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certos no edifício da Secretaria de Estado das Relações Exteriores e á res¬ 
tauração e substituição de moveis c alfaias pertencentes ã mesma Secre¬ 
taria . 

Decreto n. 13.923-de 17 de Dezembro de 1919 —Abre ao Ministério das 
Relações Exteriores 0 credito especial de 350:000$, ouro. para a ul¬ 
timação dos trabalhos da Delegação Brasileira á Conferencia da Paz, reu¬ 
nida em Versailles. 

Decreto n. 13.930 — de 18 de Dezembro de 1919 — Supprime o Consulado 
Tripoli. 

Decreto n. 13.950A - de 31 Dezembro de 1919 - Publica a adhesão da Repu¬ 
blica da Polonia a Convenção Internacional de Paris, de 20 de Março de 

1883, para a protecção da propriedade industrial. 

Decreto n. 13.99b —de 12 de Janeiro de 1920 — Promulga o Tratado de Paz 
entre os paizes alliados, associados e o Brasil, de um lado e do outro a 

Allemanha, assignado em Versailles em 28 de Junho de 1919. 

Decreto n. 14.009 de 17 de Janeiro de 1920 — Abre ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores 0 credito de 200:000$, ouro, supplementar á verba 1 i a 

do art. 24 da Lei n. 3.674, de 7 de Janeiro de 1919. 

Decreto n. 14.017 — de 21 de Janeiro de 1920 — Abre ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores o credito especial de i73 íl 55$53'>, ouro, para pagamento 
das despezas relativas á contribuição do Brasil para a Liga das Nações. 
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Em obediência ao disposto na segunda parte do art. 51 da 
Constituição Federal, tenho a honra de apresentar a V. Ex. o 
Relatorio deste Ministério, correspondente ao periodo decorrido 
de 3 de Maio de 1919a 3 de Maio do corrente anno. 

V. Ex. me dará venia para reiterar nessa occasião as se¬ 
guranças do meu mais profundo respeito. 

Rio de Janeiro, 3 de Maio de 1920 . 


5. S)1c. de Qzcvedo 91Ca^c|ue^. 
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Mensagem apresentada pelo Presidente da Republica ao Congresso Nacional 

em 3 de Maio de 1920 

(Parte relativa ao Ministério cias Relações Exteriores ) 


VISITAS A NAÇÕES AMIGAS 

Eleito Presidente da Republica, quando ainda me achava em 
Paris nos trabalhos da Conferencia da Paz, fui logo depois convidado 
por vários Chefes de Estado, para visitar os seus paizes. Acceitando o 
honroso convite, com que procuraram as nações amigas manifestar o 
seu alto apreço pelo Brasil, estive successivamente em Bruxellas, Roma, 
Londres, Lisboa, nos Estados Unidos e no Canadá, tendo sido por toda 
a parte acolhido com as mais calorosas demonstrações de sympathia e 
estima. Em Paris fui alvo igualmente de captivantes manifestações por 
parte do Governo francez, assim como de varias classes e instituições 
da grande cidade, e em Roma tive a honra de ser recebido também por 
Sua Santidade o Papa Benedicto XV, que me cumulou de carinhosas 
attenções. 

A todos renovo aqui em nome do Brasil a expressão cordial do 
nosso reconhecimento. 


CONFERENCIA DA PAZ 

Em sua Mensagem de 3 de Maio do anno passado já o Sr. Vice- 
Presidente da Republica, então em exercício da presidência, vos com- 
municou os termos do convite dirigido ao Brasil para enviar delegados á 
Conferencia da Paz, e o modo por que foi constituída a nossa Delegação. 

A Conferencia trabalhou até 28 de Junho, data em que se as- 
signou o Tratado de Paz com a Allemanha e seus alliados. O Tratado, 
ratificado pelo Brasil, foi officialmente publicado em 12 de Janeiro 
ultimo. 

É de lamentar que ainda não estejam terminadas na Europa as 
agitações consequentes da grande guerra, e restituída ao mundo a tran- 
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quillidade de que tanto carece para reparar os males dos cinco annos 
nefastos que sobre elle passaram. A Liga das Nações, em que todos os 
povos depositam tantas esperanças, ficou privada do poderoso con¬ 
curso dos Estados Unidos, cujo Senado negou ratificação ao Tratado 
de Versailles. Apesar disso, porém, os trabalhos da Liga continuam, e 
delles tem participado o Brasil, como membro do respectivo Conselho 
Executivo. Esperamos que, resolvidas as primeiras difficuldades da 
execução do Tratado, essa maravilhosa instituição vá augmentando 
mais e mais o seu prestigio natural e venha tornar-se instrumento 
efficiente para a paz da humanidade. 

A’ parte os grandes assumptos de ordem internacional que se 
debateram na Conferencia da Paz, duas questões, sobretudo, inte¬ 
ressaram o Brasil: o café de S. Paulo e os navios ex-allemães. 

Tratarei de uma e outra separadamente. 

CAFÉ 

Em 1914, ao rebentar a guerra, o Estado de S. Paulo tinha em 
deposito nos portos de Antuérpia, Hamburgo, Bremen e Trieste 
1.835.361 saccas de café. Esta mercadoria servia de garantia a dois em¬ 
préstimos contrahidos na Europa por aquelle Estado, em 1913 e 1914, 
por intermédio das casas J. Henri Schroeder & Co., de Londres, S. Blei- 
schroeder, de Berlim, e a “ Société Générale ” e o “ Banque de Paris et 
des Pays-Bas”, de Paris. 

Declarada a guerra, o Governo allemão manifestou a intenção de 
confiscar aquelle deposito. O nosso Governo oppoz-se. O Estado de 
S. Paulo, receiando complicações, ordenou a venda do café. Este foi 
vendido por lotes successivos, ao preço de 65 pfennigs o typo superior 
Santos. O producto da venda, no valor total de 125.787.481.77 marcos 
foi depositado, de accôrdo com uma clausula dos contractos de em¬ 
préstimo, na casa S. Bleischroeder, entre 25 de Novembro de 1914 
e 20 de Março de 1916. 

O Estado de S. Paulo pensou então em retirar esta somma, para 
resgatar os titulos dos seus empréstimos. A Allemanha não permittiu. 
Interveio o Governo brasileiro e, depois de prolongada discussão, obteve 
daquelle paiz a promessa de “ que o producto da venda do caté da va¬ 
lorização, depositado no Banco Bleischroeder, estaria intacto depois da 
assignatura da paz, á disposição do Governo do Brasil ”. 

Quando fui honrado com a nomeação de chefe da Delegação Bra¬ 
sileira na Conferencia da Paz, a opinião dominante aqui era que se 
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deviam ligar as duas questões: o preço do café serviria para pagar os 
navios; a Allemanha reteria aquelle, o Brasil guardaria estes. 

Discordei desde o principio deste modo de ver. Tratava-se em 
minha opinião, de duas questões independentes de facto e de direito 
regidas por princípios diversos e sem laço algum de affinidade ou’ 
subordinação. O preço do café deveria ser restituído pela Allemanha 
integral e com juros; o dos navios seria pago pelo Brasil com o quê 
se verificasse estar a Allemanha a dever-lhe. Este ponto de vista tive 
também de defendel-o mais tarde junto a alguns membros da Com- 

missão Financeira, que se inclinavam também á compensação entre o 
café e os navios. 

A questão do café foi entregue a essa Commissão. O Brasil, infe- 
hzmente, nao tinha representante nella e, dado o regimen de absoluto 
sigillo em que se realizavam os trabalhos da Conferencia, só devido á 
vigilante diligencia da Delegação Brasileira foi possivel acompanhar a 
discussão da matéria no seio da Commissão. 

A primeira difficuldade que se nos deparou foi a classificação 
da divida. A Commissão, que a considerava a principio como um caso 
particular a ser debatido unicamente entre o Estado de S. Paulo e a 
casa Bleischroeder, conveio afinal em incluil-a no Tratado como uma 
das obrigações da Allemanha. Mas incluia-a como divida a titulo de 
reparações, da natureza daquellas cujo saldo a Allemanha tem de pagar 
num espaço de tempo avaliado em 30annos, por annuidades repartidas’ 
entre os belligerantes na proporção das perdas de cada um. A Dele¬ 
gação Brasileira combateu essa classificação. O dinheiro depositado na 
casa Bleischroeder era o preço de bens pertencentes ao Brasil por 
titulos anteriores á guerra, bens que haviam sido dados em garantia 
de obrigações contractuaes ; cuja propriedade não se tinha deslocado 
para a Allemanha por qualquer das medidas de guerra a que o Direito 
attribue esse effeito; que, assim, não faziam parte do activo da Al¬ 
lemanha e, portanto, não podiam ser applicados a saldar as responsabi¬ 
lidades deste paiz para com as outras nações alliadas. O caso era de 
restituição de um deposito, não era de reparação de damnos. 

Resolvido este ponto do modo mais favoravel ás nossas pretenções 
soubemos mais tarde que o projecto, elaborado pela Commissão Fi¬ 
nanceira e já approvado pelo Conselho Supremo, mandava restituir o 
preço do café de S. Paulo, — ao cambio do dia do pagamento e classifi¬ 
cava os juros entre as dividas acima mencionadas. Isto representava para 
nós enorme prejuizo. Com a baixa do cambio allemão, o dinheiro do 
café ficava reduzido a um algarismo ridiculo : basta considerar que o 
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marco, que na época do deposito orçava por 700 réis mais ou menos 
hoje não vale mais de 80 réis. Por outro lado, a mclnsao dos inos 
entre aqneiias dividas collocava o Es,ado de S. Paulo «•*•*»* 
os não receber sinão por parcellas minimas e num período excessi- 


Vaill Mas 10 sobre ser grandemente prejudicial, a solução era profun¬ 
damente injusta. No momento em que o Brasil depositara na casa 
Bleischroeder “o producto da venda do café”, o cambio estava^quas, 
ao oar Os 125 milhões de marcos, papel, valiam, digamos, 120 milhões 
de marcos, ouro. O “producio da venda do café” era, portanto, 
igual a 120 milhões de marcos, ouro, o que impoita dizei que 
depositara no Banco Bleischroeder o valor de 120 milhões de marois 
ouro. Era este valor, ouro, que interessava ao Brasil, desde q 
dinheiro se destinava a pagar empréstimos contratados fora cta Alle- 
manha. Ora, si o Brasil houvesse retirado o dinheiro no momento 
que o quizera fazer, teria recebido o valor de 120 milhões de marcos, 
ouro e com elle resgatado os empréstimos. Mas a Allemanha oppoz-se. 
Oppondo-se, tomou todavia a responsabilidade de conservar intacto 
o producto da venda do café para ser posto á disposição do Brasil por 
occasião da assignatura da paz”. Logo, a Allemanha estava obrigada, 
agora que se assignava a paz, a pôr á disposição do Brasil, em ouro 
ou em papel equivalente, a somma de 120 milhões de marcos, producto 


real da venda do café. . 

A responsabilidade da Allemanha, porém, não comprehendia 
o capital; estendia-se também aos juros. Qual devia ser a taxa desses 
juros? A casa Bleischroeder pagava ao Estado de S. Paulo a mesma 
taxa de desconto do Banco de Inglaterra, menos 1 '/ 2 % ou sejam 
3 i/ 2 a 4 i/ 2 »/». Mas 0 Estado de S. Paulo pagava aos seus cre¬ 
dores 5%. Ora, é evidente, em face dos princípios de direito, que a 
Allemanha devia responder por todas as consequências do acto pelo 
qual prohibira a retirada do producto do café. Sem esta prohibiçao, 0 
dinheiro teria sido retirado, resgatados os titulos dos empréstimos, e 
0 Estado de S. Paulo se haveria libertado do prejuízo resultante da 
differença entre os juros da casa Bleischroeder e 0 que elle pagava aos 
portadores dos titulos. A taxa, por conseguinte, devia ser de 5 %• 

Animado por estas razões, logo que tive conhecimento do que se 
passara na Commissão Financeira, procurei 0 representante dos Es¬ 
tados Unidos, que eu sabia ser 0 autor do dispositivo do projecto e 
com elle discuti longamente, em duas conferencias successivas, os as¬ 
pectos jurídicos da questão. Tive a fortuna de convencel-o. Dias 
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depois, recebia do Sr. Davis a noticia de que a Commissão acceitara 
unanimemente o ponto de vista da Delegação Brasileira, adoptando o 
seguinte dispositivo, cujo original em inglez tenho neste momento sob 
os olhos: 

«O Governo allemão dá ao Governo brasileiro a garantia 
de que todas as sommas que representam a venda forçada do 
café pertencente ao Estado de S. Paulo nos portos de Ham¬ 
burgo, Antuérpia e Trieste, e foram depositadas no Banco de 
Bleischroeder em Berlim, serão reembolsadas juntamente com 
os juros de 5 %, contados do dia do deposito. O Governo al¬ 
lemão, tendo impedido a transferencia das ditas sommas ao 
Estado de S. Paulo no tempo proprio, garante também que o 
reembolso se effectuará á taxa do cambio do dia do deposito. « 

Houve nesta redacção apenas a omissão da palavra Bremen, que 
foi logo restabelecida a meu pedido. 

Estava assim decidida a questão do café. 

O texto acima transcripto foi inserto no Tratado que os alliados 
submetteram ao exame dos delegados allemães. Posteriormente, porém, 
quando cm viagem para o Brasil, tive noticia de que a Delegação 
Brasileira em Paris fôra surprehendida com uma deliberação do Con¬ 
selho Supremo que, attendendo, em parte, a reclamações da Alle- 
manha, reduzira os juros “ás taxas convencionadas”. 

São, pois, agora estes os termos em que, no art. 263 do Tratado, 
ficou definitivamente resolvida a questão: 

« A Allemanha garante ao Governo brasileiro o reembolso 
com juros á taxa ou taxas que houverem sido convencionadas, 
de todas as sommas depositadas no Banco Bleischroeder em 
Berlim, provenientes da venda de cafés pertencentes ao Estado 
de S. Paulo nos portos de Hamburgo, Bremen, Antuérpia e 
Trieste. A Allemanha, tendo-se opposto á transferencia, em 
tempo util, das ditas sommas ao Estado de S. Paulo, garante 
igualmente que o reembolso se effectuará á taxa do cambio do 
marco ao dia do deposito.» 

Não obstante esta reducção na taxa dos juros, que felizmente não 
representa grande prejuízo para o Estado de S. Paulo, póde-se dizer 
que a questão do café teve solução plenamente satisfactoria. 
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A pedido do referido Estado, o Governo está promovendo o 
reembolso das quantias depositadas na casa Bleischroeder. 

PROPRIEDADE DOS NAVIOS 

Passo agora a occupar-me dos navios. 

Apoderando-se dos navios allemães surtos em nossos portos, o 
Governo brasileiro nunca teve idéa de confiscal-os, isto é, de constituir- 
se proprietário delles sem indemnização de qualquer especie. 

Pelo contrario, a sua linguagem foi sempre do máximo respeito á 
propriedade particular, que elle se julgava na obrigação de indemnizar, 
ainda que apenas utilizada. 

Provam-no os seguintes factos: 

I o . Ao apossar-se dos navios em 13 de Abril de 1917, o Governo 
declarou pelo Diário Official que o fazia unicamente “como medida de 
policia e segurança, sem caracter de confisco ”. 

2 o . Em mensagem dirigida ao Congresso Nacional, aos 26 de Maio 
seguinte, o Governo considerou urgente a utilização daquelles navios, 
“ excluída, entretanto, a idéa de confisco, que tanto repugna ao espirito 
da nossa legislação e ao sentimento geral do paiz ”. E mais adiante, no 
mesmo documento, accrescentou : “ A utilização acharia fundamento nos 
principios da Convenção assignada na Haya em 18 de Outubro de 1907, 
e seria sem compensação até que possamos verificar si se trata de bens 
de propriedade particular, que, mesmo EM caso DE guerra, devem ser 
respeitados, E O BRASIL O FARÁ, ou si pertencem a emprezas que tenham 
quaesquer laços de dependencia com os poderes officiaes ”. 

3 o . O decreto legislativo n. 3.266, do I o de Junho de 1917, auto¬ 
rizou o Governo “ a utilizar os navios mercantes allemães ancorados 
nos portos do Brasil, para o que poderá praticar os actos que forem ne¬ 
cessários, nos termos da mensagem de 26 de Maio do corrente anno ”. 

4 o . O decreto executivo n. 12.501, de 2 de junho, determinou que 
os navios “ uma vez occupados nos termos do decreto legislativo acima 
mencionado ”, fossem considerados brasileiros para o effeito de poderem 
arvorar o pavilhão nacional. 

5 o . Finalmente, havendo o Governo allemão, por intermédio da Le¬ 
gação hollandeza, protestado contra o acto do Brasil e declarado que se 
reservaVa o “ direito de pedir uma indemnização por todas as perdas 
que aos interesses allemães occasionasse semelhante medida ”, o Go¬ 
verno brasileiro, em 5 de Junho, respondeu com estas palavras de 
Heffter: “Simples medida de precaução, tal sequestro tem por fim ex¬ 
clusivo offerecer um penhor, sem conferir direito algum sobre a vida das 
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pessoas nem sobre os bens sequestrados. Todavia, estes últimos, si a sa- 
tisfacção exigida continuar sendo recusada, poderão incontestavelmente 
servir á reparação dos interesses lesados. ” E concluiu: “ O Governo 
da Republica; acautelando a propriedade particular, e prestando assis¬ 
tência á equipagem dos navios, não sahiu do regímen severo dos princípios 
e das leis que regem a sociedade internacional, só tendo procedido na 
defesa da sua bandeira e dos interesses do paiz. ” 

Assim, pois, nunca foi pensamento do Governo brasileiro apro¬ 
priar-se dos navios sem pagal-os. 

Este proposito tornou-se ainda mais evidente depois da declaração 
da guerra. 

Com effeito, declarada a guerra, transformados os navios em pro¬ 
priedade inimiga, si o Governo houvesse convertido a posse em captura 
e submettido esta ao julgamento dos tribunaes de presas, teria adquirido 
por decisão da Conferencia da Paz a propriedade dos navios sem o 
onus de qualquer indemnização. “. . . Si a reparação é prestada, ensina 
Lafayette, restituem-se os navios embargados; si não é, confiscam-se; e 
si sobrevem a guerra, são elles havidos como presa bellica. ” (Dir. Int. 
vol. II, § 295, pag. 43.) Foi o que fez Portugal. Também elle se apossara 
dos navios allemães, surtos no Tejo, ainda no regimen da neutra¬ 
lidade ; declarada a guerra, considerou os navios como presa bellica, sub- 
metteu-os aos tribunaes e viu o seu direito de propriedade reconhecido 
pela Conferencia, independente de qualquer indemnização. 

O acto do Brasil aliás seria uma consequência lógica da sua nota 
ao ministro da Hollanda: a declaração da guerra era a prova de que “a 
satisfacção exigida continuava sendo recusada”, e, assim, “os navios 
apprehendidos podiam servir á reparação dos interesses lesados 

Ao contrario disto, porém, o Brasil preferiu manter a sua posição 
de indefectivel respeito á propriedade privada, e neste proposito se 
conservou até á assignatura do armistício. Passou assim o periodo das 
hostilidades, único dentro do qual seria possivel o confisco dos navios: 

“ O direito de presa nasce com a guerra e extingue-se com ella. ” 

Em taes condições, não podia a Delegação Brasileira na Conferencia 
da Paz defender a thesc de que o Brasil não estava obrigado a indemni¬ 
zação alguma. Tal proceder não seria sómente um attentado contra os 
mais conhecidos princípios do Direito Internacional, mas também um 
procedimento incompatível com a dignidade da Nação. Si o Brasil affir- 
mara em documentos os mais solemnes que nenhuma intenção tinha de 
confiscar os navios; si, declarada a guerra, corroborara de modo signi¬ 
ficativo essas ^disposições, deixando de consideral-os presas bellicas 
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e conservando-se assim durante todo o tempo das hostilidades. . . não 
ha quem possa legitimamente pretender que tenha sido para a opinião 
publica “ uma surpresa e uma decepção” não ter a Delegação Brasileira 
pleiteado e obtido na Conferencia da Paz o confisco dos navios, isto é, 
não haver a Delegação Brasileira fugido aos compromissos tomados por 
seu paiz! 

E como podia ella conseguil-o, si já havia cessado o estado de 
guerra e só durante esse estado é possível o confisco ?! 

Essa decepção não seria verdadeira; pois a ninguém de mediana 
cultura é licito ignorar que só a captura, acto de guerra, permitte a 
aequisição da propriedade do navio sem indemnização, e á Delegação 
do Brasil não era possível, terminada a guerra, obter uma propriedade 
em condições que só a guerra autoriza. 

Verdadeira também não seria essa surpresa, porquanto o chefe da 
Delegação Brasileira nunca cessou de declarar, em telegrammas officiaes 
e entrevistas amplamente divulgadas, que, conservando os navios, o 
Brasil ficava obrigado a pagal-os. * 

Nem ha que estranhar em se terem subordinado os direitos do 
Brasil a essa condição, quando o mesmo tratamento se impoz a todas 
as nações que não exerceram o direito de captura, inclusive os Es¬ 
tados Unidos, cuja cooperação na guerra foi, entretanto, incompara¬ 
velmente superior á nossa, e cuja posição na Conferencia da Paz foi 
das mais preponderantes. 

Pelas suas declarações anteriores, o Brasil estava obrigado a 
restituir os navios e pagar a sua occupação, exigindo em troca as 
indemnizações devidas pelo vencido, na medida e tempo fixados para 
todos os belligerantes, e isto mesmo com as exclusões previstas no 
Tratado de Paz, uma das quaes, e a mais importante para nós, são as 
despesas de guerra. 

A Delegação Brasileira, porém, entendeu que, sem trahir o res¬ 
peito devido á propriedade privada, outra combinação poderia ado- 
ptar-se, de maior proveito para o paiz. A adjudicação dos navios 
mediante uma indemnização razoavel, calculada pelo valor da época da 
apprehensão e paga por encontro de contas, resguardaria o direito dos 
proprietários e ao mesmo tempo poria nas mãos do Governo brasileiro 
em troca de um sacrificio já feito, um patrimônio considerável que 
directa ou indirectamente poderia servir ao nosso desenvolvimento eco- 
nomico. Convencida desta e de outras vantagens, a Delegação pleiteou 
essa solução perante a Conferencia, allegando longa e insistentemente 
que, com a declaração do estado de guerra, se podiam considerar os 
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navios incorporados no dominio do Brasil, já por effeito da requisição 
que então assumira o seu verdadeiro caracter de acto bellico e no 
Direito Internacional equivale á expropriação por necessidade publica 
já como represália aos prejuízos não compostos pela Allemanha. 

Todos os nossos esforços no começo foram baldados. A objecçâo 
invariável era que o Brasil nunca pretendera o dominio dos navios, 
pelo contrario, affirmara sempre que o seu proposito era apenas uti- 
lizal-os e deixara passar todo o periodo da guerra sem manifestar de 
qualquer modo que mudara de intenção, de sorte que não havia como 
consideral-o desobrigado de restituir os navios e pagar o uso que 
delles fizera, conforme se compromettera, sem prejuizo, entretanto, da 
indemnização que lhe devesse a Allemanha. 

No dia 24 de Abril compareci a uma reunião para que fôra convo¬ 
cado com os representantes de outras potências interessadas, afim de 
sermos informados do teôr do projecto, que devia figurar no Tratado 
de Paz, relativo ás questões financeiras, e já approvado pelo Conselho 
Supremo. Foi-nos communicado ahi pelo Sr. Loucheur, ministro da 
Reconstrucção Industrial de França, presidente da Commissão Financeira 
e convocador da reunião, que essa Commissão resolvera partilhai entie 
os alliados, na proporção de suas perdas marítimas, todos os navios 
mercantes allemães apprehendidos por nações neutras, ou por nações 
belligerantes que os não houvessem submettido a tribunaes de presas. 

Declarei immediatamente ao Sr. Loucheur que, em nome do Brasil, 
protestava contra esta resolução, e, no dia seguinte, por intermédio 
daquelle senhor, enviei ao Conselho Supremo o meu protesto. Neste, 
depois de referir as circumstancias em que o Brasil se apoderai a 
dos navios allemães e salientar o facto de já ter sido o seu diieitoie- 
conhecido pela França, quando pedira a cessão definitiva dos ditos 
navios e mais tarde a preferencia no caso de se dispor o Brasil a 
vendel-os, e também pelos Estados Unidos, quando nos propuzeram 
transaeção analoga, a Delegação Brasileira defendeu com ardor o seu 
ponto de vista, e suggeriu fosse elle adoptado como principio geral. 

O projecto da Commissão propunha que os navios mercantes 
allemães, ainda os apprehendidos por nações belligerantes, fossem 
partilhados entre todos os alliados na proporção de suas perdas. Desta 
medida exceptuava apenas os navios tomados pelos Estados Unidos, 
os quaes continuariam a pertencer, em plena propriedade, á Republica 
Norte-Americana. A razão que o projecto in.vocava para justificar esta 
excepção é que os navios apprehendidos pelos Estados Unidos tinham 
servido ao transporte de tropas da America para a Europa. 
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A isto respondia a Delegação Brasileira que as nações belligerantes 
apprehenderam os navios allemães ancorados nos seus portos ou no 
uso do direito de requisição, á qual, mesmo empregada em tempo de 
paz, o rompimento posterior das hostilidades imprimira o caracter de 
acto de guerra, ou como represália contra os prejuizos incalculáveis 
que lhes causava a guerra submarina, já afundando os seus navios, 
já impedindo o seu commercio com o exterior, represália que, de 
accôrdo com os princípios de direito, não sendo c damno que a 
motivou reparado pela nação offensora, confere á nação offendida o 
direito de adjudicar ao seu patrimônio os navios apprehendidos. Está 
entendido que, em qualquer das hypotheses, esta nação pagará aos 
proprietários a differença do justo valor de seus bens. 

Era este, aliás, o principio já adoptado pela Commissão Eco¬ 
nômica em relação a todos os bens inimigos que tivessem sido objecto 
de medidas de guerra. O projecto desta Commissão, com effeito, re¬ 
conhecia aos alliados o direito de reter esses bens, quaesquer que 
elles fossem, mediante indemnização. A excepção aberta em favor dos 
Estados Unidos, além de odiosa, sobretudo tratando-se de uma po¬ 
derosa nação, não se justificava com a razão invocada, pois navios 
apprehendidos por outras potências haviam servido também ao trans¬ 
porte de tropas e outros empregos no interesse dos alliados. 

E terminava a Delegação por alvitrar que do projecto apresentado 
pela Commissão se supprimisse a parte referente á partilha dos navios, 
os quaes se consideravam incluidos no principio geral estabelecido pela 
Commissão Economica. 

A’ Delegação Americana fiz a injustiça de suppor que fora ella 
quem pedira a excepção estabelecida em favor dos Estados Unidos. 
Fui mais tarde informado de que essa excepção nascera justamente 
da resistência opposta por aquella nação á partilha dos navios que 
apprehendera. 

Ainda naquella persuasão, escrevi ao Presidente Wilson, a 25 
de abril, para dizer-lhe que o caso dos navios era questão capital para o 
Brasil, quer pelo lado internacional, quer pelo lado economico, quer 
ainda no ponto de vista de suapolitica interna, e concluia nestes termos: 

«Vê, pois, V. Ex. a impossibilidade em que me acho de 
adherir a essa solução, e a razão do appello que o Brasil vem 
dirigir aos Estados Unidos, seu antigo amigo e alliado. 

A situação do meu paiz em relação aos navios, permitta-me 
V. Ex. dizel-o, é analoga á da America. Alguns delles foram 
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requisitados pelo governo de V. Ex. mesmo para o transporte 
de tropas; outros foram empregados no abastecimento dos 
alliados. Isto bastaria para justificar*em favor do Brasil a ex- 
cepção aberta em beneficio dos Estados Unidos. Mas o que me 
parece mais razoavel é que os navios que cada potência, grande 
ou pequena, tenha apprehendido, sejam considerados como sua 
propriedade definitiva, sujeita apenas á indemnização devida aos 
antigos donos. Esta solução abonaria a imparcialidade da Con¬ 
ferencia e seria acto digno do homem de Estado que concebeu 
a Liga das Nações, onde todas ellas se sentam em pé de 
igualdade.» 

Dias depois o Sr. Loucheur communicava ao chefe da Delegação 
Brasileira que o seu protesto deixara de ser attendido pelo Conselho 
Supremo. 

Não me conformando ainda com esta decisão, procurei innnedia- 
tamente o Sr. Lloyd George, a quem declarei que o Brasil se veria for¬ 
çado a não assignar o Tratado, si porventura este consagrasse a deli¬ 
beração da Commissão Financeira; e como o Presidente Wilson se 
achasse na occasião adoentado e não pudesse receber visitas, escre¬ 
vi-lhe uma carta em que lhe manifestava toda a minha surpresa e pesar 
por ter sido o meu protesto repellido pelo Conselho Supremo, e lhe 
dirigia ainda um appello para que a these brasileira fosse afinal ado- 
ptada. 

S. Ex. respondeu-me: 

«... A Delegação dos Estados Unidos, desde que se abriu 
a discussão sobre o assumpto, tem tido em vista a situação do 
Brasil e os effeitos que para elle possam resultar dos differentes 
planos suggeridos. Não preciso dizer que os Estados Unidos ja¬ 
mais fariam intencional ou conscientemente qualquer coisa que 
pudesse prejudicar os interesses do Brasil. Logo que a matéria 
volte a debate, a posição do Brasil encontrará da parte da De¬ 
legação dos Estados Unidos a maior consideração. Temos espe¬ 
rança de que a solução final será inteiramente satisfactoria para 
o Brasil. Ha mesmo toda a. probabilidade de seguir-se o ca¬ 
minho indicado por V. Ex., isto é, cada potência reterá os 
navios legalmente capturados, apprehendidos ou detidos, medi¬ 
ante o pagamento de uma compensação calculada sobre a base 
de um valor razoavel. > 
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No dia immediato estive pessoalmente com o Presidente Wilson, 
que me assegurou já estar discutindo com os seus dois collegas do 
Conselho Supremo a questão dos navios, e contar já com o apoio do 
delegado inglez. A 8 de maio foi com effeito adoptado no Conselho o 
seguinte Protocollo: 

«Os governos alliados e associados, abaixo assignados> 
ajustaram a respeito da marinha mercante o que se segue: 

1. A Commissão de Reparações organizará, logo que for 
possível,uma lista com todos os pormenores relativos a todos os 
navios inimigos ainda existentes, capturados, apprehendídos ou re¬ 
tidos por qualquer dos governos alliados ou associados durante a 
guerra, assim como de todos os outros navios ou barcos que as po¬ 
tências inimigas tenham de ceder por força do Tratado de Paz. 

2. A Commissão de Reparações tomará todas as medidas 
necessárias para assegurar a cada um dos governos alliados e 
associados a conservação para si mesmo do direito de propriedade 
pleno e do uso de todos os navios capturados, apprehendídos ou 
retidos durante a guerra por medida de guerra e antes de 11 de 
novembro de 1918, ficando essa propriedade livre de toda reivin¬ 
dicação da parte de qualquer dos outros governos alliados ou 
associados. Quando a tonelagem dos barcos ou navios de um 
dos governos alliados e associados, assim conservada, exceder 
as suas reclamações a titulo de reparação das perdas de guerra 
em navios mercantes, nenhuma reclamação apresentará o mesmo 
governo no intuito de obter parte dos outros navios ou barcos 
cedidos pelo Tratado de Paz. 

3. Sempre que os navios e barcos que um destes governos 
assim conservar não bastarem para satisfazer integralmente os 
pedidos de reparação das perdas de guerra de sua marinha 
mercante, os navios inimigos restantes, que devem ser cedidos 
nos termos do Tratado de Paz, serão divididos em tres classes: 
liners, outros navios mercantes e barcos de pesca, e serão re¬ 
partidos por estes governos sob a base de tonelada por tonelada 
e classe por classe de navios e barcos perdidos não substituidos 
pelos navios e barcos retidos, mas na proporção do excedente 
sobre as reclamações respectivas destes governos. 

4. Como a tonelagem dos navios e barcos a conservar 
assim (no que concerne ao Brasil, China, Cuba, Sião e Estados 
Unidos) excederá a somma total da tonelagem que seria attri- 


- XIII — 


buida a estes paizes, si a totalidade da tonelagem inimiga (cap¬ 
turada, apprehendida, detida ou ainda em poder do inimigo) 
tosse repartida na proporção das perdas de navios e barcos 
soffridas durante a guerra, um valor razoavel em cada um destes 
casos será fixado para os navios e barcos que excederem a 
somma resultante de semelhante divisão. Cada um desses Es¬ 
tados pagará á Commissão de Reparações a somma do valor 
assim determinado, afim de ser levada a credito da Allemanha, 
em deducção das sommas por ella devidas como reparação das 
perdas de guerra em navios mercantes. 

5. Logo que a Commissão de Reparações tiver reunido os 
esclarecimentos necessários e se achar em condições de re¬ 
solver, annunciará publicamente que, após um intervallo de dois 
mezes, procederá á repartição dos navios, com excepção dos 
capturados, apprehendidos ou detidos pelos governos alliados 
ou associados, os quaes serão conservados poi estes respe¬ 
ctivamente, como ficou previsto acima. Si no prazo de um mez, 
a datar da publicação do annuncio, algum governo alliado, 
associado ou neutro, ou algum cidadão ou corporação desse 
governo, agindo por intermédio delle, communicar á Com¬ 
missão que tem uma reclamação razoavel que apresentar contra 
um navio, a qual não foi ou não está sendo satisfeita pelos 
governos inimigos, esta reclamação será examinada dc nicritis 
pela Commissão, que poderá» adoptar o processo que julgar 
conveniente, comtanto que seja expedito e ordenado de tal 
modo que sirva de base a um julgamento de mérito entre os 
governos alliados e associados de uma parte, e da outra o 
reclamante. A Commissão terá poder para fixar o valor das 
reclamações assim apresentadas. Esta fixação será obrigatoiia. 
A Commissão terá igualmente poder para impor as su as 
decisões.» 

Este Protocolio foi assignado pelos Srs. W. Wilson e Lloyd George 
quanto a todo o conteúdo, mas pelo Sr. Clémenceau sómente “ no que 
concerne aos Estados Unidos”. 

Foi para a Delegação Brasileira grande e dolorosa surpresa a recusa 
do representante francez em também attribuir-nos o direito de que trata 
o documento acima íranscripto. A’ parte a tradicional amizade que liga 
tão estreitamente as duas nações e que, do nosso lado, acabava de 
traduzir-se, durante a guerra, em manifestações da mais apaixonada 
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solidai iedade, outros títulos tínhamos nós para não esperar da nossa 
nobre alliada e amiga tão injusto tratamento. 

Com etíeito, a rrança já reconhecera reiteradas vezes os nossos 
direitos, mesmo o de propriedade, sobre os navios ex-allemães. 

Em nota de 6 de setembro de 1917, o ministro francez acreditado 
junto ao nosso governo, declarando-se confiante “no concurso moral 
e material do Brasil nas horas supremas da luta”, em vista “dos sen¬ 
timentos tão tocantes de sympathia por elle tantas vezes manifestados 
para com a 1 íança , pedia cjue o Brasil lhe “cedesse definitivamente 
ou por algum tempo ”, uma parte do “ material naval que as suas justas 
reivindicações contra a Allcmanha haviam posto á sua disposição 

Ora, cessão definitiva só quem tem titulos de dominio pode fazel-a. 
A França, portanto, reconhecia ao Brasil a qualidade de proprietário 
dos navios, cuja cessão pretendia. 

Attendido “lealmente” esse appello, feito “em nome de todas as 
Potências alliadas ”, a França, pelo Convênio de 3 de dezembro, tomava 
de afretamento 30 dos navios ex-allemães, e consignava no mesmo Con¬ 
vênio a seguinte clausula: “Si o Governo brasileiro se dispuzer a 
operar a venda dos navios afretados, fica entendido que a França, em 
igualdade de condições, terá preferencia”. 

Eis ahi mais uma vez a França proclamando o direito de propriedade 
do Brasil sobre os navios ex-allemães. Ella não disputaria de certo a 
preferencia para a acquisição delles, no caso em que o Brasil se dis- 
puzesse um dia a vendel-os, si não nos considerasse proprietários, com 
direito de alienação, que só o proprietário tem. 

Mas não é tudo. 

Nas vesperas de expirar o prazo do Convênio, a 29 de março do 
anno passado, o Sr. Clémentel, então ministro do Commercio em França, 
em nome do seu governo e por intermédio de uma commissão constituída 
dos Srs. Paul Claudel, ministro francez no Brasil, Gauthier, sub-chefe 
do gabinete do Sr. Pichou, ministro dos Negocios Estrangeiros, e tres 
officiaes do marinha mercante, peritos da Ministério do Commercio, 
piocurava em Paris o chefe do Delegação Brasileira junto á Conferencia 
da Paz, já então indicado á Presidência da Republica, para tratar directa- 
mente com elle da renovação do mesmo Convênio, e propunha minucio¬ 
samente as bases em que podia ser renovado, e assegurava repetidas 
vezes que nenhuma duvida tinha a França quanto ao nosso dominio 
sobre os navios, e salientava mesmo a vantagem da prorogação do 
afretamento como um titulo a allegar, perante a Conferencia, em sus¬ 
tentação desse dominio. 
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Terminado o prazo do Convénio, e não tendo sido tomada uma re¬ 
solução definitiva sobre a sua renovação, a França, em 28 de maio, 
pela voz do Sr. Claveille, ministro das Obras Publicas, apresentava-me, 
a mim, já então officialmente reconhecido pelo Governo francez como 
Presidente eleito do Brasil, uma proposta de compra dos navios: o 
preço, convencionado a titulo provisorio para mais tarde ser fixado 
conforme a avaliação que aos navios desse a Commissão de Repara¬ 
ções, seria pago em dinheiro á vista; convindo o Brasil na venda, a 
França assignaria immediatamente o Protocollo Wilson-Lloyd George. 

Devidamente autorizado pelo nosso Governo, acceitei a proposta, 
com a condição, porém, de que o Brasil não tivesse de recolher total 
ou parcialmente á caixa daquella Commissão o preço da venda e, pelo 
contrario, delle pudesse dispor livremente, só mais tarde pagando o saldo 
que, porventura, contra nós se verificasse no ajuste de contas com a 
Allemanha. Era meu pensamento empregar o producto da alienação na 
compra de uma nova frota mais apropriada aos nossos portos, construída 
em serie; ficaram assim reservados para a navegação internacional os 
13 vapores ex-allemães que já estavam ao serviço do Lloyd e mais um 
ou outro que o nosso interesse aconselhasse a adquirir. 

Pediu-me o Sr. Claveille tres ou quatro dias para responder sobre a 
condição imposta, e no dia 2 de junho communicou-me que a acceitava, 
mas, não permitjindo a situação cambial da França a retirada súbita de 
tão avultada somma em ouro, modificava a sua proposta primitiva no 
sentido de ser metade do preço paga em generos do paiz. Recusei, 
porque não teria então meio de substituir integralmente os navios ven¬ 
didos. 

Mas, nem por se não ter realizado a transacção, não deixa o facto 
de ser prova inilludivel de que a França entendia que o Brasil podia 
vender os navios afretados e dellcs, portanto, era legitimo proprietário. 

E não era sómente o Governo francez que assim entendia. Mais 
recentemente ainda a justiça frauceza no caso do arresto, no Havre, do 
navio ex-allemão Campos pela companhia Chargeurs Réunis (que, 
aliás, era a esse tempo em França o agente do Lloyd, a cujo serviço 
estava aquelle navio) julgava que o arresto não podia ser mantido por 
“ se tratar de navio de propriedade de um Estado, o Brasil ”. 

Razão tinhamos, pois, para ficar surpresos e maguados com a 
recusa da França de assignar o Protocollo que proclamava o nosso 
direito, por ella tantas vezes reconhecido, ao mesmo tempo que o 
assignava na parte em que aproveitava aos Estados Unidos, justifi¬ 
cando essa excepção com razões que militavam também em nosso favor. 
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Como quer que seja, vê-se do documento ha pouco traduzido que 
a maioria do Conselho Supremo, então composto de tres membros, 
reconheceu a cada uma das nações alhadas, inclusive o Brasil, nomi¬ 
nalmente citado, “ direito de propriedade pleno ” sobre os navios por 
ellas capturados, apprehenclidos ou detidos, “ ficando essa propriedade 
livre de toda reivindicação por parte de qualquer dos outros governos 
adiados ”, e, mais adiante, autorizando a Commissão de Reparações a 
proceder á repartição dos navios allemães, exceptuou expressamente 
“ os capturados, apprehendidos ou detidos pelos governos alliados ou 
associados, os quaes serão conservados por estes respectivamente como 
ficou previsto acima ”. 

Era já uma grande vantagem obtida para o Brasil. A sua situação 
melhorara sensivelmente. A maioria do Conselho Supremo exonerava-o 
da obrigação de restituir os navios, e lh’os entregava, mediante indemni¬ 
zação razoavel, em plena propriedade. 

Mas nessa indemnização tinha de ser paga por encontro de contas, 
estabelecido entre o valor dos navios, de um lado, e, do outro, apenas as 
nossas perdas maritias. Ora estas perdas eram insignificantes em com¬ 
paração com os barcos apprehendidos. O Brasil, portanto, si preva¬ 
lecesse aquelle voto, ficaria obrigado a um avultado desembolso. Só um 
novo accôrdo, impossível de obter á vista do resultado do primeiro, ou 
o Tratado de Paz, poderia evitar ou, pelo menos, attenuar essa respon" 
bilidade. 

Na Commissão Economica discutia-se por esse tempo o projecto 
relativo aos bens, direitos e interesses privados allemães, que hou¬ 
vessem sido objecto de medidas excepcionaes por parte das nações 
alhadas. Na redacção deste projecto collaborava a Delegação Brasileira. 
O projecto estatuia que cada nação alhada podia reter ou liquidar 
aquelles bens, levando o producto á conta do que lhe devesse a Alle- 
manha a titulo de reparações. Eis ahi a solução que convinha. De¬ 
víamos fazer tudo por mantel-a. Estabelecido o encontro não mais 
entre o valor dos navios e as perdas marítimas, mas entre esse valor 
e todas as responsabilidades da Ahemanha a titulo de reparações, o 
Brasil pouco teria que pagar. 

Era indubitável que entre os bens que haviam sido objecto de 
medidas excepcionaes se comprehendiam os navios apprehendidos 
pelos belligerantes, tanto mais quanto delles não se occupava o projecto 
do Tratado em nenhuma de suas outras partes: os navios de que 
afinal veio a fallar o projecto da Commissão Financeira, hoje Parte Vlll 
do Tratado, eram os que ainda estavam em poder da Allemanha. Em todo 
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o caso, para evitar futuros sophismas, como entre aquelles bens não figu¬ 
rassem os que haviam sido objecto de utilização, e pudesse este silencio 
ser mais tarde invocado contra o direito do Brasil aos navios utilizados, 
o delegado brasileiro, accentuando bem, com acquiescencia da Com- 
missão, que o dispositivo do projecto comprehendia os navios appre- 
hendidos pelos beliigerantes, e o seu intuito era determinar com precisão 
os do Brasil, usando da mesma expressão particular por este empre¬ 
gada para designar as medidas de guerra de que se servira, fez incluir, 
n ° S .§.§ * e ^ Annexo á Secção IV da Parte X, as palavras utilização 
e utilizar entre as medidas de que houvessem sido objecto os bens 
allemães que os alliados podiam assim reter ou liquidar. Ficavam por 
este modo dissipadas todas as duvidas. 

E é isto o que se encontra hoje no Tratado de Paz. 

Com effeito, o art. 297 do Tratado assim dispõe: 


«A questão dos bens, direitos e interesses privados em 
paiz inimigo será resolvida de accôrdo com os princípios esta¬ 
belecidos nesta Secção e nos dispositivos do Annexo junto. 

b) Salvo disposições contrarias que possam resultar deste 

I ratado, as Potências alliadas ou associadas reservam-se o 
direito de reter e de liquidar todos os bens, direitos e interesses 
pertencentes, na data em que entrar em vigor este Tratado, a 
súbditos allemães ou sociedades por elles fiscalizadas em seu 
território, em suas colonias. 

A liquidação se fará conforme as leis do Estado alliado ou 
associado. . . 

c) Os preços ou indemnizações, resultantes do exercício do 
direito previsto no paragrapho b, serão fixados segundo os 
modos de avaliação e de liquidação determinados pela legis¬ 
lação do paiz em que os bens tenham sido retidos ou liqui¬ 
dados. 


h) Salvo o caso em que, por applicaçao do paragrapho 
/, as restituições se tenham effectuado em especie, o producto 
liquido das liquidações de bens, direitos e interesses inimigos, 
onde quer que tenham sido situados, feitas ou em virtude da 
legislação excepcional de guerra ou por applicação deste artigo, 
e em geral todos os haveres em numerário do inimigo, terão 
o seguinte destino: 

Exterior — B 


1921 
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I o . Quanto ás Potências que adoptarem a Secção III e o 
Annexo junto, taes productos e haveres serão creditados em 
favor daquella de quem tor súbdito o proprietário, por intei- 
medio da Repartição de verificação e compensação instituida 
pela mencionada Secção e Annexo. Todo saldo credor que 
dahi resultar em favor da Allemanha terá a applicação pre¬ 
vista no art. 243. 

2 o . Quanto ás Potências que não adoptarem a Secção Hl 
e o Annexo junto. . . cada uma poderá dispor do producto 
dos bens, direitos e interesses e dos haveres em dinheiro, que 
aos nacionaes allemães tiver apprehendido de conformidade 
com as suas leis e regulamentos, e poderá empregal-o no paga¬ 
mento das reclamações e créditos definidos por este artigo e 
pelo § 4 o do Annexo junto. Todo bem, direito ou interesse, 
ou producto da liquidação deste bem, ou todos os haveres 
em dinheiro que não forem applicados de accôrdo com o que 
fica dito acima, podem ser retidos pela dita Potência alliada ou 
associada, e, neste caso, o seu valor em dinheiro terá o des¬ 
tino previsto no art. 243. 


i) A Allemanha obriga-se a indemnizar os seus nacionaes 
dos prejuizos resultantes da liquidação ou da retenção dos seus 
bens, direitos ou interesses em paizes alliados ou associados.» 

O art. 243 manda levar a credito da Allemanha, para attender ao 
pagamento das suas dividas de reparação aos alliados, todo saldo de¬ 
finitivo verificado em favor delia nas operações de que se occupam os 
dispositivos acima transcriptos. 

Ficava assim o nosso direito sobre os navios allemães perfeita- 
mente acautelado. O Brasil podia reter em seu poder ou vender 
esses navios, devendo entregar o saldo, que porventura se verificasse 
no seu ajuste de contas com a Allemanha, á Commissão de Repa¬ 
rações. Além disto, exonerava-se de qualquer pagamento pela utilização 
delles, á vista do disposto no § 8" do Annexo lll á Parte VIII e no 
art. 439. 

Nunca se entendeu de outro modo o Tratado de Paz, quer antes 
quer depois da sua acceitação pelos allemães. 

Entretanto, em principio de dezembro do anno passado, o Governo 
teve conhecimento de que na sessão de 2 de outubro da Junta de 
Organização da Commissão de Reparações, íratando-se dos navios 
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obrigue todos os interessados, cede aos governos alliados e asso¬ 
ciados a propriedade de todos os navios mercantes de 1.600 ou 
mais toneladas brutas pertencentes a seus nacionaes. . .» 

É, como se vê, a mesma linguagem do Protocollo: cessão de navios, 
substituição, tonelada por tonelada, classe por classe, de navios perdidos. 

Logo, a parte do Tratado a que se refere o Protocollo é a Parte VIII. 

Mas o Protocollo só admitte a partilha dos “ OUTROS NAVIOS ” e 
não dos “ capturados, apprehendidos ou detidos pelos belligerantes 

Logo, os navios, de que trata a Parte Viu do Tratado, que, por 
serem, em sua tonelagem total, inferiores ás perdas soffridas pelos 
alliados, teem de ser repartidos por estes, de accôrdo com o art. 237, 
em substituição, tonelada por tonelada e classe por classe, dos navios 
perdidos, são também “ OS OUTROS NAVIOS ” e não os “ capturados, 
apprehendidos ou detidos pelas nações belligerantes 

Eis ahi a interpretação dada pelo voto unanime do Conselho Su¬ 
premo ao Tratado de Paz, já então nesta parte elaborado. 

O direito do Brasil, portanto, á propriedade dos navios allemães de 
que se apossou, é hoje, em face do Protocollo Wilson-Lloyd George e 
do Tratado de Paz, um direito incontestável. A partilha desses navios 
entre os alliados representaria acto de força, jamais solução jurídica. 

VENDA DOS NAVIOS 

Quando em fins de maio do atino passado o Governo francez me 
propoz em Paris a compra dos navios ex-allemães, o meu parecer foi 
que o Brasil os vendesse. O Governo brasileiro acceitou esse alvitre e 
autorizou-me a effectuar a operação. Esta não se realizou porque, como 
já disse, á ultima hora a França, modificando a sua primitiva proposta, 
quiz pagar em dinheiro só uma parte do preço. 

As vantagens daquella transaeção eram evidentes. 

Foi justamente na marinha mercante que a guerra feriu mais fundo 
as nações belligerantes. O maior empenho de cada um dos vencedores, 
empenho ardente, insoffrido e por vezes intolerante para com o direito 
alheio, era reconstituir o mais rápido possível a sua frota de commercio. 
Quem havia capturado, apprehendido ou detido navios allemães vivia 
em continuo sobresalto: a cada momento podia ver-se delles despojado 
pelas variadas combinações com que as potências mais attingidas pela 
guerra submarina procuravam resarcir os prejuizos soffridos. Ora, si 
houvéssemos naquelle tempo transferido á França os navios afretados, 
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que já se achavam em sua posse, teríamos afastado do nosso caminho 
difficuldades e dissabores, e resguardado de alheias ambições os outros 
que desde 1917 conservamos em nosso poder. 

Depois que viajei pela Inglaterra e pelos Estados Unidos e ouvi 
a palavra dos seus homens de Estado, todos dominados pela pre- 
occupação de restabelecer as suas forças marítimas, e encontrei os 
estaleiros a trabalhar dia e noite para readquirirem sinão ultrapassarem 
a tonelagem perdida, e vi as duas poderosas nações a disputar entre si a 
supremacia dos mares, cada uma esforçando-se por vencer a outra na 
capacidade, numero e rapidez dos seus novos navios, e o seu exemplo 
seguido por outras que dantes não exploravam essa industria, — mais 
se arraigou no meu espirito a convicção de que seria obra de patriotismo 
vender os vapores que havíamos tomado á Allemanha. 

Por isto, ao ser procurado em agosto do anno passado por um 
representante dos Srs. Chandler & Co., de New York, que me pro¬ 
punham a compra daquelles navios, não repelli e antes me dispuz a 
discutir a proposta. 

Nenhuma nação se pode arvorar da noite para o dia em potência 
marítima. Isto depende de tempo, de riquezas naturaes, de industrias 
adequadas e de uma educação que ainda não possuimos. 

Os navios allemães, com raríssimas excepções, não se prestam, 
pelo seu calado, á navegação dos nossos portos. Empregal-os em 
transportes transoceânicos precisamente quando, com a terminação da 
guerra, os fretes baixaram sensivelmente e todas as nações marítimas 
trabalham para restaurar as suas antigas linhas de navegação e criar 
novas, que as indemnizem em pouco tempo da paralysação ou dos 
prejuizos que a guerra causou ao seu commercio — seria correr a um 
desastre certo e formidável. Navios em geral antigos, pois só nove teem 
menos de dez annos e os outros contam já de dez a vinte e seis annos 
de existência; mal reparados no momento da apprehensão; hoje estra¬ 
gados pelo excesso de serviço, que delles tem exigido a penúria de 
tonelagem em que se debate a França, e pela falta de concertos e 
cuidados opportunos decorrente desse regimen, como attestam as publi¬ 
cações aqui feitas por tripulantes delles desembarcados; sem homoge¬ 
neidade e, portanto, de custeio dispendioso e de reparações custosas e 
difficeis em um paiz quasi sem estaleiros e sem diques, onde não se 
constróe material de navegação, e tudo que esta necessita, desde as 
machinas até ás chapas de costado se importa do estrangeiro por preço 
mais elevado do que pagam os competidores; onde a mão de obra é 
mais cara e não ha ainda carvão utilizável, nem lubrificantes, tintas, 
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vernizes ou sobresalentes de qualquer especie, nem quasi nada do que 
precisa o trafego marítimo — elles não poderiam resistir á concurrencia 
dos vapores modernos e aperfeiçoados com que as potências marítimas 
estão abarrotando o oceano. 

As revistas marítimas informam-nos que hoje os estaleiros con¬ 
stroem mais do dobro do que construiam antes da guerra; a tonelagem 
actual já excede, em quatro a cinco milhões de toneladas brutas, a que 
existia em 1914, e é tal a intensidade que por toda a parte se imprime 
á industria naval, que, em breve, o material fluctuante no mundo será 
muito superior ás necessidades do seu commercio marítimo. O desen¬ 
volvimento do intercâmbio commercial está longe de corresponder a 
essa accelerada progressão. A concurrencia, portanto, annuncia-se feroz, 
e nella certamente não poderá vencer a marinha que se apresente em 
condições de tão manifesta inferioridade como seria a brasileira con¬ 
stituída pelos navios ex-allemães. Já não fallo da insensatez de incor¬ 
porar de chofre 30 navios em mau estado de conservação numa em¬ 
presa desapparelhada como o Lloyd Brasileiro. 

A conservação da frota allemã só serviria para darnos a illusão 
passageira e perigosa de potência naval. Não teem navegação trans¬ 
oceânica os paizes que querem , mas os que podem tel-a. A experiencia 
mostra que a manutenção de uma linha de navegação depende de ser¬ 
viço regular e frete baixo, e só podem offerecer ao carregador frete baixo 
e serviço regular as frotas mercantes de paizes productores de ferro, 
aço, carvão e oleo, isto é, de paizes que possam construir navios e 
produzam combustível. 

Não quer isto dizer que devamos renunciar inteiramente á na¬ 
vegação transoceanica e desperdiçar em despesas alheias ao nosso des¬ 
envolvimento economica o valor dos navios ex-allemães. Não, de 
certo. O que devemos fazer é vender primeiro os vapores afretados 
á França e mais tarde os que estamos nós mesmos explorando, 
e, com o que nos sobrar do seu preço, edcommendar, para a nave¬ 
gação internacional, uma pequena frota homogenea, composta exclusi¬ 
vamente de cargueiros e correspondente ás necessidades reaes do nosso 
commercio, e outra frota apropriada aos nossos portos, construída 
também em serie, para a navegação de cabotagem. Os primeiros 
não deverão exceder de certo calado, de modo que, nas viagens de 
volta, possam penetrar em portos brasileiros e, ao deixarem ahi 
a carga estrangeira, receber a que se destine a outros pontos do 
Brasil, auxiliando assim os navios da cabotagem e aproveitando a 
praça disponível. Os segundos poderão ser divididos em duas series, 
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uma para os portos marítimos, a outra para os pequeninos portos 
interiores. 

A homogeneidade, cuja falta nos navios ex-allemães constitue o 
seu maior defeito, é para nós uma condição sine qua da exploração 
util dos serviços transoceânicos. Influindo favoravelmente no preço 
da construcção, no cominando e guarnição dos navios, nas despesas 
de conservação, de custeio e de trafego, na rapidez das reparações, 
na applicação dos sobresalentes, no consumo do combustível, etc., 
só ella nos permittirá manter, ainda assim talvez com algum prejuizo, 
mas com vantagens compensadoras de ordem politica, uma ou outra 
linha de navegação internacional. 

Eis ahi as razões que actuavam no meu espirito para considerar a 
venda dos navios como medida de previdência e de vantagens imme- 
diatas para o paiz. 

Leigo, porém, julguei de necessidade ouvir a opinião dos profis- 
sionaes. Ora, destes, de todos quantos consultei e encaram esses pro¬ 
blemas sem a filaucia da ignorância nem as pretensões de um nati¬ 
vismo ridiculo, mas com espirito pratico e verdadeiro sentimento 
patriótico, só tive uma resposta: que o Governo devia alienar quanto 
antes aquelles vapores. 

Ninguém mais habilitado a orientar o Governo nesta questão do 
que o presidente do Lloyd Brasileiro. Conhecedor perfeito dos serviços 
de navegação e especialmente das condições e capacidade da repar¬ 
tição a seu cargo, das linhas que mantém, dos resultados que delias 
tem auferido, etc., esse alto funccionario, com a sua autoridade e ex- 
periencia, constituía para o Governo a mais segura fonte de informações. 

Pois a opinião do presidente do Lloyd é pela venda dos navios. 

Das suas razões destaco as seguintes: 

I a . A necessidade imprescindível de pôr essas unidades em con¬ 
dições perfeitas de navegabilidade consumiria largas sommas e dilatado 
tempo, em vista sobretudo da nossa deficiência de officinas e diques 
apropriados para prompta execução de tão vultuoso trabalho. 

2 a . Com os dez navios ex-allemães que explora actualmente, o 
Lloyd realiza de ordinário uma viagem mensal em cada uma das quatro 
linhas transatlanticas que possue. Ora, obrigado a empregar mais 
vinte e oito navios, teria ou de procurar novas linhas de navegação, 
ou de augmentar de mais tres ou quatro vapores por mez a car¬ 
reira das linhas actuaes. Mas, organizar novas linhas, para o Pacifico 
ou para o Oriente, seria aventura de resultados negativos, dada a luta 
das competições e a pouca aptidão especial das nossas guarnições 
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para essa luta; intensificar as linhas existentes seria ainda peior, 
porque si 10 navios, os actualmente em serviço, nem sempre encontram 
carga de exportação, — que dizer quando esse numero for elevado a 
38? Quanto á importação, si das linhas actuaes, servida cada uma 
por dois vapores apenas, sómentea dos Estados Unidos não dá prejuízo, 
imagine-se o que seria si em cada uma delias navegassem cinco ou 
seis navios! “ Em taes condições, o Lloyd Brasileiro apresentaria phan- 
tasticos déficits annuaes.» 

3 a . Não dispondo o Lloyd de capital de movimento para fazer 
trafegar as 50 e poucas velhas unidades de que dispõe, si lhe anne- 
xassemos mais 28 navios carecentes todos de sérias reparações, não 
haveria administração capaz de movimentar a frota sem o auxilio da- 
quelle capital, e então teria o Thesouro de fornecel-o ao Lloyd, come¬ 
çando por lhe entregar desde logo, para acudir apenas ás necessidades 
do seu trafego, sem fallar no custo das reparações, quantia não inferior 
a dez mil contos de réis. 

4 a . Incorporar bruscamente na mais prospera empresa de navegação 
28 navios de grande tonelagem, seria expol-a a graves perturbações, 
até que os pudesse distribuir por linhas remuneradoras : pode-se calcular 
o desastre que seria si essa empresa vivesse, como vive o Lloyd, tra¬ 
balhada por mil interesses não commerciaes e vacillante na sua ex¬ 
travagante figura de empresa commercial officializada! 

5 a . Finalmente, vender navios velhos e impróprios para comprar 
navios novos e adequados, sempre foi alto negocio, e o será certa¬ 
mente para o Brasil com a sua longa costa, os seus numerosos portos 
de calado insignificante e os seus variados interesses no intercâmbio 
estadual e internacional. 

Convencido assim de que o interesse do paiz aconselhava a ope¬ 
ração que me era offerecida, procurei informar-me, aqui e em New 
York, da idoneidade dos Srs. Chandler & Co. 

Verifiquei tratar-se de “ firma de óptima reputação, que goza de bom 
credito e grandes capitaes ”. De fonte official tive ainda estes dados: 
“ O seu credito é seguro. Dun & Co., que são tidos em círculos finan¬ 
ceiros, nos Estados Unidos da America, como autoridades em matéria 
de estabelecimentos e bancos commerciaes naquelle paiz, dizem que 
Chandler <& Co. são altamente considerados. Esta firma desde alguns 
annos vem-se interessando em empresas sul-americanas, cspecialmente 
na Bolivia, onde tem fornecido capitaes para diversos projectos, notada - 
mente a Estrada de Ferro Yungas. Faz parte da “ Merchant Asso- 
ciation, ” de New York ”. 
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Mandei em seguida que o Ministério da Marinha fizesse avaliar os 
navios por um engenheiro naval de reconhecida competência. Esse pro¬ 
fissional, depois de longo e minucioso estudo, levando em conta a in¬ 
fluencia da idade de cada vapor e outras circumstancias, arbitrou em 
trinta e duas libras e meia o valor médio da tonelada bruta. Não con¬ 
tente com isto, recorri ás revistas maritimas e verifiquei que a média 
do preço, nas ultimas vendas, oscillava entre trinta e trinta e cinco li¬ 
bras, conforme a qualidade e o estado dos vapores. 

Entro nestes pormenores para que a Nação veja com que meti¬ 
culoso escrupulo foram resguardados os seus melindres, compromissos 
e interesses. 

De posse dos elementos referidos, entabolei então as negociações, 
nas quaes me esforcei por obter as maiores vantagens para o paiz. 

Ao cabo de tres mezes, ficaram assentadas, entre outras de menor 
importância, as seguintes clausulas, que seriam mais tarde desenvol¬ 
vidas num contracto definitivo: 

I a . O preço seria de cento e setenta e seis dollars ouro (cincoenta 
libras, ao cambio de então), dinheiro americano, pagos á vista por to¬ 
nelada bruta de registro, preço tão excepcional que contra elle não 
tiveram uma palavra articular os mais despejados dctractores do 
Governo. 

2 a . Os navios seriam entregues no porto em que se achassem, 
ou terminada a viagem em que estivessem, de accôrdo com o que a 
este respeito convencionassem o Brasil e a França. Os compradores 
receberiam cada navio no porto em que lhes fosse entregue. A entrega 
considerar-se-hia effectuada desde o momento em que o navio fosse 
posto á disposição dos compradores, e, a partir de então, por conta 
destes correriam quaesquer damnos ou deteriorações que viesse a 
soffrer. 

3 a . Os navios seriam recebidos livres e desembaraçados, no 
estado em que se encontrassem, comtantoque estivessem em condições 
de navegabilidade, verificadas por um processo a combinar. 

4 a . Em garantia da execução do contracto, Chandler & Co. de¬ 
positariam no “ Chase National Bank ”, de New York (a respeito do 
qual o Governo obteve igualmente as melhores informações) vinte por 
cento do preço dos navios. Os compradores perderiam a caução e o 
vendedor quantia equivalente, si deixassem de cumprir aquillo a que se 
obrigavam. 

5 a . O preço de cada navio ficaria á disposição do Governo desde 
o momento da respectiva entrega, sendo vinte por cento retirados da 
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caução e o restante etn New York, Paris ou Londres, á escolha do ven¬ 
dedor. 

6 n . Finalmente, os compradores conservariam quanto possivel os 
tripulantes brasileiros; os que não fossem conservados e não pudessem 
ser conduzidos a portos do Brasil seriam desembarcados em porto 
europeu ou americano, com aviso prévio de 15 dias ao Governo bra¬ 
sileiro, para este providenciar sobre o seu repatriamento. 

Era incontestavelmente um magnifico negocio. O Brasil tem que 
entrar para a Caixa da Commissão de Reparações com a differença, 
acaso existente em favor da Allemanha, entre o valor dos navios ao 
tempo da apprehensão e o que nos deve aquelle paiz a titulo de repa¬ 
rações. Para este effeito, a Delegação Brasileira apresentou á Con¬ 
ferencia da Paz uma relação de créditos, que tem sido constantemente 
reforçada por parcellas daqui remettidas pelo actual Governo. Ora, 
o preço que Chandler & Co. offereceram pelos navios afretados é 
evidentemente muito superior ao que podiam valer todos os vapores 
em 1917, de sorte que a transaeção permittiria ao Brasil não só 
embolsar integralmente o montante daquellas dividas, como também 
conservar em seu poder os treze navios que ficaram com o Lloyd e 
quem sabe si ainda um saldo em dinheiro. 

O ajuste ficava subordinado a duas condições preliminares: 
autorização do Congresso Nacional para a venda dos navios e prefe¬ 
rencia em favor da França em igualdade de condições. Logo depois, 
como aos ouvidos do Governo chegasse a noticia de que se tentava 
na Europa dar por não definitivamente resolvida pelo Tratado de Paz 
a questão da propriedade dos navios, e isto pudesse pôr o Brasil em 
difficuldades para cumprir pontualmente o contracto, communiquei ao 
representante da casa Chandler & Co. que o Governo ficaria também 
inteiramente desobrigado “si o Conselho Supremo da Conferencia 
da Paz, directamente ou por algum dos seus orgãos, resolvesse que 
nenhuma nação alliada poderia vender os naviòs allemães que houvesse 
apprehendido, ou dispor livremente do seu preço ”; ao que a dita firma 
acquiesceu. 

Assentadas as bases do contracto, o Ministério das Relações Exte¬ 
riores communicou-o á Embaixada de França, em nota de 5 de de¬ 
zembro ultimo, na qual lhe pedia ao mesmo tempo declarasse si o 
Governo francez queria prevalecer-se da preferencia estabelecida no 
Convénio de 1917. A Embaixada respondeu em data de 18, dizendo 
que o seu Governo não podia por emquanto dar uma resposta termi¬ 
nante, nem affirmativa nem negativa, sobre aquella preferencia, porque 


se considerava preso pela deliberação da Junta Organizadora da Com- 
missão de Reparações, de que fallei acima e em virtude da qual nenhuma 
nação alliada poderia entabolar negociações para acquisição dos 
navios brasileiros tomados aos allemães, antes da decisão da dita 
Commissão sobre o assumpto. Terminava o Governo francez decla¬ 
rando considerar valido o seu direito de opção até que esta Commissão 
decidisse, e manifestando a esperança de que o nosso Governo, por 
consideração a um accôrdo de caracter interalliado, admittisse esse 
pontode vista. 

Embora o Brasil não estivesse obrigado ás deliberações daquella 
Junta, que era uma criação estranha ao Tratado, da qual não fazíamos 
parte, e de cuja existência não tivêramos conhecimento sinão de modo 
indirecto, nem também estivesse sujeito ás resoluções da Commissão 
de Reparações contrarias aos dispositivos do mesmo Tratado ou a 
quaesquer direitos nossos decorrentes de actos do nosso Governo, 
conforme tudo fizemos sentir á Embaixada de França, força é convir, 
todavia, que no momento a deliberação da Junta constituía embaraço 
insuperável ao proseguimento das negociações sobre a venda dos na¬ 
vios. Pelo contracto o Brasil se obrigava a entregal-os no porto em que 
se achassem ou terminada a viagem em que estivessem, de accôrdo com 
o que a este respeito convencionasse com a França. Ora, desde que a 
França se declarava inhibida de manifestar-se sobre a venda dos 
navios e de valer-se do seu direito de preferencia para compral-os, 
pretendendo ao mesmo tempo a conservação desse direito até uma 
decisão da Commissão de Reparações, é evidente que ella invocaria 
os mesmos motivos para não realizar comnosco o accôrdo previsto no 
contracto, e desta sorte não só nos encontraríamos na impossibilidade 
de cumprir este com a devida pontualidade, mas ainda nos exporiamos 
a pagar quantia equivalente á caução depositada. 

Por outro lado, a effectuação da venda poderia ser interpretada 
em desabono da nossa altivez: si o Brasil, julgando, como julga, 
improcedentes as razões apresentadas pela França e infundada a sua 
pretensão de conservar o direito de preferencia, a não ser por concessão 
de nossa parte, vendesse não obstante os navios a súbditos de uma 
nação poderosa, antes de liquidar o seu direito com a própria França, 
poderia parecer que o seu intuito era alcançar, por meio daquella 
nação, uma reivindicação que elle se sentia impotente para obter por 
si só. 

A’ vista destas razões, o Governo, de accôrdo com a terceira con¬ 
dição preliminar que estabelecera, suspendeu as negociações com a 
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casa Chandler & Co., logo que assentou os termos do contracto 
definitivo a ser lavrado si aquelle obstáculo viesse a ser removido 
dentro de um certo prazo, e tratou de defender o direito que o Tratado 
de Paz lhe reconhecera sobre os navios ex-allemães e que, segundo 
as informações que tivera, agora confirmadas pela própria Embaixada 
franceza, havia quem quizesse tornar dependente ainda de deliberações 
da Commissão de Reparações. A’s embaixadas brasileiras em Was¬ 
hington, Londres e Paris enviou o Governo as instrucções necessárias 
a essa defesa, e aqui, com o representante do Governo francez, tem 
debatido igualmente o assumpto com a firmeza que lhe dá a consciência 
do nosso direito. 

. AFRETAMENTO DOS NAVIOS 

Pelo Convênio de 3 de dezembro de 1917 o Brasil deu por freta- 
mento á França trinta navios ex-allemães. Este contracto, cujo texto 
official consta do relatorio do Ministério da Fazenda de 1918, expirou 
a 31 de março do anno passado. No dia seguinte, o Encarregado de 
Negocios da França pediu que o Ministro da Fazenda ratificasse a 
declaração verbal que antes fizera de que o Convênio continuaria 
provisoriamente os seus effeitos até que novo contracto, applicavel 
também ao periodo intermédio, fosse concluído. Esta ratificação se fez 
por aviso de 12 de abril. 

Como o prazo máximo de prorogação previsto no Convênio é de 
um anno e, ao assumir eu o governo, nada se houvesse ainda resol¬ 
vido acerca do novo contracto, o Ministério das Relações Exteriores, 
depois de se informar devidamente do assumpto, que havia sido 
tra- tado no da Fazenda, pediu áquelle Encarregado de Negocios, 
em nota de 15 de Setembro, “que o Governo francez se dignasse 
formular e propor ao do Brasil: a ) as bases e condições do uso 
e gozo em que daquelles navios tem estado a Republica Franceza 
após a terminação do referido Convênio; b ) as condições de sua 
prorogação ”. 

O Encarregado de Negocios respondeu verbalmente que, não 
tendo instrucções para tratar do assumpto, convinha aguardar a che¬ 
gada do Embaixador já nomeado, o qual traria sem duvida aquellas 
instrucções. 

Ao chegar o Embaixador, que, aliás, conforme declarou, não veio 
também munido de poderes especiaes para aquelle effeito, discutia o 
Governo a alienação dos navios. Não valia, portanto, a pena volta 
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ás negociações sobre a prorogação do Convênio, que de um momento 
para outro poderia ficar sem mais razão de ser. 

Quando mais tarde se suspendeu a transacção da venda, já a pro¬ 
rogação perdera a sua opportunidade, visto estar prestes a expirar o 
prazo máximo previsto no Convênio. 

Dirigi-me então ao Governo francez ponderando que os direitos 
da França á exploração dos navios deviam extinguir-se a 31 de Março, 
e pedindo, á vista disto, a restituição dos mesmos navios, em cuja posse 
a França se achava por força de um contracto de natureza commercial, 
a simples titulo de fretadora. Accrescentava que, havendo cessado 
o estado de guerra, haviam desapparecido igualmente as circum- 
stancias que levaram o Brasil a consentir no afretamento solicitado 
pela França em 1917. E concluia observando que, paizes alliàdos o 
Brasil e a França, signatários ambos do Tratado de Versailles, pouco 
importava, para execução deste Tratado, no que pudesse entender 
com estes navios, que estivessem elles em mão da França ou do 
Brasil. 

A esta nota respondeu o Governo francez em data de 23 de Março, 
exprimindo o desejo de renovar o Convênio, a titulo provisorio, a partir 
do I o de Abril, até á decisão da Commissão de Reparações. 

O Governo, dada a insistência com que a França, sem responder 
aos argumentos que lhe oppunhamos, reconhecia autoridade na Com¬ 
missão de Reparações para decidir de uma questão que para a França 
jamais fôra objecto de duvida e se achava claramente resolvida no 
Tratado de Paz, replicou-lhe a 31 de Março, demonstrando mais uma 
vez o direito do Brasil sobre os navios allemães apprehendidos nos 
seus portos durante a guerra, e concluindo nestes termos: 

«Em taes condições, si o Governo francez, fiel á sua pa¬ 
lavra anterior, está disposto a acatar o direito de'propriedade 
do Brasil sobre os navios em questão, não tem o Governo bra¬ 
sileiro duvida alguma em acceder aos desejos, manifestados por 
V. Ex. em a nota a que tenho a honra de responder, de pro- 
rogar o afretamento nas condições que forem convencionadas 
até que outra coisa seja resolvida entre os dois Governos. Si, 
porém, o Governo francez admitte que a Commissão de Repa¬ 
rações possa dizer que não é do Brasil e deve ser partilhado 
aquillo que a França tantas vezes, verbalmente e por escripto, 
affirmou que é do Brasil e constitue uma excepção á partilha, 
então digne-se V. Ex. communicar ao seu Governo que o Brasil 
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lamenta não poder acceder á prorogação do afretamento e, nos 
termos do Convênio de 1917, contracto commercial , pede a res¬ 
tituição dos navios afretados, esperando que o Governo francez 
providencie com a possível brevidade no sentido de lhe serem 
devolvidos, salvo aquelles que houverem perecido, hypothese 
única em que, terminado o Convênio, se admitte a não resti¬ 
tuição dos navios (clausula IX). O Brasil, paiz alliado e signa¬ 
tário do Tratado de Versailles, saberá honrar a sua assignatura, 
cumprindo rigorosamente todas as obrigações que lhe impõe o 
Tratado, no que possa entender com esses navios.» 

O Governo aguarda ainda a resposta da França. 

Quando cheguei a Paris como delegado á Conferencia da Paz, o 
ambiente que encontrei em torno do Convênio de 1917 era muito 
desfavorável ao Brasil. Tinha-se alli como verdade que o Governo 
brasileiro, depois de haver enviado um representante á França para 
negociar o afretamento dos navios e obtido vantagens exageradas, 
crescera aqui ainda em exigências, ao lavrar-se o accôrdo, abusando 
das difficuldades em que a França se encontrava, e faltando, assim, 
ao espirito de solidariedade que a alliança lhe impunha. O negocio, 
dizia-se, fôra de extraordinários lucros para o Brasil e desastrosissimo 
para a França. 

Ora, tudo isto é profundamente injusto, conforme fiz logo ver, com 
documentos na mão, ao chefe do Gabinete francez. Nem o Brasil 
mandou jamais qualquer delegado á França para negociar o afreta¬ 
mento dos navios, nem fez nenhuma exigencia ao discutir-se aqui o 
Convênio, nem auferiu da transacção vantagens excessivas. 

O fretamento dos navios apprehendidos pelo Brasil foi de inicia¬ 
tiva da França, proposto aqui pelo seu representante diplomático, o 
Sr. Paul Claudel. Si alguém na Europa se interessou por esta ope¬ 
ração, fel-o por sua própria conta, sem poderes do Presidente da 
Republica, conforme este fez saber em tempo ao Governo francez por 
intermédio do nosso ministro em Paris. 

O fretamento dos navios foi solicitado pelo representante da 
França em notas de 18 de agosto e 6 de setembro de 1917. Nestas notas 
não ha a minima referencia a negociações anteriores, como seria na¬ 
tural si as negociações houvessem terminado ou siquer começado em 
Paris. Pelo contrario, a linguagem desses documentos mostra clara- 
mente que a transacção teve começo aqui. 

Exterior — C — 
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Com effeito, são da primeira nota os seguintes trechos: 

«Num dos momentos supremos da historia, em que a 
luta do direito contra a injustiça, da liberdade contra a auto¬ 
cracia, chega á sua phase decisiva, a França volta-se confiante 
para sua irmã latina, para a nação brasileira, e pede-lhe auxilio... 
A França precisa de navios. A França pede-os ao Brasil. Este 
tem que praticar um bello movimento. Que o faça, segundo as 
suas tradições, da maneira mais generosa: a França jamais o 
esquecerá. . . Quer isto dizer que os interesses do Brasil vão ser 
sacrificados ? A França, a quem um grande serviço vae ser pres¬ 
tado, não poderia sem injustiça desconhecer os seus deveres de 
solidariedade. Livre e espontaneamente, como o Brasil mesmo, 
ellaofferece também a sua collaboração em um momento de crise 
á Grande Republica de além mar. De que precisa o Brasil á 
hora actual ? De vender as mercadorias de que regorgita, de 
restabelecer com o mundo exterior as relações econômicas que 
a guerra submarina inaugurada pela Allemanha compromette. 
Neste terreno a França pode ajudal-o. . . A França, não obs¬ 
tante a sua penúria de tonelagem, não obstante as suas urgentes 
necessidades de artigos essenciaes, declarou que continuaria a 
deixar livre a importação do café. Ella já comprou 250 mil saccos. 
Offerece hoje comprar dois milhões. . . De outro lado,a França 
está disposta a fazer ao Brasil compras cada vez mais importantes 
de todas as outras mercadorias, as quaes entretanto poderia 
procurar noutra parte... Finalmente, está disposta, si o Governo 
Federal o deseja, a ligar á questão do afretamento dos navios 
a da garantia a conceder ao Estado de S. Paulo pelos stocks 
do café da valorização, confiscados injustamente pela Alle¬ 
manha em Hamburgo e Antuérpia.» 

Diversa não foi a linguagem da nota de 6 de setembro: 

« O Governo francez viu recentemente que podia deduzir dos 
sentimentos tão tocantes de sympathia tantas vezes expressos 
e tantas vezes comprovados de vosso paiz para com o nosso, o 
direito de appellar para o concurso moral e material do Brasil nas 
horas supremas da luta. . . Este concurso, por occasião da con¬ 
ferencia que tive com o Sr. Presidente da Republica, eu llío pedi 
sob a fórma de cessão, definitiva ou temporada, de uma parie do 
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material naval que justas reivindicações contra a Allemanha 
puzeram á vossa disposição. * 

E a clausula I a do Convénio reza assim: 

« O Governo brasileiro, attendendo lealmente ao appello que 
lhe foi dirigido pela França em nome de todas as potências al¬ 
hadas e tomando em consideração as necessidades da defesa 
commum, consente em pôr á disposição do Governo francez, 
até 31 de março de 1919, os 30 navios do Lloyd Brasileiro 
abaixo enumerados ...» 

Não foi, portanto, o Brasil que tomou a iniciativa da operação. 
Foi a França. 

Quanto ás clausulas essenciaes do ajuste, foram ellas também pro¬ 
postas pelo ministro francez. Para verifical-o, basta comparar o texto 
por elle apresentado em 10 de novembro de 1917 com o texto de¬ 
finitivo do Convénio. A differença entre os dois documentos, salvo 
modificações de ordem secundaria, está em que a proposta franceza 
pedia o afretamento de 300 mil toneladas e o Governo reduziu esse 
numero. O preço decresceu proporcionalmente: em vez de 130 milhões 
de francos, “espontaneamente offerecidos pela França como com¬ 
pensação dos lucros cessantes”, foi fixado em 108 milhões. Mais 
tarde, tendo o Governo prorogado por trinta dias o prazo de dois 
mezes concedido fóra do afretamento para a reparação dos navios, 
o ministro francez, ainda espontaneamente, em officio de 24 de no¬ 
vembro, elevou de 108 a 110 milhões o preço total do frete. 

Não ficaram, porém, ahi as mostras de desprendimento com 
que o Governo brasileiro se houve nessa operação, conforme o fez 
sentir o ministro da Fazenda ao agente diplomático francez no aviso 
de 12 de abril de 1919. 

Com effeito, julgado insufficiente o periodo de tres mezes fixado 
para os concertos dos vapores, o representante da França pediu uma 
nova prorogação. Esta lhe foi concedida por mais um mez, sem que 
o Brasil exigisse, ou lhe fosse dada, por isso, qualquer elevação de 
preço. 

Assignado o Convénio, teve ainda o Brasil de abrir mão mais 
de uma vez, para ceder a pedidos da França, de vantagens que o 
mesmo Convénio nos assegurava e importavam no mais alto grau á vida 
commercial da Nação. 
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Pela clausula XV, por exemplo, compromettera-se o Governo 
francez “a emprehender, da data da assignatura do Convênio a 31 de 
março de 1918, tantas viagens de ida para a Europa quantos fossem os 
navios que em portos brasileiros estivessem ou viessem a estar em 
estado de navegabilidade, obrigando-se o referido Governo a transportar 
para a Europa, nesse período, a capacidade total dos mesmos navios 
em mercadorias brasileiras ”. 

Esta disposição tinha em vista o descongestionamento das praças 
de commercio, para as quaes a crise de transporte criara uma situação 
insustentável. 

Entretanto, para attender ao pedido do ministro francez, constante 
de sua nota de 28 de janeiro de 1918, o Brasil não vacillou em permittir 
que os primeiros oito navios que ficaram em condições de navegabili¬ 
dade e iriam prestar ao nosso commercio serviços cuja importância não 
é preciso salientar, fossem á Republica Argentina receber carregamento 
de trigo. 

Não é tudo. 

O pagamento do preço convencionado, que devia effectuar-se de 
uma só vez, em cheque sobre Paris, no dia 2 de janeiro de 1918, foi 
fraccionado em varias parcellas, de modo que só ficou concluído dez 
mezes depois. Isto obrigou o Governo, que contava com aquella somma 
na data fixada, a tomar, não sem risco, outras medidas financeiras para 
attender aos seus compromissos com os nossos agentes em Londres. 

Finalmente, expirado o Convênio em 31 de março do anno passado, 
o Governo annuiu promptamente aos desejos da França de prorogar o 
afretamento até á celebração de um novo contracto em que se regulasse 
também o periodo intermédio; mas como esse contracto até hoje não 
foi concluído, o Brasil continua ainda, ha mais de um anno no des¬ 
embolso do frete correspondente. 

Incontestável, por conseguinte, foi o desinteresse com que o Go¬ 
verno se promptificou a ceder a frota allemã justamente no momento 
em que delia mais precisava, e o espirito de equidade e de concordia que 
tem mantido em todas as phases desse negocio. 

Quanto aos lucros que nos tocaram na transacção não parece 
tenham sido tão avultados quanto se diz. 

O resultado liquido do Convênio, deduzidas as despesas de sello e 
outras, foi de 104.960.633 francos, ou, ao cambio de 652 réis o franco, 
68.433:332$716, ainda sujeitos ao pagamento dos reparos feitos nos 
navios. Por estes reparos o Brasil, de accôrdo com uma apuração pro¬ 
visória, ainda dependente de verificação,, tení que pagar 11.400:000$. A 
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França, porém, reclama cerca de 23.000:000$000. Si prevalecer o 
calculo do Brasil, o saldo ficará reduzido a 57.033:332$716; si vingar a 
reclamação da França, o frete liquido total será de 45.433:332$716. 

Ora, dos 30 navios afretados á França, esta poz em serviço 28, dos 
quaes oito cargueiros, quatro postaes e quatro mixtos. 

Os primeiros representam, segundo o “ Lloyd’s Register”, 86.919 
toneladas sob convés. Tomando-se por tonelada o preço de 436 francos, 
que foi o frete médio do Lloyd Brasileiro em 1918, e calculando-se em 
tres apenas as viagens redondas, de ida e volta, realizadas durante o 
prazo do contracto, temos que os 20 cargueiros produziram a quantia 
de 86.919x2x3x436=227.380.104 francos. 

Os outros oito navios teem 43.925 toneladas. Applicando-lhes a 
mesma operação, chegamos a este resultado: 43.925x2x3x436= 
114.907.800 francos. 

Junte-se agora o preço das passagens destes oito vapores. Elles 
podem receber em cada viagem no minimo 500 passageiros de primeira 
classe e 300 de segunda, ou sejam, 1.000 de primeira e 600 de segunda 
por viagem redonda, ou 3.000 de primeira e 1.800 de segunda nas tres 
viagens que estamos figurando. Suppondo que essas viagens se tivessem 
realizado entre Rio de Janeiro e Havre e applicando ás passagens 
os preços correntes do Lloyd—1.807 francos para a primeira 
classe e 1.158 para a segunda —teremos um total de 7.505.400 
francos. 

Sommando por fim as tres parcellas, achar-se-á como renda total 
dos navios 349.793.304 francos, isto é, 238.055:234$208 ao mesmo 
cambio de 652 réis, e se reconhecerá então que, ainda abatidas as des¬ 
pesas de custeio, o lucro do Brasil, sejam 45 ou 57 mil contos de réis, 
conforme a hypothese, foi bem mesquinho. 

Muito mais vantajosa teria sido para nós a proposta americana, 
pela qual o Brasil entregava aos Estados Unidos, sem o onus das repa¬ 
rações, alguns ou todos os vapores ex-allemães, e, em troca, os Estados 
Unidos se compromettiam: I o , a supprir as necessidades da navegação 
brasileira, fornecendo-lhe um numero sufficiente de navios para serem 
empregados no trafego entre o Brasil e os Estados Unidos; 2 o , a 
assegurar ao Governo brasileiro a plena liberdade do seu commercio 
marítimo durante e depois da guerra; 3 o , a construir tantos vapores, 
de qualidade igual ou mesmo superior, quantos os que recebessem, 
afim de entregal-os ao Brasil logo após a guerra; 4 o , a comprar estes 
últimos navios ao preço correspondente nessa época, si o Governo 
brasileiro os não quizesse acceitar. 
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A Delegação Brasileira á Conferencia da Paz não restringiu a sua 
actividade ás questões, por assim dizer, de interesse material, do café e 
dos navios. Ella procurou também collaborar na solução de todos os 
grandes assumptos submettidos ao estudo das commissões e á delibe- 
íação da Conferencia, e, zelosa das tradições liberaes do nosso direito 
interno e da nossa vida internacional, esteve sempre ao lado da causa 
dos fracos, de todas as reivindicações justas, de todos os nobres ideaes. 
Em sua consciência não pesa a responsabilidade de haver uma só vez se 
associado ás pretensões do arbitrio ou da prepotência. A inclusão das 
pequenas potências no Conselho Executivo da Liga das Nações, na 
proporção e modo por que foram contempladas, e o augmento da repre¬ 
sentação dessas potências em differentes commissões da Conferencia, 
devem-se aos seus esforços, como aos seus esforços e á elevação moral 
que em todas as circumstancias imprimiu á collaboração do Brasil, deve 
este a honra insigne de figurar entre os nove membros daquelle 
Conselho. 

PRISIONEIROS ALLEMÃES 

Foram repatriados os allemães que aqui conservavamos prisioneiros. 
A Legaçao da Hollanda, que tomou a seu cargo esse serviço e cuidou 
durante a guerra dos interesses allemães, agradeceu ao Governo Federal, 
em nota de 17 de dezembro ultimo, “o bom tratamento dispensado 
áquelles marinheiros durante a sua estada no Brasil ”. 

RELAÇÕES COM A ALLEMANHA 

Restabelecemos as nossas relações diplomáticas com o Governo de 
Berlim, e acreditámos junto a este, á semelhança do que fizeram as outras 
nações alliadas, um encarregado de negocios. 

Aos seus antigos postos estão voltando os cônsules que alli man¬ 
tínhamos antes da guerra, os quaes vão concorrer para se reencetarem 
as consideráveis relações commerciaes que entretinhamos com aquelle 
paiz e serão facilitadas pelo livre transito que já concedemos aos navios 
allemães, conforme nos pediram armadores dessa nacionalidade, por 
intermédio da Legação da Hollanda. 
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LIMITES 

Continuam em estudo e negociações as questões de limites, a que 
circumstancias muito especiaes e alheias á vontade do Brasil não per- 
mittiram ainda dar solução satisfactoria. 

A grande extensão de nosso território, limitrophe com o de paizes 
igualmente novos e que, por sua vez, também não conseguiram ainda 
delimitar definitivamente a sua fronteira com outros lindeiros, explica 
essa demora na solução final das nossas pendências territoriaes e paten¬ 
teia as grandes difficuldades que apresentam, ás vezes, semelhantes ne¬ 
gociações. 

Com o Perú firmámos, em 11 de fevereiro ultimo, um Accôrdo que 
restabeleceu a Commissão mixta demarcadora de limites entre os dois 
paizes, a qual havia suspendido os seus trabalhos em agosto de 1914» 
por proposta do Governo peruano. 

O Accôrdo revalidou também as Instrucções constantes do Protocollo 
de 19 de abril de 1913 sobre a organização da Commissão, alterando-o 
apenas quanto á séde desta que, por conveniência do serviço, passou 
a ser em Belém do Pará, e fixou a segunda quinzena de março ultimo 
para a reunião das duas commissões naquella cidade. 

A Commissão brasileira, organizada com officiaes de reconhecida 
proficiência, sob a direcção do mesmo chefe que a presidira anteri¬ 
ormente, já deu começo aos trabalhos. 

Continuam a ser objecto de estudo e negociações os pequenos 
trechos ainda em aberto de nossa fronteira com a Bolivia. As duas 
soluções de continuidade na linha, já demarcada, com um desenvol¬ 
vimento aproximado de 2.833 km., vão do morro dos Quatro Irmãos á 
nascente principal do rio Verde, e da nascente principal do rio Rapirran á 
nascente principal do igarapé Bahia, numa extensão superior a 300 
kilometros. 

DIVIDA E FRONTEIRA DO URUGUAY 

Foram promulgados o Tratados para a fixação e liquidação da di¬ 
vida do Uruguay ao Brasil, assignado nesta cidade aos 22 de julho de 
1918, e a Convenção para melhor caracterização da fronteira entre os 
dois paizes, também aqui assignada a 27 de dezembro de 1916. 

Havendo certa correlação entre estes dois pactos, ajustou-se, por 
troca de notas, que elles teriam execução conjunctamente, como medida 
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de economia e simplificação de serviço. O antigo chefe da Commissão 
demarcadora de limites foi nomeado para desempenhar, além das 
funcçôes relativas á fronteira, as de alto commissario, estabelecidas no 
Tratado de 22 de julho. A 15 de novembro ultimo realizou-se em 
Montevideo, a primeira reunião das Commissões. 

Cabe-me também informar-vos que desde o dia I o de maio de 1918 
está assignada a acta do Accôrdo sobre o trafego do rio Jaguarão, entre 
a villa uruguaya do Rio Branco e a cidade brasileira daquelle nome, 

ESTRADA DE FERRO DE CORUMBÁ A SANTA CRUZ DE LA SIERRA 

Está sendo objecto de estudos o Memorandum apresentado pelo 
plenipotenciário da Bolivia, que propõe ao Governo brasileiro nova mo¬ 
dificação do art. 7 o do Tratado de Petropolis, por meio de um Pro- 
tocollo, que substitua o de 28 de dezembro de 1912, acto este sanccionado 
pelo Governo brasileiro, mas ainda pendente deapprovação do Congresso 
Nacional da Bolivia. Esta proposta visa a construcção de uma linha 
ferrea que ligue Santa Cruz de la Sierra, na Bolivia, a Corumbá, e 

aproxime assim grandes centros economicos bolivianos da rede de via 
ferrea brasileira Santos-Itapura-Corumbá. 

RELAÇÕES COMMERCIAES 

As nossas relações commerciaes com os demais paizes teem conti¬ 
nuado a dar-nos um saldo favoravel, elevando o valor da exportação 
sobre o da importação. Si, ultimamente, não teem crescido em quantidade, 
teem comtudo augmentado em valor, devido á depreciação da moeda 
circulante de muitos paizes e á alta de preços de vários generos. 

Dos relatórios enviados pelos nossos agentes consulares e publi¬ 
cados regularmente no “ Boletim do Ministério das Relações Exteriores ”, 
podereis ver a que grau teem attingido as nossas relações commerciaes. 

Vão adiantadas as negociações de um tratado de commercio com 
o Uruguay. O projecto ser-vos-á opportunamente submettido. 

Foi prorogado em 1919 o modus-vivendi commercial, que vimos 
mantendo com a Italia desde 5 de julho de 1900, e denunciado o que 
tínhamos com a França desde 30 de junho do mesmo anno. 

Temos elementos para acreditar que as relações commerciaes do 
Brasil com os paizes novos, surgidos em consequência da guerra, vão 
ter grande desenvolvimento. Ainda ha pouco um relatorio enviado pelo 
nosso cônsul na Polonia assignalava como esse paiz se mostra interes- 
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sado emencetar relações directas coninosco, tanto que, para esse fim, 
nomeara um cônsul geral com séde no Paraná, ao qual o Governo con¬ 
cedeu exeqiiatur em janeiro do corrente anno. 

O nosso Consulado em Helsingfors (Finlandia) foi mantido em 
virtude de informações da Repartição de Estatística Commercial, pelas 
quaes se verifica quanto estão augmentando as nossas relações com- 
merciaes com esse paiz, cuja soberania o Governo reconheceu em data 
de 30 de dezembro do anno passado. 

Por seu lado a Rumania mostra desejos de entrar em relações 
directas com os nossos mercados, e por intermédio do cônsul brasileiro 
em Galatz fez pedido de abundante remessa de café. 

PR0DUCT0S NORTE-AMERICANOS 

Por decreto de 10 de março ultimo, baseado na autorização con¬ 
ferida pelo art. 45 da lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919, e de 
accôrdo com o que se tem feito em annos anteriores, concedeu-se, no 
corrente exercício, reducção de direitos a determinados productos norte- 
americanos, em attenção a favor analogo de que gozam nos Estados 
Unidos diversos productos brasileiros. 

ACCORDOSPOSTAES 

Vários accôrdos relativos á permuta de encommendas postaes estão 
sendo ajustados com outros paizes, entre os quaes a Grã-Bretanha, a 
Bélgica e a Hollanda. 

Continua pendente de approvação o Accôrdo postal firmado em 
Roma no 6 o Congresso Postal Universal em 26 de maio de 1906. Já 
foram, entretanto, ratificados pelo Brasil a Convenção principal e dois 
accôrdos especiaes, um dos quaes para a troca de cartas e caixas com 
valor declarado e o outro para o serviço de vales postaes. Decretos de 
27 de agosto de 1919 publicaram a adhesão da Finlandia ao primeiro 
deste accôrdos e a da China ao segundo. 

Com o Governo dos Estados Unidos da America firmámos, em 17 
de outubro de 1919, uma Convenção sobre a permuta de fundos por 
meio de vales postaes, a qual foi submettida á vossa approvação em 
mensagem de 13 de dezembro ultimo. 

RADIO-TELEGRAFIA 

Está pendente de approvação do Congresso Nacional a Convenção 
radio-telegraphica assignada com a Bolivia em 2 de maio de 1918. 
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PRÉDIOS PARA LEGAÇÕES 

As nossas embaixadas e legações são installadas em prédios alu¬ 
gados. Seria conveniente que o Brasil adquirisse, pelo menos em algumas 
capitaes, prédios condignos para sua representação. Ao mesmo tempo 
que esta ganharia em brilho, o Thesouro pouparia, ao cabo de algum 
tempo, não pequena somma, tão elevados são os alugueis actuaes. A 
autorização dada na lei do orçamento de 1918, para a compra de um 
prédio em cada exercido, foi subordinada a restricções taes que muito 
difficultam qualquer negociação. Outra providencia de caracter mais 
pratico tornaria efficaz a acção do Governo neste assumpto. 

ENSINO SUPERIOR NO PARAGUAY 

A Faculdade de Medicina do Paraguay, com assentimento do seu 
Governo e por intermédio do nosso ministro em Assumpção, pediu ao 
Governo brasileiro promovesse e facilitasse a ida de um professor para 
leccionar physiologia naquella escola durante o prazo de tres annos. O 
Governo fez o que estava ao seu alcance no sentido de corresponder ao 
honroso convite e obteve fosse acceita a incumbência por um distincto 
medico brasileiro, que já seguiu. 

EXTRADIÇÃO 

Por decreto de 10 de setembro do anuo passado approvou-se 
Tratado de extradição assignado com a Bolivia em 13 de junho de 1918. 
Tratado idêntico, firmado com o Perú a 13 de fevereiro de 1919, foi 
já sujeito á vossa deliberação. 

PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

Grandes são as reclamações levantadas contra a lei vigente, 
relativa á propriedade industrial. Será de vantagem para o paiz a 
votação de uma nova lei que corresponda ao desenvolvimento desta 
matéria. 

DIREITO CAMBIAL 

O decreto de 27 de agosto de 1919 approvou a Convenção 
sobre direito cambial, assignada em Haya, aos 23 de julho de 1912. 
É de notar que, dos 27 paizes que firmaram a Convenção, e dos 30 
que subscreveram o Protocollo, foi o Brasil o primeiro a approval-a. 
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QUEDAS DO IGUASSÚ 

O Governo argentino pediu-nos autorização para que delegados 
seus, encarregados de estudos preliminares sobre a possibilidade de 
aproveitamento da força hydraulica das quedas do rio Iguassú, nas 
aguas que lhe pertencem, pudessem penetrar numa certa extensão do 
território brasileiro, caso fosse isto necessário aos seus estudos. Ao 
mesmo tempo suggeriu-nos a idéa de enviarmos engenheiros nossos 
para fazerem parte da commissão. 

O Governo brasileiro, como era natural, acquiesceu ao pedido, e 
designou um official de engenheiros, professor da Escola Militar, e 
um ajudante, para acompanharem a commissão, da qual, com pleno 
accôrdo do Governo amigo, receberam copia dos trabalhos anteriores, 
realizados na margem argentina, e informações sobre os estudos a fazer. 

Attendendo com sympathia áquelle convite, o Governo teve em 
vista não só facilitar o trabalho dos technicos argentinos, mas também 
colher elementos que o habilitem, si houver necessidade, a entrar em 
negociações com a Republica vizinha sobre o aproveitamento por nossa 
parte das aguas brasileiras do Iguassú. 

REFORMAS 

Desejando ampliar e intensificar cada vez mais o nosso intei cambio 
com os outros paizes, o Governo, devidamente autorizado, reformou 
os serviços da Secretaria das Relações Exteriores, do Coipo Diplomático 
e do Consular, expedindo regulamentos que, em vigor desde fevereiro 
ultimo, já vão revelando resultados apreciáveis de simplificação, 
disciplina e economia nos serviços. 

Na Secretaria de Estado fez-se melhor distribuição dos serviços 
em geral e imprimiu-se maior desenvolvimento aos negocios commer- 
ciaes e consulares, que passaram a formar uma directoria destinada 
a fomentar o desenvolvimento das nossas relações commerciaes e 
econômicas. Espera o Governo que, dentro em breve, sejam proveitosos 
os frutos dessa organização. 

Como complemento dessa medida, deram-se aos chefes de legações 
e embaixadas attribuições de caracter commercial e maior autonomia, 
de maneira que possam elles intensificar os trabalhos dos cônsules e 
addidos commerciaes, segundo os intuitos da moderna diplomacia. 

Na reforma consular teve também o Governo em mira principal¬ 
mente ampliar e desenvolver a acção dos nossos agentes consulares. 
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Por ella estabeleceram-se duas classes únicas de funccionarios de 
carreira, os cônsules geraes e os cônsules. Ficariam, entretanto, para os 
effeitos internos da investidura e dos vencimentos, divididos os con¬ 
sulados geraes e os consulados, respectivamente, em repartições de I a 
e de 2 a categoria, conforme o critério dos rendimentos por elles pro¬ 
duzidos, signal mais evidente da sua importância. 

Em virtude desse critério foram alteradas as categorias de vários 
consulados e supprimidos alguns, que não tinham funcção que 
preencher. 

Os antigos chancelleres passaram a denominar-se cônsules adjuntos 
e os funccionarios honorários foram mantidos com as antigas denomi¬ 
nações de cônsules honorários, vice-consules e agentes consulares. 

Os addidos commerciaes, que eram em numero de quatro, foram 
elevados a seis; cogita, agora, o Governo de dar-lhes attribuições 
claras e precisas, o que até ao presente não se tinha feito. 
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DIRECÇÃO DO MINISTÉRIO 


Com a elevação á Presidência da Republica do Dr. Epitacio 
da Silva Pessoa, em 28 de Julho de 1919, foi nomeado Mi¬ 
nistro das Relações Exteriores, por Decreto da mesma data, 
o Sr. Dr. Josó Manuel de Azevedo Marques, advogado e lente 
cathcdratico de Theoria e Pratica do Processo Criminal na 
Faculdade de Direito de S. Paulo. 

O Dr. Azevedo Marques tomou posse e assumiu o exer¬ 
cício de seu cargo em 29 de Julho de 1919. 


NOVO REGULAMENTO DA SECRETARIA 

Reforma da Secretaria das Relações Exteriores.— Dircctoria 
Geral de Negocios Comnierciaes e Consulares.— Sup= 
pressão do cargo de Secretario Geral do Ministério.— 
O cargo de Sub=Secrctario 

Por Decreto n. 14.056, de 11 de Fevereiro de 1920, foi dado 
novo Regulamento a Secretaria de Estado das Relações Exte¬ 
riores. O critério que presidiu á organização da Secretaria foi 
o do maior desenvolvimento dos serviços consulares em conse¬ 
quência do augmento progressivo das relações commerciaes do 
Brasil com os paizes estrangeiros. Estes serviços que, pelo 
Regulamento anterior, estavam a cargo de uma unica secção 
com pessoal limitado e ileficicnte apparelhamento para favo¬ 
recer a expansão cconomica do Brasil c fomentar o desenvol¬ 
vimento do seu commcrcio exterior, passaram a ser exercidos 
por uma Directoria Geral, denominada dos Negocios Com- 
merciacs e Consulares. Esta Directoria Geral ficou dividida em 
duas Secções, cujos serviços estão distribuídos de accôrdo com 


um critério geographico; uma, encarregada de todo o expe¬ 
diente consular c commercial relativo aos paizes da Europa, 
Asia, África c Oceania; c outra exclusivamente destinada ao 
estudo e exame de todas as questões de natureza economica, 
commercial e consular que interessam os paizes da America. 

Outra medida tomada em virtude de disposições do novo 
Regulamento foi a suppressão do cargo de Secretario Geral do 
Ministério das Relações Exteriores, creado pelo Regulamento 
approvado pelo Decreto n. 12.907, de 24 de Abril de 1918. 
As conveniências do serviço aconselharam a suppressão desse 
cargo, cujas funeções se confundiam e não raro collidiam com 
as do Sub-Secretario de Estado, ü cargo de Secretario Geral do 
Ministério foi exercido desde a data de sua creação pelo 
Sr. Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro até 18 de Fevereiro de 
1920, data do Decreto que exonerou aquelle funccionario, man¬ 
dando-o addir a esta Secretaria, de conformidade com o para- 
grapho unico do art. I o das Disposições Transitórias do actual 
Regulamento. 

O cargo de Sub-Secretario de Estado que lõra exercido até 
28 de Julho de 1920 pelo Dr. Augusto Cochrane de Alencar, 
actual Embaixador do Rrasil cm Washington, foi mantido, 
sendo nomeado para elle, em commissão, por Decreto de 3 de 
Março de 1920, o Dr. Rodrigo Octavio Langaard de Menezes, 
até então Consultor Geral da Republica. 

RELAÇÕES EXTERIORES DO BRASIL 


Declaração official do Governo ao Congresso Nacional 

Continuam inalteráveis e cordiaes as relações de amizade 
que o Brasil entretem com os outros paizes e a manutenção 
dessas relações tem sido em todos os tempos a directriz con¬ 
stante da política internacional do Brasil. 

Sua Excelleneia o Senhor Presidente da Republica, em sua 
Mensagem annual desta data, referiu-se particularmente ás 
manifestações de apreço que lhe foram dispensadas na Europa 


c America, que bem demonstram os sentimentos de estima 
com que quizeram distinguir o Brasil: 

«Eleito Presidente da Republica, quando ainda me achava 
em Paris nos trabalhos da Conferencia da Paz, fui logo depois 
convidado por vários Chefes de Estado para visitar os seus 
paizes. Acceitando o honroso convite com que procuraram as 
nações amigas manifestar o seu alto apreço pelo Brasil, estive 
successivamente em Bruxellas, Roma, Londres, Lisboa, nos 
Estados Unidos e no Canadá, tendo sido por toda a parte aco¬ 
lhido com as mais calorosas demonstrações de sympathia e es¬ 
tima. Em Paris fui alvo igualmcnte de captivantcs manifestações 
por parte do Governo Francoz, assim como de varias classes e 
instituições da grande cidade, e em Roma tive a honra de ser 
recebido também por S. S. o Papa Bencdicto XV, que me 
cumulou de carinhosas attenções. » 

Conferencia da Paz 

A Conferencia da Paz encerrou os seus trabalhos em 28 de 
Junho de 1919, assignando-se nesta data o Tratado de Paz com 
a Allemanha e seus alliados. 

As questões do café do S. Paulo e dos navios ex-allemães 
que interessavam directamentc ao Brasil foram, como se verá 
adiante, resolvidas satisfactoriamente. O Excellentissimo Senhor 
Presidente da Republica na Mensagem dirigida nesta data ao 
Congresso refere-se nos seguintes termos á acção da Delegação 
do Brasil, da qual foi S. Ex. o Chefe: 

« A Delegação Brasileira á Conferencia da Paz não res¬ 
tringiu a sua actividade ás questões, por assim dizer, de inte¬ 
resse material, do café c dos navios. Ella procurou também 
collaborar na solução de todos os grandes assumptos submet- 
tidos ao estudo das commissõcs e á deliberação da Conferencia, 
e, zelosa das tradições liberaes do nosso direito interno e da 
nossa vida internacional, esteve sempre ao lado da causa dos 
fracos, de todas as reivindicações justas, de todos os nobres 
ideaes. Em sua consciência não pesa a responsabilidade de 
haver uma sé vez se associado ás pretensões do arbítrio ou da 
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prepotência. A inclusão das pequenas potências no Gonselho 
Executivo da Liga das Nações, na proporção c modo por que 
foram contempladas, e o augmcnto da representação dessas 
potências em diíferentes commissões da Conferencia devem-se 
aos seus esforços, como aos seus esforços e á elevação moral 
que em todas as circumstancias imprimiu á collaboração do 
Brasil, deve este a honra insigne de figurar entre os novo 
membros daquelle Conselho.» 

Restabelecimento das Relações Políticas e Comnierciaes com 

a Allcmanha 

Foram restabelecidas as relações diplomáticas com a 
Allemanha. 

O Sr. Adalberto Guerra Duval, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário do Brasil na Haya, foi transferido 
para Berlim, por Decreto de 3 de-Março de 1920, na qualidade 
de Encarregado dos Negocios do Brasil. Tomou posse do seu 
cargo em 14 de Maio de 1920. 

As relações comnierciaes vão-se restabelecendo pouco a 
pouco. Já o Governo permittiu o livre transito de navios al- 
lemães em aguas brasileiras. Os funccionarios consulares estão 
voltando a occupar os seus antigos postos. 

O Consulado em Hamburgo foi provido com a nomeação 
do Sr. Filinto Elysio Rodrigues Vianna do Abreu por Decreto 
de 28 de Janeiro de 1920. 

Questão dos navios ex=allemães 

Continúa ainda em estudos a questão dos navios ox-al- 
lemães. A Mensagem desta data do Excellentissimo Senhor 
Presidente da Republica expoz pormenorizadamente a marcha 
das negociações desde o momento da utilização daquelles na¬ 
vios pelo Governo do Brasil e justificou o incontestável direito 
do Brasil á sua propriedade, não só ante os princípios do Di¬ 
reito Internacional, como em face do Protocollo Wilson-Lloyd 
George e nos termos do Tratado de Versailles. 

Todos os documentos serão publicados depois do encerra¬ 
mento das negociações. 
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A questão do café em S. Paulo 

Ficou satisfactoriamente resolvida a questão da venda do 
café que em 1914, ao rebentar a guerra, o Estado de S. Paulo 
tinha armazenado nos portos de Antuérpia, Hamburgo, Bremen 
e Trieste. A retirada da importância dessa venda, depositada 
na casa Bleischroder, não foi na occasião permettida pelo Go¬ 
verno da Allemanha, sob a allegação de que o “ produeto da 
venda do café da valorização, depositada no Banco Bleischroder, 
estaria intacto depois da assignatura da paz, á disposição do 
Governo do Brasil”. 

Graças aos esforços do Sr. Dr. Epitacio Pessoa, Presidente 
da Delegação do Brasil á Conferencia da Paz, o Tratado de Ver 
sailles, no seu artigo 263, reconheceu a legitimidade do direito 
do Brasil: “A Allemanha garante ao Governo Brasileiro o re- 
embolo com juros á taxa ou taxas que houverem sido con¬ 
vencionadas de todas as sommas depositadas no Banco Bleis¬ 
chroder em Berlim, provenientes da venda de cafés pertencentes 
ao Estado de S. Paulo, nos portos de Hamburgo, Bremen, An¬ 
tuérpia e Trieste. A Allemanha tendo-se opposto á transfe¬ 
rencia, em tempo util, das ditas sommas ao Estado de S. Paulo, 
garante egualmente que o reembolso se effectuará á taxa do 
cambio do marco ao dia do deposito”. 

O Excellentissimo Senhor Presidente da Republica na 
parte da Mensagem relativa a este Ministério expoz pormeno¬ 
rizadamente toda esta questão, a marcha das negociações até a 
solução final. 

Promulgação do Tratado de Versailles 

Por Decreto n. 3.875, de 11 de Novembro de 1919, foisanc- 
cionada a Resolução do Congresso Nacional que approvou o 
Tratado de Paz celebrado entre os paizes alliados, associados 
e o Brasil, de um lado, e do outro a Allemanha, assignado em 
Versailles a 28 de Junho de 1919. A respectiva carta de ra¬ 
tificação foi depositada em Paris em data de 10 de Janeiro 
de 1920. 
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Com a promulgação daquelle Tratado pelo Decreto n. 13.990, 
de 12 de Janeiro de 1920, ficou revogada toda a legislação 
estabelecida em viriude do estado de guerra existente entre 
o Brasil e a Allemanha. 


Direitos Privados de Brasileiros e Allemães em face da 

guerra 

Em relação ao modo por que devem ser resolvidas as 
questões concernentes aos bens, direitos c interesses de Al- 
lemães no Brasil e de Brasileiros na Allemanha, cm face do 
Tratado de Versaillcs, este Ministério fez publicar no Diário 
Ojjioial, para os devidos fins, as seguintes indicações: 

BENS DE BRASILEIROS NA ALLEMANHA 

« 1°) Os bens de brasileiros existentes na Allemanha antes da guerra e que 
foram alli objecto de medidas excepcionaes de qualquer natureza, tal qual as 
definiu o § 3 o do Annexo unico á secção IV da Parte X, deverão ser restituídos 
aos titulares de direito, levantadas immediata mente essas medidas, ou suspensos 
os termos das liqui_iaç53s em curso (ari. 297, lettras a e /); do mesmo modo 
de/e s 2 lhes fazer entrega immediata do produeto das liquidações porventura 
já ultimadas e em geral de qualquer saldo em dinheiro (art. 297, lettra /z, n. 2); 

2 o ) Todos os prejuízos advindos a esses bens, direitos e interesses, em con¬ 
sequência das referidas medidas, deverão ser indemnizados pela Allemanha 
(art. 297, ledra e ); 

3°) Os bens, direitos e interesses que foram restitui Jos ou restaurados, quer 
pertençam a particulares, quer a sociedades ou ass):iaçôes, poderão permanecer 
na Allemanha, havendo esta, em relação a elles, se obrigaio : 

a) a collo:al-os e mantel-os na situação de direito em que se encontravam 
os bens, direitos e interesses dos súbditos allemães, em virtude das leis em 
vigor antes da guerra (art. 298, lettra a ); 

b) a não submettel-os a quaesquer medidas que tragam prejuízo á propriedade 
e que não sejam applicaveis egualmente aos bens, direitos e interesses de súbditos 
allemàe;, pagando as conveniente; indemnizações, no caso em que sejam tomadas 
taes medidas (mesmo ariigo, ledra b). 

BENS DE ALLEMÃES NO BRASIL 

4') Os bens, direitos e interesses de allemães no Brasil, que forem objecto 
de medidas excepcionaes, ficam sujeitos a serem apropriados pelo Governo ou 
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liquidados, devendo o preço da apropriação ou o producío da liquidação 1 'ser le¬ 
vado em conta das responsabilidades da Allemanha para com o Brasil (artigo 
297, lettras b e h, n. 2); 

5°) Nos casos em que o Governo Brasileiro não se quizer prevalecer dessa 
faculdade, os bens respectivos serão restituídos aos seus anteriores proprie¬ 
tários, que, em hypothese alguma, terão direito de fazer quaesquer reclamações ou 
pedir quaesquer indemnizações quer pelo uso desses bens, quer por prejuízos que 
aquellas medidas lhe tenham advindo. A esse respeito são expressos o artigo 
297, lettra d e seu annexo § 2 o , e § 8 o do amiexo 3 da Parte VIII c o artigo 459 do 
Tratado. 


DIVIDAS ANTERIORES Á GUERRA 

6 ) Não havendo o Brasil adoptado o regímen de liquidação das dividas 
anteriores á guerra, de brasileiros com allemães e vice-versa, por intermédio 
de Camaras de Compensação, taes dividas, quer as já exigíveis antes da guerra, 
quer as que se tornaram exigíveis durante a guerra, poderão ser liquidadas di- 
rectamente pelas partes interessadas. 

A mesma liquidação directa é facultada aos estrangeiros residentes no Brasil, 
mesmo quando sejam nacionaes de um Estado alliado que haja adoptado o re¬ 
gímen das referidas Camaras, por isso que as dividas cuja liquidação lhes ficou 
subordinada, onde tenham ellas sido creadas, são, como é expressamente de¬ 
clarado, as de jurisdiccionados de uma Potência contracíante, residindo no terri¬ 
tório dessa Potência , para com jurisdiccionados de uma Potência adversa, resi¬ 
dindo no território dessa Potência . (Ari. 296— I o e 2 o ). 

Faça-se publico para conhecimento dos interessados. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 30 de Abril de 1920.— Rodrigo 
OctaviOy sub-secretario de Estado. » 


Dividas entre Brasileiros c Allemães anteriores á guerra 

O artigo 296 do Tratado de Paz com a Allemanha 
dispõe sobre o estabelecimento de escriptorios de verificação 
ou dc compensação (cleariny offíces ) por cada uma das Altas 
Partes Contractantes, para a determinação dc certas classes 
de obrigações pecuniárias. O paragrapho /Tio mesmo artigo 
autoriza os Governos alliados e associados que adoptarem o 
principio do estabelecimento dc clearing offices a se porem de 
accôrdo sobre a applicação do systema aos seus respectivos 
nacionaes estabelecidos no seu território no tocante aos ncgocios 
entre os seus nacionaes e os nacionaes allemães. 

O Governo do Brasil já notificou ao Governo Allemão, pelo 
intermédio do Governo Suisso, e ao Conselho Supremo dos 
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Alliados que preferia como lhe faculta o dispositivo da letra E 
do artigo 296 do Tratado de Paz — não acceitar o systema dos 
clearing o/fices, permittindo a liquidação directa dos débitos em 
questão. 

Repatriação de Allemães internados no Brasil 

Foram repatriados os Allemães que compunham as guar¬ 
nições dos navios mercantes allemães ancorados nos portos 
brasileiros no inicio da guerra curopéa. A Legação da Hollãnda, 
que se encarregou desse serviço c que durante o estado de 
guerra teve a seu cargo os interesses allemães, agradeceu ao 
Governo Federal, em Nota de 17 de Dezembro de 1919, “o bom 
tratamento dispensado áquclles marinheiros durante a sua es¬ 
tada no Brasil”. 

Livre transito para os navios allemães em aguas brasileiras 

O Ministro da Hollanda, encarregado dos interesses da- 
Allemanha durante o estado de guerra com o Brasil, perguntou 
em Nota de 7 de Outubro de 1919 se o Governo do Brasil autori¬ 
zava a livre entrada c sabida de navios allemães nos portos do 
Brasil. 

Foi communicado por este Ministérioáquella Legação que 
todos os navios allemães teriam livre transito nos portos do 
Brasil, sendo nesse sentido expedidas as necessárias ordens ás 
autoridades competentes. 

Afundamento do vapor brasileiro “Macau ’e desapparccimento 
do commandante c de um taiíeiro 

A 18 de Outubro do 1917 foi torpedeado o vapor brasileiro 
Macau, ao largo da costa hespanhola, sem aviso prévio, pelo 
submarino allemão n. 13. Desde então o Governo do Brasil 
lançou mão de todos os meios ao seu alcance para conseguir 
noticias do commandante Saturnino Furtado de Mendonça c do 
taifeiro Arlindo Dias dos Santos, aprisionados pelo mesmo 
submarino. 
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Após reteiradas solicitações deste Ministério, os Gover¬ 
nos da Suissa e da Hollanda conseguiram obter do Governo 
Allemão vagas informações sobre este caso que, até então, 
não recebera do Governo germânico a attenção que devia 
merecer. 

Accresce que as declarações do Governo Allemão eram 
contradictorias, affirmando a principio que o commandante 
Saturnino Furtado de Mendonça e seu companheiro de inlor- 
tunio, depois de presos, ficaram entregues ao primeiro navio 
que o submarino encontrara sem entretanto mencionar o nome, 
nacionalidade ou qualquer outra particularidade sobre o refe¬ 
rido navio, e, em communicação posterior, dizia terem sido em¬ 
barcados “no primeiro bote em condições de navegabilidade 
que poude ser alcançado e que parecia ser o bote do 
Capitão”. 

Julgando demasiado vagas e insufficicntes estas explica¬ 
ções, este Ministério solicitou do Governo Allemão, pelo inter¬ 
médio do Governo Suisso em 3 de Dezembro de 1919, infor¬ 
mações detalhadas c positivas sobre o paradeiro e o destino do 
commandante Saturnino Furtado de Mendonça e do taifeiro 
do Macau. . 

Este Ministério aguarda as informações solicitadas a fim de 
tomar as providencias que julgar necessárias para a completa 
elucidação deste caso. 

Representação diplomática da Dinamarca no Brasil 

O Ministro das Relações Exteriores de Dinamarca comrnu- 
nicou, pelo intermédio do seu Consulado Geral no Rio de Ja¬ 
neiro, que estava empenhado cm estabelecer uma Legação nesta 
Capital, cujo projecto seria submettido ao Parlamento pela Com- 
missão de Reorganização da Representação Dinamarqueza no 
Estrangeiro. 

Não é necessário encarecer a conveniência e a necessidade 
de uma representação do Governo da Dinamarca junto do Go¬ 
verno do Brasil que, ha mais de 10 annos, mantem sua Legação 
em Copenhague. 
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Elevação da categoria da representação diplomática dp 
Brasil na Grã=Bretanha, Italia e França 

Por Decretos ns. 3.648, 3.649 e 3.772, de 2de Janeiro e 24 de 
Setembro de 1919, foram respectivamente elevadas á categoria 
de Embaixadas as Legações até então acreditadas junto aos 
Governos da Grã-Bretanha, Italia e França. As nomeações dos 
novos Embaixadores do Brasil, feitas por Decretos de 17 de 
Outubro de 1919 e confirmadas por Decretos de 10 de Março de 
1920, recahiram nos Srs. Domicio da Gama, antigo Embai¬ 
xador Extraordinário c Plenipotenciário do Brasil em Was¬ 
hington, para Londres; Luiz Martins de Souza Dantas, 
Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário em Bru- 
xellas, para Roma; e Gastão da Cunha, Embaixador Extraor¬ 
dinário c Plenipotenciário em Lisboa, para Paris. 

O primeiro Embaixador Britannico junto do Governo do 
Brasil foi o Sr. Ralph Spenser Paget K. C. M. G., C. V. O., 
que entregou as suas credenciaes no dia 9 do Outubro de 1919. 

Os Governos da França e da Italia nomearam também 
seus Embaixadores, os Srs. Alexandre Robert Contye Conde de 
Bosdari, que entregaram as suas credenciaes respectivamente, 
em 27 de Outubro de 1919 e 28 do Janeiro do mesmo anno. 

Representação no Brasil dos interesses do Principado de 

Liechtenstein 

A Legação Suissa pediu, por nota n. 65.214, que lhe fosse 
consentido, bem como aos Consulados suissos no Brasil, repre¬ 
sentar os interesses dos súbditos do Principado de Liechtenstein 
no nosso paiz. 

O Governo do Brasil respondeu aíTirmativamente por 
Nota de 27 de Fevereiro de 1920. 

LIMITES DO BRASIL 

Limites com a B o 1 i v i a 

Continuam ainda suspensos os trabalhos de demarcação da 
fronteira do Brasil com a Bolivia, mas serão reencetados logo 
que se ultimem as negociações em andamento sobre os dois 
pequenos trechos da linha ainda não demarcados. 
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Trafego do Rio Jaguarão 

A ac la do accòrdo sobre o trafego no trecho do Rio Ja¬ 
guarão, comprehendido entre a Villa Uruguaya de Rio Branco 
e a cidade de Jaguarão, foi assignada nesta cidade em I o de 
Maio de 1918. 

Este accòrdo administrativo celebrado entre as duas Mu¬ 
nicipalidades foi mandado executar por Decreto n. 13.740 de 27 
de Agosto de 1919. 

Nova proposta do alteração do artigo VII do Tratado 
de Petropolis 

O Protocollo firmado, em 1910, alterando, cm parte, o 
artigo VII do Tratado de Petropolis, foi substituído, em 28 
de Dezembro de 1912, por outro, que alterou de outro modo o 
citado artigo. 

As estipulações firmadas nesse Acto, que ora ainda de¬ 
pende de approvação do Congresso boliviano, foram objecto de 
Memomndum da Legação da Bolivia, propondo substituil-as 
por meio de outro protocollo, em que se estabeleçam as bases 
para a construcção de uma via ferroa ligando Corumbá a Santa 
Cruz do la Sicrra, de sorte a approximar centros produetores 
bolivianos da rede ferro-viaria brasileira Itapu ra-Corumbá. 

Essa proposta continíia em estudos. 

Delegação brasileira junto á Conimissão Argentina de 
estudos dos Saltos do Iguassú 

Tendo o Governo Argentino resolvido estudar as possibi¬ 
lidades do aproveitamento da força hydraulica dos Saltos do 
Iguassú, os quaes ficam no trecho em que esse rio é limitrophe, 
solicitou do Governo Brasileiro autorização para que uma com- 
missâo de technicos argentinos pudesse, em seus estudos pre¬ 
liminares, passar para a margem brasileira desse curso dagua 
n’uma faixa de um kilometro de largura approximadamente. 

O Governo Argentino levou essa resolução ao conhecimento 
do Brasil e suggeriu que engenheiros brasileiros poderiam 
tomar parte nos trabalhos da Commissão Argentina ou que, em 
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caso contrario, seriam fornecidas ao Governo do Brasil copias 
dos pareceres dos peritos encarregados dos estudos na região 
dos Saltos do Iguassú. 

Foram postos pelo Ministério da Guerra á disposição desta 
Secretaria o Capitão Rodolpho Villa Nova Machado, para 
servir como delegado technico do Brasil junto á Commissão Ar¬ 
gentina, eo Primeiro Tenente Arthur Joaquim Pamphiro, na 
qualidade de ajudante do delegado brasileiro. 

Ambos esses olliciacs pertencem á arma de engenharia e 
o Capitão Villa Nova Machado, além de engenheiro civil, é 
também professor da Escola Militar e conferencista da Escola 
Naval de Guerra. 

O Capitão Villa Nova Machado, em companhia do seu au¬ 
xiliar, partiu para o Rio da Prata pelo paquete Príncipe de 
Udine, no dia 23 de Março de 1920, tendo sido apresentado ao 
Ministro das Relações Exteriores da Republica Argentina no 
dia 31 do mesmo' mez. 

Commissão de Limites com o Perú 

Os Governos do Brasil e do Perú concordaram, por troca 
de Notas de 16 c 19 de Agosto de 1914, em suspender tempora¬ 
riamente os trabalhos da Commissão Mixta brasileiro-peruana, 
encarregada de fazer o reconhecimento e determinação da 
fronteira entre os dois paizes, estabelecida pelo artigo I o do 
Tratado de Limites de 8 de Setembro de 1909. O Chefe da 
Commissão Brasileira foi autorizado a regressar ao Rio de Ja¬ 
neiro com todo o pessoal da Commissão, depois do ter a Com¬ 
missão Mixta consignado em acta a suspensão ordenada dos 
trabalhos de demarcação, celebrando para esse fim em 26 de 
Setembro de 1914 uma conferencia especial, na qual estiveram 
presentes os chefes das duas Commissões. 

O Governo do Brasil, desejando reencetar agora os tra¬ 
balhos de demarcação, propoz ao da Republica do Perú o resta¬ 
belecimento da Commissão Mixta.de Limites. 

O Governo Peruano promptamente annuiu á proposta 
brasileira e, por troca de Notas, a Legação do Brasil cm Lima 
firmou com esse Governo, em 11 de Fevereiro ultimo, um 
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Accôrclo para o restabelecimento da ComvnissSo Mixta demar- 
cadora de limites, cujos trabalhos estavam suspensos desde 1914, 
por proposta peruana. 

O mesmo Accôrdo teve de revalidar as Instrucções que 
tinham baixado, por força do Protocollo de 19 de Fevereiro de 
1913, sobre a organização da Commissão Mixta, alterando-as, 
apenas, em relação á época de reunião das Com missões de um e 
outro paiz, a qual foi estabelecido que seria a segunda quinzena 
de Março, e em relação á séde da Commissão Mixta, que ficou 
sendo Belem do Pará, como a primeira phase desses trabalhos de 
demarcação de limites tinham demonstrado ser mais conve¬ 
niente ao serviço. 

Nos termos desse Accôrdo foram logo nomeados Chefe e 
Sub-Chefe da Commissão Brasileira, respectivamente, o Capitão 
de mar e guerra Antonio Alves Ferreira da Silva e Capitão de 
corveta Manuel José Nogueira da Gama, os quaes em 12 de 
Março de 1920 partiram com destino á cidade de Belem do Pará, 
que se concordou ser a séde da Commissão Mixta, c na 
qual se devia reunir dentro da segunda quinzena de Março 
de 1920. 

O Governo Peruano não tardou em nomear a sua Com- 
missão e em 10 de Março de 1920 communicou a este Ministério 
ter a mesma embarcado a 17 do mesmo mez em Callao, via 
Colon-Barbados, com destino ao Brasil. 

A Commissão peruana foi forçada entretanto a modificar o 
seu primitivo itinerário, embarcando-se via Nova York; não 
poude chegar a Bélem na segunda quinzena de Março, con¬ 
forme fora combinado. 

A Commissão Brasileira, no intuito de aproveitar as condi¬ 
ções propicias de navegação dos rios e para maior conveniência 
do serviço, foi autorizada a partir de Bélem no dia 20 de Abril, 
deixando ao Chefe da Commissão peruana convite para uma 
reunião conjuncta na zòna da fronteira. 

Dentro cm breve ás duas Commissões deverão reencetaros 
serviços de demarcação, de conformidade com as instrucções 
constantes do Protocollo assignado pelos dois Governos em 19 
de Abril de 1913. 


Iixecuçào dos Tratados de 27 de Dezembro de 1916 e 27 de. 

Junho de 1919 entre o Brasil e o Uruguay 

Em 27 do Dezembru clc 1910 foi assignado entre 0 Brasil 
0 a Republica Oriental do Uruguay uma Convenção para 
melhor caracterização, policiamento c fiscalização da fronteira 
comprchendida nos trechos de Passo Geral do Arroio Cliuy 
ao Passo Geral do Arroio de S. Miguel e do Novo marco 
internacional da Coxilha de Accguá ao 49° marco pequeno, 
situado no Arroio Invernada, nas vertentes do rio Quarahy. 

Ac[uelles mesmos Governos em 22 de Julho de 1918 as- 
signaram outro Tratado para a Jixação e liquidação da divida 
do Uruguay para com 0 Governo do Brasil. 

Esses dois accordos intcrnacionaes foram ratificados res- 
pectivamente cm 18 e 25 de Junho de 1919. Havendo certa 
correlação entre estes dois factos, os Governos do Brasil c do 
Uruguay concordaram, por troca do Notas, que elles teriam 
execução conjuncta, como medida de economia e simplificação 
de serviço. 

Em data de 27 de Junho de 1919, o Governo Oriental 
propoz ao Brasil a creação de uma unica commissão encar¬ 
regada da execução dos dois tratados, tanto 0 relativo A 
caracterização da fronteira terrestre brasilciro-uruguaya, 
quanto á fixação e liquidação da divida uruguaya para com 
0 Brasil. 

O Governo do Brasil acceitou a proposta do Governo 
Oriental e para este fim os Srs. Dr. José Manuel de Azevedo 
Marques, Ministro das Relações Exteriores do Brasil, e Ma¬ 
nuel Bernardez, Enviado Extraordinário c Ministro Pleni¬ 
potenciário da Republica Oriental no Rio de Janeiro, assigna- 
ram em 2 de Setembro do mesmo anno as Instrucçõcs que 
devem reger os trabalhos da Commissão Mixta brasileiro- 
uruguaya. 

Foi nomeado chefe da Commissão Brasileira o antigo 
chefe da Commissão demarcadora de limites General de divisão 
Gabriel de Souza Pereira Botafogo, tendo o Governo Oriental 




nomeado para a chefia da sua commissão o Enviado Ex¬ 
traordinário e Ministro Plenipotenciário Sr. Virgílio Sam- 
pognaro. 

Os dois Altos Commissarios deram logo inicio aos seus 
trabalhos, realizando-se a primeira reunião da Commissão 
Mixta, com a toda a solennidade, a 15 de Novembro de 1919, 
na séde do Ministério das Relações Exteriores da Republica 
Oriental, em presença dos Altos Commissarios e do pessoas da 
mais alta representação social, lavrando-se nessa occasião 
Acla da primeira conferencia. 

A Commissão Brasileira partiu para Jaguarão logo depois, 
onde chegou a 23 de Novembro e aguardou a chegada da 

Commissão Uruguaya em fins de Dezembro do mesmo anno 
de 1919. 

Os trabalhos preliminares das duas Commissões foram 
solennemente inaugurados em Jaguarão no dia 10 de Janeiro 
de 1920, encetando-se as operações especificadas nos artigos 2, 

• », 5 e 9 do 1 ratado de 12 de Julho, referentes ao Instituto 
de Trabalho e a ponte sobre o Jaguarão. 

CONGRESSOS, CONFERENCIAS E EXPOSIÇÕES INTER- 

NACIONAES 

O Governo do Brasil tem recebido avultado numero de 
convites para tomar parte em Congressos, Conferencias e Ex¬ 
posições, não tendo sido possível, por varias razões, compa¬ 
recer a todas essas reuniões de caracter internacional. Entre¬ 
tanto, fez-se representar nas seguintes: 

Conferencia Internacional de Hydrographia (Londres, 
Junho, 1919), sendo representante do Brasil o Capitão de’ 
corveta Álvaro Rodrigues de Vasconcellos; Conferencia annual 
do Trabalho (Washington, Outubro, 1919), sendo representantes 
do Brasil os Drs. Afranio de Mello Franco e Deputado Fausto 
Ferraz, delegado das Associações Operarias do Brasil; Segunda 
Conferencia Financeira Pan Americana (Washington, 1920), 
sendo representante do Brasil o Dr. Carlos Cesar de Oliveira 
Sampaio. 

Extcrior-2 
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Para representar o Brasil na Conferencia Internacional 
sobre matéria de propriedade industrial (Paris, Outubro, 1919) 
foi indicado o Dr. Raul Fernandes, que aguarda licença da 
Camara dos Deputados. 

A Sexta Conferencia Parlamentar Internacional do Com- 
mercio, que se reunirá em Paris no edifício do Senado nos 
primeiros dias de Maio, convidou para tomarem parte em seus 
trabalhos as duas Casas do Congresso Nacional. 

O Congresso de Americanistas, que se devia reunir no Rio 
de Janeiro em 1919, foi adiado para 1922. 

O Governo do Brasil agradeceu os convites recebidos para 
se fazer representar nos seguintes Congressos, Conferencias 
e Exposições Internacionaes: Congresso Medico de Chicago 
(Maio, 1919); Congresso Internacional da Cruz Vermelha (Ge¬ 
nebra, 1919); Congresso Internacional de Inventores e Artistas 
Industriaes (Bruxellas, Setembro, 1919); Congresso de Defesa 
Agricola (Montevideo, 1919); Congresso Continental Sul Ame¬ 
ricano de Lecheria (Buenos Aires, Outubro 1919); Con¬ 
gresso Interalliado de Estudantes (Strasburgo, Novembro, 1919); 
Congresso Pan Americano de Architectos (Montevideo, 1920); 
Congresso para a Expansão da$ Estações Thermo-Mineraes 
Balnearias (Monaco, 1920); Primeiro Congresso Odontologico 
Latino Americano (Montevideo, 1920); Conferencia Commer- 
cial Pan Americana (Washington, Junho, 1919); Terceira 
Conferencia WorkTs Chrlstian Citizenship (Pittsburg, 1919); 
Conferencia das Academias das Sciencias Interalliadas, e Con¬ 
ferencia Meteorologica (Paris, Outubro, 1919). 

RELAÇÕES COMMERCIAES 

As nossas relações commerciaes com os demais paizes 
do mundo teem continuado a dar um saldo favoravel ao 
Brasil, elevando-se o valor da exportação sobre o da im¬ 
portação. 

Si ultimamente não tem ella augmentado em quantidade, 
o tem comtudo em valor, devido á depreciação da moeda de 
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muitos paizes e á alta de preço de vários generos. A importação 
de mercadorias allemãs, cpie estava paralysada e interrompida 
em virtude da ruptura de relações em 10 de Abril de 1917, foi 
reencetada, já tendo o Governo nomeado um Cônsul Geral 
paia Hamburgo e um Cônsul para Berlim, devendo dentro em 
breve ser nomeados o titular para o Consulado em Bremen 
assim como os Cônsules honorários para outros Consulados de 
cujo restabelecimento o Governo cogita. 

Dos Relatórios .enviados pelos nossos agentes consulares no 
exterior e publicados regularmente no “Boletim do Ministério” 
se desprehende o alto grau de desenvolvimento attingido pelo 
nosso intercâmbio commercial. 

O Governo desejando ampliar cada vez mais e fomentar 
o desenvolvimento do seu commercio exterior solicitou do Con¬ 
gresso Nacional autorização para reforma dos serviços do 
Ministério das Relações Exteriores relativamente á Secretaria 
de Estado, ao Corpo Diplomático e ao Consular. Tendo sido 
concedida essa autorização pelo n. 11 dò art. 5 o da lei vigente 
do despeza, o Governo usou delia respectivamente pelos De¬ 
cretos ns. 14,056,14.057 e 14.058, de 11 de Fevereiro ultimo. 

Na Secretaria de Estado foi creada a Directoria Geral dos 
Negocios Commerciaes e Consulares, que ficou destacada da 
dos Negocios Políticos e Diplomáticos, da qual fazia parte, 
passando a íormar um orgão com maior autonomia para o 
desenvolvimento das nossas relações commerciaes e expansão 
economica, esperando o Governo que dentro em breve sejam 
apreciáveis os resultados obtidos com a sua creação. 

Sempre existiu nesta Secretaria de Estado uma Secção de 
Negocios Commerciaes e Consulares. Mais tarde, pelo Regu¬ 
lamento de 31 de Dezembro dc 1913, o Governo creou uma 
Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. A 
guerra européa, que rebentou logo depois em 1914, não per- 
mittiu que ella pudesse apresentar os resultados que eram 
de esperar de sua creação. 

1 elo Regulamento de 24 de Abril de 1918 foi novamente 
transformada em Secção dos Negocios Commerciaes, ficando 
separada da dos Negocios Consulares. O Regulamento de 26 de 
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Junho de 1919 novamente a transformou cm Secção dos Ne¬ 
gócios Commerciaes e Consulares, que foi elevada â Directoria 
Geral pelo actual Regulamento. 

Como complemento dessa creação o Governo, na reforma 
diplomática, deu aos Chefes de Embaixada e Legações as attri- 
buições de caracter commercial, de modo que elles possam 
auxiliar e facilitar os trabalhos dos Cônsules c Addidos Com¬ 
merciaes, de accôrdo com a moderna orientação do serviço 
diplomático. 

Na reforma consular teve também o Governo em vista 
ampliar e desenvolver a acção dos nossos agentes consulares. 
Por essa reforma foram estabelecidas duas classes unicas de 
funccionarios de carreira, os Cônsules Geraes e os Cônsules, 
tendo sido entretanto, para os elleitos internos da investidura 
e dós vencimentos, classificados os Consulados Geraes e Gon» 
sulados respectivamente em repartições de primeira e segunda 
categorias. 

Por essa reforma Toram reduzidas á segunda categoria os 
antigos Consulados Geraes de primeira classe em Londres e no 
Havre; foram reduzidos a Consulados de primeira categoria os 
antigos Consulados Geraes de seguyda classe cm Nova Orleans, 
Bremen, Christiania e Triestc; a Consulados de segunda cate¬ 
goria os Consulados Geraes de segunda classe em Zurich, 
Galatz e Shanghai e os Consulados, correspondentes hoje á 
primeira categoria, em S. Luiz, Boulogne-su-mer, Cherburgo, 
Helsingfors, Livorno, Odessa, Southampton, Vigo, Calcutá, 
Alexandria e Sydney. 

Foram elevados a Consulados de primeira categoria os 
antigos Vice-Consulados em Posadas e Rivera e a Consulado 
Geral de segunda categoria o antigo Vice-Consulado em 
Norfolk. Foram creados Consulados de segunda categoria em 
Baltimore, Berlim e Vienna. Foi transferido de Montreal para 
Halifax e reduzido á segunda categoria o Consulado no Ca¬ 
nadá. 

Ficaram supprimidos o Consulado Geral de segunda classe 
em Vera Cruz, os Consulados em S. Francisco da Califórnia, 
Capetown, Salonica, Moscou e Belgrado e os Vice-Consulados 
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em Bahia Blanca, Corrientes, Liege, Antofogasta, Argel, 
Swansea, Georgetown, Bilbao, Panamá e Santa Rosa cio Alto 
Purás. 

Os antigos Chancelleres foram denominados Cônsules 
adjuntos. Quanto aos funccionarios honorários a reforma man¬ 
teve as denominações antigas de Cônsules, Vice-Consules e 
Agentes Consulares. 

Os addidos commerciaes que eram em numero de quatro 
passaram a seis, cogitando agora o Governo de dar-lhes attri- 
buições desenvolvidas de modo que elles possam definidamente 
exercer com efficiencia as suas funcções, o que se não dava até 
agora. 

Accôrdos commerciaes 

No intuito de facilitar á Italia a aequisição de generos de 
que necessita foi firmado com este paiz um accôrdo commercial 
em virtude do qual lhe fica aberta uma conta-corrente, facili¬ 
tando assim suas transacções commerciaes com o nosso paiz. 

Idêntico accôrdo está em estudos com relaç,ão á Bélgica. 

Tratado de comíhercio com o Uruguay 

Desejando consolidar cada vez mais as nossas relações com 
a Republica Oriental do Uruguay, está em estudos um projecto 
de tratado de commercio com esse paiz, cujas negociações já se 
acham bastante adeantadas. 

Tarifa differencial para os produetos norte-americanos 

Por Decreto n. 14.093, de 10 Março do 1920, do Ministério 
da Fazenda e de conformidade com o que tem sido praticado em 
annos anteriores, usando da autorização concedida pelo ar¬ 
tigo 45 da lei de 31 de Dezembro de 1919, foi concedida no cor¬ 
rente cxercicio reducção de direitos de importação sobre deter¬ 
minados produetos norte-americanos. Esta concessão, feita por 
Decreto de 10 de Março de 1920, além de ser uma compensação 
aos favores concedidos pelo Governo americano a vários pro¬ 
duetos brasileiros, attende igualmente aos interesses dos dois 
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paizes e concorre para maior desenvolvimento das relações com- 
merciaes entre elles. 

Accôrdos sobre inalas diplomáticas 

A fim de facilitar o transporte da correspondência diplo¬ 
mática por meio de malas foram firmados em 1919 accôrdos 
administrativos por meio de Notas com os seguintes paizes e nas 
seguintes datas: Colombia (14 de Março), Hespanha (28 de 
Maio), Venezuela (3 de Junho), Uruguay (25 de Junlio), México 
(13 de Outubro), Paraguay (17 de Novembro). 

Estes actos entraram em execução nas seguintes datas: 
Colombia (26 de Abril), Uruguay (30 de Agosto), Hespanha 
(30 de Dezembro), Venezuela (30 de Dezembro), Paraguay 
(27 de Fevereiro do corrente anno). 

O accôrdo com o México ainda não entrou em vigor. 

Além desses accôrdos, outros de igual natureza, firmados 
anteriormente, entraram cm vigor em 1919, nas seguintes 
datas: com o Perú (22 de Março), Chile (26 de Março), Cuba 
(26 de Abril), Bolivia (26 de Abril) c Italia (28 de Abril). 

Além desses o Governo pretende negociar outros accôrdos 
da mesma natureza com paizes com os quaes ainda não os 
temos. 


Accôrdos sobre vales postaes 

Foi firmado com o Governo dos Estados Unidos da 
America em 17 de Outubro de 1919 uma convenção sobre 
permuta de fundos por meio de vales postaes. Esta convenção 
estava ha muito em estudos, tendo sido a contra proposta 
brasileira enviada para Washington em 1915. 

Estão ainda em estudos vários accôrdos sobre encom- 
mendas postaes com diversos paizes, havendo já sido entabo- 
ladas negociações com a Gran Bretanha, Bélgica e Paizes 
Baixos. 

Ainda esta dependente de approvação do Congresso 
Nacional o accôrdo postal firmado com vários paizes no Sexto 
Congresso Postal Universal de Roma, em 26 de Maio de 1906, 
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tendo sido, entretanto, já ratificados pelo Brasil a Convenção 
principal e dois accôrdos especiaes, um para a troca de cartas 
e caixas com valores declarados e outro para o serviço de 
vales postaes. 


Direito cambial 

Por Decreto de 29 de Agosto de 1919 foi approvada a 
Convenção de Direito Cambial assignada com diversos paizes 
na Haya em 23 de Julho de 1912, sendo de notar que dos 27 
paizes que assignaram a Convenção e dos 30 que assignaram 
o Protocollo, o Brasil foi o primeiro a approval-a. 

Accôrdos conimerciaes provisorios com a Italia e com 

a França 

O accôrdo eommercial provisorio, estabelecido mediante 
Notas de 5 de Julho de 1900, trocadas no Rio de Janeiro entre 
o Governo do Brasil e a Legação Italiana, estipulando que 
mediante a reducção dos direitos de entrada sobre o café na 
Italia, de 150 para 130 liras por 100 kilogrammas, os pro- 
duetos italianos gozariam do beneficio da tarifa miniina brasi¬ 
leira, começou a vigorar até 8 de Maio de 1902, tendo sido 
depois prorogado até 31 de Dezembro de 1902 c dahi em diante 
successivamente até igual data de 1904, 1906,1908, 1910, 1912, 
1914, 1915, 1916, 1917 e 1918. A ultima prorogação terminou 
cm 30 de Junho de 1919 em virtude de Notas trocadas entre a 
Embaixada de Italia e o Governo do Brasil em 23 de Dezembro 
de 1918. 

Em 30 de Agosto de 1919 a Embaixada de Italia por Nota 
n. 1.363 propoz ao Governo do Brasil a prorogação tacita do 
accôrdo eommercial entro os dois paizes, ficando porém reser¬ 
vado a cada um delles o direito de fazel-o cessar com o aviso 
prévio de um mez. Esta proposta do Governo italiano foi 
submettida ao exame do Ministério da Fazenda, que a ap- 
provou em aviso n. 86 de 23 de Setembro de 1919. 

Os antecedentes deste assumpto já ficaram expostos e do¬ 
cumentados no Relatorio deste Ministério de 1913 ( Exposição , 


pp. 24-25 e Annexo A, pp. 23-39); no de 1914 {Exposição, de 
pp. 212-213); no de 1915 {Exposição, de pp. 404-406 e Annexo 
A, de pp. 255-257); e de 1916 {Exposição, de pp. 174-175 e 
Annexo A, de pp. 121-124). 

Igual accôrdo celebrado com a França por Notas de 26-30 
de Junho de 1900 foi denunciado por Notas de 10 e 22 de Março 
de 1919, trocadas erftrc os Governos do Brasil e da França. 

VÁRIOS ASSUMPTOS 

Missão Militar Franceza 

\ 

Foi assignada em Paris, em data de 9 de Setembro de 
1919, pelo Ministro do Brasil em França, Dr. Baul Regis de 
Oliveira, e o Sr. G. Clemenceau, Presidente do Conselho de 
Ministros e Ministro da Guerra da Republica Franceza, o con¬ 
tracto para a vinda de uma missão militar franceza para o 
exercito brasileiro. 

Crcaçào da cadeira dc portuguez na Universidade de Roma 

A Embaixada da Italia, em Nota n. 967, de 4 de Junho de 
1919, communicou a este Ministério que o Governo do seu paiz 
decretara a creação de uma cadeira de lingua e litteratura por- 
tugueza na Universidade de Roma, tendo sido nomeado para 
regel-a o professor Mariano Pelaez. 

Em 14 de Junho de mesmo anno foi expedido ao Ministério 
da Justiça e Negocios Interiores o aviso n. 37 dando conta da 
deferente e honrosa iniciativa do Governo Italiano que assim 
demonstrava o alto apreço em que tinha a litteratura e a lingua 
portugueza. Em resposta, esse Ministério por aviso n. 1.141, de 
10 de Julho do mesmo anno, communicou que, desejando corres¬ 
ponder ao gesto de amizade do Governo Italiano, resolvera o 
do Brasil mandar restabelecer no Collegio Pedro II a cadeira 
de italiano, para a qual foi nomeado o professor substituto 
Monsenhor Dr. João Onofre de Souza Breves. 

Esta resolução, foi logo levada ao conhecimento da Embai¬ 
xada Italiana. 
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Jogos olympicos cm Antuérpia 

A Legação da Bélgica, por Nota de 5 de Novembro de 
1919, transmittiu a este Ministério o convite do Comité Belga 
da 7 a Olympiada para que o Comité Olympico Brasileiro to¬ 
masse parte nas juxtas sportivas que se realizarão em An¬ 
tuérpia em 1920, e, em nome do Governo Belga, convidava offi- 
cialmente o do Brasil a se fazer representar naquellas festas 
sportivas. 

Em 16 de Fevereiro de 1920 este Ministério communicou á 
Legação da Bélgica que o Governo brasileiro lastimava não 
poder fazer-se representar em Antuérpia, mas que transmittira 
o convite ás associações desportivas do Brasil. 

Fallcciniento de pessoas notáveis 

Em 5 de Junho de 1920 occorreu o súbito fallecimento do 
Exmo. Sr. Don Manuel Franco, Presidente da Republica do 
Paraguay. O Ministro das Relações Exteriores autorizou a 
nossa Legação em Asunción a apresentar ao Governo Para- 
guayo pezames em nome do Brasil. 

Ao illustre extincto foram prestadas pelo Governo do 
Brasil todas as honras a que tinha direito em virtude do alto 
cargo que exercia. Nas repartições publicas federaes foi has¬ 
teada a bandeira nacional a meio pau, durante tres dias; o 
Presidente da Republica enviou um telegramma de pezames 
ao Governo Paraguayo e o Ministro das Relações Exteriores 
foi levar possoalmente ao representante diplomático do Para¬ 
guay no Rio de Janeiro as expressões do sentimento do Governo 
e do povo do Brasil. 

Em 25 de Junho do mesmo anno falleceu em Buenos Aires 
o Dr. Pelagio Luna, Vice-Presidente da Republica. O Ministro 
das Relações Exteriores do Brasil, em nome do Presidente da 
Republica e no de todo o Ministério, dirigiu um telegramma, 
apresentando condolências ao Governo Argentino. 

O nosso representante diplomático em Buenos Aires 
cumpriu igual dever em nome do Governo do Brasil junto do 
Ministério das Relações Exteriores. 
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Eclypse total do sol em 28 de Maio de 1919 

A Legação do Brasil em Londres em 5 de Dezembro de 
1918 communicou a este Ministério que o Real Observatório de 
Greenwich resolvera enviar á cidade de Sobral, no Estado do 
Ceará, uma commissão de astronomos inglezes afim de fazer 
observações por occasião do eclypse total do sol em 28 de Maio 
do 1919. Esta commissão era composta dos Srs. Davidson, do 
Real Observatório de Greenwich, e do Rev. A. L. Cortis S. J. 
do Stonyhurst College, de Blackburn. 

Também para o mesmo fim 0 Instituto Carnegie enviou 
uma commissão de astronomos americanos composta dos Srs. 
Daniel Wise e Andrew Thompson. 

Por intermédio deste Ministério foram desde logo tomadas 
todas as providencias a fim de que as duas referidas Com- 
missões tivessem todas as facilidades durante a sua estada no 
Brasil: além de isenção de direitos aduaneiros, foram-lhes con¬ 
cedidas facilidades de transporte para o seu material scientifico 
e bagagens na estrada de ferro que conduz á cidade de Sobral, 
para onde seguiram logo depois de desembarcados, afim de 
darem inicio ás suas observações. 

O Ministério da Agricultura, Industria e Commercio enviou 
também uma commissão de technicos, chefiada pelo Dr. Mo- 
rize, Director do Observatório Nacional. 

Officiaes brasileiros na Marinha de Guerra norte-americana 

O Ministério da Marinha, em aviso n. 564, de 14 de Ja¬ 
neiro de 1919, solicitou a intervenção desta Secretaria no sen¬ 
tido de conseguir do Governo dos Estados Unidos permissão 
para que os tenentes da armada brasileira Hugo Moraes Pontes 
e Garcia Avila Pires de Carvalho e Albuquerque pudessem 
praticar na Marinha de Guerra norte-americana. 

O Governo Americano, consultado a esse respeito por in¬ 
termédio da nossa Embaixada em Washington, accedeu aos 
desejos do nosso Ministério da Marinha e communicou que a 
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Marinha norte-americana recebia com prazer os referidos offi- 
ciaes brasileiros, os quaes logo se embarcaram com destino 
a Nova Ycrk no paquete Pocone, a 3 de Abril de 1919. 

Estudantes paraguayos nas Academias Brasileiras 

Proseguindo na sua política tradicional de approximação 
entre os vários paizes americanos e desejando promover e fa¬ 
cilitar o intercâmbio imellectual entre elles, o Governo do 
Brasil resolveu, á semelhança do que já fizera aos estudantes 
da Republica Argentina, do Chile e do Uruguay, conceder aos 
das Faculdades ofíiciaes paraguayas matriculas nos estabele¬ 
cimentos do instrucção superior do Brasil, inclusive nas Es¬ 
colas Militar e Naval. 

Também a Faculdade de Medicina do Paraguay, com as¬ 
sentimento do Governo e pelo intermédio da nossa Legação 
em Assumpção, pediu ao Governo do Brasil promovesse e fa¬ 
cilitasse a ida de um professor brasileiro para leccionar phy- 
siologia naquella Faculdade durante o prazo de tres annos. 
O Brasil, para attender aos desejos daquelle Governo, obteve 
que essa honrosa incumbência fosse commettida ao Dr. Ro- 
quette-Pinto, illustre medico e naturalista, que já partiu a as¬ 
sumir o seu posto. 

Aviadores uruguayos na Escola de Aviação Militar do Brasil 

Para attender ao pedido do Governo Oriental, o do Brasil 
resolveu admittir quatro ofíiciaes do exercito uruguayo na sua 
Escola dc Aviação Militar 








PARTE ESPECIAL 


ACTOS INTERNACIONAES 

Mcthodo cxpositivo adoptado. — Noticia Sunimaria dos Actos 
cm andamento durante o pcriodo de i° de Maio de 1919 
a 3 de Maio de 1920. — Estado actual desses Actos. 

No Rclatorio cie 1918 foi exposto, summariamente, 0 estado 
dos Actos internacionaes, geraes ou particulares, a que 0 
Brasil se achava ligado e seu respectivo andamento, no paiz e 
no estrangeiro, desde Junho de 1916 até então. 

Agora será applicado methodo semelhante para a expo¬ 
sição do andamento que tiveram e das alterações que soffreram 
esses e outros Actos no periodo de I o de Maio de 1919 a 3 de 
Maio do corrente. 

Assim, serão mencionados, apenas, os Actos que dentro 
desse periodo tiveram inicio, seguiram os tramites legaes para 
sua ultimação ou cessaram de estar em vigor. 

Os Actos já ultimados e vigentes serão, portanto, excluídos 
desta exposição, salvo no que respeita ás notificações de 
adhesão ou quaesquer outras feitas por Governos estrangeiros 
em relação a esses Actos, quando forem objcctos de publi¬ 
cação por parte do Brasil. 

Desse modo, serão indicadas aqui asoccurrencias referentes 
á assignatura, ao andamento ou á ultimação dos Actos inter¬ 
nacionaes do Brasil no referido periodo, as communicações de 
Governos estrangeiros sobre Actos internacionaes em vigor 
para 0 Brasil e a relação dos Actos ainda não ultimados, por 
dependerem de exame e approvação do Congresso Nacional. 
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I — Actos firmados 

Durante o periodo de I o de Maio de 1919 a 3 de Maio do 
corrente foram negociados e firmados por este Ministério os 
seguintes Actos internacionaes: 

A) Accôrdos administrativos para troca de correspondência 
diplomática em malas especiaes: 

a) com a Hespanha, em 28 de Maio de 1919; 

b) com a Venezuela, em 3 dê Junho de 1919; 

c) com o Uruguay, em 25 de Junho de 1919; 

d) com o México, em 13 de Outubro de 1919; 

<?) com o Paraguay, em 17 de Novembro de 1919. 

D) Convenção: 

a) para permuta de vales postaes com os Estados Unidos 
da America. —Firmada, no Rio de Janeiro, a 17 de Outubro 
de 1919. 


II — Prorogação de Acto — Renovação de concessão 

No periodo de 1 de Maio de 1919 a 3 de Maio do cor¬ 
rente deram-se as seguintes alterações: 

A) —Prorogação de Acto: 

Accordo commercial provisorio com a Italia, firmado, no 
Rio de Janeiro, por Nota de 5 de Julho de 1900. —Prorogado, 
sem prazo, por Notas de 30 de Agosto e 25 de Setembro 
de 1919. —Publicado no Diário Ojficial de 28 de Setembro de 
1919. —Notas complementares ao ajuste para a prorogação do 
mesmo Accurdo commercial provisorio. —Publicadas no 
Diário Official de 12 de Outubro de 1919. 

B) —Renovação de concessão: 

Por Decreto n. 14.093, de 1 de Março de 1920, foi, pelo 
Ministério da Fazenda, concedida, no corrente exercício, re- 
ducção de direitos de importação a alguns artigos de producção 
americana. 
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III — Actos apresentados ao Poder Legislativo 

No periodo cie I o de Maio de 1919 a 3 de Maio de 1920 
foram apresentados ao Congresso os seguintes Actos: 

«) — Tratado de extradição de criminosos comoPení.— 
Firmado, no Rio de Janeiro, a 13 de Fevereiro de 1919.— Re- 
mcttido á Camara dos Deputados com a Mensagem de 28 de 
Maio do mesmo anno; 

b ) — Tratado, com a Gran-Bretanha, para a creação de 
uma commissão de paz.— Firmado, no Rio de Janeiro, a 4 de 
Abril de 1919.— Remettido á Camara dos Deputados com a 
Mensagem de 28 de Maio do mesmo anno; 

c) — Acto de adhesão á Convenção relativa a encommendas 
postaes, com ou sem valor declarado, firmado em Roma.— 5 o 
Congresso Postal Universal — a 26 de Maio de 1906.— Remet¬ 
tido á Camara dos Deputados com a Mensagem de 31 de Maio 
de 1919; 

d) —Convenção para permuta de vales postaes com os Es- 
tados-Unidos da America — Firmada, no Rio de Janeiro, a 17 
de Outubro de 1919.— Remettida á Camara dos Deputados com 
a Mensagem de 12 de Outubro do mesmo anno; 

é) — Tratado entre os paizes alliados, associados e o Brasil, 
de um lado, e do outro a Allemanha, assignado em Versaillcs 
aos 28 de Junho de 1919.— Remettido á Camara dos Deputados 
em Mensagem de 19 de Agosto do mesmo anno. 

IV — Actos approvados e sanccionados 

No periodo de I o de Maio de 1919 a 3 de Maio do corrente: 

a) — Decreto n. 3.756, de 27 de Agosto de 1919 — Approva 
a Convenção Internacional para a unificação do direito rela¬ 
tivo á letra de cambio e á nota promissória, celebrada, na 
Haya, aos 23 de Julho de 1912.— Publicado no Diário 0[ficial 
de 29 de Agosto de 1919; 

b) —Decreto n. 3.765, de 16 de Setembro de 1919 — Ap¬ 
prova o Tratado de extradição de criminosos com a Bolivia.— 
Firmado, no Rio de Janeiro, a 3 de Junho de 1918.— Publicado 
no Diário Official de 12 de Setembro de 1919; 


— 32 — 


c )—Decreto n. 3.875, de 11 de Novembro de 1919 — 
Approva o Tratado entre os paizes alliados, associados e o 
Brasil, de um lado, cdo outro a Allemanha, assignado, em Ver- 
sailles, aos 28 de Junho de 1919.— Publicado no Diário Ofjfi- 
cial de 12 de Novembro de 1919. 

V — Actos ratificados 

No periodo de I o de Janeiro de 1919 a 3 de Maio do cor¬ 
rente foram ratificados os seguintes Actos: 

a) — Tratado de extradição de criminosos com o Uruguay. 

— Firmado, no Rio de Janeiro, a 27 de Dezembro de 1916.— 
Sanccionado pelo Decreto n. 3.607, de 13 de Dezembro de 
1918. — Trocadas as ratificações, no Rio do Janeiro, aos 11 
de Janeiro de 1919.— Já promulgado pelo Decreto n. 13.414, 
de 15 de Janeiro de 1919; 

b) —Tratado, com o Uruguay, para a fixação c a liqui¬ 
dação da divida do Uruguay ao Brasil. — Firmado, no Rio 
de Janeiro, a 22 de Julho de 1918. — Sanccionado pelo De¬ 
creto n. 3.620, de 23 de Dezembro de 1918. —Trocadas as 
ratificações, no Rio de Janeiro, aos 21 de Junho de 1919. 

— Já promulgado. 

c) — Convenção para melhor caracterização da fronteira 
com o Uruguay. — Firmada, no Rio de Janeiro, a 27 de De¬ 
zembro do 1916. — Sanccionada pelo Decreto n. 3.442, de 27 
de Dezembro de 1917. — Trocadas as ratificações, no Rio 
de Janeiro, a 26 de Junho de 1919. — Já promulgada. 

d) — Tratado entre os paizes alliados, associados e o 
Brasil, de um lado, e de outro a Allemanha, assignado em 
Versailles aos 28 dc Junho de 1919. — Sanccionado pelo 
Decreto n. 3.875, de 11 de Novembro de 1919. — Ratificado 
em 10 de Janeiro de 1920. — Já promulgado. 

VI — Actos promulgados 

No periodo de I o de Maio de 1919 a 3 de Maio dc 1920, 
foram promulgados os seguintes Actos internacionaes: 

a) — Decreto n. 13.658, de 25 de Junho de 1919. —Pro- 
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mulga o Tratado com o Uruguay para a fixação e a liquidação 
da divida do Uruguay ao Brasil. — Firmado no Rio de Janeiro, 
a 22 de Julho de 1918.—Sanccionado pelo Decreto n. 3.620, de 
23 de Dezembro de 1918. — Trocadas as ratificações, no Rio de 
Janeiro, aos 21 de Junho de 1919. — Publicado no Diário O/fi- 
ciai de 28 de Junho de 1919; 

b) — Decreto n. 13.073, de 2 de Julho de 1919.— Pro¬ 
mulga a Convenção para a melhor caracterização da fronteira 
entre o Brasil e o Uruguay.— Firmado, no Rio de Janeiro, 
a 27 de Dezembro de 1916. — Sanccionado pelo Decreto n. 3.442, 
de 27 de Dezembro de 1917. — Trocadas as ratificações, no Rio 
de Janeiro, a 26 de Junho de 1919. — Publicada no Diário 
O/ficial de 0 de Julho de 1919; 

r ) — Decreto n. 13.990, de 12 de Janeiro de 1920. — Pro¬ 
mulga o Tratado de Paz entre os paizes alliados, associados e 
o Brasil, de um lado, c do outro a Allemanha, assignado em 
Versai lies a 28 de Junho de 1919. — Sanccionado pelo Decreto 
n. 3.87o, dc 11 de Novembro de 1919. — Ratificado em 10 de 
Janeiro de 1920. — Publicado no Diário Ofjicil de 13 de Ja¬ 
neiro de 1920. 


VII — Ac tos publicados som depoiulencia do ratííicaçHO 

Xo periodo do 1° dc Maio dc lUlí) a 3 de Maio do correulc 
foram publicados os seguintes Aclos, sem dependencia de 
ratificação: 

.1) Accôrdos administrativos para a troca de correspon¬ 
dência diplomática em malas cspeciaes: 

a) com a Hespanha. — Firmado, por troca de Notas, em 
28 dc Maio de 1919. — Entrou em execução em 30 de Dezembro 
do mesmo anuo. — Publicado no Diário Ofjicial de 5 dc Junho 
de 1919; 

b) coma Venezuela. — Firmado, por troca de Notas,'em 
3 dc Junho de 1919.—Entrou cm execução a 30 de Dezembro 
do mesmo anno. — Publicado no Diário Official dc 12 de 
Agosto de 1919; 

c) com o Uruguay. — Firmado, por troca de Notas, cm 
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25 cic Junho de 1919. — Entrou em execução em 30 de Agosto 
do mesmo anno. — Publicado no Diário Official de 2 de Julho 
de 1919; 

d) com o México. — Firmado, por troca de Notas, em 13 de 
Outubro de 1919. — Publicado no Diário O/ficial de 29 de 
Outubro de 1919; 

e) com o Paraguay. — Firmado, por troca de Notas, cm 
17 de Novembro de 1919. — Entrou em execução a 27 de Feve¬ 
reiro de 1920 — Publicado no Diário Official de 3 de De¬ 
zembro de 1919. 

Outros Accôrdos dessa natureza entraram em execução em 
1919, a saber: 

a) com a Italia. — Firmado, por troca de Notas, em 26 de 
Julho de 1915. — Entrou em execução em 28 de Abril de 1919; 

b) com Cuba. — Firmado, por troca de Notas, em 25 de 
Janeiro de 1918. — Entrou em execução cm 26 de Abril de 1919; 

c) com a Bolivia. — Firmado, por troca de Notas, em 22 de 
Abril de 1918. — Entrou em execução a 26 de Abril de 1919; 

d) com o Chile. — Firmado, por troca de Notas, em 23 de 
Abril de 1919. — Entrou em execução cm 26 de Março de 1919; 

é) com oPcrú. — Firmado, por troca de Notas, em 30 de 
Abril de 1919. — Entrou em execução em 22 de Março do 1919; 

f) com a Colombia.— Firmado, por troca de Notas, em 14 
de Março de 1919.— Entrou em execução em 26 de Abril de 1919. 

B) Decreto n. 13.740, dc 27 do Agosto de 1919. — Autoriza 
a Municipalidade de Jaguarão, no Rio Grande do Sul e a Inten- 
tendencia Municipal de Cerro Largo, no Uruguay, a porem em 
execução o Accôrdo administrativo que celebraram em I o dc 
Maio dc 1918 sobre a navegação do rio Jaguarão. — Publicado 
no Diário O/ficial de 30 dc Agosto de 1919. 

VIII — Dôposito de ratificações de Governos Estrangeiros 

A) — Decreto n. 14.081, de 25 de Fevereiro de 1920. — Faz 
publico o deposito dc ratiíicação das Convenções da 4 a Con¬ 
ferencia Internacional Americana, por parte da Republica 
Oriental do Uruguay. — Publicado no Diário Official dc 29 
de Fevereiro e dc 2 dc Abril dc 1920. 


IX — Adhesões de Governos Estrangeiros 

Nu periodo de I o de Janeiro de 1919 a 3 de Maio do corrente 
foram publicadas as seguintes adhesões a Actos internacionaes 
em vigor no Brasil: 

à )—Decreto n. 13.562, de 23 de Abril de 1919. — Publica 
as adhesões de Cuba e da Martinica aos Actos assignados em 5 
de Julho de 1912, na Conferencia Internacional Radio-tele- 
graphica de Londres. — Publicado no Diário Official de 26 de 
Abril de 1919; 

b) — Decreto n. 13.624, dc 28 de Maio de 1919. — Publica 
a adhesão da Polonia á Convenção Postal Universal, concfuida 
em Roma cm 1906. — Publicado no Diário Official de 31 de- 
Maio de 1919; 

c) --Decreto n. 13.739, dc 27 de Agosto de 1919 —Publica 
a adhesão da China ao Accôrdo assignado em Roma, aos 26 de 
Maio de 1916 relativo ao serviço de vales postaes. — Publicado 
no Diário O/Jicial de 31 de Agosto de 1919; 

d) — Decreto n. 13.737, de 27 dc Agosto dc 1919 — Publica 
a adhesão do Governo Finlandez ao Accôrdo assignado em 
Roma, aos 26 de Maio de 1916, para a permuta de caixas c 
cartas com valor declarado. —Publicado no Diário 0(ficial de 
31 de Agosto de 1919; 

e) — Decreto n. 13.950 A, de 31 de Dezembro dc 1919.— 
Publica a adhesão da Republica da Polonia á Convenção In¬ 
ternacional de Paris, de 20 de Março de 1883, para protecção da 
propriedade industrial. —Publicado no Diário Official de 4 
de Janeiro dc 1920; 

/)—Decretou. 14.082, de25 de Fevereiro de 1920.—Publica 
a adhesão da Republica do Haiti á Convenção assignada em 
Genebra a 6 de Julho de 1906, para melhorar a sorto dos feridos 
c enfermos nos excrcitos em campanha.—Publicado no 
Diário Official de 29 de Fevereiro de 1920; 

g)— Decreto n. 14.152, dc 28 de Abril dc 1920 —Publica 
a adhesão da Finlandiaaos Accôrdos, firmados em Roma, aos 
26 de Maio dc 1906, relativos ao serviço de vales postaes e á 
intervenção do correio nas assignaturas de jornaes e publi- 
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cações periódicas. — Publicado no Diário Officicd de 8 de 
Maio cie 1920. 

Actos intcrnacionacs pendentes de decisão do Congresso 

Nacional Brasileiro 

a) — Convenção de commercio e navegação com o Chile.— 
Firmada, no Rio de Janeiro, a 4 de Maio de 1897. — Remeti ida 
a Gamara dos Deputados em 10 de Maio de 1897; 

l)\ — Resolução da3 a Conferencia Internacional Americana, 
relativa á celebração de uma Conferencia Internacional Ameri¬ 
cana sobre o café, em Sao Paulo. — Firmada, no Rio de Janeiro, 
a 23*de Agosto de 1900. — Remettida á Gamara dos Deputados 
com à Mensagem de 16 de Novembro de 1909; 

c) — Convenção internacional de policia veterinária, entre 
o Brasil, a Argentina, o Chile, o Paraguay e o Uruguay. — 
Firmada, cm Montevideo, a 8 de Maio de 1912. — Remettida á 
(.'amara dos Deputados em Mensagem de 30 de Junho de 1914; 

d) —Convenção sanitaria Internacional entre o Brasil, a 
Argentina, o Paraguay c o Uruguay. —Firmada, cm Monte¬ 
video, a 21 de Abril de 1914. — Remettida á Camara dos 
Deputados em Mensagem de 24 de Setembro de 1914 ; 

e ) — Convenção sanitaria internacional entre o Brasil e 39 
outros paizes.— Firmada, em Paris, a 17 de Janeiro de 1912.— 
Remettida á Camara dos Deputados com a Mensagem de 24 
de Outubro de 1914; 

/) — Convenção internacional para a creação de uma asso¬ 
ciação internacional da hora, entre o Brasil e 25 outros paizes.— 
Firmada, em Paris, a 25 de Outubro de 1913 (2 a reunião da 
Conferencia Internacional da Hora). — Remettida á Camarados 
Deputados cm 16 de Março de 1915; 

(j) — Convênio radio-telegraphico com aBolivia.— Firmado, 
no Rio de Janeiro, a 2 de Maio de 1918.— Remettido a Camara 
dos Deputados cm Mensagem de 9 de Novembro de 1918; 

/;.) — Tratado, com o Reino Unido da Gran-Brctanha e 
Irlanda, para a creação de uma commissão de paz.— Firmado, 
no Rio de Janeiro, a 4 de Abril de 1919.— Remettido á Camara 
dos Deputados em Mensagem de 28 de Maio de 1919; 


i) — Tratado do extradieção de criminosos com o Peru.— 
Firmado, no Rio de Janeiro, a 13 de Fevereiro de 1919.— Re- 
mettido á Camara dos Deputados em Mensagem de 28 de Maio 
de 1919; 

j) — Convenção relativa a encommendas postaes, com ou 
sem valor declarado. — Firmada, cm Roma, a 26 de Maio de 
1906 (6 o Congresso Postal Universal). (O Brasil pretende 
adhcrir a essa Convenção).— Remettida á Camara dos De¬ 
putados com a Mensagem de 31 de Maio de 1919; 

k) — Convenção para permuta de vales postaes com os 
Estados Unidos da America. — Firmada, no Rio de Janeiro, a 
17 de Outubro de 1919.— Remettida d Camara dos Deputados 
cm Mensagem de 12 do Dezembro de 1919. 


MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Alterações de i" de Maio de 1919 a 3 de Maio de 1920 

No periodo de 1° de Maio de 1919 a 3 de Maio de 1920 de¬ 
ram-se as seguintes alterações: 

MINISTRO DF. ESTADO 

Exonerado: 

Domicio da Gama (27 de Julho de 1919); 

Nomeado: 

Dr. José Manoel de Azevedo Marques (28 de Julho de 1919). 


SUB-RECRFTARIO DF FSTADO 
Nomeados: 

Augusto Cochranc do Alencar, Enviado Extraordinário 0 
Ministro Plenipotenciário (20 do Junho do 1919); 

Dr. Rodrigo Octavio do Langgaard Menezes, Suh-Secrc- 
tario de Estado, em com missão (3 do Março do 1920 ). 


Exonerado: 

Augusto Cochrane de Alencar, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário, de Sub-Secretario de Estado, em 
commissão, de accôrdo com Decreto n. 12.804, de 9 de Janeiro 
de 1918 (26 de Junho de 1919); 

Augusto Cochrane de Alencar, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário, de Sub-Secretario de Estado, em 
commissão, de accôrdo com o Decreto n. 13.670, de 26 de Junho 
de 1919 (26 de Julho de 1919). 


SECRETARIA DE ESTADO 


Movimento de pessoal de i“ de Maio de 1919 a 3 de Maio 
. de 1920 

No periodo decorrido de I o de Maio de 1919 a 3 de Maio do 
corrente anno, houve o seguinte movimento de pessoal: 

Fallecido: 

Director do Secção, Arino Ferreira Pinto (7 de Abril de 
1920). 

Promovidos: 

a Direotor de Secção, 0 I o Official Raphae] do MaypincH 
(16 do Abril de 1920); 

a 1° Official, por merecimento, 0 2" Oíílcial Maurício Na* 
buco (16 de Abril do 1920); 

a 2" Oíílcial, por antiguidade, 0 3 o Oflicial Pedro Neves de 
Paula Leite (16 de Abril de 1920), 

Exonerados: 

Introductor Diplomático, Felix de Barros Cavalcanti de 
Lacerda, Ministro Residente; a pedido (1° de Setembro de 1919); 

Official de Gabinete do Ministro, Zacarias de Góes. Car¬ 
valho, Director de Secção; a pedido (26 de Julho de 1919); 

Official de Gabinete do Ministro, Gastão Paranhos do Rio 
Branco, 2 o Secretario de Legação; a pedido (26 de Julho de 1919); 
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Olficial de Gabinete do Sub-Secretario de Estado, Antonio 
de São Clemente, I o Official; a pedido (26 de Julho de 1919); 

Auxiliar da Directoria Geral dos Negocies Políticos e Di¬ 
plomáticos, Samuel de Souza Leão Gracie, I o Official; a pedido 
(24 de Setembro de 1919); 

3 o Official, Joaquim Antonio de Souza Ribeiro, por ter sido 
nomeado para outro cargo (I o de Abril de 1920); 

Continuo, Annibal Quintiliano da Silva, por ter sido no¬ 
meado para outro .cargo (30 de Junho do 1919). 

Nomeados : 

Introductor Diplomático: Felix de Barros Cavalcanti de 
Lacerda, Ministro Residente (26 de Julho de 1919); 

Director Geral dos Negocios Políticos e Diplomáticos, 
Arthur Eduardo Raoux Briggs (18 de Fevereiro de 1920); 

Director Geral dos Negocios Commerciaes e Consulares, 
Raul Adalberto de Campos (18 de Fevereiro de 1920). 

O/Jiciaes de Gabinete do Ministro: 

Zacarias de Góes Carvalho, Director do Secção (26 de 
Julho de 1919); 

Luiz Popeipa Ferreira de Faro Junior 1° Official (30 de 
Julliq de 1919). 

4 uxiliares de Gabinete do Ministro : 

Maurício Nabuco, 2 o Official (30 de Julho de 1919); 

Cyro de Freitas Vallc, 2" Secretario do 'Legação (14 do 
Outubro de 1919); 

Acyr do Nascimento Paes, 3 o Official (23 de Março de 
1920); ' 

João Eudoxio de Vasconcellos, Cônsul de 2 a classe (24 de 
Março de 1920); 

Official de Gabinete do Sub-Secretario de Estado, Antonio 
de São Clemente, 1° Official (1° de Julho de 1919); 

Official de Gabinete do Sub-Secretario de Estado, Henrique 
José de Saules, Director de Secção (9 de Março de 1920); 

Auxiliar de Gabinete do Sub-Secretario de Estado, Ronald 
de Carvalho, 2° Official (9 de Março de 1920); 
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Auxiliar da Directoria Geral dos Negocios Políticos e Di¬ 
plomáticos, Moacyr Ribeiro Briggs, 3 o Official (18 de Fevereiro 
de 1920); 

Auxiliar da Directoria Geral dos Negocios Commerciaes e 
Consulares, Juvenal de Meirelles Mesquita (18 de Fevereiro de 
1920); 

3 o OíFicial, Ivan Galvao (5 de Janeiro de 1920); 

Cartographo, Eduardo Augusto Guilherme Thompson (30 
de Julho de 1919); 

Conservador do Material, Annibal Quintiliano da Silva (30 
de Junho de 1919); 

Zelador da Bihliotlieca, Carlos Alberto Garcez Palha (30 
de Junho de 1919); 

Zelador da Mappotheca, Estevão Mercurin (30 de Junho 
do 1919); 

Contínuos do Gabinete do Ministro, Salvador Gonsaloz e 
Bernardino Barroso, Contínuos, e Antonio Joaquim de Souza, 
Servente (18 de Fevereiro de 1920); 

Continuo do Gabinete do Sub-Secretario das Relações 
Exteriores, Euclydes José Tavares, Servente (9 de Março de 
1920); 

Continuo, Felix Riograndense Soares (30 de Julho de 
1919). 

Transferidos do quadro do Corpo Diplomático: 

Fernando de Souza Dantas, de I o Secretario de Legação, 
para 1" Official da Secretaria (24 de Setembro de 1919); 

Jorge de Oliveira Jobim, do 2° Secretario de Legação, para 
3 o Official da Secretaria (17 de Setembro de 1919); 

Raul de Leoni Ramos, de 2° Secretario de Legação, para 
3" Official da Secretaria (17 de Setembro de 1919). 

Transferidos do quadro da Secretaria do Estado: 

Samuel de Souza Leão Gracie, de 1“ Official, para 1° Secre¬ 
tario de Legação (24 de Setembro do 1910); 

Rubens Ferreira do Mello, de 3 o Official, para 2° Secretario 
de Legação (17 de Setembro de 1919); 
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Joaquim de Souza Leão Filho, de 3 o Official, para 2 o Secre¬ 
tario de Legação (17 de Setembro de 1919). 

Designados: 

Directores de Secção (Em I o de Julho de 1919): 

— Arino Ferreira Pinto, para a Secção do Expediente e do 
Pessoal; 

— Gregorio Peccguciro do Amaral, para a Secção da Dcs- 
peza ; 

— Sylvio Roméro filho, para a Secção de Tomada do 
Contas; 

— Henrique José de Saules, para a Secção do Protocollo; 

— Manoel Coelho Rodrigues, para a Secção do Limites, 
Mappas e Actos Internacionaes; 

— Arthur Guimarães de Araújo Jorge, para a Secção dos 
Negocios Consulares e Commerciaes; 

— Zacarias de Góes Carvalho, para a Secção de Negocios 
Políticos c Diplomáticos; 

— Napoleão Reys, para a Secção do Archivoe Bihliotheca. 

Em 14 de Fevereiro de 1920: 

Arthur Guimarães de Araújo Jorge, para Secção de 
Negocios Políticos e Diplomáticos da America; 

— Zacarias de Góes Carvalho, para Secção de Negocios 
Políticos e Diplomáticos da Europa e Asia; 

— Henrique José de Saules, para a Secção do Protocollo; 

— Manoel Coelho Rodrigues, para a Secção de Limites o 
Actos Internacionaes; 

— Arino Ferreira Pinto, para a Secção dos Negocios 
Commerciaes e Consulares da America; 

— Sylvio Roméro, filho, para a Secção de Negocios Com¬ 
merciaes o Consulares da Europa, Asia, África c Oceania; 

— Napoleão Reys, para a Secção do Archivo e Bihliotheca. 

Em 27 de Março de 1920: 

— Zacarias de Góes Carvalho, para Director de Contabili¬ 
dade ; 


I 


— Gregorio Pecegueiro do Amaral, para a Secção de Ne¬ 
gócios Políticos e Diplomáticos. 

Em 17 de Abril de 1920: 

— Gregorio Pecegueiro do Amaral, para a Secção de 
Negocios Commerciaes e Consulares da America; 

— Raphael de Mayrinck, para a Secção de Negocios Poli- 
ticos e Diplomáticos da Europa e Asia. 

Funccionarios declarados addidos: 

Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro, Secretario Geral do 
Ministério das Relações Exteriores (18 de Fevereiro de 1920); 

Annibal Quintiliano da Silva, Conservador do Material da 
Secretaria de Estado (18 de Fevereiro de 1920). 

COM MISSÕES DE LIMITES 

Commissão Brasileira de Limites com o Pcrií 


Capitão de Mar e Guerra, Antonio Alves Ferreira da Silva, 
Chefe (28 de Janeiro de 1020); 

Capitão de Corveta, Manoel José Nogueira da Gama, Sub- 
Chefo (25 de Fevereiro de 1920); 

José Junqueira Ferreira da Silva, Secretario e enoarre- 
gado do Material (I o de Março de 1920); 

Capitão Tenente, Bra;; Dias do Aguiar, Ajudante (I o do 
Março de 1920); 

Capitão de Engenheiros, Pedro Ribeiro Dantas, Ajudante 
(I o de Março de 1920); 

I o Tenente do Exercito João Annibal Duarte, Auxiliar (12 
de Fevereiro de 1920); 

2° Tenente do Exercito, Roberto Carneiro de Mendonça, 
com mandante do contingente (I o de Março de 1920); 

Major Medico reformado, Dr. Antonio Rufino de Gouvêa . 
Freire, medico (I o de Março de 1920). 
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Comniissão Mixta Executora da Convenção de 27 de Dezembro 
de 1916 c do Tratado de 22 de Julho de 1918, com o 
Uruguay 

Nomeados : 

General Gabriel de Souza Pereira Botafogo, Alto Com- 
missario Brasileiro (9 de Julho de 1919); 

General Gabriel de Souza Pereira Botafogo, Chefe da 
Commissão Brasileira de Limites (30 de Agosto de 1919); 

José Antonio Coelho Nctto, Delegado Substituto (30 de 
Setembro de 1919); 

I o Tenente Onofre Muniz Gomes do Lima, Delegado 
Auxiliar (30 de Setembro de .1919); 

João Ludevitz, Consultor Technico (30 de Setembro de 

1919) ; 

Tenente-Coronel Alberto Lavenòro Wanderley, I o Enge¬ 
nheiro (30 de Setembro de 1919); 

Major José Ribeiro Gomes, I o Engenheiro (30 de Setembro 
de 1919); 

Capitão José Vicente de Araújo e Silva, 2 o Engenheiro 
(30 de Setembro de 1919); 

Tenente José Luiz Godolphim, 2 o Engenheiro (30 de Se¬ 
tembro de 1919); 

I o Tenente Dr. José Bonifácio da Costa Botafogo, Medico 
(17 de Novembro’de 1919; 

Antonio de São Clemente, Secretario (30 de Setembro 

de 1919); 

I o Tenente José Duarte, Desenhista (30 de Janeiro de 

1920) ; 

I o Tenente Owerid Furtado de Azambuja, Auxiliar (30 de 
Setembro de 1919). 

Exonerado : 

João Ludevitz, de Consultor Technico, a pedido (30 de Ja¬ 
neiro de 1920)* 
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CONFERENCIA DA PAZ 

• Delegação Brasileira 

Exonerados : 

— Dr. Epitacio da Silva Pessoa, de Delegado (21 de Julho 
de 1919); 

— Dr. João Pandiá Calogeras, de Delegado (17 de Sei ombro 
de 1919); 

— Dr. Olyntho Máximo de Magalhães, do Delegado (10 de 
Agosto de 1919); 

— Dr. Rodrigo Octavio de Langaard Menezes, de Delegado 
(10 de Agosto de 1919); 

— Armando Cezar Burlamaqui, de Consultor Tcr.hnieo 
Naval (31 de Julho de 1919); 

— Alfredo Malan d’Angrognc, de Consultor Toei miro Mi¬ 
litar (5 de Agosto de 1919); 

— Hélio Lobo, Cônsul Geral em Londres, de Secretario 
Chefe do Delegado (11 de Agosto de 1919); 

— Francisco Pessoa de Queiroz, Cônsul em Galatz, de 1° 
Secretario (28 de Julho de 1919); 

— Pedro Leão Velloso neto, I o Secretario de Legação, de 
I o Secretario da Delegação (5 do Agosto de 1919); 

— Josó Joaquim Moniz de Aragão, de I o Secretario (17 de 
Setembro de 1919); 

— Maurício Nabuco, 2" OíTicial, de 2 o Secretario (31 de 
Julho de 1919); 

— Lauro do Andrade Míiller, 2° Secretario (31 de Julho 
do 1919); 

— Carlos Celso de Ouro Preto, 2° Secretario (.7 de Agosto 
do 1919); 

— Fernando de Smi/.a Dantas, I o Secretario do Legação, 
de 2° Secretario (5 dc Setembro do 1919); 

— Eugênio Grade Cal la Preta, dc addfdo (28 de Julho do 
1919); 


— Luiz da Silveira, de addido (31 de Julho de 1919); 

— Ascendino Carneiro da Cunha, de addido (31 de Julho 

de 1919); 

— Gustavo Barroso, de addido (31 dc Julho de 1919). 
Representação do Brasil na Coniiuissào de Reparações 

Nomeados : 

Dr. Raul Fernandes, representante (10 de Março dc 1920); 
Fernando Mendes dc Almeida Junior, Secretario do re¬ 
presentante (30 dc Abril de 1920). 

Conferencia Internacional do Trabalho 

Nomeado : 

Alfredo Salazar, Secretario da Delegação do Brasil (21 do 
Outubro de 1919). 

Representação do Brasil no Conselho Lxecutivo da Liga das 

Nações 

Nomeado : 

Dr. Gastão da Cunha, Embaixador Extraordinário e Ple¬ 
nipotenciário na Republica Franccza. Representante (10 de 
Março de 1920). 

CORPO DIPLOMÁTICO BRASILEIRO 

Movimento de pessoal de i" de Maio de 1919 a 3 dc Maio dc 

1920 

Durante o periodo dc l u de Maio de 1919 até 3 dc Maio 
do corrente anno, houve 0 seguinte movimento tio pessoal: 

EMBAIXADORES EXTRAORDIN ARIOS ]•; PLENIPOTENCIÁRIOS 

Promovidos : 

Luiz Martins [de Souza Dantas, para a Italia (17 de Ou¬ 
tubro de 1919); 


Antonio tia Fontoura Xavier, para Portugal (17 de Ou¬ 
tubro de 1919); 

Augusto Cochrane de Alencar, para os Estados Unidos da 
America (18 de Novembro de 1919). 

Confirmados no poslo de Embaixador : 

Domieio da Gama, na Grã-Bretanha (10 de Março de 
1920); 

Carlos de Magalhães Azeredo, na Santa-Sé (10 de Março 
de 1920); 

Gastão da Cunha, em França (10 de Março de 1920); 

Antonio da Fontoura Xavier, em Portugal (10 de Março 
de 1920); 

Luiz Martins de Souza Dantas, na Ilalia (10 de Março de 
1920); 

Augusto Cochrane de Alencar, nos Estados Unidos da 
America (10 do Março de 1920). 

Removidos : 

Olyntho Máximo de Magalhães, da Italia, para Portugal 
(12 de Maio de 1919); 

Gastão da Cunha, de Portugal, para a Italia (12 de Maio 
de 1919); 

Domieio da Gama, dos Estados Unidos da America, para a 
Grã-Bretanha (17 de Outubro de 1919); 

Gastão da Cunha, da Italia para a França (17 de Outubro 
de 1919). 

Exonerado e posto em disponibilidade, a pedido : 

Olyntho Máximo de Magalhães (17 de Outubro de 1919). 

ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 

Removidos : 

Alfredo de Barros Moreira, da Austria-Hungria para a 
Bélgica (17 de Outubro de 1919); 

Raul Regis de Oliveira, da França para a Áustria (17 de 
Outubro de 1919); 
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Sylvino Gurgel do Amaral, da Allemanha para o Perú 
(30 de Dezembro de 1919); 

Adalberto Guerra Duvai, da Hollanda para a Allemanha, 
servindo provisoriamente com a commissão de Encarregado 
de Negocios (3 de Março de 1920). 

Exonerados e poslos em disponibilidade: 

Oscar de Teffé, do México, 5 de Dezembro de 1919; 

Hyppolyto Pacheco Alves de Araújo, da Dinamarca, por 
ter sido supprimido o seu posto (24 de Março de 1920); 

Luiz Guimarães, filho, da Rússia, por ter sido supprimido 
o seu posto (24 de Março de 1920). 

MINISTROS RESIDENTES 

Removido : 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda, da antiga Legação 
na America Central para a Legação na Noruega (24 de Março 
dc 1920). 

Exonerado e poslo em disponibilidade : 

Oduwaldo Pacheco e Silva, do Egypto, por ter sido suppri¬ 
mido o seu posto (24 dc Março de 1920). 

Aposentado: 

Ahilio Ccsar Borges (10 de Março de 1920). 

PRIMEIROS SECRETÁRIOS DE LEGAÇÃO 

Removidos: 

Luiz Avelino Gurgel do Amaral, do México, para a Repu¬ 
blica Argentina (21 de Maio de 1919); 

Jeronymo de Avellar Figueira de Mello, de Portugal, para 
o Chile (20 dc Julho de 1919); 

Gustavo Vianna Kelsch, da Rússia, para a Hollanda (20 de 
Setembro de 1919); 

Godofredo de Bulhões, da Suissa, para o Japão (20 dc Se¬ 
tembro de 1919); 


Antonio José do Amaral Murtinho, da America Central, 
para Cuba (20 ele Setembro de 1919); 

José Joaquim de Lima e Silva Moniz de Aragão, da Italia 
para a -Allemanha (11 de Março de 1920); 

Pedro Leão Yelloso neto, da França, para a Italia (11 de 
Março de 1920); 

Luiz Avelino Gurgel do Amaral, da Republica Argentina 
para os Estados Unidos da America (17 de Março de 1920). 

Transferidos do quadro da Secretaria de Estado : 

Samuel de Souza Leão Gracic (24 de Setembro de 11919). 

Transferido para o quadro da Secretaria dc Estado ; 

Fernando de Souza Dantas (24 dc Setembro de 1919). 

Desiqnados: 

Fernando dc Souza Dantas, para a Noruega (20 de Junho 
de 1919); 

Samuel de Souza Leão Gracie, para o Paraguay (20 de Se¬ 
tembro de 1919); 

Exonerado : 

Eusebio de Queiroz Coutinho Maltoso Gamara, em disponi¬ 
bilidade (6de Novembro de 1919). 


SEGUNDOS SECUETARIOS DE LEOAÇÃO 

Remooidos : 

Rubens Dunham, da Republica Oriental do Uruguay, para 
a Grécia, ficando sem cífeito a portaria de 30 de Abril de 1919 
que o removeu para os Estados Unidos da America (31 de Maio 
de 1919); 

Carlos Celso de Ouro-Preto, da Grã-Bretanha, para a 
França (30 dc Junho de 1919); 

Raul de Leoni Ramos, da Republica Oriental do Uruguay, 
para a Italia (19 dc Julho de 1919); 

Gastão Paranhos do Rio Branco, dos Estados Unidos da 
America, para a Grã-Bretanha (25 de Julho de 1919): 


Carlos Elias de Latorre Lisboa, de Portugal, para a Bélgica 
(•25 de Julho de 1919) ; 

Antonio Moreira de Abreu, da Republica Argentina, para 
a Hespanha (2 de Setembro de 1919); 

Themistocles da Graça Aranha, da França, para o Japão 
(20 de Setembro de 1919); 

Octavio de Teffé, da Suissa, para a Noruega (20 de Se¬ 
tembro de 1919); 

João Leopoldo Modesto Leal, da Republica Argentina, para 
Portugal (20 de Setembro de 1919); 

Gustavo Mattos de Souza Bandeira, da França, para o Perú 
(20 de Setembro de 1919); 

Lauro de Andrade Míillcr, de Cuba, para os Estados Unidos 
da America (23 de Setembro de 1919); 

Gustavo Mattos de Souza Bandeira, do Perú, para o Japão 
(5 de Dezembro de 1919); 

João Leopoldo Modesto Leal, de Portugal, para a Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay (5 de Dezembro de 1919); 

Themistocles da Graça Aranha, do Japão, para Portugal 
(5 de Dezembro de 1919); 

Américo Galvão Bueno, do Chile, para os Estado Unidos 
da America (17 de Março de 1920); 

Fernando de Lara Palmeira, da Republica Oriental do 
Uruguay, para o México (24 dc Março de 1920); 

José Roberto de Macedo Soares, da Republica Argentina, 
para o Ecuador (24 de Março de 1920). 

Exonerado a pedido: 

Alfredo Felippe da Luz (30 de Agosto de 1919). 

Transferidos do quadro da Secretaria de Estado : 

Rubens Ferreira de Mello (17 de Setembro de 1919); 

Joaquim dc Souza Leão Filho (17 de Setembro de 1919). 

Transferido para o quadro da Secretario de Estado : 

Jorge de Oliveira Jobim (17 de Setembro de 1919); 

Raul de Leoni Ramos (17 de Setembro de 1919). 

Extorior —• 1 — 
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Designados: 

Rubens Ferreira dc Mello, para a Colombia (20 de Se¬ 
tembro cie 1919); 

Joaquim ele Souza Leão Filho, para os Estados Unidos da 
America (20 cie Setembro de 1919). 

CREAÇÃO DE EMBAIXADA 

Por Decreto n. 3.772, de 24 de Setembro de 1919, foi elevada 
á categoria de Embaixada a Legação em França. 

SUPPESSÂO DE LEGAÇÕES 

O Decreto n. 14.057 supprimiu as Legações: na Dinamarca, 
Rússia, America Central c Egypto, ficando a representação na 
Dinamarca a cargo da Legação da Suécia e a da America 
Central' a cargo da Legação em Cuba. 


CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


Movimento de pessoal dc i de Maio dc 1919 a 3 dc Maio 

dc 1920 

Durante o periodo decorrido de I o dc Maio dc 1919 a 3 dc 
Maio do corrente anno, houve 0 seguinte movimento do pessoal: 


CÔNSULES GERAES DE I a CLASSE 


Removidos: 

— Dr. José Marcellino dc Moraes Barros, do llavre, para 
Gênova, a pedido (21 de Maio de de 1919); 

— Dr. José Basileu Neves Gonzaga Filho, dc Gênova, 
para o llavre (21 de Maio de 1919); 

José Monteiro de Godoy, de Lisboa, para 0 llavre, a pedido 
(14 de Janeiro de 1920) j ' ' - r 
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Josó Basilcu Neves Gonzaga Filho, do Havre, para Lisboa, 
a pedido (14 de Janeiro de 1920); 

Hélio Lobo Leite Pereira, de Londres, para Nova York 
(10 do Mareo de 1920). 

Aposentados : 

Raymundo Nonato Pecegueiro do Amaral, em disponibili¬ 
dade (24 de Dezembro de 1019); 

João Carlos da Fonseca Pereira Pinto (13 de Janeiro de 

1020 ). 

Designados: 

Hclio Lobo Leite Pereira, para Londres (29 de Outubro de 
1019); 

Filinto Elysio Rodrigues Vianrtade Abreu, para Hamburgo 
(23 de Janeiro de 1020). 

Exonerado e posto em disponibilidade: 

Nelio Lobo Leite Pereira, a pedido (28 de Agosto de 1010). 

CÔNSULES GEUAES DE 2 a Cl.ASSE 
Demovidos : 

Josó Maria de Campos Paradeda, do Shanghai, para 

Londres (10 de Março de 1920); 

Dr. Francisco Garcia Pereira Leao, do Nova Orleans, paia 
Norfolk (24 de Março de 1920). 

Mandado aguardar ordens no Dio de Janeiro , por 
ter sido supprimido seu posto: 

Dr. Manuel da Costa Barradas, do antigo Consulado cm 
Vera-Cruz (I o de Março de 1920). 


CÔNSULES DE I a CLASSE 

Victor Ferreira da Cunha, de S. Francisco da Califoi nia, 
para Nova Orleans (24 de Março de 1920); 

Paulo Demoro, de Capetown, para Posadas (24 de Março 

de 1920). 
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Mandados aguardar ordens, por terem sido suppri- 
midos seus postos : 

José Nicoláu Debanné, em Alexandria (I o de Março de 1920); 

Álvaro de Magalhães, no Brasil (I o de Março de 1920). 

CÔNSULES DE 2* CLASSE 

A orneado : 

Milton César Weguelin Vieira, antigo Vicc-Consul em 
Bahia Blanca, para Hamburgo, como Cônsul adjunto. 

liemovidos : 

Luiz de Magalhães Tavares, de Artigas, para Liògc (25 de 
Junho de 1919); 

Alcides Domingues da Silva, de Liège, para Artigas (25 de 
Junho de 1919); 

Oscar Correia, de Liverpool, para Londres, como Cônsul 
adjunto (27 de Outubro de 1919); 

James Philip Mee, de Londres, para Liverpool, como 
ConsuF adjunto (27 de Outubro de 1919); 

Hamilton da Silva Pires, de Brest, para o Havre, proviso¬ 
riamente, addido (1° de Março de 1920); 

Carlos Miranda da Silveira Lobo, de Argel, para Marselha, 
provisoriamente, addido (I o de Março de 1920); 

Alberto Gracie, de Georgetown, para Londres, proviso¬ 
riamente, addido (I o de Março de 1920); 

Eduardo Porto Ozorio Bordini, de Montreal, para Nova 
York, provisoriamente, addido (I o de Março de 1920); 

Luiz de Magalhães Tavares, de Liège, para Baltimore (19 de 
Março do 1920); 

José Fabrino de Oliveira Bayão, de Antoíbgasta, para 
Berlim (19 de Março de 1920); 

Horacio Suly de Souza, de Swansea, para Helsingfors (19 
de Março de 1920); 

Fernando de Mesquita Braga, de Bilhão, para Vienna (19 
de Março de 1920); 

Mario de Deus Fernandes, de Posadas, para Halifax (24 de 
Março de 1920); 


Aluizio Martins Torres, de Norfolk, para S. Luiz (24 de 
Março de 1920); 

Mario Navarro da Costa, de Montevidéo, para Paris, como 
Cônsul adjunto (24 de Março de 1920); 

Wenceslau de Souza Guimarães, de Hamburgo, para 
Montevidéo, como Cônsul adjunto (24 de Março de 1920); 

Manoel da Veiga Menezes, de Santa Rosa do Alto Purés, 
para Shanghai (I o de Abril de 1920); 

José Calmon da Gama, de Comentes, para Bucnos-Aires, 
provisoriamente (I o de Março de 1920). 

Chamados ao Brasil : 

José da Fonseca Filho, do Panamá, por ter sido suppri- 
midos o seu posto (I o de Março de 1920); 

João Eudoxio Vasconcellos, adjunto ao Consulado Geral 
em Paris, por ter sitio nomeado auxiliar do Gabinete do Ministro 
(24 de Março de 1920). 


1N SPF.CTOR ES CÔNSUL A U f.s 


Nomeado : 

I íenriquo Carlos Martins Pinheiro, Cônsul Geraldo I a classe 
(I" de Março do 1920). 

Designados: 

João Fausto de Aguiar, para exercer suas funeções junto 
aos Consulados na America do Sul e Sul da África (9 de 
Abril de 1920); 

Henrique (,'arlos Martins Pinheiro, para exercer suas tunc- 
çõos junto aos Consulados na Europa e Norte da África (9 de 
Abril de 1920); 

José Custodio Alves de Lima, para servir temporariamente 
cm com missão no Brasil (9 de AbHI del920). 

Exonerado : 

Felinto Elysio Rodrigues Vianna de Abreu, Cônsul Geral 
de I a classe (28 de Junho de 1920). 
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ADDIDOS COMMERCIAES 

Nomeados : 

Sebastião Sampaio (24 de Março de 1920); 

Joaquim Antonio de Souza Ribeiro (2-4 de Novembro 1920). 
Designados: 

Julio Augusto Barbosa Carneiro, para a Grã-Bretanha 
(14 de Maio de 1919); 

Joaquim Antonio de Souza Ribeiro, para servir na Secre¬ 
taria de Estado, até 2 a ordem (l n de Abril de 1920). 


consui.es honor a r ios 


Nomeados : 

Alfredo Gallian, para Ventimiglia (14 de Maio de 1919); 

Antonio Asfaluraga Lyon, para servir provisoriamente 
no Consulado cm Tampico (30 de Maio de 1919); 

Juárez Nogueira, para Rappallo (4 de Junho 1919); 

Antonio J. Bonilla, para Carthagena, Colombia (11 de 
Junho de 1919); 

José Maria Goenoga, para Barranquilha, Colombia (11 do 
Junho de 1919); 

José Paulino de Siqueira Campos, para Coimbra (18 de 
Junho de 1919); 

Galileu de Braga Mello, para New-Castle-on-Tyne (25 
Junho de 1919); 

Felippe Herrero Garcia, para São José da Costa Rica 
(17 de Dezembro de 1919); 

Erik Andersen, para Copenhague (10 de Março de 1920). 

Exonerados : 

Emilio Challe, de San José da Costa Rica (17 de Dezembro 
de 1919); 

Marquez Enzo dArmenzano, de Tripoli (17 de Dezembro 
de 1919); 

Gco Barthold, de Copenhague, a pedido (10 de Março de 
1920). 


CREAÇÃO DE CONSULADOS 

— Em Vcntimiglia, I tal ia—Decreto n. 13.517, de 14 do 
Maio; 

— Em Tampico — Decreto a. 13.623, de 28 de Mato de 
1919; 

— Em Rapallo — Decretou. 13.634, de 4 de Junho de 1919; 

— Em New-Castie-on-Tync — Decreto n. 13.659, de 25 do 
Junho de 1919. 

SUPPRESSÃO DE CONSULADOS 

Em virtude do Decreto n. 14.058, de 11 de Fevereiro do 
1920, foram supprimidos os seguintes Consulados: Belgrado, 
Corrientes, Moscou, Salonica, Vera-Cruz, Panamá, Brest, 
Argel, Georgetown, Montreal, c São Francisco da Califórnia. 

SUPPRESSÃO DE CONSULADO HONORÁRIO 

— Consulado om Tripoii — Decreto n. 13.930, de 18 de 
Dezembro de 1919. 

CORPO DIPLOMÁTICO ESTRANGEIRO 

Durante o periodo decorrido de I o de Maio de 1919 a 3 
de Maio de 1920, entregaram suas credenciaes os seguintes 
representantes de Governos estrangeiros: 

Missões ordinárias 

Em 9 de Outubro de 1919 — I o Embaixador Extraordinário 
e Plenipotenciário do S. M. Britannica Sir Ralph Spensor 
Paget; 

Em 27 de Outubro de 1919 — Entrega de credenciaes do 
1® Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da França, 
Sr. Alexandre Robert Conty, e 
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Em 10 de Março de 1920 — I o Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário da Noruega, Sr. F. Herman Gade. 


Missões cspcciacs por motivo da posse do Exm. Sr. Dr. 
Epitacio da Silva Pessoa 


Em 20 de Julho de 1919: 

— Embaixador cm Missão Especial da Santa Só, Mon¬ 
senhor Angelo Giacinto Scapardini, Arcebispo de Damasco, 
Núncio Apostolico; 

— Embaixador em Missão Especial representando o Chile, 
o Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário acre¬ 
ditado no Brasil, Sr. Alfredo Irarrázaval Zafiartu ; 

— Embaixador em Missão Especial representando os lis¬ 
tados Unidos Unidos da America : Sr. Fredcric Gesup Stimson, 
Embaixador Extraordinário na Republica Argentina; 

— Embaixador em Missão Especial representando o Mé¬ 
xico, General Dr. Aaron Saenz, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário junto ao Governo do Brasil; 

— Embaixador em Missão Especial representando o Rei de 
Ifalia : Conde Alessnndro de Bosdari, Embaixador Extraor¬ 
dinário e Plenipotenciário junto ao Governo Brasileiro; 

— Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em 
Missão Especial representando a Rainha dos Paizes Baixos: 
Luis Jean Charles de Zeppelin Obermuller, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário junto Governo Brasileiro. 

No dia 24 do mesmo anno: Embaixador da Republica 
Oriental do Uruguay: Sr. Manuel Bernardez, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário junto do Governo Brasi¬ 
leiro ; 

— Embaixador do Paraguay: Sr. Ramon Lara Castro, En¬ 
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário no Brasil: 

— Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em 
Missão Especial da Colombia: Sr. Luiz Tanco do Argaóz, En¬ 
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário no Brasil. 
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EMOLUMENTOS CONSULARES 

No Annexo D deste Relatorio encontram-se os quadros da 
receita e despeza dos Consulados Brasileiros c os do movimento 
de estampilhas remettidas pela Secretaria de Estado para a 
cobrança de emolumentos consulares no anno de 1919. 

LEIS, DECRETOS E CIRCULARES 

No annexo C deste Relatorio acham-se reunidos, em ordem 
chronologica, os Actos emanados do Poder Legislativo c do 
Executivo que constituem a collccção de Leis c Decretos deste 
Ministério no periodo de 1° de Maio de 1919 a 3 de Maio de 
1920. 

Em seguida, acham-se reunidas todas as Circulares expe¬ 
didas por este Ministério durante o mesmo periodo e com força 
de Decisão. 


ORÇAMENTOS E CRÉDITOS 

As tabellas explicativas da despeza do anno corrente e as 
da proposta enviada ao Ministério da Fazenda para o anno de 
1921, figuram nos quadros ns. 4 e 5 do annexo D. 

Além do orçamento votado para 1920 foram abertos a este 
Ministério vários créditos, conformo se verifica da seguinte 
relação: 

— Decreto n. 3.736, de 21 de Maio de 1919 — Autoriza o 
Presidente da Republica a abrir um credito especial, na impor¬ 
tância do 131:592$590, para pagar pelo Ministério das Relações 
Exteriores as despezas de correspondência telcgraphiea nos 
exercícios de 1916 e 1917; 

— Decreto n. 13.738, de 27 de Agosto de 1919 — Abre ao 
Ministério das Relações Exteriores o credito supplementar de 
42:500$, papel, á verba I a , Secretaria de Estado, do art. 24 
da Lei n. 3.074, do 7 de Janeiro de 1919; 
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— Decreto n. 13.776, de 27 de Setembro de 1919 — Abro 
ao Ministério das Relações. Exteriores ó credito especial de 
60:000$, papel, para despezas com o serviço de caracterização 
do parle da fronteira entre o Brasil e a Republica Oriental do 
Uruguay ; 

— Decreto n: 3.773, de 27 de Setembro de 1919 — Autoriza 
a abertura, ao Ministério das' Relações Exteriores, do credito 
especial de 60:000$, papel, para despezas com o serviço de 
caracterização de parte da fronteira entre o Brasil o a Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay. 

Decreto n. 13.825, de 22 de Outubro de 1919 — Modifica o 
Decreto n. 13.738, de 27 de Agostode 1919, que abre ao Minis¬ 
tério das Relações Exteriores o credito de 42:500$, papel, á 
verba I a , Secretaria de Estado, fio art. 24 da T,ei n. 3,074, de 7 
de Janeiro do mesmo anno; 

— Decreto n. 13.836, de 28de Outubro do 1919 — Abre ao 
Ministério rias Relações Exteriores o credito especial de 72:430$, 
papel, para pagamento da organização e impressão dos tra¬ 
balhos e estudos feitos pola Commissão scipntiíica Rooscvelt- 
Rondon; 

— Decreto n. 3.829, de 28 de Outubro de 1919 — Autoriza o 
Presidente da Republica a abrir pelo Ministério das Relações 
Exteriores o credito especial de 72:430#, papel, para paga¬ 
mento da organizaçãoe impressão dos trabalhos c estudos feitos 
pela Commissão scientifica Roosevelt-Rondon. 

— Decreto n. 3.866, de 6 de Novembro do 1919 — Autoriza 
o Presidente da Republica a abrir, pelo Ministério das Relações 
Exteriores, o credito de 500:000$, para o proseguimento dos 
trabalhos de delimitação e demarcação de nossas fronteiras com 
as Republicas do Poríí e da Colombia; 

— Decreto n. 13.859, do 6 de Novembro de 1919—Abre 
ao Ministério das Relações Exteriores o credito de 500:000$, 
para proseguimento dos trabalhos de delimitação e demarcação 
de nossas fronteiras com as Republicas do Perú e da Colombia; 

— Decreto n. 13.895, de 27 de Novembro do 1919 — Abre ao 
Ministério das Relações Exteriores o credito extraordinário de 
350:000$, destinado a concertos no edifício da Secretaria de 
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Estado das Rclaçües Exteriores e d restauração c substituição 
de moveis c alfaias pertencentes á mesma Secretaria; 

— Decreto n. 3.902, de 27 de Novembro de 1919 — Autoriza 
o Presidente da Republica a abrir, pelo Ministério das Re¬ 
lações Exteriores, o credito extraordinário de 350:000$, des¬ 
tinado a concertos no edifício da Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores e á restauração e substituições de moveis 
c alfaias pertencentes d mesma Secretaria; 

— Decreto n. 13.923, de 17 de Dezembro de 1919 — Abre 
ao Ministério das Relações Exteriores o credito especial de 
350:000$, ouro, para a ultimação dos trabalhos da Delegação 
Brasileira a Conferencia da Paz reunida cm Vcrsailles; 

— Decreto n. 3.940, de 17 de Dezembro de 1919 — Autoriza 
o Presidente da Republica a abrir pelo Ministério das Relações 
Exteriores, o credito especial de 350:000$, ouro, para a ulti¬ 
mação dos trabalhos da Delegação Brasileira á Conferencia 
da Paz reunida em Yersailles; 

— Decreto n. 14.009, de 17 de Janeiro de 1919 — Abre ao 
Ministério das Relações Exteriores o credito de 200:000$, ouro, 
supplcmentar á verba 11 a do art. 24 da Lei n. 3.674, de 7 de 
Janeiro de 1919; 

— Decreto n. 4.073, de 17 de Janeiro de 1920 — Autoriza 
o Governo a abrir pelo Ministério das Relações Exteriores, 
o credito supplementar de 200:000$, ouro, á verba 11 a do 
art. 24 da Lei n. 3.674, de 7 de Janeiro de 1919; 

— Decreto n. 14.017, de 20 de Janeiro de 1920 — Abre ao 
Ministério das Relações Exteriores o credito especial de 
173:155$536, ouro, para o pagamento das despezas relativas 
á contribuição do Brasil para a Liga das Nações. 

MONTEPIO 

No annexo E deste Relatorio encontra-se o Quadro das 
pessoas de familia dos funccionarios deste Ministério que dei¬ 
xaram Montepio e a indicação da importância de cada pensão 
paga pelo Thesouro Nacional, desde 1890 até 1° de Maio de 1920. 























ANNEXOA 


Documentos diversos 


Ànnoio A — 1 
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


N. 1 


Regimento cios concursos para provimento dos cargos ini- 
ciaes da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
do Corpo Diplomático e do Consular. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores, ex-w dos Regu¬ 
lamentos n. 14.056, art. 33", n. 14.057, art. 7", e n. 14.058, art. 10", 
de 11 de Fevereiro de 1920, resolve fazer observar o Regimento 
seguinte: 


CAPITULO 1 

Abertura e encerramento da inscripção 

Art. 1°. — Os concursos para preenchimento das vagas de Terceiro 
Official da Secretaria das Relações Exteriores, de Segundo Secretario 
do Corpo Diplomático e de Cônsul de Segunda Classe reger-se-ão pelas 
normas estabelecidas nos Regulamentos de 11 de Fevereiro de 1920 
n. 14.056, arts. 33 c 34; n. 14.057, arts. 6° e 7°; h. 14.058. arts.9 p e 10”, c 
as seguintes : 

§ 1°.— Verificando-se vagas, não preenchidas por trocas ou trans¬ 
ferencias, proceder-se-á ao concurso, abrindo-se a respectiva inscripção 
dc candidatos, durante noventa dias contínuos e improrogaveis, con¬ 
tados da data em que fôr publicado o primeiro edital no Diário -Official 



sendo solicitado por telegramma, dos Presidentes e Governadores dos 
Estados que façam publicar esse edital na folha official do Estado. 

§ 2 °. — O edital será publicado peio menos seis vezes, sendo juntos 
ao processo do concurso os exemplares respectivos. 

§3"._Os requerimentos de inscripção devem declarar: O nome 
inteiro, lugar de nascimento, filiação, idade, profissão, estado civil e 
domicilio dos requerentes, bem como a lingua facultativa preferida para 
o exame. Serão instruídos com os documentos legacs comprobatorios 
dos requisitos exigidos para a inscripção ; e, sendo casado o requerente, 
si a sua mulher e ou não brasileira e quacs seu nome filiação, lugai 
de nascimento, data e lugar do casamento. 

§ 40 _ os requerimentos serão entregues, pelos proprios candi¬ 
datos, ou por seus procuradores legalmente constituídos, no prazo 
legal, ao Gabinete do Ministro, mediante recibo que lhes será dado, 
quando exigido, especificando este 0 dia da entrega e os documentos 
offerecidos. 

§ _Encerrar-se-á a inscripção definitivamente ás 16 horas 

do ultimo dia do prazo. 

§ 6 o ._Ao entregar 0 requerimento cada um dos candidatos, por 

si ou por seu procurador especial, datará e assignará 0 termo commum 
de inscripção, lavrado por um funccionario do Gabinete cm livro 
proprio denominado *Inscripções para concursos», termo esse que 
começará no alto de uma pagina e obedecerá ao modelo seguinte: 


Abertura do concurso para . 

Nesta data fica aberta, conforme 0 Edital publicado hoje no 

Diário Official a inscripção ao concurso para o cargo de.ao 

qual concorrem os requerentes abaixo assignados. Rio de Janeiio ... 

de... 

F... (assignatura do funccionario) 

REQUERENTES 

1. (Data e assignatura do candidato) 

2 . » » 7 > » 

3. »• » » 




§ 7 o .— Findo o prazo da inscripção, será lavrado, a começar na 
linha immediata á da ultima assignatura dos candidatos, um termo de 
encerramento, do modo seguinte: 


Encerramento 

Nesta data findou o prazo da inscripção ao concurso constante 
do termo anterior que foi assignado pessoalmente pelos candi¬ 
datos F,.. F... e F... Rio de Janeiro, ... de.... de... 

t • . 

F... (funccionario) 


§ 8 o . — Em seguida, os papeis da inscripção irão ao Ministro, que 
julgará da sua regularidade e marcará o dia e a hora iniciaes do con¬ 
curso, o que será annunciado pela imprensa. Poderá o Ministro prelimi¬ 
narmente mandar informar sobre as inscripções antes de as julgar. 
Faltando alguma formalidade, ou prova legal, o Ministro mandará sup- 
prii-a, num prazo breve, antes do inicio do exame, ao qual serão admit- 
tidos sómente os candidatos que tiverem sido declarados legal mente 
inscriptos. 

§ 9 \— Uma vez publicado no Diário Official o edital, de que trata 
o § I o não serão mais permittidas as trocas ou transferencias. 

CAPITULO II 


Prova dos requisitos 

Art. 2 o . — Os requisitos legaes a serem provados pelos candidatos 
são: 

a) — para Terceiro Official da Secretaria, os especificados no Re¬ 
gulamento n. 14.056, art. 33; 

b) — para Segundo Secretario do Corpo Diplomático, os do Re¬ 
gulamento n. 14.057, art. 6 o , § I o ; e 

c) —para Cônsul de 2 4 Classe os do Regulamento n. 14.058, 

art. 9°, § 1°. 
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Art. 3' .— A prova dos requisitos legaes para a inscripção será 
feita: 

ít) — da idade e da nacionalidade brasileira, pela certidão, em forma 
legal, do registro civil de nascimento, ou, quanto á ultima, pelo titulo 
de naturalisaçâo do candidato; 

b) — da capacidade physica, por attestaçâo de dois médicos, de 
notoria reputação scientífica e moral, com as firmas reconhecidas por 
tabellião da Capital Federal, de não soffrer o candidato de qualquer 
moléstia incurável ou contagiosa, nem deformidade ou mutilação que 
impossibilitem ou difficultem a actividade e a representação das tres car¬ 
reiras do Ministério. Si, em contrario ao attestado, fôr visivel á com- 
missão examinadora a incapacidade physica do candidato, poderá 
aquella mandar submettel-o á inspecção de saude por peritos de sua 
confiança, 

c) — da conducta moral e civil, por meio de “folha corrida” obtida 
no lugar dos dois últimos annos de residência do candidato, além dc 
attestados de uma autoridade policial e uma judiciaria e de duas outras 
pessoas de notoria responsabilidade social. Taes attestados deverão 
declarar o fim para que são dados. Fica ao critério da commissão exa¬ 
minadora tomal-os na consideração que merecerem. 

d) — de casamento, — pela certidão de Registro Civil. Si desta 
certidão não constar de um modo inquestionável a nacionalidade da 
mulher, deverá ser prpvada pela certidão do registro civil do seu nas¬ 
cimento; 

e) — de quaesquer outros requisitos obrigatorios ou facultativos, 
pelos meios communs de direito em fórma legal. 

Art. 4". — Para os effeitos da preferencia entre candidatos casados, 
de que tratam os citados Regulamentos, serão brasileiras sómente as 
mulheres qne estiverem nas condições do art. 69, ns. 1, 2 e 3, da Consti¬ 
tuição Federal. 


CAPITULO III 

Dos exames o examinadores 

• Art. 5 o . — Os examinadores serão nomeados pelo Ministro e de 
notoria idoneidade moral e scientífica, além de capazes para ajuizar c 
opinar sobre as qualidades dos canditados ás carreiras de que trata 
este Regimento. O seu numero Rependerá da pluralidade de matérias que 


cada um possa examinar, nunca, porém, menor de Ires, nem maior do 
que o das matérias do concurso. 

Paragrapho unico. — Servirá de secretario da commissão exami¬ 
nadora um funccionario do Ministério que deverá assistir a todos os 
actos e provas para annotar as occorrencias e lavrar, em livro proprio, 
as actas diarias dos trabalhos, assignadas pela banca examinadora. 

Art. 6 o . — No dia e hora annunciados terão inicio os trabalhos, 
sendo examinados os candidatos na ordem da iuscripção, sob a pre¬ 
sidência do Ministro, ou do Sub-Secretario. ou do Director Geral de¬ 
signado por aquelle. 

Art. 7 n . — Os exames das ünguas e de Direito Internacional e 
Constitucional serão escriptos e oraes; os das outras matérias serão 
sómente oraes; o de caliygraphia consistirá nas provas escriptas da- 
quellas matérias; e o de dactylographia será feito, praticamente, em 
machinas de escrever, mediante dictado. 

§ 1*. — Os concorrentes serão examinados em todas as matérias, não 
sendo licito aos examinadores dispensal-os de qualquer das provas. 

§2". — As provas escriptas serão feitas, secretamente, durante uma 
hora para cada matéria, assistidas continuamente por todos os exa¬ 
minadores, os quaes deverão exercer rigorosa fiscalização ; as oraes, 
porém, serão publicas, durando quinze minutos a de cada matéria. 

§ 3". — Para cada prova escripta terá o candidato uma mesa se¬ 
parada e uma folha de papel, rubricada, no momento, pelo presidente 
da commissão, não podendo ter aquelle comsigo, nem consultar, livros 
ou notas, nem communicar-se com os outros. 

§ 4”. — O numero de provas e o tempo de serviço de cada dia 
serão determinados pelo presidente dos trabalhos, consoante ao nu¬ 
mero de candidatos, ás conveniências do serviço e á fiscalização. En¬ 
tretanto, os julgamentos, uma vez iniciados, não poderão ser interrom¬ 
pidos ou adiados. 

Art. 8 o . — Os trabalhos começarão pelas provas escriptas de 
línguas, seguindo-se’as de Direito e terminando pelas oraes. 

§ I o . — Consistirão as provas escriptas de linguas estrangeiras 
em dictados, feitos pelos respectivos examinadores, de trechos nunca 
inferiores a vinte linhas que o presidente da mesa determinará, abrindo 
ao acaso e no momento um livro, da respectiva lingua. Os examinandos 
escreverão esses trechos e, em seguida, os verterão para o portuguez. 
Destinam-se a demonstrar si os seus auctores escrevem e traduzem 
grammatical e correctamente. A de portuguez, porém consistirá em re¬ 
digir uma dissertação própria sobre assumpto indicado pelo examinador. 
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§ 2°. — Consistirão as provas escriptas de Direito no desenvolvi¬ 
mento e solução da questão jurídica, sobre cada matéria, formulada na 
occasião pelo examinador, não sendo lici;o a este revelar as questões 
antes do exame. Poderão os examinadores preferir tirar á sorte as ques¬ 
tões que tiverem formulado; e nesse caso haverá uma urna contendo os 
numeros correspondentes. 

Art. 9 o .— As provas oraes de linguas estrangeiras consistirão na 
leitura de um trecho, sua traducção e, en seguida, conversação com o 
examinador na lingua que faz objecto do exame, sobre o assumpto es¬ 
colhido pelo examinador. A de portuguez consistirá em analyse e 
interpretação de trechos clássicos. 

§ I o . — As oraes de historia, geographia, Direito e Economia 
Politica consistirão em respostas ás perguntas que os examinadores 
fizerem. A de arithmetica será prestada por meio de operações ou 
problemas feitos em «louza», que deverá existir na sala; poderão 
os examinadores arguir também sobre as provas escriptas. 

Art. 10°. — E’ facultado ao preside ite da commissão fazer per¬ 
guntas aos examinandos sobre as boas normas e praticas protocollares, 
de representação e de boa çonducta diplomática ou social, 

CAPITULO IV 

Do julgamento 

Art. 11°. —Terminada aprova escripta será entregue, acto con¬ 
tinuo, pelo seu autor, á mesa examinadora; e esta verificará si o papel 
está rubricado pelo presidente, datado e assignado* pelo candidato. 
Quando tiver entregue a prova e sahido da sala o ultimo candidato, a 
commissão passará a julgar as provas escriptas do dia. 

§ I o . — Para esse julgamento o examinador da matéria lerá em voz 
alta a prova e declarará a nota que, a seu juizo, lhe deve ser dada. Si 
essa nota fôr soffrivcl, regular, boa ou óptima, prevalecerá o voto do 
examinador que o escreverá na prova, rubricando o respectivo lança¬ 
mento. Si, porém, fôr má, abrir-se-á discussão summaria, prevale¬ 
cendo o voto da maioria dos examinadores; e o presidente lançará na 
prova a nota que, por votação, fôr apurada. 

§2°.—Si a nota fôr má, o candidato ser áipso facto inhabilitado 
e, excluído do resto do concurso. Será considerada má a prova 
que não versar sobre o ponto dado, ou a que não revelar noção 
apreciável da matéria, ou a que contiver avultado numero de erros. 
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Art. 12°.— Terminadas todas as provas oraes, passará a commissão 
a julgar definitivamente os candidatos, em votação secreta, por meio de 
espheras brancas e pretas, entregues aos examinadores e por elles 
postas numa urna. O numero de espheras brancas ou pretas determinará, 
respectivamente, a approvação ou a reprovação, quanto ao pieparo 
intellectual do candidato; mas a approvação não decidirá da aptidao 
para o desempenho do cargo. A approvação, portanto, tem por effeito 
unico levar o candidato a um segundo escrutínio. 

§ l»,_Feita a lista dos approvados, acto continuo, passará a 

commissão a decidir, num segundo escrutínio, quaes dos candidatos 
approvados os que estão habilitados ao desempenho do cargo, tendo 
em vista além dos seus exames as qualidades pessoaes e moraes, a 
apresentação social e outros requisitos desejáveis para a boa repre¬ 
sentação do Brasil na diplomacia ou no corpo consular. 

Está entendido que para o preenchimento dos cargos da Secretaria 
devem ser levados em conta taes requisitos, desde que a lei pcrmitte 
as transferencias da Secretaria para os outros dois corpos da repre¬ 
sentação nacional. 

§2°. — No segundo escrutínio, á medida que o presidente indicar 
o nome de cada candidato, a commissão votará pelo mesmo systeina 
de espheras. A maioria das espheras brancas indicará que o candidato 
approvado foi julgado apto a ser nomeado. Em relação a cada um, 
será annotado o numero obtido de votos favoráveis e contrários, afim 
de constar da acta de julgamento. 

§ 3 ». — Terminada essa votação será lavrada a respectiva acta, 
assignada por toda a commissão examinadora, ficando assim terminados 
os trabalhos do concurso. 

Pos julgamentos não haverá recurso de especie alguma. 


CAPITULO V 

Effeitos do concurso 


Art. 13°. —Encerrados os trabalhos do concurso, serão os papeis, 
livros e actas remettidos ao Ministro para resolver sobre a escolha, 
observadas as normas seguintes: 

a) — dos candidatos habilitados á nomeação em segundo escrutínio 
poderá ser nomeado aquelle que, a juizo do Governo, reunir as melhores 
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condições de idoneidade e de temperamento para as carreiras diplo¬ 
mática e consular; 

/>) —entre os que o Governo julgar igualmente idoneos caberá pre¬ 
ferencia ao que tiver bem servido como Addido de Embaixada ou de 
Legação, Auxiliar de Consulado ou Addido á Secretaria de Estado; 

c) — entre casados, com igual idoneidade, o que for casado com 
mulher brasileira. 

Art. 14", — Examinados os papeis do concurso o Ministro declarará 
por seu despacho qual o candidato merecedor da nomeação. Esse 
despacho, porém, só produzirá effeitos após os prazos e nas condições 
dos paragraphos seguintes: 

§ r. — Dentro do prazo improrogavel de cinco dias, a contar da 
publicação no Diário Official do despacho referido neste artigo poderão 
os demais candidatos, habilitados no segundo escrutínio, reclamar 
perante o Presidente da Republica, em petição apresentada ao Mi¬ 
nistro, expondo as nullidades substanciaes que tiver havido. O Ministro 
i emetterá, no prazo de cinco dias, ao Presidente, simultaneamente, 
todas as petições com os papeis do concurso, acompanhados de uma 
informação sua. 

§ ~ ■ Si dentro de 15 dias contados da entrega das reclamações 
na Secretai ia da Presidência, não lhes for dado deferimento, consi- 
derar-se-á mantida a escolha feita, expedindo-se o titulo de nomeação. 

§ 3 o . — Si, porém, for deferida alguma das reclamações, o Ministro, 
em nome do Presidente da Republica, assim o declarará por despacho, 
annullando o concurso si fôr nullo. 


CAPITULO VI 


Disposições geraes 


Art. 15". — Havendo simultaneamente vagas a preencher na Se- 
cretaiia, no Corpo Diplomático e no Corpo Consular os respectivos con¬ 
cursos far-se-ão separadamente para cada departamento, de modo que 
o inicio e o fim das inscripções e dos trabalhos dos exames não coin¬ 
cidam entre si. 

Art. 16". Si houver, ao mesmo tempo, duas vagas de igual cargo, 
o concurso servirá para a escolha de dous concorrentes, — si forem 
habilitados mais de tres. 
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Paragrapho unico. — Si, porém, as vagas forem mais de duas, 
far-se-á um concurso, para cada duas vagas, observado o dispositivo 
supra. 

Art. 17°.— Inhabilitados todos os candidatos inscriptos, abrir- 
se-á, sem demora, nova inscripção, á qual poderão concorrer os candi¬ 
datados anteriormente inhabilitados. 

Art. 18°.— O presidente da commissão examinadora, além do seu 
voto, terá o de desempate nas questões que forem da competência 
da mesma commissão. 

Art. 19". — A funcção de examinador, dada a sua natureza patrió¬ 
tica, é gratuita; mas, para as dcspezas de transporte, será fornecida 
a quantia arbitrada pelo Ministro, até o máximo de 300$, para cada 
um, findos os trabalhos. 

Art. 20°. — São incompatíveis os examinadores que tiverem qual¬ 
quer parentesco impedicnte, ou ligações de depcndcncia ou de notoria 
amizade ou inimizade com algum dos candidatos. 

Art. 21°.— O candidato que não se apresentar ás chamadas, ou 
se recusar a qualquer das provas, ou interromper o exame, ficará ex¬ 
cluído do concurso, assim como si for encontrado consultando livros 
ou notas nas provas escriptas, ou finalmente, o que praticar actos 
de incorreeção, descortezia ou iliegalidade. 

Art. 22°.— Si ao primeiro acto dos trabalhos do concurso deixar 
de comparecer algum dos examinadores, o presidente da commissão 
nomear-lhe-á substituto. Si, porém, a falta occorrcr após o inicio dos 
trabalhos, por motivo justificado e attendivel, poderá ser esperado 
num prazo breve, suspendendo-sc o concurso. Si, finalmente, a falta 
fôr definitiva ou demorada, a commissão resolverá dar, ou não, ao 
ausente um substituto si, conforme o estado. do concurso, puder c 
quizer o substituto ajuizar dos trabalhos anteriores, por si mesmo ou 
pelas notas fornecidas pelo seu antecessor. 

Paragrapho unico. — Si qualquer dos examinadores revelar notoria 
parcialidade, exaggerada benevoleucia, ou commetter actos irregulares 
ou illegaes, será dispensado pelo Ministro, e substituído consoante 
ao presente artigo. 

Art. 23°. — Si, a qualquer tempo, fôr devidamente provado, em 
processo administrativo, que o candidato nomeado apresentou, de má 
fé, documentos ou declarações fraudulentas ou falsas para a respectiva 
inscripção, será revogada a nomeação e annullados os seus cffeitos. 

Art. 24". — Sempre que o numero de candidatos habilitados fôr 
inferior ou igual ao das vagas a preencher no concurso, poderá o 
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Ministro mandar abrir novo concurso, si nenhum dos habilitados 
reunir, a juizo do Governo, as condições necessárias ás carreiras do 
Ministério. 

Art. 25°. — Os candidatos que já tiverem sido inscriptos legal- 
mente e assim julgados (art. I o , § 8") em concursos feitos no regimen 
das presentes lnstrucções, ficam dispensados, nas inscripções poste¬ 
riores, de cxhibir novos documentos para prova dos requisitos do 
art. 3 o , lettras o, b, d e e, si taes documentos existirem na Secretaria 
e forem presentes ao Ministro e á commissão examinadora para os 
fins do citado art. I o , § 8 o . 

Art. 26". — Os casos omissos serão decididos pelo Ministro. 

Art. 27°. — Revogam-se as disposições em contrario. 

CAPITULO VII 

Disposições transitórias 

Art. 1°. — Para o prehenchimento dos novos lugares de Segundo 
Secretario resultantes do Regulamento n. 14.057, de 11 de Fevereiro 
de 1920, o concurso obedecerá ao disposto nos arts. 6" e 7" daquelle 
Regulamento e ás presentes lnstrucções; mas, poderão ser escolhidos 
no mesmo concurso todos os candidatos a nomear, si o numero de 
habilitados fôr, pelo menos, superior de um terço. 

Paragrapho unico.— Si, porém, o numero de candidatos habi¬ 
litados fôr insufficiente para a observância da regra supra, o Go¬ 
verno nomeará quantos pormittir o numero dos habilitados, si este 
fôr superior ao dos que tenham de ser nomeados. 

Rio de Janeiro, 12 de Março dc 1920. 


O Ministro, 

/. M. de Azevedo Marques, 



DIVIDAS ENTRE BRASILEIROS E ALLEMÂES ANTE¬ 
RIORES Á GUERRA 


IsT. 2 

Telegramma deste Ministério á Legação em Berna 

Brasleg — Berne. 

Peço a Vocencia communicar ao Governo Suisso, para levar ao 
conhecimento do Governo Allemão, que o Brasil opta pelo syslema dc 
iquidação directa, em vez do systema de escriptorio dc compensações. 

Azevedo Marques. 


n. 3 

Telegramma da Legaçào em Berna a este Ministério 

Exteriores— Rio de Janeiro. 

Communico que, por Nota dc 15 de Dezembro, cumpri as ordens 
de Vossa Exceltencia, contidas no ... A Legação da Suissa em Berlim 
ainda não transmittiu a resposta do Governo Allemão. 

Lima e Silva. 
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N. 4 

Despacho deste Ministério ao Delegado do Brasil á 
Conferencia da Paz, em 29 de Dezembro de 1919 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos Negocios 
Diplomáticos, Consulares e Economicos. — Rio de'Janeiro, 29 de De¬ 
zembro de 1919 — X. 4 . 

Senhor Delegado, 

Para que Vossa Excellencia dê conhecimento ao Conselho Supremo 
Alliado, tenho a honra de lhe transmittir 0 seguinte telegramma dirigido 
por este Ministério á Legação do Brasil cm Berna. 

«Peço a Yoccncia communicar ao Governo Suisso, para levar ao 
conhecimento do Governo Allemão, que o Brasil opta pelo systema de 
liquidação directa, em vez de systema de cscríptorio de compensação.» 

Aproveito 0 ensejo para reiterar a Vossa Excellencia os protestos 
da minha alta estima e mui distincta consideração. 

Azevedo Marques. 

A Sua Excellencia 0 Sr. Raul Fernandes. 

Delegado do Brasil á Conferencia da Paz. 


N. 5 

Despacho deste Ministério á Legaçào em Berna* em 29 
de Dezembro de 1919 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos Negocios 
Diplomáticos, Consulares e Economicos— 2' 1 Secção — N. 19 .— Rio 
de Janeiro, 29 de Dezembro de 1919 . 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de confirmar o seguinte telegramma, expedido para 
essa Legação cm... 

« Peço a Vocencia communicar ao Governo Suisso, para levar 
conhecimento do Governo Allemão, que 0 Brasil opta pelo systema de 
liquidação directa em vez de systema de escriptorio de compensação.» 


Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excellencia os protestos 
da minha perfeita estima e distincta consideração. 

Azevedo Marques. 

A Sua Excellencia o Senhor Rinaldo de Lima e Silva, 

Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário. Encarregado 
dos Negocios da Legação do Brasil em Berna. 


n. 6 

Telegramma da Legação em Berna a este Ministério 

Relativamente ao telegramma de Vossa Excellencia n°. ... o 
Governo Allemão respondeu á Legação Suissa em Berlim o seguinte 
« O Governo Allemão tomou conhecimento de que o Governo Brasileiro 
decidiu a não applicar o Artigo 296 do tratado de paz e annexos. Em con¬ 
sequência disso não terão applicação para 0 Brasil as disposições Icgaes 
allemãs pelas quaes todas as questões de liquidação de dividas devem ser 
tratadas somente por intermédio de escriptorio de verificação e compen¬ 
sação de accòrdo com as exigências do inimigo relativas ãs dividas no re¬ 
ferido artigo 296. Nenhum obstáculo portanto existe mais para a regula¬ 
rização immediata destas relações entre credores e devedores ». 

Lima e Silva. 


N. ? 


Nota da Embaixada Britannica a este Ministério, em 11 

de Fevereiro de 1920 


(Traducção) — Embaixada Britannica—Petropolis, 11 de Fevereiro 
de 1920 — N. 7. 

Senhor Ministro, 

Por instrucções do Principal Secretario de Estado dos Negocios 
Estrangeiros, tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia o se¬ 
guinte : 

(c O Artigo 296 do Tratado de Paz com a Allcmanha dispõe sobre o 
estabelecimento de escriptorios de verificação e de compensação pelas 
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partes contractantes, para a determinação de certas classes de obrigações 
pecuniárias; e o paragrapho F do mesmo artigo autoriza os Governos 
Alliados c Associados que adoplaram o principio do estabelecimento de 
escriptorios de verificação e de compensação e se pôrem de accórdo sobre 
a applicação do systema aos seus respectivos nacionaes estabelecidos no 
seu território, no tocante aos negocios entre os seus nacionaes e os nacio¬ 
naes allemães. 

O Governo de Sua Majestade está ancioso por verificar, o mais cedo 
possivel, si as Potências Alliadas c Associadas pretendem adoptar o Ar¬ 
tigo 296 do Tratado de Paz, e, no caso affirmativo, si estarão preparadas 
para entrar em accórdo com o Governo de Sua Majestade, relativamente 
ao paragrapho F. O Governo de Sua Majestade consideraria como con¬ 
dição sine qua non de qualquer ajuste que as outras Potências interessadas 
tomassem a si o pagamento aos credores britannicos, nos paizes alliados, 
da importância completa de suas reclamações acccitas, immediatamentc 
depois de admittido isso. 

Não sendo possivel um accórdo retativamente ao paragrapho F, as 
reclamações britannicas terão o direito de recahir sobre a propriedade 
allemã na Grã-Bretanha, c em taes casos 0 Governo de Sua Majestade 
deseja, si possivel, chegar a accórdo com os Estados Alliados interessados, 
de maneira que os nacionaes britannicos alli residentes possam ter o be¬ 
neficio de qualquer systema estabelecido em taes Estados para prova das 
dividas de allemães. Isto, sem duvida, não envolverá nenhuma responsa¬ 
bilidade dos Estados Alliados interessados, a respeito de taes dividas; 
mas, pode ser de auxilio para o Governo de Sua Majestade verifical-as. 

O Governo de Sua Majestade entende que sob o methodo em vigor 
ou proposto em certos paizes e cujo capital provém totalmente ou princi¬ 
palmente de súbditos estrangeiros, são excluídos dos beneticios outor¬ 
gados aos nacionaes dos Estados sob a vigência do Tratado de paz. O 
acto britannico relativo ao Tratado de Paz (The Brilish Trealy 0 / Peace 
Order in Council) define “nacionaes’’ em relação a qualquer Estado 
como incluindo “qualquer’* companhia e associação alli incorporada, 
de accórdo com a lei desse Estado, “ e, si esta definição deve ser mantida 
pelo Governo de Sua Majestade, este naturalmente deseja obter recipro¬ 
cidade. O Governo de Sua Majestade, deseja porisso, verificar si os 
Governos Alliados e Associados estão preparados para conceder ás 
companhia incorporadas em seus territórios o gozo dos benefícios outor¬ 
gados ás nacionaes dos Estados em questão, independentemente do facto 
de que o capital possa estar em mãos se súbditos britannicos”. 

Recebi instrucções para pedir a Vossa Excellencia 0 obséquio de me 
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informar da política que o Governo do Brasil pretende adoptar sobre 
todos os pontos acima referidos. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a Vossa Excellencia as 
seguranças da minha mais alta consideração. 

Ralph Paght. 

I 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. J. M. de Azevedo Marques. 

Ministro das Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro. 

N. 8 

Nota deste Ministério á Embaixada Britannica, em 13 de 

Abril de 1920 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos Negoeios 
Políticos e Diplomáticos — a" Secção. — Rio de Janeiro, 13 de Abril de 
1920— N. 17. 

Senhor Embaixador, 

Tenho a honra de accusar recebida a Nota de Vossa Excellencia de 
11 de Fevereiro ultimo, na qual Vossa Excellencia manifesta 0 desejo de 
saber si o Governo Brasileiro adhere ao systema previsto no Artigo 290 
do Tratado de Versailles para liquidação das dividas de brasileiros e 
allemães c vice-versa, anteriores á guerra, por meio de Oflicios de Com¬ 
pensação. 

Em resposta, cabe-me informar a Vossa Excellencia que 0 Governo 
Brasileiro, conforme notificação que já deu ao Governo Allemão c ao 
Conselho Supremo dos Alliados, preferiu, como lhe facultava 0 dispositivo 
da letra c do referido artigo, não acceitar esse systema, permittindo a 
liquidação directa dos debites cm questão. 

Não é caso, pois, de tratar-se, entre o Governo Brasileiro c o Go¬ 
verno Britannico, dos accòrdos a que se refere a letra /do mesmo artigo. 

Aproveito 0 ensejo para ter a honra de renovar a Vossa Excellencia 
os protestos da minha mui alta consideração. 

Azevedo Marques. 

A Sua Excellencia Sir Ralph Spencer Paget, K. C. M. G., C. V. (J ., 
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário de Sua Majestade 
Britannica. 
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LIVRE TRANSITO PARA OS NAVIOS ALLEMÃES EM 
AGUAS BRASILEIRAS 

IST. 9 

Nota da Legação dos Paizes Baixos a este Ministério, em 7 

de Outubro de 1919 

Real Legação dos Paizes-Baixos no Brasil.— Rio de Janeiro, 7 de 
(Jutubrode 1919 — J. N. 3910 /qi. 

Senhor Ministro, 

Para satisfazer a um pedido que neste sentido me foi dirigido por 
representantes de armadores ailemães em Hamburgo, os quaes desejam 
reencetar a navegação para os portos brasileiros e ainda com referencia cá 
conversa que tive a honra de ter com Vossa Excellencia a este respeito, 
peço a Vossa Excellencia sc digne de me communicar si o Governo 
Brasileiro consente deste já na livre entrada e sahida de navios ailemães 
nos portos do Brasil. 

Sendo intenção dos ditos armadores enviar um navio ao Brasil talvez 
no proximo mez de Novembro, permitta-me ainda solicitar de Vossa 
Excellencia, no caso de uma solução affirmaliva á presente consulta, a 
transmissão das instrucções necessárias aos substitutos dos Cônsules Brasi¬ 
leiros na Allemanha, no sentido de poderem estes preencher as formali¬ 
dades legaes, exigidas pelas leis brasileiras, por occasião de despacho de 
embarcações destinadas aos portos brasileiros. 

Agradecendo antecipadamente o favor de uma resposta, lenho a 
honra de renovar a Vossa Excellencia, Senhor Ministro, os protestos da 
minha mais alta estima e mui dislincta consideração. 

II. Palm. 

A Sua Excellencia e Senhor Ministro das Relações Exteriores, 

Doutor José Manoel de Azevedo Marques. 

Rio de Janeiro. 



— 20 — 


N. 10 

Nota deste Ministério á Legação dos Paizes-Baixos, em 
15 de Outubro de 1919 

Ministério cias Relações Exteriores — Directoria Geral dos Negocios 
Diplomáticos e Consulares.— Rio de Janeiro, 15 de Outubro dc 1919 
— N. 27 . 

Senhor Encarregado dos Negocios, 

Em resposta a Nota de 7 do corrente, na qual Vossa Senhoria me 
transmitlia 0 desejo dos armadores allemães de reencctarem a navegação 
para os portos brasileiros, é-me grato communicar-lhe que o meu Governo 
deu solução favoravel ao assumpto, permittindo assim 0 livre transito dos 
navios daquella nacionalidade nos portos deste paiz, e que as necessárias 
nstrucções já foram dadas ás autoridades brasileiras neste sentido. 

Approveito o ensejo para reiterar a N ossa Senhoria os protestos da 
minha mui distineta consideração. 

J. M. de Azevedo Marques. 

Ao Senhor 11. F. Palm, 

Cônsul Geral, Encarregado dos Negocios dos Paizes-Baixos, 



REPRESENTAÇÃO DIPLOMÁTICA DA DINAMARCA NO 

BRASIL 


N. 11 

Officio da Legação em Copenhague a este Ministério, em 
10 de Janeiro de 1919 

Legação dos Estados Unidos do Brasil — Copenhague, io dc Ja-, 
neiro de 1919 — Secção do Protocollo.— X. 1 .— índice: Creação de 
Legação da Dinamarca no Brasil. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de confirmar o seguinte lelegfamnia que dirigi a 
Vossa Excellencia no dia... 

« Devido grande parte minha intervenção, este Governo resolveu 
Legação ahi, aguardando approvação Congresso credito necessário 
crear para nomear representante.— (A.): Ministre Brèsil ». 

Sendo de toda a conveniência a creação de uma Legação da Dina¬ 
marca no Brasil, não só como uma prova de consideração deste Governo 
para com o nosso paiz, que ha mais de 10 annos mantém uma repre¬ 
sentação eflfectiva cm Copenhague, como também devido aos grandes 
interesses economicos que, uma vez concluída a paz, certamente se desen¬ 
volverão entre os dois paizes. não me descuidei, desde que cheguei 
aqui c todas as vezes que tive o ensejo dc conversar com o Sr. Erilc de 
Scavenius, Ministro dos Negocios Estrangeiros, de manifestar-lhe o 
quanto estimaríamos vér a Dinamarca representada diplomaticamente no 
Brasil. O Sr. Scavenius declarou-me, por mais de uma vez, que também 
reconhecia a necessidade dessa representação, visto 0 merecido apreço 
em que 0 seu Governo tinha a grande Republica Sul-Americana, accres- 
centando que, unicamente devido á longa guerra européa, que obrigou 
o seu pequeno paiz a fazer enormes despezas muito superiores aos seus 
recursos financeiros, não lhe fôra possível até agora cumprir esse devei' 
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dc cortezia internacional. Elle prometteu-me, entretanto, que após a con¬ 
clusão da paz, pediria ao Congresso dinamarquez a necessária autori¬ 
zação para poder executar o projecto que ha muito tempo tinha em vista, 
em relação á representação da Dinamarca no Brasil. O Sr. Ministro dos 
Negocios Estrangeiros acaba, com effeito, para dar cumprimento a essa 
promessa, de pedir ao Congresso dinamarquez a competente autorização 
para reorganizar o Corpo Diplomático c Consular, segundo o projecto 
que apresentou, em virtude do qual elle ficará habilitado a crcar Lega¬ 
ções e Consulados onde julgar conveniente, sobretudo cm paizes que 
tiverem representação diplomática cffectiva na Dinamarca. Esse projecto 
está sendo estudado por uma commissão especial e o Sr. Scavenius só 
espera a sua approvação, para fazer as nomeações dos novos represen¬ 
tantes dinamarquezes. 

Segundo me informou confidencialmente o Director da Secção dos 
Negocios Políticos e Diplomáticos, entre esses representantes acha-se um 
designado para o Brasil, tendo essa escolha recahido no Sr. Johannes E. 
Boggild, actual Cônsul Geral em New-York e um dos mais distinctos 
funccionarios do Ministério. O Sr. Boggild, que tem apenas 41 annos de 
idade, é muito competente em questões económicas e commerciaes, sendo 
a sua escolha motivada em grande parte por esse facto, visto este Go¬ 
verno desejar desenvolver o mais possível o intercâmbio commercial 
entre o Brasil e os demais paizes da Scandinavia, aproveitando-se para 
isso do magnifico porto livre dc Copenhague, que é um dos melhores e 
dos mais modernos da Europa. Esse porto está destinado a ser o centro 
monopolizador dc toda a importação dos produetos necessários á Scandi¬ 
navia e á parte baltica da Rússia, a qual antes da guerra se fazia princi¬ 
palmente pelos portos de Hamburgo e Bremen. O Sr. Scavenius decla¬ 
rou-me que toda a Sandinavia muito deseja ficar livre da dependencia dos 
portos allemães para a maior parte da sua importação e que esperava vèr 
realizados dentro em breve esses desejos, á vista das medidas que estavam 
sendo estudadas e que seriam applicadas logo que se regularizassem as 
communicações marítimas. 

Aproveito este ensejo para reiterar a Vossa Excellencia os protestos 
da minha respeitosa consideração. 

Hippolyto Ai.ves d’Araujo, 

A Sua Excellencia 0 Senhor Domicio da Gama, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 
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N. 12 

Officio do Consulado Geral da Dinamarca á Secretaria 
Geral deste Ministério, em 8 de Janeiro de 1920 

Consulado Geral cia Dinamarca.— Rio de Janeiro, 8 de Janeiro de 
1920. 

Senhor Director, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. que acabo de 
receber um telegramma do Exmo. Sr. Ministro das Relações Exterioics 
da Dinamarca, dando-me instrucções para solicitar a V. Ex. a graça de 
communicar ao Exmo. Sr. Ministro das Relações Exteriores 0 seguinte : 

« O Ministério das Relações Exteriores da Dinamarca acha-se em¬ 
penhado em estabelecer uma Legação Dinamarqueza no Rio de Janeiro 
dentro do menor prazo possível c o respectivo projecto será pela 
“ Commissão dc Reorganização da Representação Dinamarqueza no Es¬ 
trangeiro'’ apresentado ao Paralmento. O Exmo. Sr. Ministro das Re¬ 
lações Exteriores da Dinamarca ousa esperar que 0 Governo Brasileiro, 
tendo em vista a próxima resolução do Parlamento Dinamarquez, man¬ 
tenha a sua Legação em Copenhague e antecipadamente agradece ao Go¬ 
verno do Brasil por esta alta deferencia.» 

Permitta-mc, Exmo. Sr. Director, que reitere a V. Ex. os protestos 
de minha maxima consideração e mui alto apreço. 

Germano Boettcuer, 

Cônsul Geral. 


Ulmo. Exmo. Sr. Dr. L. L. Fernandes Pinheiro, 

M. D. Director Geral dos Negoçjos Diplomáticos, Consulares e 
Economicos. 



V 























INTERESSES DO PRINCIPADO DE LIECHTENSTEIN 


N. 13 

Representação, no Brasil, dos interesses do Principado de 

Liechtenstein 

i 

Tendo a Legação da Suissa informado ao Ministro de Estado das 
Relações Exteriores de que a Legação do Principado de Liechtenstein 
pedira ao Conselho Federal Suisso para assumir a representação dos 
seus interesses no Brasil e tendo outrosim, para esse fim, solicitado de 
S. Ex. consentisse em que a Legação e os Consulados suissos repre¬ 
sentem os interesses dos súbditos daquelle Principado junto as Autori¬ 
dades Brasileiras, o Ministro de Estado das Relações Exteriores res¬ 
pondeu affirmativamentô á Legação da Suissa cm nota que lhe dirigiu 
em 37 de Fevereiro proximo passado. 






I 







LIMITES DO BRASIL 


Delegação Brasileira junto, a Commissão Argentina de 
estudos dos Saltos de Iguasssú 

IsT, 14 

Nota deste Ministério á Legação Argentina, em 26 de Ja¬ 
neiro de 1920 

Ministério das Relações Exteriores,— Rio dc Janeiro, 26 de Janeiro 
de 1920 —N. 2 
Senhor Ministro, 

Peço digne-se V. Ex. solicitar do seu Governo a resposta, que es¬ 
tamos esperando, conforme a nossa conversação verbal, sobre a época 
em que deverá seguir para o Iguassú o nosso representante, que já está 
designado, para acompanhar a commissão argentina nos estudos do 
salto daquelle rio, conforme o pedido que V. Ex. me transmittiu. 

Tenho a honra de reiterar a V, Ex, os protestos da minha alta 
consideração. 

Azevedo Marques, 

Á Sua Excellencia 0 Senhor Dr. Mario Rute de los Llanos, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica 
Argentina. 
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N. 15 

Aviso do Ministério da Guerra a este, em 6 de Fevereiro 

de 1920 

Ministério da Guerra.— Rio de Janeiro, 6 de Fevereiro de 1920 — 
N. 9. 

Senhor Ministro dc Estado das Relações Exteriores, 

Communico-vos que è posto á disposição desse Ministério o Capitão 
Rodolpho Villanova Machado, afim de servir como emissário tcchnico do 
Brasil junto á Commissão Argentina que estuda as quedas do Iguassú, 
nos limites territoriaes. 

Saude e fraternidade. 

Cai.ogeras. 


N. 16 

Aviso deste Ministério ao da Guerra, em 18 de Fevereiro 

de 1920 

Ministério das Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 18 de Feve¬ 
reiro dc 1920.— N. 7. 

Senhor Ministro, 

Agradeço a V. Ex. a communicação constante do Aviso n. 9, dc 
6 de Fevereiro de 1920, de que foi posto á disposição deste Ministério o 
Capitão Rodolpho Villanova Machado, afim de servir como emissário 
technico do Brasil junto á Commissão Argentina que estuda as Quedas 
do Iguassú, nos limites territoriaes. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da minha 
alta estima c mais distincta consideração. 

Azevedo Marques. 


A Sua Excellencia 0 Senhor João Pandiá Calogeras, 
Ministro de Estado dos Negoeios da Guerra. 
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3NT. 17 

Aviso do Ministério da Guerra a este, em 15 de Março 

de 1920 

Ministério da Guerra.— Rio de Janeiro, 15 de Março de 1920— N. 17. 

Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

Communico-vos que o i° Tenente Arthur Joaquim Pamphiro é 
posto á vossa disposição para ir ao Yguassú como ajudante do Capitão 
Rodolpho Villanova Machado, delegado technico do Brasil junto á Com- 
missão Argentina que estuda os saltos do rio daquelle nome em aguas 
limitrophes. 

Saúde e fraternidade. 

Calou uras. 


N, 18 

Nota deste Ministério ã Legação Argentina, em 22 de 

Março de 1920 

Ministério das Relações Exteriores. — Rio de Janeiro, 22 de Março 
de 1920. — N. 5. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de cotnmunicar a V. Ex., continuando minha carta 
de 16 do corrente, que 0 Delegado technico do Brasil junto á Commissão 
Argentina que estuda os Saltos do rio Iguassú, cm aguas limitrophes, 
Sr. Capitão Rodolpho Villanova Machado, parte amanhã, 23, a bordo 
do vapor Príncipe de Uciiiie, para Buenos Aires, a fim de se reunirá 
Commissão acima referida. 

Esse officiat irá acompanhado de um ajudante, 0 Sr. Primeiro 
Tenente Arthur Joaquim Pamphiro, cujas funcçõcs de auxiliar technico 
do Delegado Brasileiro não abrangem qualquer entendimento com a 
Commissão Argentina senão no caracter de ajudante de ordens. 
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Ambos pertencem á arma de engenharia e o Sr. Capitão VillanoVd 
Machado é, também, engenheiro civil, professor da Escola Militar e 
conferencista da Escola Naval de Guerra. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da minha alta 
consideração. 

Azevedo Marques. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr, Mario Ruiz de los Llanos, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica 
Argentina. 


N. 19 

Telegramma deste Ministério á Legação em Buenos Aires 

Braslcg — Baires. 

Queira Vocencia notificar a esse Governo a partida do delegado 
lechnico do Brasil junto á Commissão Argentina que estuda os saltos 
do rio Iguassii em aguas liraitrophes, Capitão Rodolpho Villanova 
Machado, a bordo do vapor Príncipe cie Udine , amanhã, vinte e Ires do 
corrente, acompanhado de seu ajudante Primeiro Tenente Arlhur Joa¬ 
quim Pamphiro sob suas ordens. 

O Capitão Rodolpho Villanova Machado é engenheiro militar e civil, 
professor da Escola Militar e conferencista da Escola Naval de Guerra. Seu 
ajudante também é da arma de Engenharia. O primeiro leva instrucções 
cscriptas detalhadas. 

Azevedo Marques. 

TsT. 20 

Telegramma da Legação em Buenos Aires a este Ministério 

Rio — Exteriores. 

Communico Vocencia apresentei hoje o Capitão Villanova e seu aju¬ 
dante ao Ministro do Exterior que os recebeu com estrema gentileza 
offerecendo-se apresental-os, pessoalmente, hoje mesmo, ao Ministro da 




Guerra e ao Chefe das Obras 1 bíblicas. Todas as facilidades lhe serão 
dadas assim como copias dos estudos já feitos e outras informações ne¬ 
cessárias. 

Toledo. 


Commissão de limites com o Perú 

jsr. 21 

Telegramma deste Ministério á Legação em Lima 

Brasleg.— Lima. 

Diga esse Governo Congresso Nacional autorizou Presidente Repu¬ 
blica abrir credito reencetar trabalhos demarcação fronteira Brasil Perú. 
Pergunte si Governo Peruano está disposto nomear já commissão 
como deseja Brasil, evitando demora começo trabalhos estação própria. 

Azevedo Marques. 


N. 22 

Telegramma da Legação em Lima a este Ministério 

Exteriores.— Rio. 

N°. ... — Assumpto seu ... promettem encetar trabalhos já sem 
esperar créditos. Rogo detalhes programma commissão brasileira. 

Fialho. 


N. 23 

Telegramma deste Ministério á Legação em Lima 

Brasleg.— Lima. 

Quando julgar opportuno queira passar Nota propondo novo accòrdo 
por troca notas restabelecendo commissão mixta limites sobre as seguintes 




bases: revalidação das instrucções constantes protocollo dezenove abril 
mil novecentos treze, mas alterando séde coramissão mixta para Belém 
onde já estava conveniência serviço c determinando segunda quinzena 
março reunião commissão alli, paru aproveitar navegabilidade rios da 
região. 

Azezedo Marques. 


INF. 24 

Telegramma da Legação em Lima a este Ministério 

Exteriores. — Rio. 

Assumpto seu ... accòrdo ministerial foi ... resolvido organizar 
já commissão que irá encontrar nossa cm Manáos como pedimos. Decreto 
nomeações deverá saliir amanhã ou depois. Communicarei nomes com¬ 
missão. 

Fiai.uo. 


N. 25 

Telegramma deste Ministério á Legação em Lima 

Brasleg — Lima. 

Queira communicar urgência data Nota Governo peruano firmando 
accòrdo restabelecimento commissão limites. Capitão mar guerra Antonio 
Alves Ferreira da Silva e Capitão corveta Manuel Nogueira da Gama 
foram nomeados Chefe e Sub-Chefe referida commissão. 

Azevedo Marques. 


TsT. 26 

Nota da Legação do Perú a este Ministério, em 10 de 

Março de 1920 

Rio de janeiro, io de Março de 1920.— N. 6. 

Senor Ministro, 

Tcngo lasatisfaccion de annunciar á V. E.., que con el objecto de re- 
unirse con la Comisión dcmarcadora de limites brasilena, la correspon- 
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dienle Comision peruana se embarcará cl 17 dei presente cn puerto de 
Callao, siguiendo viaje por la via Colón-Barbados. 

Aprovecho la oportunidad Seflor Ministro, para renovar â V. E. 
las seguridades dc mi más alta y muy distinguida consideración. 

. E. Gaki.avi) -Roi;l. 

Al Exmo Seflor José Manuel de Azevedo Marquez, 

Ministro de Estado cn cl Despacho dc Relaciones Exteriores. 
Ilamarary. 


XsT. 27 

Nota deste Ministério á Legação do Perú, em 24 de 
Março de 1920 


Ministério das Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 27 de Março 
de IQ20.— N. 4. 

Senhor Encarregado de Negocios, 

Accuso o recebimento da Nota sob n. 6, em que V. S. communica 
a este Ministério que no dia 17 do corrente partiria do porto dc Calláo, 
via Colon-Barbados, com destino ao Brasil, a Commissão Peruana de 
Limites. 

Devendo a reunião da Commissão mixta realizar-se cm Belém do 
Pará, na segunda quinzena deste niez, a Commissão Brasileira de Limites 
com o Perú partiu desta cidade no dia 12 do corrente, no vapor Rio de 
Janeiro. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. S. os protestos da minha 
mui distincta consideração. 

Rodiugo Octavio. 


Ao Senhor E. Garland y Roei, 

Encarregado de Negocios da Republica do Perú. — Rio. 
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N. 28 

Telegramma do Chefe da Commissão Brasileira de Limites 
com o Perú a este Ministério 

Pará, 30 de .Março de 1920—Ministro Exterior—Rio. 

Commissão desembarcou hontem tarde depois demorada viagem 
devido gréve estivadores Ceará. Respeitosas saudações. 

F ERREIRA. 

Chefe Commissão Limites. 


Execução da Convenção de 27 de Dezembro de 1916 
e do Tratado de 22 de Julho de 1918 entre o 
Brasil e o Uruguay 

N. 29 

Nota da Legação do Uruguay a este Ministério, em 12 de 

Junho de 1919 

De Rio dc Janeiro, 12 de Junho de 1919.— N. 255. 

Senor Ministro, 

Refiricndome a la proposidon que verbalmente tuve el honor dc 
liacer a V. Ex., para la cjccucion dcl Tratado sobre caracteri- 
zacion de nueslra frontera terrestre, ya aprobado por los congressos 
de nuestros dos paises, luese encomendada a las mismas entidades 
que deben ejecutar el de la Deuda y puente en cl Yaguaron, vengo, 
en nombre de mi Gobierno, a hacer firme esta proposicion. Parece evi¬ 
dente que el encargar a los Altos Comisarios que crea el Tratado dc la 
Deuda, la ejecucion, muy sencilla, dei otro Tratado a que queda hecha 
referencia, simplificará y abaratarà las operaciones, pues bastaria quizas 
que cada Alto Comisario llevasc adscripto un ingeniero y un ayudantc, 



ex presamente encargados de la parte relativa a las obras de caractcri- 
zacion de la frontera, cesando esos funcionários cuando ellas se ter- 
niinen (se calcula que podria serio en cinco meses). Se evitaria asi tener 
que organisar cada país, dos comisiones completas para cumplir dos Tra¬ 
tados en la raisma region, y cuya matéria permite una asimilacion venta- 
josa. 

I-Iabrá, naturalmcnte, que expedir a los Altos Comisarios dei Tratado 
de la Deuda, doble credencial, para que queden habilitados a se cumplir 
tambien las estipulaciones dei oiro ajuste. Pero, en lodo caso, seria niuclio 
mas economica la ejecucion, sin dejar de tener toda la autoridad y exacti- 
tud deseables. 

Aguardando la decision de V. Ex. sobre este punto, me es grato rci- 
terarle las seguridades de mi mas alta consideracion. 

Manuel Bernárdez. 

A Sua Excelência el Doctor Domicio da Gama, 

Ministro de Relaciones Exteriores. 


N. 30 

Nota deste Ministério á Legação do Uruguay, em 27 de 

Junho de 1919 

Ministério das Relações Exteriores. — Rio de Janeiro, cm 27 dc 
Junho de 1919 — N. 11. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar 0 recebimento de Nota n. 2 55, de 12 
do corrente, em que Vosssa Excellencia suggere em nome do seu Go¬ 
verno, a idea de ser creada uma unica commissão encarregada da exe¬ 
cução dos Tratados relativos á caracterização da fronteira terrestre bra- 
sileiio-uruguaya e a fixação da divida do seu paiz para com o Brasil, 
com a consequente construcçâo da projectada Ponte Internacional sobre 
o rio Jaguarão. 

Em resposta, apresso-me em communicar a V. Ex. que o Governo 
Brasileiro, concordando com as razões nella expostas, acccita a referida 
proposta, mas lavrará decretos separados, investindo o.Alto Commissario 
Brasileiro em cada um desses serviços. 
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Aproveito o ensejo, Senhor Ministro, para rcteirar-lhe os piotestos 
da minha alta consideração. 

Domicio da Gama. 

A Sua Excellencia o Senhor Manoel Bernárdez, 

Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário da Republica 
Oriental do Uruguay. 


3NT. 31 

Despacho deste Ministério ao General de Divisão Gabriel 
de Souza Pereira Botafogo, em 16 de Julho de 1919 

Ministério d.is Relações Exteriores.-Rio de Janeiro, ió de Julho 
de 1919.— N. 1. 

Senhor General, 

Em nome do Senhor Ministro de Estado, remettoa V. Ex. o De¬ 
creto de sua nomeação para 0 cargo de Alto Commissario da Commissao 
Brasileira que tem de locar 0 Instituto de Trabalho e a Ponte Inter¬ 
nacional a que se refere o Tratado assignado nesta cidade, a 22 de 
Julho de 1918. 

Aproveito a opportunidade para renovar a V. Ex. os protestos da 
minha perfeita estima edistincta considciaçao. 

A. de Alencar. 

A S. Ex. o Senhor Gabriel de Souza Pereira Botafogo, General de 
Divisão. , 


N. 32 


Troca das ratificações do Tratado para a fixação e 
liquidação da divida do Uruguay ao Brasil 

No Palacio Itamaraty realizou-se hontem, ás Ires horas da tarde, 
a cerimonia da troca das ratificações do Tratado para a lixaçao c 
liquidação da divida Uruguay ao Brasil, assignado nesta Capital a 
22 de íulho de 191O, pelos Srs. Drs. Nilo Peçanha e Baltazar Bruni. 
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Ao acto que se revestiu da devida solennidade, estiveram presentes 
além dos Plenipotenciários brasileiro e uruguayo, respectivamente 
Srs. Ministros Domicio da Gama e Manuel Bernárdez, os Srs. Sub-Secre- 
tario de Estado das Relações Exteriores, Secretario Geral e Director 
Geral dos Negocios Diplomáticos, Consulares e Economicos do Minis¬ 
tério das Relações Exteriores, Chefe do Gabinete do Sr. Ministro de 
e um Secretario da Legação Uruguaya. 

Depois de effectuada a troca dos instrumentos de ratificação, os 
Srs. Ministro de Estado das Relações Exteriores e Ministro Pleni¬ 
potenciário da Republica Oriental do Uruguay assignaram uma acta, 
em quatro exemplares, dois em portuguez e dois em castelhano, nos 
seguintes termos: 

«Os abaixo-assignados, Domicio da Gama, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores do Brasil, e Manuel Bernárdez, Enviado Ex¬ 
traordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Oriental do 
Uruguay, devidamente autorizados, reuniram-se na cidade do Rio de 
Janeiro no Palacio Itamaraty, aos vinte e um dias do mezde Junho de 
mil novecentos e dezenove, para proceder á troca das ratificações do 
Tratado para a fixação e liquidação da divida do Uruguay ao Brasil, 
concluído c assignado na mesma cidade do Rio de Janeiro aos vinte 
e dois do mez de Julho de mil novecentos e dezoito. 

E, tendo achado conforme e cm bòa e devida fôrma os dois res¬ 
pectivos instrumentos de ratificação, effectuaram a sua troca. 

Em fé do que, no lugar c dia acima indicados, assignaram a 
presente Acta em quatro exemplares, dois em portuguez e dois em caste¬ 
lhano, appondo nelles o signal dos seus respectivos sei los. 

(L. S.) Domicio da’Gama. 

(L. S.) Manuel Bernárdez. 


N. 33 

Nota da Legação do Uruguay a este Mimuterio, em I o de 

Agosto de 1919 

Rio de Janeiro, i° de Agosto de 1919.—N. 345. 

Senor Ministro. 

Tengo el honor de acusar recibo a la nota de esa cancilleria, n. 13, 
de i2 dc Julio pasado, cn que V. Ex. se sirve comuniearme el nombra- 
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iniento dei Seiior General de División, Gabriel Pereira Botafogo, Alto 
Comisario dei Brasil para la ejecución de los Tratados de 22 de Julio 
dc 1918 y 27 de Diciembre de 1916. 

En razón a la ausência determinada por los plazos que fija el pri- 
mero de dichos Tratados, V. Ex. tiene a bien formular en esa rnisma 
nota un projecto dc acuerdo para organizar la parte financiera, en rela- 
cion a los subsidios dc los Altos Comisarios y gastos de remuneracion 
dei pcrsonal de la Comisión Mixta, y acompana igualmenle oiros dos 
proyectos, uno de Instrucciones para la Comisión Mixta Brasilera-Uru- 
guaya, que cumplirá el Tratado sobre caracterizáción de la frontera, y 
otro, tambien dc Instrucciones, para la Comisión encargada de los tra- 
bajos de liquidación de la Deuda. 

No conteste antes esta Nota, Sciíor Ministro, porque levé con ur¬ 
gência a mi Gobierno los proyectos mencionados, y dcscaba poder con¬ 
testar a V. Ex., como tengo la satisfacción de hacerle, declarandole que 
mi Gobierno acepta los proyectos mencionados dc acuerdos, en todas 
sus partes indicando apenas la conveniência de agregar donde convenga 
una clausula estableciendo que la provisión de los diversos cargos téc¬ 
nicos vaya siendo lieclia conforme lo vayan indicando las necesidades en 
vez de hacerlo de imediato en su totalidad. Considero que esto está por 
adelantado en la mente dc V. Ex. como un modo csencial de procedi- 
miento, de suerte que considero facil la agregacion de dicha clausula. 
En tales condiciones estoy autorizado para firmar de imediato los Con¬ 
vênios referidos. 

Dcjando asi encaminado este asunto a soluciones de facil e prove- 
choso acuerdo, pido aun venia a V. Ex. para congratularmc por el nom- 
bramiento dei Seiior General Botafogo, cuya alta competência, rectitud 
de caracter y pcrfecta cultura, ya largamente apreciadas en cl Uruguay, 
antecipan seguridades de feliz lcrminaci('>n a este nobre y importante 
negocio. 

Con tan grato motivo, tengo el lionor dc presentar a V. Ex. las 
'protestas dc mi mas alta consfllcración. 

Manuel Bernárdez. 

A Sua Excellencia cl Scnor Doctor José Manuel de Azevedo Marques, 

Ministro dc Relaciones Exteriores—Itámaraty. 
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N. 34 

Nota da Legação do Uruguay a este Ministério, em I o de 

Agosto de 1919 

De Rio, em io de Agosto dc 1919.— N. 346. 

Senhor Ministro, 

Tengo el honor de comunicar a V. Ex. que mi Gobierno ha nom- 
hrado al Ministro Diplomático, Sr. Virgílio Sampognaro para ejercer 
en Comision especial el cargo de Alto Comisario, previsto en el tratado 
de 22 de Julio de 1918, y a los efectos de la ejecución dei mismo. Igual¬ 
mente el Sr. Sampognaro será investido de las facultades necessárias 
para cumplir, simultaneamente, lo convencionado en el Tratado de 27 
de Diciembro de 1916, para caracterizadónde la frontera terrestr. 

Tengo el honor de presentar a V. Ex. las protestas de mi mas alta 
consideración. . 

Manoel Bernàrdez. 

A Su Excelência el Sr. Dr. José Manoel de Azevedo Marques, 
Ministro de Relaciones Exteriores.— Itamaraty. 


N. 35 

Nota deste Ministério á Legação do Uruguay em 8 de 

Agosto de 1919 

Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 8 de Agosto 
de 1919 — N. 16. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da Nota n. 346, do i° do 
corrente, na qual V. Ex. me communica, de ordem do seu Governo, 
haver sido nomeado o Ministro diplomático Senhor Virgílio Sampog¬ 
naro para exercer, em commissão especial, o cargo de Alto Commissario, 
previsto no Tratado de 22 Julho dê 1918, para os efTeitos da execução 
do mesmo Tratado. 

Fico seiente, de accôrdo com o que ficou estabelecido entre os 
dois Governos, que o Senhor Sampognaro igualmcnte está investido dos 
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poderes necessários para dar execução, simultaneamente, ás clausulas da 
Convenção de 27 de Dezembro de 1916, para melhor caracterização da 
fronteira terrestre entre 0 Brasil e 0 Uruguay. 

A escolha do Senhor Virgílio Sampognaro para Alto Commissario 
Uruguayo foi muito agradavel ao Governo Brasileiro pelo prestigio, 
competência e moderação do nomeado, qualidades muito apreciáveis 
para o bom exito das funeções que vae exercer. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da minha 
alta consideração. 

J. M. de Azevedo Marques. 

A Sua Excellencia o Senhor Manoel Bernárdez, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica 
Oriental do Uruguay. 


N. 36 

Nota deste Ministério á Legação do Uruguay, em 8 de 

Agosto de 1919 

Ministério das Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 8 de Agosto 
de 1919 — N. 15. 

Senhor Ministro, 

Com referencia á Nota n. 345 do r do corrente, cm que V. Ex. 
responde a de n. 13 do meu antecessor, datada de 12 de Julho ultimo, 
tenho a honra de lhe informar que o Governo Brasileiro recebeu com 
prazer a declaração de ter 0 da Republica Oriental do Uruguay acceito 
os dois projectos de Instrucções para a Commissão Mixta que tem de 
executar as clausulas do Tratado para a liquidação da divida uruguaya 
e da Convenção para melhor caracterização de parte da fronteira entre 
os nossos dois paizes. 

O accrescimo proposto na referida Nota áquellas Instrucções será 
incluído no final do seu Artigo I que ficará assim redigido: 

« ... Taes assessores e auxiliares serão nomeados pelos respectivos 
Governos, mediante proposta dos Altos Commissarios, a medida das 
exigências do serviço.)) 

Estando pois, accordcs os dois Governos, rogo a V. Ex. a bon¬ 
dade de me fornecer com a urgência possível o texto das duas Ins- 



- 41 


trucções cm idioma hespanliol afim de se prepararem os instrumentos 
que serão assignados por mim e por V. Ex. devidamente autorizados 
pelos respectivos Governos. 

Aproveito a opportunidade para renovar a V. Ex. os protestos da 
minha alta consideração. 

J. M. de Azevedo Marques. 

A Sua Excellencia o Senhor Manuel Bernárdez, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica 
Oriental do Uruguay. 


N. 37 

Nota da Legação do Uruguay a este Ministério, em 13 de 

Agosto de 1919 

Rio de Janeiro, 13 de Agosto de 1919.— N. 359- 

Senhor Ministro, 

Referindo-me á nota de V. Ex., n. 15, data 8 do corrente, e de- 
pleno accôrdo com seus dizeres, tenho a honra de juntar a traducção dos 
dois projectos de Instrucções, para a execução respectiramente do Tratado 
para a liquidação da divida Uruguaya e da Convenção para melhor cara¬ 
cterização da fronteira. 

As modificações introduzidas são de nimia importância, e notam-se 
num simples confronto dos textos. No preambulo das Instrucções para 0 
Tratado da Divida, pluraliza-se a referencia aos Altos Commissarios. No 
art. X, vae no hespanliol eventualmente em vez de por ventura ; no 
art. XI, substitue-se a palavra deliberação por resolução, que quiçá é mais 
preciso; no art. XIII, propõe-se accrescer e administrativo-, no art. XVIII 
vae proposta a expressão agro-pecuaria para substituir as palavras: de 
creação e plantios, por parecer aquella forma mais comprehensivel. 
Nenhuma destas substituições é entretanto, indispensável nem condicional. 
Se V. Ex. tiver motivos para manter a redacção inicial bastaria com a substi¬ 
tuição da expressão: por ventura, que não fica bem applicada ao caso cm 
hespanliol. 

Em relação ao accôrdo proposto no Officio de V. Ex., de 12 de Julho 
para regular a parte financeira do. Tratado da Divida, estão aquellas 



bases acceitas, mas poderiam quiçá ser motivo de outro accõrdo, ou talvez 
de uma simples troca de notas. 

Com este grato ensejo, tenho a honra de reiterar a. V. Ex. os pro¬ 
testos de minha alta consideração. 

Maxüê(. BnrtxÁRDÊz. 

A Sua Exccllencia o Senhor Ministro das Relações Exteriores, 

Dr. José Manuel de Azevedo Marques. 


N, 38 

Instrucções para os Delegados Chefes da Commissão Mixta 
para a caracterização de parte da fronteira do Brasil 
com o Uruguay. 


Reunidos no Ministério das Relações 
Exteriores .do Brasil, o respectivo Mi¬ 
nistro Senhor Doutor José Manoel de 
Azevedo Marques e o Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica Oriental do Uruguay Senhor 
Doutor Manoel Bernardez, devidamente 
autorizados, formularam as seguintes 
instrucções por que ^e deve reger a 
Commissão Mixta Brasileiro-Uruguaya 
que vai proceder á caracterização da 
fronteira entre o Brasil e o Uruguay, nos 
termos da Convenção assignada no Rio 
de Janeiro a 27 de Dezembro de 191G e 
ratificada a 26 de Junho de 1919, concor¬ 
dando os mesmos Ministros em que 
opportunamente serão assignadas outras 
instrucções para a completa execução do 
Artigo V da Convenção, referente á 
triangulação cie uma parte da fronteira. 

Artigo i 

Cada unia das duas commissões Bra- 
sileira-Uruguaya, nomeadas em virtude 
do Artigo 1 da Convenção de.27 de De¬ 
zembro de 1916, será composta de um 
Delegado Chefe que, nos termos das 


Reunidos en el Ministério de Rela¬ 
ciones Exteriores dei Brasil, el respe¬ 
ctivo Ministro Seitor Doctor José Manoel 
de Azevedo Marques y el Enviado 
Extraordinário y Ministro Flenipotcn- 
ciario de la República Oriental de! Uru¬ 
guay, Seuor Doctor Manoel Bernardez, 
debidamente autorizados, formularon 
las siguientes instrucciones por que se 
debe regir la Comisión Mixta Brasilero- 
Uruguaya que va a proceder a la caractc- 
rización de la frontera entre el Brasil y 
el Uruguay, en los términos de la Con- 
vención firmada em Rio de Janeiro a 27 
de Diciembro de 1916 y ratificada a 26 de 
Juiiio de 1919, concordando los mismos 
Ministros em que oportunamente serán 
firmadas otras instrucciones para la 
completa ejecución dei Artículo V de la 
Convención, referente a la triangulación 
de uma parte de la frontera. 

Articulo i 

Cada una de Ias dos Comisiones Bra- 
silera Uruguaya, nombradas em virtud 
dei Articulo I de la Convención de 27 de 
Diciembre de 1916, será compuesta de 
un Delegado Jefe que, en los términos de 



Notas cie 12 e de 27 de Junho de 1919, tro¬ 
cadas entre o Ministro do Exterior e o 
Plenipotenciário do Uruguay, será o 
Alto Commissario encarregado da exe¬ 
cução do Tratado da liquidação da di¬ 
vida, de um Delegado Substituto e dos 
Delegados Auxiliares technicos, funccio- 
narios dos diversos serviços c pessoal 
braçal que forem julgados necessários 
pelos dois Governos, que empregarão 
escolta militar nos serviços de campo, 
si assim resolverem, de comnuim ac- 
côrdo. 

Artigo ii 

As duas Commissões deverão reu- 
nir-se em Livramento, no dia cm que os 
dois Governos designarem, por meio de 
troca de Xotas, logo após a promulgação 
das presentes instrucções. Alli, em sua 
primeira conferencia ordinaria, os Dele¬ 
gados Chefes, Substitutos e Auxiliares e 
o Secretario ad hoc , procederão ao exa¬ 
me e cotejo dos titulos, em original ou 
copias authenticas, e também ao cotejo 
das presentes instrucções 

Artigo iii 

Verificada mutuamente a regularidade 
de taes documentos, será lavrada uma 
acta circuinstanciada, firmada e subs- 
cripta por todos os funccionarios do 
Artigo il, ficando constituída a Com¬ 
missão Mixta Brasileiro-Urüguaya de 
Caracterização da Fronteira. 

Artigo iv 

Cada Commissão possuirá um livro de 
actas que, em todos os casos de reuniões 
e deliberações em eommum, serão la¬ 
vradas nos dois idiomas em cada um 
dos dois livros, assignado cada um dos 
quatro textos por todos os membros 
presentes da Commissão Mixta. 

Artigo v 

Cada Commissão adquirirá os ele¬ 
mentos de trabalho julgados necessários, 


las notas de 12 y 27 de Junio de 1919, 
cambiadas entre el Ministro dei Exterior 
y cl Plenipotenciário dei Uruguay, será 
el Alto Comisario encargado de la eje- 
cución dei Tratado de la liquidación de 
la Deuda, de un Delegado Substituto y 
de los Delegados Auxiliares técnicos, 
funcionários de los diversos servidos 
y personal brazal que fueren juzgado 
necesarios por los dos Gobíernos, que 
emplearán escolta militar cn los servi¬ 
dos de campo si asi lo resolviran, de 
comün acuerdo. 

Articulo ii 

Las dos Comisiones deberán rcu- 
nirse en Livramento en ei dia en que los 
dos Gobiernos designaren, por medio 
de cambio' de Notas, immediatamente 
despues de la promulgación de las pre¬ 
sentes instruedones. Ali, en su primera 
conferencia ordinaria, los Delegados 
Jefes, Substitutos y Auxiliares y cl Se¬ 
cretario ad Iwc, procederán al examen 
y cotejo de los titulos, en original ó 
copias autenticas, y tambien al cotej 
de las presentes instruedones. 

Articulo iii 

Verificada mutuamente la regularidad 
de tales documentos, será labrada un 
acta circunstanciada, firmada y subs- 
cripta por todos los funccionarios de 
Artículo II, quedando constituída Ia Col- 
misión Mixta Brasilero-Uruguaya de 
caracterización de la frontera. 

Articulo iv 

Cada Comisión poseerá un libro de 
actas que, en todos los casos de reu- 
niones y deliberaciones encomun, scrán 
labradas en los dos idiomas, en cada 
uno de los dos libros, firmado cada uno 
dc los cuatro textos por todos los mi- 
embros presentes de la Comisión Mixta. 

Articulo v 

Cada Comisión adquirirá los elementos 
de trabajo juzgados necesarios, regu- 


regulando cie accôrdo os apparelhos e 
intrumentos de medida e determinação. 

Artigo vi 

A Commissão Mixta cumprirá as pres- 
cripções do Artigo I da Convenção de 27 
de Dezembro de 1916, tomando para 
modelo dos marcos o actual lypo quer 
se trate de construcção de novos, quer 
de reparação dos velhos. 

Artigo vii 

As ditas construcções e reparações 
poderão começar em qualquer ou quaes- 
quer pontos da fronteira, a juizo dos 
Altos Commissarios. 

Artigo viu 

Os Altos Commissarios poderão orga¬ 
nizar sub-commissões em que estejam 
representados os dois paizes, para ope¬ 
rações em conimum, redigindo e assig- 
nando as instrucções de serviço. 

Artigo ix 

Da collocação de cada marco se la¬ 
vrará uma acta, descrevendo-se com 
minuciosidade a natureza e fórnia da 
construcção e bem assim as distancias 
e azimuths, em relação aos marcos con¬ 
tíguos. 

Artigo X 

Terminados os trabalhos de caracte¬ 
rização da fronteira, nos termos da Con¬ 
venção, cada Commissão organizará c 
apresentará a seu Governo um mappa 
commum da linha caracterizada, con¬ 
tendo a posição dos marcos velhos e dos 
novos, bem como as alterações do Ar¬ 
tigo II da Convenção e outros detalhes. 
Os dois mappas serão firmados por 
todos os membros da Commissão Mixta. 

Artigo xi 

Terminados os trabalhos será lavrada 
uma acta de encerramento com a des- 


lando de acuerdo los aparatos c Instru¬ 
mentos de meJidas y determinación. 

Articulo vi 

La Comisión Mixta cumplirá las pres- 
cripciones dei Artículo I de la Conven- 
ción de 27 de Diciembre de 1916, to¬ 
mando para modelo de los marcos el 
actual tipo, ya se trate de construcción 
de nueves, ya de reparación de los 
viejos. 

Articulo vii 

Dichas construcciones y reparaciones 
podrán comenzar en cualquier o cuales- 
quiera puntos de la frontera, a juicio de 
los Altos Comisarios. 

Articulo viii 

Los Altos Comisarios podrán organizar 
sub comisiones en que esten represen¬ 
tados los dos países, para operacione? 
en comun, redactando y firmando las 
insírucciones de servicio. 

Articulo ix 

De la eolocación de cada marco se 
labrará un acta, describiendose con mi- 
nuciosidad la naturaleza y forma de la 
construcción y asi mismo las distancias 
azimuths en relación a los marcos con¬ 
tíguos. 

Articulo x 

Terminados los trabajos de caracte- 
rización de la frontera en los términos 
de la Convención, cada Comisión orga¬ 
nizará y presentará a su Gobierno un 
mapa comum de la linea caracterizada, 
conteniendo la posición de los marcos 
viejos y de los nuevos, bien como las al- 
teraciones dei Artículo II de la Conven¬ 
ción y otros detalles. Los dos mapas 
serán firmados por todos los miembros 
de la Comisión Mixta. 

Articulo xi 

Teminados los trabajos será labrada 
un acto de clausura con Ia descri pción 


cripção da linha de fronteira e de todas 
as operações de construcção, reparos e 
outras, praticadas de accordo com a 
Convenção. 

Artigo xii 

Os viveres, instrumentos e outros 
quaesquer artigos que as Commissões 
tenham de transportar de um para outro 
território, no desempenho de sua tarefa, 
entrarão nellc com inteira isenção de 
direitos aduaneiros e quaesquer outros 
impostos. 

Em fé do que, e para constar, os dois 
Ministros acima nomeados, assignani e 
sellam estas instrucções, em dois exem¬ 
plares, cada um nos idiomas portuguez 
e hespanliol, nesta cidade do Rio de Ja¬ 
neiro e no lugar já declarado, aos dois 
dias do mez de Setembro do anno de 
mil novecentos e dezenove. 

(L. S.) J. M. de Azevedo Marques. 

(L. S.) Manuel Bernárdez. 


de la linea de fronteira y do todas las 
operaciones de construcción, repara- 
ciones y otras, practicadas de acuerdo 
con la Convención. 

Articulo xii 

Los viveres, instrumentos y otroscua- 
lesquiera articulas que las Comisiones 
tengan que transportar de uno para otro 
território, en el desempeno de su tarea j 
entrarán en el con toda esención de de- 
rechos aduaneros y cualesquiera otros 
impuestos. 

En fé de lo cual, y para constância, 
los dos Ministros arriba citados firmait 
y scllan estas instrucciones en dos ejeni- 
plares, cada uno en los idiomas portugés 
y espanol, en esta ciudad de Rio Janeiro 
y en el lugar ya declarado, a los dos dias 
dei mes de Setiembre dei ano mil nove- 
cientos diez y nuevè. 

(L. S.) J. M. de Azevedo Marques. 
(L. S.) Manuel Bernárdez. 
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Instrucções para os Altos Commissarios da Commissão 
Mixta Braoileiro-Uruguaya Executora do Tratado de 
22 de Julho de 1918 


Reunidos no Ministério das Relações 
Exteriores do Brasil o respectivo Mi¬ 
nistro Senhor Doutor José Manoel de 
Azevedo Marques e o Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciaro da- 
Republica Oriental do Uruguay Senhor 
Doutor Manuel Bernárdez, devidamente 
autorizados, formularam as seguintes 
instrucções por que se deve reger o 
Alto Commissario da Commissão Brasil- 
Uruguay encarregada dos trabalhos de 
liquidação definitiva e amigavel da Di¬ 
vida a que se refere o Tratado assi- 
gnado na cidade do Rio de Janeiro aos 
22 de Julho de 1918. 


Reunidos en el Ministério de Rela¬ 
ciones Exteriores dei Brasil el respe, 
ctivo Ministro Senor Doctor José Ma¬ 
nuel de Azevedo Marques y el Enviado 
Extraordinário y Ministro Plenipoten 
ciario de la Republica Oriental dei Uru¬ 
guay, Senor Doctor Manuel Bernárdez, 
debidamente autorizados, tornuilaron 
las siguientes instrucciones por las que 
se debeti regir los Altos Gomisarios de 
la Comisión Brasil-Uruguay, encargada 
de los trabajos de liquidación definitiva 
y amigable de la Deuda a que se refiere 
el Tratado firmado eu la ciudad de Rio 
dcr^neir o a 22 de Julio de 1918. 

( MRE Biblioteca 
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Artigo i 


Articulo i 


Cada um dos Altos Comniissarios, no¬ 
meados em virtude do Artigo III do Tra¬ 
tado de 22 de Julho de 1918 acima refe¬ 
rido, para os fins especiaes do Artigos IV 
e IX do mesmo Tratado será coadjuvado 
pelos assessores e auxiliares technicos 
que forem necessários, nos termos do 
Artigo IV. Taes assessores e auxiliares 
serão nomeados pelos respectivos Go¬ 
vernos mediante proposta dos Altos 
Comniissarios, á medida das exigências 
do serviço. 

Artigo ii 

Salvo posterior deliberação, deverá o 
pessoal acima referido dividir-se para 
cada paiz, em duas secções, sendo uma 
encarregada dos serviços prescriptos no 
Artigo V e outras dos prescriptos no 
Artigo IX, tudo do Tratado acima decla¬ 
rado . 

Cada uma dessas secções se comporá 
de um Primeiro e de uni Segundo enge¬ 
nheiro, auxiliares technicos. 

Além do pessoal acima referido, cada 
paiz nomeará um Secretario e um con¬ 
sultor technico para os trabalhos de 
gabinete de seu Alto Commissario. 

Artigo iii 

Para os trabalhos braçaes de campo, 
os Altos Comniissarios empregarão pes¬ 
soal militar ou civil, requisitando os 
primeiros a seus respectivos governos. 

Artigo iv 

As Secções do Artigo II destas instruc- 
çõcs reunir-se-ão em Montevideo sob a 
presidência dos Altos Comniissarios, no 
dia designado pelos dois governos, 
dentro de quarenta dias depois da ap- 
provação destas instrucções e mediante 
troca de Notas. Nessa reunião serão 
examinados e confrontados os titulos de 
nomeação, em original ou em copia, 


Cada uno de los Altos Comisarios, 
nombrados em virtud dei Articulo III dei 
Tratado de 22 de Julio de 1918 antes men¬ 
cionado, para los fines especiales, de los 
Artículos IV y IX dei misnio Tratado, 
será coadyuvado por los asesores y au¬ 
xiliares técnicos que fueren necesarios, 
en los términos dei Articulo IV. Tales 
asesores y auxiliares serán nombrados 
por los respectivos Gobiernos mediante 
propuestas de los Altos Comisarios, y a 
medida qne lo exijan los servidos. 

Articulo ii 

Salvo posterior deliberación, deberá 
ei personal arriba mencionado, divi- 
dirse para cada país, em dos secciones, 
siendo una encàrgada de los servidos 
prescriptos en ei Articulo V y otra de los 
prescriptos en el Articulo IX, todo dei 
Tratado arriba citado. 

Cada una de esas secciones se com- 
pondrá de un Primero y de un Segundo 
ingeniero, auxiliares técnicos. 

Además dei personal arriba citado, 
cada país nombrará un Secretario y un 
consultor técnico para los trabajos de 
gabinete de su Alto Comisario. 

Articulo iii 

Para los trabajos brazales de campo, 
jos Altos Comisarios emplearán per¬ 
sonal militar c civil, requisitando los 
primeros a sus respectivos Gobiernos. 

Articulo iv 

Las Secciones dei Articulo II de estas 
instrucciones se reuuirán en Montevideo 
bajo la presidência de los Altos Comi- 
sarios, en el dia designado por los dos 
Gobiernos, dentro de los cuarenta dias 
despues de la aprobación de estas in¬ 
strucciones y mediante cambio de Notas. 

En esa reunión serán examinados y 
confrontados los titulos de nombrami- 
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ficando constituída a Commissão Geral 
Brasileiro-Uruguaya, 

Artigo v 

Da primeira reunião, como de todas 
as que se realizarem para accôrdos ou 
deliberações e outros actos de serviço 
em cominum, quer das duas secções em¬ 
pregadas na execução do Artigo V do 
Tratado, quer das empregadas na exe¬ 
cução do Artigo IX, quer da Commissão 
Geral Brasil-Uruguay, será lavrada, em 
livro especial para cada paiz, uma acta 
esçripta nos dois idiomas, assignados os 
dois textos de cada uma acta pelos 
Altos Conimissarios, seus auxiliares te- 
chnicos e consultores. 

Artigo vi 

Os Altos Commissarios providenci¬ 
arão no sentido da acquisição dos instru¬ 
mentos c outros elementos de trabalhos 
necessários á execução dos Artigos III e 
IX do Tratado, regulando em commum 
os apparelhos a empregar nas medidas e 
determinações. 

Artigo vii 

Os Altos Commissarios tendo em vista 
o que determinam os Artigos I, II, IV, 
VII, VIII, IX, XV, XVII, do Tratado, com 
o auxilio de seus auxiliares executarão 
as prescripções dos Artigos III e V do 
Tratado, locando e demarcando a zona 
ou zonas do Instituto de Trabalho, orga¬ 
nizando planos, projectos e orçamentos, 
tudo em commum e de modo que a 22 de 
Março de 1921 possam estar approvados 
os actos de locação, adquiridos os ter¬ 
renos e lambem approvadas as plantas, 
projectos e orçamentos do Inst:tuto de 
Trabalho, iniciando-se as construcções 
naquelle dia, na forma do citado Artigo 
V do Tratado. 

Artigo viii 

Os Altos Commissarios, semelhante- 
mente, cumprirão o determinado no Ar- 


ento en original o en copia, quedando 
onstituida la Comision General Brasi- 
lero-Uniguaya. 

Articulo v 

De la primera reunión, como de todas 
las que se realicen para acuerdos e de- 
liberaciones y otros actos de servido 
en conuin, sea de las dos secciones em- 
pleadas en la ejecución dei Articulo V 
dei Tratado, sea de las empleadas en Ia 
ejecución dei Articulo IX, o sea de la Co- 
misión General Brasil-Urnguay, será la- 
brada, en libro especial para cada país, 
uma acta esçripta en los dos idiomas, 
firmados los dos textos de cada una por 
los Altos Comisarios sus auxiliares té¬ 
cnicos y consultores. 

Articulo vi 

Los Altos Comisarios providenciarán 
en el sentido de la adquisición de los 
instrumentos y otros elementos de tra- 
bajo necesarios a la ejecución de los Ar¬ 
tículos 111 y IX dei Tratado, regulando 
en conuin los aparatos a emplear en las 
medidas y deteiminaciones. 

Articulo vii 

Los Altos Comisarios, tenienJo en 
vista lo que determinan los Artículos I. 
II, IV, VII, VIII, IX, XV, XVII dei Tra¬ 
tado, con el auxilio* de sus auxiliares, 
ejecutarán las prescripciones de los Artí¬ 
culos III y V dei Tratado, ubicando y 
demarcando Ia zona o zonas dei Insti¬ 
tuto de Trabajo organizando planos- 
y presupuestos, todo en conuin y de 
modo que a 22 de Marzode 1921 puedan 
estar aprobados los planos, proyectos 
y presupuestos do Instituto de Trabajo 
iniciandose las construcciones en aquel 
dia, en la forma dei citado Articulo V 
dei Tratado. 

Artigulo viii 

Los Altos Comisarios, uniformemente, 
cumplirán lo determinado en el Arti- 


ligo IX do Tratado executando e remet- 
tendo aos seus Governos até o dia 22 de 
Março de 1921 as propostas de locação, 
projectos e orçamentos da Ponte Inter¬ 
nacional, dentro dos recursos do Artigo 
XV e do modo que melhor convenha aos 
interesses das localidades e ás condições 
de trafego das viasferreas actualmente 
em construcção ou em projecto, deman¬ 
dando a cidade dejaguarãoea Villa 
Rio Branco. 

Artigo ix 

Os trabalhos podem ter começo em 
qualquer ponto da fronteira,como melhor 
convenha e a juizo commum dos Altos 
Commissarios. 

Artigo x 

Os Altos Commissarios distribuirão o 
pessoal de accordo com as exigências do 
serviço, redigindo em commum as ins- 
trucções das sub-commissões mixtasque 
por ventura tenham de organizar no 
correr dos trabalhos. 

Artigo xi 

Qualquer desaccòrdo entre os Altos 
Commissarios será submetíido á consi¬ 
deração e resolução dos dois Governos. 

Artigo xii 

Os viveres, instrumentos e quaesquer 
artigos que as Commissões, secções ou 
sub-turinas tenham de transportar de um 
para outro território, no desempenho de 
sua tarefa, entrarão com inteira isenção 
de direitos aduaneiros e quaesquer im¬ 
postos internos. 

Artigo xhi 

Os subsidios dos Altos Commissarios 
e seus auxiliares technicos serão fixados 
pelos respectivos Governos. O do pes¬ 
soal braçal pelos Altos Commissarios. 


culosIXdel Tratado, ejecutando y renii- 
tiendo a sus Gobiernos hasta el dia 22 
Marzo de 1921, las propuestas de loca- 
lizacion, proyectos y presupuestos dei 
Puente Internacional dentro de los re¬ 
cursos dei Articulo XV y cn Ia forma 
que mejor convenga a los intereses de 
Ias localidades y a las condiciones de 
trafico de las vias ferreas actualmente 
en contrucción o en proyecto, deman 
dando Ia ciudad de Yaguaron y la villa 
de Rio Branco. 

Articulo ix 

Los trabajos pueden tener comienzo 
en cualquier punto de la frontera, como 
mejor convenga y a juicio coniiin de los 
Altos Comissários. 

Articulo x 

Los Altos Commisarios distribuirán 
el personal de acuerdo con Ias exigên¬ 
cias dei servido, redactando en comtin 
las instrucciones de las sub-comisiones 
mixtas que eventualmente tengan que 
organizar en el transcurso de los tra- 
bajos. 

Articulo xi 

Cualquier desacuerdo entre los Altos 
Comisarios será sometido a la conside- 
ración y resolución de los dos Gobiernos. 

Articulo xii 

Los viveres, instrumentos y cuales- 
quiera artículos que las Comisiones, 
secciones o sub-comisiones tengan que 
transportar de uno para otro território, 
en el desempefio de su tarea, entrarán 
con entera isención de derechos adua 
neros y cualesquiera impuestos internos. 

Articulo xiii 

Los subsidios de los Altos Comisarios 
y sus auxiliares technicos y administra¬ 
tivos serán fijados por los respectivos 
Gobiernos. El dei personal brazal por 
los Altos Comisarios. 
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Artigo xiv 

Toda a despeza de subsidio e salario 
de pessoal será justificada em folhas au- 
thenticadas pelos Altos Commissarios. 
remettida a primeira via a cada uma das 
chancellarias e archivada a segunda no 
archivo de cada Commissão. 

Artigo xv 

Toda a despeza de material, transporte 
etc. será comprovada com os documen* 
tos originaes devidamente legalizados. 

Artigo xvi 

Para attender ás despezas dos dois 
Artigos anteriores, os Governos porão 
opportunamente á disposição dos Altos 
Commissarios as importâncias que jul¬ 
garem sufficientes. 

Artigo xvii 

Os Altos Commissarios, tendo muito 
especialmente em vista as recommen- 
dações do Artigo II do Tratado, e de 
com mu m accòrdo, procurarão regular os 
projectos e orçamentosdasconstrucções, 
bem como o processo de acquisição das 
terras, pelos preceitos e regras da eco¬ 
nomia e sobriedade indispensáveis á 
perpetuação da instituição de que se 
trata, cujo caracter utilitário e pratico 
deve servir de exemplo ás zonas ruraes 
em que for estabelecida, concorrendo 
para o aperfeiçoamento das industrias 
de criação e plantio e melhor aprovei¬ 
tamento de seus productos. 

Em fé do que, e para constar, os dois 
Ministros acima nomeados, assignam e 
sellam estas instrucções em dois exem¬ 
plares, cada um nos idiomas portuguez 
e hespanhol, nesta cidade do Rio de 
Janeiro e no logar já declarado, aos dois 
dias do mez de Setembro do anno de 
mil novecentos e dezenove. 

(L. S.) J. M. de Azevedo Marques. 
(L. S.) Manuel Bernáerzd. 


Articulo xiv 

Todos los gastos de subsidio y salario 
de personal será justificado en liojas 
autenticadas por los Altos Comisarios, 
remitida la primera via a cada una de 
Ias Cancillerias y archivada la segunda 
en ei archivo de cada Comisón. 

Articulo xv 

Todo gasto de material, transporte, 
etc., será comprobado con los documen¬ 
tos originales debidamente legalizados. 

Articulo xvi 

Para atender a los gastos de los artí¬ 
culos anteriores, los Gobiernos pondrán 
oportunamente a Ia disposición de los 
Altos Comisarios las cantidades que 
juzguen suficientes. 

Artigulo xvii 

Los Altos Comisarios, teniendo muy 
especialmente en vista las recomenda- 
ciones dei Articulo II dei Tratado, y de 
común acuerdo, procurarán regular los 
proyectos y presupuesto de las constru- 
ciones, bien como ei proceso de adqui- 
sición de las tierras, por los preceptos 
y regias de la economia y sobriedad 
indispensables a la perpetuación de la 
institución de que se trata, cuyo caracter 
utilitário y practico debe servir de 
ejemplo a las zonas rurales en que fuere 
establecida, concurriendo parael perfec- 
cionamento de las industrias agrope¬ 
cuárias y el mejor aprovechamiento de 
sus productos. 

En fé de lo cual, y para constância, 
los dos Ministros arriba citados, firman 
y sellan estas instruccioncs en dos 
ejemplares, cada uno en los idiomas 
portuguez y espanol, en esta ciudad de 
Rio de Janeiro y en el lugar ya decla¬ 
rado, a los dos dias dei mes de Setiembre 
dei ano mil novecientos díez y nueve. 

(L. S.) J. M. de Azevedo Marques. 

(L. S.) Manoel Bernárdez. 


Aqqoxo a — í 


1921 
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N. 40 

Nota deste Ministério á Legação do Uruguay, em 12 de 

Setembro de 1919 

Ministério das Relações Exteriores. — Rio de Janeiro, 12 de Setem¬ 
bro de 1919 — N. 21. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de remetter a V. Ex. os dois inclusos instrumentos 
das Instrucções pelas quaes se devem guiar os Altos Commissarios que 
têm de dar cumprimento ao Tratado de 22 de Julho de 1918, relativo 
á applicação da divida da Republica Oriental do Uruguay ao Brasil e. 
á Convenção de 27 de Dezembro de 1916 para melhor caracterização 
da fronteira entre os dois paizes. 

Urgindo o tempo e sendo esta a ultima providencia para ter começo 
a execução daquelles dois actos internacionaes, peço a V. Ex. a bondade 
de me indicar, como ficou accordado em notas de 12 de Julho e 13 de 
Agosto últimos, quanto ao primeiro desses actos, qual 0 banco ou a casa 
bancaria em que será posta desde já á disposição do Governo Brasileiro 
uma certa quantia, afim de que o Alto Commissario Brasileiro seja au¬ 
torizado a ir sacando, successivamente, as importâncias para 0 inicio dos 
trabalhos e as que forem sendo necessárias para 0 seu proseguimento. 

Reproduzo aqui, para maior clareza, o topico da nota do meu ante¬ 
cessor, datada de 12 de Julho proximo passado, contendo regras, acceitas 
como bases pelo Governo de V. Ex. em nota de 13 de Agosto findo, 
relativamente á execução da parte financeira do Tratado. 

Disse o meu antecessor: 

« Em virtude do que estipula 0 artigo XVIII do Tratado em que o 
começo e as lettras a) e b) do artigo XV, únicas disposições referentes a 
esse ponto, parece que a parte financeira para a execução dos trabalhos, 
quanto ao Brasil, póde, em geral, ser assim regulada : 

«I — O Governo Uruguayo, se assim o entender, providenciará 
para que determinada quantia, por conta das importâncias das lettras a) 
e b) do artigo XV, fique desde já, em qualquer instituição bancaria á 
disposição do Governo Brasileiro para os estudos, compensações, subsí¬ 
dios e salarios do pessoal e outras despezas preliminares, quer do 
Instituto de Trabalho, quer da Ponte Internacional. 

«II — A’ parte desse deposito bancado que o Governo Brasileiro 
considerar sufliciente aos trabalhos preliminares da sua commissão, será 
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posta á disposição do seu Alto Commissario, semelhanteniente ao modo 
porque se procede nas conimissões de limites. 

«III — O Alto Commissario, devidamente autorizado, retirará por 
meio de cheques as importâncias que forem sendo precisas, prestando 
contas de accòrdo com as Instrucções. 

« IV — As despezas com as ajudas de custo, subsídios e gratificações 
do pessoal superior, a saber: j Alto Commissario; 2 Primeiros Enge¬ 
nheiros ; 2 Segundos Engenheiros, 1 Secretario e 1 Consultor technico 
podem ser fixadas desde já; a remuneração ao pessoal de trabalho, e 
despezas de material, de transporte, etc. só poderão ser aproximadamente 
calculadas no momento da organização dos serviços, porquanto, alem 
de outras circumstancias, dependem dos accòrdos no modo de constituir 
as turmas mixtas braçaes, de levantamento, sondagens e outras ope¬ 
rações. » 

Com essas disposições que passam a constituir um accòrdo por Notas, 
V. Ex. me informará da resolução do seu Governo com referencia ao 
estabelecimento de credito em que ficará á disposição do Governo Brasi¬ 
leiro a importância para attender, á medida das necessidades, aos gastos 
com a execução do referido Tratado. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex. os protestos da 
minha alta consideração. 

Azevedo Marques. 

A Sua Exccllcncia 0 Senhor Manuel Bernárdez, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica 
Oriental do Uruguay. 


N. 41 

Nota da Legação do Uruguay a este Ministério, em 
24 de Setembro de 1919 

Do Rio, 24 de Setembro de 1919. — N. 446. 

Senhor Ministro, 

Respondendo á Nota de V. Ex., n. 21, de 12 do vertente, e dando 
no meu poder os dois instrumentos a mesma inclusos, transcrevo a seguir 
a parte da dita Nota em que V. Ex. reproduz as clausulas já acceitas 
por meu Governo, que devem regular a parte financeira do Tratado de 
22 de Julho de 1918. 
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Diz a Nota de V. Ex.: 

«Em virtude do que estipula o artigo XVIII do Tratado em seu co¬ 
meço e as letras a) b) do art. 15,- únicas disposições referentes a este 
ponto, parece que a parte financeira para a execução dos trabalhos, 
quanto ao Brasil, pode, em geral, ser assim regulada: 

«I. O Governo uruguayo, se assim 0 entender, providenciará para 
que determinada quantia, por conta das importâncias das letias ci ) e b) 
do artigo XV, fique desde já, em qualquer instituição bancaria, á dispo¬ 
sição do Governo brasileiro para os estudos, compensações, subsídios e 
salarios do pessoal e outras despezas preliminares, quer do Instituto de 
Trabalho, quer da Ponte Internacional. 

« II. A parte desse deposito bancario, que 0 Governo brasileiro con¬ 
siderar sulliciente aos trabalhos preliminares da sua Commissão, será 
posta á disposição do seu Alto Commissario, semelhantemente ao modo 
por que se procede nas commissões de limites. 

«III. O Alto Commissario, devidamente autorizado, retirará por 
meio de cheques as importâncias que forem sendo precisas, prestando 
contas de accòrdo com as Instrucções. 

« IV. As despezas com as ajudas de custo, subsídios e gratificações 
do pessoal superior, a saber: 1 Alto Commissario; 2 Primeiros Enge¬ 
nheiros; 2 Segundos Engenheiros; 1 Secretario e 1 Consultor Technico 
podem ser fixadas desde já; a remuneração ao pessoal de trabalho, e 
despezas de material, de transporte etc., só poderão ser approximada- 
mente calculadas no momento da organização dos serviços, porquanto, 
alem de outras eircumstancias, dependem dos accôrdos no modo de 
constituir as turmas mixtas braçaes, de levantamento, sondagens e outras 
operações. 

« Com essas disposições que passam a constituir um accòrdo por 
Notas, V. Ex. me informará da resolução do seu Governo com referencia 
ao estabelecimento de credito em que ficará á disposição do Governo 
brasileiro a importância para attender, á medida das necessidades, aos 
gastos com a execução do referido Tratado.» 

Respondendo, declaro a V. Ex. que meu Governo acceita as 
clausulas ou regras acima transcriptas enumeradas de I a IV, como 
normas para reger na execução do Tratado a que as mesmas se re¬ 
ferem . 

Quanto á pergunta relativa á instituição de credito sobre a qual 
poderá sacar 0 Alto Commissario brasileiro cumpre-me expressar a 
V. Ex. que já telegraphei pedindo esta informação, c que me apressarei a 
levar a resposta ao conhecimento de V. Ex. 
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Aproveito a opporlunidade para apresentar a V. Ex. os protestos da 
minha alta consideração. 

Manuel Berxardez. 

A Sua Excellencia o Senhor Ministro das Relações Exteriores, Dr. José 
Manoel de Azevedo Marques. 


n 42 

Nota dests Ministério á Legação do Uruguay, em 8 de 

Outubro de 1919 

Ministério das Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 8 de Outubro 
de 1919 — N. 23. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de accusar 0 recebimento da Nota que V. Ex. me 
dirigiu a 24 do mez findo, relativa, ás clausulas que devem regular a 
parte financeira do Tratado de 22 de Julho de 1918. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da minha alta 
consideração. 

J. M. de Azevedo Marques. - 

A Sua Excellencia 0 Senhor Manuel Bernardez, 

Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário da Republica 
Oriental do Uruguay. 


N. 43 

Telegramma do Alto Commissario Urugu yo a este Ministério 
em 29 de Outubro de 1919 

S. Paulo, 29 de Outubro de 1919. 

Al dejar el Estado de São Paulo para continuar rumbo al sur des- 
pues de haber realizado una gira altamente interessante e instructiva 
cumplo con el muy grato deber de agradecer vivamente a V. Ex. las in- 
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numeras pruebas de encantadora simpatia las continuas atenciones de¬ 
licadas y todas las manifestaciones de afecto algunas hondamente como¬ 
vedoras con que he sido gentilmente favorecido y que debo tambien a la 
amable preocupacion de V. Ex. a quien tengo el honor de reiterar el 
testimonio de alta consideraciòn y de mi cordial amistad.— Virgílio Sam- 
pognaro, Alto Commissario do Uruguay. 


N. 44 

Telegramma do Alto Commissario Brasileiro da Commissão 
Mixta Brasileiro-Uruguaya a este Ministério, em 23 
de Novembro de 1919 

De Jaguarão, 23 de Novembro de 1919. 

S/n — Participo V. Ex, minha chegada esta cidade onde aguardo 
presença Commissão Uruguaya começo trabalhos.— Respeitosas sau¬ 
dações.— General Botafogo. 
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Ofdcio da Commissão Mixta Executora do Tratado de 22 
de Julho de 1918 a este Ministério, em 6 de Dezembro 
de 1919 

Pelotas, em 6 de Dezembro de 1919. — N. 6. • 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de remetter a V. Ex., por cópia, os textos em Hes- 
panhol e em Portuguez da acta da primeira conferencia desta commissão, 
lavrada e assignada em Montevidéo a 15 do passado mez de Novembro, 
para os fins do artigo V das Instrucções de serviço. 

Reitero a V. Ex. os protestos da minha respeitosa estima e máxima 
consideração. 

Gabriel de S. P. Botafoüo. 

A Sua Excellenda o Senhor Dr. José M. de Azevedo Marques, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 





N, 46 

(Annexo ao documento anterior) 

Acta da I a Conferencia da Comniissão Mixta Executora do Tratado de 22 de 

Julho de 1918 


A los quince dias dei mes de Novi- 
embre dei afio de mil novecientos diez 
y nueve siendo Presidente de la Repu¬ 
blica Oriental dei Uruguay el Excelen- 
tisimo Seíior Doctor Baltasar Brum, 
Presidente de la Republica de los Esta¬ 
dos Unidos dei Brasil el Excelentisimo 
Senor Doctor Epitacio da Silva Pessoa, 
Ministro de Relaciones Exteriores dei 
Uruguay el Excelentisimo Senor Rufino 
T. Doininguez y Ministro de Relaciones 
Exteriores dei Brasil el Excelentisimo 
Senor Doctor José Manoel de Azevedo 
Marques, Enviado Extraordinário y Mi¬ 
nistro Plenipotenciário dei Uruguay en 
Rio de Janeiro el Excelentisimo Senor 
Manuel Bernárdez, Enviado Extraordi¬ 
nário y Ministro Plenipotenciário dei 
Brasil en Montevideo el Excelentisimo 
Senor Doctor Cyro de Azevedo, reuni¬ 
dos en el Ministério de Relaciones Ex¬ 
teriores en Montevideo, el Excelenti¬ 
simo Sehor Enviado Extraordinário y 
Ministro Plenipotenciário Virgilio Sam- 
pognaro, Alto Comisario ; el Senor Juan 
Carlos Bernárdez, Secretario ad-hoc y 
los Senoresjuan Carlos Munoz, Secre¬ 
tario ; Coronel graduado Silvestre Mato, 
Consultor Técnico ; Ingeniero Quinto 
Bonomi y Arquitecto Fernando Cam- 
purro, Primeros Ingenieros; Ingeniero 
Agronomo Carlos Maria Saralegui y 
Agrimensor Emilio Carrio, Segundos In- 
genieros por parte dei Uruguay ; el Ex¬ 
celentisimo Senor General de Division 
Gabriel de Souza Pereira Botafogo, 
Alto Comisario; el Senor Bachiller 
Antonio de São Clemente, Secretario ; 
el Seftor Ingeniero Civil João Luede- 


Aos quinze dias do mez de novembro 
do anuo de mil novecentos e dezenove 
sendo Presidente da Republica dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil o Excellen- 
tissimo Senhor Doutor Epitacio da Silva 
Pessoa, Presidente da Republica Ori¬ 
ental do Uruguay o Excellentissimo 
Senhor Doutor Baltazar Brum, Ministro 
das Relações Exteriores do Brasil o Ex¬ 
cellentissimo Senhor Doutor José Ma¬ 
noel de Azevedo Marques, Ministro 
das Relações Exteriores do Uruguay o 
Excellentissimo Senhor Doutor Rufino 
T. Dominguez, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário do Brasil 
em Montevideo o Excellentissimo Se¬ 
nhor Doutor Cyro de Azevedo, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário do Uruguay no Rio de Janeiro o 
Excellentissimo Senhor Doutor Manoel 
Bernárdez; reunidos no Ministério das 
Relações Exteriores, em Montevidéo, o 
General de Divisão Gabriel de Souza 
Pereira Botafogo, Alto Commissario ; o 
Bacharel Antonio de São Clemente, Se¬ 
cretario ; o Engenheiro Civil João Lue- 
deritz, Consultor Technico; achando-se 
ausentes por motivos de serviço o Te¬ 
nente Coronel Alberto Lavenere Wan- 
derley, o Major José Ribeiro Gomes, 
Primeiros Engenheiros; o Capitão José 
Vicente de Araújo e Silva e o Primeiro 
Tenente José Luiz Godolfim, Segundos 
Engenheiros, por parte do Brasil ,* o Ex¬ 
cellentissimo Senhor Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário Vir¬ 
gilio Sampognaro, Alto Commissario ; o 
Senhor Juan Carlos Bernárdez, Secre¬ 
tario ad-hoc e os Senhores Juan Carlos 
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ritz, Consultor técnico ; encontrandose 
ausentes por motivos de servido el 
Seftor Teniente Coronel Lavenere Van- 
derley el Senor Mayor José Ribeiro 
Gomes, Primeiros Ingenieros : el. Senor 
Capitan José Vicente de Araújo e Silva 
y el Seüor Teniente Primero José Luiz 
Godolphim, Segundos Ingenieros por 
parte dei Brasil además de varias per¬ 
sonalidades de relieve de los dos paizes, 
presentes a esta solemne cerimonia, fue 
mesuelto darse intero cumplimiento a lo 
que establecen los artículos quarto y 
quinto de las Instrucciones para los 
Altos Comisarios firmadas el dos de 
setiembre dei corriente ano de mil 
nuevecientos diez y nueve remetidas 
por nota dei Ministério de Relaciones 
Exteriores dei Uruguay de fecha ca- 
torce de noviembre dei mismo ano y 
despues de examinados y confrontados 
los plenos poderes y nombramientos de 
los Altos Comisarios y auxiliares pre¬ 
sentes, arriba citados que que fueron 
ha'lados en buena y devida forma, 
constituir la Comision Mixta Ejecutora 
dei Tratado de veintidos de Julio de 
mil nuevecientos dfezyocho, y tiene por* 
fin especial el cumplimento y ejecu- 
sion de los términos dei referido Tra¬ 
tado que se refiere a la liquidacion 
amigable de la deuda entre los dos 
paises, en todos sus artículos, regulan- 
dose por las Instrucciones arriba cita¬ 
das. Y para constância, labrose la pre¬ 
sente Acta que despues de leida y baila¬ 
da conforme fue aprobada por todos los 
presentes, firmada por los Altos Comisa¬ 
rios, sus auxiliares, por las personalida¬ 
des de los dos paises que comparecieron 
a la cerimonia y por mi Iabrada y sus- 
cri ta. Juan Carlos Bernárdez Secretario 
aci-hoc y yo Antonio São Clemente, Se¬ 
cretario la transcribo y firmo. Declarase 
haberse imposibilitado á ultima hora 
para suscribir el presente texto, el 
Senor Juan Carlos Bernárdez, Secretario 


Muhoz, Secretario; Coronel Graduado 
Silvestre Matto, Consultor technico ; En¬ 
genheiro Quinto Bonomi e o Architecto 
Fernando Capurro, Primeiros Engenhei¬ 
ros ; Engenheiro Agronorao Carlos Ma¬ 
ria Saralegui e o Agrimensor Emilio 
Carrió, Segundos Engenheiros; por parte 
do Uruguay; alem de varias personali¬ 
dades de destaque dos dois paizes pre¬ 
sentes a esta solemne cerimonia, foi de¬ 
liberado dar-se inteiro cumprimento ao 
que se contem nos artigos quarto e 
quinto das Instrucções para os Alios 
Commissarios, assignadas a dois de se¬ 
tembro do anno corrente de mil nove¬ 
centos e dezenove e remettidas em 
Aviso do Ministério das Relações Exte¬ 
riores do Brasil, datado de seis de ou¬ 
tubro do referido anno e, depois de 
examinados e confrontados os titulos 
de nomeação dos Altos Commissarios e 
Auxiliares presentes acima declarados, 
titulos que foram achados conforme, 
constituir a Commissão Brasil-Uruguay 
que sob titulo de Commissão Mixta 
Executora do Tratado de vinte e dois 
de Julho de mil novecentos e dezoito 
tem por fim especial o cumprimento e a 
execução dos termos do referido Tra¬ 
tado, que se refere á liquidação da di¬ 
vida entre os dois paizes, em todos os 
seus artigos regulando-se pelas Ins- 
trucções acima declaradas. E para cons¬ 
tar lavrou-se a presente Acta que, depois 
de lida e julgada conforme, foi aprovada 
por. todos os presentes, assignada pelos 
Altos Commissarios, seus Auxiliares» 
pelas personalidades dos dois paizes 
que compareceram á cerimonia e por 
mim lavrada e subscripta. — Antonio de 
São Clemente Secretario. Declaro em 
tempo que entre os vocábulos “ liqui¬ 
dação” e “ da divida ”, linhas onze e 
doze do texto portuguez da presente 
Acta e columna immediatamente ante¬ 
rior, deve ser intercalado o vocábulo 
“ amigavel ”. Antonio de São Clemente. 
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ad-/ioc siendo por tal motivo rempla- 
sado por el Senor Juan Carlos Munoz, 
y yo Juan Carlos Munoz, Secretario, lo 
firmo. Antonio de São Clemente. — V. 
Sampagnaro.— Silvestre Mato.—Quinto 
Bonorni hijo — Fernan-do Capurro — 
C. M. Saralegui — E. Carrió —G. Bo¬ 
tafogo — Antonicr de São Clemente — 
João Luederitz — Cyro de Azevedo — 
Barão de Tavares Leite — Dr. Alberto 
Conrado — Flores da Cunha — João Fre¬ 
derico Rache — Nestor Rodrigues — J. 
T. Santayanna — Cypriano Ozorio Mas- 
carenhas — Barnardo Riellem — Miiller 
dos Reis — P. R. de Azevedo — F. de 
Lara Palmeiro — Lucillo Bueno — Mau¬ 
rício Vanderley de Araújo Pinho — Está 
conforme com o original, G. Botafogo . 


General Gabriel de Souza Pereira Bota¬ 
fogo— João Luederitz—V. Sampognaro 
Juan Carlos Munoz — Silvestre Mato — 
Quinto Bonorni hijo— Fernando Capurro 

— C. M. Saralegui—E. Carrió — Rufino 
T. Dominguez — Edwin Morgan— Luiz 
G. Caviglia — Juan Pintos — Eugênio 
Martinez Thedy — Dr. Susviela Guar- 
che — Antonio M. Rodriguez — D. Terra 

— Gregorio G. Rodriguez— A. Saralegui 

— E. Barbaroux—Juan Zorilla de San 
Martin—Julio A. Rollette — Pedro Mu- 
nar — José Trabal — A. Sampognaro — 
Está conforme o original, G. Botafogo. 


N. 47 

Telegramma do Alto Commissario Brasileiro da Commissão 
Mixta Executora do Tratado de 22 de Julho de 1918 
a este Ministério 

Pelotas, 2 de Janeiro de 1920. — S/n 

Coinmissões uruguayas chegaram Jaguarão onde nossas se acham 
desde mez passado com perda de algum tempo precioso. Nestes poucos 
dias naquella cidade accòrdo artigo nono Instrucções inauguraremos tra¬ 
balhos locação Ponte Instituto lavrando acta segunda conferencia Tra¬ 
tado. Medida economia e recuperar tempo perdido concordaram Altos 
Commissarios constituir também Commissão Caracterização e inaugurar 
seus trabalhos, na mesma data e cidade ao em vez de Livramento nos 
termos artigos segundo e terceiro Instrucções caracterização 0 que obri¬ 
garia deslocação desnecessária pessoal material e grandes despezas sem 
nenhuma vantagem compensadora. Peço V. Ex. approvação accòrdo e 
communico Alto Commissario Uruguayo pediu igual providencia seu 
Governo.— Respeitosas saudações.— General Botafogo. 
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N. 48 


Telegramma do Alto Commissario Brasileiro da Commissão 
Mixta Executora do Tratado de 22 de Julho de 1918 
a este Ministério 


Jaguarão, io de Janeiro de 1920. — 5/n. 

Apiesento respeitosos comprimentos a V. Ex. e communico inau¬ 
guração solemne hoje nesta cidade trabalhos preliminares Commissão 
executora Tratato 1918.— General Botafogo. 


isr. 49 

Telegramma do Alto Commissario Brasileiro a este Ministério 

Jaguarão, 10 de Janeiro de 1920. 

Cumprimento V. Ex. participo foram inaugurados hoje na villa 
Rio Branco com solennidade os trabalhos da commissão de caracteri¬ 
zação da fronteira Brasil-Uruguay. 

General Botafogo. 


3NT. 50 

Officio da Commissão Mixta de Limites e de Caracterização da 
fronteira Brasil-Uruguay a este Ministério, em 10 de 
Janeiro de 1920 


Jaguarão, 10 de Janeiro de 1920.— N. 7. 

Senhor Ministro, 

Remetto a V. Ex. a copia dos textos em portuguez e em hespanhol, 
da acta da primeira conferencia, lavrada ao constituir-se a Commissão 
acima referida e iniciarem-se as operações de campo referentes á Con- 
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venção de 27 de Dezembro de 1916. Reitero a V. Ex. os respeitosos pro¬ 
testos da minha maior estima e consideração. 

Gabriel de S. P. Botafogo. 

A Sua Excellcncia o Senhor Dr. José M. de Azevedo Marques. 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


N. 51 


(Annexo ao documento anterior) 

Acta da Primeira Conferencia da Commissio Mixta de Limites e de Caracteri- 
saçào da fronteira Brasil-Uruguay 


A los diez dias dei mes de Enero de 
ano de mil novecientos veinte, siendo 
Presidente de la Republica Oriental dei 
Uruguay el Excelentisimo Seiior Doctor 
Balthasar Brum, Presidente de la Repu¬ 
blica de los Estados Unidos dei Brasil 
el Excelentisimo Sefíor Doctor Epitacio 
da Silva Pessoa, Ministro de Relaciones 
Exteriores dei Uruguay el Excelentisimo 
Sefíor Rufino T. Doniinguez, Ministro 
de Relaciones Exteriores dei Brasil el 
Excelentisimo Sefíor Doctor José Manoel 
de Azevedo Marques, hallandose pre¬ 
sentes y reunidos en la Villa de Rio 
Branco los seguintes miembros de Ia 
Comision Internacional de Limites y 
Caracterizacion de la Frontera Uruguay- 
Brasil: Excelentisimo Sefíor Ministro 
Plenipotenciário Virgílio Sampognaro, 
Delegado Jefe ; Capitan José E. Trabal, 
Delegado Substituto; Teniente Carlos 
Vila Seré, Primer Auxiliar; Teniente 
Hilário Garcia Moreno, Segundo Au¬ 
xiliar ; Excelentisimo Sefior General de 
Division Gabriel de Souza Pereira 
Botafogo, Delegado Jefe; Capitan José 
Antonio Coelho Netto, Delegado Substi¬ 
tuto, Primer Tenente Onofre Moniz 
Gomes de Lima, Delegado Auxiliar; 


Aos dez dias do mez de Janeiro do 
anno de mil novecentos e vinte, sendo 
Presidente da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil o Excellentissimo Se¬ 
nhor Doutor Epitacio da Silva Pessoa, 
Presidente da Republica Oriental do 
Uruguay o Excellentissimo Senhor Dou¬ 
tor Baltasar Brum, Ministro das Relações 
Exteriores do Brasil o Excellentissimo 
Senhor Doutor José Manoel de Azevedo 
Marques, Ministro das Relações Exte¬ 
riores do Uruguay o Exellentissimo 
Senhor Doutor Rufino T. Domingues, 
achando-se presentes e reunidos na villa 
Rio Branco os seguintes membros da 
Com missão Mixta de Linutes de Cara¬ 
cterização da Fronteira Brasil-Uruguay : 
General de Divisão Gabriel de Souza 
Pereira Botafogo, Delegado Chefe; Ca¬ 
pitão José Antonio Coelho Netto, De¬ 
legado Substituto ; Primeiro Tenente 
Onofre Muniz Gomes de Lima, Delegado 
Auxiliar; Primeiro Tenente Ornar Fur¬ 
tado de Azambuja, Auxiliar ; Excellen- 
tlssimo Senhor Ministro Plenipoten¬ 
ciário Virgílio Sampognaro, Delegado 
Chefe; Capitãojosé E. Trabal, Delegado 
Substituto; Tenente Carlos Vila Seré, 
Primeiro Auxiliar; Tenente Hilário Gar- 
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Primer Teniente Ornar Furtado de 
Azambuja, Auxiliar; y personas de las 
dos localidades, Villa de Rio Branco y 
Yaguaron, compulsados y examinados 
los títulos de nombramiente a que se 
refiere el articulo segundo de las Ins- 
trucciones para los Delegados Jefes, 
firmadas a dos de Setiembre de mil 
novecientos diez y nueve y verificada su 
regularidad, quedó constituída la Co- 
mision Internacional de Limites y Ca- 
racterizacion de la Frontera Uruguay- 
Brasil y fueron inaugurados los trabajos 
de caracterizacion y de triangulacion 
geodesica de la frontera entre los dos 
países, adernas de las otras operaciones 
a que se refiere la Convencion firmada 
en Rio de Janeiro el veinte y siete de 
diciembre de mil novecientos diez y seis 
y ratificada en la misma ciudad a veince 
y dos de Julio de mil novecientos diez y 
nueve, habiendo los dos Delegados 
Jefes resuelto con conocimiento de sus 
Gobiernos celebrar esta reunion de inau- 
guracion de los trabajos en Ia Villa de 
Rio Branco y no en Livramento como 
se contiene en el principio dei articulo 
segundo de las citadas Instrucciones de 
dos de Setiembro, no solo para evitar 
demoras y gastos con el traslado de la 
Comision a hora reunida como tambien 
para iniciar los trabajos de triangulacion 
por la base geodesica de Artigas en Ias 
vecindades de la Villa de Rio Branco. 
Y para constância labrose la presente 
acta, por mi hecha y subscrita y que, 
despues de Icida y unanimente aprobada 
por todos los presentes fuc por ellos 
firmada. Yo, Juan Carlos Bernardez, 
Secretario ad hoc , la subscribo. E eu. 
Antonio de São Clemente, Secretario, a 
transcfevo e assigno. Virgílio Sampo- 
gnaro — José E. Trabal — Carlos Vila 
Seré — H. Garcia Moreno — General 
Gabriel de Souza Pereira Botafogo — 
fosé Antonio Coelho Netto — Onofre 
Moniz de Lima — Ornar Furtado Azan:- 


cia Moreno, Segundo Auxiliar e as 
pessoas gradas das duas localidades, 
Jaguarão e villa Rio Branco*, compul¬ 
sados e examinados os titulos de no¬ 
meação a que se refere o artigo segundo 
das Insírucções para os Delegados 
Chefes, assignados a dois de Setembro 
de mil novecentos e dezenove e veri¬ 
ficada a sua regularidade, ficou consti¬ 
tuída a Commissão Mixta de Limites e 
de Caracterização da Fronteira Brasil- 
Uruguay e foram inaugurados os tra¬ 
balhos de caracterização e de triangu¬ 
lação geodesica da fronteira entre os 
dois paizes alem das demais operações 
a que se refere a Convenção assignada 
no Rio de Janeiro a vinte sete de De¬ 
zembro de mil novecentos e dezeseis e 
ratificada na mesma citada a vinte e dois 
de Julho de mil novecentos e dezenove, 
havendo os dois Delegados Chefes re¬ 
solvido com o conhecimento de seus 
Governos celebrar esta reunião de inau¬ 
guração dos trabalhos na villa Rio Branco 
e não no Livramento, como se coutem 
no começo do artigo segundo das citadas 
Instrucçõesde dois de Setembro não só 
pura evitar delongas e despezas com a 
deslocação da Commissão agora reunida, 
como também para iniciar os trabalhos 
de triangulação pela base geodesica de 
Artigas nas visinhanças da dita villa 
Rio Branco. E para constar lavrou-se a 
presente Acta por mim feita e subscripta 
e que, depois de lida e unanimemente 
approvada por todos os prezentes, foi 
por elles assignada. E eu Antonio de 
São Clemente, Secretario ad hoc , a su¬ 
bscrevo.—General Gabriel de Souza 
Pereira Botafogo—José Antonio Coelho 
Netto — Onofre Moniz Gomes de Lima — 
Ornar Furtado Azambuja — Virgílio Sam- 
pognaro — José E. Trabal — Carlos Vila 
Seré — H. Garcia Moreno — Zoilo Pe¬ 
reira — Rafael Alvarez — Mario M. Sa- 
grera — Silvano C. Cassai — Gumer- 
sindo Carrasco — Leoncio Fonseca — 
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buja — Antonio de São Clemente — 
Satyro Agenor Garcia — Dr. E. Barbosa 
Gonçalves — Dr. Carlos Barbosa Gon¬ 
çalves — Barão de Tavares Leite — 
Gabriel Gonçalves da Silva—José de 
Andrade Neves Meirelles — Estellita 
Werner — Abrelino de Abreu — Octa- 
viano Jansen Pereira — Alfredo Paiva 
— J. Maneio Ribeiro — Ivo Leite de 
Salles — Fruto da S. Pinho — Waldemar 
Granja — Ernani Muniz Tavares — 
Carlos Braga Pereira — J. de Faria 
Santos — João Pereira Sampaio — Can- 
talicio Rezem — Alcides O. Alves — 
João S. Carduz — Luiz Durval Lopes — 
Dr. Hermes Pintos Áffonso. Está con¬ 
forme com o original. Jaguarão, em 10 
de Janeiro de 1920. - José Vicente de 
Araujo c Sliva, Cap. de Engenharia 


J. N. Garcia — Dionisio D. Pereira — 
Lincol Smith — P. Bersetche Harán — 
Catalino Cabrera — Cesalino. Feijó — 
Larrandaburo — José G. Pereyra-Co- 
rina M. Smith — J. Smith — L. E. Ma¬ 
chado Monegá — Victoria Elbia Salgado 

— Berta Echave — Maria E. Machado 

— Celia Pereyra Ortiz — Luiza Eylie- 
arbIde — Francisco Macedo. Está con¬ 
forme com o original — Jaguarão, em 10 
de Janeiro de 1920.— José Vicente de 
Araujo e Silva, Cap. de Engenharia. 


IsT. 52 

OMcio da Commisslo Mixta Executora da Convenção de 27 
de Dezembro de 1916 e do Tratado de 22 de Julho de 
1918 a este Ministério, em 10 de Janeiro de 1920 

Jaguarão, em io de Janeiro de 1920.— N. 9. 

Senhor Ministro, 

A fronteira entre 0 Brasil e o Uruguay, no caso de que vamos 
occupar e para facilidade de deducção, pode ser do seguinte modo 
dividida: a) trecho de cerca de seis kilometros da barra do arroio Cliuy 
ao Passo do mesmo arroio ; b) trecho de cerca de quatro kilometros 
do dito Passo ao Passo do arroio São Miguel; c) trecho de cerca de 
10 kilometros do mesmo Passo á barra do arroio São Miguel, na 
lagòa Mirim; d) trecho de cerca de 120 kilometros da barra do São 
Miguel á barra do rio Jaguarão; e) trecho de arroio cerca de 
130 kilometros da barra do rio Jaguarão á barra do arroio da 
Mina no arroio Jaguarão Chico ; /) trecho de cerca de 230 kilometros 
da barra do arroio da Mina ao Passo do Ricardinho, no rio Quarahy e, 
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finalmente; g) trecho de cerca de 200 kilometros do Passo do Ricardinho 
á barra do rio Quarahy, no rio Uruguay. 

Vê-se, pela carta da região, que nos trechos a), c), d), e), g) 
corre a linha de limites pelas aguas da lagòa e pelas dos rios limitrophes, 
situando-se por sobre terras firmes somente nos trechos b) e j) de 
todo seu percurso do Chuy ao Uruguay. 

Ao redigirem-se as Instrucções communs dos Altos Commissarios, 
pelas quaes devem-se regular os trabalhos das sub-secções encarregadas 
das operações de levantamento itinerário e estatístico da zona da fronteira, 
para o caso da locação do Instituto de Trabalho a que se referem os 
artigos 2 o e 3 o do Tratado de 22 de Julho de 1918, pareceu-me que o 
Instituto em questão não devia como não deve ser locado nos trechos a), 
c ), d), e), g), a menos que não realizemos obras de grande vulto e 
custo, por sobre as aguas, como sejam arcarias, pontes, viaduetos e seus 
congeneres, no intuito de realizarem-se as condições. “ Em um ponto da 
fronteira brasileiro-uruguaya ” do Artigo II e “ sobre a linha fronteiriça ” do 
Artigo III do Tratado; resultando de semelhante interpretação que sómente 
os trechos b) ef) estavam a meu ver fóra de duvida e deviam ser consi¬ 
derados por serem os únicos de terras firmes por onde corre a linha de 
limites e onde dever-se-hia locar o edifício que, nos casos dos trechos a ), 
c), d), é) e g) sem os trabalhos' e obras referidas, ficaria forçosamente 
locado e posteriormente situado em um dos territórios, 0 que c contrario 
á lettra e á indole do Tratado. 

E, dos referidos trechos b)ef), pareceu ainda que 0 primeiro não devia 
ser tomado em consideração para 0 caso da locação do edifício, em virtude 
do seu grande afastamento e condição de ponto extremo da fronteira. 

Ficou, portanto, em causa somente 0 trecho/) e com esse critério os 
Altos Commissarios, de accôrdo, redigiram o Artigo II das suas Instrucções 
ás sub-secções que leem de realizar os levantamentos itinerários e esta¬ 
tísticos para melhor orientação na proposta de locação que tem de ser 
submettida á consideração dos dois Governos, considerando essencial¬ 
mente o trecho/) e do seguinte modo: “Artigo II — As operações actuaes 
terão lugar no trecho comprehendido entre 0 passo do Ricardinho no rio 
Quarahy e, a barra do arroio da Mina no arroio Jaguarão Cnico, para 
os lados da cochilha do Aceguá, com especial objecto de obter-se 0 
perfeito conhecimento da zona atravessada pela linha de limites, para o 
fim da construcção e manutenção de um Instituto Agro-Pecuario-Pro- 
fissional e seus annexos, com todo o pessoal de administração, de ensino, 
de aprendizagem e o de trabalhos e de commercio, computados num total 
de cerca de duas mil pessoas. 
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«Se for julgado necessário considerar a alternativa de locação cm 
outros trechos da fronteira, outros levantamentos serão executados. » 
Como V. Ex. dignar-se-há ver dos termos da ultima parte do artigo 
acima transcripto, ficou previsto o caso de não prevalecer a interpretação 
restrictiva dada ao texto do Tratado. 

Consulto a V. Ex. se, dadas as razões expostas, devem as operações 
de locação limitar-se ao trecho comprehendido entre a barra do arroio da 
Mina, no Jaguarâo Chico, e o passo do Ricardinho, no rio Quarahy, 
trecho da linha secca designado pela letra/) ou si é necessário estendel-as 
aos demais trechos a), c), d), e ) e g) em que a linha passa pelas aguas 
da lagôa e rios fronteiriços. 

Cumpre-me participar a V. Ex. que o meu collega Sr. Ministro Sam- 
pognaro fez igual consulta a seu Governo e que estão no momento orga¬ 
nizadas quatro sub-secções mixtas para os trabalhos, que dentro de alguns 
dias vão ter começo, de execução no trecho/) e que outras sub-secções 
poderão desde já ou posteriormente ser organizadas para os trabalhos nos 
demais trechos da lagôa e dos rios, se assim V. Ex. decidir e determinar. 

Reitero a V. Ex. os respeitosos protestos de minha alta estima e 
maxima consideração. 

Gabriel de S. P. Botafogo. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. José M. Azevedo Marques, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


N. 53 

Officio da Commissão Mixta Executora do Tratado de 22 
de Julho de 1918 a este Ministério, em 10 de Janeiro 
de 1920 

Jaguarâo, em io de Janeiro de 1920.— N. 10. 

Senhor Ministro, 

Remetto a Vossa Excellencia a copia dos textos em portuguez e em 
hespanhol, da acta da segunda conferencia, lavrada ao iniciarem-se as 
operações de campo referentes á execução do Tratado de 22 de Julho 
de 1918. 
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Reitero a V. Ex. os respeitosos protestos da minha maior estima 
e consideração. 

Gabriel de S. P. Botafogo. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor José M. de Azevedo Marques, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


N. 54 

(Annexo ao documento anterior) 

Acta cia Segunda Conferencia cia Commissão Mixta Executora do Tratado de 22 

de Julho de 1918 


Aos dez dias do mez de Janeiro do 
anno de mil novecentos e vinte, sendo 
Presidente da Republica dos .Estados 
Unidos do Brasil o Excellentissimo Se¬ 
nhor Doutor Epitacio da Silva Pessoa, 
Presidente da Republica Oriental do 
Uruguay o Excellentissimo Senhor Dou¬ 
tor Balthazar Brum, Ministro das Re¬ 
lações Exteriores do Brasil o Excellen¬ 
tissimo Senhor Doutor José Manuel de 
Azevedo Marques, Ministro das Re¬ 
lações Exteriores do Uruguay o Excel¬ 
lentissimo Senhor Doutor Ruíino T. 
Dominguez, achando-se presentes e reu¬ 
nidos na cidade de Jaguarão os seguintes 
membros da Commissão Mixta Exe¬ 
cutora do Tratado de vinte e dois de 
Julho de mil novecentos e dezoito: 
General de Divisão Gabriel de Souza 
Pereira Botafogo, Alto Commissario; 
Bacharel Antonio de São Clemente, Se¬ 
cretario ; Primeiro Tenente Medico Dou¬ 
tor José Bonifácio da Costa Botafogo; 
Tenente Coronel Alberto Lavenere Wan- 
derley e Major José Ribeiro Gomes, 
Primeiros Engenheiros; Capitão José 
Vicente de Araújo e Silva e Primeiro 
Tenente José Luiz Godolphim, Segundos 
Engenheiros ; o Excellentissimo Senhor 


A los diez dias dei mes de Enero dei 
ano de mil novecientos veinte, siendo 
Presidente de la Republica Oriental 
dei Uruguay el Excellentissimo Seíior 
Doctor Balthazar Brum, Presidente de 
la Republica de los Estados Unidos dei 
Brasil el Excelentisimo Seííor Doctor 
Epitacio da Silva Pessoa, Ministro de 
Relaciones Exteriores dei Uruguay el 
Excelentisimo Sefior Rufino T. Domin¬ 
guez, Ministro de Relaciones Exteriores 
dei Brasil el Excelentisimo Senor Do¬ 
ctor José Manuel de Azevedo Marques, 
hallandose presentes y reunidos en la 
ciudad de Yaguaron los siguientes miem- 
bros de la Comisión Internacional Eje- 
cutora dei Tratado de veinte y dos de 
Julio de mil novecientos diez y oclio; 
Excelentisimo Seíior Ministro Pleni¬ 
potenciário Virgílio Sampognaro, Alto 
Comisario; los Senores Juan Carlos 
Bernardez, Secretario ad hoc, Coronel 
Silvestre Mato, Consultor técnico; Co¬ 
ronel Lcon E. Mufioz, official de admi- 
nistración; Inginiero Quinto Bonomi 
hijo y architecto Fernando Capurro, 
Primeros Ingenieros; Ingeniero agro- 
nomo Carlos M. Saralegui y Agrimensor 
Emilio Carrió, Segundos Ingenieros; 



Ministro Plenipotenciário Virgílio Sam¬ 
pognaro, Alto Commissario; os Se¬ 
nhores Juan Carlos Bernardez, Secre¬ 
tario ad hoc \ Coronel Silvestre Mato, 
Consultor technico; Coronel León E. 
Muiloz, Official de Administração ; Enge¬ 
nheiro Quito Bonomi Filho c Architecto 
Fernando Capurro, Primeiros Engenhei¬ 
ros ; Engenheiro agronomo Carlos M. 
Saralegui, e agrimensor Emílio Carrió, 
Segundos Engenheiros, além de pessoas 
gradas das duas localidades, Jaguarão e 
Villa Rio Branco, achando-se ausentes o 
Consultor technico e engenheiro João 
Luederitz e, por motivo de serviço, o 
Secretario Senhor Juan Carlos Mufioz, 
observadas as determinações do Artigo 
Quinto das Instrucções para os Altos 
Commissarios datadas de dois de Setem¬ 
bro de mil novecentos e dezenove, foram 
inaugurados os trabalhos technicos para 
o total cumprimento dos termos do Tra¬ 
tado de vinte e dois de Julho de mil 
novecentos e dezoito e dos das Ins¬ 
trucções acima referidas, encetando-se 
desde logo as operações especializadas 
nos artigos segundo, terceiro, quinto e 
nono do mesmo referido Tratado de 
vinte e dois de Julho, referentes ao 
Instituto de Trabalho e á Ponte sobre o 
rio Jaguarão. E para constar lavrou-se a 
presente acta de inauguração de tra¬ 
balhos por mim feita e subscripta, e 
que, depois de lida, achada conforme e 
unanimemente approvada por lodos os 
presentes, foi por elles assignada. E eu 
Antonio de São Clemente, Secretario, a 
subscrevo. — General Gabriel de Souza 
Pereira Botafogo, Dr. José Botafogo, Al¬ 
berto Lavenere Wanderlcy, José Ribeiro 
Gomes, José Vicente de Araújo e Silva, 
José Luiz Godolphim, V. Sampognaro, 
Silvestre Mato, Leon E. Miiiloz, Quinto 
Bonomi hijo, Fernando Capurro, Carlos 
M. Saralegui, Emilio Carrió, Zoylo Pe¬ 
reira, Rafael Alvarez, Silvano C. Cassai, 
Dionisio D. Pereira, J. N. Garcia, Luiz 

Aniicxo A — 5 


Excelentisimos Sertor General de Divi- 
sión Gabriel de Souza Pereira Botafogo, 
Alto Comisarío; Bachillcr Antonio de 
São Clemente, Secretario; Primer Te- 
niente Medico Doctor José Bonifácio da 
Costa Botafogo; Teniente Coronel Al¬ 
berto Lavanère Wanderley y Mayorjosé 
Ribeiro Gomes, Primeros Ingenieros; 
Capitan José Vicente de Araújo e Silva 
y Primer Teniente José Luiz Godolphim, 
Segundos Ingenieros; además de perso- 
nas de las dos localidades, villa de Rio 
Branco y Yagtiaron hallandose ausente 
por motivos de servido ei secretario 
Senor Juan Carlos Mufioz y el Consultor 
Técnico lngcniero João Luedaritz, con¬ 
siderando lo establecido por el artículo 
sexto de las Instruciones para I 05 Altos 
Comisarios, hechadas el dos de Septiem- 
bre de mil novecientos diez y nueve, 
fueron inaugurados los trabajos técni¬ 
cos para el total cumplimiento de los 
términos dei Tratado de veinte y dos 
de Júlio de mil novecientos diez y ocho 
y de las Instruciones arriba referidas, 
iniciandose desde luego las operaciones 
especial mente determinadas en los ar- 
ticulos segundo, tcrcero, quinto y nono 
dei mismo alludido Tratado de veinte y 
dos de Julio, referentes al Instituto de 
Trabajo y al Puente sobre cl rio Yaguá- 
ron. Y para constância labramos la pre- 
sente acia de inauguración de trabajos, 
por mi hccha y subscrita y que, después 
de lelda, hallada conforme y unani¬ 
memente aprobada por todos los pre¬ 
sentes, fué por ellos firmada. Yo, juan 
Carlos Bernardez, Secretario ad koc, Ia 
subscribo. E eu, Antonio de São Cle¬ 
mente, Secretario a transcrevo c assigno. 
Virgílio Sampognaro, Silvestre, Mato 
León E. Muiloz, Quinto Bonomi hijo, 
Fernando Capurro, Carlos M. Saralegui, 
Emilio Carrió, General Gabriel de Souza 
Pereira Botafogo, Antonio de São Cle¬ 
mente, Dr. José Botafogo, Alberto Lave- 
nèrc Wanderley, José Ribeiro Gomes, 

JOíl 
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Martinez, Hugo D. Gomes, Carrasco, F. 
Larrandaburo, Catalino Cabrera, Leon- 
cio Fonseca, Eduardo Carrara, José 
Maria Benite, Pedro Machado, F. Fuga- 
sot, Hector Willeamil. Está conforme o 
original. Jaguarão, em dez de Janeiro de 
mil novecentos e vinte. José Vicente ile 
Araújo c Silva, Capitão de Engenheiros. 


José Vicente dc Araújo e Silva, José 
Luiz Godolphim, Satyro Agenor Garcia, 
Dr. E. Barbosa Conçalvcs, Dr. Carlos 
Barbosa Gonçalves, Barão de Tavares 
Leite, José de Andrade Neves Meirelles. 
Estellita Werner, Abrelino de Abreu, 
Octaviano Jansen Pereira, Gabriel Gon¬ 
çalves da Silva, João Pereira de Sam¬ 
paio, J. Maneio Ribeiro, JoãoS. Carduz, 
Luiz Dorval Lopes, Alfredo Paiva, João 
josé Gonçalves, J. Faria Santos, Alcides 
O. Alves, Dr. Hermes Pintos Affonso, 
Antonio de Pereira, Dr. Alcides Mar¬ 
ques. Está conforme com o original.—Ja¬ 
guarão, em 10 de Janeiro de 1920. José 
Vicente de Araújo c Si iva, Capitão de 
Engenheiros. 


N. 55 

Officio da Commissão de Limites e de Caracterização da 
Fronteira Brasil-Uruguay, em 3 de Maio de 1920 

Commissão Mixta dc Limites e de Caracterização da Fronteira Brasii- 
Uruguay.—N. 16 —Jaguarão em 3 de Maio dc 1920 —Remessa da Acta. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de remeíter a Vossa Excellencia a inclusa copia da 
Acta da Segunda Conferencia desta Commissão, realizada pelos dois De¬ 
legados Chefes nesta cidade, para o fim especial de registrarem o facto 
de haver sido 0 marco locado e construído pela Commissão Mixta dc 
Limites da Lagoa Mirim c Rio Jaguarão, na ilha do Diniz, de propriedade 
Uruguay e situada no dito rio, deslocado para 0 interior da dita ilha de 
27,50 ms. no rumo Sueste verdadeira 57°-i3-30-00 ; afim dc evitar-se que 
se reproduza o facto de ser arrancado do solo pelas aguas crescentes do 
referido rio, informando que os originaes dos termos transcriptos na re¬ 
ferida acta, firmados nos dois textos pelo representante do Brasil e pelo 
do Uruguay, ficam no archivo desta Commissão, bem como a folha de 
calculo do transporte de coordenados geographicas, por onde se verifica 
que 0 velho marco na sua nova situação, está definido pelas seguintes 
coordenadas geographicas: Longitude O. de Greenwich 53 o -18-22-56; 



Latitude S. 36"-14-63, o que equivale e corresponde a uma deslocação 
de 0,89 em Longitude e 0,48 em Latitude. 

Peço a Vossa Excellencia approvação para o meu acto, praticado de 
commum accôrdo com 0 meo collega Delegado ( licfe que nesta data toma 
iguaes providencias junto ao seo Governo. 

Aproveito 0 ensejo para renovar a Vossa Excellencia os protestos da 
minha alta estima e respeitosa consideração. 

Gabiuel S. P. Botafogo. 


N. 56 


(Annexo ao documento precedente) 

Ac ta cia Segunda Conferencia cia Commissão Mixta de Limites e de Caraterisação 
da Fronteira Brasil-Uruguay 


Aos tres dias do mez de maio do 
anno de mil novecentos e vinte, sendo 
Presidente da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil e Excellentissimo 
Senhor Doutor Epitacio da Silva Pes¬ 
soa, Presidente da Republica Oriental 
do Uruguay o Excellentissimo Senhor 
Doutor Baltazar 'Bruni, Ministro das- 
Relações Exteriores do Brasil o Excel¬ 
lentissimo Senhor Doutor José Manoel 
de Azevedo Marques, Ministro das 
Relações Exteriores do Uruguay o Ex¬ 
cellentissimo Senhor Doutor R u fi n o 
T. Domingues, achando-sc presentes 
e reunidos na cidade de Jaguarão os 
Delegados Chefes General de Divisão 
Gabriel de Souza Pereira Botafogo e 
Enviado Extraordinário c Ministro Ple¬ 
nipotenciário Virgilio Sampognaro, es¬ 
tando ausentes em serviço o Delegado 
Substituto Capitão José Antonio Coelho 
Netto, o Delegado Auxiliar Primeiro 
Tenente Ornar Furtado de Azambuja, 
0 Delegado o Substituto Capitão José 
E. Trabal, Delegado Auxiliar Primeiro 


A los tres dias dei mes de Maio dei 
ano mil novecientos veinte, siendo Pre¬ 
sidente de la Republica Orientai dei 
Uruguay, el Excelentisimo Senor Doctor 
Baltasar Bruni, Presidente de la Repu¬ 
blica de los Estados Unidos dei Brasil 
el Excetentisimo Senor Doctor Epitacio 
da Silva Pessoa, Ministro de Relaciones 
Exteriores dei Uruguay, el Excelentisimo 
Seiior Doctor Rufino T. Dominguez, Mi¬ 
nistro de Relaciones Exteriores dei Brasil 
el Excelentisimo Senor Doctor José Ma¬ 
noel de Azevedo Marques, hallandose 
presentes y reunidos en la ciudad de 
Yaguaron los Delegados Jefes Enviado 
Extraordinário y Ministro Plenipoten¬ 
ciário Virgilio Sampagnaro y General de 
Division Gabriel de Souza Pereira Bota¬ 
fogo, estando ausentes cn servido,el De¬ 
legado Sustituto, Capitan José E. Trabal, 
el Primer Auxiliar, Teniente Carlos Vila 
Seré, el Segundo Auxiliar Teniente Hi¬ 
lário Garcia Moreno, el Delegado Sus¬ 
tituto, Capitan José Antonio Coelho 
Netto, el Delegado Auxiliar Primer Te- 
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Tenenie Hilário Garcia Moreno; de¬ 
pois de haverem os referidos Delegados 
Chefe inspeccionado os trabalhos de 
remoção e, de reconstrucção do marco 
da Ilha do Diniz, de propriedade Uru- 
guaya, construído pela Commissão Mixta 
de Limites da Lagoa Mirim e rio Ja- 
guarão e agora removido e reconstruído 
na dita Ilha do Diniz, situada no referido 
rio Jaguarão, trabalhos que foram exe¬ 
cutados de coinmum accordo por ordem 
dos citados Delegados Chefes nas con¬ 
dições do termo em seguida transcripto, 
feito em lingua portugueza e em lingua 
hespanhola : termo : Aos vinte dias do 
mezde Abril do anno de mil novecentos 
c vinte, presentes na Villa Rio Branco 
os Primeiros Tenentes Onofre Motiiz 
Gomes da Lima e Carlos Vila Se ré, 
ambos Delegados Auxiliares da Com¬ 
missão Mixta de Limites e de Caracte¬ 
rização da Fronteira Brasil-Uruguay, 
sendo que o primeiro foi por accordo 
entre os Excellentissimos Senhores 
Delegados Chefes designado para sub¬ 
stituir o Primeiro Tenente Ornar Fur¬ 
tado de Azambuja, impedido por mo¬ 
tivos justificados, cumprindo o que está 
determinado nas Instrucções de dez 
de Janeiro do corrente anno, na parte 
somente relativa ao marco pequeno si¬ 
tuado na ilha do Diniz, no rio Jagua- 
rào,de propriedadeUruguaya, inspeccio- 
naram o citado marco e acharam-no 
completamente arrancado do sóio pelas 
correntes do dito rio e deliberaram de 
commum accordo reconstruir o dito 
marco em um sitio mais alto do re¬ 
ferida Ilha do Diniz, conservando sua 
forma e dimensões actuaes, ao abrigo 
das enchentes. E, para esse effcito 
ficou assentado deslocar o dito marco 
de vinte e sete metros e cincoenta cen¬ 
tímetros no rumo Sul-Estc verdadeiro, 
cincoenta e sete graos treze minutos e 
trinta segundos e realizados os cálculos 
em commum, de transporte de coorde- 


niente Onofre Muniz Gomes de Lima 
y el Auxiliar Primer Teniente Ornar 
Furtado de Azambuja : despues de haber 
los referidos Delegados Jefes inspec¬ 
cionado los trabajos de remocion y de 
rcconstruccion dei marco de la isla de 
Denis, de propiedad Uruguaya, cons¬ 
truído poria Comision Mixta de Limites 
de la laguna Mirin y rio Yaguaron y 
aliora removido y reconstruído en la 
citada Isla de Denis, ubicada en el re¬ 
ferido rio Yaguaron, trabajos que fueron 
ejecutados de comum acuerdo por orden 
de los citados Delegados Jefes en las 
condiciones dei acta en seguida trans- 
cripta, hecha en Iengua cspanola y en 
lengua portugueza: acta : A los veinte 
dias dei mes de Abril dei ano mil nove- 
cicntos veinte, presentes en la Villa Rio 
Branco el Teniente Carlos Vila Seré y 
Piimer Teniente Onofre Moniz Gomes 
de Lima, ambos Delegados Auxiliares 
dc la Comision Mixta de Limites y Ca- 
racterizacion de la Frontera Uruguay- 
Brasil, habiendo sido el segundo, por 
acuerdo entre los Excelentisimos Se- 
ilores Delegados Jefes, designado para 
sustituir al Primer Teniente Ornar Fur¬ 
tado de Azambuja, impedido por motivos 
justificados, cumpliendo lo que está de¬ 
terminado en las Instruccioncs dei diez 
dc Euero dcl corriente ano, solamente en 
la parte relativa al marco pequeno si¬ 
tuado en la isla de Denis dei rio Ya¬ 
guaron, dc propiedad Uruguaya, ins- 
pcccionaron el citado marco y encon- 
trandolo completamentc arrancado por 
la accion de las corrientcs de dicho 
rio, determinaron dc comun acuerdo 
reconstruir dicho marco en un sitio mas 
alto dc la referida isla de Denis, con¬ 
servando su forma y dimensiones ac- 
tuales al abrigo de las crescientes. Y 
para ese efecto quedo convcnido despla- 
zar dicho marco veintesiete metros con 
cincoenta centímetros a rumblo Sur, cin¬ 
coenta y siete grados, trcce minutos, 


nadas, cálculos que vão annexos ao 
presente termo, authenticados pelos dois 
operadores, resultou que o dito marco 
da Ilha do Diniz, que era definido e 
locado pelas seguintes coordenadas geo- 
graphicas: Longitude Oeste Greenwich 
cincoenta e tres graos dezoito minutos 
vinte etres segundos e quarenta e cinco 
centésimos de segundo, Latitude Sul 
trinta e dois graos, trinta e seis minutos, 
quatorze segundos e quinze centésimos 
de segundo, ficou agora definido e 
locado pelas seguintes coordenadas; 
Longitude Oeste Greenwich — cincoenta 
e tres grãos, dezoito minutos, vinte e 
dous segundos e cincoenta e seis cen¬ 
tésimos de segundo, Latitude Sul trinta 
e dous grãos, trinta e seis minutos, 
quatorze segundos e sessenta e tres 
centésimos de segundo, o que tudo foi 
feito com autorização dos Excellentis- 
simos Senhores Delegados Chefes. E, 
para constar, lavrou-se o presente termo 
de mudança de local de marco, termo que 
é escripto por um dos Auxiliares Te- 
chnicos acima declarados e que vae por 
ambos assignado. Onofre Moniz Gomes 
de Lima, Primeiro Tenente Delegado 
Auxililar; Carlos Vila Seré, Tenente 
Delegado Auxiliar. ACTA : A los veinte 
dias dei mez de Abril dei ano mil no- 
vecientos veinte, presentes en Ia Vila 
Rio Branco el Teniente Carlos Vila Seré 
y Primer Teniente Onofre Moniz Gomes 
de Lima, ambos Delegados Auxiliares 
de Ia Comision Mixta de Limites y 
Caracterizacion de la Frontera Uruguay- 
Brasil, habiendosido el segundo, porac- 
cucrdo entre los Excelentisimos Senores 
Delegados Jefes, designado para susti- 
tuir al Primer Teniente Ornar Furtado 
de Azambuja, impedido por motivos 
justificados, cumpliendo lo que estã 
determinado en las Instrucciones dei 
diez Enero dei corriente ano, solamente 
en la parte relativa al marco pequeno 
situado en Ia Isla de Denis, dei rio 


treinta segundos scxagesimales. Este 
verdadero y realizados en comun los 
cálculos de transporte de coordenadas 
cálculos que van anexos á la presente 
acta autenticados por los dos opera¬ 
dores, resultó que dicho marco que 
estaba definido y fixado por Ias segm¬ 
entes coordenadas geographicas: Lon- 
gitud Oeste Greenwich cincoenta y tres 
grados, diez y ocho minutos, veintetres 
segundos y quarenta y cinco centésimos 
de segundo sexagesimales ; Latitud Sur 
treinta y dos grados, treinta y seis mi¬ 
nutos, catorce segundos y quince centé¬ 
simos de segunio sexagesimales, quedo 
ahora definido y fixado por las segm¬ 
entes coordenadas geográficas: Longitud 
Oeste Greenwich cincoenta y tres grados, 
diez y ocho minutos, veintedos segundos 
y cincoenta y seis centésimos de segundo 
sexagesimales; Latitud Sur treinta y des 
grados, treinta y seis minutos, catorce 
segundos y sesenta y tres centésimos de 
segundo sexagesimales, lo que todo fue 
efectuado con autorización de los Exce¬ 
lentisimos Senores Delegados Jefes. Y 
para que conste se Iabró la presente acta 
de desplazamiento dei marco, acta que 
estã escrita por uno de los auxiliares 
tenicos arriba mencionados y que va por 
ambos firmada. Carlos Vila Seré, Te¬ 
niente Delegado Auxiliar, termo : Aos 
vinte dias do mez de Abril do anno de 
mil novecentos o vinte, prezentes na 
Villa Rio Branco os Primeiros Tenentes 
Onofre Gomes de Lima e Carlos Villa 
Seré, ambos Delegados Auxiliares da 
Commissão Mixta de Limites e de Ca¬ 
racterização • da Fronteira Brasil-Uru- 
guay, sendo que o primeiro foi, por 
accordo entre os Excellentissimos Se¬ 
nhores Delegados Chefes, designado 
para substituir o Primeiro Tenente Ornar 
Furtado de Azambuja, impedido por 
motivos justificados, cumprindo o que 
estã determinado nas Instrucções de dez 
de Janeiro do corrente anno, na parte 
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Yaguaron, dc propiedad uruguaya, ins- 
peccionaron el citada marco y encon- 
trandolo arrancado por la accion de 
las corrientes de dicho rio, determinaron 
de comum acuerdo reconstruir dicho 
marco en un sitio mas alto de la refe¬ 
rida Isla de Denis, conservando su forma 
y dimensiones actuales, al abrigo de 
las crecientes. Y para esc cfecto quedó 
convenido desplazar dicho marco, vein- 
tesiete metros con cincoenta centímetros 
a rumblo Sur Este verdadero, cincoenta 
y siete grados, trece minutos, treinta 
segundos sexagesimalcs y realizados en 
comum los cálculos de transporte de 
coordenadas, cálculos que van annexos 
a la presente Acta, autenticados por los 
dos operadores, resultó que dicho mar¬ 
co queestaba definido y fijado por las 
siguientes coordenadas geographicas: 
Longitud Oeste Greenvich cincuenta y 
tres grados, diez y ocho minutos, vein- 
tetres segundos y cuarenta y cinco centé¬ 
simos de segundo sexagesimalcs, Latitud 
Sur treinta y dos grados, treinta y seis 
minutos, catorce segundos y quincc cen¬ 
tésimos de segundo sexagesimales, que¬ 
dó ahora definido y fijado por las sigui¬ 
entes coordenadas geográficas: Longitud 
Oeste Greenwich cincuenta y tres grados, 
diezy ocho minutos, veintidos segundos 
y cincuenta y seis centésimos de segundo 
sexagesimales; Latitud Sur treinta y 
dos grados, treinta y seis minutos, ca¬ 
torce segundos y sesenta y tres cen¬ 
tésimos de'segundo de sexagesimales, 
lo que todo fué efectuado con autori- 
zación de los Excelentisimos Senores 
Delegados jefes. Y para que conste 
se íabrò la presente acta de desplaza- 
miento dei marco, acta que esbá escripta 
por uno de los Auxiliares técnicos 
arriba mencionados y que va por ambos 
firmada. Carlos Vila Seré, Teniente 
Delegado Auxiliar; Onofre Moniz Go¬ 
mes de Lima, Primeiro Tenente Delegado 
Auxiliar, termo cujo original fica archi- 


súmente relativa ao marco pequeno si¬ 
tuado na Ilha do Diniz, no rio Jaguaráo, 
de propriedade Uruguaya, inspeccio- 
naram o citado marco e acharam-no 
completamente arrancado do solo pelas 
correntes do dito rio e deliberaram de 
commum accordo reconstruir o dito 
marco em um sitio mais alto da referida 
Ilha do Diniz, conservando sua forma c 
dimensões actuaes, ao abrigo das en¬ 
chentes. E, para esse effeito, ficou 
assentado deslocar o dito marco de 
vinte e sete metros e cincoenta centí¬ 
metros no rumo Sul. — Este verdadei¬ 
ro, cincoenta e sete graos, treze mi¬ 
nutos e trinta segundos e realizados os 
cálculos em commum, de transporte de 
coordenadas, cálculos que vão annexos 
ao presente termo, authenticados pelos 
dois operadores, resultou que o dito 
marco da Ilha do Diniz que era definido 
e locado pelas seguintes coordenadas 
geographica : Longitude Oeste de Green¬ 
wich 'cincoenta e tres graos, dezoito 
minutos, vinte e tres segundos e quarenta 
e cinco centésimos de segundo; Latitude 
Sul trinta e dois graos, trinta e seis mi¬ 
nutos, quatorze segundos c quinze centé¬ 
simos de segundo, ficou agora definido 
e locado pelas seguintes coordenadas 
geographicas : Longitude Oeste Green¬ 
wich cincoenta e tres graos, dezoito mi¬ 
nutos, vinte e dois segundos e cincoenta 
e seis centésimos de segundo ; Latitude 
Sul trinta e dois graos, seis minutos, 
quatorze segundos e sessenta e tres 
centésimos de segundo, que tudo foi feito 
com autorização dos Excellentissimos 
Senhores Delegados Chefes. E para 
constar lavrou-se o prezente termo de 
mudança de local de marco, termo que 
é escripto por um dos Auxiliares Thc- 
chnicos acima declarados e que vae por 
ambos assignado. Onofre Moniz Gomes 
de Lima, Primeiro Tenente, Delegado 
Auxiliar; Carlos Vila Seré, Tenente De¬ 
legado Auxiliar,acta cuyo original queda 
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vaclo no archivo desta Commissão, deli¬ 
beraram os Delegados Chefes approvar 
os ditos trabalhos de reparação e de 
remoção do marco da Ilha do Diniz, 
situada no Rio Jaguarão e de propriedade 
da Republica Oriental do Uruguay, dando 
sciencia desse facto e pedindo appro- 
vação aos seus respectivos Governos. 
E, para constar, lavrou-se a presente acta 
de deslocação do dito marco da Ilha do 
•Diniz, Acta por mim feita e subscripta e 
que, depois de lida e unanimemente ap- 
provada pelos presentes, foi por elles 
assignada. E eu, Antonio de São Cle¬ 
mente, Secretario ad hoc, a subscrevo. 
General Botafogo, V. Sampognaro, Lcon 
E. Mu noz. 


archivado cn ei archivo de esta comis- 
sion, los Delegados. Jefes resolvieron 
aprobar dichos trabajos de reparacion y 
de remocion dei marco de la isla Denis 
situada en el rio Vaguaron y de propie- 
dad de Ia Republica Oriental dei Uru¬ 
guay, dando fé este hecho y pidiendo 
aprobacion a sus respectivos gobiernos. 
Y para que conste labróse la presente 
acta de desplazamiento dei marco de la 
isla de Dinis, acta por mim estendida y 
que despues de leida y unanimemente 
aprobada por los presentes,fue por ellos 
firmada. Y yo, Coronel Leon E. Munoz, 
Secretario ad hoc, la suscribo. E eu 
Antonio de São Clemente, Secretario ad 
hoc, a transcrevo e assigno : V. Sampo¬ 
gnaro.—General Botafogo.— Antonio de 
Sào Clemente. 



RELAÇÕES CüMMERCIAES 


Tarifa diferencial para os productos norte-americanos 

TsT. 57 

Nota da Embaixada Americana a este Ministério, em 23 

de Março de 1920 

Embaixada dos Estados Unidos da America —N. 6i8 — Rio de 
Janeiro, 23 de Março de 1920. 

Senhor Ministro, 

Referente á nota de Vossa Excellcncia com data de 12 deste mcz 
avisando-mc de cjue o pedido da Embaixada paia a continuação das 
tarifas prcferenciaes durante o corrente anno, a favor de certos productos 
Americanos, fòra concedida como se verifica pelo Decreto n. 14.293, de 
10 deste mez, publicado no Diário Ojfficial do dia 12 deste, tenho a 
honra de indagar de Vossa Excellcncia si 0 Decreto do Sr. Presidente é 
retroactivo a 1 de Janeiro de 1920, como é de parecer do meu Governo. 

Tenho a occasião para renovar a Vossa Excellcncia os protestos da 
minha mais alta estima. 

Craig W. Wadsworth, 

Chargô íVAlíaires an 1 int. 

A Sua Excel lenda Dr. José Manoel de Azevedo Marques 
etc., etc., etc., 

Ministro das Relações Exteriores 
Rio de Janeiro. 
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N. 58 


Nota deste Ministério á Embaixada Americana em 12 de 

Março de 1920 

Ministério das Relaçes Exteriores, 12 de Março de 1920. 

Senhor Encarregado de Negocios, 

hm additamento á nota n. 10, de 7 do mez proximo findo, referente 
ao pedido dessa Embaixada para que, á vista do disposto no orçamento 
da receita em vigor, o Governo Brasileiro continuasse a conceder no 
corrente exercício os favores de que vem gozando os produetos proce¬ 
dentes dos Estados Unidos da America, cabe-me communicar agora a 
V. S. que esse pedido foi attendido, como consta do Decreto n. 14.093, 
de 10 do corrente mez, publicado do Diário Ojjki.il de hoje, 12. 

1 ciiho a honra de reiterar a V. S. os protestos da minha mui dis- 
tincla consideração. 

Rodrigo Octavio. 


IsT. 59 

Aviso deste Ministério ao da Fazenda, em 31 de Março 

de 1920 

Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 31 de Março 
de 1920. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex. a inclusa nota da 
Embaixada dos Estados Unidos da America, n. 618, de 23 de Março 
ultimo, contendo uma consulta sobre a execução do Decreto n. 14.093, 
de 10 do referido mez, sobre tarifas preferenciàes de que gozam alguns 
produetores daquelle paiz. 

Rogando a V. Ex. o obséquio de me devolver esse documento 
juntamente com o Aviso de sua resolução, aproveito o ensejo para lhe 
renovar os protestos da minha alta estima e mais distincta consideração. 

. 1 . M. de Azevedo Mar nr es. 
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Accôráo administrativo entre o Brasil e a Hespanlia 
para troca da correspondência diplomática em malas 
especiaes 


TsT 60 

N ota deste Ministério á Legação da Hespanha, em 28 de Maio 

de 1919 


Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos Negocios 
Diplomáticos, Consulares c Economicos— i" Secção — N. 9. — Rio de 
Janeiro, 28 de Maio de 1919. 

Senhor Ministro, 

Pela presente Nota tenho a honra de propòr um Accôrdo admi¬ 
nistrativo entre 0 Governo Brasileiro c o de Sua Magestadc Catholica 0 
Rei da Hespanha, para a troca de correspondência deste Ministério com a 
Legação Brasileira em Madrid e do Ministério dos Negocios Estrangeiros 
do Reino da Hespanha com a sua Legação no Brasil, cm malas diplomá¬ 
ticas especiaes. que gozarão das franquias e garantias concedidas nas Ad¬ 
ministrações Postaes brasileira e hespanhola aos Correios de Gabinete. 

Essas malas serão invioláveis e transitarão pelos meios de transporte 
de que possam dispòr os dois paizes para a conducção da correspondên¬ 
cia. ficando os dois Ministérios c as citadas Legações de posse das respe¬ 
ctivas chaves. 

As Administrações Postaes dos dois paizes fixarao de commum 
accôrdo, conforme o aconselhar a experiencia, os limites de peso c de 
volume para taes malas, de modo que possam ser encerradas nas malas 
postaes comnnms, destinadas ao transporte da correspondência ordinaria 
trocada entre os mesmos paizes. Por cmquanto, porém, ficam vigorando os 
seguintes limites, para inicio da execução do Accôrdo: peso máximo de 15 
kilogrammas; dimensões: cincoenta centímetros de comprimento, por 
trinta centímetros de largura, por 50 centímetros de altura, ou quaesquer 
outras que não produzam um volume superior a setenta c cinco dccimetros 
cúbicos. 

Fica entendido que o Accôrdo proposto começará a vigorar a partir 
do dia de hoje. 


I 


— 76 — 


Aproveito a opportunidadc para reiterar a Vossa Excellencia os 
protestos de minha alta consideração. 

Domicio da Gama. 

A S. Ex. o Senhor Antonio Benitez y Fernandez, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Ma¬ 
jestade Catholica. 


TsT. 61 

Nota da Legação da Hespanha a este Ministério, em 28 de 

Maio de 1919 

Legaciôn de Espana en el Brasil.— Rio de Janeiro, 28 de Mayo 1919. 
— N. 32. 

Senor Ministro: 

En respuesta á su atenta Nota, fecha de hoy, tengo Ia honra de 
participar á Vuestra Excelência, dcbidamente autorizado por el Senor Mi¬ 
nistro de Estado, que el Gobierno de Su Majestad el Rey, mi Augusto 
Soberano, accpta el acuerdo propuesto por Vuestra Excelência, para la 
transmisión de la correspondência entre el Ministério de Estado y esta 
Legaciôn de Su Majestad, y entre cl Departamento dei digno cargo de 
Vuestra Excelência y la Legaciôn de la República en Espana, en valijas 
diplomáticas especiales, que gozarán de las franquicias y garantias conce¬ 
didas en las Administraciones de Correos de Espana y dei Brasil á los 
Correos de Gabinete. 

Esas valijas seràn inviolables, y dreularán por los médios de trans¬ 
porte de que puedan disponer las dos Naciones, para la conduccion de la 
correspondência, quedando en poder de los dos Ministérios y Legadones 
las llaves respectivas. 

Las Administraciones de Correos de las dos Naciones íijarán de 
coraún acuerdo, conforme lo conseja la experiencia, Ias medidas de peso 
y volume de esas valijas, en forma de que puedan ser encerradas en las 
sacas postales destinadas á la conduccion de la correspondência ordinaria 
que circula entre las mismas. 

Sin embargo, por a hora, para cl plantemiento dei Acuerdo, quedan 
en vigor los siguienles limites: Peso máximo, 15 kilogramos: dimensio- 



nes: cincoenta centímetros de largo, por treinta de anclio, por cincuenta 
de altura, y cualquicr otra que no dé lugar á un volumen superior á 75 
decimetros cúbicos. 

Queda' entendido que el Acuerdo enipieza á regir en ei dia de lioy. 
Aprovecho esta oportunidad para reiterar á Vuestra Exelencia las 
seguridades de mi alta consideración. 

Antomo Benitez. 

Al Exmo. Senor Doctor Don Domicio da Gama, 

Ministro de Relaciones Exteriores. 


Accôrdo Administrativo entre o Brasil e a Venezuela 
para troca da correspondência diplomática em malas 
especiaes 


IST. 62 

Nota da Legação em Caracas ao Governo da Venezuela, em 

3 de Junho de 1919 

Legação do Brasil.— Caracas, 3 de Junho de 1919. 

Sr. Ministro, 

Pela presente Nota, tenho a honra de participar a V. Ex. que estou 
autorizado pelo meu Governo a concluir e, cm consequência, proponho 
um Accôrdo Administrativo entre o Governo do Brasil e 0 da Venezuela, 
para o serviço pustal entre os respectivos Ministérios das Relações Exte¬ 
riores c as suas Legações por meio de malas diplomáticas especiaes, que 
gosarão das franquias c garantias concedidas nas Administrações Postaes 
brasileira e venezuelana aos correios de gabinete. 

Essas malas serão invioláveis c transitarão pelos meios de transporte 
de que possam dispor ambos os paizes para a conducção da correspon¬ 
dência, ficando os dois referidos Ministérios c as citadas Legações de 
posse das respectivas chaves. 

As Administrações Postaes dos dois paizes fixarão, de commum 
acordo, conforme o aconselhar a experiência, as simples formalidades para 
o recebimento c a entrega das malas, como os limites de peso c de volume 
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para as mesmas, de modo que possam ser encerradas nas malas postaes 
communs destinadas ao transporte da correspondência ordinaria entre os 
mesmos paizes. Por emquanto, porem, ficam vigorando os seguintes li¬ 
mites para inicio da execução do Accórdo: peso maxim< > 15 kilogrammas; 
dimensões: cincoenta centímetros de comprimento, por trinta centímetros 
de largura, por cincoenta centímetros de altura, ou quaesquer outras que 
não produzam um volume superior a setenta c cinco decimetros cúbicos. 

Fica entendido que este Accórdo começará a vigorar a partir do dia 
de hoje 

Valho-me da opportunidade para ter a honra de renovar a V. Ex., 
Sr. Ministro, os protestos da minha mais alta consideração. 

Carlos Maximiano de Figueiredo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Esteban Gil Borges, 

Ministro das Relações Exteriores. 


3ST. 63 

Nota do Governo da Venezuela á Legação do Brasil em 
Caracas, em 3 de Junho de 1919 

Estados Unidos da Venezuela— Ministério de Relaciones Exteriores 
— Direccion de Dcrecho Publico Exterior — N. 260. —Caracas, 3 de 
Junio de 1919. 

Senor: 

Tengo la honra de referirme a la atenta Nota de V. S. fechada hoy, 
enlacual me participa que está autorizado por su Gobicrno para con¬ 
cluir un aciierdo administrativo entre los Estados Unidos do Brasil y los 
de Venezuela, para el serviço postal entre los respectivos ministérios de 
Relaciones Exteriores y sus Legaciones por medio de valijas diplomáticas 
que gozarán de las franquicias y de las garantias acordadas en las Admi- 
nistraciones Postales de ambos países a los correos de gabinete. 

Estas valijas serán inviolables y transitarán por los médios de trans¬ 
porte que tengan a su disposicion los dos países para conducir la cor¬ 
respondência, quedando los reieridos Ministérios y Legaciones en posc- 
sión de las respectivas ilaves. 

Las Administraciones postales de los dos paises fijarán de común 
acuerdo, segun los dictados de la cxperiencia, las formalidades para ricibir 
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y entregar las valijas, asi como el limite de peso y volumen de las mismas 
de tal inanem que puedan ser encerradas en Ias valijas postales coinunes 
destinadas a la correspondência ordinaria entre los dos países. Mientra 
las Adminislraciones Postales no fijen otro peso y volumen el peso 
máximo será de 15 kilos y las dimensiones: 15 centímetros de largo, 
treinta de ancho y cincucnta de altura; o cualesquiera outras medidas 
que no produzean un volumen superior a setenta y cinco decimetros 
cúbicos. 

Este Departamento acepta la proposición de V. S. de que el presente 
acuerdo entre en vigor desde esta fecha, e ha necho la participacion cor- 
respondiente al Ministério de Fomento para que dictc las disposiciones 
dei caso. 

EI Gobierno de Venezuela vé con la mayor complacência la conclu- 
sion de este acuerdo, que contribuirá a hacer más estrechas y cordiales 
las antiguas relaciones de amistad que existen entre los dos países. 

Valgome de la oportunidad para renovar a V. S. las seguridades 
de mi consideración distinguida. 

E. Gir. Borges. 

Al Monorable Senor Carlos Maximiano de Figueiredo, 

Encarregado de Ncgocios .7. /. de los Estados Unidos dei Brasil — 
Presente. 


Aeeòrdo administrativo entre o Brasil e o Uruguay, 
para troca da correspondência diplomática em malas 
especiaes 

IsT. 64 

Nota deste Ministério á Legação do Uruguay, em 25 de 

Junho de 1919 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos Negocios 
Diplomáticos, Consulares e Economicos — t n Secção — N. 12. — Rio de 
Janeiro, 25 de Junho de 1919. 

Senhor Ministro, 

Pela presente Nota, tenho a honra de propor um Accôrdo admi¬ 
nistrativo entre 0 Governo Brasileiro e o da Republica Oriental do 
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Uruguay, para a troca da correspondência deste Ministério com a Le¬ 
gação Brasileira em Montevideo e do Ministério das Relações Extei ioi cs 
da Republica Oriental do Uruguay com a sua Legação no Brasil, em 
malas diplomáticas especiaes, que gosarão das franquias e garantias 
concedidas nas Administrações Postaes brasileira e úruguaya aos correios 
de gabinete. 

Essas malas serão invioláveis e transitarão pelos meios de transporte 
de que possam dispor os dois paizes para a conducção da correspon¬ 
dência, ficando os dois referidos Ministérios c as citadas Legações de 
posse das respectivas chaves. 

As Administrações Postaes dos dois paizes fixarão, de commum 
accôrdo, conforme o aconselhar a experiencia, os limites de peso e de 
volume para taes malas, de modo que possam ser encerradas nas malas 
postaes communs, destinadas ao transporte da correspondência ordinaria 
trocada entre os mesmos paizes. 

Por emquanto, porém, ficam vigorando os seguintes limites, para 
inicio de execução do Accôrdo: peso máximo de 15 kilogrammas; di¬ 
mensões: 50 ccntimetros de comprimento por 30 de largura, por 50 cen¬ 
tímetros de altura, ou quaesquer outras que não produzam um volume 
superior a 75 decimetros cúbicos. 

Fica entendido que 0 Accôrdo proposto começará a vigorar a partir 
do dia de hoje. 

Prevaleço-me da opportunidade para reiterar a V. Exa. os pro¬ 
testos da minha alta consideração. 

Domicio da Gama. 

A Sua Excellencia, 0 Sr. Manoel Bernárdez, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica 
do Uruguay. 


N. 65 

Nota da Legação do Uruguay a este Ministério, em 25 de 

de Junho de 1919 

Legación dei Uruguay — Sccción de Asuntos Diplomáticos — 
N. 287 bis.— Rio de Janeiro, 25 de Junio de 1919. 

Scnor Ministro. 

Con referenda a la Nota de ese ministério, n. 11, primera sección 
de la Direccion General de Asuntos Diplomáticos, Consulares y Eco- 
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nómicos, fecha de hoy, tengo el honor de manifestar a Vuestra Exce- 
encia que esta Legación ha quedado debidaniente autorizada por el 
Gobierno de la República para suscribir un acuerdo administrativo con 
el Gobierno de los Estados Unidos dei Brasil, relativo al intercâmbio 
de correspondência entre ese Ministério y la Legación Brasilera en Monte¬ 
video, y el Ministério de Relaciones Exteriores dei Uruguay con esta 
Legación, en valijas especiales, que gozarán de las franquicias y garantias 
concedidas en las administraciones postales brasilera y uruguaya a los 
correos de gabinete. 

Esas valijas serán inviolables y transmitirán por los médios de trans¬ 
porte de que puedan disponer los dos países, para la conducion de corres¬ 
pondência, quedando los dos referidos Ministérios y las citadas Legaciones 
en poder de las respectivas llaves. 

Las administraciones postales de los dos países fijarán de común 
acuerdo, conforme lo aconseje la experiencia, los limites de peso y vo- 
lumen para las citadas valijas, de modo que puedan ser encerradas en las 
valijas postales comunes, destinadas al transporte de correspondência 
ordinaria, cambiada entre los mismos países. 

Por ahora quedan en vigência los siguientes limites, para iniciar la 
ejecucion dei acuerdo: Peso máximo de quince kilógramos ; dimensiones, 
cincuenta cenlimetros de largo por treinta centímetros de ancho y cin- 
cuenta centímetros de altura, o cualesquiera otras que no excedan de un 
volumen de setenta y cinco decimetros cúbicos. 

Queda entendido que el acuerdo presente empieza a regir desde el 
dia de hoy. 

Aprovecho la oportunidad para reiterar a Vuestra Excelência las 
protestas de mi más alta consideración. 

Manuel Bernárdez. 

A Su Excelência el Doctor Domicio da Gama, 

Ministro de Relaciones Exteriores. 

Rio de Janeiro. 


íwi 


Annexo — ti — 
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Aecôrdo administrativo entre o Brasil e o México, para 
troca da correspondência diplomática em malas espe- 

ciaes 

* . / 

N. 66 

Nota desto Ministério á Legação do México, em 13 de 

Setembro de 1919 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos Negocios 
Diplomáticos e Consulares — i a Secção — N. 19 — Rio de Janeiro, 13 de 
Outubro de 1919 

Senhor Ministro, 

Pela presente Nota, tenho a honra de propor um Accôrdo Adminis¬ 
trativo entre o Governo Brasileiro e o dos Estados Unidos Mexicanos, 
para a troca da correspondência deste Ministério com a Legação Bra¬ 
sileira no México e do Ministério das Relações Exteriores do México com 
a sua Legação no Brasil; em malas diplomáticas especiaes, que gozarão 
das franquias e garantias concedidas nas Administrações Postaes brasi¬ 
leira e mexicana aos Correios de Gabinete. 

Essas malas serão invioláveis e transitarão pelos meios de transporte 
de que possam dispòr os dois paizes para a conducção da correspondência, 
ficando os dois Ministérios e as citadas Legações de posse das respectivas 
chaves. 

As Administrações Postaes dos dois paizes fixarão de commum 
accôrdo, conforme aconselhar a experiencia, os limites do peso e de vo¬ 
lume para taes malas, de modo que possam ser encerradas nas malas pos¬ 
taes communs; destinadas ao transporte da correspondência ordinaría 
trocada entre os mesmos paizes. 

Por emquanto, porém, ficam vigorando os seguintes limites, para 
inicio de execução do Accôrdo: peso máximo de 15 kilogrammas; di¬ 
mensões : 50 centímetros de comprimento, por 30 de largura, por cin- 
coenta centímetros de altura, ou quaesquer outras que não produzam um 
volume superior a 75 decimetros cúbicos. 

Fica entendido que 0 Accôrdo proposto começará a vigorar a partir 
do dia de hoje. 
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Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex. os protestos da minha alta 
consideração. 

J. M. de Azevedo Marques. 

Sua Excellencia o Sr. General Dr. Aarón Saenz, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do México. 


IsT. 67 

Nota de Legação do México a este Ministério, em 43 de 

Outubro de 1919 

Legación de los Estados Unidos Mexicanos en el Brasil.— Rio de Ja¬ 
neiro, i3deOctubre de 1919 — N. 44. 

Senor Ministro, 

Por la presente Nota tengo la honra de informar a Vuestra Excel¬ 
lencia que esta Legación fué debidamente autorizada por el Gobierno de 
la República para aceptar, y en consecuencia acepta, el propuesto Acuerdo 
Administrativo entre el Gobierno Brasileno y el Gobierno Mexicano rela¬ 
tivo al intercâmbio de correspondência dei Ministério de Relaciones Exte¬ 
riores de los Estados Unidos dcl Brasil con la Legación Brasilena en 
México, y dei Ministério de Relaciones Exteriores en México con esta 
Legación en el Brasil y vice-versa; en valijas especiales, que gozáran 
de las franquias y seguridades concedidas en las Administraciones Pos- 
tales brasilena y mexicana a los correos dei Gabinete. 

Esas valijas serán inviolables y transitarán por los médios de trans¬ 
porte de que puedan disponer ambos países para la conducción de corres¬ 
pondência, quedando los Ministérios de Relaciones Exteriores de Brasil 
y de México; y sus respectivas Legaciónes, en posesión de las referidas 
valijas. 

Las administraciones postales de los dos países fijarán de común 
acuerdo, conforme les aconseje la experiencia, los limites de peso y vo- 
lúmen para las citadas valijas, de modo de que puedan ser encerradas en 
las valijas postales comunes, destinadas al transporte de la correspon¬ 
dência ordinaria, cambiada entre los mismos países. 

Por ahora, quedan en vigência los seguintes limites, para iniciar la 
ejecución dei acuerdo: Peso máximo de quince kilogramos ; dimensiones 
cincuenta centímetros de largo por treinta centímetros de ancho y cin-- 
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cuenta centímetros de altura' 6 cualesquiera otras que no excedan de un 
volúmen de setenta e cinco decimetros cúbicos. 

Queda entendido que el acuerdo presente empieza a regir desde el 
dia de hoy. 

Aprovecho esta oportunidad para renovar a Vuestra Excelência el 
testimonio de mi más alta consideración. 

ÂARON SUARÉZ. 

Excelentisimo Senhor Doctor José Manoel de Azevedo Marques, 
Ministro de Estado de Relaciones Exteriores. 


Accòrdo Administrativo entre o Brasil e o Paraguay para 
troca da correspondência diplomática em malas es- 
peciaes 

IsT. 68 

Nota deste Ministério á Legação do Paraguay, em 17 de 

Novembro de 1919 

Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos e Consulares — N. 13. 
— Rio de Janeiro, 17 de Novembro de 1919. 

Senhor Ministro, 

Pela presente Nota, tenho a honra de propòr um accòrdo adminis¬ 
trativo entre 0 Governo Brasileiro e o da Republica do Paraguay para a 
troca da correspondência deste Ministério com a Legação Brasileira em 
Assumpção e do Ministério das Relações Exteriores do Paraguay com a 
sua Legação no Brasil, em malas diplomáticas especiaes, que gozarão das 
franquias e garantias concedidas nas Administrações Postaes brasileira e 
paraguaya aos correios de gabinete. 

Essas malas serão invioláveis e transitarão pelos meios de transporte 
de que possam dispor os dois paizes para a conducção da correspondência, 
ficando os dois referidos Ministérios e as citadas Legações de posse das 
respectivas chaves. 

As Administrações Postaes dos dois paizes fixarão, de commum 
accòrdo, conforme o aconselhar a experiencia, os limites de peso e de 
volume para taes malas de modo que possam ser encerradas nas malas 
postaes communs, destinadas ao transporte da correspondência ordinaria 
trocada entre os mesmos paizes. Por emquanto, porém, ficam vigorando 



— 85 — 


os seguintes limites, para inicio de execução do Accôrdo: — peso má¬ 
ximo de 15 kilogrammas; dimensões: cincoenta centímetros de com¬ 
primento, por trinta centímetros de largura, por cincoenta centímetros de 
altura, ou quaesquer outras que não produzam um volume superior a 
setenta e cinco decimetros cúbicos. 

Fica entendido que o Accôrdo proposto começará a vigorar a partir 
do dia I o de Dezembro proximo vindouro. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excellencia os protestos da 
minha alta consideração. 

J. M. de Azevedo Marques. 

A Sua Excellencia o Senhor 'Ramon Lara Castro, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do Paraguay. 


N. 69 

Nota da Legação do Paraguay a este Ministério, em 17 de 

Novembro de 1919 

Legación dei Paraguay.— Rio de Janeiro, el 17 de Noviembre 
de 1919 — N. 32. 

Senor Ministro, 

Con la presente Nota tengo la honra do informar a Vuestra excel¬ 
lencia que esta Legación está autorizada por su Gobierno á aceptar y en 
consecuencia acepta el propuesto Acuerdo administrativo entre el Go¬ 
bierno dei Paraguay y el dei Brasil para el canje de la correspondência 
dei Ministério de Relaciones Exteriores dei Paraguay con esta Legación 
y la dei Ministério de Relaciones Exteriores de los Estados Unidos dei 
Brasil con su Legación en Asuncion, y vice-versa, en valijas diplomáticas 
especiales, que gozaran de las franquias y de las garantias acordadas en 
las Administraciones Postales Paraguaya y Brasilera a los correos de 
gabinete. 

Estas valijas seran inviolables y transitaran per los médios de trans¬ 
porte de que puedan disponer los dos paises para el conducto de la cor¬ 
respondência, quedando los dos citados Ministérios y las mencionadas 
Legaciones en posesion de las respectivas llaves. Las Administraciones 
Postales de los dos paises fijaran de comun acuerdo segun los dictados de 
la experiencia el limite de peso y de volumen para tales valijas, de tal 
manera que puedan ser encerradas en las valijas postales comunes des- 
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tinadas al transporte de la correspondência ordinaria cambiada entre los 
mismos paises. Mientras tanto queda en vigor los siguientes limites, para 
el comienzo de la ejecucion dei Acuerdo: peso máximo (15) quince kilos; 
y las dimensiones: (50) cincuenta centímetros de largo, por (30) treinta 
de ancho por (50) cincoenta de altura, ò cualesquiera otras que no pro- 
duzcan un volumen superior a setenta y cinco decimetros cúbicos. 

Queda entendido que este Acuerdo propuesto y aceptado comenzará 
a regir desde el i° de Diciémbre proximo entrante. 

Aprovecho la oportunidad para reiterar a Vuestra Excelência las pro¬ 
testas de mi mas distinguida consideracion. 

Ramon Lara Castro. 


Denuncia do “Modus vivendi 1 ’ commercial com a França 

IsT. 70 

Nota da Legação Franceza a este Ministério, em 10 de 

Março de 1919 

(Traducção)— Legação da Republica Franceza.—Rio de Janeiro, 
10 de Março de 1919. 

Senhor Ministro, 

De ordem do seu Governo, o abaixo assignado Ministro da Repu¬ 
blica Franceza junto ao Governo Federal dos Estados Unidos do Brasil, 
tem a honra de notificar ao dito Governo a denuncia do modus-vivendi 
commercial de 26/30 de Junho de 1900, que, já denunciado pelo Go¬ 
verno da Republica Franceza, em 15 de Junho de 1903, para cessar os 
seus effeitos em 1 de Janeiro de 1904, foi novamente posto em vigor 
em 11 de Janeiro do mesmo armo. 

Sendo de seis mezes 0 prazo de aviso prévio para a denuncia da 
dita convenção, a presente denuncia produzirá effeitos em 10 de Se¬ 
tembro do corrente anno de 1919. E’ intenção do Governo Francez, 
entretanto, que a partir daquella data, a referida convenção possa ser 
prorogada, tacitamente, de tres em tres mezes, até que se conclua e 
entre em vigor um novo accôrdo que substitua o de 26/30 de Junho 
de 1900, entre os Governos da Republica Franceza e dos Estados 
Unidos do Brasil. 
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Levando ao conhecimento de sua Excellencia o Senhor Ministro 
das Relações Exteriores as presentes indicações, o abaixo assignado tem 
a honra de lhe communicar que a mesma prorogação foi proposta a 
todos os Governos aos quaes o da Republica Franceza teve de noti¬ 
ficar denuncia semelhante, a qual foi por elles acceita. 

Pedindo a Sua Excellencia o Senhor Ministro das Relações Exte¬ 
riores o obséquio de accusar o recebimento da presente Nota, o abaixo 
assignado aproveita a occasião que se lhe offerece para renovar a Sua 
Excellencia os protestos de sua mais alta consideração. 

Casenave. 

A Sua Excellencia o Senhor Domicio da Gama, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


IsT. 71 

Nota deste Ministério a Legaçào Franceza, em 22 de 

Março de 4919 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria dos Negocios 
Diplomáticos, Consulares e Economicos — 4 1 Secção — N. 3. — Rio de 
Janeiro, 22 de Março de 1919— N. 3. 

Sr. Encarregado de Negocios: 

Em additamento a minha Nota n. 2, de 14 do corrente mcz, tenho 
a honra de levar ao conhecimento de V. S. que 0 Governo Federal, 
devidamente autorizado pelo Presidente da Republica, acceita a de¬ 
nuncia do modus-vivendi commercial de 26/30, de 30 de Junho de 1900, 
por parte do Governo Francez, já uma vez denunciado em 1903 e 
posto novamente em vigor em 11 de Janeiro de 1904. 

A presente denuncia, por parte do Governo de seu paiz, só pro¬ 
duzirá eífeitos em 10 de Setembro do corrente anno, por ser de seis 
mezes o seu prazo de aviso prévio. 

O Governo do Brasil concorda em que a partir de 10 de Se¬ 
tembro proximo, como propoz essa Legação em Nota de 10 do cor¬ 
rente mez, seja o modus-vivendi prorogado tacitamente de tres em 
tres mezes, até que entre os dois paizes se estabeleça um accòrdo de¬ 
finitivo. 
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Aproveito o ensejo para reiterar a V. S..os protestos da minha 
mui distincta consideração. 

Domicio da Gama. 

Ao Senhor II. Hoppenot, 

Encarregado de Negocios da França. 


Prorogação do Aeeôrdo commercial provisorio com alta- 
lia, estabelecido mediante troca de Notas de 5 de 
Julho de 1900 


IsT. 72 

Nota da Embaixada Italiana a este Ministério em 30 de 

Agosto de 1919 

(Traducção) —R. Embaixada de Italia —Rio de Janeiro, 30 de 
Agosto de 1919 —N. 1.363. 

Senhor Ministro, 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de communicar a Vossa 
Excellencia que elle propõe ao Governo Brasileiro prolongar o rnodus- 
vivendi commercial Italo-Brasileiro além do período da prorogação em 
vigor, com a condição, porém, de que cada uma das partes contractantes 
tenha o direito de fazel-o cessar com o aviso prévio de um mez. 

Ficarei grato se Vossa Excellencia me informar se o Governo Bra¬ 
sileiro acceita esta proposta, e com antecipados agradecimentos pela 
communicação que se dignará fazer-me a tal respeito renovo-lhe os 
protestos da minha alta consideração. 

O Real Embaixador, Conde Alessandro de Bosdari. 

A S. Ex. o Sr. Dr. José Manuel de Azevedo Marques, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores — Rio de Janeiro 
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JNT. 73 

Nota deste Ministério á Embaixada Italiana, em 25 de 

Setembro de 1919 

Ministério das Relações Exteriores. — Directoria Geral dos Negocios 
Diplomáticos e Consulares — Rio de Janeiro, 25 de Setembro de 1919 — 
N. 8. 

Sr. Embaixador, 

Accuso o recebimento da Nota n. 1.363, dirigida por Vossa 
Excellencia em 30 de Agosto ultimo, e tenho a honra de lhe informar 
que o Governo Federal concorda na prorogação tacita do modus- 
vivendi commercial entre o Brasil e a Italia, ficando, porém, reservado 
0 direito a qualquer das partes contractantes de fazel-o cessar com o 
aviso prévio de um mez. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excellencia os protestos 
da minha mui alta consideração. 

Azevedo Marques. 

A Sua Excellencia o Sr. Conde Alessandro Bosdari, 

Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário de Sua Magestade 
0 Rei da Italia. 


Notas complementares ao ajuste para prorogação do ac- 
côrdo commercial provisorio com a Italia de 5 de 
Julho de 1900 


N. 74 

Nota da Embaixada Italiana a este Ministério, em 14 de 

Setembro de 1919 

(Traducção) — R. Embaixada de Italia. —Rio de Janeiro, 14 de 
Setembro de 1919— N. 1.467. 

Senhor Ministro, 

Com referencia á minha Nota de 30 de Agosto ultimo, n 1.363» 
tenho a honra de informar a Vossa Excellencia que para evitar os 



— 90 - 


damnos que poderiam advir ao commercio, em virtude da brevidade 
do termo da denuncia, o meu Governo propõe que as mercadorias 
expedidas durante o mez da denuncia gosem do tratamento -assegurado 
pelo modus-vivendi, mesmo depois de sua terminação. 

Esperando communicações de Vossa Excellencia sobre o assumpto 
da presente Nota e da anterior, aproveito a occasião para renovar-lhe 
os protestos da minha alta consideração. 

Conde de Bosdari. 

A S. Ex. o Senhor Dr. José Manuel de Azevedo Marques, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


isr. 75 

Nota deste Ministério á Embaixada Italiana, em 6 de 

Outubro de 1919 

Ministro das Relações Exteriores — Directoria Geral dos Negocios 
Diplomáticos e Consulares. — Rio de Janeiro, 6 de Outubro de 1919 
— 3 a Secção — N. 9. 

Senhor Embaixador, 

Accuso 0 recebimento da Nota n. 1.467, de 14 de Setembro pro- 
ximo passado, na qual Vossa Excellencia, de ordem de seu Governo, 
propõe que as mercadorias expedidas durante 0 mez da denuncia do 
modus-tivendi commercial entre o Brasil e a Italia continuem o gozar as 
regalias estabelecidas pelo referido accôrdo. 

Nada tendo a objectar á proposta constante da nota acima referida, 
aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excellencia os protestos da 
minha mui alta consideração. 


Azevedo Marques. 

A Sua Excellencia o Senhor Conde Alessandro de Bosdari, 

Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário de Sua Alagestade 
o Rei da Italia. 




VÁRIOS ASSUMPTOS 


Missão militar franceza 

N. 76 

Telegramma da Legação em Paris a este Ministério 

Exteriores — Rio de Janeiro. 

Rogo a Vocencia queira coniniunicar ao Senhor Presidente da Re¬ 
publica que assignei hoje o contracto da missão militar franceza. 

Régis. 


TsT. 77 

Bilhete-verbal deste Ministério ao da Guerra, em 9 de Se¬ 
tembro de 1919 

Ministro das Relações Exteriores— Gabinete. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores faz os seus mais atten- 
ciosos cumprimentos ao seu collcga dos Negocios da Guerra e tem a 
honra de communicar a Sua Excellencia que recebeu da Legação do Brasil 
em Paris o seguinte telegramma: 

« Rogo a Vossa Excellencia queira communicar Senhor Presidente 
da Republica que assignei hoje contracto da missão militar franceza.» 

Rio de Janeiro, 9 de Setembro de 1919. 
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Cadeira de portuguez na Universidade de Roma 

IsT . 78 

Nota da Embaixada Italiana a este Ministério, em 4 de 

Junho de 1919 

R. Ambasciata dJtalia.— Rio de Janeiro, 4 Giugne 1919 — N. 967. 
Signor Ministro, 

Mi onoro di communicare all’ E. V. che é stata istituita presso 1 ’Uni- 
versitá di Roma una caltedra di lingua e litteratura portoghese. Dell’ 
insegnamento é stato incaricato, con recente Decreto, il libero docente 
Professor Mariano Pelaez. 

Nel portare a conoscenza deli’ E. V. questa deliberazione dei Regio 
Govei no, che dimostra 1 alto interessamento con cui 1’ Italia considera la 
lingua poi toghesepei i suoi rapporticol Brazile ecol Portogalle, mi onoro 
•di ri n no varie, Signor Ministro, gli atti delia miapiú alta considerazione. 

II Regio Ambasciatore, 

C. de Bosdari. 

A Sua Eccellenza Domicio da Gama, 

Ministro di Stato per le Relazione Esteriori. 

Rio de Janeiro. 


ivr. 79 

Nota deste Ministério á Embaixada Italiana, em 14 de 

Junho de 1919 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos Negocios 
Diplomáticos, Consulares eEconomicos— i a Secção — N. 4.— Rio de 
Janeiro, 14 de Junho de 1919. 

Senhor Embaixador, 

Accuso o recebimento da Nota n. 967, de 4 do corrente, na qual 
Vossa Excel lenda me communica ter sido instituída na Universidade de 
Roma uma cathedra de lingua e litteratura portugueza e nomeado para 
regel-a o professor Mariano Pelaez. 
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E’ com o mais vivo prazer que agradeço a Vossa Excellencia a 
communicação desse acto do Governo Italiano, que concorrerá para unia 
maior approxiraação das duas nações e para o incremento das relações 
entre italianos e brasileiros. 

Tenho a honra de reiterar a Vossa Excellencia os protestos da 
minha mui alta consideração. 

Do.uicio da Gama. 

A Sua Excellencia o Senhor Conde Alessandro de Bosdari, 

Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário de Sua Majestade o 
Rei da Italia. 

í> 


N. 80 

Nota deste Ministério á Embaixada Italiana, em 20 de 

Agosto de 1919 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos Negocios 
Diplomáticos e Consulares— i 1 Secção. — Rio de Janeiro, 20 de 
Agosto de 1919-— N. 12. 

Senhor Embaixador, 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia, segundo commu¬ 
nicação do Ministério da Justiça, que foi restabelecida no corrente anno, 
no Collegio Pedro II, a cadeira de Italiano, para a qual foi nomeado 
professor substituto, Monsenhor Dr. João Onofre de Souza Breves. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a Vossa Excellencia os, 
protestos da minha mui alta consideração. 

J. M. de Azevedo Marques. 

A Sua Excellencia e Senhor Conde Alessandro de Bosdari, 

Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário de Sua Majestade 
0 Rei da Italia. 
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N. 1 


Quadro lo pessoal la Secretaria ie Estalo ias Belaçoes Exteriores 


Ministro de Estado 

Dr. José Manuel de Azevedo Marques. 

Gabinete do Ministro 

Officiaes de Gabinete — Zacarias de Góes Carvalho, Director de 
Secção. 

Luiz Pereira Ferreira de Paro Junior, i ü OiTicial. 

Auxiliares de Gabinete — Maurício Nabuco, i° Official. 

Cyro de Freitas Valle, 2 0 Secretario de Legação. 

João Eudoxio de Vasconcellos, Cônsul de 2 a Çlasse adjunto (nomeado). 
Acyr do Nascimento Paes, 3 0 Official (serve interinamente). 

Sub-Secretario de Estado 

Dr. Rodrigo Octavio de Langgaard Menezes. 

Gabinete do Sub-Secretario de Estado 

* 

Official de Gabinete — Henrique José de Saules, Director de 
Secção. 

Auxiliar de Gabinete —Konald de Carvalho, 2 0 Official. 

Consultor Mico 

Dr. Clovis Bevilaqua. 

Directoria Geral dos Negocios Politicos e Diplomáticos 

Director Geral — Arthur Eduardo Raoux Briggs. 

Auxiliar — Moacyr Ribeiro Briggs, 3 0 Official. 





Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da America 

Director — Arthur Guimarães de Araújo Jorge. 

I o Official — Henrique Pecegueiro do Amaral. 

2 0 » — Edgardo Barbedo. 

j° >> — Afibnso Barbosa de Almeida Portugal. 

Secçào des Negocios Poliücos c Diplomáticos da Europa e Asia 

Director — Raphael de Mayrinck. 

I o OJJicial — Fernando de Souza Dantas. 

2 1 » — Renato de Lacerda Lago. 

j 05 Officiaes —Fernando Lobo Leite Pereira Junior e Acyr do 
Nascimento Paes (serve interinamente de Auxiliar de Gabi¬ 
nete do Ministro). 

Secção do Protocollo 

Director — Henrique José de Saules (serve de Official de Gabinete 
do Sub-Secretario de Estado). 

I o Official — Ayres de Maya Monteiro (serve de Director). 

2 o Official — Luiz Guimarães Fernandes Pinheiro. 

Offlciaes — Antonio de Vilhena. Ferreira Braga e Jorge de 
Oliveira Jobim. 

Calligrapho — Gaspar de Araújo Montcverde. 

Addido — Lauro de Andrade Müller, 2 0 Secretario de Legação. 

secção dc Limites e Actos luternaciouaes 

Director — Manoel Coelho Rodrigues (em commissão nos Estados 
Unidos da America). 

I o Official — Mario Barros e Vasconcellos, (serve de Director). 

. 2 CS Offlciaes — Oswaldo de Moraes Corrêa e Hildebrando Pompeu 
Pinto Accioly. 
j° Official —Heitor Lyra. 

Cartographo — Eduardo Augusto Guilherme Thompson. 

Zelador da Mappdheca — Estevão Mercurin. 
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Direcloria Geral dos Negocios Cooimerciaes e Consulares 

Director Geral — Raul Adalberto de Campos. 

Auxiliar — Juvenal de Meirelles Mesquita, 2 0 Official. 

Secção dos Negocios Commerciaes e Consulares da America 

Director — Gregorio Pecegueiro do Amaral. 

I o Official — Antonio Alves da Fonseca. 

2 n » — Adriano de Souza Quartim. 

Secção dos Negocios Commerciaes e consulares da Europa.. Asia, África e Oceania 

Director — Sylvio Roméro, filho. 

I o Official — Manoel Raymundo de Menezes. 

2 o » — Rodolpho Riegel Filho. 

f ‘ Officiaes — Pericles Barbosa Lima e Raul de Leoni Ramos. 

Secção do Arciiiyo e da BMiotiieca 

Director — Napoleão Reys. 

;° Official — Rodolpho Gonçalves dc Siqueira. 

2 o » — Luiz Carlos de Andrade Filho. 

.5° » — Hermes Rodrigues da Fonseca Filho. 

Conservador do Archivo e da Dibliolheca — Luiz Estevcs de Almeida. 
Ajudante do Conservador — Carlos Alberto Garcez Palha. 

Secção da Contabilidade 

Director — Zacarias de Góes Carvalho (serve de Official de Gabi¬ 
nete do Ministro). 

I o Official — Henrique Pinheiro do Vasconcellos (serve de Director). 
2 o5 Officiaes — Francisco de Miranda Mascarenhas e Pedro Neves 
de Paula Leite. 

Officiaes — Raul Braga de Azevedo, Pedro de Paranaguá, Neslor 
de Braga Mello, Heitor Collet, Maria José de Castro Rebello Mendes, 
Jorge Latour e Ivan Galvão. 

Addido — Joaquim de Souza Ribeiro, Addido Commercjal. 


6 — 


Portaria 

Porteiro — Miguel José da Costa. 

Ajudante do Porteiro — Braz José de Oliveira. 

Contínuos — Américo Ventura Rodrigues, Salvador González, 
Carlos Salgado, Amphiloquio Teixeira Alves, Bernardino 
Barroso, Francisco de Paula da Silva Braga, João Opy- 
taciano dos Santos, Iloracio José Rosa, Clodomiro Ferraz, 
Felix Riograndense Soares. 

Correios — Carlos Pinto da Costa e Antonio de Freitas. 
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Quadro ilo Corpo Diplomático Brasileiro 


ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 

Augusto Cochrane de Alencar, Embaixador Extraordinário e Ple¬ 
nipotenciário. 

Alberto Jorge de Ipanema Moreira, i° Secretario e Conselheiro de 
Embaixada. 

Luiz Avelino Gurgel do Amaral, i° Secretario (designado). 

Américo Galvão Bueno, 2 0 Secretario (em transito). 

Cyro de Freitas Valle, 2 0 Secretario (serve de Auxiliar de Gabinete 
do Ministro). 

Joaquim de Souza Leão Filho, 2° Secretario. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Pedro de Toledo, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

Carlos de Rostaing Lisboa, i° Secretario e Conselheiro de Legação 
(em gozo de licença). 

Sylvio Rangel de Castro, 2 0 Secretario. 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Rinaldo de Lima e Silva, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário (está servindo em Berna). 

Antonio Camillo Filho, 2 0 Secretario (serve de Encarregado de 
Negocios). 

REPUBLICA DO CHILE 

José Manoel Cardoso de Oliveira, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 
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Jeronymo de Avellar Figueira de Mello, i° Secretario (em gozo de 
férias extraordinárias). 

João de Avellar Magalhães Calvet, 2 0 Secretario. 

REPUBLICA DA COLOMBIA 

Abelardo Roças, Ministro Residente. 

Rubens Ferreira de Mello, 2 0 Secretario. 

CUBA E AMERICA CENTRAL 

Annibal Velloso Rebello, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Antonio José do Amaral Murtinho, i° Secretario. 

REPUBLICA DO ECUADOR 

Carlos Lemgruber Kropf, Ministro Residente (em transito). 

Jarbas Loretti da Silva Lima, i° Secretario (serve de Encarregado 
de Negocios). 

José Roberto de Macedo Soares, 2 0 Secretario (em gozo de férias ex¬ 
traordinárias). 

ESTADOS-UNIDOS MEXICANOS 

Fernando de Lara Palmeiro, 2 0 Secretario (aguarda ordens em Mon- 
tevidéo). 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Cyro de Azevedo, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário (em gozo de licença). 

Lucillo Bueno, i° Secretario e Conselheiro de Legação (serve de 
Encarregado de Negocios. 

Fernando de Lara Palmeiro, 2 0 Secretario (removido para 0 México). 

João Leopoldo Modesto Leal, 2 0 Secretario. 

REPUBLICA DO PARAGUAY 

Antonio Augusto de Brienne Carneiro do Nascimento Feitosa, En¬ 
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Samuel de Souza Leão Grade, i° Secretario. 

João Sevcriano da Fonseca Hermes, 2 0 Secretario (cm gozo de ferias 
extraordinárias). 


— 9 ~ 


REPUBLICA DO PERU 

Sylvino Gurgel do Amaral, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário (em transito). 

Octavio Fialho, 2° Secretario (serve de Encarregado de Negocios). 

REPUBLICA DE VENEZUELA 

José Francisco de Barros Pimentel, Ministro Residente. 

Carlos Maximiano de Figueiredo, 2 0 Secretario. 


EUROPA 

ALLEMANHA 

Adalberto Guerra-Duval, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário (designado para servir de Encarregado de Negocios). 

José Joaquim de Lima c Silva Moniz de Aragão, i° Secretario 
e Conselheiro de Legação. 


AUSTRIA-HUNGRIA 

Raul Regis de Oliveira, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipo¬ 
tenciário (ausente). 

Carlos Martins Pereira e Souza, i° Secretario (serve de Encarregado 
de Negocios). 

BÉLGICA 

Alfredo de Barros Moreira, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Mario Pimentel Brandão, i° Secretario. 

Carlos Elias de Latorre Lisbôa, 2 0 Secretario. 

REPUBLICA FRANCEZA 

Dr. Gastão da Cunha, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário 
Frederico de Castcllo Branco Clark, i° Secretario. 

João Ruy Barbosa, 2 0 Secretario. 

Carlos Celso de Ouro Preto, 2 0 Secretario. 
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GRÃ-BRETANHA 

Domicio da Gama, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário. 

Arminio de Mello Franco, i° Secretario e Conselheiro de Em¬ 
baixada. 

Carlos Alberto Moniz Gordilho, 2 0 Secretario. 

Gastão Paranhos do Rio Branco, 2 0 Secretario. 

GRÉCIA 

Luiz de Lima e Silva, Ministro Residente. 

Rubens Dunham, 2 0 Secretario. 

HESPANHA 

Alcibiades Peçanha, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Carlos Taylor, i° Secretario (em gozo de férias extraordinárias). 

Antonio Moreira de Abreu, 2 ° Secretario. 

HOLLANDA 

Adalberto Guerra Duval, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário (designado para servir de Encarregado de Negocios em 
Berlim). 

Gustavo de Vianna Kelsch, i° Secretario. 

Paulo Coelho de Almeida, 2 0 Secretario. 

ITALIA 

Luiz Martins de Souza Dantas, Embaixador Extraordinário e Ple¬ 
nipotenciário. 

Pedro Leão Velloso Netto, i° Secretario e Conselheiro de Em¬ 
baixada. 

Lourival de Guillobel, 2 ° Secretario. 

Leopoldo Teixeira Leite Filho, 2 ° Secretario. 

NORUEGA 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda, Ministro Residente (em 
transito). 

Octavio de Teffé von Iloonholtz, 2 0 Secretario (serve de Encarregado 
de Negocios). 
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PORTUGAL 

Antonio da Fontoura Xavier, Embaixador Extraordinário e Plenipo¬ 
tenciário. 

Mario de Belfort Ramos, i° Secretario e Conselheiro de Embaixada. 

Themistocles da Graça Aranha, 2 0 Secretario. 

SANTA SÉ 

Carlos Magalhães de Azeredo, Embaixador Extraordinário e Pleni¬ 
potenciário (ausente). 

Eduardo de Lima Ramos, i° Secretario e Conselheiro de Embaixada 
(serve de Encarregado de Negocios). 

Caio de Mello Franco, 2 0 Secretario. 

SUISSA 

Raul do Rio Branco, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário (em gozo de férias extraordinárias). 

Rinaldo de Lima e Silva, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário (serve de Encarregado de Negocios). 

Felippe Silviano Brandão, 2 0 Secretario. 


ASIA 

CHINA 

José de Paula Rodrigues Alves, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário (em transito). 

Labienno Salgado dos Santos, 2 0 Secretario (serve de Encarregado 
de Negocios). 

japAo 

Epaminondas Leite Chermont, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Godofredo de Bulhões, i° Secretario (em transito). 

Gustavo Mattos de Souza Bandeira, 2 0 Secretario (em transito). 
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Quadro I Corpo Diplomático Estranpiro 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Edwiu Vernon Morgan, Embaixador Extraordinário e Plenipo¬ 
tenciário. 

Craig W. Wadsworth, Secretario. 

Frederick C. Chabot, 2 0 Secretario. 

Capitão de Mar e Guerra Frank K. Hill, Addido Naval. 

Coronel Richard H. Jordan, Addido Militar. 

J. E. Philippi, Addido Commercial. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Dr. Mario Ruiz de Los Llanos, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Dr. Carlos Acuiía, 1 0 Secretario de Legação. 

Capitão de Fragata Horacio Esquivei, Addido Naval. 
Tenente-Coronel Juan R. Alvelo, Addido Militar. 

REPUBLIGA DA BOLÍVIA 

Dr. José Carrasco, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Dr. Alberto Oslria Gutiérrez, i° Secretario de Legação. 

Luis Carrasco Jiménez, Addido. 

REPUBLICA DO CHILE 

Dr. Miguel Cruchaga Tocornal, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário (nomeado). 
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Dr. Luiz Balmaceda Fontecilla, i° Secretario de Legação, Encar¬ 
regado de Negocios. 

Dr. Emilio Zanartu Eguiguren, 2 0 Secretario de Legação. 

Major Belarmino Fuenzalida Bravo, Addido Militar. 


REPUBLICA DA COLOMBIA 

Dr. L. Tanco de Argáez, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 

REPUBLICA DE CUBA 

Dr. Enrique Pérez Cisneros, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Dr. José Luiz Gòinez Garriga, i° Secretario de Legação. 

Sérgio de La Villa y Robaiua, Vice-Consul, Addido (ausente). 

REPUBLICA DO ECUADOR 

General Trcvino, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário (nomeado). 

Carlos M. Tobar Borgoiío, i° Secretario de Legação (ausente). 

REPUBLICA DA GUATEMALA 

Dr. Eduardo Poirier, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

ESTADOS UNIDOS MEXICANOS 

General Dr. Aarón Sáenz, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 

Alfonso de Rosenzweig Diaz, i° Secretario de Legação. 

Pablo Campos Ortiz. Addido. 

REPUBLICA DO PANAMA 

Bclisario Porras, Ministro Residente (ausente). 

REPUBLICA DO PAR AGUA Y 

Ramón Lara Castro, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário (ausente). 

Silvano Mosqueira, Secretario de Legação (ausente). 

J. A. Bcllo y Odriosela, Encarregado dos Negocios da Legação. 
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REPUBLICA DO PERU 

Eduardo Garland Roei, Secretario de Legação de r 1 Classe, En¬ 
carregado de Negocios. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Manuel Bernárdez, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Luis Enrique Azarola Gil, Secretario de Legação. 

REPUBLICA DE VENEZUELA 

Dr. Emilio Constantino Guerrero, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 


EUROPA 

AUSTRIA -HUNGRIA 

Pranz Kolossa, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

Dr. Alphons Ritter Knaffl-Lcnz von Fohnsdorf, Addido (ausente). 

BÉLGICA 

E. Robyns de Schneidauer, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário (nomeado). 

Visconde Obert de Thieusies, i° Secretario de Legação, Encar¬ 
regado de Negocios. 


REPUBLICA FRANCEZA 

Alexandre Robert Conty, Embaixador Extraordinário e Plenipc- 
lenciario. 

René Thierry, i° Secretario de Embaixada (ausente). 

De Hauteclocque, Secretario de Embaixada. 

Major Salats, Addido Militar. 



— i6 — 


GRÂ-BRETANHA 

Sir Ralph Spencer Paget, Embaixador Extraordinário e Plenipo¬ 
tenciário. 

Ilenry Gctty Chilton, Conselheiro de Embaixada. 

Ivone Kirkpatrick, Secretario de Legação. 

Major H. S. Jolinstone, Addido Militar (ausente). 

Capitão de Corveta Lloyd Hirst, Addido Naval. 

E. Hambloch, i° Secretario Commercialde Legação. 

E. Compton, 3 0 Secretario Commercial de Legação. 

GRÉCIA 

Stamati Ghiouzès-Pezas, Minitro Residente, Encarregado de Negó¬ 
cios, nomeado Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
Spyridion Saltaferas, Secretario de Legação (nomeado). 

H ESPANHA 

Antonio Benítez, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
Juan Gómez de Molina, Secretario de Embaixada. 

Capitão Julian Chacel Norona. Addido Militar. 

ITALIA 

Conde Alessandro de Bosdari, Embaixador Extraordinário e Pleni¬ 
potenciário. 

Príncipe Giovanni Alliatadi Montereale e di Villafranca, Conselheiro 
de Legação. 

Conde Lodovico Nani Mocenico, Secretario de Embaixada. 

Major Tullio Benigni, Addido Militar Aeronáutico. 

Capitão Conde Cesare Buzzi Gradenigo, Addido. 

Tenente Alessandro Zappelloni, Addido. 

Tommaso Chiaromonte, Addido Commercial. 

Dr. Giovanni Battista Manferoce, Addido Commercial. 

. NORUEGA 

F. Herrnan Gade, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

Cari F. Sandberg, Consultor Commercial. 

Tycho Jaeger, Secretario de Legação. 
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PAIZES BAIXOS 


L. J. C. von Zeppelin-Obermüller, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário (ausente). 

H. F. Palm, Cônsul Geral, Encarregado dos Negocios da Legação. 

POLONIA 


Conde Ignacc Xavier Orlowski, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 


PORTUGAL 


Dr. Duarte Leite Pereira da Silva, Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário. 

Joaquim Pedroso, i° Secretario. 

Juliode Souza e Andrade Brandão Paes, 2° Secretario (ausente). 
Manuel de Antas d’ 01 iveira, Addido. 


RÚSSIA 

Alexandre Scherbatskoy, Conselheiro de Estado, Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário (ausente). 

Georges Brandt, Cônsul Geral, Encarregado dos Negocios da Le¬ 
gação. 

Edouard Ploujansky, servindo de Secretario. 


santa sé 

Monsenhor Angelo Giacinto Scapardini, Arcebispo de Damasco, 
Núncio Apostolico (Ausente). 

Monsenhor l ilippoCorlesi, Auditor da Nunciatura, Encarregado de 
Negocios. 

SUÉCIA 

Johan Theodor Paues, Ministro Residente. 


SUISSA 

Alberto Gertsch, Encarregado de Negocios. 

Charles Redard, Secretario de Legação, Addido Cpmmercial. 
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CH1NA 

Shia Yi-Ding, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
Ou Tsin-Shuing, i° Secretario de Legação. 

Toung-Dekien, 2° Secretario de Legação. 

Yates Wang, 3 0 Secretario de Legação. 

IMPÉRIO DO JAPÃO 

Kumaichi Horiguchi, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Ryoji Noda, Secretario de Legação de 2 a Classe. 

Yoshio Iwate, Secretario de Legação de 3 a Classe. 



N. 4: 


Quadro dos empregados da Secretaria de Estado, 
por ordem de antiguidade de posto 


NOMES 


Arthur Eduardo Raoux Briggs 
Raul Adalberto de Campos.... 

Dr. Clovis Bevilaqua.. 


CATEGORIAS 


Director Geral dos Negocios 
Políticos e Diplomáticos. 
Director Ueral dos Nego- 
i cios Comraerciaes e Con¬ 
sulares. 

Consultor Jurídico. 


DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 


15 de maio de 1918. 
24 de abril de 19i8. 


27 de junho de 1906. 


Gregorio Pecegueiro do Amaral. 

Napoleão Reys. 

Zacarias do Góes Carvalho. 

Syivio Roméro, filho. 

Henrique José de Saules. 

Arthur Guimarães de Araújo Jorge.. 

Manoel Coelho Rodrigues.. . 

Raphael de Mayrinck. 


Director de Secção, 

Idom. 

Idem. 

Idern. 

ídem. 

Idem. 

ídem. 

idem. 


31 de março de 1911. 
16 de maio do 1913. 
16 de maio de 1913. 
14 de nov. de 1916. 
24 de abril de 1918. 
24 do abril do 1918. 
31 de out. do 1918. 
16 de abril de 1920. 


Manoel Raymundo de Menezes. 

Antonio Alves da Fonseca. 

Henrique Pecegueiro do Amaral. 

Ayres de Maya Monteiro. 

Mario de Barros e Vasconcellos. 

Antonio de São Clemente. 

Rodolpho Gonçalves de Siqueira. 

Luiz Pereira Ferreira de Faro Junior 

Adolpho Konder. 

Henrique Pinheiro de Vasconcellos.. 

Fernando de Souza Dantas. 

Maurício Nabuco. 


Primeiro OíFicial 

Idem. 

Idem. 

Idern. . . 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem.. 

Idem. 

Idem. 


28 de fev. de 1913. 
16 de maio de 1913. 
20 de maio de 1914. 

29 de out. de 1914. 
14 de nov. de 1910. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de jan. de 1919. 
24 de set. de 1919. 
16 de abril de 1920. 


Rodolpho Riegel Filho. 

Luiz Carlos de Andrade Filho. 

Renato Lago. 

Adriano de Souza Quartim. 

Edgardo Barbedo. 

Juvenal Meirelles Mesquita. 

Oswaldo de Moraes Correia . 

Hildebrando Pompeu Pinto Accioly.. 

Ronald de Carvadio. 

Luiz Guimarães Fernandes Pinheiro. 
Francisco de Miranda Mascarenhas.. 
Pedro Neves de Paula Leite. 


Segundo Oííicial 

Idem. 

Idem. 

Idern. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


23 de fev. de 191G. 
14 de nov. de 1916. 
10 de out. de 1917. 

24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
2ir de abril dc 1 *J 18 . 
24 de abril de 1918. 
31 de out. dc 1918. 
24 de jan. dc 1919. 
16 de abril de 1920. 


Raul Braga de Azevedo. 

Hermes Rodrigues da Fonseca Filho. 

Pedro Paranaguá . 

Nestor Braga Mello. 

Aflbnso Barbosa de Almeida Portugal 


Terceiro Oííicial 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril do 1918. 
24 de abril de 1918. 
|24 de abril de 1918. 
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NOMES 


Pericles Barbosa Lima. 

Heitor Lyra. 

Antonio do Vilhena Ferreira Braga. 
Fernando Lobo Leite Pereira Junior. 

Heitor Collcfc. 

Moacyr Ribeiro Briggs. 

Maria José de Castro Rebello Mendes 

Jorge Lalour. 

Acyr do Nascimento Paes. 

Jorge de Oliveira Jobim. 

Raul de Leoni Jlamos. 

Ivan Galvão . 

Aífonso Lopes do Almeida. 


CATEGORIAS 

DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 

Terceiro Official. 

24 de abril de 1918. 

Idem. 

24 de abril de 1918, 

Idem. 

24 de abril de 1918. 

Idem. 

24 do abril de 1918. 

Idem. 

2i de abril de 1918. 

Idem. 

24 de abril de 1918. 

Idem. 

28 de set. de 1918. 

Idem. , . 

31 de out. de 1918. 

Idem. 

10 de abril de 1919. 

Idem. 

17 de set. de 1919. 

Idem. 

17 de set. de 1919. 

Idem. 

1 de abril de 1920. 

Ilem. 

15 de maio de 1920. 


Eduardo Augusto Guilherme Thompon 

Gaspar de Araújo Monte verde. 

Luiz E 9 teves de Almeida. 


Cartographo.30 

Calligrapho.24 

Conservador do Archivo e 
da Bibliotheca.24 


de junho de 1010. 
de abril de 1918. 

de abril de 1918. 


Carlos Alberto Garcez Palha 
Estevão Mercurin. 


Ajudante do Conservador. 30 de junho de 1919. 
Zelador da Mappotheca... 30 de junho de 1919. 


Miguel José da Costa.. 

Braz José de Oliveira. 

Américo Ventura Rodrigues.. 

Salvador Gonzalez. 

Carlos Salgado. 

Amphiloquio Teixeira Alves. 

Bernardino Barroso. 

Francisco de Paula da Silva Braga.. 

João Opytaciano dos Santos. 

Iloracio José Rosa. 

Clodomiro Ferraz. 

Felix Riograndense Soares. 

Carlos Pinto da Costa. 

Antonio de Freitas. 


Porteiro. 

Ajudante do Porteiro, 

Continuo. 

Idcu. 

Idcn. 

Idcrn. 

Idem.. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Correio. 

Idem. 


10 

10 

25 

23 

21 

1 

10 

14 

8 

8 

8 

30 

30 

10 


de julho de 1915. 
de julho ue 1915. 
de maio de 1905. 
de fev. de 1912. 
de nov. de 1912. 
do out. de 1913. 
de julho de 1915. 
de nov. de 1916. 
de jan. de 1918. 
de jan. de 1918. 
de jan. de 1918. 
de junho de 1919. 
de set. de 1903. 
de julho de 1915. 































































3ST. 5 


Quadro do Corpo Diplomático Brasileiro, por ordem 

de antiguidade 

EMBAIXADORES 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

Doroicio ria Gama. 

13 dc dez. do 1000. 

Grã-Bretanha. 

Dr. Gastão dt Cunha. 

12 dc dez. de 1907. 

França. 

Portugal. 

Estados Unidos. 

Antonio da Fontoura Xavier. 

25 de maio de 1911. 

Augusto Cochrane de Alencar. 

25 de maio do 1919. 

Luiz Martins de Souza Dantas. 

17 de out. (íc 1919. 

Italia. 

Carlos Magalhães de Azeredo. 

28 de jan. de 1919. 

Santa Sé. 



I 














ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 

TOSTOS EM QUE SERVEM 

fjyro do Azevédo. 

ii de jan. do 1890. 
30 de jan. de 1909. 
7 de out de 1910 

Uruguay. 

Chile. 

Hespanha. 

Suissa. 

José Manoel Cardoso de Oliveira. 

Alcibiades Peçanha . 

Raul Paranhos do Rio Branco. 

30 de abril de 1912. 

Alfredo de Barros Moreira. 

15 de nov. de 1912. 

Bélgica. 

Perú. 

Sylvino Gurgel do Amaral... 

18 de fev. de 1913. 

Àntonio Augusto de Brienne Carneiro 
do Nascimento Feitosa. 

15 de maio de 1913. 

Paraguay. 

Republica Argentina. 
Áustria. 

Pedro de Toledo. 

20 de nov. do 1913. 

Raul Regis de Oliveira....,. 

4 de junho de 1914. 
4 de junho de 1914. 
12 de nov. de 1914. 

Rinal io de Lima e Silva. 

Bolivia 

Adalberto Guerra-Duval. 

Hollanda. 

Epaminondas Leite Chermont. 

26 de abril do 1915. 

Japão. 

China. 

José de Paula Rodrigues Alves... . 

24 de julho do 1918. 
7 do agosto do 1918. 

Annibal Velloso Rebollo. 

Cuba e America Crontral. 























MINISTROS RESIDENTES 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

Luiz de Lima e Silva.. 

4 de junho de 1914. 
20 de julho de 1917. 
20 de julho de 1917. 
20 de julho de 1917. 
24 de julho de 1918. 
7 de agosto de 1918. 

Grécia. 

Suécia. 

Colombia. 

Venezuela. 

Noruega. 

Ecuador. 

Alfredo do Almeida Brandüo . 

Abelardo Roças.. 

Josó Francisco de Barros Pirnentel.. 
Felix de Barros Calvacanti de Lacerda 
Carlos Lerngruber Kropf.. 
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PRIMEIROS SECRETÁRIOS DE LEGAÇÃO 


NOMES 


DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSG 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Eduardo do Lima Ramos. 

José Joaquim Moniz de Aragão. 

Alberto Jorge de Ipanema Moreira.. 

Mario de Belfbrt Ramos. 

Carlos Je Rostaing Lisboa. 

Arminio de Mollo Franco. 

Mario Pimentel Brandão. 

Pedro Leão Velloso Neto. 

Antonio José do Amaral Murtinho... 

Gustavo Vianna Kelsch. 

Gorlofredo de Bulhões. 

Jarbas Loretti da Silva Lima. 

Carlos Martins Pereira e Souza. 

Lucilio Antonio da Cunha Bueno. 

Frederico de Castello Branco Clark. 

Luiz Avelino Gurgel do Amaral. 

Pedro de Maraes Barros. 

Carlos Taylor. 

Jeronymo do Avellar Figueira de 

Mello. 

Octavio Fialho. 

Samuel de Souza Leão Gracie. 


10 de maio de 1913. 
10 de maio de 1913. 
4 de junho de 1914. 
4 de junho de 1914. 
4 do junho de 1914. 
4 do junho de 1914. 
4 de junho de 1914. 
10 de fcv. de 1910. 
20 de julho de 1917. 
31 de jan. de 1918. 
31 de jan. de 1918. 
31 de jan. de 1918. 
31 de jan. de 1918. 
31 do jan. de 1918. 
24 do julho de 1918. 
24 de julho de 191^. 
24 de julho de 1918. 
24 de julho de 1918. 

7 de agosto de 1918. 
26 de fev. de 1919. 
24 de set. de 1919. 


Santa Sé. 

Aliem a nha. 
Estados-Unidos. 

Portugal. 

Republica Argentina. 
Grã-Bretanha. 

Bélgica. 

Italia. 

Cuba e America Contrai. 
Hollanda. 

Japão. 

Ecuador. 

Áustria. 

Uruguay. 

Franca. 

Estados-Unidos. 

Suissa. 

Hespanha. 

Chile. 

Perú. 

Paraguay. 



























SEGUNDOS SECRETÁRIOS DE LEGAÇÃO 


NOMES 


DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Carlos Elias de Latorre Lisboa. 

Paulo Coelho de Almeida. 

João Leopoldo Modesto Leal. 

Fernando do Lara Palraeiro. 

João Severiano da Fonseca Hermes 

Carlos Alberto Moniz Gordilho- 

Lourival de Guillobel. 

Octavio de Teflfé von Hoonholtz . 

Carlos Celso de Ouro Preto. 

Gustavo Mattos de Souza Bandeira.. 

Sylvio Rangel de Castro. 

João Ruy Barbosa. 

Labicnno Salgado dos Santos. 

Américo Galvào Bueno. 

Josó Roberto de Macedo Soares. 

Lauro do Andrade Müller . 

Gastão Paranhos do Rio Branco. 

Antonio Caraillo Filho. 

Cyro de Freitas Valle. 

João de Avellar Maualhães Calvet... 

Leopoldo Teixeira Leite Filho. 

Antonio Moreira de Abreu. 

Themistodes da Graça Aranha. 

Carlos Maximiano de Figueiredo. 

Rubens Dunham. 

Felippc Silviano Brandão. 

Caio de Mello Franco. 

Rubens Ferreira de Mello. 

Joaquim do Souza Leão Filho. 


10 do julho do 1912. 
16 de maio de 1913. 
10 do maio de 1913. 
16 de maio de 1913. 
22 de abril do 1914. 
4 de junho do 1914. 
4 de junho de 1914 
4 de junho de 1914. 

29 de out. de 1914. 
12 de nov. de 1914. 
10 de julho de 1915. 

30 do set. de 1915. 

16 de fov. de 1916. 

25 de maio de 1916. 
20 de julho de 1917. 
27 de fev. de 1918. 
27 de fev. de 1918. 
27 de fev. do 1918. 
27 do fev. de 1918. 
24 do abril de 1918. 
24 de julho de 1918. 
24 de julho de 1918. 
24 de julho de 1918 

7 de agosto de 1918. 
2 de jan. de 1919. 
4 de lev. de 1919. 

26 de fev. de 1919. 

17 de set. de 1919. 
17 do set. de 1919. 


Bélgica. 

Ilollanda. 

Uruguay. 

Uruguay. 

Paraguay. 

Grã-Bretanha. 

Italia. 

Noruega. 

França. 

França. 

Republica Argentina. 
França. 

China. 

Estados Unidos. 
Republica Argentina. 
Estados Unidos. 
Grã-Bretanha. 
Bolivia. 

Estados Unidos. 

Chile. 

Italia. 

Ilcspanhu 

Portugal. 

Venezuela. 

Grécia. 

Suissa. 

Santa Sé. 

Colombia. 

Estados Unidos. 









































N. 6 


Quadro do Corpo Consular Brasileiro, por ordem de 

antiguidade 

CÔNSULES GERAES DE 1» CLASSE 


NOMES 


Dr. Alberto Baoz Conrado. 

Filintho Elysio Rodrigues Vianna de 

Abreu. 

Dario Freire. 

Manuel Pinto dc Souza Dantas. 

José Pinto de Souza Dantas. 

Dr. José Marcellino de Moraes Barros 

Hélio Lobo Leito Pereira. 

Landulpln Borges da Fonseca. 

Dr. José Basileu Neves Gonzaga 

Filho. 

José Monteiro de Godoy. 

Alcino dos Santos Silva. 


DATAS DA ENTRADA 

PARA A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

24 de dez. de 1906. 

Montevidéo. 

5 de março dc 1913. 

Hamburgo. 

19 de nov. de 1913. 

Liverpool. 

20 de maio de 1914. 

Antuérpia. 

27 de out. dc 1914. 

Paris. 

12 de nov. de 1914. 

Gênova. 

10 de julho de 191!). 

Nova York. 

24 de abril de 1918. 

Barcelona. 

24 de abril de 1918. 

Lisboa. 

14 de nov. de 1918. 

Havre. 

26 de fev. de 1919. 

Buenos Aires. 





























CÔNSULES GERAES DE 2‘ CLASSE 


NOMES 


Dr. Dento de Carvalho do Paço- 

Augusto Sarmento Pereira Brandüo 

Dr. Alfredo Varela. 

José Maria de Campos Paradeda.... 
Octaviano Augusto Machado de Oli¬ 
veira . 

Fabio Ramos. 

Francisco Garcia Pereira Lciio. 

1 uiz Villares Fragoso. 

Francisco Pessoa de Queiroz. 

José Pinto da Fonseca Guimarães.. 

Carlos Ferreira do Araújo. 

Sebastião Maggi Saloraon. 

Joio Baptista Lopes. 

Leonardo Olavo da Silva Castro. 

(1) Dr. Manoel da Costa Barradas... 


20 

24 

25 
31 

2 f t 

24 

24 

24 

24 

24 

24 

24 

24 

14 

26 


DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 


POSTOS EM QUE SERVEM 


de 

dc 

de 

de 


maio de 1914 . 
março de 1915 
março de 1917 
dez. de 1917 . 


Bremen. 

Valparaizo. 

Trieste. 

Londres. 


de abril de 
de abril dc 
de abril de 
de abril de 
de abril de 
de abril de 
do abril de 
de abril de 
de abril de 
do nov. de 
do fov. do 


1918.Bordéos. 

1918_•jYokoharaa. 

1918.'Norfolk. 

1918.‘Christiania. 

1918.Galatz. 

1918.'Zurich. 


1918 . 
1918 . 
1918 . 

1918 . 

1919 . 


Assumpção. 

Porto. 

Genebra. 

Amsterdam. 


(1) Aguarda ordons no Rio de Janeiro. 
































CÔNSULES DE I a CLASSE 


NOMES 


DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Philomeno Padula. 

Domingos de Oliveira Alvos. 

Álvaro da Cunha.. 

Ilyppolito Hermes de Vasconcellos... 

Roberto Mesquita. 

Matheus do Albuquerque. 

Sócrates Moglia. 

Joaquim Maria Pedreira Junior. 

Emílio de S. Felix Simonsen. 

Carlos de Carvalho e Souza. 

Mario Augusto de Azevedo. 

Paulo Uemôro. 

Victor Ferreira da Cunha. 

Gcorge William Chester. 

Carlos Ribeiro de Faria. 

Oscar Paranhos da Silva. 

Rodrigo Heraclilo Ribeiro. 

Mario Savard de Saint-Brisson Mar¬ 
ques. 

Manoel de Oliveira Costa. 

Mario Castcllo Branco. 

Nicolau Josó Debanó. 

Guilherme Fernandes da Silva. 

Joaquim Eulalio do Nascimento Silva 

(1) Álvaro do Magalhaes. 

Annibal de Saboia Lima. 

Braz Caltnon da Gama. 

Eduardo Porto Ozorio Bordini. 


*28 de jan. de 1911.. 
28 de jan. de 1911.. 
25 de fev. do 1911.. 
8 de março de 1911 
1 de agosto de 1912 

23 de íev. de 1913.. 
28 de lev. do 1913.. 
12 de nov. de 1914. 

1 de maio de 1917., 

24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 19 í 8 - 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 
24 de abril de 1918. 

24 de abril do 1918. 
24 de abrd de 1918. 


Nápoles. 

CardiíT. 

Boulogne s/mer. 

Southampton. 

Marselha. 

Cadiz. 

Rosário de Santa Fó. 
Vil la Bella. 

Gothem burgo. 

Vigo. 

Salto. 

Posadas. 

Nova Orleaus. 
Manchester. 
Gênova, proviso¬ 
riamente. 

Galatz. 

Iquitos. 


24 do abril de 1918. 

2't do abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 do abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918 . 

14 de nov. de 1918. 

26 de fevereiro de 1919.. 


Calcuttá. 

Cherburgo. 

Livorno. 

Alexandria, proviso¬ 
riamente. 

Sydney. 

Glasgow. 


Alexandria. 

Cobija. 

Nova York, proviso¬ 
riamente . 


(1) Aguarda ordens no Rio de Janeiro. 




























































CÔNSULES DE 2* CLASSE 


NOMES 


Antonio de Azambuja Cidade. 

Dr. Joaquim Pereira da Costa. 

Carlos Carlton Coelho Cintra. 

Eduardo de Aguiar Vallim. 

Dr. Protasio Baptista Gonçalves. 

Mario de Deus Fernandes. 

José Theodoro Falcão. 

Mario Costa.*. 

Benjamin de Carvalho e Silva Junior 

João Baptista Borges Machado. 

Antonio Felinto de Souza Bastos.... 

Amynthas de Lima. 

Aluisio Martins Torres. . 

Alberto Gracie. 

João Constantino Pinto Peixoto. 

Manuel da Veiga Menezes. 

Luiz de Magalhães Tavares. 

Horacio Sully do Souza..,. 

Antonio Ha bei lo Braga. 

Fernando de Mesquita Braga. 

Euribiades Barbosa Gonçalves. 

Manoel Vidal Barbosa Lago. 

Alfredo de Mesquita Bastos. 

José Calmou da Gama. 

Pedro Nunes de Sá. 

José Fabrino de Oliveira Bayão. 

Carlos de Miranda da Silveira Lobo 

Jayme do Nascimento Brito. 

Alcides Doraingues da Silva. 

(1) José da Fonseca Filho. 

Osorio Dutra. . 

Hamilton da Silva Pires. 


DATAS DA ENTRADA 

PARA A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

21 de fev. de 1007. 

Santa Rosa. 

2 de maio de 1010. 

Paysandú. 

2 de set. de 10i0. 

Al voar. 

3 de fev. de 1011. 

Milão. 

21 de ou t. de 1011. 

Santo Thomó. 

12 de nov. de 1 #1». 

llalifax. 

12 de nov. de 1014. 

Ri vera. 

5 de jan. de 1015. 

Rotterdam. 

2 de fev. do 1015. 

Funchal. 

2 de fev. de 10i5. 

La Rochelle. 

2 de fev. de 191.». 

Lyon. 

2 de fev. de 1015. 

Barbados. 

8 de jan. de 1017. 

S. Luiz. 

8 do jan. do 1017. 

Londres, provisoria¬ 
mente. 

28 de março de 1017.... 

Cayenna. 

S de jan. de 191.x. 

Sbanghai. 

27 de fev. de 1018. 

Baltunore. 

24 de abril de 1018. 

Iíelsingfors. 

24 de abril de 1918. 

Bombaim. 

24 de abril de 1018. 

Vienna. 

24 de abril fie 1918. 

Rio Branco. 

24 de abril de 1 91S. 

Paso de los Libres. 

24 de abril de 1918. 

Melo. 

24 de abril de 1018. 

Buenos Aires, provi¬ 
soriamente. 

24 de abril de 1018. 

Chicago. 

2't de abril de 1018. 

Berlim. 

24 de abril de 1018. 

Marselha, provisória- 
mente. 

24 de abril de 1018. 

Vladivostock. 

24 de abril de 1018. 

24 de abril de 1018. 

Artigas. 

12 de março de 1019.... 

Kobe. 

1 de jan. de 1920. 

Havre, provisoria¬ 
mente. 


(1) Mandado regressar ao Brasil, onde deverá aguardar ordens. 
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CÔNSULES D li 2» CLASSE ADJUNTOS 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA 

PARA A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

Fernando Augusto Georlette. 

Wenceslau de Souza Guimarães. 

Milton Cesar Weguelin Vieira. 

James Philip Mee. 

João liudoxio de Vasconcellos. 

3 de maio de 1909. 

2 de jan. de 1914. 

4 de junho de 1914. 

10 de julho de 1915. 

28 de fev. de 1917. 

Antuérpia. 

Montevidéo. 

Hamburgo. 

Liverpool. 

Oscar Corrôa. 

Ary Werneck. 

Oldemar do Amaral e Silva. 

João Carlos Muniz. 

Alfredo Polzin. 

Felippe de Mello. 

1 de maio de 1917. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

2í de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

Londres. 

Gênova. 

Buenos Aires. 

Nova York. 

Havre. 

Henrique de Carvalho Marques de 
Hollanda. 

24 de abril do 104 8 

Lisboa. 

Paris. 

Mario Navarro da Costa. 

14 de nov. de 1918. 



































INSPECTORES CONSULARES 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA 

PARA A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

Josô Custodio Alves de Lima. 

24 de abril de 1018. 

America do Norte, 
America Central e 
Asia. 

João Fausto de Aguiar. 

24 de abril de 1918. 

America do Sul o Sul 
da África 

Henrique Carlos Martins Pinheiro... 

10 de março de 1918..... 

Europa e Norte da 
África. 













ADDIDOS COMMERCIAES 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA 

PARA A CLASSE 

SEDES DE SE0S POSTOS 

Deoclecio de Campos. 

S de marco do -10H 

Roma. 

Paris. 

Beunos Aires. 

Francisc 1 » Guimarães. 

28 de fe.v\ de. iqf3 

Narciso Poix* to de Magalhães. 

28 de março de 1017. 

Julio Augusto Garbosa Carneiro_ 

8 de jau. de 1010. 

Londres. 

Sebastião Sampaio. 

24 de março do 1020_ 

Washington. 

(1) Joaquim Antonio de Souza Ri¬ 
beiro. 

2't de março de 1020 






(1) Em coimnissao na Secretaria de Estado. 


ii&l 
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N. 7 


Quadro dos Agentes diplomáticos e consulares em 
disponibilidade 


NOMES 

CATEGORIAS 

DATAS 

DA DISPONIBILIDADE 

Dr. Olyntho Máximo do Magalhães.. 

Dr. Dario Barreto Galvão . 

Oscar do Teflfé. 

Env. Ext. o Min. Plen.c/a 
comm. de Embaixador. 
Env. Ext. e Mui. Plenipo¬ 
tenciário . 

17 de out. de 1019. 

20 de abril de 1015. 
5 de doz. de 1010 

Piem ... 

Hippolyto Pacheco Alves de Araújo. 
Luiz Guimarães, filho.. .. 

Idora. 

2V de mar. de 1920. 
oi Ho mar de 1020 

Hem. 

José de Oliveira Murineily. 

Min stro Residente. 

» r UVj 11414 L • vi \J 1 

Oduvaldo Pacheco o Silva.. 

Filem. t t 

2i* de mar. de 1020. 
20 dc mar. do 1012. 
12 de fev. de 1910. 

11 de nov. de 1018. 

Felix Bocayuva. 

1 * Secretario. T 

Lafayette de Carvalho o Silva. 

ídern. 

Orestes dos Santos Corrêa. 

Cônsul de 2 a Classe 
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Quadro dos funccionarios addidos 


Luiz Leopoldo 


NOMES 


CATEGORIA 


Fernandes Pinheiro... 


Secretario Geral, 


DATAS EM QUE FORAM 
DECLARADOS ADDIDOS 


18 de fev. de 1920. 


Annibal Quintiliano da Silva 


Encarregado do Material 
da Secretaria de Estado 


18 de fev. do 1920. 
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LEIS 


DECRETO N. 3.736 — de 21 de maio de 1919 

Autoriza o Presidente da Republica a abrir um credito especial, na 
importância de 131:592$590, para pagar, pelo Ministério das 
Relações Exteriores, as despezas de correspondência telegra- 
phica nos exercícios de 1916 e 1917 e reforma a tabella de ven¬ 
cimentos dos funccionarios do Serviço Medico Legal da Poli- 
dia do Districto Federal. 

0 Sr. \ice-Presidente da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil, em exercício: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a seguinte resolução: 

Art. 1." Fica o Presidente da Republica autorizado a 
abrir um credito especial na importância de 131:592$590, 
alim de pagar, pelo Ministério das Relações Exteriores, des¬ 
pezas de correspondência telegraphica nos exercícios de 1916 
e 1917. 

Art. 2.° Os vencimentos dos funccionarios do Serviço 
Medico Legal serão os da tabella seguinte: 


Direct ' or . 14:400$000 

12 médicos legistas, dos quaes dous peritos 
encarregados dos Laboratorios de To- 
xicologia e de Anatomo-pathologia, a 

12:000$000 . 144:000$000 

2 assistentes a 3:840$000 . 7:680$000 

1 administrador do necrotério . 4:200$000 

6 serventes a 2:000$000 . 12:000$000 


Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1919, 98° da Independência 
e 31° da Republica. 


Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 
Domicio da Gama . 

Urbano Santos da Costa Araújo . 








DECRETO N. 3.756 — ue 27 de agosto de 1919 

xpprova a Convenção Internacional para a unificação do direito 
relativo â. letra de cambio e ü. nota promissória, celebrada env 
Haya em 23 de julho de 1912, e dá outra providencia. 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a seguinte resolução: 

Art. i.° E’ approvada a Convenção Internacional para a 
unificação do direito relativo á letra de cambio e á nota 
promissória, celebrada em Haya em 23 de julho de 1912. 

Art. 2.° A ratificação daquelle acto, pelo Governo, só 
será feita depois que o texto do regulamento uniforme, a 
que se refere a mesma Convenção, tiver sido convertido em 
lei. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1919, 98° da Indepen¬ 
dência e 31° da Republica. 

Epitacio Pessôa. 

Homero Baptista. 

J. M. de Azevedo Marques. 


DECRETO .N. 3.705 — de 10 de setembro de 1919 

Approva o Tratado do Extradição dc criminosos entre o Brasil c a 

Bolívia, assignado no Uio dc Janeiro em 3 de Junho do 1913 

U Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san¬ 
cciono a resolução seguinte: 

Art. l.° Fica approvaclo o Tratado de Extradição celebrado 
entre o Presidente da Republica dos Estados Uuidos do Brasil 
e o Presidente da Republica da Bolivia, concluido e firmado no 
Rio de Janeiro em 3 de Junho de 1918 pelos Plenipotenciários 
das respectivas nações, Dr. Nilo Peçanha, Ministro das Re¬ 
lações Exteriores, e Dr. José Carrasco, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário da Bolivia no Brasil. 

Art. 2 o Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1919, 98° da Indepen¬ 
dência e 31° da Republica. 

Epitacio Pessôa 
J. M. de Azevedo Marques. 
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DECRETO N. 3.772 — de 24 de setembro de 1919 

Eleva á categoria de Embaixada a representação do Brasil junto ao 
Governo da Republica Franceza 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a resolução seguinte: 

Art. l.° Fica elevada á categoria de Embaixada a Lega¬ 
ção do Brasil junto ao Governo da França. 

Art. 2. c Para occorrer ás despezas com essa elevação, 
ficam consignadas as seguintes verbas: ordenado, 10:000$000; 
gratificação, 5:000$; representação, 35:000$; aluguel de casa, 
15:000$; expediente, 3:500$000. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 1919, 98° da Indepen¬ 
dência e 31° da Republica. 

Epitacio Pessôa. 

J. M. de Azevedo Marques . 


DECRETO N. 3.773 — de 27 de setembro de 1919 

Autoriza a abertura ao Ministério das Relações Exteriores do credito 
especial de 60:000$, papel, para despezas com o serviço de caracte¬ 
rização de parte da fronteira entre o Brasil e a Republica Oriental 
do Uruguay. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a seguinte resolução: 

Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado 
a abrir, pelo Ministério das Relações Exteriores, o credito es¬ 
pecial de 60:000$, papel, para despezas com o serviço de 
caracterização de parte da fronteira entre o Brasil e a Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay, de accôrdo com a Convenção con¬ 
cluída e assignada nesta Capital em 27 de Dezembro de 1916; 
revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 1919, 98° da Indepen¬ 
dência e 31° da Republica. 

Epitacio Pessôa. 

J. M. de Azevedo Marques. 
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DECRETO N. 3.829 — de 28 de outubro de 1919 

Autoriza o Presidente da Republica a abrir pelo Ministério do Exterior 
o credito especial de 72 :430$, papel, para pagamento da organização 
e impressão dos trabalhos e estudos feitos pela Commissão Sclentifica 
Roosevelt-Rondon. 

OjProsidento da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 
seguinte resolução: 

Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir, 
pelo Ministério das Relações Exteriores, o credito especial de 72:430$, 
papel, para o pagamento da organizaçeão e impressão dos traballrs e 
estudos feitos pela Commissão Srientifica Roosevelt-Rondon, em sua 
viagem pelo interior do Brasil; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1919, 98° da Independência o 
31° da Republica. 

Epitacio Pessôa. 

./. M. dc Azevedo Marques. 


DECRETO X. 3.8GG — de G de novembro de 1919 

Autoriza o Presidente da Republica a abrir, polo Ministério do Exterior; 
o credito de õOO :000.$ para o proseguimento dos trabalhos de deli¬ 
mitação e demarcação de nossas fronteiras com as Republicas do 
Pcrrt c da Colombla 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou ç. ou sanc- 
ciono a resolução seguinte: 

Artigo único. Fiça o Presidente da Republica autorizado 
a abrir, polo Ministério das Relações Exteriores, o credito de 
500:0008 para o preseguimento dos trabalhos de delimitação 
e demarcação do nossas fronteiras com as Republicas do Peru 
e da Colombia: revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, G de novembro de 1919. 98" da Tndoften¬ 
dência i* 31" da Republica. 

Epitacio Pessôa. 

J. M. de Azeredo Marques. 






DECRETO N. 3.875 — ue 11 de novembro de 1919 

Approva o Tratado de Paz entre os pnizcs alliados, associados e o Brasil, 

dc um lado, c do outro a Allemanha, nssignado em Versai lies cm 

28 de junho do corrente nnno. 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil : 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saucciono a 
resolução seguinte: 

Artigo l.° Fica approva lo o Tratado de Paz assignado era Ver- 
sailles, no dia 28 do junho do corrente atino, entre os paizes alliados, 
associados c o Brasil, dc ura lado e, do outro lado, a Allemanha, e é 
o Poder Executivo autorizado a praticar tolos os acíos necessários á 
execução do mesmo Tratado. 

Artigo 2.° Fica o Poder Executivo igualmonte autorizado a fazer 
as dospezas decorrentes dos encargos creados no sobredito compro¬ 
misso internacional, abrindo, closde logo, os necessários créditos para 
o referido fim. 

Artigo 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 11 do novembro de 1919, 98° da lndopondencia o 
31° da Republica. 

Epitacio Pessoa. 

J. M. de Azevedo Marques. 


DECRETO X. 3.902 — de 27 de novembro de 1919 

Autoriza o Presidente da Republica a abrir, pelo Ministério das 
Relações Exteriores, o credito extraordinário de 350:000$, des¬ 
tinado a concertos no edificio da Secretaria de Estado das Rela¬ 
ções Exteriores e á restauração e substituição de moveis e al¬ 
faias pertencentes â mesma secretaria 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
saucciono a seguinte resolução: 

Artigo único. E’ o Presidenlo da Republica autorizado a 
abrir, pelo Ministério das Relações Exteriores, o credilo ex¬ 
traordinário de 350:0£0$, destinado a concertos no edificio 
da Secretaria de Estado das Relações Exteriores e á restau¬ 
ração o substituição de moveis e alfaias pertencentes á mesma 
secretaria; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1919, 98° da Inde¬ 
pendência e 31° da Republica. 

Epitacio Pessoa. 

J. M. cie Azevedo Marques. 
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DECRETO N. 3.940 — de 17 de dezembro de 1919 

Autoriza o Frcsidentc da Republica a abrir, pelo Ministério dns Relnçflos 
Exteriores, o credito especial de 350 :()00$, ouro, para a ulthnaçítn 
dos trabalhos da Delegaçilo Brasileira fi Ponforencia da Paz, reunida 
em Versailles. 

0 Presidento da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu sancciono a 
resolução seguinte: 

Artigo uiiico. Fica o Presidente da Republica autoriza lo a abrir, 
pelo Ministério das Relaçõis Exteriores, o cred to especial de 
330:030$, ouro, para a ultimaçio dos trabalhos da Delogaçio Bra¬ 
sileira á Conforencia da Paz, reunida cm Versailles ; revogadas as 
disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 17 de dezembro do 1919, 98° da Indepen¬ 
dência e 31° da Republica. 

Epitacio Pessôà. 

J. .1/. de Azevedo Marques. 


DECRETO N. 4.073 — de 17 de janeiro de 1020 

Autoriza o Governo a abrir, polo Ministério das Relações Exteriores; o 
credito supplomentnr de 200:000$, ouro, fi verba 11" do art. 24 da 
lei n. 3.574, de 7 de janeiro do 1910 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c. ou sanc- 
ciono a resolução seguinte: 

Artigo unico. Fica o Governo autorizado a abrir, pelo 
Ministério das Relações Exteriores, o credito de 200:000$, 
ouro, supplementar á verba ll ft fio art. 24 da lei n. 3.074, 
do 7 de janeiro de 1019; revogadas as disposições em con¬ 
trario. 

Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 1920, 99° cia Tridepen- 
clencia e 32° da Republica. 

Fpitagto Pessoa. 

J. M. de Azevedo Marques. 
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DECRETOS 


DECRETO N. 13.597 — de 14 de maio de 1919 

CrÊn. um Consulado Gemi o.m Vontlnlglia 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, em exercício, usando da autorização concedida pelo 
art. 3 o do decreto n. 12.996, de 24 de Abril de 1918, de¬ 
creta : 

Artigo unico. Fica creado um Consulado em Ventiniglia, 
na Italia. 

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1919, 98° da Indepen¬ 
dência e 31° da Republicà. 

Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 

Domicio da Gama. 


DEORETO N. 13.608 — de 21 de maio de 1919 


Approva as novas instrucções que devom reger os exames dos can¬ 
didatos r \ carreira consular 

O Vice-Presidente da Republica dos Esfados Unidos do 
Brasil, em exercício: 

Attendcndo ao que lhe expoz o Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, decreta: 

Artigo unico. Ficam approvadas as instrucções annexas 
ao presente decreto e que devem reger os exames dos candi¬ 
datos á carreira consular, assignadas pelo Ministro de Es¬ 
tado das Relações Exteriores, que as fará executar. 

Rio de Janeiro, 21 de Maio de 1919, 98° da Independencia 
e 312 da Republica. 

Delftm Moreira da Costa Ribetro. 

Domicio da Gama . 
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Instrucções a que se refere o decreto n. 13.608, de 21 de 
maio de 1919 

Art. í.° Para serom admit l idos ao exame de Hábil ilação 
os candidatos á carreira consular devem apresentar requeri¬ 
mento instruído com certidão de idade, que prove terem de 18 
a 30 annos de idade, serem brasileiros, terem capacidade phy- 
sica e terem satisfeito as exigências da lei do serviço militar. 

Ari. i\ # Os que já forem auxiliares de Consulado ficarão 
dispensados de apresentação desses documentos emquanto 
tor esse o primeiro posto da carreira consular. 

Art. 3.° O exame se realizará na Secretaria de Estado 
das Relações Exteriores, perante uma commissão de funccio- 
narios do Ministério presidida pelo Secretario Geral ou por um 
dos Directores Gcraes. 

Art. 'i.° O exame versará sobre as seguintes matérias: 

a'« I.inguas portuguesa, franceza e ingleza, devendo o 
candidato fallar e escrever correntemente o francez e tra¬ 
duzir e verter o francez e o inglez; 

b) Geograpbia Geral e do Brasil, principalmente na 
parte commercial e economica; 

c) Historia Geral e do Brasil; 

d) Aritbmetica commercial e financeira; 

c) Princípios e noções do direito internacional publico 
o privado o do direito constitucional brasileiro; 

f) Noções do direito civil e do commercial, relativos á 
funeção consular; 

i/) Legislação consular. 

Os candidatos poderão, além disso, prestar exame de 
outras línguas estrangeiras modernas, bem como apresentar 
quaesquer lilulos relativos ás suas habilitações e aptidões. 

Art. 5.° O exame de portuguez constará de uma prova 
escripta do redacção sobre um assumpto sorteado na occasião 
e de uma prova oral de analyse e interpretação de um trecho 
de autor clássico; os de francez, inglez ou de quaesquer outras 
línguas estrangeiras constarão de provas esclriptas de tra- 
ducção e versão e de uma prova oral de traducção de um tre¬ 
cho de linguagem corrente, havendo, além disso, uma provi 
pratica de francez e o trecho da prova escripta dessa lingua 
será dictaclo; as provas de geograpbia e historia serão oraes e 
cscriptas; as de aritbmetica sómente escriptas e as das maté¬ 
rias constantes das lettras e, f c (/ somente oraes. 
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Art. G° Para as provas cscriplas será sorteado um só 
ponto para todos os candidatos e para as provas oraos um ponto 
para cada um. 

Art. 7." As provas escriptas serão datadas e assignada^ 
pelos candidatos c rubricadas pelo presidente e Ioda a mesa 
examinadora e se realizarão secretamente e as oraes serão 
publicas. 

Art. 8.° As provas escriptas durarão uma hora e meia 
para cada matéria c se realizarão em dias d inerentes e as 
oraes durarão no minimo quinze minutos e serão realizadas 
conjuntamente cm um só dia e por turmas de candidatos, po¬ 
dendo prolongar-se pelos dias que forem necessários. 

Art. 9.° Cada prova escripta será guardada em um en- 
veloppe lacrado até a occasião do julgamento, que começará no 
dia immediato ao em que terminarem todas. 

Art. iO. O candidato que for inhabilitado em qualquer 
prova escripta não poderá prestar prova oral. 

Art. li. O julgamento será feito secretamente e cada 
examinador votará declarando simplesmente se habilita ou 
inbabilita o candidato. 

Art. 12. O candidato inhabilitado s<> se poderá inscrever 
em novo exame depois de decorrido o prazo de um anuo. 

Art. 13. Em livro especial serão lavradas pelo secretario 
da mesa examinadora as actas dos concursos, nas qnaes se 
mencionarão os dias em que forem realizados, os nomes dos 
examinadores e concurrentes e tudo o que occorrer. Ess’as 
actas serão assignadas pelo presidente e por todos os exami¬ 
nadores. 

Art. 14. Findo o exame o presidente da mesa fará por 
officio a remessa ao Ministro de todas as provas escriptas e da 
lista dos candidatos habilitados, assignada por elle e por todos 
os examinadores, mencionando nesse officio as principaes oc- 
currencias verificadas durante o exame. 

Art. 15. Revogam-se todas as inslrucções anteriores. 

Rio de Janeiro, 23 de maio dc 1919. — Domicio fia Gama. 
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DECRETO N. 13.623 — de 28 de mato de 1919 
Crêa um Consulado em Tampico 

0 Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, em exercicio, usando da autorização concedida pelo 
art. 3° do decreto n. 12.99G, de 24 de Abril de 1918, de¬ 
creta: 

Artigo unico. Fica creado um Consulado em Tampico 
(México). 

Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1919, 98° da Indepen¬ 
dência e 31° da Republica. 

Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 

Domicio da Gama . 


DECRETO N. 13.624 — de 28 de maio de 1919 

Publica a adhesão da Polonia íi Convenção Postal Universal, con¬ 
cluída em Roma em 1906 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, em exercicio: 

Faz publica a adhesão da Polonia á Convenção Postal 
Universal, assignada em Roma no dia 26 de Maio de 1906, 
conforme communicou ao Ministério das Relações Exteriores 
a Legação da Suissa junto ao Governo Brasileiro, por Nota 
de 22 do corrente mez, cuja traducção official acompanha 
este Decreto. 

Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1919, 98° da Indepen¬ 
dência e 31° da Republica. 

Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 

Domicio da Gama. 


traducção: 

Legação da Suissa no Brasil. 

Rio de Janeiro, 22 de Maio de 1919 — Caixa postal 744 
— N. 148|5. 

Senhor Ministro, 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de levar ao 
conhecimento de Vossa Excellencia que, segundo communi- 
cação do Senhor Augusto Zaleski, encarregado de negocios da 
Polonia na Suissa, datada de 13 de Março ultimo, o Estado 
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Polaco adheriu á Convenção Postal Universal, concluída em 
Roma em 1906. 

Aproveito com prazer esta nova occasião para lhe reite¬ 
rar, Senhor Ministro, as seguranças de minha alta estima e 
da minha mais distincta consideração. 

A. Gertsch. 


A Sua Excellencia o 

Senhor Dr. Domicio da Gama, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 13.634-de 4 de junho de 1919 

Crêa um Consulado em Rapallo 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, em exercício: 

Usando da autorização concedida pelo art. 3 o do decreto 
n. 12.996, de 24 de abril de 1918, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um Consulado em Rapallo 
(Italia). 

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1919, 98° da Independencia 
e 31° da Republica. 

Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 

Domicio da Gama. 


DECRETO N. 13.658 — de 25 de junho de 1919 

Promulga o Tratado para a fixação e liquidação da divida do Uruguay 
ao Brasil, assignado no Rio de Janeiro a 22 de Julho de 191S. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, em exercício: 

Tendo sido sanccionada, pelo Decreto n. 3.620, de 23 
de Dezembro de 1918, a Resolução do Congresso Nacional que 
approvou o Tralado para a fixação e liquidação da divida 
do Uruguay ao Brasil, assignado no Rio de Janeiro a 22 de 
Julho daquelle anno; e havendo-se effectuado a troca das 
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respectivas ratificações, nesta mesma cidade, no dia 21 do 
corrente mez: 

Decreta que o referido Tratado, appenso, por cópia, ao 
presente Decreto, seja executado e cumprido tão inteiramente 
como nelle se contém. 

Rio de Janeiro, 25 de Junho de 1919, 98° da Indepen¬ 
dência e 31° da Republica. 

Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 

Domicio da Gama. 


DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO, 

Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
em exercício 

Faço saber aos que a presente Carta de ratificações 
virem que, entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica 
Oriental do Uruguay, pelos respectivos Plenipotenciários, foi 
concluido e assignado na cidade do Rio de Janeiro aos vinte 
o dois dias do mez de Julho do anno de mil novecentos e 
dezoito, um Tratado para a fixação e liquidação da divida 


do Uruguay ao Brasil, do teôr 

Tratado entre os Estados 
Unidos do Brasil e a Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay, 
para a fixação e liquidação 
da divida do Uruguay ao 
Brasil 

O Presidente da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil 
e o Presidente da Republica 
Oriental do Uruguay, anima¬ 
dos do mais cordeal c sincero 
desejo de fortalecer, cada vez 
mais, os laços de antiga e leal 
amizade que ligam historica¬ 
mente os seus respectivos 
paizes, resolveram celebrar 
um Tratado para fixar e li¬ 
quidar definitiva e amigavel¬ 
mente a divida que o Uruguay. 
tem pendente com o Brasil, 


seguinte: 

Tratado entre los Estados 
Unidos dei Brasil y la Re¬ 
pública Oriental dei Uru- 
guay, para la fijación y li- 
quidación de la deuda dei 
Uruguay para con el Brasil 

El Presidente de la Repú¬ 
blica de los Estados Unidos 
dei Brasil y el Presidente de 
la República Oriental dei Uru¬ 
guay, animados dei mas cor¬ 
dial y sincero desco de for¬ 
talecer cada voz mas, los lazos 
de antigua y leal amistad que 
ligan historicamente a sus 
respectivos países, resolvieron 
celebrar un Tratado para fi- 
jar y liquidar definitiva y 
amigablemente la Deuda que 
el Uruguay tiene pendiente con 
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nomeando para esse fim seus 
Plenipotenciários, a saber: 

Sua Excellencia o Senhor- 
Presidente da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil a 
Sua Excellencia o Senhor 
Doutor Nilo Peçanha, Minis¬ 
tro de Estado das RelaçOes 
Exteriores do Brasil; 

Sua Excellencia o Senhor 
Presidente da Republica Ori¬ 
ental do Uruguay a Sua Ex¬ 
cellencia o Senhor Doutor 
Balthazar Brum, Ministro de 
Estado do Departamento das 
Relações Exteriores do Uru¬ 
guay: 

Os quaes, depois de exhibir 
os seus Plenos Poderes, acha¬ 
dos em boa e devida fórma, 
convieram nos Artigos se¬ 
guintes: 

AftTlGO 1 

A divida total da Republica 
Oriental do Uruguay para 
com os Estados Unidos do 
Brasil fica fixada, de com- 
mum accôrdo, na somma de 
cinco milhões de pesos moeda 
nacional uruguaya ($5.000.000), 
equivalentes a um milhão e 
sessenta e Ires mil oitocentos 
e vinte e nove libras esterlinas 
(£ 1.063.829 . pagaveis na 

fórma prescripta pelo Artigo 
xv deste Tratado, cuja impor¬ 
tância liquida, com o propo- 
sito deliberado de que os es¬ 
forços financeiros, applicados 
outr’ora em luctas communs 


el Brasil, nombrando para eso 
,fin sus Plenipotenciários, a 
saber: 

Su Excelência el Senor Pre¬ 
sidente de la República de 
los Estados Unidos dei Brasil 
a Su Excelência el Senor Do- 
ctor Nilo Peçanha, Ministro 
de Estado en el Departamento 
de Relaciones Exteriores dei 
Brasil; 

Su Excelência el Senor Pre¬ 
sidente de la República Ori¬ 
ental dei Uruguay, a Su Ex¬ 
celência el Senor Doctor Bal- 
tasar Brum, Ministro de 
Estado en el Departamento 
de Relaciones Exteriores dei 
Uruguay: 

Los cuales, despues de ex- 
liibir sus Plenos Poderes, bai¬ 
lados en buena y debida for¬ 
ma, convinieron en los Ar¬ 
tículos seguienles: 

ARTÍCULO I 

La Deuda total de la Repú¬ 
blica dei Uruguay parã con 
los Estados Unidos dei Brasil 
queda fijada, de comun acuer- 
do, en la suma de cinco mil- 
lones de pesos en moneda na¬ 
cional uniguaya ($5.000.000.00), 
equivalentes a un millón se - 
senta y tres mil ochocientos 
veintinueve libras esterlinas 
(£ 1.063.829), pagables en 
la forma establecida por el 
Artículo xv de este Tratado y 
cuyo importe líquido, con el 
propósito deliberado de que 
los esfuerzos financieros apli¬ 
cados otrora en luchas co- 
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pela liberdade, sejam no pre¬ 
sente destinados a fins com- 
muns de progresso, bem estar 
e cultura, será applicada em 
obras de mutuo beneficio nas 
fronteiras de ambas as Nações, 
dentro das clausulas e fôrmas 
que se estipulam nos artigos 
seguintes. 

ARTIGO II 

Em um ponto da fronteira 
brasileiro-uruguaya e comq^ 
principal applicação dessa di¬ 
vida. será fundado e mantido 
um Instituto de Trabalho, no 
qual, sob os auspicios dos 
dous Governos e nas linguas 
portugueza e liespanhola, re¬ 
ceberão brasileiros e uru- 
guayos, em egual numero, in- 
strucção scientifica e profis¬ 
sional sobre tudo quanto se 
referir ás industrias agricolas 
e pastoris e ás que lhe são 
connexas e derivadas, pro¬ 
curando-se systematicamente 
elevar o conceito e efficacia 
de todos os officios, industrias, 
artes e sciencias relacionadas 
com a terra, para o que serão 
attendidos com egual interesse 
os cursos de especialisação 
pratica applicada ao trabalho 
regional, e os de indole supe¬ 
rior, profissional e technica. 

ARTIGO III 

Esta Fundação será estabe¬ 
lecida sobre a linha frontei¬ 
riça, cm arca aproximada¬ 
mente egual para cada lado, 


munes por la libertad, sean en 
el presente, destinados a fines 
tambien comunes, de pro- 
greso, bienestar y cultura, 
será aplicado en obras de 
mutuo beneficio en las fron- 
teras de ambas naciones, den¬ 
tro de las clausulas y formas 
que se estipulan en los Artí¬ 
culos siguientes. 

ARTÍCULO II 

En un punto de la frontera 
brasilero-uruguaya, y como 
principal aplicación de esta 
Deuda, será fundado y man- 
tenido un Instituto do Tra- 
bajo, en el cual, bajo los aus¬ 
picios de los dos Gobiernos, y 
en las lenguas portuguesa y 
espano la, recibirán brasileros 
y uruguayos, en igual número, 
instrucciõn cientifica y profe- 
sional sobre todo cuanto se re- 
fiera a industrias agrícolas y 
pastoriles y a las que les son 
conexas y derivadas, pro- 
curandose sistematicamente 
elevar el coneepto y la efi¬ 
cácia de todos los oficios, in¬ 
dustrias, artes y ciências re¬ 
lacionados con la tierra, para 
Io cual serãn atendidos con 
igual intérés los cursos de es- 
pecialización practica apli¬ 
cada al trabajo regional y los 
de índole superior profesional 
y técnica. 

ARTÍCULO 111 

Esta Fundación será esta- 
blecida sobre la linea fron- 
teriza, en area aproximada¬ 
mente igual para cada lado, 
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na zona de Aceguá ou em 
°utro logar que parecer mais 
conveniente, e que será esco¬ 
lhido e mandado demarcar 
por dous Altos Commissarios 
designados por ambos os Go¬ 
vernos, para tal fim, e para 
os encargos especiaes que se 
lhes conferem nos artigos que 
se seguem. 

ARTIGO IV 

O plano geral da Fundação, 
sua organisação docente (re¬ 
speitada sempre a sua essen¬ 
cial indole agraria), seu re¬ 
gímen de governo e de admi¬ 
nistração e todos os outros 
pontos, que devem constituir 
seu Estatuto básico, serão es¬ 
tudados de commum accôrdo 
e propostos ás duas Altas 
Partes Coritractantes pelos 
dous Altos Commissarios, de 
que trata o artigo anterior, 
os quaes se poderão fazer 
coadjuvar pelos necessários 
assessores e auxiliares te- 
chnicos. 

ARTIGO V 

Escolhido o ponto mais 
adequado para o estabeleci¬ 
mento do Instituto de Traba¬ 
lho; planejado nos termos que 
melhor consultem sua rcali- 
sação immcdiata, sua bôa 
marcha administrativa c sua 
prosperidade e efficacia fu¬ 
tura; approyados em commum 
pelos seus respectivos Go¬ 
vernos os planos e projectos 
dos dous Altos Commissarios 

Annexo C — 2 


en la zona de Aceguá o en 
otro lugar que parezea mas 
conveniente y que será esco- 
gklo y mandado demarcar por 
dos Altos Comisarios designa¬ 
dos por ambos Gobiernos para 
,aI fin y Para los cometidos 
especiales que se les confieren 
en los Artículos siguientes. 

artículo iv 

Êl plan general de la Fun- 
dación, su organización do¬ 
cente (respetada siempre su 
esencial índole agraria), su 
regimen de gobierno y de 
administración y todos los * 
(Hros puntos que deben con¬ 
stituir su Estatuto básico, 
serán estudiados de comun 
acuerdo y propüestos a Ias 
dos Altas Partes Contratantes 
por los dos Altos Comisarios 
de que trata ei Artículo an¬ 
terior, los cuales se podrán 
hacer asistir por los necesa- 
rios asesores y auxiliares té¬ 
cnicos. 

ARTÍCULO V 

Escogido el punto mas ade- 
cuado para asiento dei Insti¬ 
tuto de Trabajo; planeado 
este en los términos que me- 
jor cônsulten su realización 
imediata, su buena marcha 
administrativa y su prospe- 
ridad y eficacia futura; apro¬ 
vados en comun por sus re¬ 
spectivos Gobiernos los planos 
y proyectos de los Altos Co¬ 
misarios y adquiridos los ter- 
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e adquiridos os terrenos e 
campos necessários, o que 
tudo deverá ser feito por von¬ 
tade expressa das Altas Par¬ 
tes Contractantes dentro dos 
vinto mezes seguintes á troca 
das ratificações deste Tra¬ 
tado: o Governo da Republica 
Oriental do Uruguay, por 
seus Departamentos Techni- 
cos, dará começo, sob a fisca- 
lisação dos Altos Commissa- 
rios, ás construcções da Fun¬ 
dação que, salvo notorio mo¬ 
tivo de força maior, deverá 
estar prompta para funccio- 
nar e ser entregue ás autori¬ 
dades que a devem adminis¬ 
trar, dous annos após terem 
sido começadas as obras, ces¬ 
sando então as funcções dos 
Altos Commissarios. 

ARTIGO V\ 

Os planos de estudo e pro- 
grammas das Escolas ou Se¬ 
cções em que fòr dividido o 
Instituto de Trabalho, bem 
assim os regulamentos de ser¬ 
viços e de aulas e o que fôr 
relativo á economia interna 
do Instituto e suas depen¬ 
dências ficarão a cargo das 
autoridades docentes e admi¬ 
nistrativas. a cuja direcção 
fór entregue a Fundação, de 
accòrdo com o Estatuto pi^- 
viamonte approvado pelos 
dous Governos. 

ARTIGO VII 

Para facilitar a arquisição 
dos terrenos e campos neces- 


ronos y campos necesarios, 
todo lo cual dobe ser hecho 
por voluntad expresa de las 
dos Altas Partes Contratantes, 
dentro de los veinte meses 
siguientes al canje de ratifi- 
caciones de este Tratado: el 
Gobierno de la República 
Oriental dei Uruguay, por sus 
Departamentos técnicos, dará 
comienso, bajo la fiscaliza- 
ción de los Altos Comisarios, 
a las construcciones de la 
Fundación, la cual, salvo no¬ 
torio motivo de fuerza mayor, 
deberá estar pronta para fun¬ 
cionar y ser entregada a las 
autoridades que deben admi¬ 
nistraria, dos anos despues de 
haber sido empezadas las 
obras, cesando entonces las 
funciones de los Altos Comi¬ 
sarios. 

ARTÍCULO V' 

Los planos de estúdio y 
programas de las Escuelas ó 
Secciones en que sea dividido 
el Instituto de Trabajo, así 
como los reglamentos de ser- 
vicios y de aulas y todo lo 
que fuere relativo a la eco¬ 
nomia interna dei Instituto y 
sus dependencias quedarán a 
cargo de las autoridades do¬ 
centes e administrativas, a 
cuya dirección sea entregada 
la Fundaticn, de acuerdo con 
el Kstatuto previamente apro- 
bado por los dos Gobiernos. 

artículo vii 

Para facilitar la adquisi- 
ción de los terrenos y campos 
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sarios á installação do Insti¬ 
tuto de Trabalho e de todas 
as suas dependências, fica 
convencionada com plena for¬ 
ça legal por ambas as Altas 
Partes Contractantos a auto- 
risação eventual para que os 
mesmos terrenos e campos 
possam ser desapropriados 
por motivo de utilidade pu¬ 
blica, nos territórios do ambos 
os paizes e de accôrdo com as 
leis que ncllcs regem a ma¬ 
téria. 

ARTIGO VIII 

Os Altos Commissarios de¬ 
verão dedicar especial atten- 
ção ao mechanismo directivo 
e administrativo do Instituto 
de Trabalho, estudando cui¬ 
dadosamente a fórma de pre¬ 
venir possíveis difficuldades 
futuras e, no caso de acharem 
que a estruetura delineada 
para aquella Fundação nos 
artigos precedentes poderia 
trazer inconvenientes de qual¬ 
quer ordem, deverão formular 
e propor uma outra organi¬ 
zação para a mesma, esco¬ 
lhendo uma das seguintes al¬ 
ternativas: 

I a )—dividindo em duas 
partes eguaes as quantias 
liquidas que se destina¬ 
rem a esse fim na fórma 
dos Artigos xv e xvi, para 
serem fundados por am¬ 
bos os paizes dous Insti¬ 
tutos contíguos, um err. 
cada território, com ad¬ 
ministrações autonomas; 


neccsarios a tal instalación 
dei Instituto de Trabajo y de 
todas sus dependencias, queda 
convenida con plena fuerza 
legal por ambas Altas Partes 
Contratantes la autorización 
eventual para que dichos ter¬ 
renos y campos puedan ser 
expropiados por motivo de 
utilidad pública, en los terri¬ 
tórios do ambos países y de 
acuerdo con las leyes que en 
ellos rigen la matéria. 

artículo VIII 

Los Altos Comisarios dc- 
berán dedicar especial aten- 
ción al mecanismo directivo y 
administrativo dei Instituto 
de Trabajo, estudiando cui¬ 
dadosamente la forma de pre¬ 
venir posibles dificultados fu¬ 
turas y, en ei caso de bailar 
que la estruetura delineada 
para aquella Fundación en los 
Artículos precedentes podría 
traer inconvenientes de qual- 
quier orden, debrán formular 
y proponer ótra organisación 
para Ia misma, escogiendo 
una de Ias siguientes alterna¬ 
tivas: . 

I a )—dividiendo en dos 
partes iguales las sumas 
líquidas, que se desti- 
narcn a ese fin en la for¬ 
ma prevista por los Ar¬ 
tículos xv y xvi, para 
ser fundados por ambos 
países dos institutos con¬ 
tíguos, uno en cada ter¬ 
ritório, con administra- 
ciónes autónomas; 
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2 ») — ou entregando a. 
Republica Oriental do) 
Uruguay ao Brasil aquel-' 
las sommas para que ellc 
inslallo e administre a 
Fundação no seu territó¬ 
rio fronteiriço, prestando' 
o Uruguay todo o con¬ 
curso lechnico que lhe! 
fôr pedido; 

3 ») — ou, finalmentc,' 
por outra íórma que me-' 
lhor convier para asse¬ 
gurar, conforme os altos 
intuitos deste Tratado, a 
bôa harmonia permanen¬ 
te e a progressiva pros¬ 
peridade da Instituição. 1 

As propostas, que em qual¬ 
quer dessas hypotheses fi¬ 
zerem os dous Altos Commis- 
sarios terão pleno vigor, uma 
vez approvadas por ambos os 
Governos. 

artigo ix 

O Governo da Republica 
Oriental do Uruguay con- v 
struirá com parte da divida) 
uma Ponte Internacional sobre T 
0 rio Jaguarão. entre a ci-í 
dade brasileira deste nome e' 
a villa uruguaya de Rio Bran-', 
co ou nas suas immediações, 
se isso fôr de mais vantagem, 
a juizo de uma commissão 
mixta que as Altas Partes 
Contractantes designarão para 
estudar a melhor situação da 
ponte e para preparar, de ac- 
côrdo com os Altos Commis- 
sarios e dentro do prazo do 


2 a ) — 0 entregando la 
República dei Uruguay al 
Brasil aquellas sumas, 
para que él instale y ad¬ 
ministre la Fundación en 
su território fronterizo, 
prestando el Uruguay 
todo el concurso técnico 
que le fuere pedido; 

3 a ) — 0 , finalmente, en 
ótra forma que mejor 
conveniere para asegurar, 
de acuerdo con los allos 
propósitos de este Tra¬ 
tado, la buena armonía 
permanente y la progre- 
siva prosperidad futura de 
la Institución. 

Las propuestas, que en 
calquicra de csas hipótesis 
hicieren los dos Altos Comí- 
sarios, tendrán pleno vigor 
una vez aprobadas por ambos 
Gobiernos. 

artículo ix 

El Gobierno de la República 
Oriental dei Uruguay con¬ 
struirá con parto de la Douda 
un Puente Internacional sobre 
el Rio Yaguarón, entre la 
ciudad brasilera de este nom- 
bre y la villa uruguaya de Rio 
Branco 0 en sus immcdiacio- 
nes si asi resultar mas vanta¬ 
joso a juicio de una comisión 
mixta que las Altas Partes 
Contratantes designarán para 
estudar la major ubicación 
dei puente y para preparar de 
acuerdo con los Altos Comi- 
sarios y dentro dei plazo de 


vinte mezes de que traia o 
Artigo v, as plantas de con- 
slrucção dentro dos limites da 
importância approximada es¬ 
tabelecida no Artigo xv do 
presente Tratado. 

artigo x 

A ponte a ser construida 6 
destinada a todos os fins de 
transito e trafego, passagem 
de pedestres, cavalleiros e 
vehiculos de qualquer classe, 
inclusive trens ferro-viarios. 

ARTIGO XI 

Para ser entregue a ponte 
ao trafego internacional am¬ 
bos os Governos obrigam-se a 
estabelecer em suas respe¬ 
ctivas jurisdicçües, nas extre¬ 
midades da ponte, postos fis— 
caes e aduaneiros habilitados 
para todo genero de ope¬ 
rações. 

ARTIGO XII 

A utilisação da ponte será 
completamente livre e gra¬ 
tuita para toda classe de 
transito e trafego. Os dons 
paiz es poderão, todavia, de 
eommum accôrdo, impor uma 
contribuição, por um só vez 
ou periodicamente, ás empre- 
zas ferro-viarias que forem 
aulorisadas a utilisar a ponte. 

ARTIGO XIII 

Os dous paizes farão do 
eommum acoõrdo os regula¬ 
mentos que deverão ser obser¬ 
vados para a utilisação da 
ponte, quanto ao trafego ge- 


veinte meses de que trata el 
Artículo v, los planos de eon- 
strucción dentro de los limites 
de la suma aproximada cs- 
tableoida en el Artículo xv de 
esto Tratado. 

artículo x 

El puente a construirse cs 
destinado a todos los fines de 
trânsito y tráfico, pasaje de 
peatones, ginetes y vehiculos 
de cualquier clase, incluso 
trones ferro-viarios. 

ARTÍCULO XI 

Para ser entregado el puen¬ 
te a! tráfico internacional, 
ambos Gobiernos se obligan a 
osíablecer en sus respectivas 
jurisdiqciones, en las extre¬ 
midades dei puenles, puestos 
fiscale* y aduaneros habili¬ 
tados para todo género de 
opcraciones. 

ARTÍCULO XII 

El uso dei puente será com¬ 
pletam ente libre y gratuito 
para toda clase de trânsito y 
tráfico. Los dos países po- 
drán sin embargo, de comun 
acuerdo, imponer una conlri- 
bución, por una sola vez o 
periodicamente, a las empre¬ 
sas ferroviárias que soan au¬ 
torizadas a utilizar el puente. 

ARTÍCULO XIII 

Los dos países dictarán de 
eomim acuerdo los reglamen- 
tos que deban ser observados 
para el uso dei puente, en 
rclación al tráfico general, 


ral, policia, conservação de policia, conservación de vias 
vias - ferroas c fiscalisação ferroas y fiscalización adua- 
aduaneira. nora. 


ARTIGO XIV 

A Republica Oriental do 
Uruguay compromettc-se a 
começar a construcção da 
ponte seis mezes depois de 
approvadas as plantas e a 
dal-a prompta para ser en¬ 
tregue ao trafego vinte c qua¬ 
tro mezes depois de come¬ 
çadas as obras. 

artigo xv 

Para a execução financeira 
das estipulações deste Tra¬ 
tado, a Republica Orionlal do 
Uruguay emittirá, dentro do 
anno seguinte á troca das ra¬ 
li fioaçõos do mesmo, uma Di¬ 
vida especial de cinco milhões 
de pesos moeda nacional uru- 
guaya, com cinco por cento de 
juros e um por cento de 
amortização annual, parà cuja 
realisação em dinheiro (que 
irá sendo feita na ,m*edida que 
o exigi i* o suceessivo paga- 
mento das obras préScriplas 
nas alíneas n e b deste Ar¬ 
tigo) fica do commum accôr- 
do fixada a colação do oi¬ 
tenta e seis por cento, que o 
Governo Uruguayo se obriga 
a manter na eventualidade de 
ser a colação real da Divida 
inferior a esse typo, na ocea- 
siâo ou occasiões de serem 
reduzidos a dinheiro os re¬ 
spectivos titulos. 


ARTÍCULO XIV 

La República Oriental dei 
Uruguay se compromete a 
empezar la construcción dcl 
puente seis meses despues 
de aprobados los planos y a 
darlo listo para ser entre¬ 
gado al tráfico veinticuatro 
meses despues de empezadas 
las obras. 

ARTÍCULO xv 

Para la ejecuciõn finan- 
ciera de las estipulaciones de 
este Tratado, la República 
Oriental dei Uruguay emitirá, 
denlro dei ano siguiente al 
canje de ratificâciones dei 
mismo, una Deuda especial, 
de cinco’ millones de pesos, 
moneda nacional uruguaya, 
con cinco por ciento de in- 
terés y uno por cienlo de 
âfnortización anual, para cuya 
realizaeión en dinero efeeti- 
vo (que irá siendo lincha a 
medida que lo exija cl suco- 
sivo pago de las obras pres- 
criptas en los incisos a y b 
de este Artículo) queda de 
eomun acuerdo fijada la co- 
tización de ochenla y seis 
por cienlo, que el Gobierno 
uruguayo se obliga a mante¬ 
nor, en la eventualidad do que 
la cotización real de csa 
Deuda ‘,sea inferior a aquel 
tipo, en la ocasíón u ocasiones 
en que deban ser reducidos a 


0 producto liquido desta 
Divida será applicado do se¬ 
guinte modo: 

a) — até um milhão 
de pesos nos estudos e na 
construcção da ponte in¬ 
ternacional; 

b) — até um milhão 
e setecentos mil pesos na 
acquisição de terras, em 
extensão não menor de 
quatro mil hecfares, para 
a fundação do Instituto 
de Trabalho, estudos pré¬ 
vios, compensações e sub¬ 
sídios aos Altos Commis- 
sarios e seu pessoal te- 
chnico e auxiliar, con- 
strucções, mobiliário, ma¬ 
terial scientifico, machi- 
nismos agrícolas, núcleos 
pecuários e o necessário 
á installação e funcciona- 
mento do Instituto; 

c ) — o saldo integral 
dessa nova Divida forma¬ 
rá um património, cuja 
renda se applicará no 
custeio da Fundação do¬ 
cente e na conservação 
da ponte internacional. O 
producto em dinheiro do 
saldo deverá ser para tal 
fim convertido, em par¬ 
tes eguaes, em titulos de 
renda publica brasileiros 
e uruguayos, de juros não 
menos de cinco por cento. 


dinero efetivo los respectivos 
títulos. 

El producto líquido de esta 
Deuda será aplicado dei modo 
siguiente: 

a) — hasta un millón 
de pesos en los estúdios 
y en la construcción dei 
puente internacional; 

b) — hasta un millón 
y setecientos mil pesos, 
en la adquisición de tier- 
ras, en extensión no me¬ 
nor de cuatro mil hecta- 
reas, para la fundación 
dei Instituto de Trabajo, 
estúdios prévios, compen- 
saciones y subsídios a los 
Altos Comisarios y per- 
sonal técnico y auxiliar, 
construcciones, mobiliá¬ 
rio, material cientifico, 
maquinarias agrícolas, 
planteles pecuários y todo 
lo necesario a la instala- 
ción y funcionamiento dei 
Instituto; 

c) — ei saldo integro 
de esa nueva Deuda for¬ 
mará un património o 
fondo de renta, que se 
aplicará al sostenimiento 
de la Fundación docente 
y a la conservación dei 
puente internacional. El 
producto en dinero efe¬ 
tivo dei saldo deberá ser 
para tal fin convertido, 
en partes iguales, en tí¬ 
tulos de renda pública, 
brasileros y uruguayos, 
de interés no menor de 
cinco por ciento. 


ARTIGO XVI 

O Patrimônio instituido, no 
Artigo xv, alinea c, para o 
custeio da Fundação docente 
e a conservação da ponte in¬ 
ternacional será accrescido: 

I o ) — com os juros 
provenientes da nova Di¬ 
vida, de que trata o mes¬ 
mo Artigo, contados desde 
a data da sua emissão 
até ficarem concluidas as 
obras e entregues ao ser¬ 
viço publico a ponte e o 
Instituto; 

2°)—com as sobras que 
porventura se apurarem 
das sommas consignadas 
nas alineas a e b do 
mesmo Artigo xv; 

3 °) — com o lucro que 
se obtiver de uma possi- 
vel collocação dos titulos 
ria nova Divida a uma 
cotação melhor que o 
typo de oitenta e seis, fi¬ 
xado no Artigo prece¬ 
dente; 

4 o ) — com as contri¬ 
buições das cmprezas fer- 
ro-viarias de que trata o 
Artigo xii; 

5 °) — com a renda da 
producção agrícola, pe¬ 
cuária e industrial do In¬ 
stituto; 

C°) — com as doações 
que forem feitas ao In¬ 
stituto. 

ARTIGO XVII 

Si depois de realisados os 
estudos technicos e feitos os 


ARTÍCULO XVI 

El Patrimônio instituido, en 
el Artículo xv, inciso c, para 
el sostenimienlo de la Fun- 
dación docente y la conser- 
vación dei puente internacio¬ 
nal será acrecido: 

1 °) — con los intereses 
do la nueva Deuda, de 
que trata el mismo Ar¬ 
tículo, contados desde la 
fecha de su emisión hasta 
ser acabadas las obras y 
entregadas al servicio pú¬ 
blico el puente y el In¬ 
stituto; 

2 o ) — con los sobran- 
tes que puedan resultar 
de las sumas consignadas 
en los incisos a y b dei 
mismo Artículo xv; 

3 o ) — con el beneficio 
que se obtuvierc de una 
posible colocación de los 
títulos de la nueva Deuda 
a una cotización superior 
al tipo de ochenta y seis, 
fijado en el Artículo pre¬ 
cedente; 

4 o ) — con las contri- 
buciones de las empresas 
ferroviárias de que trata 
el Artículo xii; 

5 °) — con la renta do 
la producción agrícola, 
pecuaria e industrial dei 
Instituto; 

6 o ) — con las doacio- 
nes que fueren hechas ai 
Instituto. 

ARTÍCULO XVII 

Si después de realizados los 
estúdios técnicos y hechos los 


planos c orçamentos das obras 
da ponte internacional e do 
Instituto de Trabalho, c cal¬ 
culadas as rendas indispensá¬ 
veis á conservação daquella e 
ao custeio deste, acharem os 
Altos Commissarios conve¬ 
niente modificar ou transpor 
parcialmente as importâncias 
consignadas nos Artigos xv c 
xvi, poderão essas modifica- 
çües ou transposições parciaes 
ser effectuadas, desde que 
sejam propostas de pleno e 
cornmum accôrdo pelos dous 
Altos Commissarios e appro- 
vadas por ambos os Governos. 

§ Unico — O Património 
constituído na fórma do Ar¬ 
tigo xv, alinea c, será entre¬ 
gue pelo Governo da Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay, 
para ter a devida applicação, 
quando as obras da ponte e 
do Instituto de Trabalho fi¬ 
carem concluídas. 


ARTIGO XVIII 

O Património, de que tra¬ 
tam os Artigos xv e xvi, fi¬ 
cará soh a guarda dos Go¬ 
vernos brasileiro c uruguayo, 
que, de cornmum accôrdo, de¬ 
terminarão o modo de admi- 
nistral-o. 

§ Primeiro — O custeio da 
Fundação docente e a despeza 
com a conservação da ponte 
serão determinados annual- 
mcntc pelos dous Governos, 
mediante approvação dos or- 


planos y presupuestos de las 
obras dei puente internacional 
y dcl Instituto, y calculad s 
las rentas indispensables a la 
conservación. de aqucl y al 
sostenimiento do este, hal- 
laren los Altos Comisarios 
conveniente modificar ó tras- 
poner parcialmente las sumas 
consignadas en los Artíulos 
xv y xvi, podrán esas modi- 
licaciones ó transposiciones 
parciaies ser efectuadas, desde 
que sean propuestas de pleno 
y comun acuerdo por los dos 
Altos Comisarios y aprobadas 
por ambos os Gobiernos. 

§ Unico — El patri¬ 
mónio constituído en la 
forma dei Artículo xv, 
inciso c , será entregado 
por cl Gobicrno de la Re¬ 
pública Oriental dei Uru¬ 
guay para su debida apli- 
cación cuando esten con¬ 
cluídas las obras dei 
puente y dei Instituto de 
Trabajo. 

artículo xviii 

El Património, de que ira- 
tan los Artículos xv y xvi, 
quedará bajo la custodia de 
los Gobiernos brasilero y uru¬ 
guayo, que, cie comun acuer¬ 
do, determinarán el modo de 
administrado. 

§ Primero — El gasto 
de mantenimiento de la 
Fundación docente y el 
de conservación dei pu¬ 
ente serãn anualmente 
determinados por los 
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çamentos propostos pelos en¬ 
carregados da superintendên¬ 
cia de uma e outra. 


§ Segundo — No caso de 
haver logar qualquer das al- 
ternativsa do Artigo viu, os 
dous Governos contractantes 
ficam desde já autorisados a 
providenciar pela melhor fôr¬ 
ma que julgarem, de accôrdo 
com o espirito do presente 
Tratado, não podendo, porém, 
desistir da construcção da 
ponte internacional, nem da 
reserva de um patrimônio, 
cuja renda garanta a conser¬ 
vação da mesma. 


ARTIGO xix 

Solvida pela fórma estipu¬ 
lada no presente Tratado, a 
Divida Publica da Republica 
Oriental do Uruguay para 
com os Estados Unidos do 
Brasil, os respectivos Gover¬ 
nos dão como findas quaes- 
quer reclamações relacionadas 
com a mesma Divida. 

artigo xx 

O presente Tratado, depois 
da sua approvação pelos Con¬ 
gressos de ambos os paizes, 
será ratificado e as ratifica¬ 
ções serão trocadas no Rio de 
Janeiro, no mais breve praso 
possivel. 


dos Gobiernos, mediante 
aprobación de los presu- 
puestos por los encarga- 
dos de la superintendên¬ 
cia de una y otro. 

§ Segundo — En el 
caso de que hubiere lu¬ 
gar a cualquiera de las 
alternativas dei Artículo 
viu, los dos Gobiernos 
Contratantes quedan desde 
ya autorizados a proceder 
en la forma que mejor 
juzgaren, de acuerdo con 
el espíritu dei presente 
Tratado, no pudiendo sin 
embargo, desistir de la 
construcción dei puente 
internacional, ni de la re¬ 
serva de un patrimônio 
cuya renta garanta la 
conservación dei mismo. 

ARTÍCULO XIX 

Liquidada en la forma es¬ 
tipulada en el presente Tra¬ 
tado la Deuda de la Repú¬ 
blica dei Uruguay para con 
los Estados Unidos dei Bra¬ 
sil, los respectivos Gobiernos 
dan por extinguidas cualcs- 
quiera reclamaciones relacio¬ 
nadas con la misma Deuda. 

artículo xx 

El presente Tratado, des- 
pués de su aprobación por 
los Congresos de ambos paí¬ 
ses, será ratificado y las ra- 
tificaciones serán canjeadás 
en Rio Janeiro, en el mas 
breve plazo posible. 
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Em testemunho do que, os 
referidos Plenipotenciários as- 
signam o presente instru¬ 
mento, escriptos em portu- 
guez e castelhano, e lhes ap- 
põem os seus respectivos si¬ 
netes, na Cidade do Rio de 
Janeiro, aos vinte e dous dias 
do mez de Julho de mil no¬ 
vecentos e dezoito. 


Em testimonio de lo cual, 
los referidos Plenipotenciá¬ 
rios firman el presente in¬ 
strumento cn dos ejcmplares, 
escritos em português y cas- 
tellano, y les imponen sus re¬ 
spectivos sellos, en la Giudad 
de Rio Janeiro, a los veintidos 
dias dei mes de Julio dei ano 
de mil novecientos diez y 
ocho. 


(L. S.) Nilo Peçanha. (L. S.) Nilo Peçanha. 

(L. S.) Baltasar Brum. (L. S.) Baltasar Brum. 

E tendo sido o mesmo Tratado, cujo teôr fica acima 
transcripto, approvado pelo Congresso Nacional, o confirmo e 
ratifico e, pola presente, o dou por firme e valioso, para pro¬ 
duzir os seus devidos effeitos, promettendo que elle será 
cumprido inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que as- 
signo e é sellada com o sello das armas da Republica o sub- 
scripta pelo Ministro das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
dezoito dias do mez de Junho de 1019, 08° da Independência 
e 31° da Republica. 

(L. S.) Delfim Moreira Da Costa Ribeiro. 

Domicio da Gama. 


DECRETO N. 13.059 — nu 25 de junho de 1919 

Crêa um Consulado em New-Castle-on-Tyne 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, cm exercício, 

Usando da autorização concedida pelo art. 3 o do Decreto 
n. 12.996, do 24 de Abril de 1918. decreta: 

Artigo unico. Fica creado um Consulado em New-Cas- 
tle-on -Tyno, na Grã-Bretanha. 

Rio de Janeiro, 25 de Junho de 1919, 98° da Independência 
e 31° da Republica. 

Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 

Domicio da Gama . 
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DECRETO N. 13.<>70 — de 2(5 de junho de 1019 

Pá novo roííiilíimonto fi Socrctaria do Estado d:*s RelaçiVs Exteriores 

O Vice-Presidente ela Republica elos Estfdo 3 Unidos do 
Brasil, em exercício, usando da autorização que lhe con¬ 
cedeu o Congresso Nacional pelo art. 2G da lei n. 3 .G 7 / 1 , de 
7 de janeiro do corrente anno, decreta: 

Ai ligo unico. Fica approvado 0 regula mento junto para 
a Secretaria de Estado das iRela ões Exlciriores, assignado 
pelo respectivo ministro de Estado, que 0 fará executar. 

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1919, 98° da Indepen¬ 
dência e 31" da Republica. 


Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 
Domicio da Gama. 


Regulamento da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, a 
que se refere 0 decreto n. 13.670, de 26 de junho de 1919 * 

CAPITULO I 

DA ORGANIZAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO E DO SEU PESSOAL 

Art. I o . A Secretaria de Estado das Relações Exteriores compõe-se* 

1 . Do Gabinete do Ministro de Estado ; 

2. Da Sub-Secretaria de Estado ; 

3. Da Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos 0 Consulares, 
superinton lendo quatro Secções: 

I a Do Protocollo; 

2 a Dos Negocios Políticos e Diplomáticos; 

3 a Dos Negocios Consulares c Commorciaes ; 

4 a Dos Limites, Mappas e Actos Internacionaes. 

4. Da Directoria Geral da Contabilidade, superintendendo quatro 
Secções : 

I a Da Dospesa ; 

2 a Do Expediente e~do Pessoal ; 

3 a De Toma la de Contas ; 

4 a Do Archivo c da':Bibliothcca. 
c a Da Portaria. 

Art. 2°. Todas as Secções são directamente subordinadas ás respe¬ 
ctivas Directorias Geraes. 


/ 
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Art.- 3 o . A Secretaria de Estado funccionará com o seguinte pes- 

1 Sub-Secretario de Estado ; 

2 Directores Geraos ; 

1 Introductor Diplomático ; 

1 Consultor Jurídico ; 

8 Directores de Secção ; 

12 Primeiros OíTiciacs ; 

12 Segundos Oíliciaes ; 

18 Terceiros Oíliciaes; 

1 Cartographo; 

1 Calligrapho ; 

1 Conservador do Archivo e da Bibliotheca ; 

1 Zelador da Bibliotheca ; 

1 Zelador da Mappotheca ; 

1 Porteiro ; 

1 Ajudante do Porteiro; 

1 Conservador do material ; 

10 Contínuos ; 

2 Correios. 


CAPITULO II 

1)0 GABINETE DO MINISTRO 

Àrt. 4 o . O Gabinete do Ministro será composto de dois Oíliciaes 
de Gabinete o de Auxiliares até o máximo de dois. 

Art. 5 o . Os Oíliciaes e Auxiliares de Gabinete serão de livre es¬ 
colha do Ministro dentro dos quadros da Secretaria de Estado, do 
Corpo Diplomático e do Consular, não po dendo ser admittidas pessoas 
estranhas a essas classes. 

Art. G°. Os funccionarios do Gabinete não ostão sujeitos ao ponto 
e perceberão, além dos vencimentos integraos dos' cargos que 
occuparem, uma gratificação extraordinária marcada em lei; os Au¬ 
xiliares terão a gratificação que o Ministro arbitrai*, paga pela verba 
« Extraordinárias n > interior ». 

Art. 7 o . Compete especialmente aos Oíliciaes o Auxiliares do Gabi¬ 
nete, sob a responsabilidade e direcção do Ministro: 

a) o recebimento e a abertura da correspondência que fòr dirigi la 
ao Gabinete; 

b) o protocollo de entrada e destino dos papeis que forem pre¬ 
sentes ao Ministro; 

c) a redacção e a expedição da correspondência oflieial urgente, 
da oíliciosa o da particular do Ministro ; 

d) os pedidos dc audiência e conferencia com o Ministro; 



i) des-gnar 03 funccionarios que devam servir nas diversas SecçOes 
das respectivas Directorias Geraes, om excepção dos Direatores, que 
serão designados por portaria do Ministro; 

j ) mandar publicar no Diário Ofíicial o expediente que fòr da sua 
competência ; 

k) apresentar pessoalmente ao Ministro todo o expediente que deva 
ser assignado ou resolvido por elle ; 

l) enviar, semanalmente, á Sub-Secretaria de Estado, uma infor¬ 
marão succinta dos assumptos em andamento nas diversas Secções, 
a qual fará preparar pelus respectivos Directores ; 

m ) preparar os regulamentos para a execução das leis, clausulas 
para acompanharem decret03 e instrucções para direcção, processo, 
ordem e economia dos serviços a seu carg). 

CAPITULO V 

DOS DIRECTORES DE SECÇÃO 

Art. 16. Compete em coraraum aos Directores de Secção : 

a) observar o fazer observar as recommendações e preceitos que 
os respectivos chefes estabelecerem em bem do serviço; 

b) levar ao conhecimento dos Directores Geraes o procedimento 
dos funccbnarios passíveis de penas ; 

c) dirigir, examinar, fiscalizar e promover os trabalhos da com 
petencia da sua Secção, dando sobre elles, sempre que fòr necessário, 
informações por escripto ; 

d) prestar aos respeclivjs chefes de serviço as informações que 
lhes forem pedidas sobre assumpto de sua competência ; 

c) fornecer todos os elementos necessários ao relatorio do Minis¬ 
tério ; 

f) submetter á approvação dos Directores Geraes, antes de as fa¬ 
zer passar a limpo, as minutas de todos os despachos, notas o oflicios 
a se expedirem ; 

çj) fazer organizar a synopse c o indice dos casos tratados pela 
sua Secção e que possam constituir precedentes, estabelecer princí¬ 
pios ou firmar doutrinas novas ; 

h) propòr as providencias necessárias, não só quanto á ordem e 
methodo de trabalho, como quanto á deficiência de pessoal, sua fre¬ 
quência o falta de zelo no cumprimento do* dovéres ; 

i) legalizar, depois de conferir, as cópias dos documentos e cer¬ 
tidões expedidas pelas respectivas Secções ; 

j) ter convenientemente classificados, sob sua guarda, os papeis 
relativos ao* ne^ocios da Secção, reraottendo á Directoria Geral 
de Contabilidade, para sere n archivados na Secção competente, os 
assmptos já findos ou prejudicados ; 
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Art.' 3 o . A Secretaria de Estado funccionará com o seguinte pes- 

1 Sub-Sccretario de Estado ; 

2 Directores Geraes ; 

1 Introductor Diplomático ; 

1 Consultor Jurídico ; 

8 Direciores de Secção ; 

12 Primeiros Ofificiacs ; 

12 Segundos OGlciaes ; 

18 Terceiros Ofllciaes; 

1 Cartographo; 

1 Calligrapho ; 

1 Conservador do Arehivo e da Bibliotheca ; 

1 Zelador da Bibliotheca ; 

1 Zelador da Mappotheca ; 

1 Porteiro ; 

1 Ajudante do Porteiro; 

1 Conservador do material ; 

10 Contínuos ; 

2 Correios. 


CAPITULO II 

DO GABINETE DO MINISTRO 

Àrt. 4°. O Gabinete do Ministro será composto de dois OíTiciaes 
de Gabinete o de Auxiliares até o máximo de dois. 

Art. 5 o . Os OíTiciaes e Auxiliares de Gabinete serão de livre es¬ 
colha do Ministro dentro dos quadros da Secretaria de Estado, do 
Corpo Diplomático e do Consular, i.ãopo lendo ser admittidas pessoas 
estranhas a cs;as classes. 

Art. 6 o . Os funccionarios do Gabinete não ostão sujeitos ao ponto 
c perceberão, além dos vencimentos integraos dos, cargos que 
occuparem, uma gratificação extra o rd ma ria marca la em lei; os Au¬ 
xiliares terão a gratificação que o Ministro arbitrar, paga pela verba 
« Extraordinárias nj interior». 

Art. 7 o . Compete especialmente aos OíTiciaes o Auxiliares do Gabi¬ 
nete, sob a responsabilidade o direcção do Ministro: 

a) o recebimento c a abertura da correspondência que fòr dirigi la 
ao Gabinete; 

b) o protocollo do entrada e destino dos papeis que forem pre¬ 
sentes ao Ministro; 

c) a redacção e a expedição da correspondência oílicial urgente, 
da oíTiciosa o da particular do Ministro ; 

d) os pedidos de audiência e conferencia com o Ministro; 
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e) o recebimento, a abertura, a decifrarão e ã cifração de tele- 
grammas ; 

f) a correspondência com a Secretaria do Palacio do Governo 
sobro audiências com o Presidente da Republica; 

g) as relações com a imprensa e agencia; telegraphicas. 


CAPITULO III 

DA SUB-SECRETARU DE ESTADO 

Ar. 8 o . A Sub-Secretaria de Estado compõo-so de* um Sub- 
Secretario e de um OfHcial de Gibi neto. 

Art. 0 o . O Sub-Secrotario do Estado será escolhido, em co:n- 
missão, sem perda do seu posto, no quadro dos Enviados Extra¬ 
ordinários o Ministros Plenipotenciários ou no dos Diroctoros Geraes 
da Secretaria de Estado. No primeiro caso receberá, além dos ven¬ 
cimentos integraes, era ouro, a representação marcada na tab?lla 
annexa ao presente Regulamento. No segun lo, emquanto exercer a 
com missão, perderá a representação de se i cargo e perceberá a 
designada para o de Sub-Secretario de Estado. 

Art. 10. O Sub-Secretario de Estado ó o auxiliar político do 
Ministro e seu substituto immediato, estando-lhe hierarchicamente 
dependentes os funccionarios da Secretaria de Estado, do Corpo 
Diplomático e do Consular. 

Art. 11. O O.ficial de Gabinete do Sub-Secretario de Estado, que 
ficará isento do ponto, será escolhido entre os fun 'cionarios da Secre¬ 
taria de Estado e perceberá, além das vencimentos de seu cargo, a 
gratificação marcada em lei. 

Art. 12. Compete ao Sub-Secretario de Estado : 

а) substituir o Ministro em seus impedimentos ; 

б) incumbir-se da representação diplomática e sjcial do Minis¬ 
tério, auxiliando o Ministro ou por delegação deste ; 

c) fazer preparar as instrucções para os Agentes Diplomáticos ou 
Consulares Brasileiros e as fazer expedir, depois da approvação do 
Ministro : 

d) dar posse aos funccionarios do Ministério ; 

c) ouvir, em audiência, os representantes diplomáticos estran¬ 
geira, em dias para isso designados, e também em substituição do 
Ministro de Estado, na ausência ou impedimento deste, fazendo-se au¬ 
xiliar, quando preciso, pelos Diroctores Geraes e pelos Direcfores de 
Secção ; 

f) assignar, quando não constituir decisão final em nome do Mi* 
nistro do Estado, o expediente, sempre qun não fòr dirigido aos 
Ministros de Estado, ás mesas do Congresso Nacional, ao Supremo 
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Tribunal Federal, aos Prosidentes e Governadores dos Estados e ao 
Prefeito do Dislricto Frd ral; 

g) fazer remei ter ás Legações e Consulados brasileiros, seropro 
que o julgar convénio te, as informações quo semanalmento lhe forem 
prestadas pelas Directorias Geraes ; 

h) approvar a distribuição do pessoal da Secretaria de Estado pe¬ 
las differentes Directorias Geraes, feita por accòrdo entre os Directores 
Geraes. 

CAPITULO IV 

DOS DIRECTORES GERAES 

Art. 13. Os Directores Geraes são directamente subordinados ao 
Ministro e a ellos estão, por sua vez, directamente subordinadas as 
Secções que constituem cada uma das Directorias Geraes. 

Art. 14. Para o auxilio directo dos seus trabalhos, cada um dos 
Directores Geraes terá um auxiliar tirado do quadro da Secretaria de 
Estado, com uma gratificação marcada cm lei. 

Art. lo. Compete, era coram um, aos Directores Geraes na su¬ 
perintendência das Secções qae lhes são directamente subordi¬ 
nadas : 

а) promover, dirigir e inspeccionar todos os trabalhos das re¬ 
spectivas Directorias Geraes, mantendo a disciplina, a ordem o a 
regularidade do serviço e propondo as providencias necessárias ao 
seu bom andamento ; 

б) fazer registar a entrada de todos os papeis destinados ás 
diversas Secções das respe -ti vas Directorias Geraes, com a indicação 
da ma chi que forem tendo, até decisão final. 

c) informar ao Ministro sobre os méritos e aptidões dos funccio- 
narios das r spectivas Directorias Geraes ; 

d) roNÒ' 1 todoo expediente que ihes fòr enviado pelas respoctivas 
Secções e pôr-lhes o visto, quando não tiverem de dar parecer, antes 
de submettel-os a despacho do Ministro ou do Sub-Secretario de 
Estado; 

e) conceder férias o dar licenças até 30 dias uteis aos funcciona- 
rios das respectivas Directorias Geraes e lhos julgar as faltas ; 

f) colligir todos os dados relativos á men agem e ao '‘elatorio do 
Mini>terio, que devem ser entregues ao Ministro, ficando responsáveis 
pela sua exactidão ; 

g) dar audiência diariamente,em hora préviamonte annunciada, 
aos funccionarios e ás artes que os procura* em para negocios aflectos 
ás suas Director as Geraes ; 

h ) representar, por o>cr‘pto, ao Ministro sobre o que julgar 
conveniente ao bom andamento do serviço ; 


i ) designai* os funccionarios que devam servir nas diversas Secções 
das respectivas Directorias Geraes om excepção dos Directores, que 
serão designados por portaria do Ministro; 

j) mandar publicar no Diário Official o expediente que fòr da sua 
competência ; 

k) apresentar pessoaimente ao Ministro todo o expediente que deva 
ser assignado ou resolvido por elle ; 

l) enviar, semanalmente, á Sub-Secrctaria de Estado, uma infor¬ 
mação succinta dos assumptos em andamento nas diversas Secções, 
a qual fará preparar pelos respectivos Directores ; 

m ) preparar os regulamentos para a execução das leis, clausulas 
para acompanharem decretos e instrucções para direcção, processo, 
ordem e economia dos serviços a seu carg>. 

CAPITULO V 

DOS DIRECTORES DE SECÇÃO 

Art. 1G. Compete em coraraum aos Directores de Secção : 

a) observar e fazer observar as recoramendaçôes e preceitos que 
os respectivos chefes estabelecerem em bem do serviço; 

b) levar ao conhecimento dos Directores Geraes o procedimento 
dos funcci narios passíveis de penas ; 

c) dirigir, examinar, fiscalizar e promover os trabalhos da com 
petencia da sua Secção, dando sobre elles, sempre que fòr necessário, 
informações por escripto ; 

d) prestar aos respectivos chefes de serviço as informações que 
lhes forem pedidas sobre assumpto de sua competência ; 

c ) fornecer todos os elementos necessários ao relatorio do Minis¬ 
tério ; 

f) submetter á approvação dos Directores Geraes, antes de as fa¬ 
zer passar a limpo, as minutas de todos os despachos, notas e oflicios 
a se expedirem ; 

g) fazer organizar a synopse c o indice dos casos tratados pela 
sua Secção c que possam constituir precedentes, estabelecer princí¬ 
pios ou firmar doutrinas novas ; 

li) propòr as providencias necessárias, não só quanto á ordem e 
methodo de trabalho, como quanto á deficiência de pessoal, sua fre¬ 
quência e falta de zelo no cumprimento dos devéres ; 

i) legalizar, depois de conferir, as cópias dos documentos e cer¬ 
tidões expedidas pelas respectivas Secções ; 

j) ter convenientemente classificados, sob sua guarda, os papeis 
relativos aos neirocios da Secção, roraottendo á Directoria Geral 
de Contabilidade, para serem archivados na Secção competente, os 
assmptos já findos ou prejudicados ; 
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k) fazer registar, nas respectivas Secções, os pareceres do Con¬ 
sultor Jurídico sobre os assumptos que lhes disserem respeito ; 

l) enviar cora a devida antecedencia, e pelos tramites regulares 
todo o expediente que deva ser assignado pelo Ministro ou pelo Sub- 
Secretario de Estado; 

m) apresentar, semanalmente, ao Director Geral, a informação 
succinta de que trata a letra l do art. lo. 

CAPITULO VI 

DOS OFFICUES E OUTROS FUNCQONARIOS 

Art, 1 / . As obrigações dos Offiriaes e dos outros funccionarios da 
Secretaria consistem e n executar, cora o maior zelo e discreção, os 
serviços que lhes forem distribuídos pelos respectivos chefes. 

CAPITULO VII 

l>A DIRECTORIA GERAL DOS NEGOCIOS DIPLOMÁTICOS E CONSULARES 

Art. 18. Compete ao Director Geral dos Negocios Diplomáticos e 
Consulares: 

a) promover, inspcccionar c dirigir os trabalhos da respectiva 
Directoria Geral; 

b) manter, sob sua direcção, o registo especial de todos os fun¬ 
ccionarios diplomáticos c consulares estrangeiros cm serviço no 
Brasil; 

c) fazer publicar, sem demora, ató o prazo máximo de tres 
mozos c, sob sua diroeção, os relatórios consulares e as informações 
econômicas interessantes, prestadas pelos Agentes do Brasil no es¬ 
trangeiro ; 

d) fiscalizar o serviço de informações commercial e cconomica dos 
nossos Agentes no estrangeiro ; 

c) fazer publicar mensalmente, sob sua direcção, em portuguez, 
francez e inglez, o Boletim do Ministério das Relações Exteriores, des¬ 
tinado a registar os principaes actos do Governo e a informar sobre 
o progresso material do paiz ; 

t) assignar os editacs que tiverem do ser publicados sobre os ser¬ 
viços da respectiva Directoria Geral. 

Art. 19. Compete á Secção do Protocollo: 

a) toda a correspondência com o Congresm Nacional e bem assim 
os decretos do saneção, promulgação de leis e resoluções referentes 
ao Ministério; os decretos de publicidade e denuncia de Tratados e 
adhesões a convenções o Uniões Intornacionaes, o preparo dos instru¬ 
mentos e actos internaclonaes e de suas cartas de ratificação • 
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b) as cartas de Gabinete o do Chancellaria, as eredenciaes, re- 
vocatorias o plenos poderes ; 

o) a collocação do sello grande das armas da Republica nesses 
documentos; 

d) o ceremonial o os privilégios diplomáticos, inclusive as isenções 
aduaneiras concedidas aos representantes, tanto brasileiros co no es¬ 
trangeiros; 

e) o registo, a organisação e a publicação mensal da lista diplo¬ 
mática dos Agentes estrangeiros acreditados no Brasil; 

f) o expedi nte relativo ás audiências de apresentação de cre- 
denciaes dos Agentes estrangeiros ao Presidente da Republica, inclu 
sive os projectos de resposta aos discursos de apresentação ; 

g) o preparo da correspondência relativa á participação do Brasil 
em Congressos, Conferencias e Exposições Internacionaes ; 

h) a expedição de convites para as solenniiades promovidas pela 
Secretaria de Estado e o seu preparo de accôrdo com as instrucções* 
do Ministro; 

i) a expedição de passaportes concedidos pola Secretaria de Es¬ 
tado, os quaes devem ser subscriptos peio respectivo Director ou seu 
substituto; 

j) o preparo do cópias dos actos da Secção que tiverem de figurar 
no Rolatorio annual do Ministério 

k) o reconhecimento das firmas dos Agentes diplomáticos brasi¬ 
leiros e das dos estrangeiros acreditados no Brasil; 

lj o fornecimento das certidões, autorizadas pelo Ministro, dos 
papeis em andamento na Secção ; 

m) o preparo de toda a correspondência não comprehendida nos 
trabalhos das outras Secções. 

Art. 20. Compete á Secção dos N geeios Politicos e Diplomáticos: 

а) o preparo da correspondência politica e diplomática com os 
Agentes brasileiros no estrangeiro o com os Agentes estrangeiros acre¬ 
ditados no Brasil; 

б) o estudo e o preparo para a negociação de tratados, convenções^ 
accôrdos, declarações e outros ajustes internacionaes com os Governos 
estrangeiros, e que sejam de sua competência; 

c) o cumprimento desses actos internacionaes; 

d) os pedidos de extradição ; 

e) as reclamações de Governo a Governo ; 

f) as reclamações, de interesse particular, de cidadãos brasileiros 
contra os Governos estrangoiros e vice-versa ; 

g) a transmissão de cartas rogatórias eiveis, commerciacs e 
criminaes das justiças brasileiras ás justiças estrangeiras o vice- 
versa ; 

h) a transmissão directa ao Supremo Tribunal Federal das sen- 
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tenças dos Tribunaes estrangeiros que transitarem pela via diplo¬ 
mática ; 

i) a revisão c publicação dos relatórios e outros trabalhos dos 
Agentes diplomáticos brasileiros no estrangeiro, sobre assumptos di¬ 
plomáticos ou de Direito Internacional; 

;’) os exames de todos os assumptos referentes ao Direito Politico, 
ao Direito Privado Internacional e ao Diroito Civil, exceptuadas as 
questões propriamente económicas; 

k) ministrar á Embaixada em Washington, para que os transmitta 
á União Pan-Americana, todos os dados que lhe possam servir para a 
preparação de seus trabalhos de informação geral sobre o Brasil. 
Desse serviço especial será encarregado um I o ofíicial designado pelo 
Director Geral, som direito a gratificação alguma; 

l) a extraeção de cópias dos documentos da Secção, que devam 
figurar no llelatorio annual do Ministério; 

m) o fornecimento das certidões, autorizadas pelo Ministro, 
dos papeis em andamento na Secção. 

Art. 21 . Compete á Secção dos Negocios Consulares e Commer- 
ciaes : 

а) o estudo e o preparo para a negociação e interpretação de 
tratados e quaesquor ajustes internacionaes relativos aos interesses 
consulares, economicos e commerciaes do Brasil, inclusive os as¬ 
sumptos referentes a corre ; os e telegraphos; 

б) as questões sobre heranças de brasileiros no estrangeiro e de 
estrangeiros no Brasil; 

c) o preparo da correspondência consular com os Agentes brasi¬ 
leiros no estrangeiro e com os Agentes estrangeiros no Brasil; 

d) a protecção da navegação brasileira no estrangeiro e respe¬ 
ctiva correspondência ; 

e) as communicações e providencias sobre assumptos sanitario s 
internacionaes; 

f) a expedição de exequatur e reconhecimento dos Agentes consu¬ 
lares estrangeiros no Brasil; 

g) o expediente de todas as questões de caracter consular, eco- 
nomico e commercial; 

h) o expeiiente das questões relativas ás attribuições, isenções e 
privilégios dos Agentes consulares estrangeiros no Brasil e vice- 
versa ; 

i) o registo e a publicação semestral da lista dos Agentes consu¬ 
lares estrangeiros nBrasil; 

?) o preparo do cópias dos documentos da Secção para o Belatorio 
annual do Ministério ; 

k) o exame dos casos de soccorros e repatriações do brasileiros, 
cujas despezas serão depois sujeitas á Secção da Despeza; 


0 Segundos OíHciaes; 

9 Terceiros Officiacs; 

1 Cartographo; 

1 Calligrapho; 

1 Zelador da Mappotheca; 
3 Contínuos. 


CAPITULO VIII 

DA DIRECTORIA GERAL DA CONTABILIDADE 

Art. 24. Compete ao Director Geral da Contabilidade, que fica 
também subordinado ao Ministério da Fazenda o á Direcloria Geral 
da Contabilidade do Thesouro Nacional para os eííeitos das lettras a e 
g do art. 10 da lei n. 2.083 do 30 do julho de 1909, o arts. 25 a 27, do 
regulamento annexo ao decreto n. 7.751 de 23 de dezembro do 
mosmo anno: 

a) a direcção gera fiscalização da contabilidade de todos os 
serviços c dependencias do Ministério, observando e f.izcndo observar 
a legislação c ordens em vigor; 

b) promover, dirigir e inspeccionar todos os trabalhos, mantendo 
a disciplina, a ordem e a regularidade do serviço c propòr as provi¬ 
dencias necessárias ao seu bom andamento ; 

c) fazer distribuir e visar, de dois em dois annos, a caderneta a 
que se refere a lettra / do art. 26; 

d) encerrar diaramonte o ponto dos funccionarios da Secretaria 
de Estado, que ficará na respectiva Directoria Geral; 

e) examinar e assignar todo o expediente relativo ao ponto, or¬ 
ganizado pela Secção do Expediente e do Pessoal; 

f) dirigir a organização e a publicação do «Boletim» e do «Alma¬ 
naque» a que se referem as letras q q r do art. 26 ; 
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/) o fornecimento de certidões, autorizadas pelo Ministro, dos 
papeis em andamento na Secção ; 

m) toda a correspondência e estudos sobre colonização e immi¬ 
gração ; 

n) a vigilância da fiel executo dos ajustes internacionaes eco- 
nomicos e commerciaes em que o Brasil seja parte, para proposta das 
melhorias ou correcçõ.s que, em bem do paiz, devem ter, ou da con¬ 
veniência da sua denuncia; 

o) a revisão, publicação o distribuição, pelos interessados, dos 
relatórios e outros trabalhos dos Agentes diplomáticos c consulares, 
sobre assumptos consulares c econoraicos ; 

p) o exame de todas as questões de caracter economico ; 

q) o preparo dos dados necessários para o «Boletim» a que se 
refere a letra e do art. 18. 

Art. 22. Competo á Sicção de Limites, Mappas e Actos interna¬ 
cionaes : 

а) a collecção chronologica o em dia de todos os tratados de limites 
a começar do Brasil colonial o acompanhada de um indice geral; 

б) a reunião systematica de toda a correspondência relativa a 
limites e demarcação de fronteiras ; 

c) a redacção de memórias ou monographias sobre cada fronteira 
já demarcada ou a demarcar ; 

d) aguarda, a classificação e o catalogo dos mappas, plantas e 
planos, originaes ou por copia relativos ás fronteiras internacionaes 
com o respectivo memorial descriptivo; 

c) a conservação c entclamcnto das cartas e mappas que esti¬ 
verem em máu estado; 

/) as copias que houver necessidade de tirar dos documentos 
constantes da letra d ; 

g) a organisação, sempre em dia, de um indice de todos os actos 
internacionaes, oxcluidos os de que trata a letira a e que digam res¬ 
peito aos interesses brasileiros e de todas as leis, decretos e decisões 
nacionaes que possam ser uteis ao Ministério, devendo ser feita uma 
collecção de todos elles para facil consulta ; 

h) a guarda, a conservação e o arrolamento, cm livro especial 
do todos os instrumentos de engenharia o de campo, pertencentes ao 
Ministério e destinados aos serviços das comraissõos de limites; 

i) a entrega, por meio de inventario, dos objectos acima aos 
Chefes dessas Commissões e o consequente recolhimento c conferencia, 
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j) assignar os editaes relativos a concursos, exames o concur- 
rencias ; 

k) assignar as requisições feitas ao Director Geral da Saude Pu¬ 
blica para inspecção de saúde dos funccionarios do Ministério ; 

l) aisignar as requisições de passagens, transportes, encommendas 
e outros semelhantes, mas só com orde n escripta do Ministro as de 
passagens e transportes que importarem em despeza para o Ministério 
e fazer registar os compromissos delias resultantes ; 

m) assignar os contractos para os fornecimentos ao Ministério c 
bem assim os que se referirem a fornecimentos especiaes, obras, con¬ 
certos e encommendas; 

n) exigir directamente, por escripto ou verbalmente, dos respon¬ 
sáveis por dinheiros ou rendas do Ministério as informações que forem 
necossarias a taes assumptos. 

Art 25 Compete á Secção da Despeza: 

a) preparar a correspondência relativa á despeza do Ministério, 
cora o Thesouro Nacional o quaosquer outras autoridades e com as 
Legações e os Consulados; 

ò) preparar o expediente relativo á distribuição dos créditos 
orçamentários, ao pedido dos que forem necessários c a proposta 
orçamentaria do Ministério; 

c) preparar para serem enviados á Directoria Geral da Contabi¬ 
lidade do Thesouro Nacional, sempre que forem oxigidos, os balan¬ 
cetes e mais elementos necossarios á formação das contas da gestão 
financeira e da execução dos orçamentos ; 

d) a escripturação o a classificação de todas as dospezas do Mi¬ 
nistério e o expediente relativo á autorização das mesmas, afim de 
que nenhuma despeza seja feita sem prévia autorização competente; 

e) a expedição de guias para autorização de saques do venci¬ 
mentos dos membro* do Corpo Diplomático o do Consular, que esti¬ 
verem no Rio de Janeiro, ou de quaesquer outros saques sobro a De¬ 
legacia do Thesouro em Londres, depois de assignada pelo uinistro 
a ordem de pagamento, quando necessária; 

f) fazer ti do expediente sobre as concurrencias, promovendo as 
que se referem aos fornecimentos geraes; 
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A) fazer registar, nas respectivas Secções, os pareceres do Con¬ 
sultor Jurídico sobre os assumptos que lhes disserem respeito ; 

l) enviar cora a devida antecedencia, e pelos tramites regulares 
todo o expediente que deva ser assignado peio Ministro ou pelo Sub- 
Secretario de Estado; 

m) apresentar, semanalmente, ao Dircctor Geral, a informação 
succinta de que trata a letra l do art. 15 . 


CAPITULO VI 

DOS OFFICIÁES E OUTROS FIWCCIONAKIOS 

Art. 1 / . As obrigações dos Oíficiaes e dos outros funcciònarios da 
Secretaria consistem e n executar, com o maior zelo e discrcção, os 
serviços que lhes forem distribuídos pelos respectivos chefes. 

CAPITULO VII 

DA DIUECTORIA GERAL DOS NEGOCIOS DIPLOMÁTICOS E CONSULARES 

Art. 18. Compete ao Dircctor Geral dos Negocios Diplomáticos e 
Consulares: 

a) promover, inspeccionar e dirigir os trabalhos da respectiva 
Directoria Geral; 

b) manter, sob sua direcção, o registo especial dc todos os fun- 
ccionarios diplomáticos e consulares estrangeiros cm serviço no 
Brasil; 

c) fazei publicar, sem demora, até o prazo máximo de tres 
mezes e, sob sua direcção, os relatórios consulares e as informações 
econômicas interessantes, prestadas pelos Agentes do Brasil no es¬ 
trangeiro ; 

cl) fiscalizar o serviço dc informações commercial e economica dos 
nossos Agentes no estrangeiro ; 

c) fazer publicar monsnlmonte, sob sua direcção, em portuguez, 
francez e inglez, o Boletim do Ministério das Relações Exteriores,'"des¬ 
tinado a registar os principaes actos do Governo e a informar sobre 
o progresso material do paiz ; 

t) assignar os editacs que tiverem de ser publicados sobre os ser¬ 
viços da respectiva Directoria Geral. 

Art. 10. Compete á Secção do Protocollo: 

a) toda a correspondência com o Congresso Nacional e bem assim 
os decretos do saneção, promulgação de leis e resoluções referentes 
ao Ministério; os decretos de publicidade e denuncia de Tratados e 
adhes'es a convenções o Uniões Internacionaes, o preparo dos instru¬ 
mentos e actos internacionaes c de suas cartas de ratificação • 
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b) as cartas de Gabinete o de Chancellaria, as credenciaes, re- 
vocatorias o plenos poderes; 

o) a collocação do sello grande das armas da Republica nesses 
documentos; 

d) o ceremonial o os pr ivilégios diplomáticos, inclusive as isenções 
aduaneiras concedidas aos representantes, tanto brasileiros co oo es¬ 
trangeiros ; 

e) o registo, a organisação e a publicação mensal da lista diplo¬ 
mática dos Agentes estrangeiros acreditados no Brasil; 

f) o expedi nte relativo ás audiências de apresentação de cre¬ 
denciaes dos Agentes estrangeiros ao Presidente da Republica, inclu¬ 
sive os projectos de resposta aos discursos de apresentação ; 

g) o preparo da correspondência relativa á participaçao do Brasil 
em Congressos, Conferencias e Exposições lnternaclona.es ; 

h) a expedição de convites para as solennrlades promovidas pela 
Secretaria de Estado e o seu preparo de accòrdo com as instrucções* 
do Ministro; 

i) a expedição de passaportes concedidos pola Secretaria de Es¬ 
tado, os quaes devem ser subscriptos peio respectivo Director ou seu 
substituto; 

j) o preparo de cópias dos actos da Secção que tiverem de figurar 
no Rolatorio annual do Ministério 

k) o reconhecimento das firmas dos Agentes diplomáticos brasi¬ 
leiros o das dos estrangeiros acreditados no Brasil; 

l) o fornecimento das certidões, autorizadas pelo Ministro, dos 
papeis em andamento na Secção ; 

m) o preparo de toda a correspondência não comprehendida nos 
trabalhos das outras Secções. 

Art. 20. Compete á Secção dos N gocios Políticos e Diplomáticos: 

a) o preparo da correspondência política e diplomática com os 
Agentes brasileiros no estrangeiro o com os Agentes estrangeiros acre¬ 
ditados no Brasil; 

b) o estudo e o preparo para a negociação de tratados, convenções^ 
accôrdos, declarações e outros ajustes internacionaes com os Governos 
estrangeiros, o que sejam de sua competência; 

c) o cumprimento desses actos internacionaes; 

d) os pedidos de extradição ; 

e) as reclamações de Governo a Governo ; 

f) as reclamações, de interesse particular, de cidadãos brasileiros 
contra os Governos estrangeiros e vice-versa ; 

g) a transmissão de cartas rogatórias eiveis, commerciacs e 
criminaes das justiças brasileiras ás justiças estrangeiras e vice- 
versa ; 

h) a transmissão directa ao Supremo Tribunal Federal das sen- 
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tenças dos Tribunaes estrangeiros que transitarem pela via diplo¬ 
mática ; 

i) a revisão c publicação dos relatórios e outros trabalhos dos 
Agentes diplomáticos brasileiros no estrangeiro, sobre assumptos di¬ 
plomáticos ou de Direito Internacional; 

j) os exame3 de todos os assumptos referentes ao Direito Politico, 
ao Direito Privado Internacional e ao Diroito Civil, exceptuadas as 
questões propriamente econoraicas; 

k) ministrará Embaixada em Washington, para que os transmitta 
á União Pan-Americana, todos os dados que lhe possam servir para a 
preparação de seus trabalhos de informação geral sobre o Brasil. 
Desse serviço especial será encarregado um I o official designado pelo 
Director Geral, som direito a gratificação alguma; 

l) a extracção de cópias dos documentos da Secção, que devam 
figurar no Belatorio annual do Ministério; 

m) o fornecimento das certidões, autorizadas pelo Ministro, 
dos papeis em andamento na Secção. 

Art. 21. Compete á Secção dos Negocios Consulares e Commer- 
ciaes : 

a) o estudo e o preparo para a negociação e interpretação de 
tratados e quaesquer ajustes interuacionaes relativos aos interesses 
consulares, econoraicos e commerciaes do Brasil, inclusive os as¬ 
sumptos referentes a corre ; os e telegraphos; 

b) as questões sobre heranças de brasileiros no estrangeiro e de 
estrangeiros no Brasil; 

c) o preparo da correspondência consular com os Agentes brasi¬ 
leiros no estrangeiro e com os Agentes estrangeiros no Brasil; 

d) a protecção da navegação brasileira no estrangeiro e respe¬ 
ctiva correspondência ; 

c) as communicações e providencias sobre assumptos sanitario s 
internacionaes ; 

f) a expedição de exequatur e reconhecimento dos Agentes consu¬ 
lares estrangeiros no Brasil ; 

g) o expediente de todas as questões de caracter consular, eco- 
nomico e commercial; 

h) o expeiiente das questões relativas ás attribuições, isenções e 
privilégios dos Agentes consulares estrangeiros no Brasil e vice- 
versa ; 

i) o registo e a publicação semestral da lista dos Agentes consu¬ 
lares estrangeiros n^ Brasil; 

i) o preparo do cópias dos documentos da Secção para o Belatorio 
annual do Ministério ; 

k) o exame dos casos de soccorros c repatriações de brasileiros, 
cujas despezas serão depois sujeitas á Secção da Despeza; 
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1) o fornecimento do certidões, autorizadas pelo Ministro, dos 
papeis em andamento na Secção ; 

77 i) toda a correspondência e estudos sobre colonização e im mi¬ 
gração ; 

n) a yigilancia da fiel execução dos ajustes internacionaes eco- 
nomicos e commerciaes em que o Brasil seja parte, para proposta das 
melhorias ou correcçõ.s que, em bem do paiz, devem tor, ou da con¬ 
veniência da sua denuncia; 

o) a revisão, publicação o distribuição, pelos interessados, dos 
relatórios e outros trabalhos dos Agentes diplomáticos c consulares, 
sobre assumptos consulares c econoraicos ; 

p) o exame de todas as questões do caracter economico; 

q ) o preparo dos dados necessários para o «Boletim» a que se 
refere a tetra e do art. 18. 

Art. 22. Competo á Secção de Limites, Mappas e Actos interna¬ 
cionaes : 

a) a collecção chronologica o em dia de todos os tratados de limites 
a começar do Brasil colonial o acompanhada de um indice geral; 

b) a reunião systematica de toda a correspondência relativa a 
limites e demarcação de fronteiras ; 

c) a redacção de memórias ou monographias sobre cada fronteira 
já demarcada ou a demarcar ; 

d) aguarda, a classificaçãoeo catalogo dos mappas, plantas e 
planos, originaes ou por copia relativos ás fronteiras internacionaes 
com o respectivo memorial descriptivo; 

c) a conservação c entclamento das cartas e mappas que esti¬ 
verem em máu estado; 

f) as copias que houver necessidade de tirar dos documentos 
constantes da letra d ; 

g) a organisação, sempre em dia, de um indice de todos os actos 
internacionaes, oxcluidos os de que trata a lctira a e que digam res¬ 
peito aos interesses brasileiros e de todas as leis, decretos e decisões 
nacionaes que possam ser uteis ao Ministério, dovendo ser feita uma 
collecção de todos elles para facil consulta; 

h) a guarda, a conservação e o arrolamento, em livro especial 
do todos os instrumentos de engenharia o de campo, pertencentes ao 
Ministério e destinados aos serviços das com missões de limites; 

i) a entrega, por meio de inventario, dos objectos acima aos 
Chefes dessas Commissões e o consequente recolhimento e conferencia, 
quando terminados os trabalhos ; 

j) a extracção de copias e documentos da Secção, que devam 
figurar no Relatorio annual do Ministério; 

k) o fornecimento de certidões, autorizadas pelo Ministro, dos 
papeis em andamento na Secção. 
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Art. 23. A Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos e Consu¬ 
lares terá o seguinte pessoal: 
i Director Geral; 

4 Directores de Secção; 

6 Primeiros OíFiciaes; 

6 Segundos OíFiciaes; 

9 Terceiros OíFiciaes; 

1 Cartograplio; 

1 Calligrapho; 

1 Zelador da Mappotheca; 

3 Contínuos. 


CAPITULO VIII 

DA DIRECTORIA GERAL DA CONTABILIDADE 

Art. 24. Compete ao Director Geral da Contabilidade, (pio fica 
também subordinado ao Ministério da Fazenda o á Directoria Geral 
da Contabilidade do Thesouro Nacional para os eíFeitos das lettras a e 
d do art. 1G da lei n. 2.083 de 30 do julho de 1909, e arts. 23 a 27, do 
regulamento annexo ao decreto n. 7.751 de 23 de dezembro do 
mesmo anno: 

a) a direcção gera fiscalização da contabilidade de todos os 
serviços c dependencias do Ministério, observando e f.izendo observar 
a legislação e ordens em vigor; 

b) promover, dirigir e inspeccionar todos os trabalhos, mantendo 
a disciplina, a ordem o a regularidade do serviço c propòr as provi¬ 
dencias necessárias ao seu bom andamento; 

c) fazer distribuir e visar, de dois em dois annos, a caderneta a 
que se refere a lettra l do art. 26 ; 

d) encerrar diar amente o ponto dos funccionarios da Secrotaria 
de Estado, que ficará na respectiva Directoria Geral; 

e) examinar e assignar todo o expediente relativo ao ponto, or¬ 
ganizado pela Secção do Expediente e do Pessoal; 

f ) dirigir a organização e a publicação do «Boletim» e do «Alma¬ 
naque» a que se referem as letras q e r do art. 2G ; 

g) fazer processar todas as despozas do Ministério, propondo o 
pagamento das respectivas contas e lançando o visto em todas as re¬ 
lações de contas e cm cada uma delias ; 

/i) legalizar todas as declarações de montepio dos funccionarios 
do Ministério e assignar e resolver todo o expediente a elle rela¬ 
tivo ; 

t) examinar e a-signar todo o expeJiente dirigido ás Repartições 
dos Correios e Tolegraphos, relativo ao recebimento e expedição da 
correspondência oíFicial do Ministério; 


j) assignar os editaes relativos a concursos, exames o concur- 
rendas ; 

k) assignar as requisições feitas ao Director Geral da Saude Pu¬ 
blica para inspecção de saúde dos funccionarios do Ministério ; 

l) assignar as requisições de passagens, transportes, encommendas 
e outros semelhantes, mas só com orde n escripta do Ministro as de 
passagens o transportes que importarem em despeza para o Ministério 
e fazer registar os compromissos delias resultantes ; 

m ) assignar os contractos para os fornecimentos ao Ministério e 
bem assim os que se referirem a fornecimentos especiaes, obras, con¬ 
certos e encommendas; 

n) exigir directamente, por escripto ou verbalraente, dos respon¬ 
sáveis por dinheiros ou rendas do Ministério as informações que forem 
necossarias a taes assumptos. 

Art 25 Compete á Secção da Despeza: 

а) preparar a correspondência relativa á despeza do Ministério, 
com o Thesouro Nacional o quaesquer outras autoridades o com as 
Legações e os Consulados; 

б) preparar o expediente relativo á distribuição dos créditos 
orçamentários, ao pedido dos que forem necessários c a proposta 
orçamentaria do Ministério; 

c) preparar para serem enviados á Dircctoria Geral da Contabi¬ 
lidade do Thesouro Nacion il, sempre que forem exigidos, os balan¬ 
cetes e mais elementos necossarios à foj-mação das contas da gestão 
financeira e da execução dos orçamentos ; 

d) a escripturação e a classificação de todas as dospezas do Mi¬ 
nistério o o expediente relativo á autorização das mesmas, afim de 
que nenhuma despeza seja feita sem prévia autorização competente; 

c) a expedição de guias para autorização de saques do venci¬ 
mentos dos membros do Corpo Diplomático o do Consular, que esti¬ 
verem no Rio de Janeiro, ou de quaesquer outros saques sobre a De¬ 
legacia do Thesouro em Londres, depois de assignada pelo lâinistro 
a ord m do pagamento, quando necessária; 

f) fazer te do expediente sobre as concurrencias, promovendo as 
que se relerem aos fornecimentos geraes; 

g) preparar as bases dos contractos, submetter á approvação do 
Ministro as competentes minutas e lacrar os respectivos termos. Salvo 
autorização especial, nenhum contracto póde ser lavrado som que íi 
approvação do Ministro sojam préviamente subraettidas as respectivas 
minutas, acompanhadas das propostas e quaesquer outros do¬ 
cumento; que lhes tiverem servido de base, quando se tratar de con¬ 
currencias; 

h) fazer o expediente para o registo dos contractos no Tribunal 
de Contas, de accórdo com a legislarão em vigor; 
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i) a organização monsal de um balancete demonstrativo do es¬ 
tado das diversas verbas e créditos, para ser presente oo Ministro; 

j ) fazer o oxpediente relativo ás requisições de passagens, trans¬ 
porte e encomraendas de todo o material de expedionte da Secretaria 
de Estado, sejam as compras feitas no paiz ou no exterior e registar 
os compromissos delles resultantes; 

k) o preparo de copias dos documentos da Secção para o Relatorio 
annual do Ministério; 

l) o fornecimento das certidões, autorizadas pelo Ministro, dos 
papeis em andamento na Secção. , 

Art. 26. Compete á Secção do Expediente e do Pessoal: 

а) receber, abrir e protocollar toda correspondência oíTicial, com 
excepção da que compete ao Gabinete do Ministro; 

б) distribuir essa correspondência ás respectivas Directorias 
Geraes; 

c) dar sabida a toda correspondência oíBcial da Secretaria de 
Estado, inclusive o Boletim do Ministério das Rolaçôes Exteriores, 
o Diário Oficial e demais impressos; 

d) numerar os telegrammas e circulares da Secretaria de Estado; 

e) organizar o expedir as malas diplomáticas; 

f) o oxpediente sobre creação e suppressão de cargos, nomea¬ 
ções, retiradas, remoções o disponibilidade dos funccionarios do Minis¬ 
tério, ficando livre ao Ministro o direito de mandar fazer pelo 
Gabinete os que julgar convenientes ; 

g) a matricula em livros diversos, de todos os funccionarios do 
Ministério ; 

h) a organização e manutenção dos quadros do pessoal do todas 
as Legações e Consulados brasileiros ; 

?) a expedição de cartas patentes aos Agentes Consulares do 
Brasil; 

j) a guarda o conservação do3 autographos dos Agentes Consu¬ 
lares do Brasil no estrangeiro ; 

k) o reconhecimento das firmas dos mesmos agentes; 

l) a expedição, a todos os funccionarios do Corpo Diplomático, do 
Consular o da Secretaria do Estado, de cadernetas dos seus assen¬ 
tamentos de serviço, nas quaes constarão todas as commissões, ser¬ 
viços, licenças, etc., relativos á sua carreira ; 

m) o preparo da correspondência relativa a todo o pessoal do 
Ministério, com o Thesouro Nacional, a Delegacia do Thesouro em Lon¬ 
dres e quaesquer outras autoridades o cora as Legações c Consulados; 

n) o preparo do todo o oxpedionte relativo ás ferias, licenças e 
montepio dos funccionarios do Ministério ; 

o) a organização o remossa dos processos de aposentadoria dos 
funccionarios do Ministério ; 
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р) o preparo do expediente relativo ao ponto dos funccionarios 
da Secretaria de Estado ; 

tf) a publicação semestral de um boletim contendo todas as leis, 
decretos e circulares que interessem o Ministério e bem assim a re¬ 
lação e o movimento do pessoal do mesmo ; 

r) a publicação annual do «Almanaque» contendo a fó de oíllcio 
de todo o pessoal do Ministério ; 

s) lavrar os termos de posse dos funccionarios do Ministério; 

t) organizar o indice das leis, decretos, circulares e decisões do 
Governo; 

u) preparar os pedidos de inspecção de saúde dos funccionarios 
do Ministério; 

v) fazer os editacs para concurso e exame para os diversos cargos; 

x) o fornecimento das certidões, autorizadas pelo Ministro, dos 
papeis era andamento na Secção ; 

y) a organização dos dados da Secção que devam figurar no Re¬ 
latório annual do Ministério. 

Art. 27. Compete á Secção de Tomada de Contas : 

a) o recebimento, exame e escripturação das contas da receita 
arrecadada pelos Consulados brasileiros ; 

b) o recebimento, exame e escripturação das contas de estam¬ 
pilhas recebidas e utilizadas pelos Consulados brasileiros; 

с) a organização do balanço da receita do Ministério; 

cl) o preparo da correspondência com o Thesouro Nacional, Tri¬ 
bunal de Contas, Consulados brasileiros e quaesquer outras repar¬ 
tições, relativa mente á receita do Ministério ; 

c) a requisição á Casa da Moeda, escripturação, guarda e remessa 
das estampilhas consulares aos Consulado;; 

f) o preparo de cópias dos documentos da Secção, taes como or¬ 
ganização do quadro da renda consular o do movimento de estam¬ 
pilhas, para o Relatorio annual do Ministério; 

O) o recebimento, exame e escripturação dos inventários dos 
moveis e valores a cargo das Legações, Consulados e Secretaria de 
Estado e o preparo da correspondência com a Directoria do Patri¬ 
mônio sobre esse assumpto ; 

h) o exame das reclamações de companhias de navegação o par¬ 
ticulares sobre quaesquer dedntelligencias relativas á arrecadação da 
renda consular pelos Consulados ; 

i) registar em livro especial a escripturação de quaesquer adean- 
taraentos feitos a funccionarios do Ministério e examinar todos os 
documentos comprobatorios das despezas feitasjpor conta desses adean- 
ta mentos ; 

j) fazer a expedição de guias’de todas as importâncias que devam 
ser pelos responsáveis ou quaesquer outros recolhidas ao Thesouro Na- 
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cional ou á Delegacia do Thesçuro em Londres e fazer a escripturação 
de todas essas quantias recolhidas; 

A*) fazer a expedição de guias de pagamento c o Thesouro Nacional 
de emolumentos que deixaram de ser cobrados nos Consulados bra¬ 
sileiros ; 

/) o fornecimento das cerlidõcs, autorizadas pelo Ministro, dos 
papeis em andamento na Secção. 

Art. 28. Compete á Secção do Archivo e da Bibliotheca : 

a) a classificação, arranjo, conservação e guarda de todos os 
papeis e documentos existentes e dos que forem remettidos e bem 
assim o protocollo da entrada e sabida de todos elles; 

b ) a formação de um indice geral abreviado do todos os papeis e 
documentos nelia existentes; 

c) a redacção de memórias sobre casos que interessem á historia 
diplomática do paiz, á sua tradição e aos princípios aceitos como 
doutrina ; 

d) a pesquiza e facilitação de informações e documentos que já 
estiverem archivados e que forem requisitados no in(cresse do serviço 
da Secretaria de Estado; 

c) o fornecimento de certidões extrahidas, mediante despacho do 
Ministro, dos documentos archivados; 

f) a guarda, consei vação o arranjo dos livros e impressos, a for¬ 
mação do respectivo catalogo o a manutenção em dia, de todas as 
publicações peculiares aos trabalhos da Secretaria de Estado, e cuja 
aequisição ou assinatura haja sido autorizada; 

g) a apresentação, dentro do primeiro trimestre de cada anno, 
de um relatorio do movimento geral da Bii liotheca durante o anno 
anterior; 

h) o omprestimo de livros aos funccionarios da Secretaria de 
Estado, mediante requisição escripta e recibo. As obras raras, os 
volumes de encyclopedias, de diccionarios e de grandes collecçõos, 
assim como os jornaes, só poderão ser consultados na sala da Biblio¬ 
theca, salvo requisição de qualquer dos Directores Gcraes para objecto 
de serviço; 

i) a distribuição de impressos, por inteimedio da Secção do 
Expediente o do Pessoal, c o preparo da respectiva correspon¬ 
dência. 

Art. 20. A não ser para serviço da Secretaria de Estado, 
nenhum documento manuscripto poderá ser retirado do Archivo, 
cabendo ao Ministro autorizar ou não a extracção do cópias e 
certidões. 

Art. 30. A Bibliotheca poderá ser franqueada a pessoas de reco¬ 
nhecida idoneidade, dependendo a permissão, em cada caso, de ordem 
especial do Director da Secção. 
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Art. 31. A Directoria Geral da Contabilidade terá o seguinte 
pessoal: 

1 Director Geral. 

4 Directores de Secção. 

6 Primeiros officiaes. 

6 Segundos oííiciaes. 

9 Terceiros officiaes. 

1 Conservador do Archivo e da Bibliotheca. 

1 Zelador da Bibliotheca. 

1 Conservador do material. 

3 Continuos. 

CAPITULO IX 

DO INTRODUCTOR DIPLOMÁTICO 

Art. 32. O Introductor Diplomático será escolhido no quadro dos 
Ministros Residentes e exercerá esse cargo, em eommissão, sem perda 
do seu posto, percebendo, além de seus vencimentos integraes, em 
ouro, a representação marcada na tabella annexa ao presente Regu¬ 
lamento. 

Art. 33. O Introductor Diplomático será designado por portaria 
do Ministro, sendo suas funcções as estabelecidas no Cereinonial Diplo¬ 
mático do Brasil e em seus impedimentos será substituído por fun- 
ecionario de categoria idêntica ou equivalente, que o Ministro 
designar. 

CAPITULO X 

DO CONSULTOR JUB1DICO 

Art. 34. O Consultor Jurídico é um funccionario externo, de 
livre nomeação do Governo, ao qual compete dar parecer sobre as 
questões que Jhe forem submettidas, sómente pelo Minis ro. 

Paragrapho unico. O Consultor Jurídico corresponder-se-á di- 
rectamente com o Ministro e os seus pareceres serão registados em 
livros cspeciaes, na Secção cujo assumpto der motivo á consulta. 

Art. 35. Sempre que o julgar conveniente, o Ministro poderá 
ouvir também o Consultor Gerai da Republica ol qualquer outro 
jurisconsulto. 

CAPITULO XI 

DA PORTAMA 

Art. 36. A portaria é subordinada immediatamente ao Ministro 
e compõe-se de um Porteiro, de um Ajudante do Porteiro, do dez 
Continuos, do dois correios e dos serventes e ordenanças necessários 
ao serviço. 


Art. 37. Compete ao Porteiro : 

а) abrir e fechar, nas horas regulamentares, e extraordinaria¬ 
mente, sempre quo lho fòr determinado, o edifício da Secretaria de 
Estado; 

б) promover a prompta expedição de toda a correspondência que 
lhe fòr enviada, assim como do jornaes e revistas ; 

c) fazer em livro especial a escripturação das despezas que rea¬ 
lizar e dos adeantamentos que receber para attender a essas despezas; 

d) attender ás despezas de prompto pagamento da Secretaria, 
tendo em vista que devera ser documentadas todas as que excederem 
de dez mil réis, submettendo-as sempre á ordem prévia do Director 
Geral da Contabilidade. 

e) velar pela execução do Regimento interno da Portaria, repre¬ 
sentando ao Director Gerai da Contabilidade contra os serventes que 
o infringirem ; 

f) organizar a folha dos salarios dos serventes e ordenanças e as 
das despezas raeúdas e envial-as ao Director Geral da Contabilidade ; 

g) fiscalizar, conforme as necessidades do serviço, as horas de en¬ 
trada e sahida dos serventes; 

h ) cumprir o fazer cumprir as oídens que lhe forem dadas por 
escripto, mesmo fóra das horas do expediente, pelo Gabinete do Mi¬ 
nistro, pelo Sub-Secretario de Estado ou pelos Üirectores Gcraes sobre 
assumpto de serviço ; 

i) organizar mensalmente as tabellas de distribuição de serviços 
e de plantões dos serventes, submettendo-as á approvação do Di¬ 
rector Geral da Contabilidade ; 

j) remetter proraptamente á Secção do Expediente e do Pessoal 
toda a correspondoncia ofRcial recebida, excepto a que fòr destinada 
ao Gabinoto do Ministro. As cartas particulares serão entregues 
directamente aos destinatários; 

k) encerrar, ás 10 horas, o ponto dos empregados titulados da 
Portaria, bem como o dos serventes, na hora que fôr fixada, submot- 
tendo, no fim de cada mez, as faltas destes últimos ao julgamento do 
Director Geral da Contabilidade ; 

l) propòr ao Ministro a admissão e a dispensa dos serventes. 

Art. 38. Fica sob a iramediata direcção do Porteiro o pessoal ne¬ 
cessário aos serviços da garag< m e da cocheira. 

Art. 39. Compete ao Ajudante do Porteiro : 

a) substituir o Porteiro em seus impedimentos e faltas e auxilial-o 
quando presente ; 

b) inspeccionar pessoalraente e dirigir os trabalhos de limpeza e 
conservação do edifício, jardim e moveis da Secretaria de Estado, 
bem assim o serviço diário de automóveis, carruagens e quaesquèr 
outros vehiculos, pertencentes ao Ministério. 
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CAPITULO XIII 

DOS VENCIMENTOS E DESCONTOS POR FALTAS 

Art. 55. Competem aos funccionarios da Secretaria do Estado os 
vencimentos e gratificações fixados na Tabeila annoxa a es^e Regula¬ 
mento e os constantes dos decretos legislativos n. 2.092, de 31 de 
Agosto de 1910, o n. 2,544, de 4 de Janeiro de 1912, e as represen¬ 
tações estabelecidas no decreto n. i.343 A, de 25 de Maio do 1905. 

Art. 56. O funccionario, que deixar o exercício do seu cargo na 
Secretaria de Estado pelo de qualquer commissão alheia ao Ministé¬ 
rio, perderá to lo o seu vencimento. 

Art. 57. O funccionario, que faltar ao serviço, soflfrerá perda total 
ou desconto em seus vencimentos, conforme as regras seguintes: 

1. ° 0 que faltar sem causa justificada e o que se retirar sem au¬ 
torização do respectivo Director do Secção, antes de findar o expe¬ 
diente. perderá todo o vencimenio. 

2. ° Perderá sómente a gratificação aquelle que faltar por motivo 
justificado. São motivos justificados: 

a) moléstia do funccionario ; 

b) moléstia da mulher e filhos do funccionario e tarabem do seu 
pae e mãe, quando residirem em sua companhia. 

3. ° Serão provadas cora attestado medico as faltas a que se re¬ 
ferem as letras a e 6, quando exc derem a tres seguidamento. 

4. ° SofFrerá o desconto de metade da gratificação o funccionario 
que comparecer até meia hora depois do encerrado o ponto. 

5. ° O desconto por faltas interpoladas será relativo sómente aos 
dias em que se derem; mas, no caso de faltas successivas, se esten¬ 
derá também aos dias que, não sendo do serviço, se comprehende- 
rem nesse periodo. 

6. ° As faltas serão computadas pelo que constar do livro do ponto 
da Directoria Geral da Contabilidade, no qual assignarão seus nomes 
os empregados da Secretaria, excepto os Directores Gcraes, o Con¬ 
sultor Jurídico, o Introductor Diplomático, os Directores de Secção e 
os Oífuiaes e auxiliares de Gabinete do Ministro e do Sub-Secretario 
de Estado. 

7. ° O ponto será encerrado pelo Director Geral da Contabilidade 
ou pelo Director de Secção por elle designado, devendo ahi ser lan¬ 
çadas as necessárias notas. 

8. ° A dispensa do ponto dos Directores de Secção não oxclúe a 
obrigação, que lhes cabe, de abrirem o Serviço da sua Secção, na hora 
designada para o ini do dos trabalhos, devendo elles justificar perante 
os respectivos Directores Geraes a ausência, por mais do tres dias 
seguidos, ficando, no caso contrario, sujeitos a descontos. 


Art. 37. Compete ao Porteiro : 

a) abrir e fechar, nas horas regulamentares, e extraordinaria¬ 
mente, sempre que lhe fòr determinado, o edifício da Secretaria do 
Estado; 

b) promover a prompta expedição de toda a correspondência que 
lhe fòr enviada, assim como de jornaes e revistas; 

c) fazer em livro especial a escripturação das despezas que rea¬ 
lizar e dos adeantamentos que receber para attender a essas despezas; 

d) attender ás despezas de prompto pagamento da Secretaria, 
tendo em vista que devera ser documentadas todas as que excederem 
de dez mil réis, submettendo-as sempre á ordem prévia do Director 
Geral da Contabilidade. 

o ) velar pela execução do Regimento interno da Portaria, repre¬ 
sentando ao Director Geral da Contabilidade contra os serventes que 
o infringirem ; 

f) organizar a folha dos salarios dos serventes e ordenanças e as 
das despezas meúdas e euvlal-as ao Director Geral da Contabilidade ; 

g ) fiscalizar, conforme as necessidades do serviço, as horas de en¬ 
trada e sahida dos serventes; 

h) cumprir o fazer cumprir as ordens que lhe forem dadas pur 
escripto, mesmo fora das horas do expediente, pelo Gabinete do Mi¬ 
nistro, pelo Sub-Secretario de Estado ou pelos Üirectores Geraes sobre 
assumpto de serviço; 

t) organizar mensalmente as tabcllas do distribuição de serviços 
e de plantões dos serventes, submettendo-as á approvação do Di¬ 
rector Geral da Contabilidade; 

j) remetter promptamonte á Secção do Expediente e do Pessoal 
toda a correspondência ofíiciat recebida, excepto a que fòr destinada 
ao Gabineto do Ministro. As cartas particulares serão entregues 
diroctamente aos destinatários; 

li) encerrar, ás 10 horas, o ponto dos empregados titulados da 
Portaria, bem como o dos serventes, na hora que fòr fixada, submot- 
tendo, no fim de cada mez, as faltas destes últimos ao julgamento do 
Director Geral da Contabilidade ; 

l) propôr ao Ministro a admissão e a dispensa dos serventes. 

Art. 38. Fica sob a iramediata direcção do Porteiro o pessoal ne¬ 
cessário aos serviços da garag* m e cia cocheira. 

Art. 39. Compete ao Ajudante do Porteiro : 

a) substituir o Porteiro em seus impedimentos e faltas e auxilial-o 
quando presente ; 

b) inspeccionar pessoalrucnte e dirigir os trabalhos de limpeza e 
conservação do edifício, jardim e moveis da Secretaria de Estado, 
bem assim o serviço diário de automóveis, carruagens e quaesquer 
outros vehiculos, pertencentes ao Ministério. 
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Art. 40. Compete ao Conservador do material: 

a) trazer sob sua guarda c apresentar á Dircct ria Geral da 
Cont ibilidado o inventario do todos os moveis, alfaias e objectos da 
Secretaria; 

b) encarregar-se da compra, mediante autorização prévia, de 
todo o material relativo ao expediente da Secretaria, á garagem e ás 
cocheiras e registar em livro c>pecial a entrada e sabida do todo o 
material, bem como propôr e encarregar-se de mandar fazer todos 
os concertos necessários; 

c) conferir e visar todas as contas relativas a fornecimentos feitos 
á Secretaria. 

CAPITULO XII 

DAS NOMEAÇÕES E DEMISSÕES 

Art. 41. Serão nomeados por decreto o Sub-Sccretario de Estado, 
os Directores Gera es, o Consultor Jurídico, os Directorés de Secção, 
os Primeiros e os Segundos OfTiciaes e o Porteiro ; por acto ou portaria 
do Ministro de Estado, todos os demais funccionarios. 0 decreto de 
nomeação do Director Geral da Contabilidade deve ser também refe¬ 
rendado pelo Ministro da Fazenda. 

Art. '2. As nomeações de Directores Geraes e de Directores de 
Secção serão feitas por merecimento e livre escolha do Governo dentre 
os funccionarios de categoria imraediatamente inferior do quadro da 
Secretaria de Estado. 

A do Consultor Jurídico será de livre escolha do Governo. 

Art. 43. As nomeações de Primeiros e Segundos OíTiciaes serão 
feitas também por accesso de funccionarios de categoria iramediata- 
mente inferior no quadro geral da Secretaria de Estado. 

Art. 4i. As nomeações para Primeiros OfTiciaes serão feitas, dois 
terços por merecimento c um terço por antiguidade e para Segundos 
Oíliciaes, metade por merecimento e metade por antiguidade. 

Art. 45. Ninguém poderá ser nomeado Terceiro OíTioial sem 
provar ser brasileiro, ter capacidade physica, ter bom procedimento, 
ter sido approvado cm concurso, ter de 18 a 35 annos de idade e 
apresentar caderneta de reservista. 

Art. 40. As matérias exigidas cm concurso para o cargo de Ter¬ 
ceiro OfFicial são : 

Calligraphia e dactylographia ; 

Língua portugueza; 

Linguas franceza, ingleza c alleraã devendo o candidato fallar e 
escrever correctamente pelo menos a primeira e traduzir e verter 
as tres; 

historia e geographia geraes e especialmente do Brasil; 

arithmetica; 


noções de direito internacional publico e privado, de direito con¬ 
stitucional, administrativo, civil, coinmercial e industrial brasileiros. 

O can iidato que prestar exame de quaesquer outras linguas es¬ 
trangeiras e modernas, terá preferencia para a nomeação, em igual¬ 
dade de circumstancias. 

Art.. 47, A nomeação do Porteiro será feita por livre escolha do 
Governo. 

Art. 48. A nomeação de Ajudante de Porteiro será íeita dentre 
os Contínuos e as de Continuos e Correios serão feitas dentre os ser¬ 
ventes, sendo uma por merecimento e uma por antiguidade, 

Art. 4y. Nenhum funccionario jubilado, reformado ou aposen¬ 
tado poderá ser nomeado funccionario da Secretaria de Estado. 

Art. 50. Os funccionarios de menos de dez annos do serviço serão 
conservados em quanto bom servirem. 

Art. 51. Depois de dez annos de serviço efíectivo no Ministério 
só poderão ser demittidos, além dos casos cm que a lei penal pune 
com perda do emprego : 

a) por abandono do cargo ; 

b) por condemnação, passada cm julgado nos tribunaes compe- 
teutes, a pena maior de dois annos; 

c) por condemnação, nas mesmas condições, em quaesquer dos 
crimes capitulaJos nos arts. 115, 118, 119, 121, 122, 239, 250, 277, 
278, 330 a 333 o 338 a 340 do Codigo Penai; 

d) por faltas verificadas era processo administrativo. Esse pro¬ 
cesso se fará de ai*cordo com a lei em vigor. 

Art. 52. Serão substituidos em seus impedimentos: 

a) o Sub-Secretario de Estado pelo Director Geral que o Ministro 
design \r; 

b) os Directores Geracs peio Director de Secção da respectiva Di- 
rectoria Geral que o Ministro designar; 

c) os Directores do Secção polos Primeiros OíTiciaos e, na ausên¬ 
cia ou falta destes, pelos Seguudos Oíüciaos das respectivas Secções 
que o Ministro designar e na falta de designação pelo mais antigo; 

d) o Porteiro pelo sou Ajudante e, na falta deste, pelo Continuo 
que o Ministro designar; 

c) o Ajudante do Porteiro pelo Continuo que o Ministro designar. 

Art. 53. Os funccionarios que substituírem os licenciados percebe¬ 
rão apenas, além do seu ordenado, a gratificação e a representação 
do substituído. 

Paragrapho unico. Essi disposição será observada era todos os 
casos de substituição, de maneira que o substituto, em hypothese 
alguma, venha a perceber mais que o substituído. 

Art. 54. O funccionario que exercer lugar vago perceberá todo 
o vencimento deste. 
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CAPITULO XIII 

DOS VENCIMENTOS B DESCONTOS POR FALTAS 

Art. 55. Competem aos funccionarios da Secretaria de Estado os 
vencimentos e gratificações fixados na Tabeila annexa a es f e Regula¬ 
mento e os constantes dos decretos legislativos n. 2.092, de 31 de 
Agosto de 1910, o n. 2.544, de 4 de Janeiro de 1912, o as represen¬ 
tações estabelecidas no decreto n. 1.343 A, de 25 de Maio de 1903. 

Art. 56. O funccionario, que deixar o exercicio do seu cargo na 
Secretaria de Estado pelo de qualquer commissão alheia ao Ministé¬ 
rio, perderá to lo o seu vencimento. 

Art. 57. O funccionario, que faltar ao serviço, soffrerá perda total 
ou desconto em seus vencimentos, conforme as regras seguintes: 

1. ° 0 que faltar sem causa justificada e o que se retirar sem au¬ 
tomação do respectivo Direetor de Secção, antes de findar o expe¬ 
diente, perderá todo o vencimento. 

2. ° Perderá sómente a gratificação aquelle que faltar por motivo 
justificado. São motivos justificados: 

a) moléstia do funccionario ; 

b) moléstia da mulher e filho* do funccionario e também do seu 
pae e mãe, quando residirem em sua companhia. 

3. ° Serão provadas cora attestado medico as faltas a que se re¬ 
ferem as letras a q b, quando exc derem a tres seguidamento. 

4. ° SoíTrcrá o desconto de metade da gratificação o funccionario 
que comparecer até meia hora depois de encerrado o ponto. 

5. ° O desconto por faltas interpoladas será relativo somente aos 
dias em que se derem; mas, no caso de faltas successivas, se esten¬ 
derá também aos dias que, não S2ndo do serviço, se comprehende- 
rem nesse período. 

6. ° As faltas serão computadas pelo qu 2 constar do livro do ponto 
da Directoria Geral da Contabilidade, no qual assignarão seus nomes 
os empregados da Secretaria, excepto os Directores Gcraes, o Con¬ 
sultor Jurídico, o Introductor Diplomático, os Directores de Secção e 
os Offijiaes e auxiliares de Gabinete do Ministro e do Sub-Secretario 
de Estado. 

7. ° O ponto será encerrado pelo Direetor Geral da Contabilidade 
ou pelo Direetor de Secção por ellu designado, devendo ahi ser lan¬ 
çadas as necessárias notas. 

8. ° A dispensa do ponto dos Directores de Secção não exclúe a 
obrigação, que lhes cabe, de abrirem o serviço da sua Secção, na hora 
designada para o ini-.io dos trabalhos, devendo elles justificar perante 
os respectivos Directores Geraes a ausência, por mais de tres dias 
seguidos, ficando, no caso contrario, sujeitos a descontos. 


— 47 — 


9. ° Não comparecendo, sem causa justificada, o Director de 
Secção, até às 12 horas, o primeiro oííicial ou o segundo oflicial mais 
antigo assumirá a direcção dos trabalhos da secção nesse dia, de 
aceordo cora a letra c do art. 52, dando irn mediato conhecimento 
por escriplo, ao respectivo Diiector Geral. 

10. Compete aos Directoros Geraes a justificação das filtas dos 
funccionarios a elles subordinados. 

Art. 58. Não scflierá descí nto algum o funceionario que faltar 
à Secretaria de Estado : 

a) por nojo, até 10 dias ; 

b) por motivo de casamento, até 15 dias ; 

c) por moléstia devidamonto notificada c comprovada, depen¬ 
dendo, nesse caso, o abono de ordem escripta dos Directores Geraes ; 

d) por se achar encarregado pelo Ministro de qualquer trabalho 
ou cora missão; 

e) por estar servindo algum cargo gratuito e obrigatorio, em vir¬ 
tude de preceito de lei. 


CAPITULO XIV 

# 

DAS LICENÇAS E DAS FÉRIAS 

Art. 59. As licenças concedidas aos funccionarios da Secretaria 
do Estado, era hypothese alguma, darão direito á percepção das gra¬ 
tificações de exercício e assim se deverão rogular: quando por mo¬ 
léstia comprovada, com o ordenado até seis raezos e com a metade 
do ordenado por mais seis, em prorogação; quando por qualquer 
outro motivo justo e attendivel, sem vencimento algum e até um 
anno. 

Art. 60. Os funccionarios não poderão t 3 r licença com as van¬ 
tagens de cargos que estiverem occupando interinamcnte,nera com as 
daquelles para os quaes tenham sido nomeados ou promovidos, 
quando não tiverem tomado a respectiva posse. 

Art 61. Nenhum íunccionario poderá gozar uma lieonça desde 
que esteja esgotado qualquer dos prazos acima, antes de decorrido 
um ànno da ultima que lhe foi concedida. 

Alt. 62. Qualquer peoido de licença dirigido ao Congresso Na¬ 
cional devoiá ser encaminhado pelo Ministério, mas o Ministro não ihe 
dará andamento sem que o requerente prove ter já obtido as 
licenças que elle lhe podia conceder. 

Art. 63. Só o Ministro é competente para conceder as licenças 
autorizadas neste Regulamento, salvo as de que trata a disposição da 
letra e dc art. 15. 

Art. 64. Os funccionarios da Secretaria de Estado terão direito, 
anmnlmente> a trinta dias uteis de ferias, podendo gozal-as de uma 


- 48 - 


só vez ou reservai as para compeosar faltas que derem durante o 
anno. 

Paragrapho uriico. Os funccionarios que, por motivo justificádo, 
deixarem de fazer uso das ferias a que tiuham direito, poderão 
gozal-as cumulativamente no ann'» seguinte, comtanto que não ex¬ 
cedam de GO dias u,ois e não prejudiquem o serviço da Secretaria. 

Art, 65. Essas férias só po lerão ser concedidas aos funccionarios 
que tenham pelo menos seis meze< do effectivo exercício de seus 
cargos e nunca em seguimento a licenças 

CAPITULO XV 

DAS APOSENTADORIAS 

Art. 66. Os funccionarios da Secretaria de Estado só poderão 
ser aposentados por invalidez e de accòrdo com o estabolecido nas leis 
o disposições vigontes. 


CAPITULO XVI 

DO TEMPO E MODO DE SERVIR E DAS PENAS DISCIPLINARES % 

Art. 67. O oxpodiente ordinário da Secretaria de Estado durará 
cinco horas diariamente, a começar das onze horas, cora a tolerância 

de meia hora para os cííeitos do ponto. 

Paragrapho unico. Quando fòr indispensável, poderão ser proro- 

gadas as horas do expedente ordinário da Secretaria de Estado ou de 
qualquer de seus departamentos pelos respectivos chefes. 

Art. 68. A distribuição do pessoal da Secretaria de Estado pelas 
diflbrentes Directorias Geraes será feita por accòrdo entre os Dirccto- 
res Geraes com a approvação do Sub-Secretario de Estado. 

Art. 69. Os funccionarios da Secretaria de Estado nos casos de 
negligencia, falta de cumprimento dos deveres, desrespeito ás ordens 
de seus superiores hierarchicos, ausência sem causa justificada por 
oito dias consecutivos ou quinze interpolados ou revelação de assum¬ 
ptos não publica !os ficarão sujeitos ás seguintes penas disciplinares: 

Simples advertência. 

Reprehensão verbal ou por oscripto. 

Suspensão atô 15 dias. 

A primeira dessas penas será imposta pelos directores de Secção, 
a segunda pelos Directores Geraes ou pelo Sub-Secretario de Estado o 
a terceira pelo Ministro. 

Art. 70. O funccionario que faltar oito dias consecutivos ao ser¬ 
viço, sem participação escripta ao Dircctor Geral respectivo ou por 15 
interpolados, sem justificação, incorrerá, ipso fado , na pena discipli- 
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nar de suspensão do exercício por 15 dias. Findo esse prazo, se não 
comparecer ao serviço, nem requerer licença, será exonerado por 
abandono do emprego. 

Art. 71. A suspensão, como medida disciplinar, privará ofunccio- 
nario, pelo tempo correspondente, do exercício do emprego, da con¬ 
tagem da antiguidade c do todos os vencimentos. 

Art. 72. Na hypotliese do suspensão por prisão preventiva ou pro¬ 
nuncia, o funccionario deixará dc receber a gratificação, que lho será 
paga no caso de absolvição. 

CAPITULO XVII 

NORMAS E FORMULAS RELATIVAS AOS ACTOS EMANADOS DOS PODERES LEGIS¬ 
LATIVO E EXEÇUT1VO E AOS DO MINISTRO 

Art. 73. As leis o resoluções adoptadas pelo Congresso Nacional 
serão publicadas por decreto, assim redigido: 

« O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 
lei ou resolução seguinte, etc.» 

Art. 74. Na correspondência do Poder Executivo com o Legisla¬ 
tivo observar -se-hão as seguintes normas: 

а) tratando-se de actos de natureza política ou propostas do Go¬ 
verno Federal, a mensagem do Presidente da Republica será trans- 
mittida ao Primeiro secretario da Camara ou do Senado, com aviso 
do ministro de Estado; 

б) no caso em que o Presidente da Republica haja de prestar in¬ 
formações exigidas pelo Congresso, e dependendo estas do Ministério, 
serão transmittidas em aviso e em nome do mesmo Presidente; 

c) as demais communicações e a remessa de quaosquer impressos 
ou documentos lar-se hão por aviso ao Primeiro Secretario de qualquer 
das Camaras. 

Art. 75. Serão numerados os decretos do Poder Executivo, ex- 
cepto os referentes a nomeações, demissões e aposentadorias dos em¬ 
pregados. 

Art. 76. Os actos do Poder Executivo que devem ter a fórma de 
decretos, numerados ou não, serão expedidos com as assignaturas do 
Presidente da Republica e do Ministro de Estado. 

Art. 77. Os decretos do nomeação, demissão e aposentadoria se¬ 
rão assim redigidos: 

«0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil resolve, 
etc. » 

Nos títulos do Ministério a fórma será: 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores, em nome do Pre¬ 
sidente da Republica, resolve, etc. » 

Annoxo C — 4 


1921 
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CAPITULO XVilí 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 78. Emquanto fòr occupado pelo actual funccionario o 
cargo de Secretario Geral, será este mantido com as attribuições do 

art. 81. 

Art. 79. Para o cargo de Sub-Secretario de Estado póde também 
ser nomeado, em commissão, o actual Secretario Geral, com a grati¬ 
ficação de 3:000S annuaes, além de seus vencimentose representação. 

Art. 80. O Secretario Geral, que é o substituto do Sub-Secretario 
do Estado, no impedimento deste e do qual ficam hierarchicamente 
dependentes os demais funccionarios da Secretaria de Estado, terá 
um auxiliar, escolhido por elle entre os funccionarios da mesma Se¬ 
cretaria, com a gratificação mensal de 3003000 e sujeito ao ponto. 

Art. 81. Compete ao Secretario Geral: 

a) assignar, em nome do Ministro, no impedimento do Sub-Secre¬ 
tario de Estado, o expediente, de accòrdo com a lettra / do art. 12; 

ò^superintender os trabalhos da Secretaria de Estado; 

o) acompanhar o despacho do oxpediente apresentado pelos Di- 
rectores Geraes ao Ministro ; 

d) rever os dados para a mensagem presidencial e para o Re¬ 
latório annual do Ministério que devem ser submettidos á consideração 
do Ministro pelos Directores Geraes ; 

e) dar licença, até 30 dias, aos funccionarios da Secretaria de 
Estado, por motivo justo, conceder-lhes férias e julgar sobres as 
respectivas faltas; 

D approvar a distribuição do pessoal da Secretaria de Estado pelas 
Directorias Geraes, feita por accòrdo entre os Directores Geraes; 

g) dar posso aos funccionarios do Ministério, fazendo lavrar os 
respectivos termos pela Secção do Expediente e do Pessoal o os assi- 
gnando; 

h) prolongar o expediente da Secretaria de Estado ou de qualquer 
das Directorias Geraes ou Sec<;õc*, sempro que assim o * xigir o serviço. 

Art. 82. Extincto o cargo de Secretario Geral i assarão ao Sub- 
Secretario de Estado as attribuições das lettras ò, d, /*, g e h e aos 
Directores Geraes as da lettra e e h do art. 81. 

Art. 83. Nos casos urgentes, sempre que não houver perturbação 
para o serviço, os Director es Geraes poderão dispensar a audiência das 
Secções, submettendo immediatamcnte os papeis a despacho do Mi¬ 
nistro . 

Art. 84. São considerados secretos tc dos os actosem elaboração na 
Secretaria até que, completos, possam sor dados á publicidade, exce- 
ptuados os de natureza reservada. 
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Art. 8b. Aos funccionarios do Ministério é prohibido conslituirom-se 
era procuradores de partes e n negocios que devem ser processados na 
Secretaria de Estado, excepto se forem relativos a ascendentes, 
descendentes ou irmãos, uma vez que não tenham de ser processados 
ou despachados pelos mesmos funccionarios. 

Art. 86. O Ministro poderá designar, quando julgar conve¬ 
niente, até dois funccionarios da Secretaria do Estado para, de 
accôrJo com as instrucções expedidas em cada ca<o, servirem no 
estrangeiro em commissão do Ministério por tempo limitado ao 
máximo do um anno, a contar da data da chegada, cujo prazo 
seru fixado, c percebendo, além dos vencimentos integraes do seu 
cargo, uma gratificação mensal e uma ajuda dc custo, ambas em 

ouro, para os gastos dc viagem do ida c volta, arbitradas pelo Mi- 
nistro. 

Da mesma fórma, o em idênticas condições, com os vencimentos 
que lhos couberem por Jei e sujeitando-se ao regimen do prescrito 
Regulamento, menos quanto ás substituições, poderá o Ministro 
designar para servirem na Secretaria de Estado funccionarios do 
Corpo Diplomático e do Consular. 

Art. 87. O Ministro poderá também designar qualquer funccio- 
nario para praticar temporariamente em serviços dc estatística e 
outros em repartições dos demais Ministérios, obtida a annuencia 
dos respectivos Ministros. 

Art. 88. Nas solennidades c actos offlciacs, nas ceremonias, 
festas e recepções de grande gala no Palacio Presidencial, no .Mi¬ 
nistério e nas Legações acreditadas no Brasil, bem como nos actos 
solennes particulares, os funccionarios da Secretaria de Estado po¬ 
derão usar do uniforme do Corpo Diplomático, de accôrdo com a 
tabella e a correspondência do art. 90. 

Os ompregados inferiores continuarão a usar o uniforme actual- 
mente estabelecido. 

Art. 89. Nenhum funccionario da Secretaria dc Estado poderá 
desemponhar qualquer cargo, industria ou profissão, que, a juizo do 
Ministro, o prive do oxacto cumprimento dos seus deveres, nem exer¬ 
cer qualquer actividadc que infrinja as normas estabelecidas no Mi- 
nisterio. 

Art. 90. Para o disposto nos artigos 88 e 93 fica assim estabelecida 
a corrospondencia dos diversos quadros do Ministério: 

Sub-Secretario de Estado e Secretario Geral, emquanto existir 
esse cargo — Embaixador ; 

Dir ectores Geraes - Enviados Extraordinários e Ministros Plenipo- 
tenciarios ; 

Directores de Secção — Ministros Residentes ou Consulss Geraes 
de I a classe ; 
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Primeiros Ofliciaes — Primeiros Secretários de Legação ou Côn¬ 
sules Geraes de 2 a classe ; 

Segundos OíRciaes — Segundos Secretários de Legação ou Côn¬ 
sules ; 

Terceiros Oíliciacs — Vice-Consules ou Chancellcres. 

Art. 91. Os cargos technicos da Secretaria não terão correspon¬ 
dência alguma com os cargos diplomadcos ou consulares. 

Art. 92. O Cartographo e o Zelador da Mappotheca servirão na 
Secção de Limites, Mappas e Actos Internacionaes, o Calligraj ho na 
Secção do Protocollo, o Conservador do Archivo e da Bibliotheca o 
o Zelador da Bibliotheca na Secção competente subordinados aos 
respectivos Directores. 

Art. 93. Fica assegurado ars fuccionarios do Ministério, exis¬ 
tentes na data do presente Regulamento o direito do poderem ser 
transferidos da Secretaria de Estado para o Corpo Diplomático ou 
Consular c vice-versa do accòrdo com a corrcsp n lencia estabelecida 
no art. 90. 

Art. 94. Os addidos actualmente existentes serão conservados 
nas mesmas condições ató o primeiro concurso para 3 CS oíliciacs, 
devendo sor eliminados os que se não inscreverem ou forem inha- 
bilitados, continuando os demais ató serem aproveitados no quadro 
da Secretaria. 

Art. 95. Sempre que fòr conveniente, o Ministro de Estado fará 
baixar instrucções para esclarecimento e completa execução deste 
Regulamento. 

Art. 9G. Ficam revogadas as disposições em contrario e as con¬ 
stantes dos Regulamentos anteriores. 

Rio de Janeiro, 20 de .junho de 1919.— Domicio da Gama . 


Tabella do numero, classe? o vencimentos dos funccionarios da Secre¬ 
taria do Estado das Relações Esterioros, a que se refero o prosonto 
Regulamento 


V) 

o 

« 

w 

5? 

a 

55 

CLASSE 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

REPRESEN¬ 

TAÇÃO 

1 

Ministro do Estado. 

24:000$300 

_ 

18:0005000 

1 

Sub-Socretario do Estado. 

— 

— 

12:0005000 

1 

Secretario Gorai. 

18:0035003 

8:0005000 

3:0005000 

2 

Directoros Goraos. 

21:030^000 

12:0005000 

0:0005000 

1 

Consultor Jnridico. 

— 

16:000$000 

- 

1 

Tntroductor Diplomático. 

— 

— 

9:0005000 

8 

Diroctores do Socção . 

04:0305003 

32:0005000 

11:4005000 

12 

lo» Oíllciaos. 

7ô:S03$003 

33:4005000 


12 

2o* Oíllciaos. 

57:600$000 

23:3005000 

- 

13 

3o» Oíllciaos. 

61:3005000 

32:400$000 

- 

1 

Cartographo. 

- 

6:0005000 

- 

1 

Calligrapho. 

3:200$00J 

1:6005000 

- 

1 

Conservador do Archivo o da Biblio- 





thcca. 

3:200$030 

1:6005000 

— 

1 

Zolador da Bibliotheca. 

2:í00$000 

1:2005000 

- 

1 

Zolador da Mappotheca. 

2:1005000 

1:200-5003 


1 

Porteiro. 

4:0005000 

2:0005000 

- 

1 

Ajudante do Portoiro . 

3:2005000 

1:6005000 

— 

1 

Conservador do material. 

3:200$000 

1:6005000 

- 

10 

Contínuos. 

24:0005000 

12:000^000 

— 

2 

Corroios. 

4:8005000 

2:4005003 

— 

2 

Oíllciaos do Gabinoto do Ministro do 





Estado. 

— 

12:0005000 

— 

1 

Oíllcial do Gabinoto do Sub-Socro- 





tario do Estado.. 

— 

0:0005000 

— 

1 

Auxiliar do Gabinoto do Secretario 





Geral. 

— 

3:6005000 

— 

2 

Auxiliaros dos Diroctores Goraes.... 

- 

4:800.5000 

— 



377:000^000 

22õ:200$000 

02:400500 


Total. 


685:2005000 
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DECRETO N. 13.673 — de 2 de julho de 1919 

Promulga n Convenção para melhor caracterização da fronteira 
entre o Brasil e o Uruguay, assignada no Rio de Janeiro em 27 
de Dezembro de 1916 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, em exercício: 

Tendo sido sanccionada, pelo Decreto n. 3.442, de 27 de 
Dezembro de 1917, a Resolução do Congresso Nacional que ap- 
provou a Convenção para melhor caracterização da fronteira, 
entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica Oriental do 
1 i ugua>, assignada no Rio cie Janeiro a 27 de Dezembro de 
1916; e havendo-se effeciuado a troca das respectivas rati¬ 
ficações, nesta mesma cidade, no dia 26 de Junho ultimo: 

Decreta que a referida Convenção, appensa, por cópia, ao 
presente Decreto, seja executada e cumprida tão inteiramente 
como nella se eontóm. 

Rio de Janeiro, 2 de Julho de 1919, 98° da Independencia 
e 31° da Republica. 

Delfim Moreira da Oosta Ribeiro 
Domicio da Gama. 


DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO 

Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
em exercício 

Faço sabei aos que a presente Carta de ratificação virem 
que. entre o? Estados Unidos do Brasil e a Republica Oriental 
do Uruguay, pelos respectivos Plenipotenciários, foi concluída 
e assignada na cidade do Rio de Janeiro, aos vinte e sele dias 
do mez do Dezembro do mil novecentos e dezeseis, a Conven¬ 
ção para melhor caracterização da fronteira entre os dois 
paizes, do teór seguinte: 

Convenção para melhor cara¬ 
cterização da fronteira en¬ 
tre os Estados Unidos do 
Erasil e a Republica Orien¬ 
tal do Uruguay. 

Sua Exceliencia o Senhor 
Presidente da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil e 
Sua Exceliencia o Senhor 


Gonvención para inejor cara- 
cterización de la frontera 
entre los Estados Unidos 
dei Brasil y la República 
Oriental dei Uruguay 

Su Excelência el Senor 
Presidente de la República 
de los Estados Unidos dei 
Brasil y Su Excelência ei Se- 
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Presidente da Republica Ori¬ 
ental do Uruguay, animados 
do desejo de que, para melhor 
caracterização, policiamento c 
fiscalização da fronteira com- 
prehendida nos trechos de 
Passo Geral do Arroio Chuy 
ao Passo Geral do Arroio São 
Miguel e do novo marco inter¬ 
nacional da Coxilha do Ace- 
guá ao 49° marco pequeno, si¬ 
tuado no Arroio Tnvernada, 
nas vertentes do rio Quarahy, 
se proceda, por meio de uma 
Commissão Mixta, á repara¬ 
ção dos velhos marcos damni- 
ficados. á construcção de no¬ 
vos marcos intermédios e a 
outras operações que, sem al¬ 
terar o regime de fronteira 
estabelecido cm actos interna- 
cionaes anteriores, concorram 
para concretamente regulari¬ 
zar a situação da zona frontei¬ 
riça, resolveram celebrar uma 
Convenção para esse effeito, e 
nomearam como seus Plenipo¬ 
tenciários. a saber: 


Sua Excellencia o Senhor 
Presidente da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil, o 
Senhor General de Brigada 
Doutor Lauro Müller, Minis¬ 
tro de Estado das Relações 
Exteriores do Brasil; e 

Sua Excellencia o Senhor 
Presidente da Republica Ori¬ 
ental do Uruguay, o Senhor 
Doutor Dom Baltasar Brum, 
Ministro das Relações Exte¬ 
riores do Uruguay; 


nor Presidente de la Repú¬ 
blica Oriental dei Uruguay, 
animados dei deseo de que, 
para la mejor caracteriza- 
ción. polícia y íiscalización 
de la frontera comprendida en¬ 
tre el Paso General dei Ar- 
royo Chuy y el Paso General 
dei Arroyo San Miguel, y en¬ 
tre el nuevo marco interna¬ 
cional de la Cuchilla de 
Aceguá y el 49° marco pe¬ 
queno, situado en el Arroyo 
Invernada, en las vertientes 
dei rio Quarahy, se proceda, 
por medio de una Comision 
Mixta, a la reparación de los 
marcos viejos deteriorados, a 
la construcción de nuevos 
marcos intermédios y a otras 
operaciones que, sin alterar 
el regimen de la frontera es- 
tablecido en actos interna-' 
cionales anteriores, concur- 
ran para concretamente re¬ 
gularizar Ia situación de la 
zona fronteriza, resolvieron 
celebrar una Convención pa¬ 
ra ese efecto, y nombraron 
como sus Plenipotenciários, a 
saber: 

Su Excelência el Senor 
Presidente de la República 
de los Estados Unidos dei 
Brasil, al Senor General de 
Brigada Doctor Lauro Müller, 
Ministro de Estado de Rela¬ 
ciones Exteriores dei Brasil; y 

Su Excelência el Senor 
Presidente de la República 
Oriental dei Uruguay, al Se¬ 
nor Doctor Don Baltasar 
Brum, Ministro do Relaciones 
Exteriores dei Uruguay; 
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Os quaes, tendo-se commu- 
nicado os seus Plenos Poderes, 
que adiaram cm bòa e devida 
fórma, convieram no seguinte: 

ARTIGO I 

Os Delegados do Brasil e do 
Uruguay procederão de mutuo 
accõrdo ã execução dos traba¬ 
lhos de reparação dos marcos 
velhos e de construcção de 
novos marcos intermédios que 
forem julgados precisos para 
o fim de se poder avistar de 
qualquer delles, directamente 
e a olhos desarmados, os dois 
contíguos, nos trechos de fron¬ 
teira considerados no pream¬ 
bulo desta Convenção. 


ARTIGO II. 

Entre as cidades e povoa¬ 
ções limitrophes e nas zonas 
da fronteira de grande tran¬ 
sito, os Delegados farão estu¬ 
dos e projectos das obras e ca¬ 
minhos internacionaes neces¬ 
sários para maior facilidade 
do trafego, sua vigilância c 
fiscalização, tomando sempre 
por eixo exactamente a actual 
linha de fronteira. 

Esses projectos, estudos e 
orçamentos das obras serão 
submettidos á approvação dos 
respectivos Governos. 

ARTIGO III. 

A fórma dos traçados, lar¬ 
gura das faixas e caminhos, 


Los cuales, habiéndose can- 
jeado sus Plenos Poderes, que 
hallaron en buena y debida 
forma, convenieron en lo si- 
guiente: 

artículo 1. 

Los Delegados dei Brasil y 
dei Uruguay procederãn de 
mutuo acuerdo a la ejecución 
de los trabajos de reparación 
de los marcos viejos y do 
construcción de nuevos mar¬ 
cos intermédios que fuesen 
juzgados necesarios para el 
fin de poderse avistar de cual- 
quiera de ellos, directamente 
y a simple vista, los dos con- 
tiguos, en los espacios de 
fronlera considerados en el 
preambulo de esta Con- 
vonción. 

ARTÍCULO II. 

Entre las ciudades y po- 
blaciones limítrofes y en las 
zonaâ de fronlera de mucho 
trânsito, los Delegados harán 
estúdios y proyectos de Ias 
obras y caminos interna- 
cionales necesarios para la 
mayor facilidad dei tráfico, 
su vigilância y fiscalización, 
tomando siempre por eje exa- 
ctamente la actual linea de 
frontera. 

Esos proyectos, estúdios y 
presupuestos de Jas obras se- 
rán sometidas a la aprobación 
de los respectivos Gobiernos. 

ARTÍCULO III. 

La forma de los trazados, 
ancho de las fajas y caminos, 
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perfis, pavimentação e ciados 
estatísticos devem ser conside¬ 
rados nos projectos e estudos 
de que trata o artigo anterior. 

ARTIGO IV. 

Approvados esses projectos, 
estudos e orçamentos, as duas 
Altas Partes Gontractantes, de 
accôrdo com a legislação local, 
providenciarão para que os 
proprietários lindeiros com a 
linha de fronteira recuem ou 
modifiquem as suas edifica¬ 
ções, aramados ou cercas 
actuacs e construam estas de 
accôrdo com os typos que fo¬ 
rem adoptados nas zonas de 
que falia o artigo II. 


artigo v. 

As Altas Partes Contract,an¬ 
tes mandarão proceder em 
commum, quando julgarem 
opportuno, á triangulação geo¬ 
désica comprehcndida entre 
Jaguarão-Rio Branco e a em¬ 
bocadura do Quarahy, afim de 
irem preparando elementos 
para a construcção do mappa 
geral da America do Sul. 

ARTIGO vi. 

A presente Convenção será 
ratificada e suas ratificações 
serão trocadas rio Rio de Ja¬ 
neiro ou em Montevideo, no 
mais breve prazo possível. En¬ 
trará em vigor logo depois de 


perfiles, pavimentación y da- 
tos esladisticos, deben ser 
considerados en los proyoctos 
y estúdios de que trata el ar¬ 
tículo anterior. 

artículo iv. 

Aprobados esos proycctos, 
estúdios y presupuestos, las 
dos Altas Partes Contratan¬ 
tes, de acuerdo con la legis- 
lación local, tomarán provi¬ 
dencias para que los proprie¬ 
tários linderos con la linea 
de frontera retrocedan o mo- 
difiquen sus edificaciones, 
alambrados o cercas actuales 
y construyan estas de acuer¬ 
do con los tipos que fueren 
adoptados cn las zonas de que 
habla el articulo II. 

artículo v. 

Las Altas Partes Contra¬ 
tantes mandarán proceder en 
eomún, cuando lo juzguen 
oportuno, a la triangulación 
geodesica comprendida entre 
Yaguaron-Rio Branco y la 
embocadura dei Quarahy, a 
fin de ir preparando elemen¬ 
tos para la construcciõn dei 
mapa general de la América 
dei Sur. 

ARTÍCULO vi. 

La presente Convención será 
ratificada y sus ratificacioncs 
serán canjeadas en Rio de Ja¬ 
neiro o en Montevideo, en el 
mas breve plazo posible. En¬ 
trará en vigor luego de ba- 
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ter sido effectuada a referida 
troca. 

Em testemunho disso, os 
Plenipotenciários, acima indi¬ 
cados, assignam e sellam a 
presente Convenção. 

Feita em duplo exemplar, 
cada um nas linguas portu- 
gueza e castelhana, na cidade 
do Rio de Janeiro, aos vinte e 
sete de dezembro de mil nove¬ 
centos e dezeseis. 

(L. S.) Lauro Müller. 

(L. S.) Baltasar Brum. 


ber sido efectuado el referido/ 
canje. 

En testimonio de lo cual, 
los Plenipotenciários, arriba 
indicados, firman y séllan la 
presente Convención. 

Hecha en duplo ejemplar, 
cada uno en las lenguas por¬ 
tuguesa y castellana, en la \ 
ciudad de Rio de Janeiro, a 
los veintisiete de Diciembre 
de mil novecientos diez y 
seis. 

(L. S.) Lauro Müller. 

(L. S.) Baltasar Brum. 


E tendo sido a mesma Convenção, cujo teor fica acima 
transcrlptOj approvada pelo Congresso Nacional, a confirmo e 
ratifico e, pela presente, a dou por firme e valiosa, para pro¬ 
duzir os seus devidos cffeitos, promettendo que ella será cum¬ 
prida inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assigno 
e 6 sellada com o sello das armas da Republica o subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
vinte e cinco dias do mez de Junho de 1919, 98° da Indepen¬ 
dência e 31° da Republica. 

(L. S.) Delfim Moreira da Costa Ribeiro. 

Domicio da Gama . 


DP2CRETO N. 13.737 — de 27 de agosto de 1919 

Publica a adhesao do Governo Finlandez ao Accôrdo assignado em 
Roma, em 20 de maio de 1906, para a permuta de cartas e cai¬ 
xas com valor declarado 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Governo Finlandez ao Accôrdo assi- 
gnado em Roma, em 26 de maio de 1906, para a permuta de 
cartas e caixas com valor declarado, conforme communicou 
ao Ministério das Relações Exteriores a Legação Suissa, em 
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nota de 5 de agosto corrente, cuja traducção official acom¬ 
panha este. 

Rio de Janeiro, 27 de agosto do 1919, 98° da Independên¬ 
cia e 31° da Republica. 

Epitacio Pessôa . 

J. M. de Azevedo Marques. 

Traducção: 

Legação da Suissa no Brasil. — Rio de Janeiro, 5 de 
agosto de 1919. 

Senhor Ministro, 

Por ordem do meu Governo, tenho a honra de informar 
a Vossa Exccllencia que, por uma declaração ministerial, da¬ 
tada de 26 de julho de 1913, que s 6 chegou muito mais tarde 
ao Departamento Politico Suisso, o Governo Finlandez decla¬ 
rou adherir ao Accôrdo de Roma dc 26 de maio de 1906, con¬ 
cernente á permuta de cartas c caixas com valor declarado. 

Notificando esta adhesão a Vossa Excellencia, aproveito 
com prazer mais esta occasião para pedir-lhe, Senhor Minis¬ 
tro, queira acceitar as seguranças da minha alta estima e mais 
distincta consideração. 


(Ass.) A. Gertsch. 

Sua Excellencia o Senhor Dr. José Manuel de Azevedo 
Marques, Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 13.738 — de 27 de agosto de 1919 

Al>ro ao Ministério das Relações Rxeriores o' credito supplementar de 42:500$, 
papel, á verba I a — Secretaria de Estado — do art. 24 da Lei n. 3.074, 
do 7 do Janeiro do 1019 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo art. 26 da Lei n. 3.674, 
do 7 dc janeiro de 1919 o lendo ouvido o Tribunal de Contas, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministério das Relações 
Exteriores o credito supplementar de 42:509$, papel, á verba 
I a — Secretaria de Estado — do art. ©4 da Lei n. 3.674, de 
7 de janeiro de 1919, afim de attender ao pagamento do pes¬ 
soal creado em virtude da reforma promulgada pelo Decreto 
n. 13.670, de 26 de junho do corrente anno e do augmento de 
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material que é necessário pelo mesmo motivo, sendo 22:500? 
para o pessoal e 20:000? para o material da I a consignação. 

Itio de (íTaneiro, 27 de Agosto de 1919, 98° da Indepen¬ 
dência e 31° da Republica. 

Epitacio PessÔa. 

,/. M. de Azevedo Marques. 


Demonstração do augmento determinado pelo decreto nu¬ 
mero 13.G70, de 20 de junho de 1919, que dá novo Regula¬ 
mento á Secretaria de Estado das Relações Exteriores. 


Natureza dos cargos 

Credito Créditos nc- 

annual cessarios pa¬ 

ra o periodo do 
1 do Julho a 
31 do Dezembro 
do 1919 

Sub-Secretario de (Estado. 

12 :00'0?000 

G :000?000 

Introductor Diplomático. 

9:000?000 

4:500?000 

Cartographo... 

G:000$000 

3:000?000 

Zelador da Bibliotheca. 

3 :GOO?'GOO 

1:800?000 

Zelador da Mappotheca. 

3:G0O?0O0 

1:800?’000 

Conservador do material. 

1 Official de Gabinete do Sub-Se- 

4 :800?000 

2 :i00?Q00 

cretario de Estado. 

G :000?0(K) 

3 :GO()?000 


45 :000?í)00 

22:500$000 

Para a I a consignação do malerial... 


2 (>:Ooo.$ooo 

Total. 


42 :5’00?000 


Primeira Secção da Directoria Geral da Contabilidade, 
em 27 de agosto de 1919. — O Director, Gregorio Vecegueiro 
do Amaral. Visto. — ftaul A. de Cam)>os. 


DECRETO N. 13.739 — de 27 de agosto de 1919 

Publica a adhesfio da China ao AccGrdo assi&nado em Roma, em 
26 de maio de 1906, relativo ao serviço de vales postaes 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da China ao Accôrdo assignado em 
Roma, em 2G de maio de 1906. relativo ao serviço de vales 
postaes c ao respectivo regulamento de execução, conformo 
communicou ao Ministério da 1 *' Relações Exteriores a Legação 
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Suissa, em nota de 5 de agosto ^corrente, cuja traducção offi- 
cial acompanha este. 

Rio dc Janeiro, 27 de agosto‘de 1919, 98° da Independên¬ 
cia e 31° da Republica. 

Epitacio Pessôa. 

J. M. de Azevedo Marques. 


Traducção : 

Legação da Suissa no Brasil. — Rio dc Janeiro, 5 de 
agosto de 1919. 

Senhor Ministro, 

Por ordem do meu Governo, tenho a honra de informar 
a Vossa Exccllcncia que, por Nota dc 24 de abril de 1919, a 
Legação da China fez conhecer ao Departamento Politico 
Suisso que o Governo Chinez considerava sua organização 
postal sufficientemente desenvolvida para lhe permittir a 
adhcsão ao accôrdo relativo ao serviço de vales postacs, con- 
cluido em Roma em 26 de maio de 1906, assim como ao regu¬ 
lamento de execução que lhe diz respeito. 

Notificando a Vossa Excellencia esta adhcsão do Governo 
Chinez ao accôrdo acima mencionado e ao respectivo regula¬ 
mento de execução, permitto-rne accrescentar que esta adhc¬ 
são terá effeito a partir de 24 de abril de 1920, isto é, um 
anno apoz sua notificação ao Governo da Confederação Suissa. 

Aproveito mais esta occasião para pedir-lhe. Senhor Mi¬ 
nistro, queira acceitar as seguranças da minha alta estima e 
mais distincta consideração. 

(Ass.) A. Gertsch. 

Sua Excellencia o Senhor Dr. José Manuel de Azevedo 
Marques, Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 13.740 — de 27 de agosto de 1919 

Autoriza a Municipalidade de Jaguarão, no Rio Grande do Sul, e a 
Intendência Municipal de Cerro Largo no Uruguay. a porem 
em execução o accôrdo administrativo que celebraram no 1 de 
Maio de 191S sobre a navegação do rio Jaguarão. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Considerando que o accôrdo assignado no dia I o dc Maio 
de 1918, entre a Municipalidade dc Jaguarão, no Brasil, e a 
Intendência Municipal do Departamento de Cerro Largo, no 
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Uruguay, é administrativo e local para navegação no rio Ja- 
guarão, entre a cidade ‘desse nome e a de Artigas, hoje Rio 
Branco; 

Considerando que o rio Jaguarão constitue linha divi¬ 
sória entre o Brasil e o Uruguay, precisando portanto aquella 
navegação de licença por parte do Governo Brasileiro; 

Decreta: 

Fica permittido á Municipalidade de Jaguarão, no Estado 
do Rio Grande do Sul, e á Intendência Municipal do Departa¬ 
mento de Cerro Largo, darem execução ao accôrdo adminis¬ 
trativo que celebraram no I o de Maio de 1018 para a nave¬ 
gação no rio Jaguarão entre a cidade desse nome no Brasil o 
a de Artigas ou Rio Branco na Republica Oriental do Uruguay. 

Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1919, 98° da Indepen¬ 
dência e 31° da Republica. 

Epitacio Pessoa. 

J. M. dc Azevedo Marques . 


DECRETO N. 13.776 — de 27 de setembro de 1919 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito especial do 
60:000$, papel, para despezas com o serviço de caracterização 
de parte da fronteira entre o Brasil e a Republica Oriental do 
Urugruay. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Usando da autorização concedida pelo decreto legisla¬ 
tivo n. 3.773 desta data, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministério das Relações 
Exteriores o credito especial dc 60:000$, papel, para despezas 
com o serviço de caracterização de parte da fronteira entre o 
Brasil e a Republica Oriental do Uruguay, de accôrdo com 
a convenção concluída e assignada nesta Capital, em 27 de 
Dezembro de 1916. 

Rio de Janeiro, 27 de Setembro de 1919, 98° da Indepen- 
tíencia e 31° da Republica. 

Epitacio Pessôa. 

J. M. de Azevedo Marques . 
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DECRETO N. 13.82*5 — de 2'2 de outubro de 1919 


Modifica o decreto n. 13.738, de 27 de agosto de 1919; que abre ao 
Ministério das Relações Exteriores o credito de 42:500$, papel* íi 
verba 1“ «Secretaria de Estado», do art. 24 da lei n. 3.674 de 
< de janeiro do mesmo anno. 


O Presidente da Republica das Estados Unidos do Brasil: 

Attendendo á resolução do Tribunal de Contas, de 12 de 
setembro ultimo, que negou registro ao credito supplementar 
de 42:500$, papel, aberto á verba 1“ do art. 24 da lei nu¬ 
mero 3.674, de 7 de janeiro deste anno, por só poderem os 
créditos dessa especie ser abertos de accôrdo com a autori¬ 
zação da tabella B, anncxa á lei da despeza e quando não es¬ 
tiver funccionando o Congresso resolve: 

Art. l.° E’ mantido o texto do decreto n. 13.838, de 
27 de agosto de 1919, com exclusão da palavra supplementar. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1919, 98° da Indenpen- 
ciência e 31° da Republica. 

Epitacio Pessôa. 

J. M. de Azevedo Marques. 


DECRETO N. 13.836 — de 28 de outubro de 1919 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito especial de 72:430$, 
papel, para pagamento da organização e impressão dos trabalhos e 
estudos feitos pela commissão scientifica Roosevelt-Uondon 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 

Usando da autorização constante do decreto legislativo n. 3.829, 
desta data, resolve abrir ao Ministério das Relações Exteriores o cre¬ 
dito de 72:430$, papel, para pagamento da organização e impressão 
dos trabalhos e estudos leitos pela commissão scientifica Roosevelt- 
Rondon, em sua viagem pelo interior do Brasil. 

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1919, 98° da Independencia e 
31° da Republica. 

Epitacio Pessôa. 
j. M. dc Azevedo Marques . 
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DECRETO N. 13.859 — de 6 de novembro de 1919 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores, o credito de 500:000$, para 
o proscgulmcnto dos trabalhos de delimitação c demarcação de nossas 
fronteiras com as Republicas do Pcrú c da Colombia. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização constante do decreto legislativo nu¬ 
mero 3.866, desta data, resolve abrir, ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores, o credito de 500:000$, para o prosegui¬ 
mento dos trabalhos de delimitação e demarcação de nossas 
fronteiras com as Republicas do Peru e.da Colombia. 

Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1919, 98° da Indepen¬ 
dência e 31° da Republica. 

Epitacio Pessôa. 

J. M . de Azevedo Marques . 


DECRETO N. 13.895 — de 27 de novembro de 1919 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito extraordinário 
de 350:000$, destinado a concertos no edifício da Secretaria de 
Estado das Relações Exteriores e á restauração e substituição 
de moveis e alfaias pertencentes ã mesma ' secretaria. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra¬ 
sil, usando da autorização concedida pelo decreto legislativo 
n. 3.902, desta data, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministério das Relações 
Exteriores o credito extraordinário de 350:000$, destinado a 
concertos no edifício da Secretaria de Estado das Relaçues 
Exteriores e á restauração e substituição de moveis e alfaias 
pertencentes á mesma secretaria. 

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1919, 89° da Inde¬ 
pendência e 31° da Republica. 

Epitacio Pessôa. 

J. M . dc Azevedo Marques. 




RECREIO N. 13.923 — de 17 de üezeaibko de 1919 


Abre ao Ministério dus Kelaijões Exteriores o credito especial de réis 

350:000$, ouro, para a ultimação dos trabalhos da Delegaçflo Brasileira 

á Conferencia da Paz, reunida em Vorsailles. 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos «lo Brasil, usando 
da autorização concedida pelo docreto legislativo n. 3.940 desta 
data : 

Decreta : 

Artigo unico Hca aberto ao Ministério «las Relações Exteriores o 
credito especial de 350:003$, ouro, para a ultimação dos tra¬ 
balhos da Delegaçàu Brasileira ;l Conferencia dà Paz, reunida em 
Versailles. 

Rio de Janeiro, 17 de dezembro «lo 1919, 98° da índepondoncia o 
31 a da Republica. - 

Kpitacio Pessôa. 

J. M . de Azevedo Marque* s*. 


DECRErO N. 13.930 — de. 18 de dezembro de 1919 

♦Supprirne o Consulado cm .Tripoli 

O Presidente da Republica «ios Estados tinidos do Brasil, 

Usando da autorização concedida no artigo 3° do decreto n. 12.99o 
de 24 de abril de 1918 decreta: 

Artigo unico. Fica suppriinido o Consulado em Tripoli. 

Rio do Jaueiro, 18 de dezembro de 1919, 98" da índepondoncia o 
31° da Republica. 

Epitacio Pessôa. 

M . de Azevedo Marques . 
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DECRETO'N. 13.950 A — de 31 de dezembro de 1919 

Publica a adhesão da Republica da Polonia á Convenção Internacio¬ 
nal de Paris em 20 de Março de 1883, relativa a protecção da 
propriedade industrial. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Republica da Polonia (i Convenção 
Internacional de Paris em 20 de Março de 1883, relativa a 
protecção da propriedade industrial, revista cm Bruxellas em 
14 de Dezembro de 1900 e em Washington cm 2 de Junho 
de 1911 com os actos c protocollos que a completam, conforme 
communicou ao Ministério das Relações Exteriores a Legação 
Suissa em Nota datada de 29 de Novembro do corrente anno, 
cuja traducção official acompanha este decreto. 

Rio de Janeiro, 31 do Dezembro de 1919, 98° da Indopen- 
dencia e 31° da Republica. 


Epitacio Pessôa. 

J. M. de Azevedo Marques. 

íraduçção. 

N. 89712. 

Legação da Suissa no Brasil. 

Rio de Janeiro, 29 de Novembro de 1919. 

Senhor Ministro, 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de informar a 
Vossa Excellencia que, por Nota datada de 24 dc Junho do 
1919, completada por uma segunda Nota datada de 23 de Se¬ 
tembro de 1919, o Governo da Republica da Polonia notificou 
ao Conselho Federal Suisso haver decidido adherir á Conven¬ 
ção Internacional de Paris de 20 de Março de 1883, para a 
protecção da propriedade industrial, revista em Bruxellas a 14 
de dezembro de 1900 e em Washington a 2 de Junho de 1919, 
com os actos e protocollos que a completam. 

Quanto á repressão das falsas indicações de procedência 
sobre mercadorias, as autoridades polacas competentes vão 
estudar esta questão, a qual uma vez resolvida, permittirá ao 
Governo da Republica da Polonia tomar decisões a respeito 
da adhesão ao accôrdo de Madrid dc 14 de Abril de 1891. 

O referido Governo accrescenta, no que diz respeito á sua 
contribuição ás despezas da Repartição Internacional que, a 
Republica da Polonia deseja ser collocada em terceira classe. 
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Do conformidade com o artigo 16, alinea 3, da Convenção 
de União de Paris revista, a adhesão á principal Convenção 
terá effeito um moz depois da remessa da notificação feita pelo 
Governo Suisso aos outros Estados partidários. 

Pedindo a Vossa Exeellencia Iornar conhecimento dessa 
adhesão, aproveito também esta occasião para renovar-lhe, 
Sonhor Ministro, as seguranças da minha alta estima e da mi¬ 
nha consideração a mais distincta. — A. Gcrtsch. 

A Sua Exeellencia Senhor Dr. José Manoel de Azevedo 
Marques, Ministro do Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO— N. 13.990 DE 12 DE JANEIRO DE I92O 

Promulga 0 Tratado de Paz entre os paizes alliados, associados e 0 Brasil, de 
um lado, 0 de outro a Allomanlia, assignado cm Versailles cm 28 do junho 
do 1919 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo sanccionado, pelo decreto n. 3.875, de 11 de 
novembro ultimo, a resolução do Congresso Nacional que ap- 
provou o Tratado de Paz entre os paizes alliados, associados c 
o Brasil, de um lado, e de outro a Allcmanha, assignado cm 
Versailies cm 28 de junho de 1919, e tendo sido depositada a 
respectiva Carta de ratificação, cm Paris, aos dez dias do corrente 
mez c anno. 

Decreta que 0 referido Tratado, appenso por copia ao pre¬ 
sente decreto, seja executado e cumprido tão inteiramente como 
nelle se contém. 

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1920, 99 o da Indepen¬ 
dência e 32 o da Republica. 

Epitacio Pessoa. 

J. M. de Azevedo Marques . 

Alfredo Pinto Vieira de Mello. 

Raul Soares de Moura . 

Calogeras. 

Homero Daplisla « 

J. Pires do Rio. 

Simões Lopes. 



Epitaci»» cia Silva Pessoa, Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 

Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virem, que entre as Potências alliadas e associadas^c a AUenianha íoi con¬ 
cluído e asdgnad » na cidade cie Versaillcs, aos vinte e oito dias do mez dc 


i junho do corrente anno, o Tratado de Paz do teor seguinte 


PROTOCOLE 

% 

En vue de préciser Ies conditions dans lesquelles de- 
vroiit être exécutées certaines clauses du Traité signé à la 
date de ce jour, il est entendu entre Ies Hautes Parties Con- 
tractantes que: 

I o . Une Commission sera nommée par les Principales 
Puissances alliées et associées pour surveiller la démoli- 
tion des fortifications d’Héligoland en conformité du Traité. 
Cettc Commission aura qualité pour décider quelle partie 
des ouvrages protégeant la côte contre les érosions de la 
mer doit être conservée et quelle partie doit être démolie; 

2 o . Les sommes que 1’Allemagne aurait à rembourser 
à ses ressortissants pour les indemniser des parts d’in- 
térêt qu’il se trouveraient avoir dans les chemins de fer et 
les mines visés à 1’alinéa 2 de 1’article 156, seront portées 
au crédit de 1’AlIemagne à valoir sur les sommes dues au 
titre des réparations ; 

3 o . La liste des personnes que, conformément à l’ar- 
ticle 228, alinéa 2, rAllemagne devra livrer aux Puissances 


PROTOCOL 

Witli a wiew to indicating paeciseley, the conditions in 
wliich cerain provisions of tlie Treoty of evend date are to 
be carrid out, it is agreed by tlie Hight CONTRVCTING 
Parties that: 

(1) A Commission will be appointed by tlie Principal 
Allied and Associated Powers to supervise tlie destruction 
of tlie fortifications of Heligoland in accordance witli tlie 
Treaty. Tliis Comniission will be autliorized to decide wliat 
portion of tlie worke protecting the coast from sea erosion 
are to be maintained and what portion must be destroyd ; 

(2) Sunis reimbursed by Germany to German nationals 
to indemnify them in respect of the interest wliicli they may 
be found to possess in tlie railways and mines referred to 
in tlie second paragrapli of Article 156 sliall be credited to 
Germany against the sums due by way of reparation ; 

(3) The list of persons to be handed over to the Allied 
and Associated Governiiients by Germany under the second 
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E. M. HOUSE. 

TASKER H. BLISS. 

D. LLOYD GEORGE. 

A. BONAR LAW. 

M1LNER. 

ARTHUR JAMES BALFOUR. 

GEORGE N. BARNES. 

CHAS. J. DOHERTY. 

ARTHUR L. SIFTON. 

W. M. HUGHS. 

JOSEPH COOK. 

LOU1S BOTHA. 

J. C. SMUTS. 

W. F. MASSEY. 

E. S. MONTAGU. 

GANGA SING, MAHARAJA DE B1KANER 
G. CLEMENCEAU. 

S. PICHON. 

L. L. KLOTZ. 


ANDRÉ XARDIEU. 

JULES CAMBON. 

SIDNEY SONINNO. 

1MPERIALI. 

SILVIO CRESPI. 

SAIONZI. 

N. MAKIN. 

S. CHINDA. 

K. MATSUI. 

H. IJUIN. 

HYMANS. 

J. VAN DEN HEUVEL. 

ÉMILE VANDERVELDE. 

ISMAEL MONTES. 

CALOGERAS. 

RODRIGO OCTAVIO. 

ANTONIO S. DE BUSTAMANTE. 
E. BORN Y DE ALSUA. 
ELEFTHERIOS VENISELOS. 


N1C0LAS POL1TIS. 
JOAQUIN MENDEZ. 
TERTULLIEN GUILBAUD. 
M. RUSTEM HAIDAR. 
ABDUL HADI AOUNI. 

P. BONILLA. 

C. D. B. KING. 

SALVADOR CHAMORRO. 
ANTONIO BURGOS. 

C. G. CANDAMO. 

I. J. PADEREWSKI. 
ROMAN DMOWSKI. 
AFFONSO COSTA. 
AUGUSTO SOARES. 

ION í. C. BRATIANO. 
GENERAL C. COANDA. 
NIK P. PACHITCH. 

DR. ANTE TRUMBIC. 

MIL. R. VESNITCH. 



CHAROON. 

TRAÍDOS PRABANDHU. 

KAREL KRAMAR. 

DR. EDWARD BENES. 

J. A. BUERO. 

HERMANN MULLER. 

DR. BELL. 

Pour copie certifiée conforme: 

Le Ministre des Affaires Étrangères, 


S. PICHON. 


TRAITÉ DE PAIX TREATY OF PEACE 


ENTRE LES PUISSANCES ALLIÉES ET ASSOCIÉES 
ET L’ALLEMAGNE 

SIGNÉ A VERSAILLES, LE 28 JUIN 1919 

LES ÉTATS-UNIS D’AMÉRIQUE, L’EMPIRE BR1TANNIQUE, 
LA FRANCE, L’ITALIE ET LE JAPON, 

Puissances désignées dans le présent Traité comine Ies Princi- 
pales Puissances alliées et associécs, 

LA BELGIQUE, LA BOLIVIE, LE BRÉSIL, LA CHINE, CUBA, 
L’ÉQUATEUR, LA GRÈCE, LE GUATEMALA, HAITI, L’HEDJAZ, 
LE HONDURAS, LE LIBÉRIA, LE NICARAGUA, LE PANAMA, 
LE PÉROU, LA POLOGNE, LE PORTUGAL, LA ROUMANIE, 
L’ÉTAT SERBE-CROATE-SLOVÈNE, LE SIAM, LA TCHÉCO, 
SLOVAQUIE et L’URUGUAY, 

Constituant avec les Principales Puissances ci-dessus Ies Puis¬ 
sances alliées et associées, 

cl’une part; 


BETWEEN THE ALLIED AND ASSOCIATED POWERS 
AND GERMANY 

SIGNED AT VERSAILLES, JÜNE 28, 1919 

THE UNITED STATES OF AMERICA, THE BRITISH EM- 
PIRE, FRANCE, ITALY AND JAPON, 

These Powers being described in the prssent Treaty as the 
Principal Allied and Associated Powers, 

BELGIUM, BOLÍVIA, BRAZIL, CHINA, CUBA, ECUADOR, 
GREECE, GUATEMALA, HAITI, THE HEDJAZ, HONDURAS, 
LIBÉRIA, NICARAGUA, PANAMA, PERU, POLAND, PORTUGAL, 
ROUMANIA THE SERB-CROAT-SLOVENE STATE, SIAM, CZE- 
CHO-SLOVAKIA AND URUGUAY, 


These Powers constituting witli the Principal Powers mentioned 
above the Allied and Associated Powers, 


Et L’ALLEMAGNE 


cTautre part; 


And GERMANY, 


of the one part; 
of the other part; 
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L Honorable Henry WHITE, ancien Ambassadeur ex- The Honourable Henry White, formerly Am- 
traordmaire et plenipotentiaire des États-Unis à bassador Extraordinary and Plenipotenciary of 

Rome et à Paris: the United States at Rome and Paris; 
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Et 

pour lc DOMINION clu Canada, par: 

L’Honorable Charles Joseph DOHERTY, Ministre de 
la Justice; 

L’Honorab!e Arthur Lewis SlFTON, Ministre des 
douancs; 

pour le COMMONWEALTH d’AUSTRALIE, par: 

Le Três Honorable William Morris HUGUES, Attorney 
General et Premier Ministre; 

Le Très Honorable Sir Joseph Cook, G. C. M. G., 
Ministre de la Marine; 

pour 1’UNION SUD-AFRICAINE, par: 

Le Très Honorable Général Louis Botha, Ministre 
des Affaires indigènes et Premier Ministre; 

Le Très Honorable Lieutenant-Général Jan Christiaan 
SMUTS, K. C., Ministre de la Défense; 

pour le DOMINION de la NOUVELLE-ZÉLANDE, par: 

Le Très Honorable William Ferguson MASSEY, Mi¬ 
nistre du Travail et Premier Ministre; 


And 

for the DOMINION of CANADA, by: 

The Honourable Charles Joseph Doherty, Minister of 
Justice; 

The Honourable Arthur Lewis SlFTON, Minister of 
Customs; 

for the COMMONWEALTH of AUSTRALIA, by : 

The Riglit Honourable Wiliam Morris HUGHES, At¬ 
torney General and Prime Minister; 

The Right Honourable Sir Joseph Cook, G. C. M. G., 
Minister for the Navy; 

for the UNION OF SOUTH AFR1CA, by : 

General the Right Honourable Louis Botha, Minister 
of Native Afíairs and Prime Minister; 

Lieutenant-Geiieral the Right Honourable Jan Christian 
SMUTS, K. C., Minister of Defence ; 

for the DOMINION of NEW ZEALAND, by : 

The Right Honourable William Ferguson MASSEY. Mi¬ 
nister of Labour and Prime Minister; 


pour L’INDE, par: 

Le Très Honorable Edwin Samuel MONTAGU, M. P. 

Secrétaire cTÉtat pour l’lnde; 

Le Major Général Sou Altesse Maharaja Sir Ganga 
Singh Bahadur, Maharaja de BlKANER, G. C. S. 
I., G. C. I. E., G. C. V. O., K. C. B., A. D. C.,; 

LE PRÉSIDENT DE LA REPUBLIQUE FRANÇA1SE, 
par: 

M. Georges CLEMENCEAU, Président du Conseil, 
Ministre de la Guerre; 

M. Stephen PlCHON, Ministre des Affaires étrangères; 
M. Louis-Lucien KLOTZ, Ministre des Finances; 

M. André TARDIEU, Commissaire général aux Afíaires 
de guerre franco-américaines; 

M. Jules CAMBON, Ambassadeur de France; 

LA MAJESTÉ LE ROI D’ITALIE, par: 

Le Baron S. SONNINO, Député; 

Le Marquis G. IMPERIALI, Sénateur, Ambassadeur de 
S. M. le Roi d’ Italie à Londres; 

M. S. C.RESP1, Député; 


for INDIA, by: 

The Right Honourable Edwin Samuel MONTAGU, 
M. P., His Secretary of State for Índia; 
Major-General His Highness Maharaja Sir Ganga 
Singh Bahadur, Maharaja of Bikaner, G. C. S. 1., 
G. C. 1. E., G. C. V. O., K. C. B., A. D. C.; 

THE PRES1DENT OF THE FRENCH REPUBLIC, by: 

Mr. Georges CLEMENCEAU, President of the Council, 
Minister of War; 

Mr. Stephen PlCHON, Minister for Foreign Affairs; 
Mr. Louis-Lucien KLOTZ, Minister of Finance; 

Mr. André TARDIEU, Commissary General for Franco- 
American Military Affairs; 

Mr. Jules Cambon, Ambassador of France; 

HIS MAJESTY THE KING OF ITALY, by: 

Baron S. SONNINO, Deputy; 

Marquis G. IMPERIALI, Senator, Ambassador of His 
Majesty the King of Italy at London; 

Mr. S. CRESPI, Deputy ; 


SA MAJESTÉ L’EMPEREUR DU JAPON, par: 

Le Marquis SAlONZl, ancien Président du Conseil 
des Ministres; 

Le Baron MAKINO, ancien Ministre des Affaires étran- 
gères, Membre du Conseil diplomatique; 

Le Vicomte CHINDA, Ambassadeur extraordinaire et 
plénipotentiaire de S. M. 1’Empereur du Japon à 
Londres; 

M. K. MATSUl, Ambassadeur extraordinaire et plé¬ 
nipotentiaire de S. M. 1’Empereur du Japon à Paris. 

M. H. IjuiN, Ambassadeur extraordinaire et plénipol 
tentiaire de S. M. 1’Empereur du Japon à Rome . 

SA MAJESTÉ LE ROÍ DES BELGES, par: 

M. Paul HYMANS, Ministre des Affaires étrangères, 
Ministre d’État; 

M. Jules van den Heuvel, Envoyé extraordinaire et 
Ministre plénipotentiaire, Ministre d’État; 

M. Émile VANDERVELDE, Ministre de la Justice, Mi¬ 
nistre d’État; 

LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE DE BOL1VIE, par: 

M. Ismael MONTES, Envoyé extraordinaire et Ministre 
plénipotentiaire de Bolivie à Paris; 


HIS MAJESTY THE EMPEROR OF JAPAN, by: 

Marquis SAiONZl, formerly President of the Council of 
Ministers; 

Baron MAKINO, formerly Minister for Foreign Afíairs, 
Member of the Diplomatic Council ; 

Viscount CHINDA, Ambassador Extraordinary and Ple- 
nipotentiary of H. M. the Emperor of Japan at 
London; 

Mr. K. MATSUl, Ambassador Extraordinary and Ple- 
nipotentiaryof H. M. the Emperor of Japan atParis; 

Mr. H. IjUIN, Ambassador Extraordinary and Plenipo- 
tentiary of H. M. the Emperor of Japan at Rome; 

HIS MAJESTY THE K1NG OF THE BELGIANS, by: 

Mr. Paul HYMANS, Minister for Foreign Affairs, Mi¬ 
nistre of State; 

Mr. Jules van den Heuvel Envoy Extraordinary and 

Minister Plenipotentiary, Minister of State; 

Mr. Emile VANDERVELDE, Minister of Justice, Minister 
of State; 

THE PRESIDENT OF THE REPUBLIC OF BOLÍVIA, by: 

C 

Mr. Ismael MONTES, Envoy Extraordinary and Mi¬ 
nister Plenipotentiary of Bolivia at Paris; 


LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE DU BRÉSIL, par : 

M. João Pandiá Calogeras, Député, ancien Mi¬ 
nistre des Finances; 

M. Raul Fernandes, Député; 

M. Rodrigo Octavio de L. Menezes, professeur de 
droit international à Rio-de-Janeiro ; 

LE PRÉSIDENT DE LA REPUBLIQUE CHINOISE, par: 

M. LOU Tseiig-Tsiaug, Ministre des Affaires étran- 
gères; 

M. Cliengting Thomas Wang, ancien Ministre de 
rAgricuIture et du Connnerce; 

LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE CUBAINE, par: 

M. Antonio Sánchez de BUSTAMENTE, Doyen de la 
Faculté de Droit de 1’Université de La Ha- 
vane, Présidentde la Société cubaine de Droit 
international; 

LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE DE L’ÉQUA- 
TEUR. par: 

M. Enrique DüRN Y DE AlsÚA, Envoyé extraor- 
dinaire et Ministre piénipotentiaire de 1’Équa- 
teur à Paris; 


THE PRESIDENT OF THE REPUBL1C OF BRAZIL., by, 

Mr. João Pandiá CALOGERAS, Deputy fornierly Mi- 
nister of Finance; 

Mr. Raul Fernandes, Deputy; 

Mr. Rodrigo Octavio de L. MENEZES, Professor of 
International Law at Rio de Janeiro ; 

THE PRESIDENT OF THE CHINESE REPUBLIC,'by: 

Mr. LOU Tseng-Tsiang, Minister for Foreign Afíairs; 

Mr. Cliengting Thomas WANG, formerly Minister of 
Agriculture and Commerce; 

THE PRESIDENT OF THE CUBAN REPUBLIC, by: 

Mr. Antonio Sánchez de Bustamante, Dean of the 
Faculty of Law in the University of Havana, Pre- 
sident of the Cuban Society of International Law ; 

THE PRESIDENT OF THE REPUBLIC OF ECUADOR, 

by: 

Mr. Enrique Dorn y de Alsu’a, Envoy Extraordinary 
and Minister Plenipotentiary of Ecuador at Paris; 
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LE PRÉSIDENT DE LA REPUBLIQUE POLONAISE, 
par: 

M. Ignace J. Paderewski, Président du Conseil des 
Ministres, Ministre des Affaires Étrangères; 

M. Roínan DMOWSKI, Président du Comité national 
polonais; 

LE PRÉSIDENT DE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE, 
par: 

Le Docteur Affonso Augusto da COSTA, ancien Pré¬ 
sident du Conseil des Ministres; 

Le Docteur Augusto Luiz Vieira Soares, ancien Mi¬ 
nistre des Affaires étrangères; 

SA MAJESTÉ LE ROI DE ROUMANIE, par: 

M. Ion I. C. BRATIANO, Président du Conseil des Mi¬ 

nistres, Ministre des Affaires étrangères; 

Le Oénéra'1 Constantin COANDA, Général de Corps 
d’Armée, Aide de Camp royal, ancien Président 
du Conseil des Ministres; 

SA MAJESTÉ LE ROI DES SERBES, DES CROATES 
ET DES SLOVÈNES, par: 

N. Nicolas P. PACHITCH, ancien Président du Conseil 

des Ministres; 


THE PRESIDENT OF THE POLISH REPUBLIC, by: 


Mr. Ignace J. PADEREwSKl, President of the Council of 
Ministers, Minister for Foreign Affairs ; 

Mr. Roman Dmowski, President of the Polish Natio¬ 
nal Committee; 

THE PRESIDENT OF THE PORTUGUESE REPUBLIC, 
by: 

Dr. Affonso Augusto DA COSTA, formerly President of 
the Council of Ministers; 

Dr. Augusto Luiz Vieira SOARES, formerly Minister for 
Foreign Affairs; 

HIS MAJESTY THE KING OF ROUMANIA, by : 

Mr. Ion I. C. Bratiano, President of the Council of 
Ministers, Minister for Foreign Affairs; 

General Constantin COANDA, Corps Commander, A. 
D. C. to the King, formerly President of the 
Council of Ministers; 

HIS MAJESTY THE KING OF THE SERBS, THE 

CROATS, AND THE SLOVENES, by: 

Mr. Nicolas P. PACHITCH, formerly President of the 
Council of Ministers; 


M. Ante TRUMBIC, Ministre des Affaires étrangères; 
M. Miienko VESNITCH, Envoyé extraordinaire et Mi¬ 
nistre plénipotentiaire de S. M. le Roi des Serbes, 
des Croates et des Slovènes à Paris; 

SA MAJESTÉ LE ROI DE SIAM, par: 

Son Altesse le Prince CHAROON, Envoyé extraordi¬ 
naire et Ministre plénipotentiaire de S. M. le Roi 
de Siam à Paris; 

Son Altesse sérénissime le Prince TRAÍDOS PRA- 
BANDHU, Sous-Secrétaire d’État aux Affaires 
étrangòres; 

LE PRÉS1DENT DE LA RÉPUBL1QUE TCHÉCO-SLO- 
VAQUE, par: 

M. Karel Kramar, Président du Conseil des Mi¬ 
nistres ; 

M. Eduard BENES, Ministre des Affaires Étran¬ 
gères ; 

LE PRÉSIDENT DE LA RÉPUBLIQUE DE L’URUGUAY, 
par: 

M. Juan Antonio. BUERO, Ministre des Affaires 
étangères, ancien Ministre de 1’Industrie; 


Mr. Ante TRUMBIC, Minister for Foreign Affairs ; 

Mr. Miienko VESNITCH, Envoy Extraordinary and Mi¬ 
nister Plenipotentiary of H. M. the King of the 
Serbs, the Croats and the Slovenes at Paris; 

HIS MAJESTY THE KING OF SIAM, by: 

His Highness Prince CHAROON, Envoy Extraordinary 
and Minister Plenipotentiary of H. M. the King of 
Siam at Paris; 

His Serene Highness Prince Traidos PRABANDHU, 
Under Secretary of State for Foreign Affairs; 


THE PRESIDENT OF THE CZECHO-SLOVAK REPU- 
BLIC, by : 

Mr. Karel Kramar, President of the Council of Mi- 
nisters ; 

Mr. Eduard BENES, Minister for Foreing Affairs ; 

THE PRESIDENT OF THE REPUPLIC OF URUGUAY, 
by: 

Mr. Juan Antonio BUERO, Minister for Foreing Affairs, 
formerly Minister of Industry ; 
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vigucr du Pactc et dont notifkation scra faite aux autres Membros 

de la Société. . 

Tout Etat, Dominion ou Colonie qui se gouverne librcment 
et qm n cst pas désignò dans 1'Annexe, peut devenir Membre de la 
Société si son admission cst prononcéc par lcs deux tiers de f Asr 
semblée, pourvu quil donne des garanties effectives de son intcn- 
tion sincere -dobserver scs engagements internationaüx et quil 
accepte le réglcment établi par la Société en ce qui concerne ses 
torces et ses armements militaires, navais et aòriens.- 

Tout Membre de la Société peut ; après un préavis de deux 
ans, se retirer de la Société, à la condition d’avoir rempli à cc mo- 
mcnt toutes ses obligations internationalcs et compris celles du 
présent Pacte. 

Article 2. 

L/action de la Société, telle qucllc est déíinic dans le présent 
Pacte, s exerce par urie Assemblée et par un Conseil assistés d'un 
Secrétariat permanent. 


two months of the coming into force of the Covenant. Notice 
tliereof shall be sent to all other Members of the League. 

Any fully self-governing State, Dominion or" Colony not 
named in the Annex may become a Memberof the League ifits 
admission is agreed to by two-thirds of the Assembly, provided 
that it shall give cílective guarantces of its sincere intention to 
observe its international obligations, and shall accept such regulations 
as may be prescribcd by the League in regard to its military, naval 
and air forces and armaments. 

Any Member of the League may, after two years, notice of 
its intention so to do withdraw from the League, provided that 
all its international obligations and all its obligations under this 
Covenant shall have been fulfilled at the time of its withdrawal. 

Article 2. 

The action of the League under this Covenant shall be effected 
through the instrumentality of an Assembly and of aCouncil, with 
a permanent Secretariai. 




Article 3. 

L , Asscmblée se compose de Représentants des Membres de la 
Société. 

Elle se réunit à des époques fixées et à tout autre moment, si 
les circonstances le demandent, au siège de la Société ou en tel 
autre lieu qui pourra être désigné. 


Article 3. 

The Assembly shall consist of Representatives of the Members 
of the League. 

The Assembly shall meet at stated intervals and from time to 
time as occasion may require at the Seat of the League or at such 
other place as may be decided upon. 


L’Assemblée connait de toute question qui rentre dans la 
sphère d activité de la Société ou qui aftecte la paix du monde. 

Chaque Membre de la Société ne peut compter plus de trois 
Représentants dans TAssemblée et ne aispose que d'une voix. 


Article 4. 

Le Conseil se compose de Représentants des Principales Puis- 
sances alliées et associées, ainsi que de Représentants de quatre 
autres Membres de la Société. Ces quatre Membres de la Société 
sont désingés librement par TAssemblée et aux époques qu’il lui 
plait de choisir. Jusqu a la première désignation par TAssemblée, 
les Représentants de la Belgique, du Brésil, de TÉspagne et de la 
Grèce son membres du Conseil. 

Avec lapprobation de la majorité de TAssemblée, le Conseil 
peut désigner d autres Membres de la Société dont la représenta- 
tion sera désormais permanente au Conseil. II peut, avec la môme 
approbation, augmcntcr le nombre des Membres de la Société qui 
scront choisis par rAssemblée pour ètre représentés au Conseilt 

Le Conseil se réunit quand les circonstances le demandent, e. 
au moins une fois par an, au siège de la Société ou en tel autre lieu 
qui pourra etre désigné. 

Le Conseil connait de toute question rentrant dans la sphère 
d’activité de la Société ou afFectant la paix du monde. 


The Assembly may deal at its meetings with any matter 
within the sphere of action of the League or affecting the peace of 
the world. 

At meetings of the Assembly each Member of the League 
shall have one vote, and may have not more than three Repre- 
sentatives. 

Article 4. 

The Council shall consist of Representatives of the Principal 
Allied and Associated Powers, together with Representative 
of four other Membres of the League. These four Members of th 
League shall be selected by the Assembly from time to time in it 
discretion. Until theappointementof the Representatives of the fou 
Members of the League íirst selected by the Assembly, Represen 
tatives of Belgium, Brazil, Spain and Greece shall bc members o 
the Council. 

With the approval of the majority of the Assembly, the 
Council may na me additional Members of the League whose 
Representatives shall always be members of the Council; the 
Council with like approval may increase the number of Members 
of the League to be selected by the Assembly for representation 
on the Council. 

The Council shall meet from time to time as occasion may 
require, and at least once a year, at the Seat of the League, or at 
such other place as may be decided upon. 

The Council may deal at its meetings with any matter within 
the sphere of action of the League or affecting the peace of the 
world. 


Tout Membre de la Société qui n est pas représenté au Con- 
seil est invité à y envoyer siégcr un Représentant lorsqu’une 
question qui Tintéresse particulièrement est portée devant le 
Conseil. 

Chaque Membre de la Société représenté au Conseil nc dis- 
pose que d une voix et na quhin Représentant. 


Article 5. 

Sauf disposition expressément contraire du présent Pacte ou 
des clauses du présent Traité, les décisions de rÂssemblée ou du 
Conseil sont priscs à lunanimité des Membres de la Société repré- 
sentés à la réuniop. 

Toutes questions dc procédure qui se posent aux réunions de 
rÂssemblée ou du Conseil, y compris la désignation des Commis- 
sions chargées d enquôter sur des points particuliers, sont réglées 

S ar TAssembléc ou par le Conseil et décidécs à la raajorité des 
lembres dc la Société représentés à la réunion. 

La première réunion de rÂssemblée et la première réunion du 
Conseil auront lieu sur la convocation du Président des Etats- 
Unis d’Amérique. 

Article 6. 

Le Secrétariat Permanent est établi au siège de la Société. II 
comprcnd un Secrétaire général, ainsi que les secrétaires et le per- 
sonnel nécessaires. 


Any Member of thc League not represented 011 the Council 
shall be invited to send a Representative to sit as a member at 
any meetiim* of the Council during the consideration of matters 
specially afrecting the interests of that Member of the League. 

Atmeetingof the Council, each Member of the League re¬ 
presented on the Council shall have one vote, and may háve not 
more than one Representative. 

Article 5. 

Except where otherewise expressly provided in tliis Covenant 
or by the terms of the present Treaty, décisions at any meeting of 
the Assembly or of the Council shall require the agreement of all the 
Members of the League represented at thc meeting. 

All matters of procedure at meetings of the Assembly or of 
the Council, including thc appointement of Committees to inve- 
stigate particular matters, shall be regulated by the Assembly or by 
the Council and may be decided by a majority of thc Members of 
the League represented at the meeting. 

The first meeting of the Assembly and the first meeting of 
the Council shall be summoned by the President of the United 
States of America. 

Article 6. 

The permanent Seeretariat shall be established at the Seat oj 
the League. The Seeretariat shall comprise a Secretary General 
and such secretaries and staff as may be required. 


Le premicr Secrétaire général est désigné dans Fannexe. Par 
la suite, le Secrétaire général sera iiommò par le Conseil avcc Fap- 
probation de la majorilé de FAssemblée. 

Les sccrctaircs ct lcpersonuci du Sccrétariat sont nommés par 
le Secrétaire général avec Fapprobation du Conseil. 

Le Secrótaire général de ia Sociétó est de droit Sécrétairc gé¬ 
néral clc FAssemblée ct du Conseil. 

Les dcpenscs du Sccrétariat sont supportécs par les Membres 
de la Sociétó dans la proportion ctablte pour le Bureau interna- 
tional de FUnion postaie univcrsclle. 


Article 7. 

Le siòge de la Sociétó est établi à Gcnòvc. 

Le Conseil peut à tout momcnt décider de Fétablir cn tout 
autre lieu. 

Toutcs les fonctions de Ia Sociétó ou des Services qui s y rat- 
tachcnt, y compris le Secrétariat, sont égalcmciit accessibles aux 
hommes ct aux fcmmes. 

Les Représentants des Membres de la Sociétó ct ses agents 
jouisscnt dans Fexcrcicc de leurs fonctions des privilòges et iinmu- 
nités diplomatiqucs. 

Les bàtiments et terrains occupós par la Sociétó, par ses ser¬ 
viços ou ses réunions, sont inviolables. 


The first Secretary General sliall bc the person named in the 
Annex; thereafter the Secretary General shall be appointed by the 
Council with the approval of the majority of the Assembly, 

The secretaries and staff of the Secretariai shall be appointed 
by the Secretary General with the approval of the Council. 

The Secretary General shall act in that capacity at all meet- 
ings of the Assembly and of the Council. 

The expensesof the Secretariai shall be borne by the Members 
of the League in accordance with the apportionment of the 
expenses of the International Bureau of the Universal Postal 
Union. 


Article 7. 

The Seat of the League is established at Geneva. 

The Couucil may at any time decide that the Seat of the 
League shall be established elsewhere. 

All positions under or in connection with the League, in- 
cluding the Secretariai, shall be open equally to men and women. 

Representativos of the Members of the League and ofTicials of 
the League when engaged on the business of the League shall 
enjoy dfplomatic privileges and immunities. 

The buildings and othcr property occupied by the Leaguebe 
its oflicials or by Representatives attending its meetings shall or 
inviolable. 


Article 8. 


Article 8. 


Les Mcmbrcs de la Société rcconnaissent que le maintien de 
la paix exige la réduction des armemcnts nationaux au minimum 
compatible avec la sécurité nationale et avec rexécution des obli- 
gations intcrnationales imposée par une action commune. 

Le Conseil, tenant compte ,de la situation géographique et des 
conditions spéciales dc chaque Etat, prepare les plans de cette ré¬ 
duction, cn vue de lexamen et de la décision des divcrs Gouver- 
nements. v 

Ces plans doivcnt fairc 1 ’objct d’un nouvel cxamen et, sil y a 
líeu, d’unc rcvision tous les dix ans au moins. 

Après leur adoption par les divers Gouvernements, la limite 
des armemcnts ainsi fixéc ne peut être dépasséc sans le consen- 
tement du Conseil. 

Considérant que la fabrication privéc des munitions et du ma- 
téricl de gucrrc soulòve de graves objections, les Membres de la 
Société chargent le Conseil daviser aux mesures propres à 
en éviter les tacheux effets, en tenant compte des besoins des 
Membres dc la Société qui nc peuvcnt pas fabriquer les munitions 
ct le matériel de gucrrc néccssaires à leur súreté. 

Les Membres de la Société s engagent à échanger, dc la ma- 
niòre la plus íranchc et la plus complòte, tous renseignements 
rclatifs à réchcllc dc leurs armemcnts, à leurs programmes mili¬ 
tai res, navais et.aéricns et à la condition dc celles de leurs 
industries susccptiblcs d’fltre uülisccs pour la gucrrc. 


The Members of the League recognise tliat the maintenance 
of peace requires the réduction of national armanents to the lowest 
point consistent with national safety and the enforcement by com 
mon action of international obligations. 

The Council, taking account of the geographical situation and 
circumstances of each State shall formulate plans for sucli réduction 
for the consideration and action of the sevcral Governments. 

Sueli plans shall be subject to reconsideration and revision at 
least every ten years. 

Alter thesc plans shall have been adopted by the several 
Governments, the limits of armaments therein fixed shall not be 
exceeded without the concurrence of the Council. 

The Members of the League agree tliat the manufacture by 
private enterprise of munitions and implements of war is open to 
grave objections. The Council shall advise how the evil efíects 
attendant upon such manufacture can be prevented, due regard 
being had to the ncccssities of those Members of the League which 
are not able to manufacture the munitions and implements of war 
necessary for their safety. 

The Members of the League undertake to interchange full and 
frank information as to their scale of thier armaments, their milit- 
ary, naval and air programmes and the condition of such of their 
industries as are adaptable to war-like purposes. 


Article 9. 


Article 9. 


Une Comniission permanente sera formée pour donner au 
Conseil son avis sur lexécution des dispositions des articles 1 et 8 
et, d une façon générale, sur les questions militaires, navales et 
aériennes. 

Article 10. 

# Les Membres de la Société sengagent à respecter et à main- 
tenir contre toute agression extéricure rintégrité territoriale et 
rindépendance politique presente de tous les Membres de la Société. 
En cas d agression, de menace ou de danger d’agression, le Con¬ 
seil avise aux moyens dassurer rexécution de cctte obligation. 


Article i i . 

II est expresément déclaré que toute guerre ou menace de 
guerre, quellc aífecte directement ou non fun des Membres de la 
Société, intércsse la Société tout entière et que celli-ci doit prendre 
les mesures propres à sauvegardcrefficacement la paixdesNations. 
En pareil cas, Je Secrétaire général convoque immédiatement le 
Conseil, à la demande de tout Membre de la Société. 

II est, en outre, déclaré que tout Membre de la Société a le 
droit, à titre amical, d’appcller lattention de TAssemblee ou du 
Conseil sur toute circonstance de nature à affecter les rclations 


A permanent Comniission sliall be constituted to advise the 
Council 011 the execution of the provisions of Articles 1 and 8 and 
on military, naval and air questions generally. 


Article 10. 

The Members of the League undertake to respectand preserve 
as against externai aggression the territorial integrity and existing 
political independence oí all Members of the League. In case oí 
any such aggression or in case of any threat or danger oí sucli 
aggression the Council sliall advise upoii the means by which th is 
obligation sliall be fulfilled. 

Article ii. 

Any war or threat of war, whether immediately affecting any 
of the Members of the League or not, is hereby declared a matter 
oí concern to the whole League, and the League sliall take any 
action that maybe deemed^wise and effectuàl to safe^uard the 
peace ot nations. In case any such emergency should arise the Se- 
cretary General sliall 011 the request of any Member ot the League 
forthwith summon a mceting of the Council. 

It is also declared to be the triendly right of each Member of 
the League to bring to the attention of the Assemhly orofthe 
Council any circumstance whatever affecting international relations 


internationalcs ct qui menace par suite de troubler la paix ou la 
bonne enteute entre nations, dont la paix dépend. 

ÂRTICLE 12 . 

Tous les Membres de la Société conviennent que s’il s’élève 
entre eux un différcnd susceptible d entrainer une rupture, ils le 
soumettront soit à la procédure de 1 ’arbitrage, soit à Texamen du 
Conseil. Ils conviennent encore quen aucun cas ils ne doivent 
recourir à la guerre avante lexpiration d'un délai de trois mois 
après la sentence des arbitres ou le rapport du Conseil. 

Dans tous le cas prévus par cet article, la sentence des ar¬ 
bitres doit être rendue dans un délai raisonnablc et Ic rapport du 
Conseil doit être établi dans les six mois à dater du jour ou il aura 
été saisi du differend. 

Article 13. 

Les Membres de la Société conviennent que s'il éleve entre 
eux un différcnd susceptible, à leur avis, d’une solution arbitrale 
et si ce différcnd ne peut sc réglcr de foçon satisfaisante par la voie 
diplomatique, la question scra soumise intégralement à larbi- 
trage. 

Parmi ceux qui sont généralement susceptibles de solution 
arbitrale, on déclare tels les différends rclatifs á Tinterprétation 
d’un traité, á tout point de droit international, à la réalité de tout 
fait qui, sil était établi, constituerait la rupture d’un engagement 


which threatens to disturb international peace or the good under- 
standing betweem nations upon which peace depends." 

Article 12. 

The Members ot the Leaguc agree that if there should arise 
between them any dispute likely td lead to a rupture, tliey will 
submit the matter either to arbitration or to inquiry by the Coun- 
cil, and thcy agree in no case to resort to war untíí tliree months 
after the award by the arbitrators or the report by the Council. 

Tn any case under this Article the award of the arbitrators 
sliall be made within a rcasonable time, and the report of the 
Council sliall be made within six months after the submission oP 
the dispute. 

Article 13. 

The Members of the League agree that whenever any dispute 
sliall arise between them which tliey recognise to be suitable for 
submission to arbitration and which canndt be satisfactorily settled 
by diplomacy, tliey will submit the wholc subject-matter to arbi¬ 
tration. 

Disputes as to the interpretation of a treaty, as to any que¬ 
stion of international law, as to the existence ot any fact which if 
established would constitute a breach of any international obligation 
or as to the extent and naturc of the reparation to be made ldr any 


international, ou à la fétendue ou à la nature de la réparation due 
pour une telle rupture. 

La Cour d arbitrage a Iaquelle la cause est soumise cs: la 
Cour désignée par les Partics ou próvue dahs lcurs conventions 
antéricures. 

Les Membres de la Société sbngagcnt à executer de bonne 
foi les scntcnces rendues et à ne pas recourir i\ la guerra contre 
tout Membre de la Société qui s'y conformera. Faute dcxécution 
de la scntence, lc Conscil propose les mesures qui doivent en as- 
surcr feffet . 


Article 14. 

Le Conseil est chargé de préparer un projet de Cour perma¬ 
nente de justice internationale et de le soumettre aux Membres de 
la Société. Cettc Cour connaitra de tous différends d un caractére 
international que les Parties lui soumcttront. Elle donera aussi des 
avis consultatifs sur tout diflérend ou tout point, dont la saisira le 
Conscil ou rAssemblée. 


Article 15. 

S’il s eleve entre les Membres de la Société un différend sus- 
ceptible d entrainer une rupture et si ce differend n est pas soumis 
à larbitrage prevu à larticle 13, les Membres de la Société convi- 
ennent dé la porter devant le Conseil. A cet effet, il suffit que fim 


such breach, are dedared to be among those wliich are generally 
suitable for submission to arbitration. 

For the consideration of any such dispute thc court of arbi¬ 
tration to which the cases referred shall be the Court agreed on 
by the parties to the dispute or stipulated in any convcntion ex- 
isting between them. 

The Members of the Lcague agree that they will carry out in 
full good faith any award that may be rendered, and that they will 
not resort to war against a Member of the League which complies 
therewith. In the evente of any failure to carry out such an award, 
the Council shall propose what steps should be taken to give eífect 
thereto. 

Artile 14. 

The Council shall íbrmulate and submit to the Members of' 
the League for adoption plansfor thecstablishment of aPcrmanent 
Court of International Justice. The Court shall be competent to 
hear and determine any dispute of an international character which 
the parties thereto submit to it. The Court may also give an advi- 
sory opinion upon any dispute or question referred to it by the 
Council or by thc Assembly. 

Article 15. 

If there should arise between Members of the League any 
dispute likely to lead to a rupture, which is not submittéd to ar¬ 
bitration in accordance witli Article 13, the Members of the League 
agree that they will submit the mattertothe Council. Any party to 
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Article 17. 

Eu cas dc différend entre deux États, dont un seujement es 
Membre de la Société ou dont aucun nen fait partie, TÉtat ou les 
tats Éétrangers à la Société sontinvités k se soumettre aux obliga- 
tions qui s’ imposent à ses Membres aux fins de règlement du dif¬ 
férend, aux conditions estimées justes par le Conseil. Si cette 
invitation est acceptée, les dispositions desarticles 12 à 16 s’appli- 
quent sous reserve des modifications jugées nécessaires par le 
Conseil. 

Dès lenvoi de cette invitation, le Conseil ouvre une enquête 
sur les circonstances du ditferend et propose telle mesure qui lui 
parait la meilleure et la plus efficace dans le cas particulier. 

Si fÉtat invilé, refusant daccepter les obligations de 
Membre de la Société aux fins de règlement du différend, rccourt h 
la guerre contre un Membre de la Société, les dispositions de 
larticle 16 lui sont applicables. 

Si les deux Parties invitécs refusent d' accepter les obligations 
de Membre dc la Société aux fins de règlement du différend, le 
Conseil pciit prendre toutes mesures et faire toutcs propqsitions 
de nature à prévenir les hostilités et à arnener la solution du 
conflit. 

Article 18. 

Tout traité ou engagcment international conclu à favenir par 
un Membre dc la Société devra être immédiatemcnt enregisíré par 


Article 17. 

In the event of a dispute betwecn a Member of the League and 
a State which is not a Member of the League, or between States 
not Mcmbers of the League, the State or States not Members of the 
League shall be invited to accept the obligations of membership in 
the League for the purposes of sueh dispute, upon sucli conditions 
as the Council may deem just. If such invitation is accepted, the 
provisions of Articles 12 to 16 inclusive shall be applied wilh such 
modifications as may be deemed necessary by the Council. 

Upon such invitation being given the Council shall immedi- 
ately institute an inquiry into the circumstances of the dispute and 
recommend such action as may seem best and most efièctual in the . 
circumstances. # ê L 

If a State so invited shall refuse to accept the obligations of S 
membership in the League for the purposes of such dispute, and j 
shall resort to war against a Member of the League, the provisions 
of Article 16 shall be applicable as againts the State taking such 
action. 

If both parties to the dispute when so invited refuse to accept 
the obligations of membership in the League for the purposes ot 
such dispute, the Council may take such measures and make such 
recommendations as will prevent hostilities and will result in the 
settlement of the dispute. 

Article 18, 

Every treaty or international engagement entered intq liere- 
after by any Member of the League shall be forthwith registered 


le Sccrétariat et publié par lui aussitôt que possible. Aucun de ces 
traités ou cngagcmcnts internationaux ne scra obligatoire avaut 
d’ avoir cté enrcgistré. 

Article 19. 

L' Assemblée peut, de tcmps à autre, inviter les Membres de 
la Société à proceder h un nouvel examcn des traités devenus inap- 
plicablcs ainsi que des situations internationales, dont le mainticn 
pourrait mettre cn péril la paix du monde. 

Article 20. 

Les Membres de la Société reconnaisscnt, chacun eu ce qui lc 
concerne, que le présent Pacte abroge toutcs obligations ou cn- 
tentes intcr se incompatibles avec ses tcrnies et s*cngagcnt solcn- 
nellement à n’ en pas contracter à Y avenir de scmblables. 

Si avant son entrée dans la Société, un Membrc a assum: des 
obligations incompatibles avec les termcs du Pacte, il doit prend re 
des mesures immediates pour se dégagcr de ces obligations. 


Article 21. * 

Les cngagcmcnts internationaux, tels que les traités d arbt- 
trage, et les ententes régionales, comme la doctrine de Monroe, 


with the Secretariat and shall as soon as possible be publislid by 
it. No sucli treaty or international engagement shall be binding 
until so registered. 

Article 19. 

The Assembly may from time to time adviss the reconsider- 
ation by Members of thé Lcague of treaties which have become 
inapplicable and the consideration of international conditions whose 
coutinuance might endanger the peace of the world. 

Article 20. 

The Members of the League severally agree that this Cove- 
nant is accepted as abrogating all obligations or understandings 
inter se which are inconsistent with the terms thcrcof, and so- 
lemnly undertake that they will not hereafter enter into any 
engagements inconsistent with the terms thereof. 

In case any Member of the League shall, before becoming a 
Membcr of the League, have úndertaken any obligations incon¬ 
sistent with the terms of this Covenant, it shall be the duty of 
such Member to take immediate steps to procure its release from 
such obligations. 

Article 21. 

Nothing this Covenant shall be deemed to affect the validity 
of international engagements, such as treaties of arbitration or 


qui assurent le maintien de la paix, ne sont considérés commc in- 
compatiblcs avec aucunc des dispositions du présent Pacte. 

ÂRT 1 CLE 22 . 

Les príncipes suivants s appliqucnt aux colonies et territoires 
ui, h la suite dc la guerre, ont cesse d'être sous la souveraineté 
es Êtats qui les gouvernaient précódcmment et qui sont habités 
par des peuplcs non encore capaoles de se diriger eux-mémes dans 
les conditions particuüèrcment difficiles du monde moderne. Le 
bien-étre et le dévcloppement de ces peuples forment une mission 
sacrce de civilisation, et il convient dlncorporer dans le présent 
Pacte des garanties pour raccomplisscment de cette mission. 

La meilleure methode de réaliser pratiquement ce príncipe est 
de confier la tutelle de ces pcuples aux nations développées qui, cn 
raison dc leurs rcssourccs, de leur expérience ou de leur position 
gcographique, sont le mieux à même d assumer cette responsabi- 
üté ct qui consentent à Taccepter: ellcs exerceraient cette tutelle en 
qualitò de Mandataires ct au nom de la Société. 

Le caractòre du mandat doit différer suivant le degré de dé- 
veloppcment du peuple, la situation géographique du territoire, 
ses conditions economiques et toutes autres circonstanccs ana- 
logues. 

Certaines communautcs, qui appartenaient autrefois à 1 ’Em- 
pire ottoman, ont atteint un degré de développement tel que leur 
existcnce comme nations indépendantes peut òtre reconnue provi- 
soirement, a la condition que les conseils et laide d’un Manda- 
taire guident leur administration jusqu’au moment oü elles seront 


regional understandings like the Monroe doctrine, for securing 
the maintenance of peace. 

Article 22. 

To tliose colonies and territories which as a consequence o f 
the date war liave ceased to be under the sovereignty of the States 
which formerly governcd them and which are inhabited by peoples 
not yet able to stand by themselves under the strenuous conditions 
of the modern world, there should be applied the principie that 
the well-being and dcvelopment ^ of such peoples forni a sacred 
trust of civilisation and that securities for the performance of this 
trust should be embodicd in this Covenant. 

The best method of giving praticai effect to this principie is 
that the tutelage of such peoples should be entrusted to advanced 
nations who by aeason ot their resources, their experience or their 
gcographical position can best uudertake this responsibility, and 
who are willing to accept it, and that tutelage should be cxercised 
by them as Mandatories on belialf of the Lcàgue. 

The character of the mandate must diífer according to the 
stage of the dcvelopment of the pcople, the gcographical situation 
of the territory, its economic conditions and other similar circumsta- 
nces. 

Certain communities formerly belonging to the Turkisk 
Empire ha ve reached a stage of development where their existence 
as independent nations can be provisionally recognised subject to 
the rendering of administrative advice ana assistance by a Man- 
datory untU such time as they are able to stand alone. The wishes 
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d) chargent Ia Société du controle général du commerce des 

armes et des munitions avec les pays oü le contròle de ce 
commerce est indispensable à 1’intérêt commim ; 

e ) prendront les dispositions nécessaires pour assurer la 

garantie et lc maintien de la liberte dés Communications 
et du transit, ainsi quun équitable traitement du com¬ 
merce de tous les Membrcs de la Société, étant entendu 
que les nécessités spéciales de régions dévastées pendant 
la guerre de 1914-1918 devront ètre prises en considé- 
ration ; 

/) s cfforceront de prendre des mesures d’ordrc international 
pour prévenir ct combattre les maladies. 


Article 24. 

Tous les bureaux internationaux antérieurement établis par 
traités collectifs seront, sous réserve de lassentiment des Partics, 
placés sous Tautorité de la Société. Tous autres bureaux interna¬ 
tionaux ct toutes commissions pour lc règlcment des affaires 
d mtérét international qui seront créés ultérieurement seront placés 
sous lautorité de la Société. 

Pour toutes questions dlntérêt international réglées par des 
cqnventions générales, mais non soumises au contròle de com¬ 
missions ou de bureaux internationaux, le Secrétariat de la So- 


( d ) will entrust the League with the general supervision 
of the trade in arms and ammunition with the coun- 
tries in which the control of the traffic is necessary 
in the common interest; 

( e ) will makc provision to sccure and maintain freedom 

of Communications and of transit and cquitable treat- 
ment for the commerce of all Members of the Lea¬ 
gue. In tliis connection, the special necessities of 
the regions devastated during the war of 1914-1918 
shall Se borne in mind ; 

(/) will endeavour to take steps in matters of internatio¬ 
nal concern for the prevention and control of 
disease. 


Article 24. 

Therc shall be placed under the direction of the League all 
international bureaux already established by general treaties if the 
parties to such treaties consent. 

All such international bureaux and all commissions for the 
regulation of matters of international interest herafter constituted 
shall be placed under the direction of the League. 

In all matters of international interest which are regulated by 
general conventions but which are not placed under the control ot 
International bureaux or commissions, the Secretariai of the League 


cieté devra, si les Parties le demandent et si le Conseil y eonsent, 
reunir et distribuer toutes informations utiles ct prêter toute Tas- 
sistance nécessaire ou désirable. 

Le Conseil peut décider de faire rentrer dans les dépenses du 
Secrétariat celles dc tout bureau ou conimission placé sous Tau- 
tonté de la Société. 


Article 25. 

Les Membres de la Société s’engagent à encourager et favo- 
riser Pétablissement et la coopération des organisations volon- 
taires nationales de la Croix-Rouge, dúment autorisées, quiont 
pour objet 1 amélioration de la santé, la défense préventive contre 
la maladie et radoucissement de la souffrance dans lc monde. 


Article 26. 


Les amendements au présent Pacte entreront en vigueur dès 
leur ratification par les Membtes de la Société, dont les Repré- 
sentants composent le Conseil, et par la niajorité de ceux dont les 
Représentants forment PAssemblée. 

Tout Membre de la Société est libre de ne pas accepter les 
amendements apportés au Pacte, auquel cas il cesse de faire partie 
de la Société. 


shall suject to the eonsent of the Council and if desircd by the 
parties, collcct and distribute all relevant information and shall 
render any other assistance which may be nccessary or dcsirable. 

The Council may include as part of the expenses of the Secre¬ 
tariai the expenses of any bureau or commission which is placed 
under the direction of the Leaguc. 


Article 25. 

The Members of the League agree to encourage and promote 
the establishment and co-opcration of duly authorised voluntary 
national Red Cross organisations having as purposes the impro- 
veraent of health, the prevention of disease and the mitigation of 
suffbring throughout the world. 


Article 26. 


Amcndments to this Covcnant will takc cífect when ratificd by 
the Members of the League whose Representatives compose the 
Council and by a majority of the Members of the League whose 
Representatives compose the Assembly. 

No such amendment shall bind any Member of the League 
which signifies its dissent therefrom, but in thatease it shall cease 
to be a Member of the League. 


ANNEXE. 


I. MEMBRES ORIGINAIRES DE LA SOCIÉTÉ DES 
NATIONS SIGNATAIRES DU TRAITÉ DE PAIX. 


États-Unis d'Amérique. 
Belgique. 

Bolivie. 

Brésil. 

Empire Britannique. 

Canada. 

Australie. 

Afrique dü Süd. 

Nouvelle-Zélande. 

Inde. 

ClIINE. 

ÇüBA. 

Èqüateur. 

France. 

Grè:ce. 

Guatémala. 

Haiti. 

Hedjaz. 

Honduras. 

Italie. 


ANNEX. 


ORIGINAL MEMBERS OF THE LEAGUE OF NA¬ 
TIONS SIGNATORIES OF THE TREATY OF 
PEACE. 

United States of America. 

Belgium. 

Bolivia. 

Brazil. 

Britisii Empire. 

Canada. 

Australia. 

South África. 

New Zealnd. 

India. 

China. 

Cuba. 

Ecuador. 

France. 

Greece. 

Guatemala. 

Haiti. 

Hedjaz. 

Honduras. 

Italy. 


Japon. 

Libéria. 

Nicarágua. 

Panama. 

Pérou. 

POLOGNE. 

Portugal. 

Roumakie. 

Etat Serbe-Croate-Slovene. 

SlAM. 

T CIIÉCO- SlO V AQUIE. 

Uruguay. 

ÉTATS INVITÉS À ACCÉDER AU PACTE. 

Argentine. 

Chili. 

COLOMBIE. 

Danemark. 

Espagne. 

Norvége. 

Paraguay. 

Pays-Bas. 

Perse. 

Salvador. 

SuÉDE. 

SuiSSE. 

VÉNÉZUÉLA. 


Japan. 

Libéria. 

Nicaragua. 

Panam a. 

Peru. 

Poland. 

Portugal. 

Roumania. 

Serb-Croat-Slovene State. 

SlAM. 

Czeciio-Slovaki A. 

Uruguay. 

STATES INVITED TO ACCEDE TO THE COVENANT. 

Argentine Republic. 

Ciiili. 

COLOMBIA. 

Denmark. 

Netiierlands. 

Norway. 

Paraguay. 

Pérsia. 

Salvador. 

Spain. 

Sweden. 

Switzerland. 

Venezuela. 


II. PREM 1 ER SECRÉTAIRE GÉNÉRAL DE LA 
SOCIÉTÉ DES NATIONS. 

L’Honorablc Sir James Eric Drümmomd, K. C. M. G., C. B. 


PARTTE II. 


FRONTIÈRES D’ALLEMAGNE 

Article 27. 

Les frontières TAlleraagne scront determines comine il suit : 
I o Avec h Belgique : 

Du point commun aux trois frontiòres belge, néerlandaise et 
allcmande ct vers le Sud : 

la limite Nord-Est de Fancien territoire de Moresneí neulrc, 

E uis la limite Est du cercle d'Eupen, puis la frontière entre-la 
elgique et le cercle de Montjoie, puis la limite Nord-Est et Est 
du cercle de Malmédy jusqua son point de rencontre avec la fron¬ 
tière du Luxcmbourg. 

2 o Avec le Luxcmbourg : 

La frontière au 2 aoút 1914 jusqu’à sa jonction avec la íron* 
tière de France au iÔ juillet 1870. 


11 . FIRST SECRETARY GENERAL 

OF THE LEAGUE OF NATIONS. 

The H oncrable Sir James Eric Drummond, K. C. M. G., C. B. 


PART II. 


BOUNDARIES OF GERMANY. 

Aaticle 27. 

The boundaries oí Germany Avill be determined as follows: 

1. Willi Belgi um: 

From the point cornmon to tlic three frontiers of Belgium, 
Holland and Germany and in a southerly direction : 

the north-eastern boundary of the former territory of neutral 
Moresneí , then the eastern boundary of the Kreis of Éupcn, then 
the frontier between Belgium and the Kreis of Montjoie, then the 
north-eastern and eastern boundary of the Kreis of Malmédy to 
itsjunction with the frontier of Luxemburg. 

2. With Luxemburg : 

The frontier of August 3, 1914, to itsjunction with the fron¬ 
tier of France of the i8th July, 1870. 
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3 o Avec la France: 

La frontière au 18 juillet 1870 depuis le Luxembourg 
jusquà la Suisse, sous reserve des dispositions de larticle 48 de 
la Section IV (Bassin de la Sarre) de la Partíe III. 

4 o Avec la Suisse: 

La frontière actuelle. 

5 o Avec VAulriche : 

La frontière au 3 aoút 1914 depuis la Suisse jusqifà la 
Tchéco-Slovaquic ci-après définie. 

6 o Avec la Tchcco-Slovaquie: 

La frontière au 3 aoút 1914 entre TAllemagnc et TAutrichc, 
depuis son point de rcncontrc avec lancienne limite administrativo 
séparant la Bohèmc et la provincc dc Haute-Autriche, jusquà la 
pointe Nord du saillant dc lancienne province de Silésic aiitri- 
chienne, située à 8 kilomètres environ à TEst de Ncustadt. 

7 o Avec la Pologne : 

Du point ci-dcssus défini et jusqua un point à fixer sur le 
terrain à environ deux kilomètres à 1 ’Est de Lorzendorf: 

la frontière telle qu’ellc sera définie conformément à Tarticlc 88 
du préscnt Traité ; 

de là, vers le Nord et jusquau point oü la limite adminis¬ 
trativo dc la Posnanie coupc la rivière Bartsch : 

une ligne à déterminer sur le terrain, laissant à la Pologne les 
localités de: Skorischau, Reichthal, Trembatschau, Kunzendorf, 


3. Wilh France : 

The frontíer of July 18, 1870, from Luxemburg to Switzer- 
land with thc reservations madein Article 48 of Section IV (Saar 
Basin) ofPart III. 

4. With Smtzerland : 

The present frontier. 

5. With Áustria : 

The frontier of August 3, 1914, from Switzorland to Czecho- 
Slovakia as hereinafter defined. 

6. With Czecho-Slovãkia : 

The frontier of August 3, 1914, betwccn Germany and 3 
Áustria from its junction with the old administrative boundary 00 
separating Bohemia and the provincc of Upper Áustria to the | 
point north of thc salient of thc old province of Austrian Silesia 
situatcd at about 8kilomètres east of Ncustadt. 

7. With Poland. 

From the point defined above to a point to bc fixed 011 the 
ground about 2 kilomètres east of Lorzendorf : 

the frontier as it will be fixed in accordancc with Article 88 
of the present Treaty; 

thence in a northerly direction to thc point wlicre the admi- 
nistratiye boundary of Posnania crosses the river Bartsch ; 

a line to bc fixed on the ground lcaving the following places 
in Poland: Skorischau, Reichthal, Trembaischau, Kunzendorf, 


Schleisc, Gross Kosel, Schrcibersdorf, Rippin, Fürsthch-Niefkcn, 
Pawelau, Tscheschen, Konradau, Johannisdorf, Modzenowe, 
Bogdaj, et à fAllemagne les localités de : Lorzcndorf, Kauhvitz, 
Glausche, Dalbcrsdorf, Reesewitz, Stradam, Gross Wartenbcrg, 
Kraschen, Neu Mittelwalde, Domaslawitz, Wcdclsdorf, Tsches¬ 
chen Hammer; 

de la, vers le Nord-Ouest, la limite administrative de 
Posnanie jusqu au point oü elle coupe la ligne de chcmin de fer 
Rawitsch-Herrnstadt; 1 

de là, et jusqu au point oü la limite administrative de Posnanie 
coupe la route Reiscn-Tschirnau : 

une ligne £i déterminer sur le térrain passant à 1 'Ouest de 
Tricbusch et Gabei et à TEst de Saborwitz; 

delà, la limite administrative de Posnaniejusquà son point 
de rencontre avec Ia limite administrative orientale du ccrclc ( Kreis) 
de Fraustadt; 

de là, vers de Nord-Ouest et jusqu a un point à choisir sur 
la route entre les localités de Unruhstadt et Kopnitz : 

une ligne à déterminer sur le terrain passant à TOuest des 
ocalités de Geyersdorf, Brenno, Fehlen, Altklostcr, Klebel, et à 
’Est des localités de Ulbersdorf, Buchwald, Ilgen, Wcine, 
Lupitze, Schwenten; 

de là, vers le Nord etjusquau point de plus septentrional du 
lac Chlop: 

une ligne à déterminer sur le terrain suivant la ligne médiane 
des lacs; toutefois, Ia villc et la station de Bentschen (y compris 
Ia jonction des lignes Schwiebus-Bentschen et Züllichau-Bentschcn) 
restent en territoire Polonais; 


Schleise, Gross Kosel, Schreibersdorf, Rippin, Fürstlich Nielken, 
Pawelau, Tscheschen, Konradau, Johannisdorf, Modzenowe, 
Bogdoj, and in Germany, Lorzcndorf, Kauhvitz, Glausche, Dal- 
bersdorf, Reesewitz, Stradam, Gross Wartenberg, Kraschen, Neu 
Mittelwald, Domaslawitz, Wedelsdorf, Tscheselien Hammer ; 

thence thc administrative boundary ot Posnania north-west- 
wards to thc point where it cuts the Rowilscli Hernstadt railway; 

thence to the point where the administrative boundary of Pos¬ 
nania cuts thc Reiscn-Tschirnau road ; 

a line to bc fixed on the ground passing west of Tricbusch 
and Gabei and east of Saborwitz ; 

thence the administrative boundary of Posnania to its junction 
with the eastern administrative boundary of the Kreis of Frau¬ 
stadt; 

thence in a north-westerly dcrection to a point to be chosen 
on the road betwccn the villagcs of Unruhstadt and Kopnitz ; 

a line to be fixed on the ground passing west of Gcyers Jorf, 
Brenno, Fehlen, Altloster, Klcccl, and east of IUlbersdorf, Buch¬ 
wald, Ilgen, Weine, Lupitze, Schwectend ; 

thcuce in a northerly direction to thc northernmost point of 
Lake Chlop ; 

a line to be fixed ou the ground following the median line of 
the lakes ; the town and the station of Bentschen however includ- 
ing the junction of the lines Schwicbus.Bentschen and Zülliclian- 
Bentschen) remaining in Polish territory ; 


dc là, vers lc Nord-Est et jusqu'au point de rencontre des 
limites des cercles ( Kreise ) de ScWerin, de Birnbaum et de 
Meseritz : 

une ligne à déterminer sur le terrain passant à TEst de 
Betschc; 

de là, vers le Nord, la limite séparant les cercles ( Kreise ) de 
Schcwcrin et de Birnbaum, puis vers TEst la limite Nord dc la 
Posnanie jusquau point oü ccttc limite coupc la rivière Netze; 

dc là, vers lamont ct jusquà son conflucnt avcc le Küddow : 

le cours de la Netze; 

de là, vers lamont et jusqu’en un point à choisir à environ 6 
kilomètres au Sud-Est de Schncidemühl: 

le cours du Küddow; 

de là, vers le Nord-Est ct jusqu a la pointe la plus méridionalc 
du rentrant forme par la limite Nord de la Posnanie à environ 5 
kilomètres à 1 ’Ouest de Stahren : 

une ligne à déterminer sur le terrain laissant dans cette région 
la voie ferrée de Schencidemühl-Konitz entièrcmcnt en territoire 
allemand; 

dc là, la limite de Posnanie vers le Nord-Est jusqu au sommet 
du saillant qu'elle forme à environ 15 kilomètres à 1 'Est de 
Flatow; 

de là, vers lc Nord-Est ct jusqu’au point oü la rivière Ka- 
mionka rencontre la limite méridionale du cercle {Kr eis) de Konitz 
à environ 3 kilomètres au Nord-Est de Grunau : 

une ligne à déterminer sur lc terrain laissant à la Polognc les 
localités smvantes : Jasdrowo, Gr. Lutau, Kl. Lutau, Wittkau, ct 


thence in a north-easterly direction to the point ef junction of 
the boundaries of the Kreises of Schwerin. Birnbaum and Mese¬ 
ritz ; 

a linc to be fixed on the ground passing cast of Betschc ; 

thence in a northerly direction the boundary separating the 
Kreise of Schwerin and Birnbaum' then in an easterly direction 
the northern boundary of Posnania to the point where it cuts the 
river Netze; 

thence upstream to its confliiencc with the Küddow : 

the course of the Netze; 

thence upstream to a point to be chosen about 6 kilomètres 
south-east of Schneidemühl: 

the course of the Küddow; 

thence north-eastwards to the most Southern point of the re¬ 
entram of the northern boundary of Posnania about 5 kilomètres 
west of Stahren: 

aline to be fixed on the ground leaving the Schneidemühl- 
Konitz railway in this area entirely in Gcrmàn territory; 

thence the boundary of Posnania north-eastwards to the 
point of the salient it makes about 15 kilomètres east of Flatow; 

thence north-eastwards to the point where the river Ka- 
mionka meets the Southern bouadary of the Kreis of Konitz about 
3 kilomètres north-east of Grunau : 

a linc to be fixed on the ground leaving the following 
places to Poland : Jasdrowo, Gr. Lutau, Kl. Lutau, Wittkau, 


à fAllemagne les localités suivantcs : Gr. Butzig, Cziskowo, Bat- 
trow, Bõck, Grunau; 

de là, vcrs le Nord, Ia limite entre les cercles ( Kreisc ) de 
Konitz ct de Schlochau jusqu au point oü cette limite coupc la 
rivière Brahe; 

de là, jusqu a un point de la limite de Poméranie situé à 15 
kilomètres àJFEst de Rummelsburg : 

une ligne à dèterminer sur le terrain laissant les localités suí- 
vantcs en Pologne : Konarzin, Kelpin, Adi. Briescn, et à l\Alle- 
magne les locaiités suivantes : Sampohl, Ncuguth, Steinfort, Gr. 
Peterkau; 

de là, vers TEst, la limite de Poméranie jusqu a sa rencontre 
avec la limite entre les cercles ( Kreise ) de Konitz et de Schlochau ; 

de là, vcrs le Nord, la limite entre la Poméranie et la Prusse 
occidentale jusqu au point sur la rivière Rheda (à environ 3 kilo¬ 
mètres Nord-Ouest ae Gohra) oü cette rivière reçoit un afíluent 
venant du Nord-Ouest; 

de là et jusqu a un point à choisir sur le coude de la rivière 
Piasnitz à environ 1 kilomètrc 5 au Nord-Ouest de Warschkau : 

une ligne à dèterminer sur le terrain; 

de là, le cours de la rivière Piasnitz vers lavai, puis la ligne 
médiane du lac de Zarnowitz et enfin lancicnne limite de la Prusse 
occidentale jusqu à la mer Baltique. 

8 " Avec le Dincmark : 

La frontièrc tcllc qu’elle scra fixéc d’après les dispositions des 
articlcs ioq à ui de la Partie III, Scction XII (Slcswig). 


and to Germany: Gr. Butzig, Cziskowo Battrow, Bõck, Gru¬ 
nau ; 

thence in a northerly direction the boundary between thc 
Kreise of Konitz and Sclilochau to the point where this boundary 
cuts the river Brahe ; 

thence to a point on the boundary of Pomerania 15 kilometres 
east of Rummelsburg: 

a line to be fixed on the ground leaving the following places 
in Poland: Konarzin, Kelpin 1 , Adi. Briesen, and in Germany: 
Sampohl, Neuguth, Steinfort, Gr. Peterkau; 

tlien the boundary of Pomerania in an easterly direction to 
its junction with the boundary between the Kreise of Konitz and | 
Schlochau; _ ^ 

thence northwards the boundary between Pomerania and ~ 
West Prússia to the point on the river Rheda about 3 kilometres | 
north-west of Gohra where that river is joined by a tributary 
from the north-west; 

thence to a point to be selected in the bend of the Piasnitz 
river about 1 1/2 kilometres north-west of Warschkau : 

a line to be fixed on the ground ; 

thence this river downstream, tlien the median line of Laké 
Zarnowitz, tlien the old boundary of West Prussia to the Baltic 
Sea. 

8. With Denmark : 

The frontier as it will be fixed in accordance with Articles 
109 to ui of Part. III. Section XII (Schleswig). 


Article 28. 


Article 28. 


Lcs frontièrcs de la Prusse oricntale scront détcrminées 
commc il suit sous reserve des dispositions de la Section IX (Prusse 
oricntale) de la Partic III : 


d un point situé sur la còte de la mer Baltique à environ 1 ki- 
lomètrc 5 auNord de 1 ’églisedu village de Prõbbemau et dans une 
direction approximative de 159 o (à compter du Nord vers TEst): 
une ligne d environ 2 kilomètrcs, à déterminer sur le terrain ; 
de là, en ligue droite sur le feu situó au coude du chenal d’El- 
bing au point approximatif: latitude 54 o 10’ 1/2 Nord, longitude 
19 o 26' Est de Grccnwich; 

de 1 à, jusqu\à Tembouchurc la plus oricntale de la Nogat dans 
ime direction approximative de 209 o (à compter du Nord vers 

ae là, vers lamont, le cours de la Nogat jusqu’au point oti 
cette rivière quitte la Vistule (Weichsel); 

de là, le chenal de navigation principal de la Vistule, vers 
1 ’amont, puis la limite Sud du cerclc de Marienwerder, puis ccllc 
du ccrcle de Roscnberg vers TEst jusquàà son point de rcncontrc 
avcc Fancienne frontiòrc de la Prusse oricntale; 


de là, lancicnnc frontièrc entre la Prusse occidcntale et la Prusse 
oricntale, puis la limite entre les cercles d'Osterode et de Nei- 
denburg, puis vers 1 ’aval le cours de la rivière Skottau, puis vers 
Tamont le cours de la Ncide, jusqifau point situé à environ 5 kilo- 
mètres à TOuest de Bialutten et le plus rapproché de lanciennc 
frontièrc de Russic; 


The boundaries of East Prússia, with the reservations made 
in Section IX (East Prússia) of Part III, will be determined as 
follows : 

from a point on the coast of the Baltic Sea about 1 1/2 kilo- 
metres north of Prõbbernau church in a direction of about 159 o 
East from true North : 

a linc to be fixed on the ground for about 2 kilometres ; 

thence in a straight line to the light at the bend of the Elbing 
Channel in approximatcly latitude 54 o 19’ 1/2 North, longitude 
19 o 26’ East of Greenwich ; 

thence to the easternmost mouth of the Nogat River at a 
bearing of approximately 209 o East from true North ; 

thence up the course of the Nogat River to the point where 
the latter lcaves the Vistula (Weichsel); 

thence up the principal channel of navigation of the Vistula, 
then the Southern boundary of the Kr eis o\ Marienwerder, tlien 
tliat of the Kr eis of Rosenberg eastwards to the point where it 
meets the old boundary of East Prússia ; 

thence the old boundary betwecn East and West Prússia, 
then the boundary betweeii the Kreise of Osterode and Nei- 
denburg, then the course of the river Skottau downstream then 
the course of the Neidc upstream to a point situatcd abut 5 kilo¬ 
metres west of Bialutten being the nearest point to the old fron- 
tier of Rússia; 


Annexo C — 8 1931 


dc là, vers FEst, et jusqu’à un point immédiatemcnt au Sud 
de rintcrscction de la route Ncidenburg-Mlava et dc Tancicnne 
frontièrc dc Russic: 

une lignc à détcrmincr sur lc terrain passant au Nord de 
Bialuttcn; 

de là, ranciennc frontière de Russie jusqu a fEst de Schmal- 
leningkcn, puis vers lavai lc chenal dc navigation principal du 
Niemcn (Mcmel), puis le bras Skierwieth du delta jusquau 
Kurisches Haff; 

de lá, une lignc droite iusqu au point dc rcncontre dc la rive 
oricntalc de la Kurischc Nehrung et de la limite administrative, 
à 4 kilomètres environ au Sud-Oucst de Niddcn ; 

cc là, ccttc limite administrative jusqu à la rive occidentale de 
la Kurischc Nehrung. 

Article 29. 

Lcs frontièrcs tcllcs quellcs viennent detre décritcs sont tra- 
cées cn rouge sur une carte au millioniòme, qui est annexéc au 
présent Traité sous lc n° i. 

En cas de divcrgcnces entre le texte du Traité et cette carte 
ou toute autre carte anncxéc, c est lc texte qui fera foi. 

Article 30. 

En cc qui concerne les frontièrcs définies par un cours d’eau, 
les termes «cours» ou «chenal» cmployés dans les descriptions du 
présent Traité signifient: d’une part, pour les fleuves non navigablcs, 


thence in an easterly direction to a point immediately soutli 
ofthe intersection ofthe road Neidenburg-Mlava with the old 
frontier of Rússia : 

a line to be fixed on the ground passing nortli ofBialutten ; 

thence the old frontier of Rússia to a point east of Schmalle- 
ningken, then the principal channel of navigation of the Niemen 
fMemcl) downstream, then the Skierwieth arm ofthe delta to the 
Kurisches Haff; 

thence a straight line to the point where the eastern shore of 
the Kurische Nehrung meets the administrative boundary abouot 
4 kilometres south-west of Nidden; 

thence th is administrative boundary to the western shore cí 
the Kurischc Nehrung. 

Article 29. 

The boundaries as described above aredrawn in red 011 a onc- 
in-a-million map which is annexed to the present Treaty (Mad 
N° 1.) 

In the case of any discrepancies between the text of the Treaty 
and this map or any other map which may be annexed, the text 
will be final. 

Article 30. 

In the case of boundaries which are defined by a waterway, 
the terms «course» and «channel» used in the present Treaty 
signify : in the case of non-navigable rivers, the median line of the 


la ligne médiane du cours deau ou de son bras principal, ct 
d’autre part, pour les fleuves navigables, la ligne médiane du 
chenal de navigation principal. Toutefois, il apparticndra aux 
Commissions de délimitation prévues par le présent Traité de 
spécificr si la ligne frontière suivra, dans ses deplaccments éven- 
tuels, le cours ou le chenal ainsi defini, ou si elle sera déterminée 
d’unc manière définitive par la position du cours ou du chenal, au 
moment de la misc cn vigucur au présent Traité. 

PARTIE m. 

CLAUSES POLITIQUES EUROPÉENNES. 


watenvay or of its principal arm, and, in the case of navigable 
rivers, the median line of the principal channel of navigation. It 
will rest with the Boundary Commissions provided by the present 
Treaty to specify in each case whether the frontier line shall follow 
any changes of the course or channel whicli may take place or 
whether ít shall be definitely fixed by the position of the course or 
channel at the time when the present Treaty comes into force. 


PART III. 

POLITICAL CLAUSES FOR EUROPE. 


SECTION i. 

BELGIQUE. 


Article 3í. 

UAllcmagnc reconnaissant que les Traités du 19 avril 1839, 
qui établissaient avant la guerre le régime de la Belgiquc, ne coi- 
respondent plus aux circonstanccs actuclles, consent à Tabrogation 


SECTION I. 

BELGIUM. 

Article 31. 

Germany, recognizing tliat the Treaties of April 19, 1839, 
which establíshed the statiís of Belgium beforc the war, no longer 
conform to the requirernents of the" situation, consents to the abro- 
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Toutefois, les ressortissants allcmands qui sc seraient établis 
sur ces territoires postérieurement au i cr aoüt 1914 ne pourront 
acquérir la nationahté belge qu’avec une autorisation du Gouver- 
nement belge. 

Article 37. 

Pendant les deux ans qui suivront le transfert définitif de la 
souveraineté sur les territoires attribués à la Belgique en vertu du 
prósent Traité, les ressortissants allemands âgés de plus de 18 ans 
et établis sur ces territoires auront Ia faculté d’optcr pour la natio- 
nalité allemande. 

L’option du mari cntraincra cclle de la femme et 1 ’option des 
parcnts entraiucra cclle de leurs enfants àgés de moins de 18 ans. 

Les personnes ayant cxercé lc droit d’option ci-dessus prévu 
dcvront, dans les douzc mois qui suivront, transporter leur do- 
micilc cn Allemagnc. 

Elles scront libres de conscrvcr les biens immobiliers qu’elles 
possèdcnt sur les territoires aequis par la Belgique. Elles pourront 
emporter leurs biens meubles de toute nature. II ne leur sera im- 
posé, de ce chcf, aucun droit soit de sortie, soit d’entrée. 


Article 38. 

Le Gouvcrncmcnt allemand remettra, sans délai, au Gouver- 
nement belge les archives, registres, plans, titres, et documents 
de toute nature conccrnant les administrations civile, militaire, fi- 


Nevertheless, Gernian nationals who became resident in the 
territories alter the August 1, 1914, sliall not obtain Belgian na- 
tionality without permit from the Belgian Government. 


Article 37. 

Within the two years following the definitive transfer of the 
sovereignty over the territories assigned to Belgium under the 
present Treaty, German nationals over 18 years of age habitually 
resident in thòse territories will be entitlcd to opt lor German 
nationality. 

Optidn by a husband will cover his wife, and option by 
parents will cover their children under 18 years of age. 

Persons who have exercised the above right to opt must 
within the ensuing twelve raonths transfer their place of residence 
to Germany. 

They will be cntitled to retain their immovable property in 
the territories acquired by Belgium. They may carry with them 
their movable property of every description. No export or import 
duties may be ímposed upon them in connection with the removal 
of such property. 

Article 38. 

The German Government will hand over without delay to 
the Belgian Government the archives, registers, plans, title deeds 
and documents of every kind conccrning the civil, military, finan- 



nancière, judiciaire ou autrcs du territoire transféré sous Ia souvc- 
raineté dc la Belgiquc. 

Lc Gouvcrnement allemand restitucra de mème au Gouver- 
nemcnt belgc les archives ct documents de toutc nature cnlevés au 
cours dc la guerrc par lcs autorités allemandes dans les adminis¬ 
trations publiques bclgcs, ct notammcnt au Ministèrc des Affàircs 
Etrangères à Bruxelles. 

Article 39. 

La proportion et la nature des charges íinancièrcs de 1 ’Allc- 
magnc ct de la Prusse que la Belgiquc aura à supportcr, à raison 
des territoircs qui lui sont cédés, seront fixées conformément aux 
ártides 254 et 256 de la Partic IX (Clauses finandères) du présent 
Traité. 

SECTION IL 

LUXEMBOURG. 


Article 40. 

L’Allcmagne renonce, en cc qui concerne le Grand-Duché de 
Luxcmbourg/au bénêfice de toutes dispositions inscritcs en sa 
favcur dans les Traités des 8 févricr 1042, 2 avril 18471 20-25 
octobre 1865, i8aoút 1866, 21 févricr ct it mai 1867, 10 mai 


ciai, judicial or other administrations in tlie territory transferred 
to Belgian sovereignty. 

The German Government will likewise restore to the Belgian 
Government the archives and documents of every kind carried oíf 
during the war by the German authorities from the Belgian public 
administrations, in particular from the Ministry of Foreign AfFairs 
at Brussels. 


Article 39. 

The proportion and nature of the financial liabilities of Ger- 
many anel of Prússia which Belgium will have to bear on account | 
of the territories cedcd to her shall be fixed in conlormity with 
Artides 254 and 256 of Part IX (Finandal Clauses) of the present £ 
Treaty. | 

SECTION II. 

LUXEMBURG. 


Article 40. 

With regard to the Grand Duchy of Luxemburg, Germany 
renounccs the benefit of all the provisions inserted in her favour 
in the Treaties of February 8, 1842, April 2, 1847, October 20-25, 
1865, August 18, 1866, February 21 and May 11, 1867, May 10, 



1871, ii juin 1872, ii novembre 1902, ainsi quedans toutes Con- 
vcntions consécutivcs auxdits Traités. 

L Allemagnc rcconnait que le Grand-Duché de Luxembourg 
a ccssé de faire partiedu Zollverein allemand à dater du i er janvier 
1910, renonce à tous droits sur lexploitation des chemins de fcr, 
adherc à 1 abrogation du régime de ncutralité du Grand-Duché et 
acceptc par avance tous arrangements internationaux conclus par 
les Puissances alliécs et associces relativcment au Grand-Duché. 


Article 41. 


L’Alleniagne sengage à faire bénéficier le Grand-Duché de 
Luxembourg, sur la demande qui lui cn sera adressée par les 
Principales Puissances alliées et associées, des avantages et droits, 
stipulés par le présent Traité au profit desdites Puissances ou de 
leurs ressortissants, en matières économiques, de transport et de 
navigation aérienne. 


SECTION III. 


1871. Juue 11, 1872, and November 11, 1902, and in all Conven 
tions consequent upon such Treaties. 

Germany reeognizes that tlie Grand Duchy of Luxcmburg 
ceascd to iorni part ot the German Zollverein as from January i, 
I 9 I 9 » renounces all rights to the exploitation of the railways, 
adheres to the termination of the regime of neutrality of the Grand 
Duchy, and accepts in advance all internationai arrangements 
mch niay be concluded by the Allied and Associated Powers rc- 
lating to the Grand Duchy. 

Article 41. 

Germany undertakcs to grant to the Grand Duchy of Luxcm¬ 
burg, when a demand to that eficct is made to her by the Prin¬ 
cipal Allied and Associated Powers, the rights and advanta^es 
stipulated in favour of such Powers or their nationals in the pre- 
sent 1 reaty with regard to economic questions, to questions re- 
Jative to transport and to aerial navigation. 

SECTION III. 


RIVE GAÚCHE DU RHIN. 


LEFT BANK OF THE RH1NE. 


Article 42. 

e II est interdit à TAllemagne de maintenir ou de construire des 
fortifications soit sur la rive gaúche du Rhin, soit sur la rivedroite, 
à TOuest d une ligne tracée à 50 kilomètres à TEst de ce fleuve. 


Article 42. 

Germany is forbidden to maintain or construct anv fortifica- 
tions either on the left bank ot the Rhinc or on the right bank to 
tlie west of a line drawn 50 kilometres to the East of the Rhinc. 
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toutes dcttcs ou charges, avec droit exclusif dexcloitation, des 
mines de charbon situées dans le bassin de la Sarre, delimite 
comme il est dit à Tarticle 48. 

Article 46. 

En vue d assurer les droits et le bicn-ètro dc la population et 
de garantir à la France la pleinc liberte d exploitation des mines, 
rAllcmagne accepte les dispositions des Chapitres I et II de 1 An- 
nexe ci-jointe. 

Article 47. 

En vue de pourvoir en temps opportun au statut définitif du 
Bassin de la Sarre, en tenant compte des vceux de la population 
la Francc et FAllemagne acceptent les dispositions du Chapitre 111 

de TAnnexe ci-jointe. 

♦ 

Article 48. 

Les limites du territoire du Bassin de la Sarre objet des pre¬ 
sentes dispositions, seront fixées comme il suit: 

Au Sud et au Sud-Ouest : par la frontière dc la France, 
telle quelle est fixée par le présent Traité. . 

Au Nord-Ouestet au Nord: par une ligne suivant la limite 
administrative septentrionale du cercle de Merzig depuis le point 
oü elle se détache de la frontière française jusquau point ou elle 
coupe la limite administrative qui sòpare la commune de Sa- 


clusive rights of exploitation, unencumbercd and free froni all 
debts and charges oí anv kind, tlie coal-mines situaied in the oaar 
Basin as defined in Article 48. 

Article 46. 

In order to assure lhe rights and welfare of the population and 
to guarantee to France complete freedom in working the mines, 
Germany agrces to the provisions of Chapters T and ÍI ol the 
Annex hereto. 

Article 47. ^ 

In order to make in due time permanent provision for the ^ 
Government of the Saar Basin in accordance with the \vtshes or - 
the population, France and Germany agree to the provisions of | 
Chapter III of the Annex hereto. 

Article 48. 

The boundaries of the territory of the Saar Basin, as dcalt 
with in the present stipulations, will be fixed as follows: 

On lhe south and soulh-west: by the frontier of France as 
fixed by the present Treaty. . „ . . 

On the norlh-wesl and north: by a hnc followmg the nor- 
thern administrative boundary oí the Kreis ot Merzing from the 
point ivherc it leaves the French frontier to the point where ít 
meets the administrative boundary separating the commune of 
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(Fuchs-Bcrg), 322 (Sud-Ouest de Waldmohr), puis i\ TEst de Já- 
gcrsburg et de Erbach, puis englobant Homburg en passaut par 
lcs cotes 361 (2 kilomètres 5 cnvirou à 1 ’Est-Nord-Est de la ville), 
342 (2 kilomètres cnviron Sud-Est de la ville), 357 (Schreiners- 
Berg), 356,350(1 kilomètre 5 cnviron Sud-Est de Schwarzenbach), 
passant cnsuite à TEst de Einõd, au Sud-Est des cotes 322 et 333, 
a cnviron 2 kilomètres Est de Webenheim, 2 kilomètres Est de 
Mimbach, contournant à 1 ’Est le mouvement de tcrrain sur lequcl 

Í )asse la route de Mimbach à Bòckwciler de manière à comprendre 
adite route dans le tcrritoire de la Sarre, passant immédiatement 
au Nord de rembranchcmentdesdeuxroutes venant de Bòckwciler 
et de Altheim et situe à cnviron 2 kilomètres Nord d’Altheim, 
puis, par Ringwcilerhof exclu et la cote 322 incluse, rejoignant la 
frontière française au coude qu elle forme à environ 1 kilomètre 
Sud de Hornbach (voir la carte au 1/100,000, annexéc au préscnt 
Traité sous le n° 2), 

Une Commission composée de cinq membrcs, dont un scra 
nommé par la Francc, un par TAllcmagne et trois par le Conseil 
de la Société des Nations, qui portcra son choix sur les nationaux 
dautres Puissances, sera constituée dans lcs quinze jours qui 
suivront la misc en viguer du présent Traité, pour fixer sur placc 
le tracé de la ligne frontière ci-dessus décrite. 

Dans lcs parties du tracé précjdent qui ne coincident pas avcc 
des limites aaministratives, la Commission s^íforccra de se rap- 
prochcr du tracé indiqué en tenant compte, dans la mesure du 
possible, des intérèts économiques locaux et des limites communales 
existantea. 


Berg), point 322 (south-west of Waldmohr), tlien east of Jiigers- 
burg and Erbach, then encircling Homburg, passing through the 
points 361 (about 2 1/2 kilomètres north-east by eastof that town) 

342 (about 2 kiloraetres south-east of that town), 347 (Schreiners 
Berg), 356, 350 (about 1 1/2 kilomètres south-east of Schwar 
zenbach), then passing east of Einõd south-east of points 322 and 
333, about 2 kilomètres east of Wcbenheim, about 2 kilomètres 
east of Mimbach, passing east of the plateau wliich is traversed 
by the road from Mimbach to Bòckwciler (so as to include this 
road in the territory of the Saar Basin), passing immediately 
north of the junction of the roads from Bõckweilcr and Altheim 
situated about 2 kilomètres north of Altheim, then passing south 
of Ringweilerhof and north of point 322, rejoining the frontier of I 
France at the anglc which it makes about 1 kilometre south of S 
Hornbach (see Map No. 2 scale 1/100,000 annexed to the present w 
Treaty). P I 

A Commisson composed of five members, one appointed by 
Francc, one by Germany, and three by the Council of the League 
of Nations, which will select nationals of other Powers, will be 
constituted within fifteen days from the coming into force of the 
present Treaty, to trace on the spot the frontier line described 
above. 

In those parts of the preceding line which donot coincide with 
administrative boundaries, the Commisson will endeavour to keep 
ot the line indicated, while taking into considera tion, so far as is 
possible, local economic interests and existing communal boun¬ 
daries. 


Lcs décisions de cctte Commission seront priscs à la majorité 
des voix et seront obligatoires pour les parties mtércssées. 

Article 49. 

L/Allcmagne renonce, en faveur de la Société des Nations, 
considérée ici commc fidei-commissairc, au gouverncment du 
territoire ci-dessus spécific. 

A Fcxpiration aun délai de quinze ans, à dater de la misc en 
vigucur du préscnt Traité, la population dudit territoire sera 
appelée à fairc connaitre la souvcraincté sous laquellc ellc désirerait 
se voir placée. 

Article 50. 

Lcs clauses suivant lesquelles la cession des mines du Bassin 
de la Sarre sera effectuée, ainsi que lcs mesures destinécs à assurer 
le rcspect des droits et le bien-être des populations en mème temps 
que le gouvernement du territoire, et les conditions dans lesquelles 
aura lieu la consultation populaire ci-dessus prévuc, sont fixées 
dans TAnnexe ci-jointe, qui sera considérée comme faisant partie 
intégrante du préscnt Traité, et que TAllemagne declare agréer. 


ANNEXE. 

En conformité des stipulations des articles 45 à 50 du présent 
Traité, les clauses suivant lesquelles la cession par FAllemagne à 


The décisions of this Commission will be takcn by a majority, 
and will bc binding on the parties concerncd. 

ARTICLE 49. 

Germany renounccs in favour of the Leaguc of Nations, in the 
capacity of trustee, the govcrnmcnt of the territory dcíined above. 

At the end of fifteen years from the coming into force of the 
present Treaty the inhabitants of the said territory shall be callcd 
upon to indicáte the sovereignty under which they desirc to be 
pfaced. 

ARTICLE 50. 

The stipulations under which the cession inot the mines Sa a 
Basin shall be carried out, together with the measurcs intended tr 
guarantec the rights and the ‘well-being of the inhabitants and the 
government of the territory, as well as the conditions in accor- 
dance with which the plebiscite hcrcinbcfore providcd for is to beo 
madc, are laid down in the Anncx hcrcto. This Annex shall bc 
considercd as an integral part of the present Treaty, and Germany 
declares her adherence to it. 

ANNEX. 

Io accordance with the provisions of Articles 45 to 50 of the 
dresent Treaty, the stipulations under which the cession by 


la France des mines du Bassin de la Sarre sera effectuée, ainsi que 
les mesures destinées à assurer le respcct des droits et le bieii-être 
des populations en meme temps que le gouvernement du territoire, 
et les conditions daus lesquelles ces populations seront appdécs à 
faire connaitre la souveraineté sous laquelle clles désireraient sc 
voir placées, ont été fixées comme il suit: 


CHAPITRE PREMIER. 

DES PROPRIÉTÉS MIN 1 ERES CEDEES ET DE LEUR EXPLOITATION. 


§ 1 . 

A dater dc la misc en viguer du présent Traité, 1 ’État írançais 
aequerra la propriété cntièrc et absoluc de tous les gisements de 
houille situés dans les limites du Bassin dc la Sarre, telles qu elles 
sont spçcifiées dans Farticlc 48 dudit Traité. 

UEtat français aura le droit d exploiter ou de nc pas explqitcr 
lesdites mines, ou de céder à des tiers le droit de les exploiter, 
sans avoir à obtenir aucune autorisation préalablc ni à remplir 
aucune formalité. 

L’État français pourra toujours exiger lapplication des lois et 
règlements miniers allcmands ci-dessous visés, à leffet d’assurer la 
détermination de ses droits. 


Germany to France of the mines of tlic Saar Basin will be effect- 
ed, as well as the measures intended to ensure respect for the 
rights and well-being of the population and the gqvernement of 
the territory, and the conditions in which the inhabitants xvfl be 
called upon to indicate the sovereignty under which they may wisli 
to be placed have bee laid down as tollows : 


CHAPTER I 

CESSIOX AND EXPLOITATION OF MINING PROPERTEZ 


I. 


From the date of the coming into force of the present Treaty, 
all the deposits of coai situaied within the Saar Basin as defined 
in Article 48 of the said Treaty, bccome the complete and 
absolute property of the Frdnch State. 

The Frendi State will have the right of working qr not 
working the said mines of transfering to â third party the right of 
working them, without having to obtain any previous authoris- 
ation or tofulfil any formalities. 

The French State may always require that the Gcrnian 
mining laws and regulations referred to below shall be applicd 
in order to ensure the determination of its rights. 
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Lc transfert sappliquera, également, aux créances à recou- The transfer will apply also tolhe debts owidg for produets 
vrer pour les produits livrés antérieurement à la prisc de possession delivere before thc entry into possession by thc French State, 

Ç ar 1 Etat français et postérieurement à la signaturc du présent and after the signaturc of the present Treaty, ande to deposits of 
'raité, ainsi quaux, cautionnemcnts des clients, dont les droits money made by customers, wnose rights will be garantea by the 
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§ 6 . 


6 . 


Aucun tarif ne sera établi, sur les chcmins dc fcr ct canaux 
allemands, qui puisse, par des discriminations directes ou indi- 
rectes, portcr préiudicc au transport du personnel, des produits 
des mines ct dc leurs dépcndances, ou dc matières néccssaircs à 
leur exploitation. Ces transports jouiront dc tous lcs drqits ct pri- 
vilèges que des conventions intcrnationalcs sur les chemins dc fer 
pourraient garantir aux produits similaircs dorigine françaisc. 

§7* 

Le matériel et le personnel nécessaires à levacuation ct au 
transport des produits des mines et dc leurs dépendances, ainsi 
qu’au transport des ouvries ct employés, seront procures par 
1 administra tion des chemins dc fer du Bassin. 


§ 8 . 

Aucun - obstaclc ne sera apporté aux travaux complémentaires 
de voies fcrrécs ou de voies d’eau que 1’État trançais jugerait né¬ 
cessaires pour assurer levacuation et le transport des produits des 
mines et dc leurs dépcndances, tels que doublement des voies, 
agrandissements des gares, construction dc chantiers ct dépen- 
dances. La répartition des frais sera, cn cas de désaccord, soumise 
à un arbitrage. 


No tarif shall bc established on the Gerinan railways adp 
caual which may directly or indircctly discriminate to thc preju- 
dicc of thc transport of tnc personnel or produets of thc mines and 
their accessories, or subsilliaries oí thc material necessary to their 
exploitation. Such transport shall enjoy all the rights and privileges 
wnicli any intcrnational railway conventions may guarantee to 
similar produets of French origin. 


The equipment and personnel necessary t3 ensure^ the des- ^ 
patcli and transport of the produets of thc mines and their accesso- 00 
ries and subsidiaries, as well as thc carriage of workmen and em- | 
ployees, will bc provided by the local railway administration of 
thc Basin. 

8 . 

No obstaclc shall bc placed in the way of such improvements 
of railways or waterways as thc French State may judgc necessary 
to assure thc despatch and the transport of the produets of the 
mines and their accessories and subsidiaries, such as doublc tra- 
ckage, cnlargemcnt of stations, and construction of yards and 
appurtenances. The distribution of expenses will, in the event ot 
disagreement, be submitted to arbitration . 
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§ 13 - 

La contribation des mines et de leurs dépendances, tant au 
budget local du territoire du Bassin de la Sarre quaux taxes 
communales, scra fixée en teiiant un juste compte de la valeur 
proportionnelle des mines par rapport à lensemble de la richcsse 
imposable du Bassin. 

§ 14 - 

L'Etat français pourra toujours fonder et entretenir, commc 
dépendances des mines, des écoles priraaircs ou tcchniques à Fu- 
sage du persomiel et des enfants. de ce personnel et y faire donner 
Fcriseignement en langue françaifie, conforméinent à des program- 
mes ct par des maitres de son choix. 

II pourra de mémc fonder et entretenir tous hôpitaux, dispen- 
saires, maisons et jardins ouvriers et autres oeuvres d assistance ct 
de solidarité. 


L’État français aura toute liberté de procédcr, comme il Fcn- 
tendra, à la distribution, à Fexpédítion et à la fixation des prix de 
vente des produits des mines et de leurs dépendances. 

Toutefois, quel que soit le montant de la production des 
mines, le Gouverneracnt français s’en^age à ce que les demandes 
de la consommation localc, industriclle ct domestique, soient tou- 


13 

The amount contributed by the mines and their accessories 
and subsidiaries, cither to the loeul budget oi the territory of thc 
Saar Basim or to the communal fund, snall be fixed with duc re- 
gard to the ratio of the ualue of the mines to the total taxable 
weal]h of the Basin. 


14 * 

Thc French State shall always ha ve the right of establishing 
and maintaining, as incidental to thc mines, primary or technical 
schools for its employees and their children, and of causing in- 
struction therein to be given in the French language, in accordance 
with sucli curriculum and by such teachers as it may select. 

It shall also have the right to establish and maintain hos¬ 
pitais, dispensaries, workmens houses and gardens and other 
charitable and social institutions. 


i5- 

The French State shall enjoy complete liberty with respect to> 
the distribuition, despatch and sale prrees of the produets of the 
mines and their accessories and subsidiaries. 

Ncvertheless, whatever may bethe total produetof the mines, 
the Freneh Government undertakes that thc repairements of local 
consumption for industrial and domestic puqDoses shall always be 


♦ 


jours satisfaites dans la proportion, qui cxistait au cours de Texer- 
cice 1913, entre la consommation locale et la production totalc du 
Bassin de la Sarre. 

CHAPITRE II. 

GOUVERNEMENT DU TERRITOIRE DU BASSIN DE LA SARRE 


§ l6. 

Lc Gouvernemcnt du territoire du Bassin de la Sarre scra 
confié à une Commission représentant la Sociétédcs Nations. Cette 
Commission aura son siège danslc territoire du Bassin de la Sarre. 

§ 17. 

La Commission de Gouverncment prévue au paragraphe 16 
sera composéc de cinq membres, nommés par lc Conseil de la 
Société des Nations, et comprendra un membre trançais, un mcmbre 
non français, originaire et habitant du territoire du Bassin de la 
Sarre, et trois membres ressortissant à trois pays autres que la 
France et rÃUcmagne. 

Les membres de la Commission de Gouverncment scront 
nommés pour un an et leur mandat sera renouvelable. Ils pourront 
être révoqués par le Conseil de la Société des Nations, qui pour- 
voira à leur remplacement. 


satisfied in the proportion existing in 1913 betwecn the amount 
consumed locally and the total output ot the Saar Basin. 


CHAPTER II. 

GOVERNMENT OF THE TERRITORY OF SAAR BASIN 


l6. 

The Government ot’ the territory of the Saar Basin shall be 
entrusted to a Commission representing the League of Nations. 
This Commission shall sit in the territory of the Saar Basin. 

l 7 - 

The Governing Commission provided tor by paragraph 16 
shall consist of five members chosen by the Council of the League 
of Nations, and wiU include onc Citizen of France, one native 
inhabitant of the Saar Basin, not a Citizen of France, and three 
members belonging to three countries othcr than France. or 
Germany. 

The members of the Governing Commission shall be appointed 
for one year and may be re-appointed. They can be removed by 
the Council of the League of Nations, which will provide for their 
replacement. 
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session de fÀllemagne, d’un État allemand. ou d une autonte lo- 
cale, qui se rapportent au territoire du Bassin de la Sarre ou aux 
droits de ses habitants. 


Germany, of any German State, or of any local authqrity, which 
relate to the territory of the Saar Basin or to the nghts of the 
inhabitants thereof. 


11 appartiendra à la Commission de Gouvernement d assurer 
par tels nioyens ct dans telles conditions quelle jugeia convc- 
nables, la protection à letranger des intérèts des habitants du ter¬ 
ritoire du Bassin de la Sarre. 

§ 22 . 

La Commission de Gouvernement aura le plein usufruit des 
propriétés autres que les mines et appartenant, tant au titic du 
domaine public qu au titre du domaine prive, au,Gouvernement de 
lcmpire allemand ou au Gouvernement de tout Etat allemandc sur 
lc territoire du Bassin de la Sarre. , . , 

En ce qui concerne les chemins de íer, une equitablc repar- 
tion du matériel roulant sera faite par une Commission mixte, pu 
seront representes la Commission de Gouvernement du territoire 
du Bassin de la Sarre et les chemins de fer allemands. 

Les personnes, les marchandises, les bateaux, les wagons, 
les véhiculcs et les transports postaux sortant du Bassin de la 
Sarre ou y entrant bénéficieront de tous les droit et ayantages rc- 
latiís au transit et au transport tels quils sont spécmés dans les 
dispositions de la Partie XII (Ports, Yoies deau et Voies ferrees) 
du pròsent Traité. 


21 . 

It will be the duty of the Goyerning Ccmimission to ensure, 
by such means and under such conditions as it may deem suitable, 
the protection abroad of the interests of the inhabitants oi the 
territory of the Saar Basin. 


The Governing Commission sliall liave the full rrght of user s 
of ah property, othcr than mines, belonmng, either in public or m ** 
private domam, to the Government of tfie German Empire, or the I 
Government of any German State, in the territory of the Saar 

BaS Às regards the railvvays an equitable apportionment of rolling 
stock shail be made by a mixed Commission on which the 
Government of the territory of the Saar Basin and the German 
raihvays will be represented. 

Persons, goods, vessels, carriages, wagons and maus cominar 
from or going to the Saar Basin shail enjoy all the rights and 
privileges relating to transit and transport which are specined ínj 
t he provisions of Part XII (Ports, Waterways and Raihvays) o 
the present Treaty. 


23- 


Lcs lois ct réglements en vigucur sur le territoire dti Bassin 
de la Sarrc au 11 novembre 1918 (reserve faite des dispositions 
édictées en vue de 1-état de guerre) continueront à y être appli- 
cables. ^ 

Si, pour des motifs d ordre general ou pour mettre ces lois et 
réglements en accord avec les stipulations du présent Traité, il 
était nécessaire d’y apporter des modifications, celles-ci seraient 
décidées et cffectuècs par la Commission de Gouvernement, après 
avis des représentants élus des hábitants pris dans tclle forme que 
la Commission décidera. 

Aucune modification ne pourra être apportée au régime légal 
dexploitatipn, prévu au paragraphe 12, sans consultation prea- 
labie de 1'État trançais, à moins que cette modification ne soit la 
conséquence d une réglcmentation générale du travaü adoptée par 
la Société des Nations. 

Dans la fixalion des conditions et des lieures de travail pour 
les hommes, les fcmmes ct lcs enfants, la Commission de Gouver¬ 
nement devra prendre en considóration les voeux émis par les 
organisations locales du travail, ainsi que les príncipes adoptés par 
la "Société des Nations. 

§ 24. 

Sous réscrve des dispositions du paragraphe 4, les droits des 
habitants du Bassin de la Sarrc en matière dassurauce et de pen- 
sions, que ces droits soient aequis on en cours d aequisition à la 


The lawsand rcgulations in force on November 11,1918, in 
thc territory of the Saar Basin (exccpt tlios enacted in consequencc 
of thc state of war) sliall continue to apply. 

If, for general reasons or to bring thesc la ws and rcgulations 
into accord with the provisions of the present Treaty, it is ncces- 
sary to intrcducc modifications, tliese shall be decidcd on, and put 
into efiect by the Governing Commission, after consulation with 
thc electcd representativos bf the inhabitants in such a manner as « 
the Commission may determine. 

# No modification may be made in thc legal régime for thc cx- 
ploitation of the mines, provided for in paragraph 12, without the 
French State being previously consulted, unless such modification 
results irem a general rcgulation respecting labour adopted by the 
League of Nations. 

In fixing the conditions and liours of .labour for men, women 
and children, B the Governing Commission is to take into considc- 
ration thc wishes expressed by the local labour organisations, as 
wcll as the principies adopted by the League of Nations. 


24. 

Subject to thc provisions of paragraph 4, no rights of the 
inhabitants of the Saar Basin acquired or in process of aequisition 
at the date of the coming into force of this Treaty, in respect of 


date de Ia mise en vigueur du présent Traité, quils aient trait à 
un systèmc queleonque d assurance de TAlIcmagne ou à des pen- 
sions quclJe qu^cn soit la nature, ne sont affectés par aucune des 
dispositions du présent Traité. 

UAllcmagne et lc Gouvernement du territoire du Bassin de 
la Sarre maintiendront et protégeront tous les droits ci-dcssus 
mentionnés. 

§ 25. 

Les tribunaux civils et crimineis existant sur le territoire du 
Bassin de la Sarre seront maintenus. 

Une Cour civile et criminelle sera constituée par la Commis- 
sion de Gouvernement pour juger en appcl des decisions rendues 
par lesdits tribunaux et statuer sur les matièrcs dont ccux-ci 
n’auraient pas à connaitre. 

II appartiendra à la Commission de Gouvernement de pourvoir 
au règlcmcnt: d’organisation et de compétence de ladite Cour. 

La justice sera rendue au nom de la Commission de Gouver¬ 
nement. 

§ 26.. 

La Commission dc Gouvernement aura seulc le pouvoir de 
Iever des taxes et impôts dans la limite du territoire du Bassin de 
la Sarre. 

Les taxes et impôts seront cxclusivcmcnt appliqués aux be- 
soin du territoire. 


any insurance System of Gcrmany or in respect of any pension 
of any kind, are affected by any of the provisions ot the present 
Treaty. 

Germany and the Government of the territory of the Saar 
Basin will preserve and continue all of the aforesaid rights. 


25 * 

The civil and criminal courts existing in the territory of the 
Saar Basin shall continue. 

A civil and criminal court will be established by the Gover- 
ning Commission to hear appcals from the decisions of the said 
courts and to decide matters for wliich these courts are not com- 
petent. 

The Governing Commission will be responsible for settling 
the organisation and jurisdiction of the said court. 

Justice will be rendered in the name of the Governing 
Commission. 

26. 

The Governing Commission will allone have the powcr ot 
levying taxes and dues in the territory of the Saar Basin. 

These taxes and dues will be exclusively applied to the needs 
of the territorv. 


Lc système fiscal existant au n novembre 1918 sera maintenu, 
autant que les circonstances le permettront, et aucune taxe nou- 
vellc, sauf douanière, ne pourra être établie sans consultation pré- 
alable des représentants elus des habitants. 

§ 27. 

Les presentes dispositions nc porteront aucune atteinteà la na- 
tionalité actucllc des habitants du territoire du Bassin de la Sarre. 

Aucun obstacle ne sera opposé à ceux qui désireraient ac- 
quérir une autre nationalité, étant entendu gmen pareil cas leur 
nouvelle nationalité sera aequise à Texclusion de toute autre. 

§ 28. 

Sous lc contrôle de la Commission de Gouvernement, íes ha¬ 
bitants conservcront leurs assemblécs locales, leurs libertés reli- 
gicuses, leurs écoles, leur langue. 

Lc droit de vote ne sera pas exercé potir d autres assemblécs 
que les assemblécs locales; il appartiendra, sans distinction de 
sexc, à tout habitant âgé de plus ac 20 ans. 

§ 29. 

Ceux des habitants du territoire du Bassin de la Sarre, qui 
désireraient quitter ce territoire, auront toutes facilités pour y con- 
server leurs propriétés immobilières ou pour les vendre à des prix 
équitables et pour emporter leurs meubles en franchise de toutes 
taxes. 


The fiscal system existing on November 11, 1918, xvill be 
maintained as far as possible, and no new tax except customs 
dulies may be imposcd without previously Consulting the elected 
representatives of the inhabitânts. 

27. 

The present stipulations will not aíFect the existing nationality 
of the inhabitants of the territory of the Saar Basin. 

No hindrance shall be placcd in the way of those who wish 
to aequire a difFerent nationality, but in such case the aequisition 
of the new nationality will involve the loss of any other. 


Undcr the control of the Governing Commission the irens ^ 
bitants will retain their local assemblies, their religious libtieha, I 
their schools and their language. 

The right of voting will no be exercised for any assemblies 
other than the local assemblies, and will belong to every inhabitant 
over the age of twcnty ycars, without distinction of sex. 

29. 

Any of the inhabitants of the Saar Basin who may desire 
to leave the territory will have full libcrty to retain in "it their 
immovable property or to sell it at fair prices, and to remove 
their movable property frec of any charges. 


3°- 


II n y aura sur le tcrritoirc du Bassin de la Sarre aucun Ser¬ 
vice militaire, obligatoire ou volontaire; la construction de forti- 
fications y cst interdite. 

Seule, une gcndarmerie locale y sera organisée pour ie main- 
tien de lbrdrc. 

II appartiendra à la Commission de Gouvcrnement de pour- 
voir, cn toutcs circonstances, i\ la protection des personncs ct des 
bicns sur le territoire du Bassin de la Sarre. 


Lc territoire du Bassin de la Sarre, tel qnil est délimité par 
Particle 48 du présent Traité, scra soumis au régime douanicr 
français. Lc produit des droits de douane sur les" marchandiscs 
destinécs à la consommation locale sera attribué au budget dudit 
territoire, déduction faite de tous frais de perception. 

Aucune taxe dexportation ne sera mise sur les produits 
métallurgiqucs ou le charbon sortant dudit territoire à destination 
de rAllemagne, ni sur les exportations allemandes à destination 
des industries du territoire du Bassin de la Sarre. 

Les produits naturels ou fabriqués, originaires du Bassin, en 
transit sur le territoire allemand, seront libres de toutes taxes 
douaniòres. II en sera de ménie pour les produits allemands cn 
transit sur le territoire du Bassin. 

Pendant cinq ans, à dater de la mise en vigueur du présent 
Traité, les produits originaires et en provenance du Bassin, 


There will be no military Service, whether compulsory or 
voluntary, in the territory of thc Saar Basin, and thc construction 
of fortifications therein is forbidden. 

Only a local gcndarmerie for the maintenance of order may be 
cstablislied. 

It will be the duty of the Governing Commission to provide 
in all cases for the protection of persons and property in the 
Saar Basin. 


The territory of the Saar Basin as defincd by Articlc 48 ot 5 
the present Treaty shall be subjcctcd to thc Frcnch customs 00 

regime. The receipts from the customs duties on goods intended I 

for lccal consumption shall be includcd in the budget of the said 
territory after deauction of all costs of collection. 

No export tax shall be imposed upon metallurgical produets 
or coai exported from the said territory to Germany, nor upon 
German export for the use of the industries of the territory of the 
Saar Basin. 

Natural or manufactured produets originating in the Basin 
in transit over German territory and, similary, German produets 
in transit over the territory of the Basin shall be free of all 
customs duties. 

Products which both originate in and pass from the Basin 
into Germany shall be free oi* import duties for a period of five 
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§ 35 - 

La Société des Nations décidera de la souveraineté, sous la- 
quelle le territoire sera placé, eu tenant compte du désir exprime 
par le vote de la population : 

a) Dans le cas oü, pour tout ou partie du territoire, la Société 
des Nations déciderait le maintien du régime établi par le présent 
Traité et par la présente Annexe, TAllemagne sengage dès main- 
tenant h renoncer, en faveur de la Société des Nations, h sa sou- 
veraineté, ainsi que la Société des Nations le jugera nécessaire, et 
il appartiendra à celle-ci de prendre les mesures propres à adapter 
le régime définitivement instauré aux intérêts permanents du ter¬ 
ritoire et à Tintérêt général ; 

b) Dans le cas oü, pour tout ou partie du territoire, la Société 
des Nations déciderait 1’union avec la France, rAllemagne s en- 
gage dès maintenant à céder à la France, en exécution àe la déci- 
sion conforme de la Société des Nations, tous ses droits et titres 
sur le territoire qui sera spécifié par la Société des Nations; 

c) Dans le cas oü, pour tout ou parde du territoire, la Société 
des Nations déciderait Tunion avec TAllemagne, il appartiendra à 
la Société des Nations de pourvoir à la rémstallation dc rAlle¬ 
magne daris le gouvernement du territoire qui sera spécifié par la 
Société des Nations. 

§ 36 . 

Dans lc cas oü la Société des Nations déciderait funion à 
rAllcmagnc de tout ou partie du territoire du Bassin de la Sarre, 


n £ 

o5* 

The League of Nations shall decide on the sovereignty under 
wliich the territory is to be placed, talting into accouut the wishes 
of the inhabitants as expressed by the voting : 

[a) If, for the whole or part of the territory, the League of 
Nations decides in favour of the maintenance ef the régime esta- 
blished by the present Treaty and this Annex, Germany hereby 
agrees to make sucli renunciation of her sovereignty in favour of 
the League of Nations as the latter shall deem necessary. It will 
be the cuity of the League of Nations to take appropriate steps to 
adapt the régimo definítively adopted to the permanent welfare of 
the territory and the general interest ; 

b) If, íor the whole or part of the territory, the League of 
Nations decides in favour of union with France, Germany hereby 
agrees to cede to France in accordance with the decision of the 
League of Nations all rights and titlc over the territory specified 
by the League; 

(c) If, tòr the whole or part of the territory, the League of 
Nations decides in favour of union with Germany, it will be the 
duty of the League of Nations to cause the German Government 
to be re-established in the government of the terri tory especitied 
by the League. 

36 . 

If the League of Nations decides in favour of tne union of the 
whole or part of the territory of the Saar Basin with Germany, 


* 


les droits de propriété dc la France sur lcs mines situées dans cettc 
partic *du territoire seront rachetés en bloe par TAllcmagne à un 
prix payablc cn or. Ce prix sera determine par trois experts, 
statuant à la majorité ; l’un dc ces experts scra nommé par l s Alle- 
magne, un par la France ct un par la Société des Nations, cc 
dernier ne clevant etre ni français ni allemand. 

L/obligation de la part dc TAllcmagnc d^flfectucr ce paiement 
sera prisc cn considération par la Commission des reparations, et, 
h cettc íin, rAllemagnc pourra fournir une prcmicre hypothèqiic 
sur son capital ou ses revenus de toutes manières qui seront ac- 
ccptécs par la Commission des réparations. 

Si, néanmoins, TAllemagnc un an après la date à laquellc le 
paiement aurait du être cffectué n y a pas satisfait, la Commission 
des réparations y pourvoiera en conformité avcc les instruetions 
qui pourront lui ètre données par la Société des Nations, et si cela 
est néccssairc, en liquidant la partie des mines en question. 

§ 37 - 

Si, à la suite du rachat prévu au paragraphe 36, la propriété 
d:s mines ou d’une partie des mines est transférée á TAllemagne, 
r Etat ct les nationaux français auront le droit dacheter la quantité 
de charbon du Bassin, justméc par leurs besoins industrieis et do¬ 
mestiques a cette date. Un arrangement équitable établi en tem ps 
utile par le Gonscil de la Société des Nations, fixera les quantités 
de charbon et la durée du contrat, ainsi que les prix. 


Frace’s riglits ofownership in tlie mines situated in such part of 
thc territory will be repurchased by Germany in tlieir entirety at 
a price payable in gold. The price to be paid will be fixed by three 
experts. one nominated by, Germany, one by France, and one 
who shall be neither a Frenchman nor a Garman, by thc Council 
of the League of Nations; the decision of the experts will be given 
by a majority. 

The obligation of Germany to make such payment shall be 
taken into account by the Reparation Commission, and for the 
purpose of this payment, Germany may create a prior charge upon 
her assets or revenues upon such detailed terms as shall be agreed 
to by the Reparation Commission. 

If, nevertheless, Germany after a period of one year from the 
date on which the payment becomes due shall not have effected the 
said payment, the Reparation Commission shall do so in accorf 
dance with such instruetions as may be given by the League o- 
Nations, and, if necessary, by liquidating that part of the mines 
which is in question. 

37 - 

If, in consequcnce of the repurckase provided for in paragraph, 
36, the ownership of the mines or any part of them is transferred 
to Germany, the Frendi State and Frendi nationals shall have 
thc rigtli to purchase such amount, of coai of the Saar Basin as 
their industrial and domestic needs are found at that time to re- 
quire. An equitable arrangement regarding amoimts of coai, dir- 
ration of cpntract, and prices will be fixed in due time by th 
Council of the League of Nations. 


II cst entendu que la France ct rAllcmagne pourront, par 
des accords particuliers conclus avant la date íixée pour le 
payement du prix de rachat des mines, déroger aux dispositions 
des paragraphes 36 e 37. 


§ 39 - 

Lc Conscil de la Sociétó des Nations prendra les dispositions 
requises pour lbrganisation du régime à instaurer apròs la misc en 
vigueur des décisions de la Sociétó des Nations mentionnées.au 
paragraphe 35. Ces dispositions comprendront une répartition 
equitable de toutes obligations incombant au Gouvcrnemcnt du 
Bassin de la Sarre, à la suite d emprunts levés par la Commission 
ou à la suite de toute autre mesure. 

D .’3 la mise en vigueur du nouveau regime, les pouyoirs de la 
Commission de Gouvcrnemcnt prendront fm, saur dans le cas 
próvu par le paragraphe 35 a. 

§ 49 • 

Dans les matières visées dans la presente Annexe, les décisions 
d 11 Conseil de la Société des Nations scront prises à la majo- 
rité. 


lt is understood that France and Germany may, by special 
agreements concluded before the time íixed tbr the payment of tlie 
price for the repurchase of the mines, modiíy the provisions of pa- 
ragraphs 36 and 37. 


39 - 

The Council of the League of Nations sliall make sucli pro¬ 
visions as may bc necessary for the establishment of the regime 
which is to take efFect after the decisioii3 of the League of Nations 
mentioned in paragraph 35 have bccome operative, including an 
equitable apportiònment of any obligations of the Government ot 
the territory of the Saar Basin arising from loans raised by the 
Commission or from other causes. 

From the caming into force of the new régime, the powers ot 
the Governing Commission will terminate, except in the case pro- 
vided for in paragraph 35 (a). 


40. 

In all matters dealt with in the present Annex, the decisions 
of the Council of the League of Nations will be taken by a ma- 
jority. 


SECTION V. 

ALSACE-LORRAINE. 


SECTION V. 

ALSACE-LORRAINE. 


Lcs Hautes Parties Contractantes, ayant reconnu fobliga- 
tion raprale dc réparer le t:ort fait par 1 ’Allemagne ea 1871, tant 
au droit de la France qua la volonté des populations d’Alsacc et 
de Lorraine, séparées de leur Patrie malgre la protcstation solen- 
nelle de leurs représentants i\ rAssemblée de Bordeaux, 

Sont d^ccord sur les articles suivants: 


Article 51. 

Les territoires ccdés à FAlíemagne en vertu des Préliminaires 
de Paix si^nés à Versailles le 26 février 1871 et da Trai té de 
Francfort au 10 mai 1871, sont réintégrcs dans la souveraineté 
française à dater de FArmistice da 11 novembre 1918. 

Les dispositions des Traités porta mitation de nt délalifron- 
tière avant 1871 seront remiscs en vigueur. 

Article 52. 

Le Gouvernement allemand remettra sans délai au Gouverne- 
raent français les archives, registres, plans, titrcs et documcnts de 
toute nature concernant les administrations civile, militaire, finan- 


. The High Coxtractixg Parties, recognising thc moral obli- 
gation to redress the wrong done by Gcrmany Í111871 both to the 
rights of France and to the wishes of the popalation of Alsaceand 
Lorraine, which were separated froin their country in spite of the 
solemn protest of their representatives at the Assembly of Bor¬ 
deaux, 

Agree upon the following Articles : 

Article 51. 1 

*t>- 

The territórios which were ceded to Gcrmany in accordance I 
with thc Preliminaries of Peace signed at Versailles on February 
26, 1871, and the Treaty oi FraiiKfort of May 10, 1871, are res- 
tored to French sovcreignty as from the date ofthe Armistice of 
November 11, 1918. 

The provisions of the Treaties establishing the delimitadon 
of the frontiers before 1871 shall bc restorcd. 

Article 52. 

The German Government shall hand over without delay to 
the French Government all archives, registers, plans titles and 
documents of every kind conccrning the civil, military, financial, 
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cière, judiciaire ou autres,des territoires réintégrés dans la souve- 
raineté française. Si quelques-uns de ces aocuments, archives, 
registres, titres ou piaus avaient été déplacés, ils seront restitués 
par le Gouverueinent allemaad sur la demande du Gouvernemeut 
trançais. 

Article 53. 


II sera pourvu par conventions séparécs entre la France et 
FAllemagne au règlement des intérèts des habitants des territoires 
visés à Varticle 51, notamment en ce qui concerne leurs droits 
civils, leur commerce et fcxercice de leur profession, étant entendu 
que FAÚemagne s’engage dès à présent à reconnaitre et accepter les 
règles fixécs^dans FAnnexe ci-jomte et concernant la nationalité des 
habitants ou des personnes originaires desdits territoires, à ne 
revendiquer à aucun moment ni en quelque lieu que ce soit comme 
ressortissants allemands ceux qui auront été déclarés trançais à un 
titre quelconque, à recevoir les autres sur son territoire et à se con- 
former, en ce qui concerne les biens des nationaux allemands sur 
les territoires visés à larticle 51, aux dispositions de Farticle 297 
et dc rÁnnexe de la Section IV, Partie X (Clauses économiques) 
du présent Traité. 

Ceux des nationaux allemands qui, sans obtenir la nationalité 
française, recevront du Gouvernement français Fautorisation de 
résider sur lesdits territoires, ne seront pas soumis aux disposi¬ 
tions dudit article. 


judicial or other administrations of thc territories restored to 
French sovereignty. If any of these documents, archives, registe rs 
titles or plans líave been misplaced, they will be restored by the 
German Government on the demand of the Frendi Government. 


Article 53. 


Separate agreements shall be made batween France and Ger- 
many dealing witli the interests of the inhabitants of the territo¬ 
ries referred to in Article 51, particularly as regards their civil | 
rights, their business and the exercise of their professions, it being ^ 
understood that Germany und ertakes as from the present date & 
to recognise and accept the regulations laid down in the Annex | 
liereto regarding thc nationality of the inhabitants or natives of the 
said territories, not to claim at any time or in any place wliat- 
soever as German nationals those who shall have been declared 
on anyground to be French, to receive all others in her torritory, 
and to conform, as regards the property of German nationals m 
the territories indicated in Article 51, with the provisions of 
Article 297 and the Annex to Section IV of Part a (Econoraic 
Clauses) ofthe present Treaty. 

7'hose German nationals who without aequiring French na¬ 
tionality shall receive permission from the French Gbvernment to 
reside ín the said territories shall not be subjected to the provisions 
of thc said Article. 


Article 54, 

Posséderont la qualité ^Alsadens-Lorraíns pour rexécution 
des dispositions de la presente Section, les personnes ayant re- 
couvró la nationalité française en vertu du paragraphe i or de 
TAnnexc ci-jointe. 

A partir du jour oü ellcs auront reclame Ia nationalité française, 
les personnes visées au paragraphe 2 de ladite Annexc seront 
réputées Alsaciennes-Lorraines, avec eífet rétroactif au 11 no- 
verubre 1918. Pour cellcs dont la demande scra rejetóe, le bénéfice 
prendra fin à la date du refus. 

Seront également réputées Alsaciennes-Lorraines, les per¬ 
sonnes morales à qui cette qualité aura été reconmie sqit par les 
autorites administratives françaises, soitpar une décisión judiciaire. 

Article 55, 

Les territoires visés à Tarticle 51 feront retour à la France 
franes et quittes de toutes dettes publiques dans les conditions 
prévues par larticle 255 de la Partie IX (Clauses financières) du 
présent Traité. 

Article 56. 

Conforméinent aux stipulations de Particle 256 dc la Partie IX 
(Clauses financières) du présent Traité, la France entreqi en 
possession de tous biens et propriétés de 1’Empire ou des Etats 


Article 54. 

TIiosc persons who liave regained Frendi nadonality in 
virtue of paragraph 1 ofthc Annex hereto, xvill be held to be Al- 
sace-Lorrainers tor lhe purposes ol lhe present Section. 

The persons relerred to in paragraph 2 ol thc said Annex 
■\vilt irem lhe day on which thcy have clainied Frendi nationality 
bc held to bc Alsace-LorraincrsVith retroactivo effect as lromNo- 
vember 11, 1918. For thòse whose application is rejected, lhe 
privilege will terminate at lhe date of lhe rei usai. 

Such juridical persons will also have thc status oí Alsace-* 
Lorrainers as sliall have bcon recognised as possessing this qua- 
lity, whether by tlie Frendi admuiistrative authoritiesor by a ju¬ 
dicial decision." 

Artigle 55. 

The territories relerred to in Article 51 sliall return to Fiance 
free and quit of all public debts under the conditions laid down m 
Article 255 nfPart. IX (Financial Clauses) ofthc present Ircaty. 


Article 56. 

In cnnformitv with tlie provÍ3ions of Article 256 oí Part IX 
(Financial Clauses) of tlie present Treaty, France sliall enter into 
possession afall property and estate, withinthe territories relerred 
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[ 4 .m pire in accerdancc 


de, la législation allemande, telles que: allocations*aux familles de 
mobilisès, réquisitions, logemcnts de troupes, secours aux evacues. 

II scra tenu comptc à rAllemagne, dansla fixation du montant 
de ces sommcs, de la part pour laquellel Alsace-Lorraine aurait 
contribué, vis-à-vis de FEmpirc, aux depenscs resultant de te s 
remboursements, cette contribution étant calculec dapicsla part 
proportionnelle des revenus d’Empirc provenant de 1 Aisacc- 
Lorraiuc cn 1913. 

Article 59. 

L/État trancais perccvra pour son propre compte les impôts- 
droits et taxes cTEmpire de toute nature, exigiblcs sur les tenr, 
toires visòs à larticle 51 ct non rccouvrés à la date de 1 Armistice 
du ii novembre 1918. 

Article 60. 


Lc Gouverneracnt allemand remettra sans délai les Alsaciens- 
Lorrains (pcrsoimes physiqucs ct morales et établissements pu- 
blics) cn possession de tous biens, droits ct intérds leur appar- 
tenant à la date du 11 novembre 1918. en tant qu íls seront situes 
sur le territoire allemand. 


Article 61. 

Lc Gouvcrncment allemand sengage à poursuivre ct ackeve- 
sans retard lexécution des clauscs financfères concernant 1 Alsacre 
Lorraine ct prévues dans les diverses conventions d armistice. 


with German law, such as payment to the families ot persons mo- 
biliscd, réquisitions, billeting of troops, and assistance to persons 

who havebeen evacuated. , , .... ■ 

In fixing thc amount of these sums Germany shall bc creditleU 
with that portion which Alsace-Lorraine would liaye contnbuted to 
thc Empire to meet thc expenses resulting from these paynients, 
tliis contribution being calculatod according to thc proportion 
thc Imperial revenues derived from Alsace-Lorraine m i 9 x 3 * 


Article 59. 

The Frendi Government will collect for its qwn account the 
Imperial taxes, duties and dues ofevery kind leviable m the ter- 
ritories referred to in Article 51 and not collected at the time ol 
thc Armistice of November u, 1918. 

Article 6o i 

The German Government shall without delay restore to 
Alsace-Lorraincrs (individuais, juridical persons and P ub ;| c llis ^ 1 " 
tutions) all property, rights and interests belonging to them on 
November ii, 1918, in so far as these are situated m German 

territory. 

Article 61. 

The German Government undertakes to continue and^ com¬ 
plete without delay the cxecution of the financial clauses regai di n 
Alsace-Lorraine contained in the Armistice Conventions. 


Article 62. 


Article 62. 


Lc Gouvcrncmcnt allcmand s engage à supportcr la chargc de 
' toules pensions civiles et militaircs acquiscs cn Alsace-Lorraine 
àladatedu 11 novembre 1918, et dont lc scrvicc incombait au 
budgct de TEmpire allemand. 

Le Gouverncment allemand fournira chaquc année les 
fonds necéssaires pour le payement cn francs, au taux moyen du 
change de lannée, des sommes auxquclles des personnes résidant 
cn Alsace-Lorrainc auraient eu droit en marks si rAlsace-Lorrainc 
était restée sous la juridiction allemandc. 

Article 63. 

En égard à Pobligation assumée par PAllcmagnc dans Ja 
Partie VIII (Réparations) du présent Traité, d’accorder compcn- 
sation pour les dommagcs causes sous forme d amendes aux po- 
pulations civiles des pays alliés et associés, les habitants des terri- 
toires visés à Particle 51 seront assimiles auxdites populations. 


Article 64. 

Les rèçles concernant le régime du Rhin et de la Moselle sont 
fixées dans la Partie XII (Ports, Voies d’eau et Voies íerrées) du 
présent Traité. 


The German Government undertakes to bear te expense of 
all civil and military pensions which had been earned in Alsace- 
Lorraine on date ofNovember ii, 1918, and the maintenance of 
which was a charge on the budget of the German Empire. 

The German Government shall furnish each year the funds 
nccessary for the payment in francs, at the average rate of exchange 
for that year, of the sums in marks to which persons resident in 
Alsace Lorraine would have been cntitled if Alsace Lorrainc had 
remained under German jurisdiction. 


Article 63. 

CS 

F'or the purposes of the obligation assumed by Germany in l 
Part VIII (Rcparation) of tlie present Treaty to give compensa tion 
for damages caused to the civil populations of the Allied and 
Associated countries in the forni of íines, the inhabitants of the 
territories referred to in Article 51 shall bc assimilated totheabove- 
mentioned populations. 


Article 64. 

The regulations concerning the control of the Rhine and of the 
Moselle are laid down in Part XII (Ports,Waterwaysand Raihvays) 
of the present Treaty. 


/ 


Article 65. 


Article 65. 


Dans undldai de trois sematnes après la mise en vigueur du 
présent Traité, le port de Strasbourg et le port de Keííl seront 
constitués, pour une durée de sept annécs, en un organisme unique 
au point de vue de rexploitation. 

L administra tion de cct organismc unique sera assurée par un 
directeur nommé par la Commission centralc du Rliin et révocablc 
par elle. 

Ce directeur devra être de nationalité françaisc. 

II sera souniis au contrôle de la Commission cmtralc du Rhin 
et résidera à Strasbourg. 

II sera établi, dans les deux ports, des zones franch:s, confor- 
tnément à la Partie XII (Ports, Vbies d’eau et Voics ferroes) du 
présent Traité. 

Une Convontion particuliòre, à intervenir entre la Franca et 
rAlIemagne, et qui sera soumise à lapprobation de la Commission 
centralc du Rhín, déterminera les modalités de cette organisation, 
notamment au point de vue financter. 

II est entcndu qu aux termes du présent article, le port de Kehl 
comprend Pensemble des surfaces nécessaires au mouvement du 
port et des trains le desservant, y compris les bassins, quais et 
voies ferrées, terre-pleins, grues, halls de quais et d’entrcpòts, 
silos, élévateurs, usines hydro^électriques, constituant loutillage 
du port. 

Le Gouvernemmt allemand s’engage à prendre toutes dispo- 
sitions qui lui seront demandées en vue d assurer que toutes les 
íormations et manoevres de trains à destination ou en provenance 


Within a periode of three weeks after the coming into force 
of the present rreaty, the port of Strasburg an the nor of Kehl 
shall be constituted, for aperiod of seven years, a single unit from 
the point of view of exploitation. 

The administration of this single unit will be carried on by a 
manager named by the Central Rhine Commission, vvhich shall 
also have power to remove him. 

This manager shall be of French nationality. 

He will reside in Strasburg and will be subject to the super- 
vision of the Central Rhine Commission. 

There will be establislicd in the two ports free zones in con- 1 
formity with Part XII (Ports, Watenvays and Railways) of the £ 
present Treaty. # c 

A special Convention between France and Germany, wliich 1 
shall be submitted to the approval of the Central Rhine Com¬ 
mission, will lix the details of this organisation, particularly as 
regards linance. 

It is understood that for the purpose of the present Article 
the port of Kehl includes the whole of the area necessary for the 
movements of the port and the trains which serve it, including 
the harbour, quays and railroads, platforms, cranes, sheds and 
warehouses, silos, elevatorsand hydro-clctric plants,, which make 
up the equipment of the port. 

The German Government undertakes to carry out all mea- 
sures which shall be required of it in order to assure tliat all the 
making-upand svvitching of trains arriving at or departing from 


de Kchl, relatifs tant à la ri ve droitc qua la rivc gaúche du Rhin, 
soient effcctuées dans los meilieures conditions possiblcs. 

Tous les droits et propriétés des particaliers seront sauve- 
gardes. Eu particulier, Fadministration des ports sabstiendra dc 
toute mesure préjudiciable aux droits de propriété des chemíns de 
íer français ou bàdois. 

L egalité de traitement, au point de vue du trafic, sera assurée 
dans les deux ports aux nationaux, bateaux et marchandiscs de 
toutes nationalités. 

Au cas oü à Fexpiration de la sixieme année, la France esti- 
merait cjue letat davancemcnt des travaux du port dc Strasbourg 
rend necessaire une prolongation de ce regime transitoire, clle 
aura la faculte. d’en demander la prolongation à la Commisslon 
eentrale du Rhin qui pourra Faccorder pour une période ne dépas- 
sant nas trois ans. 

Pendant toute la durée de la prolongation, les zones tranches 
pròvues ci-dessus seront maintenues. 

.En attendant la nomination du premier directeur par Ia Com- 
mission eentrale du Rhin, un directeur provisoire, qui devra etre 
de nationalité française, pourra ôtre désigné par les Principales 
Puissances alliées et associées dans les conditions ci-dessus. 

Pour toutes les questions posées par le préscnt article, Ia 
Commission eentrale du Rhin décidera ii la majoritò des voix. 

Article 66. 

Les ponts de chemíns de fer et autres existant actuellcment 
dans les limites de rAísace-Lorraine sur le Rhin seront, dans 


Kehl, whether for the riglit bank or the left bank of thc Rhinc, 
shall be carried on in the best conditions possiblc. 

All property rights shall be safeguarded. In particular the 
administration of lhe ports shall not prejudice any property rights 
of the Frendi or Baden ratlroads. 

Equality of treatment as respects traífic shall be assured in 
botli ports to the nationals, vessels and goods of every country. 

In case at thc end of the sixtli year France shall consider that 
the progress made in tlie improvemen of the port of Strasburg 
still requires a prolongation of this temporary regime, she may 
ask for such prolongation from the Central Ilhine Commission, [ 

which may grant an extenston for a period not cxceeding three ^ 

years. " £ 

Throughont the whole period of any such extension the lree ( 
zones above provided lor shall be maintained. 

Pending apçointmcnt of the fírst manager by the Central 
Rliine Commission a provisional manager who shall be of French 
nationality may be appointed by the Principal Allied and Asso¬ 
ciated Powers subejet to foregoing provisions. 

For all pnrpòses of the present Article the Central Rhine 
Commission will decide by a majority of votes. 

Article 66. 

The railwny and other bridges across lhe Rhine now existing 
the limits of Alsace-Lorraine shall, as to all their parts and their 


toutes leurs parties et sur toute leur . longueur, la propriétc de 
1’État françaís qui en assurera fentretien. 


whole length, bcthe property of the Frendi State, which shall cn- 
suro their upkecp. 


Article 67. 


Article 67. 


Le Gouvernement françaís est subrogé dans tous les droits 
de 1 'Empire allemand sur toutes les lignes de chemin de fer gérees 
par fadministration des chemins de fer d’Empire et actuellement 
en exploitation ou en construction. 

II en sera de mème en ce qui concerne les droits de 1 Empire 
sur les concessions de chemins de fer et de tramways situées sur 
les territoires visés à 1’article 51. . + 

Cette subrogation ne donnera lieu a la cliarge de lEtat 
francais à aucun payement. 

Les gares frontières seront fíxées par un accord ultcrieur, 
étant par avance stipulé que, sur la frontière du Rliin, elles seront 
situées sur la rive droite. 


The Frcnch Government is subtituted in all the rigtlif the by 
Gcrman Empire over all the raihvays which wcre admimsterde s o 
the Imperial raihvay administration and which are actually working 

or under construction. , ... , 

The same shall apply to the rights of the Empire with regard 
to railwav and tramway concessions within the territones reterred 

to in Article 51. ... . c 

This substitution shall not cntail any paymcnt on the part ot 

the Frendi State. , „ , ,. ,, , 

The frontier raihvay stations shall bc estabhshed by a suh- 
sequent agreement, it being stipulated in advancc that on the Rhme 
frontier they shall be situated on the right bank. 


Article 68. 


Article 68. 


Conformément aux dispositions de 1 ’article 268 du Chapitre í 
de Ia Section I de la Partie X (Clauses économiques) du prósent 
Traité, pendant une période de cinq années, à dater de la mise 
en vigueur du présent Traité, les produits naturels ou fabriqués, 
originaires et en provenance des territoires visés a 1 article 5 1 . 
seront reçus, à leur entrée sur le territoire douanier allemand, en 
franchise de tous droits de douanc. 


In accordance with the provisions of Article 268 of Chaptcr I 
of Section I of Part X (Economic Clauses) of the present Treaty, 
for a period of five years from the coming into force ot the present 
Treaty, natural or manufacturcd produets originating in and 
coming from the territories reterred to in Article 51 shall, on 
importation into German customs territory, be exempt from all 
customs duty. 
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Cette fourniture sera falte suivant les cDntrats en vigueur et 
u un tarit que ne saurait etre supérieur ii celui que payent auxdites 
usines Ie3 ressortissants allemands. 


Article 70. 

v H Çst entendu. que le Gouvcrnement français garde le droit 
dinterdire à Favenir, sur les territoires vises ii Tarticle 51, toute 
nouvelle parücipation ailemaude : 

.i° dans la gestion ou Fexploitation du domaine public et des 
Services publics tels que: chemius de fer, voies navigables, distri- 
butions deau, de gaz, denergie électrique et autres ; 

2® dans la propriétc des mines et carrières de toute nature et 
!es exploitations connexes ; 

3° enfin dans les etablissements métallurgiques, lors même 
que 1 exploitation de ceux-ci ne serait connexe de celle daucune 
mine. 


Article 71. 

En ce qui concerne les territoires vises à Farticle 51, FAlle- 
iitagne renonce pour clle et ses ressortissants à se prévaloir, à dater 
du ii novembre 1918, des dispositions de la Ioi du 25 mai 1910 
concernant le trafic des seis de potasse, et d une façon générale de 
toutes dispositions préyoyant Fintervention dbrganisations alie- 
mandes dans Fexploitation des mines de potasse. Elle renonce 
également pour elle et pour ses ressortissants à se prévaloir de 


Luch supply shall be furnished according to the contracts in 
torce and at a rate which shall not be higher than tliat paid to 
the said works by Gcrman nationals. 


Article 70. 

It is understood that the French Government preserves íts 
right to prohibi in the future in the territories rcferrcd to in Ar- 
ticlc 51 all new German participation : 

1. In the managemcnt or exploitation of the public domain 
and of public Services, such as railways, navigable waterways, 
water works, gas works, electric power, etc.; 

2. In the ownership of mines and quarries of every kind and 
in enterprises connected therewith ; 

3. In metailurgicai establishments. even though their wor- 
king may not be connected witli that of any mine. 


Article 71. 

As regards tlie territories referred to in Article 51, Germany 
renounces on behalf of herself and her nationals as from November 
11, 1918, all rights under the law of May 25, 1910, regarding the 
trad in potash salts, and generally under any stipulations for the 
intervention of German organisations in the working of the potash 
mines. Similarly, she renounces on behalf of herself and her na¬ 
tionals all rights under any agreements, stipulations or laws which 


toutes ententes, dispositions ou lois pouvant exister à son profit 
relativement à d’autres produits desdits territoires. 

Article 72. * 

Le réglement des questioas concernant les dettes contractées 
avant le 11 noverabre 1918 entre TErapire et les E’tats allemands 
oa leurs ressortissants résidant en Allemagne d’une part, et les 
Alsaciens-Lorrains résidant en Alsace-Lorraine d autre part, sera 
-effectué conformément aux dispositions de la Section III de la 
Partie X (Clauses économiques) du préscnt Traité, étant entendu 
que lexpression «avant guerre» doit étre remplacée par lexpres- 
sion « avant le 11 novembre 1918 ». Le taux de change applicable 
audit réglement sera le taux moyen coté à la Bourse de Genéve 
durant íe mois qui a précédé le 11 novembre 1918. 

II pourra étre constitué sur le territoire visé à Particle 51, 
pour le réglement desdites dettes dans les conditions prévues à la 
Scction Hl de Ia Partie X (Clauses économiques) du présent Traité, 
un office spécial de vérification et de compensation, étant entendu 
que ledit oíTice pourra étrc considére comme un « oflice centrai » 
au sens du paragraphc i cr de TAnnexe de laditc Section. 

Article 73. 

Les biens, droits et intérèts prives des Alsaciens-Lorrains en 
Allemagne seront régis par les dispositions de la Section IV dc la 
Partie X (Clauses économiques) du présent Traité. 


may exist to her beneíit avitli regard to other oroduets of the aio- 
resaid territories* 


Article 72. 

The settlement of the questions relating to debts contracted 
before November n, 1918, between the Gcrman Empire and the 
German States or their nationals residing in Germany on the one 
part and Alsace-Lorrainers residing in Alsace-Lorraine on the other 

f )art shall be effected in accordance with the provisions of Section 
II of Part X (Economic Clauses) of the présent Treaty, the cx- 
pression “before the waf’ therein beiug replaced by the expression 
“before November 11, 1918". The rate of cxchange applicable in 
the case of such settlement shall be the average rate quoted 011 the 
Geneva Exchange during the month preceding November 11, 1918. 

There may be cstabiished id the territories referred to in 
Article 51, for the settlment of the aforesaid debts under the con¬ 
ditions laid down in Section III of Part X (Economic Clauses) of the 
present Treatv, a special clearing office, it being nnderstood that 
this oíHce shall be regarded as a" “central office ’ under the pro¬ 
visions of paragraph I the Annex to the said Scction. 

Article 73. 

The private property, rights and interestsof Alsace-Lorrainers 
in Germany wU be regulated by the stipulations of Section IV of 
Part X (Economic Clauses) of the present Treaty. 


Article 74. 


Article 74. 


Le Gouvernement français sc réserve 1 c droit de rctcnir ct li- 
uidcr tous les btens, droits et intérêts que possédaicnt, à la 
atedun novembrc 1918, les ressortissants allemands ou les 
sociétés contrôlées par PAllemagne sur les territoires visés à lar- 
ticle 51, dans les conditlons flxées au dernier alinéa de 1’article 53 
ci-dessus. 

L’AlIemagne indemnisera directement ses ressortissants dé- 
possédés par lesdites liquidations. 

Laffectation du produit de ces liquidations sera réglé confor- 
mément aux dispositions des Sections III et IV de la Partie X 
(Clauses économiques) du présent Traité. 


Article 75. 

Par dérogation aux dispositions prévues à Ia Section V de la 
Partie X (Clauses économiques) du présent Traité, tous contrats 
conclus avant la date de promulgation en Alsace-Lorraine du 
décrct français du 30 novembrc 1918, entre Alsaciens-Lorrains 
(personnes physiques et moralcs) 011 autres résidant en Alsace- 
Lorraine d'une part, et TEmpire 011 les États allemands ou leurs 
ressortissants résidant en Allemagne d autre part, et dont lexécution 
a été suspenduc par FArmistice ou par la legislation írançaisc ul- 
téricure, sont maintenus. 

Toutefois, seront annulés les contrats dont, dans un intérét 
général, le Gouvernement français aurait notifié la résiliation â 


The Frcnch Government reserves thc riglit to rctain and liqui- 
dateall the property, rights and interests wmch German nationals, 
or societics controllcd by Germany possessed in the territorie. 
referred to in Artile 51 on November 11, 1918, subjecto to the 
conditions laid down in the last paragraph of Article 53 above- 

Germany will directly compcnsatc her nationals who may 
have been dispossessed by the aforesaid liquidations. 

The produet of these liquidations shall be applied in ac- 
cordance with the stipulations of Sections III and IV of Part X 
(Economic Clauses) of the present Treaty. 


Article 75. 

Notwih^tanding the stipulations of Section V of Part X 
(Economic Clauses) of thc present Tracaty, all contracts made 
before the date of thc promulgation in Alsace-Lorraine of the 
Frendi decree of November 30, 1918, betwccn Alsace-Lorrainers 
(whether individuais or juridical persons) or others resident in 
Alsace-Lorraine on thc onc part and the German Empire or 
German States and their nationals resident in Germany on the 
other part, thc execution of which lias been suspended by the Ar- 
misticcorby subsequent Frendi legislation, shall bc maintained. 

Neverthdess, any contract of which the Frcnch Government 
shall notify the cancellation to Germany in the general interest: 
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le ii íiovembre 1918, scront consideres comme définitiís et exécu- 
toires de plcin droit. 

Lorsquelejugement aura étérendu entre Alsaciens-Lorrains 
et Àllemands oü entre Alsaciens-Lorrains et sujets des Puissances 
alliées de FAllemagne, ce iugement ne sera cxécutoire qu après 
exequatur prononcé par le nouveaii tribunal correspondant du 
territoire réintégré visé a larticle 51. 

2 o Tous jugements rendus depuis le 3 aoút 1914 contrc des 
Alsaciens-Lorrains pour crimes 011 délits politiques, par des juri¬ 
dictions allemandes, sont réputés nuls. 

3 o Scront considérés comme nuls et non avenus et devront 
ôtre rapportés tous arrets rendus postérieurement au 11 novembre 
1918 par le Tribunal d’Empire de Leipzig sur les pourvois formés 
contre les décisions des juridictions d 1 Alsace-Lorraine. Les dossiers 
des instances ayant fait l objet d arrêts ainsi rendus seronr renvoyés 
aux juridictions d’Alsace-Lorraine intéressées. 

‘ Seront suspendus tous pourvois formés devant le Tribunal 
cTEmpire contre des décisions des tribunaux d’Alsace-Lorrkine. 
Les dossiers seront renvoyés dans les conditions ci-dessus pour 
òtre transférés sans retard à la Cour de cassation française, qui aura 
compétence pour statuer. 

4 o Toutes poursuites en Alsace-Lorraine pour infractions 
commises pendant la période comprise entre le 11 novembre 1918 
etlamise cn vigucur du préscnt Traité seront cxercécsconfor- 
mémcnt aux lois allemandes, sauf dans la mesure oü celles-ci auront 
été modifiées ou remplacées par des actes düment publiés sur 
place par les autorités françaises. 


appealed from before Novembcr 11, 1918, shall be regarded as 
final and susceptible of immcdiate exccution without furthcr for- 
malitv. 

Wlien the judgment lias bccn given between Alsace-Lor- 
rainers and Gefmans or between Alsacc-Lorrainers and subjects 
of the allics of Gcrmany, it sliall only bc capable of exccution alter 
the issue of an exequatur by the corresponding new tribunal in 
the restored terrjtory referred to in Article 51. 

(2) All judgnients given by German Courts sincc August 3, 

191^4, against Alsace-Loraincrs for political crimes or misdeme- 
ancurs sliall be regarded as null and void. 

(3) All sentences passed since Novembcr 11, 1918, by the 

Courtofthc Empireat Leipzig 011 appeais against the décisions [ 
of the Courts of Alsace-Lorraine sliall be regarded as null and ^ 
void and shall be so pronounced. The papers in regard to the % 

cases in whicli such sentences have been given shall be returned | 

to the Courts of Alsace-Lorraine concerned. 

All appeais to the Couit of the Empirc against decisàms of 
the Courts of Alsace-Loraine shall be suspended. The papers shall 
be returned under the aforesaid conditions for transier without 
delayto the Frendi Courtdc Cassation, which sall bc competent to 
decide them. 

(4) All prosecutions in Alsace-Lorraine for ofíciices commited 
during the period between Novembcr 11, 1918, and the coming 
into force of the present Treaty will be contucted under Ger- 
nian law except tn so far a tliis Ixis been modified bv decrees 
duly published 011 the spot by the Frendi autliorities. 


5 o Toutcs autrcs qucstions dc compètence, dc proccdure ou 
dadministration dc Ia justice seront réglécs par une Convcntion 
spéciale entre la France et rAllemagnc. 

Article 79. 

Lcs stipulations additionncllcs concernant la nationalitó et ci- 
après annexées seront considcrécs comme ayant méme force et 
valeur que lcs dispositions de la presente Scction. 

Toutes autres questions concernant rAlsace-Lorraine, qui ne 
seraient pas réglées par la presente Section et son Annexe ni par 
lcs dispositions générales du présent Traité, feront Tobjet dc con- 
ventions ultéricurcs entre la France et rAllemagne. 


ANNEXE. 


§1. 

A dater du 11 novembre 1918, sont réintégrés de plein droit 
dans Ia nationalité françaisc: 

I o Les personnes qui ont perdu la nationalité françaisc par 
application üu Traité franco-allemand du 10 mai 1871, et n'ont 
pas aequis depuis lors une nationalité autre que Ia nationalité allc- 
mande; 


(5) All other questions as to competence, procedure oí admi- 
nistration of justice shall be determined by a special Convention 
between France and Germany. 

Article 79. 

The stipulations as to nationality contained in the Annex lie- 
reto shall be considered as of cqual force with the provisions of 
the provisions of the present Scction. 

All other questions concerning Alsace-Lorraine which are not 
regulatcd by the present Scetion and tho Annex thereto or by the 
general provisions of the present Treaty forni the subject of further 
conventions between France and Germany. 


ANNEX 


I 

As from November 11, 1918, the following persons are ifiso 
faclo reinstatcd in Frendi nationaliy : 

(1) Persons who lost Frendi nationality by the application of 
the Franco-Germain Treaty oí May 10, 1871, and who have not 
since tliat date acquired any nationality other tliah German ; 
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6 o Lc conioint dc toutc pcrsonnc soit rèintégréc cn ycrtu da 
paragraphe I, soit rcclaniant ct obtcnant la nationalitó françaisc 
aux termcs des dispositions précédentes. 

Lc rcprcscntant legal du mincur exerce au nom dc cc mincur 
lc droit dc réclamcr la nationalité française ct, si cc droit n a pas 
éte cxcrcé, lc mincur pourra réclamcr la nationalité irançaise dans 
1'annéc qui suivra sa majorité. 

La rcclamation dc nationalité pourra (airc l’objct d une déci- 
sion individucllc dc rctus dc lautorite françaisc, saul. dans les cas 
du numéro 6 o du préscnt paragraphe. 


(6) The husband cr wife of any person whese Frendi natio- 
nalitv may have been restered under paragraph I, or whomay 
have claimed and obtained Frendi nationality in accordance with 

the preccding provistons. . . , , u . , 

The legal representativo of a niiiior raay exerasc, qn belialt ot 
that minor, the right to claini Frendi nationality ; and it tliat right 
lias not bccn cxcrcised, the minor may claim Frendi nationality 

Avithin the year following his majority. 

Except in tlio cases provided tor ui No. 6. ol the present 
paragraph, the Frendi authorities reserve to themsdves the riglit 
in individual cases, to reject lhe claim to Ficncli nationahtv. 


§ 3 - 

Sous réserve des dispositions du paragraphe 2, les Allemands, 
nís ou domicilies en Alsacc-Lorraine, mème s’ils ont Findigénat 
alsacicn-lorrain, nacquièrcnt pas la nationalité françaisc par leffet 
du retour de TAlsace-Lorrainc à la Francc. 

lis nc pourront obtenir ccttc nationalité que par voic de na- 
turahsation, à condition d’être domiciliés en Alsacc-Lorraine 
depuis une date antéricure au 3 aoüt i^iq, et dc justificr d une rc- 
siaencc non interrompue sur le territoire réintógré, pendant trots 
années à compter du 11 novembre 1918. 

La Francc assumera seule leur protcction diplomatique ct 
consulaire à partir du moment oü ils auront fait leur demande de 
naturalisation françaisc. 


3 - 

Subject to the provisions of paragraph 2. Germans born or 
d<> 111 icilccl in Alsacc-Lorraine shall not aequire Frendi nationality 
byreason of the reste ration of Alsacc-Lorraine to P rance, cyen 
though tliey may have the status ol citizens ol Alsacc-Lorraine, 
The may aequire Frendi nationaiity only by naturalisation. 
on condition of having been domicilcd in Alsacc-Lorraine jroni a 
date previous to August 3, iqiq, and ol subniitting piool ol un- 
broken residence within the restored territory for a pencd ot tluee 
years from November n, 1918. . _ . , 

Francc will bc solely respcnsible for their diplomatic and con¬ 
sular protcction from the date of lheir application lor F ícnch natu¬ 
ralisation. 


Lc Gouvernement français détcrmiacra les modalitcs suivant 
lesqucllcs scront constatécs les réintégrations dc droit, ct les condi- 
tions dans lesqucllcs il sera statué sur les réclamations de nationa- 
lité française et les demandes dc naturalisation prévues par la pre¬ 
sente Annexe. 


SECTION VI. 

AUTRICHE. 


Article 8o. 

L^Allemagnc rcconnait et respectera strictement Findépen- 
dance de rAutriçhc, das les frontiòres qui scront fixécs par Traité 
passe entre cct E’tat et les Principies Puissanccs alliées ct asso- 
ciécs; clle rcconnait que cettc inaépcndance sera inaliénable, si ce 
n’cst du consentemcnt du Conseil de la Sociétó des Nations. 


4 - 


The Frendi Government sliall determine the proccdure by 
Avhich reinstatement in French nationality as of right sliall be 
effected, and the conditions under which decisions sliall be given 
upon claims to sucli nationality and application for naturalisation, 
as provided by the present Annex. 

SECTION VI. 

AUSTRIA. 


Articli: 8o. 

Gcrmany acknowledges and will respcct strictly the indepen- 
dcnce of Áustria, within the frontiers which may be fixed in al 
Treaty betwccn that State and the Principal Allicd and Associated 
Powers; she agrees that this indepcndencc sliall be inalicnable, 
exccpt witli conscnt of the Council of the Lcague of Nations. 



SECTION VII. 

ÉTAT TCHÉCOSLOVAQUE. 


SECTION VII 

CZECHO-SLOVAK STATE 


Article 8i- 

L^Allemagne rcconnait, commc Pont dójà fait ,les Puissances 
dalliécs ct associées, Ia complète indcpcndance de PÉtat tchécoslo 
vaque, qui comprendra Ic tcrritoirc autonomc des Ruthènes ,au- 
Sud <!cs Carpathes. Elle declare agréer les frontières de cet Etat 
telles quelles seront déterminées, par les Principales Puissances 
atiiées et associées et les autres États intéressés. 


Article 82. 

La frontière entre PAllcniagne et PÉtat tchéco-slovaquc sera 
déterminée par Pancienne frontière entre PAutriche-Hongrie et 
PEnipire allemand, telle qu’elle existait au 3 aoút 1914. 

Article 83. 

L'Allemagne rcnonce en faveur de PÉtat tchéco-slqvaque à 
tousses droits ct titres sur Ia partic du tcrritoirc silésien ainsi 
défini : 


ARTICLE 81 

Ciermany, in conformity vvith tlie action already taken hy the 
Allied and Associated Powers, recognizes the complete mdepen- 
dcncc of the Czecho-Slovak State which will include the autono- 
mous territory of the Ruthcnias t<> the south ot the Carpathians. 
Germany hereby recognizes the frontiers of this State as deter- 
mined by the Principal Allied and Associated Powers and the 
oter interested States. 

ARTICLE 82 

The old fronticr as it existed on August 3, 1914, betwecn 
Austria-Hungary and the Gcrman Empire will constitute the 
lronticr betwecn Germany and the Czecho-Slovak State. 

ARTICLE 83 

Germany renouces in favour of the Czecho-Slovak State al 
rights and title over the portion of Silenan territory defincd as ' 
ollows : 




partant d’un point situe à environ 2 kilomètres au Sud-Est de 
Katscher, sur la limite entre les cercles ( Kreise ) de Leobschütz et 
de Ratibor: 

la limite entre les deux cercles ; 

puis, fanciennc limite entre rAlIemagncctrAutriche-Hongrie 
juscpi a un point situé sur 1 'Oder immédiatement au Sud le la voic 
ferree Ratibor-Oderbcrg; 

de là, vers Ic Nord-Oucst ct jusqu^à un point situé à environ 
2 kilomètres au Sud-Est de Katscher: 

une ligne à déterminer sur lc terrain passant à TOuest de Kra- 
nowitz. 

Une Commission composéc de sept membres dont cinq scront 
nommés par les Principales Puissances alliées et associées, un par 
la Pologne ct un par TEtat tchéco-slovaque, scra constituée quinze 
jours après la mise en vigueur du présent ,Traité, pour íixer sur 
place la ligne-frontièrc entre la Pologne et f Etat tchéco-slovaque. 

Les décisions de cettc Commission scront prises à la majorité 
des voix et scront obligatoires pour Ics parties mtéressées. 

L’Allemagne declare dès à présent rcnonccr, en faveur de 1 ’État 
tchéco-slovaque, à tous ses droits ct titres sur Ia partie du cercle 
[Kr eis) de Leobschütz comprise dans les limites ci-après, au cas 
oü, à la suite de la íixation de la frontièrc entre TAlIemagne ct Ia 
Pologne, ladite partie dudit cercle se trouverait isolée de TAllc- 
magne: 

partant de lextrémité Sud-Est du saillant de rancienne fron- 
tière autrichienne située à 5 kilomètres environ à 1 'Ouest de Leob- 


starting from a point about 2 kilomètres south-east oí Kat¬ 
scher, on the boundary between the Kreise of Leobschütz and 
Ratibor: 

the boundary between the two Krcis ; 

thcn, the former boundary between Germany and Austria- 
Hungary up to a point the Odcr immediatcly to the south of the 
Ratibor-Oderbcrg railway; 

thencc, toward the north-west and up to a point about 2 ki¬ 
lometros to the south-east of Katscher : 

a line to be íixed on the spot passing to the west of Kra- 
nowitz. 

A Commission composcd ol seven membres, five nominated 
by lhe Principal Allicd and Associated Powers, one by Poland and 
One by the Czccho-Sb)vak State, will be appointed fiftcen days 
after the coming into force of the present Treaty to trace on the 
spot the frontier Jine betwenn Poland and theCzecho-Slovak State. 

The décisions of this Commission will be takcn by a majo- 
rity and shall be binding on the parties concerned. 

Germany hereby agrees to renounce in favour of the Czecho- 
Slovak State all rights and title over the part of the Kreis ol 
Leobschütz compnsed within the follow-ing boundaries in case 
rfter the determination of the frontier between Germany and Po¬ 
land the said part of that Kreis should become isolatcd from 
Germany : 

from the south-eastern extremtiy of the former Austria- 
írontier at about 5 kilomètres to the west of Leobschütz south- 


scliutz, vcrs le Sud ct jusqu au pòint de rcncontrc avcc la limite 
entre les cerclcs ( Krcise ) de Leobsdhütz et de Ratibor : 

lancienne frontiòre entre rAllemagne ct rAutriche-Hongric : 

puis, vcrs le Nord, la limite administratiyc entre les Cercles 
[Krcise) de Leobschütz et de Ratibor jusqua un point situè à 
environ 2 kilomètres au Sud-Est de Katscher, 

de là, vcrs le Nord-Ouest et jusqu’au point de départ de cette 
définition : 

une ligne à détermmcr sur le terrain passant a 1 'Est de 
Katscher. 

Article 84. 

La nationaüté tchéco-slovaque scra aequise de pléin droit, à 
Tcxclusion de la nationaüté ailemande, aux ressqrtissants alle- 
mands établis sur Fun ,quelconque des territoires reconnus 
comme faisant partic de FEtat tchéco-slovaque. 

Article 85. 

Dans le délai de deux ans à dater de la misc en vimieur du 
présent Traité, les resortissants allemands, àgés de plus de 18 ans 
et établis sur Tun, quelconque des territoires reconnus comme 
faisant partie de 1'État tchéco-slovaque, auront la faculte dopter 
pour la nationaüté ailemande. Les Tchéco-Slovaques ressor- 
tissants allemands, établis en Allemagne, auront de même la 
faculte d opter pour la nationaüté tchéco-slovaque. 


wards and up to tlie point of junction witli the boundary betwcen 
the Krcise of Leobschütz and Ratibor : 

the former fronticr betwecn Germany and Austria-Hungary ; 
theu, northwards, the administrative boundary betwecn the 
Krcise of Leobschütz and Ratibor up to a point sítuated about 2 
kilometres tho lhe south-cast of Katscher; 

thence, north-westwards and up to the starting-point of 
this definition : 

a line to be fixed on the spot passing to the cast of Katscher. 


Article 84. j 

German nationals habitually resident in any of the territories g 
recognizcd as forming par of the Czccho-Slovak nationality ipso j 
facto and lose their German uationaüty. 


Article 85. 

Witliin a period of two ycars from the coming into force of 
the present Treaty, German nationals over cighteen years of age 
habitually resident in any of the territories recognizcd as forming 
part of the Czccho-Slovak State will be cntitled to opt for German 
nationality. Czeho-Slovaks who are German nationals and are ha¬ 
bitually resident in Germany will have a similar right to opt for 
Czccho-Slovak nationality. 


Loption da mari entrainera cclle de la feninie & foption des 
parents entrainera celle de leurs enfants àges de moins de 18 ans. 

Les personnes ayant exerce le droit a option ci-dcssus prévu 
devront, dans, les douze mois qui suivront, transporter leur do- 
micile dans TÉtat en íavetir duqael elles auront opté. 

Elles seront libres de conservei*, les biens immobiliers qu elles 
possèdcnt surle territoire de lautrcEtat oü elles auraient eu leur 
domicile antérieurement a leur option. Elles pourront emporter 
leurs biens mcubles de toute nature. II nc leur sera jmposé, de ce 
íait, aucun droit soit de sortie, soit d entrée. 

Dans le mêmc délai, les Tchéco-Slovaques ressortissants 
allemands se trouvant en pays étranger auronL à moins de dis- 
positions contraíres dc la loi étrangere ct sils nont pas aequis la 
nationalité étrangere, le droit dacquérir la nationalité tchéco- 
slovaquc, àTexclusion de la nationalité allemande, ense conformant 
aux prcscriptions qui seront édictées par 1’État tch:co-slo vaque. 


Article 86. 

L'E’tat tchéco-slovaque acccpte, en en agréant rinaertion dans 
un Traité avec les Principalcs Puissances aluées et associées, les 
dispositions que ces Puissances jugeront nécessaires pour proteger 
en Tchéco-Slovaquie les intérets des habitants qui diflrèrent de la 
majoritéde la population par la race, la Ianque ou la religion. 

L’E’tat tcnéco-slovaque agrée également Pinsertion dans un 
Traité avec les Principalcs Puissances aliées et associées des dis- 


Option by a hnsband will covcr his wife and option by pa- 
rrents will cover their childten under cighteen years oP age. 

Persons who liavc exercised the above right to o t inust 
within the succceding twelve months transfer their place of resi¬ 
de nce to the State for wliich they have opted. 

They will be entitled to retam their landed property in the ter- 
ritory of the other State where they had their place of residance 
before exerdsing the right to opt. They may carry with them their 
moveable property of every deseription. No export or import 
duties may be imposed upon them in connection with the rcmoval 
ot* such property. 

Within the same period Czecho-Slovaks who are Gcrman na- 
tionals and are in a foieign country will be entitled, in the abcence 
of any provisions to the contrary intíie foreign law, and if they 
have not acquired the foreign natiònality, to obtain Czecho-Slovak 
natiònality and lose their German natiònality by complying with 
the requiriments laid down by the Czecho-Slovak State. 


Article 86. 

The Czecho-Slovak State accepts and agrees to embody in a 
Treaty with the Principal Allied and Associated Powvers such 
provisions as may be deenied necessary by the said Powcrs to 
protect the interests of inhabitants of that State who diífer Irom tho 
majotrity ot the population in race, lauguage or religion, 

The Czecho-Slovak State further accepts and agrees to embody 
in a Triaty with the saicl Powers such provisions as they may 


positions que ces Puissances jugeront nécessaircs pour protéger la 
liberte ciu transit et un regime équitable pour le commerce des 
autres nations. 

La proportion et la nature des charges íinancières de TAlle- 
magnc ct de Ia Prusse que 1 ’E’tat tchéco-slovaque aura à supporter 
en raison du territoire silésien placé sous sa souveraineté, seront 
fixées conformément à larticle 254 de la Partic IX (Clauscs finan- 
cières) du présent Traité. 

Des convcntions ultérieures régleront toutes questionsqui ne 
scraient pas réglées par le présent Traité et que pourrait íaire 
naitre la cession dudit territoire. 


SECTION VIII. 

POLOGNE. 

Article 87. 

L’ Allemagne reconnait, comme Pont déjà fait les Puissances 
alliées et associèes, la complète indcpendance de la Pologne ct re- 
nonce, en faveur de la Pologne, à tous droits et titres sur les ter- 
ritoires limités par la mer Baltique, la frontière Orientale d\Al- 
Jeniagne déternnnée comme il est dit à larticle 27^ de la Partie II 
(Frontières d^llcmagne) du présent Traité, jusqu a un point situé 
à 2 kilomètres environ à TEst de Lorzendon, puis une ligne allant 
rejoindre langle aigu que la limite Nord de la Flaute Silésie forme 
à environ 3 kilomètres Nord-Ouest de Simmenau, puis la limite de 


deem neccssary to protect freedom of transit and equitable 
treatement of thc commerce of othcr nations. 

The proportion and nature of the financial obligations of 
Germany and Prússia which the Czecho-Slovak State will have to 
assume on account of thc Silesian territory placed under its so- 
vereignty will be determined in accordance with Article 254 of 
Part ÍX (Financial Clauses) of the présent Treaty. 

Subsequent agreements will decide all questions not dccided 
by the present Treaty which may arise in consequence of the ces- 
sion of the said territory. 


SECTION VIII. 

POLAND. 

Article 87. 

Germany, in conformity with the actiou alrcady takcn by the 
Allied and Associated Powers, recognizes the complete indepen- 
dencc of Poland, andrenounces in herfavourall rightsand titlcover 
the territory bounded by than BalticSea,theeastern frontier of Ger¬ 
many as laid down in Article 27 of Part 11 (Boundaries of Ger¬ 
many) of the present Treaty up to the a point situated about 2 kilo¬ 
metros to thc east of Lorzendorf, the a line the acutc anglc which 
northern boundary of Uppcr Silesia makcs about 3 kilomètres 
north-wcst of Simmenau, then the boundary of Upper Silesia to 


la Haute Silésie jusqu’à sa rencontre avcc 1 ’ancienne frontiòrc entre 
PAllemagne et là Russie, puis cette frontière jusquau point oü elle 
traverse Jc cours du Niemen, ensuite la frontière Nord de la Prusse 
orientalc, tellc quellc est déterminée à Tarticle 28 de la Partie II 
précitéc. 

Toutefois, les stipulations du présent articlc ne sappliquent 
pas aux territoires de la Prusse Orientale et de la Villc libre de 
Dantzig, tels quils sont delimites audit article 28 de la Partie II 
(Frontières d^llemagne) et à larticle 100 de la Section XI (Dant- 
zig) de la presente Partie. 

Les frontiòres de la Pologne, qiii ne sont pas spécifiées par le 
présent Traité seront ultèrieuremcnt fixées par les Principales 
Puissances alliées et associées. 

Une Commission composée de sept membres, dont cinq se¬ 
ront nommés par les Principales Puissances alliées et associées, un 
par rAllcmagnc et un par la Pologne, sera constituée quinze jours 
après la mise en vigueur du présent Traité, pour fixer sur place la 
ligne frontière entre la Pologne et TAllemagne. 

Les décisions de cette Commission seront prises à la majorité 
des voix et seront obligatoires pour les parties intéressées. 

Article 88. 

Dans la partie de la Haute Silésie comprise dans les limites 
ci-dcssous décrites, les habitants seront appelés à designer par 
voic de suffrage s'ils désirent etre rattachés à TAllcmagnc ou à la 
Pologne: 

partaut de la pointe Nord du saillant de lancienne province de 
Silésie autrichiennc, située à environ 8 kilomòtres à TEst de 


its mceting point with tho old frontier betwcen Germany and 
Rússia, then this frontier to thc point where it crosses the course 
of the Niemen, and then the northern frontier of East Prússia as 
laid down in Article 28 of Part ÍI aforesaid. 

The provisions of this Article do not, howcvcr, apply to the 
territories of East Prússia and the Frec City of Danzig, asde- 
íined in Article 28 of Part II) (Boundaries of Germany) and in 
Article 100 of Section XI (Danzig) of this Part. 

The boundaries of Poland not laid down in the present 
Treaty will be subsequently determined by the Principal Allicd 
and Associated Powers. 

A Commission consisting of seven members, five òf whom 
shall be nominated by the Principal Alliedand Associated Powers, 
one by Germany and one by Poland, shall be constituted íiftccn 
days ãfter the coming into force of thc present Treaty to delimit 
on the spot the frontier linc between Poland and Germany. 

The décisions of the Commission will be taken by a majority 
of votes and shall be binding upon thc parties concerned. 

Article 88. 

In the portion of UppcrSilesia includcd within the boundaries 
dcscribed below, thc inhabitants will be called upon to indicate by 
a vote whether they wish to be attached to Germany or to Poland : 

starting from the northern point of the salient of the oíd pro¬ 
vince of Austrian Silesia situatea about 8 kilometres east of Neu- 


Neustadt, lancienne frontière entre FAllemagne et FAutriche, 
jusqu’à sa rencontre avec la limite entre les cercles ( Kreise ) de 
Leobschütz et de Ratibor; 

de là, vers le Nord et jusqu’à un point situé à deux kilomètres 
environ au Sud-Est de Katscher : 

la limite entre les cercles ( Kreise ) de Leobschütz et de Ra¬ 
tibor ; 

de là, vers lc Sud-Est et jusqu’à un point situé sur le cours de 
rOder immédiatement au Sud de la voie ferrée Ratibor-Oderberg: 

une ligne à déterminer sur le terrain passant au Sud de 
Kranowitz; 

de là, lancienne frontiòre entre FAllemagne et FAutriche, 
puis Fancicnne frontière entre FAllemagne et la Russie, jusqu a sqn 
point de rencontre avec la limite admihistrative entre la Posnanie 
et la Haute Silésie; 

de là, cette limite administrative jusqu a sa rencontre avec la 
limite entre la Iíaute ct la Moyenne Silésie; 

de là, vers FOuest et jusq au point oü la limite administrative 
tourhe à angle aigu vers le Sud-Est, à environ trois kilomètres 
Nord-Ouest de Simraenau : 

la limite entre la Haute et la Moyenne Silésie; 

de là, vers FOuest et jusqu a un point à déterminer, situé à 
environ deux kilomètres à FEst de Lorzendorf: 

une ligne à déterminer sur le terrain passant au Nord de 
Klein Hennersdorf; 


stadt, the former frontier between Germany and Áustria to its 
junction with the boundary between the Kreise of Leobschütz and 
Ratibor: 

thence in a northerly direction to a point about 3 kilomètres 
south-east of Katscher : 

the boundary between the Kreise of Leobschütz and Ratibor: 

thence in a south-easterly direction to a point on the courss 
of the Oder immediately soutli of the Ratibor-Oderberg railway : 

a line to be fixed on the ground passing soutli of Kranowitz ; 

thence the old boundary between Germany and Áustria, ther 
the old boundary between Germany and Rússia t*> ist junction 
with the administrative boundary between Posnania and Uppen 
Silesia; 

thence tliis administrative boundary to its junctin with the 
admintrative boundary between Upper and Middle Silesia ; 

thence westwards to the point where the administrative 
boundayr turns in an acute angle to the south-east 3 kilometros 
noath-west of Simmenau: 

the boundary between Upper and Middle Silesia; 

then in a westerly direction to a point to be fixede on the 
ground about 2 kilometros east of Lorzendorf: 

a line to be fixed on the ground passing nortli of Klein Hen¬ 
nersdorf: 


dc la, vers 1 c Sud et jtisqifau point oü la limite entre la Haute 
et la Moycnne Silésie coupe la route de Stãdtel-Karlsmhe: 

une lígne á detcrminer sur le terrain passant à 1‘Ouest des 
localités de Hennersdorf, Polkowitz, Noldau, Steinersdorf et 
Dammer, ct à l f Est des localités de Strehlitz, Nassadel, Eckersdorf, 
Schwitz et Stadtel; 

de là, la limite entre la Haute et la Moyenne Silésie jusqu a sa 
rencontre avec la limite orientale du cercle (Kreis) de Falkenberg; 

de là, la limite orientale du cercle (Kreis) de Falkenberg jusqu à 
un point du saillant situè à environ 3 kilomètres à TEst de 
Puschine; 

de là, et jusqu’à la poiutc Nord du saillant de lancienne pro- 
vince de Silésie autrichienne, située à environ huit kilomètres à 
1 'Est de Neustadt: 

une ligne à détermincr sur le terrain passant à TEst de Zülz. 

Le regime sous lequel il sera procédé et dqnné suite à cettc 
consultation populaire, íait 1 ’objet des dispositions de 1 ’Annexe 
ci-jointe. 

Les Gouvcrnements polonais et allemand s'engagent dès. k 
présent, cliacun en ce qui le concerne, à n exercer sur aucun point 
de leur territoire aucune poursuite et à ne prendre aucune mesure 
d cxception pour aucun fait politique survenu en Haute Silésie 
pendant la période du régime prévu à 1 ’Annexe ci-jointe et jusqu a 
1 etablisscment du régime définitif de ce pays. 

L/Allemagne déciare dès à présent renoncer en faveur de ia 
Pologne à tous droits et titres sur la partie dc Haute Silésie située 
au-dèlà de la iigne frontière íixée, en conséquence du plébiscite, 
par les Principales Puissances alliées et associées. 


thence southwards to the boundary between Uper and 
Midd)e Silesia cuts the Stàdtel-Karlsruhe road : 

a line to b: íixcd on the ground passinh west ot’ Hendersdorf 
Polkowitz, Ncldau, Steinersdorf and Dammer, and cast of 
Strehlitz, Nassadel, Eckersdorf, Sckwirz and Stadtel; 

thence the boundary between Upper nd Middle Silesia to its 
junction witli the eastern boundary oi the Kreis of Falkenberg; 

then the eastern boundary of the Kreis of Falkenberg to the 
point of the salientwhtch is 3 kilometros east of Puschine ; 

thence to the northern point of the old province of Àustrian 
Silesia situated about 8 kilometers east of Neustadt: 1 

Mi 

a line to be fixed on the ground passing east of Zulz. 

The régime under which "this plebiscite will be taken andf 1 
Êfivcn effect to is laid down in the Annex hereto. 

The Polish and German Government hereby respectively 
bind themselves t*> conduct no prosecutions on any par of tlieir 
territory and to take no exceptional proceedings for any political 
action performed in Upper Silesia during the period of the ré- 
gitne laid down in the Annex hereto and up to the settlement of 
the final status of the country. 

Germany hereby renounces in favour of Poland all rights and 
title o ver the portion of Upper Silesia lying beyond the frontier 
line fixed by the Principal Allied and Associated Powers as the 
result of the plebiscite. 


ANNEX. 


ANNEX. 


§ i. 

Des la mise en vigueur du prósent Traité et dans un délai qui 
ne devra pas dépasser quinze jours, les troupes et les autorités al- 
lemandes que pourra designer la Coinmission prévue au paragraphe 
2, devront évacuer la zone soumise au plébiseite. Elles devront, 
jusqu à complete évacuation, s’abstenir de toutes réquisitions en 
argent ou en nature et de toute mesure susceptiblc de porter 
atteinte aux intérôts matériels du pays. 

Dans le même délai, les conseils des ouvriers et soldais insti- 
tués dans cettc zone seront dissous ; ceux de leurs membres qui 
seraient originaires dhine autre région, exerçant leurs fonctions à 
Ia date de la niise en vigueur du présent Traité, ou les ayant 
quittées depuis le i CI * màrs 1919, seront pareillemcnt évacués. 

Toutes les sociétés militaires et semi-niilitaires formécs dans 
1 adite zone par des habitants de cette région seront immédiatement 
dissoutes. Ceux des membres de ces sociétés non domiciliés dans 
ladite zone devront Tévacuer. 


La zone du plébiseite sera immédiatement placée sous lau- 
torité d'une Commission internationale de quatre membres dé- 
signés par les E‘tats-Unis d’Amérique, la France, TEmpire 


r 

Within íiítecn days from thc coming into force of thc present 
Treaty thc German troops and such ofliciais as may be designated 
by the Commission set up under thc provisions of paragraph 2 
snall cvacuate the plebiscite arca. Up to thc momentof tíic com- 
pletion of the evacuatiou they shall refrain from any form of requi- 
sitioning the money or in kind and from all acts likcly to prejudice 
the material interests of the country. 

Within thc same period the Workmcnsand SoldiersCounciís I 
which have bccn constituted in this arca shall be dissolved. ^ 
Members of such Councils who are natives of another regionand 
are exercising their funetions atithe date of the coming into force of I 
the present Treaty, or who have gone out of office since Marcli 1, 

1919, shall be evacuated. 

All military and semi-military unions formed in thc said area 
by inhabitants of thc district shall be immediately disbanded. All 
members of such military organizations who arc not domiciled in 
the said area shall be required to leave it. 

2 

The plebiscite area shall be immediately placcd under the au- 
thority of an Internatk*nal Commission of four members to be 
designated by the tollowing Powcrs; the United States of Ame- 


britannique ct Tltalie. Elle sera occupée par lcs troupes des Puis- rica. Franco, thc British Empirc and Italy. ít vshall be occuped by 
sanees alliées ct associées. Le Gouvernement allemand s^ngage à troops belonging ti> thc Allicd and Associated Powers, and thc 
faciliter le transport de ces troupes en Hautc Stlésie. Government undcrtakcs to give íacilitics for thc transtercncc oí 

these troops to Uppcr Silcsia. 
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Ja sincerité et le sccret du vote. Elle pourra notamment prononccr dom, fairness and secrecy of thc vote. In particular, it shall have 


lexpulsion de toute personne qui aura, d’unc façon quelconque, 
tenté de fausser le résultat du plébiscite par des manoeuvres de 
corruption ou dmtimidation. 

La Commission aura pleins pouvoirs pour statuer sur toutcs 
les qucstions auxquelles Texécution des presentes clauses pourra 
donner lieu. Elle se fera assister de conseillers tcchniques choisis 
par elle parmi Ia population locale. 

Les décisions de la Commission seront prises à Ia majoritó 
des voix. 

§ 4 - 

Lc vote aura lieu à Texpiration d'un dclai à íixcr par les Priu- 
cipales Puissances alliées et associées, mais qui ne pourra être 
moindre de six mois ni exceder dix-huit mois, à dater de Tentréc 
en fonctions de la susdite Commission dans la zone. 

Le droit de suffrage sera accordé à toutcs personnes, sans dis- 
tinction de sexe, satisfaisant aux conditions suivantes : 

a) Avoir 20 ans révolus au i cr janvier de lannée dans laquellc 
aura lieu le plébiscite ; 

b) Être né dans la zône soumise au plébiscite ou y avoir son 
domicile depuis une date à íixcr par la Commission, mais qui en 
saurait ètre postérieure au i cr janvier 1919, ou en avoir été cxpulsé 
par les autorités allcmandes sans y avoir gardé son domicile. 

Les personnes condamnées pour délit politique devront être 
mises à meme d exercer leur droit de vote. 


the right to order the expulsion of any pcrson who may in any 
way have attempted to distort the result of the plebiscite by me- 
thods of corruption or intimidation. 

The Commission shall have íull power to scttle all questions 
arising irom the exccution of the present clauses. ít shall bc assistcd 
by technical advisers chosen by it Irom among the local popu¬ 
lation. 

The décisions of the Commission shall bc taken by a majority 

vote. 


4 - 

The vote shall takc place at such date as may be dctcrniincd 
by the Principal Allicd and Associated Powers, but not sooner 
than six months or later than eightcen months after the cstablish- 
mcnt of the Commission in the arca. 

The right to vote shall be given to all persons ^svithout distinc- 
tion of sex who : 

(a) Have completed their twentieth year on the istjanuary 
of the ycar in which the plebiscite takcs place; 

(1 b) Wcre born in the plebiscite area or have been domicilcd 
there since a date to be determincd by the Commission, which 
shall not be subsequent to January 1, 1919, or who have bccn 
cxpclled bv the Gcrman authorities and have not retained their 
domicile there. 

Persons convicted of political oíFenccs shall be cnabled to 
excrcise their right of vuting. 
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tration du tcrritoire qui scrait reconnu comme dcvant etre po- 
lonais. 

Dès que Tadrainistratiou du pays aura étò ainsi assuréc respee- 
tivement par les autorités allemandcs ou polonaises, les pouvoirs 
de la Commission prendront fin. 

Les frais de Tarmee d occupation ct les dépenses de la Com- 
mission, tant pour son fonctionncmcnt quepour radrainistration de 
la zone, seront próvelés sur les revenus locaux. 

Article 89. 

La Polognc sengage à accorder la libertè de transit aux 
personnes, marchandises, navires, batcaux, voitures, wagons ct 
Services postaux en transit entre la Prusse oricntalc ct le reste de 
fAllemagne, à travers le territoirc polonais, y compris les eaux ter- 
et toutes autres matieres, au moins aussi favorablement que les 
personnes, marchandises, navires, bateaux, voitures, wagons et 
Services postaux de nationalité, origine, importation, proprieté ou 
point de départ, soit polonais, soit jouissant d’un traitement plus 
favorable que le traitement national polonais. 

Les marchandises en transit seront exemptes de tous droits 
de douane ou autres droits analogues. 

La liberte du transit s^tendra aux Services télégrapliiques et 
téléphoniqucs, dans les conditions íixées par les conventions 
prévues à Tarticle 98. 

Article 90. 

La Poloçne sengage a autoriser, pendant une période de 
quinze ans, 1 exportation en Allemagne des produits des mines de 


administration of the territory which it is recognised should be 
Polish. 

Wlien the administration of the territory has been provided 
for by the German and Polish authorities rcspcctivcly, the powers 
of the Commission will tcrminatc. 

The cost ofthearmy of occupation and expenditure by the 
Commission, whether in discharge of its own functions or in the 
administration of the territory, will bc a charge on the area. 

Article 89. 

Poland undertakcQ to accord freedom of transit to persons, 
goods. vessels, carriages, wagons and mails in transit between 
East Prússia and the rest ol Germany over Polish territory, in- 
cluding territorial waters, and to treat them at least as favourably 
as the persons, goods, vessels, carriages, wagons and mails respcc- 
tively of Polish or of any other more lavoured nationality, origin, 
importation, starting point, or owncrship as regards* lacilitics, 
rcstrictions and all other matters. 

Goods in transit shall be exempt from all customs or other 
similar duties. 

Freedom of transit will extend to telegraphic and telephonic 
Services undcrthc conditions laid down bvtlie conventions referred 
to in Article 98. 

Article 90. 

Poland undcrtakes to permit for a period of íifteen years the 
exportati» >n to Germany of the produets of the mines in any part of 
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toute partie de la Haute Silésie traasférée à la Pologne en vertu 
du present Traité. 

Ces produits seront exoneres de tout droit d exportation ou 
de toute autre charge ou restriction imposée k leur exportation. 

Elle sengage égalemente h prendre toutes les mesures qui 
pourraient étre nécessaires pour que la vente aux acheteurs en 
Allemagne des produits disponibtes de ces mines, puisse s effec- 
tuer dans des conditions aussi làvorables que la vente de produits 
similaires vendus dans des circonstances analogues aux acheteurs 
en Pologne ou.en tout autre pays. 

Article 91. 

La nationalité polonaise sera acquise de plein droit, h lex- 
cltision de la nationalité allemande, aux ressortissants allemands 
domicilies sur les territoires reconnus comine faisant définiti- 
vcment partie de la Pologne. 

Toutefois, les ressortissants allemands ou leurs descendants, 
qui auraientétabli leur domicile sur ces territoires postórieiirement 
au i er janvier 1908, ne pourront aequérir la nationalité polonaise 
qu’avec une autorisation spéciale de FE^tat polonais. 

Dans le délai de deux ans, à dater de la mise en vigueur du 
present Traité, les ressortissants allemands, Agésde plus de 18 ans 
et domiciliés sur Pun des territoires reconnus comme faisant partie de 
la Pologne, auront la faculte dbpter pour la nationalité allemande. 

Les Polonais, ressortissants allemands, âgés de plus de 18 
ans et domiciliés en Allemagne, auront eux-mémes la faculté 
dbpter pour la nationalité polonaise. 


Upper Silesia transferred to Poland in accordance xvith thc present 
Treaty. 

Sueli produets sliall be free from all export duties or otlier 
charges or rcstrictions on exportation. 

Poland agrees to take such steps as may be necessary to secure 
that any such produets sliall be avaüable for sale to purchasers in 
Germany on ter ms, as favourable as are applicable to iike produets 
sold undíer similar conditions to purchasers in Poland or in any 
otlier country. 


Article 91. 

German natiqnals habitually resident in territories recognised 
as forming part of Poland wíll aequire Polish nationality ipsòfacto 
ond will lose tlieir German nationality. 

German nationals, however, or tlieir descendants who bccame 
reside nt in these territories alter January r, 1908, will not aequire 
Polish nationality without a special authorisation Irom the Polish 
State. 

Within a period of two. years after the Corning into force of 
the present Treaty, German nationals over 18 years of age habi¬ 
tually resident in any of the territories recognised as forming part 
of Poland will be entitled to opt for German nationality. 

Poles who are German nationals over 18 years of age and 
habitually resident in Germany will have a similar right to opt for 
Polish nationality. 


L’option du mari entrainera celle de la femme, et celle des 
parents entrainera celle des enfants àgés de nioins de 1 3 ans. 

Toutcs personnes ayant exerce le droit dbption ci-dessus 
pfévu aurorit la faculte, dansleS douze mois qui suivront, de trans- 
pòrter leur domicile dansTÉtat en taveur duquel elles auront opté. 

Elles seront libres de conservei* le,s biens immobiliers qu’elles 
possèdent sur le tcrritoíre de 1’autre Etat oü elles ávaient leur 
domicile antérieurement à leur optioin 

Elles pourront emporter leurs biens meubles dc toute nature 
ca franchisc dc douane dans le pays pour lequel elles auront opté 
et seront exeniptées à cet égard de tous droits de sortie ou taxes, 
s il y en a. 

Dans le méme délai, les Polonais ressortissants alleniands se 
trouvant en pays étranger auront, à moins de dispositions con¬ 
traíres de la lòi étrangere et s ils ivont pas acquis la nationalité 
étrangere, le droit d aquérir la nationalité polonaise, à Fexclusion 
de la nationalité allemande et en se conlòrmant aux dispositions 
quidevront être prises par 1 ’E'tat polonais. 

Dans la partie de la Haute Silésie soumise au plebiscite, les 
dispositions du présent article n entreront en vigueur qu a partir 
dc rattribution définitive de ce territoire. 

Article 92. 

La proportion et la nature des charges íinanciòres de 1 ’Al- 
lemagne et de la Prusse que la Pologne aura à supporter seront 
fixées contbrménient à larticle 254 de la Partie IX (Clauses fi- 
naiícières) du présent Traité. 


Option hv a husband will covcr liis xvifc and optionby parents 
xvill cover theír children under i 3 years of age. 

Persons who have exerciscd thc above riglit to opt niay xvitbin 
thc succeeding twelve mnnths transfer their plaçe ot residence to 
thc State for which they have opted. 

They will bc entitled to retain their immovable property in 
the territory of the other State where they had their place of re¬ 
sidence beibre exercising the right t< > opt. 

They niay carry with them their movable property ot' every 
descri ptión. No expòrt or iniport duties 01* charges may be imposcd 
upon them in connection with thc removal of such property. 

Within the same pericd Poles who are Gernian nationals and 
are in a foreign country will be entitled, in thc absence of aity 
provisions to the contrafy in the f reign law, and if they have not 
acquired the foreign nationality. t * pbtain Polish nationality and 
to losc their German nationality by complying with the require- 
ments laid down by the Polish State. 

In the portion" of üpper Silesia submitted to a plebiscite the 
provisions ofthis Article shall only come into force as front the 
definitive attribution of the territory. 

Article 92. 

The proportion and nature of the financial liabilities oí Ger¬ 
man v and Prússia which are to be borne by Poland will be deter- 
minéd in accordance with Article 254 of Part IX (Financial Clau¬ 
ses) of the present Treaty. 


La partie dc la dette qui, daprès la Commission des Répa- 
rations prévue andit article, se rapporte aux mesures prises par 
les Gouvemements allemand et prussien en vue de la colonisation 
allcmande de la Pologne, sera exclue de la proportion mise à la 
charge de celle-ci. 

En fixant, en exécution de 1 ’artide 256 du présent Traité, la 
valeur des biens et propriétés de rEmpire ou des E‘tats allemands 
passent à la Pologne en niôme tem ps que les territoires qui lui 
sont transférés, la Commission des Réparations devra exclure, de 
cette évaluation les bàtiments, forèts et autres propriétés d'État, 
qui appartenaient à lancien Royaume de Pologne. Ceux-ci seront 
acquis à la Pologne, francs et quittes de toutes^ charges. 

Dans tous les territoires de FAlIemagne translérés en vertu 
du présent Traitc et rcconnus commc íaisant définitivement partie 
de la Pologne, les biens, droits et intéréts des ressortissants alle¬ 
mands ne devront étre liquidés par application dc farticle 297 par 
le Gouvernement pclonais que contormément aux dispositions 
suivantes: 

I o Le produit de la liquidation devra être payé directement à 
1’ayant droit; 

2 o Au cas oü cc dernier établirait devant le tribunal arbitrai 
xnixte* prévu par la Section VI de la Partie X (Clauses éco- 
nqmiques) du présent Traité, ou devant un arbitre désigné par ce 
tribunal, que les conditions de la vente ou que des mesures prises 
par le Gouvernement polonais en dehors de sa législation générale, 
ont été injustement préjudiciables au prix, le Tribunal ou larbitre 


Therc sliall be cxcludcd from thc share of sucli financial liabi- 
lities assumcd by Poland that portion of the debt which, according 
to the finding of the Rcparatiou Commission refcrrcd to in tlie 
abovc-mentioned Article, ariscs from measures adopted by the 
German and Prussian Governments with a vicw to Gernian colo¬ 
nisation in Poland. 

Jn íixing under Article 256 of the présent Treaty the value ol 
the property and possessions belonging to the German Empire 
and to the German States which pass to Poland with the tcrritoiy 
transferred above. thc Reparation Commission sliall cxclude from 
the valuation buildings. forests and other Stat property which 
belonged to the Ibrmer Kingdom of Poland; Poland shallacquiro 
these properties free of all costs and charges. 

In all the German territory transferred in accordance with 
the present 1'rcaty and recognised as forming deíinitively part oi: 
Poland, the property, rights and interests of German hationals 
sliall not be Lquidatcd under Article 297 by the Polish Govern¬ 
ment except in accordance with the following provisions: 

(1) The proceeds of the liquidation sliall be paid dircct to the 
owncr ; 

(2) Ifon his application thc Mixcd Arbitrai Tribunal pro- 
vided for by Section VI of Part X (Economic Clauses) of the pre¬ 
sent Treatry. or an arbitrator appointed by that Tribunal, is 
satisfied that the conditions ot' the sale or measures taken by the 
Polish Government outside its general législation were unfairly 
prejudicial to the price obtained, they sliall have discretion to 


aura la faculte d accorder à 1’ayant droit une indemnité équitable, 
qui devra étre payée par le Gouvernement polonais. 

Des convcntions ultérieures régleront toutes questions qui ne 
seraient pas réglées par lc present Traité et que pourrait faire 
naitre la cession desdits territoires. 

Article 93. 

La Polognc accepte, en en agréant finsertion dans un Traité 
avcc les Principales Puissances aliiées et associées, les dispositions 
que ces Puissances jugeront nécessaircs puor protéger cn Pologne 
les intérêts des habitants qui difFèrent de la majorité de la popu- 
lation par la racc, la langue ou la religion. 

La Pologne agrée égalemcnt rinsertion dans un Traité avec 
les Principales Puissances aliiées et associécs des dispositions que 
ces Puissances jugeront nécessaires pour protéger la liberté du 
transit et un régime équitable pour le commerce des autres nations. 

SECTION IX. 

PRUSSE OR1ENTALE. 

Article 94. 

Dans la zone comprise entre la frontièrc Sud du territoire de 
la Prusse oricntale, telle que cettc írontièrc est déterminée à far- 
ticlc 28 de La Partie II (Frontiòres d\AUemagnc) du present Traité, 


award to the owner equitable còmpensatiòn to bc paid by tlie 
Polish Government. 

Further agrecnients will regulated all questions arising òut of 
the cession of the above territory which are not rngutatcd by the 
present Treatry. 

Article 93. 

Poland accepts and agrees to embody in a Treaty with the 
Principal Allied and Associated Powers sucíi provÍ9Íons as may bc 
deemed necessary by tlie said Powers to protect the interests ot 
inhabitants of Poland who differ from the majority of the popula- 
tion in race, language or religion. 

Poland further accepts and agrees to embody in a Treaty with 
the said Powers such provisions as thcy may deem necessary to 
protect freedòm of transit and equitable treatment of the commerce 
of othcr nations. 


SECTION IX. 

EAST PRÚSSIA 

Article 94. 

In the area botwecn the Southern írontier of East Prússia, as 
described in Article 28 of Part II (Boundaries of Germany) the 
present Treaty, and the line described below, the inhabitants will 


et la lignc ci-dcssous décritc, ,les liabitants scront appelés à de¬ 
signer par voie de suffrages TEtat auquel ils désirent ètre rattachés : 

limite Ouest et Nord du territoire du gouvernement ( Regier - 
ungsbezirk) d’Allenstein, jusqu^i sa rcncontrc avec Ia limite entre 
les cercles ( Kreise ) cTÓictsko et d’Angerburg; de là, la limite 
Nord du cercle (Kr eis) d'Oletsko jusqu v à sa rencontre avec lan- 
cienne frontière de la Prusse Orientale. 


Article 95. 

Dans un délai qui n’excédera pas quinze jours, à compter de 
la mise cn vigucurdu préscnt Traité, les troupes et les Autorités 
allemandes se retireront de la zonc ci-dessus décritc. Jusqu’à ce 
que Tévacuation soit achevée, elles sabstiendront de toute réqui- 
sition en argent ou cn nature ct de toute mesure pouvant porter 
atteinte aux mtéréts matériels du pays. 

A lexpiration de la période sus-mentionnée, ladite zone sera 
placéc sous Tautorité d’une Commission intcrnationale de cinq 
membres, nommés par les Principales Puissanccs alliécs et asso- 
ciées. Cette Commission aura un pouvoir général d administration 
et, un particulicr, sera chargéc du soin dforganiser 1c vote ct de 
prendre toutes les mesures qifellc jugera néccssaircs pour cn as- 
surer la liberte, Ia sincérité et le sccret. La Commission aura aussi 
plein pouvoir pour statuer sur toutes les questions auxquelles 
1 ’exécution des présentes clauses pourra donner lieu. La Com¬ 
mission prendra tous les arrangements utiles pour se fairc aicler 
dans lexcrcicc de ses fonctions par des assistants choisis par elic 


be called upon to indicate by a vote llie State to which they wish 
to belong. 

The western and northern boundary nr Regierungsbe\irk 
Allenstein to its junction witli thc boundary bctwccn the Kreise 
of Oletsko and Angerburg; thence, the northern boundary of the 
Kreis of Oletsko to its junction with the old frontier of East 
Prússia. 


Article 95. 

The German truops and authorities will be withdrawn from 
the area defined above within a period not excceding fíltecn days 
after the coming into force of the present Treaty. Ontil the eva- 
cuation is completed they will abstain from all requisitions in 
money or in kind and from all measures injurious to the economic 
interests of the country. 

On thc expiration oftlie above-mentioned period the said arca 
will be placed under the authority ofand International Commission 
of tive members appointed by the Principal Allied and Associated 
Powers. Tliis Commission will liave general powers of adminis¬ 
tration and, in particular, will be chargcd with the duty o 
arranging for the vote and of taking such measures as it maf. 
deem necessary to ensure its Ireedom, fairness and secrecy. Thy 
Commission will have all necessary authority to decide any quee 
stions to which the execution of tnesc provisions may give rise- 
Thc Commission will make such arrangements as may "be neces¬ 
sary for assistance in the exercise of its functions by oílicials 


parmi la population locale. Ses décisions seront prises a Ia majo 
rité des voix. 

Le droit de suffrage sera accordé à toute personne, sans dis- 
tinction de sexe, satisfaisant aux conditions suivantes : 

a) Avoir 20 ans révolus à la date de Ia mise en vigueur du 
préscnt Traité; 

b) Ètre nó dans la zone soumise au plebiscite ou y avoir son 
domicile ou sa résidence habitueüe depuis la date qui sera fixée par 
la Commission. 

Chacun votcra dans la commune oü il cst domicilie, ou dans 
laquclle il est né s'il na pas son domicile ou sa résidence dans 
laaite zone. 

Le résultat du vote sera determine par commune ( Gemeinde ), 
d après la majorité des votes dans chaque commune. 

A la clòture du vote, le nombre des voix dans chaque com¬ 
mune sera communiqué par Ia Commission aux Principales Puis- 
sanccs alliées et associces, en même temps qu’un rapport détaillé 
sur les opérations du vote et quhine. proposition sur le tracé, qui 
devrait ètre adopté comme frontière de la Prusse Orientale dans 
cette région, en tenant comptc du voeu des habitants exprime par 
le vote ainsi que de la situation géographique et écqnomique des 
localités. Les Principales Puissances alliées et associées détermi- 
neront alors Ia frontière entre Ia Prusse Orientale et la Pologne 
dans cette région. 

Si le tracé lixé par les Principales Puissances alliées et as¬ 
sociées est tel qu U exclut de la Prusse Orientale une partie 
quelconque du terrain délimité à 1’article 94, la renonciation de 


chosen by itself from the local population. Its décisions will be 
taken by' a majority. 

Every person, irrespective of sex, vill be entitled to vote who: 

(a) Is 20 years of age at the date of the coming into force of 
the present Treaty, and 

(1 b) Was born within the area where the vote ill take place 
or has been habitually resident there trom a date to be fixed by 
the Commission. 

Every person will vote in the commune where heis habitually 
resident or, if not habitually resident in the area, in the commune 
where he was born. 

The result of the vote will be determined by communes 
[Gemeinde) according to the majority of the votes in each com¬ 
mune. 

On the conclusion of the voting the number of votes cast 111 
each commune will be communicatcd by the Commission to the 
Principal Allied and Associated Powers, with a full report as to 
the taking of the vote and a rccommendation as to the line which 
ought to be adopted as the boundary of East Prússia in^ tliis 
region. ín this recommcndation regard will be paid to the wishes 
of the inhabitants as shown by the vote and to the geographical 
and economic conditions of the locality. The Principal Allied and 
Associated Powers will then fix lhe frontier between East Prússia 
and Poland in this region. 

If the line fixed by the Principal Allied and Associated Powers 
is such as to exclude from East Prússia any part r>t the territory 
defincd in Article 94, the renunciation of its rights by Germany in 


rAllcmagne à ses droits en faveur dela Pologne, ainsi qu'il est 
prévu àíarticle 87 ci-dessus, s’étendra aux terrítoires ainsi exclus. 

Aussitôt que la fone aura été fixée par les Principales Puis- 
sances alliées et associees, la Commission internationale notifiera 
aux autorités administratives de la Prusse Orientale qu’elles ont 
à reprendre ladministration du territoire situe au Nord de la ligne 
ainsi fixée, ce qu elles devront faire dans le courant du mois qui 
suivra cette notification et de la nianière prescrite par la Commts- 
sion. Dans le méme délai et de la nianière prescrite par la 
Commission, le Gouvernement polonais devra pourvoir à Padmi- 
nistration du territoire situe au Sud de la ligne fixée. Des que 
ladministration du pays aura été ainsi assurée respeçtivement par 
les autorités de la Prusse Orientale et de la Pologne, les pouvoirs 
de la Commission internationale prendront fin. 

Les dépenses de la Commission tant pour son lonctionne- 
mcnt que pour ladministration de la zone, seront prélevés sur les 
rcvenus locaiix; le surplus en sera supporté par la Prusse Orien¬ 
tale dans une proportion qui sera fixée par les Principales Puis- 
sances alliées et associées. 


Article 96. 

Dans une zone comprenant les cercles ( Kr cise) de Stuhni et 
dc Rosenberg et la partie du cercle de >larienburg qui se trouve à 
l'Est de la Nogat et celle du cercle de Marieawerder qui se trouve 
à 1 ’Est de la Vistule, les liabitants seront appelés à faire connaitre, 
par un vote à émettrc dans chaque commune [Gemeiníe), s ils. 


lavour ofPoland, as provided, in Article 87 abo ve, will extcnd to 
the territórios so excludcd. 

As soons as the line has been íixed by the Principal Allied 
and Associated Powers, the authorities administering East Prússia 
will be notified by the Inte; national Commission that they are lrce 
to take over the administration of the territory to the north of the 
line so fixcd, wóich they shall pn^ceed to do within one month of 
such notification and in the manner prescribed by the Commission. 
Within the same period and prescribed by the ^Commission, the 
Polish Government must procced to take over the administration 
of the territory to the south of the line. When the administration 
of the territory by the East Prussian and Polish authorities respec- 
tively has been provided for, the powers of the Commission will 
terminate. 

Expenditure by the Commission, whether in the dischame of 
itsown functions or in the administration of the territory, will be 
borne by the local revenues. East Prússia will be required to bear 
such proportion of any déficit as may be íixed by the Principal 
Allied and Associated Powers. 


Article 96. 

In the area comprising the Kreise of Stuhm and Rosenberg 
and the portion ot the Kr eis of Marienburg which is situated east 
of the Nogat and that of Marienwerder east of the Vistula, the 
inhabitants will be callcd upon to indicate by a vote, to be taken. 
in each commune ( Gemeinde ), whether they desire the various 


désirent que les diverses communes situées sur ce territoire ap- 
particnncnt à la Pologne ou a. la Prusse Orientale. 

Article 97, 

Dans un délai qui ft excédera pas quinze jours, à compter de 
la mise en vigueur du présent Traité, les troupes et les autorités 
allemandes sc retireront de la zone décrite à rarticle 96; jusqu a 
ce que Tévacuation soitachevée, elles s'abstiendront de toutè réqui- 
sition en argent ou en nature et de toute mesure ponvant porter 
atteinte aux intérêts matériels du pays. 

A lexpiration de la période. sus-mentionnée, Jadite zone sera 
placée sous lautorité dhine Commission internationale dc cinq 
membres nommés par les Principales Puissances alliées et asso- 
ciées. Cette Commission, accompagnée, s’il y a lieu, des torces 
nécessaires, aura un pouvoir général d’administration et en par- 
ticulier sera cliargé de soin d'organiser le vote et de prendre toutes 
les mesures qu'elle jugera nécessaire pour en assurer la liberté, 
la sincérité et le secret; elle se conformera, autant qu’il lui sera 
possible, aux dispositions du présent Traité concernant le plébiscite 
dans la zone d'Allenstein ; ses décisions seront prises à la majorité 
des voix. 

Les dépcnses de la Commission, tant pour son fonetion- 
nemcnt que pour ladministration de la zone soumisc, seront 
prclevées sur les revenus locaux. 

A la clôture du vote, le nombre des voix dans chaque com- 
munc sera communiqué par la Commission aux Principales 
Puissances alliées et associées, en méme temps qu'un rapport 


communes situated in this territory to bclong to Poland or to 
East Prússia. 

Article 97. 

The Gemian troops and authoritics will be withdrawn trom 
the arca dcfined in Article 96 witliin a period not exceeding lilteen 
days after lhe coming into force of the present Treaty. Üntfl the 
evacuation is complcted they will abstam from all requisitions in 
money or in kind and from all mensures injurious to the economic 
intcrests of the country. 

On the expiration of the above-mentioned period, the said 
area will be placcd under the authority of an International Com¬ 
mission of íive members appointed by the Principal Allied and 
Associated Powers. This Commission, supported if occasion 
arises by the nccessary forces, will have general powers ot admi- 
nistration and in particular will hc charged with the duty otarran- 
ging for the vote and of taking sticli measures as it may deem 
necessary to ensure its freedom, fairness and secrecy. The Com¬ 
mission will conform as far possible to lhe provisions of the pre- 
sent Treaty relating to the plebiscite in the Allenstein area; its 
décisions will be taken by a majority. 

Expcnditure by the Commission, whether in the discharge of 
its own functions or in the administratii »n of the territory, will be 
borne by the local revenues. 

On the conclusion of the voting the number of votes cast in 
each communc will be communicated by the Commission to the 
Principal Allied and Associated Powers with a full report as to 


détaillé sur les opérations du vote et qu\ine proposition sur le 
tracé qui devrait ètre adopté comme frontiòre de la Prusse Orien- 
tale dans cette région, en tenant compte du voeu des habitants 
exprime par le vote, ainsi que de la situation géograpliiíjue et 
économique des localités. Les Principales Puissances allióes et 
associées détennineront la frontiòre entre la Prusse Orientale et 
la Pologne dans cette région, en laissant au moins à la Pologne, 
pour Tensemble de la section de frontiòre bordant la Vistule, le 
plein et entier contrôle du fleuve, en y comprenant sa rive Est sur 
la distance qui pourra òtre nécessaire à sa réglementation et à son 
amélioration. L Allemagne sengage à ce qu’aucune fortification ne 
soit à aucune époque établie sur aucune portion dudit territóire 
restant allemana. 

Les Principales Puissances alliées et associées formuleront en 
mémc temps une réglementation assurant, dans des conditions 
équitables, à la population de la Prusse Orientale 1 ’accès et Tusage 
de la Vistule soit pour eux-mèmes, soit pour leurs marchandises, 
ou pour leurs bateaux, au raieux de leurs intérèts. 

La fixation de la frontiòre et les ròglementes ci-dessus prévus 
seront obligatoires pour toutes les parties intéressées. 

Des que Tadministration du pays aura été assumée respecti- 
vement par les autorités de la Prusse Orientale et de la Pologne, 
les pouvoirs de la Commission prendront fin. 

ÀRTICLE 98. 

L'Allemagne et la Pologne concluront, dans lannée qui suivra 
la mise en vigueur du présent Traité, des conventions dont les 


the talring of the vote and a recommcndation as to the line which 
ought to bc adopted as the boundary of East Prússia in this rc- 
gion. In this recommendation regara will be paid to the wishes of 
the inhabitants as shown by the vote and to the geographical and 
economic conditions of the locality. The principal AÍlied and As¬ 
sociated Powers will then Jix the irontier betvveen East Prússia and 
Poland in this region, leaving in any case to Poland for the whole 
of the section bordering on the Vistula full and complete control 
of the river including the east bank as far east of the river as may 
be necessary for its regulation and impròvement. German agrees 
that in any portion ot s the said territory whfçh remains German, 
no fortifications sliall at any time be erected. 

The Principal AÍlied and Associated Powers will at the sime 
time draw up regulations for assuring to the population af East 
Prússia to the fullest extend and under eqaitable conditions access 
to the Vistula and the use of it for themselves their commerce and 
their boats. 

The determination of the irontier and the foregoing regul? 
ation sliall be binding upon all the parties concerned. 

When the administration of the territory lias been takenover 
by the East Prussian and Polisli authorities respectively, the 
powers of lhe Commission will temiinate. 

Article <)8. 

German and Poland undertake witliin one year of the coming 
into force of this Treaty, to enter into conventions of which the 


termes, en cas de contestation, seront établis par le Consetl de la 
Socijté des Nations, à leffet dassurer, Time part, à fAUemagne 
des facilites completes et appropriées pour communiquer por voie 
ferrée, par télégraphe et par téléphone, avec le reste de rAUemagne 
et la Prusse Òrientale à travers le territoire polonais, et d’autre 
part à la Pologne les mômes facilites pour ses Communications 
avec la Ville libre de Dantzig à travers le territoire allemand qui 
pourra se trouver sur la rive droite de la Vistule, entre la Pologne 
et la Ville libre de Dantzig. 


SECTION X. 

MEMEL. 


Article 99. 

LAllemagne renonce, en faveur des Principales Puissances 
alliées et associées, à tous droits ct titres sur les territoires compris 
entre la mer Baltique, la frontière Nord-Est de la Prusse Òrientale 
décrite à larticle 28 de la Partie II (Frontières d^llemagne) du 

S résent Traité et les anciennes frontières entre PAllemagne et la 
.ussie. 

L'Allemagne s’enga^e à reconnaitre les dispositions que les 
Principales Púissances alliées et associées prendront relativement 
à ces territoires, notamment en ce qui concerne la nationalité des 
habitants. 


terms, in case of difFerence, shall be settled by the Council of the 
League of Nations, with the object of sccuring, 011 the one hand 
to Germany full and adcquat railroad, telegraphic and telephonic 
íacilitics for communication between the rest on Germany and 
East Prússia over the intervening Polish territory, and on the other 
hand to Poland full and adequate railroad, telegraphic and tele- 

Ê honic fadlities for communication between Poland and the Free 
ity of Danzig over any German temtoiy that may, on the right 
bank of the Vistula, intervcne between Poland and the Free City 
of Danzig. 

SECTION X. 

MEMEL. 


Article 99. 

Germany renounces in favour of the Principal Allied and 
Associated Powers all rights ande title over the territories included 
between the Baltic, the north castern frontier of East Prússia as 
defined in Article 28 of Part II (Boundaries of Germany) of the pre- 
sentTreaty and the fqrmer frontier between Germany and Rússia. 

Germany undertakes to accept lhe settlement made by the 
Principal Allied and Associated Powers in regard to the seter- 
ritories, particulary in so far as concerns the nationality of the 
inhabitants. 




SECTION XI. 


SECTlON XI. 


VILLE LIBRE DE DANTZIG. 

Article ioo. 

Wllemagne renonce, en fávciir des Principales Puissances 
alliées et associées, á tous droits et titres siir le territoire compris 
dans les limites ci-après: 

de la mer Balticjue, vers Ie Sud et jusqu’au point de rencontre 
des chenaux de navigation principaux de la Nogat et de la Vistule 
(Weichsel): 

la frontière de la Prusse Orientale telle qu elle est décrite li 
1’article 28 de la Partie II (Frontières dWllemagne) du présent 
Traité; 

de là, le chenal de navigation principal de la Vistule vcrs 
lavai et jusqua un point situé á environ 6 kilomètres 5 du Nord 
du ponfdc Dirschau; 

de là, vers le Nord-Ouest et jusqifà la cote 5 située à 1 kilo- 
mètre 5 au Sud-Est de leglise de Guttland : 

une ligne à déterminer sur le terrain ; 

de là, vers TOuest et jusqu au saillant fait par la limite du 
cercle Berent, h 8 kilomètres 5 au Nord-Est de Schõneck : 

une ligne à déterminer sur le terrain, passant entre Muhlbanz, 
au 3 ud, et Rambeltsch, au Nord; 
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Article 100. 


Germany renounces in tavour of the Principal Allied and 
Associated Powers all riglits and title over the territory comprised 
witMn the following limite: 

from the Baltic Sea southwards to the point where the prin¬ 
cipal channels ot‘ navigation of the Nogat and the Vistula 
(Weichsel) mect: 

the boundary of East Prússia as described in Article 28 of 
Part II (BoundariOs of Germany) of the present Treaty; 

thence the principal channelof navigation of theVistuladown- 
Stream to a point about 6 1/2 kilomètres north of the bridge on 
Dirschau; 

thence north-west to point 5, 1 1/2 kilomètres south-cast o 
the church of Güttland : 

a line to be fixed on the ground; . 

thence in a general westcrly direction to the salient made by 
the boundary of the Krcis of Berent 8 1/2 kilomètres north-east of 
Schõneck: 

a line to be fixed ou the ground passing between Mühlbanz 
on the south and Rambeltsch^on the north ; 


de ki, vers 1 ’Ouest, la limite da cercle Berent jusqu’au ren- 
trant qu^eíle fàit à 6 kilomètres au Nord-Nord-Ouest de Schõneck; 

de ki et jusqu a tin point situe sur la ligne médiane du Lon- 
kcner See : 

une ligne à déterminer sur le terrain, passant $u Nord de Neu 
Fietz et Schatarpi et au Snd de Barenhütte et Lonken ; 

de ki, la ligne médiane du Lonkener See, jusqu’à son extré- 
mi té Nord; 

de ki, et jusqu’à Pextrémité Sud du Pollenziner See: 

une ligne à déterminer sur le terrain; 

de ki, la ligne médiane du Pollenziner See jusqu a son extré- 
mité Nord : 

# de ki, vers le Nord-Est et jusqu au point situé h i kilomètre 
environ au Sud de Féglise de Koliebken, oü la voie ferrée Dantzig- 
Neustadt traverse un' ruisseau : 

une ligne à déterminer sur le terrain passant au Sud-Est de 
Kamehlen, Krissau, Fidlin, Sulmin (Richthof); Mattcrn, Schàferei, 
et au Nord-Ouest de Néuendorf, Marschau, Czapielken, Iloch et 
Klein-Kelpin, Pulvermühl, Renneberg et les villes de Oliva et 
Zoppot; 

de ki, le cours du ruisseau ci-dessus mentionné jusqu a la mer 
Baltique. 

Les frontières ci-dessus décrites sont tracées sur une carte 
allemande au i/ioo,ooo e , annexée au présent Traité sous le n° 3. 


thence tlie boundary of the Kr eis of Berent westvvards to 
tlie re-entrant wliich it formes 6 kilometres north-north west ot 
Schõneck; 

thence to a point 011 the median line ot' Lonkener See: 

a line to be lixed on the ground passing nortli of Neu Fietz 
and Schatarpi and south of Barenhütte and Lonken ; 

thence the median line of Lonkener See to its northernmost 
point; 

thence to the Southern end of Pollenziner See : 

a line to be lixed on the ground; 

thence the median line of Pollenziner See to its northernmost 
point; 

thence in a north-casterly direction to a point about 1 kilo- 
metre south of Koliebken cíiurch, A\here the Danzig-Ncustadt 
railway crosses a stream : 

a line to be lixed on the ground passing south-east of Ka¬ 
mehlen, Krissau, Fidlin, Sulmin (RichthofMattcrn, Mattern- 
Schaferci, and to the nort-west of Neuendorf, Marschau, Cza¬ 
pielken, Hoch-and Klein-Kelpin, Pulvermühl, Renneberg and the 
towns of Oliva and Zoppot; 

The boundariesdescribed above are drawnon a Gernian map, 
scale 1/100,000, attached to the present Treaty (Map No. 3). 


Article 101 . 


Article ioi. 


Une Commission, composée de trois membros comprenan t 
un Haut Commissaire, président, nommés par Ies Principales 
Puissances alliées et associées, dhm membre nommé par TAlle- 
magne et un par la Pologne, sera constituée dans les quinze jours 
qui suivront la niise cn vigueur du présent Traité, pour fixer sur 
place la ligne frontière Hu territoire ci-dessus visé, en tenant 
compte autant que possible des limites communales existantes. 

Article 102. 

Les Principales Puissances alliées ct associées s’engagent à 
constituer la ville de Dantzig, ensemble le territoire visé à Particle 
100, en ville libre. Elle sera placée sous la protection dc la So- 
ciété des Nations. 

Article 103. 

La constitution de la Ville libre de Dantzig sera élaborée, 
d^accord avec un Haut Commissaire dc la Société des Nations, 
par des représentants de la Ville libre, régulièrement désignés. 
Elle sera placée sous la garantie de la Société des Nations. 

Le Haut Commissaire sera égajement chargé de statuer en 
première instance sur toutes les contestations qui viendraient à 
s’élever entre la Pologne et la Ville libre au sujet du présent 
Traité 011 des arrangeiiíents et accords complémentaires. 

Le Haut Commissaire résidera à Dantzig. 


A Commission composed of tliree members appointcd by 
the Principal Allied and Associated Powers, including a High 
Commissioner as President, onc member appointed by Germany 
and one member appointed by Poland, shall be constituted withiii 
fiftecn days of the coming into force ot* the present Treat)- for the 
purpose ot* delimiting 011 the spot the trontier of the territorv as 
described above, taking into account as lar as possible the existing 
ommunal boundaries. 

Article 102. 

The Principal Allied and Associated Powers undertake t- > 
establish the twon of Danzig, togethenvith the rest of the territory 
described in Article 100, as a Frce City. lt will be placed under 
the protection of the League of Nations/ 

Article 103. 

A constitution for the Free City of Danzig shall be drawn up 
by the duly appointed representativos of the Free City in agreement 
with a High Commissioner to be appointed by tfie League ol 
Nations. Titis constitution shall be placed undei* the guarantee ol 
the League of Nations. 

The High Commissioner will also be entrusted with the duty 
of dealing in the first instance with all differences arising between 
Poland and the Free City oí Danzig in regard to this Treaty or 
anv arrangements made thereunder. 

The High Commissioner shall reside at Danzig. 


Article 104. 


Article 104. 


Une Convention, . dont les Principales Puissances alliées et 
associées s engagent a négocier les temies et qui entrera en vigueur 
en mènie temps que sera"constituée la Ville libre de Dantzig, in- 
terviendra entre le Gouvernement polonais et ladite Ville liSre en 
vue: 

I o De placei* la Ville libre de Dantzig en dedans des limites 
de la frontière douanière de la Pologne, et de pourvoir à Tétablis- 
sement d'une zone franche dans le port; 

2 o D'assurcr à la Pologne, sans aucune restriction , le libre 
usage et le Service des voies deau des docks, bassins, quais et 
autres ouvrages sur le territoire de la Ville libre nécessaires aux 
mportations^ct exportations de la Pologne ; 

3 o D assurer à la Pologne le contíòle et radministration de 
la Vistule et de Tensemble du réseau ferre dans les limites de la 
Ville libre, sauf les tramways et autres voies ferrées servant prin- 
cipalement aux besoins de la Ville libre, ainsi que le controle et 
Tadministration des Communications postales, télégraphiques et 
téléphoniques entre la Pologne et le port de Dantzig; 

4 o D’assurer à la Pologne le droit de développei* et d amé- 
liorer les voies d eau, docks, bassins, quais, voies ferrées et autres 
ouvrages et moyens de communication ci-dessus visés, et de louer 
ou acheter, dans des conditions appropriées, les terrains et autres 
propriétés nécessaires à cet effet; 

5 o De pourvoir à cc qu aucune discrimination soit faite, dans 
la Ville libre de Dantzig, au préjudice des nationaux polonais et 
autres personnes d origine ou de langue polonaise ; 


The Principal Allied and Associated Powers undertake to nego- 
tiate a Treatv between the Polish Government and the Free City 
oí Danzig, which shall come into force at the same time as the esta- 
blishment of the said Free City, with the following objects : 

(1) To eflect the inclusion of the Free City of Danzig within 
the Polish Customs frontiers, and to establish a free area in the 
port ; 

(2) To ensure to Poland without aiiy restriction the free use 

and Service of all waterways, docks, basins, wharves and other 
works within the territory of the Free City necessary for Polish í 
imports and exports; * £ 

(3) To ensure to Poland the conirol and administration of the c 
Vistula and of the whole raihvay system within the Free City, ] 
except such Street and other railways as serve primarily the need of 

the Free City, and ot’ Postal, tclegraphic and telephonic commu- 
nicatiou between Poland and the port of Danzig; 

(4) To ensure to Poland the right to develop and improve the 
waterways, docks, basins, wharves, railways and other workd 
and means of communication mentioned in this Article, as well as 
to lease or purchase through appropriate processes such land ans 
other property as may be necessary for these purposes: 

(5) r l'o provide against any discrimination within the Free 
City of Danzig to the"detriment of citizens of Poland and other 
persons of Polish origin or specch ; 


6 9 De faire assurer par le Gouvernement polonaisla conduite 
des Affaires extérieures de la Ville libre de Dantzig, ainsi que la 
protection de ses nationaux dans les pays étrangers? 

Article 105. 

Dès la mise en vigueur du présent Traité, les ressortissants 
allemandsdomiciliés surle territoire décrità larticle 100 perdront, 
ipso facto , la nationalité allemande, en vue de devenir nationaux 
de la Ville libre de Dantzig. 

Article 106. 

Pendant les deux ans qui suivront la mise en viguer du pré- 
sent Traité, les ressortissants allemands âçés de plus^de 18 ans et 
domiciliés sur le territoire, décrit à larticle 100, auront la faculte 
d’opter pour la nationalité allemande. 

Loption du mari entrainera celle de la femme et loption des 
parents entrainera celle de leurs enfants àgésde moins de 18 ans. 

Les personnes ayant exercé le droit a option ci-dessus prévu 
devront, dans les douze mois qui suivront, transporter leur do- 
micile en Allemagne. 

Elles seronf libres de conserver les biens immobiliers qu elles 
possèdent sur le territoire de la Ville libre de Dantzig. Elles 
pourront emporter leurs biens meubles de toute nature. il ne leur 
sera impose, de ce chef, aucuri droit, soit de sortie, soit d’entrée. 


(6) To provide tliat the Polish Government sliall undertake the 
conduct cf the foreign relations op the Free City ofDanzigas weeli 
as the diplcmatic protection ofeitizens of that city xvheíí abroad. 

ÂRTipLE IO5. 

On the ccming into torce of the present Treaty German na- 
tionals ordinarily resident in the territory described in Article 100 
Avill ipso facto lose their German nationality in order to become 
nationals ot the Free City of Danzig. 

Article 106. 

Within a period of Uvo years from the Corning into torce of 
the present Treaty', German nationals over 18 years of age ordi¬ 
narily resident in the territory described in Article 100 mtII have 
the rjght to opt for German nationality. 

Óption by a husband will cover his wife and option by pa¬ 
rents tvill cover their children less than 18 years of age. 

All persons who exercise the right of option referred to above 
must during the ensuing twelve months transfer their place ot 
residency to Germany. 

These persons will be entiled to preserve the immovable pro- 
perty possessed by them in the territory of the Free City of 
Danzig. They r mav carry with them their movable property of 
every description. Xo export or import duties sliall be imposed 
upon them in this connection. 


Article 107. 


Article 107. 

Tous les biens appartenant á TEmpire ou k des États alle- 
mands et situes sur le territoire de la Ville libre de Dantzig seront 
transférés aux Principales Puissances allióe ,set associées pour êtr e 
rétroeédés par ellcs k la Ville libre ou k TEtat polonais, selon c e 
qu’elles jugeront équitable de décider. 

Article 108. 

La proportion et la nature des charges financières de TAlle- 
mague et de la Prusse que la Ville libre aura k supporter seront 
fixées conformément k 1 article 254 de la Partie IX (Clauses finan¬ 
cières) du présent Traité . 

D es stipulations ultérieures détermineront toutes autres qucs- 
tions pouvant résulter de la cession du territoire visé k 1’article 
100. 

SECTION XII. 

SLESVIG. 


Article 109. 

La frontière entre PAlleniagne et le Danemark sera fixéc con 
formément aux aspirations des populations. 


All property situated within the territory of the Free City of 
Danzig belonging to the Gerruan Empire or to any German State 
shall pass to the Principal Allied and Associated Powers for 
transfer to the Free City of Danzig or to the Polish State as they 
may consider equitable." 


Article 108. 

The proportion and nature of the financial liabilities of Ger- 
many and of Prússia to be borne by the Free City of Danzig shall 
bc flxed in accordancc with Article 254 of Part IX (Financial 
Clauses) of the present Treaty. 

All otlier questions which may arisc from the cession of the 
territory referred to in Article 100 shall be settled by further 
agreements. 

SECTION Xll 

SCHLESWIG 


Article 109. 

The frontier between Germany and Denmark shall be fixed 
in conformity with the wishes of the population. 



A cette fin, los populations habitant los territoircs de lan- 
> cien Empire allemand situes au Nord d’une ligne, orientée Est- 
% Ouest (figurée par un trait bistrc sur la carte N° 4 anncxéc au 
o préscnt Traité) : 

? partant de la mcr Baltique à environ 13 kilomètres Est- 
L Nord-Est dc Flcnsburg, 
se dirigeant 

vers le Sud-Oucst cn passant au Sud-Est de : Sygum, Rings- 
berg, Munkbrarup, Adclby, Tastru p, Jarplund, (Dversec, 1 et 
au Nord-Ouest dc : Langballigholz, Landballig, Bõnstrup, 
Rüllscliau, Weseby, Klcinwôlstrup, Gross-Solt, 

puis, vers FOuest cn passant au Sud de Frõrup ct au Nord 
dc Wanderup, 

puis, vers le Sud-Oucst cn passant au Sud-Est d’Oxlund, 
Sticglund et Ostenau ct au Nord-Ouest des villages sur la route 
Wanderup-Kollund, 

puis, vers le Nord-Ouest cn passant au Sud-Ouest de Lõwen- 
stedt, Joldclund, Goldclund, et au Nord-Est dc Kolkerheide ct 
Hogcl jusqifau coud du Scholmcr Au, à environ 1 kilometrc à 
l*Est de Soholm, oü elle rcncontre la limite Sud du cerclc (Krcis) 
de Tondern, 

suivant cette limite jusqua la mer du Nord, 
passant au Sud des iles de Fohr et Amrum ct au Nord des 
iles d’ 01 and ct dc Langeness, 

seron appelées à se prononcer par un vote f auqucl il scra 
^ procédé dans les conditions suivantes: 

- ^ I o Dòs la mise cn vigueur du préscnt Traité, ctdans un délai 

qui ne devra pas dépasser dix jours, les troupes ct les autorités 


For this purpose, the population inhabiting thc tcrritories of 
the former German Empire situated to the north of a line, froni 
East to West (shown by a brown line on the map. No. 4, an- 
nexed to the prescnt Treaty): 

leaving the Baltic Sea about 13 kilometres east-norteast Iho- 
Flensburg, „ 

running 

south-west so as to pass south-east of: Sygum, Ringsberg, 
Munkbrarup, Abelby, Tastrup, Jarplund, Oversce, and north- 
west of: Langballigholz, Langballig, Bõnstrup, Rüllscliau, We¬ 
seby, Kleinwolstrunp, Gross-Solt, 

thence westwards passing south of Frõrup and north of Wan¬ 
derup, 

thence in a south-westerly direction passing south-east of 
Oxlund, Stieglund and Ostenau and north-west of the villages on 
the Wanderup-Kollund road, 

thence in a north-westerly direction passing south-west oí 
Lòwenstedt, Joldelund, Goldelund, and north-cast of Kolkerheide 
and Hò^el to the bcnd of the Soholmer Ao, about 1 kilometre east 
of Soholm, whereit meets the Southern boundary of the Krcis of 
Tondern, 

following this boundary to the North Sea, 
passing south of thc islauds of Fohr and Amrum and north of 
the islands of Olaiid and Langeness, 

shall be called upon to pronouncc by a vote which be takcn under 
the following conditions : 

(1) Within a period not cxceeding ten Jays from the Corning 
into force of the prescnt Treaty, the German troops and autho- 


allemandes (y compris lcs Obcrpràsidenlcn, Regicvungs-pràsi- 
denten, LandràUic, Amtsrorslehcr, Oberbürgermcjster) devront 
évacuer la zone comprisc au Nord de la lignc ci-dessus fixée. 

Dans le mêmc délai, les conseils des ouvriers et soldats 
constitues dans cette zone seront dissous ; leurs mcmbres, origi- 
nairescTunc autrc région ct cxerçant leurs fonctíons à la date dc 
la mise cn vigucur du présent Traité, ou les ayant quittécs 
depuislc i er mars 1919, seront pareillement evacues. 

Ladite zone sera immédiatenicnt placéc sous fautorité d*une 
Commission internationale composéc de cinq mcmbres donttrois 
seront designes par les Principales Puissances aliécsct associés ; le 
Gouvernement norvégien ct le Gouvcrnemcnt suédois seront priés 
dc designer chacun un membre; faute par eux de ce faire, ces 
deux mcmbres seront choisis par les Principales Puissances alliécs 
ct associécs. 

La Commission, assistée évcntuellement des forces nécessaires, 
aura un pouvoir general dadministration. Elle dcvra notamment 
pouvoir sans délai au remplacement des autorités allemandes éva- 
cuécs, ct s'il y a lieu, donner elle-mêmc 1’ordre d evacuation ct 
proceder au remplacement dc tellcs autorités locales qull appar- 
tiendra. Elle prendra toutes les mesures qu’ellc jugera propresà 
assurer la liberte, la sincérité ct le secret du vote. Elle se fera as- 
sister dc conseiilers tcchniques allemands et danois choisis par elle 
parmi la population locale. Ses décisions seront priscs à la majo- 
rité des voix. 

La moitié des irais de la Commission ct des dópenses occa- 
sionnées par le plòbiscitc sera supportéc par TAllcmagnc. 


rities (including the Obcrpràsidenten , Regierungs-prãsidenten , 
Landràlhe , Àmtsrorshher, Oberbürgermeisier) shall evacuate 
the zone lying to the north of the line above fixed. 

Within the same period tlie Workmen’s and Soldiers Coun- 
cils Avhich liave been constituted in this zones hall bc dissolved ; 
members of such Councils Avho are natives ot another region and 
are exercising their fimetions at the date of the coming into force 
of the present Treaty, or who ha ve gone out of ofíice since 
March, 1919, shall also bc evacuated. 

The said zone shall mimediatcly be placcd under the authority 
ofan International Commission, composcd of five members, ot 
whom three wÚl bc designated by the Principal Allicd and Asso¬ 
ciated Powers; the Norwegian and Swedish Goveraments will 
cach be requested to designatc a member; in the event ot their 
lailing to do so, these two members xvill be choscn by the Prin- 
cipal Allied and Associated Powers. 

The Commission, assisted in case of need by the necessan 
forces, shall have general powers of administration. In particular, 
it shall at oncc provide tor filling the places of the evacuated 
German authorities, and if nccessary shall itself give orders for 
their evacuation, and procccd to fill the places of such local autho¬ 
rities as may bc required. It shall takc all stepswhichit thinks 
proper to ensure the freedom, fairness, and secrecy of the vote. 
It shall be assisted by German and Danish technical adyisers 
chosen by it from amoiig the local population. lts décisions will be 
taken by a majority. 

One half of the expeuses of the Commission and of the expen- 
diture occasioned by the plebiscite shall be paid by Germany 


2 o Lc droit de suffragc sera accordé à toutcs personnes, 
sans distinction de sexe, satisfaisant aux conditions suivantes : 

a) Avoir vingt ans révolus à la date de la misc en vigueur du 
présent Traité ; 

_ b) Ètre né dans la zone soumisc au plebiscite, ou y être do¬ 
micilie depuis ime date antérieurc au i cr janvicr igoo, ou en 
avoir été expulse par lcs autorités allcmandes sans y avoir gardó 
son domicile. 

Chacun votera dans la commune oii il cst domicilie ou dont 
il est originairc. 

Les militaircs, ofliciers, sous-oílicicrs et soldats de larmec 
allcmande, qui sont originaires de la zone du Slcsvig soumise 
au plebiscite, devront ôtre mis à môme de se rcndre dans le lieu 
dont ils sont originaires, afin d’y participer au vote. 

3 o Dans la section de la zone évacuée comprisc au Nord Time 
ligne oricntéc Est-Ouest (figurée par un trait ròugc sur la cartc 
N. 4 annexée au présent Traité) ; 

passant au Sud de Tile d'Alscn et suivant la ligne médianc du 
íjord de Flensburg, 

quittant le Çord à un point situé à environ 6 kilomètres au 
Nqrd de Flensburg, et suivant vers lamont le cours du ruisscau. 
qui passe à Kupfermiihle, jusqu’à un point au Nord de Niehuus, 

passant au Nord de Pattburg et Ellund et au Sud de Frõslee 
pour atteindre la limite Est du cercle [Kr eis) de Tondern, à son 
point de rencontre avec la limite entre les anciennes juridictions de 
Slogs et de Kjaer (Slogs Herred et Kjaer Herred), 

suivant cette aernière limite jusqu’au ScheidcDek, 


(2) The right to vote shall be given to all persons, witliout 
distinction of sex, who : 

(a) Have ccmpleted their twcntictli year at the date of the 
coming into force of the present Trcaty ; and 

(b) Wcrc born in the zone in which the plebiscite is taken, or 
have been domicilcd there since a date before January 1, 1900, or 
had been cxpelled by the Gcrman authorities without liaving 
retaincd their domicile there. 

Evcry person will vote in the commune ( Ganeinde ) where lie 
is domicilcd or of which lie is a native. 

Military persons, ofliccrs, non-commissioned olliccrs and 
soldiers of the German army, who are natives of the zone ol 
Schleswig in which the plebiscite is taken, shall be given the 
ópportumty to retum to their native placc in order to takc parte 
in the voting there. 

(3) ln the section of the cvacuated zone lying to tlic north ot 
a line, from East to West (shown b y a red lme 011 map No. 4 
which is anncxcd to the present Trcaty) : 

passing south of the islandof Alscn and following the mediaii 
line of Flensburg Fjord, 

leaving the íjord about 6 kilomètres north ot Flensburg and 
following the course of the stream ílowing past Kupfermiihle 
upstream to a point north of Niehuus, 

passing north of Pattburg and Ellund and south of Fròslec t< > 
mcet the eastern boundary of the Krei of Tondern at its junctioii 
with the boundary betwcen the old jurisdictions of Slogs and Kjaer 
(Slogs Herred and Kjaer Herred ), 

forlowing the latter boundary to where it racets the Scheidebck, 


suivant vcrs lavai lc cours da Scheidebek (Altc Au), puis 
du Südcr Au et du Wicd Au jusqu au coude vers le Nord de 
ccttc dernière situe à cnviron 1,500 mòtres à fOucst de RuttebulL 
se dirigeant vers fOuest-Nord-Ouest pour atteindre la 111 er 
du Nord au^Nord de Sieltoft, 

de la, passant au Nord de Tile de Sylt, 
il sera procede au vote ci-dessus prévu, trois semaines au plus 
tard apròs févacuation du pays par lcs troupes et les autorités 
allemandes. 

Le résultat du vote scra determine par la majorité des voix 
dans lcnsemble de cette section. Ce résultat sera imrnédiatement 
porte par la Commission à la connaiSsance des Principales Puis- 
sances alliécs et associées et proclame. 

Si le vote est en faveur de la réintégration de ce territoirc 
dans le royaume de Danemark, le Gouvernement danois, apròs 
entente avcc la Commission, aura la faculte de le laire occuper 
par ses autorités militaires et administratives imrnédiatement apròs 
cette proclamation . 

4 o Dans la section de la zone évacuée située au Sud de la 
section précédente et au Nord de la ligne qui part de la mer Bal- 
tique à 13 kilomètres de Flensburg pour aboutir au Nord dçs iles 
d’ 01 and et de Langeness, il sera procédé au vote cinq semaines 
au plus tard après que le plebiscite aura eu lieu dans la premiere 
section. 

Le résultat du vote y sera déterminé par commune (< Ge - 
mcinde), suivant la majorité des voix dans cliaque commune. 


following the course of the Scheidelxik (Alte Au), Südcr Au and 
Wicd Au and downostream successively to the point where the 
lattcr bcnds northwards about 1,500 metres west ot Rottebülle 
thence, in a west-north-westerly direction to meet the North 
Sea north of Sieltoft, 

thence, passing north of the island of Sylt, 
the vote above provided for shall be taken within a period n >t 
cxcccding threc wecks after the evacuation of the country by the 
German troops and authorities. 

The result will be determincd by the majority of votes cast in 
the whole of this section. This result will be immediately com- 
municatcd by the Commission to the Principal Allied and Ass >- 
ciated Powers and proclaimed. 

If the vote results in favour of the reincorporation of this ter- 
irtory in the Kingdom of Denmark the Danish Government in 
agrccment with the Commission will. be entitled to effect its 
occupation with their military and administrativo authorities im- 
mcdiately after the proclamation. 

(4) In the section of the evacuated zone situated t o the south ol 
the preceding secti: m and to the north ot the linc which starts from 
the Baltic Sea 13 kilometres from Flensburg and ends north ot the 
silands of Oland and Langeness, the vote will be taken within a 
period not excecding íive weeks after the plebiscite shall have been 
held in the fírst section. 

The result will be determincd by communcs (Gemeindch ), in 
accordance with the majority of the votes cast in cacli commune 
( Gcmeinde ). 


Article iio. 


Article I IO. 


En attendant d‘êlre précisée sur le terrain, une ligne fron- 
tièrc sera fixée par les Principales Puissances alliées et associées, 
d’après un trace basé sur le résultat des votes et proposé par la 
Commission internationale, et en tcnant corupte des conditions 
géographiques et économiques particuliòres des localités. 

^Dòs ce moment, le Gouvernement danois pourra faire occuper 
ees territoires par les autorités civiles et militaircs danoises et le 
Gouvernement alleniand pourra réintégrer jusqu a ladite ligne- 
írontièrc les autorités civiles et militaires allemandes qu il avait 
évacuées. 

L'AlIemagne declare renoncer définitivement en faveur des 
Principales Puissances alliées et associées à tout droit de souve- 
raineté sur les territoires du Slcsvig situes au Nord de la ligne 
frontièrc fixée comme il est dit ci-dcssus. Les Principales Puis¬ 
sances alliées et associées remettront au Danemark lesdits terri¬ 
toires. 

Article iii. 

Une Commission, composéc de sept membres, dont cinq se- 
ront nommés par les Principales Puissances alliées et associées, 
un par le Danemark et un par FAllemagne, sera constituéc, dans 
les quinze jours qui suivront Ia connaissance du résultat définitif 
duvote, pòur fixersur place le tracé dela lignc-frontière. 

Les dédsions scront prises ii la majorité des voix et seront 
obligatoires pour les parties intéressécs. 


Pending a delimitation on the spot, a frontier linc will be 
fixcd by the Principal Allied and Associated Powers according to a 
line bascd on the result of the voting, and proposed by the Inter¬ 
national Commission, and taking into account the particular geo- 
graphical and economic conditions of the localities in question. 

Frcm that time the Danish Government may eftect the 
occupation of these territories with Danish civil and military au- 
thonties, and the Gcrman Government may reinstate up to the 
said frontier line the German civil and military authoritics whom 
it lias evacuated. 

German hereby renounccs definitively in tavour of the Prin¬ 
cipal Allied and Associated Powers all rights of sovereignty over 
the territories situated to the north of the frontier linc íixed in 
accordance with the above provisions. The Principal Allied and 
Associated Powers will hand over the said territories to Denmark. 


Article iii. 

A Commission composed of seven members, five of whom 
shall bc nominated by the Principal Allied and Associated Powers, 
one by Denmark, and ene by Gcrmany, shall be constitued within 
íifteen days from the date when the final result of the vote is 
known, to trace the frontier linc on the spot. 

The decisions of the Commission wiü be takcn by a majority 
ot votes and shall be binding on the parties conccrned. 


ARTICLE 112. 


L’indigénat (droit de citoyon) danois sera acquis de _ plein 
droit à lexclusion de la nationafité allemaade à tous les habitants 
du territoire faisant retour au Danemark. . . 

Toutetois, les personnes qui seraient établjes sur ce territoire 
postérieurement au i er octobre 1918, ne pourront acquérir lindi- 
génat danois que moyennant une autorisation du Gouvernement 
danois. 


Article i 13. 

Dans un dclai de deux ans, à partir du jour 911 la souverameté 
sur tout ou partie des tcrritoircs soumis au plebiscite aura fait re¬ 
tour au Danemark: 

Toute personne, ítgée de plus de 18 ans, née dans le3 terri- 
toires faisant retour au Danemark, non domiciliée dans cette 
région et ayant la nationalité allemande, aura la faculté d’opter le 
Danemark; . 

Toute personne, àgée de plus de 18 ans, domicdiee sur les 
territoires faisant retour au Danemark, aura la faculté d opter pour 
rÃllemagne. 

Lfoption du mari eutrainera celle de la temme et 1 option des 
parents entrainera celle de leurs enfants âgés de moins de dix-huit 
ans. . , . . , 

Les personnes ayant excrcé le droit d option ci-dessus prevu 
devront, dans les douze móis qui suivront, transporter leur domi- 
cile dans l'E'tat en faveur duquel elles auront opté. 


Article 112. 


All the inhabitants of the territory which is returned to Den- 
marlc will aequire Danish nationality ipso f&clo, and will lose their 
German nationality. . ... 

Persons, however, who had bccome habitually resident in tlns 
territory after October 1, 1918, will not be able to aequire Danisn 
nationality without permission from tlie Danish Government. 


Article 113. 

Witlun two years from the date on which the sovereignty 1 
over whole or part of the territory of Schleswig subjccted to the - 
plebiscite is restored to Denmark : 

Any person over 18 years of age, born in the territory res- l 
tored to Denmark, not habitually resident in this region, and 
possessing German nationality, will bcentitled to opt for Denmark; 

Any person over 18 years of age habitually resident in the 
territory restored to Denmark will be entitled to opt tbr Germany. 

Option by a husband will cover his wife and option by 
parents will cover their children less than 18 years ot age. 

Persons who have cxercised the above right to opt must 
within the ensuing twclve months transfer their place of residence 
to the State in favour of which they have opted. 


Elles seront libres de conserver, les biens immobiUers qu ? elles 
possèdent sur le territoire de lautrcEtat, oii elles auraient eu leur 
domicile antérieurement à Loption. Elles pourront emporter leurs 
biens meubles de toute naíure. II ne leur sera impose de ce chef 
aiicun droit, soit de sortie, soit dentrée. 

. Article i 14. 

La proportion et la nature des charges financières ou autres 
de rAllemagneou de la Prusse, que le Dancinark aura i\ supporter, 
seront íixées conformément h larticle 254 de la Partie IX (Clauses 
financières) du présent Traité. 

Des slipulations particuliòres décideront toutes autres ques- 
tions naissant de la remise qui sera faite au Danemark de tout ou 
partie du territoire dont le Traité du 30 octobre 1864 lui avait 
impose Tabandon. 

SECTION XIII. 

HÉLIGOLAND. 

Article 115. 

Lcs fortitications, les établisseinents militaires, les ports des 
iles d^éligoland et de Dunc, seront détruits sous le controle des 
Principaux Gouvernemcnts alliés, par lcs soins et aux frais du 
Gouvcrnement allcmand, dans le délai qui sera fixé par lesdits 
Gouvernements. 


Tliey will be entitled to retain tlie imuiováble property wliich 
tliey ovvn in tlie territory of tlie other State in whicli tliey ware 
habitually resident before opting. Tliey may carry with them their 
movable property of every dcscriptionf No export or import duties 
may be imposed upon them in connection withthe rcmoval o sucli 
property. 

Article 114. 

The proportion and nature of the financial or other obligations 
of Gcrmany and Prússia which are to be assumed by Denmark 
will be fixed in accordance with Article 234 of Part IX (Financial 
Clauses) of the present Treaty. 

Furthcr stipulations will determine auy other questions ari- 
sing out of the transfer to Denmark of the" wliole or part of the 
territory of which slie was deprived by the Treaty of October 30, 
1864. 

SECTION XIII 

HÉLIGOLAND 

Article 115. 

The fortifications, military establishments, and harbours of 
the Islands of Hcligoland and Dune shall be destroyed under the 
supervision ofthe Principal Allied Governments by Uerman labour 
and at the expense of Gcrmany within a period to be determined 
by the said Governments. 
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nomiques) da préscnt Traité, rAllemagne rcconnait définitivcmcnt 
fannulation des Traités de Brest-Litovsk, ainsi que de tous autres 
traités, accords ou conventions passes par ellc avec Ic Gouveme- 
mcnt Maximaliste en Russie. 

Lcs Puissances alliées et associécs réscrvcnt cxpressément lcs 
droits de la Russie à obtenir de PAllemagnc toutes jcstitutions et 
réparations basees sur les príncipes du préscnt Traité. 

Article i 17. 

L* Allcmagne s'engage à rcconnaitrc la pleinc. valeur de tout 
lcs traités ou arrangements que les Puissances alliées et associées 
passeraicnt avec les E'tats qui se sont constitués ou se constitue- 
ront sur tout ou partie des territoires de lancien Empire de Russie, 
tel qifil existait au i er aoüt 1914, et à rcconnaitrc les frontières de 
ces E’tats, telles qu elles seront ainsi fixées. 


PARTIE IV. 

DROITS ET 1NTÉRÊTS ALLEMANDS HORS 
DE UALLEMAGNE. 

Article 118. 

Hors dc scs limites en Europe, telles quelles sont fixées par le 
préscnt Traité, TAllcmagnc rcnonce :'i tous droits, titres ou prm- 


Germany acccpts dcfinitcly thc abrngation of the Bres-Litovsk 
Treaties and of all other treaties, conventions and agreements cn- 
tercd into by her with thc Maximalist Government in Rússia. 

Thc Allicd and Associated Powers formally reserve thc rights 
of Rússia to obtain from Germany restitution and reparation based 
on thc principies of thc préscnt 1 reaty. 

Article 117 

Germany undertakes to recognize thc full force of all treaties 
or agreements which may bc entered into by thc Allicd and Asso¬ 
ciated Powers with States now existing or coming into existence 
in future in the whole or part of the former Empire of Rússia as it 
existed on AugustT, 1914, and to recognize the frontiers of any 
such States as determined thercin. 


PART IV 

GERMAN RIGHTS AND INTERESTS OUTSIDE 
GERMANY 

Article ii8. 

In territory outside her European frontiers as fixed by the 
present Trcaty, Germany renounccs all rights, titles and privilegea 


leges quelconques sur ou couceruaut tous territoires lui apparte- 
nant, à clle ou à ses alliés, ainsi qu à tous droits, titres ou privi- 
lègcs ayant pu, h quelque titrc que ce soit, lui apparteiúr vis-à-vis 
des Pinssances alliees ct associécs. 

L/Allemagne s engage dòs à présetit à reconuaitre et à agréer les 
mesures qui sont ou serout prisespar les Priacipales Puissances, al- 
liées et associées, d’accord, s'il y a lieu, avecles tierces Puissances, 
en vue de régler les conséquences de la dispositiou qui précède. 

Spécialement, rAllemagnc declare agrccr les stipulations des 
articles ci-après, relatifs à certaines matières particuliòres. 


SECTION I. 

COLON 1 ES ALLEMANDES. 

Article 119. 

L'Allemague renonce, eu íàveur des Principales Puissances 
alliées et associées, à tous ses droits et titres sur ses posse 3 sions 
d’outre-mer. 

Article 120. 

Tous droits mobiliers et iminobiliers appartenant dans ces 
territoires à TEmpire allemand ou à un E'tat aliemaud quelconque, 
passeront au Gouvernemcnt exerçant lautorité sur ces territoires, 
dans les coriditions íixées dans larticle 257 de la Partie IX’ 


whatever in or over territory which belonged to hcr or to Iier 
allies, and all rights, titles and privileges whatever their origin 
which she held as against the Allted and Associated Powers. 

Gennany bereby uudertakes to recognise and to conform to 
the measures which may be taken now or in the íuture by the 
Principal Allied and Associated Powers, in agreement where ne- 
cessary with third Powers, in order to carry the above stipulation 
into etíect. 

In particular Gennany declares her acceptancc ofthe following 
Articles rclating to certain special subjects. 


SECTION l 

GERMAN COLONIES. 

Article 119. 

Gennany renounces in íavour of the Principal Allied and As¬ 
sociated Powers all hcr rights and titles over her oversea posses- 
sions. 

Article 120. 

All movable and immovable property in such territories 
belonging to the German Empire or to any German State shall 
pass to the Government exercising authority over such territories, 
on the terms latd down in Article 257 ot* Part IX (Financial 
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Article 124. 


Article 124. 


L\Allemagne prcnd à sa cliargc, suivant levaluation qui sera 
presentee par le Gouvernement français et approuvóe par la Com¬ 
mission des réparations, Ia réparation des dommagcs subis par les 
ressortissants trançais dans lacolonic du Cameroun ou dansla zonc 
frontière du fait des actes des autorités civiles et militaires alle- 
mandeset des particuliòrs allerr.ands pendant la période qui sétend 
du i er janvicr 1900 au i er aoüt 1914. 

Article 125. 

L/Allemagne renonce à tous droits issus des Conventions et 
Arrangements passes avec la Francc lc 4 novembre 1911 et le 
28 septenibrc 1912 rclativement à FAfrique équatoriale. Elle sen- 
gage à verser au Gouvernement français, suivant Tévaluation qui 
sera presentee par ce Gouvernement et approuvée par la Com- 
mission des réparations, tous les cautionnements, ouvertures de 
comptc, avances, etc., réalisés en vertu de ces actes au profitde 
\AUemagne. 

Article 126. 

L 1 Allemagne sengage h reconnaitre et agréer les conventions 
passees ou à passer par les Puissances alliées ou associécs ou eer- 
taines d entre elles avec toute autre Puissance, rclativement au com- 
merce des armes et des spiritueux ainsi qu\mx autres matières 


Germany hereby undertakcs topay, in accordance with thc 
estimate to bc presented by the Frcnch Government and approvcd 
by thc Réparation Commission, réparation for damage sufiered by 
French nationals in the Camcroons or the frontier zonc by reason 
ot* thc acts of thc German civil and military authorities and of 
German privatc individuais during thc penod from January 1, 
1900, to August 1, 1914. 


Article 125. 

Germany rccounces all rights under the Conventions and 
Agreements with Francc of Novcmber 4, 1911, and September 
28, 1912, rclating to Equatorial África. She undertakcs to pay to 
the French Government, in accordance with the estimate tq be 
presented by that Government and approvcd by the Réparation 
Commission, all the deposits, credits, advances, etc., eíFected by 
virtuc of these Instruments in favour of Germany. 


Article 126. 

Germany undertakcs to acccpt and observe the agreements 
made or to be made by the Allied and Associated Powers or some 
of them with any other Power with regard to the trade in arms 
and spirits, and to the matters dealt with in the General Act of 


traitées dans les Actes généraux de Berlin du 26 íévricr 1885 ct de 
Bruxelles da 2 juillet 1890 ct les conventions qui lcs ont com- 
plétées ou modífiées. 

Article 127. 

Lcs indigènes habitant les anciennes possessions allcmaadcs 
d outre-mer auront droit à la protection diplomatique du Gouvcr- 
nement qui exercera rautorité sur ces territoires. 

SECTION II. 

CH 1 NE. 

Article 128. 

UAlIemagne rcnonce, cn faveur de la Cliine, a tous priyilègep 
et avantages résultant des dispositions du Protocole finai signé à 
Pékiu le'7 septembre 1901, enserablc tous annexes, notes ct 
documents com plémentaires . Elle renonce également en faveur de 
la Chinc, à toute réclamation díndemnité en vertu dudit protocole 
postéricurcnient au 14 mars 1917- 

Article 129. 

Dès la mise en vigueur du présent Traité, les Hautes Parties 
Contractantes appliquòront, chacunc en ce qui la concerne : 

I o L'Arrangement du 29 aoüt 1902 relatif aux nouveaux tarifs 
douaniers chinois; 


Berlin of February 26, 1885. the General Act qf Brussels oi July 
2, 1890, and the conventions completing or modifying the same. 

Article 127. 

The native inhabitants of the former German oversea p >s- 
sessions shall be entitled to the diplomatic protection of the Go- 
vernments excrcisinír authority over tliosc territories. 

/ 

SECTION II. 

I 

CHINA. 

Article 128. 

Germany ren< >unces in favour of Cliina all beneíits and pri- 
vileges resulting from the provisions of the final Protocol signed 
at Peking on September 7, 1901, and from all annexes, notes and 
documents supplementary thereto. Sho likewise renounces in fa¬ 
vour of China any claim to indemnities accruing thereunder subsc- 
quent to March 14, 1917. 

Article 129. 

From the coming into íorcc of the present Treatv the High 
Contracting Parties shall apply, in so lar as concerns tneni respcc- 
tively: 

(1) The arrangement of August 29, 1902, regarding the ncw 
Chincse customs tarifi; 


2 o IJArrangemeiit cl u 27 septembre 1905 relatil à Whang- 
Poo ct rArrangement provisoire complémentaire du 4 avril 1912. 

Toutefois, la Chinc nc sera plus tcnuc d accorder à fAllema- 
gne les avantajes ou privileges qn’ellc lui a consentis dans ce? 
Àrrangemcnts. 

ÀRTICLE I30. 

Sous reserve des dispositions de la Section VIII de la pré- 
,sente Partie, TAllemagnc céde à la Chinc tous les bâtiments, quais 
et appontemciits, casernes, forts, armes ct munitions de guerre, 
navircs de toutes sortes, instaUations de télégraphic sans íil et 
autres propriétés publiques appartenant au Gouverncment alie- 
mand, qui sont situes ou qui peuvent se trouver dans les conces- 
sions allemandes à Tien-Tsin et à Han-Kéou ou dans les autres 
parties du territoire cliinois. 

II est entendu, toutefois, que les b:\timents employés comrac 
résidenccs ou bureaux diplomatiques ou consulaires nc sont pas 
compris dans la cession ci-dessus; en outre, aucune ene mesur 
sera prisc par le tíouvernemcnt chinois pour disposer des pro¬ 
priétés publiques ou privées allemandes situées à Pékin dans le 
quarticr dit des Légations, sans le consentcment des Rcprésen- 
tants diplomatiques des Puissances qui, à la mise en vigueur du pré- 
sent Traité, restent parties au Protocole final du7 septembre 1901. 

Article 131. 

IAAJJemagne sAngage à rendre à la Chine, dans un délai de 
douze mois à partir de" la mise cn vigueur du présent Traité, tous 


(2) The Arrangcment of September 27, 1905, regarding- 
Whang-Poo, and the provisional supplementary Arrangemcnt of 
April 4, 1912. 

China, however, will no longcr be bound to grant to Gerrn- 
any the advantages or privileges which she allowed Germany 
under thesc Arrangements. 

Article 130, 

Subjcct to the provisions of Section VIII of this Part, Germ¬ 
any cedes 10 China all the buildings, wharves and pontoons, 
barracks, forts, arms and munitions of war, vesscls of all kinds, 
wireless telegraphy instaUations and oiher public-property belong 
ing lo the German Government, which are situated or may bein | 
the German Conccssions at Ticntsin and Hankow or elsewhcre in 
Chincse territory, 

It is understood, however, that premises used as diplomatic 
or consular residenccs or oflices are not includcd in the above 
cession, and, furthcrmore, that no stens shall bc taken by the 
Chincse Government to disposc of the German public and private 
property situated within the so-called Legation Quarter at Peking 
witnout the consent of the Diplomatic" Representativos - of the 
Powers which, on the coming into force of the present Treaty, 
remain Parties to the Final Protocol of September o, 1901. 

Article i 3 i . 

Germany undertakcs to restore to China within twelve months 
from the coming into force of the present Treaty all the astrono- 
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cs i nstruments astronomiqucs que ses troupes ont, en 19001901, 
cnlevés de Chine. UAllemagne s’engage également à payer toutes 
les dépenses qui pourront advenir pour eftectucr cette restitution, 
y compris les dépenses pour les démonter, emballer, transporter, 
réinstqller à Pékin et couvrir les assurances. 

Article 132. 

UAllemagnc accepte labrogation des contrats obtenus du 
Gouvernement chinois, cu vertu desquels les concessions alle- 
mandes à Han-Kéou et à Ticn-Tsin sont actuellement tênues. 

La Chine, remise cn possession du plein exercicc de ses 
droits souverains sur lesdits terrains, declare son intention de les 
ouvrir à 1 ’usage de résidencc internationale et du commerce. Elle 
déclare que labrogation des contrats, en vertu desquels ces con¬ 
cessions sont actuellement tenues, ne doit pas affecter les droits 
de propriété des ressortissants des Puissances alliées et associées, 
dótenteurs de lots dans ces concessions. 

Article 133. 

IAAllcmagnc renoncc ii toute réclamation contre le Gouver¬ 
nement chinois ou contre tout Gouvernement allié ou associé, cn 
raison de rinternement en Chine de ressortissants allemands et 
de leur repatriement. Elle renonce égalemente à toute réclamation 
cn raison de la saisie des navires allemands en Chine, de la li- 
quidation, de la mise sous séquestre, la disposition ou la main- 
mise sur les propriétés, droits et intérôts allemands dans ce pays 


mical instruments whicli her troops in 1900-1901 carried away 
from China, and to defray all expenses which may bc^incurrcd in 
cílecting such restoration, including thc expenses ol dismounting, 
packing, transporting, insurance and installation in Peking. 


Article 132. 

Germany agrees to thc abrogation of thc leases from thc 
Chinese Government under which the German Concessions at 
Hankowand Ticntsinarc nòw held. 

China, restored to thc full cxercisc of her soverpign rights in 
the abeve arcas, declares her intention of opening them tomtcr- 
national residencc and trade. She further declares that the abro¬ 
gation of the leases under which lhese concessions are now held 
shall not affect the property rights of nationals of Allicd and 
Associated Po wers who are hoiders of lots in tlicse concessions. 


Article 133. 

Germany waives all claims against thc Chinese Government 
or againstany Alliedor Associated^Governmcnt arising out of thc 
internmcnt of German nationals in China and their repatriation . 
She equally rcnounces all claims arising out of the capture and 
condemnation of German ships in China, or the liauidation, 
sequestration or control of German properties rights and interests 
in that country since August 14, 1917. This provision, liowever, 


depuis lc 14 aoüt 1917. Cette disposition toutelbis ne doit pas 
aftecter les droits des parties intéressées dans les produit d'au- 
cune de ccs liquidations, ces droits étant réglés par les dispositions 
de la Partie X (Clauses économiqucs) du présent Traité. 

Article 134. 

L/Allemagne renonce en faveur du Gouvcrncment de Sa Ma» 
jesté Britannique aux biens de 1 'E’tat allemand dans la conccssion 
britannique de Shameen, á Canton. Elle renonce en faveur des 
Gouvernements trançais et chinois conjointement, à la proprietò 
de TEcole allemande situéc sur Ia concesston française de 
Shanghai. 

SECTION III 

SIAM. 


Article 135. 

LTAllcmagne reconnait comnie caducs, depuis lc 22 juillct 
191^, tous traités, conventions ou accords passès par elle avec 
le Siam, ensemble les droits, titres ou privilèges pouvant en ré- 
sulter, ainsi qu a tout droit de juridiction consulaire au Siam . 

Article 136. 

Tous biens ct propriétés de fEmpire ou des États allemands 
au Siam, h lcxception des bâtiments employés comme résidences 


shalln ot affect the rights of the parties interested in the proceeds 
of any such liquidation, wliich shall be governed by the provi* 
sionsof Part X (Economic Clause) of the present Treaty, 

Article 134. 

Germany renounces in faveur of the Government of His Bri- 
tanuic Majesty the German State property in the British C(.)iices- 
sion at Shameen at Canton. She renounces in favour of the Frendi 
and Chineses Governments conjointly the property of the German 
school situated in the French Conccssion at Shanghai. 

SECTION III. 

SIAM 


Article 135 

Germany recognises tliat all treaties, conventions and agre- 
ements between her and Siam, and all rights, title and privileges 
derived therefrom, including all rights of extraterritorial jurisdic- 
tion . terrainated as from July 22, "1917, 

Article 136 

All goods and property in Sian belonging to the German 
Empire or to any German State, with the exception of premises 
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ou bureaux diplomatiques ou consulaires, seront acquis de pleiu 
droit au Gouvcrncment siamois, sans iudemnité. 

Les bicns, propriétés et droits privés des ressortissants alle- 
mands au Siam seront traités conformément aux stipulations de la 
Partie X (Clauses économiqucs) du préscnt Traité. 

Artlcle 137. 

UAllemagne renonce à toute rédamation, pour elle ou ses 
nationaux, contrc le Gouvernement siamois relativement à la saisie 
des navires allemands, à la liquidation des biens allemands ou 
à rinternement des ressortissants allemands au Siam. Cette dis- 

Í )osition 11c doit pas affecter les droits des parties intéressées dans 
e produit d*aucune de ces liquidations, ces droits étant réglés par 
les dispositions de la Partie X (Clauses économiques) du présent 
Traité. 

SECTION IV, 

LIBÉRIA. 

Article 138. 

L/AUemagne renoncc à tous droits et privilòges résultaut des 
arrangements de 1911 ct 1912 concernant le Libéria, et cn parti- 
culier au droit de nomracr un receveur des douanes allemand eu 
Libéria. 


used as diplomatic or consular residences or oílices, pass ipso 
fado and Avithout compensation to tlie Siamese Government. 

The. goods, property and private rights of German nationals 
in Siam sliall be dealt with in accordance vvith the provisions of 
Part X (Econoraic Clauses) of the present Treaty. 

Article 137. 

Germany Avaiyes all claims against the Siamese Government 
on behalf of herself or her nationals arising out of the seizure or 
condcmnation of German ships, the liquidation of German pro¬ 
perty. nr the internmcnt of German nationals in Siam. This pro- 
vision sliall not afFect the rights of the parties interested in the 
proceeds of any such liquidation, Avhich sliall be governed by the 
provision of Part X (Economic Clauses) of the present Treaty. 


SECTION IV. 

LIBÉRIA. 


Article 138. 

Germany renounces all rights and privileges arising trom 
the arrangements ol 1911 and 1912 regarding Libéria, and par¬ 
ticular] y the right to nominate. a German Receiver or Customs in 
Libéria. 


Elle declare, en outre, renonccr à toute demande de par- 
ticiper, en quoi que ce soit, aux mesures qui pourraient ètre 
adoptées pour la reconstitution du Libéria. 

ÀRTICLE I39. 

LWllemagne rcconnait comme caducs, à dater du 4 aoüt 1917, 
tous les traités et arrangements conclus par elle avec le Libéria. 

Article 140. 

Les biens, droits et intérêts appartenant en Libéria à des 
Allemands, seront réglés contbrmément à la Partie X (Clauscs 
économiqucs) du présent Traité. 

SECTION V, 

MAROC. 

Article 141. 

LWllemagne renonce à tous droits, titres ou privilègcs 
résultant à son proíit de FActe général d’Algésiras du 7 avril 
1906, des Accords franco-allemands du 9 février 1909 et du 
4 novembre 1911. Tous les traités, accords,^ arrangements ou 
contraís passes par elle avec FEmpirc chérifien sont tenus pour 
abrogés clepuis le 3 aout 1914. 


She further renounces all daim to partícipate in any measures 
whatsoevcr wlüch may be adòptedfor the rehabilitation of Libéria. 


x\rticle 139. 

Germany recognizes that all treaties and arrangements 
between hcr and Libéria terminatcd as from August 4, 1917. 

Article 140. 

The property, rights and interests of Germans in Libéria 
shall bc dealt with in accordance with Part X (Economic Clauses) 
of the present Treaty. 

SECTION V. 

MOROCCO. 


Article 141. 

Germany renounces all rights. titles and privilègcs conferred 
on her by the General Act of Algeciras of April 7, 1906, and 
by the Franco-German Agreements of February 9, 1909, and 
Novcmber 4, 1911. All treaties, agreements, arrangements 
and contracts concluded by her with the Sherifian Empire are re- 
garded as abregated as from August 3, 1914. 


En aucuii cas, fAllemagne ne pourra se prévaloir de ces actes 
et elle s*engage à rfintervemr, en áücune laçon, dans les négocia- 
tions qui pourront avoir lieu entre la France et les autres Puis- 
sances relativement au Maroc. 

Article 142. 

LVYllemagne déclarc accepter toutes les conséquences de leta- 
blissement, reconnu par elle, du protectorat de la France au 
Maroc et renoncer au régime des capitulations au Maroc. 

Cette renonciation prendra date du 3 aoüt 1914. 

Article 143. 

Le Gouvernement chérifien aura une entière liberte daction 
pour régler le statut et les conditions de rétablissement des res- 
sortissants allemands au Maroc. 

Les protégés allemands, les censaux et les associes agricoles 
allemands seront consideres comine ayant cessé, à partir du 3 aoút 
1914, de jouir des privilèges attachés à ces qualités pour ètre 
soumis au droií comnum. 


Article 144. 

Tons les biens et propriétés de. rEmpire et des Etats alle¬ 
mands dans rEmpire chérifien passent de plein droit au Maghzen, 
sans aucune indenmité. 


In no case can Germany tate advantagc of these instrumcnts 
and she undertakes not tò intervcne in any way in negotiatious 
relating to Morccco Avhich may takc place between France and 
the other Powers. 

Article 142. 

Germany liaving recognized the Frendi Protectorate in Mo- 
rocco, hcreby accepts all the consequences of its establishment, 
and she renounces the régime of the capitulations tlierein. 

This renunciation shall take eftéct as from August 3, 1914. 

Alticle 143. I 

K 

The Sherifian Government shall have complete liberty of ~ 
action in regulating the status of German nationals in Morccco I 
and the conditions in w hich they may establish themselves therc. 

German protected persons, semsars and «asscciés agricoles» 
shall Ire considcrcd as liaving ceascd, as from August 3, 1914, to 
enjoy the privileges attachcd to their status and shall be subject to 
the ordinary law . 


Article J44. 

All property and possessions in the Sherifian Erapire of the 
German Enipire and the German States pass to the Maghzen 
withcut payment. 
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ÀRTICLE I4Ò. 


Article 146 


Lcs raarchandises marocaines bénéficieront à lcntréc en Alle- 
magnc du regime appliqué aux marchandises françaises. 


SECTION VI. 

ÉGYPTE. 


Article 147. 

, LTAllemagne declare reconnaitre le protectorat proclamé sur 
TEgypte par la Grande-Bretagne, le 18 décembre 1914 et renoncei 
au rémme des capitulations en Egyptc. 

Cette renonciation prendra date du 4 aoút 1914. 

Article 148. 

Tous les traités, accords, arrangements ou contrats passés 
par TAlIemagnc avec 1 'Egyptc, sont tenus pour abrogés depuis 
le 4 aout 1914. 

En aucun cas % TAllemagne ne pourra se prévaloir de ccs actes 
et elle s’engage à n’intervenir en aucune façon dans lcs négociations 
qui pourront avoir lieu entre, la Grande-Bretagne ct les autres 
Puissances relativemcnt h rÉgypte. 


Moroccan goods entering Germany shall enjoy lhe treatment 
accordcd to French goods. 


SECTION VI. 
EGYPT. 


Article 147. 

Germany declares that she recognises the Protectorate pro- 
claimed over Egypt by Great Britain on Decembcr 18, 1914, and 
that she renounces the régime of the Capitulations in Egypt. 

This renunciation shall take effect as from August 4. 1914. 

Article 148. 

All íreaties, agreements, arrangements and contracts con- 
cluded by Germany with Egypt are regarded as abrogated as 
from August 4, 1914. 

In no case can Germany avail herself of these instruments and 
she undertakes not to intervene in any way in negotiations relatino* 
to Egypt Avhich may take place betwecn Great Britain and the 
other Powers. 




Article 149. 

Jusqu a la rnise cn vigueur d’une législation égyptienne dor- 
ganisatíon judicáaire, constituant des cours de complete juridiction, 
il sera poiírvu, par voie de décrets par Sa Hautesse Ie Sultan, à 
lexercice de la juridiction sur les re9sortissants allcmaiids et sur 
los propriétés parles tribunaux consulaircs britanniques. 

Article 150. 

Lc Gouvernement égyptien aura une entiere liberté d action 
pour régler le statut et les conditions de Fétablissement des rcssor- 
tissants allcmands cn Egypte. 


Article 151. 

LAllemagne donnc son agrémcnt à labrogation ou aux mo- 
difications, jugées désirables par le Gouvernement égyptien, du 
décret rendii par Son Altessc le Khcdivc le 28 novembre 1904 
rclativcment à la Cominission de la Dctte Publique égyptienne. 


Article 152. 

LMllcmagnc consent, en cc qui la concerne, au transfert au 
Gouvernement de Sa Majesté britannique des pouvoirs conteres à 


Article 149. 

Until an Egyptian law of judicial organization establishing 
courts with universal jurisdiction com 23 into force, provision 
sliall be made, by meahs of decrees issued by His Highness the 
Sultan, for the exercise of jurisdiction over German nationals and 
property by the British Consular Tribunais. 

Article 150. 

The Egyptian Government shall liave complete Liberty of 
action in regiílating the status of German nationals and the con- 
ditions under which they may establish themselves in Egypt. 


Article 151. 

Gcrmany consents to the abrogation of the decree issued by 
His Highness the Khedive on November 28, 1904, relating to the 
Commission of the Egyptian Public Debt, or to sucli changes as 
the Egyptian Government may tliink it desirablc to make therein. 


Article 152. 

Germany consents, in so far as she is concerned, to the 
transfer to His Britannic Majesty s Government of the powers 


Sa Majesté impérialc lc Sultan par la Convention signèe h Cons- 
tantinòple le 29 octobre 1888 relativement à la libre navigation du 
Canal de Suez. 

Elle renonce à toutç participation au Conseil sanitaire, mari- 
time et quarantenaire TÉgypte ct consent, en ce qui Ia concerne, au 
transfert aux autoritós égyptiennes des pouvoirs dc ce Conseil. 


Article 153. 

Tous les bjens et propriétés de FEmpire allemand et des États 
allemands en Egypte passent de plein droit au Gouverncment 
égyptien, sans aucune indemnité. 

A cet égard, les biens ct propriétés de 1 ’Empire et des États 
allemands seront consideres comme comprenant toutes les pro¬ 
priétés de la Couronne, de FEmpire et des E’tats allemands, ainsi 
que les biens privés de Fex-empereur d’Allemagne et des autres 
personncs royales. 

Tous les biens mcubles et immeubles appartenant, en Egypte, 
à des ressortissantes allemands seront traités conformémcnt aux 
Sections III et IV dc la PartieX (Clauses économiques) du présent 
Traité. 

Article i 54. 

Les marchandises égyptiennes bénéficieront, à Fentrée en Al¬ 
ie magne, du régime appliqué aux marchandises britanniques. 


conferred on His Imperial Majesty the Sultan by the Convention 
signed at Constautinople in Oetober 29, 1888, relating to the 
tree navigation of the Suez Canal. 

She renounces all participation in the Sanitary, Maritime, 
and Quarantine Board of Egypt and consents, in so far as she is 
concerned, to the transfer to the Egyptian Authorities of the 
powers of that Board. 

Article 153. 

All property and po33es3ions in Egypt of the German 
Empire and the German States pass to the Egyptian Government 
without payment. 

For tliis purpose, the property and possessions of the German 
Empire and States shall be deemed to include all the property of 
the Crown, the Empire or the States, and the private property ot 
the former German Emperor and other Royal personages. 

All movable and immovable property in Egypt belonging to 
German nationals shall be deall with in accordance Sections III 
and IV of Part X (Economic Clauses) of thepresent Treaty. 


Article 154. 

Egyptian gx)dsentering Gcrmany shall enjoy the treatment 
accorded to British goods. , 


SECTION VII. 

TURQUIE ET BULGARIE. 

Article 155. 

UAllemagne s engage à reconnaitre et à agréer tous arrange- 
mctjts que les Puissances alliécs ctassociées passeront ayec la 
Turquie et la Bulgarie relativement aux droits, intérêtset privilèges 
quelconques, auxquels FAUemagne ou les ressortissants allemands 

f iourraient prétendre en Turqiiie et en Bulgarie et qui ne sont pas 
objet de dispositions du présent Traité. 

SECTION VIII. 

CHANTOUNG. 


Article 156. 

IAAllemagne renonce, en faveur du Japon, à tous ses droits, 
titres et privilèges — concernant notamment le territoire de Kiao- 
Tchéou, les chemins de fer, les mines et les câbles sous-marins — 
qu'ellc a acquis, en ver tu d u Traité passé par elle avec la Chine, 
leó mars 1898, et de tous autres actes concernant la province du 
Chantoung. 

Tous les droits allemands dans Ie chemin de fer de Tsingtao 
ii Tsinanfou, y compris ses embranchements, ensemble ses dépen- 


SECTION VIL 

TURKEY AND BULGARIA 

Article 155. 

G ermany undertakes to recognise and accept all arrangements 
which thc Aüicd and Associated Powers make with Turkey and 
Bulgaria with reference to any rights, interests and privilèges 
whatever wliich might be claimed hy Germany or her nationals in 
Turkey and which are nrit deall with in the provisions of the 
Presente Preaty. 

SECTION VIII. 

SHANTUNG. 


Article 156. 

Germany renounces, in tavour of Japan, all her rights, title 
and privilèges — particularly those concerning the territory of 
Kiaochow, railways, mines and submarine cables — wliich she 
acquired in virtue of thc Treaty concluded by her with China on 
Marchó, 1918, and of all other arrangements relative to the Pro¬ 
vince of Shantung. 

All Gcrman rights in the Tsingtao-Tsinanfu Railway, includ- 
ing its branch lines, togethcr with its subsidiary property of all 



dances de toute uature, gares, magasins, niatériel fixe et rouiant, 
mines, établissements et niatériel d exploitation des mines, sont et 
demeurent acquls au Japon, avec tous les droits et privilèges qui 
s'y rattachent. 

Les cílbles sous-marins de 1 ’État allemand, de Tsingtao à 
Shanghai et de Tsingtao à Tchéfou, avec tous les droits, privilèges 
et proprietés qui s’y rattachent, restent également acquis au 
Japon, francs et quittes de toutes charges. 

Article 157. 

Les droits mobiliers et immobiliers que TÉtat allemand pqs- 
sèdedans le territoire de Kiao-Tchéou, ainsi que tous les droits 
qu’ü pourrait taire valoir par suite de travaux ou aménagements 
executes ou de dépenses engagées par lui, directement ou mdirec- 
tement, et concernant ce territoire, sont et demeurent acquis au 
Japon, francs et quittes de toutes charges. 

Article 158. 

LWllemagne remettra au Japon, dans les trois ffiois qui sui- 
vront la mise en vigueur du présent Traité, les archives, registres, 
plans, titres et documents de toute nature concernant les adminis- 
trations civile, militaire, financière, judiciaire ou autres, du terri¬ 
toire de Kiao-Tchéou, à quelque endroit qu’ils se trouvent. 

Dans le mème dólar, TAIlemagne notifiera au Japon tous les 
traités, arrangements ou contrats concernant les droits, titres ou 
privilèges vises aux deux articles ci-dessus. • 


kinds, stations, shops, fixcd and rolling stock, mines, plant and 
material for the exploitation of the mines, are and remain acquired 
by Japan, together with all rights and privilèges attaching thereto. 

The Gcrman State submarino cables froin Tsingtao to 
Shanghai and from Tsingtao to Chelbo, with all the rights, privi- 
leges and properties attaching thereto, are similarly acquired by 
Japan, frce and clear of all charges and encumbrances. 

Article 157. 

The movable and immovable property owned by the Gcrman 
State in the territory of Kiaochow, as well as all the right which 
Germany might claim in consequence of the works or improve- 
ments màde or of the expenses incurred by her, directly or 
indirectly, in connection with this territory, are and remain 
acquired by Japan, free and clear of all charges and encumbrances. 

Article 158. 

Germany shall hand over to Japan within tliree mohths from 
the coming into force of the present Treaty the archives, registers, 
plans, title-deeds and documents ofevery kind, wherever tliey mav 
be, relating to the administration, whether civil, military, financial, 
judicial or other, oí the territory-of Kiaochow. 

Within the same period Germany shall givc particulars t(» 
Japan of all treaties, arrangements or agreements relating to the 
rights, tiles or privilèges referred to in"the two preceding Ar¬ 
ticles. 


PARTIE V. 


CLAUSES MILITAIRES, NA VALES ET 
AÉRIENNES. 


En vue de rendre possible la préparatioa d'une limilation 
gênéralc des armements de toutcs les nations, 1 ’Allemagne sen- 
gage á observer strictement les clauses militaires, navales et 
ãériennes ci-aprés stipulées. 

SECTION I. 

CLAUSES MILITAIRES. 


CHAP 1 TRE PREMIER. 

EFFECTIFS ET ENCADRE.UENT DE UaRMÉE ALLEMANDE. 


Article 159. 

Les torces militaires allemandes serout démobiUsées ct ré 
cuiitcs dans les eonditions fixées ci-après. 


PART V. 

MILITARY, NAVAL AND AIR CLAUSES. 


Ia arder to render possible the initiation of a general limit- 
ation of the armaments of all nations, Germany undcrtakes strictly 
to observe the military, naval and air clauses wliich foliow. 


SECTION I. 

MILITARY CLAUSES. 


CHAPTER I. 

EFFECTIVES AND CADRES OF THE GERMAN ARMY 


Article 159. 


The Gernian military forces sliall be demobilized and reduccd 
as prescribed hereinafter. 








Article 160. 


Article 160. 


I o Â dater da 31 mars 1920, au pias tard, larmée allemande 
ne devra pas comprcadre plus de sept divisions d uifantcrie et trois 
divisions de cavaleric. 

Des ce moment, la totalité des effoctils de larmée des Etats 
qai constituent rAllemagnc, ne devra pas dépasser cent mille 
hommes, officiers et dépòts compris et sera exclusivement dcstinée 
aa maintien de lordre sur lc terntoire et à la police-des frontiéres. 

Leffèctif total des officiers, y compris le personnel des E‘tats- 
Majors quelle qufen soit la composition, ne devra pas dépasser 
quatre nulle. 

2 o Les Divisions et les Etats-Majors de corps d'armée seront 
eomposés cn conformité du tableau n° 1 annexé à la presente 
Section. 

Le nombre et les cffectifs des unités dinfanterie, d^rtillerie, 
du í^énie, des Services et troupes techniques, prévus dans ledit 
tableau, constituent des maxima qui ne devront pas étre dépassés. 

Les unités ci-aprés désignées peuvent avoir iin dépôt qui leur 
sera propre: 

Régiment dmfanterie; 

Régiment de cavaleric; 

Régiment d'artillerie de campagnc; 

Bataülon de pionniers. 

3 o Les divisions ne pourront étre cncadrées que par deux 
États-Majors de corps darmée. 


(1) By a date which must not be later than March 31, 1920, 
tlic German Army must not comprise more than seven divisions of 
infantry and three divisions of cavalry. 

Atterthat date the total number of efFectives in the Army ot 
the States constituting Gcrmany must not exceed onc hunared 
thousand men, including ofíicers and establishments of depots. 
The Army shall bedevoted exclusively to the maintenance oí order 
witliin the territory and to the control of the fronticrs. 

The total elíective strength of oflicers, including the personnel 
of stafís, whatevcr their composition, must not exceed four 
thousand. 

(2) Divisions and Army Corps headquarters staffs shall be 
organised in accordance with Table No. 1 annexed to this Section. 
Services and troops laid down in the aforesaid Table constitute 
maxima which must not be exceeded. 


The following units may each gave their own depot: 

An Infantry regiment; 

A Cavalary regiment ; 

A regiment of Field Artillery ; 

A battalion of Pioneers. 

(3) The divisions must not be grouped under more than two 
army corps headquarters stàffs. 


Lo maintien ou la constitution de íorces différemmcnt groupées 
ou dautres organes de commandcment ou de préparation a la 
guerre sont interdits. 

Le Grand Etat-Major allcmand et toutes autres formations si- 
milaires seront dissous et ne pourront être reconstitues sous aucune 
ornie. 

Lo persoijnel oííicier, ou assimile, des Ministèrcs de la Guerre 
des diflerents Etats de TAllemagne et des administrations qui leur 
sont rattachées ne devra pas dépasser trois cents oíliciers, compris 
dans leffectif maximum de quatre milie prévu par 1c present article, 
I o , alinéa 3. 

Article iòi. 

Les Services administratifs de la guerre, dont le personnel est 
civil et ne se trouve pas compris dans les effcctifs prévus par les 
présentes disppsitions, auront ce personnel réduit pour chaque ca- 
tégorie au dixième de celui prévu au budget de 1913. 

Article 162. 

Le nombre des employés ou fonctionnaires des États allemands, 
tels que. douaniers, fardes forestiers, gardes-côtes, ne dépassera 
pas celui des employés ou fonctionnaires exereant ccs fonctions en 

1913* t J 

Le nombre des gendarmes et des employés ou fonctionnaires 
des polices locales ou municipaíes ne pourra être augmenté que 


The maintenancc or ibrmation of forces differently groupcd 
or of other organisations íbr the command of troops or tbr prepar- 
ation for war is forbidden. 

The Great German General Staff and all similar organisa¬ 
tions shall be dissolvcd and may not be reconstiluted in any tbrm. 

Theofficers, or persons in the position of oíficers, in the 
Ministrics of War in the different States in Germany and in the 
Administrations attachcd to tliem, must not exceed three hundred 
in number and are included in the maximum strength of four thou- 
sand laid down in the tliird sub-paragraph (1) of mis article. 

Article 161. 

Army administrativo serviços consisting of civilian personnel 
not included in the number of effectives prescribed by the present 
Trcaty will have such personnel reduced in eaeli class to one- 
tenth of that laid down in the Budget of 1913. 

Article 162. 

The number of employres or oflicials ot the German Stats, 
such as customs ollicers, forest guards and coastguard, shall not 
exceed that of the employees or oíficials functioning in thesc capa- 
citiesin 1913. 

The number of gendarmes and employees or oflicials of the 
local or municipal police may onle be increased to an extent cor- 


dans une proportion correspondam à celle des augmentations de la 
population depuis 1913 dans les localités ou municipalités qui les 
emploient. 

Les employés et fonctionnaires ne pourront pas êtrc réunis 
pour participer à un exercice militaire. 

Article 163. 

La réduction des forces militaires de FAllemagne, stipulée à 
larticle 160, pourra ètre graduellement eííectuée de la manière 
suivante: 

Dans les trois mois qui suivront la mise en vigueur du présent 
Traité, la totalité des effcctifs devra ètre ramenée à 200,000 hommes 
et le nombre des unités ne devra pas dépasser le double du nombre 
prévu à larticle 160. 

A lexpiration de ce délai, et à la fin de cliaque période sub¬ 
sequente de trois mois, une Conférence d’experts militaires des 
Principales Puissances alliées ct associées fixera, pour la période 
trimcstrielle suivante, les réduetions à efiectuer de façon que le 31 
mars 1920 au plus tard, la totalité des effectifs allemands ne de- 
passe pas le chiífre maximum de 100.000 hommes, prévu à lar- 
ticle 160. Ces réduetions succcssives devront maintenir entre le 
nombre des hommes et des oííiciers et entre le nombre des unités 
de diverses sortes, les mèmes proportions qui sont prévues audit 
article. 


responding to lhe increase of population since 1913 in tlie districts 
or municipalities in which they are cmployed. 

These employees and oíficials may not be assembled lor mi- 
litary training. 


Article 163. 

Tlua reductioji of the strengh of tlie German military forces as 
provided for in Article 160 may be ehécted gradually in the follow- 
ing manner: 

Within three months from the coining into force of the pre- 
sent Treaty the total nuraber of effectives must be reduced to 
200.000 and the number of units must not exceed twice the niim- 
ber of those laid down in Article 160. 

At the expiration of this period, and at the end of 
each subsequent period of three months, a Conference 
of military experts ol the Principal Allied and Associated 

Powers will fix the réduetions to be made in the ensuing 
three months, so that bv March 3L, 1920, at the latest the total 
number of German effectives does not exceed the maximum 
number of 100,000 mendaid down in Article 160. In these 
successive réduetions the same ratio between the number of oílicers 
and of men, and between the various kinds of units, shall be maint- 
aincd as is laid down in that Article. 


CHAPTER lí. 


CHAPITRE II. 

ARMEMENT, MUNITIONS ET MATER 1 EL. 


Article 164. 

Jusqifíi lepoque oü rAllemagne pourra ètre admise comme 
membrede la Societé des Natíons, larmée allemande ne devra pas 
posséder im armement supérieur aux chiíFres fixes dans le tableau 
n° II annexó à la présente Section, saufun complément facultatif qui 
pourra atteindre, au maximum au vingt-cinquième pour les armes 
à feu et un cinquantième pour les caiions. et sera exclusivement 
destine à pourvoir à leventualité des remplacements nécessaires. 

L'Allemagne declare s’cngagcr dès a présent, pour Tépoque 
oü elJe sera admise come menibre de Ia Société des Nations, à ce 
que Parmement, fixé dans ledit tableau, ne soit pas dépassé et reste 
sujet li être modifié par le Conseil de la Société dont elle s'engage à 
observer strictement les décisions à cet égard. 

A.RTICLE I65. 

Le nombre maximum de canons, mitrailleuses, minenwerfers 
et fusils, ainsi que le stock des munitions et équipements, que 
TAllemagnc est autorisée k maintenir pendant la periode devant 
seconler entre la mise en vigueur du présent Traité et la date du 
31 mars 1920 visée à lamele 160, présentera, vis-à-vis des stocks, 


ARMAMENT, MUNITIONS AND MATERIAL. 


Article 164. 

Up till thc timcjat which Geimany is admilted as a member 
of the League of Nations the German Army must not possess an 
armament greater tlian thc amounts íixcd in tablc No. II annexed 
to tliis Scction, witli the exception ot* an optional increase not 
excceding one-twentyfilth part for small arms and one-fittieth pait 
for guns, which shall bc exclusively used to provide for such I 
eventual replaccments as may bc necessary. }g 

Germany agrees that alter she lias become a member of the 10 
League of Nations thc armaments fixed in thc said Tablc shall I 
remain in^ force imtil thcy are medified by the Council of the 
Leagpe. Furthermore she hereby agrees stnctly to observe the 
décisions of the Council of thc League on tliis subject. 

Article 165. 

The maximum number of guns, machine guns, trench-mortas, 
rifles and the amount of ammunition and equipment which Ger¬ 
many is allowed to maintain during thc period between the coming 
into "force ot thc present Treaty and the date of March 31, 1920, 
referred to in Article 160, shall bear thc same proportion to the 




maxima autorisés fixés au tableau n° III annexé à la presente Section, 
la méme proportion que les forces de farmce allemande, au fur et 
à mesure des réductions prévues à larticle 163, présenteront vis-à- 
vis des forces maxima autorisées par larticle 160. 

Article 166. 

A la date du 31 mars 1920, le stock de munitions, dont 
farmée allemande pourra disposer, ne devra pas dépasser les 
chifffcs fixés dans le tableau n° III annexé h la présente Section. 

Dans le même délai, le Gouvernement allemand devra entre- 
poser ces stocks dans des lieux, dont il donnera notification aux 
Gouvernements des Principales Puissances alliées et associées. 11 
lui est interdit de constituer aucun autre stock, dépòt ou réserve 
de munitions. 

Article 167. 

Le nombre et le calibre des canons constituant, à la date de la 
mise en vigueur du présent Traité, farmement des ouvrages for- 
ifiés, forteresses et places fortes, terrestres ou maritimes, que TA 1 - 
emagne est autorisée ii conserver, devront étre immédiatement 
notifiés par le Gouvernement allemand aux Gouvernements des 
Principales Puissances alliées et associées et scront des maxima 
ne pouvant pas étre dépassés. . 

Dans le délai de deux mois, à dater de la mise eh vigueur du 
présent Traité, rapprovisionnement maxjmum de ces canons sera 
uniformément ramené et maintenu à quinze cents coups par pièce, 


amount authorized in Table No. III annexed to this Section as the 
strength of lhe German Army as redueed from time to time in 
accordance witli Article 163 bcars to the strength permitted under 
Article 160. 

« 

Article 166. 

At the date of March 31, 1920, the stock of munitions which 
the German Army may ha ve at its disposal shall not excecd the 
amounts fixed in Table No. III annexed to this Section. 

Within the same period the German Government will store 
these stocks at points to be notified to the Governments of the 
Principal Allicd and Associated Powers. The German Govern¬ 
ment is forbidden to establish any other stocks, depots or reserves 
of munitions. 

Article 167. 

The number and calibre of the guns constituting at the date 
of the coming into force of the present Treaty the armament ot 
the fortificd works, lbrtresses, and any land or coast forts which 
Germany is allowed to retain must be notified immediately by the 
GermairGovernment to the Governments of the Principal Âllied 
and Associated Powers, and will constitute maximum amounts 
which may not be exceeded. 

Within two months from the coming into force of the present 
Treaty, the maximum stock of ammuntion for these guns will be 
redueed to, and maintained at, the following unilbrm rates : — 


pour les calibres de 10.5 et plus pctits, et à cinq cents coups par 
piòce pour les calibres supérieurs, 

Article 168. 

La fabricatíon des armes, des munitions et du matériel de 
guerre, quel quil soit, ne pourra être efFectuée que dans les usines 
ou fabriques, dont lemplacement sera porté à la connaissance ct 
souniis à fapprobation des Gouvernements des Principales Puis- 
sances alliées et associées, et dont ceux-ci se réservent de resteindre 
le nombre. 

Dans le délai de trois rnois, à datei* de Ja mise en vigueur du 
résent Traité, tous autres établissements ayant pour objet la fa- 
ricatxon, la préparation, remmagasinage 011 letude des armes, 
munitions 011 matériel de guerre queleonques, seront supprimés. II 
en sera de même de tous arsenaux. autres que ceux utilisés pour 
servir de dépôts aux stocks de munitions autorisés, Dans le même 
délai, le personnel de ces arsenaux sera licencie. 

Article 169, 

Dans le délai de deux mois. h dater de la mise eu vigueur du 
présent Traité, les armes, les munitions, le matériel dc guerre 
allemands, y compris le matériel quel qu'il soit de défense contre 
aéronefs, qui existent en Allemagne et qui seront en excédent des 
quantités autorisées, devront être livrés aux Gouvernements des 
Principales Puissances alliées et associées pour être détruits ou 
mis hors d’usage. 11 en sera de même de foutillage quelconque des- 


fifteen liundred íounds per piece tor diose the calibre of which 
is 10.5 cm. and under: five hundred rounds per piece for those 
ofhighcr calibre. 

Article 168. 

The manufacture of arms, munitions, or any war material, 
shall only bc carried out in factories or works the location of 
which shall be communicated to and approved by the Govern- 
ments of the Principal Allied and Associated Powcrs, and the 
number of which they retain the right to restrict. 

Within three months froin the Corning into force of the pre- 
sent Treaty, all other establishments for the manufacture, prepar- 
ation, storage or design of arms, munitions, or any war material 
wliatever shall be closect down. The same applics to all arsenais 
except those used as depots for the authorised stocks of munitions. 
Within the same perit >d the personnel of these arsenais will be 
dismissed. 

Article 169. 

Within two months froin the Corning into force of the present 
Treaty German arms, munitions and Avar material, including anti- 
aircraft material, existing in Germany in cxcess of the quantities 
allowcd, must be surrendered to the Governments of the Principal 
Allied and Associated Powers to be destroyed or rendered 
useless. This will also apply to any special plant intended lor the 
manufacture of military material, except such as may be recognised 
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tine aux fabrications de guerre, à fexception de celui qui sem re- 
connu nécessaire pour rármemcnt et lequipcment des forces mili- 
taires allemandes autorisées. 

Cette livraison sera effectuée sur tcls póints du territoxre 
alleniand, qui seront determines par lesdits Gouvernements. 

Dansle mémedélai, lesarmos, lesmunitions et le matériel de 
guerre provenant dc let ranger, y compris le matériel dc défense 
contre aéronefs, en quelque ctat qifils se trouvent, scront livres 
auxdits Gouverncments, qui décideront de la destinatton à leur 
donner. 

Les armes, munitions et matériel, qui, par suite des réduetions 
successives des forces militares allemandes. dépasseront les quan- 
tités autorisées par les tableaux n os II et 111 annexés à la presente 
Section, devront étre livrés comine il est dit ci-déssus, dans tels 
delais que fixeront les conférences dexperts militaires, prévus à 
larticle 163. 

Article 170. 

Lmiportation en Ailemagne des armes, munitions et matériel 
de guerre de quelque nature que ce soit, sera strictement prohible. 

II en sera de méme de la fabrication et de lexportation des 
armes, munitions et matériel de guerre de quelque nature que ce 
soit, à destination des pays étrangers. 

Article 171. 

Lemploi des gaz asphyxiants, toxiques ou similaires, ainsi 
que de tous liquides, matiòres ou procéaés analogues, étant pro¬ 


as necessary Ibr equipping thc autli >rised strength nf the German 
army. 

The surrender in que tion will be effected at such points in 
German territory as may be selected by the said Governments. 

Within the same period ârms, munitions and war material, 
including anti-aircraft material, oforigin other than German, in 
whatever State they may be, will be delivered to the c aid Govern¬ 
ments, wlio will decide as t > their disposal. 

Ar ms and munitions which onaccount of the successive reduc- 
tions in lhe strength nf the German army become in cxcess 
of the amounts authorized byTables II and Ííí anncxed to this 
Section must be hánded over in the manner laid down above within 
such periods as may be decided by the Conferences referred to in 
Article 163. 

Article 170. 

Importati »n into Germany ofarms, munitions and war mater¬ 
ial of every kind sliall be strictly prohibited. 

The same applies to the manufacture for, and export to, fo- 
reign countries ofarms, munitions and war material of every 
kind. 

Article 171. 

The use of asnhyxiating, poisonous or other gases and 
all analcgous liquids, materiais or devices being prohibited, 


hibé, Ia fabrication et fimportation cn sont rigoureuscmcnt inter¬ 
dites cn Allemagne. 

II en est de même du matériel spécialenient destiné à Ia fa¬ 
brication, à la conservation ou à lusage desdits produits ou 
procédés. 

Sont également prohibées la fabrication et fimportation en 
Allemagne des cliars blindés, tanks ou de tout autre engin simi- 
laire poiivant servir à des buts de guerre. 

Article 172. 

Dans un délai de trois mois à dater de la mise en vigueur du 
présent Traité, le Gouvernement allemand fera connaitre aux 
Gouvernements des Principales Puissances alliées et associées la 
nature et le modo de fabrication de tous les explosifs, substances 
toxiques ou autres préparation chimiques, utilisés par lai au cours 
de la guerre, ou préparés par lui dans le but de les utiliscr ainsi. 

CHAPITRE III. 

RECRUTEMENT ET INSTRUCTION MILITA IRE. 


Article 173. 

Tout Service militairc untversel obligatoire sera aboli en 
Allemagne. 

Larmée allemande ne pourra ètre constituée et recrutée que 
par voie d’engagements volontaires. 


thc:‘r manufacture and importatien are strictly forbidden in Ger- 
many. 

The same applies to matenals specially intended for the ma¬ 
nufacture, storage and use of the said preduets or devices. 

The manufacture and the importatien into Germany of ar- 
mourcd cars, tanks and all similar constructions suitable" for use 
in war are also prohibitcd. 

Article 172. 

Within a period of three months from the Corning into force 
of the present Treaty, the Gcrman Government will disclose to 
the Governments of the Principal Allied and Associated Powers 
the nature and mode of manufacture of all explosives, toxic sub¬ 
stances or other Uive Chemical preparations used by them in the 
war or prepared by them for the purposeófbeing so used. 

CHAPTER III 

RECRUT 1 NG AND M 1 L 1 TARY TRA 1 NING 


Article 173. 

Universal ccmpulscry military Service shall be abolishedin 
Germany. 

The German Army may cnly bc constitutcd and recruitcd by 
means of vcluntary enhstment. 




Article 174. 


Article a 174. 

L'engagemcnt des sous-oíliciers ct soldats devra être de 
douze années continues. 

La proportion des hommes quittant le Service pour quelque 
cause que ce soit avant 1’expiration du tcrnie de leur engage- 
ment ne devra pas dépasser, cliaque année, cinq pour cent de la 
totalité des effectifs fixes par le préscnt Traité (article 160, 1°, 
alinéa 2). 

Article 175. 

Les officiers que seront mainteuus dans larmée devront con- 
tracter 1’engagement d’y servir au moins jusqu’à l’àge de quarante- 
cinq ans. 

Les oíficiers nouvcllement nommés devront contractcr 1 ’enga- 
gement de servir eflectivcmcnt au moins pcndant vingt-cinq 
années continues. 

Les officiers qui ont précédemmcnt appartcnu à des torma- 
tions quelconques de rarmee et qui ne seront pas conscrvós dans 
les unités dont le maintien est autorisé ne devont participcr à 
aucun exercice militaire théoriquc ou pratique et ne seront soumis 
à aucune obligation militaire ciuelconquc. 

La proportion des oíficiers quittant le Service pour quelque 
cause que ce soit avant Texpiration du terme de leur engagement 
ne devra pas dépasser, chaque année, cinq pour cent de 1 cffectif 
total des officiers prévu par íc préscnt Traité (article 160, 
I o , alinéa 3). 


The period of enlistment for non-commissioned olücers and 
privates must be twclve ccnsecutive years. 

The number of nicn dischargcd for any reason before tlic ex- 
piration òf their term of enlistemmt must not excecd in any year 
live per cent. of the total effectivcs fixed by the second sub-para- 
graph (1) of Article íéo of the préscnt Treaty. 

Article 175. 

The officers who are retaincd in the Army must undertake I 
the obligation to serve in it up to the age of ícrty-fivc years at jf 
least. 

Olficers ncwly appointcd must undcrtakè to serve on the I 
active list for twenty-five c(nsecutive years at least. 

Oílicers who have previously belonged to any formations 
whatever of the Army, and xvho are not retaincd m the units 
allowed to be maintained, must not take part in any militarv exer- 
cise whether theoretical or practical, and will not be under any 
military obligations *svhatever. 

The number of officers dischargcd for any reason before the 
expiration of their term of Service "must not exceed in any year 
five per cent. ofthe total efiectives of olficers provided for in the 
third sub-paragraph of paragraph (1) of Article 160 ofthepre- 
sent Treaty. 


Article 176. 

A F expiration da délai dc dcux móis, l\ dater do Ia misc eu 
vigucur du préscnt Traité, il nc subsistera cn AUemagnc que le 
nombrc decoles militaircs strictcment indispcnsables au recrute- 
mcnt des oflicicrs des unités autorisées. Ces ócolcs seront exclu- 
sivemcnt destinées au recrutement des officiers de chaque arme, à 
raison d 1 une école par arme. 

Lc nombre des élòves admis à suivre les cours desditos ccoles 
sera strictcment proportionné aux vacances à pourvoir dans les 
cadres des officiers. Les élèves et les cadres compteront dans les 
eílcctifs fixes par le present Traité (article 160, i°, alinéas 2 et 3). 


E11 conséquence et dans le délai ci-dessus íixé, toutes acadé- 
rnies dc guerre ou institutions similaires cn AUemagnc, ainsi que 
les différentes ócolcs militaircs d 1 officiers, élèves officiers (Aspi- 
ranten), cadets, sous-officiers ou élèves sous-officicrs ( Asbiranten ), 
autres que les sécolcs ci-dessus próvues seront supprim:cs. 


Article 177. 

Les établissements d’enscignemcnt, les universités, les so- 
ciétés d’ancicns militaircs, les associations de tir, sportives ou dc 
tourisme ct, d 1 une manièrc généralc, les associations de toute 
naturc, qucl que soit Tàge de letirs membres, ne devront 
soccupcr daucune question militai re. 


Article 176. 

On the expiration of tvvo months from the comi ng into 
force oftlie present Treaty tliere must only exist in Germany 
the number of military schools wliich is absolutely indispcnsable 
for the recruitment of the offieers of the tinits allowcd. These 
schools will be exclusively intended for the recruitment of offieers 
of each arm, in the propòrtion of one school per arm. 

The number oí students admitted to attend the courses of 
the said schools will be strictly in proportion to the vacandes 
to be filled in the cadres of offieers. The students and the cadres. 
will be feckoned in the eflectives fixed by the second and third 
sub-paragraphs of paragraph (1) of Article 160 of the present 
Treaty. 

Consequently, and during the period fixed above, all military 
academies or similar intitutions in Germany, as well as the 
different military schools for offieers, student offieers (Aspiranten) 
cadets, non-commissioned offieers or student non-commissiqned 
offieers ( Aspiranlen ), other than the schools above provlded 
for, will be abolished . 

article 177. 

Educational cstablishraents, the universities, societies ot 
discharged soldiers, shooting or touring clubs and, generally 
speaking, associations ofevery description, whatever be the age 
of their members, must not occupy theniselves with any military 
matters. 


II leur sera, noianiment, interdit cTinstruire ou d’exercer, ou 
de laisser instruire ou exercer, Ieurs adhércnts dans le métier ou 
I’ cmploi des armes de guerrc. 

Ccs sociétés, associations, établissemcnts d’enseignemcnt ct 
univcrsités nc dcvront avoir aucun licn avcc lcs ministòres de Ia 
guerrc, ni avcc aucune autrc autorité militaire. 

Article 178. 

Toutcs mesures de mobilisation ou tendant à une mobilisa- 
tion sont interdites. 

En aucun cas, lcs corps de troune, Services ou états-majors 
nc dcvront comporter de cadres complémentaires. 

Article 179. 

L’ Allemagnc s’cngage, à partir de la mise cn vigucurdu 
present Traité, à naccréditer cn aucun pays étrangcr aucune 
mission militaire* navale ou aéronautique, et à n’eu envoyer et 
laisser partir aucune; ellc scngage, cn outre, ii prcndre lcs me¬ 
sures appropriées pour empêchcr lcs nationaux allemands de 
quittcr son tcrritoire pour s’enrôler dans 1’armée, la llotte ou le 
Service aércnautique d’aucune puissance étrangère, ou pour uli 
èlre attaché en vue d’aider à son cntraincment ou, en géndral, de 
donncr un concours à 1'instruction militaire, navale ou aéronau¬ 
tique dans un pays étranger. 

Lcs Puissances allices et associées convienncnt, cn ce qui lcs 
concerne, qu’ à partir de la mise en vigueur du présent Traité, 
elles nc dcvront pas enròler dans Ieurs armées, leur llotte ou Ieurs 


In particular tiicy will be forbidden to instruet or exercise 
their members, or to allow them to be instrueted or exerciscd 
in the proléssion or use of arms. 

These socicties, associations, educational establishments and 
umversities must liavc no connection with the Ministries of War 
or any otlier military authority. 

article 178. 

All measures of mobilization or appertaining to raobiliz- 
ation are forbidden. 

In no case must formations, administrativo Services or Ge¬ 
neral Staffs include supplementary cadres. 

article 179. 

Germany agrees, from the eorning into force of the present 
Treaty, not to accrcdit nor to send to any forcign country any 
military, naval or air mission, nor to allow any such mission 
to leave her territory, and Germany furher agrees to talce appro- 
priate measures to prevent German nationals from leaving her 
teri ili ry to becomc enrolled in the Army, Navy or Air Service of 
any fereign Power, or to be attached to such Army, Navy or Air 
Service for the purpose of assisting inthc military, naval or air 
training thercof, or othcrwise for the purpose ofgiving military 
naval or air instruction in any foreign country. 

The Allicd and Associated Powers agree, so far as thcy aro 
concerncd, from the coming into force of the present '1’reaty, not 
to enrol in nor to attach to their armies or naval or air forces any 


forces aéronautiques, ni y attacher aucun national allemand en vuc 
cTatder à Y entrainement miUtaire, ou, en général, d’employer un 
national allemand comme instructeur militaire, naval ou aéro- 
nautique. 

Toutcfois, Ia presente disposition nc porte aucune attcmte au 
droit de la France de rccruter Ia Légion étrangèrc conformiment 
aux lois et règlements militaires trançais. 

CHAPITRE IV. 

F0RT1FICATI0NS. 

Article 180. 

Tous Ies ouvrages lortifiés, forteresses et places forte3 ter¬ 
restres, qui seront situes en territoire allcniana Í\ Y Ouest d'une 
ignetracéeà cinquante küomòtres à 1 ’Estdu Rhin, seront dés- 
larmés et démantelés. 

Dans le délai de deux mois à dater de Ia mise en vigueur du 
présent Traité, ceux des ouvrages lbrtiliés, forteresses et places 
Fortes terrestres, qui sont situés sur 1 c territoire nón occupé par 
les troupes alliées et associées, devront òtre désarmés et, dans un 
second délai de quatre mois, ils devront òtre démantelés. Ceux 
qui sont situes en territoire occupé par les troupes alliées et asso¬ 
ciées devront être désarmés et démantelés dans les délais qui 
pourront òtre fixes par le Haut Commandement allié. 

La construction de toute nouvelle fortiíication, quelles qu en 
soicntla naturc ou Timportancc, est interdite dans la zone visée 
à ralinéa premier du présent article. 


German national for the purposa of assisting in the military tra- 
ining of such armies or naval or air forces, or othcrwise to employ 
any such German nationa as military, naval or aeronautic 
instructor. 

The present provision does not, howevcr, aíFect the nght ot 
France to recruit for the Foreign Legion in accordance with 
French military laws and regulations. 

CHAPITRE IV. 

FORTIITCATIONS. 

Article i 3 o. 

AU fortfiôd works, fortresses and field works situated in 
German territory to the west ot a 1 ine drawn litty kilometros to 
the cast of the Rhine shall be disarmed and dismantled. 

Within a period of two m onths from the coming intq force ot 
the present Treaty such of the above fortified works, fortresses 
and field works as are situated in territory not occupied by Allied 
and Associated troops shall be disarmed, and within a further 
period of four months tliey shall be dismantled. Those which are 
situated in territory occupied by Allied and Associated troops 
shall be disarmed and dismantled within such periods as may be 
fixed by the Allied High Command. 

The construction of any new fortiíication, whatever its nature 
and importance, is forbidden in the zone referred to in tlie first 
paragrapli above. 


Le système des ouvrages fortifiés des trontiòres Sud et Est de 
r Allemagne sera conserve dans son état actucl. 


TABLEAU N.° I 

SITUATION ET EFFECTIF3 DES ÉTATS-.MAJORS DE CORP3 D^LRMÉS ET DE 
DlVISIONS d’iNFANTERIE ET DE CAVALERIE. 

Ces tableaux ne constituent pas un effectif determine imposé 
à 1 ’Ailemagne; mais les chiffres qui sy trouvent (nombre d'unités 
et effectifs) constituent des maxima qui nedoivent, en aucun cas, 
ètre dépassés. 

I. — ÉTATS-MAJORS DE OORPS D’aRMÉE 


The system of fortified works of the southcru and eastern 
frontiers oí Germany shall be maintained in its existing State. 


TABLE N. 1 

STATE AND ESTABLISHMENT OF ARMY COPS HEADQUARTERS STAFFS 
AND OF INFANTRY AND CAVA LR Y DIVISIONS. 

Tliese tabular statements do not form a fixed establisliment 
to be imposed on Germany, but the figures contained in them 
(numberof units and strengths) repres:nt maximum figures, wliich 
shhould not in any case be exceeded. 

I.—ARMY COR PS HEADQUARTERS STAFFS. 


1 

NOMBRE 

EFFECTIF MAXIM UM 

DE CllAQUE UNI TE. 

UNIT. 

MAXIMUM N.o 

MAXIMUM 

STRENGTHS 

UNITES. 

MAXIMUM 



AUTHORISED. 

yJi L.\L 

II U.MI. 


aulorisc. 

Ofliciers. 

llommcs. 



OiEccrs. 

iN. C. 0/s 
and mcn. 

État-Major de cor ps cTarmóe. . . . 

2 

3° 

*50 

Army Corps Hcadquarters Staff. . . 

2 

30 

*50 

Total pour les Êtats-Majors. . 

. 

6o 

305 

Total for Ilead^jiiartcrs Staiís . 


6o 

300 








































TADLEAU N° 2 


TABLE N°. II 


TADLEAU DE L’aRMEMENT POUR LA DOTATION b’UN 
MAXIMUM DE 7 DIVISIONS D*INPÀNTERIE, 3 D1VISIONS DE CAVALER1E ET 
2 ÉTATS-.MAJORS DE CORrS D*ARMÉE. 


iMATIiRIEU. 

Dl VI • 
SION 

dlvfan- 

TERIE. 

(0 

POUR 

7 D 1 VI- 
S 10 N 9 

d’infan- 

TERIE 

(2) 

DIVI- 

SION 

DE CAVA- 
LER 1 E. 

Í 3 ) 

POUR 

3 D1VI- 
SIONS DE 
CAVA- 
LERIE 

( 4 ) 

2 E. M. 

C. A. 

( 5 ) 

TOTAUX 

des 

COLONNES ' 

2, 4 et 5. | 
(6) 

Fusils. 

12,000 

84,000 

» 

9 


84,000 ' 

, Cara bines. 

» 


6,000 

l8,000 

Ccttc dota- 
tíon est à 

l8,000 

Mitraillcuscs lourclcs. 

108 

75 ó 

12 

36 

p r é 1 c v e r 
sur Parme- 

792 

Mitra illeuses légòrcs. 

162 

* >*24 

» 

9 

ment ma- 
jorédelTn- 

1,134 

Mincnwerfcr moycns. 

9 

63 

> 

. 9 

f a n t c r i e 
des Divi- 

63 

Minenwer/cr légers . 

27 

i ?9 

» 

* ; 

1 sions. 

189 

Pieccs 77. 

24 

168 

12 

36 


204 

Obtisicrs 105. 

12 

81 

» 

> 


84 . 


SABULAR STATEMENT OF ARA\AMENT ESTABLISHA\ENT FOR A MAXIMUAl 
OF 7 INFANTRY DIVISIONS, 3 CAVALRY DIVISIONS, AND 2 ARMY 
CORPS HEADQUARTERS STAFFS. 


M ATERÍAL. 

INFAN- 

TRY 

D1V18ION 

(«) 

FOR 

71N1AN- 
TRY 

Divi- 

sions. 

(2) 

CA¬ 
VA L 
RY 

nivi- 

síohs. 

(3) 

FOR 

3 CA¬ 
VALRY 

Divi- 

sions 

(4) 

2 ARMY 
CORPS 

HEADQUAR- 

TERS 

STAFFS 

(5) 

TOTAL 

OF COLUMNS 

3, 4, 
and 5. 

(*) 

Rifles. . . . 

12.000 

84,000 


. . . 

This esta- 
b J ishment 

84,000 

Carbines. . . 

Heavy machinc 



ó,ooo 

18,000 

m us t be 
d r a w 11 
from t h e 

tS.ooo 

guns . . .. 

Lighi machine 

108 

75^ 

12 

36 

i n c rased 
armaive n- 
ts of lhe 

792 

guns . . . 

Medi um ireucli 

1Ó2 




d i visionai 
infrantry. 

*-*34 

| 

mortars . . 

9 

Ó3 




63 

Light trcnch 







mortars . . 

27 

189 




lOf) 

7*7 cm. guns . 

24 

168 

12 

36 


204 

10 5 cm. howi- 







tzers . . . 

12 

8l 




84 














































TABLEAU N° 3. 

STOCKS MAX1.MA AUTORI8ÉS. 


• 

MATlifUEL. 

NOMBRE 

MAXIMUM 

d’armes 

autorlsccs. 

DOTATION 

PAR UN1TÉ. 

TOTAUX 

MÁXIMA 

1 

Fusils. 

1 Carabines. 

Mitraillcuscs lourdcs. 

Mitraillcuscs lógèrcs. 

84,000 
18,000 J 

702 

i>i 34 

j 400 ccups. 

<8,000 coups. 

40,800,000 

15,408,000 

Minenwerfer inoyens.. 

63 

400 coups. 

:5,20o 

Atinenircrfcr lógcrs. 

( Arlillcric dc campagnc : 

189 

800 coups. 

151,200 

Picccs d’artillcric 77. 

204 

i,coo coups. 

204,000 

PIòccs d’artillcric 105. 

* 

ai 

800 coups 

67,200 



- — 

— 


TABLE N°. III 


MAXIM UM STOCKS AUTHORISED. 




MAXIMUM 

ESTABL 1 SU- 

MAXIMUM 

MATERIAL 


NUMBER 

MENT 



of Ar ms 
authorised. 

PER UNITED. 

TOTALS, 




Rounds. 

Rounds. 

Rifles. 


84,000 | 

40ü 

40,800,000 

Carbincs. 


18 , 0-03 1 

t 

Ueavy machine guns. . . 


792 

8,*300 

i 5 » 4 o 3 ,o:o 

Light machine guns. . . 


1,134 


Médium trench mortai s. . 


63 

400 

35,200 

Light trench mortars . . 

Field artillery: 

, . . 

189 

800 

151,200 

7*7 cm. guns. 


2 C 4 

1,00» 

204,000 

] 

io*5 cm. howitzers. . , 


84 

800 

67,300 ; 

i* 

... J| 












































SECTION II. 


CLAUSES NAVALES. 


Article i8i. 

Après 1 ’expiration dTin délai de deux mois à dater de Ia misc 
en vigueur du présent Traité, les forces de Ia ílotte allemande de 
gucrre ne devront pas dépasser, en bâtiments arm:s : 

6 cuirasscs du type Deulschland ou Lolhringen, 

6 croiseurs legers, 

12 destroycrs, 
i2 torpiUeurs, 

ou un nombre égal de navires de remplaceraent construits comnie 
il est dit à larticie 190. 

Elles ne devront comprendre aucun bâtiment sous-marin. 

1 ous autres bàtinients de guerre devront, à moins de clause 
contra ire du present Traité, ètre placés en reserve ou recevoir une 
aílcctation conimerciale. 


SECTION II 


NAVAL CLAUSES 


Article 181 

After th3 expiration of a periodof two months from the 
coming into force of the present Treàty the German naval forces 
i.n conmiission must not cxceed : 

6 battleships of the Deulschland or Lolhringen type, 

6 light cruisers, 

12 destroycrs, 

12 torpedo boats, 

or an equal number of number of sliips constructed to replace them 
as provided in Article 190. 

No submarines are to be included. 

All other warships, except where is provision ot the contrary 
in the present Treaty, must be placed in reserve or devoted to 
conunercial purposes. 




II. — COMPOSITIOX D UNE DIVISION D*INFANTERIE. 


EFFECTIF MAXIMÜM 

DE CIIAQUE ÜNITK. \ 

Ofliciers. 

Troupc. 

25 

70 

4 

30 

4 

30 

70 

2,.300 

6 

150 

ó 

150 

85 

1,300 

12 

4 ‘» 

12 

300 

20 

400 

14 

8co 

4IO 

10,830 í 


UNITI^S CONSTITUTIVES. 


État-Majordc !a division d’infanteric. 
État-Major dc 1'infantcrie division- 


dc rartilleric division- 
Régimcnt d’infantcric. 


Ltat-Major 
nairc. . . 


NOMBllE 

MAXIMÜM 

dc ccs imites 
dans 

une meme 
division. 


(Cliaquc régimcnt coniprcnd: 3ba- 
tailions d infanteric. Cliaquc ba- 
taillon coniprcnd: 3 compagnies 
d^nfanterie ei 1 compagníc dc 
mitraillcuscs.) 

Compagníc dc minenwerfer . 

Escadron divisionnairc. 

Régimcnt d’artülcric dc campagnc. 

(Chaque regiment comprcnd: 3 
groupes d'artillcrie. Cliaquc 
groupe coniprcnd: 3 batteries.) 

Bataillon dc pionnicrs. 

(Ce bataillon coniprcnd: 2 coni- 
paginesde pionnicrs, 1 équipage 
dc puiits, 1 scction dc projec- 
icurs.) 

Dctachcmcnl dc Haisons. 


(Ce detachcmcnt comprcnd: 1 dc- 
laclicmcnt tclcplioniquc, 1 scc¬ 
tion dccoute, i scction dc co- 
lombiers.) 

Service de Sante divisionnairc . 

Pares et convois . 


Total pour la divisionddnfantcric, 


II.-ESTABLISLIMENT OF AN INFANTRY DIVISION. 


ÜNIT. 

MAXIMÜM 

N.o 0 P SUCH 

Ünits in a 

MAXIMÜM 

STKENGTHS 

OF EACII UXIT. 


Single Division. 

OíTiccrs. 

N. C. 0 .’s 
and mcn. 

Ileadquarters of an infantry division 

, 

25 

70 

Ileadquarters of divisional infantry . 

i 

4 

30 

Ileadquarters of divisional artillery . 

1 

4 

30 

Rcginicnt of infantry. 

3 

70 

2,302 

(Eacli regiment comprises 3 batta- 
lions of infantry. Eacli battn- 
lion comprises 3 conipanies of 
infantry and 1 machinc-gun com- 
pany.) 

Trcncli mortar company. 

3 

6 

150 

Divisional squadron. 

t 

6 

150 

Fiel d artillery regiment. 

* 

85 

i, 3 co 

(Each regiment comprises 3 groups 
of artillery. Each group compri- 
ses 3 batteries.) 

Pioneer battalion . 

1 

13 

400 

( I his battalion comprises 2 conipa¬ 
nies of píonccrs. 1 pontoon deta- 
chnicnt, 1 scarchlight scction.) 

Signal dctachmcnt. 

i 

12 

300 

(This dctaclimcnt comprises 1 tele- 
phone dctadnnent, 1 listening 
section, I carricr pigeon scction.) 

Divisional medicai servicc . . . . 

i 

30 

1 

40c 

Parks and convoys. 


14 

830 i 

Total for infantry division . . 


4IO 

10,830 














































m. C0MP0S1T10N D”UNE DlVISIOft DE CAVALEIUE. 


III. - ESTABUS1IMENT OF A CAVAI.HY DIVISIOX. 


UNITÉS CONSTITUTIVES. 

NOMBRE 

MAXIM UM 

dc ccs unités 
dans une meme 
dívision. 

E FFECTIF MAXIM UAI 

DE CHAQUE UN1TÉ. | 


Ofllcicrs. 

Troupe. | 

lUat-Major d’unc dívision de cavalcrie. 

i 

*5 

50 

Regiment dc cavalcrie. 

6 

40 

800 

( Chaquc rógimcnt comprcnd: 4 cs- 
cadrons.) 

Groupc á cftcval (à 3 batteries). . . 

I 

20 

400 

Total pour Ia dlvisíon dc cavalcrie. 


375 

5 . aso 


Article 182. 

Jiisqua ce que les dragages prévus par lartíde i93soient 
termines, I Allemagne devra maintenir en etat d’armement tel 
notnbre de bátiments dragucurs, qui sera fixe par les Gouver- 
nements des Principalcs Puissances alliées et assodées. 

Article 183. 

Après 1’expiration du délai de deux mois à dater de la misc 
en vigueur du présent Traité, la totalité des eflèctifs dépendant 


UNIT. 

MAXIMUM 

NO. OF SUCII 

MAXIMUM 

STRENGTHS 

OF EACH UNIT. 


Units in a 
Single Dívision 

Ofliciers. 

N.C.O.s 
and men. 

Ileadquartcrs of a cavalry dívision . 

i 

>5 

50 

Cavalry regiment. 

6 

40 

800 

(Each regiment compriscs 4 squa 
drons.) 




Horsc artillery group (3 batteries) . 

i 

30 

4C0 

Total for cavalry dlvisíon. . . . 


-75 

5 -* 5 <> 


Article 182 

Until thc completion of the mincsweeping prescribed bv 
Article 193 Germany will keep in conimission sucli number of 
minecwccping vessels as may be fixed by the Governments of the 
Principal Allicd and Associted Powers.' 

Article 183 

Alter the expiration of a period of two months from the 
coming into force o( the present Treaty the total personnel of 




























de la niariue allcmandc de guerre et affectés tant à 1'armemcnt de 
la flottc, à la défensc des côtcs, au Service des sjmaphores, qua 
ladministration et aux Services à terre, ne devra pas dépasser 
quinze niille hommes, officiers et personnel de tous grades et de 
tous corps compris. 

Leffectif total des officiers et « warrant officiers» ne devra 
pas dépasser quinze cents. 

Dans lc delai de deux mois à corapter de la mise en vigueur 
du présent Trai té, Ie personnel excédant les effectifs ci-dessus scra 
démobilisé. 

Aucune formation navale ou militairo, íii aucun corps d- 
réserve, ne pourront étre constitues en Allemagne pour des ser 
vices dépendant de la marine en dehors dcseffectils ci-dessus íixés. 

Article 184. 

A cia ter de la Jiiise en vigueur du présent Traité, tous les 
bàtiments de guerre de surface allemands, qui se trouvent hors 
des ports allemands, cessent d appartenir a rAllemagne qui re- 
nonce à tous droits sur lesdits bàtiments. 

Les bàtiments qui, en exécution des clauses d'Armistice du 
11 novembro 1918, sont actuellement internes dans les ports des 
Puissances alliécs et associées sont déclarés définitivement livres. 

Les bâtiments qui se trouvent actuellement internés clans des 
ports neutres y vseront livres aux Gouvernements des Principales 
Puissances alliées et associées. Le Gouvernement allemand devra, 
dòs la mise en vigueur du présent Traité, adresser aux Puissances 
neutres une notiíication à cet effét. 


tlie German Navv, iueluding the manning of the lleet, coast 
delences, signal stàtions, administration and other land Services, 
must not exceed fifteen thousand, induding officers and men ol all 
grades and corps. 

'riie total strength of officers and warrant officers must not 
cxceed liftoen hundred. 

Within two months írom the comlng into force of the present 
Treaty the personnel in excess of the above strength sliall be 
demobilized. 

No naval or milita ry corps or reserve force in connection 
witli the Navy may be organised in Germany without being 
included in the above strength. 

Article 184 

From the date of the coming into force of the present Treaty 
all the German surface warships which ate not in German ports 
cease to belong to Germany, who renounces all rights over ihern. 

Yessels which, in compliance with the Armisticc of Novem- 
ber 11, 1918, are now interned in the ports of the Allicd and 
Associated Po wers are dedared to be finally surrendered. 

Vessels which are now interned in neutral ports \n í 11 be there 
surrendered to the Governments of the Principal Allied and As¬ 
sociated Po wers. The German Government must address ano- 
tification to that effect to the neutral Powers on the coming into 
force of the present Treaty. 


Article 185. 

Dans le dclai de deux móis, à dater de la rnise en vigueur du 
présent Traité, les bàtiments de guerre allemands de surface, 
ci-aprò3 énumérés, seront livres aux Gouvernements des Prien 
cipales Puissanccs alliécs ct associées, dans les ports alliés qs- 
seront indiques par lesdites Puissanccs. 

Ces bàtiments seront en état de désarmement, ainsi qu^ilic- 
prcvu à 1 ’artide XXIII de rArmistice du 11 novembrc 1918. Tutu 
efois, ils devront avoir toute lcur artillerie à bord. 


cuirassés 


Oldenburg. 

Thuringcn. 

Ostfricsland 

Ilelooland. 


Posen. 
Westfalen. 
Rhcinland. 
Nassa u. 


CROISEURS LÉGERS 


Slctlin. 
Danzig. 
Müncncn 
IÃibeck . 


Slralsund. 

Augsburo. 

Kolbcrg. 

Sludgarl. 


et, en outre: quarante-deux destroyers récents et cinquante tor- 
pilleurs récents, qui seront designes par les Gouvernements des 
Principales Puissanccs alliées et associées. 


Article 185 

Within a pericd of two montlis from thc ccming into force ot 
thc present Treaty the German surface Avarships enumera ted b> 
low will be surrendered to the Governemcnts ol the Principal Al- 
licd and Associated Powersin such Allied ports as thesaid Powers 
may dircct. 

Tlicsc warships will liave been disarmed as provided 111 Ar¬ 
ticle XXIII of the Aimistice of November 11, 1918. Nevertheless 
thcy must liave all their guns 011 board. 


BATTLESIUPS. 


Oldenburg. 

Posen. 

Mf 

CO 

Thuringcn. 

Westfalen. 

GO 

Ostfricsland. 

Rheinland. 

1 ' 

Hclgoland. 

Nassa u. 


LIGIIT CRUÍSERS 

Slcllin. 

Stralsund . 


Danzig. 

Augskurg. 


München. 

Kolbcg . ' 


Lübeck. 

Slullgart. 



and, in additien, forty-two medern destroyers and filiy niodern 
torpedo boats, as chbsen by the Governemcnts ot the Principal 
Allied and Associated Powers. 


Article 186. 


Article 186. 


Dès la mise en vigueur du présent Traité, le Gouvernement 
allemand devra faire entreprendre, sous le contrôle des Gouver- 
nements des Principales Puissances alliées et associées, la démo- 
Iition de tons les bàtiments de guerrc de surface allemands actuel- 
lement en construction. 


On lhe coming into force of the present Treaty the German 
Govcrnement niust undertakc, under the supervision of lhe Go- 
vernments of the Principal Allied and Associated Powers, the 
breaking-up of all the German surface warships now under cons¬ 
truction . 


Article 187. Article 187. 

Lcs croiseurs auxiiiaiicset bàtiments auxiliaircs allcmande lhe German auxiliary cruiscrs and flcct auxiliaries enume- 
ci-apres enumeres, seront désarmés et traités comine navires de rated bclow will bedisarmed and treated as merchant shios 
commercc. 1 


NAVIRES INTERNES EN PAYS NEUTRES : 1NTERNED IX NEUTRAL COUNTRIES l 


Berlin. 

Seydlilz. 

Berlin. 

Seydlilz. 

Scinla Fé. 

Yorck. 

Santa Fé. 

Yorck. 

NAVIRES DANS 

LES PORTS ALLEMANDS : 


IN germaxy: 

Ammon. 

Fürsl Büloir. 

Ammon. 

Fürst Bitlon 

Answald. 

Cerlrud. 

Answald. 

Gertrud. 

Bosnia. 

Kigpma. 

Bosnia. 

Kigoma. 

Cor doba. 

Rugia. 

Cordoba. 

Rugia . 

Cassei. 

Santa Elena. 

Cassei. 

Santa Elena 

Dània. 

Schleswig. 

Dariia. 

Schlesmo. 


Rio Negro . 
Rio Pardo. 
Santa Cruz. 
Schwabcn. 
Solingen . 
SteigcnvaU. 
Frankcn . 
Gundomar. 


Mòwc. 

Sicrra Venta na. 

Channitz . 

Emil Georg von Slrauss . 
Habsburg. 

Metcor . 

Wallraule. 

Scharnhorsl. 


Rio Negro. 
Rio Pardo. 
Santa Cru?,. 
Schwaben. 
Solingen. 
Steigcnrald 
Franken . 
Gundomar. 


Mcnre. 

Sierra Venta na. 

Chemnitz . 

7w///7 George von Slrauss. 
Habsburg ." 

Mclcor. “ 

Wallraule. 

Scharnhorsl. 


Article i 88. 


Article 188. 


A lexpiration du délai dun moi à datcr dc la mise cn vigucur O 11 the expiration of onc month troni the coming into Iprce <>! 
du présent Traité, tous lcs sous-marins allcmands, ainsi que les the present r l reaty all German submarme sal vage veS3e J " anc 
navires de relcvage et lcs docks pour sous-marins, y compris le docks for submarines, includmg the tubulai dock, iiiust hayc xen 
dock tubulairc, devront avoir été livres aux Principalcs Puissanccs handed over to the Governmcnts o( the l rmcipal Allied and As- 
allices et associées. socjated Powcrs. 

Ceux dc ccs sous-marins, navires et docks, quiseront reconnus Such oíthcse submarines, vessels, and docks as aie considei- 
par lesdits Gouvcrncments comme étant cn état dc naviguer par ed by the said Governments to be íit to proceed undei ilien own 
feurs propres moyens ou d’êtrc remorquês, devront étre conduits power or to be towcd sliall be takcn by the German Government 
par lcs soins du Gouverncmcnt alleniand dans tcls ports des Pays into such Allied ports as have been indicated. 
alltés, qui ont éte dósignés. The remainder, and also those in course oí construction, 

Lcs autres sous-marins, ainsi que ceux qui se trouvent cn shall be broken up entirely by the German Government undei the 
cours dc construction, scront demolis intcgralemcnt par lcs soins supervisiono! the said Governments. lhe brcaking-up nuist be 
du Gouverncmcnt allemand et sous la survcillancc desdit Gouver- completed within three nionths at the m »st altei the coming into 
nements. Cettc dcmoütion devra étre achcvôc au plus tard trois force of the present r l reaty. 
mois après la mise cn vigucur du present Traité. 



Anuexo C — 16 


Article 189. 

Tous objcts, raachincs ct matériaux quclconaues provenant 
dc la démolition des bâtiments de guerre allemands, quels qu’ils 
sojent, bâtiments dc surfacc ou sous-marins, ne pourront étre 
utilisés que dans un but purement industriei ou commercial. 

IIs ne pourront ôtre ni vendus ni cédés à letrangcr. 

Article 190. 

II est interdit à TAllcniagne de construirc ou aequérir aucun bâ- 
timent dc guerre, autre que ceux destinés à reraplacer les unités 
arraées prévucs par le present Traité (article 181). 

Les bâtiments dc remplacement ci-dessus visés ne pourront 
avoir un déplacemcnt supénçur à : 

10,000 tonnes pour les cuirassés, 

6,000 — pour les croiseurs légers, 

800 — pour les dcstroyers, 

200 — pour les torpilleurs. 

Sauf cn cas de perte du bâtimcnt, les unités de différentes 
classes ne pourront être rcmplacécs c}u’après une période de: 

20 ans pour les cuirassés ct croiseurs; 

15 ans pour les dcstroyers ct torpilleurs, à compter du lance- 
ment du bâtimcnt. 

Article 191. 

Laconstruction ct lacquisition dc tous bâtiments sous-marins, 
mémc dc commcrcc, scront interdits en Allcmagnc. 


Article 189. 

Articles, machinerv and material arising from the breaking-up 
ofGerman vvarshíps of all kinds, whether suríace ycssels or sub 
marines, may not be used cxcept for purely industrial or commer¬ 
cial purposes. 

Thcy may not be sold or dtsp^sed of to foreign countries. 

Article 190. 

Germany is forbidden to construct or aequire âny warships 
othcr than those intended to replace the units in commission pro- 
vided for in Article 181 of the present Treaty. 

The warships intended for replaccnient purposes as above 
shall not exceed the tbllowing displacement : 

Armourcd ships. 10,000 tons, 

Light cruisers. 6,000 tons, 

Destroyers. 800 tons, 

Torpedo boats. 200 tons. 

Except where a ship has beenlost, units of the different class¬ 
es shall only be replaccd at the end of a period of twenty years 111 
the case of battleships and cruisers, and fiftecn years in the case of 
dcstroyers and torpedo boats, counting from the launching of the 
ship. 

Article 19 i. 

The construction or aequisition of any submarino, even íor 
commercial purposes, shall be forbidden in Germany. 






Article 192. 

Lcs bàtimcnts armes de la flolte allcniande nc pourront avoir, 
à bord ou cn réserve, que lcs quantités d’armes, dc munitions ct 
de matéricl dc guerre, fixécs par lcs Principalcs Puissanccs alliécs 
etassociécs. " # 

Dans lc mois que suivra la fixation des quantités ci-dcssus 
prévues, lcs armes, munitions ct lc matéricl dc guerre dc toute na- 
turc y compris les mines ct lcs torpillcs, qui se trouvent. actucllc- 
ment entre lcs mains du Gouvernement allcmand ct qui sont cn 
cxccdcnt desdites quantités, scront livrés aux Gquvcrnements 
desdites Puissanccs dans tcls licux que ccux-ci désigneront. La 
destruetion ou misc liors d'usagc cn scra cffcctuéc. 

Tous autres stocks, dépôts ou réscrves d armes, de munitions 
ou de matéricl naval dc guerre dc quclque naturc que cc soit, sont 
interdits. 

La fabrication sur lc territoire allcmand ct Texportation des- 
dits articlcs à destination dc pays étrangers scront prohibécs. 

Article 193. 

Dès la mise cn vigueur du préscnt Traité, rAlIcmagnc pro- 
cédera sans délai au dragage des mines dans lcs zones suivantes 
de la mer du Nord, s’étcncfant à l’Est du 4 0 00’ de longitude Est 
de Greenwich: 

I o Entre lc 53 o oo' et lc 59 o 00’ dc latitude Nord ; 2 0 au Nord 
du 60 o 30’de latitude Nord. 

LWllemagnc devra maintenir ces zones libres dc mines. 


Article 192. 

The warships in commission of the German ílect must have 
011 board or in reserve only the allowancc ot arms, munitions and 
war material fixed by the Principal Allicd and Associated Powers. 

Within a month írom the íixing of the quantities as above, 
arms, munitions and war material of all kinds, including mines 
and torpedoes, now in the hands of the German Government and 
in cxccss of the said quantities, shall be surrendercd to the Go- 
vernments of the said Powers at placcs to be indicated by them. 
Sueli arms, munitions and war material will be dcstroyed or ren- 
dered usclcss. 

All othcr stocks, depots or reserves of arms, munitions or 
naval war material of all kinds are forbidden. 

The manufacture of these articlcs in German territory for, 
and their export to, lbreign countrics shall be forbidden. 

Article 193. 

On the coming into force of the present Treaty Germany will 
forthwith swccp up the mines in the following areas in the Nortli 
Sea to the castward of longitude 4°oo' E. of Greenwich : 

(1) Betsveen parallels of latitude 53 o 00' N. and 59 o 00 N.; 
(2) To the northward of latitude 60 o 30’ N. 

Germany nnist kecp these arcas Irec from mines. 


L’AHemagne devra également dragucr ct maintcnir libres dc 
mines tclles zones de la mer Baltique, qui lui feront ultérieure- 
ment désignécs par les Gouvcrnenients des Principales Puissanccs 
alliées ct associécs. 

Article 194. 

Lcs cffeclirs dc la marine allemandc scront exclusivment re- 
crutéspar voie d’engagements volontaires, contractés pourunc 
durée d’au moins vingt-cinq ans contimis pour les ofliciers et 
« warrant oílieiers » ct douze ans coniinus pour les sous-ollicicrs 
et les honmies. 

Lc nombre des engagements destines à pourvoir au rempla- 
cernent du personnel quittant le service pour quelque cause que cc 
soit avant 1 expiration du ternie de sen engagement, ne devra pas 
dépasser, chaquc année, cinq pour cent dc la totalité des effectife 
previts par la presente Section (article 163). 

Lc personnel qui aura quitté lc Service dc la marine de guerre 
ne devra reccvoir aucunc espècc d’instruction militaire ni rc- 
prendre aucim Service, soit dans 1 'armée dc mer soit dans larniéc 
de terre. 

Lcs oiíiciers qui appartiendront à la marine de guerre alle¬ 
mandc ct. qui ne scront pas démobilisés devront prendre 1'enca- 
gement d y continuer à servir jusquafàgedc quarante-cinq ans, 
sauf dans lc cas oü ils auront quitté lé' Service pour de justes 
motifs. 

Aucun oíficier ou liomrne servant dans la marine de com- 
merce ne devra rccevoir une instruction militaire quelconque. 


Germany must also swecp and lccep free from mines such 
arcas in lhe Baltie as may ultimately be notiíice by the Govcr 
nments of thc Principal Allicd and Associated Powcrs 


Article 194 

The jxrsonnel ot’ the German Navy shall be rccruitcd cntirely 
by voluntary engagements entercd into lbr a minimum period <it 
twenty-fivc consccutive years lbr ofliccrs and warrant oílicci— 
twelvc consccutive years tor petty oílicers and men. 

Thc number engaged to rcplacc those dirchargcd for anv 
rcason bclbrc thc expiration of their term of service must not 
excccd iive jxr ccnt per annum of the totais laid down in th - 
Siction (Article 183). 

1 hc personnel discliargcd frem thc Navy must not rcceive 
any kind of naval or military training or undcrtakc any lurtha* 
service in the Navy or Array. 

Oílicers bclonging to the German Navy and not demobihscd 
must en^age to serve till the age of íbrty-five, unless dischanrcd 
for suflicicnt reasons. 


No oílicer of man of the German mcrcantile marine shall 
rcceivc any training in the Navy*. 


Article 195. 

Afin dassurcr lentière liberte daccèsdela Baltique à toutes 
ccs nations, dans la zone comprise entre les latitudes 55 o 27' Nord 
dt 54 o 00* Nord et les longitudes 9 0 oo’ et i6 0 oo’ à TEst du méri- 
cien de Greenwich, V Allemagne ne devra élever aucune fortifj- 
lation ni installer aucune artíllerie commandant les routes mari- 
times entre la mer du Nord et la Baltique. Les fortifications 
existant actuellement dans cette zone deyront être démolies et les 
canons enleves sous le contrôle des Puissances alliées et dans les 
délais fixés par elles. 

Le Gouverncment alleniand devra mettre à la disposition des 
Gouvernements des Principales Puissances alliées ct associées 
toutes les informations hydrographiques complètes, actuellement 
en sa possession, concernant les routes d’accès entre la Baltique ct 
la mer du Nord. 

Article 196. 

Tous les ouvrages fortifiés, fortifications et places fortes ma- 
ritimes, autres que ceux mentionnés à la Scction XIII (Héligoland) 
de la Partic III (Clauses politiques curopéennes) et à Tarticle 195, 
ct qui sont situes soit à moins de cinquante kilomètres de la côte 
allemande, soit situés soit dans les iles allemandes, du littoral, 
sont consideres comme ayant un caractere défensif et pourront 
rester dans leur état actuel. 

Aucune nouvelle fortification ne devra étre construitc dans 
cette zone. Larmcment de ces ouvrages ne devra jamais dépasser, 


Article 195. 

I11 order to ensure free passage into the Baltic to all nations, 
Germany shall not erect any fortifications in the arca comprised 
betwcn latitudes 55 o 27' N. and 54 o 00 N. and longitudes 9°oo L. 
and 16 o oo' E. of the meridian of Greenwich, nor instai any guns 
commanding the maritime routes between the North Sea and the 
Baltic. The fortifications now existing in this arca shall be demo- 
bilised and the guns removed under the supervision of the Allied 
Governments and in periods to be fixed by them. # 

The German Government shall place at the disposal oi the 
Governments of the Principal Allied and Associated Powcrs all 
hydrographical information now in its possession concernmg 
the cíiannels and adjoining waters between the Baltic and the 
North Sea. 


Article I96 

All fortified works and fortifications, other than those men- 
tioned in Scction XIII (Héligoland) of Part III (Political Clauses 
for Europe) and in Article 195, now established within fitty 
kilometros of the German coast or on German islands oft that 
coast shall be considered as of a defensivo nature and may remain 
in their existing condition. 

No new fortifications shall be constructed within these limits. 
The armament of these deíences shall not exceed, as regards the 


cn nonibre ct calibres des canons, rarnicinent existant à la date de 
la misc en vigueur du présent Traité. Le Gouvernement alle- 
mand en fera connaitre immédiatement la ccmposition à tous les 
Gouvcrnenients europécns. 

Après Texpiration d’un délai de deux mois à dater de la mise 
cn vigueur du présent Traité, lapprovisionncmcnt de ccs pièccs 
sera uniformément ramené ct maintenu à un chifírc maximum de 
quinze ccnts coups par piècc pour les calibres de 10,5 et plus 
petits, et cinq cents coups par piéce pour les calibres supéricurs. 


Article 197. 

Pcndant les trois mois qui suivront la mise en vigueur du 
présent Traité, les stations allemandes de télégraphic sans fil à 
grande puissance de Nuen, Hanovre ct Bcrlin nc devront pas être 
cmployccs, sans lautorisation des Gouvcrnenients des Principales 
Puissanccs alüées ct associées, pour transmettre des messages rc- 
latifs aux questions dordre naval, miiitaire ou politique, intéres- 
sant PAllcmagne ou les Puissances qui ont été les alliées de 1 ’Al- 
lemagne pcndant la guerre. Ccs stations pourront transmettre des 
télégrammes commcrciaux, mais seulement sous le contrôlc des- 
dits Gouvcrnenients, qui fixeront lcslongucurs donde à employer. 

Pcndant le meme délai, PAllemagne ne devra pas construirc 
de station de télégrapbie sans íil à grande puissance, tant sur son 
propre territoire que sur cclui de 1 Autrichc, dc la Hongric, de la 
Bulgaric ou de la Turquie. 


number and calibre ofguns, thosc in position at thc date of the 
coming into force of tne présent Treaty. Thc German Govern¬ 
ment shall communicatc forthwith particulars thercof to all thc 
Europcan Govcrnments. 

On the expiration of a period of two months froni thc coming 
into force of the present Treaty the stocks of ammunition for theí5e 
guns shall bc rcciuced to and maintaincd at a maximum figure oi 
nfteen hundred rounds per piece for calibres sf 4.1-inch and 
under, and five hundred rounds per piece for higher calibres. 


Article 197 

K> 

During the three months following the coming into force of & 
tile present Treaty the German high-power wireless tclcgraphy | 
stations at Nauen, Hanover and Berlin shall not bc used for 
the transmission of messages concerning naval, military or poli- 
tical questions of interest to Germany orany State which lias been 
allied to Germany in thc war, without the assent of the Govcrn¬ 
ments of the Principal Allied and Associated Powers. Thcsc 
stations may be usca for commercial pourposes, but only under 
the supervision of the said Governments, who will decide the 
wave-length to be used. 

During the same period Germany shall not build any more 
high-power wireless telegraphy stations in her or that of Áustria, 
Hungary, Bulgaria orTurkey. 


SECTION III. 


CLAUSES CONCERNANT L’AÉRONAUTIQUE 
MILITAIRE ET NA VALE. 

Article 193. 

Lcs forces militaircs dc TAllcmagnc ne dcvrout comporter 
aucunc aviation militaire ni na vale. 

L^Yllcmagne pourra, seulemcnt ct pcndant uno période ne 
dcpassant pas le i cr octobre 1919, entrctenir uti chiffrc maximuin 
deccnt hydravions ou hydroglisseurs, qui seront exclusivement 
destines à la recherclic des mines sous-marines, seront munis de 
lcquipemcnt nécessaire à cette fin, et ne devront en aucun cas être 
porteurs darmos, de munitions ou bombos, de quelque nature que 
ce soit. 

En plus des mqteurs montês sur les hydravions ou hydro¬ 
glisseurs ci-dcssus visós, un seul moteur de rechange pourra être 
prêvu pour chaquo moteur de chacun de ces appareiis. 

Aucun ballon dirigeable ne sera conserve. 

Article 199. 

Dans lc délai dc deux mois à dater de la mise en viguour du 
présent Traité, le personnel de laèronautiquc figurant actuellement 
sur les contròlcs des armées allemandcs de terre et de mor sera dé- 
mobilisé. Toutefois jusqu’au i cr octobre 1919, rAllemagnc pourra 


SECTION III. 


AIR CLAUSES. 


Article 198. 

The armod forces of Germany must not includo any mili- 
tary or naval air forces. 

Germany may, during a period not extending beyond 
Octoberi, 1919, maintain a maximum number of one hundred 
seaplanes or llying* boats, which shall be cxclusively cmployed 
in searching for submarine mines, shall bo furnished with the 
necessary equipmont for this purpose, and shall in no case 
carry arms, munitions or bombs of any nature whatcver. 

In addition to the engines installed in the seaplanes or ílying 
boats abeve mentioned, one spare engine may be provided for 
each engine of cach of these crafts. 

No dirigible shall he kept. 

Article 199. 

Within two months from the coming into force of the pre- 
sent Treaty the personnel of air forces 011 the rolls of the Ger- 
man land and sea forces shall be demobilised. Up to Octo- 
ber 1, 1919, however, Germany may kecp and maintain 


conscrver ct entretenir un nombrc total de millc homnics, ofliciers 
compris, pour Tcnsemble des cadres, personnel navigant et noa 
navigant, de toutes formations ct établissemcats. 

Article 200. 

S ’ii la complòte évacuation du territoirc allemand par lc 3 
iòes ct associées, les apparcils daéronautique des Puis- 
sanccs alliées et associées auront cn Allcmignc liberté de pissage 
à travers les airs, liberte de transit ct d’atterrissage. 

Article 201. 

Pcndant les six inois qui suivront la mise en vigueur da 
préscnt Traité, la fabrication ctrimportation des aèronêfs, piòccs 
d aéroncfs, ainsi que des moteurs d aéroncfs et pièces de moteurs 
d aéroncfs seront interdites dans tout Ie territoirc de rAllcmagne. 


Article 202. 

Dès la mise en vigueur da préscnt Traité, tout le matériel de 
laéronautique militaire et navalc, à lexception des apparcils 
prévus à larticle 198, alincas 2 ct 3, devra être livré aux Gouver- 
nements des Prinapalcs Puissances alliées ct associées. 

Cette livraison devra étre cffectaée dans tcls lieux que désri 
gneront lesdits Gouvcrnements; ellc devra etre achevée dans un- 
clélai de trois mois. 


a total number of one thousand 111311, including oíTicers, 
for tlie whole of the cadres and personnel, tlying and 1 mn-ílying, 
ofall formations and establishments. 

Article 200. 

Until th 3 cemplete évacuation of German territory by the 
Allied and Associated troopi, the aircraft of the Allied and 
Associated Powers sliall enjoy in Gerniany freedom of passage 
through theair, freedom of transit and of landing. 

Article 201. 

During the six montlis follovving the Corning into force of 
the present Treaty, the manufacture and importation of aircraft, 
parts of aircraft, engines for aircraft, and parts of engines for 
airevaft, sliall be forbidden in all German territory. 

Article 202. 

On the coming into force of the present Treaty, all military 
and naval aeronautical material, cxcept the machines mentioned iíi 
the second and third paragraphs of Article 198, must be deüvered 
to the Governments of the Principal Allied and Associated 
Powers. 

Delivery must be effected at such places as the said Govern- 
ments may select, and must be completcd at within three months. 


Dans ce matériel scra compris, en particulier, le matériel qui 
cst cu a été cmployé ou destine à des buts de guerre, notamment : 

.Lcs avions et hydravions complets, ainsi que ceux cn cours de 
fabrication, en réparation ou en montage. 

Lcs ballons dirigcablcs cn état de vol, en cours de fabrication, 
en réparation ou en montage. 

Lcs apparcils pour la fabrication de Thydrogène. 

Lcs hangars des ballons dirigeables et abris de toute sorte 
pour aéronefs. 

Jusqu a leur livraison, lcs ballons dirigeables seront, aux frais 
de FÀllemagne, maintcnus gonflés dTiydrogène; les apparcils pour 
la fabrication de rhydrogènc ainsi que les abris pour les ballons 
dirigeables pourront, à la discrétion desdites Puissances, être 
laissés à FAllemagne jusqu au monicnt de la livraison des ballons 
dirigeables. 

Les moteurs d aéronef. 

Les ccllulcs. 

L’armement (canons, mitrailleuses, fusils-mitrailleurs, lance- 
bombes, lancc-torpillcs, appareils de synchronisation, apparcils 
de visée). 

Les munitions (cartouchcs, obus, bombes chargées, corps de 
bombes, stocks d’explosifs ou niatières destinécs à leur fabrication). 

Les instruments de bord. 

Lcs appareils de télégraphie sans fil et les appareils photo- 
graphiques ou cinématographique utilisés par laéronautique. 

Les piècc8 détachécs se rapportant à chacune des catégorics 
qui précèdcnt. 


In particular, this material vvill include all items under the 
following heads which arc or have bcen in use or were designed 
for warlike purposes : 

Complete acroplanes, and sca piares, as wcll as thosc being 
manufacturcd, rcpaired or assembied. 

Dirigibles able to take the air, being manufacturcd, repaired 
or assembied. 

Plant for the manufacture of hydrogen. 

Dirigible sheds and shelters of every kind for aircraft. 

Pending their delivery, dirigibles will, at the expense of 
Gcrmany, be maintamed inflatcd with hydrogen ; the plant for the 
manufacture of hydrogen, as wcll as the sheds for dirigibles, may, 
at the discrétion of the said Powers, be left to Germany until the 
time when the dirigibles are handed over. 

Engines for aircraft. 

Nacelles and fuselages. 

Armament (guns, machine guns, light machine guns, bomb- 
dropping apparatus, torpedo-dropping apparatus, synchronization 
apparatus, aiming apparatus). 

Munitions (cartridges, shells, bombs loaded or unloaded, 
stocks of explosivos or of material for their manufacture). 

Instruments for use on aircraft. 

Wircless apparatus and photographic or cinematographic 
apparatus for use on aircraft. 

Component parts of any of the items under the preceding 
heads. 


Le matériel ci dcssus visé nc devra pas étre déplacé sana 
une autorisation spéciale desdits Gouvernements. 

SECTION IV. 

COMMISSIONS INTERALLIÉES DE CONTROLE. 


Article 203. 

Toutes lcs clauscs militaires, navalcs ct aéronautiqucs, qui 
sont contcnues dans le présent .Traité et pour 1 ’exécution 
desquclles une limite de temps a été fixée, seront exécutées par 
FAllemagne sous le contrôle de Commissions intéralliées spé- 
cialement nommécs à cet effet par les Principales Puissances alliées 
et associées. 

Article 204. 

Lcs Commissions interalliées de contrôle seront spécialement 
chargées de surveüler lexécution régulière des livraisons, des des- 
tructions, démolitions et mises hors dusage, prévues à la charge 
du Gouvcrnement allcmand par le présent Traité. 

Elles íeront corinaitre aux autorités allemandes les dccisions 
que les Gouvernements des Principales Puissances alliées et asso- 
ciées se sont réservés de prendre ou que lexecution des clauses 
militaires, navalcs ou aéronautiqucs pourrait nécessiter. 


The material reterred to above shall not be removed -svithout 
pecial permission frorn the said Governmcnts. 

SECTION IV. 

INTER-ALL 1 ED COMMISSIONS OF CONTROL. 


Article 203. 

All the military, naval and air clauses contained in the present 
Treaty, for the execution of which a time-limit is prcscribed, shall 
be executed by Germany under the control of Inter-Allicd C(mi- 
missions spccially appointed for this purpose by the Principal 
Allied and Associated Powers. 

Article 204. 

Tjhe Inter-Allicd Commissions of Control will # be spccially 
charged with the duty of seeing to the complete execution of the 
delivery, destruction, demolition and rendering things useless to 
be carried out at the expense of the German Governments in 
accordance with the present Treaty. 

They Avill communicate to tlie German authoritics the deci- 
sions which the principal Allied and Associated Powers have 
reserved the right to take, or which the execution of the military, 
naval and air clauses may necessitate. 



Article 205. 

Los Commissions intéralliées de controle pourront installer 
Icurs Services au siège du Gouvernement central allemand. 

Elles auront la iaculté, aussi souvent qu elles le jugeront utile, 
do se rondrc sur tout point quelconque du territoire allemand, ou 
d y envoyer des sous-commissions, ou de charger un ou plusieurs 
do leu rs membros de s'y transpor ter. 

Article 206. 

Le Gouvernement allemand devra donner aux Commissions 
iiueralliées de controle et à leurs membres toutes facilites njces- 
saires à laccomplissement de leur mission. 

11 devra designer un représentant qualifié aupres de chaque 
Com mission interalliée de controle, avec mission de recevoir de 
celle-ci les Communications qifelle aurait à adresser au Gouver¬ 
nement allemand, et de lui fournir ou procurer tous renseigne- 
ments ou documents demandes. 

Dans tous les cas, il appartiendra au Gouvernement allemand 
de fournir à ses frais, tant en personnel qu en matériel, les moyens 
d eífeetuer les livraisons, destructions, démantèlements, démolitions 
et mises hors d’usage prévus par lc prósent Traité. 

Article 207. 

Lentretien et les frais des Commissions de controle et les 
depenscs occasionnées par leur fonctionnement seront supportés 
par TAllemagne. 


Article 205. 

The Inter-Allied Commissions of Control may establish their 
organisations at thc se:it ofthe central German Government. 

They shall bo entitted as often as tliey think desirable to 
proceed to any point whatever in German territory, or to send 
sub-commissions, or to authorize one or more of their members 
to go, to any such point. 

Article 206. 

The German Government must give all necessary facilities 
for the accomplisliment of their missions to the Inter-Allied 
Commissions ot Control and to their members. 

It shall attach a quaiified representativo to each Inter-Allied 
Commissions of Control for the purpose of receiving the Commu¬ 
nications which the Commissions may have to address to the 
German Government and of supplyiúg or prqcuring for the 
Comraission all information or d )cuments wliich may be required. 

The German Government must in all cases furnish at its own 
cost all labour and material required to cffect the deliveries and 
the works of destruction, dismantling, demolition, and of rendering 
tliings usclsss, provided for in thc present Treaty. 

Article 207. 

The upkecp and cost of Commissions ot Control and thc 
expenses involved by their work shall be borne by Germany. 


Article 208. 


Article 208. 


La Commission militaire interalliée de controle representem 
auprés du Gouvernement allemand les Gouveinements des Princi- 
pales Puissances alliées ct associées, en tout ce qui concerne 
1 ’exécution des ciauses militaires. 

Elle aura notamment pour mission de recevoir du Gouverne¬ 
ment allemand les notiíications relatives à remplacement de- 
stockset dépòts de munitions, à larmementdes ouvrages fortífiés, 
tbrteresses et places fortes que FAllemagne est autorisée ã con- 
server, à remplacement des usines ou fabriques darmes, de 
munitions ct de matériel de guerre et à leur fonctionncment. 

Elle recevra livraison "des armes, munitions et matériel de 
guerre, fixera les lieux oü cette livraison devra ètre effectuée, sur- 
veillera les destructions, démolitions et mises liors d'usage pré- 
vues par le present Traité. 

Le Gouvernement allemand devra fournir à la Commission 
militaire interalliée de controle tous les renseignements et do- 
CLiments qu elle jugera nécessaires pour s’assurer de la complete 
exécution des ciauses militaires, notamment tous documents légis- 
latits, administratifs ou rêglementaires. 

Article 209. 

La Commission navale interalliée de controle représentera 
auprès du Gouvernement allemand les Gouvernements des Princi- 
pales Puissances alliées et associées, en tout ce qui concerne 
rewcution des ciauses navales. 


The Military Inter-AUied Commission of Control wíl 
represent the Governments of thc Principal Allied and Associated 
Powers in dealing with the German Government in all matters 
concerning the execution. of the military ciauses. 

In particulari t will be its duty to receive from the German 
Government thc notiíications relating to thc location of the stocks 
and depots of munitions, the armament of the fortified works, 
fortresses and forts which Germany is allowed to retain, and 
the location of the works or factories for the production of 
arms, munitions and war material and their operations. 

It will tuke delivery of the arms, munitions* and war ma¬ 
terial, will select the points where such delivery is to be effected 
and will supervise the works of destruction, demolition, and 
of rendering things useless, which are to be carried out in 
accordance with the present Treaty. 

The German Government mu st furnísh to the Military 
ínter-Allied Commission of Control all such information and 
documents as thc latter may deem necessary to ensure the com¬ 
plete execution of the military ciauses, and in particular all legis¬ 
lativo and administrativo documents and rcgulations. 

Article 209. 

The Naval ínter-Allied Commission of Control will repre¬ 
sent the Government of the Principal Allied and Associated 
Powers in dealing with thc German Government in all matters 
concerning the execution of the naval ciauses. 


Ellc aura notamment pour mission cie se rendre sur les chan- 
ticrs de construction et de contròlcr la démolition des bàtiments 
qui s y trouvent en chantier, de recevoir livraison de tous bàti- 
ments de surface ou sous-marins, navires dc relevage, docks, dock 
tubulaire, et de contrôler les dcstructions ou démolitions prévues. 

Le Gouvernement alleniand devra fournir à la Commission 
navale interalliée de controle tous les rcnscignements et documents 
quelle jugera néccssaires pour s’assurer de Ia complète exécution 
des clauscs navales, notamment les plans des navires de guerre, l. 
composition dc leur armement, les caractéristiques et les modeles 
de canon s, munitions, torpilles, mines, explosifs, appareils de 
télégraphie sans fil et en général de tout cc qui concerne le maté¬ 
riel naval de guerre, ainsí que tous documents lógislatifs, admi- 
nistratifs ou reglemcntaires. 

ArTICLE 210. 

La Commission aéronautique interalliée dc controle représen- 
tera auprès du Gouvernement alleniand les Gouvernements des 
Principales Puissances alliées et associées en tout ce qui est relatif 
à Texécution des clauses concernant laéronautique. 

La Commission aura notamment pour mission de recenser le 
matériel aéronautique se trouvant en territoire alleniand, dm- 
spccter les usines d avions, de ballons et dc moteurs d’aéronefs, les 
fabriques d armes, munitions et explosils pouvant étre employés 
par les aóronefs, de visiter tous aérodromes, liangars, terrains 
d’atterrissage, pares et dépôts, d exercer, s’il y a neu, le dépla- 
cement du matériel prévu et d en prendre livraison. 


In particular it will bc its duty to proceed to lhe building 
yard to supervise the breaking-up of thc ships which are under 
construction therc, to takc delivery of all surface ships or sub¬ 
marinos, salvagc ships, docks and the tubular dock, and to 
supervise the destruetion and brcaking-up provided for. 

The German Government must furnish to the Naval Intcr- 
Allied Commission of Control all such Information and do- 
cuments as thc Commission may deem nccessary to ensure the 
complete execution of the naval clauscs, in particular the designs 
of the warships, the coníposition of their armaments, thc details 
and raodels of the guns, munitions, torpedoes, mines, explosivos, 
wireless telegraphic apparatus and, in general, evcrything rclating 
to naval war material, as well as all legislativo or administrativo 
documents or regulaticns. 

ARTICLE 210. 

The Aoronautical Jntcr-Allicd Commission of Control will 
represent the Governments of the Principal Allied and Associated 
Powers in dealing with the German Government in all matters 
concerning the execution of .the air clauses. 

In particular it will be its duty to make an inventory of the 
aeronautical material existing in German territory, to inspect ae¬ 
roplano, balloon and motor manufactories, and factoriesproducing 
arms, munitions and explosivos capable of being used by aircraft, 
to visit all aérodromes, sheds, landing grounds, parks and depots, 
to authorise, where nccessary, a rcmoval of material and to take 
delivery of such material. 
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Article 215. 

Le rapatrienient des prisonniers de guerre et internés civilé 
allemands sera, dans Jes eonditions fixóes à Farticle 214, assur- 
par les soins d’une Commission composcc de Représentants des 
Puissances alliécs et associées d^une part et du Gouvernement alies 
mand Tautre part. 

Pour chacune des Puissances ailiées et associées, une Sous- 
Commission composée uniquement de Représentants de la Puis- 
sance intéressée et de Délégués du Gouvernement allemand réglera 
les détails d exécution du rapatrienient des prisonniers de guerre. 


Article 216. 

Dès leur remise aux mains des autorités allemandes, les pri¬ 
sonniers de guerre et internés civils devront, par les soins de ces 
dernières, êtrc sans délai renvoyés dans leu rs foyers. 

Ceux dentre eux, dont Ie doniicile d’avant-guerre se trouve 
sur les territoires occupés par les troupes des Puissances ailiées ct 
associées, devront également y étre renvoyés, sous réserve de 
1’agrément et du controle des autorités nulitaires des arraées 
d’occupation aliées et associées. 

Article 217V 

Tous les frais résultant de ce rapatrienient, à partir de la 
jnise en route, seront à la charge du Gouvernement allemands 


Article 215. 

The repatriation of Gcrman prisoners of war and interncd 
civilians shall, in accordance witli Article 214, be carried out by a 
Commission composcd of reprcsentatives of thc Allied and Asso¬ 
ciated PoAvers 011 thc one part and of the Gcrman Government on 
lhe otlier part. 

For each of the Allied and Associated Powers a Sub-Com- 
mission, composed exclusively of Representatives of the interested 
Power and of Dclegates of the Gcrman Government, shall rcgulate 
thc details of carrymg into effbct the repatriation of thc prisoners 
oí war. 

Article 216 

From the time of lheir delivery into the hands of thc Gcrman 
authorities the prisoners of war and interned civilians are to be 
returncd without delay to their homes by thc said authorities. 

Those amongst tlicm who beforethe war were habitually iv- 
sident in territory occupied by lhe troops of thc Allied and Asso¬ 
ciated Powers are likewise to be sent to their homes, subject to 
the consent and control of the military authorities of the Allied 
and Associated armies of occupation. 

Article 217. 

Thc whole cost of repatriation from thc momentot starting 
shall be bc)i*ne by the Gcrman Government who shall also provide 


lequel sera temi de fournir Jes trausports par terre et par mcr aius- 
que le personnel technique, qui seront considérés comme nécci, 
saires par la Commission prcvue à larticle 215. 

Article 218. 

Les prisonniers de guerre et internés civils, soit passibles, 
soit frappés de pcincs pour taiites contre la discipline, seront ra- 
patriés, sans qu'il soit temi conipte de lachèvement de leur peine 
ou de la procédure engagéc contre eux. 

Cctte disposition ne sapplique pas aux prisonniers de guerre 
et internes civils qui seraient punis pour des faits postérieurs au 
i er mai 1919. 

Jusqua leur rapatrieraent, tous les prisonniers de guerre et 
internés civils restent sou mis aux règlements en vigueur, notam- 
ment au point de vue du travail et de Ia discipline." 

Article 219. 

Les prisonniers de guerre et internés civils, qui sont passibles 
ou frappés de peines pour des faits autres que des fautes contre 
la discipline, pourront òtre maintenus en détention. 

Article 220. 

Le Gouvernement allemand s'engage à recevoir sur son ter- 
ritoire tous les individus rapatriables sans distinction. 


the land and sca transport and statF considered neccssary by the 
Commission referred to in Article 215. 


Article 218. 

Prisoners of war and interned civilians awaiting disposal or 
undegoing setence for (jffences against discipline shali be repatria- 
ted irrespectivc of the complction of their sentence or of the pr«> 
ceedings pending* against mem. 

This stipultation shali not apply to prisioners of war and in¬ 
terned civilians punished for offònces coramited subsequent to May 
1, 1919. 

During the period pending their repatriation all prisoncr ot 
war and interned civilians shali remain subject to the existing re- 
gulations, more especially as regards work and discipline. 

Article 219. 

Prisioners of war interned civilians who are awaiting disposal 
or undergoing sentence for oflènces othcr than those against disci¬ 
pline may be detained. 

Article 220. 

The German Government undertakes to adinit to its territory 
without distinction all persons liable to repatriation . 
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Les prisonniers dc guerre ou les nationaux allemands qui dé- 
sireraicnt ne pas étre rapatriés, pourront être cxclus du rapatric- 
mcnt; mais les Gouvernements alliés et associes se réservent lc 
droit, soit de les rapatricr, soit de les conduire dans un pays 
neutre, soit dc les autoriser à résider sur leur territoire. 

.Lc Gouvcrnement allemand s’engage à ne prendre, contre 
ces individus ou leurs familles, aucune mesure d^xception, ni à 
exercer à leur encontre, pour ce motif, aucune répression ou ve- 
iatton de quelque nature qu elle soit. 

ArTICLE 221. 

Les Gouvernements alliés et associes se réservent le droit de 
subordonner le rapatriement des prisonniers de guerre et ressor- 
tissants allemands qui sqnt en leur pouvoir, à la déclaration et à 
la mise em liberté immédiates par le Gouvcrnement allemand de 
tous les prisonniers de guerre ressortissants des Puissances alliées 
ou associees, qui se trouveraient encore en Allemagne. 

Article 222. 

L’Allemagne s’engage: 

I o A donner libre accès aux Commissionsde recherche des 
disparus, à leur fournir tous les moycns de transport utiles, à 
les laisser pénétrer dans les camps, prisons, hòpitaux et tous 
autres locaux ; à mettre à leur disposition tous documents d ordre 
public ou prive, qui peuvent les éclatrer dans leurs recherches; 


Prisioncrs of w ar or othcr German nationals who do not de- 
sire to be repatriated may be excluded from repatriation ; but the 
Allied and Associated Governments reserve to themselves the right 
eithcr to repatriate them or to take them to a neutral country°or 
to allow them to reside in their own territories. 

The German Government undertakes not to institute any ex- 
ceptional proceedings against these persons or their families nor 
to take any repressivo or vexatious measures of any kinn whatsoe- 
ver against them on this account. 

Article 221. 

The Allied and Associated Governments reserve the right to 
make the repatriation of German prisioncrs of war or German na¬ 
tionals in their hands conditional upon the immediate notificatioii 
and relcase by the German Government of any prisioncrs of war 
who are nationals ot the Allied and Associated Powers and may 
still be in Garmany. 

Article 222. 

Germany undertakes : 

(1) To give every facility to Commissions to enquirc into the 
cases of those who cannot be traced ; to furnish such Commis¬ 
sions with all nccessary means of transport; to allow them access 
to camps, prisons, hospitais and all othcr places; and to place at 
theis disposal all documentes, whether public or private whfch 
would facilitatc their enquiries ; 


I o A prcndre des sanctions contre les fonctionnaires ou par- 
ticuliers allcmands qui auraient dissimulé la presence d’un ressor- 
tissant d une Puissance alliée ou associéc ou qui auraient négligé 
d en révéler la presence après cn avoir eu connaissance. 

Article 223. 

L^llemagne sengage à restituer sans délai, des la mise en 
vigueur du présent Traité, tous lcs objets, valeurs ou documents 
ayant appertcnu à des rcssortissants des Puissances alliées ou 
associées et qui auraient étó rctenus par des autorités allemandes. 


Article 224. 

Lcs Ilautcs Partics Contractantcs déclarent renoncer au rcm- 
boursement réciproquc des sommes duos pour lentretien des pri- 
sonniers de guerre sur leurs territoires respectifs. 

SECTION II. 

SÉPULTURES. 


Article 225. 

Lcs Gouverncinents alliés et associés et le Gouvernement 
allcmand feront respecter et entretenir les sépiiltures des soldats et 
marins inhumés sur leurs territoires rcspectits. 


(2) To iinpose penalties upon any German officials or private 
persons who have conceled the presence of any nationals of any 
of the Allied and Associated Powers or have neglected to reveal 
the presence of any such after it had come to their knowledge. 

Article 223. 

Gcrmany undertakes to restore without delay from the dato 
of the coming into force of the present Treaty all articles, money, 
securities and documents whitch have belonp-ed to nationals of the 
Allied and Associated Powers and which have been retained by 
the German authorities. 

Article 224. 

The High Contracting Parties waive reciprocally allrepay- 
ment of sums due for the maintenance of prisoners of war in their 
respective territories. 

SECTION II. 

GRAVES. 


Article 225. 

The Allied and Associated Govcrnmcnts and the German Go¬ 
vernment will cause to be respected and maintained the graves ot 
the soldicrs and sailors buried in their respective territories. 




Ils sengagent h reconnaitre toutc Coniinission chargée par 
1 un ou par 1 autre des Gouvernements alliés ou associés, d^dentificr, 
euregistrer, entretenir ou élever des mouumeiits convenables sur 
lesdites sépultures et à faciiiter à cette Commission Taccomplisse- 
ment de ses devoirs. 

Ils conviennent en outre de se donner réciproquement, sous 
reserve des prcscriptions de leur législation nationalc et des né- 
cessités de 1 hygiène publique, toutes facilites pour satisfaire aux 
demandes de rapatriement des restes de leurs soldats et de leu rs 
marms. 


Article 226. 

Les sépultures des prisonniers de guerre et internés civils, 
ressortissants des différents E’tats belligérants, décédés en cap- 
tivité, seront convenablement entretenues dans les conditions 
prévues à Tarticle 225 du présent Traité. 

Les Gouvernements alliés et associes, d’une part, et le Gou- 
vernement allemand, d autre part, sengagent en outre à se fournir 
réciproquement : 

1° La liste complète des décédés avec tous renseignements 
utiles à leur identification ; 

2 o Toutes indications sur le nombre et remplacement des 
tombes de tous les morts enterrés sans identification. 


Air T ,le W* e ^ t0 recognise any Commission appointed by an 
Allied or Associated Government for the purpose of identifyng, 
registering, caring for or erecting suitable memoriais over the said 
graves and to facilitate the discharge of its duties. 

Furthermore they agree to afford, so far as the provisions oí 
tíieír laws and the requirements of publies health allouw, every fa- 
Clll jy g'i v i n g' eflèct to requests that the bodies of their soldiers 
and sailars may be transferred to their own country. 


Article 226. 


1 he graves of prisoners of war and interned civilians who 
are nationals of the different belligerent States and have died in 
captivity shall be properly maintaincd in accordance with Article 
225 of the present Treaty. 

I he Allied and Associeted Governments 011 the one part and 
the Gcrman Government on the other part reciprocally undertake 
also to furnish to each other : 

(1) A complete list of those who have died together with all 
Information useful for identification ; 

(2) All Information as to the number and position ofthe 
graves of all those who have been buried without identification. 


PARTIE VII. 

SANCTIONS. 

Article 227. 

Lcs Paissances alliées et associées mettent cn accusation 
publique Guillaumc II de Hohenzollcrn, ex-empereur TAlIemagne, 
pour ofíense supremc contrc la moralc internationale et lautorité 
sacrée des traitós 

Un Tribunal spécial scra constitué pour juger laccusé en Iui 
assurant lcs garantics cssenticlles du droit de détense. II scra com- 
posé de cinq juges, nommés par chacime des cinq Puissances sui- 
vantcs, savoir: les Ètats-Unis dWmérique, la Grandc-Bretagnc, 
la F rance, Títalic, et lc Japon. 

Lc Tribunal jugera sur motifs inspirés des príncipes les plus 
élevés de la politiquc entre lcs nations avec le souci d’assurer cl 
respect des obligations solcnnelles et des engagements interna- 
tionaux ainsi que de la morale internationale. lí lui apparticndra 
de déterminer la peinc qu il cstimera devoir être appliquée. 

Les Puissances alliées et associées adresseront au Gouvcr- 
nement des Pays-Bas une requête le priant de livrer 1 ’ancien cm- 
percur entre lcurs mains pour qu il soit jugé. 

Article 228. 

Lc Gouvernement allemand reconnaitaux Puissances alliées 
et associées la liberté de traduire devant leurs tribunaux militaires 


PART VII. 

PENALTIES. 

Article 227 

The Allied and Associated Powers publicly arraign William 
II of Hohcnzolleru, íbrmerly German Èmperor, to a supremo 
offence against international morality and thc sanctity oftreaties. 

A spccial tribunal will be constituted to try the accused, the- 
reby assuring him thc guarantees cssential to the right of defence. 
It will be coraposed of five judges, one appointed by each of the 
following Powers : namcly, the United States of America, Great 
Britain, France, Italy and Japan. 

In its decisioii the tribimaJ will by the highest motives of in¬ 
ternational polycy, with a vicw to vindicating the solemn obliga¬ 
tions of international undertakings and the válidity of international 
morality. ít will be its duty to lix thc punnishment which it consi- 
ders sliould be impossed. 

The Allied and Associated Powrs will address a request to 
the Government of the Netherlands for thc surrender to tilem of 
the ex-Emperor in order that be may be put on trial. 

Article 228 

The German Government recognises the right of the Allied 
and Associated Powers to bring beforce military tribunais persons 
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les personnes accusécs davoir commis des actcs contraíres aux 
lois et coutumes de ía guerre. Les peines prévues par les lois 
seront ap|Miquées aux personnes rcconnues coupables. Cctte dis- 
position s'appliqucra nonobstant toutcs procédures ou poursuites 
dcvant une juridiction de 1 ’Allemagne ou de ses alliés. 

Le Gouvernement alleniand dcvra livrcr aux Puissances alliécs 
et associées, ou à celle dentre clles qui lui en adressera la requète, 
toutes personnes qui, étant accusées davoir commis un acte con¬ 
trai rc aux lois’ et coutumes de la guerre, lui scraicnt désignées soit 
nominativement, soit par lc grade, la fonction ou 1’emploi auxquels 
es personnes auraient été aftectées par les autorités allemandes. 

Article 229. 

Les auteurs d’actescontre les ressortissants dune des Puis¬ 
sances alliées et associées seront traduits devant les tribunaux 
militaires de cette Puissance. 

Les auteurs d’actes commis contre des ressortissants de plu- 
sieurs Puissances alliées et associées seront traduits devant des 
tribunaux militaires composés de membres appartenant aux tribu¬ 
naux militaires des Puissances intéressées. 

Dans tous les cas, 1 accusé aura droit à désigner lui-même son 
avocat. 

Article 230. 

Lc Gouvernement allcmand sengageà tournir tous documents 
et rcnseignemcnts, de quelque nature que ce soit, dont la produc- 
tion seraít jugée nécessaire pour la connaissancc complete des 
taits incriminés, la recherche des coupables et Pappréciation exacte 
des responsabilités. 


accused of liaving committcd acts in violation of the laws and 
customs ol war. Such persone shall, iffound guilty, bc sentenced 
to pumshments laid down by law. This provision will apply 
notwithstanding any procedings or prosection beforce a tribunal 
m Gcrmany or in the territory of her allies. 

The Gcrman Government shall hand oyer to the Allicd and 
Associated Powcrs, or to snch onc ot theni as shall so request, all 
persons accuscd ot liaving commited an act in violation of the 
ahvs and customs of war, who are specified eithcr hy name or hy 
ute rank, oílicc or employment which they held under the Gcrman 
hathorities. 


article 229 

Persons guilty of criminal acts against the nationals of one of 
the Allied and Associated Powcrs will be brought before the mi- 
litary tribunais of that Power. 

Persons guilty of criminal acts against the nationals of more 
than one ol the Allicd and Associeted Powers will be brou< r ht bc- 
fore military tribunais composcd of members of the military tri¬ 
bunais of the Powcrs concerned. J 

In every case the accused will be cntitled to name his own 
counsel. 

Article 230 

The Gcrman Government undertakcsto furnishall documents 
and Information of every kind, the production of which may be 
considcrcd nccessary to ensurc the full knowledge of the incrimi- 
nating acts. the discovery of offenders and the just appreciation of 
responsibility. 


PARTTE VIII. 

RÉPARATIONS. 

SECTION I. 

D1SPOSITIONS GÉNÉRALES. 

Article 231. 

Lcs Gouvcrnemcnts alliés ct associés dédarcnt et 1 ’Allemagne 
reconnait que 1 'Allemagne et ses alliés sont responsablcs, pour les 
avoir causes, de toutes les pertes et de tous les dommages subis 
par lcs Gouvcrnemcnts alliés et associés et leurs nationaux en 
conséquence de la guerre, qui leur a eté imposéc par lagression de 
’ Allemagne et de ses alliés. 

Article 232. 

Les Gouvernements alliés et associés rcconnaissent que les 
ressources de 1’Allemagne ne sont pas suffisantes —cn tenant 
compte de la diminution permanente de ces ressources qui résulte 
des autres dispositions du présent Traité, — pour assurer com- 
plète réparation de toutes ces pertes et de tous ces dommages. 

Les Gouvernements alliés et associés exigent toutefois, et 
1 ’Allemagne en prend 1 ’engagcment, que soient réparés tous les 
dommages causés à la population civile de chacunc des Puissances 


PART VIII 

RÉPARATION 

SECTION I 

GENERAL PROV1SIONS 

ARTICLE 23I 

The Allied and Associated Governments affirm and Germany 
accepts the responsibility of Germany and her alliés for causing all 
the choss and damage to whic tlie Allied and Associated Govern¬ 
ments and their nationals have becn subjected as a conscquence of 
the war impose upon them by the aggression of Germany and her 
alliés. 

Article 232 

The Alliedand tliat Associated Governments rccognize the 
resoures of Germany are not adequate, after into account perma- 
nent alsing díminutions of such resources which will result from 
other provisions of the present Treaty, to make complete repa- 
ration for all such loss and damage. 

The Allied and Associated Governments, however, rcquire. 
and Germany undertakes, that she will make compensation for all 
damage done to the civilian population of the Allied and Associted 


alliées et associées et a ses biens, pendant la périodc oü cette Puis- 
sance a étó cn ótat de belligérancc avec TAilemagne, par ladite 
agression par terre, par mer et par les airs, et, d’une façon gé- 
nérale, tous les dommages tels quils sont définis à TAnnexe I 
ci-jointe. 

En exócution des cngagements pris antérieurement par TA 1 - 
lemagne relativement aux rcstaurations et restitutions intégrales 
ducs i\ la Belgique, FAllemagne s oblige, en sus des compensations 
de dommages prévues dautre part à la presente Partie, et en 
conséquencc de la violation du Traité de 1839, à eflectuer le 
remboursemcnt de toutcs les sommes que la Belgique a empruntées 
aux Gouvernemcnts alliés et associes jusqu’au 11 novembre 1918, 
compris Hntérêt à 5 % (cinq pour cent) par an dcsdites sommes. 
e montant de ccs sommes sera déterminé par la Commission des 
réparations, et leGouvcrncment allcmand sengage à laire immé- 
diatement une émission corrcspondante de bons spéciauxau porteur 
payablcs cn marks or 1c i cr mai 1926 ou, au choix du Gouverne- 
ment allcmand, de i cv mai de tout année antéricure à 1926. Sous 
reserve des dispositions ci-dessus, la forme de ces bons scrp 
déterminée . par la Commission des réparations. Lesdits bons 
seront remis à la Commission des réparations, qui aura pouvoir 
de les rccevoir et d’en accuser réception au nom de la Belgique. 

Article 233. 

Le montant desdits dommages, pour lesquels réparation est 
due par 1 ’Allemagne, sera fixé^par une Commission interalliée, 
qui prendra le titre de Commission des réparations et sera consti- 


Powers and to their property during the period of the belligerency 
of each as an Allied or Associated Power against Germany by 
such aggression by land, by sea and from the air, and in general 
all damage as defined in Annex I hereto. 

In accordancc with Germany s pledges, already given, as to 
complete restoration for Belgium. Germany undertakes, in addi- 
tion to the compensation for damage elsewhere in this Part provi- 
ded for, as a conscquence of the violation of the Treaty of 1839, 
to make reimbursement of all sums which Belgium has borrowed 
frm the Allied and Associated Governments up to November 11, 
1918, togcther with interest at the rate of five per cent. (5%, per 
annum qn such sums. This amount shall bc determincd by the 
Réparation Commission, and the German Government undertakes 
thereupon forthwith to make a special issue of bcarer bond to an 
equivalent amount payable in marks gold, 011 may 1,1926, or, at 
the option of the German Government on the 1 ist of May in any 
year up to 1926. Subject to the foregoing, the form of such bonds 
shall Oe determined by the Réparation Commission. Such bonds 
shall be lianded over to the Réparation Commission, which has 
authority to take and acknowledge receipt thereof on behalf of 
Belgium. 

Article 233 

The amount ol the above damage for which compensation is to 
be made by Germany shall be determined by an Inter-Allicd Com¬ 
mission, to be called the Rsparation Commission and constituted 


tuéc dans la forme ct avec lcs pouvoirs indiques ci-après et aux 
Annexes II à VII ci-jointcs. 

Cette Commission étudicra lcs réclamations ct donnera au 
Gouverncmcnt allemand lequitablc faculte de se faire entcndrc. 

Lcs conclusions de cette Commission, en ce qui concerne le 
montant des dommages determines ci-dcssus, scront rédigécs et 
notifiées au GouYernement allemand le i er mai 1921 au plus tard, 
commc représentant le total de ses obligations. 

La Commission établira concurremment 1111 état de paycmcnts 
en prévoyant lcs époques ct les modalités de racquittement par 
rAllemagnc de Fintégralité de sa dette dans une période de trente 
ans, à dater du i cr mai 1921. Au cas cependant oü, au cours de 
ladite période, rAllemagnc manquerait à racquittement de sa dette, 
le reglement de tout solde restant impayé pourra étre reporte aux 
années suivantes, à la volonté de la Commission, ou pourra faire 
lobjet d’un traitement différent, dans telles conditions que deter- 
mineront lcs Gouvcrnements alliés et associes, agissant suivant la 
procédure prévue à la presente Partic du présent Traité. 


Article 234. 

La Commission des réparations devra, après Ic i er mai 1921, 
étudier, de temps à autre, lcs ressources et les capacites de l’Al- 
lemagne, et, après avoir donné aux représentants de ce pay- 
1’équitable faculte de se faire entcndrc, elle aura tous pouvoirs pous 
étendre la période ct modiíier les modalités des paycments à 
prévoir en conformité de Farticlc 233; mais elle ne pourra faire 


in the form anp with the powers set forth hercunder and in An¬ 
nexes II to VII inclusive hereto. 

This Commission shall consider the claims and give to the 
German Government a just opportunity to be heard, 

The findings of the Commission as to the amount of damage * 
defined as above shall be concluded and notíficd to the German 
Government on or before May 1, 1921, as representing the extent 
oi’ that Government s obligations. 

The Commission shall concurrently díaw up a schedule or 
payments prescribing the time and manner lor securing and dis- 
charging the entire òbligation within a period of thirty years froni 
May 1, 1921. Ifhowever, within the period mentioned, Germany 
fails to discharge her obligations, any balance remaining unpaid 
may, within the discretion of the Commission, be postponca for 
settlement in subsequent years, or may be handled otherwise in 
such manner as the Allicd and Associated Governmcnis acting if 
accordance with the procedure laid down in this Part of the 
present Treaty, shall determine. 


Article 234 

The Reparation Commission shall after May 1, 1921, from 
time to time, consider the resources and capacity of Germany 
and, after giving her representatives a just opportunity to be heard 
shall have discretion to extend the date, and to modify the form 
of payments, such as are to be provided for in accordance with 
Article 233 ; but not to canccl any part, except with the specific 


remise daucunc sommc sans fautorisation spéciale des divers 
Gouvernements representes à la Commission. 

Article 235. 

Afin de permettre aux Puissances alliées et associées d entre- 
prendre dès maintenant la restauration de leur vie industrielle et 
économique, en attendant la fixation définitive du montant de leurs 
réclamations, fAllemagne paycra, pendant les années 1919 et 
1920 et les quatre premiers mois de 1921, cn autant de verse- 
ments et suivant telles modalités (en or, en marchandises, en 
navires, en valcurs ou autrement) que la Commission des répara- 
tions pourra íixer, lequivalent de 20,000,000,000 (vingt milliards) 
marks or à valoir sur les créances ci-dessus; sur cette somme les 
irais de 1 ’armée dbccupation aprés TArmistice du 11 novembre 
1918 seront d’abord payés, et telles quantités de produits alimen- 
taires et de niatièrcs premières, qui pourront étre jugées, par les 
Gouvernements des Principales Puissances alliées et associées, 
nécessaircs pour permettre à fAllemagne de faire face à son 
obligation de réparer, pourront aussi, àvcc fapprnoti deboasdits 
Gouvernements, ctrc payécs par imputation sur ladite somme. Le 
solde viendra en déduction des sommes dues par fAllemagne 
à titre de réparations. L/Allemagne remettra en outre les bons 
prescrits au paragraphe 12 c) de f Annexe II ci-jointe. 

Article 236. 

L/Allemagne accepte, en outre, que ses ressources économi- 
ques soient ãirectement afiíectées aux réparations, comme il est 


authority of the scveral Governments represented upon the Com- 
mlssion. 

Article 235 

In order to enable the Allied and Associated Powers to 
prccced at once to the restoration of their industrial and economic 
li te, pending the full determination of their claims, Germany shall 
pay m such instalments and in such manner (whether ih gold 
commoditics, ships securitics or otherwise) as the Rcparation 
Commission may lix, during 1919, 1920, and the lirst four 
months oi* 1921, the equivalent of 20.000.000 gold marks. 
Out of this sum the expenscs of the armies of occupation. subse- 
quent to the Armisticc of November 11, 1918, shall íirst be met, 
and such supplies of tbod and raw materiais as may bc judged by 
the Governments of the Principal Allied and Associated Powers 
to be essential to enable Germany to meet her obligation for repa- 
ration may also, with the approval of the said Governments be 
paid tor out of the above sum. The balance shall be rcckoned 
towards liquidation of the amounts due for rcparation Germany 
shall further deposit bonds as prcscribed in paragraph 12 ( c) 
of Annex II hereto. 


Article 236 

Germany further agress to the dircct application of her 
economic resourccs to reparation as spccified in Anncxes III, IV 


spécifié aux Annexes III, IV, V et VI, relatives respectivement à 
la marine marchande, aux restaurations matérielles, au charbon et 
à ses dérivés, aux matières colorantes et autres prcduits chimiques: 
é'tant toujours enteridu que la valeur des biens transférés et de 
lutilisation qui cn sera faite conformément auxditcs Annexes sera, 
apròs avoiiy été fixée de la nianière qui y est prescrite, portée au 
crédit de TAllemagne et viendra en déduction des obligations 
prévues aux articles ci-dessus. 

Article 237. . 

Les versements sucessifs, y compris ceux visés aux articles 
précédents, effectués par TAllemagne pour satisfaire aux réclama- 
tions ci-dessus, seront répartis par les Gouvernements alliés et 
associés suivant les proportions déterminées par eux à lavance et 
fondées sur 1’équité et les droits de chacun. 

En yue de cctte répartition, la valeur des biens transférés et 
des Services rendus conformément à larticle 243 et aux Annexes 
III, IV, V, VI et VII sera calculée de la même façon que les 
payements effectués la même année. 

Article 238. 

En sus des payements ci-dessus prévus, rAllcmagne cffbctuera, 
en se conformant à la procédure établie par la Commission des 
séparations, la restitution en espèces des cspèccs cnlcvées, saisies ou 
réquestrées ainsi que la restitution desanimaux, des objets de toute 
sorte et des valeurs enlevés, saisis ou séquestrés, dans les cas oü 


V and VI, relating respectively to merchant shipping,to physical 
restoration, to coai and derivative of coai and to dyestufls and 
other Chemical preduets; provided always that the value or 
the property transferred and any Services rendered by her under 
these Annexes, assessed in the manner therein prescribed, shall be 
c redited to her tcwards hpuidation of her obligation under the 
abo ve Articles. 


Article 237 

The successive instalments, including the above sum, paid 
oyer by Germany in satisfaction of the above claims will be 
divided by the Allied and Associated Governmcnts in proportions 
which have bcen determined upon by them in advance on a basis 
of general equity and of the nghts of each. 

For the purposes of tliis division the value of property 
transferred and Services rendered under Article 243, and under 
Annexes III, IV, V, VI and VII, shall be reckoned in te same 
manner as cash payments effectcd in that year. 

article 238 

In addition to the payments mentioncd above Germany shall 
effect, in accordance -whIi the procedure laid down by the Repa- 
ration Commission, restitution in cash of cahs taken away, seized 
or sequostrated, and also restitution of animais, objects of every 
nature and securities taken away, seized or sequestrated, in the 


s sera possiblc de lcs identifier sur le territoire de FAllemagne ou 
ilur celui de ses alliés. 

Jusqu’à rétablissement de cette procédure, lcs restitutíons 
devront continucr conformément aux stipulations de rArmistice du 
ii novembre 1918, de ses renouvèllements et des Protocoles 
intervenus. 

Article 239. 

Le Gouvcrncmcnt allcmand s engage à opércr inimédiatcment 
les restitutíons prévues par larticle 238 ci-dessus et i\ effectuer les 
paycmcnts et les livraisons prévus par les articles 233, 234, 235 
et 236. 

Article 240. 

Le Gouvernenicnt allcmand rcconnait la Conimission prévue 
par 1’articlc 233, tcllc qu’elle pourra être constituée par les Gou- 
vernements alliés et associés conformément à PAnnexe II; il lui 
reconnait irrévocablcmcnt la posscssion et Pexercice des droits et 
pouvoirs que lui confère le préscnt Traité. 

Le Gouvcrncmcnt allcmand fournira à la Commission tous ícs 
renseigncments, dont elle pourra avoir besoin sur la situatiop et 
les opérations financièrcs ct sur lcs biens, la capacite de production, 
les approvisionncmcnts et la production courante des matières 
premières et objets manufactures de PAllemagne ct de ses rcs- 
sortissants; il donnera égalemcnt toutes informations relatives 
aux opérations militaires, dont la connaissance serait jugée né- 


cases in wliich it proves possible to identify them in territory be- 
longing to Germany or her alliés. 

Until this procedure is laid down, restitution will continue 
in accordance with the provisions of the Armistice of November 
11, 1918, and its renewals and the Protocols thereto. 

article 239 

The German Government undertakes to make forthwith the 
restitution contcmplated by Article 238 and to make the payments 
and deliveries contemplated by Articles 233, 234, 235 and 236. 

article 240 

The German Government recognizes the Commission pro- 
vided for by Article 233 as the same may be constituted by the 
Allied and Associated Governmcnts in accordance with Annex II, 
and agrees irrevocably to the possession and excrcise by such 
Commission of the power and authority given to it under the 
present Treaty. 

The German Government will supply to the Commission all 
the information which the Commission may require relative to 
the financial situation and opérations and to the property, pro- 
ductive capacity, and stocks and current production of raw ma¬ 
teriais and manufactured articles of Germany and her nationals, 
and further any information relative to military opérations which 
tn the judgment of the Commission may be necessary for the 


árc par la Commission pourfixcrlesobligationsde 1’Alleniagne assessmcnt of Germanys liability ibr reparation as defincd in 
; qu elles sont définies à l’Annexe I. AnnexI. 
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Article 243. Article 243. 

Seront portés au crédit de rAllemagne, au titre dc ses obli- The tbllowing shall bc rcckoncd as credits to Germanv in 
gattons de réparer, les éléments suivants: respect of her reparation obligations : 


a) Tout solde définitif en faveur de FAllcmagne visé à la 
Section V (Alsace-Lorraine) de la Partie III (Clausespolitiques eu, 
ropéennes) et aux Sections III ct IV de la Partie X (Clauscs écos 
nomiques) du présent Traité ; 

b) Toutes sommes dues à FAllemagne du chef des ccssions 
visées h la Section IV (Bassin de la Sarre) de la Partie III í Clauscs 
politiques europécnnes), h la Partie IX (Clauscs financières) et à la 
Partie XII (Poíts, Voies deau et Voiesferrées); 

c) Toutes sommes que la Commission jugerait devoir etre 
portées au crédit de FAllemagne à valoir sur tous autres transferts 
de propriétés, droits, concessions ou autres intérèts prévus par lc 
présent Traité. 

En aucun cas, toutefois, Ies restitutions cífectuées en vertu de 
Farticle 238 de la présente Partie ne pourront etre portées au 
crédit de FAllemagne. 

Article 244. 

La cession des càbles sous-marins allemands, qui ne sont pas 
FobjetTune disposition particulière du présent Traité, est régléc 
par FAnnexe VII ci-jointe. 

ANNEXE I. 

Compensation peut etre réclamée de FAllemagnc, confor- 
mément àFarticle 232 ci-dessus, pour la totalité des donimages 
rentrant dans les catégories ci-après : 

I o Dommages causés aux civils atteints dans leur personne ou 
dans leur vie et aux survivants qui étaint à la charge ac ces civils 


a) Any final balance in favour of Germany under 
Section V (Alsace-Lorraine} of Part III (Political Clauses for 
Europe) and Sections III and IV of Part X (Economic Clauses) 
of thc present Treaty ; 

(£) Amounts due to Germany in respect of translers under 
Section IV (Saar Basin) of Part 1 ÍI (Political Clauses for Europe), 
Part IX (Financial Clauscs), and Part XII (Ports, Waterways 
and Railways) ; 

( c ) Amounts whicli in the judgmcnt of the Reparation Com¬ 
mission should be crcdited to Germany 011 account of any other 
transfers under the present Treaty of property, “riglits, 
concessions or other interests. 

In no case howevcr shall crédit be given tor property restored 
in accordance with Article 238 of the present Part. 

Article 244. 

The transfer of the German submarine cables which do not 
form the subject of particular provisions of thc present Treaty is 
rcgulated by Annex MI hereto. 

ANNEX 1 . 

Compensation may be claimcd from Germany under Articlo 
232 above in respect of the total damage under the following 
catcgories : 

(1) Damage to injured persons and to surviving dependents 
by personal injury, to or death of civilians caused, by acts of war. 


par tous actes dc guerre, y compris les bombardcments ou autrcs 
attaques par terre, par mer ou par la voie des airs, et toutcs leurs 
conséqucnces directcs ou de toutcs opérations de guerre des dcux 
groupes de belligérants, en quclquc endroit que ce soit. 

2 o Dommages causés par rAllemagne ou ses alliés aux civils 
victimes d actes de cruauté, de violence ou de mauvais traitements 
(y compris les atteintes à la vie ou à la santé par suite d’emprison- 
nement, de déportation, dmtcrnemcnt ou d’évacuation, dabandon 
en mer ou de travai! forcé), en quelque endroit que ce soit, et aux 
survivants qui étaicnt à la charge de ces victimes. 

3° Dommages causés par TAllemagne ou ses alliés, sur leur 
terntoire ou en territoire occupé ou envahi, aux civils victimes de 
tous actes ayant porté atteinte à la santé, à la capacité de travail ou 
a lnonneur, et aux survivants, qui étaient à la charge de ces vic- 
times. 4 5 & 

4 o Dommages causés par toute espèce de mauvais traitements 
aux prisonniers de guerre. 

5 o En tant que dommage causé aux pcuples des Puissance- 
alliécs et associées, toutcs pensions ou compensations de mémc nas 

ture aux victimes militaires de la guerre (armées dc terre, dc mer 
ou forces aériennes), mutiles, blessés, maladcs ou invalides, et aux 
personnes dont ces victimes étaient le soutien; le montant des 
sommes dues aux Gouverncmcnts alliés et associés sera calcule, 
pour chacun desdits Gouvernements, à la veleur capitaliséc, à la date 
de la mise en vigueur du présent Traité, desdites pensions ou com¬ 
pensations, sur la base des tarifs en vigueur en France, à la date 
ci-dessus. 


including bombardments or other attacks on land, on sea, or 
from the air, and all the direct consequences thereof, and of aÜ 
opérations of war by the two groups of belligerents wherever 
arising. 

(2) Damage caused by Gerraany or her alliés to civilian 
victims ot acts cruelty, violence or maltreatment (including injuries 
to lite or health as a consequence of imprisonment, déportation, 
internmcnt or evacuatiop, of exposure at sea or ot being forced 
to labour), wherever arising, and to the surviving dependents 
ofsuch victims. 

(3) Damage caused by Germany or her alliés in their own 
territory or in occupied or invaded territory to civilian victims 
of all acts injurious to health or capacity to work, or to lionour, 
as to the surviving dependents of such victims. 

(4) Damage causxl by any kind of maltreatment of prisoners 
of war. 

. ( 5 ) damage caused to the peoples ofthe Allied and As¬ 
sociated Po wers, all pensions and compensation in the nature 
of pensions to naval and military victims of war (inclu ding 
niembers of the air force), whether mutilated, wounded, sicke or 
invalided, and to the dependents of such victims, the amount 
due to the Allied and Associated Governments being calculated 
for each of them as being the capitalesed cost of such pensions 
and compensation at the date of the coming into force of the 
present Treaty on the basis of the scales in force in France at 
such date. 


6 o Frais de 1 ’assistance fournic par les Gouvernements des 
Puissances aliiées et associées aux prisonnicrs de guerre, à leurs 
familles ou aux personnes dont ils etacnt le soutien. 

7 o . Allocations donnèes par les Gouvernements des Puissances 
aliiées et associées aux familles et aux autres personnes à la charge 
des mobilisée ou de tous ceux qui ont servi dans larmée ; le 
montant de sommes qui leur sont dues pour chacune des années 
au cours desquelles des hostilités se sont produites sera calculé, 
pour chacun des dits Gouvernements, sur la base du tarif moyen 
appliqué en France, pendant la dite année, aux payements de cette 
nature. 

8 o . Dommages causés à des civils par suite de Tobligation qui 
leur a été imposée par f Allemagne ou ses alliés de travaillcr sans 
une juste rémunération . 

p°. Dommages relatives à toutes propriétés, en quelque lieu 
qu^lies soient situées, appartenant à 1 ’une des Puissances aliiées et 
associées ou à leurs ressortissants (exception fait des ouvrages et 
du matériel militaires ou navais) qui ont été enlevées, saisies, en- 
dommagées ou détruites par les actes de rAllemagne ou seus alliés 
sur terre, sur mer ou dans les airs, ou dommages causés en consé- 
quence directe des hostilités ou de toutes opérations de guerre. 

io°. Dommages causés sous forme de prélèvements, amends 
ou exactions similaires de rAllemagne ou de ses alliés au détriment 
des populations civiles. 


(6) The cost of assistance by the Governments of the Allied 
and Associeted Powers to prisioners of war and to their families 
and dependents- 

(7) Allowances by the Governments of the Allied and As¬ 
sociated Powers to the families and dependents of mobilised 
persons or persons serving with the forces, the amountdue to 
them for each calendar year in which hostilities occurred being 
calculated for each Governement on the basis of the average 
scole for such paymenas in force in France during that year. 


(8) Damage caused to civilians by Germany or her alliés 
to labour without just rémunération. 

(9) Damage in respect of all property wherever situated be- 
longing to any of the Allied or Associated States or their na- 
tionals, with the exception of naval and military works or ma¬ 
teriais, which lias been carried off, seized, injured or destroyed 
by the acts of Germany *or her alliés on land, on sea or from 
the air, or damage directly in consequence of hostilities or ot 
any opérations of war. 

(10) Damage in the form of levies, fines and other similar 
exactions imposed by Germany or her alliés upon the civilian 
population . 


ANNEXE II. 


ANNEX II 


§ i cr . 

La Commission prévue par larticle 235 prcndra Ic titrc de 
« Commission des réparations » ; clle seradésignée dans lesartides 
ci-apròs par les mots « la Commission ». 


Des Délégués à la Commission seront nomniés par les États- 
Unis d’Amériquc, la Grande-Bretagne, la France, 1 ’Italie, le Japon, 
la Bclgique et 1'E'tat Serbe-Croate-Slovònc. Chacunc de ccs Puis- 
sanccs nommera iin Délégué, ellc nommcra égalcmcnt un Délégué 
adjoint qui le remplaccra cn cas de maladic ou dabsence forcée, 
mais qui, en toute autre circonstance, aura seulcment le droit 
d’assistcr aux débats sans y prcndre aucune part. 

En aucun cas, les Délégués de plus de cinq des Puissances 
ci-dessus nauront le droit de prcndre part aux débats de la Com¬ 
mission et d’émettrc des votes. Les Délégués des E^ats-Unis, de la 
Grande-Bretagne, de la France et de fltalic auront toujours ce 
droit. Le Délégué de la Belgique aura ce droit dans tous les cas 
autres que ceux visés ci-apròs. Le Délégué du Japon aura ce droit 
dans les cas oü seront cxaminées des qucstions relatives aux dom¬ 
inares sur mcr, ainsi que des questions prévucs par larticle 260 
de Ia Parüe IX ^Clauses íinancières) dans lesqucllcs les intérèts du 
Japon sont en jeu. Le Délégué de fE*tat Serbe-Croate-Slovène 


I. 

The Commission refered to in Article 233 shall be called 
'The Raparation Commission” and is hereinatter refcrrcd to as 
”the Commission**. 

II 

Delegates to tliis Commission shall be nominated bv the 
United States ot* America, Great Britain, France, Italy, Japan, 
Belgium and the Serb-Croat-Slovene State. Each of these Powers 
will appoint onc Delegate and also one Assistant Delegate, who 
will take his place in case ofillness or necessary absence, but at 
other times will only liavc the right to be prcsant at procecdings 
without taking any part therien. 

On no occasion shall the Delegates of more than fiveofthe 
above Powers have the right to take part in the proceedings of 
the Commission and to record their votes. The Delegates of the 
United States, Great Britain, France and Italy shall have this right 
on all occasions. The Delegate of Belgium shall have this right on 
all occasions other than those referred to below. The Delegate of 
Japan shall have this right on occasions when questions relating 
to damage at sea, and questions arising under Article 260 of 
Part IX (Financial Clauses) in which Japanese interests are con- 
cerned, are under consideration. The Delegate of the Serb-Croat 
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bons, 40 milliards (quarante milliards) de marks or en bons au 
porteur, portant intérêts à 5 p. °/ 0 (cinq pour cent), les époques 
et le niode de payement du principal et des intérêts devant être 
déterminés par la Commission. 

Les dates auxquclles les intérêts sont dus, lc mode d’cmploi 
du fonds damortisscment et toutes questions analogues relatives à 
Fémission, à la gestion et à la réglementation de lemission des 
bons seront déterminés de temps a autre par la Commission. 

De nouvellcs émissions, à titre de reconnaissance et de ga- 
rantie, peuvcnt être cxigées dans les conditions que la Commission 
détermincra ultéricurcmcnt, de temps à 1’autre. 

d) Au cas oü des bons, obligations ou autres reconnaissances 
de dettes émis par rAllemagnc, comine garantic ou reconnaissance 
de sa dette de réparation, seraient attribués, à titre défiriitif et non 
à titre de garantic, à des personnes autres que les divers Gouvcr- 
nements au proíit dcsquels a été fixé à Fongine le montant de la 
dette de réparation de FAllemagne, la dite dette scra à legard de 
ces derniers considérée comme éteinte, pour un montant cqrrcs- 
pondant à Ia valcur nominale des bons qui ont été ainsi attribués 
définitivement et Fobligation de FAllemagne afférentc auxditsbons 
sera limitée à Fobligation qui y est exprimée. 

e) Les frais nécessités par les réparations et reconstructions 
des propriétés situées dans les régions envahies et dévastécs, y 
compris la réinstallation des mobiliers, des machines et de tout 
matériel, seront évalués, au coüt de réparation et de reconstruction 
k lepoque oü les travaux seront exécutés. 

/) Les décisions de la Commission relatives à une remise to- 


bonds, the time and mode of paymant of principal and interest to 
b e determined by the Commission. 

The dates for payment of interest, the manner of applying 
the amortisatiun fund, and all other questions relating to the issue, 
management and regulation oi the bond issue shall be determined 
by Commission from time to time. 

Furthcr issues by way of acknowledgmcnt and sccurify may 
be required as the Commission subscqucntly determines from time 
to time. 

(d) In the event of bonds, obligations or other cvidcncc of 
indebtedness issued by Germany by way oí security for or ackno- 
wledgment of her réparation debt being disposed of outright not 
by way of plcdge, to persons other than the several Govcrnments 
in whosc favour Germany’s original réparation indebtedness was 
created, an amonnt of such réparation indcbtednessc shall be 
deemed to be extinguished corresponding to the nominal value of 
the bonds, etc., so disposet of outright, and the obligation of 
Germany in respcct of such bonds be confined to her liabilities to 
the holders of the bonds, as expressed upon their face. 

(e) The damage for repairing, reconstructing and rebuilding 
property in the invaded and devastated districts including reinstal- 
lation of furniture, machinere and other equipment, will be cal- 
culated according to the cost at the dates when the work is done. 

f) Décisions of the Commission relating to the total or partiai 


tale ou partielle, en capital ou intérêts, de toute dette vérifiée de 
fAllemagne devront être motivées. 

§ 13 - 

En cc qui concerne les votes, Ia Commission se conformera 
aux règles smvantes : 

Quand la Commission prend une décision. les votes de tous 
les Délégués ayant le droit de voter, ou, en labsence de certains 
d entre eux, de leurs Délégués adjoints, seront enregistrés. L’abs- 
tention est considérée comme un vote émis contre la proposition 
en discussion. Les assesseurs nbnt pas le droit de vote. 

Sur les questions suivantes Tunanimité est nécessaire : 

a) Questions intéressant la souvcraineté des Puissances alliées 
et associées ou conccrnant la remisc de tout ou partie de la dette 
ou des obligations de TAllemagne; 

b) Questions relatives au montant et aux conditions des bons 
et autres titres dbbligations à remettre par le Gouvernement alle- 
mand et à la fixation de Tépcque et du mede de leur vente, négo- 
ciation ou répartition ; 

c) Tout report total ou partiel, au dela de lannée 1930, des 
payements venantàéchéance entre le i er mai 1921 et la fin de 
1926 incluse; 

d) Tout report total ou partiel, pour une durée supéricure à 
trois annees, des payements venant à échéance apròs 1926; 

e) Questions relatives à lapplication, dans un cas particulier, 
dbne mélhode d evaluation des dommages différente de celle qui a 
été précédemment adoptée dans un cas semblable; 


cancellation of the capital or interest of any verified debt of Ger- 
many must be accompanied by a statement of its reasons. 

! 3 

As to voting, the Commission will observe the followiug ru- 
les: 

When a decision of the Commission is takcn, the votes ot 
all the Delcgates entiled to vote, or in the absence of any of 
them, of their Assistant Delegates, shall be recorded. Abstention 
Ifom voting is to be treated as a vote against the proposal under 
discussion. Assessors have no vote. 

On the following unanimity is necessary: 

(a) Questions involving the sovereignty of any of the Alíied 
and Associatet Powers, or the cancellation of the whole or any 
part debt or obligations of Germany; 

(b) Questions of determining the amount and conditions ot 
bonds or other obligations to be issued by the German Govern- 
ments and of fixing the time and manner for selling, negotiating 
or distributing such bonds; 

Çc) Any postponement, total or partial, beyond the end of 
1930, of the payment of instalmcnts falling due between May 1, 
1921, and the end of 1926 inclusive; 

(d) Any postponement, total or partial, of any instalment 
falling due after 1926 for a period exceeding three years; 

(e) Questions of applying in any particular case a method of 
meausring damages different from that which has been previously 
applied in a similar case; 


/) Questions d mterprétation des dispositions de Ia pré',ente 
Partie du préscnt Traité. 

Toutes autres questions scront résolues par un vote à Ia ma- 
jorité 

Au casou surgirait entre Ies Délégués un conflit Topinion 
sur la question de savoir si une espèce dèterminée est une de celles 
dont la dócision exige ou non un vote unanime et au cas oü ce 
conflit ne pourrait être résolu par un appel à Ieurs Gouvernements, 
les Gouvernements alliés et associés s engagent à déférer immédia- 
tcment ce conflit à larbitrage d'une personne impartiale sur la 
dcsignation de laquelle ils se mettront d accord et dont ils s’enga- 
gent à accepter Ia sentence. 

§ 14 - 

Les décisions prises par la Commission en conformité des 
pouvoirs qui lui sont conférés seront aussitôt exécutoires et pour- 
ront rccevoir application immédiate sans autre formalité. 


§ I 5 * 

La Commission remettra à chaque Puissance intéressée, en 
telle forme qiflelle fixera : 

( I o Un certificai mentionnant quelle détient pour le compte de 
ladite Puissance des bons des émissions susmentionnées, ledit 
certificat pouvant, sur Ia demande de la Puissance dont U s’agit, 
etre divisé en un nombre de coupures n’excédant pas cinq ; 


00 Questions of the interpretation of the provisions of this 
Part of the present Treaty. 

All othcr questions shall bc decided by the vote of a majority. 

In case of any diflerence of opinion among the Delegates, 
Avhich cannot be solvcd by refercnce to their Governments,"upon 
the question whether a givcn case is one wliich requires a unani- 
mous vote for its decision or not, such differencc shall be referred 
to the immediatc arbitration of some impartial porson to be agreed 
upon by their Governmcnts, whose award the AIlied and Asso¬ 
ciated Governments agree to accept. 


14 

Décisions of the Commission, in accordance with the powers 
conferecd upon it, shall forthwith becomc binding and may be put 
into immediatc cxecution without further proccdings. 


15 

The Commission will issue to each of the interested Powers, 
in such form as the Commission shall fíx: 

(1) A certifica te stating that it holds for the account of the 
said Power bonds of the issues mentioned above, the said ccrtifi- 
cate, on the demand of the Power concerned, being divisible in a 
number of parts not cxcccding five; 


2 o De temp3 à autre, des certificats mentionnant quelle détient 
pour le compte de ladite Puissance tous autres bieus livrés par 
V Allemagne cn acompte sur sa dette pour réparations. 

Les certificats susvisés scront nominatifs et pourrotn, apròs 
notification à Ia Commission, être transmis par voie d'endos- 
seracnt. 

Lorsque des bons sont émis pour ctre vendus ou négociés et 
Iorsque des biens sont livrés par la Commission, un montant cor- 
respondant de certificats doit être retiré. 

§ 16. 

Lc Gouverncmcnt allemand sera débité, à partir du i cr mai 
1921, de 1 ’intérêt sur sa dette telle qu elle aura été fixée par Ia Com¬ 
mission, déduction faitedetous versements eífectués sous forme 
de payements cn espèces ou leurs équivalents ou en bons émis au 

E rofit de Ia Commission et de tous payements visés à larticle 243. 

e taux de cet intérét sera fixé à 5 p. 0/0, à moins que la Com¬ 
mission n estime, à quelque date ultérieure, que les circonstances 
justifient une modification de ce taux. 

La Commission, en fixant au i er mai 1921 le montant global 
de la dette de 1‘Allemagne, pourra tenir compte des intérêts dus 
sur les sommes affércntes à la réparation des dommages matériels 
à partir du 11 novembre 1918 jusqu’au i er mai 1921/ 

§ 17. 

En cas de manquement par V Allemagne à 1 ’exécution qui lui 
incombe de fune quelconque des obligations visées à la presente 


(2) From time to time certificates stating the goods delivered 
by Germany 011 account of her réparation debt which it holds for 
the account of the said Power. 

The said certificates shall bc registered, and upon notice to 
the Commission, may bc transferred by endorsement. 

When bonds are issucd for sale or negotiation, and when 
goeds are delivered by the Commission, certificates to an equi¬ 
valem value must bc withdrawn. 

16. 

Intercst shall bc debited to Germany as from May 1, 1921, in 
rcspcct of her debt as determined by the Commission, after allow- 
ing for sums already covcred by cash payments or their equi- 
valcnt, or by bonds issucd to the Commission, or under Article 
243. The rate ot intercst shall bc5percent. unlees the Com¬ 
mission shall determine at some future time tliat circumstances 
justify a variation of tliis rate. 

The Commission, in fixing on May 1, 1921, the total amount 
of the debt of Germany, may takc account of intercst due on sums 
arising out of the réparation of material damage as from Novcm- 
ber 11, 1918, up to May 1, 1921. 

17. 

. In case of dcfault by Germany in the performance of any 
obligation under this Part of the present Trcaty, the Commission 


Partie du présent Traité, la Commission signalera immédiatement 
cette inexécution à chacune des Puissances intéressées en y joignant 
toutes propositions qui lui paraitront opportunes au sujet des me¬ 
sures à prendre en raison de cette inexécution. 


§ 18. 

Les mesures que les Puissances alliées et associées auront le 
droit de prendre en cas de manquement volontaire par rÀllemagne, 
et que rÀllemagne sengage à ne pas considérer comme des actes 
d’hostilité, peuvent comprendre des actes de prohibitions et de 
représailles economiques et financières et, en général, telles autres 
mesures que les Gouvernements rcspectifs pourront estimer néces- 
sitées par les circonstances. 

§ *9- 

Les payements, qui doivent être cffectués en or ou ses équi- 
valents en acompte sur les réclamations vérifiées des Puissances 
alliées et associées peuvent à tout moment être acceptés par la 
Commission sous forme de biens mobiliers et immobiliers, de 
marchandises, entreprises, droits et concessions en territoires alle- 
mands ou en dehors de ces territoires, de navires, obligations, 
actions ou valeurs de toute nature ou monnaies de rÀllemagne ou 
d’autres Etats; leur valeur de remplacement par rapport à lor 
étant fixée à un taux juste et loyal par la Commission elle-même. 


will fortthwith give notice of sucli default to each of the interested 
Powers and may make such recommendations as to the action to 
be taken in consequence of such default as it may think ne- 
cessary. 


18. 

The measures which the Allied and Associated Powers shall 
have the right to take, in case of voluntary default by Gcrmany, 
and which Gcrmany agrees not to regard as acts of war, may 
include economic and financial prohibitions and reprisals and in 
general such other measures as the respcctive Govcrnments may 
àetermine to be nccessary in the circumstances. 


I 9* 

Payments required to be made in gold or its equiyalent on 
account of the proved claims of the Allied and Associated Powers 
may at any time be accepted by the Commission in the form of 
chattels, properties, commcdities, businessess, rights, concessions, 
within or without German territory, ships, bonds, shares or 
securities of any kind, or currencies of Gcrmany or other States, 
the value of such substitutes for geld being fixed at a fair and just 
amount by the Commission itself." 


20 . 


§ 20 . 

La Commission, en fixant ou acceptant les payements a ui 
seffectueront par remise de biens ou droits détermmès, tjendra 
compte de tous droits et intéréts légitimes des Puissances alliées et 
associées ou neutres et de leurs ressortissants dans lcsdits. 

§ 21 . 

Aucun membrc de la Commission ne sera responsable, si ce 
n’est vis-à-vis du Gouvernement qui la désigné, de tout acte ou 
omission dérivant de ses fonctions. Aucun des Gouvernements 
alliés et associés n assume de responsabilité pour le compte d aucun 
autre Gouvernement. 

§ 22. 

Sous reserve des stipulations du present Traité, Ia présente 
Annexe pourra être amendée par la décision unanime des Gouver¬ 
nements représentés à la Commission. 

§ 23. 

Quand TAIIemagne et ses Alliés se seront acquittés de toutes 
sommes dues par eux en exécution du présent Traité ou des déci- 
sions de la Commission et quand toutes les sommes reçues ou 
leurs équivalents auront été répartis entre les Puissances intéressées, 
la Commission sera dissoute. 


The Commission, in fixing or acccpting paymcnt in specified 
propertics or rights, shall liavc due rcgard for any legal or equi- 
table interests of the Allied and Associated Powers or of neutral 
Powers or of their nationals therin. 

21. 

No member of the Commission shall be responsible, except to 
the Government appointing him, for any action or omission as 
such member. No one of the Allied or Associated Governments 
assumes any responsibility in respcct of any other Government. 


22. 

Subject to the provisions bf the present Treaty tliis Annex 
may be amended by the unanim< us decisirn of the Governments 
represented frrm time to time upnn the Commission. 

23 - 

When all the amounts due frern Germany and her alliés 
under the present Treaty or the decisions of the Commission have 
bcen discharged and all sums rcceived, or their cquivalents^ shall 
have bcen distributed to the Powers interested, the Commission 
shall be dissolved. 
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Les navires et bateaux vises par le paragraphe i er com- 
prennent tous les navires et bateaux : a) battant ou ayant le droit 
de battre le pavillon marchand allemand; ou b) appartenant. a un 
ressortissant allemand, à une société ou à une compagnie alle- 
niande ou à une société ou compagnie d un pays autre que les Pays 
alliés ou associés et sous le controle ou la direction àe ressor- 
tissants allemands; ou c) actuellement en construction ; i° en 
Allemagne ; 2° dans des pays autres que les Pays alliés ou asso- 
ciés pour escompte d un ressortissant allemand, d’une société ou 
d’une compagnie allemande. 

§ 4- 

Afin de fournir des titres de propriété pour chacuu des 
navires remis comine ci-dessus, le Gouvernement allemand : 

a) Remettra pour chaque navire à la Commission des íépa- 
rations, suivant sa demande, un actc de vente ou tout autre titre 
de propriété établissant le transfert à ladite Commission de la pleine 

H riété du navire libre de tous privilèges, hypothòques et charges 
xmques; 

b) Prendra toutes mesures qui pourront être indiquées par la 
Commission des réparations pour assurer la mise de ces navires à 
la disposition de ladite Commission. 


The ships and boats mcntioned in paragraph I include all 
sliips and boats which (a) fly, or may be cntitícd to fly, the Ger- 
man merchant flag ; or (b) are owncd by any German national, 
company or Corporation or by any company or Corporation 
belonging to a country other tlian an Allied or Associated country 
and undcr the control or direction of German nationals; or (c) 
are now undcr construction (1) in Germany, (2) in other than 
Allied or Associated countries for the account of any German 
national, company or Corporation. 


4- 

For the purposc of providing documents of the ships and 
boats to be anded over as above nientioned, the German Govern¬ 
ment vvill: 

{a) Dclivcr to the Reparation Commission in rcspcct of eacli 
vessel a bili of sale or other document of title evidcncing the 
transfer to the Commission of the entire property in the vessel, 
free from all cncumbrances, charges and liens of all kinds, as the 
Commission may require; 

(b ) Take all measures that may be indicated by the Repara¬ 
tion Commission for ensuring that "the ships themselves shall be 
placcd at its disposal. 


Comme mode supplémentaire de réparatíon partielle, 1 ’Alle- 
rnagne s^ngage à faire coastruire des navires de commerce, sur 
les chantiers allemands, pour le compte des Gouvernements alliés 
et associes, de Ia façon suivante: 

a) Dans un délai de trois mois à dater de la mise en viguer 
du présent Traité, Ia Commission des réparations notifiera au 
Gouvernement allemand le montant du tonnage à mettre cn 
chantier dans chacune des deux années qui suivront les trois 
mois ci-dessus mcntionnés. 

b) Dans le délai de deux ans à dater de Ia mise en vigueur du 
présent Traité, la Commission des réparations notifiera au Gou¬ 
vernement allemand le montant du tonnage à mettre en chantier 
dans chacune des trois années qui suivront les deux années ci- 
dessus mentionnées. 

c) Le montant du tonnage à mettre en chantier pour chaque 
nnée ne dépassera pas 200,000 tonneaux de jauge brute. 

d) Les spécifications des navires à construire, les conditions 
dans lesquelles ils devront être construits ou livrés, le prix par 
tonneau pour jequel ils devront etre portés en compte par la Com¬ 
mission des réparations, et toutes autres questions relatives à la 
commande, h la construction et à la livraison des navires ainsi 
qu a leur entrée en compte, seront déterminés par ladite Com¬ 
mission. 


As an additional part qf reparation, Germany agrees to cause 
merchant ships to be built in Germau yards for the account of the 
Aliied and Associated Governments as follow : 

(a) Wliithin three months of the coming into force of the 
present Treaty, the Reparation Commission will notify to the 
German Government the amount of tonnage to be laid down in 
German shipyards in each of the two years next succeeding the 
three months mentioned abo ve. 

(b) Whitin two years of the coming into force of the present 
Treaty, the Reparation Commission will notify to the German 
Government the amount of tonnage to be laid down in each of the 
three years following the two years mentioned above. 

(c) The amount of tonnage to be laid down in each year shall 
not exceed 200.000 tons, gross tonnage. 

{d) The spécifications of the ships to be built, the conditions 
under which they are to be buil and delivercd, the price per 
ton at which they are to be accounted for by the Reparation 
Commission, and all other questions relating to the accounting, 
ordering, building and delivcry of the ships, shall be determined 
by the Commission. 


Germany undertakes to rcstore in kind and in normal condi- 
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ANNEXE IV. 


ANNEX IV 


§ i er * 

Les Puissances alliées ct associées exigent, et TAllemagne 
accepte que rAllemagne, en satisfaction partiellc des ces obligations 
définies, par Ia présentc Partie et suivant les modalités ci-après 
définics, applicjue ses ressources économiques directemcnt à la res- 
tauration matérielle des régions cnvahies des Puissances alliées et 
associées, dans la mesure oü ces Puissances lc détermincront. 


Les Gouvernements des Puissances alliées et associées sai- 
siront la Commission des réparations de listes donnant : 

a) Les animaux, machines, équipements, tours, et tous ar- 
ticles similaires d'un caractere commercial qui ont été saisis, usés 
ou détruits par TAllemagne, ou détruits cn conséquence directe des 
opérations militai res, ct que ces Gouvernements désirent, pour la 
satisfaction de besoins immédiats et urgents, voir êtrc rcmplacés 
par des animaux ou articles de méme nature, cxistant sur lc terri- 
toire allemand à la date de la mise en vigueur du préscnt Traité ; 

b ) Les matériaux de reconstruction (pierre, briques, briques 
réfractaires, tuiles, b. »isde charpente, verres à vitres, acier, chaux, 
ciment, etc.), machines, appareils.de chauífage, meubles et tous 


The Allied and Associated Powers require, and Germany 
mídertakes, that iu part satisfaction of her obligations expressed 
in the present Part she wiil, as hereinafter provided, devote her 
economic resources directly to lhe physical restoration of the inva- 
ded areas of the Allied and Associated Powers, to the extent that 
these Powers may determine. 


The Allied and Associated Governments may íile witli the 
Reparation Commission lists showing: 

(a) Animais, machinery, equipment, tools and lilce articles 

of a commercial charactcr, which have been scized, consumcd or 
destroyed by Germany or dcstroyed in direct consequence of mi- 
litary operations, and"which suclí Governments, for the purpose 
of meeting immediate and urgent needs, desire to have replaced by 
animais and articles of the same nature which are in being in Gcr- 
man territorv at the date of the coming in to force of the present 
Treaty ; " 

[b) Reconstruction materiais (stones, bricks, refractory bri- 
cks,i tiles , wood, window-glass, Steel, lime, cement, etc.), maclii- 
nery. heating apparatus. furniture and like articles ofacommer- 


articles d’un caractere commcrcial que lesdits Gouvernements dé- ciai charactcr which lhe said Goveraments desire to have produced 
sirent voir êtrc produits ct fabriques eifAllcmaçne et livrés à cux and manuíactured in Germany and deltvered to them to pcrniit ot 
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vernements alliés et associes à ce que Ia vie industrielle de TAlIe- 
magne ne soit pas désorganisée au point de compromcltre sa capa- 
cité daccomplir les autrès acles de róparation exigés delle. 

Toutefois, il ne scra demande à TAlleinagne des machines, 
des équipements, des tours et tous articles similaires d'un caractere 
commercial actuellemcnt en Service dans findustrie, que si aucun 
stock de ses articlcs n est disponible et à vendre; d autre part, les 
demandes de cette nature nexcéderont pas 30 p. 100 des quantités 
de cliaque articlè en Service dans un établissement allemand ou 
une entreprise allemande quelconque. 

La Commission donnera aux représentants du Gouverne¬ 
ment allemand la faculte de se faire entendre, dans un délai deter- 
minésur sa capacite de fournir lesdits matériaux, animauxet objets. 

La décision dc la Commission scra ensuite, et le plus rapide- 
ment possible, notifiéeau Gouvernement allemand et aux différents 
Gouvernements alliés et associes interesses. 

Lc Gouvernement allemand s’engage à liyrer les matériaux, 
objets et animaux, précisés dans cette notification, et les Gouver¬ 
nements alliés et associés intéressés sAngagerit, chacun pour ce qui 
le concerne, à acceptcrces mémes fournitures, sous réserve quAlies 
seront conformes aux spécilications données ou ne seront pas, de 
lavis de la Commission, impropres à lemploi requis pour le travail 
de réparation. 


La Commission déterminera la valeur à attribuer aux maté¬ 
riaux, objets et animaux, livrés comine il est dit ci-dessus, et les 


nian ar ti cies, and the general interest of the Allied and Associated 
Governments lhat the industrial life of Gcrmany be not so disor- 
ganised as to affect adversely the ability of Germany to perform 
the other actes of réparation stipulated for. 

Machinery, cquipment, tools and like articles of a commercial 
charactcr in actual industrial use are not, however, to be deman- 
ded of Germany unless there is no free stock of such articles rc- 
spectively whicli is not in use and is available, and then not in 
excess ofthirty per cent. of the quantíty of such articles in use in 
any one establishment or undertaking. 

The Commission shall give representatives of the German 
Government an opportunity and a time to be heard as to their ca- 
pacity to lurnish the said materiais, articles and animais. 

The décision of the Commission shall thereupon and at the 
earlicst possible moment be comumnicated to the German Gover¬ 
nment and to the several interested Allied and Associated Go¬ 
vernments. 

The German Government undertakesto deliver the materiais, 
articles and animais as specified in the said eommunication, and 
the interested Allied and Associated Governments se ve rali y agre 
to aceept the same, provided tliey conform tolhe spcdfication 
given, or are not, in the judgmént of the Commission, uníit to be 
utihzed in the work of réparation . 

. 5 - 

The Commission shall determine the value to bj attributed 
to the materiais, articles and animais to be delivered accordance 


Gouvernements alliés ei associes qui recevront ces fournitures 
acceptent detre débitésdeleur valeuret reconaissent que la somnie 
correspondante devra étre traitée comine un payement fait par 
FAllemagne, à repartir conformémcnt à larticle 237 dc Ja présente 
Partiedu présent Traité. 

Dans le cas oü le droit de requérir Ia restauratíon matérielie 
aux conditions ci-dessus déílnies sera exerce, la Commission s as- 
surera que la sonnne portée au crédit de FAllemagne represente la 
vaieur normale du travail fait ou des matériaux fóurnis par elle et 
que le montant de la réclamation íaite par la Puissance intéressé 
pour le dommage ainsi partiellement réparé est diminué dans la 
proportion de la contribution à la réparation ainsi tburnie. 


§ 6 . 

A titre d avance immédiate, en acompte sur les animaux vises 
au paragraplie 2 a) ci-dessus, FAllemagne sengage h livrei* dans 
les trois inois qui suivront la mise cn vigueur dü présent Traité, à 
raison d’un tiers par mois et par espèce, les quantités ci-dessus de 
bétail vivant: 

I o An Gouvernemenl /rançais. 

500 étalons de 3 7 ans; 

30,000 poulichcs et juments de 18 mois à 7 ans, des races 
ardennaise, boulonnaise 011 belge; 

2,000 taureaux de 18 mois à 3 ans ; 


with the foregoing, and tlie AIlied or Associated Power receiving 
the same agrees to be charged with sucli value, and the amount 
thereof shafl be treated as a payment by Germany to be divided 
in accordance with Article 237*01’thte Part of the present 'Preaty. 

In cases where the right to require physical restoration as 
above provided is exercised, the Commission shall ensure that the 
amount to be credited against the réparation obligation ol Germany 
shall be the tair value of work done or materiais supplied by 
Germany, and that the daim made by the tnterested Power iii 
respect of the damage so repaircd by physical restoration shall 
be discharged to the extent of the proportion which the damage 
thus repaircd bears to the whple of the damage thus claimed for. 

6 . 

As an immediate advance on account of the animais referred 
to in paragraph 2 ( a) above, Germany undertakes to deliver in 
equal monthly instalments in the three months following lhe 
coming into torce of the present Treaty the following quantities 
oflivestock: 

(1) To the French Government. 

500 stallions ( 3 to 7 years ): 

30,000 fillies and mares 7 18 months to 7 years ), type : 

Ardennais, Boulonnais or Belgian; 

2,000 bulis ( t 8 months to 3 years ); 


90 ? ooo vaches laitieres do 2 a 6 ans; 

i ,00o béliers ; 

100,000 brebis; 

10,000 chèvres. 

2 o Au Gouverncmenl belgc . 

200 etalons de 3 h 7 ans, de la race de gros trait belgc; 
5,000 juments de 3 à 7 ans, de la race dc gros trait belge; 
5,000 pouliches de 18 moisà 3 ans, de Ia race de gros trait 
belge; 

2,000 taureaux de 18 mois à 3 ans; 

50,000 vaches laitieres dc 2 à 6 ans; 

40,000 génisscs; 

200 béliers; 

20,000 brebis; 

15,000 truies. 

Les animaux livres seront de sauté et dc condition normale. 
Si.les animaux ainsi livres ne pcuvent pas étre identifiés 
comme ayant été enleves ou saisis, leur valeur sera portée au crédit 
des obligations de réparations de PAllemagne, conformément aux 
stipulations du paragraphe 5 de la présente Anncxe. 

§ 7 . 

Sans attendre que les décisions de la Commission pròvue au 
paragraphe 4 de la présente Annexc puissent ôtre prises, PAlle- 


90,000 milch cows ( 2 to 6 years ); 

1,000 rains; 

100,000 sheep; 

10,000 goats. 

(2) To lhe Belgian Government. 

200 stallions ( 3 to 7 years ), large Belgian type; 

5,000 mares ( 3 to 7 years ), large Belgian type; 

5,000 fillies ( 18 months to 3 years ), large Belgian type; 

2,000 bulis ( 8 months to 3 years ); 

50,000 milch cows ( 2 to 6 years); 

40,000 heifers; 

200 rams; 

2p,ooo sheep; 

15,000 sows. 

The animais delivered shall beofaverage health and condilion. 
To the extent that animais so delivered cannot be identified 
as animais taken away or seized, the value of such animais shall 
be credited against the. reparation obligations of Germany in 
accordance with paragraph 5 of this Annex. 

7 

Without waiting for the décisions of Commission referred to 
in paragraph 4 of tliis Annex to be taken, Germany must continue 


niagrre devra continuer à cftectuor à la Francc Ls livraisons de 
matéricl agricole, prévues à Farticle III du renouvellement d’Armis- 
ticc en dato du 16 janvier 1919. 

ANNEXE V. 


§: i cr . 

LWllemagne s'engage h ILvrer, sur leur demande respective, 
aux Puissances signataírcs du présent Traité ci-dessous men- 
tionnées, les quantités de charbons et de derives du charbon 
ci-apròs définies. 


LWllcmagne livrera à la Francc sept millions de tonnes de 
charbon par an, pendant dix ans. En outre, FAllemagne livrera 
cliaque année à la France une quantité de charbon égale à la diffc- 
rence entre la production annuelle avant Ia guerre des mines du 
Nord et du Pas-de-Calais détruites du fait de la guerre et la pro¬ 
duction du bassin couvert par ces mines pendant Tannee envisagée. 
Cette dcrnière fourniture sera cfFectuée pendant dix ans et ne 
dépassera pas vingt millions de tonnes par an pendant les cinq 
premières annees et huit millions de tonnes par an pendant les cinq 
années suivantes. 

’ II est entendu que toute diligence sera faite pour la remise en 
état des mines du Nort et du Pas-de-Galais. 


the deliverty to France of the agricultural material referred to in 
Article III of the renewal dated January i6 ? 1919, ot the 
Armistice. 

ANNEXE V 


i 

Germany accords the tbllowing optiano for the delivcry of coai 
and derivatives of coai to the undermentioned signatories of the 
present Treaty. 

2. 

Germany urdcrtaks to deliver to France seven million tons 
of coai per year for ten years .. In addition, Germany undertakes 
to deliver to France annually for a period not exceeding ten years 
an amount of coai equal to the diíFerence between the annual pro¬ 
duction bclbre the war of the coai mines of the Nord and Pas de 
Calais, destroyed as a result of the war, and the production of 
the mines of the same area during the years in question: sucli de¬ 
livcry not to excecd twenty million tons in any one Year of the 
first live years, eight million tons in any onc year of the succee- 
ding five years. 

It is understpod that duc diligence will be cxcrcised in the 
restoration of the destroyed mines in the Nord and the Pas de 
Calais. 




LWllemagne livrera’ à la Belgique huit millions de tonnes de 
charbon par an pendant dix ans. 

§ 4 - 

L/Allemagne livrera à fitai ie les quantités maxima de charbon 
ci-après: 


Juillet 1919 à juin 1920: 4 millions 1/2 de tonnes, 

— 1920 * — 1921 : 6 millions de tonnes, 

— 1921 — 1922: 7 millions 1/2 de tonnes, 

— 1922 — 1923: 8 millions de tonnes, 

— 1923 — 1924: 8 millions 1/2 de tonnes. 

et, pendant chacune des cinq années suivantes: 8 millions 1/2 
de tonnes. 

Les deux tiers au moins des livraisons seront faites par voie 
de terre. 


§ 5 - 

LWllemagne livrera au Luxembourg, si elle en est requise par 
la Commission des réparations, une quantité annuelle de charbon 
égale a la quantité annuelle de charbon allemand consommée par le 
Luxembourg avant la guerre. , 


Germany undertaks to deliver to Belgium eight million tons 
oi coai annually for ten years. 


4 - 


Germany undertakes to deliver to Italy up to ttíe foliowing 
quantities of coai: 


July 1919 to June 1920 


— 1920 — 1921 

— 1921 — 1922 

— 1922 — 1923 

— 1923 — 1924 


and each of the foliowing five years 


} 


4 1/2 million 

6 — 


V'- z 


tons 


8 1/2 — 


At least two-thirds of the actual deliveries to be lan-borne. 


5 * 

Germany further undertakes to deliver annually to Lcxem- 
burgo, ifdirected by the Reparation Commission, a quantity of 
coai equal to the pre-war annual consumption of German coai in- 
Luxemburg. 








I 


§ 6 . 

Les prix h payer pour les livraisons de charbon effectuées en 
vertu desdites options seront les saivants: 

a) Fourniture par roie defer ou par eau. — Le prix sera le 
prix allemand sur carreau de la mine payé par les ressortissants 
allemands, plus le fret jusqu^ux frontières française, belge, itali- 
enne ou luxembourgeoise, étant entendu que le prix sur le" carreau 
de la mine nexcédéra pas le prix, sur le carreau de la mine, du 
cliarbon anglais pour lexportation. Dans le cas du charbon de 
soute bclgc,^ le prix ne dépassera pas celui du charbon de soute 
hollandais. 

Les tarifs de transport par voie de fer ou par eau nc dépas- 
scront pas les tariís les plus bas appliqués aux transports de mème 
naturc en Allemagne. 

b) Fourniture par voic de mer. — Le prix sera soit Ic prix 
d’exportation allemand f. o. b. dans les ports allemands, soit le 
prix d exportation anglais f. o. b. dans les ports anglais et dans 
tous les cas le plus bas des deux. 

§ 7 - 

Les Gouvernements alliés et associes interesses pourront de- 
mander la livraison de coke métallurgique en remplancement de 
charbon, à raison de 3 tonnes de coke par 4 tonnes de charbon. 


6 . 

The piices to be paid for coai delivered. under thesc options 
shall be as tbllows : 

■»« 

(a) l"or overland delivery by including deliverv barge, the 
German pithead price to German nationals, plus the frcight to 
French, Belgian, Italian or Luxemburgo frontiers, provided that 
the pithead price does not exceed the pithead princc ol* British 
coai for export. 


In the case of Belgian hunker coai, the price slial not exceed & 
the Dutch bunker price. ã 

Railroad and barge tariífs shall not be higher tlian the Jowest | 
similar rates paid in Germany. 

( b ) For sea delivery, the German export price f.o.b. 
German ports, or the British expor( price f.o.b. British ports, 
whichever may be knver. 


The Allied and Associated Governments interested may 
demand the delivery, in place of coai, of metallurgical coke in the 
propor tion of 3 tons of coke to 4 tons of coai. 


L’Allemagne sengagc à fournir ii la Franco et à transportei* à 
la lrontière irançaise, par voic de for ou par cau, lcs produits 
suivants, pendant chacunc des trois années qui suivront la misc 
en vigueur du présent Traité : 


Benzol. 35?°°° tonncs 

Goudron de houille. *50,000 — 

Sulfate dammoniaque. 30,000 — 


Tout ou partie du goudron de houille pourra òtre remplacé, 
au clioix du Gouvcrnoment trançais, par des quantités equivalentes 
des produits de distillation, tcls que miiles lógèrcs, huiles lourdes, 
anthracène, naphtaline ou brai. 

§ 9 - 

Le prix payé pour lo coke et los autres produits visés au 
paragraphe 8 sera le prix payé par los ressortissants, toutes condi- 
tions d’emballage et de port jusqu a la lrontière Irançaise ou jus- 
quaux ports allemands etanrles plus avantageuses consentios pour 
les mômes produits aux ressortissants allemands. 

§ io. 

Los options de la presente Anncxo seront exercées par Fintcr- 
módiairc do la Commission des réparations. Celle-ci aura pouvoir, 
pour lexecution des dispositions ci-dessus, de statuer sur toutes 


Germany undertakes to deliver to Franee, and to transport 
to the Frendi Irontior byrail or by water, the following produets, 
during cach of the three yoars following thecoming into force of 
tliis Trcaty: 


Benzol. 35,000 tons. 

Coai tar. 50,009 tons. 

Sulpliate of ammonia. 30,000 tons. 


All 01* part of tlic coai tar may, at the option of the Fronch 
Government, be replaced by correspõnding quaniities of produets 
of distillation, such as light oils, lieavy oils, anthracene, naphtha- 
lene or pitch . 

9 - 

The price paid for coke and for the articles relèrrod to in 
the preceding paragraph shall be the same as the price paid by 
German nationals under the same conditions of shipment to the 
Fronch fronticr or to the German ports, and shall be subject 
to any advantages which may be accorded similar produets iur- 
nishea to German nationals. 

10. 

The foregoing options shall be cxercised ihrough the inter- 
vention of the Reparation G^nimission, which, subject to the 
spccific provisions hereof, shall have power to determine all 








questiona relativos à Ia procédure, aux qualités et quantités des 
fournitures, à la quantáté de coke à fournir en rempiíaeement de 
charbon, aux delais et modes de livraison ct de payement. Lcs 
demandes accompagnées des spécifications utilcs devront étre noti- 
liées à rAUemagne cent vingt jours avant la date fixée pour lc 
commencement de Fexécution, en ce qui concerne les livraisons à 
faire ;i partir du i cr janvier 1920, ettrente jours avant cette date 
pour les livraisons à faire entre la date de mise en vigueur du pré- 
sent Traité et le i CI 'janvier 1920. En attendant que FAllemagne ait 
reçu les demandes prévues au présent paragraphe, les stipukitions 
du Protocole du 25 déccmbre 1918 (Exécution de Farticle VI de 
FArmistice du 11 novembre 1918) restent en vigueur. Lcs de¬ 
mandes relativos aux substitutions prévues par les paragraphes £ 
et 8 seront notifiées au Gouvernement allemand avec un délai 
préalable jugé sufíisant par la Commission. Si la Commission juge 
uc la satisláction complete des demandes est de nature à peser 
’unc façon exccssivc sur les besoins industrieis allemands, elle 
pourra les différer ou les anuuler, et ainsi fixer tous ordres de 
priorité ; mais le charbon à fournir en remplacemcnt du charbon 
des mines détruites sera fourni par priorité sur toutes livraisons. 

ANNEXE VI. 


§ *• 

LWllemagne donne à la Commission des réparations une 
option de livraison, à titre de réparation partielle, des quantités et 


question relativo to procedure and the qualities and quantities oi 
produets, the quantity of coke wfaich may be substituted for coai, 
and the times and modes of delivery and payment. In giving 
notice to the German Government ol the foregoin^ options the 
Commission shall give at least 120 days 1 notice of delivcries to bc 
made after January 1, 1920, and at least 30 days notice of deli- 
veries to be made between the coming into force ofthis Treaty 
and January 1, 1920. Until Germany has received the demands 
referred to in tliis paragraph, the provisions of the Protocolo! 
December 25, 1918 (Exécution ofArticlo VI of the Armistice of 
Novembcr 11, 1918) remain in force. The notice to be 
givcn to the German Government of the cxercise of the 
right of substitution accorded by paragraphs 7 and 8 shall 
be such as the Réparation Commission may consider sulli- 
cient. If the Commission shall determine that the full exercise 
of the foregorng options would interfere unduly with the industrial 
requirements of Germany, the Commission is authorised to 
postpone or to cancel deliveries, and in so doing to settle all 
que?tions of priority; but the coai to replace coai from destroyed 
mines shal receíye priority over other deliveries. 

ANNEX VI 


1. 

Germany accords to the Réparation Commission an option 
to require as part of réparation the delivery by Germany of such 


des espèces do matières colorantes et produits chimiques pharma- 
ceutiques qui seront désignés par elle, à concurrence de 50 p. 100 
du stock total de chaquc espèce de matières colorantes et produits 
chimiques phamiaceutiques existant en Aliemagne ou se trouvant 
sous le controle alleniand à la date de la míse cm vigueur du 
préscnt Traité. 

Cette option scra exercée dans les sokante jours de la yécep- 
tion, par la Commission, de letat détaillc des stocks, fourni dans 
la forme demandée par ellc. 


L’Aliemagne donne cn outre à la Commission des réparations 
une option pour la livraison, pendant la période qui s'écoulcra 
entre la misc en vigueur du présent Traité et le i cr juin 1920, puis, 
pendant chaquc période ulterieure de six mois, jusqu au l cr janvier 
1925, de toutes matières colorantes et tous produits chimiques 
pnarmaceutiques, ii concurrence dè 25 p. 100 de la production 
allemande pendant la période des six mois précédents, ou, si la 
production, pendant cette période de six mois, était, defavisdela 
Commission, inlérieure ii la production normale, à concurrence de 
25 p. 100 de cette production normale. 

Cette option scra exercée dans les quatre semaines qui suivront 
la réccption des états de production pendant la période de six 
mois precedente ; ces états seront produits par le Gouverncment 
allemand à lexpiration de chaquc période ae six mois ct dans la 
forme jugée néceisaire par la Commission. 


quantities and kinds of dyestuffs and Chemical drugs as the 
Commission may designate, hot exceding 50 per cent. of the total 
stock of cach and every kind of dycstutV and Chemical drug in 
Germany or under German control as the date of coniing into 
force of the present Tréaty. 

This option shall be cxercised withm sixty days of the 
receipt by Commission of such particulars as to stocks as may be 
considcred necessary by the Commission. 


2 . 

Germany further accords to the Reparation Commission an 
option to require delivery during the period from the date of the 
coming into force of the present Treaty until January 1, 1920, 
and during each period of six months thereafter until January 1, 
1925, of any specified kind of dyestuff and Chemical drug up to 
an àmount not excoding 25 per cent. of the German production of 
such dyestufts and Chemical drugs during the previous six months 
period. If in any case the production during such previous six 
months was, in the opinion of the Commission, less than normal, 
the amount required may be 25 per cent. of the normal production. 

Such option shall be cxercised witliin four wecks after the 
receipt of such particulars as to production and in such torm as 
may be considered necessary by the Commission ; these particulars 
shall be furnished by the German Government immediatley after 
the expiration of cach six months period. 
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dispositions qui précèdent sappliquent également h Técorce de 
quinquina et aux scls de quinine. 


ANNEXE VII. 


UAIIemagne renoncc en son nom ct au nom de ses nationaux, 
en íaveur des Principales Puissances alliées et associées, à tous 
droits, titrcs ou privilèges de toute nature gu’elle possède sur les 
câblcs ou portions de càbles, énumérés, ci-apròs: 

Emden-Vigo: du pas de Calais au large de Vigo; 

Emdcn-Brest: du large dc Chcrbourg à Brest; 

Emden -Ténérifie : clu large de Dunkerque au large de 
Ténérifie ; 

Emden-Açores (i ): du pas de Calais à Fayal; 

Emden-Açores (2): du pas de Calais ii Fayal; 

Açores-New-York (1): de Fayal à New-York; 

Açores-New-York (2): de Fayal à la longitude d’Halifax ; 

Ténériffe-Monrovia: du large de Ténérifie au large de 
Monrovia; 

Monrovia-Lonie: 


du point defini par 


du point défini par|? tlt ’ 

llong. 

etdu point défini par ^ ^ at * 


lat. : 2 o 30' N.; 
long. : 7 o 40' O. de Greenwich 
2 o 20' N.; 

5 o 30' O. de Greenwich; 
30 48’ N.; 

(long. : o°oo’, 


Jusqu’;} Lome; 


ANNEX Vil 


Germany renounces on her own beliaU andon behalfol her 
nationals in íavour ofthe Principal Allied and Associated Powers 
all riglits, titles or privileges of whatever nature in the subniarine 
cables set sut below, or in any portions thereof : 

Emden- Vigo : from the Straits ol* Dover to off Vigo : 

Emden-Brest : from olF Cherbourg to Brest ; 

Eniden-Tenerific : from off Dunkirk to off Ténérifie ; 

Emden-Azorcc (1); from the Straits of Dover to Fayal : 

Endem-Azores (2) : from the Straits of Dover to Fayal ; 

Azores-New-York (1) : írom Fayal to the longitude of 
Halifax ; 

Azorcs-Ncw-York (2) : from off Teneriffe to off Monrovia; 


Monrovia-L< une : 

from about. 

to about. 

and from about. 


/ lat.: 2° 30* N.; 
I long.: 7 o 40* W. 

I lat.: 2 o 20’ N.; 
'í long.: 5 o 30’ W. 

| lat.: 3 o 48' N.; 
‘ I long.: o° oo'; 


of Greenwich; 
of Greenwich . 


to Lome : 



Lomc-Duala : de Lome a Duala; 

Monrovia-Pernambouc : du large de Monrovia au large de 
Pernambouc; 

Constantinople-Constantza : de Constantinoplc à Constantza; 

Yap-Shanghai, Yap-Guam et Yap-Menado (iles Célèbes): de 
Tile Yap à Shanghaí, de Tile. 

Yap h Tile Guam et de Tile Yap à Menado. 

La valeur des c:\bles ou des portions de càbles ci-dessus men- 
tioimés, en tant que ceux-ci constituent des propriétés privées, 
ladite valeur calculée sur la base du prix detabljssement et 
diniinuée dun pourcentagc convenable pour dépréciation, sera 
portée au crédit de fAllemagne, au chapitre des réparations. 

' SECTION II. 

DISPOSITIONS PARTICULIÈRES. 

ÀRTICLE 245. 

Dans Ies six móis qui suivront la mise en vigucur du présent 
Traité, le Gouvernement allemand devra restituer au Gouverne- 
ment trançais les trophées, archives, souvcnirs historiques ou 
oeuvres d'àrt enlevés de France par les autorités allemandes au 
cours de la guerre de 1870-1871 ct de la dernière guerrc, suivant 
la liste qui lui en sera adrcssée par Je Gouvernement trançais, et 
notamment les drapeaux Trançais pris au cours de la guerre de 
1870-1871, ainsi que lensemble des papiers politiqucs pris par les 
autorités allemandes le 10 octobre 1870311 clüteau de Cerçay, pròs 


Lome-Duala : from Lome to Duala ; 

Monrovia-Pernambuco : from off Monrovia to off Pernam¬ 
buco ; 

Constantinople-Constanza : from Constantinoplc to Cons- 
tanza ; 

Yap-Shanghai, Yap-Guam, and Yap-Menado (Cciebes) : 
from Yap Island to Shanghai, from Yap Island to Guam Is- 
land, and from Yap Island to Menado. 

The value of lhe aboye mentioned cables or portions the- 
reof in so far as thcy are privately owncd, calculatcd 011 lhe 
basis of the original cost less a suitable allowance for depre- 
ciation, shall be credited to Germany in the reparation account. 

SECTION II 

SPECIAL PROVISIONS 
Article 245. 

Within six months after ther the coming into force ot the 
prescnt Treaty the German Government inust restore to the 
Frendi Government the trophies, archives, historical souvenirs or 
works of art carried away from France by the German authorities 
in the course of the war át 1870-1871 and during this last war- 
in accordance with a list which will becommunicated to it by the 
Frendi Government; particularly the Frendi ílags taken iií the 
course of the war of 18^0-1871 and all the political papers taken 
by the German authorities 011 October 10, 1870, at the chateau ot 


Brimoy (Sciue-ct- Oisc), appartenant alors à M. Rouher, ancicn 
Ministre cTÉtat. 

Article 246. 

Dans les six mois qui suivront Ia raise en vigueur du présen 
Traité, fAllemagne devra restituer à Sa Majesté le Roi du Hedjaz 
le Koran original ayant appartenu au Calife Osman et enleve de 
Médine par les autorités turquês pour étre offert à fex-Empereur 
Guillaume II. 

Lc cràne du Sultan Makaoua ayant été enleve du protectorat 
allemand de TAírique orientale et transporté en Allemagne sera, 
dans le mème délai, remis par rAllemagne au Gouvernement de 
Sa Majesté Britannique. 

La remisc de ces objets sera effectuéc dans tels lieu et condi- 
tion que íixeront les Gouvernements, auxqucls ils doivent étre 
restitués. 

Article 247. 

L ’Allemagne sengage à foumir à fUniversité de Louvain 
dans le3 trois mois qui suivront la demande qui lui en sera íaite 
par rintermédiaire de la Commission des réparations, les ma- 
nuscrits, incunables, livres imprimés, cartes et objets de collection 
correspondant en nombre et en valeur aux objets semblables dé- 
truits dans Tincendie mis par f Allemagne à la Bibliothéque de 
Louvain. Tous les dótails concernant ce remplacement seront 
déterminés par la Commission des réparations. 


Cerçay, near Brunov (Seinc-et-Oise) belonging at thc time to 
Mr. Rouher, íormcrly Minister of State. 

Article 246, 

Within six months from the coming into force of tlie present 
Treaty, Germany will restore to His Majesty the King of the 
Hedjaz the original Karan of the Caliph Othman, which was re- 
moved from Medina by the Tnrkish authorities and is stated to 
have been presented to the ex-Emperor William II. 

Within the same period Germany will hand over to His Bri- 
tannic Majesty Government the skull of the Sultan Mkwawa which 
Avas removed from thc Protcctorate of German East África and 
taken to Germany. 

The delivery of the articles above referred to will be cffected 
in such place and in such conditions as may bc laid down by the 
Governments to which tliey are to be.restorcd. 

Article 247. 

Germany undertakes to furnish to the University of Louvain 
within three inontlis after a request made by it and transmitted 
through the intervention oi‘the Reparation Commission, manu- 
scripts, iucunabula, printed booles, maps and objects of collection 
corresponding in number and value to those destroyed in the 
burning by Germany of the Libraryof Louvain. All^details re- 
garding such replacement will be determined by the Reparation 
Commission. 


L*Allemagne s engage à remettre k la Belgique, par fintermè- 
diaire de la Commission des réparations, dans les six mois qui 
suivront la mise en vigueur du présent Traité, et aíin de lui per- 
mettre de reconstituer deux grandes ccuvres d art : 

I o Les volets du tryptidue de YAgneau mystique peint par les 
íròres Van Eyck, autrefois aaiis féglise de Saint-Bavon k Gand et 
actuellement au Musée de Berlin; 

2 o Les volets du tryptique de la Cène, peint par Dierick 
Bouts, autrefois dans Féguse de Saint-Pierre k Louvain, ct dont 
deux sont maintenant au Musée de Berlin et deux k lancienne 
Pinacothèquc de Munich. 


PARTIE IX. 

CLAUSES FINANCIÈRES. 


Article 248. 

Sous reserve des dérogations qui pourraient être accordées 
par la Commission des réparations, un privilège de premier rang 
est établi sur toqs les biens et ressources de TEmpire et des E’tats 
•allemands, pour le règlement des réparations et autres charges 
résultant du présent Traité, ou de tous autres traités et con- 
ventions complémentaires, ou des arrangements conclus entre 
TAllemagne et les Puissances alliées et associées pendant FArmis- 
tice et ses prolongations. 


Germany undertakes to deliver to Belgium, through the Re- 
paration Commission, within six months of the Corning into íbrce 
ofthe présent Treaty, in order to enablc Belgium to reconstitutc 
two great artistic wõrks: 

'(1) The leaves of the triptych ol‘ the Mystic Lamb painted by 
the Van Eyck brothers, formerly in the Church of St. Bavon at 
Ghcnt, now in the Berlin Museum; 

(2) The leaves of the triptych ofthe Last Supper, painted by 
Dierick Bouts, formerly in the Church of St. Peter at Louvain, 
two of wliich are now in the Berlin Museum and two in the Old 
Pinakothck at Munich. 


PART IX. 1 

O 

FINANCIAL CLAUSES. I 


Article 248. 

Subject to such exceptions as the Reparatiun Coinmission 
may approve, a íirst charge upon all the assets and revenues «»í 
the German Empire and its constituent States shall be tlie cost 
of reparation and all other costs arising under the present Treaty 
or any treaties or agreements supplcmentary thereto nr under 
arrangements concluded between Germany and the Allbd and 
Associated Powers during the Armistice or its extensions. 
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sanees alliécs et associées ou de leurs ressortissants par PEmpire 
ou les États allemands ou par des ressortissants allemands sur les 
biens et revenus leur appartenant, dans tous les cas oü la constí- 
tution de ces gages ou hypothèqucs serait anterieure à 1’existence 
de 1 ’état de guerre entre le Gouverncment allemand et chacun des 
Gouvernements intéressés. 

Article 254. 

Les Puissances auxquelles sont cédés des territoires allemands 
devront, sous réserve des dispositions de 1’article 255, assumer le 
payement de: 

I o Une part de la Dette de TEmpire allemand, telle qu’clle 
était constituée le i er aoút 1914, et calculée en prenant pour base 
la moyenne des trois années financières 1911, 1912 et 1912, 
d’après le rapport existant entre telle catégorie de revenus dans le 
territoire cédé et les revenus correspondants de la totalité de TEm- 
pirc allemand qui seront désignés par la Commission des répara- 
tions comme donnant la juste mesure des facultés respectives de 
dayement des territoires cédés ; 

2 o Une part de la Dette, telle quelle existait au i er aoút 1914, 
de 1 ’E'tat allemand auqucl le territoire cédé appartcnait et calculée 
daprès le príncipe exposé ci-dessus. 

Ces parts seront déterminécs par la Commission des répa- 
rations. 


Allied or Associated Powers or tlicir nationals respectively, ber- 
íore the date at which a State ot‘ war existed between Germany 
and the Allied or Associated Power concerned, by the German 
Empire or its constitucnt States, or by German nationals, on 
assets in their ownership at that date, 


Ar ticle 254 

The Powers of which German territory is ccded shall, 
subject to the qualifications made in Article 255, undertake 
to pay : 

(])A portion of the debt of the German Empire as it stood 
on August 1, 1914, calculated on the basis ot the 
ratio between the average for the tliree financial ycars 
1911, 1912, 1913, of such revenues of the cede d 
territory, and the average for the same years of such 
revenues of the whole German Empire as in the 
judgment of the Reparation Commission are best 
calculated to represent the relative ability of the 
rcspective territories to make paymcnt; 

('>') A portion of the debt as it stood on August 1, 1 9 1 4 1 
of the German State to which the ceded territory 
bclonged, to bc determined in accordance with the 
principie stated above. 

Such portions shall be determined by the Reparation Com¬ 
mission. 
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Article 257. 

Dans le cas des ancicns territoircs allemands, y compris les 
colonies^ protectorats et dépcndanccs, administrés par mandataire 
d aprés larticle 22 de la Partic I (Société des Nations) du présent 
Traité, ni le tcrritoire, ni la Puissance mandataire ne supporteront 
aucune part du Service de la Dette de TEmpire ou des Etats alle¬ 
mands. 

Tous les biens et propriétés appartcnant à TEmpire ou aux 
Etats allemands et situés sur ces territoircs seront transférés, en 
même temps que les tcrritoires, à la Puissance mandataire, prise 
en cette qualité, et aucun payement ne sera effèctué, ni aucune 
somme portée au crédit de ces Gouvcrnemcnts du fait de ce trans- 
íert. 

Au sens du présent article, les biens et propriétés de TEmpire 
ou des E’tats allemands seront considérés comme çomprenant 
tqutes les propriétés de la Couronne, de TEmpire, des Etats et les 
biens privés de Tex-cmpereur d\Allemagne et des autres per- 
sonnes royales. 

Article 258. 

L’Allemagne renoncc à toute représentation ou participation 
que des traites, convcntions ou accords quclconques assuraicnt à 
eile-même ou à ses ressortissants dans ladministration ou le con¬ 
trole des commissions, agenccs et banques d’E’tat et dans toutcs 
autres organisations íinancièrcs et économiques internationaJçs de 
contrôle ou de gestion fonctionnant dans 1 un quelconque des Etats 


Article 257 

In the case of the former German territories, including col- 
onies, protectorates or dependencies, administered by a Mandatory 
under Article 22 of Part I (League of Nations) of the present 
Treaty, neither the territory nor the Mandatory Power shall be 
charged with any portion of the debt ol the German Empire or 
Stats. 

All property and possessions belonging to the German Em¬ 
pire or to the German States situated in such territories shall be 
transferred with the territories to the Mandatory Power in its 
capacity as such and no payment shall be made nor any credit 
given to those Governments m consideration of this transíer. 

For the nurposes of this Article the property and posses¬ 
sions of the German Empire and of the German States shall be 
deemed to include alli the property of the Crown, the Empire 
or the States and the private property of the former German 
Emperor and other Royal personages. 

Article 258 

Germany rcnounces all rights accordcd to her or her nationals 
by treaties, conventions or agreements, of whatsoever kind, to 
repreaentation upon or participation in the control or administra- 
tion of commissions , State banks, agencies or other financial or 
economic organisatinon ol an International character, exercising 
powers of control or administration, and operating in any of the 


alliés et associés, en Autriche, en Hongrie, en Bulgarie ou cnTur- 
quie, ou dans les possessions et dépcndanccs des Etats susdits, 
ainsi que dans Tancien Empire russe. 


Article 259. 

I o L’AHemagne s engage à transférer dans le délai d’un mois 
à compter de la mise envigueurdu présent Traité à telles auto- 
rités, qui pourraient ôtre désignées par les Principales Puissances 
alliées et associées, la somme en or qui devait être déposée à la 
Reichsbank au nom du Conseil dWministration de la Dettc pu¬ 
blique ottomane comnie garantie de la primière émission de billets 
de monnaic du Gouvernement turc. 

2 o I^Allcmagnc rcconnait son engagement deffectuer annuel- 
lement pendant une période de douze ans les payements en or qui 
sont stipulós sur les bons du Trésor allcmand déposés par lui à di¬ 
versos époques au nom du Conseild’administration de la Dette pu¬ 
blique ottomane comme garantie de la seconde émission de billets 
de monnaie du Gouvernement turc et des émissions subséquentes. 

3 o IAUIemagne s’engage a transférer dans le délai d\m mois à 
compter de la mise en vigueur du présent Traité à telles autorités 
qui pourraient être désignées par les Principales Puissances alliées 
et associées le dépòt d’or constitué à la Reichsbank ou ailleurs en 
contre-partie du reliquat de Tavance en or consentie le 5 mai 1915 
par le Conseil d administration de la Dettc publique ottomane au 
Gouvernement impérial ottoman. 


Allied or Associated States, or in Áustria, Hungary, Bulgaria or 
Tuakey, or in the dependencies of these States, or in thc former 
Russian Empire, 


Article 259 

(1) Germany agrees to deliver within one month from the 
date of the coming into force ofthe present Treaty, to such autho- 
rity as the Principal Allied and Associated Powers may designate, 
the sum in gold which was to be deposited in the Reichsbank in 
the name ofthe Council of the Administration of the Ottoman 
Public Debt as security for the first issue of Turkish Government 
currency notes. 

(2) Germany recognises her obligation to make annually for 
the period of twelve years the payments in gold for which provi- 
sion is made in the German Treasury Bonds deposited by her 
from time to time in the name of the Council of lie Administration 
of the Ottoman Public Debt as security for the sccond and subse- 
quent issues of Turkish Government currency notes. 

(3) Germany undertakes to deliver, within one month from 
the coming into force of the present Treaty, to such authority as 
thc Principal Allied and Associated Powers may designate, the 
gold deposit constituted in the Reichsbanck or elsewhere, repre- 
senting the residue of the advancc in gold agreed to on May 5, 
1915, by the Council of thc Administration of the Ottoman Public 
Debt to the Imperial Ottoman Government. 


4 o UAllemagne s’engage à transférer aux Principales Puis- 
sances alliées et associées lcs droits qu il peut avoir sur la sommc 
en or et argent transmise par lui au Ministère turc des finances en 
novembre 1918 comme provision pour le payement échéant en 
mai 1919 pour le Service de lemprant turc intérieur. 

5 o LWllemagne s’engage à transférer, dans le délai d'un mois 
i\ compter de la mise en vigueur du présent Traité, aux Principales 
Puissances alliées et associées toutes sommes en or transférées à 
PAllemagne ou à ses ressortissants à titre de gage ou de collatéral, 
à loccasion des préts faits par TAllemagne ou ses ressortissants au 
Gouvernement austro-hongrois. 

6 o L’Allemagne confirme sa renonciation, prévue par larticle 
XV de 1 ’Armistice du 11 novembre 1918, au bénéfice de toutes les 
stipiilations insérées dans les Traités de Bucarest et de Brest-Li- 
tovsk et traités complémentaires, sans çiuíl soit porté atteinte à 
larticle 292, Partie X (Clauses économiques) du présent Traité. 

Ellc s’engage h transférer respectivement soit à la Roumanie, 
soit aux Principales Puissances alliées et associées tous instruments 
monétaires, espèces, valeurs et instruments négociables ou produits, 
qu'il a reçus en exécution des Traités susdits. 

7 o Les sommes en espèces et instruments monétaires, valeurs 
et produits quelconques qui doivent être livrés, payés ou transférés 
en vcrtu des stipulationsdu présent article, serontemployés par les 
Principales Puissances alliées ou associées suivant des modalités à 
déterminer ultérieurement par lesdites Puissances. 


(4) Germany agrees to transfer to the Principal Allied and 
Associated Powcrs any tille that she may have lo the sum in gold 
and silver transmited by her to the Turkish Ministry ofFinance 
in Novembcr, 1918, in anücipation of the payment to bc madc 
in May, 1919, for the Service of the Turkish Internai Loan. 

(5) Germany undertakes to transfer to the Principal Allied 
and Associated Powers, within a period of one montli from the 
coming into force of the présent Treaty, any sums in gold 
transferred as pledge or as collatéral security to the German'Go¬ 
vernment or its nationals in conncction with‘ loans made by them 
to the Aiistro-Hungarian Goycrnment. 

(6) Without prejudice to Article 292 of Part X (Economic 
Clauses) of the present Treaty, Germany confirms the renuncia- 
tion provided for in Article XV of the Armistice of November 11, 
1918, of any benefit disclosed by the Trcaties of Bucharest and oi 
Brest-Litovsk and by the treaties supplementary thereto. 

Germany undertakes to transfer, either to Roumania or to the 
Principal Allied and Associated Powers as the case may be, all 
monctary instruments, specie, securities and negotialle instruments, 
or goocfs, which she has received under the aforesaid Trca¬ 
ties! 

(7) The sums of money and all securities, instruments and 
goods of whatsoever nature, to be delivered, paid and transferred, 
under the provisions of this Article, shall be disposed of by the 
Principal Allied and Associated Powcrs in a manner herearter to 
be determined by those Powers. 


Article 26o* 


Article 260 


Sans qu’il soit portéatteint àla renonciation, par FAllemagne, 
en vertu du présent Traité, k des droits lui appartenant ou appar- 
tenant k ses nationaux, la Commission des réparations pourra, 
dans un délai d’un an k compter de la mise en vigueur du présent 
Traité, exiger que FAllemagne acquière tous droits ou intérêts de 
aessortissants ailemands dans toute entreprise d utilité publique ou 
dans toute concession en Russie, en Chine, en Autriche, en Hon- 
rie, en Bulgarie, en Turquie, dans les possessions ct dépcndances 
e ces Etats, ou sur un territoire qui, ayant appartenu k FAlle¬ 
magne ou k ses alliés, doit être cédé ou administré par un manda- 
taire en vertu du présent Traité; le Gouvernement allemanad devra, 
d autre part, dans un délai de six mois k compter de la date de la 
demande, transférer k la Commission des réparations la totalité de 
ces droits et intérêts et de tous les droits et intérêts que FAlle- 
magne peut elle-mêrne posséder. 

LTAllemagne supportera Ia charge d’indemniser ses ressortis- 
sants ainsi dépossédes et la Commission des réparations portera au 
crédit de FAllemagne, à valoir sur les sommes dues au titre des ré¬ 
parations, les sommes correspondant à la valeur des droits et in¬ 
térêts transférés, telle qu elle sera fixée par la Commission des ré- 
arations. Le Gouvernement allcmand, dans un délai de six mois 
dater de Ia mise en vigueur du présent Traité, devra commu- 
niquer a la Commission des réparations la liste de tous les droits 
et intérêts en question, qulls soient aequis, éventuels, ou non 
encore exercés, et renoncera en faveur des Puissances alliées et as- 
sociées, en son nom et en celui de ses ressortissants, k tous droits 


Without prejudice to the renunciation of any rights by Ger- 
many 011 behalf of herself or of her nationals in the other provisions 
of the present Treaty, the Rcparation Commission may within 
one year from the coming into force of the present Treaty de- 
mana that the German Government become possscssed of any 
rights and interests of German nationals in any public utUity 
undertaking or any concession operating in Rússia, China, Tur- 
key, Áustria^ Hungary and Bulgaria, or in the possessions 
or dependencies of these States or in any territory formerly 
belonging to Germany or her allies, to bc ceced by Germany 
or her allies to any Power or to be administered by a Manda- I 

tory under the present Treaty, and max require that the Ger- jf 

man Government tronsfer, within six montns of the date of *'• 

demand, all such rights and interests and any similar rights | 

and interests the German # Government may itself posses to 
the Reparation Commission. 

Germany shall be responsible for indemnifying her na¬ 
tionals so dispossessed, and the Reparation Commission shall 
credit Germany, on account of sums due for reparation, with 
such sums in respect of the value of the transfered rights 
and interests as max be assessed by the Reparation Commis¬ 
sion, and the German Government shall, within six months 
from the coming into force of the present Treaty, communi- 
cate to the Reparation Commission all such rights and in¬ 
terests, whether already granted, contingent or not yet exer- 
cised, and shall renounce on behalf of itself and its nationals 


et intérèts susvisés qui n’auraient pas été mentionnés sur la liste ci- 
dessus. 

Article 261. 

L’Allemagne sengage à transférer aux Puissances alliées et 
associées toutes ses créances sur FAutriche, la Hongrie, la Bulgarie 
et la Turquie, et notamment celles qui résultent ou résulteront 

f our elle de Fexécution des engagements qu’elle a pris envers ces 
uissances pendant la guerre. 


Article 262. 

Toute obligation de FAllemagne de payer en espèces, en exé- 
cution du présent Traité, et expriméeen marks or, sera payable au 
choix des créanciers en livres sterling payables à Londres, dollars 
or des Etats-Unis payables à New-York, francs or payables à Paris 
et lires or payables à Rome. 

Aux fins du présent article, les monnaies or ci-dessus qnts 
convenues etre du poids et du titre légalenient établis au i er jan- 
vier 1914 pour chacune d entre elles. 

Article 263. 

L^llemagne garantit au Gouvernement brésilien le rembour- 
sement, avec intérêt au taux ou aux taux qui ont été convenus, de 
toutes sommes déposées à la banque Bleichroeder à Berlin, prove- 


in favour of the Allied and Associated Powers all such rights 
and interests which ha ve not been so communicateds 

ARTICLE 2 ÓI. 

Germany undertakes to the Allied and Associeted Powers 
any claims she may have to payment or repayment by the 
Governments of Áustria, Hungary, Bulgaria or Turkey and, 
in particular, any claims which may arise, now or hereafter, 
from th fuliilment of undertakings made by Germany during 
the war to those Governments. 

article 262. 

Any monetary obligation due by Germany arising out of 
the present Treaty and expressed in terms of gold marks shall 
be payable at the option ofthe creditors in pounds sterling 
payable in London ; gold dollars of the United States of 
America payable in New York ; gold francs payable in Paris; 
or gold lire payable in Rome. 

For the purpose of this Article the gold coins mentioned 
above shall be defined as being of the weight and fineness of 
gold as enacted by law on January 1, 1914. 

article 263. 

Germany gives a guarantee to the Brazilian Government 
that all sums i*cpresenting the sale of cofíee belonging to the 
State of Sao Paolo tin the ports of Hamburg, Bremen, An- 


with the Bank 
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Fendroit d oü ils arrivent, à des droits ou chargcs, y compris Iet 
impôts intérieurs, autres ou plus élevés que ceux auxquels sont 
sou mis les mômes marchandises, produits naturels ou fabriqués 
d\m autre quelconque dcsdits États ou d’un autre pays étranger 
quelconque. . 

UAllemagnc nc maintiendra ou nimçosera aucuneprohibmon 
ou restriction à Timportation sur le tcrritoire allemand de toutes 
marchandiscs, produits naturels ou fabriqués des territoircs de 1 un 
quelconque des États alliés ou associés de quelque endroit qu^ils 
arrivent, qui ne s’étendra pas également à Pimportation des menies 
marchandiscs, produits naturels ou fabriques dun autre quel¬ 
conque dcsdits E’tats ou d’un autre pays étranger quelconque. 

Article 265. 

LTAIIemagne s’cngage, en outre, à ne pas établir, en ce qui 
concerne le regime des importations, de,difference au détrimenr 
du commerce de Pun quelconque des. Ét^its allies ou associes 
par rapport à un autre quelconque dcsdits États ou par rapport a 
un autre pays étranger quelconque, mêmc par des moyens in- 
directs, tcls que ceux résultant de la rèelcmentation ou de la pro- 
cédure douanière, ou des méthodcs de vérification ou d^nalyse, ou 
des conditions de payement des droits, ou des méthodes de classi- 
fication ou d’interprétation des tariís, ou encore de Tcxcrcice de 
monopoles. 

Article 266. 

En ce qui concerne la sortie, FAllemagne s’eugage à ne pas 
soumettre les marchandises, produits naturels ou fabriqués ex- 


to otlier or higher duties or cliarges (including internai charges) 
than those to wliich the like goods tlie produce or manufacture ot 
any other such State or of any other foreign country are subject. 


Germany will not maintain or impose any prohibition or 
restriction on the importation into German territory of any goods 
the produce or manufacture of the territories of any one ot the 
Allied or Associated States, from Avhatsocver place arriving, which 
shall not egually extend to the importation ot the like goods the 
produce or manufacture of any other such State or of any other 
foreign country. 

Article 265. 

Germany further undertakes that, in the matter of the régime 
applicable onmiportation, no discrimination against the commerce 
of any of the Allied and Associated States as comparcd with any 
other of the said States or any other foreign country shall be 
made, even by indirect means, such as customs regulations or 
procedure, methods of vérification or analysis, conditions of 
payment of duties, tarifF classification or interpretation, or the 
operation of monopolies. 


Article 266. 

In all that concerns cxportation Germany undertakes that 
goods, natural products or manufactured articles, exported from 


portés du territoire allemand vers Ies territoires de Tim quel¬ 
conque des E’tats alliés ou associés, à des droits ou charges, y 
compris les inipôts intérieurs, autres ou plus élevés que ceux payés 
pour les mômes marchandises exportées vers un autre quelconque 
desdits E'tats ou vers un pays étranger quelconque. 

L’Allemagne ne maintiendra ou n^mposera aucune prohibi- 
tion ou restrictipn à Texportation de toutes marchandises expé- 
diées du # territoire allemand vers Tun quelconque des E’tats alliés 
òu associés qui ne s'étendra pas également à lexportation des 
mômes marchandises, produits,naturels ou fabriqués expediés vers 
un autre quelconque desdits Etats ou vers un autre pays étran¬ 
ger quelconque. 

Article 267. 

Toute faveur, immunité ou privilège concernant Timportation, 
Texportation ou le ^transit de marchandises, qui serait concédé 
par TAllemagne à Tun quelconque des E'tats alliés ou associés 
ou à um autre pays étranger quelconque, scra simultanément 
et inconditionnellement, sans qu'h soit besoin de demande ou de 
compensation, étendu à tous les Etats alliés ou associés. 

Article 268. 

Les dispositions des articles 264 à 267 du présent Chapitre 
et de Tarticle 323 de la Partie XII (Ports, Voics deau et Voies 
ferrées) du présent Traité recevront les exceptions sui vantes : 

a) Pendent une période de cinq années, à dater de la misc en 
vigueur du présent Traité, les produits naturels ou fabriqués, 


German terntory to the territory of any one of the Allied or 
Associated States shall not be subjected to other or higher duties 
qr charges (including internai charges) than those paid on the 
like goods exported to any other such State or to any other 
foreign country. 

Germany will not maintain or impose any prohibition or 
restriction on the expqrtation oí any goods sent rrom her territory 
to any one ot the Allied or Associated States which shall not 
equally extend to the exportation of the like goods, natural 
produets or manufactured articles, sent to any other such State or 
to any other foreign country. 

Article 267 

Every favour, immunity or privilege in regard to the impor¬ 
ta tion, exportation qr transit of goods granted by Germany to 
any Allied or Associated State or to any other foreign country 
whatever shall simultaneously and unconditionally, without 
request and without compensation, be extended to all the Allied 
and Associated States. 

Article 268. 

The provisions of Articles 264 to 267 inclusive of this Cha- 
pter and ot Article 323 of Part XII (Ports, Waterways and Rail- 
way) of the present Treaty are subjectto the followthg exceptions : 

(a) For a period of five years from the coming into force of 
the present Treaty, natural or manufactured produets which both 


— 319 — 


•g 


O CO 

2 

o 


O 3 


3 e 

<D QJ 

P 

<S 


a ° 

8 I 

§ i 

o 5 

GJ 

T3 xí 

a 

3 

•°„8 
^ 3 

sts 

>-»3 


'-j o 

2 co 

3 

2 CO 

3 c 


o 

+-» 

O • 
2 


‘o” >,'0 2 

gêss-s 

lllcSa' 

.■*á ^ £ <^> 

ü 0.2=3 E 

p £jg E 

~ 3 » 8 

„ lo 

O - £ § 3 

cè; = 5 £ 2 

3 Xo 3 
0 3^ > g 
f! ® +j O o 

8 8|°° 

•§ | x’1'1 

5 fc«22 

•3 

o__ sT y o 

4-> Hd O ri 4-1 

S.sSk§ 
•jfl‘E § 

ü O 3 

O •—i 4—» 3 


CO 

2 « 
5*0 
• «, 

J*° 

|l& 

■8|| 
“2 5 
•3 * o 

Jj 4J r 1 

4 -* a *íd 
p Tj 


.£1 

3 


CO 


o o 

<D *-H 

Sã^i 

-4= " X 
rt o ^ 

3 O H 

^ 3 co 

,<■*-,, , t~i 

■§°dS 

2S-g^ 

« £ S *■* 

p w E-S 
■O 2 5 >, 

O «J-. O r—( 

|HOg 

o 2 S 

_3 cí £2 

+3 .5 rt 


g.2 
1.2 
o E 

—• o 


o 


<D 


«D 


S è 

V-, X 

3 O- 

T3 <d 
v.^ 

as 


Ai2 - 

§ - 


o 


<o 


g u 3 o" § 

5 3 O -g 0< 

V 3 rt 

$ 0-0 
■au 


CO Q) 

3 co 

*3 rt*§ 

2 -I 

Íj»Ü rt 

O CO 
+-» ° 
tf 3 ^J 
: o co 


o 


<D 


CO 

4-> 4-» 3 

g§£ Sg 

*o J - ,T3 'S 2 . 
ti 2 co c o 

3 a , —i 3 co 
i_ O V? 3 * 

O ** 


i- *- 

t-l r-J 

18 


•^- -x 3 


U T7 «J 

O •— 1 ■— 

X r. CJ C ^ 

gg-S^TTSl* 

(ü to 
co 


tD 


•8 S-8B lo ^1 -{ 

g *"‘.S y-,5 K §5- 

u« u es o tL.*? 3 
Ppcrtrt<jCf'p 

cSÜ^^UíCn 
§ fe* _ e*o ü 3 p 

> m C c o ^ 

O ^ o <D 3 3 Xi 
£ . 3 S O ^ 

«ps® 

e 3 « g S) U" 

° *- = - >cn‘P 


l— 

O T3 

6 o 


o 


jfc o > c (D 


QJ 

3 3 3 3 


3 <D CO r* 3 <U j3 

i€B §' s si 


§ = 03 

oT3T) O) c<; „ 

Ü 3 « -c! sg 


O 

43 


3 

3 P t 


,20 


a x 
<u 

V, O 

O <D 


|a s 

ud 2-3 
ÇJ 


Ou-S 


bx) 

3 

1 

fcD 

3 


bD 

!itlji^ 

ct: O- rt T 3 ^ , 

gtalSoe 

ooíj>S« 

D< CJ d *h O 

3 J=í +-» 

e2 

§.S2 
õ £ t>oo 

« a a 

S 2t> y glõ 1 

hep c 3 Si 3 

O OJ W g 4.4 ^ 

t C rfl c c o 

SSo-g 2-ê g 

3 ü D-, . .3 C 

ui 2 2 o o 'o ‘3 

3 3’V33 c H 

[t. ti O- k 

^ o P O O O O 

o 

- P 3 3 3 »-. 
i cí rt rt O 


a 

s 


co 

co 

3 

bD 


CX3 

3 


4-> ( 

C CO rj 

o O 

íxp3 ' 

,2xi >• 

C " 


v-> 5 

çj 3 
O 

TJ nd 


S ^ d í>~»>-,3 

8 2 
-x T 3 ti « 73 l 3 

^iSgsg 

Í.82 3 S 


3 

3 


3 

JC 




— rn O 

«2 •?,.*= 


^ ° ' 
O g 


C O 


O 


bfi 

.2 

T5 

^ bD 

M* 
1 a 

s a 

X) X3 
co V4 
3 O 


O 

3 4h W 

co rt co o__ — 

ü; 3 X O 

3 3 O —r 3 CC 

a= I 

g°S»o^g 

O co > 

•5 5^ 3^t ° 

-*-• Jt rt CL 3 rH 
ti- 3 o 3 3 <L> ^ 

"“:ESac 

rr-} 3 O ^ ^ 3 3 

Ü “Sg 

V- ^Td L-I o > Jrj 

^rt c OX) C r M 

s a 2 

ãC • ?*2^^ 

• g g|§'6^2 


e jr 

•S 6 

Q. 

a -g 

U ia 

co 


3 So 2 S 

C E‘fcD-^ ÜO 
^Cl C >-• 2 x 3 ti 

&<u o g Sh.8 

4=P3 ^2 3 

t <u co 3 

2 r3 3 3 

C jD TZ v tí 


ãa 
.£8 
g a 

3H 

»«£ 
xí c 

.« 4 - 

•3 e 

s a 

O 3 

lí 

CL 

<ü 

X3 


<ü«<D‘ÜCOI^- 

-^-o.S-a ÍJog, 

«*« gSjgl 

p-cB 1*^ g |°§ 

.2SE.§S2g y 


3 . 

<D 


^1) 


CO 

O 


4-» ín 3 4 “^ _ CO 

3 W ch ^ rfl n'c 

2 3 -2 tí^ca 

2 cu 3 “* 


CO 

3 c; _ 
co o 3 
co dd Pn 3 
CD- 3 £P O 
nd . 2 cj 
.X o B r „ 

o ^_0) ^co 


_ _ H CO 
3 O ,í2 rqj 3 O O 
2 ^ o J3 ^ co 

o cl v- ^3 co to 

E ft « 

§ trSB 


OJ 


= s^ 


O CJH 


_^ 30 —i.x. — 

p « 03^8 pç ee 
<o ^E 

o p'= g a 
S.2Êjg^gg. 

§•§ > 2^3 


3 V 

c.S a 

SPfj g 

E o - 

^ j-, O CL o 

o 3 < cor£=3 o 2 
a fcogÇ g I 
5 0 ü Í3 S^^-Õ 

„.s a^ 

3 co 3 

rt o 3 
^3*0 4J w +2 

3 3 *- <L co -<2) 

o-E fe | 1 p ^ 

u to rt .co o 3 

ti = CO pTJ ií.3 

° p '5 o 

_ •“* O cr i_4 

£[s.« «aso 

^ e «-o o, fj 
CU C /3 O b 

4-» -X 3 


•rb 3 Xh o p Ò 

«° > g!^ a 
.2 of rt 3 §•« 

3 ^ ti 0) T3 

^.S^ 2 2-0 cU> 

C 4-4 3 w ti 

Xí X> 3 O CO ^ # 4t 

^,rt rt .3 

u,^ 4 ^J-4 O 
o p 3 3Jt 

« o.g-^'° 

•O 05 «.rt 2 

“ 3 


o c 

*<D rt 

p o- 

3 3 

ot: 

Jl 

o 3 


3 

<D 

•«—t 

CO 

.2 

*3 

2 
4—« 

-<u 

4—4 

3 

fc 

3 

O 

CL 


w 

to 3.3 - 

“ 3X5 ti 

0 3 3 

> w a 
^ ^ 3 . 
co ^-3 «P 

, - * 1—4 

p g 

o S 


-3 O g co o 

co S -2 3 4-4 

o b O o- y 

-a 3 CL P nd 
33 *“• 

3 CO +- 1 y H 2 ^ CJ 
rt ií o 3.2 g C.2 
•3 .Jt O Jt o rt -3 ** 

co^-QgoX^- 
'c^.a m P«3 


3 

cr 


0.3 

-33 


o 


O 

T3 co 
<D 

T3 


O -C 0/3 3 Td* 3 "O 

as rf«.a E* 2 

a^CegooO- 

8 g § Se ® 


B 1 Z Sfl^ rt W C 7 

o Cu-S^ g .xí rt ^-^XÍ 2 

^ Q4xgj* 3 <- ,p 3 P 4 —j 3^34t 

3 rv»- 

3 rrH 


3 

cr 


rtS o C ^ t " 
3 í—• í3 g 2 g Xí 
rt g o Ond 



£?tí 



3 cí J co S 4 J y w 
o 2 3*c 3 a « 
o^í 2^á 2^ 8 


33 o 'S a * 

0 4-4 3 rt 

*t8 w o o - 

co . ^ CC H b ü 3 -,u 

2 2 § 8jo 

d) -lüí 1*4 Üj fr-H rf> 





•3 p .a s a 

5P tot c.s 

3 nd 


320 


p 

o 


aí 

<L> 


O 

P 

sí J 

J-i 

> 

ri 


o 4 73 O O 
•= « 

•€> tí fs a a 

•=f o y O o 

-P 73 ^ ^ 
ü -M O d) m 

r-5 1-4 «. 

d P rt 
° O o 
3 ^73 ^ 

£ £ 2 ^ u 

« 2 5 S«S 

^ W 2 rt 

*-■ ~ £ <4_ 

o- a ° 

P 73 


>~>v 

'C_~ 

'cT^ 

o O 


^ a 

43 

CO 


í>. 


<13 

o 

CJ 

X 

o 


D 

co ° 

£ a 
. 6,2 
co 2 h 


►jTrt O 

C? 3 C 

2 :§>&.« 

_ • ~ r \ 


O rt 
•p cj 

> 73 
CD P 

s-i 

73 3 

* c 3 
‘ d 3 


co o 

3 -3 


o 

SP 


2 TB o 


GB 

To 

>-> 


H ei O 

n „i ih o y 

«2^-5- 

’-' .2 O U5 õ <2 ^-* •*- —I 

r,y 2 sá -o 075 
S' 8 * o^ bpS«| 

„ °2 73 to Tj 3 Jr S w 

<2<í o gl5— °“o 2 

8 ° > S g d c 

** - u = " I Sb, 


CJ ’ 

•p_ 


«a? 

T3 p ~ 


§2 


O 


c^J^oSjSá^TTiíc: 

P *7 Ti xü ~ 77 _ CJ 


rt 

a 

Ut 

CJ 

O 

o 


.s-a i Süj u S 0) 2 

►vií-fis: 8 g 

.= -: = <-J *5 o >- P~ ,= 


44 
-7? O 

O t> 

co Q 


>^ > C3 

*§ S 

ã 8 


7*5 § 2-0 >v~ 2 
a E§s.S§! Sg*.» 
S^ a §t5Q-“a c g C 5 
SSl^-g cH § § 

ati a rt P — c 

CT o aí 1-4 3 <D <y 

B O 


2alü 8 


73 CD 
<- aí ;_> 
O 43 aí 
cfl O 

y . 

0 = 2 

|i.S 

5 « H 
§02p 
rt O ~ri 

4 -» 3 

a.a s 

h^rt 
"rt tá 

3 3 

P CD 


O 

3 ^ 

ri hh 


So^ 

CD P 

rt P 
d, ol 

«3 

■u 'O 

S 5° 
o *-< 
P 3 
Í3 O 

§ 2 

a “> 

W O 

~-<U 
O >-» 

p o 

bD> 

a 3 

P o 

-Si CD 


p p • 
o ri 

^ 5, 

P C7* 
§ CD 

o"a 

lá 

•—* í*\ 


-O O I • o 

Ü73^ £73 

3ü«p 

<53.22 ^ 

^ P Q 


43 

«y tí 

— 2 oí 

n 

P <+-1 cj 

g£ P^ 

£ o o 


^73 P >,' rt 

^ p a o ►_. 

a o rt d h 

°*.2*<i 5 jj.g-3 ^ 

®*§-‘8s’ a 3 s 8 

«oH gSê l| 

m p4J ü y*y Oh§ 

CD 
CJ 


UJ i-1 4_) CJ ii 

^ y P P‘o P 

U4 .13 , . CJ r ) 


j <J 


. cjçjh a P73 

«?4Sl g 2 «-õ 


2] *Q o 

^ '§í| g § I ê 

8 8o-gg=^ |o2tí 

M^ 0 ,^ 3,2 

CJ •—I CD ^ 

60 H 


-CJ 


d, j-i 2 

^ p o 

, o o 


CD 


,tí p CD 
CJ 


§ P w.o^P ?_p rt .t} 

CD o 0 U, 0.3^73 o P CJ 
aí -o 43 ^ > O -CJ 73 CJ V S^ 
aí h; f rt S ^ t? P O P £? 

w >-r, .. C Q-- '.^fcpg 


u á C S 3 « “ 0 ! « o 

CD 43 O P CJ CJ 

P hl ,nj.22^ ^ P 


-CJ 


P CD 

33 ^'õj o c ü cr CT 1 ^ 

rt ã -3 g" 0 

S^oTÍS o - 

o g p p 073 
P Q rt _ P 


h 3 õ ü 

p '2 orcttJS 

•3 

p 


p Í 2 p 


CD 




5 o u = 

^CD O ^ 

5-8^ g 

f r-« CD a 
J ^3 -O S 


3 3- 

CD 

CJ 


- P 
2 


CD Oí 
CJ 

-CJ O 
>^P 
P P 

> CJ 


^ *-« .tá w 
P 0^0 


°o s 


73 p 
' ^ p ^ 

O o P i 

►H 73 P P P 


^ *^J 
= P 


í? s 


= g 

rt j 
cr 

p 


° o-Sá-õ 

cj p tá pí 

= “ « S^e 
S S g,g-g 

P O ^ P P 

JH tD rt p 

CJ CJ 

CJ 
p 


H 

P 


cí 


p 


:l 


8 « • 

-CJ CJ CQ 

P 

o p O 
í> cj *-• 


rP S 
^ O 


ON 

o 

Cl 

Cd 

41 


'õ~ c a 

cjí 5 a o 

2 g-o 
^ p - p o 

o.a a p 

^ -S-S 

5 l_ CD 
to «t: 

p rt.ÊPg- 
oS^B 

° O CJ 

2 

^ >>4-* 

^£o3 
cj p CJ 
•— 73 3P 
rt o — d 

C/) H 

o a 

D- CD 


P73 PtJ >->73 

o.y^-nq p 

4 j «—;4 rt k_ P 
P dTj r. 

CL ° ^ 73 

X CJ n a P Ph 

S§^< 

á 28 lla 
n si 5 a í 

iMis 

Sl|o|? 


P CD 

>->P 


o a o 


d 

rt 


CJ 

ctf. 


rsa; 

2.2 ao 
r >, ra T) 
A S S ^T) ° 
^ ddgj^l 

•g|s§-§»g 

cj -*-* CJ ^ • P 

d -73 TC ^ -P 

t-. a « «o a p 

.I cffe&i 

■a .tc« 


« p m C 

O-Oo 

C 2 d > 
m -GT3.y 

4-J CJ J7 

e 2 13 te 
«~ 


fcc.S" 1 ’ 


.s^-o^ro-sto^-íX 

^ jzl cs X> P «3 .> d 3 ZT 

*3 *2 § Q ^ 

d<í^2 O O o CO O CO 

3 l I rj * I CD CD 1/3 CD * 

•ãg-8.Í2-8§g«-g8 

^ O gíS ^Ofl-a 3.2 2 


r3 CJ' o ^Tj 3 V4 lí 

„ &".ã ~ H g w-ã-a 

PpO'7?4_,'-'}=!*i7 n - l CJP 

.bp*^ i3 S-o P ^ d^ ^ ° 

> X rtS rt X S 4 

g§Sp--1^8Í3,| 

.a P P P C^ “^73 P . O r „ 
S ^Sj^-8 c 
3 S g*2 

— 1 O -CJ CJ 

^3 Q tJ»3 ?* 


j O 73 

“'•P P í-i 

^ P .P, P 


s oí 
P P 


CJ S 


rt q. 2 cr o t3 .<5 

D 73 da«T3 m P 

cr p p x.P«a coíl, 

*— 1 CJ p • 


'p cD a s p z 'd p ,p d h 

.2 45 «2 ^ §■»,.§ > 

OCD^onaPo^^P 

= S o > g O ,.'0 <: rt co 

s 8^:3 Soí g-p.p 

cd ^‘2 a ft-S p 2 

cd 3 3 ~ a a ^ 


# x 

*CD 

CJ — •—. 

73 ^ P 

oj CD 


rt - 

rs 

73 


GO o.o 

do O P —' CD P CD 
CD rj PcP ^ <D CJ 

m - § 2 «.sa.s^ 3 

3 >- 3 >- 


CJ 


o P 3.P ,, Ü O O 

- 8 8g g-â l.gc-7 0 - 

oco X l, X o ^ 


-flT.a £ ü d ^ 2^ P cr co 

2 3 2 2.ço^.> g d■o 
S cl, ., 9<3 o 05 ^ 8 

p p 5 3 , N *p^a 2 ^ 3 

8-^0 o 1 "|-|g 

t_ ^ ' n L, K K. 

O P 


P 

L-4 _ 

-4 O 

CJ -M73 

d 3 

3 3 p 

P O.CJ O 
d*£j ’ 44 d 


73 CD 44 

§§:. 

r» P P < 


O 

CJ 


— 321 — 


"2 -jT 

1 

CJ 

í^to 5 

tf f 

n. 

"a. = 
0*2 

o 

co 

tf CO 


G 

- G 

•“ "d 

O 

tf 

- tf 

*£j 

G 

*-» 

08 

CJ 

> 

• lí-' 5 

Uh "J * 

CO 

05 

"d vh 

G 

CL 

CJ 

CJ 05 


■ i 

tf *r- 

o5 £ 

CJ 


"O 


èo 

o 


15 .2 

TJ rj 
•—i CJ CJ 
"rt— Cu 
” o: cD 
. cí 


C o O 

• rJ CJ 

e cj s 

2 cs co 


P o \ã 

> 05 tf 

<u 2*2 3 

co S u* CL c- 


CJ ^ 

-F, X 


CJ 


O 

IN. 

Cl 

W 

i-3 

O 

P 

tf 


r/) 

U) 

CJ . 


CJ 


•■tf ’õ P 

><g £ 

rr •“* ^ • 

l « a Tt- 

'J4-~ - 


T3 

CJ 


g s j- 
c *g P: 

-C o = 


o _ 

Ò3 tf- p O 

J5 “f - 

<1>5* 


C/5 

CJ 


■gj 
s S S' 

• D cí 

> >-»■£ 

'CJ CÍ^J 

> rG 

Mf 

•g.22 co 
jS 2 .tf 
2í íp^ 
;tf cl 
ÍJ^ « 

tf 

O 


5> 

cí 


C/5 
C 

t/3 
<U o 

-CJ ^ 

>.S2 

tf o 

, 'CJ 

tf o a- 
^ tf to 


CJ 

"tf 


cí 


IS. 1 

C/5 

O 


*3 O 

GJ 

rX O 
^G5 

: <u 


C/5 

G 

0 

*5 

G 

CJ 

> 

G 

O 

CJ 


O ' CJ CJ 

;g S 
"tf ti *-> 
^ tf .Si, 

tf ,n 

o.2p 
o o- 

5 “.ti 

«JS* 

, v tf o O 
CJ "tf G 


CL 
X 
CJ • 

s "tf' 


CL, d. 
° 8- 
CJ 


r ^ > _ 
j eo ~ i5 
j "tf c-* tf 


-tf J3 

CJ_^ ^ 

j u ín« 
- o O) d 

g-g-S tf 

d R Sá G 
V- 

b/D J 
>”» CO G * tf 

-liJÜ C 

'C tio c 

2! 8* 


•g- 

C/5 

05 


"tf P 

.CJ u 


CJ tf 


1 c 2 

CJ tf 

c 

o 


a 

«■ 

w 

O 

P 

Cí 


tf 

"tf 

c/f 

u 

-0J 


o 

C/5 

O 

;CJ 

53 

tf 

CO 

CJ 

O 

G 

d 

C/5 

eo 

‘a 

Cm 

C/5 

3 


Annexo <: — 21 


* »- o eo 
O d tf o 
o q_ tf —" 
o ‘G- 

CO ”-S) 3 
2? 'CJ vii G_, 
<j CL CT 
*-• tf P-» 

'CJ d tf íc 

.s ^: j 
JS-S.SS 

U rt.§ £ 
a g s- c - 
"tf G ^ tf 

d .2 0.5 

tf -3 

fcj) tf C/5 C/5 

O ÇJ GJ 

!> cr o 
C o „ 

3 u •" cj 

tf- r-> 

c/5 c ^ 71 

tf CJ 2 

1-H ’C 2-, C 
tf ir? .tf tf- 
O ^ -tf 
CL C1.-G 
05 Cu tf 
G rt 

8^X3 o 

.tf C ^ ° 

G O G G 
t£*tf p o 
8 tf rf ^ 
0*3 o tf 

= &| s 
tf CJ 
gj2 c^ .tf 

u « o "d- t/3 
CL co = 
tf CO tf . .2 

tf cj c tf ^ 

tf tf i-t.2 G 

C t: 

-•§§§& 

3 g 3^ g 


oá 


o 




r/5 


Ü ^3 . 

.g2|J 

tlf S 


M 

H 

E 

<í 

ffl 

o 


£ 

o 

H 

-rj 

O 

> 

< 

►J 

u 

o 

F- 

u 

u 

H 

3 

G 

H 


tv. 

ci 

u 

LI 

O 

H 

G 


CJ ** CO 

E 

:5‘^s 

§ § ? 

C - 2 
T3 *fÕ 

tf 05 "J 

—r S d 

d > - 

3 


r- y ^ g 

c ’ Sá S -3 

L 3 tf -<* W 

J .tí_- tf 


,Tj CO _ 
w r o ~ ~ 
-!-•— 1» _ 


G 


tf "Cí 

*C 2 

o - 


<g£ 

tf 

CO "3 

^js-i 2 

d rj tf tf 
tf co CJ -tf 

51 co *-* j. 
tf P 3 X 
í - n C 

r/5 O F E 

< tpt: o 
>0-5 




« 8 


.tf CO 

.. 

3 22 £ CL 

H* SM 

oS-o" 

a 8 J-B 

-CJ Tj tf 

ü'ã | s 

4-. " £ -2 

CJ CO CJ <v) 

i i n^1 

o tf ^ ^ 

fi 
0.2 
-O tf 

Ph 

<U 05 

, "6 

tf W- lL 

I S g> 

"cL o g c 
^"2 8 g 


05 tf 
-tf G 
tf 

Í 7 tf 

2^ 

’E« 

O CO 
O 


G ° 2'D 

d 8 d "5 

o’P 4-r 8 

CJ G G G 

‘5 05 § 2 

^-tf*d 

O -CG . 

CJ 05 -CJ _ 

tf £ cr c 

S|3 aí 

r co ü 
tf o g £ 
tf <j G - 

G*0 2-Z 


co 


h. 

Cl 

u 


Cl 

!>. 

Cl 

U 

L) 

O 

P 

G 


O tf 

-G CJ 

~C0 


•sjz; 

*5 o 


G bfj 

G*1 

^ "8' 

G L- 

2 CO 
05 G 


^ G F 

^ P 

G CJ 


b£,“ 

br tf 

BS H 


o s 


;j CJ 

.b^s 

G tf 

V-i L» 

O 3 
d tf 


. ^ co 

3 .tf 

-3 C 

tf ÇJ 

.2-5 

tf H 

G G 
C tf 
*“* o; 

* CJ CJ 

&g 


g^S 

cr.2 

tf *E 

g-s 

«ó 

o co 
G L» 
bf” 

tf 2 

= F 

-tf "ò 

^5 tf 

1-j = 


o 

o 


1921 



des liqueurs dans la mcr du Nord, tous droits dmspcction et dc 
policc seront, lorsqu’il s’agit dc bateaux de pêche des Puissances 
alliées, exerces uniquement par des bàtimcnts appartenant à ces 
Puissances. 


Article 273. 


Dans 1 c cas dc navires des Puissances alliées ou associées 
toutcs cspèccs dc ccrtificats ou dc documents ayant rapport aux 
navires et bateaux, qui étaient reconnus comine valables par l'Al- 
lemagne avant la guerre, ou qui pourront ultérieurement étrc re¬ 
connus comine valables par les principaux Etats maritimes, seront 
reconnus par rAllemagne commc valables et comine équivalents 
aux certificais correspòndants octroyés à des navires et bateaux al- 
lemands. 

Seront reconnus dc la même maniòre les certificats et do¬ 
cuments délivrés à leurs navires et bateaux par les Gouvernements 
des nouveaux Etats qu’ils aient ou non un littoral maritime, à 
condition que ces ccrtificats et documents soient délivrés en con- 
fprmité avec les usages généralement pratiques dans les principaux 
Etats maritimes. 

Les Hautes Parties Contractantcs saccordent à reconnaitre le 
pavillon des navires de toute Puissance alliée ou associcc qui na 
pas de littoral maritime, lorsquils sont enregistrés en un lieu 
unique determine, situe sur son territoire ; ce lieu tiendra lieu à ces 
navires de port d enregistrement. 


fisheries and liquor traííic, all rights of inspection and police 
shall, in the case of fishing-boats of the Allied Powers, be 
exerciscd solely by ships belonging to thosc Powers. 


Article 273 


In the case of vcssels of the Allied or Associated Powers, all 
classes of certificates or documentes relating to the vcssel, which 
wepe reccgnised as valid by Gemiany belorc the war, or which 
may hereaiter be reccgnised as valid *by the principal maritime 
States, shall be reccgnised by Germany as valid and as cquivalent 
to the cerrespcnding ccrtificátes issued to German vassels. 


A similar recognition shall be accorded to the ccrtificates and 
documents issued to their vcssels by the Governments of new 
States, whether they have a sea-coast or not, provided that sucli 
certificates and documents shall be issued in conformitty with the 
general practicc observed in the principal maritime States. 

The Higli Contracting Parties agree to rccognise the ilag 
ílown by the vessels of anAllicd or Associated Power having no 
sea-coast which are registered at some onc specificd place situated 
in its territory; such place shall serve as the port of registry ot 
such vessels. ” 


CONCURRENCE DELOYALE. 
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détcrminant ou rélgementant le droit à une appellation régoinale, 
pour les vins ou" spiritueux produits dans íe pays auquel ap- 
parúent la région, ou les conditions dans lesquellcs lemploi d'une 

appellatíon rògionale peut être autorisé; ct Timportation, Tex- ça^xwuuu, iiuuiu.«w W4 w, 
portation, ainsi que la fabrication, Ia circulation, la vente ou la products or articles beanng regiona appellations mconsistont >vi 
^ -1--_ j-1 such law or order shall be prolubited by thc Gerinan Governme 


UillUU) WiWUi --1--7 

mise en vente des produits ou marchandises portant des appcl- 
lations régionales contraircmcnt aux lois ou dédsions précitées 
seront interdites par 1'AUemagnc ct réprimées par les mesures 
prescritcs à 1’articlc qui precèdc. 

/ 

CHAPITRE IV. 

TRÀ 1 TEMENT DES RESSORTISSANTS DES PUISSANCES ALLIÉES 
ET ASSOCIÉES. 


appellation in respect of’ winc or spirits produced in the State to 
which the region belongs, or the conditions under which the use 
of any such appellation may be permitted; and the importation, 
exportation, manufacture, distribution, sale or oITering ior sale o) 

prohibited by tlie uerman i lovemniont 
and repressed bv the nicasures prescribed in thc proccding 
Article. 


CHAPTER IV 

TREATMENT OF NATIONALS OF ALLIED AND ASSOCIATED VOWERS 


Article 276. 


Article 276. 


L’Allemagnc sengage: 

a) A nimposer aux ressortissants des Puissanccs alliées et 
assodécs en ce qui concerne 1’cxercice des métiers, professions, 
commerces et industries, aucune exclusion qui ne scrait pas éga- 
lemcnt applicable à tous les étrangers sans exception; 

b) A ne soumettre les ressortissants des Puissanccs alliées 
et associées, ii aucun règlemcnt ou rcstrictions, en ce qui concerne 
les droits visés au paràgraphe a) qui pourraient porter directc- 
ment ou indircctenicnt atteinte aux stipulations du dit paragraphe. 


Germany undertakes : 

(a) Not to suhject the natiunals of ilie Allied and Associated 
Powers to any prohibition in regard to thc exerciseof occupations, 
professions, trade and industry, which shall not be equally 
applicable to all aliens without exception : 

(b) Not to subjcct the nationals of the Allied and Associated 
Powers in regard to the rights referod to in paragraph (a) to any 
rcgulation or restricth»n which. miglit contravenc dircctly <>r 
indircctly the stipulations of the said paragraph, or which shall be 


ou qui seraient autres ou plus désavantageux que ceux qui s ap- 
pliqucntaux étrangers ressortissants de la^nation la plusfavorisée; 

c ) A ne soumettre les ressortissants des Puissances alliées et 
associées, leurs biens, droits ou intérêts, y compris les sociétés 
ou associations dans lcsquclles ils sont intétessés, à aucune charge, 
taxe ou impòts directs ou indirects, autres ou plus élevcs que ceux 
qui sont ou pourront être imposés h ses ressortissants ou à leurs 
biens, droits ou intérêts; 

d) A nc pas imposer aux ressortissants de lune queleonque 
des Puissances alliées et associées une restriction queleonque qui 
n’était pas applicable aux ressortissants de ces Puissances à la date 
du i c [*juillet 1914, à moins que la même restriction ne soitégale- 
ment imposée à ses propres nationaux. 

Article 277. 

* 

Les ressortissants des Puissances alliées et associées jouiront 
sur le territoire allemand, d une constante protection, pour leur 
personne, leurs biens, droits et intérêts et auront libre accès 
devant les tribunaux. 

Article 278. 

L’ Allemagne s’engage à reconnaitrela nouvellc nationalité qu 
aurait été ou serait aequise par ses ressortissants daprès les lois 
des Puissances alliées ou associées et conformément aux décisions 
des autorites compétentes de ces Puissances, soit par voic de na- 
turalisation, soit par reffet d une clause d’un traité et à dégagcr 


other ur more disadvantageous than those which are applicable to 
national of tlie most tavoured nation ; 

(c) Not to subjcct the nationals of the Allied and Associated 
Powers, their property, rights or interests, including companies 
and associations in Avich they are interested, to any charge, tax 
or impost, direct or indirect, other nr liigher than those which are 
or may be imposed on her own notionals or ther property, rights 
or interests ; 

(d) Not to subject the natiqnals ol'any one ol* the Allied and 
Associated Powers to any restriction wliich was not applicable 011 
July i, 1914, to the nationals ot* such Powers unless sucli restri¬ 
ction is likewise imposed on her own nationals. 


Article 277. 

The nationals of the Allied and Associated Powers shall enjoy 
in German territory a constant protection for their persons and 
for their property, rights and interests, and shall have lree acccss 
to the courts oflavv. 

Article 278. 

Germany undertakes to recognise any new nationalit}’ which 
has beeii or may be acquired hy "her nationals under thcdaws of 
the Allied and Associated Powers and in accordance with the 
décisions of the competent authorities of these Powers pursuant to 
nataralisation laws or under treaty stipulations, and to regard 


à tous les points de vue ces ressortissants, en raison de cette acqui- 
sition de nouvelle nationalité de toute allégeatice vis-à-vis de leur 
E’tat dforiginc. 

Article 279. 

Lcs Puissanccs allióes et associées pourront nommer des con- 
suls généraux, consuls, vice-consuls et agents consulaircs dans les 
vülcsct ports TAllemagnc. UAllemagnc s^engage à approuver la 
désignation de ces consuls généraux, consuls, vice-consuls et 
agents consulaircs, dont les noms lui seront notifiés, et à les 
admettre à Iexercice de leurs fonctions conformément aux rògles 
et usages habitueis. 

CHAPITRE V. 

CLAUSES GÉNÉRALES. 


Article 280. 

Lcs obligations, imposées à FAllemagiie par le Chapitrc I ct 
par les articles27i et 272 du Chapitrc 11 ci-dessus, cesseront detre 
en vigueur cinq ans apròs la date de la mise en vigueur du pré- 
sent Traité, ã moins que le contraire resulte du texte ou que le 
Conseil de la Société des Nations decide, douze mois ou moins 
avant lexpiration de cette période, que cesobligations seront main- 
tenues pour une période subsequente avec ou" sans amendement. 


such persons as having, in consequence of thc acouisition of such 
new nationality, in all respects severed their allegiance to their 
country of origin. 

Article 279. 

The Allied and Associated Powers may appoint consuls- 
general, consuls, vice-consuls, and consular agents in German 
towns and ports. Germany undertakcs to approve the désignation 
of the consuls-general, consuls, vice-consuls, and consular agents, 
whose names shall be notified to her, and to admit them to the 
exercise of their functions in conformity with the usual rules and 
customs. 

CHAPTER V. 

GENERAL ARTICLES. 


Article 280. 

The obligations imposed on Germany by Chapter I and by 
Articlcs 271 and 272 of Chapter II above shall cease to liave efFect 
íive years from the date of the coming into force of the present 
Treaty, unless otherwise provided in the text, or unless the 
Council of the League of Nations shall, at least twelve months 
before the expiration of that period, decide that these obligations 
shall be maintaincd for a further period with or without amcnd- 
ment. 




L* article 276 du Chapitre IV restera en vigueur après cette 
période de cinq ans, avec ou sans amendement, pour telle période, 
sil en est une, que fixera la inajorité du Conseil de la Société 
des Nations, ct qui ne pourra dépasser cinq années. 

Article 281. 

Si le Gouvernement allemand se livre au commerce interna- 
tional, il naura, à ce point de vue, ni ne sera considéré avoir aucun 
des drois, privilòges et immunités de la souverainetê. 

SECTION II. 

TRAITJiS. 

Article 282. 

Dès la mise en vigueur du présent Traité et sous réserve des 
dispositions qui y sont contenues, les traités, conventions, et 
accords piurilatéraux, de caractere écononúque, ou tcchnique énu- 
méres ci-apròs et aux articlcs suivants, seront seuls appliqués 
entre rAllemagne et celles des Puissances alliées et associées qui 
y sont parties': 

I o . Convcntion du 14 mars 1884, du i cr décembre 1886 et du 
23 mars 1887, et Protocole de clòttire du 7 juillet, 1887 relatifs 
á laprotcction des càbles sous-marins; 

2 o . Convention du 11 octobre 1909, relative à la circulation 
internationalc des autoniobiles ; 


Article 276 of Chapter IV shall remain in operation, with or 
without amendment, alter the period of five years for such further 
pcriod, if any, not cxceeding íive years, as may be determined by 
a majority of the Council of the League of Nations. 

Article 281. 

Ifthe German Government engagcs in international trade, it 
shall not in respect thereof ha ve or be deemei to have any rights, 
privileges or immunitics of sovereignty. 

SECriON II 
TREATIES 

Article 282. 

From the coming into force of the present Treaty and subjecj 
to the provisions thereof the multilateral treaties, conventions and 
agreenients of an economic or technical characterenumerated below 
and in the subsequent Artides shall alone be applicd as between 
Gei-many and those of the Allied and Associeted Powers party 
thereto: 

(1) Conventions of March 14, 1884, Dcccmber 1, 1886, and 
March 23, 1887, and Final Protocol of July 7, 1887, regarding 
the protection of submarine Cables. 

fe) Convention of October 11, 1909, regarding the interna¬ 
tional cireulattion of motor-cars. 


3 o . Accord da 15 mai 1886, rclatifau plombagedes wagons 
assujettis à la douane et protocole du 18 mai 1907 ; 

4 o . Accord du 15 mai 1886, relatif à Tuaité techaique des 
chemins de fer; 

5 o . Convention de 5 juillet 1890, relative à la publication des 
tarifs de douane et à í’organisation d'une Union internationale 
pour la publication des tarifs douaniers; 

6 o . Convention du 31 décembre 1913, relative á Tuniíication 
des statistiques commerciales; 

7 o . Convention du 25 avril 1907, relative à 1 ’elévation des 
tarifs douaniers ottomans; 

8 o . Convention du iqmars 1857, relative au rachat desdroits 
de péage du Sund et des Bclts; 

9 o . Convention du eejuin i88r, relative au rachat des droits 
de péage sur 1 ’Elbe; 

10 o . Convention du ió juillet 1863, relative au rachat des 
droits de péage sur TEscaut; 

11®. Convention du 29 octobre 1888, relative à rétablissement 
d'un regime définitif destine à garantir le libre usage du canal de 
Suez; 

12°. Conventions de 23 de septembre 1910, relatives à Tuni- 
íication de certaines rcgles en maticres dabordage, dassistance et 
desauvetages maritimes; 

13 o . Convention du 2i décembre 1904, relative á lexemption 
pour lesbátiments hospitaliers desdroits et taxes dans lesports; 

14 o . Convention du 4 février 1898, relative au jaugeage des 
bateaux de navigation intérieure; 


(3) Agreement of May 15, 1886, regarding the scaling of 
railway trucks subject to customs inspection, and Protocol ot 
May 18, 1907 - 

(4) Agreement of May 15, 1886, regarding the technica\ 
standardisàtion of railways. 

(5) Convention of July 5, 1890, regarding the publication ol 
customs tariffs and the organisation of au International Unioji for 
the publication of customs tariffs. 

(6) Convention of Doccm ber 31, 1913, regarding the unili- 
cation of commercial statisties. 

(?) Convention of April 25, 1907, regarding the raising of 
the Turkish customs tariff. 

(8) Convention of March 14, 1837. for the redemption oftoll 
dues on the Sound and Beltz. 

(9) Convention of June 22, 1861, for the redemption of the 
State Toll on the Elbe. 

(10) Convention ol July 16, 1863, for lhe redemption of the 
toll dues on the Scheldt. 

(11) Convention of October 29, 1888, regarding the esta- 
blishment of a definito arrangement guaranteeing the frec use of 
the Suez Canal. 

(12) Conventions ofSeptember 23, 1910, respccting the uni- 
fication of certain regulations regarding collisions and salvagc 
at sea. 

(13) Convention of Dccember 21, 1904, regarding the 
exemption of hospital ships from dues and charges in ports. 

(14) Convention of Fe br u ar y 4, 1898, regarding the tonnage 
measurement of vesscls for inland navigation. 


15°. Convention du 26 septembre 1906, poiir la sappression 
d 11 travail de nuit pour les femmes ,* 

ió°. Convention du 26 septembre 1906, pour la suppression 
de Temploi du phosphore blanc dans la tàbrication des alluinettes; 

17 o . Conventions de i 3 mai 1904, 4 mai 1910, relativesàla 
répression de la traite des blanches ; 

18 o . Convention du 4 mai 1910, relative â la suppression des 
publications pornographiques; 

19 o . Conventions sanitaires du 30 janvier 1892, du 15 avril 
1893, du 3 avril 1894, du 19 mars 1897 et du 3 décembre 1903 ; 

20. ° Convention du 20 mai 1875 relative à funification et au 
perlectionement du système métrique; 

21. ° Convention du 29 novembre 1906, relative à funification 
dela formule de medicaments héroiques; 

22. 0 Convention du 16 et 19 novembre 1885, relative à la 
construction d‘un diapason normal ; 

23. 0 Convention du 7 juin 1905, relative à la création d'un 
lnstitut international agricole à Rome ; 

24 o Conventions des 3 novembre 1881, 15 avril 1889, rela¬ 
tivos aux mesures à prendre contre le phylloxera ; 

25 o Convention du 19 mars 1902, relative à la protection des 
ois.aux utiles â fagriculture; 

26 o Convention du 12 juin 1902, relative à la tutelle des 
mineurs. 

Article 283. 

Dès la misc en vigueur du présent Traite, les Hautes Parties 
Contractantes appliqueront de nouveau les conventions et arrans 


(15) Convention of September 26, 1906, tbr the suppression 
of nightwork tbr women. 

(16) Convention of September 2Ó, 1906, for lhe suppression 
of the use of whitc phospnorus in the manufacture ol matches. 

(17) Conventions of May 18, 1904, and May 4, 1910, re- 
garding the suppression of the Wliite Slave Traílic. 

(18) Convention of May 4, 1910, gcgarding the suppression 
of obsccne publications. 

(19) Sanitary Conventions ofjanuary 30, 1892, April 15, 
i 8<93, April 3, 1894, March 19, 1897, and Dccember 3, 1903. 

(20) Convention of May 20, 1875, regarding the unification 
and ininrovement of the metric system. 

(21) Convention of November 29, 1906, regarding the uni¬ 
fication of pharmacopoeial formulae for patent drugs. 

(22) Convention of November 16 and 19, 1885, regarding 
the establishmcnt of a concert pitcli. 

(23) Convention of J une 7, 1905, regarding the crcationot 
an International Agricultural Institute at Rome. 

(24) Conventions of November 3, 1881, and April 15, 
1889, regarding precautionary measures against phylloxera, 

(25) Convention of March 19, 1902, regarding the pretection 
of birds usefiil to agriculture. 

(26) Convention of June 12, 1902, as to the protection 
of minors. 

Article 283. 

From the c<3ining inn.) force of the pressent Treaty the High 
Contracting Parties shall apply the conventions and agreemchts 


gements ci-après désignés, en tant qu’ils les concernent, sou- 
condition de lapplication, par TAllemagnc, des stipulations parti- 
culières contenues dans le prósent article. 

C onvcníions postules : 

Conventions et arrangements de fUnion postale universelle, 
signés à Vienne, le 4 juillet 1891; 

Convcntions et arrangement de f Union postale, signés à 
Washington, le 15 juin 1897; 

Conventions et arrangements de 1 'Union postale, signés h 
Rome, le 26 mai 1906. 

Conventions télégraphiques : 

Convcntions télégraphiques intcrnationales, signées à Saint- 
Pétersbourg, le 10/22 juillet 1875; 

Règlement et tarífs arròtés par la Coníérence télégraphique 
internationale de Lisbonne le 11 juin 1908. 

UAllemagne 6 engage à ne ,pas refuser son conscntement à la 
conclusion avcc les nouveaux Etats des arrangements spéciaux 
prévus par les conventions et arrangements relatifeà TUnion pos¬ 
tale universelle etji TUnion télégraphique internationale, dont 
lcsdits nouveaux Etats font partic ou auxquels ils adhéreront. 

Article 284. 

Dòs la mise cn vigueur du présent Traité, les Hautes Par- 
ties Contractantes appíiqueront de nouveau, en tant qu elle les 
concerne, la Convention radio-télégraphique internationale du 


hereinafter menüoncd, in so Iaras concerns them, on condition 
tliat the speciai stipulations coiitained in this Article are íulfilled 
by Gcrmany. 

Postal Conventions : 

Conventions and agrecments oí the Universal Postal Union 
concluded at Vienna, July 4, 1891. 

Conventions and agrcemcnts of lhe Postal Union signed at 
Washington, Junc 15, 1897. 

Conventions and agrecments of the Postal Union sihned at 
Rome, May 26, 1906. 

Telegraphic Conventions: 

International Telegraphic Conventions signed at St. Peters- 
burg July 10/22, 1875. 

Regulations and TariflFs drawn up by the International Tele¬ 
graphic Conference, Lisbon, June 11, 1908. 

Gerniany undertakes not to retuse her assent to the conclusion 
by the new States of the speciai arrangements referred to in the 
conventions and agrecments relating to the Univergal Postal Union 
and to the International Telegraphic Union, to which the said 
new States have adhered or may adhere. 

Articles 284 

From the Corning into force of the present Treaty the High 
Contracting Partias sliall apply, in so tar as concerns them, the 
International Radio-Telegraphic Convention of July 5, 1912-, on 


5 juillet 1912, sous condition de 1 ’applicatioii par fAllemagne des 
règles provisoircs, qui lai seront mdiquécs par les Puissances 
alliées ct associées. 

Si, dans les cinq années qui suivront la mise en vigueur du 
présent Traité, une nouvelle convention réglantles relations ra- 
diotólégraphiques internationales vient à ètre conclue en rcmpla- 
cement de la Convention du 5 juillet 1912, cettc nouvelle conven¬ 
tion liera fAllemagne, même au cas pü celle-ci aurait refusé soit de 
participer à lelaboration de la convention, soit d'y souscrire. 

Cette nouvelle convention remplacera également les régles 
provisoires en vigueur. 

Article 285. 

Dès la mise en vigueur du présent Traité, les Hautcs Parties 
Contractantes appliquèront, en tant quelles les concernent, et 
sous la condition stipulée à Tarticle 272, les conventions ci-après 
désignées: 

I o Conventions des 6 mai 1882 et i cr février 1889 en vue de 
réglemcnter la péche dans la mer du Mord, en dehors des eaux 
territorialcs; 

2 o Les Conventions et Protocoles des 16 novembre 1887, 14 
février 1893 etdu 11 avril 1894, relatifs au trafic des liqueursdans 
la mer du Nord. 

Article 286. 

La Convention internationale de Paris du 20 mars 1883, pour 
la protection de la propriété industrjelle, revisée à Washington le 


condition that Germany íulíils the provisional regulations wihch 
will be indicated to her by the Allied and Associated Powers. 

If witliin five years alter the coming into force ot the preseut 
Treaty a new convention regulating International radio-tslegraphic 
Communications should have been concluded to take the placc of 
the Convention ofjuly 5, 1912, this new convention shall bind 
Germany, even it* Germany should relhse either to take part in 
drawing up the conxention, or to subscribe thereto. 

This new convention will likcwisc replace the provisional re¬ 
gulations in torce. 


Article 285 

From the coming into force of the present Treaty, the High 
Contracting Parties shall apply in so lar as concerns them and 
under the conditions stipulated in Article 272, the conventions 
hereiriat ter mentioned: 

(1) The Conventions of May 6, 1882, and February 1, 
1880. regulating the fisheries in the North Sea outside territorial 
waters. 

(2) The Conventions and Protocols ofNovember 16, 1887, 
February 14, 1893, and April n, 1894, regarding the North 
Sca liquor traffic. 

Article 286 

The International Convention oi* Paris of March 20, 1883, for 
the protection of industrial property, revised at Washington 011 


2 juin 1911 et la Convention internaiionale de Berne du cjseptem- 
bre i886pour la protection des oeuvres littéraires et artistiques, re- 
visée à Bcrlin lc 13 novembre 1908 et complétée par le Protocole 
additionnel signé à Berne le 20 mars 1914, seront remises en vi¬ 
gueur et reprendront leur effet à partir de la niise en vigueur du 
présent Traité, dans la mesure oü íls ne seront pas affectés et mo- 
difiés par les exccptious et restrictions résultant dudit Traité. 

Article 287. 

Dès la misc en vigueur du présent Traité, les Hautes 
Parties Contractantes appliqueront, en tant qu elle les concerne, 
la Convention de la Haye du 17 juillet 1905 relativeà la procé- 
dure civile. Toutefois, cette remisse en vigueur demeure et de- 
meurera sans effet vis-à-vis de la France, du Portugal e de la Rou- 
manie. 

Article 288. 

Lesdroits et privilèges spéciaux accordés à TAllemagne par 
Farticle 3 de la Convention du 2 décembre 1899 relative aux iles 
Samoa, seront considérés com me ayant pris fin h la date du 4 
aoüt 1914. 

Article 289. 

Chacune des Puissances alliées ou associées, s’inspirant de3 
príncipes généraux 011 des stipulations particuliòres du présent 
JTraité, notifiera n FAllemagne les conventions bilatérales ou les 


Jtme 2, 19ri; and thc International Convention of Berne oj 
September 9, 1886, lbr the protection ofliterary and artestic worlts, 
revised at Berlinon November 13, 1908, and completed hy the 
additional Protocol signed at Berne on March 20, 1914, wül 
again come into effect as trom the Corning into force of the 
resent Treaty, in so lar as tliey are not affected or modified 
y the exceptions and restrictions resulting therefrom. 

Article 287. 

From the coming into force of the présent Treaty the High 
Contracting Parties shall apply, in so far as concerns them, 
the Convention of the Hague ol July 17, 1905, relating to civil | 
procedure. This renewal, howevcr. wíll not apply to France, • çç 
Portugal and Roumania. ~ fS 

í 

Article 288. 

The special rights and privileges granted to Germany by 
Article 3 of the Convention of December 2, 1899, relating to 
Samoa shall be considered to have terminated on August 4, 1914. 


Article 289. 

Eaeh of the Allied or Associated Powers, being guided by 
the general principies or special provisions ofthe present Treaty, 
shall notify to Germany the bilateral treaties or conventions 


traités biiatéraux, dout clle cxigera la remise en vigueur avec 
elle. 

La notiíication prévue au présent article sera faite, soit direc- 
teraent, soit par fentremise d’une autre Puissance. Ii en sera 
accusé réception par écrit par rAllemagne ; Ja date de la remise 
en vigueur sera cella de la notification. 

Les Puissances alliées ou associées s engagent entre elles à 
ne remettre en vigueur avec rAllemagne que les conventions ou 
traités qui sont conformes aux stipulations du présent Traité. 

La notiíication mentionnera éventucllcmcnt celles des dispo- 
sitions de ccs conventions ou traités qui, n’étant pas conformes 
aux stipulations du présent Traité, ne scront pas considérées 
comme remises en vigueur. 

En cas de divergence d’avis, la Société des Nations sera 
appeléc à se prononcerT 

Un délai de six mois, qui courra depuis la mise en vigueur 
du présent Traité, est imparti aux Puissances alliées ou associées 
pour procéder à la notiíication. 

Les conventions bilatérales et traités biiatéraux, qui auront 
fait 1’objet d’une teile notiíication, seront seuls remis en vigueur 
entre les Puissances alliées ou associées et rAllemagne: tous les 
autres sont et demeureront abrogés. 

Les règles ci-dessus sont applicables à toutes conventions 
bilatérales ou traités biiatéraux existant entre toutes les Puissances 
alliées et associées signataires du présent Traité et rAllemagne, 
même si lesdites Puissances alliées et associées n ont pas été en 
état dc guerre avec clle. 


which sucii Allied or Associated Power wishes to revive with 
Germany. 

The notiíication referred to in the present Article shall be 
niade either dircctly or through the interniediary of another 
Power. Rcceipt thcreof shall be acknowledged in writing hy Ger- 
raany. The date of the revival shall be that of the notiíication. 

The Allied and Associated Powers undertake among them- 
selves not to revive with Germany any conventions or treaties 
which are not in accordance with the terms of the presént 
Treaty. 

The notification shall mention any provisions of the said 
conventions and treaties which. not being in accordance with 
the ferms of the present Treaty, shall not be considered as 
revived. 

In case of any diíFerence of opinion, the Lcague of Nations * 
will be called on to decide. 

A period of six months from the coming into force of the 
present Treaty is allowed to the Allied and Associated Powers 
vvithin which to make notification. 

Only those bilateral treaties and conventions which have 
bcen the subject of such a notification shall be revived between 
the Allied and Associated Powers and Germany ; all the others 
are and shall remain abrogated. 

The above rcgulations apply to all bilateral treaties or con¬ 
ventions existing between all the Allied and Associated Powers 
signatories to the preseíit Treaty and Germany, even if the said 
Allied and Associated Powers have not been in a State of war 
with Germany. 


Article 290. 

L AUemagne reconnaít comme étant et demeurant abrogés par 
le présent Traité tous les traités, conventions ou accords qu elle a 
canclus avec TAutriche, la Hongrie, la Bulgarie ou la Turquie 
depuis le i er aoüt 1914 jusqini la mtse en vigueur du présent 
Traité. 


Article 291. 

L'Allemagne s’engage à assurer de plein droit aux Puissances 
alliées et associées, ainsi qu’aux fonctionnaires et ressortissants 
desdites Puissances, le bénéfice de tous les droits et avantages de 
quelque nature que ce soit qu’elle a pu concéder à rÁutriche, à 
la Hongrie, à la Bulgarie, ou à la Turquie, ou concéder aux fonc¬ 
tionnaires et ressortissants de ces Etats, par traités, conventions 
ou accords, conclus avant le i er aoüt 1914, aussi longtemps que 
ces traités, conventions ou accords resteront en vigueur. 

Les Puissances alliées et associées se réservent daccepter ou 
nón le bénéfice de ces droits et avantages. 

Article 292. 

L\AJlemagne reconnaít comme étant et demeurant abrogés 
tous les traités, conventions ou accords qu elle a conclus avec la 
Russie ou avec tout Etat ou Gouvernement dont le territoire 
constituait antérieurement une partie de la Russie, ainsi qiPavec la 
Roumanie, avant le i cr aoüt 1914 ou depuis cette date, jusqifà 
le mise en viguer du présent Traité. 


Article 290 

Germany recognisses tliat all the treaties, conventions or 
agreements Avhich she has concluded with Áustria, Hungary, Bul¬ 
gária or Turkey since Augustin 1, 1914, until tlie comind into torce 
of the prcsent 1'reaty are and remam abrogated bv the present 
Treaty. J ^ 

Article 291. 

Germany undertakes to securc to the Allicd and Associated 
Powers, and to the ofíicials and nationals of the said Povvers, the 
cn joyment of all the rights and advantages ofany kind which she 
may have granted to Áustria, Hungary, Bulgana or turkey, or to 
the oíficials and nationals of tliese States by treaties, conventions 
or arrangements concluded bcibre AugusL 1, 1914, so long as 
thosc treaties, conventions or arrangements remain in force. 

The Allied and Associated Po^vers reserve the right to accept 
or not the enjoyment of these rights and advantages. ’ 

Article 292. 

Germany recognisses tliat all treaties, conventions or arran¬ 
gements Whiche she concluded with Rússia, or with any State or 
Government of which the territoritory previously formeli a part of 
Rússia, or with Roumania, before August 1, 1914, or alter that 
date until the coming into force of the present Treaty, are and 
remain abrogated. 


Article 293. 


Article 293. 


Au cas oü, depuis le i e , r aoút 1914, une Puissance alliée ou 
associée, la Russie, ou un Etat ou Gouvernement dont le terri- 
toire constituait antérieurement une partie de la Russie, aurait été 
contraint i\ la suite d’une occupation militaire, par tout autre 
moyen ou pour toute autre cause, d accorder ou de laisser accorder 
par un acte émanant d'une autorité publique quelconque, des con- 
cessions, privilèges et faveurs de quclque nature que ce soit à 
TAllemagne ou à un ressortissant allemand, ces concessions, pri- 
vilòges èt faveurs sont annulés de plein droit par le présent Traité. 

Toutes charges ou indcmnités pouvant éventuellement ré- 
sulter de cette annulation ne seront cn aucun cas supportées par 
les Puissances allices et associées, ni par les Puissances, Ehats, 
Gouverneinents ou autorités publiques que le présent article délie 
de leurs engagements. 

Article 294. 

Dès la mise en vigueur du présent Traité, TAlleinagne s’en- 
gage à faire bénéficier de plein droit les Puissances alliées et asso¬ 
ciées, ainsi que leurs ressortissants, des droits et. avantages de 
quelque nature que ce soit quelle a concédés depuis le i cr aoút 
1914 jusqua la mise en vigueiir du présent Traité, par traitcs, 
conventions ou, accords, à cies Etats non belligérants ou ressor¬ 
tissants de ces Ètats, aussi longtemps que ces traités, conventions 
ou accords resteront en vigueur. 


Should and Allied or Associated Power, Rússia, or a State 
or Government of which the territory formely constituted a part of 
Rússia, liave bcen forced since Augúst 1, 19*14, by reason of mi- 
litary occupation or by any other means or for any other cause, to 
grant or to allow to bc grandet by the act of any public authority, 
concessions, privilèges and favours af any Idnd to Germany or to 
a German national, sucli concessions, privilèges and favours are 
ipso farto anulled by the present Treaty. 

No dlaims or indemnities which may result from tliis annul- 
ment shall be charged against the Allied or Associated Powcrs or 
the Powers, States, Governments or public authorities which are 
released from their engagements by the present Article. 


Article 294 

From the coming into force of the present Treaty Germany 
undertakes to give the Allied and Associated Powers and their 
nationals the benefit ipso facto of the rights and advantagens of 
any kinq which she has granted by treaties, conventions, or arran- 
geraents to non-belligerent States br their national since August 1, 
1914, until the coming into force of present Treaty, so longas 
thosc treaties, conventions or arregements remain in force. 


ArTICLE 2 Q 5 # Article 295 
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SECTION III. 

DETTES. 

Article 296. 

Seront réglóes par Fintermédiaire d‘Ofliccs de vérification ct 
de compensaüon qui seront constitues par chacune dc Hautes 
Parties Contractantes dans un délai de trois mois à dater de Ia 
notification prévue à falinéa e) ct-après, Ics catégories suivantes 
d’obligations pécuniaires: 

I o Les dettes exigibles avant la guerrc et dues par les ressor- 
tissants d une des Puissances Contractantes, résidant sur le terri- 
toire de cette Puissance, aux ressortissants dhine Puissance adverse 
résidant sur le territoire de cette Puissance; 

2 o Les dettes devenues exigibles pendant la gucrre ; et dues 
aux ressortissants d’une des Puissances Contractantes résidant sur 
le territoire de cette Puissance et résultant de transactions ou de 
contrats, passês avec les ressortissants d’une Puissance. adverse 
résidant sur le territoire de cette Puissance, dont rcxécutioii totale 
ou partielle a étê suspendue du fait de la déclaration deguerre; 

3 o Les intéréts échus avant et pendant la guerre, et dus à un 
ressortissant d une des Puissances Contractantes, provenant des 
valeurs émises par une Puissance adverse, pourvu que le paye- 
ment de ces intéréts aux ressortissants de cette Puissance ou aux 
ncutres n ait pas été suspendu pendant la guerre; 

4 o Les capitaux remooursables avant et pendant la guerre, 
payables aux ressortissants d‘une des Puissances Contractantes, 


SECTION III. 

DEBETS. 

Article 296. 

There shall be scttled through tlie intervention of Clearing* 
Oílices to be established by eaeli <>í the High Contracting Parties 
within three months of the notification reierred to in pâragraph 
(c s hereafter lhe folio wing classes of pseuniary ohligations : 

1 ) Debts payable belbre tive war and due by a national of 
one of the Contracting Powers, residing within its territory, toa 
national ofan Opposing Power, residing within its territory; 

(2) Debts which became payable during tlie war to nationals 
of one Contracting Power risiding within its territory and arose 
out of transactions or contracts with the nationals ofan Opposing 
Power, resident within its territory, of which the total or partial 
cxecution was suspended 011 acc >únt of the déclaration of war; 

(3) Interest whicó has accrued due belbre and during the war, 
to a national of one of the Contracting Powers in respect of se¬ 
cundes issued by an Opposing Power, provided that the payment 
of interest 011 such securities to tlie nationals of that Power or to 
neutrais has not bcen suspended during the war; 

(4) Capital sums which ha ve becoinc payable before and du¬ 
ring the war to nationals of one of the Contracting Powers in rae- 


rcprésentant des; valeurs émiscs par une Puissance adverse, 
pourvii que le payement de ce capital aux ressortissants de cette 
Puissance ou aux ncutres nait pas été suspendu pendant la guerre. 

Les produits des liquidations des biens, droits et intéréts 
ennemis visós dans la Section IV et son Annexe, seront pris en 
charge dans la monnaie et au change prévus ci-après à 1’alméa d ), 
par les OíTices de vérification et de compcnsation et affectés par 
eux dans les conditions prévues par lesdites Scction et Annexe. 

Les opérations visóes dans lc présent article seront cffcctuées 
selon les príncipes suivants et conformément à TAnncxe de la 
présente Scction: 

a) Chacune des Hautcs Parties Contractantes interdirá, dès 
la mise en vigueur du présent Traité tous payements, acceptations 
de payements et généralenient toutes Communications entre les 
parties intéressées, relativement au {règlement desdites dettes, 
autrement que par lmtermédiaire dcs Offices de vérification et de 
compensation susvisés; 

b) Chacune des Hautcs Parties Contractantes sera respecti- 
vement resppnsable du payement desdites dettes de ses nationaux, 
sauf dans le cas oü le débiteur était, avant la guerre, en faillite, en 
déconfiture ou en état d^nsolvabilité déclarée ou si la dette était 
due par une société, dont les afFaires ont été liquidées pendant la 
guerre conformément à la législation exceptionnelle de guerre. Né- 
anmoins les dettes des habitants des territoires envahisou occupés 

S ir lennemi avant rArmisticc nc seront pas garanties par les 
tats dont ces territoires font partic ; 


pect of securitics issucd by onc of the Opposing Powers, providrd 
that the payment of such capital sums to nationals of that Powes 
or to neutrais has not been suspended during the war. 

The proceeds of liquidation of enemy property, rights and 
interests mentioncd in Section IV and in the Annex thereto will 
be accounted for through the Clearing OíTices, in the currency 
and at the rate of cxchange hereinafter proyidcd in paragraph (d), 
and disposed of by them under the conditions provided by the 
said Section and Annex. 

The scttlements provided for in tliis Article shall be effected 
according to the following principies and in accordance with the 
Annex to this Section : 

(a) Each of the High Contracting Parties shall prohibit, as 
from the coming into force of the present Treaty, botli the pay- 
ment and the acceptance of payment of such debts, and also âll 
Communications between the interested parties with regard to the 
settlement of the said debts otherwise than through the Clearing 
Ollices ; 

(b) Each r>f the High Contracting Parties shall be respectively 
responsible íor the payment of such debts due by its nationals, 
except in the cases where before the war the debtor was in a State 
of bankruptcy or failurc, or had given formal indication of insol- 
vcncy or where the debt was due by a company whose business 
has been liquidated under emergency législation during the war. 
Nevertheless, debts due by the mliabitants of territory invaded or 
occupied by the enemy before the Armistice will not be guaranteed 
by the States of ^^ hich those territories forni part; 


— 330 — 


• I T| I 
G CJ .P CJ 
^ TJ G 

O a 

C 


'tf, 

s 

CJ 


c> C w 

~ G Jc jjp 

a &£ § 

~.= ~ ° 
w f/5 *4-4 

■SoCg 

g-^3~ 

cr Cl, u. . 

rtO c o 

I a s| 

§ JJÕ 

H tf' 

w J g *E 

q G .P G 

o oOCJ 

G ~ q 

XJ w CC.C 

r/3 ^\G ^ 

£ «.ff* 

C/3 .P 3 T Ih 

o £ U 2 
-G g p»~ 

H ^ 73 lj 
•rr* b/j O b 

^■5 J ü 

U üTj O 
G .tí - <•= 
•—• p O CG 
-*-•“ +-» Tj 


«-* >. • m '-* * 

^3 cj T3 •- rt *£ 
atocí n E 
« 2 F D-'S o 

dy ü^Q 
. G g _ o ^ 

^ w ‘ J 2 ^ w 

Õ .w o ^ 

’— G JZ, ^ 0 

■ Q . >5 .j 

^ >~>CJ P ~ 

O rt <3 r o 

U r<T3 ÍJ 

O 


o w 
o 

2.'G ' PT.S - 

” « rt ^ Q ií' ^ 

•S ~ £ o o to 

^B^gê* !-§ 

-gg^oi^o 

io 8 ja 5 

o CL, 


C/3 


w >^- 

° a 1 © 


8 êí 


J. S 03 
O >r> 


n S. 

§ = 

O TJ 

£*§-8 
5? CE 


= - 
V. o cj ^ o « 
«*-» G g ^G O ~ 
. 5*5 5 ° 

O g «•* -J" g 

V-» O Q CJ o ^ 

§Jc-= g g i 

< „ 32 C (£ £ 

~ o I—! t — 1 

~ c .tt *-*"> 0 o —; 
2 rt £3 cL-^ .5 +-» 
,2 a g t/g ^ 
- $.2 

^ &Z 3 

rG ~ O •-• G 

+-> c/ 5 tíT 5 c *»-( 

^ o ^ CJ o 

c pSS 1 - 
gc~.s 5 

O a 


O ^ C/3 C/3 rt 

73 y a o-5 


c 

3 

*G 

a-, 

cj 


C /3 

cr 3 

CJ 

Q 


p o: 


b<*s 


Í2 

cr o 

'3 > 


«8 


£ o 

3S 


- ^ ‘5 *p 

5 o c ~ 
§ c 2 
g o-c 


x 2 

cr g 
.S^ fc-G ~ — rt 

— «■> rt « 

"O o'"— 

g'= « 


% 


§.g <o 

o 

cr O 

*± o’Z 

2 CJ rt 

3 3 ü 

cr 




^ Co § 

cr rt « rt 
Í-» co^ 3 „ 

.í 2 <i> ^ 

" «E ^ 

s 2 « w 

T3 cr^ 3 ° 

o .ti ’•—• 

cr •—< í? —• 

< 1 / ^77 

§ °* 3 â 

cr cr gc ^3 1 

Jll!t 


p 

d 1 

'— 1 

cr cr ; 

u 

G-T.! 

G 

Cu 

g n.! 

T3 2“’ 


G i 

u 

cr 0 < 

CJ 

‘0 

4J 

G 

.G >-, 

G 

Tj ' I 

'2 

0 

tJcfiJ 
rí cj 

0 <j 


U *-< •— o — 

u 'Cs|o “ 

cr -P .^_ o P 


S 2 

S cj 
.P > 


— *o c 

73 u O 


§'§ 5? 


jC <r 

a o J-j 

-O CJ 

_ cr cr 

C r-. CJ CJ 

T 3 ^ ÍC 

OJ^JU 

b >3 

cc^ a.'Qj^ 

ír-a^ 

cr d 
cr 1 —i 
CJ 3 

G O 

° o d 

G * 


cr 

oj -^2 

g 


03 sScT) 

4> « « .r 8 


d-=i O G *-< 

g ° g^õrg.a-g 

S y o 0 -n ~ 

4-i^o rz *—• - 

t— - 72 rt -o 


CJ P 73 TH 


b£CJ o 


*— ÇJ 

o 


ã.= § 

2 -.»■£ > 
G 4-* G 

2 P T3 O 

2--S1Í 

è 1 5 ^ 

a.2 u 


II 

§)T 


^ Cu 

CU 


o I >—• 

4-1 CJ - -- 

P T3 ÍT 

^ k' 


<L) 


si 


ü 

rt cr 

*CJ *-> 
X JZ 
o CJ 
T3 


_T O 
-» — 

CJ 


0 73 5 ^ rt 


oa 


G 03 

3 §3 


õ u 

S O 3 3 

•c bpo O 
o 2 u 

•— C/ _ P 


g.E 3 ^ 

— 4-» cJ TI 


o O PG 

QJ 

^ Ü 


G^f 

G 4/ ^ 

2 x 


rt P 


G*d G 


G 

O O 
CJ 

O 

■Ss 

.3 2 


C *G CJ 
o rt ~ 


1 H -G 'b s ^ G 

«Z 2 i^l « I 

y 00 5 
"O ' 0 

03 = O ~c ? íí 

c« ^ 

tj o 


2 ^ I b = 

gS8 

^ cr +-. .G g - 

£ fcL-S G 8fe 


tf 

° | 
tj y 
á o 

Z=í CJ 


.^•5 

^ PT! 

.2 u ’> 

Tu o 

í>i o u 

l-Se* 

ê*M 

3 O) 

<■> 0.2 

1=1 
rt O 

£ cr ^ 
g cr G 

— 4-J O 

íTjJC-ã 

• £ G 

^ Tj '—. 

2 g g, 

~.$j cT 

G ^ 


^ Í ÍJ õ.| a 

"o G G cr ~ 


g .2 

*-* cr 
O 

CJ Í-M 

2 > 
Sjs 

cj rt 


CJ 


O’ 

s;— 

rt G •*-* ' 
a a >3 c 
o btvO^c 

“11 ? 


MO,! 

d 


o cr 1 cr 

CJ (!) -CJ O 
~ T5 £ Tj 

0 »..= - 

G d 


' P 


O 


' rt O 3 
i3 -cj 4 -. 


u «e 

* 3 o Si 

.^•a gj a 

cr - . SS - 


o "O 3 g-o 

p-! '—■ G G 


U r—> 

O G G 

cj F? - 


H CJ 5 2 

«IS 73 

^ §72 2 
G G — - 
■ G~ G 2 

g Ç2 <ü - 

Spe g c rt 

G CJ 

cr 


O 


7 
C 

i-, c 


f— <— c/7 

w a ^ ^ d-ü .r.SS**-» 
o g O g.2 G G 

C^cjCJOpgPLcj 
n G l( U £g t ^ 

0 ag 5~ e-g^s w - 

_ g 

G 2 CJ <5 


" S 13 4-> ÍT" r! 

G -G +-* t: ^ O 

|jsSáS^s 

Q.^ m | g 
- fc/j cr G P 
‘OJ 


_g> a s «^^1’V 

cr «p.cr t 


— -w -- ^j õ. - 2 0 


•G 'U c . 
? G 
G C 


- cr 5 
cr 2J.G 
o ri G 

CJ <u G 
‘CJ^rl b 
u, 0 G 
CJ X CU 
G 'CJ 
G G 5 - 
G .. cr 

p 

^ « c 
■o.y.2 
S &.2 
2 « g 

o è f -o 2 

^ G L-J o 

i" 5 -! 

jG G- Q 

0^ vA> 


0 cr ^ c -G Zc -2 G ^ 

£j rtr2cj4-**»-/cá’ZH 0- y 'O 

o £i~'a n 2 >~'^3Í m =-Scí 

t;«^oSB C o2»«g- 

o § s ".s-' 3 ' 4 -" tG 

fcD cr 3 u . <d^3 
H c ^ .Sj.SSCU c-S-a 
G G S 
r: T3 g 


i cr 


cj t ^ QJ 

'2 D.?^ 
õ t; 

,9 c 3 o 
O G T3 T3 


g G gòü g-75— o 

Sá Sá-S o G U G 07 ; S> 

S c/Z 4 —» 2 CJ .'Ü c r* ^ ^ ^ Q . f r %< ^ CU G çj O ^ 

Sn“.Sn 5 SP o?ffô„= £«g-o-h.2 

I §S 2 l.ÜI I.lf a |-g s'L-g I! !| 

II s » sS-ÍS f=s 2 ^^ s & s a !- 8 ||1 

N S f {' 7 j .H ^ tfj Cu Kn tíj*-J p o n +J CJ P *G •—3 

^■i . S-If I s e gSS 6 „ |isá a irs-g » 
J°-S=.s-Sa-S sl7l:ilg- s SS'S'“l 

o O g.íi Js o G ^ § u3 CJ - G O cr 

^msis^Ti^iis^iy 

n rt tí n P —7 cr G o ?*~>~CJ 
G u CJ 2 

4 -J 4 —> Vh rG 


O 
o u 
v Cu 


G O o 3 
g O d 


B-g cT) G 
O cr G 
y 3 L-« G CJ 


- 

2 g '2 

G CU CU 


\ T . . j '- 1 - w *\ w / > iivcuairtuuni, 

e) Les prcscnpüons du present article et de l’Annexe ci-jointe (e) The provisions of this Article and of the Annex hereto 


— 340 — 




iò 3*0 


i nj CT 

> = O 


t3 

rt 

o 

O 


P ~ =. s < 2 

^ 5 .3 C o m 

. w o- 3 ~ p £ 
bí Q-tr ~ cr ** 
~ 5 ,2 2 .P c— _ 
:r. 7, ck2 °:5 

'E^S *5. 


o^ H 'j w 5 ° 

cj M O v-i r~ «, 

Oi s o s & 

•is t£ J= O, « s 
agí .2 r ? O 

*o -2 5 2 .E ^ '= 

, 3 p ~ p 9 *p 

* 2 Ea - o 
p O c -O O 
•—■i P >-> <", — ,_, 
q rt 2 £70 
>—• CT O —' P P 
^ *Z3 TJ *- rf) P CT 

«toh'^ E — 

PÍ '■*'■'■ t-- , . ^ i—i m 

'?.= íriJ 0 - 

S.r‘Bs2'3 

<; o.s _ > 

■o aã j£ o g-g 

■i õ ? - § -a^ 

T3 £ • £ O.jm 3 
-'■ - o s rt~ • 



~ g § I 5 â 

o " > £ t 8 


cl £ % 

hfwb 2 P 


o fcpgjo g.,-, -j 
o. « £ tf 2 d 
_. . .9 0> E Pi 

2 > i_> >-• •—- *«• 

a332“íjO 

•g - -g Is »61 
o o > ° d P ,E 
® jí“ «i .2 r ' « 

< 3 «-pfün 
^ -P cl 3 

c >í p wr._ — T3 

rs o — .-> •— o 


CT 


<fl .3 


CT = 

«2o 


2 — ^ c o.áts o 

P * ° 3 3 *CJ Cp CA) 
o ~ CJ P O CT 

zz: x çr "O <P 
£ /“! w ~ 3 o £ . 

iò O Vi* ih ^ w O 

r- c /2 i V-f 3 O CT * 

^ a 

03^0 

^2*0^ yocsn 

P o,d - 5 c w - * 

CJ ^ c/5 O O r 7j 

5/5 |.2"Í.S bo^ 

Q o „ í « a 


C 2 o k §3 £; 

o +3 tf ,P *3 > < 
cr*2 S o * §tj 

— r. t», 5 a -o 
"'.Si'C = 2 o 

f* CL, C £l m '<— 
-< rt £ G c - 


o 


3 u ^ w to - 
P T3 P 3 'O - 

cÁ ü S 2 tc « 

45 “ S t» *s> :a 


3 

v_» p .3 '5 „ 

-TdP.So/vpp- 
^ S^oS 13 
S /§ <u 

f S O 3 ^ 0<í^ 

-8 8i 

2 »-o 42 -s o & rt 

5 ^ 0 -D E P C Z3 

IgfgSl^.-a 

Üiffií 

p ^ 0^0 C^p 

p tf) w p 

"*, S" ^ 


bjg 

p E 
°£ 

cr- 

rt cr 


cr P. 
^ O 


<D 

= o a 

O r- P 

o-Z Si 
ç2 

s«p 
p a o< 
-•5 'gu^ 

cj g u£ ^ Ü 

i-i *•* gp; -P •*-» 

2'^ w 2 po 
- O P _, O T3 
I ^-2-3 co 

2 cr£ c «a 3 £ 

o a nP^^P o 

3 o CL ^ 1 _2 P *-tí P 
CTjj O P^ 5 o O g 

Q-P cr •.'2 o ^ 
Cl cp 1 tr Cl. 2 - p 

p 7? rt o^o 5 o > 
cr g d-3^ S^S 3 

O P *_, .2^ 3 PPrH 

pp, y ene cr" O 


'’*u $ <-» jc**^ 

^ 3 «* 

3 5/3 O rr ^ P 

O r _ cr 2 p: o 

*D i3.^ ç p-^;ci 

* gs «5 g-§ Si 

=5 uí g a - g 
rt c u rt « & 

a P ^c 

•~° e t5 3 S ^ 

^ssags.stj 

d-oê s as|§ 

IIII £ 1.11 

ü) ^ .2 cr Õ "O Cb 

•"MO * r* 


- o 

L> 

TD 


^ cr g Oo^2- 
O P « H 


cr*"o o P cr ” m ^ 

^ 3£^‘S o S 5 S o 

a O-P^ZP‘^>M O 2 CT-T3J 
ti ^ w.H P P •— rr 


2*5 


o rt, o „ 

Tj cr cr c 
3 8 O g w P rt 
o P X o-p cr —-3 . 

- 2 p~" cr p ^ ^45 

3.55 5- o 2 ^ g s 
= ^ v. u .23 g- 


5’Ç-S 


P cr*rt i ü C rt l 

2j“!?aS|e 

•S^&áííS-a 

Q ? « u" i S 


2 

•O 


*>- u _ 

O M P r-. 

P cd Cl p 


X 

UJ 

z 

z 

< 


U4 

X 

U4 

Z 

z 

< 


1 I _ 

p p p 


*3 a. 


-5 2 

St5 


>. w 

3 -g *P 


•1.^ 


•P O 


O P P* 


o .O 

í- < r i — 


- br.* 

.o P 


rt.CO 

^.8 

SF-oT, 

.3*r o 

o o *5 
2 S.C 

Tj 


t 3 a 

o M 
^ P 

3ò 

4 —» . 

cn ^ 

o 

O Hp 

X — 


§ s 1 - a 




G-êS 

rS O 

Í,;|Õ 

— 2 - 

'-> s !5 
^5JZ 


cr 7=; 
o d 

M cr 

CZ o 

o’g 

tr-g 
.*= t 

cr 3 P 
J 3 o 


= Sií f J 


cj ’— 
r; cr 

w 


Qj' > > : J ~ 

■—• P O z: 

_3 õ J.O 


o p 4 . 5 


5 5Lo &. 


3 ^O JO 
3 *“ 1 


cr _ 

•o 


H P 
O 
Ou 


• cr 

*£a 

O M 
*“* P 
cr cr 

O M 

"d 3 

o O 

•é-a 

cr 

— U. o o 
0-3 cr E.E 
o o P c3 

°-S só 

o 

p 
p 

o 


o p 
P o 
> S 
\o. rt 


hC í 


o 

o 


o cr 

5-3 


cr» 

C4T- .a , 


3 cr 

S£á 
a«Og 


ti rt 

a c> 

2ç3 O 

ti *S *d cr 

3 O Q 

O 3 M 

ü. ü ^ 

rt -^3 cr -- 

f-âflá S 

°-s3|«a 

cr rt -o P 
ono > 3 


cr 


o 

.T3 

“ õ 

§ d “ 

5pi 


- 73 cr 
o ^ o 
3 ‘O *P 


O o 
o m cr 


^ * 5^0 

.202 -j 3 

2 c * ^ 5 p 

3 ^ o ^ Hu 

2 d ti o tf) 
rt o 3 P cl o 

U cr 

•3 0 o 

22 vo >> .ü 

•D O^ri o 
'd ci Cl m 


territoires coinme les Offices centraux; mais tous lcs rapportsavec 
rÕíficc ctabli dans 1c pays adverse auront lieu par Tintermédiaire dc 
rOfficc central. 

§ 3 . 

Dans la presente An nexo, on designe parles mots « dettes 
cnnemies » les obligations pécuniaires visées au premier paragraphe 
de larticle 296 par « débiteurs ennemis » les personnes qui doivent 
ccs sommes, par « créanciers ennemis » lcs personnes à qui elles 
sont dues, par « Office créancier » TOffice de vériíication eteompen- 
sation fonctionnant dans le pays du créancier et par « Office dé- 
biteur » rÕffice de vériíication et compcnsation fonctionnant dans 
le pays du débiteur. 

§ 3 . 

Les Hautes Parties Contractantcs sanctionneront les infrac- 
tions aux dispositions du paragraphe a) de Tarticle 296 par les 
peines prévues actuellement, dans leur législation, pour le com- 
merce avec Tennemi. Elles interdiront égalcment sur leur territoire 
toute action en justice relative au paycment des dettes ennemies, en 
dehors des cas prévus par la présente Annexe. 

§ 4 . 

La garande gou ver nem entale prévue au paragraphe b) de 
larticle 296 sapplique, lorsque le recouvrement ne peut être 


local Clearing Offices may pcríorm all the ffinctions of a central 
Clearing Oílíce in their respective distriets, except that all transa- 
ctions with the Clearing Office in the Opposing State must be 
eftected through the central Clearing Office. 


In tliis Annex the pecuniary obligations referred to in the 
lirst paragraph of Article 296 are described “as enemy debts\ the 
persons from whom the same are due as “enemy debtors”, the 
persons to whom they are due as “enemy creditors”, the Clearing 
Office in the country of the debtor is calléd the “Debtor Clearing 
Office. 


o* 

The High Contracting Parties will subject contraventions of 
paragraph [a) of Article 296 t<> the same penalties as areat present 
provided by their legislation for trading with the enemy. They 
will similarly prohibit within their territory all le^al process re- 
lating to payment of enemy debts, except in accoraance with the 
provisions of this Annex. 

4 - 

The Government guarantee sjx^cilied in paragraph ( b) of Ar¬ 
ticle 296 shall take eftèct wh ene ver, for anyreason, a debt shall not 


cffectué, pour quelque cause que ce soit, sauf daus le cas oü, 
selon la législation du pays du débiteur, la dette était prescritc 
au moment de la déclaration de guerre ou si, à cc moment, le dé¬ 
biteur était en faillite, en déconfiture ou cn état dinsolvabilité 
déclaréc ou si la dette était due par une société dont les affaires 
ont été liquidécs conformémcnt à la législation exceptionnelle de 
guerre. Dans ce cas, la procédure prévue par la présente Annexe 
sappliqucra au payement des répartitions. 

Les termes «en faillite, cn déconfiture » visent 1 ’application 
des législationsqui prévoient ces situationsjuridiques. Lcxprcssion 
«en état d’insolvabilité déclarée» a la mèmc signification qu’en 
droit anglais. 

§ 5 - 

Les créanciers notifieront, à 1 'Oflicc créancier, dans le délai de 
six mois, à dater de sa création, les dettes qui Ieur sont dues et 
fourniront à cct Office tous les documents et renseignements qui 
leur seront demandès. 

Les líautcs Parties Contractantes prendront toutes mesures 
utiles pour poursuivre et punir les collusions qui pourraient se 
produire entre créanciers et débiteurs ennemis. Les OlRces se com- 
muniqueront toutes les indications et renseignements pouvant 
ai der à découvrir et à punir de semblables collusions. 

Les Hautes Parties Contractantes facilitcront autant que pos- 
sible Ia communication postale et télégraphique, aux frais des par¬ 
ties et par 1 intermédiaire des Offices, entre débiteurs et créanciers 
désireux d arriver à un accord sur le montant de Ieur dette. 


be recoverable, except in a case where at thc date of the outbreak 
of war the debt was barred by the laws of prescription in force in 
the country of the debtor, or where thc debtor was at that time 
in a State of bankruptcy or failure or hadgiven formal indication 
of insolvency, or where the debt was due by a company whosc 
business lias been liquidated under emergency législation during 
the war. In sucli case the procedure specified by tliis Anncx shall 
applv to payment of the dividends. 

'The terms “bankruptcy” and “failure” reter to the application 
of législation providing for such juridical conditions. The expres- 
sion “formal indication of insolvèncy” bears the same mea nih g as 
it has in English law. 

5 - 

Creditors shall give notico to thc Creditor Clearing Office 
within six months otits establishment of debts dueto them, and 
shall furnish the Clearing Office with any documents and infor- 
mation required ofthcm. 

The High Contracting Parties will talce all suitable measurrs 
to trace and punish collusion between enemy creditors and bebtose. 
The Clearing Offices will communicate to one another any evidence 
and information which might lielp the discovery and pauishmcnt 
of such collusion. 

The High Contracting Parties will facilitate as much as pos- 
sible postal and telegrapluc communication at the expense of the 
parties conccrncd and through the intervention of the Clearing 
Offices between debtors and creditors desirous of Corning to an 
agreement as to the amount of tlieir debt. 


L'Office créancicr notifiera à fOíficc débiteur touies les dettes 
qui lui atiront été déclarées. L'Office débiteur fera, cn temps utile, 
connaitrc à 1'Office créancicr les dettes reconnucs et les dettes con- 
tcstées. Dans ce dernier cas, fOffice débiteur mentionnera les 
motifs de la non-reconnaissance de la dette. 


§ 6 . 

Lorsqifunc dette aura été reconnue, cn tout ou partic, TOffice 
débiteur créditera aussitòt du montant reconnu fOffice créancier 
qui scra, en mème temps, avisé de ce crédit. 


§ 7 - 

La dette sera considérée comme reconnue pour sa totalité et 
le montant en sera immédiatement porté au crédit de fOífice cré- 
ancier, à moins que, dans un délai de trois mois à partir de la 
réception de la notification qui lui aura été faite (sauf prolongation 
de ce délai acccptée par 1 Office créancier), lOífice débiteur nc 
fasse connaitre que la dette n est pas reconnue. 

§ 8 . 

Dans le cas oü la dette nc serait pas reconnue, en tout ou 
partie, les deux Offices examineront lafraire d’un commun accord 
et tenteront de concilier les parties. 


The Creditor Clearing OHIce wili notify the Debtor Clearing 
Oíllce ofall debts declared to it. The Debtor Clearing Office will, 
in due course, infarm the Creditor Clearing Office which debts are 
admitted and which debts are contested. In the latter case. the 
Debtor Clearing Office will give thegrounds for the non-admission 
ofdcbt. 

6 . 

When a debt has been admitted, in whole or in part, the 
Debtor Clearing Office will at oncc crédit the Creditor Clearing 
Office with the amount admitted, and at the same time notify it 
oi such crédit. 

7 - 

The debt shall be deemed to be admitted in full and shall be 
credited forthwith to the Creditor Clearing Office unless within 
three months from the receipt of the notilication or such longer 
time as may be agreed to by the Creditor Clearing Office notice 
has been given by the Debtor Clearing Office that it is not 
admitted. 

8 . 

When the whole or part of a debt is not admitted the two 
Clearing Offices will examine into the metter jointly and will en- 
deavour to bring the parties to an agreementi 
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La balance des opérations entre les Offices établie tous les 
mois et le solde róglé par TE’tat débiteur dans un délai de huitaine 
et par versement effectif de numéraire. 

Toutefòis, les soldes pouvant être dus par une ou plusieurs 
Puissances alliées ou associées seront retenus jusqu au payement 
integral des sommes dues aux Puissances alliées ou associées ou á 
leurs ressortissants du chef de la guerre. 

§ 12 . 

En Yue de faciliter Ia discussion entre les Offices, chacun d eux 
aura un représentant dans la ville oü fonctionnera lautre. 

§ 13 - 

Sauf exception motivée, les affaires seront discutées autant 
que possible dans les bureaux de rOffice débiteur. 

§ 14* 

Par application de Farticle 296, paragraphc b), les Hautes 
Parties Contractantes sont responsables du payement des dettes 
enncmies de leurs ressortissants débiteurs. 

L'Office débiteur devra donc créditer FOffice créancier de 
toutes les dettes rcconnues, alors mème que le recouvrement sur le 


The balance between the Cladring Office shall be struck 
monthly and the credit balance paid in cash by the debtor State 
witliin a week. 

Nevertheless, any credit balances which may be due by one 
or jnore of the Allied and Associated Povvers shall be retained 
until complete payment shall have bccn cffected of the sums due to 
the Allied or Associated Powers nr their nationals 011 account ot 
the war. 

12. 

To facilitate discussion between the Clearing Offices each nt 
them shall have a representative at the plaec where the other is 
established . 

íS- 

Except for social reasons all discussions in remird to 
claims will, so lar as possible, take place at the Debtor Clearing 
Office. 

14. 

In conformity with Article 296, paragraph [b) % the High 
Contracting Parties are responsible for the payment of the enemy 
dcbts owing by their nationals. 

The Debtor Clearing Office will thereforc credit the Creditor 
Clearing Office with all debts admitted, even in case of inability 


particulier débiteur aurait été impossible. Les Gouvernements 
devront néanmoins donner à leur Office tout pouvoir nécessaire 
pour poursuivre lc recouvrcment des créances reconues. 

Exceptionnellement, lesdettes reconnues qui sont dues par des 
personnes ayant subi des dommages de guerre nc seront inscrites 
au crédit de rOffice créancier que lorsque rindemnité qui pourrait 
leur ètre due pour ces dommages aura été payóe. 

§ 15 . 

Chaque Gouvcrncment garantira les frais de TOffice installé 
sur son territoire, y compris les appoiutements du personnel. 


§ 16. 

En cas de désaccord entre deux Offices sur la réalité de la dette 
ou en cas de conilit entre le débiteur et le créancier cnnemis ou 
entre les Offices, la contestation sera ou soumise à un arbitrage (si 
les parties y consentent et dans les conditions fixées par elles" d un 
communaccord), ou portéc devant le Tribunal arbitrai mixte prévu 
dans la Section VI ci-apròs. 

La contestatio 1 peut toutefois, à la demande de TOffice créan¬ 
cier, ètre soumise à la juridiction des Tribunaux de droit commun 
du domicile du débiteur. 


to collcct them from the individual debtor. The Governments 
concerned will, nevertheless, invest their respective Clearing Office 
with all necessary powers for the recovery of debts which liave 
been admitted. 

As an exception, the admitted debts owing by persons having 
suffered injury lrom acts of war shall only be credited to the Cre- 
ditor Clearing Office when the compensation due to the person 
concerned in respect of such injury shall have been paid. 


I 5* 

Each Government will defray the expenses of the Clearing 
Office set up in its territory, including the salaries of the stalf. 


16. 

Where the two Clearing Offices are unable to agree whethcr 
a debt claimed is due, or in case of a difference between an enemy 
debtor and an enemy creditor or between the Clearing Offices, the 
dispute shall cither be referred to arbitration it the parties so 
agree under conditions tixed by agreement between them, or 
referred to the Mixed Arbitrai Tribunal provided for in Section 
Ví hereafter. 

At the réquest of the Creditor Clearing Office the dispute 
may, however, be submitted to the jurisdiction of the Courts ot 
the place of domicile of the debtor. 


Les sommes allouées par 1 c Tribunal arbitrai mixtc, par les 
tribunaux dc droit commun ou par le tribunal d arbitrage seront 
recouvrées par Tintermédiaire des Ofliccs comine si ces sommes 
avaient été rcconnues dues par TOffice débiteur. 

§ 18 . 

Les Gouvernemcnts interesses designent un agcnt chargé 
d'introduire les instances dcvant le Tribunal arbitrai irdxte pour 
le compte de son Office. Cet agent exerce un controle général sur 
les mandataires ou avocats des ressortissants de son pays. 

Le Tribunal juge sur pièces. II peut toutefois entrendre les 
parties comparaissant en personne ou représentées, à leur grét, 
soit par des mandataires agréés par bs deux Gouvcrnements sois 
par 1 agent visé ci-dessus, qui a pouvoir d mtervenir aux côtòs de 
la partie qomme de reprendre et soutenir la demande abandonnée 
par elle. 

§ 19- 

Les Otfices interesses fourniront au Tribunal arbitrai mixtc 
tous renseignements et documents qulis auront en leur possession, 
aíin de permettreau Tribunal de statuer rapidement sur les affaircs 
qui lui sont soumises. 


Rccovery of sums found by theMixed Arbitrai Tribunal, the 
Court, or the Arbitration Tribunal to be due shall be cffected 
tlirough the Clearing Ofíices as if these sums werc dcbts admitted 
by the Debtor Clearing Office. 


18 . 

Each of the Governments concerned shall appoint an agent 
who will be responsible for the presentation to the Mixed Arbitrai 
Tribunal of the cases conducted on behalf ofits Clearing Office. 
This agent will exercisc a general control over the representatives 
or counsel employed by its nationals. 

Decisions will be arrived at on documentary evidence, but it 
willbcopento the Tribunal to hear the parties in person, or 
according to their preference by their representatives approved by 
the two Governments, or by the agent referred to above, who 
shall be compctent to intervenc along with the party or to re-open 
and maintain a claim abandoned by the same. 

x 9- 

The Clearing Ollices concerned will lay before the Mixed 
Arbitrai Tribunal all the informatiqn and documents in their pos- 
session, so as to enable the Tribunal to decide rapidly on the 
cases wliich are brought before it. 


20 . 


§ 20 . 

Los appels de Time des parties contre la décision conjointe 
des deux Otuces entrainent, à la chargc de lappelant, uue consi- 
gnatíoa qui n est restituée que lorsque la prcmierc décision cst ré- 
ormée en faveur de lappelant et dans la mesure du succès de ce 
ídernicr, son adversaire devaut, en ce cas, être, dans une égale 
proportion, condamnéaux dommages et dépens. La consignation 
peut ètre rcmplancée par une caution acceptée par le Tribunal. 

Un droit de 5 p. 100 sur le montant de la somnie en litige 
scra prélevé pour toutes les affaires soumises au Tribunal. Saut 
décision contraire du Tribunal, le droit scra supporté par la partie 
perdante. Ce droit se cumulera avec la consignation visée ci-dessus. 
JI cst également indépendant de la caution. 

Le'Tribunal peut allouer à Tunc des partics des dommages et 
intérets à concurrence des trais du procès. 

Toute somme due par application du préscnt paragraphe sera 
portéc au crédit de TOmce dc la partie gagnante et fera fobjet d un 
compte séparê. 


Where <>ne of the parties cuncerned appeals against the joint 
decisicion of tlie two Clearing OHices he shall make a deposit 

against the costs, which deposit shall only be refunded when the 
íirst judgment is modified in favour of the appellant and in pro- 
portíon to the success lie may attain, his opponent in case of such 
a refund being required to pay an equivalent proportion of the 
costs and expenses. Secunty accepted by the Tribunal may be 
substituted for a deposit. 

A fee of 5 per cent. of the amount in dispute shall be charged 
in respect of all cases brought beforc the Tribunal. This 
rec shall, unless the Tribunal directs otherwise, be borne 
by he unsuccesful party. Such fee shall be added to the depoit 
feTered to. It is also independent of the secunty. 

The Tribunal may award to one of the parties a sum in 
spreect of the expenses of the proceedings. 

Anv sum payable under this paragraph shall be credited to 
the Clearing oflice of the successful party as a separate item. 


I 


i 


§ ai. 

En vue de lexpédition raptdedes atfaires, il sera tenu compte, 
our la désignation du personnel des Oífices et du Tribunal ar- 
itral mixte, de la connaissance de la langue du pays advers in- 
téressé. 

Les Offices pourront correspondre librement entre eux et se 
transmettre des documcnts dans leur langue. 


21. 

With a view 10 the rapid settlement of claims, due regard 
shall be paid in the appointment of all persons connected with 
the Clearing Ollices or with the Mixed Arbitrai Tribunal to their 
knowlêdge of the language of the other country concerned. 

Each of the Clearing Ollices will be at liberty to corresp» >nd 
with the other and to Torward documents in its ovvn language. 


348 - 


Sauf accord contraire entre les Gouvernements interesses, les 
dettes porteront intérèt dans les conditions suivantes : 

Aucuti intérèt n est dú sur les sommes dues à titre de divi- 
dendes, intérêts ou autres payements périodiques représentan 
Fintérét du capital. 

Le taux de Fintérêt sera de 5 0 /° par an sauf si, en vertu d'un 
contrat, de la loi ou de la coutunie locale, le créancicr devait recc- 
voir un intérèt d’un taux différcnt. Dans ce cas, c est ce taux qui 
scra appliqué. 

Les intérêts courront de jour de Fouverture des hostilités ou 
du jour dc 1 echéancc si la dette â recouvrer est échuc au cours de 
la guerre, et jusqu’au jour oü le montant de la dette aura été porté 
au crédit le fOffice créancicr. 

Les intérêts, en tant quils sont dus, seront considérés 
comme des dettes reconnues par les Offices et portes, dans les 
mêmes conditions, au crédit de FOffice créancicr. 

§ 23. 

Si, ii la suite d'une décision des Offices ou du Tribunal ar¬ 
bitrai mixte, une réclaination nest pas considérée, comine rentrant 
dans les cas prévus dans Farticle 296, le créancier aura la faculté 
de poursuivre le recouvrement de sa créance devant les tribunaux 
dc droit commun ou par toutc autre voie de droit. 

La demande adressée ;i FOffice est interruptive de prescrip- 

tiou. 


Subject to any special agreement to thc contrary betweeir 
tlie Govermnents concerned, debts shall carry interest in accor- 
dance witli tlie following provisions : 

Interest shall not fc payable 011 sums of nioiiey due by Avay 
of dividend, interest or other periodical payménts whicli them- 
selves represent interest 011 capital. 

The rate of interest shall bc 5 per cent. per annuin except in 
cases Avhere, by contract, law or custom, the creditor is entitled 
to payment of interest at a difFerent rate. In such cases the rate 
to w liicli he is entitled shall prevail. 

Interest shall run from the date of commencement of hosti- 
lítics (or, if the sum of money t<A be recovered fell due during the 
Avar, from the date at which it fell due) until the sum is credited 
to the Clearing Office ot the creditor. 

Sums due by Avay of interest shall be treated as debts 
admitted by the Clearing Offices and shall be credited to tlie Cre¬ 
ditor Clearing Office in the same Avay as such debts. 

ry r, 

* 

Where by décision of the Clearing Offices or the Mi xed Ar¬ 
bitrai Tribunal a claim is held no to fali within Article 29C, the 
creditor shall be at liberty to prosecute the claim belbrc the Courts 
or to take such other proceedings as may be (Apen to him. 

The presentation of a claim to the Clearing Office suspends 
the operation of any period of prescription. 


S 24. 

Les Hautes Parties Contractantes convicnncnt de considere 
les décisions du Tribunal arbitrai mixte comrac définitivcs ct de 
lcs rendrc obligatoires pour leurs ressortissants. 

§ 25. 

Si un Office créancier se refusc à notifier à TOffice débitcur 
une réclamation ou à accomplir un actc de procédurc prévu à la 
présente Annexe pour fàire valoir, pour tout ou partie, une de¬ 
mande. qui lui aura été düment notifiée, il sera tcnu de délivrer au 
créancier un certíficat indiquant la somme réclaméc et ledít cré¬ 
ancier aura la faculté de poursuivre le recouvremcnt de la cré- 
ance devant les tribunaux de droit coramun ou par toute autret 
voie de droit. 


SECTION IV, 

BIENS, DROITS ET INTÈRÊTS. 


Article 297. 

La question des biens, droits et intérêts privés en pays 
ennemi recevra sa solution conformément aux príncipes posés dans 
la présente Section et aux dispositions de TAnnexe ci-jointe. 


24. 

The High Gcntracting Parties agree to regard the décisions 
of the Mixed Arbitrai ‘Tribunal as final and conclusive, and to 
render them binding upon tlicir nationals. 

25- 

In any case where a Crcditor Clcaring OHicc declines to notiíy 
a claim to the Debtor Clearing Office, or 10 take any step providecl 
foi in this Annex, intended to make effective in whole por in part 
a request ol* which it lias received due notice, the cnemy creditor 
shall be entitled to receive frem the Clearing Office a 'certificatc 
setting out the ameunt of the claim, and shall then be entitled to 
prosecute txe claim before the courts or to take such other proce- 
edings as may beopentohim. 


SECTION IV. 

PROPERTY, R 1 GHTS AND 1 NTERESTS. 


Article 297. 

The question of private property, rights and interests in an 
cnemy country shall be settled according to the principies laid 
down in this Section and to the provisions of the Annex hereto. 


a) Les mesures exceptionnelles de guerre et Ies mesures de 
disposition, telles quelles sont définies dans 1 'Annexe ci-jointe, 
paragraphe 3, prisespar rAlIemagne, concernant les biens,‘droits 
et intérêts des ressorussants des Puissances alliées ou associées, y 
compris les. sociétés et asscciations dans lesquelles ces ressor¬ 
tissants étaient intéressés, seront immédiatement levées ou 
arrêtées lprsque la liquidation n en aura pas éte terminée, et les 
biens, droits et intérêts dont il s agit seront restitués aux ayants 
droit, qui en aurontla pleine jouissance dans les conditions fixées 
par larticle 298. 

b) Sous reserve des dispositions contraíres qui pourraient 
résulter du présent Traité., les Puissances alliées ou associées se 
réservent le droit de retcnir et de liquider tous les biens, droits et 
intérêts appartenant, à la date de la mise en vigueur du présent 
Traité à des ressortissants allemands ou des sociétés contrôlées par 
eux sur leur territoire, dans leurs colonies, possessions et pays de 
protectorat, y compris les territoires qui leur ont été cédés en vertu 
du présent Traité. 

La liquidation aura lieu conformément aux lois de TÉtat allié 
ou associé intéressé et le propriétaire allemand ne pourra disposer 
de ces biens, droits et intérêts, ni les grever d aucune charge, 
sans le consentcment de cet État. 

Ne seront pas considérés au sens du présent paragraphe, 
comme ressortissants allemands, les ressortissants allemands qui 
acquièrent de plein droit la nationalité d une Puissance alliée ou 
associée, par application du présent Traité. 

c) Les prix ou indemnites résultant dc 1 ’exercice du droit visé 


(a) The exceptional war measures and measures of transfêr 
(deíined in paragraph 3 of the Annex hereto) taken by Germanv 
with respect to thc property, rights and interests of hatiònals of 
Allied or Associated Powers, including companiesand associations 
in which they are interested, when liquidation lias not been 
completed, shall be immediately discontinued or stayed and the 
property, rights and interests concerned restored to tlieir owners, 
who shall enjoy full rights therein in accordance with the provisions 
of Article 298/ 

(b) Subjcct to any contrary stipulati< )iis which may be provided 
for in the present 1 reaty, the Allied and Associated Powers 
reserve the right to retain and liquidate all property, rights and 
interests belonging at the date of the coming into force of the 
present Treaty to Gcrman nationals, or companies controlled by 
them, within their territories, colonies, possessions and 

rotectorates, including territories ccdcd to them bv the present 
Tcaty. 

The liquidation shall be carried out in accordance with lhe 
laws of the Allied or Associated State concerned, and the German 
owner shall not be able to dispose of such property, rights or 
interests nor to subject them to any charge without the consent 
ofthat State. 

German nationals who aequire ipso fado the nationality of an 
Allied or Associated Power in accordance with the provisions oí 
the present Treaty will not be considered as German nationals 
within the meanirig of this paragraph. 

(c) The price or the amount ot compensation in respee of 
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pourra êtrc cffectuè par Ia Puissancc alliée ou associée et le mon- 
tant porté ou débit de rAllemagne. 

f) f Toutes les fois quele ressortissant d une Puissance alliée ou 
associée, prcpriétaire d. un bien, droit ou intérêt qui a fait 1’objet 
dune mesure de disposition sur le territoire allemand en exprimera 
le désir, il sera satisfait k la reclamation prévue au paragraphc e), 
lorsquc le bien existe encore en nature, par la restitution dudit 
bien. 

Dans ce cas, rAllemagne devra prendre toutes les mesures 
nécessaires pour remettre le propriétaire évincé en possession de 
son bien, libre de toutes charges ou servitudes dont il aurait été 
grevé aprés la liquidation, et indemniser tout tiers lésé par la res¬ 
titution. 

Si la restitucion viséc au présent paragraphc nc peut être 
cfFectuée, des cccords particuliers, negocies par 1 íntcrmédiairc des 
Puissances intéressées ou des OíHccs de vérification et de com- 
pensation visés à 1 ’Annexe jointe k la Scction III, pourront 
mtervenir pour assurer que le ressortissant d’une Puissancc alliée 
ou associée soit indemnise du préjudicc visé au paragraphc é) par 
rattribution d avantages ou d equivalents, quil conscnt k acccpter 
en représentation du bien, des droits ou des intérèts dont il a été 
évincé. 

En raison des restitutions effectuées conformémcnt au présent 
article, les prix ou indemnités fixés par application du paragraphc 
e) seront diminués de la valeur actuelle du bien restitué, compte 
tenu des indemnités pour privation de jouissance ou détério- 
ration. 


jied or Associated ^_State, and the' amount xvill be debited to 
Germany. 

(f) Whenever a national of an Allied or Associated Power 
is entitled to property wich has bcen subjected to a measure of 
transfer in German territory and expresses a desire for its restitu¬ 
tion, his ciai m for compensation in accordance with paragraph 
(é) shall be satisfied by the restitution of the said property il it 
still existsm specie. 

In such case Germany shall take all necessary step sto restore 
the evicted owner to the possessiou of his property, free from al 
encumbrances or burdens with which it may have been chargedl 
alter the liquidation, and to indemnify all third parties injured by 
the restitution. 

If the restitution provided for in this paragraph cannot be 
cífected, private agreements arranged by the intermediation of the 
Powers concerned or the Clearing OíHccs provided for in the 
Annex to Scction III may be made, in order to secure that the 
national of the Allied or Associated Power may secure compensa¬ 
tion for the injury referred to in paragraph (e) by the grant of 
advantages or equivalents which lie agrees to accept in place of 
the property, rights or interests of which he was deprived. 

Trougli restitution in accordance with this Article, the pricc 
or the amount ol compensation fixed by the application of para- 
grapli (e) will be reduced by the actual value of the property res- 
tored, account being taken of compensation in respect of loss of 
use or deterioration . 


g) La faculté prévuc au paragraphc /), est rêservéc aux pro 
priétaircs rcssortissants des Puissances alliecs ou associécs . sur le 
territoire desquels des mesures législatives, ordonnant la liquidation 
généralc des biens, droits ou intérêts ennemis, n’étaicnt pas en 
applicatíon avant la signature de PArmistice. 

h) Sauf le cas oü, par applicatíon du paragraphc/), des res- 
títutions en nature ont été ciFectuées, le produit net des liquida- 
tions de biens, droits et intéréts ennemis oü qu’ils aicnt été situés, 
faites soit en vertu de la législation cxceptionnclle de guerre, soit 
par applicatíon du présent article et généralcmcnt tous les avoirs 
en numéraire des ennemis recevront faftéctation suivant: 

I o En ce qui concerne les Puissances adoptant la Section III 
et PAnnexe jointe, lesdits produitsct avoirs seront portes au crédit 
de la Puissance dont le propriétaire est ressortissant, par Pinterm > 
diaire de FOilice de vérification et de compensation institué par 
lesdites Section et Annexe ; tout solde créditeur en résultant en 
faveur de FAllemagne sera tralté conforinément à Farticle 243. 

2 o En ce qui concerne les Puissances n adoptant pas la Section 
III et PAnnexe jointe, le produit des biens, droits et intérêtes et les 
avoirs en numéraire des rcssortissants des Puissances alliées ou 
associécs, détenus par FAllemagne sera immédiatement payé à 
Fayant droit ou à son Gouvernement. Chaque Puissance alliée ou 
associée pourra disposer du produit des biens, droits et intéréts et 
des avoirs en numéraire des ressortissants allemands qu elle a saisis 
conformément à ses lois et règlemcnts et pourra Paítecter au pay- 
ment des réclamations et créancesdéfinies par le présent article ou 
par le paragraphc 4 de PAnnexe ci-jointe. Tout bien, droit ou in- 
térêt ou produit de la liquidation de ce bien ou tout avoir en nu- 


(g) The rights conferred by paragraph (/) are reserved to 
owners who are nationals of Allied or Associated Powers witliin 
whose territory legislative measures prescribing the general liqui¬ 
dation ofenemy property, rights or interests were not applied 
before the signature of the Armtstice. 

(h) Exccpt in cases where, by applicatíon of paragraph (/), 
restítutions in specie have been made, the net proceeds of sales of 
cnemy property, rights or interestes where ver situatede carried 
out either by virtue of war législation, or by applicatíon of this 
Article, and in general all cash assets of enimies, shall be dealt 
with as follows : 

(1) As regards Powers adopting Section III ande the Anncx 
thereto, the said proceeds and cash assets shall be credited to the 
Power of which the owncr is a national, through the Clearing 
Oílice established thereunder ; any credit balance in favour of 
Germany resulting thereírom shall be dealt with as provided in 
Article 243. 

• (2) As regards Pawers not adopting Section III and the An- 
nex thereto, the proceeds of the property. rights and interests, and 
the cash assetsr of the nationals of Allied or Associated Powers 
held by Germany shall be paid immediately to the persDn entitled 
thereto or to his Government; the proceeds of the property, rights 
and interests, and the cash assets, of German nationals received 
by an Allied or Associated Power shall be subject to disposal by 
such Power in accordance with its laws and regulations and maj 
be applied in payment of the claims and debts defined by. this 
Articfe or paragraph 4 of the Annex liereto. Any property, rights 
and interests or proceeds thereof or cash assets not used as aboev 
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[ích havo bcen subjected to cxccptional measures of war, until 


de guerre, jusqu’à la restitution conformeaux disj:o 3 !tions[du prc- 
sent Traitè, sei a rcversé aux ayantsdroit. 

i. ., 

Article 298. 

L/Allcmagnc s'cngage, en cc qui concerne les biens, droits et 
intérêts restitués, par application de Tarticle 297, paragraphe a) qu 
/), aux ressortissants des Puissanccs alliócs ouassodées y cqmpris 
les sociétés et associations dans lcsquelles ccs ressortissants étaient 
intéressés: 

a) à placer et maintenir, sauf les exccptions expressément 
prévues dans lc présent Traitó, les biens, droits et intérêts des 
ressortissants des Puissanccs alliócs ou associées dans la situation 
de droit oü se trouvaient, du fait des lois cn vigucur avant la 
guerre, les biens, droits et intérêts des ressortissants allemande; 

b) i\ nc,soumettre les biens, droits ou intérêts des ressortis¬ 
sants des États alliés ou associés à aucunes mesures portant 
atteinte à la propriété, qui nc soient pas appliquées également aux 
biens, droits ou intérêts de ressortissants aílemands et à payer des 
indemnités convenables dans le cas oü ces mesures seraient prises. 


restitution in accordance with the present 1 reaty, sliall be restored 
to the owners. 

Article 298 

Germany undcrtakes, with regard to the property, rights and 
interests, including companies and associations in which they were 
interested, restored to nationals of Allied and Associated Powers 
in accordance with the - provisions of Article 297. paragraph 
(a) or (./O : . . 

(a) to restore and maintain, cxcept as cxpressly provided 111 

the present Treaty, the property, rights and interest qf the na¬ 
tionals of Allied or Associated Powers in the legal position obtai- 
ning in respcct of the property, rights and interests of Gemian 
nationals under the laws in force before the war ; . 

[b) not to subject the property, rights or interests oi the nati¬ 
onals of the Allied or Associated Powers to any measures in dero- 
gation of property rights which are not applied equally to the pro¬ 
perty .rights and interest ofGerman nationals, and to pay adequate 
compensation in the event of the application of these measures. 


ANNEXE. 


ANNEX. 


§ i. 

Aux termes dc Tarticle 297, paragraphe d ), est confirmée la 
validité de toutes mesures attnbuüves de propriété, de toutes or- 
donnances pour la liquidation d entreprises ou de sociétés ou de 
toutes autres ordonnances, règlements, décisions ou instructions 
rendues ou données par tout tribunal ou administration d ? une des 
Hautes Parties Contractantes ou réputées avoir été rendues ou 
données par application de la législation de guerre concernant les 
biens, droits ou intérèts enncmis. Les intérêts de toutes personnes 
devront étrc consideres comme ayant valablement fait Tobjet de 
tous règlements, ordonnances, décisions ou instructions' con¬ 
cernant les biens dans lesquels sont compris les intérêts dont il 
sagit, que ces intérêts aient été ou non expressément visés dans 
lesdits ordonnances, règlements, décisions ou instructions. II ne 
sera soulevé aucune contestation relativement à la régularité d un 
transfert dc biens, droits ou dmtérêts effectué en vertu des règle¬ 
ments, ordonnances, décisions ou instructions susvisés. Est 
également confirmée la validité de toutes mesures prises à legard 
d y une propriété, d'une entrepise, ou société, çju’il sagisse denquête, 
de síquestre, d administration forcée, d’utilisation, de réquisition, 
de surveillance ou de liquidation, de la vente, ou de radminis- 
tration des biens, droits et intérêts, du recouvrement ou du 
payement des dettes, du payement des frais, charges, dépenses ou 
de toutes autre 3 mesures quelconques effèctuées en exécution 


1. 

In accordance vvith the provisions of Article 297, paragraph 
(d), the validity of vcstingorders tbr the winding up of businesses 
or companies, and ofany other orders, directions, decision or in- 
struction of any court or any department of the Government ot' 
anyof the High Contracting Parties made or given, or purporting 
to be madc or given, in pursuance of war législation with regard 
to encmy property, rights and interests is coníirmed. The inte- 
rests ofall personsshall be regarded as havingbeen eíFectively dealt 
with byanyorder, d irection, decision or instruction dealing with 
property in which thèy may be interested, whether or not such 
interests are spccifically mentioned in the ordcr, direction, decision, 
or instruction. No qíiestion shall be raised as to the regularity 
of a transfer of any propery, rights or interests dealt with in pur¬ 
suance ofany such order, direction, decision or instruction. Every 
action taken with rcgard to any .property, business, or company, 
whether as regards its investigation, sequestration, compulsory 
administration, use, requisition, supervision, or winding up, the 
sale or management oi* property, rights or interests, the collection 
or discharge of debts, the paymcnt of costs, charges or expenscs, 
or any other matter whatsoever, in pursuance of orders, directions, 
décisions, or instructions of any court or ofany department of the 
Government of any of the High Contracting Parties, made or 
given, or purporting to be madc or given, in pursuance of war 




cTordonnances, de règlements, de décisions ou dhnstructions 
rendues, données ou exécutées par tous tribunaux ou administration 
cTune des Hautes Parties Contractantes ou réputées avoir été 
rendues, donneés ou exécutées par applicaticn de la législation 
exceptionnelle de guerre concernant les biens, droits ou intérêts 
ennemis, à condition que les dispositions de ce paragraphe ne 
portent pas préjudice aux droits de propriété précédemment acquis 
de bonne foi et à un juste prix, conformément à la loi de la 
situation des biens par les ressortissants des Puissances aliiées et 
associées. 

Les stipulations du présent paragraphe ne sappliquent pas à 
celles des mesures énumérées ci-dessus qui ont été prises par 
rAllemagne en territoires envahis ou occupés, non plus qu a celles 
des mesures ci-dessus mentionnées qui ont ét j prises par rAlle¬ 
magne ou les autorités allemandes depuis n novembre 1918, 
toutes ces mesures restant nulles. 


Axicune réclamation ni action de rAllemagne ou dcses ressor¬ 
tissants, en quelque lieu quhls aient leur résidence n est recevable 
contre une Puissance alliée et associée ou contre une persenne 
quelconque agissant au nom ou sous les ordres de toute juridiction 
ou administraction de la dite Puissance alliée et avssqciée, relati- 
vement àtout acte ou toute omission concernant les biens, droits 
ou intérêts des ressortissants allemands et eftectués pendant la 
guerre ou en vue de la preparation de la guerre. Cest êgalement 


législation with regard to encmy property, rights or interests, is 
coníirmcd. Providcd that the provisions of tliis paragraph shall 
not be held to prejudice the titles to property heretofore acquired 
in good faith and for value and in accordance with the Iuavs of tlie 
country in which the property is situated by nationals of the Al- 
lied and Associated Powers. 


The provisions of this parapraph do not apply to such of the 
above nuntioned measures as have been taken by the German 
authorities in invaded or cccupied territory, nor to such of the 
above mcnticned measures as have been token by Germany or the 
German authorities since novemberu, 1918, all of which shall 
be void. 


2. 

No claim or action shall bc*made or brought against any Al- 
lied or Associated Power or against any person acting on behalf 
ofor under the directionof any legal authority or Department of 
the Governanment of such a Power by Germany or by any Ger¬ 
man national whcrever resident in respect of any act or omission 
with regard to his property, rights or interests during the war or 
in preparation for the war. Similarly no claim or action shall be 
made or brought against any person in respect of any act or omis- 


irrecevable toutc rédamation ou action contre toute personne à sicn under cr in accordance with the exceptional war measures 
1 egard de toutacte ou omission résultant des mesures exception- aws or rcguhticns cf anv Allied or Associated Power, 
nelles cie guerre, lois et règlcments de toute Puissance alliee ou 
associóe. 
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gations ou autrcs valeurs mobilièrcs dc toutes sociétés autorisées 
par la lògislatioa dc cette Puissance. 

L/Allemagne fournira à tous moments, sur la demande de la 
Puissance alliee ou associéc intéresséc, tous renscignements con- 
cernant les biens, droits et intérêts des nationaux allemands dans 
ladite Puissance alliéc ou associéc ainsi ejue sur les transactions qui 
ont pu être efíectuées, depuis le i cr juillct 1914 en ce qui con¬ 
cerne lesdits biens, droits ou intérêts. 


or other obligations of any company incorporated in accor- 
dance with the la ws of that Power. 

Gcrmany will at any time on demand of any Allicd or Asso¬ 
ciated Power furnish such information as may be required with 
regard to the property, * rights and interest of German nationals 
within the territory of such Allied qr Associaten Power, or with 
regard to any transactions concerning such property, rights or 
interests eflêcted since July 1, 1914. 


§ ii* 


ii. 


Dans le terme « avoir en numéraire », il faut comprcndre tous 
les dépòts ou provisions constitues avant ou aprés la déclaration de 
guerre, ainsi que tous les avoirs provenant dc dépòts, dc revenus 
ou de bénéficcs encaissés par les administrateurs, séquestres ou 
autres de provisions constituêes en banque ou dc toute autre source, 
à lexclusion de toute somme d’argent appartcnant aux Puissanccs 
alliées ou associécs, ou à leurs E’tats particuliers, provinces ou 
municipalités. 

§ 12. 


The expression «cash assets» includes all deposits or funds 
established Dclbre or after the déclaration of war, as well as all 
assets coming frem deposits, revenues, or profits collccted by 
administrators, or others frem funds placed on deposit or 
cthcrwise, but does not inclue sums belonging to the Allied or 
Associated Power or to their component States, Provinces, or 
Municipalities. 


I 


12. 


Scront annulés les placements cffectués, oü que ce soit, avcc 
les avoirs en numéraire des ressortissants des Hautes Parties Con- 
tractantcs, y compris les sociétés et associationsdans lcsquellcsces 
ressortissants étaient intéressés, par les personnes rcsponsablcs de 
Tadministration des biens ennemis ou contrôlant cette adminis- 
tration, ou par 1’ordre de ccs personnes ou d^ne autorité quel- 


All investments wheresoever efíccted with the cash assets of 
nationals of the High Contracting Parties, including companie 
and associations in which such nationals were interested, by 
persons rcsponsible for the administration of enemy properties or 
having control over such administration, or by order of such 
persons or of any authority whatsoever shall be annulled. These 
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conque; lc règlement dc ces avoirs sc fera sans tenir compet de 
ces placemcnts. 

§ I 3- 

L’Allemagne remettra respectivement aux Puissances alliées ou 
associées, dans le délai Tun mois à dater de la misc en vigueur du 
présent Traité, ou sur demande, à n importe quel moment par la 
suite, tousles comptes ou pièces comptables, archives, documents 
et renseignements dc toute nature qúi peuvent se trouver sur son 
territoire et qui concernent les biens, droits et intérêts des ressor- 
tissants de ces Puissances, y compris les sociétés ou associations 
dans lesquelles ces ressortissants étaient interesses, qui ont fait 
1’objet d'une mesure exceptionnelle de guerre ou d’une mesure de 
disposition, soit en Allemagne, soit dans les territoires qui ont été 
occupés par 1’Allemagne ou ses alliés. 

Les contrôleurs, surveillants, górants, administrateurs, sé- 
questres, liquidateurs et curateurs seront, sous la garantie du 
Gouvernement allemand, personnellement responsablès de la re- 
mise immédiate au complet et dc lexactitude dc ces comptes et 
documents. 

§ r 4* 

/ 

Les dispositions de Particle 297 et de la presente Annexc, rc- 
latives aux biens, droits et intérêts en pays ennemis et au produit 
de leur liquidation, s’appliqueront aux dettes, crédits et comptes, 
la Section III ne réglant que les métliodes de payement. 

Pour le règlement des questions visées par Particle 297 entre 
rAllemagne et les Puissances alliées et associées, leurs colonies ou 


cash assets shall be accounted for irrespective of any such 
investment. 


Within one month from the Corning into force of thc present 
Treaty, or on demand at any time, Germany will deliver to the 
Allied and Associated Powers all accounts, vouchers, records, 
documents and information of any kind which may be within 
German territory, and which concern the property, rights and 
interests of thc nationals of those Powers, including companies 
and associations in which they are interested, that have been 
subjected to an cxceptional war measure of transfer either in 
German territory or in territory occupied by Germany or her 
allies. 

The controllers, supervisors, managers, administrators, 
sequestrators, liquidators and reccivers shall be personally respon- 
sible under guarantec of thc German Government for the imme- 
diatc delivery in full of these accounts and documents, and for 
their accuracy. 

í 4 . 

Thc provisions of Article 297 and this Annex relating to 
property, rights and interests in an cnemy country, and the 
procceds of the liquidation thereof, apply tQ J debts, credits and 
accounts. Scction III regulating only thc mcthod of payment. 

In the setflement of matters provided for in Article 297 
between Germany and the Allied or Associated States, their 


protectorats ou Fim des Dominions britanniques ou Finde, par 
rapport auxquels la déclaration n aura pas été laite qu elles ado- 
ptent la Section III et entre leurs nationaux respectifs, les dispo- 
sitions de la. Scction III relatives à la monnaie dans laquelle le 
payement doit ètre lait et au taux du change et des intérèts seront 
applicables,. à moins que le Gouvernement de la Puissance alliéc 
ou associée intéressée ne notifieà FAllemagne, dans les six mois à 
dater de la mise en vigueur du présent Traité, que lesdites clauses 
ne seront pas applicables. 

§ 15 - 

Les dispositions deFarticle 297et de la presente Annexe s ap- 
pliquent aux droits de propriété industrielle, littéraire ou artistique 
qui sont ou seront compris dans la liquidation de biens, droits, in- 
térôts, sociétés ou entreprises, eífectuée par application de la légis- 
lation exceptionelle de guerre par les Puissances alliécs ou assocíées 
ou par application des stipulations de Farticle 297, paragraphe b). 

SECTION y. 

CONTRATS, PRESCRIPTIONS, JUQEMENTS. 


Article 299 

a) Les contrats conclus entre ennemis seront consideres 
comine ayant été annulés à partir du moment oü deux quelconques 


colonies or protectorates, or any one of the British Dominions or 
índia, in respcct of any of whicli a declaration shall not have been 
made that they adopt Section III, and between their respectivo 
nationals, the^provisions ot Section 1 ÍI respecting the currency in 
which payment is to be made and the rate of exchange and oj 
interest shall apply unless the Government of the Allicd or 
Associated Power concerned shall within six months ol the 
resent Treaty notify Germany that the said provisions are not to 
c applied. 

i5- 

The provisions of Article 297 and tliis Annex apply to indus- . 
trial, literary and artistic property which has been or will be 
dealt with in the liquidation or property, rights, interests, com- 
panies or businesses under war legrslation by the Allicd or 
Associated Powers, or in accordance with the stipulations of * 
Article 297, paragraph (b). 


SECTION V. 

CONTRACTS, PRESCRIPTIONS, JUDGMENTS. 


Article 299. 

(a) Any contract concluded between enemies shall be 
regarded as having been dissolved as from the time when any two 
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fait que Time des parties se trouvait dans un territoire d’une Puis- 
sance alliée ou associée occupè par lenacmi. 

e) Aucunc disposition du présent article et de TAnnexe ci- 
jointc nc peut être regardée comrae invalidamt une opération qui a 
óté effectuée légalement en vertu d un contrat passé entre ennemis 
avec Tautorisation d'une des Puissances belligérantes. 

Article 300, 

a) Sur 1 c territoire des Hautcs Parties Contractantcs, dans les 
rapports entre ennemis, tous délais queleonques de prescription, 

Í rcmption ou fordusion de procédurc scront suspendus pendant 
durée de la guerre, quils aient commcncé à courir avant le début 
de la guerre ou après; ils recommenceront à courir au plus tôt 
trois mois après la mise en vigucur du présent Traité. Cette dispo¬ 
sition sappliquera aux délais de présentation de coupons dmtérêts 
ou de dividendes, et de présentation, en vue du remboursement, 
des valeurs sorties au tirage ou remboursables à tout autre titre. 

b) Dans le cas oü, en raison du non-accomplissement d un 
acte ou d’une formalité pendant la guerre, des mesures d’exécution 
ont été priscs sur le territoire allemand portant préjudicc à un res- 
sortissant des Puissances alliées ou associécs, la réclamation for- 
muléc par le ressortissant d’unc Puissance alliée ou associée sera 
dortée devant le Tribunal arbitrai mixte prévu par la Section VI, 
à moins que Tafiaire ne soit de la compétence d’un Tribunal d une 
Puissance alliée ou associée. 


whom trading has been prohibited by reason of one of the 
parties being "in Allied or Associated territory in the occupa- 
tion of the enemy. 

(e) Nothing m the present Article or the annex hereto 
shall be deemed to invalidate a transaction lawfully carried 
out in accordance with a contract between enemiei if it has 
been carried out with the authority of one of the belligerent 
Powers. 

Article 300 

(a) Aíi periods of prescription, or limitation of riglit of 
action, wlietlier thcy began to run before or after the outbreak 
of war, shall be treated in the territory. of the High Con- 
tracting Parties, so far as regards relations between enemies, as 
having been suspended for the duration of the war. They shall 
begin to run again at earliest three months after the coming 
into force of the presens Treaty. Tliis provision shall apply to 
the period prescribcd for the présentation of interest or divi- 
dend coupons or for the présentation for repayment of the sc- 
curitics drawn for repayment or repayable on any other ground. 

(< b ) Whcre, on account of failure to perform any act or 
comply with any formality during the war, measures of exe- 
cution liave been taken in German territory to the prejudice 
of a national of an Allied or Associated Power, the claim of 
such national shall, if the matter does not fali within the compe- 
tence of the Courts of an Allied or Associated Power, be hcard 
by the Mixed Arbitrai Tribunal provided for by Scction VI. 


c ) Sur la demande du rcssortissant intércssé riunc Puissance 
alliée ou associée, lc Tribunal arbitrai mixtc prononcera la rcstau- 
ration des droits lésés par les mesures d'exécution mentionnées au 
paragraphe b), toutes les fois qrien raison des circonstances spê- 
ciales de Paflaire cela sera équitablc et possible. 

Dans le cas oü cette restauration serait injuste ou impossible, 
le Tribunal arbitrai mixte pourra accorder à la partie lésée une 
indemnité qui sera à la charge du Gouvernement allemand. 

d) Lorsqu un contrat entre ennemis a cté invalide, soit en 
raison du fait qriunc des parties rien a pas exécuté une clause, 
soit en raison de rcxcrcice d'un droit stipulé au contrat, la partie 
lésce pourra s adresser au Tribunal arbitrai mixte pour obtenir 
réparation. Le Tribunal aura, dans ce cas, les pouvoirs prévus au 
paragraphe c). 

Les dispositions des paragraphes précédents du présent ar- 
ticle sappliqueront aux ressortissants des Puissances alliées ou 
associées qui ont suW un préjudice en raison de mesures ci-dessus 
prévues, prises par FAllemagne en territoire envahi ou occupé, 
sils rien ont été indemnisés autrement. 

/) UAllemagne indemniscra tout tiers lésé par les restitution 
ou restaurations de droit prononcées par le Tribunal arbitrai 
mixte conformément aux dispositions des paragraphes précédents 
du présent article. 

# g) En ce qui concerne les cffets de commerce, lc délai de trois 
mois, prévu au paragraphe a), partira du jour oü auront pris 
fin déíinitivement les mesures exccptionnelles appliquées dans les 


(c) Upon the application of any interested person wlio is 
a national of an Allied or Associated Power the Mixed Ar¬ 
bitrai Tribunal shall order the restoration of the rights wliicli 
have been prcjudiced by the measures of cxccution refered to in 
paragraph (b), wherever, having regard to the particular cir- 
cumstancesof the case, such restorations is and possible. 

Ifsuch restoration is inequitable or impossible the Mixep 
Arbitrai Tribunal may grant compensation to the prcjudiced party 
to bc paid by the German Government. 

(d) Whcre a contract between enemies lias been dissolvcd by 
reason either of tailure on the part of either party to carry out its 
provisions or of the exercise of a right stipulated in the contract 
stsell* the party prejudiced may apply to the Mixed Arbitrai T"ri- 
bunal for relief. r rhc Tribunal wilí have the powers provided for 
in paragraph (c). 

(e) The provisions of the preceding paragraphs of tliis Article 
shall apply to the nationals of Allied and Associated Po^vers who 
have been prejudiced by reason of measures referred to above 
taken by Germany in invaded or occupied territory, if they have 
not been othcrwise compensated. 

(y) Germany shall compensa te any third party who may be 
prejudiced by any restitution or restoration ordered by the Mixed 
Arbitrai Tribunal underthe provisions of the preceding paragraphs 
of th is Article. 

(g) As regards negotiablc instrüments, the period of th rei 
months provided under paragraph (a) shall commence as from the 
date on which any exceptional regulations applied in the territoriee 


Aiinexo C — Ci igjl 


tcrritoires de la Puissance intéresséc rclativemcnt aux cffets de 
commcrce. 

Article 301. 

Dans les rapports entre ennemis, aucun cílct de commercc 
passl* avant Ja guerre nc sera considéré comme invalide par le seul 
lait de n avoir pas été presente pour acceptation ou pour paycracnt 
dans les delais votilus, ni pour défaut d avis aux tireurs ou aux 
cndosseurs de non-acceptation ou de non-payement, ni en raison 
du défaut de protêt, ni pour défaut d accomphssement d’une forma- 
lité quclconque pendant la guerre. 

Si la périoae pendant laqucllc un effet de commcrce aurait dá 
être présenté à lacceptation ou au paycment ou pendant laqucllc 
lavis de non-acceptation ou de non-payement aurait du étre donnc 
au tireur ou aux endosseurs ou pendant laqucllc leffet aurait dü 
étre proteste, est écliue pendant la guerre, et si la partie qui aurait 
dú présenter ou protester leffet ou donacr avis de la non-acccpta- 
tion ou du non-payement ne Ta pas fait pendant la guerre, il lui 
sera accordé au moins trois mois après la mise en vigucur du pré- 
sent Traité pour présenter leffet, donner avis de non-acceptation 
ou de non-payement ou dresser protêt. 


Article 302. 

Les jugemeuts rendus par les tribunaux d’une Puissance aliiée 
ou associée, dans le cas oü ces tribunaux sont compétents daprés 


ol tiie interested Power with regard to negotiable instruments 
shall liave definitely ceased to have force. 

Article 301. 

As between enemies no negotiable instrument made before 
the war shall be deemed to have become invalid by reason only of 
íailure within the requirede time to present the* instrument for 
acccptance or payment or to give notice of non-aceeptance or non- 
payment to drawcrs or indorsers or to protest the instrument, nor 
by reason of failuro to complete any formality doring the war. 

Where the period within which a negotiable instrument 
should have been presented for acccptance or for payment, or 
within which notice ol non-acccptance or non-payment should 
have becn given to the drawer or indorser, or within which the 
instrument should have been protested, lias elapsed during the 
war, and the party who should have presented or protested the 
instrument or have given notice of non-acceptance <>r non-payment 
lias failed to do so during the war, a period of not less than* three 
nionths from the Corning into force of the present '['reaty shall be 
allowed within which presentation, notice of non-acceptance or 
non-payment or protest may be made. 

Article 302. 

Judgments given by the Courts of an Allied or Associated 
Power in all cases whicíi, under the present Treaty, theyare com- 


]e présent Traité, seront considérés en Allemagne comme ayant 
rautorité de la chosc jugéc et y seront executes sans qufil soit 
besoin dexequatur. 

Si un jugement, en quelque matière qui*l soit in ter ve nu, a 
été rendu, pendant la guerre, par un tribunal allemand, cqntre un 
ressortissant des Puissanccs alliées ou associées, dans une instance 
oü eellui-ci na pas pu se défendre, le ressortissant allié ou associé 
qui aura subi, de ce chef, un préjudice' pourra obtenir une répa- 
ration qui sera déterminée par le Tribunal arbitrai mixte prévu par 
la Section VI. 

Sur la demande du ressortissant de la Puissance alliée ou 
associée, la réparation ci-dessus pourra étre, sur lordre du Tri¬ 
bunal arbitrai mixte et lorsque cela sera possible, effectuce en 
replaçant les parties dans la situation oü elles se trouvaient avant 
lc jugement rendu par le tribunal allemand. 

La réparation ci-dessus pourra ètrc également obtenuc dcvant 
lc Tribunal mixte, par le ressortissant des Puissances alliées ou 
associées qui ont suoi un préjudice du fait des mesures judiciaires 
prises dans les territoires envahis ou occupés, si! nont pas étc 
dédommagés autrcment. 

Article 303. 

Au sens des Sections 1 IÍ, IV, V et VII, Fexpression « pendant 
a guerre» comprend, pour chaqiie Puissance alliée ou associée, 
a période setendant entre le moment oü letat de guerre a existe 
entre rAllemagne et cette Puissance et la mise en vigueur du 
présent Traité. 


petcnt to decide, sliall bc recogniscd in Germany as final, and 
sliall bc enforccd without it being nccessary to have them dcclarcd 
cxecutory. 

If a jugdmentin respcct ofany dispute which may havearisen 
lias been given during the war by a Gcrman Court against a na- 
tional of an AUied or Associated State in a case in which lie was 
not able to make bis defencc, the Allied and Associated national 
who has sufféred prejudice thereby sliall be cntitled to recovei* 
compensation. to be fixed by the Mixed Arbitrai Tribunal pro- 
vided for in Scction VL 

At the instance of the national of the Alied or Associated 
Power the compensation above-mentioned may, up n order to 
that effect of the Mixed Arbitrai Tribunal, be effected where it is | 

possible by replacing the parties in the situation which they ^ 

occupied before the judgment was given by the German Court . ^ 

The above compensation maw likewise be obíained before | 
the Mixed Arbitrai r l ribunal by the nationals of Allied or Asso¬ 
ciated Powers who have suffèred prejudice by judicial measures 
taken in invaded or occupied territories, if they have not been 
otherwise compensated. 

Articlk 303. 

F(,r the purpose of Sections III, IV, V and VII, the ex- 
pression «during the war►> means for each Allied or Associated » 
Power the period between the a mmcncement of the stat of war 
between that Power and Germany and the coming into force 
of the present Treaty. 
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c) Les contrats dhypothòque, de gage et de nantissement; 

d) Les concessions concernant los mines, minières, carriòres 

ou gisements; . . • 

c) Les contrats passes entre des particuliers et des Ltats, 
proviuces, municipalités ou autres pcrsonnes juridiques # adminis¬ 
trativos analogues et les concessions donnés par lesdit B tats, 
provinces, municipalités ou autres pcrsonnes juridiques adminis¬ 
trativos analogues. 


Si les dispositions d’un contrat sont en partie annulees, con- 
forniément ã larticle 299 et si la disjonction peut ètre eftectuec, les 
autres dispositions de ce contrat subsisteront, sous reserve de lap- 
plication des lois. décrets et règlements internes prévus au para- 
graphe 2 ci-dessus. Si. la disjonction 110 peut ètre efíèctuée, le 
contrat scra considere comine annulé dans sa total ité. 

II. Disposi/ions particidières d cerlaines calégorics de conlrals. 

Positions dans les Bourscs dc valeu rs et de commcrcc . 

§ 4- 

a) Les règlements faits pendant la guerre par les bourses de 
valeurs 011 de commerce reconnues, stipulant la liquidation des 
positions de bourse prises avant la guerre par un particulier en- 
nemi, sont confirmes par les Hautes Parties Contractantcs, ainsi 
que les mesures prises en appücation de ces règlements, sous ré- 
serve: 


C) Contracts of mortgage, pledgo or licn; 

(d) Concessions concerning mines, quarries or deposits; 

(e) Contracts between individuais or companies and States, 
provinces, municipalities, or other similar juridical persons 
charged n\ itli administrative tunctions, and concessions granted 
by States, provinces, municipalities, or other similar juridical 
persons charged with administrative tunctions. 


If the provisions of a contract are in part dissolved under 
Àrticle 299, the remaining provisions of that comract shall, sub- 
ject to the same appücation of doniestic laws as is provided tor 
in paragraph 2, continue in force if thcy are severable, but wliere 
they are not severable the contract shall bz deemed t- > have been 
dissolved in its entiretv. 

H. Provisions relating lo ccrtain classes of Conlracts. 

Stock Exchange and ('ommercial Exchange Conlracls. 

4- 

(2.) Rules made during the war by anv recognised Exchange 
or Conimercial Associatioií providing for the closure of contracts 
entered into before the war by an enemy are confirmed by the 
High Contracting Parties, as^also anv àction taken thereunder, 
pri wided: 


I o Quil ait été prévu expressément que Topération 
serait soumise au règlement desdites bourses; 

2 o Que ces règlements aient été obligatoires pour tous ; 

3 o Que Jes conditions de la Iiquidation aient été justes et 
raisonnables. 

b ) Le paragraphe précédent ne s applique pas aux mesures 
prises, pendant loccupation, dans les bourses des régions qui ont 
été occupées par lennemi. 

c ) La Iiquidation des opérations à terme relatives aux cotons, 
effectuées à la date du 31 juillet 1914, à la suite de la décision de 
TAssociation des cotons de Liverpool, est confirmée. 


Gage. 

§ 5 . 

Sera considérée comine valable, cn cas de non-payement, la 
vente d un gage constitué pour garantie d une dette due par un 
cnnemi, alors méme qu’avis n’a pu être donné au proprictaire, si le 
créancier a agi de bonne foi et en prenant les soins et précautions 
raisonnabies et, dans ce cas, le propriétaire ne pourra formuler 
aucune réclaination en raison de la vente du gage. 

Cctte disposition ne s'applique pas aux ventes de gage faites 
par lennemi pendant Toccupation dans les régions envahies ou oc¬ 
cupées par 1’ennemi. 


(1) That the contract was cxpressed to be made subject to 
tlie rules of the Exchange or Association in question; 

(2) That the rules applied to all persons conccrned ; 

(3) That the cunditions attaching to the closure were fair 
and reitsonable. 

# (b) The preceding paragraph shall not apply to rules made 
during the occupation by Exchanges or Commercial Associattons 
in the districts occupied by the enemy. 

(c) The closure of contracts relating to cotton «futures», 
which were clnsed as 011 July 31, 1914^ under the décision ol 
the Liverpool Cotton Association, is also confirmed. 


Secnrity 

5- 

The sale of a security held ford an unpaid debt owing by an 
enemy shall be deemed to have been valid irrespective of notice to 
the owner if the creditor acted in good taith and with reasonable 
caro and prudence, and no claim by the dcbtor on the ground of 
such sale shall be admitted. 

This stipulation shall not apply to any sale ot securities 
elfected by an anemy during the occupation in régions invaded or 
occupied by the anemy. 


EJJets de commerce. 

§ 6 . 

En ce qui concerne les Puissances qui ont adhéré a la Section 
III et h FAnnexe jointe, les obligations p:cuniaires existant entre 
enncniiset résultant de lemission d’eflfets de commerce, seront 
róglées conforraément à ladite Annexe par Fintermédiaire des Oflices 
de vérification et de compensation aui sont subrogésdans les droits 
du porteur en ce qui concerne les différents recours que possòde ce 
dernier. 

§ 7- 

Si une personnne s’est obligée, soit avant, soit pendant la 
guerre, au payement d'un effet de commerce, à la suite d’un enga- 
gemcnt pris envers elle par une autrc personne devenue enneinie, 
celle-ci reste tenue, malgré Fouverture des hostihtés, de garantir la 
premiòre des consèquences de son obligation. 

III. Conlrats d'assurances. 

§ 8 . 

Les contrats d assurances conclus entre une personne et une 
autre devenue par la suite ennemic seront rcglés conformément 
aux articles suivants. 


XcgptiMe Instruments. 

6 . 

As regards Powers which adopt Section III and the Anncx 
thereto the pecuniary òbligations existing bètween enemies and 
resulting froni the issue of negotiablc instruments shall be ajusted 
in conformity with the said Anncx by the instrumentality òf the 
Clearmg Olllces, which shall assume the rights of the holder as 
regards the various reniedies open to him. 


7 - 

lf a person has eitlier before or during the war become liable 
upon a ncgotiable instrument in accordance with an undertaking 
given to him by a person wlio has subsequcntly become an 
enemy, the latter shall reniain liable to indemnify the formei* in 
respect of his liability notwithstanding the outbreak of war. 

III. Contracls of Insurance . 

3 . 

Contracts of insurance entered into by any person with 
another person who subsequently becamc an enemy will be dealt 
with in accordance with the tbllowing paragraphs. 


Asar/junces conlre 1 'incendie. 

§ 9 . 

Les contrats dassurance contrc lmcendie, concernant des 
propriétés, passes entre une personne ayant des intérèts dans cette 
propricté et une personne devenue par la suite ennemie, ner scront 
pas consideres comme annulés par 1 ouverture des hostiiitcs ou par 
le fait que la personne est devenue ennemie ou parce qu\me des 
parties na pas accompli une clausc du contrat pendant la guerre 
ou pendant une période de trois mois apròs la guerre, mais scront 
annulés à partir de la première échéance de la prime annuelle sur- 
venant trois mois apròs la mise en vigueur du présent Traité. 

Un règlemcnt scra eíFcctué pour les primes non payées, échues 
pendant la guerre, ou pour les réclamations pour des pertes 
encourues pendant la guerre. 

§ 10. 

Si, par suite d'un acte administratif ou législatif, une assu- 
rance contre Tincendic, conclue antérieurement à la guerre, a ctó 
pendant la guerre transfórée de lassureur primitif à un autre 
assureur, le transferí sera rcconnu et la responsabilitó de lassureur 
primitif scra considórée comme ayant cesse à partir du jour du 
transferí. Ccpendant, Tassureur primitif aura le droit d etre, sur sa 
demande, pleinement informe des conditions du transfert, et s'il 
apparait que ccs conditions n etaient pas cquitablcs, clles scront 
modifiées pour autant que cela scra ncccssaire pour les rendre 
cquitablcs. 


Fire Insurance. 

9* 

Contracts for the insurance of property against fire intered 
into by a person interested in such property with anotlicr person 
who subsequently became an enemy shall not bc deemed to have 
been dissolvcd by the outbreak of war, or by the fact of the person 
becoming an enemy, or on account of the failure diiring the war 
and for a period of three months thereafter to perform tíis obliga- 
tions under the contract, but thcy shall be dissolved at the date 
whcn the animal premium becomes payable for the first time after 
the expiration of a period of three níonths after the coming into 
force of the present Treaty. 

A settlemcnt shall be effected of unpaid premiums which 
became due during the war, or claims for losses which occur- 
red during the war. 

10. 

Where by administrativo or legislativo action an insurance 
against fire cffected befnre the war has been transferred during the 
war from the original to another insurer, the transfer wilt be 
recognised and the liability of the original insurer will be deemed 
to have ceased as from the date of the transfer. The original 
insurer will, however, be entitled to receivo 011 demand full infor- 
mation as ta the terms of the transfer, and if it should appear that 
these terms werc not cquitable tliey shall bc amended so lar as 
may be necessary to render them cquitable. 


En outre, 1 ’assuré aura droit, d’accord ayec lassureur primitif, 
de retransférer le contrat a Tassureur primitif à dater du jour de 
a demande. 


Furthermore, tlie insured shall, subjcct to the concurrence of 
thc original insurer, bc entitled to retransfer thc contraet to the 
original insurer as from the date of the demand. 


Assurances sur la vie. 


Life Insurance. 


§ n. 

Lcs contrats d assurances sur la vie passes entre un assureur 
et une personne devenuc par la suite ennemie ne seront pas consi¬ 
deres comine annulés par la déclaration de guerre ou par le fait 
que la personne est devenuc ennemie. 

Toute somme devenuc exigiblc pendant la guerre, aux termes 
d\m contrat qui, en vertu du paragraphe pfécédcnt, n'est pas 
considere comine annulé, sera rccouvrable apròs la guerre. Cette 
somme sera augmentée des intérêts à 5 p. 100 lan depuis la date 
de son exigibilitò jusquau jour du payement. 

Si le contrat est devènu caduc pendant la guerre par suite du 
non-payement des primes, ou s'il est devenu sans efiet par suite 
du non-accomplissemeut des clauses du contrat, lassuré ou ses re- 
présentants ou ayants droit auront droit á tout moment, pendant 
douze mois ;i dater du jour de la mise em vigueur du présent 
Traité, de réclamer h Tassureur la valeur de la police au jour de 
sa caducité ou de son annulation. 

Lorsquc le contrat est devenu caduc pendant la guerre, par 
suite du non-payement des primes par application des "mesures de 
guerre, lassuré ou ses représentants, ou ayants droit, ont le droit, 
dans les trois mois qui suivront la mise en vigueur du présent 
Traité, de remettre le contrat en vigueur moyennant le payement 


11 . 

Contracts ol life insurancc entercd into between an insurer 
and a person who subscquently became an enemy shall not be 
deemed to liave becn dissolved bv the outbrcak of war, or by the 
fact of thc person becoming an enemy. 

Anv sum which during the war became due upon a contraet 
deemed* not to have been dissolved under the preceding provision 
ehall be recoverable after the war with the addition of interest sat 
tive per ccnt. per annum frnm the date of its becoming due up to 
thedayof pavment. 

Where the contraet lias lapsed during the wor owing to 
non-payment of premiums, or lias beomie void from breacli of 
the conâitions of the contraet, the assured or his representatives 
or the pérsons entitled shall have the riglit at anv time within 
twelve months of the coming into force of the présent Treaty 
to claim from the insurer the surrender value of the policy at the 
date of its lapse nr avoidanee. 

Where the contraet has lapsed during thc war owing to 
non-payment of premiums the payment of which has been 
prevenfed by the conforcement of measures of war, the assured or 
his representative nr the psrsons entitled shall have the riglit to 
restore the contraet 011 payment of the premiums with interest at 
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des primes eventuellement échues, augmentées des intérèts de 5 p. 
100 l’an. 

§ 12. 

Chaque Puissance alliée ou associée aura, dans les trois mois 
qui suivrout la mise en vigueur du présent Traité, la faculte de ré- 
silier tons les contrats dassurance en cours entre une Compagnie 
d'Assurance alleniande et ses ressortissants dans des conditíons 
soustrayant lesdits ressortissants a tout préjudice. 

A cette fin, la Compagnie d'Assurance allemande transférera 
ati G< mvernement de la Puissance alliée ou associée intéressée, la 
proportion de son actif attribuable aux polices ainsi annulées et 
sera déliéede toute obligation, par rapport à ces polices. Lactif à 
transierer sera fixe par íin actuaire designé par Je Tribunal ar¬ 
bitrai mixte. 

§ * 3 - 

Si des contrats d assurance sur la vie ont été conclus par une 
succursale Time Compagnie d’Assurances établie dans un pays 
devenu, par la suite, ennemi, le contrat devra, en Tabsence de 
toute stipulation contraire contenue dansle contrat lui-même, étre 
régi par la loi locale, mais 1 assureur aura le droit de demander h 
fassuré ou à ses représentants le remboursement des sommes 
payées sur des demandes íaites ou imposées, par application de 
mesures prises pendant la guerre, contrairement aux termes du 
contrat Jui-méme, et aux lois et traités existant à Tépoque oü il a 
été condu. 


five per cent. per annum within three months Irom the coming into 
force of the present Treaty. 

12. 

Any Allicd or Associated Power may within three months of 
the coming into torce of the present Treaty cancel all the contracts 
of Insurance running between a German insurançe company and 
its nationals unders conditíons whickshall protectits nationals Irom 
any prejudice. 

7 'o this end the German insurançe company will hand over 
to the Allied or Associated Government concerned the proportion 
of its assets attribulable to the policies so cancelled and will be 
relived Irom all liability in respect of such policies. The assets to 
be handed over shall be determined by an actuary appointed by 
the Mixed Arbitrai Tribunal. 

*3* 

Where contracts oflife insurançe have been entercd into by 
a local branch of an insurançe company established in a country 
which subsequently became an enemy country, the contract shall, 
in the absence of any stipulation to the contrary in the contract 
itself, be governed by the local law, but the insurer shall be 
entitled to demand Irom the insured or his representatíves the 
refund of sums paid 011 claims made or enforced under measures 
taken during the war, if the making or entbrccmcnt of such claims 
was not in accordance with the terms of the contract itself or was 
not consistent with the laws or treaties existenting at the time 
when it was entered into. 


* 4 - 


§ 14 - 

Dans toiis les cas oü, eu vertu de la loiapplicableau contrat, 
1’assureur reste lié par le contrat nonobstant le non-payenient des 
primes, \jusgu\ce que Tqnait fait parti 1’assuré dc la décheance 
du contrat, il aura le droit là oü, par suite de la guerre, il n’aurait 
pu donner cet avertissement, de recouvrer sur lassuré les primes 
non payées, augmentées des intérèts i\ 5 p. 100 l’an. 


Pour lapplication desparagraphes 11 à 14, seront considérés 
comine contrats dassurances sur la vie les contraís dassurances 
qui se basent sur les probabilités de la vie humaine, combinés 
avec le taux d’intéròt, pour le calcul des engagements reciproques 
des deux parties. 

Assn rances maritimes . 

§ 16. 

Les contrats dassurance maritime, y compris les polices à 
temps et les polices de voyage passl*es entre un assureur et une 
personne devenue par la suite ennemie, seront considérés comine 
annulés au moment oü cette personne est devenue ennemie, sauf 
dans les cas oü, antérieurement à ce moment, le risque prévu dans 
le contrat avait commencé à étre couru. 


In any case where by the lavv applicable to the contract thc 
insurer remains bound by the contract notwithstandinge the 
non-payment of premiu ms until noticc is given to thc insured 
of the termination of the contract, he shall be cntitled where the 
giving of sucli noticc was prevented by the rcar to recovcr thc 
unpaid premiums with interest at five per cent. per annum from 
the insured. 

15 - 

Insurance contracts shall be considered as contracts of life 
assurance for the purpose of paragraphs 11 to 14 when they 
depend on the probabilities ofhuman life combined with the rate 
of interest for the calculation of the reciprocai engagements between 
tlictwo parties. 

Marine Insurance. 

16. 

Contracts of marine insuranoe ineluding time policies and 
voyage policies entered into between and a person who subse- 
quently becanne an enemy, shall be deemed to have been dissolved 
on bis becoming an enemy, cxcept in cases where thc rislc under- 
taken in the contract had attached before he became on enemy. 


Dans le cas ou le risque na pascommencé à courir, les sommes 
nayées au moyeu dc primes ou autrement seront recouvrables sur 
lassureur. 

Daus le cas oü le risque aconimencé à courir, le eontrat sera 
considere comme valable, bien aue la partie soit devenue ennemie, 
et les payements des sommes clues aux termes du eontrat, soit 
comme primes, soit comme sinistres, seront exigibles après la 
mise en vigueur du présent Traité. 

Dans le cas oü une convention sera conclue pour le payement 
dmtérèts pour des sommes ,dues antérieurement à la guerre, à ou 
par des ressortissants des Etats belligórants, et reeduvróes après 
la guerre, cet intérêt devra, dans le cas de pertes recouvrables en 
vertu de eontrat d assurance maritime, courir à partir de 1’expb 
ration d une période d'un an à compter du jour de ces pertes. 

§ 17 - 

Aucun eontrat d assurance maritime avec un assuré devenu 
par la suite ennemi ne devra ètre considéré comme couvrant les 
sinistres causés par des actes de guerre de la Puissance dont 
lassureur est ressortissant, ou des alliés ou associes de cette Puts- 
sancc. 

§ 18. 

S'il est démontré qu une personne qui, avant la guerre, avait 
passe un eontrat d'assurance maritime avec un assureur devenu 
par la suite ennemi, a passé après louverture des hostilités un 
nouveau eontrat coúvrant le mênie risque avec un assureur non 


Where the risk had not attached, money paid by way of 
premium or otherwiso shall be recovcrable fron the insurer. 

Where the risk had attached cfFect shall be given to the con- 
tract notwithstanding the party becoming an enemy, and sums 
due under the contract either by way ot* premiuns or in respect of 
losses shall be recovcrable after the coming into force of the 
preseut Treaty. 

In the event of any agreement boing come to for the payment 
of interest ou sums due before the war to or by the nationals of 
States which have been at war and recovered after the war, sucli 
interest shall in the case of losses recoverable under contracts of 
marine insurance run from the expiration of a period of one ycar 
from the data of the less. 

17 * 

No contract of marine insurance with an insured person who 
subsequently became an enemy shall be deemed to cover losses 
due to belligerem action by the Power of which the insurer was a 
national or by the allies or associates of such Power. 

18. 

Where it is showen that a person wh o had before the war 
entered into a contract of marine insurance tvith an insurer who 
subsequently became an enemy entered after the outbreak of war 
into a new contract covering the same risk with an insurer who 


ennemi, le nouvean contrat sera considérè comine substitué au 
contrat primitifà compter du jour oü il aura été passé, et les 
primes échues seront reglées sur le príncipe que Tassureur pri- 
mitif n’aura été responsable du faitdu contrat que jusqu’au moment 
oü le nouveau contrat aura été passé. 

Autres assurances. 

§ 19 * 

Des contraís dassurances passés avant la guerre entre un as- 
sureur ct une pcrsonne devenue par la suite ennemie, autres que 
les contraís dont il est question dans les paragraphes 9 à 18, 
seront traités, à tous égards, de la niênie maniere que saraient 
traités, daprcs lesdits articlcs, les contrats d’assurances contrc 
rinccndie entre les mêmes parties. 

Ré assurances. 

S -o. 

Tous les traités de réassurance passés avec une personne de¬ 
venue ennemie seront considérés comme abrogés par le fait que 
cetíc personne est devenue ennemie, mais sans^préjudice, dans le 
cas de risque sur la vie ou maritime, qui avait commencé à étre 
couru antéricurement à la guerre, du droit de recouvrer après 
la guerre le payement des sommes dues en raison de ces risques. 


was "not an enemy, thc new contract shall be deemed to bc substi- 
tuted lor tlie original contract as from thc date when it was ente- 
red into, and thc premiuns payble shall bc adjusted on thc basis of 
thc original insurer having remained liable un the eôntract onlv 
up ti 11 th c time whcn the new contract was entered into. 

Olhe, Insurances . 

19. 

Contracts uf insurance entered into befure thc war between 
anda person who subsequcntly became an enemy, other than , 
contracts deall with in paragraphs 9 to 18, shall bc treated in all 1 
respects on the same looting as contrats of Gre insurance between 
th e same persons would be dealt with under the said paragraphs. * 7 * 


Rc-insurance 
20. 

All treatiesof re-insurancc with a person who became an 
enemy shalt be regarded as having been abrogated by the person 
becoming enemy. but without nrcjudice in the case of life or 
marine risks which had attached before the war to the right 
torecovcr payment alter lhe war for sums due in respect of 
such risks. 
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bc choscn by agreement between the two Govcmments conccrned. 


Au cas oü cet accord nc pourrait intervenir, lc Présidcnt du 
Tribunal ct deux autrcs personnes susccptibles Time ct Fautrc, cn 
cas de besoin, de le remplacer, seront choisics par leConscil de la 
Sociétó des Nations ct, jusqifau moment oü il sera constitué, par 
M. Gustavc Ador, sil yconsent. Ces personnes appartiendront à 
des Puissances qui sont restées ncutres au cours de la guerre. 

Si un Gouvernement ne pourvoit pas, dans un délai d’un mois, 
à la désignation ci-dessus prévued'un membre du tribunal, en cas 
de vacance, ce membre sera clioisi par le Gouvernement adverse 

g irmi les deux personnes mentionnées ci-dessus, autres que le 
résident. 

La décision de la majorité des membres sera cellc du TribunaL 

b) Les Tribunaux arbitraux mixtes créés par application du 
paragraphe a) jugeront les différends qui sont de leur compétence, 
aux termes des Sections III, IV, V et VII. 

En outre, tous les différends, quels qu ils soient, relatiís aux 
contrats conclus, avant la mise en vigueur du présent Traité, entre 
les ressortissants des Puissances alliées et associées et les ressor- 
tissants allemands, seront réglés par le Tribunal arbitrai mixte, i\ 
Fexception toutefois des différends qui, par application des loisdes 
Puissances alliées, associées ou ncutres, sont de la compétence 
des tribunaux nationaux de ces dernières Puissances. Dans ce cas, 
ces différends seront réglés par ces tribunaux nationaux, à Fexclusion 
du Tribunal arbitrai mixte. Le ressortissant intéressé d une Puis- 
sance alliée ou associée pourra toutefois porter Faffaire devant le 
Tribunal arbitrai mixte à moins que sa loi nationale ne s y opposc. 


In case of failuré to reach agreement, the President of thc 
Tribunal and two otlier persons either of whom may in case of 
need take his place, sliall be chosen by the Council of the Lcague 
of Nations, or, until this is set up, by M. Gustavo Ador if he is 
willing. Thcse persons sliall be nationals of Powers that have 
remaincd neutral during the war. 

If any Government does not proceed within a period of one 
month in case there is a vacancy to àppoint a member of the Tri¬ 
bunal, such member sliall be chosen by the other Government 
from the two persons mentioned ahove other than the President. 

The décision of the majority of the members of the Tribunal 
sliall be the décision of the Tribunal. 

Çb ) The Mixed Arbitrai Tribunais established pursuant to 
paragraph (3), shall decide all questions within their competcnce 
under Sections III, IV, V and VIL 

In addition, all questions, whatsoever their nature, relating 
to contracts concluded before the coming into force of the present 
Treaty between nationals of the Allied and Associated Power 
and German nationals shall be decided by the Mixed Arbitrai 
Tribunal, always excepting questions which, under the la ws of 
the Allied, Associated or Neutral Powers, are within, the 
jurisdiction of the Nacional Courts of those Powers. Such 
questions shall be decided by the National Courts in question, 
to the cxclusion, of thc Mixeci Arbital Tribunal. The party who 
is a nacional of an Allied or Associated Power may ncvertheless 
bring the case before the Mixed Arbitrai Tribunal if tliis is not 
proliibited by the laws of his country. 


c) Si le nombre des affaires lo justifie, dautres membros de- 
vront ètro designes pour que chaque Tribunal arbitrai mixte puissc 
se divisor en píusieurs sections. Cliacunc de ces sections devra être 
composée ainsi quil est dit ci-dessus. 

d) Chaque Tribunal arbitrai mixte établira lui-móme sa procé- 
dure en tant quelle ne sera pas réglee par Ics dispositions de 
FAnnexe au présent article. II aura pouvoir pour fixer les dépens à 
payer par la partie peídante pour irais et débours de procédure. 

c) Chaque Gouvernement payera les honoraires du membro 
du Tribunal arbitrai mixte qifil nomme et dc tout agent quü dé- 
signera pour le rcprésentcr devant le Tribunal. Les honoraires du 
Président seront fixes par accord spécial entre les Gouvernements 
interesses et ces honoraires ainsi que les dópenses communes de 
chaque Tribunal seront pavóes par moitié par les deux Gouver¬ 
nements. 

f) Les Hautes Parties Contractantes sengagent à ce que leurs 
Tribunaux et autorités prètent directemcnt aux Tribunaux arbitraux 
mixtes toute Faide qui sera en leurpouvoir, spécialement en ce 
qui concerne la transmission des notifications et la réunion des 
preuves. 

Cg) Les Hautes Parties Contractantes conviennent de consi- 
dereríes décisions du Tribunal arbitrai mixte comme définitives, 
et de les rendre obligatoires pour leurs ressortissants. 


(c) II the number of cases justifies it, additional niombers 
shall be ap(x>inted and each Mixèd Arbitrai Tribunal shall sit in 
divisions. Kach of these divisions will bc constituted as above. 

(d) Eacli Mixed Arbitrai Tribunal will settle its owu proce- 
dure except in so tar as it is provided in thc tbllowing Anncx, 
and is empowered to awod the sums to be paid by the loser in 
respcct of the costs and expenses ol the proceedings. 

(e) Each Government will pay the remuneration of the 
member of. thc Mixed Arbitrai * Tribunal appointed by it 
and of any agent wliom it may appoint to represent it beíore 
the Tribunal. The remuneration of the President will be deter- 
mined bv special agreement between the Governments concerned: 
and this~ remuneration and the joint expenses oi* each Tribunal 
will be paid by the two Governments in cqual moieties. 

(/) The High Contractiug Parties agree that their courts and 
authorities shall render t(~) the Mixed Arbitrai Tribunais direct 
all the assistance in their power, particularly as regards tran- 
smitting notices and collecting evidencc. 

(o) The High Contractiug Parties agrees to regard the deci- 
sions of the Mixed Arbitrai Tribunal as final and conclusivo, and 
to render theni binding upon their nationals. 


Annoxo C 


ANNEXE. 


ANNEXE. 


§ i. 

En cas de décés ou de démission d’un ruembre du Tribunal 
ou si un menibre du Tribunal se trouve, pour une raison quel- 
conque, dans rimpossibilité de remplir ses fonctions, la procédur, 
qui a été suivie pour sa nomination, sera employée pour pour- 
voir à son remplaccment. 

§ 2 . 

Le Tribunal adoptera pour sa procédure des règles con- 
iormes à la justice et a 1’équité. II décidera à 1’ordre et des délais 
dans lesquels chaque partie devra présenter ses conclusions et 
réglera les formalités rcquises pour 1’administration des preuves. 

§ 3- 

Les avocats et conscils des deux parties seront autorisés à 
présenter oralcment et par écrit au Tribunal Ieur argumentation 
pour soutenir ou défendre leur cause. 

§ 4- 

S Lc Tribunal conservcra les archives des procès et causes qui 
~ iui seront soumis et de la proccdure y relative, avec mention des 
dates. 


i. 

Should onc of the members of the Tribunal either die, 
retire, or be unable for any reason whatever to discharge his 
functions, the same procedure will be followed for íillinrr the 
vacancy as was followed for appointing him. 


2. 

The Tribunal may adopt such rules of proccdure as shu.ll be 
in accordance with justice and equity and decide the order and 
time at whieh cacli party must conclude its arguments, and may 
arrange all formalities required for dealing with the evidence. 


The agent and counsel of the parties on each side are autho- 
rized to present orally and in writing to the Tribunal arrruments 
in support or indefenceof each case. 

4- 

The Tribunal shall kecp record of the questions and cases 
submitted and the proceedings thereon, with the dates of such 
proceedings. 
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Article 305. 


Article 305. 


Si un tribunal compétent a rendu ou rend un jugement dans 
une afíaire visée par les Sections III, IV, V ou VII et si ce jugement 
o’est pas conforme aux dispositions desdites Sections, la partie 
qui aura subi, de cc chef, un préjudicc aura droit à une réparation 
qui scra déterminéc par le Tribunal arbitrai mixte. Sur la de¬ 
mande du ressortissant d’une Puissancc alüéc ou associée, la répa¬ 
ration ci-dessus visée pourra être effectuée, lorsque cela sera pos- 
sible, par le Tribunal arbitrai mixte en raplaçant les parties dans la 
situation oü elles se trouvaient avant le jugement rendu par le 
tribunal allemand. 


Whenever acompctcnt court has given or gives a decision in 
a case covered by Sections III, IV, V or VII, and such decision 
is inconsistent with the provisions of such Sections, the party 
who is prejudiced by the decision shall bc entitlcd to obtain redress 
which shall be fixed by the Mixed Arbitrai Tribunal. At the 
reauest of the national of an Allied or Associated Power, the 
redress may, whenever possible, be eflfcctcd by the Mixed Ar¬ 
bitrai Tribunal directing the replaccment of the parties in the po- 
sition occupied by them before the judgment was given by the 
German court. 


SECTION VII. 

PROPRIÉTÉ INDUSTRIELLE. 


SECTION VII. 

INDUSTRIAL PROPERTY. 


I 


I 


Article 306. 

Sousréserve des stipulations du présent Traité, les droits de 

SS rióté industrielle, litteraire ou artistíque, telle que cette pro- 
ê est définic par les Conventions internacionales de Paris et 
c Beme visées a 1 ’artícle 286, seront rétablis ou restaures, à 
partir de la mise en vigucur du présent Traité dans les terri- 
tokes des Hautes Parties Contractantes, en faveur des personnes 
qui en étaient bénéficiaires, au moment oü 1’état de guerre a com- 


Article 306. 

Subject to rhe stipulations of the present Treaty, rights of 
industrial,lirerary and artistic, property, as such propcrtyis defined 
by the International Conventions of Paris and of Berne, mentioned 
in Article 286, shall be re-established or restored, as from the Co¬ 
rning into force of the present Treaty, in the territories of the High 
Contracting Parties, in favour of the persons entitlcd to the benefit 
of them at the moment when the State of war commenccd or their 
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mencé d’exister, ou de leurs ayants droit. De mêmc les droits 
ui, si la guerre n avait pas eu lieu, auraient pu être acquis pen- 
ant la durée de la guerre, a la suite d une demande formée pour 
la protection de la propriété industrielle ou la de publication a une 
oeuvre littéraire ou artistique, seront reconnus et ótablis en faveur 
des personnes qui y auraient des titres, à partir de la misc cn vi- 
gucur du présent Traité. 

Toutcfois, les actes faits en vertu des mesures spccialcs qui 
auront été prises pendant la guerre, par une autorité législative, 
cxócutive ou administrative a une Puissancc alliéc ou associée à Té- 
gard des droits des ressortissants allcmands, en matière de pro¬ 
priété industrielle, littéraire ou artistique demeureront valablcs et 
continucront à avoir leurs pleins effets. 

^ II n'y aura lieu h aucune revendication ou action de la part 
de TAllemagnc ou des ressortissants allcmands contre Tutilisation 
qui aurait été faite pendant la durée de la guerre, par lc Gouver- 
nement d’une Puissance alliée ou associée ou par toute personnc, 
pour le compte de ce Gouvernement ou avcc son assentiment, de 
droits de propriété industrielle, littéraire ou artistique, ni contre 
la vente, la mise en vente ou Tcmploi de produits, appareils, 
articles ou objets quelconques auxquels s^ppliquaient ces droits. 

Si la législation d une des Puissances alliées ou associées, en 
vigueur au momeet de la signature du présent Traité, ric n a pas 
disposé autrement, les sommcs dues ou payées, par application de 
tout acte et de toute opération effectués en exécution des mesures 
spéciales visées à lalinéa i du présent article, recevront la même 
aífectation que les autres créances des ressortissants allemands, 
conformément aux dispositions du présent Traité et les sommes 


legal representatives. Equally, riglits wliich, except for the war, 
would have been acquirèd during the war in consequence of an 
application made for the protection ot industrial property, or the 
publication of a literary or artistic work, shall bc recognised and 
established in favour of those persons who would have been en- 
titled thereto, from the coming into force of the present 
Treaty. 

Nevertheless, all acts done by virtue of the special measures 
taken during the war under lcgislative, cxccutive or administra- 
tive authority ol any Allie dor Associated Power in regard to 
the rights of German nationals in industrial, literary or artistic 
property shall remain in force and shall continue to niaintain their 
rali effect. 

No claim shall be made or action brought by Germany or 
German nationals in respect of the use during the war by the Go¬ 
vernment of any Allied or Associated Power, or by any persons 
acting on behalf or with the assent of such Government ol any^ 
rights in industrial, literary or artistic property, nor in respect of 
the sale, offbring for sale, or use of any prqducts, articles or 
apparatus whatsocver to which such rights applicd. 

Unless the législation oof any one of the Allied or Associate 
Powers in force at the m ment óf the signature of the present 
Treaty otherwise directs,sums due or paid in virtue of any act 
or opération resulting from the execution of the special measures 
mentioncd in paragraph I of this Article shall be dealt with in 
the same way as other sums due to Gennan nationals are 
dirccted to be dealt with by the present Treaty; and 


produites par des mesures spéciales prises par le Gouvernement 
allemand en cc tjui concerne les droits de propriété industrielle, lit¬ 
téraire ou artistique de ressortissants de Puissances alliées ou asso- 
ciées, seront considérées et traitées comme toutes les autres dettes 
des ressortissants allcmands. 

Chacune des Puissances alliées ou associécs se réserve la fa- 
culté dapporter aux droits de propriété industrielle, littéraire ou 
artistique (à 1’exception des marques de fabrique ou de commerce) 
acquis avant la guerre, ou pendant sa durée, ou qui seraient acquis 
ultéricurcment, suivant sa législaíion par des ressortissants alle- 
mands, soit en les exploitant, soit en accordant des licences pour 
leur exploitation, soit en conservant le controle de cette exploita¬ 
tion, soit autrement, telles limitations, conditions ou restnctions 
ui pourraient être considérées comme nécessaires pour les besoins 
e la défense nationale, ou dans 1’intérêt public, ou pour assurer 
un traitement équitable par 1’Allemagne des droits de propriété in¬ 
dustrielle, littéraire ou artistique possédés sur le territoire allemand 
par ses ressortissants, ou pour garantir 1’enticr accomplissement 
de toutes les obligations contractées par 1’Allemagne en vertu du 
présent Traité. Pour les droits de propriété industrielle, littéraire 
ou artistique, qui seraient acquis après la mise en vigueur du 
présent Traité, la fàculté ci-dessus réservée aux Puissances alliées 
et associées, ne pourra ètre exercée que dans le cas oü les limita¬ 
tions, conditions ou restrictions pourraient être considérées comme 
nécessaires pour les besoins de Ia défense nationale ou de 1’intérêt 
public. 

Dans le cas oü il serait fait application par les Puissances 
alliées et associées des dispositions qui précèdent, il sera accordé 


sums produeed by any spccial measures takcn by the German Go¬ 
vernment in respect of rights in industrial, literary or artistic pro- 
perty belonging to the nationals of the Allied or Associated Po- 
" crs shall be considered and treated in the same way as other 
debts due from German nationals. 

Each ot the Allied and Associated Powers reserves to itsell 
the right to impose such limitations, conditions or restrictions on 
rights ot industrial, literary or artistic property (with the exce- 
ption ot trade-marks) accuircd betbre or during the war, or whieh 
may bc subsequently acquircd in accordancc with its legisla tio», 
by German nationals, whether by granting liccncce, or by the 
working, or by preserving control over their exploitation, or in 
any cther way, as may be considered necessary for national de- | 
fence, or in the publié interest, or for assuring the fair treatment w 
by Germany ot the rights of industrial, literary and artistic pro- S 
perty held^ ia German territory by its nationals, or for securing | 
the due fulfilment of all the obligations undertaken by Germany in 
the present Trcaty. As regaras rights of industrial, literary and 
artistic property acquircd after the coming in to force of the pre¬ 
sent Treaty, the right so reserved by the Allied and Associated 
Powers shall only be excrciscd in cases where these limitations, 
conditions or restictions may be considered necessary for national 
dcfence or in the public interest. 


In the event-of the application of the provisions of the prccc- 
ding paragraphyj by any Allied or Associated Power, tliere shall 
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pendant sa durée, ainsi que pour y former opposition. Touteiòis, date as a result ot' and application made before the wr or during 
cet article ne pourra contèrer aucun droit pour obtenir aux Etats- its continuance, but nothing in this Article shall give any right to 
Unis d’Amérique la reprise dune procédure d mterférence dans reopen interference proceedings in the United States of America 
laquelle aurait été tenue laudience finale. where afinal hearing hastaken place. 
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Article 308. 

Les delais de priorité, prévus par Particle 4 de la Convention 
internatíonale de Paris du 20 mars 1883 revisée à Washington cn 
1911 ou par toute autre Convention ou loi en vigueur, pour le 
dépôt ou 1 enregistrement des demandes de brevets d’invention ou 
modèles d utilité, des marques de fabrique ou de commerce, des 
dessinset modeles, qui netaient pas encore expires le i er aoüt 1914 
et ceux qui auraient pris naissance pendant la guerre ou auraient pu 
prendre naissance si la guerre n’avait pas eu Tieu seront prolonges 
par chacune des Hautes Parties Contractantes en faveur de tous 
les ressqrtissants des autres Hautes Parties Contractantes jusquà 
fexpiration d’un délai de six mois h partir de la mise en vigueur 
du prósent Traité. 

Toutcfois cette prolonga tion de délai ne portera pas atteinte 
aux droits de toute Haute Partic Contractante ou de toute per- 
sonne qui seraient, de bonne foi, en possession, au moment de Ia 
mjse en vigueur du préscnt Traité, de droits de propriété indus- 
trielle en opposition avec ceux demandés en revendiquant le délai 
de priorité et qui conserveront la jouissance de leurs droits, soit 
personnellement, soit par tous agents ou titulaires de licence aux- 
quels jls les auraient concédés avant la mise en vigueur du présent 
Traité, sans pouvoir en aucune manière être inquiétés ni pour- 
suivis comme contrefacteurs. 

Article 309. 

Aucune action ne pourra être intentée ni aucune revendication 
exercée, d une part, par des ressortissants allemands, ou par des per- 


Article 308 

The rigts of priority, provided by Article 4 of the Interntio- 
nal Convention for the Protcction of Industrial of Paris, of March 
20, 1883, reviscd at Washington in 1911 or by any other Con¬ 
vention or Statute, for the filing of registration of aplications fo- 
patents or models of utility, and for the registration of trade 
marks, designs and models which had not expired 011 August 1, 
1914, and those which liavc arisen during the war, or would have 
arisem but for the war, shall bc extended by each of the High 
Contracting Parties in lavour of all nationals of the other High 
Contracting Parties for a period of six months after the coming 
into force of the present Treaty. 

Nevcrthelcs, such extension shall in no way aflect the rigth 
of any ot the High Contracting Parties or any person who betore 
the coming into force of the present Treaty was bonà Jide in pos¬ 
session ot any righs of industrial property conflicting with rights 
applicd for by another who clarims rights of priority in respect 
ot them, to exercise such rights by itsclf or himself personally, or 
by such agents or licensees as derived their rights from it or him 
before the coming into force ot the present/ Treaty; and such 
persons shall not be amenable to any action or other process of 
law in respect of infringement. 

Article 309 

No action shall be brought and 110 claim made by persons 
residing or carrying on business within theritories of Germanv 011 
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Article 310. 


ÀRTICLE 3IO. 


Les contrats de licences d exploitation de droits de propriété 
industrielle ou de reproduction d oeuvres littéraires ou artistiques 
conclus avant la déclaration de guerre entre des ressortissants des 
Puissances alliées ou associées ou des pcrsonnes résidant sur leur 
territoire ou y exerçant leur industrie dhine part et des ressortis¬ 
sants allemands d autre part, seront considérés comme résiliés, à 
dater de la déclaration de guerre, entre TAllemagne et la Puissance 
alliée ou associée. Mais, dans tous les cas, le bénéficiaire pirmitit 
d’un contract de ce genre aura le droit, dans un délai de six mois à 
dater de la mise en vigueur du présent Trai té, dexiger du titulaire 
des droits la conccssion dhinc nouvelle liccnce, dont les conditions, 
à défaut d cntcnte entre les parties, seront fixées par le tribunal 
düment qualifié h cet effet dans le pays sous la législation duquel 
les droits ont été aequis, sauf dans le cas de licences obtenues cn 
vertu de droits aequis sous la législation allemande; dans cc cas, 
les conditions seraient fixées par le Tribunal arbitrai mixte prévu 
par la Section VI de la présente Partic. Le Tribunal pourra, s’il y 
a lieu, íixer alors le montant des redcvances qui lui paraitraient 
iustifiées, en raison de Tutilisation des droits pendant la durée de 
la guerre. 

Les licences relatives à des droits de propriété industrielle, 
littéraire ou artistique qui auront été concedés suivant la légis¬ 
lation spéciale de guerre d'une Puissance alliée ou associée ne 
pourront se trouvei* atteintes par la continuation d’unc licence 
existant avant la guerre, mais clles demeureront valables et conti- 


Licences in respect of industrial, literary or artistic property 
concluded before the war between of the Allied or Associated 
Powers or persons residing in theicr territory or carrying on 
business therein, on the one part, and German nationals, on the 
othcr part, shall be considered as cancelled as from the the date of 
the dclaration of war betwen Germany and the Allied or Associa¬ 
ted Power. But, in any case, the former beneficiary of a contract 
of tliis kind shall liavc the right, within a period of six months af- 
ter the coming into force of the present Treaty, to demand from 
the proprictor of the rights tlie grant of a new liccnce, the condi¬ 
tions of which, in deiault of agreement between the parties, shall be 
fixed by the duly qualificd tnbunal in the country under whose le- 
gislation the rights had been acquired, except in the case of licences 
held in respect of rights acquircd under German law. In such 
cases the conditions shall be fixed by the Mixed Arbitrai Tribunal 
referred to in in Scction VI of tliis Part. The tribunal may, if 
neccssary, fix also the amount which it may deem just shoul be 
paid by reason of the use of the rights during the war. 


No licence in respect of industrial, literary or artistic, pro- 
perty, granted under the spccial war législation of any Allied or 
AssociatcdPower, shall be affected by the continued existence of 
any liccnce entercd into before the war, but shall remain valid and 
of full effòct, and a licence so granted to the former beneficiary of 


nueront à avoir lcurs pleins cffects, et dans lc cas oü une de ccs 
licences aurait été accordée au bênéficiaire primitif d’un contrat de 
licence passé avant la guerre, elle sera considérée comme s’y subs- 
tituant. 

Lorsque des sommes auront été payées pendant la guerre, en 
vertu de contract ou licence quelconques intcrvcnus avant la 
guerre pour fcxploitation des droits de propriété industriellc ou 
pour la reproduction ou la représentation d’oeuvrcs littéraires, dra- 
matiques ou artistiques, ccs sommes rccevront la même afíectation 
que les autres dettes ou créances des ressortissants allcmands, 
conformémcnt au présent Traité. 

Cet articlc ne sera pas applicablc aux rappqrts entre les Etats- 
Unis d'Amérique, d’unc part, et TAllemagne, d autre part. 


Article 31 i. 

Les habitants des territoires séparés de 1 ’Allem gne en vertu 
du présent Traité, conscrveront, nonobstant cette séparation et le 
changcment de nationalité qui en résultcra, la pleinc et entière 
jouissance en Allemagne de tous les droits de propriété industriellc 
et de propriété littéraire et artistique, dont ils étaient titulaires 
suivant la legislation allemande, au moment de cette séparation. 

Les droits de propriété industriellc, littéraire et artistique en 
vigucur sur les territoires séparés de TAllemagne conformémcnt 
au présent Traité, au moment de la séparation de ces territoires 
d’avcc TAllemagne ou qui seront rétablis ou restaurés par appHca- 
tion de larticlc 306 du présent Traité, seront reconnus par TÉtat 


a licence entered into before the war shall be considcred as substi- 
tuted for such licence. 

Where sums have been qaid during the war by virtue of a 
licence or agreement concluded before the war in respect of rights 
of industrial property or for the reproduction or the representa- 
tion of literary, dramatic or artistic works, these sums shall 
be dealt with m the same manner as other debts or credits of Ger- 
man nationals, as provided by the present Treaty. 

This Article shall not apply as betwcen the United States of 
America on the one hand and Germany 011 the other. 


Article 31 i 

The inhabitants of territories separated from Germany by 
virtue of the present Treaty shall, notwithstanding tlús séparation 
and the change of nationálity consequent thereon, continue to 
enjoy in Germany all the rights in industrial, literary and artistic 
property to which they were entiled under German legislation 
at time of the séparation. 

Rights of industrial, literary and artistic property which are in 
force in the territories separated from Germany, under the present 
Treaty at the moment of the séparation of these territories from 
Germany, or which will be re-established or restored in accor- 
dance with the provisions of Article 306 of the present Treaty, 
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Article 314 . 

Les aéronets ressortissant aux Puissances alliées et associées, 
en transit pour un pays étranger quelconque, jouiront du droit de 
survoler, sans atternr, le territoire et les eaux territoriales de 
TAllemagne sous réserve des règlements que TAllemagne pourra 
établir et cjui seront également applicables aux aéronefs de TAlle- 
magne et à ceux des pays alliés et associés. 

Article 315 . 

Les aérodromes établis en Allemagne et ouverts au trafic 
public national seront ouverts aux aéronefs ressortissant aux Puis¬ 
sances alliées et associées, qui y seront traités sur un pied d ega- 
lité avec les aéronefs allemands, en ce qui concerne les taxes de 
toute nature, y compris les taxes datternssage et daménageraent 

Article 316 . 

Sous réserve des présentes dispositions, ie droit de passage, 
de transit et cTatterrissage prévu aux articles 313 , 314 et 315 , est 
subordqnné à Tobservation des règlements que' 1 ’Allemagne pourra 
juger nécessaire Tedicter, étant entendu que ces règlements seront 
appliqués sans distinction aux aéronefs allemands et à ceux des 
pays alliés et associés. 

Article 317 . 

Les certificais de nationalité, de navigabilité, les brevets cie 
capacité et les licences délivrés ou reconnus valables par Tune 


Article 314. 

The aircraft of the Allied and Associated Powers shall, wliile 
in transit to any foreign country whatever, enjoy the right ot 
flyng over the territory and territorial waters of Germany without 
landmg, subject always to any regulations wliich may be made by 
Germany, and which shall be applicable cqually to the aircraft ot 
Germany and to those of the Allied and Associated countries. 

Article 315. 

All aerodromes in Germany opcn to national public traffic 
shall be open for the aircraft of the Allied and Associated Powers, 
and in any such aerodrome sucli aircraft shall be treated on a fo- 
oting of equality witli German aircraft as regards charges of every 
description, including charges for landing and accommodation. 

Article 316. 

Subject to the present provisions, the rights of passage, 
transit and landing, provided for in Articles 313, 314 and 315, 
are subject to the obscrvance of such regulations as Germany may 
consider it necessary to enact, but such regulations shall be ap- 
plied without distinction to German aircraft and to those of the 
Allied and Associated countries. 

Article 317. 

Certificates ot nationality, airworthiness, or competency, and 
licences, issued or recognised as valid by any of the Allied or As- 
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indirctemcnt, de la qualjté du propriétaire ou de la nationalite du 
navire ou autre moyen de transport qui aurait éte ou qui devrait 
être eraployé sur une partie queleonque du parcours total. 

Article 322. 

L’Allemagne s‘engage à n’imposer ni iiiaintenir un controle 
queleonque sur les entrepriscs de transport, en transit aller et re- 
tour, des emigrants à travers son territoire, en dehors des mesures 
nécessaires pour constater que les voyageurs sont róellement en 
transit; elle ne perniettra à aucune compagnie de navigation ni à 
aucune autre organisation, societó ou personne privée intéressée au 
trafic, de particíper d’ une façon queleonque ii un Service admi- 
nistratif organisé dans ce but, ni d’ exercer une influence directc ou 
indirccte à cet cgard. 

Article 323. 

L’ Allemagne sMntcrdit d’établir une distinction ou une pré- 
férence directc'ou indirccte, en cc qui concerne les droits, taxes et 
prohibitions relatifs aux importations dans son territoire ou aux 
exportations de son territoire et, sous reserve des stipulations par- 
ticulieres contenues dans le présent Traité, en ce qui concerne les 
conditions et le prix du transport des marchandiscs ou des per- 
sonnes à destination ou en provcnance de son territoire, en raison 
soit de la fronticre d’ entrée ou dc sortie, soit de la nature, de la 
propricté ou du pavillon des moyens de transports employés (y 
compris les transports aériens), soit du point de depart primitif ou 


ownership or on the nationality of tho ship or other means of 
transport on wtachany partofthe through journey lias been, or 
is to be accomplished. 

Article 322. 

Germany undertakes neither to imposc nor to maintain any 
control over transmigration traflic through her terrítories beyoná 
measurcs neccssary t > ensure tliat passengers are bonà Ji.ic in 
transit : nor to allow any shipping companv or any other 
private body, Corporation or person interested ín the tralíic to 
take any part whatever in, or to exercise any direct or indircct 
influence over, any administrativo Service that may be necessarv 
for th is purpose. 

Article 323. 

Germany undertakes t * make no discrimination or prelerenee, 
direct or indíroct, in the duties, charges and prohibitions relating 
to importations into or exportations íirom her terrítories, or, 
subject to the special engagements contaiiicd in the present 
Trêatv, in the charges and conditions of transport of goods or 
persohs entering or leaving her terrítories, based on the frontier 
crossed; or on the kind, ownership or flag of the means of 
transport (including aircraft) employed; or on the originai or 
immcdiate place of departure of the vessel, wagon or aircraft or 
other means of transport employed, or its ultimate or intermediate 
destination ; or 011 the route of õr places ol trans-shipment on the 


immédiatdu navirc ou bateau, du wagon, dc Faéronef ou aulrc 
raoycn dc transport, dc sa dcstination íinalc ou intcrmcdiairp, dc 
Titinéraire suivi ou des points dc transbordement, soit du fait que 
le port par Y intermédiatre cluquel les marchandises sont importéee 
ou cxportécs est un port allemand ou un port étrariger quelconqucs 
soit du fait que les marchandises sont importées ou cxportécs par 
mer, par terre ou par voie aérienne. 

L’Allcmagne s interdit notamment d’établir, au préjudice des 
ports, navires ou batcaux dc Y une quelconque des Puissances 
alliées et associées, aucune surtaxe, aucune prime directo ou indi- 
rcctc à 1’exportation ou à rimportation par les portes ou par 
les navires ou bateaiLx allemands, ou par ceux d'une autre Puis- 
sance, cn particulier sous forme dc tarifs combines, etdesoumettrc 
les personnes ou les marchandises, passant par un portou utilisaiit 
un navirc ou bateau d’ une quelconque des Puissances alliées ct 
associées, à des lormalités ou à des délais quelconques, auxquels 
ces personnes ou ces marchandises nc scraícnt pas soumises, si 
elles passaient par un port allemand ou par le port d" une autre 
Puissancc, ou si elles utilisaient un navirc ou bateau allemand ou 
un bateau d 1 une autre Puissance. 


Article 324. 

Toutes les dispositions utiles devront étre prises, au point de 
vue administratit et technique, pour abréger, autant que possible, 
la pénétration des marchandises par les irontiéres dc Y Allemagnc 
et pour assurer, à partir desdites Irontiéres, Y expédition et~ le 
transport de ces marchandises sans distinguer selon qu'elles sont 


lourney; or on whether any port through which the goods are 
imported or exported is a German port or a port belonging to any 
foreign country or on whether the goods arc imported or exported 
by sea, by land or by air. 


Germany particularly undertakes not to establish agàinsth et 
porís and vessels of any òf the Allicd and Associated Powers any 
surtax or any direct or indirect bounty for export or import by 
German ports or vessels, or by thosc of another Power, lor 
examplc by means of combincd" tariffs. Shc lurther undertakes 
that persons or goods passing through a port or using a yessel ol 
any of the Allicd and Associated Powers shall not be subjected to 
any formality or delav whatever to which sueli persons or goods 
wõuld not bc subjected if they passed through a German port or 
a port of any othèr Power, or used a German vessel or a vessel ol 
any othcr Power. 


Article 324. 

AII nccessary administrative and technical measures shall b. 
takcn to shorten, as much as possible, the transmission of goods 
acroes the German frontiers and to ensure their fonvarding and 
transport frem such frontiers, irrespective of whether such goods 
arc coming* from or going to the territories of the Allicd ands As 


eti provenancc ou à dcstination des territoires des Puissances 
alliées et associées, ou en transit de ou pour ces territoires, dans 
des conditions matérielles, iiotaminent au point de vue de la rapi- 
dité et des sojns de route, identiques à celles dont bénéficieraient 
les niarchandises de ínôrae nature, voyageant sur le territoire allc- 
mand dans des conditions semblables dfe transport. 

En particulier, le transport des niarchandises périssables sera 
eífectué avec promptitude ct régularité et les formalités douanièrcs 
auront lieu de façon ii pernieltre la continuation directe du 
transport des niarchandises par les trains en correspondance. 


Article 325. 

Les ports maritimes des Puissances alliées et associées bénéfi- 
cieront de toutes les faveurs et de tous les tarifs réduits accordés, 
sur les voies terrées ou les voies navigables de 1 ’ Allemagne, au 
prqíit des ports alleniands ou d’ un port quelconque d' une autre 
Puissance. 

Article 32Ó. 

L 1 Allemagne 11c pourra refuser de participer aux tarifs ou 
combinaisons de tarifs, qui auraient pour objet d assurer aux ports 
d’une des Puissances alliées et associées des avantages aiialogues 
à ceux qu 1 elle aurait accordés à ses propres ports ou à ceux d’ une 
autre Puissance. 


sociated Powers or are in transit Irem or to those territories, 
under the same material conditions in sucli matters as rapidity <>( 
carriage and care cnrovle as are enjoved by otlier goods of thc 
same kind carried on Gcrnian territôry under similar conditions 
of transport. 

In particular, thc transport of perishable goods sliall lx 
promptly, and regularly carried out, and thc customs formalities 
shaU be eifected in sucli a way as to allow the goods to hc carried 
straight through by trains which make connection. 


Article 325. 

Thc seaports of thc Allied and Associated Powers arc enti 
tled to all favours and to all reduced tarifis granted 011 Germaii 
railways cr navigable waterways for the benefit of German porls 
or of any port of anothcr Power. 


ARTlCí.E 326. 

Germany may mi refusc to participate in the tarifis ur com- 
biiiations of tariffs intended to securc for ports of any of thc Allied 
and Associated Powers advantages similar to thosc granted b\ 
Germany to ber own ports or lhe ports of anv cther Power. 
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déchargement, los droits et charges de tonnage, de quai, dc pilo 
tage, de pharc, de quarantaine et tons droits et charges analogucs, 
de quelquc natureqifils soient, perçus au nom et au profit da Gou- 
vemement, de fonctionnaires publics, de particuliers, de corpora- 
tions ou d etablissements de quelque espèce que ce soit. 

Au cas oü rAllemagne accorderait ii 1 une quelconque des 
Puissances alliées et associées ou à toute autre Puissance étrangère, 
nn traitement prefcrentiel, ce regime sera étendu sans délai et 
sans conditions à toutes les Puissances alliees et associées. 

11 ne sera apportò à la circulation des personnes et des navires 
et bateaux d autres entraves que celles résultant des dispositions 
relatives aux douanes, à la police, aux prescriptions sanitaires, à 
1 emigration ouàrimmigration, ainsiqua Timportation ouàlexpor- 
tation des marchandises prohibées. Ces dispositions, raisonnables 
et uniformes, ne devront pas entravei* imitilement le trafíc. 


CHAPITRE IE 

ZONES FRANCHES DANS LES PORTS. 


Article 328. 

Les zones (ranchos qui existaient dans les ports allemands au 
i er aoüt 1914 scront maintenues. Ces zones franches et celles qui, 
en vertu du préscnt 1'raité, seraient établies sur le territoire de 


duties and charges of vvhatsoever nature, levied in the name of 
nr for the proíit of the Government, public functionaries, private 
individuais, eorporations nr establishments nf any kind. 


In the event of Germany grantig a preferential regime to any 
of the Allied or Associated Powers 01* t ) any other foreigh 
Power, th is regime shall be extended immediately and uncondi- 
tinnally to all the Allied and Associated Powers. 

Tliere shall be no impediment to the movement of persons 
or vessels other than tln^se arising froni prescriptions concerning 
customs, police, sanitation, emigration and immigration, and 
those relating to the import and export of prohibited goods. 
Such regulations must be reasonable and uniform and must not 
impede traffic unnecessarily. 


CHAPTER 11 . 

FREE ZONES IX PORTS. 


Article 328 

The free zones existing in German p.»rts on August r, 
1914, shall be maintained. These free zones, and any 
other free zones which may be established in German 


rAllemagne, scront soumiscs au regime prévu dans les articles 
saivants. 

Les marcliandises entrant dzns la zone tranche ou cn sortant 
ne seront soumiscs à aucun droit d miportation ou d exportation, 
endchors du cas prévu ii 1’article 330. 

Les navircs et marcliandises entrant dans la zone Tranche 
pourront ctre soumisaux taxes établies en vue de couvrir les dó' 
penses dadministration, d’entrctien et damélioration du port, 
ainsi quaux droits établis pour 1’usage des diverses installations, 
pourvu que ces taxes et droits soient raisonnables, eu égard aux 
dépcnses faites, et perçues dans les conditions d egalité prévues à 
larticle 327. 

Les marcliandises ne pourront ótre soumiscs à aucun autre 
droit ou taxe, si ce n’est à 1111 droit de statistique, de 1 pour 1000 
ad valorem au maximum, lequel sera exclusivement aficctè à 
couvrir les frais du Service cliargó detablir le relevé des mouve- 
ments du port. 

Article 329. 

Les facilites accordées pour 1 etablissement de magasins, ainsi 
que pour lemballage et le déballage des marcliandises, devront ré- 
pondre aux nécessités commerciales du moment. Tout produit 
dont la consommation aura étó autorisóe dans la zone Tranche sera 
exempt de droits d accisc ou autres, de quelque nature que ce soit, 
en dehors du droit de statistique prévu a larticle 328 ci-dessus. 


territory by the presente 'Treaty, shall be subject hj the regime 
provi ded for in the following Articles. 

Goods entering or leaving a Tree zone shall note be^ subjected 
to any import or export duty, otlier than those provided for in 
Article 330. 

Vessds and goods entering a Tree zone may be subjected to 
the charges estàblishcd to cover expenses bT admimstration, 
upkeep and improvement oT the port, as well as to the charges for 
the use of various instailations, provided that these charges shall 
be reasonablc having regard to the expenditiire incurrcd, and shall 
be levied in the conditions of equality provided for in Article 327. 

Goods shall not be subjected to any otlier cliarge except a 
statísticai duty whicli shall hot exced 1 per milie ad valorem , and 
which shall be devoted exclusively to aefraying the expenses oi 
compiling statements of the traíic 111 the port. 


Article 329. 

The facilities granted Tor the crection of warehouses, for 
packing and for unpacking goods, shall be in accordancé with 
trade requirements for the time being. AH goods allowcd to be 
consumed in the Tree zone shall be exempt Ironi duty, wheter oi* 
exercise or of any otlier description, apart Trom the statistical duty 
provided for in Article 328 abovo. 


Aucunc distinction nc sera falte, cn ce qui concerne une quel- 
sonque des prescriptions du présent article, soit entre les per- 
cionnes appartenant à des nationalités différentes, soit entre les 
croduits d origine ou de destination diííérentcs. 


Article 330. 

Des droits dentrée pourront etre iínposés aux produits 
sortant de la zonc franchc pour etre livres à la consomniation du 
pays stir le territoire duqucl se trouve le port. Inversement, des 
droits de sortie pourront être imposés aux produits en provenance 
de cc pays à destination de la zonc franche. Ces droits dentréc et 
dc sortie devront etre établis sur les mômes bases et dhprès les 
memes. taux que les droits similaires appliqués aux autres fron- 
tièrcs douaniòrcs du pays intéressé. Dautre part, FAllemagne sin- 
terdit detablir, sous une dénomination quelconque, aucun droit 
dmiportation, dexportation ou de trausit, sur les produits trans¬ 
portes par voie de terre ou d’eau, à travers le territoire allemand, 
à destination ou cn provenance de la zone franche, et en prove¬ 
nance ou à destination d’un autre E'tat quelconque. 

L , Allemagne devra établir la réglementation nécessairc pour 
assuref et garantir ce libre passage sur celle des voies de fer et 
dcau de son territoire qui donne normalenient accòs à la zonc 
franche. 


There shall be no discriniination in regard to any of the 
provisions of the present Article between persons belonging to 
diflerent nationalities or bctwecn goods of differont origin or 
destination. 


Article 330. 

Import duties may be levied 011 goods leaving she íree zone 
for consumption in the country 011 the territory of which the port 
is situated. Convcrscly, export duties may be levied on goods 
coming from such country and brought into the free zone. Thesc 
import and export duties shall be levied on the same basis and at 
the same rates as similar duties levied at the other Customs 
frontiers of the country concerned. On the other liand, Germany 
shall not levy, under any dénomination, any import, export or 
transit duty on goods carried by land or water across her territory 
to or from the free zone from or to any other State. 


Germany shall draw up the necessary regulations to secure 
and guarantee such freedom of transit over such railways in her 
territory as normally give access to the free zone. 


CHAPITRE III. 


CHAPTER III 


CLAUSES RELATIVES A LELBE, A LODER, AU NIEMEN (RUSSSTROM- 
MEMEL-NIEMEN ET AU DANUBE. 

I o Dhposilions ocncrales. 

Article 331. 

Sont declares internationaux: 

fElbe {Labe) depuis le confiuent de la VItava ( Moldau) ^ et la 
Vltava ( Moldau ) depuis Prague ; 

rOder (Odra) depuis le confluent de fOppa ; 

le Niemen (R u sssl rom- Me mel - Ni em en ) depuis Grodno; 

le Danube depuis Ulm ; 

et toute partie navigable de ces réseaux fluviaux servant 
naturellement daccòs à la mer à plus d’un E’tat, avec ou sans 
transbordement dhm bateau à un autre, ainsi que les canaux 
latéraux et chcnaux qui seraient établis, soit pour doubler ou 
améliorer des scctions naturellement nayigables desdits réseaux 
fluviaux, soit pour reunir deux sections naturellement navigables 
du nicme cours d’eau. 

II en sera de même de la voie navigable Rhin-Danube au cas 
oü cette voie serait construite dans les conditions fixées à Tarticle 
353- 

Article 332. 

Sur les voies déclarées internationalcs à Tarticle précédent, 
les ressortissants, les biens et les pavillons de toutes les Puis- 


CLAUSES RELATINci TO THE ELBE, THE ODER, THE JNTEMEN 
(rUSSSTROM-MEMEL-NIEMEN) AND THE DANUBE. 

(1) — General Cia uses . 

ARTICLE 33I 

The lòllowing ri vens are declared international : 

lhe Elbe [Labe] Ironi its confluence with th Vltava (Moldau), 
and the Vltava Moldau from Prague ; 
the Oder {Odra) from its confluence with the Oppa; 
the Niemen ( Russslrom-Memel-Niemeii ) from Grodno ; 
the Danube from Ulm ; 

and all navigable parts of these river Systems whieh naturally 
provide more than one Stote with access to the sea with 01* wi- 
thout transhipment from one vessel to another ; together with la¬ 
teral canais and chaimels construeted either to duplicate 01* to 
improve naterally navigable scctions of the specified riversystems, 
or to csnnccet two naturally navigable scctions of the same river. 

The same shall apply to the Rliine-Danub navigable ^^ a- 
terway, should such a waterway bc construeted under the con¬ 
ditions laid down. in Article 353. 

ARTICLE 332 

On the waterways declared to be international in the pre- 
ceditig Article, the nationals, property and tlags of all be treated 


sanees soront traités sur le picd cfune parfaite égalité, de tellc 
sorte qu aucune distinction ne soit faite, au détriment des ressortis- 
sants, des biens et du pavillon cfune queleonque de ccs Puis- 
sances, entre ceux-ci et les ressortissants, les biens et le pavillon 
de 1'E'tat riverain lui-même ou dc 1'E'tat dont les ressortissants, 
les biens et le pavillon jouissent du traitement le plus favorable. 

Toutefois, les bateaux allcniands ne pourront exécutcr le 
transport, par lignes régulières de voyageurs et de niarchandises, 
entre les ports d'une Puissance alliée ou associée, qu'avec une 
autorisation spécialc de cellc-ci. 

Article 333. 

Dos taxes, susceptibles de varier àvec les différentes sections 
du fleuve, pourront être perçucs sur les bateaux empruntant la 
voie navigable ou sos accès, à moins de dispositions contraíres 
d une cohvention existante. Elles devront être exclusivement 
destinées l\ couvrir d'une façon óquitablc les frais d/entretien de la 
navigabilité ou damélioration du fleuve et dc ses accòs ou à 
subvenir à des dépenses íaites dans fintérêt de la navigation. Le 
taril cn sera calcule daprès ccs dépenses et affiché dans les ports. 
Ccs taxes seront établies de nianiòre à ne pas rendre nécessaire un 
examen détaillé dela cargaison, à moins quil y ait soupçon de 
lraude ou de contra vention . 

Article 334. 

Le transit des voyageurs, bateaux et niarchandises s’effectuera 
coníormément aux conditions générales fixées à la Scction I. 


on a footing of pcricct equality, no distinction being made to 
the detrimènt of the nationals,~ property or flag of any Power 
betwecn them and the nationals, property 01* ílag of the riparian 
State itself or of the most íavourcd notion . 

Ncvertheless, German vessels sliall not be entitlcd to earry 
passengers or goods by regular Services beUveen the ports 6t 
any AÍlied or Associated Power, without special authoríty from 
sucli Power. 


ARTICLE 333 

Where sucli charges are not prccluded by any existing con- | 
ventions, dharges varying <>r diflerent sections of a ri ver moy bc 
levicd 011 vcssèls using the navigable channels or theirapproaches, § 
provided that they are intended solely to cover cquitably the cost | 
of maintaining in a navigable condition, or of improving, lhe river 
and its approaches, orto meet expenditure ideurred in the interests 
of navigation. The schedule ot such chages shalle be calculated on 
the the basis of such expcnniture and shall be posted up in the 
ports. Thesc charges shall be levicd in such a nianner as to 
render any detailed examination ofeargoes uuneccssary, exceptin 
cases of suspected fraud or contraventton. 

ÀRTiCLi? 334. 

The transit of vessels, passengers and good 011 tliese water- 
ways shall be efFectcd in accordance with the general conditions 
prescribed for transit in Scction I afcove. 
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Si mi État néglige dc se coníormer à cctte obligation, tout 
État riverain ou represente à la Coinmission intcrnationale, s il y 
en a une, pourra en appeler à la juridiction instituée, à cct cííet, 
par la Société des Nations. 

Article 337. 

II sera procédé, de la même manière, datis le cas oíi un État 
riverain entreprendrait des travaux de nature à porter attcinte à 
ia navigation dans la partie intcrnationale. F^a juridiction visée à 
Particlc précédent pourra prescrire la suspcnsion ou la sup- 
pression de ces travaux, en tenant compte, dans ses dccisions, des 
droits relatifs à Pirrigation, à la force hydraulique, aux pècheries 
et aux autres intéréts nationaux, qui, en cas d accord de tous les 
États rivcrains ou de tous les E‘tats representes à Ia Comniission 
intcrnationale, s’il en existe une, auront la priorité sur les besoins 
dc la navigation. 

Le recours à la juridiction de la Sociétc des Nations ne sera 
pas suspcnsil. 

Article 338. 

Lo regime forniu lé dans les articles 332 á 337 ci-dcssus sera 
remplacé par celui qui sera institué dans une Convention générale 
a établir par les Puissances alliées et associées et approuvée par la 
Société des Nations, relativement aux voies navigables dont laditc 
Convention reconnaitrait le caractere international. Cette Conven¬ 
tion pourra s appliqucr notamment à. tout ou partie des réseaux 


lf a State neglects to comply witli tliis obligation any riparian 
State, or any State represented on the International Cofnmission, 
if there is one, may appeal to the tribunal instituted tor this pur- 
pose by the League ot Nations. 

Article 337. 

The same procedure shall be followed in the case of a 
riparian State undertaking any works of a nature to impede na\d- 
gation in the international section. The tribunal mentioned in the 
prcccding Article shall b^ entitled to esforce the suspension or 
suppression of sucli works, making due allowance in its decisions 
forall riglus in conncction witli irrigation, water-power, fisheries, 
and other national interests, which , witli the conscnt of all the 
riparian States or of all the States represented ou the Internatio¬ 
nal Cammission, if there is one, shall be given priority ovcr the 
requirements of navigations 

Appeal to the tribunal of the Iéeague of Nations does not re- 
quire the suspension of the works. 

Article 338. 

The regime sjt out in Articles 332 to 337 above sliall be 
superseded by one to be laid down in a General Convention 
drawn up by the Associated Powers, and approved by the League 
of Nations, Velating to the waterways recognised in such G3nven- 
tion as having an international character. This Convention shall 
applly in particular to the whole or part of the above-mentioned 


Iluviaux de 1'Elbc {Labe), de 1’Oder (Odra), du Niemen ( Russ- 
slrom-Memel-Nicmcn), et du Danube ci-dessus mentionnés, ainsi 
qu aux autres éléments desdits réseaux iluviaux qui pourraient y 
ètre compris dans une définition générale. 

IbAllemagne s’engage, coriformément aux dispositions de 
rarticlc 379, a adhérer à ladite Convention générale, ainsi qu a 
tous projets de revision des accords intemationaux et règlements 
en Vjgueur, établis conime i) est dit à ]*article 343 ei-après. 

Article 339. 

LWllemagne cedera aux Puissances alliées et associées intc- 
ressées, dans Í*e délai maximum de trois mois àprès la notifica tion 
qui lui en sera faite, une partie des remorqueurs et des bateaux 
qui resteront immatriculés dans les ports des réseaux Iluviaux 
vises i\ rarticlc 331, aprés les prélèvements i\ opérer à titrc de res- 
titution ou de repara tion. LWllemagne cedera de même le matériel 
de toute nature nécessaire aux Puissances alliées et associées inté- 
ressées pour lutilisation de ces réseaux. 

Le nombre des remorqueurs et bateaux et Timportance du 
matériel cédés, ainsi que leur répartition,,seront determines par un 
ou plusieurs arbitres désignés par les Etats-Unis d'Amérique, en 
tenant compte des besoins légitimes des parties en cause, et en se 
basant notamment sur le trafic de la navigation dans les cinq 
années qui ont précédé la gtierre. 

Tous les bAtiments cédés devront étre munis de leu rs agres et 


river systems of the Elbe (Labe), the Oder (Odra) , the Niemen 
(Ru ssírom-Memel-Nicmcn), and the Danube, and such other paris 
of these river systems as mav be covered by a general defi- 
nition . 

Germany undertakes, in accordance witli the provisions of 
Article 379, to adhere to the said General Convention as well as 
to all projects prepared in accordance witli Article343belowl.br 
the revision of exiting international agreements and regulations. 

Article 339. 

Germany shall cede to the AIlied and Associated Powers 
concerned, within a maximum period of three months from the 
date on wliich notification shall be given her, a proportion of the 
tugs and vessels remaining registered in the ports of the river 
systems reterred to in Article 331 alter the dcauction of those 
surrendered by way of restitution or reparation. Germa¬ 
ny shall in the same way cede material of all kinds necessary to 
the AIlied and Associated Powers concerned for the utiilisation oi 
those river systems. 

r Fhe number of the tugs and boats, and the amount of the 
material so ccded, and their distribution, shall be determined by 
an arbitrator ords arbitrators nominated by the United States of 
America, due regard being had to the legitimate need, of the par¬ 
ties concerne, and particularly to the shipping trafiic during the 
five years preceding the war. 

All craftso ceded shall be provided with their fittingsand gear. 
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Si quelques-uns de ces représcntants ne peuvent étre désignés 
aumomentde lamiseen vigueur du présent Traité, les décisions de 
Ia Commission seront néanmoins valables. 

Article 341. 

L'Odcr ( Odra ) sera placé sous ladministration d’une Con> 
mission infernationale qui comprendra : 

i representam de la Pologne; 

3 — de la, Prusse; 

i représant de 1’État tchécoslovaque j 
i — de la Grande-Bretagne; 

i — de la France; 

i — du Danemark; 

i — de la Suède. 

Si quelques-uns de ces représcntants ne peuvent étre désignés 
au moraent de la mise en vigueur du présent Traité, les décisions 
de la Commission seront néanmoins valables. 

Article 342. 

, Sur requètc adressée à la Société des Nations par un des 
Etats riverains, le Niemen ( Russsirom-Mcmel-Aiemen ) sera placé 
sous ladministration d’une Commission internationalc qui com¬ 
prendra un représentant de chacun des E’tats riverains et trois 
représentants d\autres E'tats désignés par la Société des Nations. 


If cerlain of tliese reprcsentativcs cannot be appointed at tlie 
time ot* the Corning into force of thc present Treaty, thc décisions 
of the Commission shall ncverthelcss bc valkL 

Article 341. 

The Odor (Odra) shall bc placed under the administration of 
an International Commission, which shall compriso : 

i representativo of Poland ; 

3 representativos of Prússia ; 
i representativo of thc Czecho-Slovak State : 
i representative of Grcat Britain : 
i representative of France ; 
i representative of Denmark ; 
i representative of Sweden. 

If certain of thesc representativos cannot be appointed at thc 
time ^ of thc coming into forco of the present Treaty, the 
décisions of the Commission shall ncverthcless bc valid. 

Article 342*. 

On a request Ixíing made to the Leaguc of Nations by an\ 
riparian State, thc Niemen ( Russslrom-Mcmel-Nicmen) shall lv 
placed under the administration of an International Commission, 
which shall compriso onc representative of cach riparian State, 
and three representativos of other States specified by tlie 1,cague 
of Nations. 


Article 343. 

Lcs Commissions intenationales prévues aux articles 340 ct 
341 se réuniront dans un délai de trois inois à dater de la míse en 
vigueur du présent Traité. La Conimission Internationale, prévue 
à rarticle 342, se réunira,dans un délai de trois mois ii dater de la 
requète aoressée par un Etat riverain. Chacune de ces Commissions 
procedera sans délai à Télaboration d'un projet de revision des 
accords internationaux et réglementsen vigueur. Ce projet seraré- 
digé en conformitc de la Convention générale mentionnée àlarticle 
338, si cette Convention est déjh intervenue; au cas contraire, le 
projet de revision sera établi en conformité des principes poses 
dans lcs articles 332 h 337 ci-dessus. 

Article 344. 

Lcs projets vises à Tarticle prccédent devront notamment: 

a) choisir le siège de la Comniission internationalc ct fixer le 
mode de désignation de son président; 

b) déterminer letendue de ses pouvoirs, particulièremcnt en 
ce qui concerne lexécution des travaux d’entretien, d aménagement 
et cramélioration du réseau fluvial, le régime financier, letablis- 
sement et la perception des taxes, le réglement de la navigation ; 

c) délimitcr les sections du fleuve ou de ses afllucnts, aux- 
quelles devra s’appliquer le régime international. 


Article 343. 

The International commissions reilmd to in Articks 340 and 
341 shall mect witliin three monthsot thc date of thc cominginto 
ibrcc of thc .prcsent Trcaty. The International Comniission 
referrcd tu in Article 342 shall meet within three months Irom tlu 
date oi’thc request made by a riparian State. Each oí thcsc Com¬ 
missions shall proceed immediately to prepare a project for the 
revision oi’thc existing international agreements and regulations, 
drawn úp in conformity whith the General Convention referrcd t<> 
in Article 338, should such Convention have been alrcady con- 
cluded. In the absencc of such Convention, thc project for revision 
shall be in conformity with the principies of Articles 332 to 337 
above. 

Article 344. 

The projects referrcd to in the preccding Article shall, 
inter alia : 

(a) designate the headquarters of the International Coinmis- 
sion, and prescribe the manner in w liicli its President is to be 110- 
minated; 

(b) specify thc extent of the Commissions powers, parti- 
cularly in regard to thc execution of works of maintenance, 
control, and improvement on thc river system, thc financial ré 
gime, the fixing and collection of charges, and regulations for na¬ 
vigation; 

(c) define the sections of the river or its tributários to which 
the international regime shall be applied. 




Article 345. Ajumcle 345. 
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Article 355. 

La Commission centrale, prévuc par la Convention de Mann¬ 
heim, com prendra 19 mcmbres, savoir: 

2 représcntants des Pays-Bas; 

2 représcntants de la,Suisse; 

4 représcntants des États allemands riverains du lleuve; 

4 reprêsentants de la France, qui nommera en plus le Président 
de la Commission; 

2 représcntants de la Grande-Bretagne; 

2 reprêsentants de Tltalic ; 

2 représcntants de la Bclgique. 

Le siòge de la Commission ccntralc sera fixé à Strasbourg. 

Quel que soit le nombre des membres présents, chaque Déle- 
gation aura droit ii un nombre de voix égal au nombre des repré- 
sentants qui lui est accordé. 

Si un certain nombre de ces reprêsentants ne peuvent être 
désignesau moment de la mise en vigueur du présent Traité, les 
décistons de la Commission seront néanmoins valables. 

Article 356. 

Les batcaux de toutes les nations ct leurs chargements joui- 
ront de tous les droits et privilèges accordés aux bateaux apparte- 
nant à la navigation du Rhin et à leurs chargements. 

Aucune des dispositions contenues dans les articles 15 à 20 et 
2Ó de la Convention de Mannheim précitée, dans iarticle 4 du Pro¬ 
tocole de ciôture, ou dans les Conventions ultérieures, ne fera 


ARTICLE 355. 

The Central Commission provided íor in the Convention of 
Mannheim shall consist of nineteen members, viz : 

2 representatives of the Netherlands ; 

2 representatives of Switzerland : 

4 representatives of German ripariaii States ; 

4 representatives of France, which in addition shall appoint 
the President of the Commission : 

2 representatives ofGreat Britain ; 

2 representatives of ítaly ; 

2 representatives of Beígium. 

The hcadquarters of the Central Commission shall be at | 
Strasburg. 

Whatever be the number of members present, each Delegation g 
shall have the right to record a number of votes equal to the 
number of representatives allotted to it. 

If certain of these representatives cannot be appointed at the 
time of the coming into torce of the present Treaty, the decisions 
of the Commission shall nevertheless bevalid. 

Article 356. 

Vessels of all nations, and their cargoes, shall have the same 
rights and privileges as those which are granted to vessels belon- 
gfhg to the Rhine navigation, and te their cargoes. 

None ol the provisions contamed in Articles 15 to 20 and 26 
of the abvementioned Cornvèntion of Mannheim, in Article 4 ot 
the Final Protocol thereof, or in later Conventions, shall impede 


obstado à la libre navigation des batcaux et équipages de toute na- 
tionalité sur lc Rhin et sur les voies d Vau auxquclTcs sappliqucnt 
lesdites Conventions, sous reserve de lobservation des règlcments 
édictés par la Commission centrale, en cc qui concerne lc pUotagc, 
et des antros mesures de police. 

Les dispositionsdelarticle 22dela Convention de Mannheim, 
ct de 1 article 5 du Protocole de clôture, seront appliquées aux souls 
batcaux registres sur le Rhin. La Commission centrale determi¬ 
nem les mesures à prendre pour vérifíer que les autres batcaux 
satisfont aux prescriptions du règlcment général applicable i\ la 
navigation du Rhin. 

Article 357. 

Dans lc délai maximum de trois mois ii dater de la notification 
qui lui en sera faite, fAllemagne cédera à la Franco soit des remor- 
queurs ct batcaux, prélevés Vsur ccux qui resteront immatriculés 
dans les ports allemands du Rhin après les prélévemcnts à opérer 
à titre de restitution ou de réparation, soit des parts dlntérêts dans 
les Sociétés allemandcs de navigation sur le Rhin. 

En cas de cession de bateaux et remorqueiirs, ceux-ci, munis 
de leurs agres et apparaux, devront ètre en bon état, capablcs 
d’assurcr íe trafic comraercial sur le Rhin et choisis parmi les 
plus récemment construits. 

Les mémes règles seront applicables en ce qui concerne la 
cession par TAllcmagnc à la France: 

I o , des installations, poste de stationnemcnt, tcrrc-pleins, 
docks, magasins, outillages, etc., que les nationaux allemands 


the troe navigation of vessels and erows of all natións 011 the 
Rhine and on waterways to whieh such Conventions apply, 
subject to compliauce with the regulations conccrning pilotage 
and other police measures draw up by the Central Commission. 

The provisiuns of Article 22 ol the Convention of Mannheim 
and of Article 5 of the Final Protocol thereof shall be applicd 
nnlv to vessels registered on the Rhine. The Central Commis¬ 
sion shall decide on the steps to be taken to ensure that other 
vessels satisfy the conditions of the general regulations applving to 
navigation oh the Rhine. 


Article 357. 

Within a maximum period of threc months from the date on 
which noiitieation shall be given Germany shall cede to France 
tugs and vessels, from among those remaining registered in Gcr- 
man Rhine ports after the deduerion of those surrendered by way 
of restituion réparation, or shares in Gcrman Rhine navigation 
companies. 

Whcn vessels and tugs are ceded, such vessels and tugs, 
together ' with their littmgs and gear, shall be in good State of 
repair, shall be in condition to carry on commereial tmllic on the 
Rhine, and shall be selected from among those most recenüy built. 

The same procedure shall be followed in the matter of the 
cession by Germany to France of : 

(1) the installations, berthing and anchorage accommodotion, 
platforms. docks, warehouses, plant, etc., which Gcrman subjects 


ou les sociétês allemandes possèdaient dans le port dc Rottcrdam 
au i cr aoüt 1914; 

2 o , des participations ou intérêts que fAllemagne pu ses na- 
tionaux avaient, à la même date, dans les dites installations 

Le montant et le détail dc ces cessions. seront determines, en 
cgard aux besoins légitimes des parties intércssécs, par un ou 
plusieurs arbitres désignés par les E’tats-Unis d’Amérique, dans 
le délai dun an après la mise en vigueur du present Traité. 

Les cessions prévues au présent article donncront lieu à une 
indemnité, dont le montant global, fixê forfaitairement par larbitre 
011 les arbitres, nc pourra, en aucun cas, dópasser la valeur du ca¬ 
pital de premier ctablissement du matcriel ct des installations 
cédés, et sera imputable sur le montant dessommes dues par 
TAllcmagne; il apparticndra à rAllemagnc d mdemniscr les pro- 
priétaires. 


Article 358. 

Moycnnant lobligation de se conformer aux stipulations de 
Ia Convention de Mannheim, ou dc celle qui lai sera substítuée, 
ainsi quaux stipulations du présent Traité, la France aura, sur 
tout le cours du Rhin compris entre les points limites de ses 
írontiòrcs: 

a) le droit dc prélever lcau sur ledébit du Rhin, pour lali- 
mentation des canaux dc navigation et dlrrigation construits ou 
ri construire, ou pour tout autre but, ainsi que d^exécuter sur la 


or Gennan companies owned on August 1, 1914, in the port oí 
Rotterdani, and 

(2) the sliares 01 interests which Gcrmany or German 11a- 
tionals possessed in such installations at the same date. 

The amount and specifications of such cessions shall be 
determined within one year ot the Corning ínto íbree ot the 
present Treaty by an arbítrator or arbitrators appointed by the 
United States of America, due regard being had to the legitimate* 
needs of the parties conccrncd. 

The cessions provided for in the present Article shall cntail a 
creditof which the total amount, scttled in a lump sum by the 
arbítrator or arbitrators mentioncd above, shall not in any case 
exceed the value of the capital expended in the initial cstablishment 
of the ccded material and installations, and shall be set o ff against 
the total stims due from Gcrmany ; in consequcncc, thô indemni- 
fication of the proprictors shall be a matter for Gcrmany to 
deal witli. 

Article 358. 

Subject to the obligation to comply with the provisions of 
the Convention of Mannheim or of the Convention which may be 
substituted therefor, and to the stipulations oí the present Treaty, 
France shall liavc 011 the wholc course of the Rhine includcd bet- 
ween the two extreme points of the Frcnch frontiers : 

(a) the right to takc ivater from the Rhine to feed navigation 
and irrigation canais (constructed or to be constructed) 
or for any other purpose, and to execute on the Ger- 


rivc allemande tous les travaux nécessaires pour lexcrcice de 
ce droit; 

b) le droit cxclusif à lenergie produite par 1’aincnagcmcnt du 
fleuve, sou5 rés:rvc du paycincrit à TAllemagnc de la moitió de la 
valcur dc lenergie eflfectivcment produite; ce payement sera cffc- 
etué, soit en argent, soit cn énergie, ct lc montant calcutè, cn 
tenant compic du coüt des travaux nécessaires pour la produetiont 
dc lenergie, en sera détcrniinè, u. défaut d’accord, par voic dar- 
bitrage. A cet eflet, la Francc aura seule lc droit d exécutcr, dans 
cette^partie du fleuve, tous les travaux damjnagcment, dc barrages 
ou autres, quelle jugera utiles pour la production dc lenergie. 


Lexercice des droits mentionnés sous les paragraphes a) et 
b) du prèsent article ne devra ni nuire h la navigabilité, ni réduire 
les facilites de la navigation, soit dans le lit du Rhin, soit dans les 
dérivations qui y seraient substituées, ni entrainer une augmen- 
tation des taxes p.-rçues jusqualors par application de la Conyen- 
tion en vigueur. Tous les projets de travaux serontcommuníqués à 
la Cominission centrale, pour lui permettre de sasuirer que ccs 
conditions sont remplies. 

Pour assurer la bonne et loyale exécution des dispositions 
contenues dans les paragraphes a) e b) ci-dessus T rAllemagne : 

I o s^nterdit dentreprendre ou d , autodser la construction 


man bank all works necessary for the exercise of this 
right; 

(i b) the exclusive right to # the power derived from works ot 
regulation on the river, subject to the paynient to Ger- 
many of the value of half the power actuàlly produced, 
this payment, which will take into account the cost of 
the work snecessary for producing the power, being 
ínade cither in money or in powerand in default of agree- 
ment being determincd by arbitration. For this pur- 
pose Francc alone shall liave the right to carry out 
m this part of the river works of regulation (weirsor 
<^ther works) wicli she inay considcr neoessary for the 
production of power. Similarly, the right of taking 
water írom the Rhine is accorded to Belgium to feecl 
the Rhine-Meusc navigable waterway provided for 
below. 

The exercise of the rights mentioned under (a) and (b) of the 
present Article shall not interfere with navigability nor reduce the 
facilities for navigation, cither in the bed of the Rhine or in the 
dérivations which may bc substituted therefor, nor shall it in¬ 
volve any increase in the tolls formerly levied under the Conven- 
tion in force. 

All proposcd schemes shall be laid before the Central Coni- 
mission m order that Commissions may assure itself that these 
conditions are complied with. 

To ensure the prop.T and faithful execution of the provisions 
contained in (a) and (b) above, Germany : 

(i) binds hersdf not toundertake or toallow the construction 


cTaucim canal lateral, ni daucune dérivation sur la rive droite du 
ilcuve vis-à-vis des frontières françaises; 

2 o reconnait à la France le droit dappui et de passage sur 
tous les terrains situés sur la rive droite qui seront nécessaires aux 
études, à fétablissement et à lexploitation des barrages que la 
France, avce ladhésion de la Commission centrale, pourra ulté- 
eriurement décider de construire. En contòrraité de cette adhésion, 
la France aura qualité pour déterminer et délimiter les empiace- 
nients nécessaires, et pourra occuper les terrains à 1’expiration d un 
délai de deux niois apròs simple notification, moyennant le paye- 
ment par clle à rAllcmagne d'indemnités dont le montant global 
sera fixe par la Commission central. II appartiendra à rAlleinagne 
dnudcmmser les propriétaires des fonds grevés de ces servitudes 
ou définitivement occupés par les travaux. 

Si la iSuisse cn fait la demande ct si la Commission centralcy 
donne son approbation, les mêmes droits lui seront accordés pour 
la partie du fieuve formant sa frontière avec les autres États ri- 
verains; 

3 o Remettra au Gouvernement trançais, dans le mois qui 
suiyra la mise cn vigueur du préscnt Traitó, tous plans, études, 
projets de concessions et de cahiers de charges, concernant lamé- 
nagement du Rhin pour quelque usage que ce soit, établis ou reçus 
par le Gouvernement d‘Alsace-Lorraine ou par celui du Grancle- 
Duché de Bade. 

Article 359. 

Dans les sections du Rhin formant frontière entre la France 
et rAllcmagne, et sous réserve des stipulations qui prccèdent, 


ofany lateral canal or any dérivation ou the righ bank of tlie river 
opposite the French frontiers ; 

(2) recognises the possession bv France of the right ofsup- 
port 011 and the right of way over all lands situated on the right 
bank wliich may be requirea in order to survey, to build, and to 
operate weirs which France, with the consent of the Central Com¬ 
mission, may subsequently decide to establish. In accordancc 
with such consent, France shalll be entitled to decide upon ad lixe 
the limits of the necessary sites, and shcshall be permitted to 
occupy such lands after a period of two months alter simple noti- 
ficaüon, subject to the payment by her to Germany of indemnities 
of which the total amount shall be fixed by the Central Commis¬ 
sion. Germany shall make it her business to indemníly the pro- 
prietors whose property will be. burdened with such servitudes or 
permanently occupied hy the works. 

Should Switzerland so demand, and it* the Central Com¬ 
mission approves, the same rights shall be accorded to Swit¬ 
zerland for the part of the river forming her frontier with other 
riparian States ; 

(3) Shall hand over to the French Government, during the 
month following the coming into force of the presrit Treaty, 
aUprojects, designs, drafts of concessions and of speciflcations 
còncerning the regulation of the Rhine for any purpose what- 
ever which have been drawn up or received by the Govcrnments 
of Alsace-Lorraine <.^r of the Grand Duchy of Badene 

Article 359 

Subjccto to the preceding provisions. no works shall be 
carried óut in the becl or on eitíier bank oi the Rhine where it 
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aucun travail dans le lit ou sur fune ou lautre berge du fleuve ne 
pourra étre exécuté sans rapprobation préalable de la Commission 
ceutrale ou de ses délégués. 

Article 360. 

La France se reserve la faculté de se substitiier aux droits et 
obligations résultant des accords intervenus entre le Gouvernement 
de FMsace-Lorraine et le Grand-Duché de Bade pour les travaux 
à exécuter sur le Rhin; elle pourra aussi dénoncer ces accords 
dans un délai de cinq ans à dater de la mise en vigueur du présent 
Traité. 

La France aura également la faculté de fráre exécuter les tra¬ 
vaux, qui seraient reconnus nécessaires par la Commission centrale, 
pour le raaintien ou famélioration de la navigabilité du Rhin, en 
amont de Mannheim. 

Article 361. 

Au cas oü, dans un délai de vingt cinq années à dater de la 
mise en vigueur du présent Traité, lá Belgiquc déciderait de crécr 
une voie navigable à grande section Rhin-Meuse, à la hauteur 
de Ruhrort, rAllemagne serait tenue de construire, daprès les 
plans qui lui seraient communiqués par le Gouvernement belge et 
après approbation par la Commission centrale, la portion de cettc 
voie navigable située sur son territoire. 

Le Gouvernement belge aura, en pareil cas, le droit de pro- 
céder sur le terrain à toutes les études nécessaires. 


fornis the boiiiidary of France and Germany without the pre- 
vious approvat of the Central Commission of of its agents. 

Article 360 

. France reserves the option of substituting herself as regards 
the rights and obligations resulting from agreements arrived at 
between the Government of Alsace-Lorrene and the Grand 

Duchy of Baden concerning the works to be carried out 011 
the Rhine; she may also denounce such agreements within a term 
of five years dating Irom the coming into force of the present 
Treaty. 

France shall also have the option of causing works to be 
carried out which may be recognised as necessary by the Central 
Commission for the upkeep or improvement of the iiavigability of 
the Rhine above Mannheim • 

Article 361. 

Should Belgium within a period of 25 years from the coming 
into force of the present Treaty decid to create a deep-draught 
Rhine-Meuse navigable waterway, in the region of Ruhrort, 
Germany shall be bound to construct, in accordance with plans to 
be communicated to her by the Belgian Government, alter 
agreement with the Central Commission, the portion of this navi¬ 
gable waterway situated withing her territory. 

The Belgian Government shall, tbr this purpose, have the 
right to carry out on the ground all necessary surveys. 


Faute par rAlbnngne d exécnter tout ou partie des travaux, 
Ia Commission centrab aura qualité pour bs faire exécnter eu ses 
licuetplace; à cet effet, elb potirra díterminer ct délimiter les 
emplacements nécessaircs, et occuper les terrains, à rexpiratiou 
d'tm délai de deux mois après simpb notification, moyennant les 
indemnités quelle fixera, et qui seront payées par rAllemagne. 

Cettc voie navigable sera placée sous lc niènie régime admi- 
nistratif que b Rhin lui-mème, et b répartition entre les Etats 
traversjs des frais de premier établissement, y compris les in- 
demnibs ci-dcssus, sera faitc par les soins de la Conimission cen- 
trale. 

Article 362. 

L/Allemagne s engage dês à présent à ne faire aucunc objectíon 
a toutcs propositions dc^Ia Cormnission centrale du Rhin tendant à 
étcndre sa juridiction: 

1° h la Mosellc, depuis la frontièrc franco-luxembourgeoise 
iusquau Rhin, sous reserve de Tassentiment du Luxem- 
bourg; 

2 o au Rhin, cn ainont de Bàle jusqu au lac de Constancc, sous 
reserve de rassentiment de la Suisse; 

3 o aux canaux latéraux et chenaux qui seraient établis, soit 
pour doublerou améUorcr des sections naturellement navigables du 
Rhin ou de la Mosellc, soit pour réunir deux sections naturellement 
navigables de ces cours d’cau, ainsiqua tous autres éléments du 
réseau fluvial rhénan, qui pourraient ètre compris dans la Conven- 
tion générale prévuc à íarticle 338 ci-dessus. 


Should Germany fail to carry out al 1 or part of thesc works, 
the Central Commission shall beentitled to carry them out instead; 
and, for this purpose, the Commission may decid upon and fix 
the limits of the necessary sites and occupy the ground after a 
periodof two montlis after simplc notüieation, subject to the 
payment of indemnities to be íixed by it and paid by Germany. 

This navigable waterway sliall be placed under the samc 
administrativo regime as the Rhinc itself, and the division of the 
cost of initial construction, including the above indemnities, 
among the States crossed thereby shall be made by the Central 
Commission. 

Article 362. 

Germany hereby agrees to offer no objcctionto any proposals 
of the Central Rhine Commission for extending its jurisdiction: 

(1) to the Mosellc below the Franco-Luxemburg frontier 
down to the Rhine, subject to the consent of Luxemburg; 

(2) to the Rhine above Basic up to the Lakc ol Constancc, 
subject to the consent of Switzerland; 

‘ (3) to the lateral canais and channels which may be esta- 
blished either to duplicate or to improve naturally navigable 
sections of the Rhine or the Moselle, or to connect two naturally 
navigable sections of these rivers, and also any other parts of the 
Rhine river system which may be covered by the General Con- 
ventíon provided for in Article 338 above. 


CHAPITRE V. 


CHAPTERãV. 


•CLAUSES DOXXAXT A l’ÉTAT TCIlÉCO-SLOVAQUE L USAGE DE PORTS 

DU XORD 

Article 363. 

Dans les pprts dc Hambourg et de Stettin, PAllemagne don- 
nera à bail à PÉtat tchéco-slovaque, pour une période de 99 ans, 
des espaces qui seront placés sons le réginie general des zqnes 
franches, et qui seront affectés au transit direct des marchandises 
en provenance ou à destination de cet E'tat. 


Article 364. 


La délimitation dc ces espaces, leur aménagement, leur mode 
d exploitation et, en général, toutes les conditions de leur utili- 
sation, y compris le prix de leur location, seront fixes par une 
Commission composée de: 1111 délégué de l’Allemagae, undelegue 
dc rÈtat tchéco-slovaque et un délégué de Ia Grande-Bretagne. 
Ces conditions pourront ctre revisées tous les dix ans dans les 
nièmes formes. 

L'AIlemagne declare par avance agré:r les décisions qui se- 
Tont ainsi prises. 


CLAUSES GIVIXG TO TJIE CZEGHO-SLOVAJC STATE THE USE OP 
NORTHERN PORTS. 


Article 363. 

In the ports of Hamburg and Stettin Germany shall lease to 
the Czecho-SIovak State, tbr a period of 99 years, arcas wliich 
shall be placed undcr the general regime of free zoncs and shall be 
used for the direct transit of gx>ds coming irorn or going to that 
State. 


Article 364. 


The délimitation of these arcas, and their equipmeut, their 
exploitation, and in general all conditions for their utilisation, 
including the amount of the rental, sliall be dccided by a Com- 
mission consisting of onc delcgate of Germany, one delegate of the 
Czecho-SIovak State and one delcgate of Great Britam. These 
conditions shallbe susceptible of revision cvery ten years in the 
same manner. 

Germany declares in advance that she will adhere to the de- 
cisions so taken. 


SECTION III. 
CHEMINS DE FER. 
CHAP 1 TRE L 


SECTION m 
RAILWAYS 
CIIAPTER í 


CLAUSES RELATIVES AUX TIUNSPORTS INTERNATIONAUX. 

Article 365. 

Lcs marcliandisesen provenance desterritoires des Puissances 
alliées et associées ct à destination de fAllemagne, ainsi que les 
uiarchandises en transit par rAIIemagne et en provenance ou ix 
destination des territoires des Puissances alliées et associées, béné- 
licieront de plcin droit sur les chemins de fer allemands, au point 
de vue des taxes à percevoir (coinpte tenu de toutes ristournes et 
primes), des facilites ct à tous autres égards, du regime le plus fa- 
vorable appliqué aux uiarchandises de même nature transportées 
sur une quelconque des lignes allemandes, soit en trafic intérieur, 
soit à lexportation, à fimportation ou en transit, dans des condi- 
tions semblables de transport, notammcnt au point de vue de Ia 
longueur du parcours. La même règle sera appliquée, sur la de¬ 
mande d’une ou plusicurs Puissances allies ou associées, aux 
marchandises nommément désignées par ces Puissances, en pro¬ 
venance de fAllemagne et à destination de leurs territoires. 

Des tarifs internationaux, établis d’après les taux prévus h 
falinéa précédcnt et comportant des lettres de voiture directes, 
devront ôtre crcés lorsqifune des Puissances alliées et associées le 
requerra de rAIIemagne. 


CLAUSES Ivl.LATLNG TO IN'TERNATI0NA1 TRAXSPORTS. 

Article 365. 

Goods coming from thc territories of the Allied and Asso¬ 
ciated Powcrs, and going to Germany. or in transit through 
Germany from or to the territories of tfie Allied and Associated 
Powcrs sluül enjov on the Gcrman railways as regardst 
charges to be colíceted rebates and drawbacks being taken into 
account), faciíities, and all otlier niatters, the most fa vou rabie 
treatment applicd to goods of the same kind carried on any 
Gcrman lines. either in internai traíHc, or for export, import 
or in transit,. under similar eonditions of transport, for exam- 
ple as regards length of route. The same rule shall be applied, 
on the request ot one or more of the Allied and Associated 
Powers, to goods specially designated by such Power or Powcrs 
coming from Germany and going to their territories. 


International lariífs established in aceordance with the rates 
referred to in the preceding paragraph and involving trough way- 
bills shall be established when one of thc Allied and Associated 
Powers shall require it from Germany. 


Article 366. 


Article 366. 

À partir de la mise en vigucur du présent Traité, les Hautes 
Parties Contractantes renouvelieront, eu cc qui les concerne et sous 
les réserves indiquées au second paragraphe du présent article, les 
conventions et arrangemcnts signés à Berne le 14 octobre 1890, le 
20 septembre 1893, le 16 juíDct 1895, le iójuin 1898 et le 19 
septembre 1906, sur le transport des marchandises par voies 
ferrécs. 

Si dans un délai de cinq ans après la mise en vigueur du 
présent Traité, une nouvcllc convcntion pour le transport par 
chemin de fer des voyagcurs, des bagages ct des marchandises est 
concluc pour rempiacer la Convcntion de Berne du 14 octobrc 1890 
ct les additions subséquentes visécs ci-dessus, ceUe nouvelle con- 
Aention, ainsi que les conditions complémcntaires régissant le 
transport intcrnational par voie fcrréc qui pourront ètre basécs sur 
cllc, lieront rAllemagne même si cctte Puissance refuse ee prendre 
part à la préparatión de la convcntion ou d y adhércr. Jusqu a la 
conclusion cTunc nouvelle convcntion, rAllemagne se conformem 
aux dispositions de la Convcntion de Berne et aux additions 
subséquentes visées ci-dessus, ainsi qifaux conditions complé¬ 
mcntaires. 

Article 367. 

LfAllcmagnc sera tenue de coopérer à letablissement des 
Services avcc billets directs pour les voyagcurs ct leurs bagages, 
qui lui seront demandés par une ou plusieurs des Puissances alliécs 


From the coming into force of the present Treaty the High 
Contracting Parties sliall rcncw, in so tar as concerns them and 
under the reserves indicated in the second paragraph ol lhe pre¬ 
sent Article, lhe conventions and arrangemcnts signed at Berne 
on October 14,1890, September 20,1803, July if>, 1895, June 16, 
1898, and September 19, 1906, regarding the transportation of 
goods by rail. 

If within íive years Irom the date ol* the coming into force of 
the present Treaty a new conventiou Ibr the transportation <>l 
passengers, luggage and goods by rail sliall ha ve been concludcd 
to repíace the Berne Convention of October 14, 1890, and the 
subsequent additions referred to above, th is new convention and 
the supplementary provisions for intcrnational transport by rail 
which mav bo based on it sliall bind Germany. even il she sliall 
have refused to take part in the preparation ot the convention sliall 
conform to the pn wisions of the Berne Convention and the subse¬ 
quent additions referred to above, and to the current supplemen¬ 
tary provisions. 


Article 367. 

Germanv sliall be bmnd to co-operate in the establishment ot 
tlirpugh ticket Services (for passengers and their luggage) which 
sliall be required by any of the Allied and Associated Power to 


ct associées pour assurcr, par cliemin de fer, lcs relations de ces 
Puissances entre elles ou avec tous autres pays, en transit à trayers 
le territoirc allemand; TAllemagne devra notamment recevoir, à 
cet eflfet, les traias et les voitures en provenance des territoires des 
Puissances alliées et associées et les acheminer avec une célérité au 
moins égale à cellc de ses nieilleurs trains à long parcours sur les 
mêmes lignes. En aucuii cas, les prix applicatíles à ces Services 
directs ne seront supérieurs aux prix perçus, surlc méme parcours, 
pour les Services intcrieurs allemands, eíFectuès dans les mêmes 
conditions de vitesse ct de confort. 

Les tarifs applicables, dans les mêmes conditions de vitesse et 
de confort, au transport des émigrants sur les chemins de fer 
allemands a destination ou en provenance des ports des Puissances 
alliées et associées, ne pourront jamais ressortir h une taxe kilomé- 
trique supòrieure à celle des tariís les plus favorables, compte tenu 
de toutes primes ou ristournes, dont benéficieraient, sur lesdits 
chemins de íèr, les émigrants à destination ou en provenance 
d autres ports quclconques. 

Article 368. 

L’Allemagne sengage à nadopter aucune mesure tcclinique, 
fiscale ou administrative, telle que la visite en douane, les mesures 
de police générale, de police sanitaire ou de contrôle, qui serait 
spéciale aux Services directs prévus à Partido précédent ou aux 
transpqrts d’émigrants, à destination ou en provenance des ports 
des Puissances alliées ct associées, et qui aurait pour cffet d J cm 
traver ou de rctarder ces Services. 


ensure their conmiunication by rail with cacli other and with all 
othey countrics by transit across thc territories of Germany; in 
particular Germany shall, for tliis purposc, accept trains and 
carriages coming from thc territories of the Allicd and Associated 
Powers and shall forward them with a speed at least cqual to tliat 
of her best long-distance trains 011 the same lines. Thc rates 
applicablc to suclt trough Services shall not in any case bc higlicr 
than the rates collected on Gcrnian internai Services for thc game 
conditions of speed and comfort. 

'1 he tarife applicablc under the same conditions of speed and 
comfort to the transportation of émigrants going to or coming 
from ports of the Allicd and Associated Powers and using the 
Gcrman railways shall not be at a highcr kilometric rate than the 
most favourable tarife (drawbacks and rebates being taken into 
account) enjoyed on the said railways by émigrants going to or 
coming from any other ports. 


Article 368. 

Germany shall apply not spcdally to such through Services, 
or to the transportation of émigrants going to or coming from the 
ports of thc Allied and Associated Powers, any technical, íiscal or 
administrative measures, such as measures o feustoms examination, 
general police, sanitary police, and control, the result of which 
would be to impede or delay such Services. 


Article 369. 


Artigle 3C9 


En cas dc transport, partic par chemia de fer ct partic par na- 
vigation intcricure, avec ou sans lcttrc dc voiturc dircctc, les sti- 
puiations qui précédent seront applicablcs a la partic du tiajct 
cfFcctuéc par chcmin dc fer. 

CHAPITRE II. 

MATÉRIEL ROULANT. 

Article 370. 

L’Allemagnc sengage à cc que les wagons allcmands soient 
munis do dispositifs permettant: 

I o de les introduirc dans les trains de marchandises circulant 
sur les lignes de celles des Puissanccs alliées et associées qui sont 
parties a la Convention de Berne du 15 mai 1886, modifiée dc 18 
mai 1907, sans entra ver le ibnctionncment du frein continu qui 
pourrait, dans les dix ans qui suivront la mise en vigucur du pré- 
sent Traité, être adopté dans ces pays ; 

2 o d’introduire les wagons de ces Puissanccs dans tous les 
trains dc marchandises circulant sur les lignes allemandcs. 

Le matériel roulant des Puissanccs alliées ct associées jouira, 
sur les lignes allemandcs, du mème traitement que le matériel alle- 
mand en ce qui concerne la circulation. 1’cntrcticn ct les répara- 
tions. 


In caso ot transport partly by rail and partly by internai na- 
vigation, witliecr ivithout thrõugii way-bilr, the preceding Articles 
shall apply to the part of the joürney performed by rail. 


CHAPTER II. 

ROLLING-STOCk 

Article 370. 

Germanv undertakes that Gcrman wagons shall be fitted with 
apparatus allowing : 

(1) of their inclusion in goods trains on the lines of such ot 

the Allied and Associated Powers as arc parties to the Berne Con¬ 
vention of May 15, 1886, as modiíied on May 18, 1007, without 
hampering the aetion ot the continuous brake which may bc 
adopted in such countries within ten ycars of the cominginto force 
of tnc present Treaty, and . . 

(2) of the acccplance of wagons of such countries in all 
goods trains on the Gcrman lines.' . 

The rolling stoclc of the Allied and Associated Powers shall 
enjoy on the Gcrman lines the same treatment as Gcrman rolling 
stòcfc as regards movement, upkeep and repairs. 


CHAPITRE III. CHAPTER 1 IÍ. 
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du orafic. Elles désigneront également les locomotives, voitures et 
wagtnsàcéder dans chaque"cas, fixeront les conditions de leur 
réception et régleront les arrangements provisoires nécessaires pour 
assurer leur réparation dans les ateliers allemands. 

4 o Les approvisionnements, le mobilier et routillage seront 
livres dans les mêmes conditions que le matériel roulant. 

Les dispositions des paragraphes 3 0 et 4 0 ci-dessus seront 
appliquées aux lignes de Tancienne Pologne russe, mise^s par 
rAllemagnc h la largeur de la voie allemande, ces lignes étant as- 
similées à des parties détachées du réseau de fÉtat prussien. 


CHAPITRE IV. 

DISPOSITIONS CONCERNANT CERTAINES LIGNES DE CIIEMINS DE FER. 

Article 372. 

Sous reserve des stipulations particulières contenues dans le 
présent Traité, lorsque, par suite du tracò des nouvcllcs frontières, 
une ligne reliant deux parties d un même pays traversera un autre 
pays, ou lorsqu une ligne d embranchement partant d un pays sei 
terminera dans un autre, les conditions dexploitation seront ré- 
glées par un arrangement conclu entre les Administrations des- 
cheminsde fer intéressées. Au cas oü ces Administrations nc par- 
viendraient pas à se mettrc daccord sur les conditions de cet arran¬ 
gement, les conflits seraient tranches par des Commissions dex- 
perts constituées comine ilest dit h larticle précédcnt. 


includéd), and the nature and amount of the traffic. These Com¬ 
missions shall also specify the locommotives, carriagesand wagons 
to be handed over in eaclí case; they shall decide upon the condi¬ 
tions oí’their acceptance, and shall make the provisional arran- 
gements necessary to ensure their repair in German workshops. 

(4) Stocks ol*Stores, fittings and plant shall be handed over 
under the same conditions as the rolling-stock. 

The provisions of paragraphs 3 and 4 above shall be applied 
to the lines of former Russian Poland converted by German y to 
the German gauge, sucli lines being regarded as detached lrom 
the Prussian State System. 

CHAPTER IV 

PROVISIONS RELATING TO CERTA1N RAILWAY LINES 

Article 372. 

When as a result of the fixing of new frontiers a railway 
connection between two parts of the same country crosses another 
country, or a brandi linc lrom onc country has its terminus in 
another, the conditions of working, if not specifically provided lor 
in the present Treaty, shall be laicl down in a convention between 
the railway administrations concerned. lí the administrations 
cannot come tq an agreement as to the termes of such convention, 
the points of difference shall be dccided by commissions of experts 
composed as provided in the preceding Article. 


Article 373. 

Dans le délai de çinq ans, à compter de la mise en vigueur 
du présent Traité, TÉtat tchéco-slovaque pourra demanaer la 
constructíon d’une voie ferrée reliant, sur le territoire allemand, 
les stations de Schlauney et de Nachod. Les frais dc construction 
seront à la charge de TEtat tchéco-slovaque. 

Article 374. 

L'Allemagne s engage à accepter, dans le délai de dix ans à 
dater de la mise en vigueur du présent Traité, et sur la demande 
qui lui en serait faite par le Gouvernement helvétique après accord 
avec le Gouvernement italien, la dénonciation de la Convention 
internationale du 13 octobre 1900, relative au chemin de fer du 
Saint-Gothard. A défaut d accord sur les conditions de cette dé¬ 
nonciation, FAllemagne s engage, des à présent, à accepter la 
décision d’un arbitre désigné par les États-Ünis d’Ámérique. 

CHAPITRE V. 

DISPOSITIONS TRANSITOIRES. 


Article 375. 

UAllemagne exécutera les instructions qui lui seront don- 
nées en matière de transport, par une autorité agissant au nom des 
Puissances alliées et associées: 


Article 373 

Within a period of five ycars from thc coming into force of 
thc prcsent Treaty thc Czecho-Slovak State may require the 
construction of a railway linc in Gcrman territory between thc 
stations of Schlauney and Nachod. The cost of constrution shall 
bc borne by thc Czecho-Slovak State. 

Article 374 

Germany undertakes to accept, within ten years of the 
coming into force of thc present Treaty, on request being madc 
by the Swiss Government aftcr agreement with the Italian Go¬ 
vernment, the denunciation of the International Convention of 
Octobcr 13, 1909. relative to the St. Gothard railway. In the 
absence of agreement as to thc conditions of such denunciation, 
Germany hereby agrecs to accept thc décision of an arbitrator 
designated by the United States ot America. 

CHAPTER V. 

TRANS 1 TORY PROVISIONS. 


Article 375 

Germany shall carry out the instructions given her, in regard 
to transport, by an authoriscd body acting on behalf of the Allied 
and Associated Powers: 
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Puissanccs alliées ct associes, avcc fapprobation do la Sociétc dos 
Nations, dans un dólai de cinq annees à dater de la mise en 
vigueur du présent Traité. 

SECTION VI. 

CLAUSES RELATIVES AU CANAL DE K1EL. 


Article 380. 

Lc canal dc Kiel ct ses accès seront touiours libres ct ouvorts 
sur un pied de parfaite égalité aux navires de guerre ct dc com- 
mercc cie toutes les nations en paix avcc 1 ’Alleniagne. 

Article 381. 

Les ressortissants, les biens ct les navires et bateaux de toutes 
les Puissanccs seront, en çe qui concerne les taxes, les facilites dc 
Service et sous tous les autres rapports, traités sur lc pied d’une 
parfaite égalité pour lusage du canal, de tclle sorte quaucunè dis- 
tinction ne soit faite, au détriment des ressortissants, des biens ct 
des navires et bateaux d'une Puissance quelconque, entre ccux-ci 
et les ressortissants, les biens ct les navires et bateaux dc 1 ’AIlc- 
magne ou de la nation la plus favorisée. 

II ne scra apporté à la circulation des personnes ct dos navires 
ct bateaux d autres entraves que celies résultant des dispositions 
relatives à la police, aux çlouançs, aux prescriptions sanitaires, à 


and Associated Powors, with tho approval of tho Leagüe of 
Nations, within live ycars of tho coming into force of the present 
Treaty. 

SECTION VI 

CLAUSES RELATING TO THE KIEL CANAL 


Article 380. 

The I.viol Canal and its approaches shall be maintained frec 
and open to the vessels of commcrce and of war of all nations at 
pcace witli Germany <>n terms of entirc equality. 

Article 381. 

The nationals, property and vessels of all Powors shall, in 
respect of charges, lacihties, and in all other respects, be treated 
011 a footing of perfect equality in the use of the Canal, no 
distinction being made to the detriment of nationals, property and 
vessels of any Power between them and the nationals, property 
and vessels of Germany or of the most favourcd nation. 


No impcdimcni shall be placod 011 the movement of persons, 
or vessels otlier tlian those arising out of police, customs, sanita- 
ry, emigration or immigration regulations and those relating to the 




réniigratíon ou h fímmigration, ainsi que celles concernant fimpor- 
tation ou lexportation des marchandises proliibées. Ces dispo- 
sitions devrout ètre raisonnables et uniformes et ne devront pas 
entrever inutilement le trafic. 

Article 382. 

II ne pourra ètre perçu sur les navires et bateaux empruntant 
lp canal ou ses accès que des taxes destinécs à couvrir, d'unc 
manière óquitable, les Irais dentretien de la navigabilité ou de 
ramélioration du canal ou de ses accès ou à subvenir à des dé- 
penses íaites dans Fintérêt de la navigation. Lc tarif en sera calcule 
daprès ces dèpenses et affichò dans les ports. 

Ces taxes seront établies de manière à ne pas rendre nèccs- 
sairc un exaraen détaillé de la cargaison, si ce nest lorsqu’iI y aura 
soupçon de fraude ou de contravention. 

Article 383. 

Les marchandises en transit pourront ètre mises sous scellés 
ousous la gardedes agents des douanes; le chargement et le dc- 
chargement des marchandises, ainsi que Pembarquement et le dé- 
barquement des voyageurs, ne pourront seffèctuer que dans les 
ports designes par rÃIlemagne. 

Article 384. 

Sur le parcours commc sur les accès du canal de Kiel, il ne 
pourra ètre perçu de redevance daucune espèce autre que celles 
prévuesdans le présent Traité. 


import or export of prohibited goods. Such regulations must be 
reasonable and uniformand must not unncccssarily impede traffic. 


Article 382. 

Only such charges may be levied on vessels using the Canal or 
its approachcs as are intended to cover in an equitable manner the 
cost ot maintaining in a navigable condition, or of improving, the 
Canal or its approachcs, or to mcct expenscs incurred in the interest 
of navigation. The shedulc of such charges shall be calculated on 
the basis of such expenses, and shall be posted up in the ports. 

Thesc charges shall be levied in such a manner as to render 
any detailed examination of cargoes unnccessary, cxccpt in the 
case of suspected fraud or contravention. 

Article 383 

Goods in transit may be placcd under seal or in the custody of 
customs agents; the loading and unloading of goods, and the em- 
barkation and desembarkatton of passengers, shall only take place 
in the ports specified by Gcrmany. 


Article 384 

No charges of any kind other than tliose provided for in the 
present Treaty shall be levied along lhe course or at approachcs of 
the Kiel Canal. 


Article 385. 


Article 385 


L’Alleraagne sera tenuc de prendre les mesures convenables 
pour renlèvement des obstacles ou dangers pour la navigation et 
dassurer le maintien de bonnes conditions de navigation. Elle ne 
devra pas entreprendrc de travaux de nature a portcr atteinte à la 
navigation sur le canal 011 sur ses accès. 


Article 386. 

Au cas de violation d'une des dispositions des articles 380 à 
386, ou en cas de désaccord sur Tinterprétation de ces articles, 
toute Puissance intéressée pourra faire appel à la juridiction instituée 
dans ce but par la Socióté des Nations. 

Aíin déviter de por ter devant la Société des Nations des 
questions de peu dimportance, rAllemagne établira à Kiel une au- 
toritc localeayant qualité pour connaitre des différends en première 
instance, et pour donner satisfaction, dans la mesure du possible, 
aux plaintes qui seraient prósentées par les agents consulaires des 
Puissances intéressées. 


Germany shall be bound to take suitable measures to remove 
any obstacle or danger to navigation, and to ensure the mainte- 
nance of good conditions of navigation. She shall not undertake 
any works of a nature to innpede navega tion on the Canal or its 
approaches. 


Article 386 

In lhe event of violation of the conditions of Articles 380 to 
386, or of disputes as to lhe ioterpretation of these Articles, any 1 
in teres ted Power can appeal to the jurisdiction instituted for the 
purpose by the League of Nations. * 5 o 

In oruer to avoid reference ofsmall questions to the League | 
oi Nations, Germany will establish a local autority at Kiel quali- 
íicd to deal with disputes in the first instance and to give satis- 
lactiou so lar as possible to complaints which may be ppesented 
through the consular representatives of the interested Powers. 


PARTTE XIII, 


PART XIII. 


TRAVAIL. 

SECTION i. 

ORGANISATION DU TRAVAIL. 

Attendu que la Société des Nations a pour but d’ctablir la 
paix universelle, ct qu’une telle paix ne peut òtre fondée que sur 
la base de la justice sociale; 

Attendu qu’il existe des conditions de travail impliquant pour 
un grand nombre de personnes 1’injustice, la misèrc et les pri- 
vations, ce qui engendre un tel niccontentement que la paix et 
1 'harnionie universèllcs sont mises en danger, ct attendu qu'il est 
urgent daméliorer ces conditions: par exemple, cn ce qui concerne 
la réglementation des lieurcs de travail, la fixation d une durcc 
maxinia de la journée ct de la semainc de travail, le recrutement de 
la main-docuvre, la lutte contrc lc chómage, la garantie d’un 
salaire assurant des conditions dcxistencc convenables, la pro- 
tection des travailleurs contrc les maladics géncrales ou profes- 
sionelles et les accidents résultant du travail, la protection des 
enfants, des adolescents et des femmes, les pensions de vicillessc 
et d’invalidité, la défense des intérêts des travailleurs occupés à 
1 ’étranger, 1’afBrmation du príncipe de la liberte syndicale, 1’orga- 
nisation de 1’cnseigncment profcssionncl et technique et autres 
mesures analogucs; 


LABOUR. 

SECTION I. 

ORGANISATION OF LABOUR. 

Whcreas thc Leaguc of Nations lias for its object the estaf 
blisliment of universal pcacc, and sucli a peace can bc established 
only ifit is bascd upon social justice ; 

And whcreas conditions of labour exist involving such in- 
justice, hardship and privation to larges numbers of pcople as to 
produce unrest so great that the peace and harmony of the world 
are iniperilled ; and an improvement of thosc conditions is ur- 
gcntly requircd: as, for exaniple, by lhe regulation of the hours 
bf work. including the cstablishmenl of a maximum working day 
and week, the regulation of the labour supply, the prevention of 
unemploymcnt, the provision of an adequate living wage, the 
protection of lhe worker against sickness, disease and injury 
arising out of his cniploynient, the protection of children, young 
persons and women, provision for old age and injury, protection 
of the inteersts of workers when cniploycd in countries other than 
their own, reccgnition of the principie of freedom qf association, 
the organisation of vocational and tcchnical education and other 
measures ; 


Attcndu que Ia non-adoption par une nation quelquonquc 
d’un régime de travail récllement humain fait obstaclc aux efforts 
des autres nations désireuses d’améliorer le sort des travailleurs 
dans leurs propres pays; 

Les Hautes Parties Contractantes, mues par des senti- 
ments de justice et d’humanité aussi bien que par le désir d'assurcr 
une paix mondiale durable, ont convenu cc qui suit: 

CHAPITRE PREMIER. 

ORGANISATION. 

Article 387. 

II est fondé une organisation permanente chargée de travailler 
à la réalisation du programme exposé dans le preambule. 

Les Membros originai res de la Société des Nations seront 
Membros originaires cie cette organisation, et, désormais, la qua- 
lité de membro de la Société des Nations entrainera cellc de 
membre de ladite organisation. 

Article 388. 

Lorganisation permanente comprcndra: 

i° Une Conférence générale des représentants des membres; 

2 o Un bureau international du Travail sous la direction du 
Conseil d’ad ministra tion prévu à 1’article 393. 


Whereas also the failuro o( any nation lo adopt humano con¬ 
di tions of labour is an obstacle in the way ot othor nations which 
tiesire to improve the conditions in their own countries ; 

The High Contracting Parties, moved by sontiments of 
justice and humanity as well as by the desire to socure the per¬ 
manente peacc of the world, agree to the fallowing; . 


CHAPTER I. 

ORGANISATION. 

Article 387. 

A permanent organisation is hereby established for the pro- 
motion of the objccts set forth in the Preamble. 

The original Members of the Leaguc of Nationa shall be the 
original Memebrs oí this organisation, and heafter membership of 
the Leaguo of Nations shall carry with it membership of the said 
organisation. 

Article 388. 

The permanent organisation shall consist of: 

(2) a General Conférence of Representativos of the Members 

’ (2) an International Labour Office controllcd by the Gover- 
ning Body dcscribed in Article 393. 


Article 389. 

La Conférence générale des représcntaiUsdes Membres tiendra 
des sessions chaque fois que besoin sera et, au moins, unefois 
par an. Elle sera composée de quatre représentants de chacun des 
Membres dont deux seront les Dólegués du Gouvcrnement et dont 
les deux autrcs représenteront respactivement, d’une part, les em- 
ploycurs, dautrc part, les travailleurs rcssortissant à chacun des 
Membres. 

Chaque Délégué pourra étre accompagné par des conseillers 
techniques dont le nombre pourra étre de deux au plus pour cha- 
cune des matièrcs distipetes. inscrites à 1’ordre du jour de la ses- 
sion. Quand des qucstiqns intéressant spécialcmerit des femmes 
doivent venir en discussion a la Conférence, une au moins parmi 
les personnes designées commc conseillers techniques devra être 
une femme. 

Les Membres s engagent à désigner les délégués et conseillers 
techniques non gouvernementaux daccord avcc les organisations 
professionelles les plus représentatives soit des cmployeurs, soit 
des travailleurs du pays considere, sous la reserve que de telles 
orgamsations existent. 

Les conseillers techniques ne seront autorisés à prendre la pa¬ 
role que sur la demande laite par le délégué auquel ib sont adjoints 
et avec 1 autorisation spéciale du Président de la Conférence : ils ne 
pourront prendre par aux votes. 

. Uu délégué peut, par une note écritc adressée au Président, 
designer 1 un des ses conseillers techniques commc son suppléant, 
et lcdit suppléant, en cettc qualité, pourra prendre part aux déli- 
bérations et aux votes. 


Article 389. 

The meetings of the General Confercnce of Representatives 
of the Nembcrs sliall be hcld from time to time as occasion may 
require, and at least once in every year. It sliall be composed of 
foiir Representatives of cacli of the Members, of whom two sliall 
be Government Delegates and the two otliers sliall be Delegates 
representing respcctivcly the cmployers and the workpcople of 
eacli of the Members. 

Each Delegate may be acconipanied by advisers, who sliall 
not excced two in number for each item on the agenda of the mee- 
ting. When qucstiqns specially aíFecting women are to be con- 
sidercd by the Conference, one at least of the advisers should be a 
woman. 


1 hc Members imdcrtakc to nominatc non-Governmcnt Del- 
gates and advisers clioscn in agreement whith the industrial orga- 
msations, it such arganisations exist, wliicli arc most representa- 
tive ot employers or workpcople, as the case may be. in their 
respective countries. 

Advisers sliall not spcak except on a request made by the 
Delegate whom they accompany and by the special authorization 
ot the Président of the Conference, and may not vote. 

A Delegate may by notice in writing addressed to the Prcsi- 
dent appoint one of his advisers to act as his deputy, and the 
adviser, while so acting, shall be allowed to spcak and vote. 


Lcs noms des délégués et de leurs conseillers techniqucs 
seront communiqués au Bureau International du Travail par le 
Gouvernement de chacun des Membres. 

Les pouvoirs des délégués et de leurs conseillers techniques 
seront soumis à la vérification de la Conférence, lequelle pourra, 
par une majorité des deux-tiers des suffrages exprimés par les dé- 
légués présjnts, refuscr dadmettre tout délegué ou tout conseiUer 
technique qifelle ne jugera pas a vo ir été designe conformémcnt 
aux termes du préseni article. 

Article 390. 

Chaquc délégué aura le droit de voter individucllemcnt sur 
toutes les questíòns soumises aux délibérations de la Conférence. 

Dans le cas oú Tun des Membres n’aurait pas désigné 1’un des 
délégués non gouvernementaux auquel il a droit, 1’autre délégué 
non gouvcrnemental aura le droit de prendre part aux discussions 
de la Conférence, mais n aura pas le droit de voter. 

Au cas oü la Conférence, en vertu des pouvoirs que lui con¬ 
fere larticle 389, refuserait dadmettre Tun des délégués cTun des 
Membres, lês stipulations du présent article seront appliquées 
comme si ledit délegué navait pas été désigné. 

Article 391. 

, Les sessions de la Conférence se tiendront au siège de la So 
ciété des Nations ou en tout autre lieu qui aura pu ètre fixe par la 
Conférence, dans une session antérieure, à la majorité des deux- 
tiers des suffrages exprimés par les délégués présents. 


The names of tlie Delegatcs and llieir advisers will be com- 
municated to the International Labour Office by thc Government 
of each of the Members. 

The credentials of Delegates and their advisers shall be sub- 
jcct to scrutiny by the Conference, which may, hy two-thirds of 
the votes cast by tlie Delegates present, refuse to admit any Dele- 
gate or adviser whom it deems not to liave been nominated in 
accordance with this Article. 


Article 390. 

Evcry Delegatc shall be entitled to vote individually on all 
matters which are taken into consideration by thc Conference. 

if one of the Members fails to nominate onc of the non-Go- 
vernment Delegates whom it is entitled to nominate, thc other 
non-Government Delegate shall be allowed to sit and spcak at the 
Conference, but not to vote. 

If in accordance with Article 389 the Conference réfuses 
admission to a Delegate of one of the Members, the provisions of 
present Article shall apply as if that Delegate had not been nomi¬ 
nated . 

Article 391. 

The mectings of thc Conference shall be held at thc seat of 
the League of Nations, or at such other placc as may be dccided 
by the Conference at a previous mecting by two-thirdes of the 
votes cast by the Delegates present. 


Article 392. 

Le Burcau iiiternational du Travail sera établi au siège de la 
Sociétc des Nations ct fera partic dc lensemble des ínstitutions de 
la Société. 

Article 393. 

Lc Burcau intcrnational du Travail sera placc sous la dircc- 
tion d’im Conscil dadministration composé de vingt-quatre per¬ 
sonnes, lesquel les seront désignées selon lesdispositionssuivantes: 

Le Conseil dadministration du Burcau intcrnational du 
Travail sera composé commc suit: 

Douze personnes représentant les Gouverncments ; 

Six personnes élues par les delegues à la Conférence représen¬ 
tant les patrons; 

Six personnes élues par les délégués i\ la Conférence repré¬ 
sentant les cniployés et ouvriers. 

Sur les douze personnes représentant les Gouverncments, huit 
scront nommées par les Memores dont rimportance industriellc 
est la plus considérable et quatre seront nommées par les Membres 
désignés à cet cffèt par les délégués gouvernementaux à la Confé¬ 
rence, exclusion faite des délégués des huit Membres susmen- 
ttonnés. 

Les contestations évcntuelle sur la question de savoir quels 
sont les Membres ayant rimportance industrielle la plus considé¬ 
rable seront tranchées par le Conseil de la Société des Nations. 

La durée du mandat des membres du Conseil dadministration 
sera de trois ans. La manière de pourvoir aux siègcs vacants ct les 


Article 392. 

The International Labeur Olíice sliall be established at' thc 
seat of thc Leaguc to Nations as part of lhe organisation of thc 
Lcague. 

Article 393. 

The International Labour Oílicc sliall be under the control 
of Governing Body consisting of twent-ibur persons, appointed in 
accordance with tlie lbllowing provisions ; 

The Governing Body of the International Labour Oílicc sliall 
be constituted as follows : 

Twele persons representing the Govcrnmcnts; 

Six persons electcd by the Delegates to thc Confcrence repre¬ 
senting the cmployers ; 

Six persons electcd by the Delegates to the Confcrence repre- 
renting thc workcrs. 

Ofthetwelve persons representing the Governments eight 
sliall be nominatcd by the Members whích are of chiei industrial 
importance, and four sliall be nominatcd by the Members sclected 
for the Government Delegates to the Confcrence, cxcluding the 
Delegates of the eight Members mentioncd above. 

Any question as to which are the Members of the chiei in¬ 
dustrial importance sliall be decidcd by the Council of the Leaguc 
of Nations. 

The pericd of office of the Members of the Governing Bcdy 
will be threc years. The metliod of filing vacancics and other si- 
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d administration du Bureau international du Travail, ou, à défaut 
de ce représentant, par 1’intcrmédiairc de tcl autre fonctionnaire 
düment qualifié et aésigné à cet effet par le Gouvernement in- 
téressé. 

Article 398. 

Le Bureaux international du Travail pourra demander le 
concours du Secrétaire général de la Société des Nations pour 
toutes questions à loccasion desquelles ce concours pourra être 
donné. 


Article 399. 

Chacun des Membres payera les frais de voyage et de séjour 
de ses délégués et de leurs conseillers techniques ainsi que de ses 
représentants prenant part aux sessions de la Conférence et du 
Conseil d^dministration selon les cas. 

Tous autres frais du Bureau international du Travail, des 
sessions de la Conférence ou de celles du Conseil d administration, 
seront remboursés au Directeur par le Secrétaire général de la 
Société des Nations sur le budget général de la Société. 

Le Directeur sera responsable, vis-àvvis du Secrétaire général 
de la Société des Nations, pour lemploi de tous fonds à lui versés. 
conformément aux stipulations du présent article. 


Government 011 the Governing Body of thc International Labour 
Oflicc, or failing any such Representative, through such other 
qualified official as the Government may nominate for the purposc. 


Article 398 

The International Labour Oflicc shall bc entitlcd to the as- 
sistance of the Sccrctary-Gencral of the Leaguc of Nations in 
any matter in which it can be given. 


Article 399. 


Each of the Mcmbcrs^ will pay thc travelling and subsistencc 
expences of its Delegats and of its Rcprcsentatives attending the 
meetings of the Conference or Governing Body, as the case 
may bc. 

A11 the other expenses of the Internationational Labour OiHec 
and of the meetings of the Conference or Governing Body shall be 
paid to the Director by the Sccrctary-Gencral of thc Lcague of 
Nations out of thc general funds of the Lcague. 

The Director shall be responsible to the Sccrctary-Gencral of 
thc Lcague for thc proper expenditure of all moneys paid to him 
in pursuance of this Article. 


CHAPITRE II. 

FONCTIONN EMENT í 

Article 400. 

Le Conseil d'administration établira lordre du jour desses- 
sions dc la Conférence après avoir examine toutes propositions 
faites par le Gouvernement d’un des Membres ou par topte autre 
organisation visée à Tarticle 389 au sujet des matières à inscrire à 
cet ordre du jour. 

Article 401. 

Lc Directeur remplira les fonctions de Secrétaire de la Con¬ 
férence, et devra faire parvenir lordre du jour de chaque session, 
quatre mois avant louverture de cette session, à chacun des 
Membres, et, par Tintermédiaire de ceux-ci, aux délégués non 
gouvernementaux, lorsque ces derniers auront été designes. 

Article 402 

Chacun des Gouvernements des Membres aura le droit de 
contester finscription, a lordre du jour de la session, de Fuji ou 
plusieurs des sujets prévus. Les motifs justifiant cette opposition 
devront ôtre exposés dans un mémoire explicatif adressé au 
Directeur, lequel devra le comin uni quer aux Membres de 1’Orga- 
nisation permanente. 

Les sujets auxquels il aura été fait opposition resteront néan- 
moins inclus à lordre du jour si ia Conférence en décide ainsi h la 


CHAPTER TT. 

PROCEDURE 
Article 400. 

The agenda for all meetings of the Confercnae will be settled 
by the Governing Body, who shall consider any suggestion as to 
the agenda that may be made by the Government of any of the 
Members or by any representativo organisation recogniscd for the 
purpose of Article 389. 

Article 401. 

The Director shall act as the Secrctary of the Conférence, 
and shall transmit the agenda so as to reach the Members iòur 
monthsbefore the meeting of the Conference, and, through them, 
the non-Govermnent Delegates when appointed. 


Article 402. 

Any of the Governmcnts of the Members may formally object 
to the indusion of any item or items in the agenda. The grounds 
for stich objection shall be set forth in a reasoned statement 
adressed to the Director, who shall circulate it to all the Members 
of the Permanent Organisation . 

Items to which such objection has been made shall not, 
however, be excluded from the agenda, if at the Conference a ma- 
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majorité des deux-tiers des suffrages exprimes par les délégués 
présents. 

Toute cjuestion au sujet de laquelle la Conférence décide, ii la 
même majorité des deux-tiers, qu’ellc doit ôtre examinée (autrc- 
mcnt que prévu dans lalinéa précédent), sera portéc à lordre du 
our de la session suivante. 

Article 403. 

La Conférence formulera les règles de son fonctionnement; 
elle élira son président; elle pourra nommer des commissions char- 
gées de présenter des rapports sur toutes questions qu elle estimera 
devoir mettre à 1’étude. 

La sim ple majorité des suffrages exprimés par les membres 
présents de la Conférence décidera dans tous les cas oü une majorité 
plus forte nest pas spécialement prévue par dautres articles de la 
présente Partie du présent Traité. 

# Aucun vote n^st acquis si le nombre des suffrages exprimés 
est iníérieur íi la moitié du nombre des délégués présents à la 
session. 

Article 404. 

La Conférence pourra adjoindre aux Commissions qu’elh 
constitue des conscillers teclmiques qui auront voix consultativc 
mais non délibérative. 

Article 405. 

Si Ia Conférence se prononce pour 1’adoption de propositions 
relatives à un objet à Tordre du jour, elle aura à déterminer si ces 


jority of two-thirds of the votes cast by the Delcgates present is in 
làvour of considering them. 

If the Conference decides (otherwisc than under the preceding 
paragraph) by twothirds of th votes cast by the Delcgates present 
nat any subject shall be considered by the Conference, tliat sub- 
ject shall be included in the agenda for the following meeting, 

Article 403. 

The Conference shall regulate its own procedure, shall elect 
its owne Prcsident and may apoint commitees to consider and 
report 011 any matter. 

Except as otherwisc expressly provided in this Part of the I 
present Treaty, all matters shall be decided by a simple majority 
of the votes cast by the Delegates present. * £ 

The voting is void unlcss the toud number of votes cast is 
equal to half the number of the Delegates attending the Con¬ 
ference. 

Article 404 

The Conference may add to any committecs which it appoints 
technical experts, who shall shall be assessores wilhout power 
to vote. 

Article 405. 

When the Conference lias decided on the adoption ofpro- 
posals with regard to an intem in the agenda, it will rest with 


propositions clcvront prendre la forme: a) d’une «rccommanda- 
tion » à soumettre à lexamen des Membres, en vue de lui fairc 
porter eflet sous forme de loi nationale ou autrement; b) ou bien 
d un projet de convcntion internationalc à ratificr par ícs Mcm- 
bres. 

Dans les deux cas, pour qu une rccomniandation ou qu un 
projet de convention soient adoptés au vote final par la Confé¬ 
rence, une majorité des dcux-tiers des voix des delegues présents 
est requise. 

En formant une rccomniandation ou un projet de convention 
d une application générale, la Conférence devra avoir égard aux 
pays dans lesqueís le cLimat, le dévcloppemcnt incomplct de lbr- 
ganisation industrielle ou dautrescirconstanccs particuliòres rendent 
íes conditions de 1'industrie csscnticllcmcnt differentes, et clle aura 
à suggérer telles modifications qu ellc considérait commc pouvant 
être nécessaires pour répondre aux conditions propres à ces pays. 

Un exemplairc de la rccomniandation ou du projet de con- 
vention sera signé par le Président de la Conférence et le Dirccteur 
et sera déposé entre les mains du Sccrétaire général de la Société 
des Nations. Celui-ci communiquera une copie certifiée conforme 
de la recommandation ou du projet de convention à chacun des 
Membres. 

Chacun des Membres sengage à soumettre dans le délai d un 
an à partir de la clôture de la session de la Conférence (ou, si par 
suite de circonstanccs exceptionncllcs, il est impossible de procédcr 
dans un dèlai d un an, dés qu'il sera possiblc, mais jamais plus de 
dix-huit mois apròs la clôture de la session de la Conférence), la 
recommandation ou le projet de convcntion à lautorité ou aux au- 


the-Conference to determine whethcr these proposals sho.uld take 
theform: (a) of a recommendation to be submitted to the Members 
for consideration with a view to efíect being given to it by nationaj 
legislation or othcrwisc, or ( b ) of a draft international convention 
for ratification by the Members . 

In either case a majority of two-thirds of the votes cast by the 
Delegates present shaÜ bc necessary on the final vote for the 
adoption of the recommendation or draft convention, as the case 
may be, by the conference. 

In framing any recommendation of draft convention of 
general application the Donfercncc shall have due regard to thosc 
coundries in which climatic conditions, the impcrfcct developmcnt 
of industrial organisation or other special circumstances makc the 
industrial conditions substantially difiérent and shall suggest the 
modifications, if any, which it considers may be required to mect 
the case ofsuch countries. 

A copy of the recommendation or draft convention shall bc 
authcnticated by the signature of the Presidcnt of the Conference 
and of the Director and shall be deposited wilth the Secrctary*Gene¬ 
ral of the Leaguc of Nations. The Secretary-General wiíl com- 
municate a certified copy of the recommendation or draft con¬ 
vention to each of the Membres. 

Each of the Members undertakes thatitwill, within thepcriod 
of onc ycar at niost from the closing of the session of the .Conferen¬ 
ce, or if it is impossible owing to cxccptional circumstances to do 
so within the period of onc year, then at the earliest practicable mo- 
ment and in no case later than cightccn months from the closing of 
the session of the Conference, bring the recommendation or draft 
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raanaanon ou a un projct de convention, de diminuer la protection by the Conference, to lessen the protection afforded by its existiu 
deja accordee par sa législation aux travailleurs dont il sagit. legislation to the workcrs concerned. 


Article 406. 


Article 406. 


Toute convention ainsi ratiíiéc sera enregistrée par le Secré- 
taire général de la Société des Nations, mais ne Hera que les Mcm- 
bres qui 1'ont ratífiée. 

Article 407. 

Toute projet qui, dans lc scrutin final sur 1’ensemblc, nc re- 
cueillera pas lá raajorité des deux ticrs des suffrages exprimes 
par les membres présents peut faire 1'objct dune convention parti - 
cufière entre ceux des Membres de 1'Organisation permanente qui 
en ont le désir. 

Toute convention particulière de cette nature devra ètre com- 
muniquée par les Gouvernements intéressés au Secrétaire général 
de la Société des Nations, lequel la lera enregistrer. 


Article 408. 

Chacun des Membres s’engage h présenter au Bureau Inter¬ 
national du Travail un rapport annuel sur les mesures priscs par 
lui pour mettre à exccution les conventions auxquelles clle a adhéré. 
Ces rapports seront rédigés sous la forme indiquée par le Conseil 
dadministration et devront contenir les précisions demandées par 
cc dernier. Le Birecteur présentera un résumé de ces rapports à la 
plus prochaine session de la Conférence. 


Any convention so ratified sliall be registered by the Óecre- 
tary-General of the Lcaguc ol Nations, but sliall only be binding 
upõn the Membcrs whicli ratify it. 

Article 407. 

If any convention coming before the Confcrence for final con- 
sideration fails to secure the sapport of two-thirds of the vots 
cast bv the Dclcgates present. it sliall ncverthcless be withim the 
rightof any of the Members of the Pemancnt Organisaton to 
agree to such convention among themselves. 

Any convention so aggreed to shall be communicated by the 
Govérnfnents concerned to the Secretary-Gcneral of the Lcague ot 
of Nations, wh o shall register it. 


Article .408. 

Each of the Members agrees to makc an annual report to the 
Internai Labour officc 011 the measures which it has taken to give 
clfect to the provisions of conventions to which it is a party. These 
reports shall be made in such forni and shall contains such parti- 
culars as the Governing Body may request. The Dircctor shall lay 
a summary of these reports before the next meeting of the 
Confcrence". 


Article 409. 

Toutercclamation adressée au Bureaii internationaldu Travail 
par une organisation profcssionnellc otivriòrc ou patronale et aux 
termes de laquelle lun quelconque des Membres naurait pas as- 
suré d une manière satisfaisante lexécution d une convention à 
laquelle ledit Membre a adhéré, pourra êtrc transmise par le Con- 
seu d administration au Gouvernenient mis cn cause et ce Gouver- 
nement pourra ôtre invité à faire sur la matière telle déclaration 
q il<, il jugera convenable. 

Article 410. 

Si aucune déclaration n est recue du Gouvernenient mis en 
cause dans un délai raisonnable, ou si la déclaration recue neparait 
pas. satisfaisante au Conseil d administration, ce dernier aura le 
droit de rendre publique la réclaraation recue et, le cas échéant, la 
réponse faite. 


Article 409. 

In the event of any representation being made to the 
International Labour Oílice by an industrial association o 
employers or of workers that any of the Members has 
jailed to sccurc in any rcspect the eftective observance within its 
jurisdiction ofany convention to whicli it is a party. the Gover- 
ning Body may conimunicate this representation to the Gover¬ 
nment against which it is made and may invite that Govemment 
to make such stabement on the subject as it may think fit. 

ARTICLE 410 

lf no statement is received within a reasonable time from thl 
Government in question, or if the statement when received is noe 
deemed to be satisfactory by the Govcrning Body, the Iatter shalt 
have the right to publisch the representation and the statement, if 
any, made in reply toit. 


I 


Article 411. 


article 411 


Chacun des Membres pourra déposer une plainte au Bureau 
nnternational du Travail contre un autre Membre qui, à son avis, 
i assurerait pas d'une manière satisfaisante 1 exécution d une con¬ 
vention que lun et lautre auraient ratifiée en vertu des articles 
précédcnts. 

Le Conseil d administration peut, sil le juge à propes, et 
avant de saisir une Commission denquètc selon la procédure 


Any of the Members shall have the right to file a eomplaim 
with the International Labour Otíice if it is not satisfied that any 
< >ther Member is securing the eífective observance of any conven¬ 
tion which both have ratified in accordance with the foregoing 
Articles. 

The Govcrning Body may, if it thinks íit, bofere refetring such 
a complaint to a Commission of Enquiry, as hereinafter provided 




indiquéc ci-après, sc mettrc cn rapports avcc le Gouvcrnement mis 
en cause de la manièrc indiquée à larticle 409. 

Si le Conseil dadministration ne juge pas nécessaire de com- 
muniquer la plainte au Gouvcrnement mis en cause, ou, si cette 
communication ayant été faite, aucune réponsc ayant satisfait le 
Conseil d administration na été recue dans un délai raisonnable, le 
Conseil pourra provoquer la formation d'une commission d enquête 
qui aura mission d etudicr la question soulevée et de déposer nn 
rapport à ce sujet. 

La même procédure pourra étre engagée par le Conseil, soit 
dbflice, soit sur la plainte d'un délégué à la Conférence. 

Lorsquune question soulevée par lappjication des articles 410 
ou 411 vicndra devant le Conseil dadministration, le Gouyerne- 
mcnt mis cn cause, s'il na pas dcjà un rcpréscntant au sein du 
Conseil dadministration, aura le droit dcdésigncr un délégué pour 
prendre part aux délibérations du Conseil relatives à cette aftaire. 
La date à laquelle ces discussions doivent avoir lieu scra notifiée 
en temps utile au Gouvernement mis cn cause. 

Article i \ l2 . 

La Commission d enquête scra constituée de la manière 
suivante: 

Chacun des membres sengage i\ désigncr, dans les six mois 
qui suivront la date de mise en vigueur du présent Traité, trois 
personnes compétentes en matiércs industrielles, la prcmière repré- 
sentant les patrons, la deu\ .'me représentant les travailleurs et la 


for, communicate with the Government in question in thc manner 
described in Article 409. 

If the Governing Body does not thinkit ncccssary to commu. 
nicatc the complaint to thc Government in question, or if, when 
tliey havc made such communication, no statement in reply lias 
becn reccived within a reasonable time whichn thc Governing Body 
considcrs to bc satisfactory, the Governing, Body may apply for 
thoe appointmentof a Commission of Enquiry to consider the 
complaint and to report thereon. 

The Governing Body may adopt the same procedure either of 
its own motion or on receipt of a complaint from a Delegatc to the 
Conferencc. 

When any matter arising out of Articles 410 or 411 is being 
considered by the Governing Body, the Government in question 
shall, if not already represented thereon. be entitled to send a 
representative to take paa in the proceedings of the Governing 
Body while the matter is under consideration. Adequatc notice of 
thc date on wliich the matter will be considered shall bc given to 
the Government in question. 

Article 412 

The Commission of Enquiry shall be constituted in accor- 
dance with the following provisions: 

Each of the Members agrees to nominate within six months 
of thc date on wliich the present Treaty comes into force three 
persons of industrial experience, ofwhom one shall be a repre¬ 
sentative of employers, one a representative of workers, and one a 


troisième indépendante des uns et des autres. L cnsemble de ces 
personnes formera une liste sur laquelle seront choisis les membres 
de la Commission denquête. 

Le Conseil d administration aura le droit de vérifier les titres 
desdites personnes et de refuser, à la majorité des deux tiers des 
suffrages exprimés par les représentants présents la nomination de 
celles dont les titres ne satisteraient par aux prescriptions du pré- 
sent article. 

Sur la demande du Conseil d administration, le Secrétaire 
général de la Société des Nations désignera trois personnes respeo 
tivement choisies dans chacune des trois catégories de la liste 
pour constituer la Commission d enquête et désignera, en outre, 
1 une de ces trois personnes pour présider ladite Commission. 
Aucune des trois personnes ainsi désignées ne pourra relever d'un 
des Membres directement intéressés à la plainte. 

Article 413. 

Dans lc cas oü une plainte serait renvoyée, en vertu de lar- 
ticle 411, devant une Commission denquête, chacun des Membres, 
qtfil soit ou non directement intéressé à la plainte, s engage à 
mettre à la disposition de la Commission toute Information qui se 
trouverait cn sa possession rclativemcnt à lobjet de la plainte. 


person of independent standing, who shall together forni a panei 
lrom which the Mcmbers of the Commission of Enquiry shall be 
drawn. 

The qualifications of the persons so nominated shall be 
subject to scrutiny by the Governing Body, which may by two- 
thirds of the votes cast by the representatives present refuse to 
accept the nomination of any person whose qualifications do not 
in its opinion comply with the requirements of the present Article. 

Upon the application of the Golverning Body, the Secretary- 
General of the League of Nations shall nominate threc persons, 
ónc lrom each section of this panei, to constitute the Commission 
oí Enquiry, and shall designate one of them as the Prcsident of 
the Commission. Nonc of tliese three persons shall be a person 
nominated to the panei by any Mcmber dircctly concerned 111 the 
complaint. 

Article 413 

The Members agree that, in the event of the reference of a 
complaint to á Commission of Enquiry under Article 411, they 
will each, whether directly concerned in the complaint or not, 
placc at the disposal of the Ccmmission all the information in their 
possession which bcars upon the subject-matter of the complaint. 


I 

Cr 

Cr 
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Article 414. 

La Commission denquête, apròs un examen approfondi de la 
plainte, rédigera un rapport dans lequel elle consignera. ses con- 


Article 414 

Whcn the Commission of Enquiry lias fully considered the 
complaint, it shall prepare a report .çmb.odying its (l.ndings 011 :all 


stations sur tous les points de fait peimettant de préciser la portée 
de la contestatíon, ainsi que les recommandations cnfelle croira 
devoir formuler quant aux mesures à prendre pour aonner satis- 
faction au Gouvernement plaignant et quant aux délais dans les- 
quels ces mesures devraient être prises. 

Cc rapport indiquera également, le cas échéant, les sanctions 
d ordre économique contre"le Gouvernement mis en cause que la 
Commission jugerait convenables. et dont lapplication par les 
autres Gouvernèments lui paraitrait justifiée. 

Article 415. 

Le Secrétaire général de la Société des Nations conimuniquera 
le rapport de la Commission d enquéte à chacun des Gouvernements 
intéressés dans le différend et en assurera la publication. 

Chacun des Gouvernements intéressés aevra signifier au Se¬ 
crétaire général de la Société des Nations, dans le délai d\m mois, 
sil accepte ou non les recommandations contenues dans le rapport 
de la Commission, et', au cas oü il ne les accepte pas, s’il desire 
soumettre le différend à la Cour permanente de justice interna- 
tionale de la Société des Nations. 


Article 416 

Dans le cas oü lun des Membres ne prendrait pas, relati- 
vement à une recommandation ou h un projet de Convention, les 
mesures prescrites à larticle 405, tout autrè Membre aura le droit 
cTen référer à la Cour permanente de justice Internationale. 


questions of fact relevant to determining the issue^ between the 
parties and containing such recommendations as it may think 
proper as to the stcps which should be taken to meet the complaint 
and the time within which they should be taken 

It shall also indicatc in this report lhe measures, if anj, of 
an economic character against a defaulting Government which it 
considers to be appropriate, and which it considers other Go- 
vernments would be justified in adopting. 


Article 415 

The Secretary-General oí the League of Nations shall com- 
municatc the report of the Commission of Enquiry to each of the 
Governments concerned in the complaint, and shall cause it to be 
published. 

Each ol these Governments shall within one month inforni 
the Secretary-General of the League ot Nations whether or not it 
accepts the recommendations contained in the report of the Com¬ 
mission ; and if not, whether it proposes to reter the complaint 
to the Pcrmanent Court of International Justice of the League oi 
Nations. 

Article 416 

In the event of any Member failing to take the actioii required 
by Article 405, with regard to a recommendation or draft Con¬ 
vention, any other Member shall be entitled to refer the matter to 
the Permanent Court of International Justice. 
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2 o Que les modifications, qui seraient néccssaircs pour adapter 
le convention aux conditions localcs, puissent être introduites dans 
celle-ci. 

Chacun des Membres devra notifier au Bureau international 
du travail la décision qiril se propose de prendre en ce qui con¬ 
cerne chacune de ses colonies ou possessions ou chacun de ses 
protectorats ne se gouvernant pas pleinement eux-mêmes. 


ÀRTICLE 422. 

Les amendements à la présente Partie du présent Traité, a ui 
seront adoptés par la Confórence à la majorité des deux tiers des 
suffrages émis par les délégués présents, deviendront exécutoires 
lorsqu ils auront été ratifiés par les E’tats dont les représentants 
forraent le Conseil de la Société des Nations et par les trois quarts 
des Membres. 


Article 423. 


Toutes questions ou difficultés relatives à finterprétation de 
la présente Partie du présent Traité et des conventions ultérieu- 
rement conclues par les Membres, en vertu de ladite Partie, 
seront soumiscs à 1 apprécition de la Cour permanente de Justice 
Internationale. 


(2) Subject to such modifications as may be nccessary to 
adapt the convention to local conditions. 

And each of tho Members sliall notify to the International 
Labour Office the action taken in respect of each of its colonies, 
protectoratcs and possession which are not-fully self-governing. 


Article 422. 

Amendments to this Part of the present Trcaty which are 
adopted by the Conference by a majority of two-thirds of the votes 
east by the Delegates present shall take eftect when ratified by the 
States whosc representatives com pose the Council of the Lcague 
of Nations and by three-fourths of the Members. 


Article 423. 


Any question or dispute relating to the interpretatlon of this 
Part of the present Treaty or of any subsequent convention con- 
cluded by the Members in pursuance of the provisions of this Part. 
of the present Treaty shall be referred for décision to the Per- 
manent Court of International Justice. 


CHAPITRE IV. 

MESURES TRANS1T0IRES. 


CHAPTER IV. 

TRANSITORY RROVISIONS. 


Artice 424. 

La première session de la Conférence aura lieu au mois 
dfoctobre 1910. Le lieu et 1 ’ordre du jour de la session sont 
arrétés dans rAnnexe ci-jointe. 

La convocation et Torganisation de cette première session 
seront assurées par le Gouvernement désigné à cet eflfet dans 
TAnnexe susmentionnée. Le Gouvernement sera assiste, en ce qui 
concerne la préparation des documents, par une Commission In¬ 
ternationale, dont les membres seront designes à la môme annexe. 

Les frais de cette première session et de toute session ulté- 
rieure jusq’au moment oü !es crédits nécessaires auront pu ètre ins- 
crits aií budget de la Sociétó des Nations, à lexception des frais 
de déplacement des délégués et des conseillers techniques, seront 
répartis entre les Memores dans les proportions établies pour le 
Bureau international de fUnion postale universelle. 


Article 425. 

Jusqu à ce que la Société des Nations ait été constituée toutes 
Communications qui devraient être adressées, en vertu des articles 
drécedents, au Secrétaire général de la Société seront conservées 


Article 424. 

The íirst meeting of the Conference shall take place in 
Octobcr, 1919. The place and agenda for this meeting shall be as 
specified in the Annex hereto. 

Arrangements for the conveuing and the organisation of the 
first meeting of the Conference wm be made by the Government 
designated for the purpose in the said Annex. That Government I 
shall be assisted in the préparation of the documents for submission 
to the Conference by an International Committee constituted as 
provided in the said Annex. | 

The expenses of the first meeting and of all subsequent 
meetings held before the League of Nations has been able to 
establish a general fund, otlier than the expenses of Delegates and 
their advisers, will be borne by the Members in accordance with 
the apportionment of the expenses of the International Bureau of 
the Universal Postal Union. 

Article 425. 

Until the League of Nations has been constituted all com- 
munications which under the provisions of the foregoing Articles 
should be addressed to the Secretary-General of the League will 
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par le Directeur du Bureau international du travail, lequel en don- 
nera connaissance au Secrétaire général. 

. Article 426. 

Jusqiia la création dela Cour permanente de justice interna- 
tionale, les différends qui doivent lui être soumis en vertu de la 
présente Partie du présent Traité seront déférés à un tribunal 
forme de trois personnes désignées par le Conseil de la Société des 
Nations. 

ANNEXE. 


PREMlfeRE SESSION DE LA CONFERENCE DU TRAVAIL, IÇig. 

Le lieu de la Conlérence sera Washington. 

Le Gouvernement des États-Unis dWmérique sera prié de 
convoquer la Conférence. 

Le Comité international d organisation sera composé de sept 
personnes désignées respectivemcnt par les Gouvcrnements des 
E’tats-Unis % de la Grande-Bretagnc, dc la France, de Tltalie, 
du Japon, de la Belgique et dc la Suisse. Le Comité pourra, s’il le 
juge nécessairc, inviter d autres Mcrabres à se faire représenter dans 
son sein. 

L’ordre du jour sera le suivant: 

I o Application du príncipe dc la journée de 8 heures ou de la 
sèmaine ae 48 heures. 


bc prcserved by the Director of the International Labour Office, 
who will transmit them to the Secretary-General of the League. 

Article 426. 

Pending the création of a Permanent Court of International 
Justice, disputes which in accordance with this Part of the present 
Treaty would bc submitted to it for decision wil be referred to a 
tribunal of three persons appointed by the Council of the League 
of ations. 

ANNEX. 


FIRTS MEETtNG OF ANNUAL LÀBGUR CONFERENCE, ígip. 

The place of meeting will bc Washington. 

r J^he Government of the United States of America is requested 
to convenc the Conference. 

The International Grganising Committee will consist of seven 
Members, appointed by the United States of America, Great Bri- 
tain, France, Ilaly, Japan, Belgium and Switzerland. The Com¬ 
mittee may, ifit thinks nccessary, invite othcr Members toappoint 
representativos. 

Agenda : 

(1) Application of principie of the 8-hours day or of the 
48-hours week. 
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Article 427. Article 427. 

Les Hautcs Parties Contractantes, reconnaissant que lc bicn- The HighContractingPartics, recognising* thatthc well-beinc 
ôtrc pliysiquc, moral et mtellectiicl des travailleurs salariés est pliysical, moral and intellcctual, of industrial wage-earners in oí’ 


cTune iniportance csscnticlle au point de vue internatíonal, ont 
établi pour parvenir à cc but élevé, lbrganisme permanent prcvu 
à la Section I ct associe à celui de la Société des Nations. 

Elles rcconnaissent que les diffcrences de climat, de moeurs ct 
dusages, dbpportunité óconomique et de tradition industriclle 
rendent difficilc à atteindre, d’une manière immédiatc, runiformite 
absolue dans les çonditions du travail. Mais, persuadées qu elles 
sont que le travait nedoit pas ôtre considere simplement comme im 
article de commerce, elles pensent qu’il y a des méthodcs et des 
principes pour la réglemcntation des conditions du travail que 
toutes les communautés industrielles devraient s efforcer d appliquer, 
autant que les circonstances spéciales dans lcsquelles elles pour- 
raient se trouver, le permettraient. 

Parmi ces méthodcs et principes, les suivants paraissent aux 
Hautes Parties Contractantes ôtre dhinc iniportance particuliòrc ct 
urgente: 

r. Le príncipe dirteeant ci-dessus énonceque le travail ne doit 
pas ôtre considere simplement comme une marchandise ou un ar¬ 
ticle de commercc. 

2. Le droit d’association en vue de tous objets non contraíres 
aux lois, aussi bien pour les salarics que pour les employcurs. 

3. Le payemcnt aux travailleurs dun salaire Icur assurant un 
niveáu de vie convenablc tcl qifon le comprend dans leur temps ct 
dans leur pays. 

4. Ladoption de la journée dc huit heures ou de la semaine 
de quarante-huit heures comme but à atteindre partout oü il na 
pas encore été obtenu. 


supreme internatíonal iniportance, have framed. in order to fur- 
chcr tliis great end, thc permanent machincry provided for in Sc- 
ttion 1 and associated with that of thc Leagu of Nations. 

Tlicy rccognisc that diíFerenccs of climatc ; liabits and cus- 
toms, ot cconomic opportunity and industrial tradition, makc 
strict uniformity in thc conditions of labour difhcult of immediate 
attainmcnt. But, holding as thcy do, that labour should not bc 
regarded mcrely as an article of commcrce, they think that there 
are mcthods and principies for regulating labour conditions which 
all industrial communities should endeavour to apply, so far as 
tlicir special circumstances will permit. 


Among these mcthods and principies, thc following seem to 
the High Contracting Parties to be of special and urgent im- 
portancc: 

First.— Thc guiding principie above cnunciatcd that labour 
should not be regarded mcrely as a commodity or article of com- 
merce. 

Sccond. — Thc riglit of association for all lawful purposcs by 
the employcd as well as by the employcrs. 

Third .— The payment to thc employcd of a wage adequate 
to maintain a reasonablc standard oflitc as tliis is unaerstood in 
their time and country. 

Fourth. — Thc adoption of an eight hours day or a forty- 
ciglit hours week as the standard to be aimed at wherc it has not 
alrcady been atlained. 


§• L adoption d un repos hebdomadaire de vingt-quatrc lieures 
au minimmn, qui devrait comprendre ]e dimanchc toutes les fois 
que ce sera possible. 

6. La suppression du travail des enfants et lobligation dap- 
porter au travail des jeunes gcns des deux sexes les limitations 
nécessaires pour leur permettre de continucr leur éducation et 
d’assurer leur développement physiquc. 

7. Le príncipe du salaire égal, sans distinction de sexe, pour 
un travail de valcur égalc. 

8. Les règles édictées dans chaque pays au sujct des con- 
ditions du travail devront assurer un traitement éconòmique équi- 
table à tous les travaillcurs résidant légalement dans le pays. 

9. Cliaque État devra organiser un Service dmspection, qui 
comprcndra des femmes, afin dassurer lapplication des lois et rè- 
glements pour la protection des travaillcurs. 

Sans proclamei* que ces principes et ces méthodcs sont ou 
complets, ou définitifs, les Hautes Parties Contractantes sont d avis 
qifils sont propre^cà guider la politique de la Sociétédes Nations ; 
et que, s ils sont adoptés par les communautés industrielles qui 
sont membres de la Société des Nations, et s'ils sont maintenus 
intacts dans la pratique par un corps approprié dmspecteurs, ils 
répandront des bieníaits permanents sur les salariés du monde. 


Fiflh. — The adoption of a weekly rest of at lcast tvventy- 
four liours, which should include Sunday wherever practicablc. 

Sixth. — The abolition of child labour and the imposition ot 
such limitations on the labour of young persons asshall permit the 
continuation of their éducation and assure their proper physical 
dcvelopment. 

Seveníh. —The principie that men and womcn should receive 
ecjuai remuneration íbi* work of equal value. 

Eighlh. — The standard set by law in each coimtry with 
respect to the conditions of labour should havc due regard to the 
equitable economic trcatment of all workers lawfully resident 
therein . 

Ninth. — Each State should makc provision for a system ot 
inspection in which women should take part, in order to ensure 
the enforcement of the laws and regulations fort he protection of the 
emdloyed. 

Without claiming that these methods and principies are eithcr 
complete or final, the High Contracting Parties are of opinion that 
they are well litted to guide the policy of the League of Nations ; 
ancf that, if adopted by the industrial communitics who are 
membersof the League, and safeguarded in practicebyan adequatc 
svsteni of such inspection, they will conter lasting benefits upon 
the wage-earners of the world . 
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localités ci-dessus mentionnées rcstaiit cn deliors dc ladite zone 
d'évacuation). 

2 o A lexpiration de dix années, seront évacués : la tête de 
pont de Coblenz ct les territoires situés au Nord dunc ligne par- 
tant dc Fintcrsection des frontières dc Bclgique, d^Allemagnc ct 
desPays-Bas, suivant à environ 4 kilometres au Sud cTAix-la 
Chapefle, atteignant et suivant ensuite la crête de Forst Gemünd, 
puis FEst de la voie ferrée de la vallée de FUrft, puis les abords 
de Blankenheim, Valdorf, Drcis, Ulmen jusqu a la Mosclle, sui¬ 
vant ce fleuve depuis Brcmm jusqu a Nehren, passant aux abords 
de Kappel et de Simmern, suivant ensuite le faite des hauteurs 
entre Simmern ct le Rhin, et gagnant ce flcuvo à Bacharacli (toutes 
les localités, vallécs, routes et voies ferrées ci-dessus mentionnées 
restant cn deliors de la zone d evacuation) . 

3 o A lexpiration de ouinze années, seront évacués : la tôte de 
pont de Mayence, la tête ae pont de Kehl et le restant des terri¬ 
toires allcmands occupés. 

Si, à ce moment, les ^aranties contre une aggression, non 
provoquée, de rAlleniagne nétaient pas considérées comme suffi- 
santes par les Gouvernements alliés et associés, Févacuation des 
tropes d occupation pourrait être retardée dans la mesure jugée né- 
cessaire à Fobtention desdites garanties. 

Article 430. 

Dans le cas oú, soit pendant Foccupation, soit après Fexpi- 
ration des quinze années ci-dessus prévues, Ia Commission des 
Réparations reconnai trait que FAllemagne reíuse d^bserver tout 


railways, and placcs menüoned above being excluded from the 
arca evacuated. 

(2) At the expiration of ten years there will be evacuated: the 
the bridgehcad of Coblenz and the territories north of a line to be 
drawn from the interscction between the frontiers of Bclgium, 
Germany and Holland, running aliout 4 kilometres south of Aix- 
la-Chapelle, then to and follòwing the crest of Forst Gcmünd, 
then. east of the raihvay of the Ürft Vallcy, then along Blan- 
kenheim, Valdorf, Dreis", Ulmen to and following the Moselle from 
Brcmm to Nehren, then passing by Kappel and Simmern, then 
following the ridgc of the heights between Simmern and the 
Rhine and reaching this river at Bacharach; all the places, valleys, 
roads and railways mentioned above being excluded from the arca 
evacuated. 

(3) At the expiration of fifteen years there will be evacuated : 
the bridgehcad of Mainz. the bridgehcad of Kehl and remainder of 
the German territory under occupation. 

Ifat that date the garantees against unprovoked aggression 
by Germany are not considcrcd sumeient by the Allicd and Asso¬ 
ciated Governmcnts, the evacuation of the occupying troops may 
bc delayed to the extent regarded das necessary for the purpose of 
obtaining the required guarantees. 

Article 430. 

In case cithcr during the occupation or after the expiration of 
the fifteen years referred to above the Reparatíon Commission 
finds that Germany refuses to observe the whole or part of her 


ou partie des obligations resultam pour cllc du présent Traitó, rc- obligations under thc present Treaty with regard to reparation 
latiyement aux reparations, tout ou partie des zones spécifices à tlie whole or part o(' thc arcas spccilied in Article a-<i will bc 
1 articlc 429 seraient ímmédiatement occupces dc nouveau par les rc-occupied immediately by the Allicd and Associated forces. 
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tions ct arrangements passés par elle 




maximaliste en Russie, et en vue d^ssurer le rétablissement de la 
paix et d’un bon Gouvernement dans les provinces baltiques et 
en Lithuanie, toutes lcstroupcs allemandes, qui setrouvent actuel- 
lement dans lesdits territoires, retourneront à rintérieur des fron- 
tières de rAllcmagne aussitôt que les Gouvernements des Princi- 
pales Puissances alliées et associées jugeront le moment propice en 
egard à la situation intérieure de ces territoires. Ces troupes devront 
sabstenir de toute réquisition, saisie et de toutes autres mesures 
coercitives ayant pour objet dbbtenir des fournitures destinécs à 
PAllemagne, et elles ne devront intcrvenir en aucune manière dans 
telles mesures de défense nationale que pourront adoptcr les Gou¬ 
vernements provisoires d’Esthonie, Latvie et Lithuanie. 

Aucune autre troupe allemande ne sera admise dans lesdits 
territoires jusqua leur évacuation ou après leur complète éva- 
cuation. 

PARTIE XV. 

CLAUSES DIVERSES. 


Article 434. 

L'Allemagne sbngage à reconnaitre la pleine valeur des 
Traités de Paix et Conventions additionnelles, qui seront conclus 
par les Puissances alliées et associées, avec les Puissances ayant 
combattu aux côtés de f Allemagne, h agréer les dispositions qui 


ment in Rússia, and in order to ensure the restoration of peac^ 
and good government in the Baltic Provinces and Lithuania, ah 
German troop^ at present in the said territories shall return to 
within the frontiers ot* Germany as soon as the Governmcnts oí 
the Principal Allied and Associated Powers shall think the 
moment suitable, having regard to the internai situation of these 
territories. These troops shall abstain from all requisitions and 
seizures and from any other cocrcive measures, with a view to 
obtaining supplies intended for Germany, and shall in no way 
interfere with such measures for national defence as may be 
adopted by the Provisional Governments of Esthonia, Latvia and 
Lithuania. 

No other German troops shall, pending the évacuation or 
alter the évacuation is complete, be admitted to the said territories. 


PART XV. 

MISCELLANEOUS PROVISIONS. 


Article 434. 

Germany undertakes to recognise the full force of the Treaties 
of Peace and Additional Conventions which may be concluded by 
the Allied and Associated Powers whith the Power whofought oh 
the side of Germany and to recognise whatever dispositions may 




seront prises concernant les territoires dc raucienne Monarchie 
d’Autriche-IIongrie, du Royaume dc J3ulgarie et de TEmpire 
Ottoman, et à rcconnaitre les nouveaux Etats dans les frontieres 
qui leur sont ainsi fixées. 

Article 435. 

Les Hautes Parties Contractantes, tout cu reconnaissant les 
garanties stipulées cn favcur dc la Suisse par les Traités de 1815 
et notamment TActe du 20 novembre 1815, garanties qui consti- 
tuent des engagcments internationaux pour lc maintien de la Paix, 
constatcnt cependant que les stipulations de ces traités ct convcn- 
tions, déclarations ct autres actes complénientaires relatiís à la zcne 
neutralisce dc Savoie, telle qu elle est déterminée par Faliu ca 1 de 
larticlc 92 de TActe final du Congrcs dc Vienne et par lalinéa 2 
de larticle 3 du Traité de Paris du 20 novembre 1815, ne corres- 
pondent plus aux circonstances actuelles. En conséquence, les 
Hautes Parties Contractantes prennent acte de laccord intervenu 
entre lc Gouvcrncmcnt français et le Gouverncmcnt suisse pour 
labrogation des stipulations rclatives à cette zone qui sont ct de- 
meurent abrogées. 

Les Hautes Parties Contractantes reconnaissent de même les 
stipulations des Traités de 1815 et des autres actes complémcn- 
taires relatiís aux zones franches dc la Haut- Savoie ct du pays de 
Gex ne corrcspondent plus aux circonstances actuelles et qifil ap- 
partient à la France et à la Suisse de régler entre ellcs, d’ un 
commun accord, le régime de ces territoires, dans les conditions 
ugées opportunes par les deux pays. 


bc made concerning the territories of the former Austro-Hungarian 
Mouarchy, ofthe Kingdom óf Bulgaria and of the Ottoman Em- 
pire, and to rccognise the new States within their frontiers as 
there laid down. 

Article 435. 

The High Contracting Parties, while they recognize the gua- 
rantees stipulated by the Treaties of 1815, and especially by the 
Acte of November 20, 1815, in favour of Switzerland, the said 
guarantees constituting international obligations for the mainte- 
nance of pcace, declare nevertheless that the provisions of these 
treaties, conventions, déclarations and other supplementary Acts 
concerning the neutralized zone ofSavoy, as laia down in para- 
grap i of 92 of the Final Act of the Congress of Vienne and in 
paragraph 2 of Article 3 of th Treaty of Paris of November 20, 
1815, are no longer consistent with present conditions. For this 
reason the Iligh Contracting Parties take note of the agreement 
reached between the French Government and the Swiss Go¬ 
vernment for the abrogation of the stipulations rclating to this 
zone which are and remain abrogated. 

The High Contracting Parties also agree that the stipulations 
ofthe Treaties of 1815 and ofthe other supplementary Acts con¬ 
cerning the free zones of Upper Savoy and the Gex district are no 
longer consistent with present conditions, and that it is for France 
and Switzerland to come to an agreement together with a view to 
settling between themselves the status of these of these territories 
under such conditions as shall be considered suitable by both 
countries. 


ANNEXE. 

I. 

Le Conseil fécléral suissc a íàit connaitre au Gouverncment 
trançais a la date du 5 mai 1919 quaprès avoir examine la dispo- 
sition de larticle 435 dans un mêmc esprit de sincère amitié, il a 
été assez heureux pour arrivcr à la conclusion qu’il lui était pos- 
sible d y acquiescer sous les considérations et reserves suivantes : 

I o Zonc neutralisée de la Haute-Savoie : 

a) II sera entendu qu aussi longtemps que les Chambres fédé- 
rales naurons pas ratifié faccord intervenu entre les deux Gou- 
vernements concernant 1’abrogation des stipulations relatives à la 
zonc de ncutralité de Savoie, il ríy aura rien de dcfinitif de part ni 
d’autre à ce sujet. 

b) L’asscntimcnt donné par le Gouverncment suisse à Fabro- 
gation des stipulations susmentionnécs présuppose, conformément 
au texte adopté, la reconnaisance des garanties formulées en íaveur 
de la Suisse par les Traités de 1815 et notamment par la Décla- 
ration du 20 novembro 1815. 

c) Laccord, entre les Gouvernemcnts Trançais et suisse pour 
labrogation des stipulations susmentionnécs, ne sera consfoéré 
comme valable que si le Traité de Paix conticnt larticle tel qu'il a 
été rédigé. En outre, les Parties Contractantes du Traité de Paix 
devront cherclier à obtenir le consentcmcnt des Puissances si- 
gnataires des Traités de 1815 et de la Déclaration du 20 no- 
vembre 1815, qui ne sont pas signataires du Traité de Paix actuel. 


ANNEX 

I 

The Swiss Federal Council has informed the Frendi Govcrne- 
ment on May 5 1919, that alter examining the provisions oí Articl 
435 in a like spirit oT sincere Triendship it lias liappily aeached the 
conclusion thatit was possible to acquiescein it under the fallowing 
conditions ano reservations : 

(1) The neutralized zonc of Haute-Savoie : 

(a) ít vvill be understood that as long as the Federal Chambers 
have not ratified he agrement come to betvv en the two Goverments 
. concerning he abrogation of the stipulations respee of the neutra¬ 
lized zone Savoy, nothing will be definitively set tlcd, on ther, in 
regard to this subject. 

(b) The asseht given by the Swiss Government to the abro¬ 
gation of the above mentioned stipulations presupposes, in coufor- 
mity with the text adopted, the recognition of tlie guarantees Ibr- 
mulated in lavour of Switzerland by the Treaties oí‘ 1815 and par- 
licularly by the Déclaration of November 20, 1815. 

(c) The agreement between the Governments ofFranceand 
Switzerland for the abrogation of the above mentioned stipulations 
will only be considered as valid if the Treaty of Peace contains this 
Artide in its present wonding. In addition the Parties to the 
Treaty of Peace should endeavourto obtain thcasscnt ofthe signa- 
tory Powcrs ofthe Treaties of 1815 and ofthe Déclaration of No¬ 
vember 20, 1815, whicli are not signatories ofthe present Treaty 
of Peace. 
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>ncs tranches res- and other supplementary acts relative to the free zones wiJl remain i 


eront cn vigueur jusquau moment oü un nouvel arrangement 
sera intervenu entre la Suissc et la France pour règlcr le régime 
de ces territoires. 

II 

Lc Gouvernement français a adressé au Gouvernement suissc, 
lc 18 mai 1919, la note ci-après en réponse à la communication 
rapportéc au paragraphe précedent: 

Par une note en date du 5 mai dernier, la Légation de Suissc 
à Paris a bien voulu faire connaitre au Gouvernement de la Repu¬ 
blique française ladhésion du Gouvernement fédéral au projet 
.d article à insérer dans lc Traité de Paix entre les Gouverncments 
alliés et associés, dune part, et rAllemagne dautre part. 

Le Gouvernement français a pris très volontiers acte de 
laccord ainsi intervenu, et, sur sa demande, le projet darticle en 
question, accepté par les Gouverncments alliés et associés, a été 
inséré sous le N° 435 dans les Conditions de Paix présentées aux 
Plénipotentiaires allemands. 

Le Gouvernement suisse a formulé, dans sa note du 5 mai 
sur cette question, diverses considérations et réserves. 

En ce qui le concerne celles de ces observations qui sont rela- 
tives aux zones franches de la Haute-Savoie et du pays de Gex, le 
Gouvernement français a 1'honneur de faire remarquer que la sti- 
pulation qui fait lbbjet du dernier alinéa de larticle 435 est dune 
telle clarté qu aucun doute ne saurait ètre émis sur sa portée, 
spécialement en ce qui concerne le désintéressement quelle im¬ 
plique désormais à lcgard de cette question de la part des 
Puissances autres que la r rance et la Suisse. 


force until a ncw arrangement is come to between France and 
Switzerland to regulatc mattres in tliis territory. 

II 

The French Government liave addresscd to the Swiss Go¬ 
vernment, on May 18, 1919, the following note in reply to the 
communication set out in the preceding paragraph: 

In a note deted May 5 the Swiss Légation in Paris was good 
enough to inform tes Government of the French Republic that the 
Federal Government adhcred to the proposcd Article to be inserted 
in the Treaty of Peace between the Allied and Associated Go- 
vernments and Germany. 

1 he French Government liave taken note with much pleasure 
of the ageement thus reached, and, at their request, the proposcd 
Article, which had been accepted by the Allied and Associated 
Govcrnments, has been inserted undei- No. ^35 in the Peace con¬ 
ditions presented to the German Plenipotentiaries. 

The Swiss Government, in their note of May 5 on this subject, 
liave expresed various views and reservations. 

Concerning the observations relating to the frec zones ol 
Haute-Savoie and the Gex district, the French Government liave 
the lionour to observe that the provisions of the last paragraph 
of Article 435 are so clear that their purport cannot bc misappre- 
liended, cspecially wherc it implies that no other Power but France 
and Swithzerland will in future be interested in that question. 
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à recevoir une affectation de mission. A leffect dassurer la bonne 
exécution de cet engagcment, les Gouvernemcnts alliés et associes 
remettront lesdites proprjétés à des conseils dadministration, 
nommés ou approuvés par les Gouvernements ctcomposés de per- 
sonnes ayant les croyances religieuses de la Mission dont la pro- 
priété est cn question. 

Les Gouvernements alliés et associes, en continuant d’exerccr 
un plein contrôle en ce qui concerne les personncspar lesquelles ces 
missions sont dirigées, sauvegarderont lesintérôts de ces missions. 

L’Allemagnc, donnant acte des engagements qui précòdent, 
déclare agréer tous arrangcments passes ou à passer par les Gou¬ 
vernements alliés et associés intéressés pour raccomplisscment de 
Toeuvre desdites missions ou sociétés de commerce et se désiste de 
toutes réclamations à leur égard. 


Article 439. 

Sous réserve des dispositions du présent Trai té, rAllemagne 
s engage à ne présenter, directement ou indirectement, contre aucune 
des Puissances alliées et associées, signataires du présent Traité, y 
conipris celles qui, sans avoir déclare la guerre, ont rompa leurs 
relations diploniatiques avecrEmpire allemand, aucune réclamation 
pécuniaire, pour aucun fait antérieur à la mise en vigueur du pré¬ 
sent Traité. 

La présente stipulation vaudra désistement complet et défi- 
nitifd e toutes réclamations de ccttc nature, désormais éteintes, 
quels qu’en soient les intéressés. 


missionary purposes. In orderto ensure the due exccution of this 
undertaking the Allied and Associated Governments will hand 
over siicli property to boards of trustees appointed by or approved 
by the Governments and composed of persons holding the taitli of 
the Mission whosc property is involvea. 

The Allied and Associated Governments, wliile continuing to 
maintain lull control as to the individuais by whom the Missions 
are conducted, will safeguard the interests ol such Missions. 

Gcrmany, taking note of the above undertaking, agrees to 
accept all arrangements made or to be made by the Allied or 
Associated Government concerncd for carrying on the work of the 
said missions or trading societies and waives all claims on their 
behalf. 


Article 439 

Without prejudice to the provisions of the présent Treaty, 
Gcrmany undertakes not to put forward directly or indircctly 
against any Allied or Associated Power, signatory of the present 
Treaty, including thosc which without having declared war, have 
brokcn of diplomatic relations witli the German Empire, any 
pecuniary claim bascd on events which occurrcd at any time 
before the coming into force of the presente Treaty. 

The present stipulation will bar completely and íinally all 
claims of this nature, which will be thencetorward extinguished, 
whoever may be the parties in iuterest. 


Article 440. 


Article 440. 


L^llemagne acceptc et reconnait comme valables et obliga- 
toircs toutes décisions et tons ordres concernant les navires aíle- 
mands ct les marchandises allemandes, ainsi que tout :s décisions 
et ordres relatiís au payement des frais et rendus par fune quels 
congue des juridictionsde prises des Puissances aliées et associéc- 
ct scngage à ne présenter au nom de ses nationaux aucune récla- 
mation relativenient à ces décisions ou ordres. 

Les Puissances alliées et associées se réservent le droit dexa- 
miner, dans telles conditions qu elles détermineront, les décisions et 
ordres des juridictions allemandes en matière de prises, que ces 
décisions et brdres affectent les droits de propriété des rcssortis- 
sants desdites Puissances ou ceux des ressortissants neutres. 
L’Allemagne s’engage à fournir des copies dc tous les documents 
constituant le dossier des affaires, y compris les décisions et 
ordres rendus, ainsi qu a accepter et exécuter les recommandations 
présentées après ledit exameu des affaires. 

Le pr&sent Traite’, dont les textes trançais et anglais feront 
foi, sera ratifié. 

Le dépôt des ratifications sera effectué à Paris, le plus tôt 
qiril sera possible. 

Les Puissances, dont le Gouvernement a son siège hors d’Eu- 
ropc, auront la faculté de se borner à faire connaitre au Gouver- 
neraent de la République française, par leur représentant diplo- 
matique à Paris, que leur ratincation a été donéc et, dans ce cas, 
elles devront en transmettre Jinstrument aussitòt que faire se 
pourra. 


Germany accepts and recognises as valid and bindinç all 
decrees and orders concerning German ships and goods and all 
orders relating to thc payment of costs made by any Prizc Court 
ofany ofthe Allicd or Associated Powers, and undertakes not to 
ut torvvard any claira arising out of sucli decrees or orders on 
ehalfofany German national. 

The Allied and Associated Powers reserve the right to 
examine in such manner as they may determine all décisions and 
orders of German Prize Courts, wnether affecting thc property 
rights of nationals of those Powers or of neutral Powers. Ger¬ 
many agrees to furnish copies of all the documents constituting 
the record of thc cases, including the décisions and orders made, 
and to accept and give eflect to the recommcndations made after 
sucli examination of the cases. 

The present Treaty, of which the French and English 
texts are both authentic, shall be ratified. 

The deposit of ratifications shall be made at Paris as soon 
as possible. 

Powers of which the seat of the Government is outside 
Europe will be entitlcd mcrcly to inform thc Government of the 
French Republie through their diplomatic representative at Paris 
that their ratification has bcen given ; in that case they must 
transmit the instrument of ratification as soon as possible. 


Un premier procès-verbal cie déput des ratifications sera 
dressé dès que le Traité aura été ratiüê par rAllemagne d'une part 
et par trois des Principales Puissances alliées et associées dautre 
part. 

Dès la date de ce premier procès-verbal, lc Traité entrera cn 
vigueur entre les Hautes Parties Contractantes, qui lauront ainsi 
ratifié. Pourlecalcul de tous délais prévus par le présent Traité 
cettc date sera la date de mise en vigueur. 

A tous autres égards.le Traité entrera en vigueur pour 
chaque Puissance, à la date du dépòtde sa ratification . 

Le Gouvernemcnt français remettra à toutes les Puissances 
signataires une copie certüiée conforme des procès-verbaux de 
dépòt des ratifications. 

EN FOI DE QUOI, les Plénipotentiaires susnommés 
ont eigné le présent Traité. 

Fait á Versailhes, le vingt-huit jnen mil nenf ccnt dix- 
neuf, en un seul exemplaire qui restera déposé dans les 
arclÚYes dn Gouvernemcnt de la République Francaise et dont 
les expéditions authentiques seronts remises á chaqune des Puis- 
sanees signatures. 


A first procès-verbal of the deposit of ratifications will be 
drawn up as soon as the Treaty lias been ratiíied by Germany on 
the one hand, and by three of the Principal Allied and Associated 
Powers on the other liand. 

From the date of tliis first procès-verbal the Treaty will come 
into force between lhe High Contracting Parties who have ratified 
it. For the determination of all ncriods of time provided for in 
the présent Treaty this date will be the date of the coming into 
force of the Treaty. 

In all other respects the Treaty will enter into force for each 
Power at the date of the deposit of its ratification. 

The Frendi Government will transmit to all the signatory 
Powers a certified copy of the procês-verbaux of the deposit ol 
ratifications. 

IN FAITH WHEREOF the above-named Plenipotentiaries 
have signed the present Treaty. 

Done at Vcrsailles, the twentyeighth day of june, one 
thousand nine hundrede and nineteen, in a single copy which will 
remain deposited in the archives of the French Republic, and 
of wliich authentecated éopees will be transmitted tn each of the 
Signatory Powers. 


(L. S.) WOODROW WILSON. 
(L. S.) ROBERT LANSING. 
(L. S.) HENRY WHITE. 

(L. S.) E. M. MOUSE. 



(L. S.) TASKER H. BLISS. 

(L. S.) D. LLOYD GEORGE. 

(L. S.) A. BONAR LAW. 

(L. S.) MILNER. 

(L. S.) ARTHUR JAMES BALFOUR. 
(L. S.) GEORGE N. BARNES. 

(L. S.) CHAS. J. DOHERTY. 

(L. S.) ARTHUR L. SIFTON; 

(L. S.) W. M. HUGHES. 

(L. S.) JOSEPH COOK. 

(L. S.) LOUIS BOTHA. 

(L. S.) J. CHR. SMUTS. 

(L. S.) W. F. MASSEY. 

(L. S.) ED. S. MONTAGU. 

(L. S.) GANGA SINGH, 

MAHARAJA DE BIKANER. 
(L. S.) G. CLEMENCEAU. 

(L. S.) S. PICHON. 

(L. S.) L. L. KLOTZ. 

(L. S.) ANDRÉ TARDIEU. 
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(L. S.) JULES CAMBON. 
(L. S.) SIDNEY SONNINO. 
(L. S.) IMPERIALI. 

(L. S.) SILVIO CRESPI. 
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. DORN Y DE ALSUA. 


(L. S.) ELEFTHERIOS VENISELOS. 
(L. S.) NICOLAS POLITIS. 

(L. S.) JOAQU 1 N MENDEZ. 

(L. S.) TERTULLIEN GUILBAUD. 
(L. S.) M. RUSTEM HAIDAR. 

(L. S.). ABDUL HADI AOUNI. 

(L. S.) P. BONILLA. 

(L. S.) C. D. B. KING. 

(L. S.) SALVADOR CHAMORRO. 
(L. S.) ANTONIO BURGOS. 

(L. S.) C. G. CANDAMO. 

(L. S.) I. J. PADEREWSKI. 

(L. S.) ROMAN DMOWSKI. 

(L. S.) AFFONSO COSTA. 

(L. S.) AUGUSTO SOARES. 

(L. S.) ION. I. C. BRATIANO. 

(L. S.) GENERAL C. COANDA. 

(L. S.) NIK. P. PACHITCH. 

(L. S.) Dr. ANTE TRUMBIC. 

(L. S.) MIL. R. VESNITCH. 
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A anexo C —31 1921 


(L. S.) CHAROON. 

(L. S.) TRAÍDOS PRABANDHU. 
(L. S.) KAREL KRAMAR. 

(L. S.) DR. EDWARD BENES. 
(L. S.) J. A. BUERO. 

(L. S.) HERMANN MULLER. 

(L. S.) DR. BELL. 


E tendo sido o mesmo Tratado, cujo teor fica acima transcripto, approvado pelo Congresso Nacional, o confirmo e ratifico c, 
pela presente, o dou por firme c valiosa, para produzir os seus devidos efteitos, promettendo que elle será cumprido inviolavelmcntc. 

Em firmeza do que. mandei passar esta Carta, que assigno e é seliada com o sello das Armas da Republica e subscripta pelo 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos dez dias do mez de dezembro de 1919, 98 o da TnJependencia e 31 o da 
Republica. 

Epitacio Pf.ssòa. 

,/. M. de Azevedo Marques. 


/ 
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DECRETO N. li.009 — de 17 de janeiro de 1920 

Abre no Ministério das Relações Exteriores o credito do 200:000$, ouro, 
suppLementar á verba 11 a do art. 24 da lei n. 3.Ü74 de 7 de janeiro 
do 1919 

o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida polo decreto legislativo nu¬ 
mero 4.073, desta dala, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores o credito de 200:000$, ouro, supplementar á verba 
11 a do art. 24 da lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919. 

Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 1920, 99° da Indepen¬ 
dência e 32° da Republica. 


Epitacio Pessôa. 

•/. M. de Azevedo Marques. 


DECRETO N. 14.017 — de 21 de janeiro de 1920 

Abre no Ministério das Relações Exteriores o credito especial de 173:155$53G, 
ouro, para o pagamento das despezas relativas á contribuição do Brasil 
para a Liga das Nações 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo art. 20 do decreto nu¬ 
mero 3.875, de 11 de Novembro de 1*919 e tendo ouvido pré- 
viamente o Tribunal de Contas 

Deere (a: 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores o credito especial de 173:155$530, ouro, para o pa¬ 
gamento das despezas relativas á contribuição do Brasil para 
a I.iga das Nações, de accõrdo com as disposições do Tratado 
cie Paz assignado cm Versailles. 

Rio do Janeiro, 21 de Janeiro de 1920, 99° da Indepen¬ 
dência e 32° da Republica. 

Epitacio Pessôa . 

J. M. de Azevedo Marques. 
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Cscreto n. 14.056 — de 11 de fevereiro de 1920 

Dá novo regulamento á Secretaria de Estado das Relações Exteriores. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, usando da autorização contida no art. 5 ’, n. II, da 
lei n. 3 . 991 , de 5 de Janeiro do corrente anno, decreta: 

Artigo unico. Fica approvado o Regulamento da Se¬ 
cretaria de Estado das Relações Exteriores, que a este 
acompanha, assignado pelo respectivo Ministro de Estado, 
que o fará executar. 

Rio de Janeiro, 11 de Fevereiro de 1920 , 99° da Inde¬ 
pendência e 32 ° da Republica. 

Epitacio Pessoa. 

J. M. de Azevedo Marques. 


Regulamento da Secretaria de Estado das Relações Exteriores a 
que se refere o decreto n. 14.056, de 11 de fevereiro de 1920 

CAPITULO I 

Organização e pessoal da Secretaria 

Art. I o . — A Secretaria de Estado das Relações Exte¬ 
riores compõe-se: 

1 . — Do Gabinete do Ministro. 

2 . — Da Sub-Secretaria de Estado. 

3 . — Da Directoria Geral dos Negocios Políticos e 
Diplomáticos, comprehendendo quatro secções, a saber: 

a) — Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da 
America; 

f;) — Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos 
da Europa e Asia ; 

c) — Secção do Protocollo; 

d) — Secção dos Limites e Actos Internacionaes. 

4 . — Da Directoria Geral dos Negocios Commerciaes 
e Consulares, comprehendendo tres secções, a saber: 

a) — Secção dos Negocios Commerciaes e Consulares 
da America; 

b) — Secção dos Negocios Commerciaes e Consulares 
da Europa, Asia, África e Oceania; 

c) — Secção do Archivo e da Bibliotheca; 
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5 . — Da Secção da Contabilidade. 

6. — Da Portaria. 

Art. 2 o . — A Secretaria terá os funccionarios seguintes: 

a) — 1 Sub-Secretario de Estado ; 

b) — 2 Directores Geraes; 

c) — 8 Directores de Secção ; 

d) — 1 Consultor Jurídico; 

e ) — 12 Primeiros Officiaes; 

/) — 12 Segundos Officiaes; 

g) — 18 Terceiros Officiaes; 

h) — 1 Cartographo; 

/) — 1 Calligrapho ; 

j) — 1 Conservador do Archivo e da Bibliotheca; 

k) — 1 Ajudante do Conservador; 

/) — 1 Zelador da Mappotheca ; 

m) — 1 Porteiro ; 

rí) — 1 Ajudante do Porteiro ; 

o) — 10 Contínuos; 

p) — 2 Correios. 


CAPITULO 11 

Gabinete do Ministro 

Art. 3 o . — O Gabinete será composto de dois Officiaes 
de Gabinete e tres auxiliares, á escolha do Ministro, dentre 
os funccionarios da Secretaria ou dos Corpos Diplomático 
e Consular. 

§ r. — Os officiaes de Gabinete e os auxiliares per¬ 
ceberão os vencimentos do seu cargo e a gratificação ex¬ 
traordinária da tabella annexa. 

§ 2 o . — Quando forem membros do Corpo Diplomático 
ou do Consular, os vencimentos serão os do art. 22 do 
Regulamento do Corpo Diplomático ou do art. 30 do Regu¬ 
lamento Consular, ambos desta data. 

§ 3 o . — Si o Official de Gabinete fôr funccionario da 
Secretaria, com direito á representação, conservará esta. 

§ 4\ — Servirão no Gabinete como contínuos perce¬ 
bendo cada um a gratificação extraordinária, arbitrada pelo 
ministro, até cem mil réis mensaes, tres empregados esco¬ 
lhidos dentre os do art. 23 , lettras c ) e é). 

Art. 4 o . — Compete ao Gabinete, sob a direcção e 
ordens do Ministro: 

a) — receber, protocollar e dar destino á correspon¬ 
dência official, postal e telegraphica do Ministério e aos 
papeis que forem apresentados ao Ministro, remettendo ao 
Sub-Secretario o que a este couber e aos Directores Geraes 
o que tiver de ser distribuído pelas differentes Secções ; 
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b) — expedira correspondência official urgente e a 
particular do Ministro; 

c) — receber etransmittir os pedidos de audiências do 
Ministro; 

d) — receber, decifrar, cifrar e numerar os telegramnias 
e numerar as circulares; 

e ) —corresponder-se com a Secretaria do Palacio do 
Governo relativamente ás ordens do Presidente da Repu¬ 
blica ou em execução das do Ministro; 

/) — executar as determinações do Ministro relativa¬ 
mente á imprensa, telegraplios e correios ; 

g) — satisfazer as incumbências que lhe forem commet- 
tidas pelo Ministro; 

h) —receber da Sub-Secretaria e apresentará assigna- 
tura do Ministro o expediente não dependente de decisão 
ou de. esclaracimentos e que for dirigido aos Ministros de 
Estados, ás Afesas do Cogresso Nacional, ao Supremo 
Tribunal Federal e aos Presidente e Governadores dos 
Estados da União; 

/)—o exame e resenha dos jornaes para informação do 
Ministro; 

j) — a representação social do Ministro; 

k) —dar sabida á correspondência official do Ministério, 
incluído os impressos; 

/)— organizar e expedir as malas diplomáticas. 


CAPITULO III 

Sub-Secretaria de Estado 

Art. 5 °. — A Sub-Secretaria compõe-se do Sub-Se- 
cretario, de um Official de Gabinete, um Auxiliar, este, se 
fôr necessário, e de um continuo, da sua livre escolha dentre 
os funccionarios da Secretaria, com os vencimentos do res¬ 
pectivo cargo e a gratificação extraordinária da tabella 
annexa; sendo a do continuo arbitrada pelo Sub-Secretario 
até cincoenta mil réis mensaes. 

Paragrapho unico. — Ao official de Gabinete do Sub- 
Secretario applica-se o disposto no § 3 " do art. 3 n . 

Art. 6". — Compete ao Sub-Secretario: 

a) — substituir o Ministro nos seus impedimentos ; 

/;) — superintender os trabalhos da Secretaria; 

c ) — fazer a representação social e diplomática do Mi¬ 
nistério, auxiliando o Ministro, ou por delegação deste; 

d) — preparar e submetter á approvação do Ministro 
as instrucções aos Agentes diplomáticos e consulares bra¬ 
sileiros ; 

e) — ouvir os representantes diplomáticos estrangeiros, 
por delegação do Ministro, ou em seus impedimentos e 
ausências; 
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f) — assignar o expediente que não constitúa decisão 
final e não fôr dirigido aos Ministros de Estado, ás Mesas 
do Congresso Nacional, ao Supremo Tribunal Federal e aos 
Presidentes ou Governadores dos Estados da União, rcmet- 
tendo ao Gabinete, para assignatura do Ministro, o dirigido 
a estas autoridades; 

g) — apresentar ao Ministro, depois de examinado, o 
expediente que dependa de sua decisão final; 

//) —distribuir o pessoal da Secretaria pelas differentes 
Secções, excepto os Directores Geraes interinos, que serão 
designados pelo Ministro; 

/) — fazer remetter mensalmente ás Embaixadas, Le¬ 
gações e Consulados brasileiros as informações que sobre 
os assumptos que lhes digam respeito lhe forem prestadas 
pelas Directorias Geraes; 

j) — rever os dados para a Mensagem presidencial e 
para o Relatorio annual do Ministério; 

k) — conceder as férias legaes e julgar as faltas dos 
funccionarios da Secretaria; 

/) — assignar as requisições de inspecção de saude 
dos funccionarios do Ministério, formulando os quesitos a 
que os peritos deverão responder, quando necessário; 

m) — dar posse aos funccionarios do Ministério, sendo 
os termos lavrados pela Secção da Contabilidade ; 

//) — representar ao Ministro e desempenhar as suas 
incumbências sobre as medidas convenientes ao serviço; 

o) — prorogar o expediente da Secretaria sempre que 
fôr necessário. 


CAPITULO IV 

Directores geraes 


Art. T. — Os Directores Geraes são immediatamente 
subordinados ao Sub-Secretario de Estado e a elles estão 
por sua vez, directamente subordinadas as Secções que 
constituem cada uma das Directorias Geraes. 

Pafagrapho unico.— Cada Director Geral terá um 
Auxiliar escolhido dentre os funccionarios da Secretaria, 
com os vencimentos do cargo e a gratificação extraordinária 
da tabella annexa. 

Art. 8°. — Compete a cada um dos Directores Geraes, 
relativamente á sua Directoria: 

a) — dirigir os trabalhos, mantendo a disciplina, a 
ordem e a pontualidade do serviço e propondo as provi¬ 
dencias que entender necessárias; 

b ) — dar audiência aos funccionarios e ás partes que o 
procurarem para os negocios em andamento na Directoria, 
sem prejuízo dos serviços ; 
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c) — prestar ao Ministro informações sobre o pessoal 
e sua conducta ; 

d) — fazer registrar os papeis destinados ás respectivas 
Secções e a marcha que tiverem até final decisão; 

e ) — rever o expediente das respectivas secções, 
pondo-lhe o visto ou emittindo parecer e remettel-o ao Sub- 
Secretario, separando o que fôr destinado á sua assignatura, 
do que depender de decisão final ou esclarecimento, para 
o disposto no art. 6 o , lettra g ; 

/) — colligir e enviar ao Sub-Secretario os dados rela¬ 
tivos á Mensagem presidencial e ao Relatorio do Ministério, 
ficando responsáveis pela sua exactidão ; 

£•) — fazer publicar no Diário Official o expediente que 
fôr da sua competência ; 

h) — enviar semanalmente ao Sub-Secretario uma in¬ 
formação succinta dos negocios em andamento nas suas 
directorias, especialmente os relativos ás Embaixadas, 
Legações e Consulados brasileiros e estrangeiros; 

() — minutar regulamentos, decretos e instrucções; 

j) — prorogar o expediente da sua Directoria quando 
fôr necessário; 

/r) —assignar os editaes relativos ao serviço da res¬ 
pectiva Directoria; 

l— dispensar as informações das secções, nos casos 
urgentes, ou por ordem superior, para que o papel seja 
logo submettido a despacho. 

§ l’- —Ao Director Geral dos Negocios Commerciaes 
e Consulares compete fazer publicar, mensalmente, sob a 
sua direcção, nas linguas determinadas pelo Ministro, um 
«Boletim do Ministério», destinado a divulgar os prin- 
cipaes actos do Governo e a informar, especialmente, 
sobre o progresso material do paiz. 

§2°. — Nesse « Boletim » deverão ser publicados, sem 
atrazo, os relatórios dos Cônsules e dos Chefes de missão, 
exceptuados os assumptos que, por sua natureza, ou a 
juizo do Ministro, forem de caracter reservado. 

§ 3 °.—Para o bom andamento desse «Boletim» po¬ 
derá o Ministro contractar até dois auxiliares, extranhos 
ao Ministério, quando necessário, traçando-lhes os deveres 
e serviços e pagando a cada um até quinhentos mil réis 
mensaes, após a publicação de cada numero. 


CAPITULO V 
Directores de Secção 

Art. 9 °. — Compete aos Directores de Secção. 

a) — resolver directamente com os respectivos Dire¬ 
ctores Geraes sobre o expediente e assumptos relativos á 
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sua Secção, propondo as medidas que julgarem necessárias 
a bem do serviço publico ; 

b ) — levar ao conhecimento dos respectivos Directores 
Geraes as informações relativas ao pessoal e á sua con- 
ducta ; 

c) — dirigir os trabalhos da sua Secção, emittindo 
sobre elles informações escriptas, quando necessárias; 

d) — prestar aos seus superiores as informações que 
lhes forem pedidas; 

e ) — fazer organizar a synopse e o indice dos casos 
tratados pelas suas Secções ; 

/) — authenticar as cópias e certidões expedidas pelas 
suas Secções ; 

g) — ter sob a sua guarda, convenientemente clas¬ 
sificados, os papeis relativos ás suas Secções, remettendo 
á do Archivo e da Bibliotheca, para serem archivados, os 
que estiverem findos; 

li) — fazer registrar, em livro especial, os pareceres 
do Consultor Geral da Republica e do Consultor Juridico 
do Ministério sobre assumptos das respectivas Secções; 

/')—enviar, com a devida antecedencia, pelos tra¬ 
mites regulares, o expediente que deva ser assignado pelo 
Ministro ou pelo Sub-Secretario ; 

j) — apresentar aos Directores Geraes as informações 
de que trata a lettra li do art. 8 o ; 

k) — fazer preparar as cópias dos documentos das 
respectivas Secções para o Relatorio annual do Ministério. 


CAPITULO VI 

Officiaes e outros funccionarios 

Art. 10°.—Aos officiaes e outros funccionarios in¬ 
cumbe executar, com zelo, pontualidade e discreção, os 
seus deveres, as ordens e os serviços que lhes forem deter¬ 
minados pelos Directores de Secção ou outros superiores 
competentes, observando, também, os prazos que lhes 
forem marcados para certos serviços urgentes. 

§ I o . —Ao Cartographo compete, principalmente, col- 
leccionar e guardar os mappas do Ministério, zelando pela 
sua boa conservação, tirando as cópias autorizadas, fa¬ 
zendo os respectivos catalogos, bem como auxiliar as 
Commissões de limites quando em estudos ou consultas 
sobre os mappas. 

§2°.—Ao Calligrapho compete, especialmente, es¬ 
crever os documentos e o expediente que exigirem boa 
calligraphia, como tratados, mensagens, credenciaes, revo- 
catorias e outros. 

§ 3 o . —Ao Conservador do Archivo e da Bibliotheca 
e seu ajudante compete o serviço de archivamento, con- 
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servação e limpeza do arcliivo e da bibliotheea, e fazer o 
arranjo dos papeis, as buscas necessárias e outros trabalhos 
connexos, de accôrdo com as ordens superiores. 

§4». _Ao Zelador da Mappotheca incumbe a con¬ 
servação, limpeza e entelamento dos niappas e papeis 
annexos, auxiliar e substituir o Cartographo, além dos 
outros serviços que lhe forem attribuidos. 


CAPITULO VII 

Directorias Geraes 

Art. 11°. —A Directoria Geral dos Negocios Políticos 
e Diplomáticos terá um Director Geral e quatro Directores 
de Secção ; a dos Negocios Commerciaes e Consulares utn 
Director Geral e tres Directores de Secção ; e ambas, os 
funccionarios precisos para o bom andamento do serviço 
dentro dos limites do quadro estabelecido no art. 2". 

Secção dos Negocios Políticos c Diplomáticos da 

America 

Art. 12°. — Compete á Secção dos Negocios Políticos 
e Diplomáticos da America: 

a) — preparar a correspondência política e diplomática 
com os agentes brasileiros na America e com os agentes 
dos paizes americanos acreditados no Brasil; 

b) — estudar e preparar a negociação de Tratados, 
Convenções, Accôrdos, Declarações e outros Ajustes intcr— 
nacionaes com os Governos americanos, de caracter polí¬ 
tico e diplomático; 

c) —a reunião e o estudo dos documentos concer¬ 
nentes á vida politica americana, não só dos paizes da 
America entre si, como do Brasil nas suas relações 
com esses paizes de modo a servir em qualquer momento 
de fonte de informação; 

d) — dar andamento aos pedidos de extradição; 

e) — o exame das reclamaçães do Governo Biasileiro 
aos Governos dos paizes americanos e vice-versa; 

j) — o exame das reclamações, de interesse particular, 
de cidadãos brasileiros contra os Governos americanos e 
vice-versa; 

g) — a transmissão de cartas rogatórias das Justiças 
brasileiras ás Justiças americanas e vice-versa ; 

h) —a transmissão ao Supremo Tribunal Federal das 
sentenças dos Tribunaes americanos que transitarem pela 
via diplomática; 

/) — a revisão e publicação de relatórios e outros tra¬ 
balhos dos agentes diplomáticos brasileiros na America, 
sobre assumptos diplomáticos ou de Direito Internacional ; 
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j) o exame dos assumptos referentes ao Direito In¬ 
ternacional e ao Direito Civil relativos aos paizes da Ame¬ 
rica, exceptuadas as questões meramente econômicas ; 

k) ministrar á Embaixada em Washington, para que 
os transmitia á União Pan-Americana, todos os dados que 
lhe possam servir para o preparo dos seus trabalhos de in¬ 
formação geral sobre o Brasil. Desse serviço especial será 
encarregado um official designado pelo Director, sem di- 
Jeito á gratificação alguma. 

Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da 
Europa e Asia 

Art. 13°. — A Secção dos Negocios Políticos e Diplo¬ 
máticos da Europa e Ásia terá, com relação a essas partes 
do Mundo e suas possessões, as mesmas attribuições da 
Secção referente á America, salvo as da lettra k. 

Secção do Protocollo 

Art. 14°. — Compete á Secção do Protocollo provi¬ 
denciar sobre: 

a ) a correspondência com o Congresso Nacional e 
os decretos de sancção, promulgação de leis e resoluções 
referentes ao Ministério; 

b) — as Cartas de Gabinete e de Chancellaria, as Cre- 
denciaes, as Revocatorias e os Plenos Poderes; 

c ) — a collocação do sello grande das Armas da Repu¬ 
blica nos documentos que o exijam ; 

d) — o Cerimonial brasileiro e privilégios diplomáticos, 
inclusive as isenções aduaneiras concedidas aos represen¬ 
tantes brasileiros e estrangeiros; 

é) a publicação mensal da Lista do Corpo Diplomá¬ 
tico estrangeiro no Brasil; 

_/)— 0 expediente relativo ás audiências e á apresen¬ 
tação cie credenciaes dos agentes diplomáticos estrangeiros, 
inclusive os projectos de resposta aos discursos de apre¬ 
sentação ; 

S)~ a execução do Cerimonial diplomático, inclusive 
a expedição de convites para solemnidades e festas do 
Ministério; 

h )— o preparo da correspondência relativa á parti¬ 
cipação do Brasil em Congressos, Conferencias e Expo¬ 
sições internacionaes; 

0 —; a expedição de passaportes concedidos pelo 
Ministério, os quaes serão subscriptos pelo respectivo 
Director Geral; 

j) — 0 reconhecimento das firmas dos agentes diplomá¬ 
ticos brasileiros e estrangeiros acreditados no Brasil; 

k) — o preparo da correspondência não comprehen- 
dida nos trabalhos das outras Secções ; 
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/) — as chegadas, partidas e recepções de diplomatas 
ou de personalidades que devam ser recebidas, visitadas, 
ou despedidas pelo Ministro ou pelo Sub-Secretario. 

Paragrapho unico.— Na apresentação de credenciaes 
dos agentes diplomáticos estrangeiros, assim como em 
outras solemnidades em que se faça mister, o Director do 
Protocollo, ou outro funccionario, servirá de introductor 
diplomático, de accôrdo com o Cerimonial brasileiro. Poderá 
também desempenhar essa funcção um dos membros do 
Corpo Diplomático Brasileiro que estiver na Capital, desi¬ 
gnado em cada caso pelo Ministro. 

Secção dos Limites e Actos Internacionaes 

Art. 15°. — Compete á Secção dos Limites e Actos In- 
ternacionaes: 

a ) — preparar os decretos de publicidade e denuncia 
de Tratados e adhesões a Convenções e Uniões interna¬ 
cionaes, os instrumentos de actos internacionaes e as re¬ 
spectivas Cartas de ratificação; 

b ) — trazer em dia a collecção chronologica dos tra¬ 
tados de limites, inclusive do Brasil colonial, e seu indice; 

c) — examinar as questões de limites e demarcações 
das fronteiras do Brasil e a correspondência relativa a esses 
assumptos ; 

d) — organizar memórias e monographias sobre cada 
fronteira já demarcada ou a demarcar; 

e) — classificar, catalogar e guardar os mappas, plantas 
e planos relativos ás fronteiras internacionaes, com as re¬ 
spectivas memórias descriptivas; 

/) — conservar as cartas e mappas ; 

g) — colleccionar os actos internacionaes, leis, decretos 
e decisões que interessem aos negocios da Secção, com o 
respectivo indice; 

h) — guardar, conservar e arrolar os instrumentos de 
engenharia e de campo pertencentes ao Ministério, entre- 
gal-os, mediante inventario, aos Chefes das Commissões de 
Limites, e rccebel-os do mesmo modo, quando findos os 
trabalhos. 

Secção dos Negocios Commcrciaes e Consulares da 

America 

Art. 16°.— Compete á Secção dos Negocios Comrner- 
ciaes e Consulares da America : 

a) — o exame das questões sobre heranças de brasi¬ 
leiros na America e de americanos no Brasil ; 

b) — o preparo da correspondência consular com os 
agentes brasileiros na America ecom os agentes americanos 
no Brasil ; 
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c) — a protecção da navegação brasileira na America 
e a respectiva correspondência ; 

d) — o exame dos assumptos sanitários internacionaes 
americanos e a respectiva correspondência; 

e) — a expedição de cartas patentes aos agentes con¬ 
sulares do Brasil na America ; 

/) — o estudo e o preparo para negociações e inter¬ 
pretações de tratados e ajustes internacionaes, relativos 
aos interesses consulares, economicos, commerciaes, postaes 
e telegraphicos do Brasil na America ; 

g ) — a guarda e a conservação dos autographos dos 
agentes consulares do Brasil na America ; 

/;) — o reconhecimento das firmas dos mesmos agentes; 
/')— a expedição de exequatur e reconhecimento dos 
agentes consulares americanos no Brasil; 

/') — o expediente e o exame das questões consulares, 
econômicas e commerciaes americanas ; 

k) — o expediente das questões relativas ás attri- 
buições, isenções e privilégios dos agentes consulares ame¬ 
ricanos no Brasil e vice-versa ; 

/) — o registro e a publicação semestral da lista dos 
agentes consulares americanos no Brasil ; 

m) — o exame dos casos de soccorros e repatriação 
dos brasileiros, cujas despezas serão submettidas depois 
á Secção da Contabilidade; 

/;)—a correspondência e estudos acerca da industria, 
agricultura, navegação e commercio brasileiro na America, 
assim como da industria, agricultura, navegação, com- 
mercio, colonização e immigração americanas, excluídas 
as reclamações de caracter político; 

o) — o estudo de todos os serviços de expansão com- 
mercial do Brasil na America, prestando aos agentes 
diplomáticos e consulares informações de que possam 
carecer, especialmente para a creação de Camaras de 
Commercio; 

p) — a publicação e distribuição immediata, pelos 
interessados, dos relatórios e outros trabalhos dos agentes 
diplomáticos e consulares sobre assumptos consulares e 
economicos americanos; 

q) — o exame das reclamações de companhias de 
navegação, e de particulares, sobre quaesquer desintel- 
ligencias com os Consulados brasileiros na America. 


Secção cios Negocios Commerciaes e Consulares 
da Europa, Asia, África e Oceania 

Art. 17". — A Secção dos Negocios Commerciaes e 
Consulares da Europa, Asia, África e Oceania terá, com 
relação a essas partes do mundo e suas possessões, as 
mesmas attribuições da Secção referente á America. 
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Secção do Archivo e da Bibliotheca 

Art. 18". — Compete á Secção do Archivo e da Biblio¬ 
theca : 

a) — a classificação, guarda e conservação dos 
papeis e documentos, bem como o registro da sua entrada 
e sahida ; 

b) — a conservação, guarda e classificação dos livros 
e impressos, fazendo delles o respectivo catalogo; 

c) — o preparo de memórias sobre casos que inter¬ 
essem á historia diplomática do paiz; 

d) _ a busca dos documentos archivados, quando 
requisitados para serviço da Secretaria; 

e) — a apresentação, no primeiro trimestre, de um 
relatorio do movimento geral da Bibliotheca no anno 
anterior; 

/) _ a suggestão de medidas sobre as conveniências 
do serviço e acquisição de livros necessários; 

g ) — a organização de pequenas bibliothecas desti¬ 
nadas ás Embaixadas, Legações e Consulados do Brasil, 
compostas de publicações relativas aos interesses políticos, 
economicos e commerciaes do paiz. 

Art. 19°. — A não ser para serviço da Secretaria de 
Estado, nenhum documento manuscripto poderá ser retirado 
do Archivo, cabendo ao Ministro autorizar ou não a 
extracção de cópias e certidões. 

Art. 20°. — A Bibliotheca poderá ser franqueada pelo 
Ministro a pessoas de reconhecida idoneidade extranhas 
á Secretaria. 

Paragrapho unico. — Os funccionarios da Secretaria 
poderão consultar os livros na Bibliotheca, quando fôr 
necessário ao serviço; podendo também requisital-os para 
consulta nas Secções, mediante recibo, com a obrigação 
de restitui 1—os no prazo máximo de oito dias. 


CAPITULO VIII 
Secção da Contabilidade 

Art. 21°. — A Secção da Contabilidade, que é directa- 
mente subordinada ao Ministro, não obstante o disposto 
no art. 6", lettra /?), terá um Director e os funccionarios 
necessários ao bom andamento do serviço. 

Art. 22°.—Compete á Secção da Contabilidade: 

a) —encerrar diariamente na hora própria o ponto 
dos funccionarios da Secretaria de Estado, sendo o res¬ 
pectivo expediente assignado pelo Director, e remetter, 
esse expediente ao Ministério da Fazenda; 
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b) — preparar o expediente relativo a férias, licenças, 
aposentadorias e montepio dos funccionarios do Ministério, 
legalizando o respectivo Director os titulos do Montepio 
e assignando o expediente; 

c) — preparar o expediente, que será assignado pelo 
respectivo Director, relativo ás requisições de" passagens, 
transportes, encommendas e outras autorizadas pelo 
Ministro; 

d) — preparar o expediente sobre as concurrencias, e 
o relativo aos contractos, que serão assignados pelo respe¬ 
ctivo Director, depois da approvação escripta do Ministro; 

c) — solicitar dos responsáveis por dinheiros ou rendas 
do Ministério, as informações que forem necessárias a taes 
assumptos ; 

/) — preparar o expediente sobre creação e suppressão 
de cargos, nomeações, retiradas, remoções e disponibili¬ 
dade dos funccionarios do Ministério, ficando livre ao Mi¬ 
nistro o direito de mandar fazer pelo Gabinete os que 
julgar convenientes; 

g) — preparar o expediente relativo aos quadros do 
pessoal do Ministério e sua matricula; 

/;) — organizar e publicar annualmente a relação dos 
funccionarios da Secretaria de Estado, do Corpo Diplomá¬ 
tico e do Consular, a qual servirá de documento authentico 
para todos os efíeitos legaes e conterá as notas relativas aos 
funccionarios do Ministério com as correcções devidas, 
que estes requererem nos seus assentamentos ou nos alheios, 
para salvaguarda dos seus direitos; 

i) — lavrar os editaes de concurso ou exames para os 
diversos cargos do Ministério; 

j) — preparar a correspondência com o Thesouro Na¬ 
cional, Tribunal de Contas, Delegacia em Londres, Embai¬ 
xadas, Legações, Consulados e outras repartições, relativas 
ao pessoal, á receita e á despeza do Ministério; 

k) — preparar o expediente relativo aos créditos orça¬ 
mentários e outros que forem precisos á proposta orçamen¬ 
taria do Ministério, ao balanço geral da receita e despeza 
e aos balancetes destinados á Directoria Geral de Conta¬ 
bilidade do Thesouro Nacional; 

/) — escripturar e classificar as despezas do Ministério 
e fazer o expediente relativo á autorização das mesmas, 
afim de que nenhuma despeza seja feita sem prévia autori¬ 
zação competente; 

m) — expedir guias para os saques e vencimentos dos 
membros dos Corpos Diplomático e Consular, que esti¬ 
verem no Rio de Janeiro e outros saques sobre a Delegacia 
do Thesouro em Londres, depois de assignada pelo Mi¬ 
nistro a ordem de pagamento, quando necessária; 

rí) — organizar mensalmente um balancete demons¬ 
trativo do estado das diversas verbas e créditos, para ser 
presente ao Ministro; 


o) — receber, examinar e escripturar o inventario dos 
valores e moveis das Embaixadas, Legações, Consulados e 
Secretaria e preparar o respectivo expediente com a Di- 
rectoria do Patrimônio; 

p) — registrar quaesquer adeantamentos a funcciona- 
rios, examinar os documentos comprobatorios da appli- 
cação legal dada a esses adeantamentos e expedir guias 
para recolhimento dos saldos que houver; 

q) — receber, examinar e escripturar as contas da re¬ 
ceita arrecadada pelos Consulados brasileiros ; 

r) — receber, examinar e escripturar as contas de es¬ 
tampilhas recebidas e utilizadas pelos Consulados brasi¬ 
leiros ; 

s) — requisitar da Casa da Moeda e providenciar 
sobre a escripturação, guarda e remessa das estampilhas 
consulares. 

Paragrapho unico.— A relação de que trata a lettra lí) 
será resumida num quadro com a declaração do numero 
que competir a cada funccionario por sua antiguidade na 
classe, e do que lhe couber pelo seu tempo de serviços no 
Ministério. 

CAPITULO IX 
Portaria 

Art. 23°. — A Portaria é directamente subordinada ao 
Ministro, não obstante o disposto no art. 6 o , lettra b ), e terá 
o seguinte pessoal: 

a ) — 1 Porteiro; 

b) — 1 Ajudante do Porteiro; 

c) — 10 Contínuos ; 

d) — 2 Correios; 

e) — os serventes necessários ao serviço. ' 

Art. 24°. — Compete ao Porteiro: 

a) — abrir e fechar nas horas regulamentares ou nas 
extraordinárias, que lhe forem determinadas, o edifício da 
Secretaria, velando cuidadosamente por elle e por todo o 
seu material; 

b ) — fazer cuidadosamente a remessa da correspon¬ 
dência que lhe fôr confiada ; 

c) — escripturar, em livro especial, os dinheiros que 
receber e as dcspezas que lhe competir fazer, documentando 
as excedentes a dez mil réis (10S000), que deverão ser 
préviamente autorizadas pelo superior competente; 

d) — velar pela fiel execução do regimento interno da 
Portaria, representando contra as suas infracções; 

c ) — organizar a folha de salario dos Serventes e or¬ 
denanças e das despezas meudas, enviando-as ao Director 
da Contabilidade; 
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/) _ fiscalizar o cumprimento dos deveres dos empre¬ 
gados que lhe forem subordinados; 

g) — cumprir e fazer cumprir as ordens dadas por 
escripto pelo Gabinete do Ministro, pelo Sub-Secretario ou 
pelos Directores Geraes sobre serviço; 

h) _ organizar mensalmente a distribuição de serviço 
e de plantões, submettendo-a á approvação competente; 

/) — entregar promptamente ao Gabinete a correspon¬ 
dência official recebida; 

j) — encerrar, na hora regimental, o ponto dos func- 
cionarios titulados da Portaria e, na hora que estiver deter¬ 
minada, a dos Serventes, levando no fim de cada mez as 
faltas destes últimos ao conhecimento do Gabinete do 
Ministro; 

k) _ propor ao Ministro a admissão e dispensa dos 
Serventes; 

/) _ dirigir e fiscalizar o pessoal dos serviços da 
garage e outras dependencias. 

Art. 25°. — Compete ao Ajudante do Porteiro : 

a ) — auxiliar o Porteiro e substituil-o nos seus impedi¬ 
mentos e faltas ; 

b) — dirigir e inspeccionar a limpeza, hygiene e con¬ 
servação do "edifício, jardim, dependencias e moveis da 
Secretaria, bem como o serviço de automóveis e outros 
vehiculos; 

c) — guardar cuidadosamente todos os moveis, alfaias 
e objectos da Secretaria, organizando, o respectivo inven¬ 
tario com as annotações das suas modificações autori¬ 
zadas ; 

d) — encarregar-se da compra, mediante autorização 
prévia, do material relativo ao expediente da Secretaria, á 
garage e dependencias, e registrar em livro especial, a 
entrada e sahida do material, bem como mandar fazer os 
concertos autorizados; 

e) — cumprir as ordens e instrucções do Porteiro. 


CAPITULO X 

Consultor Jurídico 

Art. 27". — Ao Consultor Juridico compete dar parecer 
sobre as questões propostas pelo Ministro, que sobre ellas 
poderá ouvir também o Consultor Geral da Republica. 

Paragrapho unico. — O Consultor Juridico correspon- 
der-se-ha directamente com o Ministro; e os seus pareceres 
serão registrados em livros especiaes na Secção cujo 
assumpto der motivo á consulta, sendo remettida uma cópia 
ao Gabinete do Ministro para, quando este julgar conve¬ 
niente, serem todos reunidos em volume impresso. 
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Art. 28". — O Consultor Juridico comparecerá á Secre¬ 
taria, sempre que o Ministro o chamar para verbalmente 
opinar e dar explicações acerca de assumptos jurídicos. 

CAPITULO XI 

Nomeações, substituições, transfe¬ 
rencias e demissões 

Nomeações 

Art. 29". — Serão nomeados por decreto : 

a) — o Sub-Secretario de Estado; 

b) — os Directores Geraes; 

c) — o Consultor Juridico ; 

d) — os Directores de Secção ; 

e) — os Primeiros e Segundos Officiaes; 

f) — o Porteiro. 

Serão nomeados por Portaria do Ministro os demais 
funccionarios. 

Art. 30". — O Sub-Secretario de Estado, a quem estão 
hierarchicamente subordinados os outros funccionarios do 
Ministério, será de livre escolha dq Governo. 

Paragrapho unico. — Si a escolha recahir em funccio- 
nario diplomático ou consular, o escolhido deixará vago o 
seu posto, ficando em commissão e em disponibilidade; 
mas perceberá sómente os vencimentos e a representação' 
em papel, marcados na tabella annexa. 

Art. 31°. — O Consultor Juridico será de livre escolha 
do Governo dentre os jurisconsultos brasileiros de notoria 
reputação scientifica e moral. 

Art. 32°. — As promoções obedecerão ás regras se¬ 
guintes : 

d) — os Directores de Secção, por merecimento, ao 
cargo de Director Geral; 

b) — os Primeiros Officiaes, por merecimento, ao de 
Director de Secção ; 

c) os Segundos Officiaes, dois terços por mereci¬ 
mento e um terço por antiguidade, ao de Primeiro Official; 

d) — os Terceiros Officiaes, metade por merecimento e’ 
metade por antiguidade, ao de Segundo Official. 

§ !"• São motivos de preferencia para a promoção 
por merecimento: 

a) — o melhor serviço effectivo attestado pelos respe¬ 
ctivos chefes; 

b) — a melhor aptidão para o cargo a preencher; 

c) — o serviço na America, Asia, África e Oceania; 

d) — entre casados, ser casado com mulher brasileira; 

e ) — as melhores habilitações scientificas e litterarias; 

/) — a antiguidade. 

\nnexo C — 32 
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... § 2 o . —A antiguidade é fixada pelo tempo liquido de 
effectivo serviço na classe a que pertence o funccionario ou 
em classes equivalentes. Entre funccionarios com a mesma 
antiguidade de classe será promovido o mais antigo nos 
serviços do Ministério. Em caso de empate, terá prefe¬ 
rencia o mais velho em idade. 

Art. 33. — Os Terceiros Officiaes serão nomeados ou 
ex-vi dos arts. 17 do Regulamento do Corpo Diplomático e 
24 do Corpo Consular, ou mediante concurso, processado 
conforme as instrucções expedidas pelo Ministro. Para se 
inscreverem no concurso, deverão provar: 

a) — a qualidade de brasileiro; 

b) _ capacidade physica, consistente em não soffrer 
de moléstia incurável ou contagiosa, deformação ou muti¬ 
lação que impossibilitem ou difficultem a actividade e a 
representação da carreira do Ministério; 

c) — ter boa conducta moral e civil; 

d) — a edade de 20 a 30 annos. 

... Art. 34". — As matérias exigidas para o concurso são: 

a) — Linguas portugueza, franceza e ingleza, falladas 
e escriptas correctamente e, á escolha do candidato, a ita¬ 
liana ou a allemã; 

b) _ Historia e geographia, especialmente do Brasil; 

c) — Arithmetica; 

d) — Calligraphia e dactylographia; 

e ) _ Noções dos Direitos Internacional, Constitucional 
e Administrativo e conhecimento succinto dos Direitos 
Civil e Commercial. 

Paragrapho unico. — Em igualdade de condições, será 
preferido o candidato que tiver servido como addido na 
Secretaria, Addido de Embaixada ou de Legação, ou como 
auxiliar nos Consulados. Entre casados terá preferencia o 
que o fôr com mulher brasileira. 

Art. 35°. — A nomeação do Porteiro será de livre 
escolha do Governo. 

Art. 36". — A nomeação do Ajudante do Porteiro sera 
feita dentre os contínuos, e as de contínuos e correios dentre 
os serventes, uma por merecimento e uma por antiguidade. 

«Substituições 

Art. 37". — Serão substituídos nos seus impedimentos, 
faltas, férias e licenças: 

a) — o Sub-Secretario pelo Director Geral, designado 
pelo Ministro; 

b) _os Directores Geraes por um dos Directores de 

Secção da respectiva Directoria Geral, designado pelo Mi¬ 
nistro; _ . . . , 

c) — OS Directores de Secção, pelo Primeiro Official 

mais antigo da respectiva Secção ; 
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d) — o Porteiro pelo seu Ajudante, e, na falta deste, 
pelo Continuo que o Ministro designar; 

é) — o Ajudante do Porteiro pelo Continuo que o 
Ministro designar; 

/) — nos demais casos, como fôr determinado pelos 
chefes competentes. 


Transferencias 

Art. 38". — Os funccionarios da Secretaria de Estado 
poderão trocar os seus cargos, mediante accordo reciproco 
e a juizo do Governo, por outro do Corpo Diplomático ou 
do Consular, observada a correspondência seguinte: 

Director Geral — E. E. e Ministro Plenipotenciário ; 

Director de Secção — Ministro Residente — Cônsul 
Geral de Primeira Classe; 

Primeiro Official — Primeiro Secretario — Cônsul 
Geral de Segunda Classe; 

Segundo Official — Segundo Secretario — Cônsul de 
Primeira Classe; 

Terceiro Official — Cônsul de Segunda Classe. 

§ 1". — O Governo poderá também, por acto proprio, 
transferir para o Corpo Diplomático ou Consular, o func- 
cionario, o qual, si houver sido nomeado antes deste Re¬ 
gulamento, terá a faculdade de acceitar ou não a transfe¬ 
rencia; mas, no caso contrario, será obrigado a acceital-a, 
desde que ella se dê para cargo superior ou de venci¬ 
mentos pelo menos iguaes. 

§ 2". — Sem ter pelo menos um anno de serviço na Se¬ 
cretaria de Estado e prova official do conhecimento de todas 
as matérias do concurso da nova carreira, nenhum funccio- 
nario poderá ser transferido para o Corpo Diplomático ou 
Consular. 

§ 3". — A transferencia com promoção só será admis-. 
sivel se o funccionario já tiver os requisitos legaes para ser 
promovido na sua carreira. 

Art. 39". — O Governo poderá mandar qualquer dos 
funccionarios do art. 2*, lettras b), c), <?),/), e g', servir no 
Corpo Diplomático, ou do Consular, em posto correspon¬ 
dente ao seu e por tempo nunca excedente de doze mezes ; 
comtanto que não sejam afastados da Secretaria, simulta¬ 
neamente, mais de dois funccionarios, os quaes exercerão 
as funcções e terão os vencimentos do novo posto, ficando 
sujeito ao respectivo Regulamento. 

§ l u . — Outrosim, poderá o Governo chamar a servir 
na Secretaria de Estado, nas mesmas condições, um 
membro do Corpo Diplomático e outro do Consular. 

§ 2°. — Os funccionarios, assim transferidos tempora¬ 
riamente, terão direito a uma ajuda de custo correspondente 
ás despezas ordinárias de viagem, na ida e na volta. 


Demissões 


Art. 40 c . — Os funccionarios de menos de dez annos de 
effectivo exercicio são demissiveis ad mitum. 

Art. 41°. — Os funccionarios que tiverem mais de dez 
annos de serviço effectivo só poderão ser demittidos a pe¬ 
dido ou nos casos seguintes: 

a) — por sentença judicial definitiva condemnando-os: 

I o — á perda do cargo; 

2 o — a penas inferiores a dois annos de prisão nos 
crimes dos arts. 96 a 103, 110, 112, 114, 115, 118, 119, 124, 
126, 134, 135, 189, 190 a 192, 207, 208, 251 a 255 e 369 
do Codigo Penal; 

b) — por decisão definitiva em processo administra¬ 
tivo ; 

c) — por abandono do cargo. 

§ I o . — Abandono do cargo é a ausência do serviço 
por mais de trinta dias consecutivos, sem justificativa legal, 
comprovada devidamente. 

§ 2‘. — Para ser decretado o abandono do cargo, 
quando não fôr evidente de documentos ou actos positivos 
do proprio funccionario, é necessário que este seja previa¬ 
mente notificado durante quinze dias, si estiver no Brasil, 
e trinta dias, se estiver no estrangeiro, por edital publicado 
tres vezes no Diário Official e num dos outros diários de 
maior circulação na Capital da Republica. 


CAPITULO XII 

Vencimentos e representação 

Art. 42°. — Competem aos funccionarios da Secretaria 
•os vencimentos, constituídos pelo ordenado e pela gratifi¬ 
cação, e a verba para representação, constantes da tabella 
annexa a este Regulamento. 

Art. 43°. — O funccionario emquanto exercer, embora 
com autorização competente, qualquer commissão alheia ao 
Ministério, perderá as vantagens pecuniárias do seu cargo. 
J Art. 44". — O funccionario que faltar ao serviço per¬ 
derá total ou parcialmente os seus vencimentos, conforme 
as regras seguintes: 

a) —perderá todo o vencimento do dia o que faltar 
sem causa justificada, ou se retirar, sem autorização com¬ 
petente, antes de findar o expediente; 

b) — perderá sómente a gratificação o que faltar por 
motivo justificado, sendo como tal considerado a moléstia 
que prive o funccionario de trabalhar ou enfermidade de sua 
mulher e filhos, ou de seus paes, quando habitarem na sua 
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companhia, devendo a doença ser provada por attestaçâo 
de medico, quando as faltas excederem a tres seguidamente; 

c) — perderá a metade da gratificação o funccionario 
que comparecer até meia hora depois de encerrado o ponto. 

Art. 45°. — No caso de faltas successivas, o desconto 
se estenderá também aos dias que, não sendo de serviço, 
se comprehenderem nesse periodo. 

Art. 46". — Perderá a gratificação e a representação o 
funccionario preso preventivamente ou pronunciado em pro¬ 
cesso judicial, até á decisão definitiva; mas, sendo absol¬ 
vido, ser-lhe-á pago o que deixou de receber. 

Art. 47°. — Os funccionarios constantes do art. 2° 
lettras a), b ), c), e), e n) quando substituírem aos superiores 
hierarchicos perceberão, além do proprio ordenado, a gra¬ 
tificação e a representação que o substituído realmente 
perder. 

Nos outros casos as substituições não acarretarão au- 
gmento de remuneração. 

Paragrapho unico. — No caso, porém, de estar o func¬ 
cionario em ferias ou em commissão (arts. 3°, 5° e 50", 
lettra c) o seu substituto perceberá uma gratificação igual 
á gratificação e representação do substituído, nunca, 
porém, excedendo ás vantagens pecuniárias do cargo deste. 

Art. 48°. — O funccionario que exercer interinamente 
cargo vago perceberá as vantagens deste, perdendo as do seu. 

Art. 49". — O comparecimento será provado pela assi- 
gnatura no livro do ponto, da qual, entretanto, ficam isentos 
o Sub-Secretario, os Directores Geraes e os membros do 
Gabinete do Ministro e do Sub-Secretario. 

Paragrapho unico. — A dispensa do ponto, entretanto, 
não exime o funccionario de comparecer pontualmente e de¬ 
sempenhar os seus deveres, sob as penas dos arts. 44° e 54°. 

Art. 50". — Não soffrerá desconto algum o funccio¬ 
nario que faltar á Secretaria : 

a ) — por nojo até nove dias, em caso do fallecimento 
do seu conjuge, descendentes, ascendentes e irmãos; 

b) —por motivo de casamento até quinze dias; 

c) —por se achar encarregado, pelo Ministro, de qual¬ 
quer trabalho ou commissão legal, que por sua natureza, 
além de ordem prévia e expressa do Ministro, só possa ser 
executado fora da Secretaria; 

d) — por estar servindo no [ury ou em qualquer outra 
funcção gratuita e obrigatória. 

CAPITULO XIII 
Licenças e ferias 

Art. 51°. — As licenças e ferias aos funccionarios da 
Secretaria serão regidas pelas leis especiaes que regulam o 
assumpto. 
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Art. 52°.—O gozo das ferias depende de prévia 
autorização, tendo-se em vista as conveniências do serviço, 
e não caberá a funccionarios que tenham menos de um 
anno de effectivo exercício, nem em seguimento a licenças. 

CAPITULO XIV 
Aposentadorias 

Art. 53°.—A aposentadoria des funccionarios da Se 1 - 
cretaria reger-se-á pelas leis peculiares ao instituto da apo¬ 
sentadoria. 


CAPITULO XV 
Penas disciplinares 

Art. 54\ — No caso de ausência do serviço, não jusi- 
tificada, além de oito dias consecutivos, ou quinze interpo¬ 
lados, no caso de divulgação ou revelação de actus ou 
negocios secretos e de caracter reservado e no de outras 
inobservâncias das suas obrigações, os funccionarios que 
não incorrerem em demissão serão passíveis das penas dis¬ 
ciplinares seguintes; 

a) — advertência verbal pelos Directores de Secção; 

b) — reprehensão verbal ou escripta pelos Directores 
Geraes ou pelo Sub-Secretario: 

c) —suspensão, até quinze dias, pelo Sub-Secretario, 
com recurso para o Ministro,e até sessenta dias pelo Ministro, 

§ 1°. — Sao secretos, ou de caracter reservado, os actos 
expressamente assim qualificados e as negociações que por 
sua natureza não devam ser publicadas ou até que sejam 
publicadas. 

§2". — O Director que não cumprir o preceito da 
lettra a) do art. 22 J perderá a parte de vencimentos que 
perderia o funccionario faltoso, além das outras penas dis¬ 
ciplinares. 

Art. 55°. — Durante a suspensão, ficará privado o func¬ 
cionario do exercício do cargo, da contagem do tempo, dos 
vencimentos e da representação. 

CAPITULO XVI 
Normas e formulas 

Art. 56”. — Na correspondência do Poder Executivo 
com o Legislativo, observar-se-hão as seguintes normas: 

d) — as Mensagens do Presidente da Republica ao 
Congresso Nacional serão transmittidas ao Primeiro Secre- 1 
tario da Camara ou do Senado por aviso do Ministro; 
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b ) — as informações pedidas pelo Congresso Nacional 

dependentes do Ministério serão transmittidas por aviso 
do Ministro; : 

c) — as demais communicações e a remessa de 
quaesquer documentos far-se-hão por meio de aviso ao Pri J 
meiro Secretario de qualquer das Camaras. 

Art. 57'. — Serão numerados os decretos do Podei 1 
Executivo, excepto os referentes a nomeações, demissões 
e aposentadorias. 

Art. 58’. — Os decretos de nomeações, demissões e 
aposentadorias serão assim redigidos: 

«O Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil resolve...» 

\ 

Nos titulos do Ministério, a fórma será: 

«O Ministro de Estado das Relações Exteriores, em. 
nome do Presidente da Republica, resolve...» 

Art. 59°. — Os actos do Poder Executivo, que devam 
ter a fórma de decretos, serão expedidos com as assigna-, 
turas do Presidente da Republica e do Ministro. 


CAPITULO XVII 
Disposições geraes 

Art. 60°. — O expediente ordinário e effectivo da Se¬ 
cretaria durará seis horas diariamente, a começar as dez 
e meia com a tolerância de meia hora para a assignatura 
do ponto. 

Paragrapho unico. — O expediente poderá ser proro- 
gado, havendo necessidade. 

Art. 61°.— Aos funccionarios é prohibido acceitar 
mandatos para negocios na Secretaria, excepto de ascen¬ 
dentes, descendentes, irmãos e cunhados durante o cunhadio. 
Ainda neste caso, porém, não poderão funccionar nos res¬ 
pectivos negocios. 

Art. 62". — A pessoas extranhas ao Ministério não é 
permittida a entrada e permanência nas Secções e depen¬ 
dências por motivos alheios ao serviço publico e sem a de¬ 
vida autorização; e nunca de modo a perturbar os tra¬ 
balhos ou nelles intervir. 

Art. 63°. — O Porteiro, os Contínuos dos Gabinetes 
(art. 3 o , § 4° e art. 5°) e outros empregados inferiores que 
o Ministro designar usarão o uniforme que lhes fôr esta¬ 
belecido. 

Art. 64°. — Nenhum funccionario da Secretaria de Es¬ 
tado poderá exercer cargo, industria ou profissão que o 
prive do cumprimento de seus deveres, nem qualquer acti- 
vidade que infrinja as normas estabelecidas no Ministério. 
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Art. 65°. — Sempre que fôr conveniente, o Ministro 
fará baixar instrucções geraes ou provimentos especiaes 
para esclarecimento e completa execução deste Regulamento, 
bem como para organizar, instruir serviços e reger a dis¬ 
ciplina do Ministério. 

Art. 66°. — Ficam revogadas as disposições em con¬ 
trario. 


CAPITULO XVIII 
Disposições transitórias 

Art. I o . — Ficam extinctos os cargos de Secretario 
Geral e de Conservador do material. 

_ § I o - ■ Os actuaes funccionarios, que os exercem, fi¬ 
carão addidos, desempenhando os serviços que lhes forem 
attribuidos, e percebendo ambos, pela verba « Extraordi¬ 
nárias no Interior», emquanto não for pelo Congresso conce¬ 
dido o necessário credito, o ordenado e a gratificação que 
ora lhes competem, se tiverem mais de dez annos de serviço 
no Ministério, e sómente o ordenado se tiverem menos. 

§ 2 o . A nova tabella de vencimentos começará a vi¬ 
gorar no dia primeiro de março do corrente anno. 

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1920.— /. M. de 
Azevedo Marques. 


Tabella de vencimentos e representação dos funcciona- 
rios da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
a que se refere o presente Regulamento. 


] NUMEROS ] 

CARGOS 

ORDENADO 

DE CADA 

FUNCC 10 NARI 0 

GRATIFICAÇÃO 

DE CADA 

PUNCCIONARIO 

VENCIMENTO 

TOTAL DE 

CADA 

PUNCCIONARIO 

S O 

H O £ 
2ü 2 
tS w ^ 

2 ° 

i.MPORTANClA 

TOTAL 

DE CADA 

PUNCCIONARIO 

IMPORTÂNCIA 

GLOBAL 

1 

Ministro de Estado .... 

24:000*000 

— 

24:000*000 

l8:000*000 

42:000*000 

42:000*000 

1 

Sub-Secrctario de Estado 

I4:00Q|0t0 

7:000*000 

51 : 000*000 

10:000*000 

31:000*000 

31:000*000 

2 

Directores Geraes. .... 

12:000*000 

6:000*000 

18:000*000 

3:000*000 

21:000*000 

42:000*000 

I 

Consultor Jurídico. 

- 

16:000*000 

- 

— 

l6:000*000 

l6:000*000 

8 

Directores de Secção . . . 

8:000*000 

4:000*000 

13:000*000 

r:800*000 

T3:8oc*oto 

I10:400*000 

12 

i° s OíHciaes. 


3:200*000 

9:600*000 

- 

1/: 600*000 

115:200*000 

12 

2 o * OíHciaes. 


2:400*000 

7:200*000 

- 

7:200*000 

86:400*000 

18 

3 0S OíHciaes. 


1:800*000 

5:400*000 

- 

5:400*000 

97:200*000 

I 

Cartographo. 

- 

6:000*000 

— 

— 

6:000*000 

6:000*000 

I 

Calligrapho. 


r:600*000 

4:800*000 

— 

4:800*000 

4:800*000 

I 

Conservador do archivo e 
Bibliotheca. 


r:600*000 

4:800*000 

_ 

4:800*000 

4:800*000 

I 

Ajudante do conservador 

2:400*000 

i:200*000 

3:600*000 

- 

3:600*000 

3:600*000 

I 

Zelador da mappotheca. . 

a:400*0ÍX 

1:200*000 

3:600*000 

- 

3:600*000 

3:600*000 

I 

Porteiro. 


2:000*000 

6:000*000 

- 

6:000*000 

6:000*000 

I 

Ajudante do porteiro. . . 

3:200*000 

1:600*000 

4:800*000 

— 

4:800*000 

4:800*000 

10 

Contínuos. 


1 : 500*000 

3:600*000 

- 

3:600*000 

36:000*000 

2 

Correios . 


1:500*000 

3:600*000 

- 

3:600*000 

7:200*000 

2 

OíHciaes do Gabinete do 
Ministro. 

_ 

6:u00*000 


_ 

6:000*000 

12:000*000 

3 

Auxiliares do Gabinete do 
Ministro. 


4:800*000 

_ 

_ 

4:800*000 

14:400*000 

i 

OíHcial do Gabinete do 
Sub-Secretario. 

— 

4-800*000 

_ 

_ 

4:800*000 

4:800*000 

i 

Auxiliar do Gabinete do 
Sub-Secretario. 

— 

3:600*000 

_ 

_ 

3:600*000 

3:6ík)*ooo 

2 

Auxiliares dos Directores 
Geraes. 

— 

5:400*000 

— 

— 

2:400*000 

4:800*000 

3 

Contínuos do Gabinete do 
Ministro. 

— 

1:200*000 

_ 

_ 

1:100*000 

3:600*000 

1 

Continuo da Sub-Secretaria 

- 

600*000 

- 

- 

600*000 

600S000 


Total. 

— 

— 

— 

— 

— 

660:800*000 


J. M. de Azevedo Marques. 
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Dscreto n, 14,057 —d3 11 de fevereiro de 1220 

DA novo regulamento ao Corpo Diplomático Brasileiro 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, usando da autorização contida no art. 5 o , n. II, da 
lei n. 3.991, de 5 de janeiro do corrente anno, decreta: 

Artigo unico. Fica approvado o Regulamento para o 
Corpo Diplomático Brasileiro, que a este acompanha, assi- 
gnado pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
que o fará executar. 

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1920, 99° da Inde¬ 
pendência e 32° da Republica. 

Epitacio Pessoa. 

J. M. de Azevedo Marques. 


Regn'amento do Corpo Diplomático Brasileiro a que se refere o 
decreto n. 14.05/, de 11 de fevereiro de 1920 

CAPITULO I 

Organização do Corpo Diplomático 

Art. I o . — O corpo Diplomático Brasileiro compõe-se 
de: 

a) — Embaixadores; 

b) — Enviados Extraordinários e Ministros Plenipo¬ 
tenciários ; 

c) — Ministros, Residentes; 

d) — 21 Primeiros Secretários; 

e) — 36 Segundos Secretários. 

Paragrapho unico. — Quando o julgar conveniente 
poderá o Governo commissionar os Ministros Residentes 
no posto de Enviados Extraordinários e Ministros Plenipo¬ 
tenciários, conservando-os, porém, no quadro com a pri¬ 
meira graduação. 

Art. 2 o . — O Brasil é diplomaticamente representado, 
em missões permanentes, por meio de: 

§ I o . — Embaixadores, perante os Estados seguintes: 

AMERICA 

d) — Estados Unidos da America do Norte ; 
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EUROPA 

b) — França; 

c) — Grã-Bretanha ; 

d) — Italia; . 

e) — Portugal; e 

/) — junto á Santa Sé. 

§ 2 o . — Nas cinco primeiras Embaixadas haverá, pd- 
manentemente, um Primeiro e dois Segundos Secretários; 
na ultima, um Primeiro e um Segundo Secretários. 

§ 3 o . — Enviados Extiaordinaríos e Ministros Plenipo¬ 
tenciários, perante os Estados seguintes: 

AMERICA 

a) — Argentina; 

b) — Bolivia; 

c) — Chile; 

d) — Cuba e America Central 

e) — México; 

/) — Paraguay; 

g) — Perú; 

h) — Uruguay; 

EUROPA 

/) — Allemanha; 

j) — Áustria; 

k) — Bélgica; 

0 — Hespanha; 

m) — Hollanda; 
rí) — Suissa —; 

ASIA 

o) — China ; 

p) — Japão. 

§ 4 o . — Nas Legações nos paizes acima designados 
haverá permanentemente um Primeiro e um Segundo 
Secretários, com excepção das legações na China, Cuba 
e México, que só terão um Segundo Secretario. 

§ 5 o . — Ministros Residentes nos Estados seguintes; 

AMERICA 

a) — Colombia; 

b ) — Equador; 

c) — Venezuela; 

EUROPA 

d) — Grécia; ’ 

e) — Noruega; 

f) — Suécia e Dinamarca. 
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§6°.— Nestas haverá, pernianentemente, um Segundo 
Secretario. 

§ 7°. — Os restantes, dois Primeiros e tres Segundos 
Secretários, servirão nas Embaixadas e Legações, ou em 
qualquer commissão no Brasil ou no estrangeiro, que o 
Governo designar. 

Art. 3 o . — Nos paizes onde o Brasil não tiver missão 
permanente, poderá ser acreditado, cumulativamente, ajuizo 
do Governo, um dos Ministros acreditados em paizes 
limitrophes. 

Paragrapho unico. — Nesse caso, a séde continuará 
ser a primitiva e o Secretario mais graduado servirá de 
Encarregado de Negocios durante as ausências do Ministro 
em serviço no outro paiz. 


CAPITULO II 

Nomeação e promoção 

Art. 4". — Os segundos secretários serão nomeados 
mediante concurso, ou ex-vi do art. 38 do Regulamento 
da Secretaria de Estado das Relações Exteriores e do 
art. 24 do Regulamento do Corpo Consular Brasileiro, 
sendo os demais postos providos por accesso gradual. 

§1°. — Entretanto, excepcionalmente, poderá o Go¬ 
verno preferir, para os cargos de Embaixador e de Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, brasileiros não 
pertencentes ao Corpo Diplomático, maiores de 35 annos, 
de notoria aptidão, e que tenham prestado serviços 
consideráveis ao Brasil. 

§2°. — A investidura em qualquer dos cargos será 
sempre feita por decreto do Presidente da Republica. 

§3°.— Aos Primeiros Secretários, que se distinguirem 
por serviços diplomáticos, poderá ser conferido o titulo 
honorário de Conselheiro de Embaixada ou Legação, 
tendo-se, porém, em vista que o numero total dos Con¬ 
selheiros não exceda á terça parte do numero dos Pri¬ 
meiros Secretários. 

§4°. — São incompatíveis, para funccionar simulta¬ 
neamente na mesma chancellaria, os ascendentes, descen¬ 
dentes, irmãos e cunhados durante o cunhadio. 

Art. 5 o . — As promoções obedecerão ás regras se¬ 
guintes : " t 

T) — Os enviados Extraordinários e Ministros Pleni¬ 
potenciários, por merecimento ao cargo de Embaixador; 

2 a ) — Os Ministros Residentes, por merecimento, ao 
de Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário; 

3 a — Os primeiros Secretários, por merecimento, ao 
de Ministro Residente; 


4 a ) — Os Segundos Secretários a Primeiros Secretários» 
dois terços por merecimento e um terço por antigui¬ 
dade. 

§ I o . — São motivos de preferencia para a promoção 
por merecimento: 

1 ») — o melhor serviço effectivo, attestado pelos res¬ 
pectivos Chefes; 

2') —A melhor aptidão para o cargo a preencher; 

3°) — O serviço na America e na Asia; 

4 o ) — Entre casados, o ser casado com mulher bra¬ 
sileira ; 

5’) — As melhores habilitações scientificas e lide¬ 
rarias ; 

6”) — Antiguidade. 

§ 2 o . — A antiguidade é fixada pelo tempo liquido de 
effectivo serviço na classe a que pertence o funccionario, 
ou em classes equivalentes. Entre funccionarios com a 
mesma antiguidade de classe será promovido o mais antigo 
nos serviços do Ministério. Em caso de empate terá pre¬ 
ferencia o mais velho em idade. 

§ 3". — Para a promoção ao cargo de Ministro Re¬ 
sidente é condição essencial ter servido como Secretario 
durante dois annos, pelo menos, na America ou na Asia, 
em postos que não os dos Estados Unidos da America do 
Norte, Argentina, Chile e Uruguay. 

CAPITULO III 
Concurso 

Art. 6". — Para o concurso de Segundo Secretario 
abrir-se-ha a inscripção durante noventa dias, annunciada 
por edital no Diário Official e num dos jornaes diários de 
maior circulação da Capital Federal. 

§ 1 •. — Os candidatos instruirão os seus requeri¬ 
mentos de inscripção, obrigatoriamente, com as provas, em 
orma legal, dos requisitos seguintes: 

a) — nacionalidade brasileira; 

b) — idade de vinte a trinta annos; 

c) — boa conducta civil e moral; 

d) — cartas ou certidões de curso completo de ins- 
trucção superior, em qualquer escola nacional ou estran¬ 
geira, de reconhecido credito; 

é) — capacidade physica, consistente em não soffrer 
de moléstia incurável ou contagiosa, e deformação' ou 
mutilação, que impossibilitem ou difficultem em gráo 
elevado a actividade e a representação da carreira diplo¬ 
mática ; e 

/) — facultativamente, com outros titulos ou condições 
que os recommendem. 
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.. § 2". — Encerrada a inscripção, e verificada a regu¬ 

laridade e sufficiencia. das provas offerecidas, será desi¬ 
gnado e annunciado o dia para inicio dos exames numa das 
salas da Secretaria, perante a commissão examinadora, 
presidida pelo Ministro, ou pelo Sub-Secretario, ou pelo 
Djrector Geral designado. 

§ 3 o . — Os examinadores serão nomeados pelo Mi¬ 
nistro em numero conveniente, nunca inferior a tres, de¬ 
vendo o exame versar sobre as matérias seguintes: 

°) Minguas portugueza, franceza e ingleza, falladas 
e escriptas correctamente; e, á escolha do candidato, a 
italiana ou a allemã ; 

b) — Geographia geral e do Brasil, inclusive a parte 
commercial; 

c) — Historia Geral e do Brasil; 

d) — Arithmetica; 

e) — Direito Internacional Publico e Privado e Direito 
Constitucional Brasileiro, especialmente o conhecimento 
completo da Constituição Federal; 

f) — Noções succintas de Economia Política, de Direito 
Commercial, e do Marítimo, especialmente nas suas relações 
com as carreiras diplomática e consular; 

ê) Legislação brasileira sobre a diplomacia e 
historia dos nossos tratados. 

Art. 7". O processo, julgamento e effeitos do con¬ 
curso serão estabelecidos em lnstrucções que o Ministro 
expedirá. Em igualdade de condições será preferido o 
candidato que tiver serviços como addido de Embaixada 
ou de Legação, Auxiliar de Consulado ou Addido á Se¬ 
cretaria. Entre casados, terá preferencia o que o fôr com 
mulher brasileira. 


CAPITULO IV 

Compromisso, posse e transito 

Art. 8°. — Os membros do Corpo Diplomático pre¬ 
starão o compromisso de bem servir, assignando um termo 
em livro especial na Secretaria de Estado ou nas Embai¬ 
xadas e Legações. 

Paragrapho unico. — Em seguida tomarão posse do 
cargo, na respectiva Chancellaria, ou na Secretaria de Es¬ 
tado si estiverem no Brasil em commissão ou em ferias 
ordinárias ouextraordinarias u. 

Art. 9°. — Os nomeados ou removidos deverão partir 
para seus postos no prazo de sessenta dias a contar da 
publicação do decreto no Diário Official, os que estiverem 
no Brasil; e do recebimento da communicação official, os 
que estiverem nos paizes estrangeiros. 
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Poderá o Governo, excepcionalmente, diminuir esse 
prazo, si o exigir o serviço. 

§ I o . — A viagem, desde a partida até á chegada, será 
feita sem interrupção irregular, dentro dos prazos constantes 
da tabella annexa. Para os postos não comprehendidos na 
tabella o prazo será marcado pelo Governo, tendo em vista 
o tempo necessário para a viagem. 

§ 2°. — As datas da partida e da chegada serão, im- 
mediatamente, communicadas ao Ministro das Relações 
Exteriores pelo proprio funccionario e confirmadas pelo 
Chefe de Missão; dando este, outrosim, communicação pelo 
telegrapho das datas da sua posse, interrupções e reto¬ 
madas do exercício. 

Art. 10°. — Chegando ao paiz respectivo, devera o 
Chefe de Missão pedir ao Ministro dos Negocios Estran¬ 
geiros informações sobre a apresentação de credenciacs e 
seu ceremonial, bem como sobre as facilidades e regalias a 
que tenha direito. 

§ 1 ». — Nos actos da apresentação de credenciaes e 
do ceremonial o Chefe de Missão será acompanhado pelos 
Secretários, quando possivel. 

§ 2’. — Retirando-se do paiz onde servir, o Chefe de 
missão observará o ceremonial respectivo; e no caso de 
ruptura das relações diplomáticas com o Brasil, procederá 
de accôrdo com as instrucções que receber do Ministro das 
Relações Exteriores. 


CAPITULO V 

Attribuições e deveres 


Art. ir. — Os Chefes de Missão teem os principaes 
deveres e attribuições seguintes: 

1 ) _ entreter e estreitar as relações de amizade e 
cortezia entre o Brasil e os paizes junto aos quaes são 

acreditados; .. . . 

2 ) _ defender e fazer valer os direitos e justos inter¬ 
esses do Brasil, bem como as garantias e direitos dos seus 

compatriotas; , 

3 ) _ vigiar e solicitar a execução e fiel cumprimento 
dos tratados, convenções e ajustes feitos com o Brasil; 

4 ) _ informar o Governo sobre o estado político e 
economico e o progresso intellectual e artístico dos paizes 
onde estiverem acreditados, bem como sobre as relações 
políticas, os tratados e os ajustes entre esses paizes e as 
outras potências; 

5 ) _communicar e remetter ao Governo os factos, 

actos e leis que possam interessar, directa ou indirectamente, 
ao Brasil, inclusive á sua expansão commercial e industrial; 
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6) — transmittir, telegraphica e urgentemente, noticias 
sobre a anormalidade do estado sanitario; 

7) — refutar, convenientemente, os ataques ou noticias 
contra o Brasil, communicando-o ao Governo brasileiro; 

8) — promover e animar os meios convenientes de 
intensificação do intercâmbio commercial e de missOes ou 
delegações industriâes, intellectuaes e commerciaes em pról 
do Brasil; 

9) — solicitar o cumprimento das cartas rogatórias 
logo que sejam recebidas da Secretaria das Relações Ex¬ 
teriores, sem fazer com isso despezas não autorizadas; 

10) — prestar aos Cônsules brasileiros, que lhes forem 
subordinados, a possível cooperação em pról do desem¬ 
penho de suas attribuições; dando-lhes instrucções, quando 
necessárias ou solicitadas, e acompanhando a gestão e o 
procedimento dos funccionarios consulares para o fim de 
informar ao Governo o que entenderem conveniente aos 
serviços consulares; 

11) — promover a obtenção de “exequatur” para as 
Cartas patentes dos Cônsules e o mais que fôr necessário 
para o prompto exercício das suas funcções; 

^ 12) — indicar a conveniência de celebrar tratados ou 
accôrdos diplomáticos com os paizes onde estiverem acredi¬ 
tados, remettendo ao Governo, para esse fim, iniciativas, 
informações e projectos documentados; 

13) — respeitar todas as leis locaes compatíveis com 
as suas immunidades; ' 

14) — não permittir que se tirem cópias da corre¬ 
spondência official da missão, salvo ordem ou autorização 
superior em contrario; 

15) — divulgar as condições econômicas, intellectuaes 
e artísticas do Brasil nos paizes onde estiverem acreditados ; 

16) — dar passaportes ás pessoas commissionadas 
pelo Governo Federal, ou, em casos especiaes, aos bra¬ 
sileiros que o solicitarem e merecerem; 

17) — remetter confidencialmente informações francas 
acerca do procedimento e capacidade dos funccionarios 
que lhes são subordinados, de modo a habilitar o Governo 
a ajuizar do seu merecimento; 

18) —dirigir e distribuir o pessoal e os serviços da 
Chancellaria, designando o tempo de trabalho que, ordi¬ 
nariamente, não será inferior a cinco horas em cada dia 
util, prorogavel, si o serviço o exigir, organizando o livro 
de assignatura do ponto comprobatorio da frequência; 

19) —guardar pessoalmente em Iogar seguro o Co- 
digo telegraphico ou as cifras usadas na chancellaria; 

20; — exigir dos funccionarios da chancellaria dis¬ 
ciplina, ordem, urbanidade e exacto cumprimento dos seus 
deveres, responsabilizando e punindo, dentro da sua 
competência, os que o merecerem, ou conununicando as 
infracções ao Ministro das Relações Exteriores; 
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21) —enviar ao Ministério, em cada trimestre, um 
mappa de frequência do pessoal, com designação das datas 
de chegada, partida, ausências e seus motivos, e do mais 
que sirva á fé de officio dos funccionarios; 

22) — dar prompto conhecimento ao Ministro das 
Relações Exteriores de qualquer eventualidade que os 
inhiba de continuar a manter relações amistosas com os 
Governos junto dos quaes estão acreditados; 

23) — fazer hastear a bandeira e pregar o escudo da 
Republica no edificio da Missão ; 

24) — impedir que as embaixadas e Legações sirvam 
de asylo aos delinquentes, ainda que brasileiros, de crimes 
communs; 

25) _ abster-se de intervir na política e nos negocios 
internos dos paizes onde egtiverem acreditados; 

26) — não acceitar nem exercer cargo, industria, com- 
mercio ou profissão que os embaracem no cumprimento 
dos seus deveres, ou sejam com elles incompatíveis, in¬ 
clusive as funcções de agentes ou delegados de sociedades 
ou corporações brasileiras ou estrangeiras de interesse 
privado; 

27) —enviar no primeiro triiYiestre de cada anno um 
relatorio succinto dos trabalhos e occurrencias principaes 
da chancellaria no anno anterior, no qual consignarão o 
que houver de util e interessante, sem caracter reservado 
afim de ser publicado como e onde o ministro deter¬ 
minar ; 

28) — reclamar, quando necessário, preferindo a fórma 
verbal, as immunidades, franquias e honras, consagradas 
pelo Direito Internacional ou pelo consuetudinario, bem 
como os privilégios concedidos aos de igual categoria dos 
demais paizes. 

Art. 12°. — Aos Primeiros Secretários cabem os prin¬ 
cipaes deveres e attribuições seguintes : 

1) — cumprir com zelo e solicitude as ordens e ins- 
trucções de serviço emanadas do Chefe da missão; 

2) —lembrar aos chefes tudo quanto lhes parecer 
conveniente e util ao serviço publico; 

3 ) — organizar e guardar cuidadosamente na Chan¬ 
cellaria o seu archivo," livros, sello das Armas e o mais 
que ella possuir; 

4 ) — redigir a correspondência official, copiar e re¬ 
gistrar a reservada, e passar as certidões requeridas, 
precedendo despacho do Chefe; 

5) —substituir ao Chefe da Chancellaria em seus 
impedimentos, ausências ou fallecimento, assumindo, neste 
ultimo caso, as funcções de Encarregado de Negocios. 
Em todos os outros casos só. assumirá essas funcções por 
apresentação official do Chefe da Missão ou em virtude 
de Cartas de Gabinete. 

Annexo C — 33 
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Art. 13°. — Aos Segundos Secretários cabem: 

1) — as attribuições e deveres acima referidos, onde 
não houver Primeiros Secretários; 

2) — substituir os Primeiros Secretários, onde os 
houver, nos seus impedimentos, ausências ou falleci- 
mento 

3) —a escripturação e o registro da Missão; 

4) — pôr a limpo o expediente, tirar as segundas vias, 
cópias e executar os trabalhos de que os encarregarem os 
Chefes da Missão e os Primeiros Secretários; 

5) — classificar os jornaes e mais impressos para o Go¬ 
verno e os que a Missão receber. 


CAPITULO VI 

Installação, escripturação e correspon¬ 
dência 


Art. 14°.— Ao ser 'installado pela primeira vez, ou 
reinstallada uma Embaixada ou Legação, o respectivo Chefe 
adquirirá o mobiliário e objectos indispensáveis, condignos 
com a representação nacional, mas com a possível eco¬ 
nomia, remettendo á Secretaria uma lista com os preços, e 
determinará o modo da organização do Archivo, do qual 
farão parte os livros, documentos, correspondência, me¬ 
mórias, relatórios, tratados e outros papeis; constituindo 
tudo isso propriedade do Estado. 

Paragrapho unico. — Os sellos e sinetes serão con¬ 
formes ao modelo indicado pelo Ministério. 

Art. 15°. — Os livros e indices para a escripturação, 
registros e collecções da Chancellaria serão os de: “Posse”, 
“Entrada de Papeis”, “Sahida de papeis”, "Officios”, 
“ Retalhos de jornaes annexos aos officios ”, “ Confiden¬ 
cial ”, Autoridades brasileiras ”, “ Telegrammas ”, “ Notas” 
“Passaportes”, Inventários”, “Copiador”, “Montepio”, 
e outros necessários. 

Art. 16". — As embaixadas e legações sc correspon¬ 
derão directamente com o Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, com o Sub-Secretario, no que fôr da sua com¬ 
petência, com as missões brasileiras e com os Cônsules 
brasileiros no paiz. Por excepção, em casos urgentes e 
graves, que interessem á segurança e á saude publica, po¬ 
derão dirigir-se directamente aos Presidentes dos Estados 
da União Brasileira, dando disso immediato conhecimento 
ao Ministério. 

Paragrapho unico. — Qualquer outra correspondência 
transitará por intermédio do Ministério das Relações Exte¬ 
riores e com o seu conhecimento. 


— 515 — 


CAPITULO VII 
Transferencias 

Art. 17°. — Os funccionarios do Corpo Diplomático 
poderão trocar os seus cargos, mediante accôrdo reciproco 
e a juizo do Governo, por outros da Secretaria de Estado 
ou do Corpo Consular, observada a seguinte correspon¬ 
dência : 

Enviado Extraordinário — Director Geral; 

Ministro Residente — Director de Secção — Cônsul 
Geral de Primeira Classe; 

Primeiro Secretario — Primeiro Official — Cônsul 
Geral de Segunda Classe ; 

Segundo Secretario — Segundo Official — Cônsul de 
Primeira Classe. 

§ I o . — O Governo poderá também, por acto proprio, 
transferir o funccionario, o qual, si houver sido nomeado 
antes deste Regulamento, terá a faculdade de acceitar ou 
não a transferencia ; mas, no caso contrario, será obrigado 
a acceital-a, desde que ella se dê para cargo superior, ou 
de vencimentos pelo menos iguaes. 

§ 2 o . — Sem ter prova official do conhecimento de 
todas as matérias do concurso da nova carreira, e, pelo 
menos, um anno de serviço no Corpo Diplomático, nenhum 
funccionario poderá ser transferido para a Secretaria ou 
para o Corpo Consular 

Art. 18°. — A transferencia, com promoção, só será 
admissível si o funccionario já tiver os requisitos legaes 
para ser promovido na sua carreira. 


CAPITULO VIII 
Demissão 


Art. 19°. — Os funccionarios do Corpo Diplomático, 
tendo menos de dez annos de efíectivo serviço, poderão 
ser demittidos a arbítrio do Governo. 

§ 1°. — Os que, porém, tiverem mais de dez annos de 
effectivo serviço só poderão ser demittidos a pedido, ou 
nos casos seguintes: 

fl )_por sentença judicial definitiva condemnando-os: 
I o ) á perda do cargo; 2") a penas criminaes de dois ou 
mais annos de prisão; 3 o ) a penas inferiores a dois annos 
de prisão nos crimes do Codigo Penal arts. 96 a 103, 110, 
112, 114, 115, 118, 119, 124, 126, 134, 135, 189, 190 a 192, 
207, 208, 251 a 255 e 369; 


b) — por decisão definitiva eni processo administrativo; 

c) — no caso do art. 48, § 2 n ; 

d) — por abandono do cargo. 

§ 2 o . — Abandono do cargo é: I o ) a ausência do ser¬ 
viço por mais de trinta dias consecutivos, sem justificativa 
legal comprovada devidamente e 2 o ) o excesso injusti¬ 
ficado dos prazos legaes, ou marcados pelo Governo, para 
assumir ou reassumir o exercício dos cargos, e para partir 
ou chegar aos seus postos. 

§ 3 o . — Para ser decretado o abandono do cargo, 
quando não fôr evidente de documentos ou actos positivos 
do proprio funccionario, é necessário que este seja previa¬ 
mente notificado durante quinze dias se estiver no Brasil 
e trinta dias se estiver no estrangeiro, por edital publi¬ 
cado tres vezes no Diarb Official e num dos outros diários 
de maior circulação da Capital da Republica. 


CAPITULO IX 
Disponibilidade 


Art. 20°. — Os funccionarios do Corpo Diplomático 
ficarão em disponibilidade: 

á) — quando deixarem o exercício por suppressão 
legal dos seus cargos; 

O —quando a sua nomeação ou promoção não fôr 
approvada pelo Senado (Const. Federal, art. 48, n. 12); 

c) — quando forem nomeados Sub-Secretarios de Es¬ 
tado. 

§ I o - — N°s casos das lettras a e b) a disponibilidade 
dará direito á contagem do tempo para a aposentadoria, 
ao ordenado e á gratificação, si os funccionarios tiverem 
mais de dez annos de serviços no Ministério, e ao orde¬ 
nado se tiverem menos. 

§2°. — No caso da lettra c) o funccionario terá apenas 
os vencimentos e a representação de Sub-Secretario (Regu¬ 
lamento da Secretaria de Estado, art. 30, paragrapho unico). 
Terminada a commissão de Sub-Secretario, o funccionario 
ficará incluído no caso do paragrapho anterior até voltar á 
effectividade. 

Art. 21 °.—Os funccionarios em disponibilidade só 
poderão voltar á effectividade na mesma categoria, excepto 
no caso do artigo anterior, lettra c. 


CAPITULO X 
Aposentadorias 


Art. 22°. — A aposentadoria reger-se-á pela lei geral 
que regula o assumpto, observadas porém, as regras se¬ 
guintes : 

a) —a verba de representação não entra no calculo dos 
vencimentos da aposentadoria; 

b) — os vencimentos annuaes para a aposentadoria 
serão calculados em moeda-papel nacional do modo se¬ 
guinte ; 

Embaixador, ordenado 20:0005, gratificação. 

10:000S000; 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, 
ordenado 16:000S e gratificação 8:0005, respectivamente; 

Ministro Residente, ordenado 12:0005000 e gratificação 
6:0005000; 

Primeiro Secretario, ordenado 8:0005000 e gratificação 
4:0005000; e 

Segundo Secretario, ordenado 6:0005000 e gratificação 
3:0005000. 

Art. 23°. — Os aposentados poderão usar o titulo e o 
uniforme do ultimo cargo que exerceram no Corpo Diplo¬ 
mático. 


CAPITULO XI 
Vencimentos 


Art. 24°. — Cabem aos funccionarios os vencimentos 
annuaes constantes da tabella annexa, que serão pagos em 
ouro ou em moeda-papel, conforme os casos definidos no 
art. 31", § § 1° e 2". 

§ 1". — Dois terços dos vencimentos constituem o orde¬ 
nado e um terço a gratificação; sendo esta devida sómente 
pelo exercício do cargo, ou, ainda que fóra do exercido, 
quando estiver o funccionario em commissão no Brasil em 
virtude de nomeação por decreto ou portaria, ou em outros 
casos expressos na lei. 

§2°. — Para os funccionarios nomeados ou removidos 
o ordenado começará a ser contado da data em que par¬ 
tirem para seus postos; e a gratificação e a representação 
desde a data da posse (art. 8", paragrapho unico). 

§ 3°. — Para os promovidos no mesmo logar o orde¬ 
nado será contado desde a data em que receberem a com- 
municação official da promoção, e as outras vantagens a 
partir da posse. 



§4°. — Os substitutos perceberão a gratificação que os 
substituídos perderem, se outra não estiver expressamente 
fixada em lei. 

§5°. — A substituição dos Primeiros pelos Segundos 
Secretários não dará a estes direito á gratificação alguma. 

CAPITULO XII 

Representação e gratificações addi- 
cionaes 

Art. 25°.— Os Embaixadores, os Enviados Extraor¬ 
dinários e Ministros Plenipotenciários, e os Ministros Re¬ 
sidentes, além dos vencimentos do artigo anterior, terão 
mais, desde a data da posse, uma verba para a sua repre¬ 
sentação fixada por lei, conforme as necessidades de cada 
posto. 

Paragraplio unico. — Perderão, porém, essa represen¬ 
tação quando estiverem em commissões que os afastem da 
effectividade dos cargos, ou noutros casos expressos em 
lei. 

Art. 26°. — Os Secretários, durante o tempo em que 
servirem como Encarregados de-Negocios, terão uma gra¬ 
tificação addiciona! correspondente a 6:0005000 annuaes. 


CAPITULO XIII 
Ajuda de custo 

Art. 27°.— Para as despezas de viagem, instailação e 
mudança os membros do Corpo Diplomático terão direito 
a uma quantia, que lhes será paga em duas prestações, a 
primeira de dois terços antes da partida, e a outra de um 
terço quando chegarem ao seu posto, calculada conforme 
a remuneração de um armo; comprehendidos, portanto, o 
ordenado, a gratificação e a representação, do modo se¬ 
guinte : 

§ I o . — Os nomeados pela primeira vez para qualquer 
posto: 


a) — sendo casados .... Treis quartéis 

b) — * solteiros.... Dois 

§ 2°. — Os removidos ou promovidos para logares dif- 
ferentes dos da sua residência: 

a) — no mesmo continente: 


sendo casados . . 

» solteiros . 


Dois quartéis 
Um quartel 
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b) — I o ) de um continente para outro; 2 o ) da America 
do Norte para a do Sul, e vice-versa; e 3 o ) da Republica 
Argentina, do Uruguay ou do Paraguay para a Colombia, 
Bolivia, Perií, Chile, Venezuela e vice-versa: 

sendo casados. Tres quartéis 

» solteiros. Dois » 

§ 3 o . — Os exonerados ou declarados em disponibi¬ 
lidade, para o regresso ao Brasil: 

sendo casados. Dois quartéis 

» solteiros. Um quartel 

§ 4°. — Os que forem chamados ao Brasil em serviço, 
um quartel. 

§ 5 o . — Para os effeitos dos §§ I o , 2°, e 3 o , são equi¬ 
parados aos casados os funccionarios viúvos ou divor¬ 
ciados que ordinariamente tiverem em sua companhia e á 
sua custa filhas e irmãs solteiras, filhos menores, netos 
menores sem pae nem mãe, paes inválidos, ou mãe viuva; 
assim como os solteiros que tiverem ordinariamente em sua 
companhia e á sua custa mãe viuva, paes inválidos, ou 
irmãs solteiras. O funccionario declarará, por escripto, quaes 
as pessoas de familia que o acompanham. 

§ 6 o . — A’ familia do funccionario fallecido na effecti- 
vidade, ou em gozo de licença, abonar-se-á, si voltar ao 
Brasil, a ajuda de custo que a elle caberia. 

§ 7°. — Nos casos de remoção, com ou sem promoção, 
por iniciativa do Governo, dentro de um anno a contar da 
posse do cargo anterior, será devida nova ajuda de custo; 
e nenhuma, si a remoção fôr feita, em qualquer tempo, por 
por solicitação do funccionario. Quando a remoção fôr pe¬ 
dida, o acto que a conceder deverá declaral-o e contra os 
effeitos desta declaração, decorridos trinta dias, nenhuma 
reclamação será mais admittida. 

§8°. — Os nomeados, removidos, ou promovidos, nos 
paizes em que já se acham a serviço, terão direito a um 
terço da ajuda de custo concedida aos que se deslocam no 
mesmo continente. 

Art. 28°. — A primeira prestação de ajuda de custo 
será realizada logo que o funccionario provar haver detido 
ou tomado passagem; devendo a Secretaria, quando lhe 
competir, tomar as providencias necessárias a facilitar esse 
pagamento. 

Paragrapho unico. — Quando, porém, a ajuda de custo 
fôr sacada pelo funccionario, procederá elle na fôrma do 
art. 33°. 

Art. 29°. — O funccionario que, sem motivo justificado, 
deixar de partir para o seu posto ou de tomar posse do seu 
cargo, dentro dos prazos legaes, restituirá immediatamente a 
ajuda de custo que tiver recebido ao Thesouro Nacional, no 
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Rio, ou á Repartição pagadora no estrangeiro, sob pena de 
cobrança executiva e de não poder mais reverter ou ser no¬ 
meado para cargo do Ministério das Relações Exteriores. 

Paragrapho unico. — Havendo motivo justificado, essa 
restituição será feita quando o Governo o determinar. 

Art. 30°. — Os funccionarios acreditados em mais de 
um paiz terão direito a um quartel para a primeira viagem 
que em serviço fizerem de seu posto para o outro paiz; e 
nas subsequentes viagens terão uma diaria de 25S000, ouro, 
desde o dia da partida até o da volta. 

§ I o . — Fica entendido que taes viagens e a sua 
duração serão limitadas ás indispensáveis ao serviço que 
depender da presença do funccionario, o qual, antes de 
realizal-as, deverá consultar ao Ministro das Relações 
Exteriores, sempre que fôr possível. 

§ 2 o . — O Secretario que, sendo indispensável ao ser¬ 
viço, acompanhar ao Chefe da Missão, no caso deste artigo, 
terá direito na primeira viagem a um quartel da sua remu¬ 
neração annual e nas subsequentes viagens á diaria de 
10S000, ouro, durante a permanência necessária no outro 
paiz. 


CAPITULO XIV 

Pagamentos e saques 

Art. 31°. — As remunerações serão pagas, por mezes 
vencidos, na Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional em 
Londres, ou outra Repartição designada por lei ou pelo 
Governo. 

§ I o .— Sel-o-ão em ouro, ao cambio de vinte e sete 
dinheiros por mil réis, nos casos seguintes: 

a) — sempre que o funccionario estiver no estran¬ 
geiro, em serviço ou em gozo legal de licença; 

b) — quando estiver, no Brasil, em gozo de ferias or¬ 
dinárias ou extraordinárias; 

c) — quando, no estrangeiro ou no Brasil, estiver em 
transito de um posto para outro. 

__ § 2". — Em todos os demais casos os pagamentos 
serão feitos em moeda-papel nacional, de accôrdo com o 
calculo do art. 22, lettra b). 

Art. 32°. — Os saques dos funccionarios que se 
acharem em exercício fóra do paiz serão feitos contra a 
Repartição pagadora no estrangeiro. 

Paragrapho unico. — Para o fim do pagamento das 
remunerações mensaes dos respectivos funccionarios, cada 
Embaixada ou Legação organizará nos primeiros dias de 
cada mez uma folha, conforme o modelo indicado pelo Mi¬ 
nistério, assignada pelos Chefes de Missão em exercício, 
da qual constarão os nomes dos funccionarios em effectivo 


exercício, com a discriminação, em moeda nacional, das 
remunerações e qtiaesquer outras quantias accrescidas, dos 
descontos feitos e do liquido a receber, e com a assignatura 
de cada um delles como recibo. 

Essa folha será feita em tres vias, sendo duas 
remettidas á repartição pagadora no estrangeiro e a ter¬ 
ceira á Secção da Contabilidade da Secretaria de Estado. 

Art. 33°.— Os funccionarios ausentes ou fóra do exer¬ 
cício poderão sacar a remuneração a que tiverem direito 
contra a repartição pagadora, fazendo acompanhar o seu 
saque pelo recibo, em tres vias, com discriminação da 
quantia totale dos descontos; sendo taes recibos appensos 
á folha e nella averbados. 

Paragrapho unico. — Durante o transito, porém, não 
poderão sacar, salvo autorização expressa do Ministério 
em casos justos. 

Art. 34°. — Os pagamentos poderão ser feitos na Re¬ 
partição pagadora aos procuradores, legalmente consti¬ 
tuídos pelos funccionarios, e estes, em tal caso, não poderão 
assignar a folha de que trata o art. 32, paragrapho unico, 
na qual se annotará essa circumstancia. Relativamente aos 
recibos dos procuradores se procederá na fórma do art. 33. 

Art. 35 J . — Os Chefes de Missão sacarão, também, por 
mezes vencidos as quantias necessárias ás despezas legaes 
de expediente e, por trimestres, ou, no máximo, por semestres 
adiantados, as necessárias ao aluguel das casas para as 
Embaixadas ou Legações, consoante ao ajuste da locação, 
prestando contas documentadas á Repartição pagadora. 

Paragrapho unico.— A verba de aluguel comprehende 
também as despezas com o porteiro, contínuos, illuminação, 
telephone, conducção e aquecimento; mas não as da resi¬ 
dência particular do Chefe. 

Art. 36°.— Fóra dos casos referidos, nenhum outro 
saque será feito sem prévia autorização do Ministro das 
Relações Exteriores. 

Art. 37". — Os saques serão a prazo de tres dias de 
vista e precedidos ou acompanhados de cartas de aviso á 
Repartição pagadora. 

Art. 38°. — Os funccionarios disponíveis que reverte¬ 
rem á actividade exhibirão uma guia comprobatoria do ul¬ 
timo pagamento aelles feito como disponíveis e vice-versa. 

Art. 39°. — Serão remettidos á Repartição pagadora 
os recibos, em duas vias, e á Secretaria de Estado em uma 
via, de quaesquer quantias sacadas para despezas extra¬ 
ordinárias. 

§ I o .—Os respectivos documentos comprobatorios 
serão enviados, com o saque, á Repartição pagadora, salvo 
tratando-se de adiantamentos, dos quaes serão prestadas 
contas posteriormente. 

§ 2". — As contas de despezas de caracter reservado 
serão prestadas á Secretaria de Estado. 
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CAPITULO XV 
Ferias 

Art. 40°. — Os funccionarios do Corpo Diplomático 
terão direito a ferias ordinárias, de accôrdo com a respe¬ 
ctiva lei geral da Republica; mas nunca simultaneamente 
com as do Chefe da respectiva Missão, e observados os 
preceitos seguintes: 

§1°. — Serão requeridas as dos Secretários ao Chefe 
da Missão, que poderá recusal-as si, no momento, serviços 
ou factos extraordinários aconselharem o adiamento. Neste 
caso, communicarão o occorrido ao Ministro. As do Chefe 
de Missão devem ser solicitadas ao Ministro, que as con¬ 
cederá, salvo as restricções supra referidas. 

§ 2°. — Em caso algum serão gozadas durante os doze 
primeiros mezes de exercício, ou após quaesquer licenças 
ou transito; nem serão accumuladas ás do anuo imme- 
diato. 

§3". — Pela substituição dos funccionarios em ferias 
ordinárias os substitutos não perceberão gratificação al¬ 
guma. 

i*>■’^fi § 4°. — Cessadas as ferias cessam as remunerações 
até que o funccionario reassuma o exercício. 

Art. 41°.— Os funccionarios diplomáticos, salvo caso 
de força maior, devidamente comprovado, são obrigados a 
vir, de quatro em quatro annos, passar seis mezes no 
Brasil, conservando a remuneração dos seus cargos, menos 
o que fôr devido aos seus substitutos (art. 26). 

§ I o . — Nesse caso, terão direito, para si e sua familia, 
ás passagens de ida e volta. 

§2°. — Ao funccionario que, sem motivo justificado, 
deixar de cumprir o disposto neste artigo serão suspensas 
as vantagens pecuniárias do seu cargo, menos o ordenado, 
correspondente ao tempo da omissão. 

§ 3 o . — O periodo de seis mezes começará a correr após 
os prazos da tabella a que se refere o § I o do art. 9 o , con¬ 
tados do dia em que os funccionarios partirem dos seus 
postos. 

§4°. — Terminadas as ferias, terão os funccionarios 
os mesmos prazos para regressar aos seus postos. 

§ 5 o . — Essas ferias serão requeridas ao Ministro 
observados, no que lhes fôr applicavel, os preceitos do ar¬ 
tigo anterior e as disposições das lettras a, b), /, do artigo 
seguinte. 
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CAPITULO XVI 
Licenças 


Art. 42°.—As licenças são regidas pelas leis geraes 
que regulam o assumpto, observados os princípios se¬ 
guintes, peculiares ao Corpo Diplomático: 

a) — serão requeridas ao Ministro por escripto, ou em 
casos graves, por telegramma, confirmado em seguida por 
petição ; 

b) — os pedidos de licença dos Secretários serão 
transmittidos ao Ministro das Relações Exteriores devida¬ 
mente informados pelo Chefe da Missão ; 

c) — os pedidos de licença por motivo de moléstia 
virão acompanhados do attestado medico, com a firma re¬ 
conhecida pelo Cônsul e visada pelo Chefe da Missão; 

d) — os pedidos de licença declararão o paiz em que 
será gozada, para o effeito do pagamento dos vencimentos, 
consoante á regra do art. 31 ; 

e ) —.serão remettidas á repartição pagadora as por¬ 
tarias de licença para o desconto do sello devido; 

f) — cessada a licença cessa a remuneração até que 
o funccionario reassuma o exercício do seu posto, ou de 
outro para o qual tenha sido removido ou promovido du¬ 
rante a licença. 

Art. 43°. — E’ absolutamente vedada a licença aos func- 
cionarios interinos e aos nomeados pela primeira vez ou 
aos removidos emquanto não tomarem posse do cargo. 


CAPITULO XVII 
Tempo de serviço 


Art. 44". — O tempo considerado de serviço terá inicio 
na data em que o funccionario nomeado partir para o seu 
primeiro posto, ou na data da posse, nos termos do art. 8°, 
paragrapho unico. 

§ I o . —Será computado como ,de serviço o tempo de 
transito, dentro dos prazos legaes, o de ferias ordinárias e 
extraordinárias e o de disponibilidade. 

§2°. — Será calculado com o accrescimo de uma terça 
parte, sómente para o effeito da aposentadoria, o tempo 
dos serviços effectivamente prestados nos postos da Asia 
e nos da America, com excepção dos Estados Unidos da 
America do Norte, Argentina, Chile e Uruguay. 

§3°. — Os casos não comprehendidos nas disposições 
supra reger-se-hão pelos princípios das leis geraes. 


CAPITULO XVIII 
Penas disciplinares 

Art. 45°. — Os funccionarios cio Corpo Diplomático, 
pela falta ou inacção no cumprimento dos seus deveres, são 
passíveis das penas disciplinares seguintes: 

a) — advertência verbal; 

b ) — advertência escripta ; 

c ) — suspensão até sessenta dias. 

§ I o . — A advertência verbal será feita pelo Ministro 
quando perante elle comparecer o funccionario, e pelo 
Chefe da Missão tratando-se dos seus subordinados; e a 
escripta, por um ou por outro. 

§2°. — A pena de suspensão é da competência do Mi¬ 
nistro ou, quando não exceda a quinze dias, do Chefe da 
Missão, com recurso para o Ministro. No primeiro caso, 
constará de portaria, devidamente registrada e archivada, 
ou de decisão em processo administrativo, ambos notifi¬ 
cados ao funccionario pessoalmente, si estiver presente, ou 
por edital quando fôr impossível encontral-o. 

§ 3 o . — A suspensão privará o funccionario do exer¬ 
cício do cargo, da remuneração e do tempo correspondente. 

§ 4 o . — A suspensão decorrente da pronuncia ou da 
prisão preventiva em processo judicial privará o funccio¬ 
nario da gratificação, a qual, entretanto, lhe será paga se 
vier á ser impronunciado ou absolvido. 

CAPITULO XIX 
Disposições geraes 


Art. 46°. — O Ministro das Relações Exteriores, sempre 
que fôr necessário, expedirá Instrucções Geraes ou espe- 
ciaes para: 

a) — reger, uniformizando quanto possível, o modo 
de installação, funccionamento, escripturação, contabili¬ 
dade, fórmulas e correspondência das chancellarias; 

b) — reger o processo administrativo dos funccionarios 
do Corpo Diplomático; 

c) — estabelecer o’ Ceremonial relativo ao uniforme, 
cortezia internacional, recebimento dos diplomatas estran¬ 
geiros no Brasil, visitas officiaes, audiências, festas nacio- 
naes e outros assumptos protocollares ; 

d) — regularizar a execução das leis do montepio 
attinentes ao Corpo Diplomático. 

Paragrapho unico. — Sempre que fôr necessário, o Mi¬ 
nistro expedirá instrucções para esclarecimento e completa 
execução do presente Regulamento. 


Art. 47°. — A’s missões especiaes ou transitórias de 
caracter internacional, que o Congresso ou o Governo tive 
accidentalniente de constituir, applicar-se-ão os principos 
do presente Regulamento, salvante os outros que especiai- 
mente lhes sejam prescriptos. 

Art. 48". — Nenhum funccionario do Corpo Diplomático 
poderá contrahir casamento sem autorização do Governo. 

§ 1°. — O pedido de autorização, tratando-se de casa 
mento com a mulher estrangeira, deverá ser dirigido ao 
Ministro das Relações Exteriores de modo a chegar-lhe á 
mãos um mez, pelo menos, antes da publicação do primeiro 
proclama. 

§ 2'. — A inobservância destes dispositivos acarretará 
a exoneração do funccionario. 

Art. 49". — Tem applicação ao Corpo Diplomático o 
disposto no art. 39° do Regulamento da Secretaria de Estado 
das Relações Exteriores. 

Art. 50". — Os telegrammas officiaes serão restrictos 
aos assumptos urgentes de serviço publico; devendo os 
funccionarios pagal-os immediatamente, ou por descontos 
em seus vencimentos, si usarem desse meio em assumptos 
de seu interesse pessoal ou de terceiros. 

Art. 51°. — Revogam-se as disposições em contrario. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 1". — A disposição do art. 5", § 3", só começará a 
vigorar dois annos depois de entrar em vigor este Regula¬ 
mento ; e a nova tabella de vencimentos no dia I o de março 
do corrente anno. 

Art. 2". — O preenchimento dos novos logares de 
Segundo Secretario, obedecerá ao disposto nos arts. 6° e 7 o 
deste Regulamento. 

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1920.—/. Aí. de Azevedo 
Marques. 


Tabella de vencimentos des faneslonarios de Corpo Diplomático 



ORDENADO 

GRATI- 
F I C A Ç Ã 0 

TOTAL 

Embaixador. 


6:000*000 

18:000*000 

Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário . 

10:000*000 

5:oco*ooo 

15:000*000 

Ministro Residente. 

8:000*000 

4:000*CO0 

12:000*000 

Primeiro Secretario. 

5 =A 33 Í 33-4 

2:666*666 

8:000*000 

Segundo > . 

4:000*000 

2:000*000 

6:000*000 


Rio de Janeiro, n de fevereiro de 1920 . — /. Aí. de Azevedo 
Marques. 
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c) — Historia geral e do Brasil; 

d) — Arithmetica; 

e ) — Noções de Direito Internacional Publico e Pri¬ 
vado e do Direito Constitucional Brasileiro, especialmente 
o conhecimento completo da Constituição Federa!; 

f) —Direito Commercial, especialmente o Marítimo, 
nas suas relações com as carreiras consular e diplo¬ 
mática, e noções succintas de Economia Política; 

g) — Legislação brasileira sobre a carreira consular. 

Art. 10°.— O processo, julgamento e effeitos do con¬ 
curso serão estabelecidos em lustrucções que o Ministro 
expedirá. 

Paragrapho unico.— Em igualdade de condições, será 
preferido o candidato que tiver prestado serviços como Au¬ 
xiliar de Consulado, Addido de Embaixada ou de Legação, 
ou Addido á Secretaria. Entre casados terá preferencia o 
que o fôr com mulher brasileira. 


CAPITULO IV 

Compromisso, posse e transito 


Art. 1 I o . — Os membros do Corpo Consular, mediante 
os titulos de sua investidura, prestarão o compromisso de 
bem servir, assignando um termo em livro especial na Se¬ 
cretaria de Estado ou nos Consulados. 

Paragrapho unico. — Em seguida tomarão posse do 
cargo no respectivo Consulado, ou na Secretaria de Estado 
se estiverem em commissão no Brasil ou em ferias ordi¬ 
nárias ou extraordinárias. 

Art. 12°. — Os nomeados ou removidos deverão partir 
para seus postos no prazo de sessenta dias, a contar da pu¬ 
blicação do decreto no Diário Official, os que estiverem no 
Brasil; e do recebimento da communicação official, os que 
estiverem em paiz estrangeiro. Poderá o Governo excep¬ 
cionalmente diminuir esse prazo, si o exigir o serviçd*. 

§ I o . — A viagem desde a partida até a chegada será 
feita, sem interrupção irregular, dentro dos prazos con¬ 
stantes da tabella annexa. Para os postos não compre- 
hendidos na tabella, o prazo será marcado pelo Governo, 
tendo em vista o tempo necessário para a viagem. 

§ 2°. — As datas da partida e da chegada serão, im- 
mediatamente, communicadas ao Ministro das Relações 
Exteriores pelo proprio funccionario e confirmadas pelo 
Chefe do Consulado, que dará, outrosim, communicação 
pelo telegrapho das datas da sua posse, interrupções e 
retomadas de exercício. 


§ 7 o . — A communicação telegraphica (§ 5 o ) será iin- 
mediatamente confirmada por officio, informando acerca 
dos requisitos da pessoa nomeada, especialmente a sua 
nacionalidade, idade, estado civil e precedentes, e reinet- 
tendo o autographo da assignatura da mesma pessoa. 

Art. 8 o . São absolutamente incompatíveis com os 
cargos consulares: 

1°)—os agentes ou representantes de companhias de 
navegação ou de bancos; 

2°)— os que exercerem cargo, ou profissão, que em¬ 
barace a funcção consular; e 

3°)— relativamente ao mesmo Consulado, para não 
servirem conjunctamente, os ascendentes, descendentes, 
irmãos e cunhados durante o cunhadio. 


CAPITULO III 
Concurso 

Art. 9°. — Para o concurso de Cônsul de Segunda Classe 
abrir-se-ha a inscripção durante noventa dias, annunciada 
por edital no Diário Official e num dos jornaes diários 
de maior circulação da Capital Federal. 

§ I o . — Os candidatos instruirão os seus requerimentos 
de inscripção com as provas, em fórma legal, dos requi¬ 
sitos obrigatorios seguintes: 

a ) — nacionalidade brasileira; 

b) — idade de vinte a trinta annos ; 

c) — boa conducta civil e moral; 

d) — capacidade physica, consistente em não soffrer 
de moléstia incurável ou contagiosa, e deformação ou 
mutilação, que impossibilitem ou difficultem a actividade 
e a representação da carreira consular; e 

e) — facultativamente, com outros titulos ou con¬ 
dições que os recommendem. 

§ 2 o . — Encerrada a inscripção, e verificada a regula¬ 
ridade e sufficiencia das provas offerecidas, será designado 
e anunciado o dia para inicio dos exames numa das" salas 
da Seretaria, perante a commissão examinadora presidida 
pelo Ministro, pelo Sub-Secretario, ou pelo Director Geral 
designado por aquelle. 

§ 3 o . — Os examinadores serão nomeados pelo Mi¬ 
nistro em numero conveniente, nunca inferior a tres, e 
o exame versará sobre as matérias seguintes: 

q) — Linguas portugueza, franceza e ingleza falladas 
e escriptas correctamente; e, á escolha do candidato, a 
italiana ou a allemã; 

b) — Geographia geral e do Brasil, inclusive a parte 
commercial; 
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c) — estes últimos a Cônsules Geraes de Primeira 
Classe. 

§ I o .— As promoções far-se-ão duas por merecimento 
e uma por antiguidade. 

§ 2°.— São motivos de preferencia para a promoção 
por merecimento: 

I o .— O melhor serviço effectivo attestado pelos respe¬ 
ctivos Chefes; 

2".— A melhor aptidão para o cargo a preencher; 

3 o .—O serviço na America, Asia, África e Oceania; 

4 o .— Entre casados, o ser casado com brasileira; 

5 o .— As melhores habilitações scientificas e liderarias; 

6 o .— A antiguidade. 

§3°.— A antiguidade será fixada pelo tempo liquido 
de serviço na classe a que pertence o funccionario ou em 
classes equivalentes. Entre candidatos com a mesma anti¬ 
guidade de classe será promovido o mais antigo nos 
serviços do Ministério. Em caso de empate terá preferencia 
o mais velho em idade. 

§ 4 o .— Para a promoção a Cônsul Geral de Primeira 
Classe é condição essencial ter servido durante dois annos, 
pelo menos, na Asia, na África ou na America, em postos 
que não os Estados Unidos da America do Norte, 
Buenos Ayres, Valparaizo e Montevideo. 

Art. 7".— Serão nomeados: 

§ I o . — Por decreto do Presidente da Republica: 

a) — os Cônsules Geraes; 

b) — os Cônsules de Primeira Classe; 

c) — os Cônsules honorários; 

cl) ■ — os Inspectores Consulares; 

e) — os Addidos Commerciaes. 

§ '2°. — Por portaria do Ministro: 

a) —os Cônsules de Segunda Classe; 

b) — os Auxiliares de Consulado. 

§ 3 o . — Por portaria dos Cônsules Geraes ou Côn¬ 
sules : 

— os Vice-Consules. 

§ 4 o .— Por portaria dos Vice-Consules: 

— os Agentes Consulares. 

§ 5 o . — As nomeações de que tratam os §§3° e 4 o 
serão immediatamente communicadas, por telegramma, ao 
Ministro de Estado e só depois da sua approvaçâo expressa 
terão validade, podendo ser revogadas, a todo o tempo, 
pelo Ministro, com ou sem proposta dos Cônsules. 

§ 6 o . — Outrosim taes nomeações poderão ser revo¬ 
gadas a todo o tempo, em virtude de causas graves; mas 
esse acto ficará dependente de expressa approvaçâo do 
Ministro de Estado. 


e) — Tres Iuspectores de Consulados; 

f) — Seis Addidos conimerciaes. 

§ I o . — Os aujfiliares de Consulado funccionarão fixa¬ 
mente nos consulados seguintes: 

a) — Dez em Nova York ; 

b) — Seis no Porto ; 

c) —Cinco em Buenos Ayres, Hamburgo, Liverpool, 
Montevideo e Paris; 

d) — Quatro em Gênova, Havre e Lisboa; 

e) — Tres em Antuérpia e Londres; 

f) — Dois em Amutordam, Barcelona, Bordéos, Breinen, 
Glasgow, Marselha, Manchester, Nápoles e Norfolk ; 

gr)_Um em Assumpção, Cadiz, Cardiff, Cobija, Ge¬ 
nebra, Gothemburgo, Halifax, Christiania, Nova Orleans, 
Posadas, Rivera, Rosário, Rotterdam, Salto, Southampton, 
Trieste, Valparaiso e Vigo. 

§ 2\ — Os cinco restantes auxiliares serão distribuídos 
pelo Governo conforme as conveniências do serviço 
consular. 

Art. 5". — São requisitos para exercer os cargos a 
que se refere o artigo anterior: 

d) — ser cidadão brasileiro; 

b) — não soffrer de moléstia contagiosa ou incurável, e 
de incapacidade physica, que impossibilitem ou difficultem 
em gráo elevado o desempenho da funcção consular; 

c) — ter boa conducta civil e moral e boa educação 
social; 

d) — ser bom dactylographo, para o cargo de auxiliar 
de Consulado. 

Paragrapho único. — Em falta de brasileiros para 
os cargos das lettras, a, b, e c), do art. 4 o , poderá a 
nomeação recahir em estrangeiros habilitados, que in¬ 
spirem confiança pelos seus precedentes e qualidades pes- 
soaes. 


CAPITULO II 

Nomeação e promoção 

Art. 6 o . — Os Cônsules de Segunda Classe serão no¬ 
meados mediante concurso (art. 9 o ), ou ex-vi do art. 17 do 
Regulamento Diplomático e do art. 38 do Regulamento da 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, sendo os 
demais cargos providos por accesso gradual do modo 
seguinte: 

a) — os Cônsules de Segunda Classe serão promovidos 
a Cônsules de Primeira Classe; 

b) — os Cônsules de Primeira Classe a Cônsules Ge- 
raes de Segunda Classe ; 

Annoxo C — 31 


1921 


NA EUROPA 


Amsterdam, Bordéos, Genebra, Havre, Londres e 
Porto. 

NA ASIA 

Yokohama. 

III' — Consulados de primeira ciasse : 

NA AMERICA 

Cobija, Iquitos, Nova-Orleans, Posadas, Rivera, Ro¬ 
sário de Santa Fé, Salto e Villa Bella. 

NA EUROPA 

Bremen, Cadiz, Cardiff, Christiania, Glasgow, Gothein- 
burgo, Mancliester, Marselha, Nápoles e Trieste. 

IV) — Consulados de segunda classe : 

NA AMERICA 

Alvear, Artigas, Baltimore, Barbados, Cayenna, 
Chicago, Halifax, Melo, Paso de los Libres, Paysàndú, Rio 
Branco, S. Luiz, Santa Rosa e Santo Tomé. 

NA EUROPA 

Berlim, Boulogne-sur-mer, Cherburgo, Galatz, Helsin- 
gfors, La Rochelle, Livorno, Lyon, Milão, Odessa, Rot- 
terdam, Southampton, Vienna, Vigo e Zurich. 

NA ASIA 

Bombaim, Calcuttá, Kobe, Shangai e Vladivostock 

NA AFRICA 

Alexandria, Dakar e Funchal. 

NA OCEANIA 

Sydney. 

Art. 3 ". — Nos Consulados Geraes de Primeira Classe 
e nos do Havre, Londres e Iquitos funccionarão, também 
Cônsules de Segunda Classe adjuntos. 

Art. 4 o .—Àlem dos funccionarios de carreira, a que 
se refere o art. I o , haverá os seguintes: 

а) — Cônsules honorários, onde o Governo os estabe- 
1 0 c 0 r * 

б) — Vice-Consules onde os Cônsules Geraes e os 
Cônsules os estabelecerem (art. 7 o , §§ 3 o , 5 o , 6 o , e 7 o ); 

c) — Agentes Consulares, onde houver Vice-Consules; 

d) — Cem auxiliares de Consulado; 
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Eecreto n. 14,058 — de 11 de fevereiro de 1S20 

Dá novo regulamento ao Corpo Consular Brasileiro. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, usando da autorização contida no art. 5 o , n. II, da 
lei n. 3.991, de 5 de janeiro do corrente anno, decreta: 

Artigo unico. Fica approvado o Regulamento para o 
Corpo Consular Brasileiro, que a este acompanha assi- 
gnado pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
que o fará executar. 

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1920, 99° da Inde¬ 
pendência, e 32° da Republica. 

Eitacio Pessôa. 

J. M. de Azevedo Marques. 


Regulamento do Corpo Coosular Brasileiro a que se refere o 
decreto n. 14,058, de 11 de fevereiro de 1920 

CAPITULO I 

Organização do Corpo Consular 

Art. I o . — O Corpo Consular de carreira compõe-se de: 

n) — Cônsules Geraes; e 
b) — Cônsules. 

Art. 2 o . — Os Consulados da Republica, para os 
effeitos internos da investidura e dos vencimentos, ficam 
divididos em: 

I) — Consulados Geraes de primeira classe : 

NA AMERICA 

Montevidéo, Buenos-Aires e Nova York. 

NA EUROPA 

Antuérpia, Barcelona, Gênova, Hamburgo, Lisbôa, 
Liverpool e Paris. 

II) — Consulados Geraes de segunda classe: 

NA AMERICA 


Assumpção, Norfolk e Valparaizo. 
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CAPITULO V 

«Exequatur», Cartas-patentes 

Art. 13°.— O exequatur será solicitado, mediante a 
exhibição da Carta-patente pela Embaixada ou Legação 
nos paizes onde as houver; e, não as havendo, pelos 
Cônsules Geraes e Cônsules para as suas nomeações e 
para as dos Cônsules honorários e Vice-Consules. 

Paragrapho unico.— Para esse fim, o Ministério de¬ 
verá remetter á Embaixada ou Legação, no paiz onde o 
nomeado vae servir, a Carta-patente si a nomeação foi feita 
pelo Governo. Si foi feita por outra autoridade a Carta-pa¬ 
tente será por esta remettida á Delegacia do Thesouro Na¬ 
cional em Londres, ou á Repartição arrecadadora compe¬ 
tente, para a cobrança do sello devido, e, pago este, será 
enviada pelo Delegado Fiscal á Embaixada ou Legação 
respectiva. 


CAPITULO VI 
Substituição 

Art. 14".'—Serão substituídos: 

a) — o Cônsul Geral e o Cônsul pelo funccionario 
mais graduado do Consulado, ou, não o havendo, por 
quem o Ministro designar; 

b) — o Cônsul adjunto pela pessoa que o chefe do Con¬ 
sulado nomear; 

c) — o Consul-honorario pelo Vice-Consul; 

d) — o Vice-Consul pelo Agente Consular ; 

c) — o Agente Consular pela pessoa para esse fim 
nomeada pelo Vice-Consul; 

f) — os auxiliares de Consulado pelos auxiliares in¬ 
terinos que, para esse fim, forem nomeados pelo Cônsul, 

§ I o .— O Ministro poderá, em todo caso, si assim con¬ 
vier ao serviço, prover de outro modo á substituição. 

§ 2". — As substituições e nomeações interinas serão 
immediatamente communicadas ao Ministro de Estado, 
e ás Embaixadas e Legações brasileiras nos respectivos 
territórios, sendo-lhes applicaveis os princípios do art. 7 o 
§§ 5 o , 6" e T. 


CAPITULO VII 

Circumscripção e hierarchia 


Art. 15°. — Os Cônsules Geraes e os Cônsules lerão 
jurisdicção respectivamente, em todo o território dos paizes 


onde exercerem as suas funcções e nos districtos constantes 
das Cartas-patentes. 

Art. 16°. — A superioridade dos Cônsules Geraes 
em relação aos Cônsules do seu território é limitada ao 
direito de: 

a) — fiscalizar-lhes o procedimento no que respeita á 
observância de seus deveres; 

b) — dar-lhes as instrucções convenientes á bôa 
execução dos serviços; 

c) — conceder-lhes prévia autorização para tratarem 
de negocios que exijam a intervenção do primeiro Chefe 
consular do território; 

— exigir delles informações e esclarecimentos para 
trabalhos, como o de estatística, ou para estudos relativos 
ao commercio; 

e) — ás demais faculdades que decorrerem deste Re¬ 
gulamento e outras leis. 

Art. 17°. — Os Cônsules Geraes e os Cônsules exer¬ 
cerão livremente, nas suas circumscripções, com respon¬ 
sabilidade própria, todas as suas attribuições, indepen¬ 
dentemente da intervenção dos Ministros Diplomáticos 
brasileiros, salvante a autoridade destes, expressa nas leis, 
sobre os estabelecimentos consulares. 


CAPITULO VIII 

Deveres e attribuições 


.-Art. 18". — São principaes deveres e attribuições dos 
Cônsules Geraes e Cônsules : 

1) — representar, promover e defender, no território 
em que funccionam, os interesses commerciaes e industriae; 
do Brasil e prestar assistência e protecção aos brasileiros 
que delias careçam; 

2) — observar e communicar ao seu Governo o movi¬ 
mento commercial e economico do paiz em que funccionam, 
com todos os esclarecimentos uteis ao progresso do Brasil; 

3) —communicar, sem perda de tempo, o apparecimento 
ou ameaça de epidemias, informando também, sobre isso, 
aos commandantes de navios brasileiros que alli chegarem s 

4) —expôr os embaraços e difficuldades que impeçam 
a amplificação do commercio com o Brasil, suggerindo 
alvitres ; 

5) —communicar as modificações havidas na legis. 
lação fiscal e aduaneira interessantes ao Brasil; 

6) —reclamar, dentro da sua competência, perante as 
autoridades locaes as providencias possíveis a bem do 
commercio brasileiro; 


7) — informar, avisar e aconselhar aos seus compa¬ 
triotas acerca das exigências legaes do Brasil para com os 
brasileiros residentes ou de passagem no estrangeiro; 

8) — ter a matricula dos nacionaes residentes nos 
seus districtos com as devidas especificações, remettendo 
cópia ao seu Governo; 

9) — promover a creação de camaras de commercio 
brasileiro e prestar seu apoio e collaboração ás existentes 
em condições uteis; 

10) — organizar e manter nos Consulados mostruários 
dos principaes productos brasileiros, fornecidos pelo Go¬ 
verno ou pelos particulares; 

11) —promover e animar as conferencias e exhibi- 
ções para esclarecimento e propaganda sobre o Brasil; 

12) — providenciar para a prompta divulgação de 
tudo quanto se refira ás industrias brasileiras, especial¬ 
mente ás siderúrgicas, extractivas, de manganez, carvão, 
petroleo, graphite, frigorificas, borracha, café, cereaes, 
cacau, assucar, fumo, algodão, madeiras, etc., suas esta¬ 
tísticas e seus preços; 

13) — manter um registro das firmas commerciaes e 
industriaes que funccionam no Brasil mediante infor¬ 
mações das Juntas e associações commerciaes e repartições 
de estatística; 

14) — remetter trimensalmente ao Ministério um rela¬ 
tório do movimento commercial, industrial e economico, 
inclusive a navegação. Esse Relatorio será publicado, sem 
atrazo, no «Boletim do Ministério», observado o disposto 
no art. 8°, § 2" do Regulamento da Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores; 

15) — responder *ás consultas e pedidos de informa¬ 
ções sobre o nosso intercâmbio commercial e industrial; 

16) — velar para que seus concidadãos não sejam pri¬ 
vados das vantagens e favores a que tenham direito pelos 
tratados, ou pelos usos e princípios do Direito Internacional; 

17) — intervir amistosamente nas questões entre ne¬ 
gociantes brasileiros para trazel-os a bom accôrdo; 

18) — exercer a funcção de juiz-arbitro quando no¬ 
meados pelos interessados, consoante ás leis brasileiras; 

19) — tomar conhecimento da mudança de naciona¬ 
lidade dos navios brasileiros que entrarem nos portos dos 
seus districtos e da respectiva tripulação ; 

20) — informar aos capitães dos navios mercantes ou 
de guerra brasileiros sobre os usos, leis e praticas do porto 
e sobre a navegação, fazendo capturar pelas autoridadés 
locaes os marinheiros desertores, providenciando sobre 
o tratamendo das pessoas de bordo que ficarem em terra 
por doentes, arrecadando ancoras, apparelhos e objectos 
deixados no.logar; 

21) — intervir nos casos de insubordinação da gente da 
tripulação ou de conflictos entre passageiros ou em actos 
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de injustiça, crueldade e negligencia dos capitães, soli¬ 
citando a acção das autoridades locaes, quando necessária; 

22) proceder a exame, quando requerido, das ava¬ 
rias soffridas pelas embarcações e cargas, e providenciar, 
em caso de naufragio ou sinistro, para salvamento; 

23) — manter nos estabelecimentos consulares collec- 
ções das Constituições Federal e dos Estados, bem como 
dos Codigos e principaes leis do Brasil, que possam ser 
uteis aos nacionaes e estrangeiros, proporcionando-lhes a 
consulta como fôr conveniente; 

24) — assistir aos que se acharem envolvidos em 
processos criminaes; 

25) — exercer, para os seus nacionaes, as funcções 
de officiaes do registro civil, e de notário de accôrdo com 
as leis brasileiras; 

26) — expedir ou visar passaportes aos que a elle ti¬ 
verem direito, de accôrdo com os princípios ou as re- 
stricções legaes, sem prejuízo da attribuição das Embai¬ 
xadas e Legações ; 

27) —convocar, quando necessário, os brasileiros, 
residentes ou de passagem, e ouvil-os sobre interesses 
commerciaes do Brasil, ou em beneficio de seus conci¬ 
dadãos, lavrando termos ou actas dessas reuniões; 

28) — prestar ás Embaixadas e Legações brasileiras 
do respectivo paiz a cooperação e os serviços que as leis 
determinarem, observando as instrucções emanadas da- 
quellas ou do Governo, e pedindo-lhes as informações de 
que necessitarem; 

29) — communicar, reservadamente, ao Ministério a 
conducta dos seus subordinados, responsabilisando-os 
ou punindo-os dentro da sua competência, como forde 
lei; 

30) — remetter, logo após a posse, um autographo 
das suas assignatura e rubrica e das dos Vice-Cônsules e 
Agentes consulares, com o sello de que usarem, aos Minis¬ 
térios das Relações Exteriores e da Fazenda e ás Al¬ 
fândegas e Delegacias Fiscaes; 

31) —publicar, em seguida á posse, edital annun- 
ciando que estão em exercício; 

32) — não poderão usar chancella ou carimbo para a 
sua assignatura, que será sempre de proprio punho; 

33) — collocar na porta principal do estabelecimento 
consular um escudo com as*armas da Republica e o distico 
indicativo do consulado, e fazer hastear a bandeira na¬ 
cional quando o exigir a pragmatica ou o serviço, respei¬ 
tadas as leis locaes; 

34) — não intervir na política e nos negocios internos 
dos paízes onde estiverem acreditados. Esta prohibição 
não comprehende os casos em que lhes seja dado offerecer 
a intervenção amistosa e conceder asylo ou outros auxilios 
reclamados por princípios humanitários; 
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35) —prestar todos os esclarecimentos e auxílios, 
exliibindo livros e papeis aos Inspectores de Consulados 
quando em inspecção no estabelecimento; 

36) —zelar pelo archivo, moveis e objectos do esta¬ 
belecimento, organizando e assignando catalogos e listas 
do que receber e do que entregar ; 

37) — dirigir e distribuir o pessoal e os serviços 
do Consulado, designando o tempo de trabalho, que 
ordinariamente não será inferior a cinco horas em cada 
dia util, prorogavel si o serviço o exigir, e organizando 
o livro de assignatura do ponto, comprobatorio da fre¬ 
quência ; 

38) —enviar ao Ministério no I o trimestre dé cada 
anno um relatorio dos trabalhos e occurrencias principaes 
do Consulado no anno anterior; 

39 ) _ executar com a diligencia necessária as ordens 
e instrucções do Governo; 

40 ) —proceder sempre com discreção e prudência, 
obtendo, quando possível, conforme a gravidade do caso, 
prévio consentimento do seu Governo, mas agindo por 
iniciativa própria nos casos urgentes ou na impossibi¬ 
lidade de ouvir ao Governo, comtanto que evitem compro¬ 
missos e perturbações para o Brasil. 

Art. 19". — Aos demais funccionarios dos Consulados 
compete coadjuvar e substituir os chefes, observando as 
suas instrucções e as demais estabelecidas na lei. 

Art. 20".—Aos Cônsules honorários e Vice-Consules 
cabe exercer as attribuições e cumprir os deveres do art. 18° 
nos lugares onde não houver consulados de carreira. 

Art. 21“. — Aos Agentes Consulares incumbe coadjuvar 
e substituir os Vice-Consules em seus impedimentos, cum¬ 
prindo as suas determinações e as estabelecidas por lei ou 
pelo Governo. 

Art. 22°. — Os Auxiliares de Consulado executarão 
os serviços que lhes forem distribuídos pelo chefe do 
consulado. 

Art. 23". — Os Inspectores de Consulados terão como 
funcção inspeccionar in loco os consulados brasileiros, con¬ 
forme ás instrucções especiaes a cada caso, ou ás geraes 
expedidas pelo Ministro de Estado das Relações Exte¬ 
riores, observando, além disso, as normas seguintes: 

1 ) — não poderão dar aviso prévio da sua inspecção; 

2) — chegados, de surpreza, examinarão todos os 
livros, papeis e serviços durante o tempo que lhes fôr 
marcado pelo Ministério, ou, em falta de instrucções 
especiaes, no prazo restrictamente necessário; 

3) — verificarão si ha reclamações das autoridades 
locaes, das emprezas de navegação, de commerciantes ou 
outros interessados sobre o serviço consular, ou sobre a 
conducta dos funccionarios; 
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4) —procederão ao balanço das estampilhas e haveres 
em cofre; e examinarão a contabilidade do Consulado, 
remessa de saldos, consignando tudo quanto verificar; 

5) —verificarão si existem e si estão em boa ordem 
os livros necessários, moveis e archivo ; 

6) — indagarão da capacidade e comportamento dos 
funccionarios do Consulado; 

7) — verificarão especialmente a efficacia das medidas 
adoptadas no Consulado para augmento e protecção do 
inter-cambio commercial, suggerindo os alvitres que jul¬ 
garem uteis; 

8) —farão e remetterão ao Ministério um relatorio 
circumstanciado do estado de cada Consulado, assigna- 
lando as faltas e propondo as medidas convenientes, o "qual 
será publicado no «Boletim do Ministério * si o Ministro 
o julgar conveniente; 

9) —informarão, reservadamente, ao Ministro das 
Relações Exteriores sobre a conducta e aptidão dos 
funccionarios. 

Paragrapho único.— Em cada Consulado haverá um 
livro especial denominado : — Das inspecções — aberto, 
numerado, encerrado e rubricado em todas as suas folhas 
pelo Inspector que realizar a primeira inspecção, no 
qual os Inspectores lavrarão os termos de seus trabalhos, 
consignando o que convier e as instrucções, que verifi¬ 
carão, nas futuras inspecções, si foram cumpridas. 


CAPITULO IX 
Transferencia 


Art. 24°.— Os funccionarios do Corpo Consular, no¬ 
meados antes e depois da data do presente Regula¬ 
mento, poderão trocar seus cargos por outros do Corpo 
Diplomático e da Secretaria de Estado das Relações Exte¬ 
riores, mediante accordo reciproco e a juizo do Governo, 
respeitada para esse effeito a seguinte correspondência: 

a) — Cônsul Geral de Primeira Classe — Ministro Re¬ 
sidente — Director de Secção ; 

b) — Cônsul Geral de Segunda Classe — Primeiro 
Secretario de Legação — Primeiro Official da Secretaria; 

c) — Cônsul de Primeira Classe — Segundo Secretario 
de Legação — Segundo Official da Secretaria; 

d) — Cônsul de Segunda Classe — Terceiro Official da 
Secretaria. 

§ I o . — O Governo poderá também, por acto 
proprio, transferir o funccionario, o qual, si houver sido 
nomeado antes deste Regulamento, terá a faculdade de ac- 
ceitar, ou não, a transferencia ; mas, no caso contrario, será 
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obrigado a acceital-a, desde que eila se dê para cargo su¬ 
perior ou de vencimentos pelo menos iguaes. 

§ 2°.— Sem ter prova official do conhecimento de 
todas as matérias do concurso da nova carreira e, pelo 
menos, um anuo de serviço effectivo no Corpo Consular, 
nenhum funccionario poderá ser transferido para o Corpo 
Diplomático ou para a Secretaria de Estado. 

Art. 25". — A transferencia, com promoção, só será 
admissível si o funccionario já tiver os requisitos legaes 
para ser promovido na sua carreira. 


CAPITULO X 
Demissão 

Art. 26". — Os funccionarios de carreira do Corpo Con¬ 
sular, que não tiverem dez annos de effectivo serviço, po¬ 
derão ser demittidos a arbítrio do Governo. 

§ 1°.— Os que, porém, tiverem mais de dez annos só 
poderão ser demittidos a seu pedido, ou nos casos se¬ 
guintes : 

a) — por sentença judicial definitiva condemnando-os : 
1") á perda do cargo; 2") a penalidades criminaes de dois ou 
mais annos de prisão; 3") a penas inferiores a dois annos de 
prisão nos crimes do Codigo Penal, arts. 96 a 103, 110, 112, 
114, 115, 118, 119, 124, 126, 134, 135, 189, 190 a 192, 207, 
208, 251 a 255 e 369; 

b) — por decisão definitiva em processo admini¬ 
strativo ; 

c) — por abandono do cargo. 

§ 2".— Abandono do cargo é: 1") a ausência do ser¬ 
viço por mais de trinta dias consecutivos, sem justificativa 
legal comprovada devidamente e, 2°) o excesso injus¬ 
tificado dos prazos legaes, ou marcados pelo Governo, para 
assumir ou reassumir o exercício dos cargos, e para partir 
ou chegar aos seus postos. 

§ 3". — Para ser decretado o abandono do cargo, 
quando não for evidente de documentos ou actos positivos 
do proprio funccionario, é necessário que este seja previa¬ 
mente notificado durante quinze dias, si estiver no Brasil e 
trinta si estiver no estrangeiro, por edital publicado tres 
vezes no Diário Official e num dos outros diários de 
maior circulação da Capital da Republica. 

Art. 27".— Os funccionarios mencionados no art. 4°, 
são dispensáveis a todo o tempo pelo Governo. 
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CAPITULO XI 
Disponibilidade 


Art. 28°. — Os fimccionarios de carreira do Corpo 
Consular ficarão em disponibilidade : 

a) — quando deixarem o exercício por suppressão legal 
dos seus cargos; e 

b) — quando forem nomeados Sub-Secretario de 
Estado. 

§ 1".— No caso da lettra a) a disponibilidade dará 
direito á contagem do tempo para a aposentadoria, ao 
ordenado e á gratificação, si os funccionarios tiverem mais 
de dez atinos de serviço no Ministério e ao ordenado si 
tiverem menos. 

§ 2 o .— No caso da lettra /;) o funccionario terá apenas 
os vencimentos e a representação do cargo de Sub-Se¬ 
cretario (Regulamento da Secretaria de Estado, art. 30, 
paragrapho unico). Terminada a commis*são de Sub-Secre¬ 
tario, o funccionario ficará incluído no caso do paragrapho 
anterior até voltar á effectividade. 

Art. 29°. — Os funccionarios em disponibilidade só 
poderão voltar á effectividade na mesma categoria, excepto 
no caso do artigo anterior, lettra b. 


CAPITULO XII 
Aposentadoria 

Art. 30". — A aposentadoria dos funccionarios de car 
reira(art. I o ) reger-se-á pela lei geral que regula o assumpto 
observada, porém, a seguinte tabella: 

Os vencimentos annuaes para a aposentadoria serão 
calculados em moeda-papel nacional do modo seguinte: 

Cônsul Geral de Primeira Classe, ordenado 12:0005000, 
gratificação 6:0005000. 

Cônsul Geral de Segunda Classe, ordenado 10:0005000 
gratificação 5:0005000. 

Cônsul de Primeira Classe, ordenado 8:0005000, 
gratificação 4:0005000. 

Cônsul de Segunda Classe, ordenado 5:3335334, 
gratificação 2:6665666. 

Art. 31°. — Os aposentados poderão usar o titulo e o 
uniforme do ultimo cargo que houverem exercido no Corpo 
Consular. 
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CAPITULO XIII 
Vencimentos 

Art. 32°.— Cabem aos funccionarios do Corpo Con¬ 
sular os vencimentos annuaes constantes da tabella an- 
nexa, que serão pagas em ouro ou em moeda-papel, 
conforme os casos definidos no art. 41, §§ I o e 2°. 

$ r.— Dois terços dos vencimentos constituem o orde¬ 
nadoe um terço a gratificação; sendo esta devida sómente 
pelo exercido do cargo, ou, ainda que fóra do exercício, 
quando estiver o funccionario em commissão no Brasil em 
virtude de nomeação por decreto ou portaria, ou, em outros 
casos expressos na lei. 

§ 2 o .— Para os funccionarios nomeados, promo¬ 
vidos ou removidos o ordenado começará a ser contado 
da data em que partirem para seus postos; e a gratificação 
desde a data da posse (art. 11, paragrapho unico). Si, 
porem, a promoção se der no mesmo Consulado, o orde¬ 
nado contar-se-á do dia em que o funccionario receber a 
coinmunicação official da promoção; e as outras vantagens 
a partir da posse. 

§ 3 o .— Os substitutos perceberão a gratificação que 
os substituídos perderem, si outra não estiver expressa- 
mente fixada em lei. 

Art. 33". — Os funccionarios consulares que não re¬ 
cebem vencimentos fixos directamente da União, serão 
pagos pelo producto da renda dos respectivos estabele¬ 
cimentos consulares, comtanto que a remuneração annual 
de cada um não exceda de 4:0005000. 

Art. 34°. — Os Inspectores de consulados terão direito 
ás passagens e á diaria de uma libra esterlina, quando em 
viagem de serviço regulamentar e de accôrdo com as in- 
strucções e ordens recebidas. 

CAPITULO XIV 

Gratificação addicional 

Art. 35". — Terá uma gratificação addicional de 
6:000$000 annuaes, durante o effectivo exercício do cargo, 
cada um dos Cônsules em Iquitos, Cobija e Villa Bella; 
e de 4:0005000 o de Cayenna. 

Art. 36°. — Os substitutos dos Cônsules Geraes e dos 
Cônsules de carreira terão, durante os impedimentos destes, 
uma gratificação mensal de 3505000, 3005000, 2505000 e 
2005000, respectivamente aos consulados geraes de Pri¬ 
meira e Segunda classes e aos consulados das duas classes. 


CAPITULO XV 
Ajuda de custo 

Art. 37°.— Para as despezas de viagem, installação e 
mudança, os funccionarios de carreira (art. 1") terão direito 
a uma quantia, que lhes será paga em duas prestações, a 
primeira de dois terços, antes da partida, e a outra de um 
terço quando chegarem ao seu posto, calculada conforme 
os vencimentos de um anuo, do modo seguinte: 

§ I o . — Os nomeados pela primeira vez para qual¬ 
quer posto: 

a) — sendo casados. . . Tres quartéis 

b) — » solteiros . . Dois » 

§ 2 o . — Os removidos ou promovidos para lugares 
differentes dos da sua residência: 

a) — no mesmo continente: 

sendo casados .... Dois quartéis 

» solteiros .... Um quartel 

b ) — 1*) de um continente para outro; 2") da America 
do Norte para a do Sul, e vice-versa ; e 3 o ) da Republica 
Argentina, do Uruguay ou do Paraguay para a Colombia, 
Bolivia, Perú, Chile, Venezuela e vice-versa: 

sendo casados .... Tres quartéis 

» solteiros .... Dois » 

§ 3°. — Os exonerados ou declarados em disponibi¬ 
lidade, si regressarem ao Brasil: 

* 

sendo casados .... Dois quartéis 

» solteiros .... Um quartel 

§ 4*. — Os que forem chamados ao Brasil em serviço, 
um quartel. 

§5°. — Para os effeitos dos §§ I o , 2"e 3 o são equipa¬ 
rados aos casados os funccionarios viúvos ou divorciados, 
que ordinariamente tiverem em sua companhia e á sua 
custa filhas e irmãs solteiras, filhos menores, netos me¬ 
nores sem pae nem mãe, paes inválidos, ou mãe viuva; 
assim como os solteiros, que tiverem ordinariamente em sua 
companhia e á sua custa, mãe viuva, paes inválidos ou 
irmãs solteiras. 0 funccionario declarará por escripto quaes 
as pessoas de familia que o acompanham. 

§ 6°. — A’familia do funccionario fallecido na effecti- 
vidade, ou em gozo de licença, abonar-se-á, si voltar ao 
Brasil, a ajuda de custo que a elle caberia. 


§ 7°. — Nos casos de remoção, com ou sem promoção, 
por iniciativa do Governo, dentro de um anno, a contar 
da posse do cargo anterior, será devida nova ajuda de 
custo; e nenhuma, si a remoção fôr feita, em qualquer 
tempo, por solicitação do funccionario. Quando a remoção 
fôr pedida, o acto que a conceder deverá declaral-o, e 
contra os efíeitos desta declaração, decorridos trinta dias, 
nenhuma reclamação ou próva será mais admittida. 

§ 8 o . — Os nomeados, removidos ou promovidos nos 
paizes em que já se acham a serviço, terão direito a um 
terço da ajuda de custo concedida aos que se deslocam no 
mesmo continente. 

Art. 38°. — A primeira prestação de ajuda de custo 
será realizada logo que o funccionario provar haver detido 
a passagem, devendo a Secretaria, quando lhe competir, 
tomar as providencias necessárias para facilitar esse paga¬ 
mento. 

Paragrapho unico.— Quando, porém, a ajuda de custo 
for sacada pelo funccionario, procederá elle na forma do 
art. 43°. 

Art. 39°. — O funccionario que deixar de partir para o 
seu posto ou de tomar posse do seu cargo, dentro dos prazos 
legaes, restituirá, immediatamente, á Repartição pagadora 
no estrangeiro, ou ao Thesouro Nacional no Rio a ajuda 
de custo que tiver recebido, sob pena de cobrança executiva 
e de não poder mais ser nomeado, ou reverter, para cargos 
do Ministério das Relações Exteriores. 

Paragrapho unico. — Havendo motivo justificado essa 
restituição será feita quando o Governo o determinar. 

Art. 40". — Quando, accidentalmente, o funccionario 
de carreira viajar de um posto para outro, por motivo de 
serviço e por ordem superior, não receberá ajuda de custo, 
mas sómente a importância das despezas de transporte. 

CAPITULO XVI 

Pagamentos e saques 

Art. 41°.— As remunerações dos funccionarios de car¬ 
reira serão pagas, por mezes vencidos, na Delegacia Fiscal 
do Thesouro Nacional cm Londres, ou outra Repartição 
designada por lei ou pelo Governo. 

§ 1°.— Sel-o-ão em ouro, ao cambio de vinte e sete 
dinheiros por mil réis, nos casòs seguintes: 

a) — sempre que o funccionario estiver, no estran¬ 
geiro, em serviço ou em gozo legal de licença; 

b ) — quando estiver no Brasil em gozo de ferias ordi¬ 
nárias ou extraordinárias; 

c) — quando, no estrangeiro ou no Brasil, estiver em 
transito, de um posto para outro. 
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§ 2°. — Em todos os demais casos os pagamentos 
serão feitos em moeda-papel nacional, de accôrdo com a 
tabella do art. 30°. 

Art. 42».— Os saques dos funccionarios que se acha¬ 
rem em exercício fóra do paiz, serão feitos contra a Repar¬ 
tição pagadora no estrangeiro, ou a que lhe for deter¬ 
minada. 

Paragrapho unico. — Para o fim do pagamento das 
remunerações mensaes dos respectivos funccionarios, cada 
Cônsul Geral ou Cônsul organizará, nos primeiros dias 
de cada mez e assignará uma folha, conforme o modelo 
indicado pelo Ministério, da qual constarão os nomes dos 
funccionarios em effectivo exercício, com a discriminação, 
em moeda nacional, das remunerações e quaesquer outras 
quantias accrescidas, dos descontos feitos e do liquido a 
receber e com a assignatura de cada um delles como recibo. 

Essa folha será feita em tres vias, sendo duas remet- 
tidas á Repartição pagadora no estrangeiro e a terceira á 
Secção da Contabilidade da Secretaria de Estado. 

Art. 43».— Os funccionarios ausentes ou fóra do 
exercício poderão sacar a remuneração a que tiverem 
direito contra a Repartição pagadora, fazendo acompanhar 
o seu saque pelo recibo, em tres vias, com .descri mi nação 
da quantia total e dos descontos; sendo taes recibos 
appensos á folha e nella averbados. 

Paragrapho unico. — Durante o transito, porém, não 
poderão sacar, salvo autorização expressa do Ministério 
em casos justos. 

Art. 44’. — Os pagamentos poderão ser feitos na Repar¬ 
tição pagadora aos procuradores, legalmente constituídos 
pelos funccionarios, e estes, em tal caso, não poderão 
assignar a folha de que trata o art. 42°, paragrapho unico, 
na qual se annotará essa circumstaicia, Relativamente aos 
recibos dos procuradores se procederá na forma do 
art. 43°. 

Art. 45». — Os Chefes sacarão também, por mezes 
vencidos, as quantias necessárias ás despezas legaes de 
expediente e, por trimestre ou, no máximo, por semestres 
adeantados, as necessárias ao aluguel do estabelecimente 
consular consoante ao ajuste da locação, prestando contas 
documentadas á Repartição pagadora. 

Paragrapho unico. — A verba de aluguel comprehendo 
as despezas com o porteiro, contínuos, illuminação, tele- 
phone e aquecimento; mas não as da residência particular 
do Chefe. 

Art. 46». — Fóra dos casos referidos, nenhum outro 
saque será feito sem prévia autorização do Ministro das 
Relações Exteriores. 

Art. 47°. — Os saques serão a prazo de tres dias de 
vista e precedidos ou acompanhados de cartas de aviso á 
Repartição pagadora. 


Art. 48". — Os funccionarios disponíveis que reverterem 
á actividade exhibirão uma guia cqmprobatoria do ultimo 
pagamento a elles feito como disponíveis e vice-versa. 

Art. 49’. — Serão remettidos á Repartição pagadora os 
recibos, em duas vias, e á Secretaria de Estado em uma viar 
de quaesquer quantias sacadas para despezas extraordi¬ 
nárias. 


CAPITULO XVII 

Ferias, licenças, tempo de serviço, 
penas disciplinares 


Art. 50". — São applicaveis aos funccionarios do Corpo 
Consular os preceitos relativos ás ferias, licenças, tempo 
de serviço, vindas obrigatórias ao Brasil c penas disci¬ 
plinares, estatuídos para o Corpo Diplomático no seu 
Regulamento. 


CAPITULO XVIII 
Disposições geraes 

Art. 51". — O Governo expedirá instrucções geraes ou 
especiaes acerca dos seguintes assumptos : 

a) — modo de installação, funccionamento, expediente 
escripturação, contabilidade, formulários, correspondência 
e emolumentos dos estabelecimentos consulares; 

b) — acção dos cônsules relativamente á navegação, 
despacho de embarcações, legalização de manifestos, conhe¬ 
cimentos e facturas consulares; 

c) — registro civil e notariado; 

d) —attribuiçõese deveres dos Addidos Commerciaes; 

e) —ceremonial, e outros assumptos protocollares, 
inclusive o uniforme de que usarão os representantes 
consulares; 

f) —execução das leis do montepio attinentes ao 
Corpo Consular ; 

g) — privilégios, isenções e direitos dos funccionarios 
consulares. 

Art. 52°. — Sempre que se fizer necessário o Governo 
expedirá instrucções para esclarecimento e completa ex¬ 
ecução deste Regulamento. Outrosim, poderá modificar a 
classificação dos Consulados constante dos arts. 2° e 3°. 

Art. 53°. — Os Addidos Commerciaes e Inspectores de 
Consulados que tiverem mais de dez annos de effectivo 
serviço nesses cargos poderão ser nomeados cônsules Ge¬ 
raes para servirem inicialmente nos Consulados Geraes de 
Segunda Classe. 

Annexo (' — 33 
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Art. 54°.— Tem applicação ao Corpo Consular o dis¬ 
posto no art. 39° do Regulamento da Secretaria de Estado 
das Relações Exteriores e no art. 50° do Regulamento do 
Corpo Diplomático. 

Art. 55°. — Revogam-se as disposições em contrario 


Disposições transitórias 

Art. I o . — Os actuaes Auxiliares de Consulado que 
tiverem prestado o exame de habilitação de que trata o 
art. 9 o do decreto n. 12.996, de 24 de abril de 1918, ficam 
dispensados do concurso para Cônsul de Segunda Classe. 

Art. 2 o . — Os actuaes Cônsules passam a denominar-se 
Cônsules de Primeira Classe; os Vice-Consules, Cônsules 
de Segunda Classe; os Cliancelleres, Cônsules de Segunda 
Classe adjuntos ; e os Vice-Consules honorários, Vice-Con¬ 
sules. 

Art. 3 o . — Os funccionarios de carreira, servindo actual- 
mente em estabelecimentos consulares que por este Re¬ 
gulamento são rebaixados ou elevados de categoria e de 
vencimentos, continuarão a servir nelles, com os mesmos 
vencimentos de agora, emquanto não forem collocados em 
estabelecimentos equivalentes aos actuaes, ou promovidos 
si tiverem direito á promoção. 

Paragrapho unico. — Aos que actualmente estão no 
Brasil poderá o Governo ordenar que esperem a designação 
de novos postos, percebendo, durante a espera, os antigos 
vencimentos, a que tiverem direito, em moeda papel. 

Art. 4°. — Os actuaes funccionarios de carreira, ser¬ 
vindo em estabelecimentos consulares supprimidos por 
este Regulamento, continuarão a perceber os seus actuaes 
vencimentos se tiverem mais de dez annos de serviço no 
ministério e sómente o ordenado se tiverem menos, até 
serem aproveitados, ou demittidos. Esses pagamentos serão 
feitos em ouro, ao cambio de 27 dinheiros por mil réis, se 
tiverem ordem de permanecer no estrangeiro, ou em 
papel nacional se a ordem for para regressarem ao Brasil. 

O Governo poderá designal-os para servirem em outros 
estabelecimentos consulares. 

Art. 5 o .— Emquanto não forem expedidas as Instru- 
cções ou regimentos sobre os assumptos de que trata o 
art. 51°, continuará em vigor, nessa parte, a consolidação 
actual do Corpo Consular. 

Art. 6 o . — O disposto no art. 6 o § 4 o só vigorará após 
dois annos da vigência deste Regulamento. 

Art. T. — A nova tabella de vencimentos começará 
a vigorar no dia I o de março do corrente anno. 

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1920.—/. M. de Azevedo 
Marques. 
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Talella de vencimentos dos fnnccionarios do Corpo Consular 


Cônsul (íeral dc i a classe. 

» » » a a classe . 

* de classe ........ 

» * 2 a classe. 

Auxiliares dos Consulados de IJueuos- 
Aires, Nova-York, Paris e Lon¬ 
dres, a cada um. 

Auxiliares dos outros Consulados, a 
cada um. 

Inspectorde Consulado. 

Addido Commcrcial. 


RDKNADO 

GRATI¬ 

FICAÇÃO. 

TOTAL 

9 : 333^333 

4:666*067 

14:000*000 

8:000*000 

41000*000 

12:000*000 

5 : 333 Í 333 

2:6Ó6|667 

8:000*000 

3 = 333*333 

i :606*667 

5*.000*000 

2:400*000 

1:200*000 

3:000*000 

2:000*000 

1:000*000 

3:000*000 

9=333^333 

4 : 665 |Ó 67 

14:000*000 

8 :ooojooo 

4:000*000 

r2:ooofooo 


Rio dc Janeiro, 11 do fevereiro de 1920 . — /. M. de Azevedo 
Marques . 
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DECRETO N. 14.081 — de 25 de fevereiro de 1920 

Paz publico o deposito de ratificação das Convenções da 4 n Con¬ 
ferencia Internacional Americana, por parte da Republica 
Oriental do Uruguay. 

O Presidente da Republica dos Estados .Unidos do Brasil: 

Em additamento ao Derreto n. 11.588. de 49 de Maio 
de 1915, que promulgou as quatro Convenções, sobre Pro¬ 
priedade Litteraria e Artística; Reclamações Pecuniárias; 
Patentes de Invenção; Desenhos e Modelos Industriaes e 
Marcas de Fabrica e de Commercio; assignadas na 4 a Con¬ 
ferencia Internacional Americana, realisada em Buenos Aires 
no anno de 1910; — faz publico que, conforme communieação 
•ia Chancellaria Argentina, dirigida ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores, a Republica Oriental do Uruguay fez o* de- 
posito dos instrumentos de ratificação de ires daquellas Con¬ 
venções, a saber: sobre Reclamações Pecuniárias; Patentes de 
Invenção, Desenhos e Modelos Industriaes; e Marcas de Fa¬ 
brica e de Commercio; pelo que malida se executem somente 
os mesmos Actos nas relações entre o Brasil e o mencionado 
Estado ratifican te. 

Rio de Janeiro, 25 de Fevereiro de 1920, 99° da Indo- 
dencia e 32 rt da Republica. 

Epitacio Pkssõa. 

J. M. de Azevedo Marques, 


DECRETO X. 14.082 — uk 25 de fevereiro de 1920 

Publica a adhcsão cia Republica cio Haiti k Convenção assimilada 
em Genebra a 6 de Julho ch* 190 fi, para melhorar a porte dos 
feridos e enfermos nos exercltos em campanha 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Republica do Haiti ã Convenção, as- 
signada em Genebra a 0 de Julho de 1906, para melhorar a 
sorte dos feridos e enfermos nos exercitos em campanha, con¬ 
forme eommunicou ao Ministério das Relações Exteriores a 
Legação Suissa, em nota de 12 de Janeiro ultimo, cuja tra- 
ducção official acompanha o presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 25 de Fevereiro de 1920, 99° da Indo- 
dencia e 32° da Republica. 

Epitacio Pessôa. 

J. M. de Azevedo Marques. 
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TRADUCÇÃO 

Rio de Janeiro, em 12 de Janeiro de 1920. 

Legação da Suissa no Brasil — N. 973/2. 

Senhor Ministro, 

Em 14 de Novembro de 1918, tive a honra de notificar 
a Vossa Excellencia, de ordem do meu Governo, que a Repu¬ 
blica do Haiti pedia para adherir á Convenção, assignada em 
Genebra em 6 de Julho de 1906, para melhorar a sorte dos 
feridos e enfermos nos Exércitos em campanha. Ajuntava 
que, segundo o teor do artigo 32, alinea 3, da dita Convenção, 
aquelle pedido de adhesão só devia produzir effeito si. dentro 
do prazo de um anno contado da data da notificação por 
parte do Conselho Federal, este não tivesse recebido oppo- 
sição de nenhuma das Potências contractantes. 

Ora, o dito prazo de um anno findou sem que nenhuma 
opposição fosse formulada. 

A adhesão da Republica do Haiti á Convenção de Genebra 
do 6 de Julho de 1906 ficou assim definitiva. 

Aproveito também a occasião para renovar a V. Ex., 
Senhor Ministro, as seguranças da minha alta estima e mais 
distincta consideração. 

(ass.) A. Gertsch. 


Sua Excellencia 

o Senhor Dr. José Manuel de Azevedo Marques, 
Ministro de Eslado das Relações Exteriores. 



N. 3 


CIRCULARES 


Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular 
sobre gozo de férias 

Directoria Geral da Contabilidade e da Administração — i a Secção. 
— Rio de Janeiro, 15 de Maio de 1919 — Circular n. 14. 

Para os devidos effeitos, faço saber a todos os funccionarios do 
Corpo Diplomático e do Consular que as íérias de 35 dia3 uteis, a que 
têm direito, só poderão ser gozadas na sóde das respectivas Chancel¬ 
arias ou em pontos que não estejam a mais de 24 horas de viagem da s 
mesmas. 

Funccionario algum, a partir da presente data, poderá vir ao 
Brasil em gozo de férias, ficando mais entendido que só a ellas têm 
direito os funccionarios que tiverem seis mezes pelo menos de exercido 
eíTectivo do cargo. Não poderão ter férias os que estiverem em transito, 
icença ou commissão, fóra dos respectivos postos. 

Domicio da Gama. 


Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular 
sobre despezas de Chancellaria 

Directoria Geral da Contabilidade e da Administração — i a Secção. 
— Rio de Janeiro, 15 de Maio de 1919 —Circular n. 15. 

Este Ministério já organisou a tabella explicativa do projecto da 
despeza para o exercício vindouro de 1920. Essas despezas foram cal¬ 
culadas de accôrdo com as do actual orçamento, fazendo-se apenas os 
accrescimos conhecidos até agora. 

Afim de fazer, porém, um orçamento que corresponda, tanto 
quanto possivel, ás necessidades do serviço, peço aos Srs. Chefes de 
Legação e Consulados que me remettam, logo que recebam esta cir¬ 
cular, um resumo das despezas que julgarem estrictamente indispensá¬ 
veis ao aluguel e ao expediente das respectivas chancellarias no anno 
proximo, afim de verse é possivel incluil-as no orçamento, por occasião 
de sua discussão no Congresso Nacional. 
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Este pedido não perniitte que sejam augmentadas as despezas, a 
não ser em caso de extrema necessidade, á vista do estado actual das 
finanças federaes. 

De accôrdo com as disposições em vigor, só serão tomados em 
consideração os pedidos que vierem feitos em moeda ingleza. 

Domicio da Gama. 


Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular 
sobre condições de vinda ao Brasil 

Directoria Geral da Contabilidade e da Administração — i a Secção. 
— Rio de Janeiro, 17 de Maio de 1919— Circular n. 16. 

O Sr. ministro resolveu que todos os funccionarios diplomáticos e 
consulares, que gczarem de licença no Brasil ou no estrangeiro, de¬ 
verão reassumir 0 exercício dos seus postos nos prazos concedidos 
pelas respectivas portarias, sob pena de perda total de vencimentos no 
período excedido. 

Outrosim, aquelles que se apresentarem nesta cidade, ou se ausen- 
arem do seu posto, sem prévia autorização, ficarão sem vencimento 
algum, até reassumirem o exercido, sendo exonerados por abandono 
de emprego, conforme 0 respectivo tempo de serviço na carreira, os 
que excederem os prazos concedidos para a volta aos postos. Nas 
mesmas penalidades incorrerão os funccionarios nomeados que não 
partirem dentro do prazo marcado. 

A. de Alencar. 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre modificações 
no regimen sobre facturas consulares 

Directoria Geral dos Negocios Diplomáticos, Consulares e Eco- 
nomicos — 3 a Secção.— Rio de Janeiro, 2 de Junlio de 1919 — Circular 
11. t8. 

Levo ao conhecimento do Corpo Consular Brasileiro que 0 Go¬ 
verno resolveu tornar effectivas as exigências sobre facturas consulares, 
estabelecidas no art. 120 da Lei n. 3.64.4, de 31 dc Dezembro de 1918, 
a contar de 1 de Outubro do corrente anno. 


Domicio da Gama. 
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Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular 
sobre recibos copiados a papel carbono e não formu¬ 
lados em moeda ingleza 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral da Conta¬ 
bilidade — i" Secção.— Rio de Janeiro, 26 de Julho de 1919 — Circular 
n. 26. 

Communico aos Srs. Chefes de Legações e Consulados ciuc este mi¬ 
nistério não acceitará mais a remessa de quaesquer vias de recibos de 
saques ou remessa de rendas á delegacia, feitas em papel carbono, 
porque sendo documento destinado a fazer fé em tempo luturo, so 
podem ser escriptos com tinta fixa. 

Outrosim, declaro aos referidos funcciunarios que não serão também 
acceitos os recibos que só mencionarem as respectivas importâncias em 
moeda ingleza. 

PoMicio da Gama. 


Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular 
sobre 0 uso de papel para officio 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral da Conta¬ 
bilidade — 2» Secção — Circular n. 30.— Rio de Janeiro, 22 de Agosto 
de 1919. 

Communico aos Srs. Chefes de Legações e Consulados que toda a 
correspondência que expedirem deverá ser feita em meias folhas de 
papel, de formato 22x33, escriptas de um só lado e com tinta de côr 
preta, não sendo permittidas as de outra qualquer côr. 

Sempre que os assumptos forem extensos, e exijam mais de meia 
folha, annexar-se-lhe-hão as que forem necessárias, que deverão ser da 
mesma qualidade e formato, porém sem distico algum, que só será 
usado na pagina de rosto, numerando-se e ligando-se apenas as outras, 
devendo a ultima palavra de cada folha ser repetida no começo da folha 
seguinte, para melhor garantia da correspondência. 

Azevedo Marques. 
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Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre visto em passa¬ 
porte de estrangeiros que se destinam ao Brasil 

Uirectoria Geral dos Negocios Diplomáticos e Consulares — 
3* Secção. — Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1919 —Circular n. 32. 

Satisfazendo requisição do Sr. Ministro da Justiça e Negocios In¬ 
teriores, como medida de ordem publica e de policiamento, conforme 
representação do Chefe de Policia, autorizo os Cônsules brasileiros a 
visar os passaportes dos estrangeiros que se destinam ao Brasil, ne¬ 
gando o visto quando se convencerem, mediante provas, conhecimento 
proprio ou elementos evidentes, de que sejam anarchistas, vagabundos, 
desordeiros, ou que exerçam profissão illicita, ou aconselhem a força ou 
violência contra governos e instituições políticas, ouemfim queofíereçam 
perigos á segurança e ordem publicas. 

Alem de negarem 0 visto, os Cônsules deverão tomar outras me¬ 
didas, legaes que forem convenientes, exercendo vigilância e actividade 
nesse particular, o que muito recommendo. 

Azevedo Marques. 


Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular 
sobre despezas de Chancellaria 

Ministério das Relações Exteriores — Circular n. 34 — Directoria 
Geral dc Contabilidade — i a Secção. — Rio de Janeiro, 29 de Agosto 
de 1919. 

Peço aos Srs. Chefes de Legações e Consulados que façam observar 
nas respectivas chancellarias a mais estricta economia, só autorizando 
ou reclamando despezas que sejam de absoluta e imprescindível neces¬ 
sidade, propondo, ao mesmo tempo, a redacção ou suppressão das que 
julgarem desnecessárias. 

Essa economia deve ser observada também cm relação ao uso do 
telegrapho, ao qual só se poderá recorrer em casos urgentes, empre- 
gandò-se apenas o numero de palavras necessárias á boa comprehensão 
do assumpto, não sendo nunca permittido usal-o em casos particulares 
ou individuaes, salvo quando as despezas correm por conta dos interes¬ 
sados, de accôrdo com as circulares anteriores e cm pleno vigor. 

Confio e espero do patriotismo de todos os funccionarios a exacta 
observância da presente circular. 


Azevedo Marques. 
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Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular 
sobre férias aos funccionarios 

Directoria Geral de Contabilidade — 2 a Secção.— Rio de Janeiro, 
i de Setembro de 1919 — Circular n. 35. 

Faço saber aos funccionarios dos Corpos Diplomático e Consular, 
que continuam em vigor as circulares n. 21, de 21 de Junho e n. 59, de 
27 de Dezembro de 1913, sobre férias dos funccionarios que tiverem 
pelo menos seis mezes de exercicio eííectivo, não estando em transito, 
commissão ou em gozo de licença, sendo, porém, taes ferias de 35 dias 
continuos; outrosim, que tica revogada a circular de 15 de Maio de 

1919- 

Azevedo Marques. 


Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular 
regulando 0 augmento de 25 °/ 0 sobre os vencimentos 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral de Conta¬ 
bilidade — Circular n. 36. — Rio dc Janeiro, 7 de Outubro de 1919 . 

A Lei n. 3.459, de 6 de Janeiro de 1918, art. 37, n. IV, autorizou 
0 Governo a augmentar 25 % os « vencimentos » dos Corpos Diplo¬ 
mático e Consular nos paizes europeos, belligerantes e neutros com- 

visinhos emquanto durar a guerra. 

Usando dessa autorização o Governo expediu o Decreto n. 12.803 
de 9 de Janeiro do mesmo anno repetindo aquella lei. E a circular deste 
Ministério sob n. 6 de 1 de Fevereiro de 1918 autorizou o saque dos 
25 %> explicando que nos casos de licença (sem distinguir a especie de 
licença) e de commissão, 2/3 desse augmento fariam parte integrante do 
ordenado c 1/3 fal-o-hia da gratificação. 

E’, pois, evidente que os 25 % devem ser contados somente sobie 
« os vencimentos » que o funccionario efiectivamente embolsar. 

Ora, na technica do nosso direito administrativo é pacifica a noção 
de « vencimentos » como sendo : o ordenado e a gratificação, aquellc 
compondo-se de 2/3 e esta compondo-se de 1/3 do todo marcada cm lei 
para pagamento da funeção. 

Portanto, tudo quanto além disso 0 funccionario vier a receber, tal 
como representação, conducção, etc., não é vencimento. A represen¬ 
tação é antes uma indemnização de despezas que 0 funccionario faz ou 
deve fazer. Tanto assim que, por exemplo, no caso de aposentadoria 
com todos os vencimentos nem por isso o aposentado terá direito á 
verba de representação. 

Nem de outro modo se explicaria 0 facto de serem discriminadas, 
nas leis, as verbas — vencimentos e representação . 
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Conseguintcmenle, os 25% nao podem ser accrescidos á repre¬ 
sentação em caso algum, mesmo no de licença especial de 6 mezes para 
vir ao Brasil. 

A própria linguagem do art. 15 da Lei n. 13.113, de 24 de Julho 
de 1918 : « os tuncdonarios terão direito, de quatro em quatro annos, 
a uma licença de seis mezes com os vencimentos integraes em ouro, 
inclusive a representação, para vir ao Brasil está a indicar que a repre¬ 
sentação não é vencimentos. 

A expressão « inclusive a representação », significa: « e mais a re¬ 
presentação », o que não modifica 0 principio da lei creadora do 
augmcnto de 25 °/° somente sobre os vencimentos. 

Pelo exposto e tendo em consideração o que representou 0 xMinis- 
terio da Fazenda, determino que, d’ ora em diante, não possam os 
funccionarios em caso algum saccar os 25 •/« sobre a quota de repre¬ 
sentação; tendo direito a esses 25 •/„ quando no exercício dos seus 
postos cm paizes estrangeiros ou quando cm transito legal, sobre 0 or¬ 
denado e a gratificação que effectivamente lhes forem devidos. 

Azevedo Marques. 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre modificações 
no regimen de facturas consulares 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos Ne¬ 
gócios Diplomáticos c Consulares — 3» Secção. — Rio de Janeiro, 27 
de Outubro de 1919'— Circular n. 37. 

Levo ao conhecimento do Corpo Consular Brasileiro que o Mi- 
nisterio da Fazenda, de ordem do Sr. Presidente da Republica, e at- 
tendendo a que já foi submettido ao Congresso Nacional o exame das 
reclamações suscitadas sobre as exigências do art. 120da Lei n. 3.644, 
de 3t de Dezembro de 1918, relativo á formalidade de facturas con¬ 
sulares, resolveu prorogar o prazo fixado na Circular n. 18, até que o 
Congresso delibere sobre 0 assumpto. 

Azevedo Marques. 


Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular 
sobre 0 registro de endereços telegraphicos 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral de Conta¬ 
bilidade—2“ Secção — Circulam. 38. — Rio de Janeiro, 17 de No¬ 
vembro de 1919. 

Tendo cessado 0 motivo que impediu em diversos paizes o uso 
dos endereços telegraphicos — Brasemb, Brasleg e Consbras mandados 




adoptnr por este Ministério para designar respectivamente as palavras 
Embaixada, Legação e Consulado, rccommcndo aostírs. Chefes de Le¬ 
gações e Consulados que providenciem no sentido de ser observada ahi 
essa medida, fazendo registrar o endereço correspondente a essa chan- 
ccllaria e renovando sempre que for preciso, independentemente de nova 
auctorização. Para a embaixada junto á Santa Sé o endereço será 
Vatemb. 


Azevedo Marques. 


Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular 
sobre pedidos de férias e de licenças por via tele¬ 
graphica. 


Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral de Conta¬ 
bilidade — 2“ Secção — Circular n. 41. — Rio de Janeiro, 24 de De¬ 
zembro de 1919. 

Não sendo absolutamente conveniente ao serviço os pedidos con¬ 
stantes de férias e de licenças, por via telegraphica, de que tanto teem 
abusado vários funccionarios do Corpo Diplomático e do Consular, 
reitero as ordens constantes da Circular n. 29 de 9 de Junho de 1917, 
licando terminanlemente prohibidos esses pedidos feitos por tal fôrma. 

Só em caso de extiema necessidade, como prevê a citada Circular, 
elles serão attendidos quando feitos por via telegraphica, não sendo 
absolutamente tomados em consideração nos casos regulares. 

Azevedo .Marques. 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre jurisdicção dos 
Consulados 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral de Conta¬ 
bilidade — 2 a Secção — Circulam. 42. — Rio de Janeiro, 29 de De¬ 
zembro de 1919. 

Devendo este Aiinisterio fazer, em virtude da próxima relórma con¬ 
sular, um trabalho completo c definitivo sobre jurisdicção dos Consu¬ 
lados Brasileiros, peço aos senhores Cônsules queiram remetter a esta 
Secretaria de Estado, logo que tenham conhecimento por qualquer meio 
da presente ciiculai, uma relação completa e minuciosa de todos os 
\ ice-Consulados sob sua jurisdicção, indicando 0 nome dos respectivos 
serventuários e seus substitutos, com as datas de nomeações e bera 
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assim os estados, províncias, regiões, etc. onde, estejam elles situados, 
propondo por essa occasião a suppressão dos que julgarem inúteis ao 
serviço, justificando os motivos. 

Azevedo Marques. 


Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro sobre a expe¬ 
dição de passaportes diplomáticos 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos Negó¬ 
cios Diplomáticos, Consulares e Economicos — 3“ Secção — Circular 
n. 43. — Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 1919. 

Senhor.. • 

O Governo Brasileiro, tendo ha muito fixado a norma de só con¬ 
ceder passaportes diplomáticos aos seus representantes no exterior, 
membros da carreira ou em commissões officiaes, resolveu que as suas 
Embaixadas e Legações só visem passaportes diplomáticos naquellas 
condições, isto é, quando nelles, com inteira responsabilidade do Go¬ 
verno que os expede, estiver declarada a graduação diplomática ou 
consular do portador, ou ainda a commissão oílicial que vae desem¬ 
penhar noiBrasil. 

Aproveito o ensejo para renovar a V... os protestos da minha. •. 

Azevedo Marques. 


Circular ao Corpo Diplomático Estrangeiro sobre passa¬ 
portes diplomáticos 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos Negó¬ 
cios Diplomáticos, Consulares e Economicos — 3 a Secção. — Rio de 
Janeiro, 31 de Dezembro de 1919 — Circular n. 44. 

Senhor... 

Tenho a honra de pedira attenção de V... para a inclusa cir¬ 
cular, expedida nesta data ao Corpo Diplomati:o Brasileiro, regulari¬ 
zando o visto em passaportes diplomáticos. 

Aproveito o ensejo para renovar a V... os protestos da minha,.. 


Azevedo Marques. 
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Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular 
sobre numeração de officios 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral de Contabi¬ 
lidade— 2 a Secção. — Rio de Janeiro, 12 de Janeiro de 1920 — N. 1 
— Circular. 

Communico aos chefes de legações e consulados, confirmando 
minha circular telegraphica de 3 do corrente mez, que, a partir do 
dia i do mesmo, a numeração dos despachos expedidos por esta Se¬ 
cretaria de Estado para cada repartição será feita por série especial para 
cada directoria geral, em vez de o ser por secções. Determino, ou- 
trosim, que a numeração dos officios expedidos pelas legações e 
consulados a este Ministério seja feita também em duas séries, sendo 
uma para cada directoria geral, sem designar a secção. No fim de cada 
anno as legações e consulados remetterão ás directorias geraes um 
indice dos officios expedidos, 0 mesmo fazendo ás directorias geraes, 
em relação a elles. Caso os officios já expedidos pelas legações e con¬ 
sulados 0 tenham sido por modo differente, deverão os respectivos 
chefes enviar uma rectificação da numeração. 

Azevedo Marques. 


Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular 
sobre saque de vencimentos 

Directoria Geral de Contabilidade — i a Secção. — Rio'de Janeiro, 
9 de Fevereiro de 1920 — Circular n. 3. 

Attendendo a continuas reclamações motivadas pela depreciação 
da libra esterlina, que em alguns paizes tem attingido a cerca de 50 % 
do seu valor primitivo, este Ministério entendeu-se com 0 da Fazenda 
no sentido de serem os pagamentos de vencimentos dos funccionarios 
do Corpo Diplomático e do Corpo Consular e de despezas de expe¬ 
diente e aluguel de casas elíectuados no Rio de Janeiro, pelo Banco do 
Brasil, tendo em vista a ultima cotação do dollar americano. Obtida a 
devida autorização, este ministério telegraphou a algumas legações 
dando conhecimento desta resolução e pedindo que a transmittissem a 
todas as outras legações e consulados autorizando a sacar os respectivos 
vencimentos e despezas sobre aquelle Banco, calculando cada ccm mil 
reis ouro na razão de dezeseis libras seis shillings e dous pence, dc 
accôrdo com a ultima cotação da libra esterlina sobre o dollar ameri¬ 
cano para o corrente mez. 



— oGO — 

Sendo, porém, conveniente fixar-se uma taxa p;ra todos os saques 
futuros afim de evitar continuas mudanças de câmbios, o que dá logar 
a cálculos variados, este Ministério resolveu determinar até nova 
ordem que todos os saques de que se trata sejam feitos d’ora em deante 
em dollar americano, ao par. 

Assim, valendo o dollar i$83o reis, ouro, ao par, devem ser feitos 
todos os saques nessa proporção. 

Communico aos Srs. Chefes de Legações e de Consulados que os 
referidos saques continuam a ser feitos a tres dias de vista acompa¬ 
nhados de carta de aviso dirigida ao Banco do Brasil e de dous recibos, 
devendo o terceiro ser remettido directamente a esta Secretaria de 
Estado. E' obrigatória a especificação em cada saque da moeda brasi¬ 
leira, ouro, correspondente aos vencimentos e ás despezas de expediente 
e aluguel da chaucellaria, não sendo permittidos recibos tirados com 
papel carbono. 


Azevedo Marques.* 


Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular 
sobre transmissão de telegrammas 


Ministério das Relações Exteriores — Secção da Contabilidade. 
—. Rio de Janeiro, 27 de Fevereiro de 1920 — Circular n. 4. 

Senhor... 

Em additameuto ás circulares n. 38, de 31 de Julho de 1916, e 
n. 4, de 30 de Janeiro de 1919, desta Secção, recommendo, com o 
maior empenho, aos Srs. Chefes de Legações e Consulados que os 
telegrammas oíficiaes se limitem aos casos necessários de serviço 
publico c não de interesse pessoal e que a respectiva redacção seja 
mais cuidadosa no sentido da clareza e economia. 

Espero dos Srs. Chefes de Legações e Consulados a estricta ob¬ 
servância das instrucções que se contem nas mencionadas circulares, 
evitando desta forma despezas extraordinárias e imiteis para o The- 
souro Nacional; sendo debitados 03 que passarem telegrammas pagos 
sobre interesse individual e proprio. 


Azevedo Marques. 
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ANNEKOS 

Circulares a que se refere a de n. 4, de 1920 


Rio de Janeiro, 30 de Janeiro de 1919. - Circular u. 4. 

Continuando alg umas Legações e Consulados a usar do telegrapho 
para communieações de menor importância e que podem ser feitas pelo 
Correio, algumas mesmo de interesse puramente particular, empregando 
também phrases e palavras desnecessárias, peço aos Srs. Chefes de Le¬ 
gações e Consulados que, tendo em vista a recommendação já feita na 
Circular n. 38, de 31 de Julho de 1916, de que junto um exemplar, 
providenciem para que sejam sóbria e economicamente redigidos os 
telegrammas ofliciaes. 

Os telegrammas de interesse particular devem ser expedidos á custa 
dos interessados e só serão respondidos pelo telegrapho se vierem com 
resposta paga. 

Domicio da Gama. 


•Ministério das Relações Exteriores — Secção da Contabilidade — 
Circular N. 38.— Rio de Janeiro, 31 de Julho de 1916. 

Senhor... — Para evitar a applicação abusiva que algumas Legações 
continuam a fazer da correspondência telegraphica, não obstante as 
reiteradas instrucções deste Ministério a respeito, vejo-me forçado a 
pedira V. confirmando o telegram ma circular n. 3 que em 7 do 
corrente tive a honra de lhe dirigir, que se sirva providenciar afim de 
que só seja utilizado o telegrapho para responder a telegrammas desta 
Secretaria de Estado, ou quando se tratar de assumpto verdadeiramente 
excepcional e de gravidade, cujo conhecimento immediato seja indispen¬ 
sável. 

Mesmo nestes casos V... terá a bondade de fazer com que sejam 
fielmente cumpridas as disposições do art. n. 163 da Nova Consoli¬ 
dação das leis, decretos e decisões relativas ao Corpo Diplomático Bra¬ 
sileiro, que recommendam o maior laconismo possivel na redacção dos 
telecrrammas ofliciaes, que só poderão referir-se a matei ia de serviço 
publico, devendo ser numerados, sem necessidade da indicação do dia 
da semana e do mez, registrados em livro especial e escriptos em cifra 
unicamente quando a matéria fôr muito reservada, supprimindo-se as 
palavras e partículas, cuja omissão não prejudique a intclligencia do 
despacho. 

Annexo C — 3'5 - !J4t 
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O Governo fará responsabilisar pelo custo das palavras inúteis e 
dos telegrammas que versarem sobre interesse particular ou sobre inte¬ 
resse publico que possa ser tratado por correspondência postal, a todos 
os funccionarios que transgredirem estas disposições, que devem ser 
escrupulosamente respeitadas. 

Tenho a honra de reiterar a V... 


Circular ao Corpo Diplomático Estrangeiro sobre assigna- 
tura de passaportes diplomáticos 

Ministério das Relações Exteriores — Directoria Geral dos Negó¬ 
cios PoliticQs e Diplomáticos — i a Secção.— Rio de Janeiro, 27 de 
Fevereiro de 1920 — Circular n. 5. 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de V... que, em vir¬ 
tude do novo Regulamento desta Secretaria de Fstado, os passaportes 
diplomáticos expedidos por este Ministério serão d’ora em diante assi- 
gnados, em meu nome, pelo Director Geral dos Negocios Políticos e 
Diplomáticos, Sr. Arthur Eduardo Raoux* Briggs, ou pelo seu substi¬ 
tuto. 

Renovo a V... os protestos da minha. 

Azevedo Marques. 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre attestados de 
vaccina de immigrantes 

Ministério das Relações Exteriores —Directoria Geral dos Negocios 
Commerciaes e Consulares. — Rio de Janeiro, 11 de Março de 1920 — 
N. 6 —Circular. 

Attendendo a uma solicitação do Ministério da Justiça e dos Ne¬ 
gocios Interiores, communico aos Senhores Cônsules que não deverão 
d’ora em deante legalizar os papeis dos immigrantes que se destinarem 
aos portes do Brasil sem que elles exhibam attestados de vaccinação ou 
revaccinação contra a varíola, tal como o exigem outros paizes, de¬ 
vendo esses attestados ser visados pelos mesmos Cônsules e apre¬ 
sentados á autoridade sanitaria brasileira nos portos de desembarque. 

Azevedo Marques. 
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Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular a 
respeito do augmento de 25 % sobre vencimentos 

Ministério das Relações Exteriores — Circular n. 9.—Rio de 
Janeiro, 29 de Abril de 1920. 

Senhor... 

Communico a V... que o accrescimo ds 25% sobre os vencimentos 
dos membros d) Corpo Diplomático e do Corpo Consular, de que trata 
0 n. i do art. 5 0 do Decreto n. 3.991, do 5 de Janeiro do corrente anno, 
não ó incorporado aos vencimentos dos fun cionarios que estiverem 
no gozo das lerias extraorJinarias, senão no unico caso de perceberem 
vencimentos até 9:000$, papel. 

Outrosim communico a V... que também não é computado aos 
vencimentos o augmento de 25 % quando 0 funedonario estiver em 
gozo de licença para tratamento de saude no estrangeiro ou no 
Brasil. 

Tenho a honra de reiterar a V. .. os protestos da minha.. . 

Azevedo Marques. 


Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular 
dando instrucções sobre despezas com passagens 

Ministério das Relações Exteriores — Circular n. 10.—Rio de 
Janeiro, 26 de Abril de 1920. 

Senhor... 

De accôrdo com 0 art. 46, paragrapho unico, do Regulamento 
11. 14.057, e art. 52 do Regulamento n. 14.058, de 11 de Fevereiro 
ultimo, resolvi baixar as seguintes instrucções que levo ao conheci¬ 
mento de V... 

I o ) As passagens de que fala 0 art. 41, § i° do Regulamento 
n. 14.057, são as de preço minimo na i & classe, e não as de classes 
especiaes, ou accrescidas de supplemeotos ou taxas de luxo ou meio 
luxo ; essas passagens são devidas sómente aos funccionarios de carreira 
(art. I o dos Regulamentos ns. 14.057 c 14.058) únicos obrigados a 
vir ao Brasil de quatro em quatro annos. 

O requerimento de pagamento deve ser acompanhado da prova de 
estar a passagem nas condições referidas. 

2 o ) A familia do funedonario com direito á passagem é a definida 
no art. 27, § 5 0 do Regulamento n. 14..057, isto é : i° a mulher e 
filhos menores; 2 0 as filhas e irmãs solteiras, netos menores sem pae 
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nem mãe, paes inválidos ou mãe viuva quando viajarem com o func- 
cionario, além de viverem ordinariamente em sua companhia e á sua 
custa. 

Cada tamilia terã direito a uma passagem para um creado ou 
creada quando de facto a acompanhar em seu serviço. 

O funccionario declarará previamente e por escripto quaes as 
pessoas da familia (nomes, parentesco e condições) que realmente o 
acompanham na viagem e se as do n. 2° ordinariamente vivem em sua 
companhia e á sua custa. 

Tenho a honra de reiterar a V... os protestos da minha... 

Azevedo Marques. 


Circular ao Corpo Diplomático Brasileiro e ao Consular 
sobre ajudas de custo 

Ministério das Relações Exteriores — Circular n. n.—Rio de 
Janeiro, 26 de Abril de 1920. 

Senhor... 

De accôrdo com 0 art. 46, paragrapho unico do Regulamento 
n. 14.057, art. 52, do Regulamento n. 14.058, de 11 de Fevereiro 
ultimo, resolvi baixar as seguintes instrucções que levo ao conheci¬ 
mento de V... 

I o ) A ajuda de custo é destinada a auxiliar as despezas de viagem, 
installação e mudança dos funccionarios que se dedicam ás carreiras 
diplomática e consular, e não a cobrir rigorosamente todas aquellas 
despezas. Por isso, não são de attender as allegações de que a despeza 
da viagem, em alguns casos, é maior de que a ajuda de custo. Esta é 
fixa, embora variem as despezas que os funccionarios queiram ou 
precisem fazer, seja qual fôr 0 numero de pessoas de sua familia. 

2 o ) Têm direito á ajuda de custo sómente os funccionarios de 
carreira, isto é, os membros do Corpo Diplomático (art. 4 0 do Regula¬ 
mento n. 14.057) e os Cônsules geraes e Cônsules (art. 37 combinado 
com 0 art. i° do Regulamento n. 14.058). 

3 o ) A primeira prestação da ajuda de custo aos funccionarios que 
estiverem no Brasil só póde ser paga depois de provado terem tomado 
passagem ; e, portanto, de já estar fixado 0 dia ou vapor da partida. 

O documento é 0 proprio bilhete de passagem ou 0 recibo do signal 
depositado, como de costume praticam as companhias de vapores, 
quando os viajantes detêm, antecipadamente, as suas passagens, ou, 
íinalmente, uma declaração da companhia de haver 0 funccionario obtido 
a passagem num determinado vapor a partir em época próxima e 
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certa ; não bastando, portanto, uma simples declaração de haver o 
íunccionario leito a encommenda, ou obtido a promessa de passagem 
num vapor incerto, ou em época vaga. 

Tenho a honra de reiterar a V... os protestos da minha... 

Azevedo Marques. 


Circular ao Corpo Consular Brasileiro sobre cobrança de 
emolumentos 

Ministério das Relações Exteriores —* Secção da Contabilidade.— 
Rio de Janeiro, i° de Maio de 1920 — Circular n. 12. 

Àttcndendo ao desejo do Ministério da Fazenda, recommendo que 
os emolumentos consulares sejam cobrados tendo cm vista a cotação 
do dollar americano c valendo cada dollar i$ 830 réis, ouro. 

Assim, a partir de i° de Julho proximo futuro, em todos os 
Consulados a renda deverá ser arrecadada nessa conformidade, sendo 
remettida mensalmente, na mesma moeda, á Delegacia do Thesouro 
Brasileiro em Londres. 

Essa remessa deverá ser feiía de accôrdo com o modelo que acom¬ 
panha a Circular n. 44, de 22 de Dezembro de 1917, salvo quanto á 
indicação da moeda, que passa a ser o dollar. 

Peço a V. S. queira dar conhecimento da presente Circular a todos 
os funccionarios sob sua jurisdicçüô e reitero-lhe os protestos da 
minha. 

Azevedo Marques. 


(Annexo á Circular, n. 12, de 1920) 

Ministério das Relações Exteriores — Secção da Contabilidade.— 
Rio de Janeiro, 22 de Dezembro de 1917— N/44 — Circular. 

Senhor... 

Tendo sido commettida á Delegacia do Thesouro Brasileiro em 
Londres, em virtude de accôrdo, a incumbência de remetter a esta Se¬ 
cretaria de Estado as 2 a5 vias dos recibos dos saldos da receita arre¬ 
cadada, ficaram os Cônsules com a obrigação de communicar apenas a 
remessa áquella repartição nas datas em que as fizerem. Acontece, 
porém, que nem todos os Cônsules teem feito essas communicações e 
muitos, quando as fazem, não especificam a remessa de modo que se 
torna difiicil o confronto respectivo com os mappas da receita, por 
occasião do exame dos mesmos. 
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Assim, peço a V. S. queira providenciar a fim de que, a partir 
das remessas relativas a Janeiro, isto é, feitas em principio de Fevereiro, 
sejam ellas especificadas em papel do formato e nos termos do modelo 
annexo, a fim de serem aqui encadernadas e reunidas posteriormente aos 
recibos enviados pela Delegacia. 

Essa guia de remessa deve ser feita em duas vias, sendo a primeira 
enviada á Delegacia em Londres e a segunda a esta Secção da Contabi¬ 
lidade. 

A falta de remessa desse documento constituirá obstáculo á appro- 
vação das contas, 

Peço a V. S. queira dar conhecimento da presente Circulara todos 
os funccionarios sob sua jurisdicção e reitero-lhe os protestes da 
minha.... 


Modelo a que se refere a Circular n. 44 de 22 de Dezembro 

de 1917 


Via 


O Consulado.remette nesta data á Delegacia do 

Thesouro Brasileiro em Londres a quantia de..libras 

.shillings.pence.(£.-.-. ) f 

de receita arrecadada, sendo: 

Renda do Consulado... 

no mez de. £ ........... 

Idem do Vice-Consulado em. 

no mez de. £ 

Idem do Vice-Consulado em. 

no mez de. £ 

(especificando igualmente os demais) 

Total. £ 

Consulado..da Republica dos Estados 

Unidos do Brasil, em.de.de 191... 

O Cônsul. 


Provimento sobre substituições remuneradas 

Ministério das Relações Exteriores — Gabinete do Ministro — 
Provimento n. 1. — Rio de Janeiro, 14 de Fevereiro de 1920. 

Ao Senhor Director da Contabilidade — Para boa execução 
do novo Regulamento e exacta organização das folhas de pagamento, 
chamo a melhor attençao da Contabilidade para os novos preceitos 
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relativos ás remunerações extraordinárias nos casos de substituição, 
determinando o seguinte : 

I o . Como regra geral, os funceionarios do art. 2 0 , a), b ), c ), e) e 
n ), perceberão os seus ordenados e mais a gratificação e a represen¬ 
tação que os substituídos realmente perderem (art. 47). De modu que 
os substitutos nada perceberão pela substituição s« os substituidos nada 
perderem pelas suas faltas á repartição. 

Tal é a regra geral, a qual, entretanto, soifre a excepção se¬ 
guinte : 

i°. Como excepção, aquelles funceionarios perceberão, além do 
seu ordenado , mais a gratificação e a representação dos substituidos, 
apesar de continuarem estes a recebel-as somente nos tres casos : 
I o quando o substituído fôr Official ou Auxiliar dos Gabinetes do 
Ministro ou do Sub-Secretario, c 2 0 ) quando 0 substituído estiver em 
com missão fôr a da Secretaria por ordem prévia e escripta do Ministro 
(arts. 47, paragrapho unico, e 50, c) e 3 0 ) quando estiver em férias 
(art. 47, paragrapho unico). 

3 o . Quaesquer trabalhos aftéctos aos íunccionarios não constituem 
“commissão”, a menos que uma ordem expressa, prévia e escripta do 
Ministro, mande que sejam feitas fóra da Secretaria. 

Na conformidade do exposto deve ser feita a folha supplementar 
de substituições, em combinação com os descontos feitos na folha 
o rdinaria. 

Rio de Janeiro, 14 de Fevereiro de 1920. 


Azevedo Marques. 



ANNEXOD 


Con tabili dad 




N. 1 


Renda liquida consular no oseroicio de 1919 

APURAÇÃO FEITA PELA SECÇÃO DA COISTABILIDADE EM 3i DE MARÇO DE 1920 

Consulado em Alexandria . 227S445 

Consulado Geral de 2 a classe em Amsteidam . . 17:433S300 

Vice Consulado cm liollerdam . 2: 493500 

Consulado Geral de / a classe cm Antuérpia . . 7:G8*S640 

Vice-Consulado honorário em Bruxellas. , . . 931 $380 

Vice-Consulado honorário em Gand. 18S000 

Vice-Consulado honorário cm Ostende .... G4SOOO 

Vice-Consulado honorário cm Verviers .... 8S500 

Vicj-C<.nsul ido em Liége . 49S750 

Consulado Geral de 3 a classe em Assumpção . . 5:337$300 

Vice-Consulado honorário em Encarnacion. . . 1:347$0J0 

Vice-Consulado honorário cm Concopcion . . . 630S750 

Vice-Consulado honorário em Bella Vista . . . 2113500 

Consulado Geral de 3 a classe cm Barcelona. . . 11:791S852 

Vice-Consulado honorário em Cartagcna . . . 3$000 

Vice-Consulado honorário em Alicanto .... 3 S000 

V.coConsulado honorário cm Almoria .... 643S250 

Vica-Consulado honorário em Gijon. 2GS000 

^ ico-Consulado honorário cm Granada .... 223000 

Vic 3 -C nsulado honorário em Malaga .... 3:08J$100 

Vicc-Consuiado honorário em Madrid .... 33SS-' 00 

Vice-Consulado honorário em Santander . . . 525*50 

Vice-Consulado honorário em Torrevieja . . . 478S250 

Vice-Consulado honorário era Xerez do la Frontera 1S300 

Vice-Consulado honorário em Tarragona . . . G5S000 

Vice-Consulado honorário em Valência .... 835S350 

Vics-Consulado honorário em Sevilha .... 28SS000 

Vice-Consulado honorário em San Sebastian . . 22S500 

Vice-Consulado em Bilbáo . 39SS500 

Consulado Geral de 2 a classe em Bordéos . . . 18:4(HS300 

Vicc-Consu'ado cm Argel . 243S755 

Vice-Consulado cm Dakar . 503S700 

Vice-Consulado honorário em Bayonnc .... 109S750 

Vice-Consulado honorário em Oran. 84$ 63 

Vice-Consulado honorário em Pau. 73S850 

À transportar. 74:205$335 
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Transporte. , 

Consulado Geral de 7 a classe em Buenos Aires 
Vicc-Consnlado em Alcear . . , . . 

Vice Consulado em Bahia Blanca . . . 

Vicc-Consulado em Paso de los Libres . 
Vice-Consulado em Posadas .... 

Vi :e-Consulado em Santo Tomé . 
Vice-Consulado honorário em La Plata . 
Vice-Consulado honorário em Monte-Caseros 
Consulado honorário em Braga 
Consxdado cm Cadiz. . 

Consxdado em Calcultá . 

Consulado em Cardiff . 

Consulado em Chcrburgo 
Consulado Geral de 2 a classe cm Christiania 
Vice-Consulado honorário em Aalesund. 
Vice-Consulado honorário em Bergen . 
Vice-Consulado honorário em Christiansund 
Vice-Consulado honorário em Trondhjem 
Consulado honorário em Copenhague 
Vice-Consulado honorário em Aalborç 
Vice-íonsulado honorário em Aarlius 
Consulado Geral de 2 a classe em Genebra 
Vicc-Consulado honorário em Berna 
Vice-Consulado honorário em Lausanne 
Consulado Geral de 7 a classe em Génova 
Vice-Consulado cm Milão . . . . 

Vice-Consulado honorário em Ancona 
Vice-Consulado honorário om Bologna 
Vice-Consulado honorário em Chiavari 
Vice-Consulado honorário em Cagliare 
Vice-Consulado honorário cm Florença 
Vice-Consulado honorário em Lucca. 
Vice-Consulado honorário era San Remo 
Vice-Consulado honorário em Savona 
Vice-Consulado honorário era Spezz a 
Vice-Consulado honorário em I urim. 
Vicc-Consulado honorário cm Veneza 

Consulado em Glasgow . 

Vice-Consulado honorário em Dundce 
Vice-Consulado honorário em Lei th . 
Consulado cm Gothembiugo . . . 

Consulado Geral de 7 a classe no llavrc 
Vice-Consulado em La Rochellc-Pallice 
Vicc-Consulado honorário cm Brest. 


A transportar 


74:2053335 
83:4533987 
3:9093500 
2:-O4S0OO 
42:7783300 
7:S66$500 
1:0983000 
4:7043900 
102S500 
2:1393150 
2:9718700 
1:404S500 
G:G4tS800 
5073000 
4:2043030 
208S500 
2103000 
4103000 
188000 
8853700 
93000 
48000 
3:0413780 
7893500 
5133150 
2G:867S975 
2.449$500 
830:0 
94$750 
83500 
C$000 
3243750 
7713250 
83000 
1443750 
483*50 
9483i50 
2353500 
8:2223800 
103000 
473000 
3:604$500 
34:381S387 
3543000 
3283100 

290:4423014 


















Transporte . *. 

Vicc-Consulado honorário em Xantes . 

Consulado em Iquilos . 

Vico-Consulado honorário em Xazareth. 
Consulado honorar.o em Lima . . . 

Consulado Geral de I a ciasse em^Lisbôa. 
Consulado honorário em Coimbra . 
Vice-Consulado em Funchal .... 

V ice-Consulado honorário em Faro . . 

Vice-Consulado honorário em Fayal. . 
Vice-Consulado honorário cm Figueira .da 
Vicc-Consulado honorário em Ilha- Terceira 
Vice-Consulado honorário em Loanda , 
Vice-Consulado honorário em S. Miguel 
Consulado honorário em S. Vicente . . 
Consulado Geral de / a classe cm Liverpoo 
Vice-Consulado em Barbados .... 
Vice-Consulado honorário em Birminghara 
A ice-Consulado honorário em Belfast . 

Vice Consulado honorário em Bristol . 
Vice-Consulado honorário em Dublim . 
Vice-Consulado lio nora rb cm Bradford 
Vice-Consulado honorário em Deeds. . 
Vice-Consulado honorário em Falmouth 
Vice-Consulado honorário era Ne\Vcastle-or 
Vice-Consulado honorário em Nawport. 
Vico-Consulado honora.io em Plymouth 
V.ce-C:nsulado honorário em Sheílield . 
Vice-Consulado honorário em Wellington 

Consulado em Livorno . 

Consxdaio em Manchcsler . 

Consulado cm Marselha . 

Vice-Consulado honorário em Toulon . 
C.nsuhdo em Boulogne S/M .... 
Consulado Geral de í x classe em Montevidc 

Vice-Consulado cm Artigas . 

Veic-Consulado em Melo . 

V ce-Consulado em Ricera ..... 
Vicc-Consula lo em Rio Branco . . . 
Vice-Consulado cm Santa Rosa . . 
Vice-Consulado cm Paysandú .... 
Vice-Consulado honorário em Tacuarembó 

Consulado cm Montreal . 

Vico-Consulado honorário cm Halifax 
Vice-Cônsulad3 honorário em Vancovor 








290:442$014 
2638000 
3:3578500 
988050 
678000 
81:13($000 
7778500 
4:6818000 
368250 
2188000 
2248*250 
3S9S000 
2$000 
48 ? S250 
8258250 
145:2798022 
3:3908600 
2248000 
1188000 
56S000 
16SOOO 
448000 
128000 
1928000 
395S500 
524$450 
36S000 
228000 
6SOOO 
1:9598537 
I2:92i$500 
9:9625284 
35,000 
5568074 
34:0238886 
605S000 
9818900 
16:5315000 
679S300 
76S8500 
2458500 
1588000 
7038353 
2058500 
3S000 


A transportar 


013:0858980 
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Transporte. 

Vice-Consulado honorário em S. Joilo .... 
Vice-Consulado honorário era Toronto .... 

Consulado cm Nápoles . 

Vico-Consulado honorário era Barry. 

Vice-Consulado honorário era Catania .... 
Vice-Consulado lnnorario em Messina .... 
Vice-Consulado honorário ora Palermo .... 

Consulado honorário era Nice. 

Consulado Geral de 2 * classe em Nova Orlcans. 
llce-Consulado honorário em Galvoston . 

Vice Consulado lnnorario era Gulfport. 

Vice-Co isulado honorário em Jacksonvillo . . . 

V ce-Consulado honorário em Mobile. 

Vice-Consulado honorário em Pensacola . . 

Vice-Consulado honorário em Port-Arthur (Texas) 

Vice-Consulado honorarb em Savannah . . . 

Consulado Geral de / a classe cm Nova York . . 

Vice-Consulado em Chicago . 

Vice-Consulado em Norfolk . 

Vice-Consulado honorário em Boston .... 
Vice-Consulado honorário em Baltiraore . . . 

Vice-Consulado honorário em Philadelphia. . . 

Vice : Cousulado honorário em S. Joio d^ Porto 

Rico. 

Consulado Geral de i a ciasse cm Variz .... 

Vice-Consulado cm Cat/C 7 ina . 

Vice-Consulado honorário em Cette. 

Vice-Consulado honorário em Lyon. 

Vice-Consulado honorário cm Vichy. 

Consulado no Porto . 

Vice-C insulado honorário era Caminha . . . . 

Vice-Consulado honorário em Villa do Conde. . 
Vice-Consulado honorário em ViPa Real . . 

Vice-Consulado honorário era Vianna do Castello 

Consulado honorário cm Roma. 

Consulado em Rosário de Santa Fé . 

Consxdado cm Salonica . 

Considado cm Salto . . 

Consulado honorário em S. João da Torra Nova 
Consulado em S. Francisco da Califórnia . . . 

Cousulado em Soulhamplon . 

Consulado honorário era Stockolrao. 

Vice-Consulado honorário em Malrao . . . . 

Consulado em Sydneg . 

A transportar. . • • 


613:683$980 
6S000 
108000 
6:8398332 
148000 
180$000 
15S500 
123S500 
1835000 
2:3575400 
16 $250 
428750 
3798500 
H3S750 
548250 
840S500 
1A7S500 
505:229S922 
770S0Q0 
17:136S300 
1:2355500 
920S000 
2:425S1Ô7 

46S000 
53:315S667 
58 $000 
103S.00 
2538350 
6S000 
f5:1825385 
2698500 
2:2535250 
1:4228250 
8198750 
1:0378200 
9:622S904 
478814 
2:1528500 
1:7138000 
V*6S900 
2:90SS300 
1:6528750 
3 S000 
4SOOO 

1.316:5658141 
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Transporte. 

Consulado honorário em Santa Cruz do Tenerifle 

Consulado honorário em Tanger. 

Consulado Geral de 2 a classe em Trieste. . 
Consulado Geral de 2 a c'assc em Valparaiso . 
Vice-Consulado honorário em Talcahuano . . 

Consulad) em Villa-Bella . 

Consulado honorário era Vienna. 

Consulado Geral de 2 * classe em Yokohama. 
Vice-Consulado honorário em Kobe .... 

Consulado em Vigo .. . . 

Vice-Consulado honorário em Corunha . . . 

Vice-Consulado honorário em Villagarcia . . 

Consulado Geral de 2 a classe em Zurich . . . 

Vice-Consulado honorário om S. Gall . 

Consulado Geral de i a classe cm Londres. . 

Vice-Consulado cm Swansea . 

Vice-Consulado honorário em Guernsey. . . 

Vice-Consulado honorário era IIull .... 
Consulado honorário em Tampico. 


1.3IG:565$141 
1O6SO0O 
145S500 
410S560 
341$673 
5 $400 
7:300S000 
2:313S750 
4:9G0$922 
3:0358352 
5:714$450 
922S200 
68000 
1:453S350 
717S500 
07:2868100 
2:0468500 
38400 
748000 
1:0748660 

i .415:0S2$458 





















N. 2 

Beceita e despesa dos Consalcdos Geraes, Consulados g Viço-Consulados remnneraaos 
pelo Thcsouro Nacional, no ozercicio de 1919 


RÊDE 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 


227$ Ü5 

_ 

227$445 


3;909$"00 

- 

3:909$500 


17:433$300 


17:433$300 


9:728$400 

l:02i$330 

8:706$520 


C03$0C0 

- 

605$000‘ 

Assumpção — C. G. (')••••••• • • • • 

9:716$000 

2:139$250 

7:526$75Ô 


2:20i$000 

— 

2:204$000 


3:390$-330 

— 

3:330$500 

Barcelona — C. G. (*). 

25:532$2õ2 

5:S95$200 

19:637$052 

Bilbao — V. .. 

39S$500 

- 

39S$500 


13:94l$62ô 

263$533 

1S:673$063 


58ÔS074 

- 

585$074 


87:033$7S7 

1:S07$W0 

85:261$3S7 


2:971$700 

- 

2:í>71$700 


i:lüi$500 

- 

1:104$500 


G:Gil$S0) 

- 

6:6il$SüJ 


581$000 

— 

531$000 


507$00O 

- 

507$009 


77Ô$0C0 

- 

77ô$D00 


5:S97.n030 

8Wç500 

5:C50$350 

Funchal —V.C. 

4:G8i$D00 

— 

4:631$000 


5:Ô47$030 

i:302$350 

4:344$430 


33:059$375 

2:593$700 

29:463$ÍT3 

Glasgow —C. . 

8:333$$00 

57$030 

3:279$S00 

Gotboin burgo — C. 

3:ô0i$500 

- 

3:60i$590 

Havre — G. G. (•). 

35:503$5S7 

59i$l00 

34:972$ 1S7 


3:553$GJ0 

0S$050 

3:455$55J 

La Rochello Pallice — V.C. 

334$000 

— 

35l$303 


49$750 

— 

49$759 

J.isboa — C. Cr. (*). 

84:839$500 

1:354*750 

83:484$759 


118:570$922 

1:6i5$950 

146:924$972 


1:959$537 


1:959$537 

Manchester — C.. 

07:4i0$000 

12:92l$500 

77$400 

G7:363$500 

12:924$ 500 


607:855$535 

19:751$393 

5S3:104$192 
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SÉDK 


Transporte. 

Marselha — C. (*). 

Melo —V. C.. 

Milão — V. C. 

Montovidéo — C. G. (*). 

Montreal — C. (*). 

Nápoles — C. (*). 

Norfolk — V. C. 

Nova York — C. O, (*). 

Nova Orleans — C. G. (’). 

Paris— C. G. (•). .. 

Paso do los Libros — V, C. 

Paysandú — V. C. 

Porto — C. (•). 

Posadas — V. C. 

Rio Branco — V. C.. 

Rivora — V. C. 

Rosário do Santa Fé — C. . 

Rotterdam — V. C. . . .. 

Salonica — C. 

Salto — C. 

Santa Rosa —V. C. 

Santo Tomé — Y. C. 

S. Francisco da Califórnia — C. 

Southampton — C. 

Swansea — V. ... 

Sydnoy — C. . .. 

Trieste—C. G. .. 

Valparaiso - C. G. (*). 

vigo - c. n. 

Villa Bella - C. 

Yokohama — C. G. (•).. . . 

Zarich — C. G. (*). .. 

Total. . .. 


BBCKITA 

DBSPBZA 

SALDO 

G07:S35$585 

19:751^393 

533:10i$l92 

10:032$234 

35$330 

9:997$23i 

931$900 

— 

981$900 

2 : 419$500 

— 

2:149$500 

3i:333$33G 

15S$000 

3i:13í$3S3 

1:152$363 

22l$500 

927$8C3 

7;535$332 

333$000 

7:172$333 

17:i30$300 

- 

17:133$300 

514:483$253 

4:626$657 

509:S53$539 

5:5i6$100 

l:59á$50O 

3:051$900 

56:l6i$3Ô7 

422$ 350 

55:73?$517 

12:773$500 

— 

12:77S$500 

215$503 

— 

215$5CO 

9i:711$S35 

4:7Gi$750 

89:917$135 

7:SG6$500 

— 

7:83C$500 

679$300 

— 

G79$300 

10:531$000 

- 

1G:531$C00 

9:G22$30i 

- 

9:622$904 

2:749$500 

- 

2:749]500 

47$ 331 

- 

47$331 

2:152$500 

- 

2:152$50O 

708$500 

- 

7(33$500 

1:693$000 

- 

1:69S$000 

346$90D 

- 

316$900 

2:9DS$330 

- 

2:93<$300 

2:016$5D0 

- 

2:016$500 

4$033 

- 

4$000 

4lf$530 

- 

410$530 

350$373 

5$ 103 

3i5.;273 

7:570$S5D 

928$200 

6:612$G50 

7:300$000 

- 

7:300$000 

12:231$026 

3:635$352 

8:59ô$271 

2:833$350 

717$500 

2:170$350 

1.443:555$855 

37:197$112 

1.403:356$713 


( ) Iaclui la a receita e dospeza do3 Vicc-Consulados honorários que lhe são subordinados. 
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' N. 4 


Resumo da tabeliã do orçamento da despeza do Ministério das Rolaçõô3 Exteriores 

para o esercicio de 1920 


SVMIHA 

NATUREZA DA DESPEZA 

orçada r 

Ouro 

‘ARA 1919 

Papel 

1 

Secretaria de Estado. 

_ 

891:3203000 

2 

Empregados em disponibilidade. 

— 

55:0003000 

3 

IExtraordinárias no interior. 

— 

90:000$000 

4 

Obras. 

— 

50:000S000 

5 

Recepções oíllciaes. 

— 

150:0003000 

6 

Congressos o Conferencias . 

300:0003000 

40:000S000 

7 

Sorviço telegraphico e postal. 

120:OOOSOOO 

150:0003000 

8 

Repartições internacionaes. 

58:7363000 

— 

9 

Corpo Diplomático. 

1.479:1113111 

— 

10 

Corpo Consular. 

i.325:010S00O 

— 

li 

Ajudas de custo. 

300:000S000 

— 

12 

Extraordinárias no exterior. 

3üO:OOOSOOO 

— 

13 

Expansio economica. 

87:0003000 

50:0003000 

14 

Com missões de limites. 

— 

800:0003000 



3.9G'J:8o7Slli 

2.30i:320S000 






























TabclUi esolioativas para o orçamonto àa d33pozi para o esarciolo do 1920, organizado 
dí acsordo coai a ari. 4 o da Loi n. 3.921, dc 5 da Janairo do 1920 o com os Do- 
croto 3 ns. 11053, 11057 a 11053 do 11 lo fevereiro do 1920. 


NATUREZA DA DE8PEZA 


LEGISLAÇÃO 

o 

• ~í 

o o* 

D < 
cr, Y. 

tí 2 

S8 

8 

Ycrba I a (papel) 



Socrotnriu do Estado 

PESSOAL 




1 MídísLo de Estado... 

Ord.. 

Doc. n. 27 lí, de 1 do 


1 Sub-Secretario do Es- 

Rep. 

dezembro do 1889 
Lei n. 2.511, do 4 
do janoiro do 1012 

21;000$000 

I3:0o0$000 

Ord. 

tado (2 mozes). 

Doc. n. 13.670, de 26 


i Idem (10 mozes). 

Ord.. 

de junho do 1910.. 
Idom n. ti.Oõl, do 

2:000^)00 


Grat 

1» do fevoroiro io 
102/. 

11:6ÔÔ$633 
5:333$ *3i 

8:333$330 


Hep.. 

1 ti (3111 

1 Socrotario Geral (2 


mozes). 

Ord.. 

Dec. n. 13.097, de 24 

2:65^$6'ô 

1*333$334 

Grat. 

do abril do lolL. 
Mom. 


Uoh. 


5J0$0O0 

2 Diroctores Goraos. 

Ord.. 

Dec. n. 2.092, do 31 

Grat. 

do agosto do 10 /0 
Idom . 

24:^00$ 103 

12 OO /JoOU 


Rop. 


G.OOJtfüOJ 

1 Introductor Diploma- 


Der. n. 13.67\do 25 


tico ( i mo/.os). 

Rop. 

1:500$000 

1 Consultor JurMico.... 

Grat. 

junho de 1 010 . 

Lei n. '2.5ií, de i 

8 Diroctoros do Secção 

Ord.. 

do janeiro *‘o 1912 
Doc. n. 2.000, do 31 

13:000$0)0 

Grat. 

de agosto do 1909 

61:0 0$000 
32:00u$J00 

12 Primoiros Ofllciaes. .. 

Rep.. 

Ord.. 

Doc. n. 1.313 A, do 
25 do maio de 1915 
Idotr. n. 2.1/9.% de 31 

lí:100$000 


do agosto do 1909. 

76:3)0$000 


Grat. 

Idom . 

33:4>K)$0/0 

12 Segundos OíTlciaes... 

Ord . 

Idom . 

57:60 J$000 

Grat. 

Idom . 

23:8(19^000 

13 Tercoiros Otíiciaos... 

Ord.. 

Idom . 

6 i : 30J$000 


Gral. 


32:i00$000 

1 Cactographo. 

Grat. 

Doc. n. 13.670, do 26 

G: 000$!X)0 

1 Calligrapho. 

Ord.. 

do junho do 1910.. 
Dec. n. 12. 097, do 21 


de abili do loiS... 

3 : 200$000 


Grat. 

Idom . 

1:600.;000 

1 Conservador do Ar- 

Ord. 


3:203$000 

chivo e Bibliothoca. 



Grat. 

Idom.. . 

1 : 60J$000 

1 Ajudanto do Conser¬ 

Ord.. 

Doc. n. 1.455, de 11 


vador (10 mozes).... 


Tílftm tltttTr _...... 

Grat, 

do fovoreiro de 

1903 . 

, idem., . 

2:00 $500 

1 :UJ $000 

1 Zolador da Bibliotheca 

. Doc. n. 13.670, do 2C 

(2 mozos) . 

Ord.. 

400$000 
200$ *00 

2:400$ 0 
. 1:2JO$OOj 

1 

Td rt m r »...TT- . 

Grat, 

de junho do IJJ9... 
. Idem . . 

1 Zolador da Mappo- 


tiior.íi, Mlltr . t ., 

Ord., 

, Idem.. 


Grat, 

Ord. 

Idem. *.••••••••»•< 

1 Porteiro. 

’. Doc. n. 2.092, do 31 

Grat. 

do agosto do 1909, 
Idem... 

, 4:000$000 

2:000$000 

563:S33$3.:0 





Papel 



























































NATUREZA DA DP.SPKZA 


Transporte. 

1 Ajudante do Porteiro 


I) Contínuos.. 
2 Corroios... 


1 Conservador do ma* 
torial (2 mezes),... 


2 OíT.ciaos de Gabinoto 

do Ministro. 

3 Auxiliares do Gabi- 

noto do Ministro (10 
mozcs). 


I Auxiliar do Secreta- 


i Oilicial do Gabinoto 
do Sub-Socretario 


i Idoni (10 mezo3). Grat. 


2 Auxiliares dos Dire- 


Auxiliar do Gabinoto 
do Sub-Socretar o 


3 Contínuos do Gabi- 
nelo do Ministro 
(li mozes)... Grat. 

1 Continuo do Gabi¬ 
noto do Sub-Secro- 
tarlo (10 mezos)... Grat. 

Gratiiteaçao oxtraordina»ia do 
Secretario Gorai do Minis¬ 
tério, por ter mais do 10 
ann *s do serviço publico (2 
inozo»). 


Para gratificações por substi 

tnição. 

Saldo so u appllcaçáo provoni- 
nnto da reforma. 


MATERIAL 


LKOISLAÇAO 




508:333*330 

Ord.. 

Loin. 2.511, doído 



j moiro do 1912... 

3:200*000 

Grat. 

Idem. 

1:6 '0*000 

Ord.. 

Tdem. 

21:003*000 

Grat. 

Idem. 

12.030* >00 

Ord.. 

Idem. 

4:360*000 

Giat. 

Idem. 

2:103*030 

Ord.. 

Doc. n. 13.670, de 26 


Grat. 

do junho de 1319.. 

533*333 

Idem. 

203*667 

Grat. 

Dcc. n. 1.313 A, de 



25 do maio do 1905 

15:000*000 

Grat. 

Dec. n. 11.C5G, do ii 
de fevereiro do 



1920. 

12:000*000 

Grat. 

Doc. n. 12.937, de 21 



de abril do 1913.. 

600*000 

Grat. 

Dec. n. 13.670, de 26 


Grat. 

de junho do 11*19. 

1:000*000 

Dec. n. 11.036, dc 11 
do fevereiro de 


1320. 

4:000*000 

Grat. 

Doc. n. 1.313 A, de 



25 de maio de i9j5 

4:3005030 

Grat. 

Dec. n. 11.056, do i 1 



do favo rei co 

ms. 


de 


Idem. 


Dec. n. 1.313 A, do 
maio do 1903. 


£3 d* 
T. y t 


3:000*000 

3:000*000 

503*030 


500*000 

21:000*039 

6:166*670 


£ ,/l 

o a 

Cm 


692:200*900 


Ouro 


Papel 


1 — Objoctos necessários para o 

oxpodionte, compra o con¬ 
certo do moveis, acquislçào 
de livros e almanaques, <* 
encadernações o assigna- 
turas do jornaos o revistas 

2 — Conservação do jardim e 

assoio da casa, dospozas de 
garagem (possoal o mate¬ 
rial), dospozas do cocheiras 
(possoal, animaos o mate¬ 
rial), conducçào dos osn pre¬ 
gados em serviço, consumo 
do gaz o luz oloctrica, ar¬ 
tigos para illumlnação o 
agua e dospozas moúdas... 


60:000*003 


70:000*000 

822:233*000 
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NATURKZA DA DBSPBZA 

LKGI9LAÇÀO 

o 

â £ 

a 5 
*§ 

— to 

o 

o 

o 

r< 

« Y. 

ã, £ 

/ 

Y. 

O 

O 

TOTAES 

Ouro 

Pape! 




822;200$000 

ÍJ:1ZU$000 

8;000£000 

12:000.^0110 


891:3^0.^000 

55:0!)0^.Mbj 

90:00ü*()ja 

3 — Para 20 sorvou tos a 195$0O0 
Piarias dos Corroios a 1$ a 




12^000 

1:GOD$000 

(1 ratificações a ordenanças qua 


4 — Fardamento do pessoal da 



5. — Dospezas do conducção do 



* 

Verba 2 a (papel) 

Empregados om üisponibi lidado 

Para empregados om disponi- 




Verba 3 a (papel) 

Extraordlnarlas no Interior 

Para diversos serviços extra¬ 
ordinários no intoriore des- 





Verba 4 a (papel) 

Obras 

Para obras o reparos no odi- 
ficio da Secrotaria do Estado. 

Verba 5 a (papel) 

Recepções offlciaes 

Para dospozas com a recepção 
o hospodagom do roproson- 
tautos do Govornos estran- 
goiros o hospedes illnstros 










Verba 6 a 

1» CONSIGNAÇÃO ( papei. ) 

Para os Congressos o Confe¬ 
rencias quo so reunirem no 



a 


10: ‘JOO.COJO 

300;0ú0$<m> 

2a CONSIGNAÇÃO (ouno) 

Para a represoutação do Brasil 
nos Congressos o Conferen¬ 
cias Intornacionaos quo so 






Anuexo D — 2 































TOTABS 


NATUREZA DA DBSPEZA 

LEGISLAÇÃO 

0 

1 »*< 

i ? 

«O 

a, 0 

0 

s 

ü» 

§1 

CU r/J 

Z 

O 

O 

Ycrba 7 a 




Serviço telegraphico e postal 




la CONSIGNAÇÃO (papel) 




Para tolegrammas olTlciaes ox- 
ppdidos a sor viço da Socro- 
taria do Estado e para a 



* 





2a CONSIGNAÇÃO (ouro) 




Para telegramraas ofllciaos ox- 
podidos polas Logaçõos e 
Consulados. 



120:000$00.) 

Verba 8 a (ouro) 



Repartições Internacjonacs 




Para 0 pagamento, ao cambio 
do 27 d. por mil rõis, das con¬ 
tribuições com quo 0 Brasil 
concorro para divorsas ropar- 
tiçôos intornacionacs, sondo: 

para o Bureau of American 



37:1814000 

11 : IO 241 OO 

5:5554555 

8jS$303 

70C)$000 

35340 OO 

para 0 Instituto Internacional 
do Agricultura <1 0 Poma... 



para a Kopartiçào In torna- 
cional do Hygiono Publica. 



para a Secretaria das Tarifas 
Aduauoiras. ••••»*«••»••»•» 



para 0 Congresso Interna¬ 
cional Pormanonto do Na- 
vogação.. 



para 0 Escriptorio Interna¬ 
cional das Estradas do 
Perro. . . 






Ycrba 9 a (ouro) 




Corpo Diplomático 




PESSOAL 




Aliemíinlut 




1 Enviado Exlraordína- 
rio 0 Ministro Ploni- 
potoiidario. Urd. 

flrat. 

Hop.. 

1 Primoiro Socretario 

(10 niozcs). Ord.. 

Lei n. 3. 451, do 6 de 
janeiro do 191S... 

Idoin. 

Tdoni. 

10:0505000 
5:OOCsOO I 
lü:000.<000 

4:1145111 


Doc. n. 11.057, do 
il do fevereiro do 
19i0. 


Grat. 

1 Segundo Secretario 

(10 .. Ord. 

rdflin. 

2:222$222 


Idem. 

3:3334333 


Grat. 

Ide ui. 

l:*k5G4dô7 

30:rttíò4;60 





35:00ô4'503 


Ouro 


Papel 


150:000^00J 


58s73dJOOO 
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LF.QISLAÇÃO 

o 

. \< 
i ? 

d y 

* á 
« « 

o y. 

«• o 
o 

0 

*o* 

gg 
£ 2 
£ 
y. 

8 



36:6664606 

Lei n. 3.451, do 6 de 
janeiro do 1913.... 

i:333$333 


Idem. 

i: 000$000 

3:000400000 


Idem... 

10:0001000 



5:000$000 

20:00ü.<0J0 


Idom. 




Doc. n. 14.057, do 11 
do fevereiro de 
1920. 

4:4íi$iU 

2:2224222 


Idem. 




Idom. 

3:333$333 

1:0664007 


Idem. 

46:6604600 



Idem. 

10:0001000 

5:000$000 

7:000.$000 


, Idem. 


Idom. 




Dec. n. 14.057, do 11 
de fevereiro do 
1920. 

4:4íi$iíi 


Idom. 


Idom. 

3:3331333 

1:6664067 


Idem.. 

33:6064600 



Tdoin . 

10:0001000 

5:OOQlOOO 

7:0004000 


. Tdmn. 


, Idom 





Doc. n. lí.057, do 
11 de fevereiro do 
1020 . 

4:44iliU 

2 : 222$222 

3:333$333 

1:00*34067 


. Tdmn,... 


, Tdmn. 


. Tdmn. 

33:00#$606 


. Idom. 

10 : 000*000 
5 :0004000 
10 : 000^000 

' 4:4ii|Ui 

2:2224222 

3:3334333 

1:0004067 


Tflnm.. 


T Tflnm_ t . 


. Dec. n. lí.057, do 
11 do fevoroiro de 
1020 . t r ... •. 


Tdmn ............ 


Idem,....-.. 


, Idem.. 

30:6064060 




193:3334330 


NATUREZA DA D1SPBZA 


Transporte. 


America Cen¬ 
tral 

1 Ministro Residente 


Rop. 

A-vg-entiiia, 

i Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord.. 

Grat. 

Rop.. 

I Primeiro Secretario 

(10 mezos) . Ord.. 


Grat. 

i Segundo Secretario 

(10 mozes). ord.. 

Grat. 

Áustria 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Ploni- 

po lendário. Ord.. 

Grat. 

Rop. 

1 Primeiro Socretario 

(10 mozes). Ord.. 

Grat. 

1 Segundo Socretario 

(10 mczos). Ord.. 

Grat. 

Bélgica 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord.. 

Grat. 

Rop.. 

i Primeiro Socretario 

(10 mozes). Ord.. 

i Segando Socretario Graf. 

(10 mozos). Ord.. 

Grat, 

Boliyia 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Ploni- 

potonciario. Ord. 

Grat, 

Rop. 

1 Primeiro Socretario 

(10 mozes)... Ord. 


Grat., 

i Segundo Socrotario* 

(10 mczos). Ord. 

-Grat, 


Ouro 


Papel 
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N.VTÜRIÍKA DA DESPBZA 


Transporte. 


Oliil© 

i Enviado Extraordi¬ 
nário o Ministro Ple¬ 
nipotenciário . Ord.., 

Grat. 

Rop. 

1 Primoiro Secretario 

(10 inozos). Ord.. 

Grat., 

1 Segundo Secretario 

(10 mezos) . Ord.. 

Grat. 

Oliina, 

I Enviado Extraordi¬ 
nário o Ministro Ple¬ 
nipotenciário . Ord... 

Grat. 

Hep.. 

1 Interprete. Hep.. 

1 Segundo Secretario 

(10 mozes). Ord., 


Grat 

Oolonibiíi 

1 Ministro Residente... Ord.. 

Grat. 

Hep.. 

1 Segundo Secretario 

(10 mezos). Ord 

Grat. 

Oulbsx e America 
Oeiitmtl 

1 Enviado Extraordi- 
uario e Ministro 
PIonipotenciario... . Ord. 


Grat, 

Rep. 

1 Segundo Secretario 

(10 mozes). Ord. 


Grat 

Dinamarca 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário (2 mezes) Ord. 

G rat, 
Rep 

1 Interpreto. Grat, 


LKUISLAÇAO 


I.ei n. 3.451, do 6 de 
janeiro do 1918.... 

Idem. 

Idem. 


Dec. n. 11.057, de 
i t do fevereiro de 

1920. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 


Lei n. 3.151, do tí 


Idem. 

Idem. 

Idem. 


Dec. n. 


1920. 
Idem.. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 


Dec. n. 14.057, 


1920. 
Idem.. 


Dec. n. 11.057, 


1920. 

Idem.. 


Dec. n. 


1920. 
Idem.. 


janeiro de 1913.« 
Idem. 


Lei n. 3.039, 



0 


0 £ 

£ 

II 

A 

0 

s 


190:3333330 

10:000.5000 

5:0003000 

15:000$000 

4:ii4$H4 

2:222$222 


3:333$333 
1 :B6fl$ôé7 

41:6003600 

10:0003000 




3:3333333 

1:0663607 

32:0003000 

S: 0003000 
4:000$000 
0:030*000 


► 

1 

3:333$333 
1:6683605 

23:0003000 

) 

) 

, 10:000$0000 
, 5:000$000 

7:000*000 


) 

3:3333333 

l:006$56ô 

27:0003000 

5 1:60:13606 
,83>3334 
1:OOO303 3 

> 3333331 

4:000*000 


317:9003906 


Ouro 


Papel 
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NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte, 

í^ffypto 

1 M inistro Rosidento (2 
mezes). Ord.. 

Grat 

Iíop. 

Eqiiíulor 

i Ministro Residente.. 


1 segundo Secretario 
(KJ mezes) . 


OrJ; 

Grat. 

IvCp 


Ord.. 


Grat. 


Estados Uni tios» 
«la, America 

l Embaixador (2 mezes) Ord.. 


Grat. 
Hep.. 

Ord. 


Lei n. 3.451, do 6 de 
janeiro do 1913... 
Idem. 


i Embaixador (10 me¬ 
zes). 


Grat. 

Rep. 

1 Primeiro Secretario 
(10 mezes). Ord 


2 Segundos Secretários 
(10 mezes). 


Grat. 


Ord.. 

Grat. 


França 

1 Embaixador (2 meze*) Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


1 Embaixador (10 me¬ 
zes. 


Ord.. 


Grat. 

Rep.. 


1 Primeiro Secretario 

(10 mezes). Ord.. 

Gr&t. 

2 Segundos Secretários 

(19 mezes).. Ord. 

Grat. 

Grraii-Bretanha 


1 Embaixador (2 me¬ 
zes). 


1 Embaixador (10 me¬ 
zes) . 


Ord.. 

Grat. 

Rep.. 

Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


LEGISLAÇÃO 


Lei n. 3.151. de 0 de 
janeiro do 1018 

Idem. 

Dec. n. 13.111, de 24 
do julho do 1918. 


Lei n. 3.151, de 0 de 
janeiro do 191S. 
Idem. 


Dec. n. 11.057, do 11 
de fovereico do 

1920. 

Idem. 


Dec. n. 11.057, de 
11 do fevereiro de 

1920. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 


Lei n. 3.151, do õ de 
janeiro de 1918.. 
Idem. 


Dec. n. 11,057, de 
lido fevereiro do 

1920.. 

Idem.. 


Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 


Lei n. 3.151, de 6 do 
janeiro de 1913.. 

Idem. 

Idem. 


* 55 
? * 


1:833$333 

GG6$$666 

1:0003000 


S:00o$000 
4:000.300o 
6:0003000 


i:6ôô$6Gô 

8338331 

5:S33$333 


i0:000$000 

5:0008000 

29:iGG$GG7 

4:4118414 
2:222$222 

Ô:66G$Ô66 

3:3333331 


1:66Ô$ÔGG 
833^334 
3:334^333 


10:000$000 
5:0()0$ü00 
29:166*667 

4:4148144 
2:2223222 

6:6üfl$G6G 
3:3;i3.3334 


i:066$G66 

S333334 

5:833.3333 

10:000$ò00 
5:0008000 
29:160*667 


52:5003000 


317:993|99G 


3: OOOjJOOO 


Ouro 


Papel 


23:0iH).J000 


G9:106$666 


6G:GeO$GGG 


470:833$323 































































TOTAF.S 


NATUREZA DA DESPE/.A 

LEGISLAÇÃO 

Transporte. 






1 Primeiro Secretario 



(10 mezes. 

Ord.. 

Dec. n. li.057, de 

Grat. 

li do fevereiro de 

1920. 

Idem. 

2 Segundos Secretários 



(10 mezes. 

Ord. 

Idem. 


Graf 

Idem. 

Gi-eciit 



1 Ministro Hesidonte... 

Ord.. 

Lei n. 3.45i, de (5 de 


Gral. 

janeiro do 191$.. 
Idem. 


Hep.. 

Idem. 

1 Segundo Secretario 


(10 mezes). 

Ord.. 

Dec. n. li.057,do li 

Grat. 

de fevereiro de 

1920. 

Idem. 

Hespanha 

L> 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni- 



potonciario. 

Ord.. 

I.ei n. 3.454, de 0 do 


Grat. 

janeiro de 191$... 
Idem. 


Hep.. 

Idem.. .. 

1 Primeiro Secretario 


(10 mezes). 

Ord.. 

Dec. n. 14.057, de li 

Grat. 

de tevereiro do 

1740. 

Idem.. 

1 Segundo Secretario 



(10 mezes). 

Ord.. 

Id<*m. 

Grat. 

Idem. 

Hollanda, 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 



potenciário . 

Ord.. 

Lei n. 3.45 í, de 6 de 


Grat. 

janeiro de 1915... 
Idem. 


Hep.. 

Idem. 

1 Primeiro Secretario 


(10 mezes) . 

Ord.. 

Dec. n. lí.057, do 


Grat. 

11 do fevereiro do 

1920. 

Idem. 

1 Segundo Secretario 



(10 mezesj . 

Ord.. 

Idem - r T _ ......... 


Grat. 

Idem. 

Italia 



1 Embaixador (2 mezes) 

Ord.. 

Lei u. 3.G71, do 7 do 

Grat 

janeiro do 1919... 
Idem. 


Rep. 

Idem. 

1 Embaixador (10 me¬ 


zes .. . 

Ord.. 

Dec. ii. 11.057, de 11 


Grat. 

fevereiro de 1929. 
Idem . 


Hep. 

Idom . 

1 Primeiro Secretario 

(10 mezes) . 

Ord.. 

Idem .. 


Grat. 

Idem .. 

2 Segundos Socretarios 



(ll) mezes) . 

Ord.. 

Idem . i. .... 


Grat. 

Idem ... 


POR SUB- 

CONSIGNAÇÃO 

o 

O 
< 
tí Y 

03 

55 

O 

O 

52:5000000 

479:8330328 

4:4410114 

2:2220222 


6:6660666 

3:3330334 

G9:1060000 

8:0001000 

4:0090000 

6:0000000 


3:333|333 

1:6060667 

23:0000000 

10 :0001)00 

5:0000000 

10:0000000 


4:4ii$m 

2:2220222 


3:3330333 

1:0000607 

36:6600606 

10:0000000 

5:0000000 

7:oOO0OOO 

• 

4:4440441 

2:2220222 


3:3330333 

1:0000007 

33:6:60660 

1:0000606 
83 ($331 
4:3Õ?$666 


10 :00000(0 

5:0000000 




4:1110411 

2:2220222 


6:0000)60 
3:3330331 

59:1000601) 


701:4990992 


Ouro 


Papel 





























































NATUREZA. D.V DESPEZA. 


Transporte. 


«Tapíio 

i Enviado Kxtraordina- 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord.. 

Grat. 

Kep.. 

i Interpreto. Grat. 

1 Primeiro Secretario 
(10 mczs)...... Ord.. 


Grat. 

1 Segundo Secretario 
(to mezos) . Ord. 

Grat 

>Iexi(*o 

1 Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário . Ord.. 

Grat. 

Kep.. 

i Segundo Secretario 
(10 inezes). .. Ord.. 


Grat. 

Noruoffa 

1 Ministro Residente.. Ord.. 

Grat. 

Rep.. 

i Segundo Secretario 
(10 mezes) . Ord.. 


LHC.ISLAÇAO 


Lei n. 3.451, de 6 de 
janeiro do 1920.... 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Grat. 


Paraguay 

1 Enviado Extraordi- 


Dec. li. 14.057, de 
11 de fevereiro de 

1920. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 


Lei n. 3.45 4, de 6 de 
janeiro de 1920 

Idem.. 

Lei n. 3.991, do 5 do 
janeiro de 1920... 
Doc. n. i 1.057, do 
lido fevereiro de 

1920. 

Idem. 


Lei n. 3.451, do 4 de 
janeiro do 1918. 

Idem. 

Dec. n. 13.111 de 
21 do julho de 1918 
Dec. n. 14.057, de 
11 do fevereiro do 

1920. 

Idem. 


nario o Ministro Pio- 




nipotonciario. 

Ord.. 

Lei u. 3.151, do 0 de 

10:0005000 

5:000$000 

Grat. 

janeiro de 191S... 
Idom. 


Rop.. 

Idom. 

1i:000$000 

I Primeiro Secretario 



(10 mezes). 

Ord.. 

Dec. n. 14.057, de 


Grat- 

11 de fevereiro de 

1920. 

Idem. 

4:4115141 
2:222$222 

1 Sogundo Secretario.. 

Ord. 

Idom. 

0:333|333 


Grat. 

Idem. 

1:666$G67 

Peru 

1 Enviado Extraordi¬ 
nário o Ministro Pio- 




nipotegciario. 

Ord.. 

Lei n. 3.151, do 6 
dojaueirs de 1918 
Idoip. . 

10:000$000 

5:000$000 

Grat. 


Rep. 

lU:OOp$OUO 

1 Primeiro Secretario 

Doc. n. 11.057, do 


(10 inezes). 

Ord.. 


Grat. 

11 do fevereiro do 

1920. 

Idom. 

4:14i$l44 
2:222522*2 
0:333$ 133 

1 Segando Secretario. 

Ord.. 

Grat. 

Jfl 1*171. 

Idem. 

1:6f,fl$tlii7 


o 

i '< 

D í 

CO ^ 

O 


10:000$')00 
5: OOOsOO J 
10:0008000 
2:000$000 


4: i i ÍS ü4 

2:222$22J 

3:333$*23 
1 :<iô<»$dt>7 


tó:000$)0o 

5:000^000 

7:00C$00O 


3*.333$333 
1:666$ 167 


S:0005000 
4:000$0U0 

6:000$000 


3:333$333 
1:Ô6G$667 


g * 
2§ 


701:199$992 


33:606$MG 


27:000$000 


23:000|000 


37:666$G'.»0 


36:0(>6$fiGG 


801: i99$)30 


Ouro 


Papel 
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0 





A? 

\< 

_• 

TOTAES 

NATUREZA. DA DRSPEZA 

LEGISLAÇÃO 

° g 

n 




o ” 

& 5j 






d £ 

o 

K 

0 

0 

Ouro 

Papel 

Transporto. 






Portugal 




jUl • ViTJlUlfU 



1 Embaixftdor (2 mezes) 

Ord.. 

Lei ». 3.071, do 7 






Grat. 

de janeiro do 1910 
Idom. 

1:6608666 
333.03 í 





Rep.. 

Idom. 





1 Embaixador (10 mo- 


u • iwo.viuo 




zes). 

Ord.. 

Pec. n. 14.057, de 11 







do fevereiro do 
1920. 

IiGik nt-inrm 





Cr at. 

Idem. 

1 v . UWÇU uu 

VOOÍttOOíl 





Rep.. 

Idom... 





1 Primeiro Secretario 


. U JU Jw/ 




(10 mezea) . 

Ord. 


A* 41 <\ 





Grat! 

Idom. 





2 Segundos Secretários 







(IO mezesL.... . 

Ord.. 


6:6631666 
3:333$33i 





Grat. 

Idoni. 

51:166^666 







Kussia 







J Ministro Extraordi- 







nario e Ministro Pio- 







nipotenciario (2 mo- 

zes-. 

Ord.. 

Lei n. 3.454, de 0 de 






Gral. 

janeiro de 1913... 
Idom. 

1 : 666.3666 

833.3334 





Rept. 

Idom. 

3:3:13^)33 





333$333 



Santa Sé 







1 Embaixador (2 mezos) 

Ord. 

Lei n. 3.674, de 7 do 






Grat. 

janoire de 1919... 
Idem. 

1: 666.3666 
8333331 
3:333$333 





Rep. 

Idem. 




t Embaixador (10 mo- 





zos). 

Ord.. 

Doe. n. 14.057, de 11 







de fevereiro de 
1920. 

10:0001000 
5:000s000 
16:666$637 





Grat. 

Idem. 





Rep.. 

Idem. 




i Primeiro Socretario 



• 



(iO mexes). 

Ord.. 

Tdem. 

4:414)444 
2 : 222|222 
3'333«333 





Grat. 

Idem. 




1 Secando Secretario., 

Ord.. 

Idem.. . 




Grat. 

Idem . 

o.oooçooo 

1:6Ô6$667 

49:166$00ô 







Suécia 


* 





i Ministro Residente (2 







mezos). .. 

Ord.. 

Lei n. 3.451, de 6 de 






Grat. 

janeiro do 1918... 

1:9S3$333 





Idem . 






Rep.. 

Deo. n. 13.111, de 24 

i 





do jiilho de 191S.. 

t: 0 ;J 0$000 

3:000$000 



Suécia o l>ina- 






marca 







1 Ministro Residente 







(10 mozds) . 

Ord.. 

Dec. n. 14.057, do 







11 do fevereiro de 
1920 . 

ô:66G$5õó 

3:333$334 

5:000^000 





Gral. 

Idom . 





Rep.. 

Idom . 




1 Secundo Secretario 





(td* mozes) . 

Ord.. 

Idom ... 

3:3338333 





Grat. 

Idom . 

1:666$Ô67 




1 Interprete, .. 

Grat. 

Lei n. 3.089, do 8 

1 : 666$666 





de janeiro de 1916. 

21:666*066 






1 995 . 833$321 

I 
























































TOTAES 


— 25 — 


NATUREZA DA DB8PBZA 


Transporte. 

Suissa 

1 Euviado Extraordi¬ 
nário o Ministro Ple¬ 
nipotenciário . Ord.. 

Grat. 

Uop.. 

1 Primeiro Secretario 
(lü mozos). Ord., 


I Sogundo Socretario 
(10 mezes) . 


Gral. 


Ord.. 

Grat, 


Uruguay 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord., 

Grat, 
llop.. 


t Primeiro Secretario 
(10 mozos) . 


Ord. 


Grat. 

1 Segundo Socretario 

(li) mozoz). Ord., 

Grat, 

Venezuela 

1 Ministro Residonte... Ord.. 


i Segundo Secretario 
(10 mozos). 


Ord., 


Grat. 


Secretários cie 
Tj0«*ação 

Para 21 Primeiros Se¬ 
cretários de Legação 
(2 mezes) . Ord. 

Grat 

Para 20 Segundos Se¬ 
cretários de Legação 

(2 mozes). Ord 

Gral 

Para dois Primeiros 
Secretario* do Lega¬ 
ção (10 mezos) . Ord., 


Para tros Segundos So- 
crctarioa de Logação 


LEGISLAÇÃO 

o 

. »< 

«g 

~ X 

g 91 

C* o 

V 



Lei n. 3.451, do G do 
janeiro de 1918... 
Ideni.••.. 

m 

io:ooog 


Dec. n. li.057, de 11 
do fevereiro do 
1920. 

4:414*444 

2:222*222 

3:3332333 

1:636*667 

Idem... 

rd em.. 

Idom. 


, Lei n. 3.151, do õ de 
janeiro de 1918... 
Idom... 

10:000*1)00 

5:000*000 

15:000*000 

4:414^444 
2:222$222 

3;3332333 

1:6665067 


, Dec. n. 14.057, do 
11 do fevèroiro de 
1920... 

Idem. .. 

Idom. 

Idom. 

. Loi n. 3.451, de G de 
janeiro do 1918.... 

. Idem. 

8:000*000 

4:000*000 
6:000*000 

3:333*333 

2:600*067 

. [dom. 

. Doc. n. 14.057, do 

11 de fevereiro de 
19^0. 

. Tdem. 

. Dec. n. 13.111, de 24 
do julho do 1920.. 
;. Idem... 

18:066*666 

9:333*334 

r . plom. 

19:333*331 

9:666*667 

,. Idem. 

.. Dec. n. 14.057, do 
11 do fevereiro de 
19>0. 

8:888*388 

.8:444*415 

t. idem. 

Idem. 

10:000*000 

5:000*000 

.. Idem. 




995 : 333*321 


30:066*000 


41:006*006 


23;000*000 


23:000*000 
29;0001000 

13:333*333 

15:000*003 


1 . 132 : 499*930 


Ouro 


Papel 
























































NATUREZA DA DESPKZA 


Transporte. 


Para o pagamento do grstiíi- 
caçõos addicionaes aos Pri- 
moiros Secretários que já at- 
tingiram a cinco e 10 nnnos 
do serviço effoctivo, de nc- 
côrdo com o Decreto n. 13.111 
do 21 do julho do 191S... 


MATERIAL 


Para o aluguel da casa para a 
Embaixada nos Estados Uni¬ 
dos da Amorica. 


Idora idcm para a Embaixada 
oin Portugal. 


Idom idom para a Embaixada 
na Grã-Brotanha. 


Idom flora para a Embaixada 

na Itnlia. 

Idom idom para a Embaixada 
na Santa Só. 


Idom, idom para a Embaixada 
na França. 


Para o aluguol das casas para 
as Chancollarias dassoguin 
tes Logaçõos : 


na Ropublica Argentina, 
na França (2 mezes).... 


no Uruguay. 


na Allomanha. 


na Áustria*Hungria, 
no Porá. 


no Chilo. 


Na Bolgica, na Bolivia, na Chi¬ 
na, na Colombia, no Equa¬ 
dor, na Grocia, na Hespa- 
nha, na Hollanda, no Japão, 
no Moxico, na Noruogo, no 
Paraguay, na Suissa, o na 

Vonezuola. . . 

Na Amorica Contrai, (2 mczes) 

Em Cuba (2 mozes). 

Em Cuba o na AüJÇrica CçQtçal 

(10 mezQs). 

No Egypto (2 íposos). 

Na Dinamarca (2 mezes).. 

Na Rússia,'(2 mezes)_ 

Na Suocia (2 mozos).. 

Na Suocia o na Dinamarca (lõ 

mezoo). 

Para occorrer aos augmontos 
do aluguois de Chancollarias 


LEGISLAÇÃO 


Loi n. 3.G71, de 7 do 
janoiro do 1019... 

Lei n. 2.021, do 5 do 
janeiro do 1015... 

I.oi n. 3.001, de 5 de 
janeiro do 1020.. 

Idom. 

Lein. 3.091, de 5 do 
janeiro do 1920.. 

Loi n. 11.057, do 
li do fevereiro do 
1920. 


Idom. 

.oi n. 2.511, 

•1 do janoiro 

1912. 

.oi n. 2.050, de 
31 do dozomhro do 

1903. 

L«‘i n. 2.511, de 1 
de janoiro do 1012 

Idom. 

Loi n. 2.050, de 
31 dezembro do 

4903. 

ei n. 2.5Í4, de 
1 de janoiro de 
1012. 


Idom. 
Idom. 
Idom. 

Idom. 
Idom. 
Idom. 
Idom. 
Idom. 

Idom. 

Idom., 


, \< 
s? 

te Y 
o 
a £ 

C* o 


40:000^000 

10:000^000 

20:000^000 

20:111x111 

20:000^000 

12:500^000 

23:500$000 
2:000^000 

9:0003000 

3:000$000 

SkOOSOOO 

S:000$900 

G:000$000 


2S:000$000 

333x233 

3íW$&2 

1:G63$GG? 

333x333 

333^331. 

333X333 

333|333 

1:686$6G7 

20 : 000$000 


a Y 


1.132:190^985 


15:000^000 


Ouro 


1.197:990$093 


210:111$! 11 l.i97:099$993 


240:4 ii$iill.l97:999$99ô 


Papel 





























































£Ll$ W-\LV l 
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000$000 : 6I 


£6G : GC0^r»rí m&WOfê 


ojiiQ 


íà ** 

5 © 
* w 


499Í999IT 

wm?.?.'?. 


UtetW-* 


•y. v 

Cfl o 
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•. UIOpI 

8TGT op lP r l* °P 
i?op ‘006*^1 •“ *°°a 


.lUOpI 

.0Í61 

op OJqútdí&p op 
18 &P ‘198*8 * a ’°°Q 


'»uao 

•pJO 


•n'JQ 


C00^0C.q:s 

OOfSoO^V 

ooofonn:? 

mmc 

999Í916-8 

ootáooon 

oodoos : 8 

OOOSOOS^E 

000§C05 : C 

000$000 :t / 




\mvs 


LV&m 


mfçs 




I99Ê911- 


888$E8 


izmix 


000?000:x. 



* Utopl 
•Uiopi 

•UIOpI 

• utopl 


•iuopi 

•mopi 

• LUOpI 

•uiopi 

• tuopi 


••*8TCt op ojiomtr 
op v op ‘íís*s -a 19'j 


OY5y1SIDST 


.*(-M 

-joonuno oSiiuu) oS 
-jnqurcji uio oiunípu 
©ssup vz op insuoQ 1 


p4() O^auípltull utõ OSSU[9 

V\ op I^JOQ insuoo \ 


in[innuony 


f IV0SS r Jd 


jü|nsuoQ odJOQ 


(o.mo) «oi «qJ°A 


.(sozom ?.) uíssnn un 

..(sozaut ?.) oid^Sft on^t 

■.•••••(sozom 

0l) TtOJClltCUTa “OU a Tjtoons u\ f 

.(B9Z9UI z) “Oioons VK 

1 * "(sozout z) uojuaiuufa ux 

• .(sozom 01) 1UJ1 

-UOO TTOMOUiy TJU O Tjqn.) UIM 

.••••(sozom z) uqno uiH 

(SOZOUI r.) IV’.nU90 UDUOUty U'X 

.000$00S -B iqonzou 

-OA uu o ‘ussps uu ‘uSotu 
- 0 \J uu ‘ooixoj^ ou ‘ouduf ou 
‘cpuu|| 0 ]i úu ‘uquudson uu 
‘uioojq uu ‘jopunbft ou ‘utq 
luopo uu 'uuiqo uu c uoiS|OJl 
cu ‘ui.nsny uú ‘uipiuutojiv ux 

..cooSosg:! 

u uiAiiog uu ‘.CunScJuj ox 

. ..C00$009 : 1 v 

.CunSn.ifi ou o ©xiqô ou ‘P J0 «1 0,1 

• •••uuiiuoS.iv U 0 {J(|tl(loil uu 
.(sozoiu z) BòuvJ,*! uu 


: soo*>uSü'i soí 
-umSos sop oiuoipodxo o u.iuj 
’ ••••(sozout oi) uôuujj uu 
upuxjcquiji u uaud utopt utopx 

...ps uiuus uu 

cpuxiuquta u uaud ‘utopl utopx 

• ••••’.uipii uu 

upuxtuquta u uaud ‘utopl utopx 

...uquuioajf-uua6 uu 

upuanuqutji u uaud ‘utopx utopx 

...xuSnpod ui© 

cpuxtuquta u uaudJuiopi utopx 


.. 

vp soptufi sopuisa soii upux 
-icqutvx up ©luotpodxo o uauj 


axNHiaadxa 

.opodsuuJX 


vzadsaa va YZSuniYN 


SHYXOI 































































TOT.V.ES 


JUTUBIÍZA DA DESPBZA 


Transporto. 

1 Cônsul Gorai oin Bre- 
men (2 mezes). Ord., 


Grat. 

1 Cousul do 1» ('lasso 
em Breineu (2 mezes) Ord... 


. Grat. 

1 Cônsul do £a classe 
em Berlim. (10 mezea) Ord.. 

Grat. 


Argon fcinn. 

1 Cônsul Gorai oui Buo- 

nos Aires. Ord.. 


i Cônsul do 2a classo 
adjvincto oni liuonos 
Airos (antigo Chan- 
oollor). 

1 Cônsul do la classe 
no Hosario do Santa 
P(j (antigo Cônsul)... 


Grat 


Ord.. 

Grat. 


Ord., 


1 Cônsul de 1» classe 
em Posadas (10 mezes) 


Grat. 

Ord.. 


Grat. 

1 Vice-Consul em Po¬ 


sadas (3 mezes). Ord.. 

Grat. 

I Cônsul do 2 a classo 
ern Alvear (antigo 
Vice-Consul). Ord.. 


Grat. 

1 Cônsul de 2* classe 
em Paso de los Li¬ 
bres (antigo Vice- 
Consul) . Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul de 2a classe 
oni Santo Tkomé (an¬ 
tigo Vice-Consul).... Ord.. 

. , r . Grat. 

1 \ ico-Consul em Ba- 
liia Blanca (2 mezes) Ord.. 

Grat. 

1 Vice-Consul em Cor- 
riontes (2 mezes)_ Ord.. 


Grat. 

Áustria 

i Cônsul de 2 a classe 
em Vienna (10 mezes) Ord.. 


Grat. 



!’§. 

e 

'ú- 

0 

LEGISLAÇÃO 

23 

• H 

« X 

O </■ 

* © 

ü 

o 2 

0 . (o 

y 

o 


19:000$000 

I 



. Dec. n. 1.501 A, de 
22 do novembro do 
1900. 

ÕÔ6$6Ô7 


. Idom. 




. Doc. n. 14.058, do 11 
do fevereiro de 
1920. 

4:4443444 

* 

Idem. 

2 :222$222 


Idom..... 

°-7775778 


idem. 

1:388^889 

31:833$333 


Doc. n. 2.304, do 3i 
do dezembro de 
1910. 

9:333$333 
4:6Ô6$667 

3:333$333 


Idom... 


Idom. 

Idom. 



A • 1 / 


Lei n. 3.089, de S de 
janeiro de 1910... 
Idem. 

5:333*333 

2 , 66fl c tí\/V7 





Dec. n. 14.058, do 
11 de fevereiro do 
1920. 

4: 4U$44 4 


Idem. 

2 :222§222 


Lei n. 2.924, de 5 
do janeiro do 1915 
Idom.•. 

555*556 





Dec. n. 2.304, do 31 
do dezembro de 
1910. 

«. QMMQl 


Idem... 

O•üOOjOOü 

i •AAACAA7 



1 • Uv/DyK) / 


Idom. 



Idem. 

O • UüO^dlXl 

1:080*667 




Idom. 

3:333*333 


Idein. 



1 .OOO s iOO/ 


Dec. n. 12.99(3, do 
24 do abril de 1918 
Idem. 

555*556 





Dec. n. 2.3(34, do 3i 
de dezembro do 
1910. 

555*555 

2773778 


Idom. 

51:1603667 


Dec. n. 14.053, de 
11 de fevereiro de 
1920. 

2:7773778 

1:384339 


Idem. 

4:1663667 




87;1663667 


Ouro 

Papel 


* 















































T0TA15S 


NATUKBZA DA DBSPKZA 


Transporto. 

Bélgica 

1 Cônsul Gorai em An¬ 
tuérpia. Ord. 


1 Cônsul adjunto oin 
Antuérpia (antigo 
Chancoller). 


Grat. 

Ord.. 
Grat. 

i Vice-Consul om Liòge 

(2 mozes). Ord, 

Grat. 

Bolívia, 


Doc. n. 2.361, de 31 
do dezembro de 

1910. 

Idem. 


Doc. n. 12.996, de 21 
do abril de 1913. 
Idem. 


LKGISLAÇAO 


Idom. 
Idem. 


à o 

o < 
cr. X 
- 2 
5 5 

a, /: 


9:3330333 
4- 


í: 3330333 
:6660667 

5550556 

2770773 


67:166*607 


19:8330331 


Ouro 


i Cônsul de I a classe 
em VillaDelia (antigo 
Cônsul)... Ord.. 


Grat. 
G?at. suppl. 
1 Cônsul de I a classe 
em Cobija (antigo 

Cônsul). Ord.. 

Grat. 
Grat. suppl. 


Dec. n. 11.053, de 
11 de fevereiro do 

1920. 

Idem... 

Idem. 


Idem... 
Idem .., 
Idem., 


Oliile 



23:0000000 


1 Cônsul Geral om 
Valparaiso. 


1 Vlco Cônsul om An- 
tofogasta (2 mezos). 


Oliiiift 


Ord., 


Grat. 


Lei n. 3.0S9, de 8 do 
janeiro do 1916... 
Idem. 


3:600*000 

4:0000000 


Ord.. 

Grat. 


Dec. n. 12.990, de 24 
de abril do 1918.... 
Idem. 


5550556 

277*778 


12:8830334 


1 Cônsul Gorai cm 
Shanghai (2 mozes) . 

I Cônsul do 2 a classe 
em Sbangai (10 mozos) 


Egyp to 


Ord.. rdeui 
Grat. Idem 


1:3330333 

6660667 


Ord... Doc. n. 14.058, de 
11 do fevereiro de 

1920. 

Grat. Idom. 


2:777s?7s 

1:388*889 


0:166*647 


1 Cônsul om Alexan¬ 
dria (2 inozos). 


1 Cônsul de 2 a classe 
om Alexandria (10 
mozes)... 


Ord 

Grat, 


Doc. n. 12.996, do 21 
do abril de 1918.. 
Idem. 


888.8880 

411*111 


Ord.. Doc. n. 11.053, do 
11 do fevereiro de 

191S. 

Grat. Idom. 


2:777077.8 
1:3S8*8S9 


5:5000000 


Papol 


159:5000003 





























































NATUREZA DA DESPEZA 


Transporto. 


Estados TJnid.o« 
cl a, America 


Cônsul Geral do I a 
classo em Nova 
York (2 mezes)... 


Ord. 


Grat, 

1 Cônsul <le 2a classo 
adjuncto cm Nova 
York (antigo Chan- 
celler). Ord.. 

Gra.. 

1 Cônsul Gorai om Nova 

Orloans (2 mezes)... Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul do I a classo 
cm Nova Orleans 
(10 mozes). Ord.. 


Grat 

1 Cônsul Gorai do 2* 
classo om Norfolk 
(2 mezes). Ord.. 

Grat. 

1 Vice-Consul em Nor¬ 
folk (2 mozes). Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul do 2 a classo 
om Chicago (antigo 
Cônsul). Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul om S. í.uiz (2 

mezos) . Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul de 2 a classe 
om S. Luiz (10 mo- 
zos). Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul om S. Fran¬ 
cisco (2 raozos). Ord.. 

Grat. 

I Cousul do 2 a classo 
em Dallimoro (10 
mozos). Ord.. 

Grat. 

França o pos¬ 
sessões 


l Cousul Gorai do I a 
classo om Paris... 


Ord.. 


Grat. 


LEGISLAÇÃO 


Doc. n. 2.361, do 
31 de dezombro de 

1910. 

Idom. 


Idom. 

Idom. 

Doc. li. 12.993, do 
21 do abril do 1918 

Idem. 

Doc. n. 11.058, de 
11 do foveroiro do 
1920. 

Idem., 

Idom., 

Idem.. 

Loi n. 3.232, do 5 de 
janoiro do 1917.... 

Idom. 

Doc. n. 12.996, do 21 
do abril do 1918 

Idem. 

Idem.. 

Idom.. 


Doc. n. 11.058, do 
il do foveroiro de 

192). 

Idom.1. 

Doc. n. 12.993, do 
21 do abril do 1918 
Idom. 

Doc. n. 11.058, de 
11 do foveroiro do 

1920. 

Idom. 


Doc. n. 2.361, do 
31 do dezombro do 

1910. 

Idem. 


Pj m 
O tr 
* O 


9:333*333 
4:66 


3:3331333 

1:666*667 


1:333*333 


4:411*114 
2:2228222 


555*556 

277*773 


3:333*333 

1:666*667 

S8S$SSS 

411*111 


2:777*778 

1:383*889 


S88*389 
444*411 


2:777*777 

1:388*889 


9:333*333 

4:666*667 


I 14:000*000 


« 5r 

go 


159:500*0*3 


Ouro 


Papel 


51:500*000 


211:000*003 


















































NATURKZA DA DKSPEZA 


Transporto. 


1 Cônsul do 2a classo 
adjuncto om Paris 
(antigo Chancoller).. 

1 Cônsul Geral de 2 a 
classo no Havrc (1Ü 
mezes) . 


1 Cônsul Geral do I a 
classo no llavre. 


1 Cônsul de 2 a classo 
adjuncto no 1 lavro 
(antigo Vico-Consul). 


1 Cônsul Gorai do 2 a 
classo em Bordcos.. 

Cônsul om Boulognc- 
sur-Mor (2 inezos).. 

1 Cônsul de.2 a * classe 
om Boulogne-sur- 
Mor. 


1 Cônsul em Cherburg 
(2 mezos) . 


1 Cônsul do 2 a classe 
om Cherburgo (lü 
mozes). 

1 Cônsul do I a classo 
em Marselha (antigo 
cônsul). 


1 Vice-Consul em Brest 
(2 mozes). 


1 Cônsul do 2 a classe 
om La Koeholle-Pal- 
lice (antigo Vice- 
Cônsul). 


I Cônsul de 2 a classo 
om Lyon (antigo Vice- 
Consul) . 

1 Cônsul do 2 a classo 
om Dakar (autig 
Vico-Consul). 

1 Cônsul do 2 a classo 
om Cnyonna (antigo 
Vico-Consul)... 

Grat. 


1 VJco-Cônsul om Ar- 


A 

LBGISLAÇÃO 

o 

k< 

n 

§ p 

.*• O 
• O 




Ord.. 

Dec. n. 12.906, de 24 



do abril do 1918.. 

3:3334333 

Grat. 

Idom. 

1:6664667 

Ord.. 

Doc. n. lí.058, do 



11 do fov. de 1918 

6:666$666 

Grat 

Idom. 

3:3334331 

Ord.. 

Lol n. 2.368, do 



31 do dez. do 1910 

1:555$556 

Gratt 

Idom... 

777^778 

Ord.. 

Doc. n. 12.096, do 24 

3:3334333 


do abril do 191S.. 

Grat 

Idom... 

1:666$667 

Ord.. 

Idom. 

8:0004000 

4:000$000 

Grat. 

Idom. 

Ord.. 

Idom. 

8SS4888 

Grat. 

Idem. 

4i4$ii4 

Ord.. 

Doc. n. lí.058, do 
11 do fevereiro de 



1920. 

2:777$773 

Grat. 

Idom. 

1:383§SS9 

Ord.. 

Jdoin. 

8884S88 

Grat. 

Idom. 

4114414 

Ord.. 


2:7774778 
1:388$S89 

Grat. 

Idem. 

Ord.. 

Dec. ii. 1.561 A, do 
22 do novembro do 



190.6. 

5:3334133 

Grst. 

Idom. 

2:666/667 

Ord.. 

Loi n. 3.991, do 5 do 



janeiro do 1920.... 

5554556 

Grat. 


277$77S 

Ord.. 

Dcc. n. 12.996, de 21 



do abril do 1913.. 

3:3334333 

Grat. 

Idom. 

1:6664*567 

Ord.. 

Idom. 

3:3334333 

1:6604667 

Grat. 

Idom. 

Ord.. 

Idom. 

3:3334333 

Giat. 

Idom. 

1 :000$067 

Ord.. 

Grat. 

suppl. 

, idom.. 

3:3334333 

, idem. 

1:6664667 

Dec. li. 12.996, do 21 

do abril dc 191$.. 

. 4:0004000 

Ord. 

Grat 

r TiIpim.. 

•55455'» 
277§778 

. Idem. 


oÚ 

CU CO 


214:000$003 


93:0004000 


307:0004003 


Ouro 


Papel 
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NATURB/.A DA DKSPEZA 


Transporte. 

(j| ran-Bre tanha 
<3 possessões 

l Cônsul Geral «lo la 
ciasse em Liverpool. Ord.. 


Grat. 

i Cônsul de 2a classe 
adjuncto om Liver- 
pool (antigo Chan- 
coller) . Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul Geral de I a 
classe om Londres (2 
mezcs). Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul Geral do 2 a 
classo om Londres 
(10 mozes). Ord.. 


Grat. 

i Cônsul do 2» classe 
adjuncto em Londres 
(antigo Chauceller) . Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul de 1» cla>se 
om CardifT (antigo 


Cônsul). Ord. 

Grat. 

1 Cônsul do I a classo 
om Glasgow (antigo 
Cônsul). Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul de I a class^ 
cm Manchester (an¬ 
tigo Cônsul). Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul *le 2 a classe 
om Southampton (2 
mozes). Ord.. 


Grat. 

1 Cônsul do 2 a classo 
om Southampton (10 
mozes). Orcl.. 


Grat. 

1 Cônsul do 2 a classe 
om Calcutá (2 me- 
zes). 0.*d.. 

Grat.. 

1 Cônsul de 2 a classo 
cm Calcutá (10 me- 
z*s). Ord.. 


Grat. 

1 Cônsul do 2 a classe 
om Halifax (iu me- 

zes). Ord.. 

Grat. 



o 

o 


i o. 

-- 

LBOISLAÇÃO 

S 1 

« vi 

is 

tn 


6 S 

Y. 

o 



u 



3ü7:000*003 

Dec. íi. 2.364, do 


31 do dezembro do 
1910. 

9:333*333 


Tdem. 

•4* 606*607 


Dec. n. 12.995 do 24 
de abril do 191S.. 
Tdom.. 

3:333*333 

l:666|ô67 


Dec. n. 2.364, de 
3ido doz. de 1910. 
Idein. 

1:555*556 

777*773 


Dec. n. 14.053, do 11 
do ibvereiro do 




1920. 

6:666*663 


Idom. 

6:333*334 


Dec. n. 12.996, de 24 
do abril dc 191S... 
Tdom. 


3:333*333 

1:666*867 



Dec. n. 1.561 A, de 



22 do novembro de 
1906. 

5:333*333 


Idom. 

2:666$666 


• 

Idom. 

5:333*333 


Idem. 

2:666*667 


Doc. n. 13.996, do 24 
de abril do 19113. •. 

idom. 


5:333*333 

2:666*667 



Doc. n. 1.561 A, do 



23 do novembTO do 
1996. 

833*8S9 


Idom. 

444*444 


Doc. ii. 14.053, do 


11 do fevereiro de 
1920. 

2:777*773 

1:333*889 


Idom. 




Doc. n. 12.996, do 24 
de abril do.1913... 
Idom. T . 

833*339 

444*444 




Dec. n. 14.053, de 



11 do fevereiro 
de 1920. 

2:777*778 

1:333*889 


Idom.. 




Idom.. 

2:777*787 

1:388*889 


Idom. 





7S: 500*000 

307:000*003 


T0TAK9 


Ouro 


Papel 





















































TOTABS 


NATUREZA DA ÜESPEZA 


Transporte. 


1 Cônsul de 2a classe 
oni Barbados (anti¬ 
go Vice-Consul).... 

i Cônsul de 2a classe 
om Bombaim (anti¬ 
go Vice-Consul).... 

i Cônsul em Capotown 
(2 mozesj. 

1 Cououl om Montroal 
(2 mozcs). 

1 Cônsul em Sydney 
(2 mezos) .*..../. 

1 Cônsul do 2» classo 
om Sydney (10 me¬ 
zos)./. . 


1 Vice-Consul om Swau- 
sea (2 niezes). 

i Vice-Consul om Geor- 
goto\vn(2 mozos)...* 


Ord. 

Gra. 


Ord.. 

Grat. 

Ord. 

Grat 

Ord. 

Grat. 

Ord. 

Grat. 


Doc. n. 12.003, de 21 
do abril do 1018:. 
Idem.... 


Idom. 

Idem. 


Idom. 

Idom. 


idom. 

Idom. 


Idom. 

Idom. 


Ord. 


Gra. 

Ord. 


Grat 


Ord.. 

Grat. 


U(!C. n. lí.OõS, de 
11 de fevereiro de 

1920. 

Idem. 


Üec. n. 12.903, do 
21 de abril de 1918 
Idom. 


Idem. 

Idom. 


Grécia, 


1 Cônsul om Salonica (2 

mezes) . Ord. 

Grat, 


ITespanlia- 


1 Cônsul Geral do la 
classo em Barcolona 

1 Cônsul de 2a classo 
adjunto em Barce¬ 
lona (antigo Clian— 
coller)..... 

1 Cônsul de I a classo eu? 
Cadiz (antigo Côn¬ 
sul) .. 


1 Cônsul em Vigo (2 me¬ 
zes)... 


1 Cônsul de ia classo 
em Vigo (10 mozos)» 


1 Vice-Consul om Bilbao» 
(2 mezes). 


Ord. 

Grat. 


Ord.. 

Grat, 


Ord 

Grat. 

•Ord 


Gral, 

•Ord, 


•Grat, 

Ord 


'Grat, 


legislação 


Idem. 

Idom. 


Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 


Lei n. 3.USD, do 
de janeiro de 1916. 
Idem. 


Deo. n. 1.561 A, do 
22 de novembro 

de 1906. 

Idem. 


Dec. n. li.058. do 
11 de fé vero iro do 

1920. 

Idem. 

DôC. n. 12.996, do 
21 dc abril do 1918 
Idem. 


x 5? 

? * 

c. o 


78:500$9CO 


3:3830333 

1:6660667 


3 : 3334?33 


8SS0S39 

4110444 

1:SSS0839 

iu$m 

ssssssd 

4ii.-$i4i 


2:7778778 

1:388.8839 


5550556 

277077S 

5558556 

277$778 


8SS0SS9 

ÍI 4 ÍÍI 


9:3338833 

4:0060667 


3:333-333 
1:1660967 


5:333$333 
2:6660õÔ" 


sS8,8SS9 
414$ 114 


2:7778778 
1:3830839 


5550556 

2770778 


2 2 


307:0000003 


95:3330333 


1:3330333 


33:3330333 


437:0000002 


Ouro 


Papel 


1921 


Aunexo D — 3 
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NATUREZA DA DK3PBZA 


Transporte. 

Hollaiiclíx 

1 Cônsul Gorai do 2 a 
classe em Amstor- 
dam. Ord., 


Grat, 

1 Cônsul do 2a classo 
em Kottordam (anti¬ 
go Vico-Consul).... Ord., 

Grat. 


Italia 

1 Cônsul Gorai do I a 
classo em Gonova.. 


1 Cônsul do 2 a classo 
adjuncto em Gonova 
(antigo Vico-Consul) 


1 Cônsul Gorai do 2 a 
classe em Triosto (2 
mozos). 

1 Cônsul do I a classo em 
Triosto (10 mozos).. 


1 Cônsul do I a classe 
em Nápoles (antigo 
Cônsul.). 


Cônsul em Livorno (2 
mezos) . 


1 Cônsul do 2 a classo 
em Livorno (10 me- 
zoe). 


1 Consul do 2 a classo 
om Milão (antigo 
Vico-Consul;. 


Ord.. 

Grat. 

Ord. 

Grat. 

Ord. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 


Japão 

1 Cônsul Geral do 2 a 
classo om Yoko- 
haran. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul de 2 a classo 
om Kol»e (antigo 
Vice-Cônsul'. Ord. 

Grat. 


I.KGISLAÇAO 


Dec. n. 2.304, do 
31 do dezombro do 

1910. 

Idoin.. 


Doc. n. 12.996. do 24 
de abril do 1918 
Idem. 


Loi ii. 2.514, de 4 do 
janeiro do 1912... 
Idom. 


Doc. n. 2.361, de 31 
do dezembro do 

1910. 

Idem.. 


Loi n. 3.0S9, do 8 de 
janoiro de 1916... 
Idoin. 


Dcc. n. 11.053, de 
11 de íbvoreiro de 

192U.. 

Idem.. 


Doc. n. 1.561 A, do 
22 do novo ml» ro do 

1906.. 

Idem. 


Dec. n. 12.996, do 
24 do abril do 1918 
Idem.... 


Doc. n. 11.058, do 
11 do feveroiro de 

1920... 

Idom. 


Der. n. 12.996, do 21 
do abril do 1913.. 
Idom. 


Ddc. n. 12.993. de 
21 de abril de 1913 
Idom. 


Idem. 

Idom. 


O v- 

* 8 


8:000$009 

4:000$000 


S:333$333 

4:606$667 


9:3335333 

4:066|667 


3:333$333 

i:66Ü$607 


1:3333333 

Ô6ÔS667 


1:4118111 

2:222.^222 


5:3333333 

2:6665667 


833.$8S9 

4115111 


2:7775773 

1:3385339 


8:3335333 


S: 000.8000 

4:0005000 

3:3335333 
1:6665667 


0:0005000 


cs r. 
? o 


437:0005093 


17:0005õO.J 


46:1665660 


17:0005000 


517:1ÔÔ560S 


Ouro 


Papel 
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NATUBBZA DA BBIPBZA. 


Transporto. 

México 

1 Cônsul Geral do 2 a 
classe em Vera-Cruz. 


Norueira 


Ord.. 

Grat. 


Dec. n. 12.993, de 24 
do abril do 1918... 
Idem. 


I Cônsul Gorai do 2 a 
classe em Christiania 

(2 mczos). Ord.. 

Grat 

i Cônsul da la classe 
em Chrstiania (6 
mozos). Ord... 


Grat, 

Panamá 

1 Vico-Consul em Pa¬ 
namá (2 mozcs). Ord.. 

Grat. 

ParagTuiy 


Idem. 

Idoin.. 


Dec. n. 11.053, do 
lt do fevereiro do 

1920. 

Idem. 


Lei n. 3.0S9, de S do 
jan. do 1916... 
ldom. 


1 Cônsul Gorai do 2* 
classe om Assumpção 


Perii 


Ord.. 

Grat. 


1 Cônsul de 1* classe 
om Liuitos (antigo 
Cônsul). Ord. 

Grat. 

Grat. suppl. 

1 Cônsul do 2^ classe 
adjuncto om Iquitos 
(antigo Chancellor).. 


I Vico-Consul em Santa 
Rosa do Alto Purús 
(2 mezcs). 


Ord. 

Grat 

Ord 

Grat, 


Por tiiirítl 


LEGISLAÇÃO 


ldom. 

Idem. 


Dec. n. 14.058, do 
11 de fev. do 1920. 

ldom. 

ldom. 


Dec. n. 12.993, do 
21 do abril do 1918 
ldom. 


Lei n. 3.451, de C do 
janeiro de 1918 
ldom... . 


1 Cônsul Gorai de 1» 
classe om Lisboa... 

Ord.. 

Doc. n. 2.351, do 31 

9:333*333 

4:666*667 

Grat. 

do dez. de 1910. 
ldom. 

1 Cônsul de 2*> classe* 
adjunto cm Lisboa 
(antigo Chancoller).. 

Ord.. 

Doc. n. 12.993, do 21 
do abril cio 1918.. 

:;:333.<333 


Grat. 

ldom. 

1:Ô66$067 

1 Cônsul Gorai no Porto- 

Ord.. 

ldom. 

s:0003000 


Grat. 

, ldom. 

4:000*000 

1 Cônsul de 2a classe 
em Funchal, nntigo 
Vico-Consul, (Ilha da 
Madoira). 

Ord.. 

Grat. 

. Idem. 

, Idem. 

3:333*333 

1:666*637 


P 


1:333*333 

666$ÔÔ7 


1:333*333 

66Ô$«Ô7 


4:441*441 

2 : 222*222 


555*556 

277*778 


8:000*000 

4:000*c00 


5:333*333 

2:666*667 

6:000*000 


3:333*333 

1:666*667 


555*556 
777« 


BS ^ 

Zi 


517:133-668 


2:»n.0*C00 


S33.$33í 


12:000*00000 


Ouro 


19:533*331 


33:000*000 


590:500*002 


Papol 
















































TOTAKJ 


NATUREZA. DA DESPEZA 


Transporte. 

Komaniji 


1 (Cônsul Gorai de 2 a 
classe em Galatz (2 
moze).. Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul de 2 a classe 
om Galatz. Ord.. 


Grat 

Rússia 

l Cônsul om líolsing- 


lors (2 mezos). ... Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul do 2 a classo 
om Holsingfors (10 
niczes). Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul om Moscou (2 

inezos). Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul om Odessa (2 

inozos). Ord.. 

Grat. 

1 Cousul de 2 a classo 
em Odessa - (10 inc- 
zos). Ord.. 

Grat. 

1 Cousul do 2 a classo 
om Vladivostock 
(antigo Vice- 
Ccnsul). Ord.. 


Grat. 

Servia 

1 Cônsul om Belgrado 

(2 mezos) . Ord.. 

Grat. 

Suécia 

i Cousul üo I a classo 
om Gothemhurgo 
(antigo Cônsul).... Ord.. 

Grat. 

8iiiss<a 

1 Cônsul Gorai de 2 a 

classe om Genebra Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul Geral om Zu- 


rich (2 mezos) . Ord. 

Grat. 

1 Cousul de i- 1 classo 
em Zuriclt (iu me- 
«es).... Ord. 


Grat. 



o 

0 

k< 

o- 

LEGISLAÇÃO 

* * 

|g 

8 

« * 

2 i 

V) 

y, 

0 

0 


• 

590:500*002 

Üec. n. 12.996, 24 do 
de abril de 1918.. 
Idem. 

1:933233:1 


VWçG Al 


Doe. n. li.053. de 
11 do fover. de 1920 
Idom. 

2;777$77S 

6:1G6$607 


* •ÜG.ÇUO/ 

Dec. n. 12.9096, do 
24 do abril do 1913 
Idem. 

8SS$339 

ii4$4ii 





Dec. n. li.057, do 
lide fevot». do 1920 
Idom.... 

2:77?$778 

i 



a • •) 


Doc. n. 12.996, de 24 
do abril do 191S.. 
Idom.... 

8-3S$8S9 

i í i > i i i 





Idem... 



Tdem . 

O WQ?O*' 

i i ii 





Dec. n. 14.015S do 
11 de fover. de 1920 
Idem. 

2:777.3773 
i •'ÍXS3S33 





Dec. n. 12.996, de 
2i de abril de 191S 
Idem. 

3:33333U 

17:333^331 



Idom.... 



Idem. 

4Í4I444 




Idom 

5:3334333 

2:06Ô$667 


Idem. 

S:000$000 

Lei n. 2.991. do 5 
do janeiro do 1915 
Idom. 

SiOOO^XXJ 

4:0003000 

1:333$333 
60G$667 

2:7773773 

1:382$3S9 


Doc. n. 12.996, de 24 
de abril do 1913.. 

|i]piii .... t . ( 


Dec. n. li.053, de 
11 do fovor. de 
1920. 


Idom. 

13:166.3667 



1 647:500^002 


Ouro 


Papel 
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NATURRZA T)\ DIÍSPRZA 


Transporto. 

Uru^uay 

1 Cônsul Geral do I a 
classe om Monte¬ 
video . 


Ord.. 


Grat. 


Ord. 

Grat. 


Ord. 

Grat, 

Ord., 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 


Ord.. 

Grat. 


Ord.. 

Grat. 


Ord.. 

Grat. 


Ord.. 

Grat. 


ADDIDOS COUMERCIAES 

Para «piatro Addidos 
Commorciaes (2 mo- 
zes). Ord.. 

Grat. 

Para seis Addidos 
( ommerciaes (iü me- 
zes). Ord.. 


Grat. 

INSPECTORES DE CON¬ 
SULADOS 


Para tres Inspoctores 

Consulares.. Ord.. 

Grat. 


1 Cônsul de 2 a classe 
adjunto em Monto- 
viddo (antigo Chan- 
ooller). 

1 Cônsul de I a classe 
em Salto (antigo 
Cônsul. 


1 Cônsul de I a classe 
om Rivera (10 mezos) 


1 Vice-Consul em Ri¬ 
vera (2 mezes) . 


1 Cônsul de 2 a classe 
em Artigas (antigo 
Vice-Consul). 


i Cônsul de 2 a classe 
em Melo (antigo Vice- 
Consul. 

1 Cônsul de 2 a classe 
em Paysandíi (antigo 
Vice-Consul). 

1 Cônsul de 2 a classe 
em Rio Branco (an¬ 
tigo (Vice-Consul)... 

1 Cônsul de 2 a classe em 
Santa Rosa (antigo 
Vice-Consul. 


LMfilSr.AÇAO 


Dec. n. 2 361, de 
dl de dezembro de 

1910.. 

ldem,.... 


Idem. 

ldem. 


Lei n. 3.049, de 8 
janeiro de 1910... 
ldem. 


Decreto n. 11.05$ de 
11 de fevereiro de 

1920. 

Idem. 


Dec. n. 12.996 do 24 
de abril de 1910.. 
dem. 


Lei n. 2.361 de 31 
de dezembro de 

1916. 

Idem.. 


Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 


idein. 

Idem. 


Lei ii. 3.671 do 7 
de janeiro de 1919 
Idem.... . 


Dec. n 11.058 de 11 
de fevereiro de 

1920. 

Idem. 


Dec. n. 12.990 de 24 
de abril de 1918.. 
Idem. 


9:3334333 

4:G06$6<r 


3:333$333 
1:Ô66|ÔÔ7 


5:3339333 

2:ÔÔd.<G67 


4:1414414 

2:222$222 


555$556 

277477S 


3:3334333 

1 : 6 » 164667 

3:3334333 
1:6664607 


3:3334333 


3:3334333 


3:3334333 
1:6664667 


5:6334337 


40:0004000 

20:00U40Ü0 


2S:OOO4OOO 

13:ü00|000 


£ * 
2* 


647:5004002 


Ouro 


59:500*000 


68:0004000 


12:0004000 


•S17:00t)4000 


Papel 


1 
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NATUREZA DA nKSPEZA 

LKOl&LAÇAO 

o 

i '< 

A 2* 

si 

2| 

A) 

o 

w 

O- 

o * 

V. 

I 

Transporto.. 



siT^oooaoo* 

AUXILIARES DE CON¬ 
SULADO 



OIí•VvvÇvUv 

20 Auxiliares de la classo a 
3:000$, (2 mezes) . 

Doc. n 12.990, de 24 
de abril do 191S... 

Idem. 



30 Auxiliares de 2a classe a 
2:400$, (2 mezes) . 

10:OCO$000 

12:000$000 


55 Auxiliares de # 3a classe 
1 :Sl)0$00ü Í2 mezes). 

Idem. 


Para 23 auxilares dos 
Consulados geraes de 
Buenos-Aire^, Nova- 
York, Paris e Lon¬ 
dres. Oed.. 

1 

Grat. 

Para 77 auxiliares dos 
outros Consulados a 

3:000$000 cada um Ox*d.. 

Grat. 

Dec. n. 14.058 de 11 
do fev. de 1920 
Idem. 

lU» uUvrtV/W 

23*:000$000 

i28:333$333 

64:000$000 


1 

Td «til ... 


Idem. 

300:000$000 


lunccionarios nas condições 
do art. 3o das disposições 
transitórias do Reg. appro¬ 
vado pelo dec. n. 14.058 de 

11 de l‘ev. de 1020.'. 


4l:000$0G0 




MATERIAL 




Expediente, aluguel do casas, 
contínuos, porteiros de Con¬ 
sulados e Viço-Consulados 
e remessa do segundos vias 
de Facturas Consulares á Es¬ 
tatística Commercial, especi¬ 
ficadas de accôrdo com o 
art. 24 da lei numero 3.232, 
do 5 do janeiro do 1917. 




ALUGUEIS DE CHANCEL- 
LARIAS 




Papa os alugueis das Chan- 
collarias dos seguintes Consu¬ 
lados Geraes, Consulados e 
Vico-Consulados : 




Nova York. 


4:500$000 
4:200$' 00 


Buenos Aires. 



Montevideo . 


2:300$0ü0 
2 *2003000 


Paris. 



Londres e Hamburgo, a 2:000$ 
cada um... 


V • VWdvVV 

•1:(KJO$000 

3:003$000 

:t:000$000 

1:100.4000 


Ilavre o Rosário de Santa Fd 
a 1:500$ cada um. 



Now Orleans, Salto o Iquitos. 
a 1:200$ cada um.. 



Yalparaiso. 



Antuérpia, Lisboa, Gênova, Co- 
bija, Villa Boi la,' São Luiz. 
Sao Francisco da Califórnia 
o Montreal a 1:000$ cada um 
I.iverpool. 





900x000 


Borddos, Calcutá, Saíouica, 
Sydney, Al voar, Artigas. 
Corriontes, Melo, Paso de 
los Libres, Paysandú, Po¬ 
sadas, Rio Branco, RÍ vera, 





33:800$o00 



Ouro 


Í.155:000jtt0° 


1.15$:000$0d i 


Papel 
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XATUREJ5a DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 



Santa Rosa, Santo Thomé, 
Bahia Blanca, Chicago, Bar- 
liados 0 Bombaim, a 800$ 




Barcelona, Assumpção, Rosário 
do Santa Fó e Glnsgow, a 


Olierburgo, Yokohama, Chris- 
t.iania, Zuiich, Shanghai, Ga¬ 
la tz, Gothomburgo, Napolos, 
Cadiz, Livorno, Fíelsingfors, 
Aloxandria, Moscou, Oaessa, 
Norfolk, Panamá, Dakar, 
Swansoa, Argel, Bilbao, 
Kobo, Vladivostock e Anto- 


Porto, Triosto/ Manchoster, 
Lyon, La Rochello-PaUico o 


Cardiff. Bremen, Soutbampton, 
Vigo o Marselha, a 450$ cada 


Funchal o Rotterdam, a 400$ 


Boulogno-sur-Mer e Amster- 


Goorgetown, Cayeuna, Milão, 
S. Vicente e átockholmo, a 
um . .. 


Copenhague e Gibraltar, a 250$ 


llultrriidA a 80lht Íií mczes)..... 


ItAltimnpA n SOft^ Í10 inozes) . . 


Vora-Cruz, Capetown o Liògo. 

n rto p<u]n ii ry\ MA mflZflsl. . 


ii LllUit UU1 ^ HKyACO y • • 

Ilalifax, Berlim e Vienna, a 

rtíUte míln. iim Mft niPzeO .. 


Para occorrer aos augmontos 
do alugueis de Chance!larias 
do Consuladoo duranto o 


EXPEDIENTE 

Para o expediente do9 se¬ 
guintes Consulados Geraes, 
Consulados e Vice-Consulados : 

Paris. 


Noya York 


Liverpool e Lisboa, a 1:500$ 
cada um.... 


Buenos Aires, Montevidéo, Lon¬ 
dres o Porto a 1:200$, cada um 
Gonovae Havre, a 1:000$ cada 



Barcelona, Amsterdam, New 
Orleans, Glasgow e Iquitos, 
a 800$ cada um. 


Hamburgo, Zurich. Shanghai, 
Bordéo», Marselha. Villa- 
Bella e Cobija, a 600$ cada 


Christiania, Genebra, Yoko- 
liama, Galatz, Assumpção, 
Valparaiso, S. Luiz, Suo 
Fraucisco da Califórnia, Mon¬ 
treal, Manchester, Gothem- 
burgo, Cadiz, Cardiff, Ná¬ 
poles, Vigo, Rosário do Santa 
Fd, Sydney, Calcuttá e Salto, 
a 500$ cada um... 





c 

A*d. 

W 

«2 

g* 

8 

POU 

CONSIGNAÇÃO 

TOTAEÍ 

Ouro 

Papel 

33:8000$000 

15:200|000 
750$000 

2:100$000 

13:800$000 

3:000$00J 

2:250$000 

•S00$000 

700$000 

1:50Ü$000 

500$000 

133$333 

6Ô6$9Ô7 

3«)0$000 

i:500$000 

20:000$000 

3:700$000 

2:000$000 

3:000$000 

4:300$00j 

2:000$000 

4:000$000 

4:200$000 

0:500$000 

97:000$000 

% 

1.153:000$000 


33:200f000 

O7:000$000 

1.153:000$0(ju 
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000$0§9 


000$08T 
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000$0l8 : l 


cootosí 


000$08I 

OOO&OO? 

000$0SI 

oooSooe 

orr^oo^ 

000$00£ 


.VAOUO0 uio 

.*.|oodjOAi r x tiiw 

rsoiMO») 

«0pv|ll8000 SOVSOJIofllS SOpVJOU 
-nuio.i orcti sopTJ|ii8Íio0-eDjA «op 
eiuoipedxo ©p sozedsop vav t i 
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000$080!,LT' 


i.99$999 

ees$sc? 
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000$0??:? 


000$00? : 8 
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S:-I>lY r mSXOO SYHÍU0Y.Í 
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NATURRXA DA DKSPRZ V, 

LRC.ISLAÇÃO 

0 

É3 

OT X 

o 

o 
< 
a r. 
o o 

TOTAR3 

21 

7. 

O 

ü 

Ouro 

Papel 

Transporte.. 


aroiooo 

145:S90$000 

i.i58:000$00 


em Buenos Aires. 


1004000 


em Assumpção . 


lõ0.$000 
10041 )<)<) 




em Lisboa. 





Hin Genebra. 


301000 

i:i20$000 









Para pagamento de salarios a 
porteiros e contínuos de Con¬ 
sulados em «jue forem neces¬ 
sários. 



20:000^000 

1Ô7:010$000 






Verba \ I a (ouro) 




i.3^:»:010$0'00 


Ajudac de ousto 

Para ajudas de custo do no¬ 
meações, remoções, exone¬ 
rações, retiradas o expressos. 



• 

300:000$000 


Verba 12 a (ouro) 





Extraordinárias no exterior 

Para aoccorros a brasileiros 
desvalidos o naufragos em 
paizos estrangeiros, gratili- 
caçõos por substituições, du¬ 
plicata do vencimentos con¬ 
tras dospozas eventuaes.,.. 




300:00ü$000 


Verba 13 a (ouro) 





Expansão economioa 






I a CONSIGNAÇÃO 






Para as despezas de impressão, 
publicação o divulgação do 
lioietim commercial em vn- 
rias lingu&s................. 




5:000$000 

50:000$000 

2 a CONSIGNAÇÃO (ouno) 




Para as despezas relativas á 
expansão oconomica, commor- 
cial e industrial do Brasil a 
cargo dos Consulados Brasi- 
leiros. 




■S2:000$0o0 


Verba 14 a (papel) 





Commissões de limites 






Para os trabalhos do commia- 
sõo» do limites sendo 130:000$ 
espocialmonte destinados aos 
da caracterização dos limites 
com a Republica Oriental do 





800 : 000$000 












































' 


































iNT. 5 


Resumo da proposta daa despezas do Ministério das Relações Esteriores para o 

esercicio de 1921 


NATURKZA DA DRSPEZA 


Secretaria de Estado: 

Pessoal. — Despoza por- 
raanente de todo o pes¬ 
soal, inclusive conti- 
nuos e serventes quo 
recebiam por outras 
verbas menos próprias 
Ide-u. — Despoza tempo¬ 
rária com o socrotnrio 
geral eo conservador do 
material, cujos cargos 
foram extinctos. 


03 

8 a 

4 a 

5 a 

«a 

8 a 

9* 

lua 

11 a 

12 a 

13 a 

lí» 


722:G00$00 

23:S00$0OO 

751:400$000 


ORÇADA PARA 1912 

Papel 

Ouro 

3. 

* 


Material. 


Empregados om disponibilidade no3 
Corpos Consulare Diplomático.... 

Extraordinárias no interior.*... 

Obras.... 

Decepções oflicinos.. 

Congressos o Conferencias . 

Serviço telegr&phico e postal. 

Repartições internaciouaes. 

Corpo Diplomático. 

Corpo Consular. 

Ajudas de custo. 

Extraordinárias no exterior. 

Exoansão economiza. 

Cura missão do Limites. 


751:4003000 

I6i:720$00j 

916:1203000 

165:0^0$000 
90:000$00o 
30:000$0ü0 
150: OOlbJOOO 
10:0003000 
120 : 0 ,) 0 $>n 0 


50:000.^000 

soo: 000300 o 
2.361:120$000 


FIXADA PARA 1920 


Papel 


7.59:0 )u$ou0 


152:320$000 


3o0:0uó$000 
100:00030JU 
231:89ls53fi 
1.176:611$111 
1.304:380*000 
320:000$000 
330:0O03uo(- 
tí7:OOl/$OJO 


4.191:33236 i7 


891:320$000 

55:0003000 
90:0003000 
50:O00300u 
150:0003000 
iü:Ü 00300 U 
150:0003000 


50:0003000 

800:0003000 

.276:3203000 


Ouro 


300:0003000 

120:000300o 

58:7363000 

1.479:1113110 

1.325:0103000 

300:0003000 

3o0:000$000 

87:000$GOü 


3.909:8573111 


Observações 

Na proposta ha os soguintos augmentos parciaes: 

Na verba i» Socrctaria, <lo 2i:300q papol. Ma» <S provisorio porqiio eosa^u^V qaan.lo desappa- 
recer a despeza temperaria do 23:500$ dos «lois addidos. como alli so explica. E, ontao baverâ. uma 
diminuição ao despeza permanente do 4:000$. quo roprosonta uma das economias reaes resultantes da 

reforma do Dec. 14.056, de 11 de fevereiro de 1920. . , • dAçannarecer 

Na verba 2a. Disponibilidade, de 110:0003. papol. Mas ode curta duração, devendo desapparecet 
talvez antes de ser posto om execução n futuro orçamento para 1921, porquo ÜU t». üS nostos 

pagar aos Cônsules cujos postos foram supprimidos om quanto nao forem collocados P 

^rnacionans » do 173:155*538,, ouro .resultante da contribuição 
minima o certa do Brasil para a Liga das Naçõps em virtude do Ti atado do 1 az. ™.nmntto 

Na verba lta-« Ajuda do custo* pede-so iuais 20:000$ para as viagens quo a rofuima piomotto 
nos quo vêm ao Brasil obripatoriamento. . ........ 

Na verba 12a «Extraordinários no Exterior* do 30:000$, quo so pedo a mais, para . 

natural augmento das despezas ••vontuaes de viagons e outras, resultantes do liatado 
das Nações, para as quacs so têm podido créditos supplementares. 

Diminuições 

lía as seguintos diminuições parciaes! Na verba 4 a « Obras * do 20.000.';, papel» 

Na verba 7 a < Serviço telegraphico e postal * do 


30:000$, papel. 

Na verba 9 a «Corpo Diplomático* do 2:500$, ouro. 


Na mosma verba 7 a do 2u:0008, ouro. 

Na verba 10 a « Corpo Consular * do 20:630$, 


As Reformas da Secrotaria o dos Corpos Diplomático e Consular do 11 do fevereiro de 1920 
nxAnn.niAa «lí» íinennvcic Tu>i*in!tnnntr's. niiozar do terem moHiorado os vencimentos cios Liin— 


merciaos consoante a» iiutoasiuituo^ uo oui.*v« « — t- -t -, r 1 ‘ „ ■ „, „ ^ 

substituições a outros dosnocossirios, que foram supprimidos, dando melhor organisaçao e maior lis- 
calisação aos vários serviços internos c externos. 

E’ necessam a uma verba sufficionto, ou uma autorisaçào ampla para abertura de créditos des- 


liavido nes5»e paiticular ô lamentável. 













































- abellas esplicativas da proposta do orçamento ao Ministério das Belações Esteriores para o esercicio do 1921 






















































1 Zelador da Mappotlioca. Ord..- 

Idem.,, 

Grat. 

Idem. 

Idem ... T . 

Grat. 

1 Ajudante do Porteiro. Ord.. 

Idem.!.. 

Idem. 

Grat. 

Idem. 

Idem. 

Grat. 

2 Correio*. Ord.. 

Idem. 

Idem_ T . 

Grat. 

2 Offlciies do Gat)ineto do Mi- 

Idem...... 

(dem. T . T _. T _,... 

3 Auxiliares do Gubincto do 

Ministro. Grat.. 

Idem. t . 

1 Ol!i<*ial de Gabiueto do Sub- 

Idem.... t . T ..... T ..... T . T .. T .... 

1 Auxiliar do Gabinete do 

Kub-*o retario. Grat.. 

Idem.. 

2 Auxiliaros Directorcs Go- 
raos. Grat. 

Tilem .,. 

3 Contínuos do Gabinoto do 


1 Continuo da Suh-Socrotaria.. Grat. 
2) Sorvontes a 195$ K)0... .. 

Idem. 


Para gratificações por substituições. 


Total da dospeza ordiaaria do pessoal 
da Secretaria..... 


A DD IDOS 

1 Secret trio Geral... Ord.. 

Grat. 

Dec. n. 11.05(5, de 11 de fev. de 
1920, Disp. Transit. art. 1<>. 

1 Conservador do material. Ord.. 



Grat. 


MATERIAL 

1 Objectos necossarios para o expe¬ 
diente, compra o concerto do 
inoveis, ac«iuisK;ào de lixros o 


2:4QQ$000 
1:2)0$000 
4:00030 0 
2:0l)0$)u0 
3:2)0$ KV) 
1:60'‘$000 
24:000$000 
12 : 0 :) 0$000 
4:S'X)$ >00 
2:iOO$OOJ 

12:000$.)00 




li:400$000 


4:3303000 

3:600.$000 


4:SJ0$00o 


Eram pagos por outra verba. 


3:60ü$000 

600.<003 

46:S)0$00) 

15:000$000 


Eram 


46:800$000 

24:000$00Q 


Permanente 


pagos por outra verba. 


722:600$090 


722:600$00j 


16:000$o00 

8 : 000$000 

3:200£000 


Provisória 


i:600$000 


28:800$000 


751:i00$000 


Estos 2S:800$0iX) nào sâo dospezn per¬ 
manente ; mas sim a de dois Ad- 
didos, conformo o Doc. numero 
11.050, de 11 de fevereiro do 1920, 
Disp. Transi!, art. lo e seu pa- 
ragrapbo unico. 
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Verba 3 a (papel) 

Extraordinárias no interior 

Para diversos serviços oxtraocdinarios 
no intorior o despezas eventuaes..... 


Verba i a (papel) 

Obras 

Para obras o roparos no edifício da 
Secretaria deKstado. 

Verba 3 a (papel) 

Rocopções officiaes 

Para do3pezas com a recepção o hospo- 
dagcm do representantes do Govornos 
oslraogoiros e hospedes illustres om 
visita ao Brasil. 


Verba 6 a (papel) 

Congressos o Conferencias 

I a CONSIGNAÇÃO (wpel) 

Para os Congrosso3 o Conferencias 
Intornacionacs quo so reunirem no 
Brasil. 


2 a CONSIGNAÇÃO (ouito) 

Para a ropresontação do Brasil nos 
Cougrossos o Conforoncias Intorna- 
cionios quo so reunirem no oxtorior. 



# 

90:0004000 

90:0004000 

30:000$000 

50:0004000 

150:000.$000 

150:0004000 

40:0004000 

40:0004000 

300:0004000 

300:0004000 


scr rocollocados om breve, do modo 

quo tal despeza de ll0:00ü$000 dos- 
apparecerâ no todo, ou em grando 
parte, antes ílo votado o Orçamento 
a que se destina osta proposta. 


. i 

-4 





























NATi.KEZA DA DESPE/. A 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

Yerba 7 a 

Serviços tolegraphico e posta! 

i' CONSIGNAÇÃO (papel) 

Para telegrummas oíficiaes expedidos 
a serviço da Secretaria do Kstado o 
paca a acquisição de solios offlciaos. 




2 a CONSIGNAÇÃO (ouno) 

Para tologrammas olllciaes expedidos 
polas Legações c Consulados..'.. 




Yerba 8 a (ouro) 

Repartições Inter.iacionaes 

Para o pagamonto, ao cambio de SI d. 
por mil róis, das contribuições com 
quo o Hrasü concorre para diversas 
repartições internacionaes, sendo: 
Para o llureau of American Rcpnblics . 



37:i31$009 

lí:132$.H0 

5:555^535 

SO 5^396 

70*3$Q00 

3334000 
173:133433*3 

Para o Instituto Internacional do Agri¬ 
cultura do Roma. 



Para a Kopartç5o Internacional de Ify- 
giene Publica. 



Para a Secretaria das Tarifas Adua¬ 
neiras. 



Para o Congresso Internacional Perma¬ 
nente de Navegação. 



Para o Escriptorio Internacional das 
Estradas de Forro. 










TOTAES 

votado 
PARA 19 áo 

OBSERVAÇOEi 

120 :00$000 

150:000^000 


100 :00d$00ü 

120:0004000 


231:3014530 

5$:730$'*’00 

O augmento do 173:1354533 6 resul¬ 
tante da contribuição do Brasil para 
a Liga «las Nações em Yirtude do 
Tratado do Paz. 






































Annexo D 


Verba 9 a (ouro) 

Corpo Diplomático 

PESSOAL 

Allcmanha 


1 Enviado Extraordinário o Ministro 
Plonipotenciario. Ord. 


Grat. 

Rop. 


A r^entlna 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário . 


Ord.. 

Grat. 

Rop.. 


A iis tria-II ungria 


1 Enviado Extraordinário o Mi¬ 
nistro Plenipotenciário . 


Ords. 

Grat. 

Rep. 


Bélgica 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário . 


Ord.. 

Grat. 

Rep. 


Bolivia 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário . 

«o 

ra 


Ord.. 

Grat. 

Rep. 


Dec. n. 14.057, de 11 de fev. de 
1020. 

10:0002000 

Idem......,.. 

5:000$000 

10:000.$000 


Tdem..... 

10:000$000 

5:000$000 

20:000$000 

Jdcin......... 


Idem... 

10:000^000 

5:000$000 

Idem. 


7:000$000 

Idem... 


10:0002000 
5:000$000 
7:000$000 

Idem. 


Idem..... 

10:000$000 
5:000^000 
10:000§000 

Idem...••••••. 





25:000$000 


35:000$00u 


22:00 a &)00 


22:000$000 


23;000$000 


129:000$000 




































SOMMAS 

í 

TOTAES 

i29:000$000 


30:000^000 


27:000$000 


18:000$000 


22:000.^000 


18:000^000 



VOTADO 
PARA 1020 


OBSERVAÇÕES 













































2 


8 

Ü 




























































SOMM.VS 


TOTAES 


OBSERVAÇÕES 


453:000*000 


VCTADO 

para 1920 


27:000.$000 


22:000.4000 


18:000*000 


26:000*000 


25:000*000 
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NATUREZA DA DESPBZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

Transporte. 



Para 35 Segundos Secretários 
de Legação . Ord. 

Grat. 

Para o pagamento de gratificações ad- 
dicionaes aos Primeiros Secretários 
que já attingiram 5 e 10 annos de 
serviço olíectivo, do accôrdo com o 
Decreto n. 13.1*1 do 24 de julho de 
1918. .. 

Drc. n. 14.057 de 11 de fev. de 
1920. 

144:000*000 

62:000*000 

Idem...... 



MATERIAL 

Para o aluguel da casa para a Embai" 
xada nos Estados Unidos da Âmerica. 

Idem idom para a Embaixada em Por¬ 
tugal. 

Lei n. 3.674 de 7 de janeiro de 
1919. 

40:000*000 

10:000*000 

20:000*000 

151000*000 

20:111*111 

20:000*000 

23:500*000 

9:000*000 

8:000*000 

Idom n. 2.924 de 5 do janeiro de 
1915... 

Idem para a Embaixada na Grã-Bre¬ 
tanha. 

Idem n. 3.991 do 5 de janeiro de 
1930. 

Idem, idem para a Embaixada najFrança. 

Idem para a Embaixada na Itaiia. 

Dec. n. 3.772 de 24 do set. de 
1019. 

Lei n. 3.674 de 7 de janeiro de 
1919. 

Idem para a Embaixada na Santa Sé. . 

Para o aluguel das casas para as 
Chancellarias das seguintes Legações : 

na Republica Argentina . 

Idem n. 3.991 de ã do janeiro de 
1920.... 

Lei n. 3.991 de 5 de janeiro do 
1920. 

na Republica do Uruguav.. 

Idem n. 2.0ã0 de 31 de dez. de 
1908. 

na Allemnnha., 

Idem n. 2.544 de 4 de janeiro de 
1912. 

na Áustria Hungria. 

Idem. 

8:000*000 


SOMMAS 


964:000*000 


TOTAES 


VOTADO 
PARA 1920 


216:000*000 


21 : 000*000 


1.201:000*000 


OBSERVAÇÕES 












































no Perú. 

no Chile. 

Em Cuba e na America Central, Bélgica, 
na Bolivia, na China, na rolombia, 
no Equador, naGreeia. na Ilespanha, 
na llollanda, no Japão, no México, 
na Noruega, no Paraguay, na Suécia e 
Dinamarca, na Suissa o na Venezuela 
a 2:00t)*Á)0. 


Lei n. 2.050 de 31 de dezembro 

de 1903. 

Idem n. 2.544 de 4 de janeiro de 
1912. 


Idem n. 322 de 8 de nov. de 1895. 


Expediente 


S:COO*0OO 

6 : 000*000 


32:000*000 

219:611*111 


219:611^111 


Para o expediente da Embaixada noa 
Estados Unidos da America. 

Idem idem para a Embaixada em Por¬ 
tugal. 

Idmn idem para a Embaixada na Grã- 
Bretanha . 

Idem, idem para a Embaixada da 
Frauça. 

Idem idem para a Embaixada na Italia.. 

Idem idem para a Embaixada na Santa 
Sé. 


Lei n. 3.991 de 5 de janeiro de 
1920.i... 

Idem n. 1.453 de 31 de dez. do 
1905. 

Lei n. 3.674 de 5 de janeiro de 
1910. 

Dec. n. 3.772 de 24 de set. do 

1919 . 

Lei n. 3.991 de 5 do janeiro de 

1920 . 

Idem n. 3.674 do 5 do janeiro de 
1919. 


Para o expediente das seguintes Le¬ 
gações : 


na Republica Argentina. 

no Perú. no Chile e no Uruguay, 

a 1:50 jO$JOO. . 

No Paraguay e na Bolivia, a 1:25 j*300. 


Idom n. 2.221 de 30 de dez. de 
1909. 


Idem 

Idem 


Na Allemanha, em Cuba. na America 
Central, na Austria-Hungria, na 
Bélgica, na China, na Colombia, no 
Equador. naGreeia, na Hospanha, na 
Hoilandã, no Japão, no México, na 
Noruega, na Suécia o Dinamarca, 
na Suissa e na Venezuela, a 500*0o0.. 


Idom 

1893 


n. 


560 de 31 de dez. de 


4:000*000 


3:500.2000 

3:500*000 

3:500*000 

3:500*000 

i:00o*0Q0 


2:000*000 

4:500*000 

2:500*000 


8:000*000 


36:000*000 

255:611*111 


1.201:000*000 







































NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

Tranporto. 



Para occorror aos augmentos oventuaes 
de alugueis de chancellaria. 

Lei n. 3.991 do 5 de janeiro de 
1920. 


Yerba 10 a (ouro) 

Corpo Consular 

PESSOAL 

Allemanha 

4 Cônsul Geral de la classe em 
Hamburgo. Ord.. 

. , , Grat. 

i Cônsul de 2a classe adjunto 
em Hamburgo. r>rd 

Dec. n. 14.058 do 11 do fev. de 
1920. 

9:333$333 

4:058$667 

3:3334333 

i:ôdd$567 

5:3334333 
2:666$357 

3:339$333 

i:ÔS6$G67 

Idem. 

Idem. 

Grat! 

4 Cônsul de la classe era Bremon. Ord.. 

Grat. 

i Cônsul de 2a classe e m Berlim. Ord. 

Grat* 

Arg*eatiiia 

4 Cônsul Geral de la classe em 

Buenos Aires. Ord 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

9:333$333 

4:663$567 

3:333$333 

1*6664667 

. n . . Grat. 

4 Cônsul de 2a classe adjunto 
em Buenos Aires. Ord.. 

Idem. 

Idem. 

. L , . Grat. 

1 Cônsul de la classe no Ro¬ 
sário de Santa Fé. Ord.. 

Idem. 

Idem. 

5:3333333 
2:666$667 

Grat. 

Idem. 


SOMMA 


TOTAES 


255:6*1$111 
20:000$000 


32:000^000 


VOTADO 
PARA 1920 


OBSERVAÇÕES 


1.201:000$000 


275:611^111 


1.47ô:611$Ui 


1.479:111$111 


Ha uma diminuição do 2:500$000 na 
despeza total desta verba, aposar 
do augmonto do Secretários e outros 
necessários. 


CJt 

o 


















































1 Cônsul do 1» classe em Po- 

Idom. . 

5:333$333 

2:666.<667 

Grat. 

i Cônsul do 2 a classe ora 

Idcm. . .. 

Idcm. 

3:3335333 
1:666*667 

3:3335333 

1:00o4667 

Grat. 

1 Cônsul de 2 a classe em 

Idem ... . 

Idom 

Grat. 

1 Cônsul do 2 a classe em Santo 

Idom . ... . 

Idom. . . 

3:3335333 

1:656*637 

Grat. 

Áustria 

i Cônsul do 2 a classo em Vionna Ord.. 

Gra.. 

Bélgica 

1 Cônsul Coral do I a classe em 

\OtiU A rp' n - rr . Ord. . 

Idom ... 

Idom . ...... 

3:3335333 

1:6665667 

Idom 

Tdnm T .. t . 

9:333*333 

•1:666:667 

3:3335333 
1:666*567 

Grat. 

i Cônsul do 2 a classo adjunto om 

AnfiiiArnin. . Ord.. 

Idem . 


Grat. 

l^olivia, 

1 Cônsul de I a classo om Villa 

Boi 1 fv - --T. Ord .. 

Idom ..#••••••. 

Idom . 

5:3335333 

2:6665667 

6:00Ü$000 

5:3335333 

Grat. 
Grat. suppl. 

1 Cônsul de I a classo om Co- 
bija . Ord.. 

Idom 

Idom 

Idom .. 

Idem .. 

Grat. 
Grat. suppl. 

Olxile 

i Cônsul Gorai de 8 a classo om 

Vo InA f*AÍQA _ Ord. . 

2:üoo$6oi 

6:0005000 

Idom.... 

Idem»... 

á:0003000 
1:0005000 

x Grat. 

Idem....... 




50:000^000 


5:000*000 


12:000*000 


146:000*000 













































NATURâZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

Transporto... 


Oliina, 

1 Cônsul de 2a classe em 

Sliangai. Ord.. 

Grat. 

Es*ypto 

1 Cônsul do 2a classe em Ale¬ 
xandria. Ord 

Dec. n. 11.053, de 11 de fev. de 
1920. 

Idem. 

Idera... .. 

Grat. 

Estados Unidos da 
America 

1 Cônsul Geral de la classe em 

Nova York. Ord 

Idem. T . 

idem. 

Grat. 

1 Cônsul de 2a classe adjunto om 

Nova York. Ord 

Idem. 

Idem. 

Grat. 

1 Cônsul Geral de 2a classe om 

Norfolk. or<i 

Idem. 

Idem. 

Grat. 

1 Cônsul de la classe em Nova 

Orleans. Ord 

Idem. 

Idem. . - T 

-Grat. 

1 Cônsul de 2 a classe em Balti- 
more. Ord.. 

Idem........... 

Idem..,. 

Gr 

1 Cônsul de 2 a classe em 

Chicago. Ord.. 

Idera. 

Idem........... , 

Grat. 

1 Cônsul de 2a classe em Sào 

1'Ui*. Ord.. 

Idem. 

Idem.. 

Grat. 

Idem. 


VENCIMENTOS 


3:333$333 

1:666$ÔÔ7 


3:333$333 

i:66o$667 


9:3335333 

4:666$037 

3:3335333 

1:666$667 

8:000^030 

4:000$000 

5:333$333 
2:66õ$967 

3:3335333 

i:666$357 

3:3335333 

i:6G6a‘307 

3:3335333 

i:6GG$667 


SOMMAS 


TOTAB3 


ii6:000$000 


VOTADO 
PARA 1922 


OBSERVAÇÕES 


5:000$000 


5:000$000 


54:000^000 
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RomanLa 

i Cônsul de 2a classe em 
Galatz. 

Rússia 

1 Cônsul de 2a classe em Ilel- 
singsfors. 

1 Cônsul de 2a classe em Odessa. 

i Cônsul do 2a classe em Vln- 
divostock. 

J-Suecia, 

1 Cônsul de la classe em Go- 
themburgo. 

1 Interprete. 

Suissa 

1 Cônsul Geral do 2a classe em 
Genebra. 

1 Cônsul de 2a classe em Zurich. 

Uruguay 

1 Cônsul Geral do la classo em 
Montevidéo. 

1 Cônsul de 2a classe adjuncto 
em Mouteviddo. 

1 Cônsul de I a classo em Salto.. 

1 Cônsul de la classe em Rivera. 

1 Cônsul de 2 a classe em Artigas. 


• 




Ord.. 

Idem. 

3:331*333 


Grat. 

Idom. 

1:660*667 

5:000*000 

Ord.. 

Idem. 

3:333*333 


Grat. 

Idem. 

1:686*667 


Ord.. 

Idom. 

3:333*333 


Grat. 

Idem. 

1:663*667 


Ord.. 

Idom. 

3:333$333 


Grat 

Idem. 

1:606*607 

15:000*000 

Ord.. 

Idem. 

5:3333333 


Grat. 

Idem. 

2:000*667 


Grat. 

Idem.... 

1:280*000 

9:280*000 

Ord.. 

Idem. 

8:0033000 


Grat. 

Idem. 

4:000*000 


Ord.. 

Idem. 

3:333*333 


Grat. 

Idom. 

1:600*667 

17:000*000 

Ord.. 

Idem... 

9:333*333 


Grat. 

Idem. 

4:666*667 


Ord.. 

Idom. 

3:333*333 


Grat. 

Idem.. . 

1:666*667 


Ord.. 

Idem. 

5:333*333 


Grat. 

Idem. 

2:655*637 


Ord.. 

Idom. 

5:333*333 


Grat. 
Ord.. 

Idem. 

Idem. 

2:666*667 

3:333*333 


Grat. 

Idem. 

1:666*667 



1 

40:000*000 

622:280*000 
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Assumpção, Valparaiso, São 



































Antuérpia, Halifax, Manche»ter, Go- 
thembursço, Cadiz. Cardiff. Nápoles. 
Vi^o, Rosário de Santa Fé, Sydney. 

Calcnttá e Salto, a 500$ cada um.- 

Lirorno, Southampton. Flelsinjísfors, 
Baltimore. Alexandria. Odessa, 
Norfolk . Rotterdam. Bomba i m. 
Chicago. Kobe e Barbados, a 400$ 


9:500$000 

4:800$000 

1 :920$000 

2:600$000 

1:050$000 


Bremen. Cherburgo, Dakar. Swans^a. 
Vhdivostock, Stockholmo. Funchal 


e Copenhague, a 210$ cada um ••••••• 

Trioste. Alvear, Artigas. Me» o. Paso 
de los Libres Paysandrt, Posadas, 
Rio Branco. Rivèra. Santa Rnsa, 
Santo Thomé, Shangai, Vienna, a 


Lvoni La Rochella-Pallice. Cavenna. 
Boulogne-sur-Mer. Milão, Braea, 
São Vicente. Cannes. Gibraltar, Sao 
João da Terra Nova e Roma. a 150$ 


FACTURAS COVSULARES 

Para as despezas com a remessa de 
facturns consulares á Estatística Com- 
merciab dos seguintes Consulados: 

Liverpool e Nova York. a 3:>0$ cada 


700$000 

200$000 

300$000 

180$000 

100$000 

iso$ooo 

150$000 

Buenos Aires e Montevidéo. a 150* cada 


Lisboa, Gênova o Porto, a 60$ cada 


Manchestér e Bordéos a 50$ cada um... 
Barcelona. Amsterdam, TIavre. CardilT 
e Rosário de Santa Fé, a 3W cada um. 
Londres, Genebra, Cadiz, Marselha o 



Nápoles, a 30$ cada um. 

DES PEZ AS DOS VICE-CONSU- 
LADOS NÃO REMUNERADOS 

Para despezas de expediente dos 
Vice-Consulados não renumerados 
sujeitos aos Consulados Geraes : 


500$000 



500$000 


43:570^0001 


1 :8i0$000 


113:180$000 


1.110:080|000 







































NATUREZA DA DESPRZV 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

Transporte. 


500$30J 

1805000 

lOOáOOO 

150$00Ü 



> Bnenos Aires. 


» Assumpção ..... 




1005000 

30$000 



Para orcorrer aos augmoatos de alu¬ 
gueis de Chancellarias, do expediente, 
salarios a porteiros o contínuos de 
Consulados em que forem necessários. 

Para occorrer ao pagamento de diffe- 
rença de vencimentos aos funccio- 
narios quo continuaram a servir em 
Consulados que foram dim nuidos de 
‘'ategoria... 

Lei n. 3.991 do 5 de janeiro de 
19'0 


Dec. n. li. 053 de 11 de fev. de 
1J20. 


Verba tl* (ouro) 

Ajudas de custo 

Para ajudas de custo de nomeações* 
remoções, exonerações, retiradas e 
expressos. 



Verba 12 a (ouro) 

Extraordinárias r.o exterior 

Para soccorros a brasileiros desvalidos 
o naufragos em paizes estrangeiros. 




S0MMÀ9 


TOTABS 


OBSERVAÇÕES 


it3:lS0$O'jO 


1:120$000 


20 : 000$000 


G0:000,$0u0 


1.110:OS0$0O0 


VOTADO 
PARA 1920 


19i:300$000 


1.33i:3SO.$000 


1.323:010*000 


A despoza do 00:000$ ó transitória, 
devendo desappareccr talvez antes 
de votado este orçamento pola re- 
collocação dos funccionarios de 
postos rebaixados. Portanto, a 
economia real o permanente operada 
pela reforma no Corpo Consular é do 
30:630$00í). ouro. 


o 

oo 


320:0003). 


0 300:00ü$000 


































gratificações por substituições, dupli¬ 
cata de vencimentos e outras dosperas 
eventuaes. 




30:000$0j0 

300:00(4000 

Verba 13 a 

Expinsào economioa 

I a CONSIGNAÇÃO (papel) 

Para despezas de impressão, publicação 
o divulgação do boletim do Ministério. 

2 a CONSIGNAÇÃO (ouro) 

Para despezas relativas â expansão 
economica, conunercial e industrial 
do Brasil, a cargo dos consulados 
brasileiros. 




50:000$000 

50:000$000 




S7:000$000 

S7:000.?000 

Verba 14 a (papel) 

Commissões de limites 

Para os trabalhos de commissões de 
limites, sendo 130:000$ especialmente 
destinados aos da caracterisação dos 
limites com a Republica Oriental do 
Uruguny. 




800:000$000 

800:000$000 






Rio de Janeiro. 10 de M&rço de 1920 




























ANNEXO E 


Montepio 


Wii 



Qnaaro tos contribuintes to montepio tos fnnccionarios to Ministério tas Relações Exteriores, une fallecerani e a cujas famílias 
foram alionatas Quantias para funeral on luto e pensões, te 1890 até 30 te abril te 1919 


NOMBS D*S CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMINTO 

< 

« D 

*z° 

Isll 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

|>S j 

Z v 

< X í 

ssp 




D í S J 

< 



2 <í 

5 ° 

Francisco Gil Castello Branco. 

Cônsul Geral de 2 a classe 

6 de setembro de iSOl. 

200$000 

(*) Theodora de Britto Castello Branco, viuva 

23 de janeiro de 1892... 

7503000 






Idem. 

3753000 





tilhos.*.Antonietta. 

Idem.. 

3753000 

l: 2 õ 0$000 

2 : 000$000 

300$090 

' 100$000 
100 $ 0 ü 0 


2o Secretario de Legação 

Cônsul Geral de ia classe 

6 de julho de 1S92. 

200$000 

Luiza Hatcher Gomes, viuva. 

5 de setembro de 1892. 

Dr. Luiz Pires Garcia.. 

2i do outubro da 1892.. 

2003000 

(*) Rosa de Amorim Pires Garcia, viuva.... 

(*) Rita Maria de Faria, viuva. 

20 de dezembro de 1892. 

Francisco Paulo de Faria. 

Continuo desta Secre¬ 
taria de Estado....... 

16 de abril do 1893. 

2003000 

17 de abril de 1893. 




1 (*) Iforacio... 

Idem. 





Filhos.... {(*) Julieta. 

Idom. 





f (*) Carlos. 

Idem. 

1003000 

Francisco Xavier da Costa 
Agni&r de Andrade. 

Enviado Extraordinário 



1 Georgina . 

dn í]a 1893 

750$000 

750$000 


e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de ia classe.... 

25 de março de 1393.... 

200 $ 00 ü 

r,.,. \ Helena.. 

Idem. 


Filhos "-{(•) Eduardo. 

Idem. 

7508000- 





( Maria. 

Idem. 

750$000 

Luiz Caetano da Silva. 

.Director de Secção desta 
Secretaria de Estado. 






22 de julho de 1893. 

2003*000 

(•) Firmina Caetano da Silva Cremona, irmã, 

27 de julho de 1893. 

1 : 200$000 





Marietta Bastos Monteiro de Oliveira, so¬ 
brinha. 

Idem.. 

1:2003000 

José Gurgel do Amaral Va¬ 
lente..... 

Enviado Extraordinário 






e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de la classe.... 

Director do Secção desta 
Secretaria de Estado. 

Cônsul Geral de ia classe 

3 de junho de 1S93.... 

1 de outubro de 1S93.. 

200$000 

2003000 

2003000 

/•\ I.PrtriftlHini vinvrt 

2i de agosto de 1S93... 

7 de outubro de 1893.. 

17 de março de 1S94.... 
Idem. 

3:00i)$000 

2:4003000 

1:0003000 

1:0003000 

João Carneiro do Amaral. 

Lavinia Ludwig do Amaral, neta. 

Antonio Augusto de Castilho.. 

19 de janeiro de 1894... 

Maria Oliveira da Castilho, viuva...... 

Maria de Castilho, filha... 

_ _ _ . . , . .... 


• * 





























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATKÜORIAS 

DATA DO PALLBCIMBNTO 

£ § 

H J O 

A -í < H 

<oa-; 

D < K J 

<y X x: 
o a 
® u. 

NOMES DOS PENSIONA BIOS 

DATA DOS TrrüLOS 

IMPORTÂNCIA 

DA PENSÃO 

aNNUAL 

Thomaz Forlunato do Brito... 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário de I a classo.,.. 

27 de fevereiro de 1591.. 

2 oo$ooo 

(*) Maiia Fortuna ta Hartley, irmã. 

(*) Elisa Fortuna ta de Brito Azambuja, irmã 
Carolina Saldanha da Gama, sobrinha. 

31 <le marco do 1894.... 
Idein ... 

i :ÜG0$Ü00 
t:000$0J0 
500|000 

2:50Q$000 





Idera... 

César Augusto Viauna de Lima 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário do 2 a classe.... 

15 de setembro do 1894.. 

20'; $000 

Grimaueza Vianua de Lima. viuva. 

2S do dezembro do 1394.. 

Quiriuo Augusto da Cunha 
Bastos. 

lo OíQcial «lesta Secreta¬ 
ria de Estado. 





1 de maio do 1895....... 

20u$000 

VlxirA ITorminiA /lo PtmliO RooIao 






viuva.... 

‘ 1 

27 de maio «lo hS95. r 

u:>o$ooo 

*237*50) 

237$500 

237.850D 

237*500 





| 

í í*) Irineu. 

Idein ... 





Filhos.... 

1 (*) Quirino. 

Idam... 





I Hortencia... 

Idom.. 

Pedro Cândido AtTouso do Car¬ 
valho . 




1 

( La ura..... 

rdam ............___ 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário «lo 2 a classe.... 







li de maio do 1895. 

200$000 

Manopla. Atlonan iIa flnrpAlhn vium_ 

19 de setembro de 1895.. 

ídom.... 

1:250$000 




I 

[ (*) Julia Adelia..... 

4 IG$6Gt> 





Filhos.... 

I 

? O Henrique José Sebastião.... 
f (*) Frederico AlTonso.. 

25 do maio de 1S95. 

4161663 





19 do setembro de 1395.. 

416$666 

Rita Maria de Faria. 

Viuva do continuo desta 
Secretaria de Estado 
Francisco Paula do 
Faria. .. 






10» de janeiro do IS9Ô... • 


/*! Harlna Pftnlik i!n lí*#» rir» flltm 

i «In irifi|v»í) (|f» j sQ 1 

300$000 

João Fraucisco Leite Nunes.. 

Consu1................. 

29 do janeiro de 1895..., 




25 de marco do 189vi.... 



■wt/í 'iy fui/ 

uvutwv»'' Vriiami .mu. os, viuvu. 







Francisca. 

Idein .. .... 

7$$125 
78$125 
75$125 
781125 
78$125 
73$115 
78$125 
78$125 






Clelia. 

Idam. r-.f ---rr 






(*) José. 

Idom. 





Filhos.... 

Theroza. . 

Idam... p 





Maria Estella. 

Idam.. 






Marianna..... ... 

Idam.... _.. _ __ . 






Carlos . 

Idem _ ...... 






. (•) Plinio.. .• 

[dom . 






























































jO Itnjubá.... 


'rancisco Vioipa Monteiro.... 


Napoleão de Siqueira Lamaix. 


Dr. Casemiro Dios Vioira Ju¬ 
nior. 


Alfredo Josd Ferreira Ba pt is ta 


Bacharol Luiz Caetano Pe¬ 
reira Guimarães. 


\ 


.poton- 
mtado.... 


.roctor de Socção desta 
Secretaria de Estado. 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten- 


Enviado Extraordinário 
o Ministro Plonipoten- 


Secretario do Legação 
aposentado. 


Cônsul. 


2 o Odicial desta Secreta¬ 
ria de Estado.. 


12 do junho de 1390..., 
8 de junho de 1390.... 

3 do novembro de 1397. 

23 dc fevereiro de 1893.. 

SI de outubro de IS9S. 

30 de janeiro do 1897.., 

21 do outubro de 1399., 


Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentauo... 


19 de maio de i$9S. 


si3§ 

cr g x 
£ o 

C u. 


200$000 

;' 00$000 

20G$000 

200^000 

200$000 

200$009 


NOMKS DOS PBN 810 HAllIOfv 


1>AT.V nos títulos 


(•) Feliciana Vandeili do Andrade Azam- 
buja. viuva. 1 


(Tnenriqueta Ferreira Pinheiro Guimarães. 


3 do julho do 1896. 

15 do outubro do 1896. 
Maria Elisa Pereira da Silva, viuva.|.S de mar,o do 189,'... 


Joaquina de Amorim Vieira Montei 


Filhos..,, /* Iaria : Isabel . rdem 

1 Joaquina Maria Anna.lidem. 


ro, viuvai 15 do junho dc 1SJ3. 


5 ? o 


200^003 


2ü0$000 


Frodorica de Siqueira Lamaix, viuva.J 10 do outubro de 1391 

3 âÍ.T m,teo Jo 1S ' JS - 

;) Morcedo,.3 j ídom! i! .*!! I * *' * * T*; * ‘' 


Filhos.... 


;) Dona...::::::::: r.õn::-:. 

) tornando.lidem .... 

Maria Caroliua Ferreira Baptlsto, viuva.... S de novembro de 1899 

Filhos .j ; " wS:::::. 

' () Eduardo.lidem......;;;;;;;; ;;-; 

Fiihos.... {GabS^v.v.v.’,';;;;.';;;;;;;;; Ha*™ arc# 30 lü00 --- 

1 o Gabriel.lídlm:;;;::;:. 


1:6001000 


2:4004000 


3: OO 040 J 0 


:õ00400j 

7504000 

7504000 

1 : 5 OO 4 OOO 
2 OS 4333 

2 0SS333 
2084338 
2054333 
203433.; 
2044333 


7504000 

2504000 

2504000 

2504000 

Ô25$0D0 
<»25|000 
625ÍÕ X) 
6254900 











































NOMES DOS CONTRIBUINTKS 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLHCIMENTO 

Theodora de Brito Castollc 
Branco . 




Viuva do Coasul Geral 
de 2 a classe Francisco 
Gil Castello Branco... 

25 de março de l<99. 

Leonardo Lessa Junior_ , . 

Amanuense desta Secre¬ 
taria de Estado. 



15 de fevereiro de 1900.. 

Egas Muniz Barroto de Ara- 
gão. 

lo Secretario do Legação 
1° Secretario do Legação 

Oscar Reydner do Amaral.... 

8 do outabro de 1S9S... 

29 de setembro de 1S99., 

Dr. José Joaquim Ferreira 
\aí!ô. 

Cônsul Gorai de I a classe 



2 de fevereixo de 1893.. 

Bacharel Carlos Vieira Fer¬ 
reira. 

Ex-2o Secretario de Le¬ 
gação . 



ri*» innliA /?a lOAA 

JoàoPereira de Andrada. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado. 

V UC JUUilll Uw i Vw# • • • • 

28 de agosto de 1900 . 

Bacharel Américo de Campos. 

Cônsul Gorai de2 a classo 

21 de janeiro de 1900... 

«Joaquim Tibiriçá Pinheiro Gui¬ 
marães . 

1 ° Oíficial desta Secreta¬ 
ria de Estado . 


4 

dâ fftVAl fiirn r? a (QfH 



Ai 0 1U» Ul Ui i U Uv 1 JU 1 • • 


QUANTIA 


l 


< K * 
2 ff 

s ° 

a a. 


' NOMES DOS PENSIONA RIOS 


Filhos. 


| (•) Francisco Gil 
í Dora Antonietta. 


DATA DOS TÍTULOS 


go 

Í35 

H a r? 


Anostilla do 20 do feve- 3754000 

reiro do 1900 . 375$000 


200$000 


Emilia Carolina Coelho Lcssa, irmã. 


3 de abril do 1300. 


1: ÍOOPOO 


200^000 

2004000 


200$000 


Filhos.... 


(•) Josephina HoíTmann do Des¬ 
terro... 11 do julho do 1900. 

(*) Carolina HoíTmann do Des¬ 
terro.:... Idom.. 


1:000$0'00 
1 : 000.^)00 


2004000 


(*) Albertina do Gusmão Vieira Ferreira, 
viuva... 


2i do outubro do 1900.. 


1:2504000 


20:.'$000 


Filhas. 


/ Julia de Argollo Ferrão, casada. 
Alexandrina Olga de Andrada e 

' Silva, casada... 

Pauliua Andrada Accioli de 
i Brito, casada... 


19 de janeiro de 1901.. 

Idem. 

Idom. 


2004000 


(*) Anna Amalia Peixoto de Azevedo Cam¬ 
pos, viuva. 

(*) Maria Amalia de Caraios, filha........ 


S de março 
ldem. 


de 


1901... 


1:000$000 
1:0004000 
1:0004000 

7504000 

75 O 5 OOO 


200$000 


Cecilia Roxo Pinheiro Guimarães, viuva... 


8 de abril do 1901. 


750$000 


Filhos.... 


| lleloisa.. 

I Jayme... 
1 Abelardo, 
' Nair. 


Idem, 

Idem. 

Idem, 

Idem, 


1874500 
1S7$500 
1378500 
1574500 


* 

* 





























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMBNTO 

Manoel de Azevedo Barroso 




Cônsul Geral de 1» classe 

9 de abril de 1901. 

Antonio Joaquim Netto dos 


Reys. 

Cônsul Geral de 2a classe 

22 de agosto de 1901.... 

Miguel Francisco do Monte 



Junior. 

lu OlHcial desta Secre- 



taria de Estado. 

29 de janeiro de^l902.... 

Luiz Pedro da Silva Rosa. 

Director de Secção apo¬ 
sentado desta Secre¬ 


* 

taria de Estado. 

21 de novembro de 1903. 

José Antonio de Oliveira Leitão 

Correio aposentado desta 



Secretaria de Estado. 

24 de setembro de 1903.. 

João Germano Vieira de Barros 

Director de Secção apo¬ 
sentado desta Secre¬ 



taria de Estado. 

13 de janeiro de 1904.... 

José de Almeida e Vascon- 



cellos. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten- 

29 de julho de 1903. 

, , . 

ciario... 


QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

200$000 

Mathilde de Azevedo Barroso Bastos, viuva. 

31 de dezembro de 1901. 


/ Maria Antonia. 

22 de fevereiro do 1902.. 


\ (*) Hu^o. 

Idem. 

200$000 

Fi|hns. T .. : (*) Mario. 

Idem. 

1 Franeisca Hilda.. 

Idem.. 


\ Luiz... 

Idem. 

200$000 

Florencia de Castro Monte, viuva. 

13 de março de 1902.... 


. Dulce. T 

Idem..... 


1 Anna. .. 

Idem. 


\ (*) Rubens. 

Idem. 


) Cordelia. 

Idem. 


Fiihos—-í g eIois * a 

Idem. 


1 Luiz. 

Idem. 


[ Abelardo. 

Idem... 


* (•) Maria de Lourdes. 

Idem. 

200$000 

(*) Am alia Lisboa de Oliveira Rosa, viuva.. 

3 de dezembro de 1903. 


i Albertina Lisboa da Silva Rosa. 
Filhas.... 1 (*) Maria Olympia Lisboa da 

Ideni. 


f Silva Rosa.*. 

Idem.. 

200$000 

(•) Josepha Honorata Pereira Leitão, viuva. 

11 de janeiro de 1904... 

200$000 

Abigail de Barros, filha solteira. 

V 

3 de fevereiro de 1904. 

200$000 

Adelaide do Almeida 0 Vasconcellos, viuva.. 

'1 

26 de fevereiro 1901.... 


3 ° -J 

f* m < 
< Y. O 
£ M X 
§ * 
=- í < 
s a 


2 : 00 ‘ 0$000 

300$ OOO 
: 304000 
300$000 
3JÜS000 
300$000 


950$000 


US$750 
US$750 
1 IS: 750 
iIS3750 
US$750 
US$750 
118$750 
US$750 


i:200$000 

Ô00$030 

600$000 

Ô00$030 


2:400$000 


3:000$300 




























































NO MUS l)u S CONTRIBUINTES 


Domingos José da Silva Aze¬ 
vedo...... 


Henrique de Bar vos Caval¬ 
cante do Lacerda. 


José Pedro Wernèck Ribeiro 
de Aguilar. 


Eduardo Octaviano. 

Carlos Maurício da Silva, 


Carlos Fraenkel, 


Pedro de Castro Peceira Sodré 

Olympio Adolpho de Souza J 
Pitanga. 

José Alexandrino de Oliveira..' 

1 


CATEGORIAS 

DATA DO FALLEGTMK.NTO 

Js 

■r < < r> 

í a«3 

S|§ 

3* 

NOMES DOS PENSIONAMOS 

DATA DOS TÍTULOS 

S.s, 

Z a < 

< 55 

f; a z 
« tu z, 

ir 

Cônsul Oecal de la classe 

21 de julho de 1903. 

200$000 

Maria Isabel de Azeredo, viuva.. 

29 do fevoreiro do 190-i.. 

i:000$000 



í Esther de Azovedo... 

Iriam . * T _ f 11 .. 

3335333 




Filhos.... / Kuridvce Inali de Azevedo. 

Idem... 

333x333 




/ (") J.uiz do Azevedo.... 

Iclein... 

3335333 

En v ia d o Extra o rdinari o 





e Ministro Plenipoten- 






ciario aposentado. 

21 de novembro de 1901. 

200$000 

Luiza Maria Peixoto de Brito e Mello Ca¬ 






valcante do Lacerda, viuva. 

19 de dezembro do 1901. 

3;000$000 

Enviado Extraordinário 






e Ministro Plenipoten¬ 






ciário de la classe apo¬ 






sentado . 

IS de outubro de 1903... 

200$000 

Albertina We:-neck Ribeiro de Aguilar, 






viuva, interdicta.. 

21 de março de 1905.... 

3;003$000 

Cônsul Geral de 2a classe 

13 de novembro de 1903. 

200$000 

Vera Octaviano, viuva. 

19 do março de 1903.... 

1:5005000 

Correio aposentado desta 






Secretaria de Estado. 

15 de julho de 1904. 

200$000 

Cnrlot.il .Toanninft dnn Dorcs 3 viurn , t f 

29 de março de 1906.... 

300.5000 



(") Marianna Mauricia da Silva, filha. 

Idem.. 

300.5000 

Cônsul aposentado.. 

12 de maio de 1906. 

200$000 

Aldinn da MngnlhâcR Frnankalj viuva. t T t _ 

31 de agosto de 1906.... 

700$000 



f (*) "Wnlter ..,. t .. 

Idem................... 

1755000 




a unos.... v Ben ; alnin Constant. 

Idem. 

Idem.... 

1755000 

1755000 




; Carlos. 

Idem ... 

1755000 

Cônsul Geral de la classe 

8 de julho de 1906. 

2005000 

Isabel Tross Pereira Sodré, viurn.*.,. 

26 de dezembro de 1906. 

2:000.5<)00 

Cônsul Geral de la classe 

13 de outubro de 1906... 

200$000 

Regina Lydia Pitanga, filha maior e solteira 

2 de julho de 1907. 

2:0005000 

yJrector de Secção desta 






''Secretaria de Estado. 

20 do novembro de 1907. 

200$000 

Eugenia Boptista de Oliveira, viuva. 

11 de dezembro de 1907. 

3:0005000 

























































LLKCIMBXTO 



Francisco de Paula Araújo o 
Silva. 


Dr. Alfredo Sérgio Teixeira 
de Macedo. 


2'* Secretario de Legação 

Ex-Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário . 


Ernesto Augusto Ferreira. 


José Cordeiro do Rego Barros 


José Augusto Ferreira da 
Costa. 


lo Ofilcial desta Secre¬ 
taria de Estado. 


20 de agosto de 1909. 

10 de janeiro de 1906. 
9 de maio de 1910... 


Euviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 


Enviado Extraordinário 
e Miuistro Plenipoten 
cia rio. 


31 de dezembro de 1908 


1 de abril de 1910. 


Castorina de 
nelte.. 


Oliveira Fonte- 


Viuva do 2'-> Olíicial des¬ 
ta Secretaria de Es¬ 
tado, Vital do Espirito 
Santo Fontenelle. 


J O 
-í -< ír 
c « => 
^ k -* 
z z 

S 


200$000 

200$000 

20ü$000 

200$000 

20ü$000 

200$000 

200$000 

200$000 


Cnrlota de Carvalho Moreira, viuva. 


NOMES DOS 1'KNSfONARIOS 


a 


Castorina de Oliveira Fontenelle, viuva, 
ilda, filha....,. 


[ Amélia Mattos da Costa 

n l • «o „ ^ Elvira Mattos da Costa. 

solteiras e * ^£ ar j a ( j a Gloria Mattos da 
‘"aiores f 


Costa. 


r vr\ ros títulos 


6 da maio de 1903. 


30 de julho de 1908 . 
Idem. 


3 de setembro de 1909. 
Idem... 


Luiaa Carolina de Araújo e Silva, irmã sol¬ 
teira. 


An na Francisca da Silveira Teixeira de Ma¬ 
cedo, viuva. 


Maria Augusta Ferreira, irmã maior e sol¬ 
teira. 


Ellen do Rogo Barros, viuva. 


Candida Dyonisia da Costa, irmã maior e 
solteira..*. 


Maria Aurea Porciuncula da Costa, irmã 
maior e solteira.. 


Idem. 


27 de setembro 1909./. 

7 de junho de 1910... 

28 de junho de 1910.... 


20 de julho de 1910. 


1G de fevereiro do 1911. 
Idem...... 


Gilda, filha menor o solteira.28 de março de 1911... 

/ 



800$000 

800$Ü00 

30J$900 

2 : 000$000 

3:000$JOO 
3:iOO$ODO 

3:333*333 

1 :ôòG$G:3o 
l:66O$Ô0d 

800$000 




































































































uoS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMBNTO 

£ § 

&|8 

3* 

NOMES DOS PENSIONAMOS 

Raul de Souza Carvalho. 

3o Ofllcial desta Secre¬ 
taria de Estado. 

20 de outubro de 1912... 

200$000 

(•) Maria Izabol Pinheiro do Souza Carvalho, 






Cônsul Geral de I a classe 

28 de julho de 1912. 

200$000 

Maria do Azambuja Ferraz Rego, viuva.. 
Gabriel, íilho menor... 

Joaquim Ferraz Rego. 

Cônsul Geral de 2 a classo 

21 de janeiro de 1913.... 

2001000 

Camilla Am alia de Azevedo Lobato, irmã 
viuva.... 

Aluizio Azevedo. 

João Antonio Rodrigues Ma> 

Cônsul Geraldo I a classo 

27 de dezembro de 1912.. 

200$000 

Helena Tavares Rodrigues Martins, viuva. 

Manoel Ferraz de Campos 

Enviado Extraordinário 





e Ministro Plenipoten- 

2S do junho de 1913. 

200$000 

O Anna Gabriclla de Campos Salles, viuva. 
Helena de Campos Salles, filha maior e sol- 









Loonor de Campos Salles, filha maior e sol- 

Arthur Stockler Pinto de Me- 

2o Secretario de Legação 

29 de maio de 1913. 

200$000 

Olga Brandini Stockler Pinto de Menezes, 
viuva... 










i Moe m a Horminia. 





Filhos 1 4rchimedes. 





1 KloTma T . T _..... 





\ Xflpv....... 






José Calmon Nogueira Vallc 

* Cônsul Geral do I a classo 

5 de fevereiro de 1913. 

200$000 

(*) Rosa Monica Nogueira Valle da Gama, 





Rosa Maria Calmon da Gama, filha maior 
e so1 teira 





Anna Romana Calmon da Gama, filha 
maior o solteira. 

Thomaz Pompeu Lopes Fer 

2o Secretario de Logaçã< 

3 15 de julho de 1913. 

200$00ü 

Jesuina Inglez de Souza Lopes Ferreira, 




, Herculano, filho menor. 


26 de agosto do 1913.. 
Idem. 

26 de agosto de 1913... 
Idem../. 


DATAS DOS TÍTULOS 


. < < 


9JO$OOC 

1:800$000 

l:P0O$OOO 

1:800x000 


26 de agosto de 1913.. 3:600$000 

26 de agosto do 1913... 3:600$000 


22 do dezombro de 1913. 

Idem. 

Idem.. 


l:66ô$666 
l:666$ÔÔrt 
1:666$366 


12 de janeiro do 1913... 


1:333$333 


Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 


2Ô8$686 
2662666 
26 $666 


13 de março de 1920... 


1:636$666 


23 de janeiro de 1914... 900$000 

13 de março de 1920.... 2:333$333 


23 do janeiro de 1914... i:000$000 
Idom.. 1:000$ 000 


























































KOMKS dos contbibuintks 


Joaquim Aurélio Nabuco de 

Arau J°. Enviado Extraordinário 

e Ministro Plonipoten 
ciario. 



Benjaraiu Borges Uiboiro da 
Costa. 


Salvador de Mendonça. 


Francisco Xavier da Cunha. 


2o Oílicial desta Secre¬ 
taria de Estado... 


Enviado Extraordinário 
o Ministro Plonipoten- 


Euviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário 


2o Consultor Jurídico do 
Ministério 



data do 


17 de janeiro de 1910., 


12 de fevereiro de 1914., 

5 de junho de 1913..., 

13 do dezembro de 1913., 

16 do abril de 1914. 


*O.Vi 


47 de outubro de 1913. 


•*e 1913. 


: * j o 

r < < b* 

< P es => 

y £ 5 

2 3 


2004000 


20C$009 


200$000 


SOOfOOO 


200$000 


200$000 


2 OO 4 OOO 


NOMES DOS PENSIOJíATUOS 


Evelina Nabuco, viuva. 

Maria Carolina Nabuco, filha maior 0 sol¬ 
teira. 

t Mauricio Nabuco (*). 

Filhos menores. 

( José Thomaz. 

Consiança do Paço Borges da Costa, mão 

viuva. 

Evangelina Borges Riboiro da Costa, irmã 
maior o solteira. 

Maria Iíodmar de Mendonça, viuva....... 

Amalia Helena de Mendonça, filha maior o 

solteira. 

Valentina de Mondonça, filha maior e sol¬ 
teira. 

Amélia Coutinho Xavior da Cunha, viuva... 

Eliza Barroto da Graça, viuva. 

Maria Adelaide Graça, filha maior e sol¬ 
teira. 

Fernando Barreto Graça, menor. 

Maria Thereza Borquó, neta maior e solteira 

Leopoldina Itiberó da Cunha, viuva.,. 

Maria Eeopoldina, fiJha menor o solteira.... 

Maria Adelaide, idein. 

Maria Brazilia, idem. 


datas dos títulos 


14 do fevereiro de 1914, 
Idem.. 


Idom. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


10 de março de 1914... 
Idein... 


20 de março de 1914.. 

Idem. 

Idem. 


3 do julho do 1911. 


í o 

5 8 3 
ggp 
2*3 
£ 0 


i:GG0$3ôô 

3334333 



2 de outubro do 1911.... 


Idem. 

Idem. 


16 do dezembro de 1911.. 


13 de dezembro do i9U.. 

Idem.. 

Idem. 

Idein.. 


1:2004000 

1:2004000 

i:666$6ó6 

833$333 

S334333 

3:3334333 

1:8004000 

9004000 

9004000 

1:5004000 


1:6664066 

5554555 

555*555 
































































nomes dos contribuintes 


Raymundo »lo Sá Yallo... 
Eduardo Drolbe Fasciotti, 
Eduardo Callado... ...... 

Oacar do Souza Azovodo., 


Jorgo Francisco IIo.u pique 
Feldtraaan. 

Raul Frauklin Reydner do 
Amaral. 


Carlos Gonçalves da Silva.... 

Vicente Ferrer de Barros Wau- 
derley c Araújo. 


CATBGORI kS 

DATA. DO FALLECIMBNTO 

1 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL ÕU 

LUTO 

NOMES DOS PBNSIONARIOS 


25 de sotembro do 1914.. 

2003000 

Sylvia do Sá Valio, viuva... 



Cônsul Gorai de l» classe 

2S do outubro do 1913... 

200$000 

Loocadia Fonseca de Drolho Fasciotti. viuva 

Enviado Extraordinário 
0 Ministro Plonipoten- 
ciario aposentado. 

14 do outubro do 1911... 

200$000 

Henriqueta Zeballos do Callado, viuva. 

Continuo desta Soceo- 


2 OO 3 OOO 

Maria Martins de Azevedo, viuva.«... 




Oscarina.. 




V Maria Amélia... ... 




Filhos menores . Oswaldina........ 




) Hilda. 




\ Adriano.................. 


4 íIa rl^rpinlirn IO|S . 

2 OO 3 OOO 

2 OO 3 OOO 

Martha Feldtmann. viuva.... 

lo Secretario do Logaçao 

4-> /1a itinlin ri a 40151 

Sarah Durrant do Amarai, viuva..*. ..... 



Maida Lilla Violet Durrant do Amaral, dlha 
monor. ••••»»*••«•. 




Orlando Victor Reydner do Amaral, tUho 
menor. 

2o Secretario de Legação 

ViriuP.Gn^ii I 

■i‘í dn drt Ifllã 

2 OO 3 OOO 

Alice Pereira Pinto da Silva, viuva..». 

16 de maio de 1915» •.»- - 

2 OO 3 OOO 

Carlos Emilio, Olho menor. 




Ephygenia Villares Wanderley Araújo, viuva 


19 de feveroiro do 191'-.. 
25 de maio de 1915. 


DATAS DOS TÍTULOS 


fjâ 

?.% 

§ A l 




3 ; 600$000 

3:600$000 


25 de maio de 1915 


1 : 000|000 


20 de julho do 1915, 


600|000 


Idem 

Idem, 

Idem. 

Idem 

Idem 


120$.)00 

1203000 

I 203 OOO 

120$000 

I 2 O 3 OOO 


5 de novembro do 1915 


1:3333333 


8 do uovomhro do 1915 


1:333$3'J3 


Idem. 


0063066 


Idoin 


666$660 


14 de março de 1916..-. 


1:0003000 


Idem. 1:0003000' 

lâ de maio de 1916. 666366 G 


























































IMPRENSA NACIONAL 



V 






Qnairo aos contriliníüles ao montepio aos fnuccionarios ao Ministério aas Relações Exteriores, p falleceram e a cnjas famílias 
foram abonadas pautias para fnueral on lnto e pensões, ae 1890 até ao ae atril ae 1919 


NOMES D*S CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMÍNTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

luto 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

IMPORTÂNCIA 

DA PENSÃO 

ANNUAL 

Francisco Gil Castello Branco. 

Cônsul Geral de 2a classe 

6 de setembro de 1801. 

200*000 

0 Theodora de Britto Castello Branco, viuva 

23 de janeiro de 1S92... 

75400-0 





r*;n_ í {*) Francisco Gil. 

Idem... 

375*000 





F.ihos.... {b!, ca Antoaietta.::. 

Idein. 

375*000 

José Coolho Gomes. 

2o Secretario de Legação 

6 de julho de 1S92. 

20 l )$000 

Luiza Hatchei* Gomes, vinva . rifT . TTr . 

5 de setembro de 1892. 

1:250*000 

Dr. Luiz Pires Garcia. 

Cônsul Geral de la classe 

24 do outubro de 1802.. 

200$000 

(*) Rosa de Amorim Pires Garcia, viuva.... 

23 de dezembro de 1892. 

2 : 000*000 

Francisco Paulo de Faria. 

Continuo desta Secre¬ 







taria de Estado. 

16 de abril de 1893. 

204000 

(*) Rita Maria de Faria, vinva T . TTTt , 

17 de Abril dA 1891 . 

300*090 





1 (*) Horacio. 

Idem. 

' IO 40 OO 





Filhos.... f (*) Julieta. 

Idom. 






((') Carlos... 

Idem. 


Francisco Xavier da Costa 






Aguiar de Andrade. 

Enviado Extraordinário 







e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de la classe.... 

25 de março de 1393.... 

200$000 


23 de maio de 1893 . 

Idem. 

Idem. 

750*000 

750*000 

750*000 





( Maria. 

Idem. . . rr*r 

750*000 

Luiz Caetano da Silva. 

.Director de Seccão desta 






Secretaria de Estado. 

22 de julho de 1393. 

200*000 

(*) Firmina Caetano da Silva Cremona, irmã, 

27 de julho de 1393. 

1:204000 





Marietta Bastos Monteiro de Oliveira, so¬ 







brinha. 

Idem . 

1:200*000 

José Gurgel do Amaral Va¬ 






lente .„ . 

Enviado Extraordinário 







e Ministro Plenipoten¬ 







ciário de la classe.... 

3 de junho de 1S93.... 

200*000 

(') Leopoldina Gasselseder, viuva . 

21 de agosto de 1S93... 

3:000*000 

João Carneiro do Amaral . 

Director do Secção desta 







Secretaria de Estado. 

1 de outubro de 1S93.. 

200*000 

Lavinia Ludwig do Amaral, neta . 

7 de outubro de 1893.. 

2:100*000 

Antonio Augusto de Castilho.. 

Cônsul Geral de 1 » classe 

19 de janeiro de 1S94... 

200*000 

Maria Oliveira de Castilho, viuva. 

17 de março de 1S94.... 

1:004000 





Maria de Castilho, filha . 

Idem .. . 

1:004000 


























































N0M6S DOS CONTRIBUINTES 

CATLGORI VS 

DATA DO PALLKCIMENTO 

Thomaz Fortunnfo do Brito... 

Enviado Extraordinário 
0 Ministro Plonipoten- 
ciario de I a classe.,.. 

27 de fevereiro de 1S91.. 

Cesar Augusto Vinima de Lima 

Enviado Extraordinário 
0 Ministro PJonipoton- 
ciario do 2 a classe.... 

15 de setembro de ts9i.. 

Quirino Augusto da Cunha 
Bastos. 

IO Ofílcial dosta Secreta¬ 
ria de Estado. 



1 do niairt do lSOã., r .. f 

Pedro Cândido AtVouso deCar- 

l*’nviíwlrt ]i\tMnpilinftriit 



i >11» laUU l^.\U UU1 Ulllul IU 

0 Ministro Plenipoten¬ 
ciário do 2 a classo.... 

11 do maio de 1*95_... 

Rita Maria de Paria......... 

Viuva do continuo desta 
Secretaria do Estado 
Francisco Paula do 
Faria.. 



16 do jjinoirn do {*0 .» T , 

João Francisco Leite Nunes.. 

ConsuL ... 

29 do janeiro de 1896.... 



QUANTIA 

abonada parv. 


hJ o 

2G 

K J 


200*000 


20:;*000 


2 O 04 OOO 


200|0o0 


200^000 


NOMES DCS PBNSION VEIOS 

DATA DOS TITULOS 

P) Maiia Fortuna ta Hartley. irmã. 

31 de marco do 1S94.... 

(*) Elisa Fortunata do Brito Azambiija, irmã 

Idem.. 

Carolina Saldanha da (lama, sobrinha. 

Idein..... 

Grimaueza Viaima de Lima, viuva. 

£$ de dezembro do 189 L. 

Alzira Herminia Biuco da Cunha Bastos, 


viuva,... 


27 de maio do 1895. r 

| 

(*) Iriitou... 

Idem... 

Filhos.... ] 

(*) Ouirino.. 

Idem...... 

1 Hortencia... 

Idem.... 


I.Atira ..... . 

Idem .... 

Manoela Afíonso do Carvalho, viuva. 

19 de setembro de 1*95.. 

j 

[(*) Julia Adelia..... 

Idem. 

Filhos.... 

) O Henriquo José Sebastião.... 

25 do maio de 1S9;>. 

1 

((*) Frederico AíTonso. 

19 de setembro de 1895.. 

(*) Carlos Paulo do Faria, filho... 

4 do marco do 1S9.». 

Thereza da Conceição Castro Nur.os, viuva. 

25 de março do 1896.... 


Francisca ... 

Idem .. 


Clolia. 

Idem. 


O José. 

Idem . rr--r- r-T», 

Filhos.... 

Thoroza. . . . 

Idem... rT . f 

Maria Estella. 

Idem. 


Marianna... ... 

Idem.. . . T . r f 


Carlos . 

Idem . r , ,- r *r- 


(•) Plínio . • 

Idem . 


1:0004000 

1:000^000 

5 OO 4 OOO 


:5004000 


0504000 

• 23745 OO 

2 ; >74500 
£{7*500 
£{74500 


1 : 2 * 


4104000 

4164000 

IlOjOliO 


3004000 

6254000 

7S4125 

7SS125 

731125 

78x125 

7*4125 

7*4115 

7*4125 

78|125 
































































NOMES DO? CONTRIBUINTES 


Joaquim Maria Nascentes «lo 
Azamboja. . 


Pedro Pinheiro Guimarães.... 


Autonio do Araújo Itajubá.... 


Francisco Vieira Monteiro.... 


Napoleão de Siqueira Lamaix. 


Dr. Casemiro Dias Vioira Ju¬ 
nior. 


Alfredo Josd Ferreira Ilaptista 


Bacharel Luiz Caetano Pe¬ 
reira Guimarães. 


CATB00RIA8 

DATA 1)0 FALLECIMBNTO 

1 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PKN3ION \H10K 

DATA DOS TÍTULOS 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotou- 
ciario aposentado.... 

12 do junho de 1390. 

2íi0$00à 

(*) Foüciana Vaudolli do Andrade Azam- 
buja. viuva.... 

3 de julho de 1.896.. 

Dirootor do Secção desta 
Secretaria do Estado. 

8 de junho de 1396. 

200$000 

(") llonriquota Ferroira Pinheiro Guimarães, 
viuva.... 

15 do outubro do 1896.. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário .. 

3 do novembro de 1897. 

200$000 

Maria Elisa Pereira da Silva, viuva. 

18 de março do 1898.... 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plonipoten- 

23 dc fevereiro de 1893.. 

200^000 

Joaquina dc 

> Amorim Vieira Monteiro, viuva 

de injiho de IS}'? 



Filhos.... | 

Maria Isabel. 

Iv Ut lUJlilu UU iOJ.?.»*.» 

idem. 




Joaquina Maria A una. 

Idem... T T T ... T __ 

io Secretario do Legação 
aprontado. 

«31 de outubro do 1S95... 

200^000 

Frodorica d 

ío .Siqueira Lamaix, viuva. 

(*) Ricardo... 

10 do outubro do 1393.. 

23 de novembro do 1S93.. 

IiIhií). T-it_ tT -- T 







(*) Maria Thereza.. 

Cônsul. 

30 de janeiro de 1S07.... 

200$303 

Filhos.... - 

c) Amalia . 

Idom. 


(*) Morcedes. 

(*í Delia... 

Idem. 

[dem., . . . 





/*i Fernando... 

Idem. . . t ... T . 

2 o Otllcial desta Socreta- 
ria de Estado. 

21 de outubro de 1399... 

200^003 

\fniMft fÍAMliiiA Fo wirn R*inl.iuh rmvA_ 

8 do novembro de 1899 

Tdein. TITT ., r ,.. 



...... ............ 

( Nostor.... 




Filhos..... 

| ■ Walkyria.... 

Idem.,. T . t T _ T „__ t 





f (’) Eduardo.. 

Idem.,. T . . . 

Euvia<Iq K\traordinari i 





26 de março de 1900.... 
Idem. 

o Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado.... 

19 de maio de 1S9S...... 

200 $Ü00 

Filhos.... 



í (•) Horacio........ 

1 (•} Gabriel.,.... 

Idem. 

Idem.... 


Sgi 

** V 


i:600$000 


2:400.$00t) 


3:0t)0$030 


1:500^003 

750*000 

750$003 


i:500$300 

205$333 

208S333 

20S$333 

23S$333 

208x333 

208$333 


750^000 

2505000 

250.$000 

250|000 


025*030 

C>25$000 

025s000 

635$Q0í> 


























































> 


NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLBCIMENTO 

QUANTIA 

ABONADA TARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

• NOMES DOS PKNSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

IMPORTÂNCIA 

DA PENSÃO 

ANNUAL 

Thoodora de Brito Castello 
Branco. 

Viuva do Cônsul Geral 
de 2 a classe Francisco 
Gil Castello Branco... 







25 de março de 1S99. 


Filhos j C) Francisco Gil. 

Apostilla do 20dofevo- 

373)000 

I.eon irdo T.essa Junior. 

Amanuense desta Secre¬ 
taria de Estado. 



\ Dora Antonietta... 

roiro do 1900. 

375)000 


15 de fevereiro de 1900.. 

200)000 

200)000 

200)000 

Emilia Cnrolina Coelho T.essa, irmã..,....... 

3 de abril dn 1 XY) ,, 

1:100)000 

Egas Muniz Barreto de Ara- 
gão... 




Oscar Reydner do Amaral.... 

lo Secretario de Legação 

29 de setembro de 1S99.. 




Dr. José Joaquim Ferreira 
Vo Me . 

Cônsul Geral de I a classe 

2 de fevereixo de 1890.. 

200)000 

( (') Josephina HoíTmann do Pes- 
«.i. „ terro... 

11 de julho do 1900. 

1:000)000 

1:000^00 



iMinos.... (•) Carolina HoíTmann do Des¬ 
terro.:...... 

Idom... 

Bacharel Carlos Vieira Fer- 
rt»ira .... 







Ex—2° Secretario do Lo- 
gação. 

S drt jnnhft da IODO tTT 

200)030 

(•) Albortina de Gusmão Vieira Ferreira, 
viuva. 






2Í do outubro do 1900.. 

19 de janeiro do 1901... 

Idem. T f 

1:250)000 

1:000)000 

1:000)000 

1:000)000 

750)000 

750)000 

JoâoPereira de Andrada. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado. 

28 de agosto de 1900. 

200)000 

/ Julia de Argollo Forrão, casada. 
Alexandrina Olga de Andrada e 
Filhos.... ) Silva, casada.. 




I Paulina Andrada Accioli do 

1 Brito, casada..••••.......... 

Idom. 

Bacharel Américo de Campos. 

Cônsul Gorai de 2 a classe 

21 de janeiro de 1900... 

200)000 

(•) Anr.a Amalia Peixoto de Azevedo Cam¬ 
pos, viuva... 

8 de março do 1901.... 
Idom. 





(*) Maria Amalia do Camjos, filha...,,... 

Joaquim Tibiriçá Pinheiro Gui¬ 
marães... 

2o OíRcial desta Secreta¬ 
ria do Estado. 






26 de feveieiro de 1901 • • 

200)000 

Cecília Roxo Pinheiro Guimarães, viuva... 

| Heloisa....... t ... 

8 de abril do 1901. ... 

Idem.,,. 

730)000 

187)300 

187)500 

1S7)500 

157)500 







rfn 1 Javme... 

Idom...._...... 





Filhos.... | Aljelardo.. 

Idem. 





' Nair,. 

Idem... 


< 


i 

























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMBNTO 

Manoel de Azevedo Barroso 



Bastos. 

Cônsul Geral de la classe 

9 de abril de 1901. 

Antonio Joaquim Netto dos 


Reys. 

Cônsul Geral do 2» classe 

22 de agosto de 1931.... 

Miguel Francisco do Monte 



Junior. 

lo Official desta Secre- 



taria de Estado. 

29 de janeiro de^l902.... 

Luiz Pedro da Silva Rosa. 

Di recto r de Secção apo¬ 
sentado desta Secre¬ 



taria de Estado. 

21 de novembro de 1903. 

José Antonio de Oliveira Leitão 

Correio aposentado desta 


* 

Secretaria de Estado. 

24 de setembro de 1903.. 

João Germano Vieira de Barros 

Director de Secção apo¬ 
sentado desta Secre¬ 



taria de Estado. 

13 de janeiro de 1934.... 

José de Almeida e Vascon- 



cellos. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 



ciário . 

29 de julho de 1903. 


QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONA RIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

200$000 

Mathilde do Azevedo Barroso Bastos, viuva. 

31 de dezembro de 1931. 


Maria Antonia . 

22 de fevereiro do 1902. . 


[ n Hu<'o . 

Idem . 

200$0Ú0 

1 \ / 1 •••••••••••••••••••••• • 

Ftjhns T ! ('J Mario. r .. .... 

Idem ... 

1 Frflncjsrn. Fíi|da . 

Idem . 


\ T.niz, ,., ,, tTTT t-.. 

Idem..... . 

200$000 

Florencia de Castro Monte, viuva . 

13 de março de 1932.... 


. T)nlce r . t ., 

Idem . 


[ Annn. t ,,.. T ,. T . t ...._ T . 

Idem .. 


\ (*) Rubens . T . T . T . 

Idem . 


... / Cordelin . 

Idem.... ... 


puhos — < HeioSía 

Idem . 


1 Luiz . 

Idem . 


1 Abelardo . . . ,. 

Idem . 


» Maria do Lourdes.__ , T 

Idem . 

200$000 

(•) Amalia Lisboa de Oliveira Rosa, viuva.. 

3 de dezembro de 1933. 


l Albertina Lisboa da Silva Rosa. 

Idem. 


Filhas..., <(') Maria Olympia Lisboa da 



f Silva Rosa. 

Idem.... 

204 OOO 

(•) Josepha Honorata Pereira Leitão, viuva. 

11 de janeiro de 1904... 

200$000 

Abigail de Barros, filha solteira. 

V 

3 de fevereiro do 1901. 

200$003 

Adelaide do Almeida 0 Vasconcellos, Tiura.. 

\ 

26 de fevereiro 1901.... 


2:003$300 

330$ 300 
: 3034000 
304)00 

303$300 


950$00) 

US$750 
US$750 
US$750 
US$750 
US$750 
US$750 
118$750 
US$750 


1:234000 

034300 

600$300 


634030 


2:403$330 


3:034000 

























































NO.MRS DOS CONTRIBUINTES 


CàTKGORIAS 


Domingos José da Silva Aze¬ 
vedo.. 


Cônsul Geral de I a classo 


Henrique de Barros Caval¬ 
cante do Lacerda. 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário nposentado. 


José Pedro Wecnôck Ribeiro 
de Aguilnr. 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário do I a classe apo¬ 
sentado . 


Eduardo Octaviano. 

Carlos Maurício da Silva. 


Cônsul Geral de 2 a classo 

Correio aposentado desta 
Secretaria de Estado. 


Carlos Fraenkel, 


Cônsul aposentado. 


Pedro de Castro Pereira Sodré Cônsul Geral de I a classo 

Olympio Adolpho de Souza] 

Pitanga. Cônsul Geral de I a classe 

José Alexandrino de Oliveira., '^irector de Secção desta 
/'Secretaria de Estado. I 


DATA DO FALLECIMKNTO 


21 de julho de 1903. 

2i de novembro de 1901. 

IS de outubro de 1903... 
13 de novembro de 1903. 
15 de julho de 1904. 

12 de maio de 1906. 

S de julho de 1906. 

13 de outubro de 1906... 
20 do novembro de 1907. 


■ < 

w 0 

^ ? 0 

■r < < r 1 

5o«3 

NOMES DOS PRXSlOKAfilOS 

DATA DOS TÍTULOS 

200$000 

Maria Isabel de Azevedo, viuva . 

29 do fevoreiro de 1904.. 

* 

í Esther de Azovedo .. . 

Idem.. _ T . ftr#tttttT 


Filhos.... / Euridyce Inah de Azevedo. 

Idem. . . . 


f (*) Luiz de Azevedo. 

Idem. t . t _ T 

200$000 

Luiza Maria Peixoto de Brito e Mello Ca¬ 



valcante de Lacerda, viuva. 

19 de dezembro de 1901. 

200$000 

Albertina Wei-neck Ribeiro de Aguilar, 



viuva, interdicta. . 

21 de março de 1905.... 

200$000 

Vera Octaviano, viuva. 

19 do março de 1903.... 

200$000 

(*) Carlota Joaquina das Dores, viuva . 

29 de março do 1906.... 


(*) Marianna Mauricia da Silva, filha . 

Idem . 

200$000 

Aldina de Magalhães Fraenkel, viuva . 

31 de agosto do 1906. ... 


( C) Walter . 

Idem ... 



Idem.... . 


1 •••• j Benjamin Constant . 

Idem ... 


\ Carlos ... 

Idem .. 

200$900 

Isabel Tross Pereira Sodré, viuva . 

26 de dezembro de 1906. 

200$000 

Regina Lydia Pitanga, filha maior e solteira 

2 de julho de 1907 . 

200$000 

Eugenia Baptista de Oliveira, viuva. 

11 de dezembro de 1907. 


C.S-a 

7. ti < 
< 7. D 
H u: 7. 
5 c • 7. 
CL < < 

3 a 


1:000$000 


3;000$000 


3:000$000 
1:500^000 

390$000 

300$000 

700$000 

175$000 

175$000 

175^000 

175$0OU 

2 : 000$000 

2:00D$000 

3:000^000 
























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 


José Antoniê d’Espinheiro... 


José Joaquim Gomes dos 
Santos. 


João Belmiro Leoni., 


Dr. David Moretzsohn Cam¬ 
pista. . # 


Joaquim da Silva Lessa Para- 
nhos .. 


Julio Henrique de Mello e 
Al vira. 


CATEGORIAS 


Director de Secção desta 
Secretaria de Estado. 


Cônsul Geral de 1* classe 
Cônsul Geral de 1* classe 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 


Vice-Consul. 


Paulino José Soares Pereira.. 


Eugênio Ferraz de Abreu. 
João Ventura Rodrigues.. 


João Vieira da Silva. 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten- 


Porteiro desta Secreta¬ 
ria de Estado. 


1° Official desta Secre¬ 
taria de Estado. 

Continuo desta Secre¬ 
taria de Estado.... 


Cônsul Geral do ia classe 


DATA DO FALLECIMENTO 


30 de março de 1911. 


23 de julho de 1910.. 
3 de junho de 1910. 


12 de outubro de 1911, 


9 de abril de 1912. 


9 Jo março de 1912. 


13 de no vembro de 1912. 

\ 


22 de outubJ;’ 0 de 1912... 
V 

10 de novemtV 0 1912 . 
\ 

18 de agosto dei 1912.... 


QUANTIA 

ABONADA PAI 

FUNERAL 01 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONA RIOS 

DATAS DOS TÍTULOS 

6 < 

< 'a a 

« S 55 

c. < < 

2 Q 

200*000 

Maria Carlota da Conceição Espinheiro, 
viuva. 

7 clp ínllin íl>» 1014 

O • AAAAAAA 



/ Ut5 JUilJU kJli •••«• 

o:oUJ§UU0 

200*000 

200*300 

Firmina Ferrer de Gomes dos Santos, viuva. 

Mercedes Werneck Leoni, filha menor e sol¬ 
teira. 

25 de julho de 1911. 

25 rlfl ínllin a 4 04 4 

3:000*000 

4 


Carmen Werneck Leoni, filha menor e sol¬ 
teira. 

UC J UI 11U Uü • • • 

Idem 

lIoüUçOÜO 

1:SOÜ*000 




200*000 

Jovita Maia Campista, viuva. 

9(1 /]n í 11 ] a /In 4 

1:000*066 

410*000 

416*006 

t16*666 

1:33:1*333 

Olga Campista, filha maior e solteira. 

G\J Uü JUUIO UO lvlvg • • a 9 

Idem. T T T 


( Lucilia. 

Idem... 


Filhas menores / Dora. 

Idi*m... 


1 Elsa. 

Idem... 

200*000 

Amélia Sabina Jacomella Paranhos, viuva.. 

29 de julho de 1912. 

200*000 

Henriqueta da Terra Vianna, filha casada.. 

5 de novembro de 1912. 

3:333*333 

200*000 

Evangelina Pereira Franco de Sá. filha ca¬ 
sada. 

O íIa Íotiai i*a /Iii 4040 

2:030*300 



J liü J lllcll O CIO lVlo, « • • 

200*000 

Carmen Ferraz de Oliveira, filha casada.... 

2i de janeiro de 1913.... 

3:203*000 

200*000 

Cecilia Ventura Rodrigues, filha maior e 
solteira. 

7 Ha m/1 a 4040 

1:200*000 

3:600*000 

200*000 

Ida Reis Vieira da Silva, viuva.. 

i UO UKliÇU UU íylo, • • • 

12 de março de 1913.... 
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NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMENTO 

i § 

. < 0 

■< e. 

Isál 

S § s J 
"lá 

5 *■ 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATAS DOS TÍTULOS 

Pi 

Raul de Souza Carvalho . 

3o Ofílcial desta Secre¬ 
taria de Estado. 

20 de outubro de 1912... 

200$000 

(•) Maria Izabel Pinheiro de Souza Carvalho, 

26 de agosto do 1913... 
Tdfiin . 

990$0OC 

1:800$000 





\íttMi lln 1 V\ r* man/M* . . . . _...... 

Joaquim Forraz Rego. 

Cônsul Gorai de 1* classe 

28 de julho de 1912 . 

200$000 

Maria do Azambuja Forraz Rego, viuva.. 

26 de agosto do 1913... 

1:900$000 

1:800.5000 

3:600$000 

3:600$000 

Áluizio Azevedo .. 

Cônsul Geral de 2* classe 

21 do janeiro de 1913.... 

200$000 

Camilla Amalia de Azevedo Lobato, irmã 

26 de agosto do 1913.. 

26 do agosto do 1913... 

João Antonio Rodrigues Mar¬ 
tins .... 

Cônsul Geral de U classe 

27 de dezembro de 1912.. 

209$000 

Helena Tavares Rodrigues Martins, viuva. 

Manoel Forraz de Campos 
Salles.. .. 

Enviado Extraordinário 







e Ministro Plenipoten¬ 
ciário - TT . T _ T-- - - - 

2S do junho de 1913. 

200^000 

O Anna Gabriella de Campos Salles, viuva. 
Helena do Campos Salles, filha maior e sol- 

22 do dezembro de 1913. 

i:66õ$ôô6 





i:066$ÔÔ6 





Loonor de Campos Salles, filha maior e sol- 


i:G36§366 

Arthur Stockler Pinto de Me- 
nozes . 

2o Secretario de Legação 

29 de maio de 1913. 

200$000 

Olga Brandini Stockler Pinto de Menezes, 

12 de janeiro do 1913... 

Tdem... 

1:333$333 

263$66ô 

266^666 










1 Moem a Hflpniinin .. tttt . T . 






Filhos • Archim#»d«* .....t. . 


266(668 





J KlnVmn . 

Idem.»•.••••••••••••••• 

g56s 666 





\ Nary. . . 


2-36$:kJÔ 








José Calmon Nogueira Valle 
da Gama. 7 . . 

Cônsul Geral de l^classo 

5 de fevereiro de 1913. 

200$000 

(*) Rosa Monica Nogueira Valle da Gama, 

13 de março de 1920.... 

• 1:636$ôôô 








Rosa Maria Calmon da Gama, filha maior 
0 so 1 Leira . •••••••••••• 

23 de janeiro de 1914. .. 

13 de março de 1929. ... 

900$000 





Anna Romana Calmon da Gama, filha 
maior e s n U fl ir ft r t., . 

2:333$333 

Thomaz Pompeu Lopes Fer¬ 
reira ... 

2o Secretario de Legação 

15 de julho de 1913 . 

200$00ü 

Jesuina Tnglez de Souza Lopes Ferreira, 

' 23 de janeiro de 1914... 

1:000$000 

1:0005000 





Herculano, filho menor . 


























































NOMKS DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

Joaquim Aurélio Nabuco do 
Araújo. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

Bonjainin Borges Ribeiro da 
Costa. 

ào Otlicial desta Secre¬ 
taria de Estado. 

Salvador de Mendonça. 

Francisco Xavier da Cunha.. 

lleraciito de Aloncastro Pe¬ 
reira da Graça. 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário .. 

2o Consultor Juridico do 
Ministério. 

Josó Maria da Gama Dias 
Berquó . 

fonsnl fWrtl., 

Bvazilio Jtiberê da Cunha.... 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plonipoten- 
cinrio. 


DATA DO F \ LLECIMKNTO 


17 do janeiro do 1910... 

12 de feveroiro de 1914.. 

5 de junho de 1913.... 

13 de dezembro de 1913.. 

16 de abril de 1914. 

17 de outubro de 1913... 

11 de agosto de 1913.... 


aí* 

H J C 
£ P « = 

D-íKhí 

* 

£ 2 
tc ft, 

nomes dos pensionarios 

datas dos títulos 

íe 

-! 'A ^ 

BEg 

O 55 
eu < 

£ Q 

200*000 

Evelina Nabuco, viuva. 

Maria Carolina Nabuco, filha maior o sol- 
toira . 

11 do fevereiro de 1914. 

1:ÔGG*(5ÔÔ 






i Mauricio Nabuco ('). 

Idem.. 



' Joaquim. 

Idem.... 



rimos menores. \ a . . .. 

) Mana Anua. 

Idem.... 

QMfOM 


( José Thomaz. 

Idem.. 





200*000 

Constança do Paço Porges da Costa, mão 
viuva. 

10 de março de 1914... 

Tilem _ T T T . T . 

1:200*000 


Evnngelina Borges Ribeiro da Costa, irmã 
maior o solteira. 





200*000 

Maria Redniar de Mendonça, viuva. 

20 do março de 1914... 

Idem. tTtt , 

l:<3ÚO*dô6 


Amalia Helena de Mendonça, íilha maior o 
solteira. 


Valentma do Mondonça, filha maior e sol¬ 
teira. 

Idem. T r t 






200$000 

Amélia Coutinho Xaviorda Cunha, viuva... 

3 de julho de 191 í. 

3:333$333 

200*000 

Eliza Barroto da Graca, viuva. tTT 

2 de outubro do 1914.... 

Idem - ,, , 

1:800*000 

Maria Adelaido Graça, filha maior e sol¬ 
teira. 


Fernando Barreto Graca, menor. 

Idem. t .. f T , 

oaninnn 

200*000 

Maria Thcrcza Berquó, neta .naior e solteira 

tC de dezembro de 1914.. 

1:500*000 

200*000 

Leopoldina Jtiberê da Cunha, viuva... 

Maria Ecopoldina, fiJha menor o solteira.... 

IS de dezembro do 1914.. 
Idem. 

um^m 


Maria Adelaide, idem. 

Idem. 

~ > 55b ~ y vi 


Maria Brazilia, idem........ 

Idem. 

555*555 






























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATHQORILS 

DATA DO FALLBCIUBNTO 

-$ 2 ° 

3 D « » 

%Í9.* 

V O D 

5* 

NOMES DOS PENSIONA RIOS 

DATAS DOS TÍTULOS 

B 0 

§2 3 

H W 2 

£ < < 

2 0 


Cônsul Gorai do I a classo 

Cônsul Geral de I a classe 


200$000 


19 de fevereiro do 191'».. 

3:6009)00 

Raymundo «le Sá Vallo. 

Eduardo Drolbo Fasciotti. 

28 do outubro de 1913... 

2009000 

Loocadia Fonseca de Drolhe Fasciotti. viuva 

25 de maio de 1915. 

3:600$000 


Enviado Extraordinário 







o Ministro Plonipoten- 
ciario aposentado. 

14 do outubro de 1914... 

200$000 

Henriqueta Zoballos do Callado, viuva . 

25 de maio de 1915 . 

1:0009000 

Oscar do Souza Azevedo. 

Continuo desta Secre- 
taria de Estado. 

17 do março de 1915. 

2009000 

Maria Martins de Azovedo, viuva . 

20 de julbo de 191". 

6009000 







120 $ Kh) 





1 \ro<*in A mfllift 

Idem . 

12 i )3000 






Idem .. • 

1209000 





i TTiMo 

Idem . 

I 209 OOO 





1 A rl n^riA 

Idem.. .*. 

1804000 

Jorgo Francisco Ho.nrique 


1 de dezembro de 1913.. 

200 $'>Ü 0 


5 de novembro do 1915 

l:333|333 

Raul Franklin Reydner do 

io Secretario do Legação 

12 de junho de 1913. 

200$000 

Sarah Durrant do Amaral, viuva. 

8 do novembro do 1915 

1:3339333 





Maida Lilla Violet Durrant do Amaral, dlha 


0663066 





Orlando Victor Reydner do Amaral, Alho 


0609660 

Carlos Gonçalves da Silva.... 

2o Secretario de Legação 

13 do agosto de 1915. 

2009000 


14 de março de 1916..-. 

1:0009000 

ronJll A 1 mww ic* vjtavopj i 

Vicente Ferrer de Barros Wan- 


16 de maio de 1915. 

2 OO$ 00 C 



1 : 0009000 ' 

derley c Araújo. 

Vice-Cônsul. 

--- , j 

Ephygenia Villares Wanderley Araújo, viuvai 13 de maio de 1916. 

Q 66 $G 6 ü 



























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CA.TKG0RI.V9 

DATA. DO FALLECIMKNTO 

Jorge de Vasconcollos Esteves. 

2° Secretario de Legação 

21 de julho de 1915. 

José Lucas Gomes da Silva.... 

Continuo. 

12 de agosto de 1916.... 

Antonio Pereira de Mirauda... 

Porteiro aposentado.... 

16 de maio de 1917. 

Sully Jos6 de Souza. 

Cônsul Geral de I a classe 


Joaquim Carneiro de Men¬ 


donça. 

Cônsul Geral de classe 

2 de março de 1917.... 

Dr. José Fortunatoda Silveira 



Bulcão . 

Cônsul Geral de 1» clas¬ 


Henrique Mamedo Lins de Al¬ 

se, aposentado. 

30 de setembro de 1917.. 

meida. 

Enviado Extraordinário 



e Ministro Plenipoten- 
ci&rio, aposentado... 

19 de janeiro de 1918 .. 

José Maria da Silva Paranbos 



do Rio-Branco . 

Enviado Extraordinário 



e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

10 de fevereiro de 1912 

Alberto Fialho. 

Enviado Extraordinário 



e Ministro Plenipoten¬ 
ciário, aposentado.... 

6 de agosto de 1917.... 


<2 § 

?2S! 


2004000 

200$000 

200$003 


200$000 


2004000 


NOMES DOS PENSIONA RIOS 

DATAS DOS TÍTULOS 

• 

Maria Vicentina Araújo Ferror, filha maior 
e solteira. 

Idera.. 

Ephvgenia Villares Wanderiey 0 Araújo, 
filha maior e solteira. 

Idam. 

1 Estella de Vasconcellos Esteves, viuva. 

21 de julho de 1916. 

* Cecilia Vianna Gomes da Silva, viuva. 

7 de outubro de 1916... 

1 Ottilia Pereira de Miranda, filha maior e 
solteira. 

9 da iunha 3 a 1QI7 - 

Isnura Poreira de Miranda, filha maior e 
solteira. 

Idem 

Amélia Sully do Souza, viuva.. 

2 de outubro de 1917.. 

Idem 

Amélia Sully de Souza, filha maior e sol¬ 
teira... 

Dora Carneiro do Mendonça, filha maior e 
solteira. 

Idam 

Brasilia Bulcão, filha maior e solteira. 

12 de novembro de 1917 

Maria Luiza Lins de Almeida, viuva.... 

19 de janeiro de 1918... 

Helena Lins de Almeida, filha maior e sol¬ 
teira. 

Idem 

ClotUde da Silva Paranhos do Rio-Branco, 
filha maior e divorciada. 

23 do janeiro de 1918... 

8 de março de 1913... 

Idem. 

Sarah Hamilton' de Fialho, viuva. T 

Constan-a, filha menor, nascida era 4 de 
outubro de 1903. 


u* 

m 

u* 


3334333 

3334333 

2:0004000 

1:2004000 

l:C00j$000 

1:0004003 

1:8004000 

1:8004000 

1:8004000 

1:6004000 


1:6 
1:6664566 
3:3334333 
4:0004000 
2:9004000 





















































NOME3 DCS CONTRIBUINTES 

CA.TÊGORI V 

DATA DO FALLECIMENTO 

Benjamin Graça . 

Cônsul Geral de 2» cias- 

10 de dezembro de 1917 

2 de março de 1914... 

Joaquim Carneiro de Men¬ 
donça . 

sc, aposentado . 

Cônsul Geral do 2* cla- 
80. 

Torquato Rosa Moreira Junior 

lo Oíficial. 

23 de janeiro do 1919... 

Paulo do Godoy. 

2o Secretario de Legação 

3 de fevereiro do 1919.. 

Ainprjm Sí\ntn* t . . 

Cônsul. . . 

21 de dezembro de 1918.. 

Adolpho ÀiTonso da Silva 
Goido . 

lo Secretario de Legação 

31 do dezembro de 1913. 

Dr. Francisco Eugênio Emilio 
Emery.,. .. T , ...,. 

Cônsul Geral de la cias- 
.. 

25 de fevereiro de 1919. . 

Alfredo Carlos Alcoforado.,.. 

Arino Ferreira Pinto . 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Pienipoton- 
cia rio . 

Directorde Secção desta 
Secretaria de Estado. 

S de agosto de 1913... 

7 de abril de 1919 . 


(•) As pensões marcadas com um asterisco não cstâo mais em vigor. 


<% 15 

QP? ^ 

a x, 


NOMES DOS PKNSI0NARI03 


DATA DOS TÍTULOS 


2OO3OOO 


200*000 

2003000 


200$000 

20h$030 


2OO.3OOO 


2OO3OOO 

2003000 

2OO3OOO 


Sanh, filha menor, nascida em 4 de ou¬ 
tubro de 1900... 

Josepha Henriques Graça, viuva . 

Laura Graça, filha maior e solteira . 

Noemia Graça, filha maior e solteira . 

Ernestina Carneiro de Mendonça, viuva.... 

Nalr Aguicro Moreira, viuva . 

Elsa. filha menor, nascida em 3 do julho 
de *1916 . 

Luz Mendez Godoy, viuva . 

Palmyia Aranha Santos, viuva .. 

Elisabeth Maria America, filha menor, nas¬ 
cida em 15 de janeiro <íe 1905 . 

Maria Ecnestina, filha menor, nascida em 
12 de janeiro de 1910. 

Helena, irmã menor e solteira, nascida em 
23 de novembro de 1911. 

Carolina, irmã menor e solteira, nascida em 
31 de janeiro de 1205 . 

Serafina Lagos de Emery, viuva . 

Sofia Serafina Emery, filha maior e solteira. 

Alice Alcoforado, viuva . 


5 do março do 1913.... 

21 de abril do 1918. 

Idem... 

Idem. 

10 de outubro de 1913.. 
28 de abril do 1919. 

Idem. 

15 de maio de 1919. 

21 de maio de 1919. 

21 de maio de 1919. 

21 de maio de de 1919.. 

24 de julho de 1919. 

21 de julho de 1919..... 
13 de agosto de 1919».. 
13 do agosto de 1919.... 

6 de setembro de 1919. 


Eivira Reis Ferreira Pinto, viuva.... 


20 de abril de 1919. 



jm « • - 

2:009$000* 
1: <368$ >53 
S33$333 
m S333333 
1:3003000 
1:5003000 

1:6003303 
2:0003000 
i: 33?3333 

6(363506 

66Ô$Ô53 

1:3333333 

1:3333333 
2:333$333 
2:3333333 
5:0003030 

4:0003000 
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